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prova a  pensão  annuai  de  800;{^000  réis,  conce- 
dida por  Decreto  de  10  de  Junho  de  1858  á  D. 
Luiza  Angélica  Pereira  de  Moura 41 

N.*  997.  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Concede 
duas  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Ubatoba, 
Provincia  de  São  Paulo 42 

Jí.»  998.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Approva 
a  pensão  de  1.000iN)00  réis,  concedida  por  De- 
creto de  10  de  Junho  de  1858  â  D.  Thomazia  Do- 
lores d*Alende  Raposo )> 
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N.*  909.  — Decrelo  de  22  de  Setembro  de  1858,— Ap- 
prova  a  pensão  mensal  do  30iK)00  réis  conce- 
dida por  Decreto  de  2  de  Sotembro  de  1857  ao 
ex-Capitão  do  Exercito  Pedro  José  Baptista..     43 

N.*  1.000.— Decreto  de  22  de  Sotembro  de  1858.— Ap- 
prova  a  pensão  annual  de  400*000  réis  conce- 
dida por  Decreto  de  20  de  Julho  de  1847  a  D. 
Anna  Maria  de  Jesus,  e  a  seus  filhos  menores.     44 

N.^  i. 001.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova  a  pensão  annual  de  1.000«pOOO  réis  con- 
cedida por  Decreto  de  9  de  Janeiro  de  1858  á 
D.  Josefa  Leal » 

X.»  1.002.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Au- 
torisa  o  Governo  a  transferir  para  a  1.*  Classe 
do  Exercito  o  Segundo  Tenente  José  António 
de  Araújo • 45 

N.*  1.003.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858  —  Au- 
torísa  o  Governo  a  conceder  hum  anno  de  li- 
cença, com  todos  os  seus  vencimentos,  a  cada 
hum  dos  Desembargadores  José  Cândido  de 
Pontes  Visgueiro,  da  Relação  do  Maranhão,  e 
André  Bastos  de  Oliveira,  da  Relação  de  Per- 
nambuco, para  que  possão  tratar  da  sua  saúde 
onde  lhes  convier. . 46 

N.»  1.004.  — Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembar- 
gador da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  Conse- 
lheiro José  António  Pimenta  Bueno,  com  as 
honras  de  Ministro  do  Supremo  Tribuna]  de 
Justiça,  e  com  o  ordenado  annual  de  dous  contos 
oitocentos  oitenta  e  oito  mil  tresentos  e  vinte 
réis • » 

N.«  1.005.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova  a  aposentadoria  concedida  ao  Conselheiro 
Desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro 
Paulino  José  Soares  de  Sousa,  Visconde  de 
Uruguay  com  as  honras  de  Ministro  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  e  com  o  ordenado  annual 
de  três  contos  de  réis 47 

N.^  1.006.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Fa* 
extensivo  ás  viuvas,  filhos  menores  de  dezoito 
annos,  filhas  solteiras,  e  mães  dos  Oíllciaes  da 
Guarda  Nacional,  que  morrerem  cm  combate, 
o  beneficio  do  meio  soldo,  segundo  a  disposição 
do  Artigo  terceiro  da  Carta  de  Lei  de  seis  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  e  vinte  sete 48 

«.•  1.007.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Au- 
.torísa  o  Governo  a  conceder  hum  anno  de  li- 
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cença,  com  todos  os  seus  vencimentos,  ao  Con- 
selheiro António  de  Cerqueira  Lima,  Ministro 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  para  tratar  da 
sua  saúde  onde  lhe  convier tô 

N.«  1.008.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Au- 
torisa  o  Governo  a  mandar  passar  Garta  de 
NaturalisaçSo  a  vários  estrangeiros i9 

N.*  1.009.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Di- 
versas disposições  a  favor  do  Hospital  Geral  da 
Santa  Gasa  da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro.     50 
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1858. 


DECRETO  N.«  940  — de  15  de  Maio  de  1858. 

Autarisa  o  Governo  a  conceder  ao  Desembargador  da  Relação 
de  Pernambuco  Jerónimo  Marliniano  Figueira  de  Mello, 
hum  anno  de  licença,  com  lodos  os  seus  vencimentos,  para 
tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblèa  Geral  Legislativa. 

Art.  IJnico.  O  Governo  he  autorisado  a  conceder  ao  De- 
jgmbargador  da  Relação  de  Pernambuco,*  Jerónimo  Martíniano 
Figueira  de  Mello,  hum  nnno  de  licença,  com  todos  os  seus 
vencimentos,  para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier:  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
u  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito  y  trige- 
«mo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUot. 
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DECRETO  N.*»  941  —  de  22  de  Maio  de  1858. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador  da 
Relação  do  Maranhão,  José  Marianno  Corrêa  de  Azevedo 
Coutinho,  com  o  ordenado  annual  de  três  contos  de  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concodida, 
por  Decreto  de  trese  de  Abril  de  juil  oitocentos  cincoenta  e 
sete,  ao  Desembargador  da  Relação  do  Maranhão,  Josò  Ma- 
rianno Corrêa  de  Azevedo  Coulinho,  com  o  ordonado  annual 
de  três  contos  de  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.'»  942  —  de  16  de  Junho  de  1858. 

Concede  á  Associação   de  Caridade  doesta  Corte  o  beneficio 
de  quatro  loterias.  * 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  He  concedido  á  Associação  de  Caridade 
desta  Cdrte  o  beneficio  de  quatro  loterias,  que  serão  extrahidas 
segundo  o  plano  adoptado  para  as  que  são  destinadas  aos  Es- 
tabelecimentos de  Caridade :  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faç^  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezeseis  de  Junho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N."  943  —  de  16  de  Junho  de  1858. 

Apprava  o  Decreto  de  20  de  Junho  de  1857,  peh  qual  foi 
concedida  á  D.  Joanna  lanada  Lucas  ^  viuva  do  Alferes 
Francisco  Lucas  de  Olivetra,  huma  pensaa  equivcdente  ao 
soldo  que  o  mesmo  percebia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asscmblca  Gerai  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvado  o  Decreto  de  20  de  Junho  de 
1857,  pelo  qual  foi  concedida  â  D.  Joanna  Ignacia  Lucas,  viuva 
do  Alferes  do  quarto  Regimento  de  Cavallaria  do  Exercito, 
Francisco  Lucas  de  Oliveira,  morto  em  combate  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  huma  pensão  annuai  equi- 
valente ao  soldo,  que  percebia  seu  marido. 

Art.  2.*    Revog3o-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  emdczeseis  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sctimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  ds  Olinda. 


DECRETO  N.°  944  —de  16  de  Junho  de  1858. 

Approva  a  pensão  annuai  de  600^000  rs,  concedida  por 
Decreto  de  19  de  Agosto  de  1857  ao  Tenente  reformado 
das  extinctas  milicias  Francisco  Thomaz  da  Silva  ^  com 
sobrevivência  da  metade  á  sua  mulher  D,  Margarida  Rosa 
de  Jesus. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asserabléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."  Fica  approvado  o  Decreto  de  dezeseis  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  pelo  qual  foi  concedida  ao 
Tenente  reformado  das  extinctas  milicias  Francisco  Thomaz  da 
Silva  a  pensão  annuai  de  seiscentos  mil  réis,  com  sobrevivência 
da  metade  á  sua  mulher  D.  Margarida  Rosa  de  Jesus. 

Art.  2."^    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
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o  ^larquez  de  Olinda ,  Coiísellieiro  d*Estado ,  Presidente 
do  Conselfio  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
N^ocios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dczeseis  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  >í  jgestade  o  Im|jerador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECREro  N.°  9i5  — de  19  de  Junho  de  1858. 

Concede  dtms  loterias  em  beneficio  das  obras  das  Matrizes 
da  Granja^  e  Villa  Viçosa  da  Provinda  do  Ceará. 

Hoi  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Ficão  concedidas  duas  loterias  em  beneficio 
das  obras  das  Matrizes  da  Granja  e  Villa  Viçosa  da  Provincia 
do  Ceará,  que  serão  extrahidas  nesta  Corte  segundo  o  plano 
adoptado  para  as  que  tem  sido  concedidas  aos  estabelecimentos 
pios :  revogadas  para  este  flm  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  946  —  de  19  de  Junho  de  1858. 

Approva  a  petisão  annual  de  1.152^000  rs.  concedida  por 
Decreto  de  íiO  de  Agosto  de  1856  ao  Coronel  José  Joa- 
quim de  Andrade  Neves. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  hum  conto 
cento  eincoenta  e  dous  mil  réis,  concedida  por  Decrelo  de  20 
de  Agosto  de  1856  ao  Coronel  José  Joaquim  de  Andrade  Neves, 
em  remuneração  dos  seus  serviços,  comprehendidos  nella  os 
vencimentos  que  já  percebe. 

Art.  2."^  O  agraciado  perceberá  esta  pensSo  da  data  do 
Decreto  qne  lh'a  conferio,  flcando  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido,  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dezenove  de  Junho  de 
mil  oitocentos  eincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  947  —  de  19  de  Junho  de  1858. 

Approva  o  Decreto  de  vinle  de  Abril  de  mil  oitocentos  ein- 
coenta e  cinco  j  que  elevou  o  ordenado  com  que  (ora 
aposentado  o  Juiz  de  Direito  Luiz  Paulino  da  Costa  Ix>bo , 
comnreltendida  a  pensão  concedida  por  Decreto  de  trese 
de  Maio  de  mil  Oitocentos  quarenta  e  hum. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Gera!  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvado  o  Decreto  de  vinte  de  Abril  de 
mil  oitocentos  eincoenta  e  cinco,  que  elevou  à  hum  conto  de 
réis  o  ordenado  de  setecentcs  e  vfnte  mil  réis,  com  que  fora 
aposentado  o  Juiz  de  Direito  Luiz  Paulino  da  Costa  Lobo,  com- 
prehendida  naquella  quantia  a  pensão  de  seiscentos  mil  réis, 
concedida  por  Decreto  de  trese  de  Maio  de  mil  oitocentos  qua- 
renta c  hum,  na  conformidade  da  Resolução  numero  oitocentos 
6  dons,  de  dezaseis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  eincoenta  e 
quatro,  que  approvou  a  referida  a(iodentadoria. 

Art.  2.*    Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereim  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretmo  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
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O  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.*»  948  —  de  23  de  Junho  de  1858. 

Autorisa  o  Govervo  a  conceder  ao  Conselheiro  Thomaz  Xa- 
vier Garcia  de  Almeida  hum  anno  de  licença  com  todos 
os  seus  vencimentos,  para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re-, 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  ao 
Conselheiro  Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida  hum  anno  de 
licença  com  todos  os  seus  vencimentos,  para  tratar  da  sua  saúde 
onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  949  —  de  26  de  Junho  de  1858. 

Manda  comprehender  no  Aviso  de  2  de  Março  de  1829  o 

Capitão  António  Joamim  Rodrigues  Borba,  emais  Of- 

ficiaes  em  idênticas  circumstandas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Art.  1."*  São  comprebendidos  nas  disposições  do  Aviso  de 
3  de  Março  de  1829,  que  mandou  conservar  aos  Offlciaes  vo- 
Jantarios  da  Província  de  S.  Paulo  os  soldos  que  percebido,  o 
Capitão  António  Joaquim  Rodrigues  Borba,  e  mais  OíDciaes  em 
idênticas  circumstancias,  contando-se-lhe  porém  o  soldo  cor- 
respondente á  patente  com  que  se  retirarão  da  Campanha,  e 
segundo  a  tabeliã  que  vigorava  no  tempo  em  que  effectivamente 
seniráo. 

Art.  2.^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Jerónimo  Francisco  Coellio,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  en- 
tendido e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  de  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 

DECRETO  N.»  9o0— de  3  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  pensão  anntuil  de  hum  conto  de  réis  concedida 
por  Decreto  deí9de  Agosto  de  1857  á  D.  Maria  do  Carmo 
Monteiro  Lisboa  ^  viuva  do  Desembargador  Nicoláo  da 
Silva  Lisboa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Kt\.  i.*"  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum  conto 
de  réis,  concedida  por  Decreto  de  19  de  Agosto  de  1857  á  D. 
Maria  do  Carmo  Monteiro  Lisboa ,  viuva  do  Desembargador 
Nicoláo  da  Silva  Lisboa ,  em  remuneração  dos  serviços  pres- 
tados por  seu  marido  pelo  espaço  de  trinta  e  três  annos. 

Art.  2.'    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
IjSdacio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos 
tíocoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.«  9SI  —  do  3  de  Julho  de  1888. 

Approva  a  Pensão  annual  de  2002t000  rs.  comedida  por 
Decreto  de  íí  de  Janeiro  do  corrente  anno  a  cada  huma 
das  sobrinhas  do  fallecido  Bispo  de  Goyaz,  D,  Josefa  Fio- 
renda  Ferreira  dos  Santos,  D.  Clara  Perpetua  Fcn^eira 
dos  Santos,  D,  Marcellina  Luiza  Ferreira  dos  Santos, 
D.  Francisca  Leonor  dos  Santos  Azevedo,  e  D,  Ignez 
Victoria  Ferreira  dos  Santos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  duzentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  11  de  Janeiro  do  corrente 
anno  a  cada  huma  das  sobrinhas  do  fallecido  Bispo  de  Goyaz, 
D.  Josefa  Florencia  Ferreira  dos  Santos,  D.  Clara  Perpetua 
Ferreira  dos  Santos,  D.  Marcellina  Luiza  Ferreira  dos  Santos, 
J),  Francisca  Leonor  dos  Santos  Azevedo  e  D.  Ignez  Victoria 
Ferreira  dos  Santos. 

Art.  2."  As  agraciadas  perceberão  a  Pensão  desde  a  áí^ 
do  Decreto  que  lh'as  conferio;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.°  052  — de  7  de  Julho  de  1868. 

Áulorísa  o  Governo  a  inundar  nialricular  no  terceira  anno 
da  Faculdade  de  Medicitia  da  Cárie  os  esludanles  Alfredo 
Condido  Guimarães,  e  Adolfo  Cabral  Raposo  da  Camará^ 
no  primeiro  anno  da  mesma  Faculdade  o  estudante  Joor 
quim  Marianno  Macedo  Soares,  e  no  primeiro  anno  da 
Faculdade  da  Bahia  o  estudante  Ernesto  Moreira  d' Al- 
meida; bem  assim  na  Faculdade  de  Direito  da  Cidade  do 
Recife  o  estudante  Aureliatio  de  Azevedo  Monteiro,  me- 
diante certas  condições. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mundar  que  se  execnte  a  Re- 
solução seguinte  da  ^Vssembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  O  Governo  he  autorisado  a  mandar  matricular 
no  terceiro  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Cdrte,  os  es- 
tudantes Alfredo  Cândido  Guimarães,  e  Adolfo  Cabral  Raposo 
da  Camará»  contadas  como  frequência  as  prelecções  a  que  hajão 
assistido,  não  podendo  todavia  ser  admittidos  a  fazer  acto,  sem 
que  exhibão  anteriormente  certidão  de  exame  de  Historia  e 
Geographta;  no  primeiro  anno  da  mesma  Faculdade  ao  estu- 
dante Joaquim  Marianno  Macedo  Soares,  e  no  primeiro  da 
Faculdade  da  Bahia  o  estudante  Ernesto  Moreira  de  Almeida, 
apresentando  este  certidão  dos  exames  prepatorios  exigidos  por 
Lei. 

Art.  S.""  Fica  igualmente  autorisado  a  mandar  matricular 
na  Faculdade  de  Direito  de  Pernambuco  o  estudante  Aureliano 
de  Azevedo  Monteiro,  sendo  este  obrigado  a  apresentar  cer- 
tidão de  exames  preparatórios  exigidos  por  Lei. 

Art.  3.*  Ficão  para  este  íim  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado  Prosidmileáo 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  do»  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Jqlho  de  mil  oitocentos 
cincocnta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independucia  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Qlsindq. 


Digitized  by 


Google 


(  10) 
DECUETO  íN."  953  — de  7  de  Julho  de  1858. 

Approva  o  Decreto  de  íò  de  Janeiro  de  1857,  que  aposentou 

o  Cónego  Feliciano  José  Leal  no  Lugar  de  Secretario 

da  Provinda  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Sanecionar  c  Mandar  que  se  executo  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*'  Fica  approvado  o  Decreto  de  15  de  Janeiro  de 
1857,  que  aposentou  o  Cónego  Feliciano  José  Leal  no  Lugar 
de  Secretario  da  Provincia  de  Goyaz  com  o  ordenado  annual 
de  hum  conto  e  quinhentos  mil  réis,  \isto  seu  estado  valetu- 
dinário, e  contar  mais  de  trinta  e  cinco  annos  de  serviço. 

Art.  S.**    Revogâo-sc  as  disposições  cm  contrai  io. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DJSCRETO  N.°  954  —  de  7  de  Julho  de  1858. 

Comede  loterias  para  a  reconstrucçao  da  Igreja  Matriz  de 
Santo  António  da  Cidade  Diamantina  da  Provincia  de 
Minas,  para  a  fundação  de  huma  Casa  de  Caridade  na 
Villa  do  CurvellOj  e  para  nuns  duas  Igrejas  da  referida 
Provincia. 

Hei  por  bem  Sanecionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.*»  Ficao  concedidas  quatro  loterias,  que  serSo  ex- 
trahidas  nesta  Carte  segundo  o  plano  adoptado»  sendo  duas 
para  se  reconstruir  a  Igreja  Matriz  de  Santo  António  da  Cidade 
Diamantina  de  Minas  Geraes,  eduas  para  se  fundar  na  Villa  do 
Curvello  da  mesma  Provincia  huma  Casa  de  Caridade. 

Art.  2.®  Ficão  igualmente  concedidas  duas  loterias,  que 
serSo  também  extrahidas  nesta  Corte,  na  forma  do  artigo  ante- 
rior; sendo  huma  applieada  á  conclusão  da  Igreja  de  S.  Francisco 
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da  Cidade  de  Pitangui,  Província  de  Minas  GiM*aes,  c  outra  applí- 
cada  â  conclusão  da  Igreja  Matriz  da  Parochia  de  Seio  Lagoas 
na  mesma  Província. 

Artigo  3.*    Ficáo  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  no  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  o  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olindu. 


DECRE1'0  N.«  955  —  do  7  de  Julho  de  1858. 

Concede  seis  loterias  em  beneficio  do  Estabelecimento  de  pro- 
duetos  chimicos  de  propriedade  do  pharmaceutico  Eze- 
quiel Corrêa  dos  Santos, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Ro- 
soluçdo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.*•  Ficâo  concedidas  seis  loterias,  segundo  o  plano 
adoptado  para  as  da  Casa  da  Misericórdia,  a  beneficio  do  Es- 
tabelecimento de  productos  chimicos,  sito  na  rua  do  Areal  desta 
Corte,  do  propriedade  do  pharmaceutico  Ezequiel  Corièa  dos 
Santos;  c  este  obrigado  a  ptestar  o  referido  Estabelecimento 
para  estudo  pratico  dos  alumnos  da  Faculdade  de  Medicina  , 
se  o  Governo  o  exigir. 

Art.  2."^    FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  O  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N."»  936— de  14  de  Julho  de  1858. 

Cfmceds  quatro  loterias  em  beneficio  das  obras  das  Matrizes 
da  Provinda  do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Maiidar  que  so  execute  a  Ro- 
solntÃo  segruinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Ficão  concedidas  quatro  leterias  em  bcno- 
íido  d^òbras  das  ^latrizes  da  Província  do  Piauhy,  que  serão 
extrahi?as  nesta  Côrlc  segundo  o  plano  adoptado  para  a«  con- 
cedidas aos  Estabelecimentos  pios;  revogadas  para  esse  fím  as 
disposições  em  contraiio. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  ConseUio  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Julho  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta  o  oito  ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqnez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  í)o7— de  14  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  Pensão  annual  de  600^000  réis,  concedida  por 
Decreto  de  26  dê  SelenAro  de  1857  á  D.  Claudino  de 
Paula  Menezes,  viuva  do  Doutor  Francisco  de  Paula 
Menezes. 

Hei  por  bom  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução segutnfte  da  Assembléa  (icral  Ix»gislativa. 

Art.  I.**  Fica  approvada  a  ccnsfio  annual  de  seiscentos 
mtl  r6is,  concedida  por  Decreto  ao  vinte  seis  de  Setembro  do 
mil  oitocentos  crncocnta  c  sete  á  D.  Claudina  de  Paula  Menezes, 
viuva  do  I)r.  Francisco  de  Paula  Menezes,  ^em  remuneração  dos 
serviços  prestados  por  seu  marido  na  Cadeira  de  Rhetorica  desta 
Corte,  e  na  do  Collegio  de  Pedro  Segundo. 

Art.  2.^  A  agraciada  perceberá  a  pensão  desde  a  data 
do  Decroto  que  a  concedeu. 

Mi.  8.<>    'Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
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Negócios  do  Impcrio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qiiatorzo  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  dt  Olinda. 


DFX:RET0  N.»  938  — de  14  Julho  de  1858. 

Apprava  a  Pemào  annual  de  500  íb  000  réis  concedida  por 
Decreto  de  29  de  Agosto  de  1857  á  Valcriano  José  Pinto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  í^cgislativa . 

'  Art.  !.•  Fica  approvada  n  pensão  annual  de  quinhentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  29  de  Agosto  de  1857  á 
Valeriano  José  Pinto,  OíTicial  aposentado  da  Secretaria  da  Po- 
licia da  Cdrlc*,  em  consideração  aos  serviços  que  prestara  por 
espaço  de  cincoenta  annos,  e  a  achar-so  reduzido  e  sua  famí- 
lia ao  esUido  de  pobresa. 

Ari.  2.°  O  agraciado  perceberá  a  pensJo  da  data  do  De- 
creto que  a  concedeu. 

Art.  3,°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Julho  de  mii  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubríca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 
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DECRETO  N/  959— de  17  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  Pensão  annual  de  i  .200^000  rcií,  concedida  por 

Decreto  de  2í  de  Janeiro  de  1857  ao  Conselheiro  Diogo 

Soares  da  Silva  de  Bivar. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  LogisUva. 

Art.  1.**  í'ica  approvada  a  pensão  annual  de  hum  conto 
e  duzentos  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  2i  de  Janeiro 
de  1857  ao  Conselheiro  Diogo  Soares  da  Silva  de  Bivar,  cm 
attenção  aos  bons  serviços  prestados  nas  diversas  Commissões 
para  que  tem  sido  nomeado. 

Art.  2,^    RevogSo-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  desesete  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

líiarquez  de  OHnda. 


LEI  N.*'  9G0  —  de  22  de  Julho  de  1858. 

Fisra  a  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1859 — 1860. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Dòos  e  Unanime  Accla- 
maç^So  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  a 
Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei 
seguinte : 

Artigo  Primeiro.  A  Força  Naval,  para  o  anno  financeiro , 
que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta e  nove  ao  ultimo  de  Junho  de  mil  oitocntos  e  sessenta, 
constará: 

Si.**  Dos  Oíliciaes  da  Armada  e  das  demais  classes,  que  fôr 
preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  dos  navios,  e  estado 
maior  das  Divisões  Navaes. 

§  2.*  Em  circumstancias  ordinárias,  de  trcs  mil  praças  de 
marinhagem  e  de  pret  dos  Corpos  de  Marinha,  embarcadas  em 
navios  armados  e  de  transportes;  e  de  cinco  mil,  em  circumstan- 
cias extraordinárias. 
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§  3.*  Do  Ck>rpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  das  Companhias 
de  Aprendizes  Marinheiros,  creadas  peias  Leis  anteriores ,  do 
Batalhão  Naval,  e  da  Companhia  de  Jmperiaes  Marinheiros  da 
Provinda  de  Mato  Grosso ;  continuando  a  autorisação,  para 
elcval-os  ao  seu  estado  completo. 

Artigo  Segundo.  A  Força  acima  mencionada  será  preen- 
chida pelos  meios  autorisados  no  artigo  quarto  da  Lei  numero 
seiscentos  e  treze,  de  vinle  e  hum  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
e  ciocoenta  e  hum. 

Artigo  Terceiro.  Ficao  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprao, 
e  facão  cumprir,  e  guardar  tao  inteiramente  como  n'ella  se 
contêm.  O  St^cretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

José  António  Saraiva. 

Carla  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  legislativa,  que  Houve 
por  bem  Sanccionar^  para  regular  a  Força  Naval  no  anno 
financeiro,  que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta  e  nove  até  o  ultimo  de  Junho  de  mil  oitocentos 
e  sessenta,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Vêr. 

Joaquim  Maria  de  Souza,  a  fez. 
Francisco  Dio^  Pereira  de  Yasconcellos. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  23  de  Junho  de 
1838. 

Josinò  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  n'esta  Secretaria  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  em  2'i>  de  Julho  de  1858. 

Francisco  Xavier  Bomtempo. 

Registrada  a  fl.  48  verso  do  Livro  1.°  de  Cartas  de  Lei. 
Secretaria  d'£stado  em  24  de  Julho  de  1858. 

Joaquim  Maria  de  Souza. 
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DECRETO  N.**  961— de  22  de  Julho  de  1858. 

Concede  duas  loterías  em  beneficio  das  obras  da  Matriz  de 

Nossa  Senhora  de  Nazareíh  da  Trisidella  7ia  Provinda 

do  Maranhão. 

Hei  per  bem  Saiicclonar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asseinbléa  (ieral  Legislativa. 

Art.  Único.  Ficâo  concedidas  duas  loterias  em  benefício 
das  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Trisi- 
della na  Província  do  Maranhão;  as  quaes  serão  exirahidas 
nesta  Corte,  segundo  o  plano  adoptado  para  as  concedidas  aos 
Estabeltfcimentos  Pios;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'E$tado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Uubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  962  — de  22  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  Pensão  de  1.000^000  réis  concedida  por  De- 
creto de  10  de  Junho  de  1858  ál).  Maria  Bemardina 
dos  Santos  Nunes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblca  Gerai  Legislativa. 

Art.  Único.    Fica  approvada  a  pensão  de  hum  conto  do 

róis,  concebida  por  Decreto  de  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos 

cincoenta  e  oito  ã  D.  Maria  Bemardina  dos  Santos  Nunes  pelos 

serviços  prestados  ao  Estado  por  seu  fallecido  marido  o  Vice- 

Almiranie  Pedro  António  Nunes. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 

do  Conselho  de  Ministros.  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 

^^ocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

«iacío   do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de  mil  oi- 

r^^^^  cincoenta  coito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 

«  ao   Jtuperio. 

Coin  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.*  963  —  de  20  de  Julho  de  1858. 

Concede  qualro  loterias  a  beneficio  e  reparo  das  differentes 
Igrejas  Matrizes  da  Provinda  do  Amazonas, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Ficào  concedidas  a  beneficio  e  reparo  das 
differentes  Igrejas  Matrizes  da  Provincia  do  Amazonas  quatro 
loterias,  que  seráo  extrahidas  nesta  Corte  segundo  o  plano 
adoptado  paradas  da  Santa  Casa  da  Misericórdia;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Marquez  do  Olinda,  Consellieiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenlia  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  seis  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenla  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.»  %4  — de  4  de  Agosto  de  1858. 

Concede  doze  loterias  á  Irma^idade  do  Sanlissimo  Sacramento 
da  antiga  Sé  desta  Côrle. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
soli^o  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  São  concedidas  á  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  da  antiga  Sé  desta  Corte  doze  loterias,  segundo  o 
plano  das  que  se  extrahem  em  favor  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia, devendo  o  seu  producto  ser  empregado  na  ultimação 
do  templo  que  se  acha  em  construcção  na  rua  do  Sacramento; 
e  revogadas  para  este  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  do  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

3 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Ck)m  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  965  —  de  4  de  Agosto  de  1858. 

Iguala  os  ordenados  dos  Professores  de  Liturgia  dos  Semi- 
nários do  Império  aos  dos  outros  Professores  dos  mesmos 
Se^ninarios. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  í.^  Os  ordenados  dos  Professores  de  Liturgia  dos 
Seminários  do  Império  serão  igualados  aos  dos  outros  Profes- 
sores dos  mesmos  Seminários. 

Art.  2."*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse 
IhOy  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo,  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*»  966— de  13  de  Agosto  de  1858. 

Afprova  a  aposentadoria  concedida  ao  Ajudante  do  Thesou^ 
reiro  da  Secção  de  assignatura,  troco  e  resgate  do  papel 
moeda  da  Caixa  da  Amortisação  João  Solerno  Toscano 
d^Ahneida. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.'    Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por  De- 
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Greto  de  trinta  e  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete  a  João  Salerno  Toscano  d' Almeida  no  Emprego  de  Aju- 
dante do  Thesoureiro  da  Secção  de  assignatura,  troco  e  resgate 
do  papel  moeda  da  Caixa  da  Amortisação  com  o  vencimento 
que  lhe  competir  na  forma  da  Lei : 

Art.  2.**    Sâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d*Eslado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  treze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  o  do  Imperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.^  967  —  de  14  de  Agosto  de  1858, 

^utoma  o  Governo  a  despender  até  a  quantia  de  setenta 
comos  de  réis  com  a  reedificação  da  Igreja  Matriz  da  Fre- 
guezia  de  São  Francisco  Xavier  do  Engenho  Velho ,  e  dá 
outras  providencias. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  O  Governo  fica  autorisado  para  despender  até  a 
quantia  de  setenta  contos  de  réis  com  a  reedificação  da  Igreja 
Matriz  da  Freguezia  de  São  Francisco  Xavier  do  Engenho  Velho, 
incluído  nesta  quantia  o  producto  das  duas  loterias  concedida^s 
para  a  mesma  reedifícaçUo,  e  actualmente  depositada  no  Banco 
Rural  e  Hypothecarío  desta  Corte,  e  mandando  o  Governo  fazer 
a  obra  por  empresa,  ou  administração,  como  Julgar  mais  con- 
veniente. 

Art.  2.'    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Ck)m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franeiico  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  968— de  25  de  Agosto  de  1858. 

Apprwa   a  pensão  mensal   de  80íj)000  rs,  concedida  por 
Decreto  de  íd  de  Agosto  de  1857  á  D.  Balbina  Car- 
neiro da  Fontoura  Mentia  Barreto, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asserabléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensSo  mensal  de  oitenta 
mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  19  de  Agosto  de  1857  á 
D.  Balbina  Carneiro  da  Fontoura  Menna  Barreto,  tiuva  do 
Marechal  de  Campo  Gaspar  Francisco  Menna  Barreto ,  sem 
prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  compele. 

Art.  2.*  A  agraciada  perceberá  a  pensão  desde  a  data  do 
Decreto  que  a  concedeo. 

Art.  3.*    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  dEstado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oilo,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marqmz  de  Olinda, 


DECRETO  N.°  969  —  de  25  de  Agosto  de  1858. 

Approva  huma  pensão  annual  concedida  por  Decreto  de  12 
de  Dezembro  de  1857  á  José  Bento  Gonçalves. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único  Fica  approvada  huma  pensão  annual  conce- 
dida por  Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1857  á  José  Bento 
Gonçalves,  igual  ao  soldo  que  percebia  como  contramestre  ex« 
tranumerario  da  Armada  Nacional.  ,,^  ,'         ^    .,    . 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  dEstado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  cxe-- 
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eutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Impcrio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N/  970  — de  ?5  de  Agosto  de  1858. 

Apvrova  a  pensão  annual  de  1.200^000  rs.,  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Outubro  de  1857  ao  Conselíxeiro  An- 
tónio de  Menezes  Vasconeellos  de  Drummond. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembiéa  Geral  Le;^islativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  hum  conto 
e  duzentos  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  20  de  Outubro 
de  1857  ao  Conselheiro  António  de  Menezes  Vasconeellos  de 
Drammond,  em  remuneração  dos  bons  serviços  porelle  pres- 
tados ao  Estado  na  Carreira  Diplomática. 

Art.  2."  O  agraciado  perceberá  a  pensão  desde  a  data  do 
Decreto  que  a  con ferio,  revogadas  para  este  fim  as  disposições 
cDi  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
PaJacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.°  97*  —de  28  de  Agosto  de  1858. 

Autorisa  ao  Governo  a  despender  até  a  quantia  de  3.000  í^ 
rs.  com  gratificações  adaicionaes  aos  Empregados  do  Ar- 
chivo  Publico ,  até  que  seja  a  m^sma  Repartição  refor- 
mada. 

Hei  por  bcni  Sinccionar  e  mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução soguinU»  da  Asseinbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."  O  fioverno  fica  autorisado  a  despender  até  a 
quantia  de  três  contos  de  réis  com  gratificações  addicionaes  aos 
Empregados  do  Archivo  Publico,  até  que  seja  a  mesma  Repar- 
tição reformada  cm  virtude  da  autorisaçdo  conferida  pelo  art. 
1.^  do  Decreto  n.°  781  de  10  de  Setembro  de  185í^. 

Art.  2.^    Ficao  revogadas   as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenla  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador, 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.°  975  —  do  l.*»  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  aposentadoria  coíicedida  ao  Juiz  de  Direito  An- 
tónio de  Araújo  Fetreira  Jacobina,  e  auJtorisa  o  Governo 
a  melhoraria,  tendo  em  consideração  o  tempo  em  que  o 
agraciado  não  pôde  exercer  o  seu  cargo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  í .°  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida ,  por 
Decreto  de  trese  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete,  ao  Juiz  de  Direito  António  de  Araújo  Ferreira  Jacobina, 
e  autorisado  o  Governo  a  melhoral-a,  tendo  cm  consideração 
o  tempo  em  que  o  agraciado  nSo  pôde  exercer  o  seu  cargo. 
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Art.  2.*    Ficao  revogadas  as  disposiçífes  era  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Ck)m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  976  —  de  11  de  Setembro  de  1858. 

Aulorisa  o  Governo  a  mandar  admittír  os  estudantes  Luiz 
Francisco  de  Murinelly  e  Felippe  da  Motta  de  Azevedo 
Corrêa,  á  matricula  e  exame  de  differentes  annos  das 
Faculdades  de  Medicina  da  Corte,  e  de  Direito  da  Cidade 
do  Recife. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  executa  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."  O  Governo  Gca  autorisado  para  mandar  admittir 
o  estudante  Luiz  Francisco  de  Murinelly  á  matricula  e  exames  do 
3.*  anno  do  Curso  de  Medicina  da  Faculdade  do  Rio  de  Ja- 
neiroy  e  Ã  matricula  do  4.<»  anno,  se  naquelle  acto  for  appro- 
vado,  tendo-se  por  válidos  para  este  effeito  os  exames  de  pre- 
paratórios, que  fez  na  Faculdade  de  Direito  de  São  Paulo,  e 
íevando-se-lhe  em  conta  a  frequência,  que  tem  tido  como 
ouvinte  na  dita  Faculdade  de  Medicina,  huma  vez  que  as  faltas 
não  cheguem  ao  numero  das  que,  segundo  os  estatutos  fazem 
perder  o  anno. 

Art.  2.*  Fica  também  autorisado  o  Governo  para  mandar 
admittir  o  estudante  Felippe  da  Motta  de  Azevedo  Corroa  á 
matricula  e  exames  do  4.°  anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, e  á  matricula  do  5.°,  se  naqnelle  acto  for  approvado,  le- 
vando-se-lhe  igualmente  em  conta  a  frequência,  que  tem  tido 
como  ouvinte. 

Art.  3.*    Ficao  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado  ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
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Negócios  ào  Impcrio,  assim  q  teoka  «Atendido  e  fae»  e^aentar. 
Palácio  do  Bio  de  laoejlro  em  onze  da  Sdembro  ae  inil  oito- 
centos cincoeota  e  oito,  trigésimo  selifno  da  Indapendenefai  a 
do  Império. 

Com  a  fiUibrica  de  Suâ  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.»  977— de  11  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Magistrados  e  Em* 
pregados  do  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  L^slatíva. 

Art.  l.""  Para  o  serviço  do  Conselho  Supremo  Militar  e 
de  Justiça  haverá  os  Empregados  designados  na  Tabeliã  an- 
nexa  á  esta  Lei,  os  quaes  perceberão  os  vencimentos  ahl  mar- 
cados observando-se  a  este  respeito,  e  sobre  licenças  e  aposen- 
tadorias, o  que  vai  disposto  nos  seguintes  paragraphos. 

§  1  "*  A  parte  do  vencimento  concedida  como  gratificação 
he  devida  somente  pelo  effectivo  exercicio»  e  nSo  será  contada 
nas  aposentadorias. 

§  2.''  As  aposentadorias  somente  poderUo  serconoedidas  pelo 
Governo ,  se  o  Empregado  por  avançada  idade  ou  moléstia 
se  inhabilitar  inteiramente  para  continuar  a  servir,  mas  ainda 
neste  caso  serão  dadas  se  elle  não  tiver  dez  annos  de  eObctiviO 
exercício;  e  nenhum  poderá  obtel-a  com  ordenado  por  inteiro 
tendo  menos  de  trinta  annos  de  exercido. 

§{  3.°  Nas  aposentadorias  se  não  contará  o  tempo  que  o  Em- 
pregado faltar  ao  serviço:  l.**  sem  motivo  justificado ;  2*  por 
licença;  3.°  por  moléstia,  que  exceda  a  sessenta  dias  em  cadaanno. 

§  í.*"  O  Empregado  que  contar  trinta  annos  de  serviço  e 
não  esliver  inhabilitado  para  continuar  n*elle,  perceberá,  além 
do  seu  vencimento,  a  quarta  parte  até  quarenta  annos,  e  dabi 
em  diante  metade  mais  do  respectivo  vencimento,  como  gra^ 
tiíicação,  a  qual  porém  não  será  computada  na  fixação  do  v^i^ 
cimento  da  aposentadoria. 

§  5.""  A  concessão  de  licença  será  regulada  pelo  que  ert& 
disposto  no  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850  a.'»  786. 

Art.  2.''  Os  Empregados  excedentes  ao  numero  fixado  na 
Tabeliã,  continuarão  a  perceber  os  seus  actuais  vwcmantos 
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até  semm  empte^fiím  pejp  Qa^emo  W  fuem^  m  m  qual- 
quer outra  Repartição  em  que  se  derem  vagas,  para  as  quaes 

mio  pr^tfírx4m. 

Art.  3.°  Os  ejTwlumcatps  aue  sp  ííobravSo  ;)e  Secí^ejtíwia 
do  Tribunal  Supremo  Militar  e  de  Justiça  farSo  parte  da  renda 
gçfal;  ficando  d*elles  isentas  d'ora  cn)  diante  as  P^teptes  e 
apostillas. 

Art.  4.*  Os  Juizes  togados  intervirão  por  distribuição  nas 
Consultas,  em  que  até  agora  interyinha  privativamente  o  Juiz 
Relator. 

Art.  5.**  Ficão  revogadas  quaesguer  disposições  eontrarjas 
ás  da  presente  Lei. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  e  interinamente 
áos  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  e  e^^- 
peça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
ooze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Ckim  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

Vabella  do  noinero  e  vencimentos  dos  Mag;te- 
trados  e  Empregados  da  S^ecretoria  do  Con- 
selho Supremo  Militar  e  de  Justiça  á,  que 
se  refere  o  Oecreto  desta  data. 


EiWm^M»OS, 

Onltudw.. 

ti». 

Três  luizes  tosados  ícada  um^ 

960» 
600» 
400» 
300» 
240» 
120» 

Official—maior  da  Secretaria  

2.000» 

1.200» 

900» 

790» 

600» 

Bous  Primeiros  Officiaes  (cada  um)  ... 
Quatro  Segundos  Officiaes  (cada  um)  . 
Porteiro 

Dous  Contínuos  ^cada  um^ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Setembro  de  1858. 
JjOié  AfUonio  Saraiva. 
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DECRETO  H^  978— de  15  de  Setembro  de  1858. 

Approva  apensão  annual  de  600  4^  000,  concedida  por  Decreto 
aeíl  de  Maio  de  1847  á  D.  Maria  Secunda  Fernandes. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  seiscentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dezesete  de  Maio  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete  a  D.  Maria  Secunda  Fernandes,  em 
plena  remuneração  dos  serviços  prestados  por  seu  fallecido  pae 
o  Conselheiro  José  Pedro  Fernandes. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.o  979  — de  15  de  Setembro  de  1858. 

Concede  doze  loterias  annunes  em  henefido  da  Imperial  Áca^ 
demia  de  Muzica  e  Opera  Nacional;  e  autorisa  o  Go- 
verno para  auxiliar  a  João  Caetano  dos  Santos ,  como 
empresário  do  Theatro  de  S.  Pedro  de  Alcântara^  coma 
prestação  mensal  de  quatro  contos  de  riisy  extrahindo-se 
as  loterias  precisas  para  indemnisar  o  Thesouro  da  mesma 
prestação. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.'*  O  Governo  mandará  extrahir  por  espaço  de  três 
annos  doze  loterias  annuaes  em  benefício  da  Imperial  Acade- 
mia de  Muzica  e  Opera  Nacional.  Três  destas  loterias  em  cada 
anno  serão  destinadas  para  subvenção  da  referida  emprc- 
za ,  além  das  quatro  já  concedidas  pela  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1857  N.®  911,  e  as  restantes  para  a  edificação  de  hum  theatro 
próprio  para  o  serviço  delia,  conforme  o  plano  que  o  mesmo 
Governo  approvar. 
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Art.  3.®  Fica  o  Governo  antorisado  para  auxiliar  a  Jo9o 
Caetano  dos  Santos,  como  empresário  do  Theatro  de  S.  Pedro 
de  Alcântara»  com  a  prestação  mensal  de  quatro  contos  de 
réis,  pagos  pela  renda  ordinária,  por  mais  seis  annos,  con- 
tados do  dia  em  que  expirar  a  Lei  de  20  de  Agosto  de  1853 
N."*  696;  fazendo  extrahir  annualmente  por  conta  do  Thesoaro 
o  numero  de  loterias  preciso  para  indemnisa-lo  da  referida 
prestação. 

O  Marquez  de  Olinda»  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros»  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^"  980  —  de  15  de  Setembro  de  1858. 

Mandando  vigorar  no  anno  financeiro  de  1859 — 60  a  Lei 
do  Orçamento  n.**  939. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  A  Lei  do  Orçamento  n.*»  939  de  26  de  Setembro 
de  1857,  decretada  para  o  exercicio  de  1858 — 59,  continuará 
em  vigor  no  anno  financeiro  de  1859 — 60,  em  quanto  não  for 
promulgada  a  Lei  do  Orçamento  desse  exercicio ;  consideran- 
do-se  como  parte  da  mesma  Lei  as  despezas  não  contempladas 
nelia,  mas  autorisadas  por  outras  Leis  anteriores  e  posteriores 
á  presente.  Exceptuão-se  os  créditos  abertos  para  serviços  li- 
mitados ao  oxercicio  da  referida  Lei  n.*  939 ;  os  quaes  não  con- 
tinuarão alèm  do  seu  termo. 

Art.  2.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho»  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 
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LBff  N/  Mi  ^  de  15  de  Setembro  de  185Í. 

Fixa  ag  forças  dê  Urra  fará  o  anuio  financeiro  de  í  859 — 66» 

I>€ffn  Pedro  Segundo  ^  por  Círaça  de  Doos,  e  tíamivi* 
Ac«lamaQd(i  dos  Povo»,  Imperador  Constitucional  e  Diefensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  â  (odos  os  nossos  súbditos^ 
^m  a  ÀMembiéa  Geral  Decretou,  o  Mó»  Qiieremos  d  Lei  se^ 

flIÍDlCF. 

Artigo  FrkiMiro.  As  Forças  de  terra  para  o  anno  floao* 
eeír0  de  mil  oitocentos  cincoesla  enoTe  a  mil  oitocentos  eêw^ 
sdite  co»9t«rSo: 

§  1.°  Dos  Ofiiciaes  dos  Corpos  moveis  e  de  guarniçãCL  da 
Repartição  Ecclesiastica,  e  dos  Corpos  de  Saúde,  de  Èstádo  Maior 
de  1/  e  3v'  Classe,  de  Efigenheiros,  ede  Estado  Maior  Ge- 
neral. 

$  d/  Ite  deiTês^b  mil  praças  de  pret  de  linha  em  circum- 
stancias  ordinárias,  e  vinte  quatro  mil  em  circumstancias  ex- 
traordinárias. 

§  d.*"  De  mil  e  quarenta  praças  de  pret  em  Companhias  de 
Pedestres. 

Artigo  Segundo.  A  alteração  que  as  Forças  ffxddas  hou- 
verem de  solTrer  em  qualquer  das  circumstancias  adma  men- 
ciotiadas  terá  íugaf  por  a(ígmeii(o  oa  dimfíitrif^o  dááí  pftfCáfs 
de  pret  das  Companhias  dos  Corpos  ârregffnentados  do  Exer- 
cito. 

Artigo  Tercei riíy.  A s  Força»  fixadírs  íio  artigo  prríiieTf e^  serão 
completadas  por  cngajamerrto  voltfntafío,  e,  na  instfíBc*eft«tá 
desle  mero,  pefo  recrutanrrento,  nos  (ermos  das  disposições  vi- 
gctáo» . 

O  contigente  necessário  pafá  cofnpfetar  a»  dftaí  Forçís 
será  distribuído  em  circumstancias  ordinárias  pelo  Monfri^rpié 
âti  Cftrte  e  pelar»  Províncias. 

Artigo  Qiiafrto.  A  respeito  dos  indivi<fao5  qtít  assentareih 
pTtfÇa  voluntariamente,  ou  que  forem  recfufados,  terSo  lugar 
as  seguintes  disposiçôos: 

5§  1.°  Os  voluntários  servirão  por  seis  anfios,  e  os  recrtr-* 
tados  por  frove. 

g  2f.*  Os  vortrotarros,  aTòm  da  gratificação  diaff»  igtwil  ao 
soWo  inteiro  cm  ao  meto  soMo  de  f .'  praça,  em  qaarflotoreM 
praçírs  de  pret,  ctmforme  tiverem  oit  nfio  servido  no  Exef (rftd 
o  tempo  marrado  nar  Lei,  perceberSo,  corno  premio  de  eftgáf- 
jamrenfo,  hom*  grartificffçao  que  frio  exceda  &  cpiatfocefirtos 
mil  réis;  e  fjtnttiètf  cofrcíuftem  sen  tempo  de  serviço  e  forem 
escusas,  terão  huma  data  de  terra  de  vinte  duas  mil  e  qui- 
nhentas bfaíçsís  tfmátíióe». 

§  S."*  A  quaf^i»  qu«  exime  o  recrutado  do  serviço  conti- 
nua a  ser  a  de  seiscentos  mil  réis. 
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Ãftlg&  Qfúntõ.  O  Gúfeftío  fica  êttáorisMa  psrfa  destacar 
até  quatro  mil  praças  da  Guarda  Nacional  em  circumstancias 
•xtraordinarias. 

Artigo  Sexto.  Fica  creada  na  Villa  de  Carolina,  da  Pro- 
Tfnda  do  MaranhSo,  hama  Companhia  de  Pedestres. 

Artigo  Settmo.    ficáo  refogadas  toda»  a*  disposições  em 

ItaAdmiN»  portanto  á  todas  as  Autoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  exeeu^  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  eumprão, 
e  facão  cumprir ,  e  guardar  tão  inteiramente  como  nelia  se 
contém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  a  faça 
fnrprimir  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
ndro  aos  quinze  dias  do  mez  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
docofitta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Imperador  com  Rubrica  c  Guarda. 

José  Aniomo  Saraiva» 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Man^ 
ia  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por 
bem  Sanccionar^  fixando  as  Forças,  de  terra  para  o  ànno  fi- 
iMMCMra  dê  1859— 1S60. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  do  Barros,  a  fez. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  V^ascoucellos. 

Sellada  oa  Ghaneeliaria  do  Império  em  21  de  Setembro 
da  1858. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Registrada.  Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  de 
Bslado  dos  Negócios  da  Guerra  em  22  de  Setembro  de  1858. 

Libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos. 

lUs^KtYftda  a  (l«  130  do  Livro  de  Leis  N.°  3.  Secretaria 
diafislaAo  do»  Negodos  da  Gucrrra  em  25  de  Setembro  de  1858 . 

Jerónimo  Herculano^  de  Calazans  Rodrigues. 
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DECRETO  N.«  98Í  — de  22  de  Setembro  de  1868. 

Approvtty  com  alterações^  as  condições  annexas  ao  Decreto  n.' 
1.993  de  12  de  Outubro  de  1857,  concedendo  ao  Barão  de 
Mauá,  ojo  Conselheiro  Luiz  António  Barbosa,  e  ojo  Commen- 
dador  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello,  privilegio  para 
lavrarem  minas  de  carvão  de  pedra ,  e  faculdade  para  ex- 
plorarem outras  na  Provinda  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  l.**  Ficão  approvadas,  com  as  alterações  abaixo  de- 
claradas, as  condições  annexas  ao  Decreto  n.°  1.993  datado  de 
12  de  Outubro  de  1857,  que  concedeo  ao  Barão  de  Mauá,  ao 
Conselheiro  Luiz  António  Barbosa,  c  ao  Commendador  Luiz 
Alves  Leite  de  Oliveira  Bello,  o  previlegio  para  lavrarem  minas 
de  carvão  de  pedra,  e  a  faculdade  para  explorarem  outras  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Bio  Grande  do  Sul. 

Supprima-se  a  condição  terceira. 

Substuão-se  as  condições  quinta,  sexta,  e  oitava  pelas  se- 
guintes : 

5.**  Indicados  os  jazigos  dos  productos  mineraes,  de  que  tratSo 
as  condições  primeira  c  quarta,  e  provada  a  existência  de  taes 
productos,  obterá  a  Companhia  a  concessão  das  datas  de  mi- 
neração especificadas  na  condição  sétima,  mediante  a  desappro- 
priação  feita  na  forma  da  Lei ;  não  devendo  exceder  as  datas 
concedidas  ao  numero  de  cem,  e  não  podendo  dar-se  em  con- 
tinuidade mais  de  vinte  cinco. 

6.**  O  exclusivo,  de  que  tratão  as  condições  primeira  e  quarta, 
será  restringido  unicamente  ás  lavras  estabelecidas  pela  Com- 
panhia dentro  dos  limites  das  datas  de  minerarão  concedidas 
pelo  Governo,  sendo  comprehendidas  todas  as  lavras  no  prazo 
de  trinta  annos  fixados  na  condição  primeira. 

8.°  A  Companhia  gozará  de  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação pelos  instrumentos,  utensis,  e  machinas,  que  fizer  vir  de 
fora  do  paiz  para  o  serviço  de  suas  lavras,  de  conformidade 
com  as  instrucções  que  houver  de  dar  o  Governo  sobre  este 
objecto.  E  será  igualmente  isenta  a  Companhia  de  qualquer 
imposto,  ou  ónus  fiscal,  pelo  que  respeita  aos  productos  extra- 
hidos  das  suas  lavras,  durante  o  prazo  de  cinco  annos. 

9.**  Os  effeitos  da  presente  concessão  deixarão  de  existir  re- 
lativamente á  lavra  de  carvão  de  pedra  do  arroio  dos  Batos, 
se  dentro  de  três  annos  não  estiverem  alli  em  plena  e  regular 
actividade  os  trabalhos  da  mineração,  achando-se  n'estes  effecti- 
vãmente  empregados  cem  operários  peio  menos. 

Art.  3/    Iguaes  concessões  poderá  fazer  o  Goyemo  ó  em« 


Digitized  by 


Google 


(») 

presa  qoB  se  propuzer  a  lavrar  as  minas  dfe  carvSo  de  pedra 
das  margens  do  Rio  TubarSo  na  Provinda  de  Santa  Catharina. 

Art.  3.*    Ficão  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.*»  983— de  22  de  Setembro  de  1858. 

Autúrisa  o  Govertw  a  conceder  Carta  de  Naturalisação  a 
vários  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art,  Único.  O  Governo  he  autorisado  a  conceder  Carta 
de  IsatuTalisação  de  Cidadão  Rrasileiro  aos  súbditos  Portuguezcs 
José  Gomes  Ribeiro,  residente  na  Provincia  de  Sergipe,  José 
Pinto  Marques,  residente  em  Porto  Seguro,  Provincia  da  Rahia, 
José  Gomes  de  Oliveira,  residente  na  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul,  José  Gonçalves  Braga,  estabelecido  da  Corte  com  oíTicina 
de  ferreiro,  António  Sampaio  de  Souza  Vianna,  e  finalmente 
ao  súbdito  Hespanhol  Francisco  Fontes;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negocies  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  do  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 
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-  4e  22  <fe  Sefcmbra  de  llKt9. 


Concede  ire»  hieriai  para  as  ohras  de  cada  hma  das  Mor- 
tr%%e$  das  Freguezias  de  íiossa  Senhora  das  Brotas  do 
Joauiro,  e  Hmsa  Senhora  d  Ajuda  do  Bom  Jardim  na 
PtGwneia  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  eieoiAe  a  R^ 
solução  seguinte  da  Assembiéa  Geral  Legislativa. 

Art.  Umco.  Ficto  concedidas  três  loterías  a  eada  huma 
das  Matrizes  em  edificação  das  Freguezias  de  Nossa  Senhora 
da»  Brotas  do  Jooselro,  e  Nossa  Senhora  d' Ajuda  do  Bom-Jardim 
na  Província  da  Bahia,  das  quaes  se  extrahirá  pelo  menos  huma 
annualmente,  devendo  ser  na  Corte,  e  segundo  o  plano  ado- 
ptado para  as  da  Santa  Casa  da  Misericórdia ;  revogadas  as  dis- 
posiçõ^  em  contrario. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negociou  do  Iifirperío,  a»nn  o  tenha  entendido  e  fsça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous  de  Setembro 
de  mn  Oflloc0fyfos  eíneoenta  e  oHo,  trigésimo  netímò  êê  Itié»^ 
pendência  e  do  Impcito». 


Com  a  Habrka  de  Sua 


o  Imperaéof . 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.<»  965--de  3d  de  Setembro  de  198». 

Autorisa  o  Goí>emo  a  conceder  Caria  de  NaturaKsação  a 
vários  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Be- 
solnçSo  seguinte  da  Assembiéa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Portuguezes 
Joaquim  José  Mendes,  Carlos  José  de  Vaz  TorredSo,  Padre  An- 
tónio Joaquim  da  Conceição  e  Silva,  Adolfo  Arthur  Innocencio 
de  9á  Mofiteiro^  José  Marques  da  Silva,  António  da  Costa  Gui- 
marães, Joaquim  Corroa  de  Mendonça  Furtado  Queiroz,  e  ao 
subJIto  Correntino  João  Benites  lienito ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
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do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
11  ei|éc$k)^  êo  Impmoi  aá^liA  o  t^ha  entendido  e  lisfçs  cneciitet. 
ftímâ^  do  l(io  de  Janeiro  em  Yinte  dc^s  de  Setemlnro  de  mil 
oitocentos  cincoeolft  0  oilo#  trig^imo  fctkno  éá  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jíarqu$%  ás  OUnda* 


DECMTO  N.'  986-- de  23  de  Setembro  de  Ítô8. 

éárret  èeis  loderiasi  sendo  qmwo  em  bemfieio  do 
HúÈpiM  dê  Ciifidadê  da  Cidade  de  Maceió^  na  Proúineia 
áetí  Alagoas,  e  aê  outtàê  pafa  as  obras  da  nota  Maerh 
da  ntésma  Cidade. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  cíxeciflè  a  íle- 
solução  s^inte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Goterno  fará  correr  seis  lotertãs,  sendo 
o  producto  de  quatro  em  benefício  do  Hospital  de  Caridade 
da  fidade  de  Maceió,  Capital  da  Província  das  Alagoas ,  e  o 
das  outras  em  benefício  das  obras  da  nova  Matriz  da  mesma 
Cidade. 

Estas  loterias  serão  extrahidas  nesta  Corte  segundo  o  plano 
até  agora  seguido  na  extracção  das  que  tem  sido  concedidas 
aos  estabelecimentos  pios ;  revogadas  para  este  fím  as  dispo- 
siçôcs  eftt  cowtrarie. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
ão  Go^iHéftto  ãè  WtúattoÈ,  MMsíto  e  Sescrcrttfrto  d'Estad«r  doà 
Negocio»  átp  IllirfiPerlo  ,  «asíra  o  tento  cntetídido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro 
de  rotl  oit«yeeiitos  eincoenta  e  oHo ,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  íínpGTWi 

Com  8  Rubrica  de  8ua  Magestade  o  Imperador. 

Matq^z  de  Olinda. 
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DECRETO  N.'  987  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  pensão  annual  de  1.000  jt>  000  réis^  concedida  por 

Decreto  de  ÍO  de  Junho  do  corrente  anno  a  D.  Maria 

Pulchra  Mena  Barreto  Peçanha. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  hum  conto 
de  réis  concedida  por  Decreto  de  10  de  Junho  do  corrente 
anno  á  D.  Maria  Pulchra  Mena  Barreto  Peçanha,  em  remu- 
neração dos  serviços  prestados  por  seu  finado  marido  o  Con- 
selheiro Membro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  José  Maria 
Salles  Gameiro  de  Mendonça  Peçanha. 

Art.  2.^  A  agraciada  perceberá  a  sua  pensão  desde  a  data 
do  Decreto  que  a  concedeo;  revogadas  para  este  fim  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincocnta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  988  —  de  22  do  Setembro  de  1858. 

Concede  quatro  loterias  á  Bibliotheca  Fluminense  para  acqui- 
sição  de  huma  casa  onde  tenha  os  seus  livros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
soluçtio  seguinte  da  Assembléa  Gorai  Legislativa. 

Art.  1.  Ficão  concedidas  á  Bibliotheca  Fluminense  quatro 
loterias  segundo  o  plano  das  concedidas  â  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia d' esta  Corte,  para  com  seu  producto  adquirir  huma 
casa  em  que  tenha  os  seus  livros. 

Art.  2."  O  edifício  assim  adquirido  considerar-se-ha  fa- 
zendo parte  dos  Próprios  Nacionaes,  pertencendo  a  Bibliotheca 
somente  o  usofructo. 

Art.  3.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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O  Marqnez  dd  Olinda ,  Conselheiro  d*Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Impeiio ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincocnta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  d$  Olinda. 


DECRETO  N.»  989  — de  22  de  Setembro  de  1858. 

Concede  duas  hterias  para  conclusão  das  obras  da  Matriz 
da  Yilla  de  São  Francisco  de  Borja. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Gorai  Legislativa. 

Artigo  Único.  Ficão  concedidas  duas  loterias  para  a  con- 
clusão da  Igreja  Matriz  da  Villa  de  S3o  Francisco  de  Borja  no 
Rio  Grande  do  Sul,  devendo  ellas  sor  cxtrahidas  na  Corte,  o 
segundo  o  plano  adoptado ;  revogadas  para  este  fira  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N-*  990  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Ápprom  a  pensão  anntial  de  500  í5  000  concedida  por  De- 
creto de  25  de  Fevereiro  do  corrente  anno  a  Joaquim 
José  Moreira  Maia. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
tolação  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Míl  réw,  ooRcedúia  por  Itecmto  inà  ^itíU  6ta«P  d4  F^v#^ 
retro  de  i»il  oíiiHjeiitoft  «ioco^iita  ^  pito  a^  Pfll^^Al  «91»* 
fieotado  da  SegreUria  d»  Policia  da  QM^  imq/oim  l(^  wa- 
reira  M^ia. 

Art.  2.*  O  agraciado  começará  a  perceber  asta  njtarcè, 
desde  a  data  do  Decreto  que  lh*a  conferio;  revogadas  para  esse 
fim  as  dúposicfias  em  leoaUiario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado,  Presidente 
do  Conselho  de  Mipistros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  de  Independência 
e  do  toperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marque»  de  Olinda. 


PECRETO  N.«  991  —de  22  de  Setembro  do  1858. 

Approm  a  pensão  annual  de  800jt)000  réis,  concedida  por 

Decreto  de  iO  de  Jiinhú  de  1958  á  D.  Maria  José  de 

Araújo  Fernandes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exeoHie  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  oitocentos 
mil  réis  concedida  por  Decreto  de  dez  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito  á  D.  Maria  José  de  Araigo  Fernandes, 
viuva  do  Tenente  Coronel  reformado  José  António  Fernandes, 
sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  lhe  compete. 

Art.  2."    Ficáo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  (ilonselheíro  d'£stado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secrctorio  d'Eslado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoepta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  OlM^» 
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MOtgrO  lf.«  m^^  98  de  Me«*r»  ét  MM». 

4Siiairf«  éuag  Ukmi  pana  cti^ipMh»  da  Isrm  do  SmAtF 
doê  Pa8$§ê  ék  délmk  de  8tê  Leofot^o. 

Kaj  por  bem  Saoccíouar  e  Mandar  (|u«  se  jexaciue  a  £e- 
soloçdo  seguinte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Ficão  concedidas  duas  loterias  para  a  con- 
cluso da  Igr^'a  4o  Se^bor  dos  Passos  da  Cidade  de  S.  Leo- 
poldo no  Rio  Grande  do  Siil,  cujo  producto  serà  entregue  4 
i^ispopal  Irmandade  do  Seobor  dos  Passos  da  referida  Cidade. 
.  A  extracção  destajs  loterias  seri  feita  na  Cdrte  seguodp  o 
pUoo  adoptado;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  ICarquez  de  Olinda^  Copselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  GoQseUu)  de  Ministros,  Ministro  a  Secretario  de  Estado  dos 
Nttotíos  do  Império,  assim  o  tei^ha  entendido  e  faça  executar. 
Puacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cíncoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Hagestada  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*  993  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Caneeáe  quatro  loterias  para  as  obras  da  Igreja  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  da  Cidade  do  Aracaju  na  Pro- 
vinda de  Sergipe. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  PiO- 
solução  seguipte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Ficão  concedidas  quatro  loterias  em  bene- 
ficio daa  obras  da  Igrqja  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Q- 
dade  do  Aracaju,  Província  de  Sergipe,  as  quaes  serão  extra- 
hidas  na  Cdrte,  segundo  o  plano  adoptado  para  as  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia;  revogadas  as  disposiç(Íes  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  distado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Neffocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoeota  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rakfioi  de  Soa  Majestade  o  Impecador. 

Marquet  de  Olinda. 
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DECRETO  N.o  994— de  32  de  Setembro  de  18S8. 

Concede  não  só  ao  Hospital  de  Misericórdia  da  Cidade 
de  São  João  d'ElRei  quatro  loterias  para  o  estabe- 
lecimento^ e  manutenção  de  hum  Recolhimento  de  ex- 
postas ,  mas  tamhem  huma  loteria  á  Matriz  da  Villa  de 
Oliveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Ficão  concedidas  ao  Hospital  da  Misericórdia  da 
Cidade  de  São  João  d'El-Rci,  em  Minas,  para  o  Estabeleci- 
mento e  manutenção  de  hum  Recolhimento  «m  que  se  edu- 
quem as  suas  expostas,  quatro  loterias  segundo  o  plano  das 
que  correm  na  Corte,  onde  estas  também  serão  extrahidas. 

Art.  2,''  Fica  igualmente  concedida  huma  loteria  á  Matriz 
da  Villa  de  Oliveira  em  Minas  para  o  concerto  do  seu  fron- 
tespicio. 

Ari.  3.°    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  995  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  pensão  annual  de  840^000,  concedida  por  De- 
creto de  17  de  Abril  de  1858  à  Victor  José  de  Figuei- 
redo Neves. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  oitocentos 
e  quarenta  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dezesete  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito  à  Victor  José  de  Figueiredo 
Neves,  Major  do  extincto  nono  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  São  Pedro;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
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O  Marqaez  de  Olinda,  Conselheiro  dTstado.  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne* 
godos  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Màgestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


BECRETO  N.°  996—  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approta  a  pensão  annual  de  800^000,  concedida  por  De- 
creto de  10  de  Junho  de  1858  á  D.  Luiza    Angélica 
Pereira  de   Moura. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re* 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  pens&o  annual  de  oitocentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  de<  de  Junho  de  mil  oito-* 
centos  cincoenta  e  oito  á  D.  Luiza  Angélica  Pereira  de  Moura, 
viuva  de  José  Lino  de  Moura,  que  a  perceberá  desde  a  data  do 
mesmo  Decreto;  revogadas  para  esse  fim  as  disposições  em 
contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Mipistro  e  Secretario  d'Estado  dop 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marques  de  OlindOé 
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DECRE^rO  N.'  997  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

t^  Ctmcede  duas  loteriaspara  as  obras  da  Matriz  de  Vbaiúba, 

Provinda  de  São  Paulo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executa  a  Re- 
solução seguinte  da  Asscmblèa  Geral  Legislativa. 
,f  Ârt.  Único.    São  concedidas  duas  ioterias  do  mesmo  valor, 

e  segundo  o  plano  das  da  Corte,  onde  serão  extrahidas,  para 
f  as  obras  da  Matriz  da  Cidade  de  Ubatuba  na  Provinda  de  São 

j  Pedro:  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 

do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d 'Estado  dos 

.|  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

j  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 

'I  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 

e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N,«  998  —  de  22  de  Setembro  de  1838. 

Approva  a  pensão  de  1.000j!(000,  concedida  por  Decreto  de 

íOdeJunhodeiSb»  á  D.  Thomazia  Dolores  d^Alende 

Raposo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re« 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  de  hum  conto  de  réis, 
coicedida  por  Decreto  de  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito  á  D.  Thomazia  Dolores  d'Alende  Raposo,  em  re- 
compensa dos  serviços  prestados  por  seu  fallecido  marido  o 
Chefe  d'Esquadra  graduado  José  Joaquim  Raposo. 

Art.  2.''  A  agraciada  começará  a  perceber  semelhante 
mercê  da  data  do  Decreto  que  lira  concedeo. 

Artigo  3.®    Ficao  rovojíadas  as  disposiç<les  em  contrario. 
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O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stddo  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  -entendido  e  faça  execatar. 
PJilacie  no  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Im|ierador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.«  999  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Ápprota  a  pensão  mensal  de  30^000  concedida  por  De^ 

creio  decide  Setembro  de  1857  ao  ex-Capitão  do  jExer- 

dto  Pedro  José  Baptista. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  .*  Fica  approvada  a  pensão  mensal  de  trinta  mil  réis, 
concedida  por  Decreto  de  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  setx)  ao  ex-Capitâo  do  Exercito  Pedro  José  Baptista, 
em  attençfio  (lOs  serviços  por  elle  prestados  á  Independência  do 
Brasil. 

Art.  2.®  O  agraciado  perceberá  esta  pensão  desde  a  data 
do  Decreto  que  a  concedeo ;  revogadas  para  este  íim  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^ Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.^  1.000  —de  32  de  Setembro  de  1858. 

Apprúva  a  pensão  annual  de  400(iS&000  concedida  por  De^ 
creto  de  20  de  Julho  de  18/i7  a  D.  Anna  Mana  de 
Jesus,  e  a  seus  filhos  menores. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  c  Mmdar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Ajt.  l.""  ifica  approvada  a  pensão  annual  de  quatrocentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Julho  de  mil  oito* 
centos  quarenta  e  sete  a  D.  Anna  Maria  de  Jesus,  viuva  do  Ba- 
charel Manoel  Jacinho  Rodrigues  Véo,  e  a  seus  fílhos  me- 
nores. 

Art.  2.*    RevogSo-so  as  disposições  cm  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d* Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
6  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  1.001  --  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  pensão  annual  de  1.000^000  concedida  por 
Decreto  de  9  de  Janeiro  de  1858  á  D.  Josefa  Leal 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa, 

Art.  1.®  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  hum  conto 
de  réis,  concedida  por  Decreto  de  nove  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito  á  D.  Josefa  Leal,  viuva  do  Ministro  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  o  Conselheiro  Adriano  José 
Leal. 

Art.  2.*  A  agraciada  perceberá  esta  mercê  desde  a  data 
do  Decreto  que  a  concedco. 
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Àrt.  3.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Inii>erio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oito* 
centos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DERETO  N."  1.002  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Autorisa  o  Governo  a  transferir  para  ai.*  Classe  do  Exer^ 
cito  o  Segundo  Tenente  José  António  de  Araújo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."  Fica  o  Governo  autorisado  a  transferir  para  a  1.* 
Classe  do  Exercito  na  arma  para  que  for  mais  idóneo  o  2.°  Te- 
nente José  António  de  Araújo. 

Art.  2.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha,  e  encarregado  into- 
rinamente  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  Des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraim. 
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DECRETQ  N.«  1.003  —  de  22  de  Setembro  de  1858! 

ÁtUorisa  o  Gtwerno  a  conceder  hum  anno  de  licença\  com 
iodos  os  seus  vencimentos  ^  a  cadn  hum  dos  Desembargadores 
José  Cândido  de  Pontes  Visgueiro,  da  Relação  do  Ma- 
ranhão, e  André  Bastos  de  Oliveira,  da  Relação  de  Per- 
nambuco^  para  que  possão  tratar  da  stm  saúde  onde  lhes 
convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qne  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  bum 
anno  de  licença,  com  todos  os  seus  vencimentos,  á  cada  bum 
dos  Desembargadores  José  Cândido  de  Pontes  Visgueiro,  da 
Relação  do  Maranhão,  e  André  Bastos  de  Oliveira,  da  Pro- 
Yincia  de  Pernambuco,  a  fim  de  que  possão  tratar  de  soa  saúde 
onde  lhes  convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  O' 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.^»  1.004  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador  da  Re- 
lação do  Rio  de  Janeiro,  Conselheiro  José  António  Pimenta 
Bueno,  com  as  honras  de  Ministro  do  Supremo  Tribunal 
de]  Justiça,  e  com  o  ordenado  anniuil  de  dous  contos  ot- 
tocenlos  oitenta  e  oito  mil  tresentos  e  vinte  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução (seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
por  Decreto  de  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
ao  Desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  Conselheiro 
José  António  Pimenta  Bueno,  com  as  honras  de  Ministro  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  c  com  o  ordenado  annual  de 
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doas  contos  oitocentos  oitenta  e  oito  mil  tresentos  e  Tinte  réis; 
revogando-se  para  este  effeito  quaesquer  disposições  em  contrario. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  Tinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  oincoenta  e  oito  , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Ck)m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*»  j.005  —  de  22  de  Setembro  de  1858, 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Conselheiro  Dezem' 
oargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro  PauUno  José 
Soares  de  Souza,  Visconde  de  Vruguay*  com  as  honras  de 
Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  com  o  orde* 
nado  anntuil  de  três  contos  de  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  rinte  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
ao  Conselheiro  Desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro 
Paulino  José  Soares  de  Souza ,  Visconde  de  Uruguay,  com  as 
honras  de  Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  com  o 
ordenado  annual  de  três  contos  de  réis. 

Art.  2."*    RevogUo-se  as  disposições  em  contrario. 

Frafncisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con^* 
selho,  Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  Yinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de^ua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DBCRETO  N.«  1.006— de  22  de  Setembro  de  1858. 

Faz  exlensit>o  ás  viuvas^  filhos  menores  de  desoit/o  annos^  fi- 
lhas solteiras,  e  mães  aos  Officiaes  da  Guarda  Nacionai , 
que  morrerem  em  combale^  o  beneficio  do  meio  soldo ,  se- 

'  gundo  a  disposição  do  artigo  terceiro  da  Carta  de  Lei  de 
seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  vinte  sete. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  quo  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa . 

Art.  1."  O  benoficio  do  moio  soldo,  segundo  a  disposição 
do  artigo  terceiro  da  Carta  de  Lei  de  seis  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  e  vinte  sete,  fica  extensivo  às  viuvas,  filhos  me- 
nores de  dezoito  ânuos,  filhas  solteiras,  e  mães  dos  Offíciaes 
da  Guarda  Nacional,  que  morrerem  em  combate. 

Art.  2.**    Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palaoio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaseoncellas. 


DECRETO  ÍH.'  1.007  —  de  S2  de  Setembro  de  1858. 

Áulorisa  o  Governo  a  conceder  hum  anno  de  licença,  com 
todos  os  sem  vencimentos^  ao  Conselheiro  António  de  Cer^ 
queira]  Lima,  Mmiêtro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  f 
para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  ."^  O  Governo  he  autorisado  para  conceder  hum  anno 
de  licença,  com  todos  os  seus  vencimentos,  ao  Conselheiro  An-* 
tonio  de  Cerqueira  Lima,  Ministro  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.'*     Ficâo  revogadas  as  disposiçOes   em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
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O  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  Tinte. dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VascanceUos. 


DECRETO  N.^  1.008  — de  22  de  Setembro  de  1858. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  passar  Carta  de  Naluralisação 
a  vários  estrangeiros.  • 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  passar  Carta 
do  Xataralísaçâo  de  Cidadão  Rrasileiro  aos  súbditos  Portuguezcs 
Padre  Francisco  Vicente,  Luiz  Rodrigues  Pinto  Pereira,  João 
Alves  de  Araújo  Roças,  José  de  Azevedo  Pinto,  Raymundo  Gomes 
da  Cruz,  Manoel  Gomes  de  Oliveira,  Lourenço  Pereira  Pias, 
António  de  Bastos  Pereira,  Domingos  José  Ferreira,  residentes 
na  Província  de  Minas  Geraes ;  Anselmo  José  Pereira,  Dr.  Fran- 
cisco José  Cardoso  Baptista,  em  S.  Paulo ;  Dr.  Ignacio  da  Silva 
Siqueira,  no  Rio  de  Janeiro ;  Francisco  José  da  Costa  Bastos, 
Joaquim  da  Rocha  Filgueíras,  no  Maranhão ;  José  Gomes  Ri- 
beiro, em  Sergipe ;  Manoel  António  Torres  Portugal,  no  Ceará ; 
José  d'Almeida  Barreto  Bastos,  João  da  Costa  Breo,  no  Muni- 
cípio Neutro ;  Luiz  António  Henrique,  José  Pedro  de  Almeida, 
no  Pará ;  Luiz  Muniz,  na  Bahia ;  Constantino  Gomes  de  Carvalho, 
nas  Alagoas;  Manoel  da  Rocha  Leão,  Joaquim  José  de  Oliveira, 
José  Bento  Alves  de  Carvalho,  José  Corrêa  de  Sá,  Jo9o  José  de 
Mattos,  Luiz  Manoel  de  Lemos,  Joaquim  José  da  Costa  Bastos, 
Francisco  Pereira  da  Silva,  Francisco  Noronha  de  Menezes, 
Padre  Jo3o  Plácido  de  Gouvèa,  José  Joaquim  de  Souza  Júnior, 
José  dos  Santos  Eloy,  João  Pinto  Seabra,  Dr.  Gaspar  da  Cunha 
Pinto  Falcão,  José  Joaquim  Carneiro,  ao  Hespanhol  Francisco 
Pereira,  residente  na  Bahia ;  ao  Sardo  Padre  João  Baptista  Mor; 
ao  Toscano  Padre  Domingos  Tanganelli ;  aos  Italianos  Carlos 
Stoppani,  e  Angelo  Cassapi,  residentes  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul ;  ao  Argentino  Pedro  de  Aguilar,  ycsidente  nesta 
Corte;  Guilherme  Frederico  Augusto  Lachmund,  natural  do 
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Principado  de  Hcsse,  residente  em  Friburgo,  Província  do  Rio 
de  Janeiro ;  Gabriel  Ter,  no  Rio  Grande  do  Sul ;  António  Thor- 
naghi;  ao  Austríaco,  Edmund  Carlos  Leroy;  ao  Francez  Oscar  Ro- 
bert  Heunig,  em  Santa  Catharína;  a  LuizSlant,  AUemão,  em  Minas 
Geraes;  e  a  Gabriel  Goodman  Davies,  Inglez. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*£stado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministros  e  Secretario  dEstado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  c  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECIUvrO  N.»  1.009  — de  25  de  Setembro  do  1858. 

Diversas  disposições  a  favor  do  Hospital  Geral  da  Sauta 
Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa : 

Art.  l.""  O  subsidio  dos  vinhos  arrecadado  na  Alfandega 
da  Còrtc,  em  beneficio  do  Hospital  Geral  da  Santa  Casa  da  Mise* 
ricordia  do  Rio  de  Janeiro,  será  d'ora  em  diante  cobrado  na 
razão  de  dez  róis  por  cada  medida  de  vinho  e  mais  bebidas 
espirituosas  que  Torem  na  mesma  Alfandega  despachadas  para 
consumo. 

Art.  S."*  Fica  autorisada  a  Meza  da  referida  Santa  Casa 
para  dispor  de  duzentas  Apólices  da  Divida  Publica  que  actuai 
mente  possue,  a  fim  de  solver  a  parte  mais  onerosa  da  sua 
divida  passiva ;  sendo  obrigada  a  substitui-las  por  outns 
tantas,  applicando  a  essa  acquisição  quatro  por  cento  do  valor 
nominal  das  mesmas  Apólices,  e  mais  as  sobras  da  sua  receita 
que  puder  realisar. 

Art.  3.°  Serão  extrahídas  nesta  Corte  quatro  loterias  an- 
nualmente,  livres  do  imposto  de  oito  por  cento  por  esp9^  de 
dez  annos ;  e  o  seu  producto  será  entregue  ao  Thesoureiro  da 
mesma  Santa  Casa  para  ser  exclusivamente  applicado  a  con- 
tinuação das  obras  do  Hospital  Geral  da  Misericórdia. 
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Art.  4.*.    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Ck)nselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d^fistado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Bernardo  dé  Souza  Franco. 
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quantia  de  229.3Í49200 » 

N.*  2.144.  —  Decreto  de  10  de  Abril  de  1858.— Crêa  hum 
•        Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  na  Freguezía 
da  Villa  de  Santa  Maria  de  Anajatuba  da  Pro- 
víncia do  Maranhão 202 

H*  2.145.  — Decreto  de  10  de  Abril  de  1858.  — Regula 
a  arrecadação  do  imposto  de  patente  dos  agentes 
de  leilões 203 

N.»  2.1W.  —  Decreto  de  10  de  Abril  de  1858.  — Regula 
a  arrecadação  do  imposto  de  patente  dos  cor- 

N.»  2.147.  —  Decretodê  ÍÓ*de'AbriVde'Í858.  —  Mand^ 
executar  o  Regulamento  da  Mesa  de  Rendas 
da  Cidade  de  S.  José  do  Norte  na  Província 
de  S.  Pedro 205 

N.'  2.148.  —Decreto  de  17  de  Abril  de  1858.  — Separa 
os  lugares  de  Capitães  dos  Portos  das  Províncias 
da  3ahia  e  Pernambuco  dos  do  Intendente,  e 
de  Inspector  dos  Arsenaes  de  Marinha  das  mesmas 
Províncias 208 

N.*  2.14».  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1858,  —  Auto- 
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risa  a  Companhia  de  illuminaçâo  a  gaz  a  au- 
gmcntar  de  novo  o  seu  Tundo  social 209 

W.«  2.150. —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1858.  —  Crí^a 
duas  escolas  publicas  do  primeiro  gráo  de  ins- 
trucção  primaria  no  segundo  Districto  da  Fre- 
guezia  de  Santa  Anna  desta  Corte,  sendo  huma 
para  o  sexo  masculino,  e  a  outra  para  o  femi- 
nino       » 

N.«  2.151.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1858.  —  Autorisa 
o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  a  despen- 
der no  corrente  anno  financeiro  de  1857 — 58, 
por  hum  credito  supplcmentar,  a  quantia  de 
18.240í?000,  além  da  de  584.6403^00  do  cre- 
dito extraordinário  concedido  pelo  Decreto  n.* 
2.102  de  6  de  Fevereiro  do  corrente  anno...  216 

N.»  2.152.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1858.  —  Marca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  du  Comarca  do 
Chique-Chique,  creada  na  Provincia  da  Dalila.      » 

N.»  2.153.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  185S.  —  Declara 
de  primeira  Enlrancia  a  terceira  Comarca  ulti- 
mamente creada  na  Provincia  da  Parahiba 211 

N.*  2.154.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1858.  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supplc- 
mentar de  1.347.000:í^000,  para  as  dcspezas  do 
exercício  de  1857 — 58 » 

N."  2.155.  —Decreto  do  l.^de  Maio  de  1858. —  Promulga 
a  Convenção  addicional  ao  Tratado  de  6  de 
Abril  de  1856  entre  o  Império  do  Brasil  e  a 
Republica  do  Paraguay 213 

N.^  2.156.  —Decreto  do  1.°  de  Maio  de  1858.  — Concite 
a  Guilherme  Bouliech  privilegio  por  15  annos 
para  manufacturar  porcelanas  de  greda  cerâ- 
mica, e  louças  finas 223 

N.«  2.157.  —  Decreto  do  1.»  de  Maio  de  1858.  —  Autorisa 
o  credito  supplcmentar  de  2.558:672í>419  réis, 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha  no 
exercício  de  1857  —  1858 224 

N.*  2.158.  —  Decreto  do  1."  de  Maio  de  1858.  —  Approva 
os  Estatutos  aceitos  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas  da  Associação  Central  de  Colonisação 
em  sessão  de  30  de  Abril  ultimo 225 

lí.*  2.159.  —  Decreto  do  l.«  de  Maio  de  1858.  —  Approva 
o  contracto  aceito  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas  da  Associação  Central  de  Colonisação 
em  sessão  de  30  de  Abril  ultimo 233 

N.»  2.160.  —Decreto  do  l.«  de  Maio  de  1858.  — Manda 
proceder  a  huma  nova  matricula  geral  de  todos 
os  escravos  sujeitos  á  taxa 244 
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N.*  2.161.  —Decreto  do  l.«  de  Maio  de  1858.  —  Approva 
a  Tabeliã  junta,  flzando  as  gratificações  especiaes 
de  Cominando,  e  de  exercício,  e  os  valores  das 
etapes  e  forragens  diárias,  das  cavalgaduras  de 
pessoas  e  bestas  de  bagagem,  que  competem  aos 
OlBciaes  do  Exercito,  em  substituição  ás  Tabeliãs 
que  baxárão  com  os  Decretos  u.""  1.877,  1.878 
e  1.880,   todos  de  31  de  Janeiro  de  1857....  247 

N.*  2.162.  —  Decreto  do  !.•  de  Maio  de  1858.  —Manda 
observar  o  Regulamento,  para  o  exame  dos 
Arráes  das  Barcas  de  Vapor,  empregadas  em  a 
navegação  da  bahia  Nictheroy,  e  rios  que  nella 
desaguao 249 

N.*  2.1G3.  —  Decreto  do  l.'  de  Maio  de  1858.  —  Ueor- 
ganisa  a  Academia  de  Marinha,  em  virtude  da 
autorisaçâo  concedida  no  f^  3."*  do  art.  5.''  da 
Lei  n.-^ «62  dn  30  de  Julho  de  1856 250 

N.»  2.164.  —  Decreto  do  i.^  de  Maio  de  1858.—  Dá  nova 
organisaçâo  k  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
da  Cruz  Alta,  e  Passo  Fundo  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 273 

iW  2.165.  —  Decreto  do  l.«  de  Maio  de  1858.  —  Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Pelotas  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  de  Sul .^    » 

N.*  2.166.— Decreto  do  !.•  de  Maio  de  1858.— Dá  nova 
organisaçSo  á  Guarda  Nacional  da  Comarca  de 
Saato  António  da  Patrulha  na  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  dô  Sul 274 

N.'  2.167.— Decreto  do  1.*  de  Maio  de  1858.— Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Rio  Grande^  e  S.  José  do  Norte  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 275 

».•  2.168.— Decreto  do  1.»  do  Maio  de  1858.  —Approva 
o  Regulamento  para  o  Transporte  de  Emi- 
grantes  276 

N.»  2.169.— Decreto  do  1.°  de  Maio  de  1858.— Manda 
executar  o  Regulamento  para  a  arrecadação  do 
imposto  sobre  o  consumo  da  aguardente  de 
producção  do  paiz 284 

N.'  2.170.— Decreto  do  !.•  de  Maio  de  1858.  — Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  da  Comarca  do 
Porto  Alegre  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 297 

N.«  2.171,— Decreto  do  l.«  de  Maio  de  1858.— Estabe- 
lece regras  sobre  o  recrutamento  e  modo  pra- 
tico de  distribuição  dos  recrutas  pela  Corte  o- 
Províncias ; * 298 
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N.*  2.172.— Decreto  de  8  de  Maio  dé  1858.  — Altera  o 
art.  19  §  3.«  do  Decreto  n.«  1.245  de  13  de 
Outubro  de  1853  sobre  a  tiomeaçdo  do  terceiro 
arbitro  na  vcriíicaçfio  das  coDtas,  e  pagamenios 
dos  dividendos  da  estrada  de  Ferro  de  Pernam- 
buco.   S06 

N.*  2.173.— Decreto  de  15  de  Maio  de  1858.  — Separa 
o  Termo  de  Piunhy  do  de  Formigas,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  e  crèa  neiie  o  lugar 
de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  func^ões 
de  Juiz  dos  Orpliãos t» 

N.'  2.174.  —  Decreto  de  15  de  Maio  de  1858.  —  Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  terceira  Co- 
marca, creada  na  Província  de  Parahiba 307 

N.°  2.175.  —  Decreto  de  19  de  Maio  de  1858.  --  Aotorisa 
n  organisação  da  Companhia  de  Estrada  de 
ferro  de  Nictheroy  a  Campos,  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro  e  approva  os  respectivos  estatutos.      » 

N.°  2. 176.  —Decreto  de  22  do  Maio  de  1858.  —  Autorisa 
a  organisação  da  Companhia,  denominada  Pro- 
tectora, a  qual  tem  por  flm  edificar  pequenas 
casas  para  habitação  das  classes  pobres,  e  ap- 
prova os  respectivos  Estatutos 316 

N.»  2.177.  —Decreto  de  22  de  Maio  de  1858.  —  Separa 
o  Termo  de  Chiquo-Chique  do  da  Villa  da  Barra, 
na  Província  da  Bahia,  e  crôa  nelle  o  lugar  de 
Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcçôes  do 
Juiz  dos  Orphâos 324 

N.«  2.178.  —  Decreto  de  22  de  Maio  de  1858.  —  Manda 
pór  em  execução  na  Província  do  Amazonas  o 
Decreto  numero  dous  mil  c  vinte  nove,  de  dezoito 
de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  que 
deo  organisação  à  Guarda  Nacional  das  Pro- 
víncias límitrophes  com  os  Estados  visinhos..  325 

N.'  2. 179.  —  Decreto  de  26  de  Maio  de  1858.  —  Autorisa  a 
organisação  da  Companhia— Transportes  Marí- 
timos,—  a  qual  tem  por  fim  prestar  serviço  ao 
commercio,  encarregando-se  do  transporte  ma- 
rítimo de  mercadorias  no  porto  desta  Capital; 
e  approva  os  respectivos  Estatutos » 

N.*  2.180.  —  Decreto  de  26  de  Maio  de  1858.— Crêa  mais 
hum  lugar  de  Addido  de  primeira  classe  á  Le- 
gação Imperial  em  Lisboa 332 

N.«  2.181.  —  Decreto  de  29  de  Maio  de  1858.  —Separa 
oTcrmo  de  Aquiraz  do  da  Fortaleza,  e  o  reunc 
ao  do  Cascavel,  na  Província  do  Ceará ' 

N.»  2.182.  —  Decreto  de  2  de  Junho  de  1858  — Approva 
algumas  emendas  offcrecidas  pela  Companhia 
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de  seguros  marítimos  e  terrestres,  nlturando 
varíos  artigos  dos  respectivos  estatutos,  que 
bailarão  com  o  Decreto  n.*  1 .724  de  10  de  Fe- 
vereiro de  1856 333 

N.*  2.183.  —  Decreto  de  5  de  Junho  de  1858.  —  Autorisa 
a  Companhia  de  Estrada  de  ferro  de  Pernam- 
buco para  contrahir  hum  eniprcstimo  até  a 
quantia  de  £  400.000..... 338 

N.»  2.184.  —  Decreto  de  5  de  Junho  de  1858.  —  Approva 
05  Estatutos  da  Companhia  de  navegação  a 
vapor  na  bahia  do  Uio  de  Janeiro  e  Nictheroy.  339 

N.'  2.185.  —  Decreto  de  5  de  Junho  de  1858.  —  Dá  nova 
organisaçdo  à  Guarda  Nacional  do  Munícipio 
da  Villa  do  Jardim  na  Provinda  do  Ceará... .  345 

N.»  2.  !86.  —  Decreto  de  5  de  Junho  de  1858.  — -  Separa  a 
Vara  de  Orphdos  da  Municipal  dos  Termos  reu- 
nidos de  Maceió  e  Santa  Luzia  do  Norte,  na 
Província  das  Alagoas )» 

N.*  2.187.  —  Decreto  de  5  de  Junho  de  1858.  —  Declara 
de  primeira  Entrancia  as  Comarcas  do  Bananal» 
de  Iguape  e  da  Coustituiçdo  da  Província  de 
S.  Paulo 34C 

N."  2.188.  —  Decreto  de  9  de  Junho  de  1858.  — Crt^a  huma 
Companhia  de  Aprendizes  menores  em  cada 
hum  dos  Arsenaes  de  Marinha  das  Províncias 
da  Bahia  e  Pernambuco y^ 

!^.'  2.189.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1858.— Autorisa 
a  organisação  da  Companhia  de  diques  mecâ- 
nicos da  Cidade  da  Bahia»  e  approva  os  respe- 
ctivos Estatutos 349 

N.»  2.190-  —  Decreto  de  12  de  Junho  do  1858.  —  Pro- 
roga  ]  or  hum  anno  o  prazo  marcado  no  ^  9."* 
da  Condição  2.«  do  Decreto  n."»  1.929  de  26 
de  Abril  de  1857  para  começo  das  obras  rela- 
tivas ao  serviço  da  limpeza  das  casas  da  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  e  esgoto  das  aguas  pluviaes.  355 

N.«  2.191.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1858.  —  Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Rio  Pardo  e  Encruzilhada  na  Província  de 
S,  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul » 

«.•  2.192.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1858.  —Approva 
diversas  alterações  de  alguns  artigos  dos  Esta- 
tutos do  Banco  Rural  e  Hypothecario,  propostas 
pela  respectiva  Directoria 356 

K.'  2.193.  — Decreto  de  16  de  Junho  de  1858.  — Auto- 
risa a  organisação  da  Companhia  denominada — 
Centro  Agrícola — e  approva  os  respectivos  Es- 
tatutos   359 


Digitized  by 


Google 


\IV. 

N.*»  2.19Í.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1858.— Concede 
a  faculdade  de  estabelecer  hum  deposito  de 
aguardente  na  estação  centrai  do  Campo  da 
Acclainaçâo 366 

N.'  2.195.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1858.  — Separa 
o  Termo  de  Icatú  do  de  Rosário,  na  Província 
do  Maranhão,  e  crèa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orphàos 367 

N."  2.196.  —  Decrelo  de  23  de  Junho  de  1858.  — Approva 
o  Contracto  celebrado  com  José  António  Soares, 
para  a  navegação  por  vapor  entre  Montevideo 
e  a  (!idade  de  Cuvabá 368 

N.«  2. 197.  —  Decreto  de  26  de  Junho  de  1858.  —Approva 
o  Contracto  celebrado  com  os  procuradores  da 
Directoria  da  Companhia  de  navegação  a  vapor 
do  Maranhão  para  a  navegação  costeira  entre 
os  portos  de  S.  Luiz  do  Maranhão  e  a  Cidade 
da  Fortaleza  no  Ceará,  e  entro  o  mesmo  porto 
do  Maranhão,  e  o  de  Belém  no  Pará 372 

N.«  2.198.  —  Decreto  de  26  d©  Junho  de  1858.  —  Marca 
os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  C.o- 
marcas  do  Bananal,  de  Iguape  e  da  Constituição, 
creadas  na  Província  de  S..  Paulo 376 

N.*  2.199.  —  Decrelo  de  26  de  Junho  de  1858.— Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Carolina  na  Província  do  Maranhão 377 

N.»  2.200.  —  Decreto  de  26  de  Junho  de  1858.— Crêa  a 
Colónia  Militar  do  Itapúra  na  Proeíncia  de 
S.  Paulo 378 

N.«  2.201.  —  Decreto  de  26  de  Junho  de  1858.  — Isenta 
do  Imposto  do  sello  os  actos  promovidos  e  quaes- 
quer  títulos  e  documentos  apresentados  em  Juízo 
a  favor  dos  que  litigâo  por  sua  liberdade.. ..  388 

N.«  2.202.  —  Decreto  de  3  de  Julho  de  1858.— Altera  a 
direcção  da  linha  de  carris  de  ferro  da  Praça 
da  Constituição  á  Boa  Vista  da  Tijuca,  na  parte 
que  atravessa  o  Campo  da  Acclamação 389 

N.*  2.203.  —  Decreto  de  7  Julho  de  1858.  —  Approva  as 
alterações  feitas  nos  Estatutos  da  Compa- 
nhia Nictheroy  e  Inhomcrim  de  navegação  a 
vapor » 

N.'  2.204.  —  Decreto  de  7  de  Julho  de  1858.  —  Altera 
o  primeiro  uniforme  do  Corpo  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional  do  Município  da  Corte 392 

N.»  2.205. —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1858. —  Crêa 
huma  cadeira  de  instrucção  primaria  do  pri- 
meiro gráo  para  o  sexo  feminino,  no  lugar  de- 
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Tiominado — Ponta  do  Cajií — da  Parochia  de 
S.  Chrislovâo 392 

N.'  2.206.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1858.  —  Crèa 
huma  Estação  Naval  na  Provinda  de  Mato 
Grosso. . . , 393 

N.*  2.207.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1858.  —Separa 
o  Termo  de  Maricá  dos  de  Kaborahy  c  Santo 
António  de  Sá,  na  Província  do  Hio  de  Janeiro, 
c  crèa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as  AincçOes  de  Juiz  dos  Orphãos.  394 

N.-  2.208.  —  Decreto  de  22  de  Julho  de  1858.  —  Manda 
observar  o  Regulamento,  para  execução  da  Lei 
n."  874,  de  23  de  Agosto  de  1856,  que  crèa 
na  Capital  do  Império  hum  Conselho  Naval.       » 

N.'  2.209.  —  Decreto  de  22  de  Julho  de  1858.  —Declara 
de  nenhum  efTeito  o  Decreto  n.""  1.725  de  16 
de  Fevereiro  de  1856,  na  parte  em  que  altera 
os  arts.  12  e  13  dos  Estatutos,  que  forão  ap- 
provados  pelo  Decreto  n."  1.415  de  5  de  Agosto 
de  1854  para  a  Companhia  de  seguros  contra 
a  mortalidade  dos  escravos,  denominada  — Pre- 
vidência — 402 

N.«  2.210.  —  Decreto  de  23  de  Julho  de  1858.— Créa  hum 
Commaiido  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no 
Município  do  Conde  na  Província  da  Bahia  . .  403 

N.*  2.211.  —  Decreto  de  23  de  Julho  de  1858.  — Separa 
o  Termo  d' Avibaía  do  de  Bragança,  na  Província 
de  S.  Paulo,  e  crêa  nelle  e  no  de  Nazareth,  reu- 
nidos, o  lugarde  Juiz  Municipal,  que  accumu- 
lará as  llincções  de  Juiz  dos  Orphãos » 

N.«  2.212.  —  Decreto  de  23  de  Julho  de  1858.  —Eleva 
á  cathegoria  de  Secção  de  Batalhão,  a  Com- 
panhia, e  Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda 
Nacional  do  Município  de  Ubatuba  na  Província 
de  S.  Paulo 404 

N.*  2.213.  —  Decreto  de  26  de  Julho  de  1858.  —Crèa  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no 
Município  dos  Lençóes  na  Província  da  Bahia.  405 

N.«  2.214.  —  Decreto  de  28  de  Julho  de  1858.— Altera 
a  organísação  dos  Corpos  da  Guarda  Nacional 
da  Cidade  de  Cametá  na  Província  do  Pará,  e 
créa  hum  Batalhão  de  Infanteria  na  Villa  de 
Breves  da  mesma  Província » 

N.»  2.215.  —  Decreto  de  4  de  Agosto  de  1858.  —  Crôa 
novas  cadeiras  publicas  do  primeiro  gráo  de 
ínstrucção  primaria  para  ambos  os  sexos  nas 
Freguezias  do  Sacramento,  e  de  Santa  Rita  desta 
Corte , 406 
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N."  2.216.  —  Decrolo  de  7  de  Agosto  de  1838.  — Approva 
os  Estatutos  da  Coiiipaiihía  que  tem  de  executar 
o  contracto  para  a  navegação  por  vapor  entre 
Montevideo  e  Cuyabá,  constante  das  condiçOes 
annexas  ao  Decreto  n.*»  2.196  de  23  de  Junho 
do  corrente  anno 407 

N.*  2.217.  —  Decreto  do  7  de  Agosto  de  1858.  —Eleva 
á  cathegoria  de  Secção  de  Batalhão,  a  Compa- 
nhia e  Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda 
Nacional,  creadas  na  Villa  de  Miranda  na  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso ^10 

N.*  2.218.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1858.— Approva 
os  Estatutos  da  Sociedade  encarregada  de  edi- 
ficar o  novo  Theatro  na  Cidade  de  Porto  Alegre.  4tl 

N.*  2,219.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1858.  —  Ap- 
prova os  Estatutos  da  Companhia  Rio  Gran- 
dense  das  minas  de  carvão 412 

N.*  2.220.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1858.  — Marca 
o  uniformo  de  que  devem  usar,  no  exercício 
de  suas  Tuncçôes  e  solemnidades  publicas,  os 
Cheres  de  Policia  do  Império,  e  os  Empregados 
das  respectivas  Secretarias,  bem  como  os  Dele- 
gados e  Subdelegados  de  Policia 420 

N.*  2.221.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1858,  —  Se- 
para o  Termo  de  Monte  Alegre  dos  de  San** 
tarem  e  Franca,  na  Província  do  Pará,  e  crèa 
nelle  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumu- 
lará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphdos 421 

N.*»  2.222.  —  Decreto  de  14  do  Agosto  de  1858.  —  Altera 
o  segundo  uniforme  dos  Corpos  da  Guarda  Na- 
cional da  Província  do  Pará » 

N.«  2.223.  —  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1858.  —  Altera 
a  direcção  da  estrada  de  ferro  do  centro  desta 
Cidade  á  Boa  Vista  da  Tijuca  na  parte  que  se 
comprehende  entre  o  Campo  da  Acclamaçio,  e 
o  principio  da  rua  do  Engenho  Velho 422 

N.**  2.224.  —Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Autorisa 
a  Companhia  União  Campista  e  Fidelista  a  au- 
gmentar  o  seu  fundo  social » 

N.«  2.225.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Con- 
cede ao  Dr.  Thomaz  Cochranc,  e  a  Roberto 
Muddo  Marchant,  privilegio  por  quinze  annos 
para  introduzirem  no  Império  o  seu  invento 
da  applicaçSo  da  força  d*agua  para  a  subida  e 
descida  dos  planos  inclinados  nos  caminhos  de 
ferro,  ou  em  outras  quaesqucr  estradas 423 

N.'  2.226.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
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nictpio  de  S.  Gabriel  e  Distríclo  de  Lavras 
na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul i2% 

N.*  2.327.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
oiiganisaçSo  á  Guarda  Nacional  da  reserva  da 
Comarca  de  Santo  António  da  Patrulha^  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.. . .      » 

M.*  2.238.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisaçio  á  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Pelotas,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 425 

N.*"  2.329.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisaçao  á  Guarda  Nacional  da  reserva  dos 
Municípios  do  Rio  Pardo  e  Encruzilhada,  na 
Província  de  &  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul .  426 

N.**  2.230.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Declara 
de  1.*  Entrancia  as  Comarcas  do  Rio  Pomba 
e  do  Rio  PardOy  creadas  na  Província  de  Miilas 
Geracs 427 

N.*  2.231.  —  Decreto  de 25  de  Agosto  de  1858.— Dá  nova 
organísaçfio  á  Guarda  Nacional  da  reserva  dos 
Manicípíos  do  Rio  Grande,  e  S.  José  do  Norte, 
na  í^ví  nela  de  S*  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul .      » 

N.""  2.232.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
*       organisaçao  á  Guarda  Nacional  do  Município  de 
Bajé  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul 428 

N.*  2.233.  —  Decreto  de  25  de  Agostode  1858.  —  Dá  nova 
organisaçao  á  Guarda  Nacional  da  reserva  da 
Comarca  da  Capital  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul 429 

N.*  2.234.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  ---  Dá  nova 
organisaçio  á  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Jaguarao  na  Província  de  S.  Pedro  do  Kió 
Grande  do  Sul 430 

N.*"  2.235.  —  Decreto  de  25  do  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisaçao  á  Guarda  Nacional  da  reserva  dos 
Municípios  da  Cruz  Alta  o  Passo  Fundo,  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.      » 

N.«  2.236.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisaçio  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
da  Cachoeira,  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte 
e  CaçapaTa  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 431 

N.*  2.237.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisaçao  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Piratiny  e  Canguçu  na  Província  de  S.  Pedro 

do  Rio  Grande  do  Sul 432 
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H."  a.338. 


N.»  2.289. 


N.«  2.240, 


N.' 
N.' 


2.24t. 
2.242. 


>(.•  2.243. 


N.« 

2.24Í. 

N.« 

2.245. 

K.' 

2.246. 

N." 

2.247. 

N.» 

S.248 

—  Decreto  dq  28  do  Agosto  de  1858.  —  Concede 
á  Companhia  MetaMurgia«  do  Assuruá  da  Pro* 
Yiucia  da  Babia  faculdade  para,  durante  o  es* 
paço  de  30  aonos»  minerar  ouro,  o  outros  metaes 
no  perímetro  de  quatro  legoas  de  soa  proprie- 
dade, situadas  no  lugar  denominado  Gentio  do 
Asauruá,  Termo  de  Chiquç-Chique,  na  rererids 

Província ^ .  WJ 

•^  Decreto  de  28  de  Agosto  de  18S8«  —  Aog- 
menta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa 

da  Villa  do  Bomfím,  na  Província  de*  Minas 
Geraes , , 4* 

—  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1858.  —  Separa 
o  Termo  de  Alagoinbas  do  do  Inhambupe,  na 
Província  da  Bahia,  e  crèa  nelie  o  lugar  de 
Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  CunccOes 

de  iiúi  dos  Orphã09 * 

-T-  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1858.  —  Pro- 
roga  ató  o  dia  12  de  Setembro  pro]|ímo  futuro 
a  Sesaiso  da  Aasembléa  Geral  Legislativa*  ..•430 
-^Decreto  do  !••  de  Setembro  de  1858. — Ap- 
prova  o  contracto  celubradocom  o  Conselheiro 
Francisco  Gonçalves  Sfartiiis  para  leYar-se  a 
elleito  a  navegação  por  Vapor  no  Bio  de  Joqoe- 
tinbonba,  e  entre  a  barra  deste  e  CaiMvieiras, 
a  ligar  á  e$ta  a  quo  vai  do  Caravollas  i  Cidade 
da  Bahia ...«,.., , « «...     ' 

—  Decreto  do  l,""  de  Setembro  de  t95&  —  Bç» 
termina  que  se  proceda  4  desapropriação  do 
terreno  de  vinte  braças  de  frente  e  sessenta  de 
fqqdo,  na  praia  do  Susano,  pcrtenpcQte  á  An- 
tónio José  Gomes  Barbosa  Braga,  e  á  José  dp 

Fonseca  e  Silva , 441 

^  Decreto  do  l.""  de  Setembro  de  1858.— De* 
clara  de  1/  Entrancia  a  Comarca  do  Bosarío, 
creada  na  Província  do  Maraphâo.  ..•,..,.,  * 
***  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1858.  — 
Creando  Cadeiras  de  ensino  no  Seminário  Epis- 
copal da  Conceição,  em  Cuyabá *** 

—  Decreto  de  15  do  Setembro  do  1S$8.  ■?—  glera 

os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  i 

de  Policia  da  Província  de  Minas  Geraes 4i3 

--r*  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1858.  —  Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  de  Coloni* 
sacão  Paraense •  ^^    ( 

—  Decreto  de  15   de  Setembro  do  1858.  — -  ' 
Faz  diversa^  alterações  pa  Tarifa  da^  Alfan-          . 

, ...         45v 
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N/  3.249.  "  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1858.  --Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  de  Navegação 
por  vapor  — Espirito  Santo.— 45t 

.N.*  2,250.  —  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1858.  — Al- 
tera o  Hiodo  de  qualificar  o  assucar  e  de  marcar 
o  seu  prego  roedío  nas  pautas  semanaes 460 

N.*  2.251 .  —  Decreto  de  18  de  Setembro  de  1858.  —  Toma 
extensiva  a  garantia  do  juro  de  cinco  por  cento 
ao  capital  que  for  despendido  na  construcção 
de  hum  ramal  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro 
II,  ligando  a  Cidade  de  Vassouras  á  mesma 
estrada  no  ponto  que  for  mais  conveniente  na 
margem  do  rio  Parahyba 461 

N.«  2.252.  — .  Decreto  de  ^  de  SeU^mbro  de  1858.  --Ap- 
prova  o  Regulamento  organisado  pela  Compa- 
nhia de  seguros  marítimos  c  contra  o  fogo,  da 
Cidade  da  Bahia,  denominada  —  Providencia^— 
para  seguros  conlra  o  fogo » 

N.*  9.253.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Con- 
cede a  Henrique  António  Strauss,  residente  na 
Província  do  Pará,  privilegio  por  12  annos  para 
preparar  a  gomma  elástica  em  estado  solido..  465^ 

N.«  2.254.  ~  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  — Ap- 
prova  Contra^n/pelebrado  pela  Repartição  Geral 
âãs  Terras  Bniicas.com  José  do  O'  e  Almeida 
para  estabwcimento  de  Colonos ^  466 

N.*  2.256.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Ap- 
prova,  e  Manda  que  se  execute  a  Tabeliã  das 
gratificações  addicíonaes,  concedidas  aos  em- 
pregados do  Archivo  Publico,  em  execução  da 
Lei  n.°  974  de  28  de  Agosto  de  1858...^...  468 

«.•  Í.256.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de  1858.  — Al- 
tera o  art.  3.^  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto D.""  2046  de  d  de  Dezembro  de  1857  sobre 
o  córie  de  gado  no  Matadouro  Publico  da  Corte.  469 

N.*  2.257.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  Motallurgica 
do  Àssuruá  da  Província  da  Bahia,  organisada 
aegundo  o  art.  6."*  das  condicções  annexas  ao 
Decreto  n.""  2.238  de  28  de  Agosto  ultimo.. .      » 

N*  2.258.  -«^ Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —Ap- 
prova  03  Estatutos  da  Companhia  de  Navegação 
a  vapor  Bahiana»  organisada  nos  termos  do  De- 
creto n.»  1.038  de  30  de  Agosto  de  1852 ...  478 

«.•  4.259.  ~  Decreto  de  23  do  Setembro  de  1858.  — Aug- 
menta  03  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadôas 
da  Cidade  de  Uberaba,  e  da  Vilia  de  Tamanduá^ 
na  Província  do  Mina3  Gcraes 477 
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N>  2.260.  —  Decrelo  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Cn?a 
huma  Companhia  avulsa  de  Ârtilhería  da  Guarda 
Nacional  na  Capital  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes 477 

N.°  2.261.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  — Crèa 
hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes 
nos  Municípios  do  Bananal,  Aréas,  Queluz,  e 
Silveiras,  da  Província  de  S.  Paulo. 478 

N.°  2.262.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Marca 
os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadèas  de 
Ingazeira,  Escada,  Serínhahaem,  Barreiros,  Cim* 
bres,  Buique,  Tacaratú,  e  CabroÍE)é>  naJ^rovineia 
de  Pernambuco * . . . .      » 

N.»  2.263.  ---  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —De- 
clara de  1.*  Entrancia  a  3.'  Comarca,  creada 
na  Provinda  de  Mato  Grosso 479 

N.*»  2.26A.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Aug- 
menta  o  vencimento  do  Carcereiro  da.  Cadéa 
da  Cidade  de  Campinas,  na  Provinda  de  S. 
Paulo » 

N.°  2.265.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  — Con- 
cede á  Companhia  que  organisarem  o  Barão 
de  Mauá,  o  Conselheiro  Luiz  António  Barbosa, 
c  o  Commendador  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira 
Bello,  de  conformidade  com  o  art.  5.*  das  con- 
dicçõesque  baixarão  com  o  Decreto  n.**  1.993 
de  12  de  Outubro  de  1857,  cem  datas  de  terras 
mineraes  de  ferro,  e  cem  ditas  de  cal  de  pedra, 
na  Província  de  S.  Pedro 480 

N/  2.266.  —  Decrelo  de  2  de  Outubro  de  1858.  —Con- 
cede a  José  de  Barros  Pimentel  faculdade  para 
por  meio  de  huma  Companhia  extrahir  o  mi- 
neral bituminoso,  que  denomina  «  Bituminous 
Shak  » ,  próprio  para  fabrico  de  gaz  de  illu« 
minaçSo,  e  carvSo  de  pedra,  em  terrenos  si- 
tuados na  margem  do  rio  Marahú  da  Província 
da  Bahia » 

N.*»  2.267.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1858.  — Con- 
cede a  Frederico  Hamilton,  Sautevorlh  facul- 
dade para  extrahir  o  mineral,  que  denomina 
«  Uluminating  vegetable  turf  » ,  próprio  para 
o  fabrico  de  gaz  de  IlluminacSo,  em  terrenos 
situados  nas  margens  do  rio  Aracahy,  da  Pro- 
vinda da  Bahia 481 

N.»  2.2€8.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  1858.  — Pro- 
mulga o  tratado  de  amizade,  commercio  e  na- 
-..                 vegaçílo    entre   este   Império  e  o  Gttomano, 
^   ■  de  5  de  Fevereiro  de  1858 488 
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N.»  2.369.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1858.  —Pro- 
mulga o  Tratado  de  Commercío  e  Navegação 
entre  o  Império  do  Brasil  o  a  Republica 
Oriental  do  Uruguay  de  4  de  Setembro  de 
1837 487 

N.*  2.270.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1858.  —  Separa 
o  Termo  de  Santa  Luzia  do  de  Estancia,  na 
Província  de  Sergipe,  e  créa  nelle,  e  no  do  Es- 
pirito Santo,  reunidos,  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumulará  as  Tuncçòes  de  Juiz  dos 
Orphaos 494 

N.*  2.271.  —  Decreto  de  6  de  G^llubro  de  1858.  —  Crèa 
no  Termo  de  Petrópolis ,  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará as  funcções  de  Juiz  dos  Orphaos 495 

N.»  2.272.  -^  Decreto  de  6  de  Outubro  do  1858.  —  Se- 
para o  Termo  de  Santa  Izabcl  do  de  Mogy  das 
Cruzes,  e  o  reúne  aos  de  Jacarehy  e  S.  José, 
na  Província  de  S.  Paulo » 

N.*  2.273.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1858  —  Au- 
torisa  a  organisaçdo,  e  approva  os  Estatutos  da 
Companhia  Esperança  de  seguros  marítimos  e 
contra  o  Togo,  da  Cidade  do  Rio  Grande,  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro 496 

N.'  2.274.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1858.  —  Eleva 
é  cathegoría  de  Batalhão,  a  Secção  de  Batalhão 
da  activa  numero  quatro  da  Guarda  Nacional 
da  Província  do  S.  Paulo 503 

N.*  2.275.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1858.  — Eleva 
á  cathegoría  de  Batalhão,  a  Secção  de  Batalhão 
da  activa  numero  cinco  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  S.  Paulo » 

N.»  2.276.  —  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1858.  —  Con- 
cede a  Francisco  Arnaud  Durandet  privilegio 
por  dez  annos  para  o  fabrico  da  machina  de 
sua  invenção,  destinada  a  descascar,  limpar,  e 
brunir  o  café 504 

N.«  2.277.  —Decreto  de  13  de  Outubro  de  1858.  —Con- 
cede a  Miers  Irmãos  e  Maylor  privilegio  por 
vinte  annos  para  construcção  e  uso  de  diques 
flucluantes,  denominados  «  Hydrostaticos  x»...      » 

N.*  2.278.  —  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1858.  —Eleva 
a  seis  Companhias  o  Batalhão  de  reserva  nu- 
mero dez  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro 505 

N.*  2.279.  -Decreto  de  16  de  Outubro  de  1858.  — Ele- 
vando os  vencimentos  dos  Empregados  da  Se- 
cretaria da  Policia  da  Província  do  Ceará. . . .  506 
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N."  2.280.  —Decreto  do  16  de  Oulubro  de  t8S8.— Eteva 
á  Catliegoria  de  SecçSo  de  BatalhSo  a  Com- 
panhia e  Secção  de  Companhia ,  da  reserva, 
ereadas  no  Município  de  Lorena  na  Provinia  de 
S.  Paulo o SO? 

N.""  2.381.  —  Decreto  de  16 de  Outubro  de  1858.  —  Eleva 
á  Cathegoria  de  BatalhAo,  a  Secção  do  Batalhão 
numero  quatro  da  Guarda  Nacional  da  reserva, 
creada  no  Município  de  Campinas,  da  Província 
de  S.  Paulo »^ 

N.*  2.282.  —  Decreto  d<vl6  de  Oulubro  de  1858.  —Eleva 
os  vencimentos  úrk  Empregados  da  Secretaria 
da  Policia  da  Província  do  Amazonas SOft 

N.»  2.283.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  do  1858.  —  Ap- 
prova  os  Estatutos  do  Instituto  PharmaceuUco 
do  Rio  de  Janeiro SOU 

N.«  2.284.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  — Crôa 
huma  Companhia,  e  huma  Secção  de  Com- 
panhia avulsa  da  Guarda  Nacional  de  reserva, 
no  Município  da  Villa  da  Serra,  na  Província 
do  Espirito  Santo 517 

N.«  2.285.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  —  Marca 
os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Co- 
marcas do  Rio  Pardo  o  do  Rio  Pomba,  ereadas 
na  Provinda  de  Minas  Geras 518 

N.«  2.286.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  —Eleva 
a  três  Companhias  a  Secção  de  Batalhão  da  re- 
serva numero  hum  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  S.  Paulo ^ 

N/  2.287.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  — Crêa 
hum  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional 
da  reserva  no  Município  da  Capital  da  Provinda 
do  Espirito  Santo 519 

N.«  2.288.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  — Marca 
o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Ci- 
dade de  Passos,  na  Provinda  de  Minas  Geraes.      y> 

N.*  2.289.  —  Decreto  de  23  do  Outubro  de  1858.  —Exo- 
nera a  Associação  Serglpense  da  obrigação  de 
tor  duas  barcas  para  o  serviço  de  reboque  nas 
barras  da  Provinda  de  Sergipe 520 

N.*»  2.290.  —  Decreto  de  23  do  Outubro  de  1858.  —  Al- 
tera o  primeiro  uniforme  da  Secção  de  Com* 
panhia  de  Cavallaria  numero  bum  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Pará » 

fí.*  8.291.  —  Decreto  de  23  de  Outobro  do  1858  — Aug- 
menta  o  vencimento  do  Ajudante  do  Carce- 
reiro da  Cadèa  da  Capital  da  Provinda  do 
8.  Paulo 521 
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N.*  2.292.  —  DocKlo  do  23  de  Outubro  d«  1858.  —  Maroa 
o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadêa  da  Villu 

de  S.  Gonçalo,  na  Provinda  do  Piauhy 522 

N.'  2.293.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1858.  —  Crêa 
huma  Secçdo  do  Batalhfto  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  activo  nas  Freguezias  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  do  l^orto  das  Caixas,  e 
Nossa  Senhora  do  Desterro  de  Itamby,  da  Pro- 
víncia do  ilio  do  Janeiro y$ 

N.*  2.294.  —  Decreto  de  27  do  Outubro  de  Í858.  —  Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Imperial  Academia  de 

Muzica  e  Opera  Nacional 523 

N.<»  2.295.  —  Decreto  de  27  de  Outubro  de  1858.  -**  Au- 
torísa  a  Companhia  de  Navegação  Nictheroy  e 
Inhomerim  a  elevar  os  preços  das  passagens  a 
bordo  de  seus  vapores  nas  viagens  entro  a  Corto 
e  Nictheroy ;  e  a  í^zer  outras  alterações  nas  áiê- 
posições  do  Decreto  n."  1.737  de  19  de  Março 
de  1856 528 

N.«  2.296.  —  Decreto  de  27  do  Outubro  de  1868.  —  Aus- 
menta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadea 
da  Villa  do  Curvollo,  na  Provincia  de  Minas 
Geraos 529 

N.*  2.397.  —  Decreto  do  30  de  Outubro  de  18S8.  —  Con- 
cede a  Luiz  d'Ordan  privilegio  por  30  annos 
para  por  meio  de  huma  Companhia  lavrar  as 
minas  de  chumbo,  que  doscobrio  na  Frcguezia 
do  Iporanga,  da  Provincia  do  S.  Paulo » 

N.*  2.298.  —  Decreto  de  30  de  Outubro  do  1858.  —  Marca 
o  valor  da  etapc  que  deve  ser  abonada  ao  Com- 
mandante  Geral  do  Corpo  Policial  da  Corte.  530 

N*  2.299.  —  Decreto  do  6  de  Novembro  de  1858. » Au- 
torisa  a  organisaçio,  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  Tutora  Brasileira  de  seguros  mú- 
tuos 8<^e  vida • 531 

N.*  2,309*  —  Decreto  de  6  de  Novembro  de  1858.  —  Aug- 
menta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa 
da  Cidade  de  S.  José,  na  Provincia  da  Santa 
Gatharina 538 

N.*  2.30^1.  -rr-  Decreto  de  10  de  Novembro  de  1858.— Con* 
cede  á  Manoel  António  Guimarfies,  privilegio 
exchisivo  por  dez  annos  para  a  navegaçfio  por 
TapoF  na  bahia,  e  rios  de  Paranaguá,  Morretes 
e  Antonina,  na  Provincia  do  Paraná.; 539 

N.""  2. aos.  —  Decreto  da  13  de  Novembro  de  1858.  — Crèa 
hum  Esquadrão  de  Cavallaria  e  huma  Secção 
de  Batalhão  de  reserva  no  Município  de  S.  Gon- 
çalo, d«  Província  do  Pi«uhy •  541 
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N.""  2.303.  -^  Decreto  de  18  do  Novembro  de  1858.  —  Eleva 
á  cathogoria  de  Batalhão,  a  Secçfio  da  reserva 
numero  treze  da  Guarda  Nacional  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro» 542 

N.*  2.304'.  —  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1858.*-Reduz 
á  Secção  de  Batalhão  de  três  Companhias,  o 
Batalhão  de  Infanteria  numero  vinte  e  hum  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província 
do  Pará » 

N.*  2.305.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1858.  —  De- 
clara, de  1.*  Entrancia  a  Comarca  do  Siridó, 
creada  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte.  543 

N.*»  2.306.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1858.— Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Siridó,  creada  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte » 

N.**  2.307.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1858.— Aug- 
mentao  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da 
Cidade  de  Itabira,  na  Província  de  Minas  Geracs  544 

N.»  2.308.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1858.— Crôa 
no  Termo  de  Cangussú ,  na  Província  de  S. 
Pedro,  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumu- 
lará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos y> 

N.""  2.309.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1858.  — 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa 
da  Cidade  de  Valença,  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro  . . .  • 545 

N.*  2.310. —  Decreto  de  24  de  Novembro  de  1858.— 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa 
da  Cidade  do  Bananal,  Província  de  S.  Paulo.       » 

N.""  2.311.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1858.  — 
Augmenta  o  vencimento  ^o  Carcereiro  da  Cadèa 
da  Capital  da  Província  da  Parabyba 546 

N.""  2.312.  — Decreto  de  27  de  Novembro  do  1858.— 
Promulga  a  Convenção  celebrada  nesta  Corte 
em  2  de  Junho  de  1858  para  o  ajuste,  por  meio 
de  huma  Commissão  Mixta ,  das  reclamações 
pendentes  entre  o  Império  e  a  Grãa  Bretanha.      » 

N.*  2.313.  —Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1858—  Manda 
comprehender  no  1."*  districtoda  arrecadação 
do  Imposto  sobre  a  aguardente  do  paiz  a  Ilha 
de  Paquetá 552 

N.*  2.314.  —  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1858.  —  Al- 
^ra  algumas  disposições  do  regulamento  do 
imposto  do  sello 5S3 

N.^  2.315.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1858.  —De- 
clara de  1.*  Entrancia  a  Comarca  de  Parintlns, 
creadc(  na  Província  do  Amazonas 554 
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N."  2.316.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1858.  —Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Pub]íco  da  Comarca 
de  Parintins,  creada  na  Província  do  Amazonas.  554 

N."  2.317.  —  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1858.  —Des- 
liga do  Batalhão  de  Infantaria  n.''  4  da  Guarda 
Nacional  da  ProTincia  de  S.  Paulo  os  Guardas 
qualificados  nos  Municípios  de  Campo  Largo  o 
Piedade,  c  crèa  nelles  huma  Secção  de  Batalhão 
e  huma  Companhia  avulsa  de  Jnfanlaria 555 

N.«  2.318.  —  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1858.  —  Pro- 
videncia sobre  a  confecção  e  organisaçâo  do 
Código  Civil  do  Império 5iI6 

iN.*»  2.319.  —  Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1858.— Au- 
torisa  hum  credito  extraordinário  da  quantia 
do  386.250:i^  réis  para  complemento  das  des- 
pezas,  que  se  teem  de  fazer  com  a  execução  das 
obras  da  construcção  de  hum  cáes  e  rua  desde 
a  praça  da  Gloria  até  a  travessa  dos  Carmelitas, 
no  largo  da  Lapa » 

N.«  2.320.  —Decreto  de  28 de  Dezembro  de  1858.  —  Con- 
cede a  Paulo  Victor  Doucy,  privilegio  por  doze 
annos  para  o  processo  por  ellc  inventado  para 
aperfeiçoar,  e  simplificar  a  fabricação  de  certos 
instrumentos  indispensáveis  aos  trabalhos  me- 
chanicos 557 

N.*  2.321.  —Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1858.  —  Au- 
torlsa  o  credito  supplementar  de  298.060*702 
para  as  despeziís  de  diversas  rubricas  nos  exer- 
cícios de  1857  —  1858 558 

N.*  2.322.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1858.  — Manda 
pór  em  execução  na  Província  de  Mato  Grosso 
o  Decreto  n.'  2.029  de  18  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado,  que' deu  organisação  á 
Guarda  Nacional  das  Províncias  limitrophes  com 
os  Estados  visinhos 559 

N.'  2.323.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1858.  —  Crêa 
noTermodeBatataes,  da  Província  de  S.  Paulo, 
o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumularà  as 
Aincções  de  Juiz  de  Orphãos » 

N.»  2.324.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1858.  —  Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  da  Estrada 
de  ferro  de  Tamandaré  â  margem  do  Rio  Una.  560 

N.»  2.325.  —  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1858.— Au- 
torisa  hum  credito  extraordinário  de  600.000;!^ 
para  as  despezas  que  se  íizerão,  no  exercício  de 
1857 — 1858,  esecontinúão  afazer,  no  corrente, 
pelo  credito  do  Decreto  n.°  598  do  11  de  Se- 
tembro de  1850,  a  titulo  de  Soccorros  Públicos.  569 
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N.°  2.326.  —Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1858.— Au- 
torisa  hum  credito  extraordinário  de  225.00011^ 
para  as  despezas  que  se  fizerão,  no  exercício 
de  1857—1858,  e  se  continuão  a  fazer,  no  cor- 
rente, com  a  Commiss&o  de  Engenheiros  e 
Naturalistas,  de  que  trata  o  paragrapho  1.*  do 
art.  17  da  Lei  n.'  884  do  1.'  do  Outubro  de 
1856 . , .  • 569 

N.*^2.327.  —  Decreto  dê  30  dê  Dezembro  de  1858.— Au- 
torisa  hum  credito  supplementar  de  41.000;|^ 
para  as  despezas  de  diversas  rubricas  do  Minis- 
tério do  Império,  no  exercicio  de  1857—1858.  570 

N.°  2.328.  —  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1858.— Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supple- 
mentar de  175.700^000  para  o  exercício  de 
1857—1858 571 

N.'  2.328  A.  —  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1858.— Orça 
a  Receita  e  Gxa  a  Despeza  da  lUustrissima  Ga- 
mara do  Municipio  da  Corte,  para  o  anno  mu- 
nicipal do  1."*  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro 
de  1859 572 

N.°  2.329.  —  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1858.  —  Au- 
torisa  o  dispêndio  da  quantia  de  668.268^605  réis 
por  diíTerentes  verbas  do  Ministério  da  Marinha 
no  exercicio  de  1857  — 1858,  alèm  do  que  foi 
consignado  no  art.  5.*"  da  Lei  n."*  884,  do  1.° 
de  Outubro  de  1856,  e  no  Decreto  n.'  2.157, 
do  1.°  do  Maio  uitimo 578 
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DECRETO  N.«  2.072  — do  9  de  Janeiro  de  1858. 

Isenía  de  direitos  de  iimortaçao  o  carmo  de  pedra  que  a 

Real  Compavihia  de  SouOwmpton  fizer  importar  para  o 

consumo  de  seus  vapores. 

Usando  da  autorisaçSo  concedida  pelo  art.  29  da  Lei  n."" 
369  de  18  de  Setembro  de  1845 ,  o  art.  46  da  Lei  n.<>  514 
de  28  de  Outubro  do  1848,  Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte: 

Art.  Unjco.  He  livre  de  direitos  o  carvão  de  pedra  que  a 
Real  Companhia  de  Souihampton  fizer  importar  para  o  consumo 
de  seus  vapores  nas  viagens  entre  os  portos  do  Império  ,  e 
pam  os  da  Europa  e  Rio  da  Prata.  Os  Inspectores  das  Al- 
fandegas, onde  tiver  lugar  o  respectivo  despacho ,  procederão 
aos  exames  necessários  para  regularem  a  quantidade  de  carvSo 
de  que  precisarem  os  referidos  vapores ,  o  providenciarão  sobro 
a  físcalisação  das  baldeações  c  depósitos  do  mesmo  combustível, 
que  forem  requisitados  pelos  Commandantes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
lenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro 
em  nove  de  Janeiro  do  mil  oitocentos  cincoenta  o  oito ,  trige-^ 
«mo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souxa  Franco. 
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DECRETO  N.«  2.073  —  de  13  de  Janeiro  de  1858. 

Manda  pôr  em  execução  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  o  Decreto  numero  dous  mil  e  vinte  nove 
de  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete,  com  a  excepção  abaixo  declarada. 

Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  As  disposições  do  Decreto  numero  dous  mil 
e  vinte  nove  de  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta e  sete ,  que  deo  organisação  á  Guarda  Nacional  das  Pro- 
vincias  limitrophes  com  os  Estados  visinhos,  terão  execução 
em  todo  o  território  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  S  ul ,  com  a  seguinte  modificação. 

Serão  dispensados  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  o 
proprietário  da  fazenda  de  gado ,  que  nella  residir,  e  o  seu  ca- 
j»ataz,  se  ahi  se  marcarem  cem  ou  mais  crias  annualmente  fi- 
cando nesta  parte  derogado  o  art.  sexto  do  Decreto  citado. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos . 


DECRETO  N.»  2.074  —  de  13  de  Janeiro  de  1858. 

Declara  de  primeira  entrancia  a  Com^arca  de  Santo  A  ntanio 

da  Patrulha,  creada  na  Provincia  de  São  Pedro  do  Rio 

Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  entrancia  a  Comarca 
de  Santo  António  da  Patrulha  ,  creada  na  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul ,  pela  Lei  Provincial  numero  quatrocentos 
e  hum  de  desesseis  de  Dezembro  do  anno  passado. 

Francisco  Dioí?o  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
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O  (entia  asíiirn  entendido ,  o  faça  executar*  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  Ireze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trig^íiiKi  sétimo  da  Independência  edo  Império. 

Cmn  a  Rn})rica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

FmneiscQ  Diogo  Pereira  de  Vasconcelios, 


DfigEÇTQ  Pf  .<>  %Q15  ^  de  13  de  Janeiro  de  1858. 

Sk^  9  ^liaiwfo  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Yilla  do  Mar 
de  Hespanha  da  Provinda  de  Minas  Geroês. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  áq  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes ,  elevar  a  cento  e  vipte  mil  réis,  o  ordenado 
de  sessenta  mil  réis,  que  fqra  marcado  para  o  Carcereiro  d^ 
Cadeia  da  Villa  do  Mar  de  (lespanba  j  da  Proyiucia  de  Minas 
Geraes. 

Francisco  ^iogo  Pereira  de  Vasf^ojicellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Kegocios  da  Justiça^ 
fiíssiin  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  d^ 
Janeiro  em  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestado  o  Imperador* 

Francisco  Diogo  P freira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.^"  2.076— de  13  de  Janeiro  de  1858. 

Eleva  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po" 
/teia  i^  Provinda  das  Alagoas, 

Hpi  ^r  bem ,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
das  Alagoas,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  (Jnico.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  das  Alagoas  perceberão  os  vencimentos  marcados  na 
Tabeliã,  que  com  este  baixa;  ficando  sem  vigor ,  na  parte  re- 
latíta  á  dita  Província  a  Tabeliã  numero  hum,  que  acompanhou 
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O  Decreto  numero  mil  oitocentos  e  noventa  o  oito  de  vinte  bum 
de  Fevereiro  do  anno  próximo  pretérito. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  o  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 

Tabdla  úoh  veucimeuios  dos  Empregador  tia 
Secretaria  da  Policia  da  Proviucia  daii 
Alagoas  á  que  se  refere  o  Decreto  desta 
data. 


Empregados. 

Ordenados. 

Gratilicaç. 

Somnia. 

Tolal. 

1  Oflicial,  scvindo  de 
Secretario 

3  Amanuenses 

1  Dito  externo 

1  Thesoureiro 

1  Porteiro,  servindo 
de  Continuo 

1.400» 
800» 
800» 

» 

600» 

600» 
400» 
400» 
200» 

» 

2.000» 

1.200» 

1.200» 

200» 

600» 

2.000» 

3.6009 

1.2009 

2009 

6009 

7.6009 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  18S8. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*»  2.0TÍ—  de  16  de  Janeiro  de  1858. 

'^^^iorisa  d  organisàção  da  Companhia  de  seguros  maritimos 
e  i^ffestres  denominada  Feliz  Lembrança  — ,  e  approva 
os  respectivos  Estatutos. 

-Attendendo  ao  que  Mc  representou  Francisco  Borges  Xa- 
v/o^      ^0  Lima;  o  de  couformidadc  com  a  Minha  immcdiata 
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Resoluto  de  22  do  Dôzembro  ultimo,  tomada 'sobre  parecer 
das  Secç0es  reunidas  dos  Negócios  do  Império  e  da  Fazenda  do 
Consdbo  d'Estado  exarado  em  consulta  de  21  do  mesmo  mez ; 
Hei  por  bem  autorísar  a  organisaçSo  da  Companhia  de  seguros  ma- 
rítimos e  terrestres  formada  nesta  Côrle  sob  a  denominação  do — 
Feliz  Lembrança  — ,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos  que 
com  este  baixão,  salvas  quaesquer  restrícções  ou  precauções 
que  por  Lei  forem  estabelecidas  para  segurança  do  publico. 
O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  o  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe^ 
colar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  cm  dcseseis  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito  ^  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rnbrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

E»iaiaim»  da  Companhia  geral  de  f^gnro^  — 
Feliz  Liembranea^  a  que  se  refere  e  Decre- 
to n.«  ».099  de  t»  do  Janeiro  de  18&S. 

CAPITULO  I. 

Da  Companhia. 

Art.  !.•  O  titulo  da  Companhia  será  —  Feliz  Lem- 
brança—seu emblema  huma  Cidade,  c  terá  por  objecto  segurar 
contra  riscos  marítimos  c  terrestres,  podendo  para  o  futuro 
também  segurar  vidas,  se  assim  parecer  conveniente. 

Art.  2.^»  O  fundo  da  Companhia  será  de  cinco  mil  contos 
de  réis,  divididos  em  dez  mil  acções  de  quinhentos  mil  róis 
cada  huma,  de  que  haverá  sempre  cm  caixa  dez  por  cento 
para  capital  effectivo.  Decorrendo  perdas  que  o  desfalquem , 
será  de  prompto  preenchido,  entrando  cada  accionista  com 
a  sua  respectiva  quota  logo  que  lhe  seja  evigida. 

Art.  a.**  Qualquer  negociante ,  proprietário  ou  capitalisla 
nacional  ou  estrangeiro  poderá  ser  accionista  da  Companhia. 
Sendo  residente  fora  desta  Cidade  delegará  seus  poderes  por 
procuração  especial  á  pessoa  acreditada ,  que  se  obrigue  ao 
cumprimento  de  todas  as  condições  exaradas  nestes  Estatutos. 

Art.  4."  Alem  do  fundo  effectivo  de  que  trata  o  art.  2.^ 
haverá  hum  fundo  de  reserva  formado  pela  accumulaçâo  suc- 
ceniva  dos  juros  do  dinheiro  desponivel,  ate  prefazer  outros 
dez  por  cento.  Completo  que  seja  o  fundo  do  reserva,  c 
ato  senclo  preciso  desfalca-lo  por  motivo  de  perdas  supervc- 
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nientes,  os  juros  disponível^  enti'arão  t)ara  a  másso  ã^B  Itt- 
eros  partiveis. 

Ârt.  S.""  Todo  ò  dinheiro  disponifel  terá  a  BéiiantB 
applicação :  Metade  depositar-se-ha  em  qualquer  dos  MiieM 
acreditados ,  ou  empregar-se-ha  em  bilhetes  do  Thesbiiro  Na* 
cional  ou  da  Alfandega ,  e  a  outra  metade  será  empregada  eiti 
aeções  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  e  em  titdh»  te 
igual  natureza  garantidos  pelo  Governo. 

Art.  G."*  Preenchido  o  fundo  de  reserva  na  forma  do  art. 
4.^ ,  deduzir-se-hão  annualmeiite  dous  por  centd  do  producto 
líquido  da  Companhia,  os  quaes  serSo  destinados  para  obras 
de  interesse  geral  e  benificencia  publica,  sendo  preferida  aqaella 
que  o  Governo  designar  como  de  maior  necessidade  ou  utili- 
dade. 

Art.  7.*"  Será  a  Companhia  representada  e  dirigida  por 
huma  direcção  composta  de  três  accionistas ,  servindo  á  estes 
de  procuração  geral  a  acta  da  Sessão  em  que  forem  eleitos. 

Art.  B.""  Bará  a  Companhia  principio  ás  suas  operações 
logo  que  tenha  obtido  a  approvação  do  Governo  Imperial ,  e 
desde  então  durará  por  tempo  de  vinte  annos.  Se  antes  de 
etpirat  este  praso  o<^orrerem  perdas  que  absorvão  9ous  tér^ 
do  Aindo  total ,  ou  se  verificar  a  inpossibilidade  dd  cohtinu&çfto» 
a  Companhia  será  dissolvida,  e  entrará  em  liquidação,  fleahdo 
salvas  as  disposições  do  Código  do  Commercio  relativas  ás  dis- 
soluções das  Companhias. 

Art.  d,""  Não  tomará  a  Companhia  a  si  maior  risco  do 
que  hum  por  cento  do  seu  capital  sobre  qualquer  embarca- 
ção mercante,  e  hum  e  meio  por  cento  sobre  as  de  guerra 
ou  paquetes.  Quanto  aos  outros  seguros  procederá  a  Compa- 
nhia como  lhe  parecer  mais  conveniente  aos  seus  interessi^s, 
attentas  as  circumstancias  peculiares  de  cada  huma  das  ope- 
rações. 

CAPITULO  II. 

Dos  acdonistas. 

Art.  10.  São  accionistas  da  Companhia  todos  aqoèlles 
que  subscreverem  seus  nomes,  declarando  o  numero  de  Bèçôes 
que  subscrevem  por  si  ou  por  seus  constituintes  em  cohformi* 
dade  dos  art.  3.*»  e  12. 

Art.  11.  Os  accionistas,  como  a  respeito  das  sociedades 
anonymas  está  legislado  no  art.  908  do  Código  do  Gommerc^^ 
não  são  responsáveis  alem  do  valor  de  sdas  respectivas 
acções. 

Art.  13.  Só  lhes  lie  permittido  dispor  de  suas  respcCívas 
acções  ))or  venda  ou  cessão  a  pessoa  que  gose  de  credito ,  sem 
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O  que  não  ficarão  desonerados  da  responsabilidade,  nem  o 
comprador  ou  cessionário  será  reconhecido  como  accionista. 

Ár;.  13.  As  transfereneias  serão  feitas  por  termo  em  li- 
vro especial ,  onde  os  cessionários  se  obriguem  por  toda  a  res- 
ponsabilidade de  seus  cedentes  para  com  a  Companhia.  Esses 
termos  de  transferencia  seitto  assignados  pelas  duas  partes  con- 
traclantes  e  bem  assim  por  hum  dos  Directores. 

Art.  14.  Se  a  Directoria  recusar  qualquer  transferencia 
de  acções  por  não  poder  verificar  a  condição  do  art.  12,  terá 
a  faculdade  de  toma-las  por  conta  da  Companhia  pelo  preço 
da  venda  contractada  ,  podendo  cede-las  a  quem  lhe  ap- 
prover. 

Art.  15.  A  impontualidade  do  accionista  na  prestação 
das  entradas  que  deva  fazer  importa  sua  exclusão  da  Compa- 
nhia, e  a  completa  perda  das  respectivas  acções,  ficando  além 
d*isso  responsável  pelos  prejuízos  dos  riscos  tomados  até  a  data 
da  exclusão. 

Art.  16.  Cessa  o  interesse  do  accionista  por  morte  ou 
em  razão  de  fallencia.  £m  qualquer  destes  casos,  se  os  legí- 
timos representantes  do  accionista  nSo  dispuzerem  das  acções 
dentro  de  sessenta  dias  imroedíatos  á  morte  ou  falleneia,  a 
Direcção  encarregará  a  venda  a  qualquer  corrector  de  fundos , 
precedendo  os  competentes  annuncios  nas  folhas  publicas,  e 
guardando-se  de  toda  a  maneira  a  disposição  do  art.  12. 

Art.  17.  O  preço  das  acções,  vendidas  peia  Direcção  em 
conformidade  do  artigo  antecedente,  será  entregue  com  deduc- 
ção  das  despezas  aos  legítimos  representantes  do  accionista 
morto  ou  failído ,  extincta  a  responsabilidade  deste. 

Art.  18.  No  caso  de  não  poder-se  realizar  a  venda  das 
acções  vagas  por  morte  ou  fallencia,  ou  por  impontualidade 
de  qualquer  accionista ,  ficarão  ellas  por  conta  da  Companhia 
para  serem  dispostas  pela  Direcção  quando  para  isto  achar  op- 
portunidade.  A  liquidação  do  interesse  do  accionista  impori- 
tual  será  submettida  a  juizo  de  árbitros,  quando  não  se  possa 
concluir  amigavelmente. 

Art.  19.  O  accionista  que  se  ausentar  som  prestar  fiança 
idónea  de  accordo  com  a  Direcrâo,  não  receberá  divi(l<'ndos'em- 
qoanto  ausente,  ficando  estes  na  caixa  da  Companhia  em 
caução  de  sua  responsabilidade,  para  lho  serem  entregues 
qaando  comparecer  pessoalmente,  fixando  do  novo  sua  resi- 
dência ,  ou  cumprir  o  determinado  no  art.  3.° 

Art.  20.  A  ausência ,  qualquer  que  seja  o  seu  motivo , 
Bio  exime  o  accionista  da  pena  imposta  no  art.   io. 


Digitized  by 


Google 


(  8  )  .7. 

CAPITULO  m. 

Da  Direcção  da  Companhia. 

Art.  21.  A  assignatura  dos  Directores ,  sempre  que  obra- 
rem como  taes,  será  precedida  da  seguinte  formula — Pela 
Companhia  geral  de  seguros  Feliz  Lembrança.  — 

Art.  22.  A  responsabilidade  da  Directoria  limita-se  uni- 
camente á  das  obrigações  em  que  fica  constituída  no  desem- 
penho de  seu  mandato ,  em  conformidade  do  art.  296  do  Có- 
digo do  Commercio. 

Art.  23.  Compete  aos  Directores,  a  quem  incumbe  em 
geral  zelar  os  interesses  da  Companhia :  1.**  Convocar  a  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas  ordinária  e  extraordinariamente  ; 
2.**  apresentar  nas  reuniões  ordinárias  os  balanços  annuacs^ 
demonstrando  exactamente  o  estado  da  Companhia  ;  3."^  guardar 
o  archivo  da  Companhia ,  dirigir  a  escripturação ,  e  traze-la 
em  dia. 

Art.  24.  D*entre  os  três  membros  da  Directoria  eleger-se-ha 
o  caixa ,  o  a  este  compete  promover  as  cobranças  e  fazer  os 
pagamentos  dos  sinistros,  emais  despezas. 

Art.  25.  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  Director 
por  mais  de  noventa  dias ,  e  no  caso  de  demissão  ou  vaga 
cleger-se-ha  hum  substituto.  Não  se  alcançando  no  primeiro 
escrutinio  maioria  dos  votos  presentes,  entrar&o  em  segundo 
escrntinio  os  dous  mais  votados ,  e  no  caso  de  empate  deci- 
dirá a  sorte.  A  eleição  do  caixa  será  feita  especialmente» 
depois  de  eleita  a  Directoria. 

Art.  26.  A  Directoria  eleita  funccionará  consecutivamente 
por  espaço  de  cinco  annos ,  mas  este  prazo  poderá  ser  inter- 
rompido por  deliberação   da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  27.  Cada  Director  vencerá  a  commissão  de  dous  por 
cento  sobre  o  importe  dos  prémios  dos  seguros  >  deduzidos  os 
retornos  estipulados  nas  apólices. 

CAPITULO  IV. 

Da  ÂssembUa  Geral  dos  accionistas. 

Art.  28.  Osaccionistas  reunir-se-hSo ordinariamente huma 
vez  cada  anno ,  om  qualquer  dia  do  mez  em  que  estes  Esta- 
tutos forem  approvados  pelo  Governo  Imperial ,  e  extraordi- 
nariamente quantas  vezes  a  Directoria  o  julgar  preciso. 

Art.  29.  Ficará  constituida  a  assembléa  gorai  logo  quo 
se  achem  presentes  tantos  accionistas,  quantos  representem  ao 
menos  hum  terço  do  capital  da  Companhia. 
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Ari.  âO.  Todavia,  nSo  se  reunindo  accionistas  em  nn^' 
mero  sufficiente  nos  termos  do  artigo  antecedente,  a  Directoria 
fará  nova  convocação  com  a  clausula  de  reputar-se  constituída  a 
assembléa  geral  com  os  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  31  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  ab- 
soluta  dos  votos  presentes.  Só  serão  admittidos  a  votar  por 
procurações  os  que  por  impedimento  justificado  nSo  puderem 
comparecer,  e  aquelles  que  representarem  seus  constituintes 
nos  termos  do  art.  3.^    Cinco  acções  representão  bum  voto. 

Art.  ^.  Estes  Estatutos  só  poder&o  ser  alterados  por 
proposta  apresentada  em  huma  reunido,  e  decidida  em  outra, 
devendo  neste  caso  reunir-se  accionistas  que  representem  mais 
de  metade  do  capital  da  Companbia,  e  não  se  podendo  ap« 
plicar  o  expediente  do  art.  30. 

CxVPITULO  V. 

Disposições  Geraes. 

Art.  33.  Todas  as  contestações  que  occorrerem  relativa- 
mente aos  negócios  da  Companbia ,  ou  outros  quaesquer  mo- 
lhos que  fortuitamente  occorrão,  serão  resolvidos  por  dous 
árbitros  nomeados  hum  pela  Directoria,  e  outro  pela  parte  dis- 
sidente, seja  accionista  ou  pessoa  estranha. 

Art.  34.  Depois  da  intimação  para  a  nomeação  dos  ár- 
bitros, se  a  parte  intimada  a  não  fizer  dentro  de  trinta  dias, 
poderá  a  outra  parte  requerer  ao  meritissimo  Tribunal  do 
Commercio  que  faça  a  nomeação  vx-ofíicio. 

Art.  35.  O  mesmo  Tribunal  nomeará  o  terceiro  arbitro 
vendo  que  haja  discordância  na  decisão  dos  dous  primeira- 
mente  nomeados.  Devo  o  terceiro  arbitro  adoptar  hum  dos 
votos  divergentes,  c  a  sua  deliberação  será  terminante  e  ir- 
revogável, não  se  podendo  interpor  recurso  de  natureza  al- 
guma. 

Art.  36.  Acontecendo  que  os  dcssidentes  não  cheguem 
a  hum  accordo  como  fica  determinado  nos  art.  33  a  35,  terão 
ampla  faculdade  de  defenderem  seu  direito  por  si  ou  por  seus 
constituintes  no  juizo  competente,  cm  conformidade  das  leis 
que  regem  no  paiz. 

Art.  37.  Fica  autorisado  o  Conselheiro  Francisco  Borges 
Xavier  de  Lima ,  fundador  da  presente  Companhia ,  para  por 
si  e  cm  nome  de  todos  os  interessados  requerer  ao  Governo 
Imperial  a  incorporação  da  mesma ,  com  as  condições  acima 
esaradas. 

Rio  de  Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  1858.  —  (seguem  as 
assignaturas  dos  accionistas). 
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DECRÈrro  N.*  2.at8  —  de  16  do  Janeiro  de  1858. 

Autorisa  a  organisação  da  Companhia— Mutua  de  seguros 
de  vida  de  escravos — e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  rcpresentárSo  Lourenço  José  de 
Aguiar  e  Gaston  de  Lailhacar ;  c  de  comformidade  com  a  Minha 
immediata  ReBOluçio  de  9  de  Dezembro  ultimo,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conseltio  d'£stado, 
exarado  em  consulta  de  9  de  Novembro  antecedente: — Hei  por 
bem  Autorisar  a  organisaçHo  da  Companhia — Mutua  de  seguros 
devida  de  escravos,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos  que 
com  este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros, Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Intperio ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


Kstatutofli  fia  ConipnuliiR  —  llutna  de  lieg^nroai 

de  vida  de  e9ici*avosi  — ,  á  qne  se  i*efei*e  o'De- 

ereto  n-^*  S.OVS  de  tO  de  Janeiro  de  1858. 


TITULO  I. 

Da  Companhia, 

Art.  l.<*  A  Companhia  —  Mutua  do  seguros  de  vida  de  es- 
cravos—  he  a  reunido  era  associação  d(í  senhores  de  escravos, 
com  o  fim  de  se  segurarem  Iiuns  aos  outros  contra  os  prejuízos 
resultantes  da  mortalidade  dos  mesmos  escravos  em  todo  o  Im- 
pério do  Brasil,  sob  as  condições   aceitas   nestes  Estatutos. 

Art.  2.*  Os  seguros  da  Companhia  por  em  quanto  se  cir- 
cumscrevem  somente  ao  Município  noutro  e  ao  de  Nictherohy. 

Art.  3.®  A  duração  desta  Companhia  será  de  dez  annos 
contados  do  dia  de  sua  inslallarâo,  findos  os  quacs  a  assemblóa 
geral  dos  sócios  resclverá  o  que  melhor  lhe  convier;  e  logo  que 
h^a  subscriptos  três  mil  contos  de  réis  de  riscos,  se  conside- 
rará a  Companhia  incorporada. 
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TftUtO   IL 

Da  AdmifMU^ètfão. 

Ari.  I.*  A  Admlttifttraçfio  da  Ck>»p&iibla  terá  <^nfiada  a 
bum  conselho  qlie  se  comporá  de  nove  pessoas,  e  doá  dotis  Ge* 
rmto  ftbalio  aaslgnados  como  leoa  fnsUttiidores. 

Art  6.*  O  oofaseiho  será  eleito  nas  fetiniões  annuaM  á  pltl* 
ralidade  de  votos,  eseus  membros  deverão  ter  seguros  de  dei  es- 
cravos para  cima. 

htulo  III. 

Do  Diréct&r. 

Art.  6."*  O  Director  será  o  mais  votado  d'èiitfe  os  mem- 
bros dé  CôfKethô. 

Art.  T."*  O  seu  exercício  será  de  tium  annoi  podendo  ser- 
lhe  continuado  por  nova  eleição. 

Art.  8.*    He  de  soas  attribuiçôes: 
$  1.*    Presidir  o  conselho,  e  Convoca-lo  de  accordo  com  os 
Gerentes  todas  as  vezes  que  o  julgar  necessário. 

§  S.*    Fazer  as  despesas  autortsadas  ^  êsles  Estatiltol  e  peio 
conselho. 

§  f  .*   Asrignar  todos  os  contractos  da  Companhia  cotn  hum 
Ma  Gerentes. 

4.*    Endossar  leittas. 
_  5.*    Fazer  o  relaiorío,  por  orgSo  de  hum  dos  Gerentes,  nas 
scssMa  «Dftuaes  do  andamento  da  Companhia. 

TITULO  rv. 

Do  C<m$$lho. 

Art.  0.*  Eleitos  os  nove  m^nbros  do  conselho,  o  mais 
votado  será  o  Presidente,  servindo  de  Secretario  o  3.^  em  votos, 
e  os  ímmedmtos  ficarão  supplentes  do  Presidente,  que  será  o  Di- 
i^etòr  annual,  e  do  Secretario,  depois  do  que  o  conselho  se  Jul- 
gara constituído,  iavrando-se  a  acta. 

Art.  10.    Fica  entendido  que  os  supplentes  substituirão  o 
Presidente  e  o  Secretario  nas  suas  feitas  e  impedimentos. 
Art.  11.    As  suas  obrigações  são: 
§  1.*    Discutir  as  medidas  propostas  para  o  bom  andamento 
da  Companhia. 

S  2."    Autorísar  as  despezas  que  não  sejão  previstas  nos  Esta- 
tutos. 

S  3.*    Fiscatlsar  os  interesses  da  Companhia,  ficando  as  suas 
decMes  sujeitas  á  appmvação  da  assembléa  geral. 
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TITULO  V. 

Do  Gerente. 

Art.  12.  SerSo  Gerentes  da  Companhia  os  incorporadores 
delia,  Lourenço  José  de  Aguiar  e  Gaston  de  Lailhacar. 

Ârt.  13.  O  seu  ei^ercicio  será  perpetuo,  a  menos  de  algu- 
ma malversação  ou  faltas  que  compromettfto  os  interesses  da 
Companhia. 

Art.  14.    As  suas  obrigações  s3o : 
§  l.*"    Dirigir  o  oscriptorio  da  Companhia. 
^  2*''    Aceitar  lottras  em  nome  da  mesma,  tendo  om  vista  o 
que  se  acha  dito  no  §  2.*"  do  art  11. 
§  3.®    Representar  a  Companhia  nos  Tribunaes. 
§  4."*    Encarregara^  das  oompras,  dos  impressos,  e  emfim 
de  tudo  quanto  disser  respeito  ao  movimento  da  Companhia, 

TITULO  VI. 

Dos  Seguros. 

Art.  15.  O  valor  dos  escravos  será  estimado  pelos  peritos 
da  Companhia. 

Art.  16.  Os  seguros  dos  escravos  serão  pagos  a  três  por 
cento  da  avaliação,  dos  dez  aos  quarenta  annos,  e  dessa  idade 
cm  diante  segundo  a  tabeliã  annexa  a  estes  Estatutos,  e  que  faz 
parte  dos  mesmos. 

Art.  17.  O  pagamento  do  premio  será  proporcionado  ao 
numero  de  dias  do  riscos  tomados,  servindo  de  regra  o  exemplo 
que  se  segue,  cc  Dado  hum  escravo  avaliado  em  hum  conto  de 
réis,  sendo  o  premio  para  o  anno  inteiro  de  trcs  por  cento,  isto 
hc,  30^000  (trinta  mil  réis),  se  dividirá  este  algarismo  por  365 
dias,  e  o  quociente,  multiplicado  pelo  numero  de  dias  de  riscos 
tomados,  será  a  quantia  ou  premio  que  o  segurado  deverá 
pagar  ». 

Art.  18.  No  caso  de  seguro  de  mais  de  três  escravos  o  se- 
gurado pagará  metade  da  importância  dos  prcntios  e  o  sello  à 
vista,  e  aceitará  huma  ou  duas  Icttras  pelo  resto  da  quantia, 
com  hum  a  dous  mczes  de  prazo. 

Ârt.  19.  A  falta  de  pagamento  dessas  lettras  no  seu  ven- 
cimento desonerará  a  Companhia  de  toda  e  qualquer  responsa- 
bilidade, flcando  entendido  que  a  Companhia,  no  caso  de  obri- 
gar os  aceitantes  ao  pagamento  das  lettras  vencidas,  não  fica  de- 
sonerada da  responsabilidade  que  contrahio. 

Art.  2'>.  O  anno  dos  seguros  garantidos  pela  Companhia 
principiará  desde  o  dia  da  sua  installação,  o  findo  elle  todos  os 
contractos,  quer  sejão  pelo  anno  inteiro,  quer  sejão  por  hum 
prazo  menor,  deverão  ser  renovados. 
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Art*  91.  As  reformas  de  segaros  deverSo  ser  feitas  nos 
três  últimos  dias  do  anno,  para  que  o  escravo  segurado  não 
9^à  sqjeito  a  hum  noTo  exame  pelos  peritos. 

Art.  22.  A  Companhia  se  responsabílisa  por  qualquer  gé- 
nero de  morte,  menos  a  que  resultar  de  sevícias,  ou  suicídio» 
quando  este  for  originado  por  acto  forçado,  castigo  bárbaro,  ou 
tortura  por  parte  do  segurado. 

Art.  23*  A  morte  do  escravo  seguro  deve  ser  verificada 
pelos  Médicos  da  Companhia,  que  certificarão  por  meio  de  hum 
attestado  a  identidade  da  pessoa  e  a  qualidade  da  morte,  para 
o  que  o  segurado  he  obrigado  a  dar  parte  á  Companhia,  antes 
do  corpo  ser  dado  á  sepultura. 

Art.  24.  Se  o  escravo  seguro  fallecer  em  lugar,  em  que 
nSo  possa  ter  execução  o  artigo  antecedente,  o  segurado  man- 
dará certificar  a  qualidade  da  morte  por  hum  Medico  do  logar 
do  ftUecimento,  mencionando  na  certidão  os  signaes  particu- 
lares do  defundo,  para  Julgar-se  da  identidade  do  individuo. 
Esta  certidio  deverá  ser  testemunhada  por  três  firmas  reconhe- 
cidas pelo  Escrivão  do  lugar. 

Art.  25.  Os  attestados  mortuários,  passados  pelos  Médicos 
da  Companhia,  serão  pagos  á  mesma  Companhia  na  razão  de 
cinco  mil  réis  cada  hum. 

Art.  26.  Na  caso  de  venda  do  escravo  a  apólice  de  se- 
guro será  transferida  ao  comprador. 

Art.  27.  Quando  o  segurado  quizer  mandar  para  Mise- 
ricórdia, ou  outro  hospital  publico,  o  seu  escra\o  por  causa  de 
moléstia,  deverá  participar  immediatamente  6  Companhia.  O 
mesmo  terá  lugar  quando  o  fizer  mudar  de  localidade  por  hum 
tempo  excedente  de  quinze  dias. 

TlTtJLO  VII. 

Dos  Sócios. 

ArU  28.  Sendo  esta  Companhia -«  Mutua —  todo  o  sócio 
be  segurado  e  segurador. 

Art.  29.  Em  caso  de  fallecimento  do  hum  escravo  o  pa- 
gamento de  seu  valor  será  feito  á  primeira  exigência. 

Art.  30.  Se  por  hum  motivo  qualquer,  epidemia,  âiCj 
o  producto  dos  prémios  recolhidos  ao  Banco  não  chegar  para  o 
pagamento  dos  sinistros,  ratear-se-ha  entre  os  sócios  a  quantia 
necessária  para  desobrigar  a  Companhia;  se  porém,  como  hc  de 
presumir,  a  Companhia  for  bem  succedida,  o  saldo  que  houver 
depois  de  deduzidas  todas  as  despezas,  será  dividido  pelos  sócios 
na  proporção  de  seus  valores  segurados,  levando-se-lhes  este 
saldo  em  conta  corrente,  para  que  nas  reformas  de  seus  seguros 
elles  entrem  somente  com  a  quota  que  lhes  tocar  pela  contí- 
nwçio  destes  mesmos  seguros. 


Digitized  by 


Google 


(  14) 

Art.  31.  Nío  entrando  nonhum  4o3  loejos,  quer  em  caso 
de  rateio,  quer  de  dividendo,  se  não  i\^  proporção  do  Taior  de 
seus  seguros,  Aca  claramente  entendidp  que  p  vAlor  dos  «scr»TQS 
segurps  responde  por  qqalquer  eventualidade. 

\fL  3^.  O  sócio,  cujo  seguro  terminar  com  o  fallecí- 
mento  dp  escravo,  perderá  o  diroito  ao  dividendo  do  saldo. 

Ari.  33.  Sendo  esta  Companhia  de  compromissos  mutuas» 
d9p  he  permittido  a  sócio  algum  retirar-se  da  Companhia  antes 
de  analisar  o  seu  seguro,  exceptuandprse  porem  no  caso  do  dif- 
ppsto  no  art.  26,  por  que  então,  havendo  passado  a  outro  os 
8pq9  compromissos  com  a  Companhia,  seu  contracto  não  fioa 
alterado. 

Art.  31.  A^  quotas  pela  continuação  dos  seguros,  de  que 
trata  o  art.  29,  deverão  sersaccadas  em  recibos  que  serio  co- 
brados dentro  dps  quinze  dias  qiid  decorrerem  depois  do  ba- 
lanço das  operações  da  Companhia,  cujo  resultado  ser4  publi- 
cado pelps  iornaes  da  Corte. 

Ari.  33.  A  falta  de  pag^m^nto  desses  recibos  deptna  do 
período  marcado  no  artigo  antecedente  in(BprF^i^  m  nwina 
papa  Dopsígnada  no  art.  19  para  as  lettras. 

Art»  ^^'  O  ^^^'  4^^  ^^^  quixef  renovar  o  seguro,  élh 
yerá  participa-lo  á  Companhia  antes  dí^  findo  p  annp  d^  aeu 
contracto,  para  tpr  directo  ^o  dividendo  que  Ibe  tocar  r^ativa- 
mente  áquelle  anno. 

TITUXP  VIlIp 

J)a  assmtf^léa  geral  4q9  íqcw9* 

Art.  37.  Annualmente  haverá  huma  assembléa  geral  dos 
sócios,  que  será  convocada  pof  anmincios  públicos,  a  qual  será 
representada  pelo  numero  duplo  do  numero  competente  do  con- 
selho. 

Art.  38.    Cada  sócio  não  poderá  ter  mais  de  hum  yoto. 

Art^  39.  Serão  tomMas  em  ponsi^er^Çllp  as  i^rM#  com 
os  votos,  enviados  á  assembléa,  daquel)ies  spcíps  qw  nl9  HP- 
derem  comparecer  pessoalmente. 

Art.  40.    Esta  sessão  pccupar-se-ba  s^meate  egi; 

1,*    Ouvir  o  relatório  dos  (rat>alh)OS  da  Cpmyaph^, 

?.•    Eleger  o  conselho. 

3/  Resolver  qualquer  duvida  sobre  a  intQ}||^nfiia  Úf»9tfi? 
Eslatutps. 

^  k.**    Approvar  as  despezas  autorisa^as  pelo  cpnseiho,  hf^ 
con)o  as  suas  deliberações. 

§  5.*    Nomear  huma  commissãp  de  três  meu^^ros  PfS^p^aine 
de  pontas. 

Art.  41.  Qaverá  hum  Presidente  c}p|tp  pe|#  f^sen^^^ 
getal  pata  presidir  os  trabalhos  de  suj^s  s^Qps,  e  \k^fn  ||ppf(í- 
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cretario  igualmeate  eleito,  cujos  exercício»  serão  sóipeate  de 
hum  anno. 

Art.  42.  Quando  a  asscmbléa  geral  dos  sócios  julgar  con- 
veniente a  reforma  dos  presentes  Estatutos,  deverá  propo-lai  com 
seis  mezes  de  antecedência;  e  qualquer  reforma,  que  h^a,  não 
poderá  ter  vigor  sem  a  expressa  approvação  do  Governo. 

Art.  43.  A  reforma  dns  Estatutos  nunca  poderá  ter  lugar 
em  artigos  que  digão  respeito  aos  (rerentes  da  Companhia,  ex- 
cepto no  caso  previsto  no  art.  13  destes  Estatutos,  pois  no 
caso  de  malversação  e  faltas  que  compromettáo  os  interesses 
da  Companhia,  a  assembiéa  geral  dos  sócios  poderá  demittil-os 
e  nomear  quem  os  substitua. 

TITULO  IX. 

Das  d^spezas. 

Art.  44.  Entender-se-ha  por  despezas  da  Companhia  os 
vencimentos  de  seus  empregados ,  a  importância  de  commiíSQef , 
gastos  de  escriptorio,  de  impressos,  de  conducções,  do  pas* 
sagens,  custas  judiciaes,  e  quaesquer  outras  que  se  tenhão 
feito  ou  se  facão  em  serviço  da  Companhia. 

TITULO  X. 

Dos  vencimentos* 

Art.  45.  O  Director  annual  perceberá  huma  commissão 
de  doas  por  cento  sobre  o  total  dos  prémios  de  seguros  effei- 
tuados,  relativos  a  cada  hum  anno.  Os  Geieiítes  perceberão 
o  ordenado  de  quatro  contos  de  róis  cada  hum  no  primeiro 
anno,  e  d'ahi  por  diante  mais  huma  commissío  de  1/50  avos 
por  cento  a  cada  hum  sobre  todos  os  valores  segurados,  re- 
lativos também  a  cada  anno. 

TITULO  XI. 

Artigos  essenciaes. 

Art.  46.  No  impedimento  do  Director  annual  servirá  o 
sopplente  na  forma  do  Art.  10,  e  este  perceberá  durante  o 
seu  exercicio  provisório  a  commissão  competente  marcada  pelo 
art.  45. 

Art.  47.  No  caso  de  impedimento  dos  Gerentes,  que  qs 
prive  de  exercer  suas  funcções ,  poderão  elles  substítuir-se  por 
outra  pessoa  debaixo  de  sua  responsabilidade. 
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Art.  48.  Havendo  divergência  entro  o  Director  e  os  Ge- 
rentes y  a  decisão  se  referirá  ò  reunião  dos  outros  membros  do 
ConseltiOy  que  elegerão  entre  si  hum  Presidente,  o  qual  no 
caso  de  empate  terá  dous  votos. 

Art.  49.  Os  empregados  da  Companhia  serão  de  nomea- 
ção dos  Gerentes  de  commum  acordo  com  o  Director  annual, 
e  seus  ordenados  serão  estipulados  da  mesma  maneira. 

Art.  50.  Os  fundos  da  Companhia  serão  recoUndos  a 
huma  das  caixas  bancarias  da  Corte  em  conta  corrente  de 
juros. 

Art.  51.  Os  Gerentes  Lourenço  Josó  de  Aguiar  c  Gaston 
de.  Lailhacar  íicão  autorisados  a  requerer  ao  Governo  Imperial 
a  necessária  approvacão  destes  Estatutos ,  e  fazel-os  registrar 
no  Tribunal  do  Commercio ,  pois  que  os  abaixo  assignados  os 
dão  por  approvados,  e  só  sujeitos  ás  alterações  que  o  Governo 
determinar,  o  logo  que  ache  preenchido  o  disposto  no  art.  3.** 
do  tit.  !.*>  se  convocará  a  assembléa  geral  para  proceder-sc  á 
nomeação  do  Conselho,  conforme  marca  o  Art.  4.* 

Tabeliã  dos  prémios  conforiue  as  Idades  dos 
eseravos  divididos  em  sete  eatitegoria. 

Premio  da  1.^    que  compreende  as  idades  de  10  até  40  ânuos    3  o/o  ao  anuo. 


2.* 
3.» 
4.» 
5.» 
6.» 
7.» 


40 

45 

)) 

30/0 

» 

45 

50 

» 

40/0 

» 

50 

55 

)) 

6  0/0 

» 

55 

60 

» 

8  0/0 

» 

60 

65 

)) 

100/0 

» 

65 

70 

)) 

200/0 

» 

Rio  de  Janeiro  6  de  Agosto  de  1857.  — Lourenço  José  de  Aguiar,— 
GiStoQ  de  Lailhacar. 


DECRETO  N.°  2.079  —  de  16  do  Janeiro  de  1858. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  seguros  contra  o 
fogo  denominada  —  Argos  Fluminense, -- 


Atfendcndo  á  rcpresentaçSo  que  á  Minha  Imperial  pre- 
sença íizerao  subir  os  Dircclorcs  das  Companhias  de  seguros 
conlra  o  fogo  estabelecidas  nesta  Côrtc  sob  as  denominações 
de — Argos  ¥lumincnsc  —  c  — Phcnix  Fluminense  — ,  pedindo 
approvação  dos  novos  Estatutos  organisados  para  as  ditas  Com- 
panhias, fundidas  cm  huma  debaixo  do  nome  de— Argos  Flu- 
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minçnse  — ;  c  de  conformidade  com  a  Minha  immodíafa  Re- 
solução de  22  de  Dezembro  ultimo ,  tomada  sobre  paracer  das 
Secções  reunidas  dos  Negócios  do  Império  e  da  Fazenda  do 
Conselho  d'£stado,  exarado  em  consulta  de  21  do  dito  roez ; 
Hei  por  bem  Approvar  os  referidos  Estatutos  que  com  este 
baixão,  salvas  quaesquer  restricçôes  ou  precauções  que  por  Lei 
forem  estabelecidas  para  segurança  do  publico. 

O  Marquez  de  Olinda»  Conselheiro  d' Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  desesseis  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  cincoentaeoito,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Eiitatatofií  da  Companhia  de  seguros  eantra  a 
tBgo  denaminada  —  Argoii  Flumlmense  — ,  a 
que  se  refere  o  Decreta  n.''  /B«099  de  JLO  de 
Jaaeira  de  t858. 

Àrt.  l.''  A  Companhia  he  instituída  para  o  fim  especial 
de  s^urar  riscos  de  fogo  e  raios  sobre  casas ,  mercadorias ,  e 
trastes,  existentes  nos  municípios  da  Corte  e  de  Nictheroy.  A 
duração  da  Companhia  será  de  vinte  annos  contados  da  ap- 
provação  destes  Estatutos  pelo  Governo. 

Art.  2.**  Será  seu  capital  de  trcs  mil  contos  de  réis  di- 
vididos em  acções  de  hum  conto  de  réis  cada  huma,  e  poderá 
ser  aagmentado,  quando  assim  o  julgue  conveniente  a  assem- 
biéa  geral  dos  accionistas  da  Companhia,  com  a  approvação 
do  Governo. 

Art.  3.°  A  responsabilidade  dos  accionistas  limita-se  uni- 
camente ao  valor  das  acçOes  que  a  cada  hum  pertencer,  visto 
como  constituo  a  Companhia  huma  sociedade  anonyma. 

Art.  à^  Será  administrada  por  huma  Directoria  de  três 
membros  eleitos  â  pluralidade  de  votos  pela  assembléa  geral 
d'cntre  os  accionistas  que  possuírem  dez  ou  mais  acções. 

Art.  S.""  No  mcz  de  Janeiro  de  1856  em  assembléa  geral, 
convocada  para  esse  fim,  o  Director  dos  trcs  actuaes ,  que  a 
sorte  designar,  se  retirará;  o  mesmo  se  praticará  no  seguinte 
anno  entre  os  dous  que  ficarem ,  e  d'ahi  por  diante  a  retirada 
será  íeita  por  antiguidade  e  annualmente. 

Art.  6.**  Immediatamenle  se  procederá  á  eleição  de  hum 
Director  que  substitua  o  retirado :  podem  todavia  o  indefida* 
mente  ser  reeleitos  os  ex-Directorcs. 
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Art.  T."*  Na  sessão  da  Janeiro  se  procederá  do  mesmo 
modo  á  eleição  do  três  supplentes ,  que  não  pôde  recahir  sinio 
em  accionistas  de  dez  ou  mais  acções.  Os  supplentes  devem 
substituir  os  Directores  pela  ordem  da  sua  eleição. 

Art.  8."*  As  apólices  dos  seguros,  e  todos  os  mais  actos 
da  Companhia,  só  serão  válidos  e  obrigatórios,  sendo  refe- 
rendados por  dous  Directores  indisiinctamenle.  A  assignatura 
delles  não  induz  responsabilidade  alguma  pessoal  além  da  que 
teem  como  socaos,  eda  que  emanar  da  inexecução  ou  excesso 
do  mandato,  como  gestores  da  Companhia. 

Art.  9.°  Os  dinheiros  da  Companhia,  seja  qual  for  a  sua 
natureza,  serão  depositados  em  hum  estabelecimento  bancário, 
para  cujo  fim  celebrará  a  Directoria  o  respectivo  contracto. 
No  caso  em  que  por  qualcjucr  incidente  esta  disposição  se  não 
possa  verificar,  a  assemblea  geral  opportunamente  convocada 
resolverá  o  que  se  deve  adoptar. 

Art  10.  As  chamadas  do  capital  serão  feitas  por  an- 
buncios  públicos  c  com  antecedência  de  oito  dias.  O  accio- 
nista, que  não  tiver  satisfeito  no  prazo  annunciado  (que  be 
improrogavel)  sua  respectiva  quota ,  se  considerará  excluído  da 
Companhia,  esuas  acções  serão  distribuídas  a  outros  ou  a  novos 
accionistas.  Fica  a  Directoria  timbem  na  obrigação  de  pro- 
ceder judicialmente  contra  o  ejc-accionista  pela  somma  por  que 
se  achar  responsável  activamente,  por  seus  respectivos  juros, 
e  por  mais  cinco  por  cento  sobre  o  valor  das  acções  que  lhe 
pertencião. 

Art.  11.  Se  sinistros  houver  que  absorvão  a  primeira 
entrada  ora  existente ,  e  o  fundo  de  reserva  até  então  accumu* 
lado,  não  se  fará  segunda  chamada  sem  que  esta  medida  seja 
deliberada  pela  assemblea  geral.  Sc  ella  a  approvar ,  será  exe- 
cutada de  modo ,  que  qualquer  alcance  fíque  saldado ,  e  preen- 
chido o  fundo  permanente  de  dez  por  cento.  Se  porém  nilo 
for  approvada,  considerar-se-ha  dissolvida  a  Companhia,  e  pro- 
ceder-se-ha  á  sua  liquidação  para  se  reconhecer  a  sua  respon- 
sabilidade. Até  que  isto  se  verifique  integralmente,  os  segu- 
rados serão  garantidos  pela  importância  que  restar  a  entraF 
do  capital  das  acções. 

Art.  12.  As  transacções  da  Companhia  serão  balançadas 
de  seis  em  seis  mezes  a  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro,  e  os 
lucros  serão  divididos  pelos  accionistas  logo  que  finde  o  tri- 
mestre seguinte ,  deduzindo-se  antes  bum  quinto  d^elles  para 
fundo  de  reserva,  ao  qual  se  accumularão  os  respectivos  juros^ 
'  até  que  se  complete  a  importância  de  dez  por  cento  das  acções. 

f  Verificada  esta  hypothese,   os  referidos  dez  por  cento  serão 

considerados  como  huma  nova  chamada  por  couta  do  capital 
das  acções. 

Art.  13.  A  transferencia  das  acções,  em  quanto  estiverem 
estas  em  divida  de  qualquer  importância  do  seu  capitai,  só 
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wr  efTecUlada  por  aecordo  da  Directoria ,  ú  Hii  cilso 
de  nogalifa  o  accionista  (roíufercnte  terá  recurso  para  a  ai^ 
geniMèa  geral. 

Ari.  lá.  No  dia  du  morte  ou  failimento  de  qualctudr  a^-^ 
climista  as  saas  acçOes  ficilo  vagas.  Nb  primeiro  caso  a  Dl^ 
roctoria  á  aeu  arbítrio  as  conferirá  á  viuva  ou  n  qualquer  éoi 
lierdeíros»  buitia  vet  que  as  requeirOo  dentro  de  60  dias^  ^ 
no  i^  se  fechará  logo  a  conta  respectiva,  da  qiial  so  dará  Hum 
exirado  aos  intereasados  dentro  de  30  dias  corrt^ntes,  e  se  li- 
quidará á  medida  que  se  forem  solvendo  as  obrigações  a  que 
estiver  responsável.  O  mesmo  procedimento  terá  lugar  no 
prímeiro  caso ,  se  os  herdeiros  não  exigirem  as  acções ,  ou  nSo 
tiverem  a  necessária  idoneidade  para  lhes  serem  transferidas. 
Art.  li.  Compete  á  Directoria : 
§  l."*  Dirigir  e  fiscalisar  a escripturação,  fazer  executar  todas 
as  opersfôes  da  Companhia. 

$  2.''  Nomear  os  empregados  que  julgar  necessários,  demit^ 
lii-os,  e  arbitrar-lhes  salários,  que  serão  provisoriamente 
conferidos^  até  que  sejãò  submettidos  á  approvnção  da  assem- 
Méa  geral. 

§  3."  Estabelecer  os  prémios  que  os  segurados  devem  pagar 
de  conionntdade  com  a  tabeliã  e  natureza  dos  objectos  8e<* 
gurados. 

§  4.'  Oiganisar  o  regulamento  interno  do  acordo  com  os 
Estatutos,  e  executa-lo  temporariamente  emquanto  não  for  ap« 
provado  pela  assemUléa  geral. 

$  5.*  Propor  á  assembléa  geral  as  alterações  que  a  pratica 
fizer  sentir  fazer-se  nos  Estatutos, 

Ari.  16.  A  Directoria  perceberá  huma  commissSo  de  dito 
por  cento  dos  prémios  dos  seguros  que  cfTectuar,  dividida  se- 
mestralBieate  pelos  Directores  e  supplentes  em  proporção  do 
tempo  que  cada  hum  tiver  servido. 

Art.  17.  No  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  a  Directoria 
convocará  a  assembléa  geral,  e  lhe  apresentará  o  relatório  dos 
trabalhos  do  anno  lindo,  acompanhado  dos  respectivos  ba-^ 
lanços.  Nestas  reuniõos  so  procederá  acerca  do  que  se  áchd 
disposto  nos  arts.  5.^  6.°  e  7.%  o  do  quaesquer  reformas  pro- 
postas pela  Directoria. 

Art.  18.  Além  das  convocações  ordinárias  de  Janeiro,  a 
Directoria  chamará  estraordinariamento  quando  julgar  conve- 
niente^ ou  lhe  forem  requeridas  por  accionistas  que  possuio 
boma  quarta  parte  das  accções  da  Companhia,  fazendo  a  con- 
vocação dentro  de  cinco  dias  úteis ;  e  n<lo  o  fazendo ,  cabe  aos 
mesmos  accionistas  o  direito  de  o  fazerem ,  declarando  seoá 
nomeSy  e  o  numero  de  acções  que  possuírem.  Os  annuncios 
serão  repetidos  três  vezes  nos  periódicos  com  designação  do 
lugar  o  hora  da  reunião. 

Nas  convocações  extraordinárias  somente  se  poderá  tratar 
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dos  objectos  para  que  forem  feitas.  Nas  ordinárias  se  tratar& 
de  tudo  o  que  for  proposto  pela  Directoria  ou  pelos  accionistas. 

Art.  19.  Para  que  a  assembiéa  geral  se  Julgue  consti- 
tuída deverão  achar-se  representadas  pessoalmente,  ou  por  pro- 
curaçSOy  huma  quarta*  parte  das  acções  emitUdas.  Se  se  não 
puder  verificar  por  falta  de  numero  a  reuniio ,  far-«e*ha  em 
outro  dia  com  novos  annuncios,  e  se  deliberará  com  qnalquw 
num^o  de  acções  representadas ,  menos  se  se  tratar  de  aug- 
mento  de  capital,  ou  de  dissoluç&o  da  Companhia,  para  c^Ja 
deliberação  he  positivamente  exigida  maioria  absoluta  de  acções. 

Art.  20.  As  procurações  dos  accionistas  só  podeiiio  ser 
aceitas  pela  assembiéa  geral,  apresentadas  por  procurador  ac- 
cionista. Cada  cinco  acções  terá  lium  voto:  nenhum  accionista 
porém  terá  mais  de  cinco  votos ,  seja  qual  for  o  numero  das 
acções  que  representar  por  si  ou  como  procurador. 

Art.  21.  Haverão  na  assembiéa  geral  hum  Presidente  e 
dous  Secretários,  eleitos  á  pluralidade  de  votos  dos  accio- 
nistas» 

Art.  22.  A  Directoria  he  autorisada  a  demandar  e  ser 
demandada,  a  obrar  e  exercer  com  livre  e  geral  administração, 
e  poderes  amplos  e  illimttados,  sem  reserva  alguma,  e  de 
conformidade  com  os  presentes  Estatutos,  substabelecendo  ou 
outorgando  destes  poderes  aquelles  que  bem  quizer. 

Art.  23.  Além  dos  livros  que  forem  precisos  para  a  es- 
cripturação  das  operações  da  Companhia,  haverá  hum  livro 
de  escripturação  mcthodícamente  escripturado,  no  qual  os  ac- 
cionistas assignarão  seus  nomes,  declarando  o  numero  de 
acções  que  possuem,  e sujeitando-se  ás  obrigações  impostas  por 
estes  Estatutos. 

Art.  24'.  Os  accionistas  deverão  possuir  em  bens  moveis 
ou  immoveis  mais  do  valor  das  suas  respectivas  acções,  e  fa- 
zel-os  segurar  na  Companhia  sua  totalidade. 

Alt.  25.  O  accionista ,  que  estiver  ausente ,  ou  se  au- 
jsentar  para  fora  do  Império,  deve  participa-lo  á  Directoria,  e 
prestar  huma  fiança  que  cubra  a  sua  responsabilidade  aos  riscos 
pendentes  e  relativos  ás  suas  acções. 

Art.  26.  A  nenhum  accionista  será  permittido  possuir 
mais  de  vinte  acções  da  Companhia :  exceptu9o-se  aquelles 
dos  actuaes  que  presentemente  possuírem  maior  numero  delias. 

Rio  de  Janeiro  30  de  Janeiro  de  1855.  —João  Manoel 
Pereira  da  Silva.  — António  Alves  da  Silva  Pinto  Júnior. — 
Joaquim  José  dos  Santos  Júnior.— Manoel  de  Araújo  Coutinho 
Yianna.  —  João  Antcnlo  de  Figueiredo.  —  António  José  da 
Silva  Arcos. 
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DECRETO  N.'  3.080— de  16  de  Janeiro  de  1858J 

AppfdM  as  modificações  feitas  nas  Estaiuías  da  Ccmpanhia 
de  seguros  marítimos  Nota  Permanente. 

Atiendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Com- 
panhia de  seguros  marítimos  estabelecida  nesta  Corte  sob  a  de- 
nominação de  -'  Noya  Permanente ;  —  o  de  conformidade  com  a 
Minha  immediata  Resolução  de  2  do  corrente  mez  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d'Estado,  exarado  em  consulta  de  3  de  Dezembro  ultimo:  Hei 
por  bem  ApproYar  as  modiflcaçôes,  que  com  este  baixão, 
feitas  em  assembléa  geral  dos  accionistas  nos  Estatutos  da  mes- 
ma Companhia. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'E8tado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
N^ocios  Imperío ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  o  oito,  trigésimo  sctimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

1S»tsíiuton  da  Companhia  de  «eaparos  marlti'* 
moíi  MoTa  Permiuientc  estabeleeida  no  Rio 
de  Janeiro  no  l.""  do  Junho  de  ISdO  e  re- 
formada em  O  de  Outubro  de  1857  >  a  que 
se  refere  o  Decreto  n.^  19.080  de  !•  de  Ja- 
nero  de  tS58. 

G\prnjLo  I. 
Da  Companhia. 

Art.  1.^  O  titulo  commercial  da  Companhia  continua  a 
ser  —  Nova  Permanente  — ,  e  o  seu  objecto  he  tomar  seguros 
marítimos  de  conformidade  com  o  que  se  acha  estabelecido 
no  Tit.  8.'  Cap.  1."  artigos  666  a  796  do  Código  Commer- 
cial. 

Art  2.*  A  Companhia  durará  por  mais  quinze  annos 
contados  desde  o  dia  em  que  o  Governo  Impcríal  approvar 
estes  Estatutos ,  cujo  prazo ,  findo  que  seja ,  continuará  se 
assim  for  revido  em  assembléa  geral,  o  com  approvação  do 
Governo. 
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Ajrt.  3.*"  A  Companliia  hei^epresentada  em  todâs  es  seus 
actos  por  hunia  Direcção  de  lies  membros,  eleitos  por  escru- 
tínio secreto  d'ontro  os  seus  sócios,  designando-so  o  que  lin 
de  ser  Ca|xa. 

Art.  4.°  A  Direcção  tem  plenos  poderes  para  lUnccionar 
livremente ;  mâs  independente  desta  concessão  lhe  será  dada 
procuração  geral  assignada ,  pelo  menos ,  por  accionistas  que 
representem  dous  terços  dos  votos.    Art.  30.  , 

Art.  5.<'  O  capital  da  Companhia  Uca  elevado  a  dous  mil 
contos  de  róis,  divididos  «m  acções  de  hum  conto  de  réis 
cada  huma,  podendo  ser  augmentado  até  quatro  mil  conto^ 
çte  réis,  quando  e  pela  forma  que  em  assemjbléa  geral  se  deter- 
minar. 

Art.  6.'  O  fundo  effeclivo  he  de  dez  por  cento  de  seu 
-capital  f  mas  além  deste  haverá  hum  fundo  de  reserva  que  será 
criado  annualmente  com  dez  por  cento  dos  lucros  que  se  ye* 
rificarem  por  balanço,  até  que  assim  se  completem  duzentps 
contos  de  réis,  entrando  nesta  cifra  o  valor  do  prédio  n.^  43 
da  rua  Direita  de  propriedade  desta  Companhia. 

Art.  7.°  O  fundo  elTectivo  da  Companhia  deverá  sempre 
existir  em  dinheiro  em  conta  corrente  aberta  em  qualquer 
banco;  porém  se  occorrerem, prejuízos  que  lhe  cauze algum  des- 
falque ,  este  será  preenchido  pelos  accionistas  dentro  do  prazo 
à»  trinta  dias. 

CAPITULO  II. 

Dos  Accionistas. 

Art.  8.°  SSo  accionistas  desta  Companhia  os  actuaes  pos- 
suidores do  suas  acçGe»,  e  aquelles  que  de  novo  se  admittirem 
o  os  que  para  o  futuro  lhes  succederem. 

Art.  9.°  Para  ser  accionista  he  mister  ser  negociante  de 
reconhecidas  garantias,  capitalista  ou  proprietário,  e  ser  ap- 
provado  pela  Diretoria  e  Commíssão  Fiscal. 

Art.  10.  Nenhum  accionista  poderá  possuir  nem  menos 
de  cinco  nem  mais  de  trinta  acções.  Pode  ceder  e  transferir 
suas  acções  quando  lhe  convier ,  porém  o  transferido  ha  de 
ter  as  qualidades  exigidas ,  e  obter  a  approvaçâo  segundo  o 
art.  precedente,  e  alem  disso  se  obrigará  por  termo  a  toda 
responsabilidade  e  obrigações  do  transferento. 

Art.  11.  Os  accionistas  nSo  respondem  por  químtia  maior 
do  que  aquella  qiie  representa  o  numero  de  suas  acções;  mas 
são  solidariamente  responsáveis  até  o  importe  total  delias. 

Art.  12.  Findão  os  interesses  de  qualquer  accionista:  1.^ 
por  morte;  â.""  por  failencia ;  3.""  por  perda  das  faculdades  |atet- 
leotnaes;  4.^  por  falta  de  cumprimento  do  que  lho  impõd^s&es 
Estatutos;  S.""  finalmente  quando  se  ausentar  por  maÍA49  Ir^s 
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anBOS  f  e  ainda  mesmo  neste  período  deve  deixar  quem  o  re- 
presente, que  tenha  as  qualidades  exigidas  no  art.  9.'',  eas- 
signe  termo  de  reponsabilidade ,  salvo  porém  se  o  ausente  tiver 
nesta  praça  casa  commcrcial »  em  cuja  íirma  flque  o  seu  nome. 

Art.  13.  Os  Directores  de  accordo  com  a  Gommisflão 
Fiscal  em  qualquer  dos  casos  do  art.  precedente  procederão  á 
venda  das  acções  a  quem  esteja  no  caso  de  ser  sócio ,  se  os  in- 
teressados dentro  do  prazo  de  sessenta  dias  depois  de  avizados 
não  dispozerem  das  acções  em  conformidade  do  art.  9.°  O  pro* 
éacto  das  acções  assim  vendidas  se  conservará  na  Compaiiliia 
á  disposiçUo  de  quem  direito  tiver. 

Art.  14.  Qualquer  accionista  ainda  fora  das  rottnifies 
pode  ver  os  livros  ou  qualquer  dofum«nto  na  pvesença  dos 
Directores,  os  quaes  lhe  dario  qualquer  explicação  qiie  foar 
pedida,  huma  vez  que  não  seja  com  fim  premeditado  do  ooniv 
profinef ter  os  interesses  da  Companhia ,  on  mesmo  de  pessoa 
aUiela. 

CAPITULO  III.  ^ 


Dos  Directores  e  Caixa. 

Art.  15.  Os  Directores  sâo  três,  eleitos  em  assemblé^ 
geral  na  íorma  do  art.  3.''  por  maioria  de  votos  dos  sócios  pre- 
sentes, os  quaes  durarão  hum  anno ,  podendo  todavia  ser 
reeleitos. 

Art.  16.  Cessão  as  funcções  dos  Directores  e  do  Caixa  em 
guaJqaer  dos  cazos  designados  no  art.  12 ,  por  ausência  além 
de  três  mezes,  por  demandar  a  Companhia ,  e  por  abuso  no 
exercício  de  suas  funcções  do  que  provenha  prejuízo  aos  ac- 
cionistas, 

Art.  n.  Em  qualquer  dos  casos  apontados  hum  dos 
membros  da  Direcção  participará  á  Couimissão  Fiscal  o  oc- 
corrido,  c  esia  convocará  a  assenibléa  geral  para  deliberar 
acerca  do  objecto. 

Art.  18.  Sâo  restriclas  obrigações  dos  Directores,  e  só  a 
elles  compete: 

l.'  Fazer  quo  o  cscriptorio  esteja  aberto  das  dez  ás  duas 
horas  da  tarde  em  todos  os  dias  úteis.' 

2."  Tomar  os  seguros ,  subscreve-los  com  a  declaração  do 
dia  e  hora  cm  que  se  eífectuão,  e  delles  dar  huma  cautella  ao 
segurado. 

3.^  Saccar  letras  o  passar  ordens  para  pagamento  de  sinistros 
e  do  que  mais  houver. 

4.**  Ajustar  os  sinistros  que  se  verificarem ,  evitando  quando 
ttr  possa  pleitos  Judiciaes,  para  o  que»  julgando  preciso»  con- 
saltarão  a  Commissão  Fiscal. 
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5.*  Coniractar  agentes,  advogados,  c  estipular  todas  as  des- 
pezas  do  expediente  e  do  cscríptorio,  inclusive  o  ordenado  de 
guarda  livros  c  caixeiros. 

6.^    Formular  hum  relatório,  que  conjunctamente  com  o 
balanço  annual  devem  entregar  â  Commissao  Fiscal. 
Art.  19.    Não  he  permittido  aos  Directores: 

1.*  Tomar  em  cada  embarcação  mercante  nacional  ou  es- 
trangeira quantia  superior  &  que  corresponder  a  4  por  cento 
do  capital  nominal  da  Companhia. 

3.^  Tomar  em  cada  embarcação  de  guerra,  paquete  ou 
vapor  nacional  ou  estrangeiro,  quantia  superior  áquella  que 
corresponder  a  5  por  cento  do  dito  capital. 

S.^"  Tomar  seguros  sobre  embarcação  que  já  traga  viagem 
grande,  ou  havendo  suspeitas  por  temporaes  havidos  que  po- 
diao  ter  soffrido. 

Art.  20.  Os  Directores  vencerão  o  ordenado  annual  de 
três  contos  e  seiscentos  mil  réis ,  e  o  Caixa  o  de  três  contos  e 
duzentos  mil  réis,  pagando  este  á  sua  custa  o  ordenado  do 
caixeiro  por  elle  empregado  em  cobranças  c  mais  serviço  da 
Companhia. 

Todas  as  vezes  porém  que  houver  dividendo  os  dous  Dire- 
ctores terão  em  compensação  de  seu  zelo  e  trabalho  4  por 
cento,  que  dividirão  igualmente  entre  si,  calculados  sobre 
o  total  a  dividir. 

Art.  21.  He  restricta  obrigação  do  Caixa,  e  particular-- 
mente  a  elle  pertence: 

1.*"  Guardar  todas  as  cautellas,  documentos  e  livros  da  Com- 
panhia. 

2.*"  Abrir  conta  corrente  em  qualquer  dos  Bancos  existen- 
tes, e  nelle  entregar  todo  o  dinheiro  disponível. 

3.®  Pagar  e  receber  tudo  quanto  pertence  á  Companhia , 
6  aceitar   as  ordens  e  saques  feitos  pelos  Directores. 

4.^  Fornecer  os  dados  precisos  para  o  guarda  livros  fazer 
a  escripturação,  que  pesquisará  esteja  em  diai  assim  como  que 
se  promptifique  o  balanço. 

CAPITULO  IV. 

Da  assembUa  geral. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  todos  os  annos 
no  mez  de  Fevereiro,  e  além  desta  épocha  todas  as  vezes  que 
o  exigir  os  interesses  da  Companhia.  Não  poderá  haver  sessão 
sem  que  se  reunão  sócios  que  representem  por  suas  acçOes 
a  maioria  da  Companhia,  e  succedcndo  assim  se  frrá  nova 
convocação,  e  então  com  aquelles  que  comparecerem  se  de- 
liberar&. 
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Para  as  votações  vigora  sempre  a  maioria  abso^lntft  dos 
membros  presentes^  contados  cdâa  hum  voto  por  cinco  acções. 
Art.  23.    A'  asscmbléa  geral  compete: 
!.•    Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios  e  occorren- 
cias  da  Companhia ,  das  quacs  deve  ser  informada  pela  Di- 
recção e  Commissão  Fiscal. 

2."    Eleger  a  Direcção  e  Commissão  Fiscal ,  e  destituir  qual- 
quer dos  membros  da  Direcção. 

3  *"    Marcar  ordenados  c  gratificações  á  Direcção  alam  do  que 
so  acha  estipulado. 

Art.  24.  Nào  hejoermittido  alterar  cm  tempo  algum  os 
presentes  Estatutos ,  ^o  porôm  o  augmento  de  fundo  de  que 
trata  o  art.  S.*"* 

CAPITIH-O  V. 

Da  Commissão  Fiscal. 

Art.  23.  A  Commissão  Fiscal  hc  composta  de  três  membros 
dos  quaes  o  mais  votado  he  o  Presidente.  Esta  eleição  se  re- 
nova todos  os  annos  por  meio  de  escrutínio  secreto. 

Art.  26.  Faltando  algum  membro  da  Commissão  durante 
o  anno  do  seu  exercício ,  fica  sendo  membro  effectivo  delia  o 
iramediato  em  votos ,  se  o  houver ,  e  não  o  havendo,  o  sócio 
que  os  outros  membros  designarem. 

Art.  27.  Pertence  á  Commissão  Fiscal  convocar  e  presidir 
a  assembléa  geral ,  exercendo  os  membros  menos  votados  os 
lugares  de  1.**  e  2."  Secretários  na  Mesa. 

Art.  28.  He  também  da  competência  da  Commissão  Fiscal, 
antes  de  convocar  a  reunião  annual,  examinar  os  livros  e  do- 
cumentos ,  e  o  estado  da  caixa ;  para  á  vista  do  balanço  quo 
receber  com  o  relatório  dos  Directores  informar  por  escripto 
á  assembléa  geral ,  devendo  tanto  o  balanço  como  o  relatório 
e  informações  da  Commissão  Fiscal  ser  publicados  em  hum 
dos  jomaes  de  mais  circulação. 

Art.  29.  Ao  membro  que  servir  do  Secretario  corre  o 
dever  do  offíciar  aos  accionistas  para  se  reunirem  em  assembléa 
geral ,  e  na  reunião  coordenar  a  acta ,  que  assignarà  conjun- 
ctamente  com  o  Presidente. 

Disposições  geraes. 

Art.  30.  Os  Diroctores  devem  formular  a  procuração 
de  que  precisão  para  funccionar ,  bem  como  o  modo  pratico 
da  conversão  dos  interesses  anteriores  para  a  nora  Companhia 
reorganisada ,  de  sorte  que  os  riscos  ainda  não  extinctos  e 
quaesquer  outros  negodos  pendentes  continuem  a  correr  como 

4 


Digitized  by 


Google 


(26) 

d^antes  a  cai^o  da  Companhia  rerormada  sem  interrupção 
alguma. 

Art.  31.  Os  accionistas  em  gorai,  no  caso  de  ser  preciso 
representar  ou  requerer  aos  poderes  geraes  do  Estado ,  se  de?cm 
prestar  com  suas  assignaturas. 

Art.  32.  Os  accionistas  desde  já  se  obrígão  por  si ,  seus 
herdeiros  e  sucessores  ao  inteiro  e  Oel  cumprimento  d'estes 
Estatutos ,  renunciando  a  qualquer  direito  que  possão  ter  para 
impedir  a  sua  observância ,  concordando  que  qualquer  contes- 
tação a  respeito  dos  interesses  da  Companhia  seja  terminado 
no  meiitissismo  Tribunal  do  Commercio ,  como  arbitro  que 
desde  já  fica  estatuído  na  forma  estabelecida  no  Código 
Commercial.  —  Os  Directores  —  Luiz  António  Silva  Guima- 
rães. —  José  Narciso  d' Oliveira.  — Joaquim  José  Pereira  das 
Neves. 


DECRETO  N.*»  ?.081  —  de  16  de  Janeiro  de  1858. 
Begula  a  orgmisaçào  e  disciplina  do  Corpo  policial  da  Côrt^. 


Hei 
939  de 


r  bem,  em  virtude  do  §  5.°  do  art.  16  da  lei  n.' 
de  Setembro  de  1857  decretar  o  seguinte 


Resfulamento  para  o  Corpo  poUeial  d^  C^rte* 

CAPITULO  L 

Da  organisação^  alistamento,  nomeações,  demissões,  e  disci- 
plina interna. 

Art.  l.<»  O  Corpo  policial  da  corte  se  comporá  do  nu- 
mero de  praças  constante  do  plano  junto  sob  n.°  1." 

Esta  força  poderá  ser  augmenlada  com  mais  hum^  com- 
panhia de  infantaria  c  outra  de  cavallaria,  que  ter(io  a  mesiça 
organisaçao  do  plano  geral  do  Corpo. 

As  companhias  teráo  a  numeração  de  1."  c  2."  de  caval- 
laria, e  1.»  2."  3."  4."  5.*  e  6."  de  infantaria,  pertencendo 
á  1.*  de  cavallaria  o  Estado  Maior  e  menor. 

Art,  2.*  Terão  praça  neste  Corpo  os  indivíduos  que  vo- 
luntariamente se  quizerem  alistar;  e  em  falta  de  voluntários, 
a  força  se  preencherá  com   praç4is  escolhidas  do  exercito. 

Art.  3.'  Serão  alistados  para  o  serviço  do  Corpo  policial 
08  oidadãos  brazileiros  que  tiverem  boa  conducta,  robustez  para 
o  lenFiço  e  a  idade  de  17  a  15  annos. 
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Krtamento  regular  que  tiverem  dous  annos  de  resideneia  no 
asil. 

Art.  fc.**  Os  voluntários  servirão  por  3  annos,  e  as  praças 
d»  exerdto  pelo  tempo  por  que  eativerem  obrigadas  a  senrir 
nelle. 

Art.  5.<^  Concluído  o  pra^so  do  serviço,  as  praças  do  G)rpo 
terfto  baisa  precedendo  ordem  do  Commândante  geral,  com 
Ffourso  para  o  Ministro  e  Secretario  de  [Estado  dm  N€^9ooios 
da  Justiça,  no  caso  de  recusa  do  Cororaandante,  devendo  ellas 
por6m  apresentar  em  bom  estado  o  armamento  e  mais  objectos 
que  se  acharem  em  seu  poder,  indemnisando  os  prejuisos  por 
que  forem  responsáveis, 

Art.  6.^  As  praças  que  quizerem  continuar  a  servir  e 
tiverem  bom  comportamento,  poder|U>  renovar  o  seu  engaja- 
mento por  mais  dous  annos,  depois  de  competentemente  in- 
spocdonadas* 

Art.  T.""  As  que  de  novo  se  engi^iarem,  e  que  durante  o 
primara  engajamento  se  acharem  nas  condições  do  avtigo  ante- 
cedeute,  perceberão  miais  huma  quantia  igual  á  quinta  pane  do 
aoMo. 

Art.  8.^  Considerão-se  novamente  engi^das  as  praças  que 
tendo  concluído  o  tempo  de  serviço»  oSo  requererem  baixa  no 
espa^  de  vinte  dias^  estando  no  mupi^ipio  da  corto,  e  dentro 
áfí  quarepta,  atando  fora  delle. 

Art.  9.*^  As  praças  que  tiverem  servido  por  cinco  annos 
cooseoutÊvoa  sem  que  tenblio  soflrido  pena  por  effeito  de  sen- 
tença, seriio  isentas  do  recrutamento,  e  do  serviço  aetivo  da 
guarda  nacional. 

Art.  10.  Aos  Offlciaes  que  contarem  des  annos  conse- 
cutivos de  serviço  no  corpo,  sem  nota  de  prisSo  por  efteito 
de  sentença»  e  que  forem  de  procedimento  irreprehensivel, 
poder&o  ser  conferidas  as  honras  do  posto  sem  nenhum  venci- 
mento, quando  sejsio  exonerados  de  servir. 

Art.  11.  Os  Oíliciaes  do  corpo  poderfio  ser  tirados  d' entre 
os  de  quaesquer  das  classes  do  exercito  ou  por  accesso  dos 
inferiores  do  mesmo  corpo. 

Os  que  pertencerem  ao  quadro  efTectivo  nâo  serSo  no- 
meados sem  intelligencía  e  prévio  accordo  do  Ministério  da 
Guerra. 

Art.  12.  Os  inferiores  e  cabos  das  companhias  serão  no- 
meados e  promovidos  pelo  Gommandairte  geral  sob  proposta 
dos  Commandantcs  de  companhias. 

O  re|iaixan>ento  das  sobreditas  luraças,  até  quinze  dias, 
ser^  ordenado  pelo  Cpmiiidndante  gerai  çom»  ou  sem  audiência 
4«s  ÇQiQn)«mdante^  de  companhias. 

Ò  rebaixamento  dos  inferif^reSf  V^  ifi^W  indetwuinado» 
#  F<^4  \^l  \KVí  im  dQUWn^  4«  cq^seUia  Aç^  Investi- 
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gaçSo ;  e  dos  cabos,  independentemente  do  conselho,  pelo  Com- 
mandante  geral. 

Ârt.  13.  O  Commandante  geral  e  OOlciaes  do  corpo  serfo 
de  livre  nomeação  e  demissão  do  governo,  e  gozarão  das 
mesmas  honras  e  distincções  que  competem  aos  Offlciaes  do 
exercito. 

Art.  14.  Aos  indivíduos  que  se  engajarem,  ou  que  vierem 
servir,  se  arbitrará  a  quantia  de  3001^  para  fardamento,  que 
entrará  em  prestações  annuaes  de  60;^  para  a  caixa  do  corpo 
a  quem  incumbe  a  despeza  com  o  fardamento  que  houver  de 
ser  distribuído  ás  praças. 

CAPITULO  11. 

Da  uniforme  e  fardamento. 

Art.  15.  O  uniforme  e  fardamento  serSo  designados  peio 
governo,  que  os  pod^á  alterar  quando  Julgar  conveniente. 

Os  distinctivos  do  Commandante  geral,  dos  OflSciaes  e 
Oíficiaes  inferiores  serão  os  mesmos  de  que  usa  a  1.*  linha. 

Art.  16.  O  tempo  de  duração  do  fardamento,  correame, 
equipamento,  arreios  e  mais  objectos  precisos,  ^erá  regulado 
pelas  tabeliãs  de  ns.  3  a  5. 

Cada  praça  flca  responsável  pelos  objectos  a  seu  cargo  e  os 
que  tiverem  mais  de  metade  da  sua  duraçSo,  valerSo  metade 
do  seu  custo. 

Art.  17.  Os  Ofilciaes  e  praças  terSo  os  vencimentos  in- 
dicados na  tabeliã  sob  n.^  2  os  quaes  lhe  serUo  pagos  mensal- 
mente por  meio  de  relações  de  todas  as  praças  de  companhias 
assignadas  pelos  respectivos  Commandantes,  rubricadas  pelo  Com- 
mandante geral  e  cobertas  com  attestado  deste  sobre  a  exa- 
ctidão das  observações  o  mais  circumstancias  de  taes  relações, 
que  devem  mencionar  escrupulosamente  todo  o  movimento 
pessoal  que  puder  influir  no  vencimento. 

CAPITULO  III. 

Da  escripturação. 

Art.  18.    Haverá  os  seguintes  livros: 

Do  Commandante  geral. 

Hum  livro  do  registro  geral  das  praças  effectivas. 
Hum  dito  das  ordens  do  dia  do  Commandante  geral. 
Hum  dito  de  registro  dos  ofTlcios  dirigidos  ao  Ministério 
da  Justiça  e  ás  diversas  autoridades. 

Hum  dito  da  carga  geral  e  descarga  do  armamento,  eqiii- 
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pamenio  e  mais  objectos  recebidos  da  Fazenda  publica,  con- 
tendo a  distribuição  feita  ás  companhias,  e  o  existente  em 
arrecadação. 

Hum  dito  do  juramento  dos  OflSciaes. 

Do  Major. 

Hum  livro  de  registro  das  ordens  do  detalhe,  e  serviço 
exigido  das  companhias. 

Do  Quaríel-mestre. 

Hum  livro  de  registro  das  Tolhas  mensaes  de  todos  os 
dinheiros  recebidos  do  thesouro. 

Hum  dito  de  registro  de  todos  os  objectos  enti'ados  e  sa- 
hidos  nas  respectivas  arrecadações. 

Das  Companhias. 

Hum  livro  de  registro  das  ordens  do  dia  do  Comman- 
danfo  geral  do  corpo. 

Hum  dito  de  carga  e  descarga  do  armamento,  equipa- 
mento e  utensis  recebidos  e  consumidos  pela  companhia. 

Hum  dito  de  registro  dos  dinheiros  recebidos,  e  de  sua  ap- 
plieação. 

flnm  dito  de  registro  das  relações  nomlnaes  das  praças  de 
companhia  para  o  pagamento  mensal. 

Ârt.  19.  Os  modelos  para  os  diíTercntes  livros  e  mais 
relações  serão  dados  em  hum  plano  cm  separado. 

$  Único.  Se  para  a  regularidade  do  serviço  e  economia 
do  Corpo  o  Commandanto  geral  necessitar  de  mais  livros,  os 
pedirá  ao  Ministorio  da  Justiça. 

CAPITULO  IV. 

Da  distribuiç&o  do  Corpo,  e  ordem  do  serviço. 

AH.  20.  Huma  poitaria  do  Ministro  e  Secretario  de  Ss* 
tado  dos  Negócios  da  Justiça  distribuirá  as  companhias,  ou  sec- 
ções de  companhias  do  Corpo  pelas  difTerentes  partes  da  cidade 
e  seus  arrabaldes,  do  modo  que  mais  conveniente  fôr  para  a 
guarda  e  policia  da  mesma  cidade. 

Art.  21.  O  corpo  policial  estará  á  disposição  do  Chefe  de 
Policia  da  corte  para  todas  as  diligencias  do  serviço,  mas  não 
poderá  mover-se  para  fora  dos  limites  da  cidade  sem  ordem  do 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

Art.  22.  O  Chefe  de  Policia,  calculando  o  numero  de 
praças  diariamente  necessárias,  para  percorrer  ix  cidade  e  seus 
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contornos^  para  prender  os  que  movet*eni  desordens  e  r^» 
quaesquer  oiltras  diligencias»  ordenará  com  seus  delegados  e 
subdelegados  as  patrulhas  e  rondas  precisas  nas  ruas  e  e^ 
tradas. 

Art.  23.  Quando  qualquer  outra  autoridade  policiai  pre- 
cisar de  auxilio  da  Torça  do  Corpo  deverá  rcquisital-a  do  Chefe 
de  Policia. 

Exceptuão-se  os  casos  urgentes,  nos  quaes  qualquer  de- 
mora possa  prejudicar  o  bom  êxito  da  diligencia,  podendo  em 
laes  circumstancias  ser  feita  a  riquisiçao  verbalmente  ou  por 
escripto  ao  Commandante  geral,  ou  ao  Official  do  dia  no  quartel, 
o  devendo  a  autoridade  que  requisitar  a  força  dar  conta  pos- 
teriormente ao  Chefe  de  Policia  do  numero  de  praças  quJà  em- 
pregou e  do  objecto  e  fim  da  diligencia. 

Art.  24.  O  Chefe  de  Policia,  ouvidos  os  Delegados  e  Sub- 
delegados, organisará  instrucçõcs,  pelas  quaes  se  devem  reger 
as  rondas  e  patrulhas  no  serviço  ordinário  da  policia  da  cidade 
dando  conhecimento  do  conteúdo  dessas  instrucções  ao  Com- 
mandante geral  do  corpo,  depois  de  approvadas  competente- 
mente pelo  Ministério  da  Justiça. 

Art.  25.  O  serviço  das  rondas  e  patrulhas  poderá  também 
ser  feito  com  a  força  que  houver  disponível  nas  estações  em 
que  se  achar  subdividido  o  corpo. 

Art.  26.  O  Chefe  de  Policia  determinará  patrulhas  e  ron- 
das para  os  pontos  e  bairros  mais  frequentados  da  Cidade» 
adoptando  neste  serviço  o  systema  que  lhe  parecer  mais  apro- 
priado, para  que  não  fiquem  fora  de  vigilância  as  localidades 
menos  povoadas 

Ari.  2Í.  Em  occtirrencias  imprevistas,  sendo  necessário  o 
emprego  de  maior  numero  de  praças,  os  Commandantes  das 
patrulhas  e  rondas  requisitarão  auxilio  dos  de  quaesquer  posto 
de  guarda,  e  este  nfio  lhes  poderá  ser  negado,  sob  as  penas  a 
que  estiverem  os  respectivos  corpos  sujeitos  por  faíta  de  cum- 
primento de  ordem. 

Art.  28.  O  Commandante  geral  dará  instrucções  às  pa- 
trulhas e  rondai  na  parte  militar. 

Estas  instrucções  serão  communicadas  ao  Chefe  de  Policia 
depois  de  approvadas  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça. 

CAPITULO  V. 

Dos  crimes  e  penas. 

f.u.^^'  ^'  .  ^^*,*  P^aça  <lõ  Corpo  que,  sem  legitíma  licença, 
laitar  ao  serviço  e  ás  revistas  noá  respectivos  quartéis,  por  8 
dias  consecutivos,  será  no  flm  delles  qualificada  desertor,  aasim 
rriSlí.  ^^  exceder  o  praio  da  licença  por  espaço  de  30  dias 
inchrtdo  aquelle  cm  que  a  obteve.         *-       »-  >^ 
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Ari.  30.  A  deserção  simples  consiste  unicamente  na  Mta 
do  lodiyiduo  a  seu  quartel^  alem  dos  prazos  indicados  no  artigo 
antecedente. 

A  deserção  se  julgará  aggravada  quando  o  réo  a  tive^ 
cominettiâo : 

§  1.''    Estando  de  guarda,  ronda  ou  patrullia,  em  marcha 
ou  em  diligencia. 
S  2."*    Achando-se  em  destacamento. 
H  3.^    Levando  armas,  munições  de  guerra,  cavallo  ou  qilaU 
quer  outro  objecto  pertencente  á  Fazenda  Publica. 
€  L*    Furtando  ou  roubando  a  seus  camaradas. 
S  5.**    Estando  nomeado  para  marchar. 
Art.  31.    As  penas  por  crime  de  deserção  ser&o  impostas 
conforme  a  gradação  seguinte: 

§  1."*  Ao  réo  de  primeira  deserção  simples,  2  a  4  metia 
de  prisão. 

§  â."*  Ao  réo  de  segunda  simples  ou  aggravada  se  dará  praça 
na  í.*  linha,  onde  servirá  como  se  recrutado  fosse. 

§  3.^  Apresentando-se  o  desertor  voluntariamente  em  qual- 
qoer  tempo,  ficará  reduzida  à  metade  a  pena  que  devia  soífrer 
segundo  a  natureza  da  deserção. 

Apresentando-se  antes  de  qualificada  a  deserção  terá  di*- 
reito  aos  seus  vencimentos. 

Ari.  32.  Ao  Commandante  do  corpo  compete  punir  todas 
as  faltas  que  não  excederem  de  três  dias,  com  prisão»  dobra 
de  serviço,  ou  escola  de  recrutas. 

Art.  33.  A  falta  de  qualquer  praça  a  seu  quartel  por 
mais  de  três  dias,  não  estando  completos  os  oito  requeridos 
pari  se  qualificar  deserção,  será  punida  com  prisão  pelo  dobro 
dos  dias  que  tiver  faltado ;  e  sendo  OOicial  inferior  ou  cabo 
além  da  prisão,  terá  baixa  do  posto. 

Da  mesma  sorte  serão  punidos  os  que  excederem  a  licença 
em  menos  de  trinta  dias. 

Art.  34.  A  praça  que  faltar  três  vezes  dentro  do  mesme 
anno,  a  contar  do  dia  da  primeira  falta,  quando  ella  exceda 
de  três  dias  e  não  chegue  a  qualificar  deserção,  será  conside-> 
rada,  na  primeira  falta,  ré  de  primeira  deserção,  e  como  tal 
punida  com  as  penas  correspondentes. 

Art.  35.  Em  lodos  os  casos  em  que  o  réo  tenha  de  cum- 
prir sentença  por  deserção,  perderá  o  tempo  anterior  de  serviço 
no  C!orpo,  e  se  lhe  contará  o  de  praça  desde  o  dia  em  que 
acabar  de  cumprir  a  mesma  sentença. 

Art.  36.  O  Oífícial  que  faltar  ao  quartel  por  trinta  dias 
seguidos  será  qualificado  desertor  e  dcmittido  do  posto. 

Art.  37.  O  condemnado  por  crime  de  deserção,  que  ftigir 
antes  do  cumprimento  da  sentença,  soíTrerá  de  castigo  o  dobro 
do  tempo  que  lhe  faltar  para  completal-a. 

Art.  38.    A  desobediência  ao  superior  será  punida  com  hum 
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a  seis  mezos  de  prisão,  podendo,  segundo  as  circunstancias,  ser 
o  réo  conservado  em  prisão  solitária  por  oito  dias  cm  cada  mcz. 

A  mesma  pena  será  imposta  ao  que  injuriar  seu  superior. 
Se  a  injuria  for  de  superior  para  súbdito,  ou  entre  iguaes,  a 
pena  será  de  oito  a  trinta  dias  de  prisão. 

Art.  39.  Todo  aquelle  que  ameaçar  seu  superior,  soíTrerá 
a  pena  de  quatro  mezes  a  hum  anno  de  prisão. 

Se  a  ameaça  for  feita  servindo-se  o  súbdito  de  armas  de 
qualquer  espécie,  será  elle  punido  pelas  leis  militares  em 
vigor. 

Art.  40.  Todo  aquelle  que  se  servir  das  armas  para  fazer 
ou  auxiliar  algum  ajuntamento  íUicito,  será  punido  com  hum  a 
quatro  mezes  de  prisão  com  trabalho;  e  com  vinte  a  «essenta 
dias  de  prisão  o  que,  desarmado,  fizer  parte  de  taes  ajunta- 
mentos. 

Art.  41.  A  praça  que  resistir  á  prisão  será  punida  segundo 
ias  leis  militares,  e  conforme  ellas  também  a  que 'ferir  ou 
matar  seu  camarada. 

Art.  42,  A  que  deixar  fugir  hum  preso  confiado  á  sua 
guarda,  sendo  por  ommissão  ou  negligencia ,  penas  correspon- 
dentes ao  crime  porque  o  preso  foi  condemnado,  não  excedendo 
porem  a  seis  annos  de  prisão;  sendo  por  connivencia  ou  peita, 
ou  fugindo  com  o  preso,  a  pena  se  elevará  até  dez  annos  de 
prisão  com  trabalho. 

Art.  43.  A  que  abandonar  o  seu  posto  estando  de  senti- 
nella,  ou  ahi  for  encontrada  a  dormir,  será  punida,  de  cad%  vez 
cora  quinze  dias  a  hum  mez  de  prisão,  ou  dobras  de  serviço ;  e, 
sendo  em  cadea  ou  lugar  importante,  com  o  duplo  desta  pena. 

Art.  44.  A  que  desamparar  a  guarda,  ronda  ou  patrulha, 
será  punida  com  8  a  15  dias  de  prisão. 

Art.  45.  A  que  furtar  ou  roubar  alguma  cousa  á  seu  ca- 
marada, inferior  ou  OíTicial,  será  punida  com  três  mezes  a 
hum  anno  de  prisão  com  trabalho,  sendo  obrigada  a  restituir  o 
objecto  de  que  se  apoderou,  ou  a  indemnisar  o  seu  valor. 

O  réo  será  expulso  do  Corpo  sempre  que  for  condemnado 
ainda  que  o  seja  no  grão  médio  ou  minimo  da  pena  em  que 
incorrer. 

Art.  46.  O  deleixo,  negligencia  e  faltas  de  serviço  não 
especificadas  neste  regulamento  serão  punidas  com  quinze  dias 
a  dous  mezes  de  prisão,  e  dobras  de  serviço, 

Art.  47.  Todo  aquelle  que  distrahir  cm  proveito  próprio 
ou  de  terceiro ,  dinheiros  ou  objectos  do  Corpo  ou  das  praças, 
será  condemnado  em  hum  a  quatro  annos  de  prisão  com  tra- 
balho, salvas  as  acções  competentes  para  a  restituição,  e  cm 
todo  o  caso  será  expulso  do  Corpo. 

Art.  48.  As  penas  deste  regulamento  não  isentão  os  réos 
daquellas  em  que  incorrerem,  e  a  que  possão  estar  sejeitos 
pelas  leis  em  vigor  e  que  forem  impostas  pela  autoridade  civil. 
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Art  49.  Todo  o  condemn^ado  á  mais  de  hum  atino  de 
pris»o  simples,  ou  com  trabalho  será  entregue  á  justiça  para 
cumprimento  da  sentença,  flcandor  ^expulso  do  Corpo. 

O  que  for  condemnado  a  hum  «wio  de  prisão  simples,  ou 
â  pena  menor,  a  cumprirá  nas  prisõ».'^  do  Corpo;  o  a  de  tra- 
balho consistirá  no  serviço  que  houver  *  fazer-se  nos  quartéis, 
e  que  lhe  for  destinado  pelo  Commanda'^»^  geral. 

Os  sentenciados  de  mào  procedimento  .4everSo  ser  mandados 
para  as  prisões  militares,  ficando  neste  ca.^  sujeitos  aos  res- 
pectivos regulamentos. 

Art.  50.  As  praças  de  pret  que  forem  ^^wesas  para  sen- 
tenciar perderão ,  durante  o  tempo  da  prisão,  n  >ííadc  do  soldo, 
que  lhes  será  entregue  se  forem  a  (Inal  absolvitl^- 

Art.  51.  As  que  nao  conservarem  o  seu  armú^mento,  cor- 
reame, equipamenU),  arreios  e  cavallos  limpos  e  trai^idos,  serSo 
punidas  com  dobras  de  serviço,  instrucção  de  recrutas^,  ou  com 
prisão  de  oito  dias. 

Na  mesma  pena  incorrerão  as  que  moverem  rixas,  contendas 
ou  altercações  no  quartel,  ou  entre  camaradas. 

Art.  52.  Todo  aquelle  que  se  embriagar  será  punido  com 
hum  a  quinze  dias  de  prisão  e  dobras  de  serviço,  ou  instruc- 
ção de  recrutas,  não  fícando  isento  das  penas  em  que  possa 
incorrer  pelos  crimes  commettidos  por  effeito  da  embriaguez^ 
quo  se  reputará  circumstancia  aggravante. 

No  caso  de  reincidência  será  expulso  do  corpo« 

Art.  53.  Todo  aquelle  que  jogar  no  quartel,  oti  em  casas 
pubh'cas  de  jogo,  ou  com  seus  companheiros,  será  punido  com 
seis  a  doze  dias  de  prisão,  ou  com  dobras  de  serviço  e  instruc- 
ção de  recrutas. 

Reincidindo  será  elle  expulso  do  corpo  e  mandado  servir 
DO  exercito  por  hum  anuo. 

Art.  54.  Aquelle  que  vender,  empenhar,  ou  jogar  peças 
do  seu  fardamento ,  armamento ,  o  seu  cavallo ,  ou  qualquer 
objecto  necessário  ao  serviço,  será  punido  com  hum  a  seis  mezes 
de  prisão. 

S  l."*  O  que  perder,  ou  deixar  destruir  por  omissão  sua 
taes  objectos,  sofTrerá  a  pena  de  oito  a  quinze  dias  de  prisão. 

Em  qualquer  destes  dous  casos  o  delinquente  perderá  o 
resto  do  soldo  que  ficar,  depois  de  abatido  o  desconto  para  o 
rancho,  até  prefazer  o  valor  do  objecto  jogado,  vendido  ou 
destruído,  ou  até  preencher  a  quantia  por  que  o  empenhou. 

Esta  disposição  não  será  applicavel  ao  caso  em  que  o  Corpo 
tenha  sido  indemnisado  do  prejuízo. 

%  %."*  O  comprador  ou  aquelle  que  tomou  a  penhor,  ou 
ganhou  os  objectos,  ficará  obrigado  a  entregal-os,  salvo  o  di- 
reilo  contra  quem  os  vendeu,  empenhou  ou  jogou. 

Art.  55.  Todo  aquelle  que  pernoitar  fora  do  seu  quartel 
f^m  Ucen^  4o  Gomm^ndante  geral|  ou  for  encontrado  na  rua 
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fora  de  horas,  armado  sem  ir  a  âerviço,  será^  castigado  com 
prisão  de  hum  a  oito  dias. 

Art.  56.  O  que  faltar  ao  serviço  de  propósito,  tendo  sido 
nomeado  para  elle,  será  castigado  com  a  pena  do  artig^o  ante- 
cedente, c  com  maior,  nos  termos  do  presente  regulamento,  se 
maior  falta  houver  coramettido. 

Art.  57.  Quando  qualquer  praça  não  se  comportar  regu- 
larmente no  Corpo,  o  Commandante  geral  poderá  requererão 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  passa- 
gem da  mesma  praça  para  qualquer  corpo  de  1.'  linha,  aonde 
servirá  provisoriamente,  ou  até  completar  o  tempo  do  engaja- 
mento marcado  para  as  praças  do  exercito 

Art.  58.  J^s  penas  de  que  tratão  os  arts  33,  43,  44,  51, 
52,  53,  54  S  1.*,  55  e  56  do  presente  regulamento,  serSo  im- 
postas peio  Commandante  geral,  que  poderá  igualmente  punir 
com  prisão  até  quinze  dias  as  faltas  ahi  não  especificadas ,  e 
que  por  sua  natureza  não  possão  importar  peiía  mais  grave  do 
que  a  de  quinze  dias  de  prisão. 

Art.  59.  Os  Commandantes  de  Companhias  poderão  igual- 
mente castigar  com  reclusão  nellas,  ate  oito  dias,  as  praças 
incursas  nas  peinas  do  artigo  antecedente,  participando  togo  ao 
Commandante  geral  para  approvar  ou  alterar  o  castigo,  quando 
assim  lhe  pareça  justo.  Se  as  faltas  forem  commettidas  em  des- 
tacamento cpmmandado  porOfflcial  poderá  este  impor  a  pena 
.de  prisão  até  oito  dias,  e  sendo  o  destacamento  commandado 
por  OíRcial  inferior  dará  este  parte  immediatamente  ao  Com- 
mandante geral,  podendo  todavia  prender  o  culpado,  a  fim  de 
po-lo  em  segurança,  o  que  também  fará  no  caso  de  serem  com- 
mettidos  outros  delictos  pelos  quaes  se  deva  proceder  a  Con- 
selho. 

Art.  60.  Em  todos  os  casos  em  que  o  Commandante  geral 
e  os  Commandantes  de  Companhias  ou  de  destacamentos  poidem 
impor  penas  de  prisão,  poderão  também  impor  as  de  dobras 
de  serviço,  instrucção  dê  recrutas  simultânea  ou  separadamente, 
sendo  ou  não  com  moxilla,  em  ordem  de  marcha,  limpesa  do 
armamento  da  reserva,  de  cavalios  ou  de  utensis  do  serviço. 

Art.  61.  O  Commandante  geral,  tendo  de  punir  por  al- 
gum crime  os  Offlciaes  inferiores  e  cabos  das  companhias,  man- 
dará rebaixal-os  temporariamente ,  se  assim  julgar  conveniente. 

Art.  62.  As  praças  condemnadas  a  prisão  em  virtude  de 
sentença,  quando  não  tenhão  de  ser  expulsas  do  corpo,  s6 
terão  direito  á  meio  soldo  e  efape^  e  perderão  o  tempo  de 
serviço  durante  o  cumprimento  da  sentença. 
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CAPITULO  YI. 
Do  processo, 

Ârt  63.  fia?erá  hum  Conselho  de  investigação  composto 
de  três  Offlciaes  sob  a  presidência  do  msgor,  que  designará  o 
Offlcial  que  deve  escrever  no  mesmo  Conselho;  na  falta  ou  im- 
pedimento do  presidente  servirá  hum  capitão. 

Art  6i.  A  este  CoQselho  compete  investigar  o  autor  ou 
autores  de  qualquer  dilicto;  colher  todas  as  provas  e  circum- 
stanf^ias  que  possio  esclarecer  o  facto  sotire  que  ^ssentSo  as  ave- 
riguações; e,  embora  pelas  primeiras  indagações  nSo  se  descu- 
bra o  criminoso,  proseguirá  o  Conselho  até  ser  conhecido  o 
delinquente. 

Nestas  deligencias  se  ob^rvará  a  mesma  fórma  de  processo 
Adoptada  no  exercito. 

Art.  65.  No  caso  de  deserção  o  Commandante  da  Compa- 
nhia a  que  pertencer  a  praça,  tendo  feito  cm  tempo  a  novidade 
da  ausência  nos  mappas  diários,  dará  no  dia  seguinte  ao  cm 
que  a  dita  pruça  liver  completado  a  deserçfio ,  parte  circum- 
stanciada  ao  Commandante^  geral,  q  qual  mandará  extrahir  do 
livro-*mestre  huma  nota  de  todos  os  assentamentos  da  mesma 
praça  para  ser  presente  ao  Conselho  de  investigação. 

Art,  66.  O  Conselho  de  ipvestigaçdp ,  segundo  o  depoi- 
mento das  testemunhas,  parte  da  deserção  e  assentamentos, 
do  livro-mestre,  escreverá  o  seu  parecer  quaUncando  o  réode 
deserção  simples,  ou  aggmvada. 

Se  durante  o  Conselho  apparecerem  provas  ou  indícios 
ícerca  de  qualquer  outro  delicto,  deverá  o  mesmo  Conselho  de- 
clarar o  que  a  tal  respeito  houver  colhido ,  a  íim  de  se  pro- 
ceder nos  termos  ulteriores.  Todos  os  Vegaes  asslgnarão  o  pa- 
recer, e  o  processo  será  entregue  ao  Commandante  geral,  que, 
po  caso  de  deserção,  mandará  averbar  o  parecer  do  Conselho 
no  Jivro-raestre,  c  archivar  o  processo  para  servir  de  base  ao 
Conselho  criminal,  quando  houver  de  installar-se.  Nos  outros 
crimes  o  Conselho  seguirá  a  marcha  ordinária  estabelecida  pelas 
leis. 

Art.  67.  O  Conselho  criminal  será  composto  de  hum  Pre- 
sidente, hum  Auditor,  e  três  Vogaes,  dos  quaes  o  mais  gradua- 
do ou  antigo  será  o  inten*ogante. 

Art  68.  O  Auditor,  nos  crimes  a  que  forem  applicaveis 
as  leis  militares,  será  o  mesmo  do  exercito,  sem  que  por  esto 
serviço  tenha  direito  a  maior  vencimento  do  que  percebe,  e 
no  seu  impedimento  servirá  hum  Capitão,  nomeado  pelo  Com- 
mandante geral.  O  Presidente  e  vogaes  serão  sempre  Ofilciaes 
do  corpo,  cuja  falta  será  substituída  pelos  do  exercito,  á  requir 
sição  do  Ministério  da  Justiça.  Se  o  réo  for  Offlcial,  o  Presi- 
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dente  e  vogaes  serSo  de  graduaçSo  maior,  ou  pelo  menos  igual 
a  do  mesmo  réo. 

Art.  69.  O  Commandante  gera!  fará  a  nomeaçSo  e  con- 
vocação de  todos  os  Conselhos,  marcando-lhes  dia,  lugar,  e  hora 
para  a  reunião. 

Art.  70.  Nao  será  Vogal  do  Conselho  o  Official  que  tWcr 
dado  contra  o  réo  a  parte  accusatoria,  ou  que  tenha  de  depor 
no  processo.  Feita  a  nomeação  do  Conselho  criminal,  o  pre- 
sidente remetterá  ao  Auditor'  os  papeis  pertencentes  ao  processo 
para  que  por  escrípto  faça  intimar  ao  réo,  com  declaração  dos 
factos  por  que  vai  ser  processado. 

Art.  71.  O  Conselho  criminal  se  regulará,  quanto  á  fónna 
do  processo,  interrogatórios  e  inquirição  de  testemunhas,  ga« 
rantias  e  recursos  do  réo,  funcções  do  Auditor  e  mais  juizes 
po  Conselho,  pelo  disposto  no  Alvará  de  4  de  Setembro  de 
1765,  e  mais  leis,  usos  e  disposições  por  que  se  regem  os  Au- 
ditores e  Conselhos  de  guerra,  e  não  forem  alterados  ou  revo- 
gados pelo  presente  regulamento. 

Art.  72.  He  permittido  ao  réo,  por  si  ou  por  seu  curadojr 
ou  defensor,  pedir  que  seja  adiada  a  reunião  do  Conselho ^ 
quando  para  isso  apresente  motivo  justificado.  Este  adiamento 
não  poderá  exceder  a  dez  dias. 

Art.  73.  Concluída  a  sentença  do  Conselho  criminal  será 
o  processo  remettldo  pelo  Commandante  geral  ao  Ministro  o 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  o  fará  chegar 
ao  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça,  que  he  competente 
para  confirmar  ou  revogar  as  decisões  proferidas  pelo  Consdha 
criminal. 

Art.  1k.  O  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça,  no 
seu  julgamento,  se  regulará  pelo  que  se  acha  estabelecido  no 
presente  regulamento,  com  applicação  ás  disposições  legislativas 
por  que  se  rege  o  mesmo  Tribunal. 

Art.  75.  Baixando  ao  Corpo  o  processo  com  a  sentença 
do  Tribunal  de  superior  instancia,  o  Conr  mandante  geral  lha 
porá  o — cumpra-se — ,  a  fará  ler  ao  réo,  executar,  averbar  no 
íivro-mestre  e  publicar  em  ordem  do  dia. 

Art.  76.  Todas  as  decisões  dos  Conselhos  serão  averbadas 
e  publicadas  em  ordem  do  dia  do  Corpo. 

Art.  77.  ^Os  réos  que  comraetterem  algum  dilicto  em  des- 
tacamento serão  remettidos  para  o  lugar  em  quo  se  achar  o 
estado  maior  do  corpo,  a  fim  de  serem  p  ocessados ,  devendo 
acompanha-los  as  provas  ou  instrumentos  d  y  crimr,  assim  como 
as  testemunhas  que  pertencerem  ao  Corpo  e  não  fizerem  falta 
ao  serviço  do  destacamento,  providenciando-se,  fef^undo  direito 
para  que  todas  as  outras  possão  igualmen  e  comj^arecer  perante 
o  Conselho  criminal.  ^ 

Art.  78.  Logo  que  qualquer  réo  ti^er  de  responder  a 
Conselho,  será  immediatamente  preso. 
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ArL  79.  No  caso  de  ser  o  réo  accasado  por  dons  ou  mais 
i        eriínes  dos  mencionados  neste  regulamento ,  será  Julgado  por 

todos  elles  no  mesmo  Conselho,  impondo-se  a  cada  hum  a  pena 

rHpectíYa. 
I  Árt.  80.    Occorrendo  falta  ou  impedimento  de  algum  dos 

I        membros  dos  Conselhos,  durante  o  tempo  de  suas  sessões,  o 

GoinmaBdante  geral  nomeará  outros»  ou  na  falta  de  Offlciaes 

qoe  possão  entrar  no  Conselho,  representará  como  ficou  disposto 

no  Art.  68. 

Lavrar^se-ha  termo  de  substituição  motivando  aquella  falta 
I        ou  impedimento. 

árt  81.  Quaesquer  Offlciaes  que  estiverem  servindo  no 
I  Corpo,  quer  addidos  ou  aggregados,  poderão  servir  nos  Conselhos. 
I  Art.  (&.    No  caso  de  imposição  de  pena  de  prisão  por 

I        qualquer  crime,  eontar-se-ha  ao  reo  o  tempo  anterior  que  tiver 

solfirido  pelo  delicto  de  que  for  accusado,  descontados  apenas 

os  dias  que  estiver  no  hospital. 

CAPITULO  VU. 
Dm  licenças. 

Art.  83.  As  licenças  concedidas  aos  Offlciaes  e  praças  do 
I        Corpo  serão  de  três  espécies,  a  saber: 

1.*   De  favor. 
I  2.^   Registradas. 

3.*   Pôr  tempo  determinado  com  vencimento. 

Art.  84.  As  licenças  de  favor  serão  concedidas  pelo  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  até  trinta  dias, 
e  até  oito  pelo  Commandante  geral,  precedendo  pedido  justi* 
ficado. 

A  licença  de  favor  importa  a  percepção  dos  vencimentos 
ou  de  parte  delles  somente. 

Art.  85.  As  licenças  registradas  só  podem  ser  concedidas 
aos  Offlciaes  do  Corpo  até  três  mezes  sem  vencimento  algum. 

Art.  86.  As  licenças  por  tempo  determinado,  e  com  ven- 
cimento do  soldo,  poderão  ser  obtidas  por  motivos  de  moléstia 
até  três  mezes,  e  com  soldo  por  inteiro,  quando  os  Offlciaes  se 
tratarem  em  suas  casas,  perdendo  meio  soldo  em  beneficio  da 
caixa  do  Corpo  quando  se  curarem  no  hospital. 

Art.  87.  O  Commandante  geral  poderá  conceder  até  quatro 
licenças  em  cada  Companhia  ás  praças  de  pre  sem  prejuízo  do 
serviço;  mas  nenhum  individuo,  jue  tiver  lioença  poderá  ser 
novamente  licenciado,  sem  qne  todos  os  outrjs  da  Companhia 
habilitados  por  sua  boa  conducta  para  gozarem  deste  favor,  o 
tenhão  ^do.  O  vencimento  das  praças  que  obtiverem  taes  li- 
cenças entrará  para  a  caixa  por  inteiro,  ou  em  parto  conforme 
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Jbr  a  licença,' e  aerá  igaaliAente  applicado  á9  dcspezaB  parti-, 
fularea  a  extraordinárias  do  Corpo. 

Àrt.  88.  O  Governo,  precedendo  inspecção  da  Junta  me* 
dica,  reformará  com  soldo  simples  as  praças  do  Corpo  que  em 
qualquer  actorde  serviço  se  inutíltsarem;  conservando  as  hon- 
ras do  posto  que  tiverem,  qualquer  que  seja  o  tempo  de  praça. 

Art.  89,  As  praças  e  postos  deixados  por  virtude  de  re- 
forma considerar-se-bdo  vagos,  e  serão  preenchidos  do  confor- 
midade com  o  disposto  neste  regulamento. 

CAPITULO  VIII. 

lia  cw$$lho  administraiivQ  do  corpo. 

Art.  90,  Haverá  hum  Conselho  de  administração  com- 
posto do  Commandante  geral,  que  será  o  Presidente;  do  Mf^or, 
que  servirá  de  físcal;  e  dos  Commandantes  de  Companhias, 
que  serão  Vogaes,  sendo  hum  Thesoureiro. 

Art.  91.  Haverá  mais  hum  Agente  do  Conselho  que  será 
nomeado  d*entre  os  OíQciaes  do  Corpo,  que  não  forem  Vo- 
gaes. 

O  Thesoureiro  e  o  Agente  serão  nomeados  annualmente 
pelo  Conselho,  por  maioria  absoluta  de  votos,  até  o  dia  10 
de  Janeiro.  No  caso  de  empate,  decidirá  o  Presidente  do 
Conselho,  lavrando-se  de  tudo  termo,  e  não  poderão  ser  ree^ 
leitos  por  dous  annos  consecutivos. 

Art.  92.  Se  por  qualquer  motivo  vagarem  os  lugares 
de  Thesoureiro  ou  Agente,  o  Conselho  procederá  logo  6  eleição 
de  outros  que  o  substituão  pelo  tempo  porque  cada  hum  de- 
veria aind.   servir. 

Art.  93.  O  impedimento  temporário  de  qualquer  dos  Vo^ 
gaes  não  constilue  vaga,  salvo  o  do  Thesoureiro  ou  Agente 
quando  tiver  de  ser  prolongado  por  mais  de  trinta  dias. 

Art.  94.  Para  que  o  Conselho  possa  deliberar,  bastará 
^ue  se  reúna  metade  e  mais  hum  dos  membros  que  o  com- 
põem. 

O  Presidente  tem  voto  no  Conselho,  o  o  de  qualidade  no 
caso  de  empate. 

Art.  95.  Haverá  no  Conselho  hum  livro,  no  qual  serão 
escriptos  os  termos  de  suas  sessões  e  as  suas  deliberações  e 
ordens.  Toda  a  escrituração  do  Conselho  será  feita  pelo  Se- 
cretario do  Corpo,  e  os  termos  assignados  por  todos  os  Vogaes 
presentes. 

Art.  96.  Haverá  também  hum  livro  conta  corrente  de 
receita  e  despeza. 

Debaixo  da  rubrica — Receita — se  lançarão  separadamente 
as  quantias  que  derem  entrada  no  coíVe,  coin  declaração  dos 
titulos  porque  entrão  e  do  Qm  a  que  são  destinadas. 
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Debaixo  da  rubrica  -^Dèspcza —  em  éorfespohdehcià  aoá 
mesmos  títulos  de  receita,  se  lançarfio  as  somnias  totaes  das 
despezas  que  em  cada  bum  daquelles  títulos  se  houverem 
feito. 

Cada  huma  dessas  sommas  tótaes  de  despezas  será  de- 
monstrada por  huma  folha  volante,  á  qual  se  rererirá,  assi-* 
gnada  pelo  Agente,  e  que  deverá  declarar  especificadamente 
as  despegas  feitas,  os  objectos,  suas  qualidades,  quantidades, 
preço  parcial  e  total,  e  cobrirò  essa  folha  os  documentos  que 
provem  as  ditas  despezas,  os  quaes  serão  exigidos  das  pes-^ 
soas  que  fizerem  o  fornecimento,  exceptuando-se  desta  regra 
as  despezas  miúdas,  desde  que  por  sua  natureza  não  seja  jpos- 
sivel  apresentar  documentos,  e  que  será  julgado  pelo  Con- 
selho. 

Art  97.  Haverá  hum  cofre  em  que  se  guardará  todo  o 
dinheiro  do  Corpo,  com  três  chaves,  as  quaes  serfio  confiadas 
ao  Commandante  geral,  ao  Majot,  e  ao  vogal  Theàoureiro.  So 
por  substituição  de  emprego  acontecer  que  huín  mesmo  in- 
dividuo venha  a  ficar  com  duas  chaves,  passará  huma  delias 
a  qualquer  dos  Commandantes  de  Companhias  por  deliberação 
do  Conselho. 

O  cofre  somente  será  aberto  em  acto  do  Conselho. 

Art.  98.  O  Conselho  se  reunirá  ao  menos  duas  vezes  em 
cada  mez  para  fazer-se  carga  ao  Thesoureiro  dos  dinheiros  re^ 
cebidos,  para  se  tomarem  as  contas  do  mez  antecedente  e 
pagarem-sc  as  despezas  nelle  feitas.  Além  disso  se  reunirá 
todas  as  vezes  que  o  Commandante  geral  julgtír  necessário, 
ou  houver  requisição  de  hum  dos  vogaes. 

Art.  99.  As  contas  serão  tomadas  em  sessão  por  buril 
termo  á  vista  do  livro  da  conta  corrente  da  receita  e  despeza» 
da  demonstração  desta,  dos  documentos  que  approvarem,  e 
do  saldo  existente  em  cofre,  dando-se  descarga  ao  Th^oúreiro 
por  cada  hum  dos  títulos  da  receita  e  despeza. 

Art.  100. '  Nenhuma  despeza  será  levada  ehí  conta  senáo 
quando  fdr  feita  em  virtude  de  deliberação  do  Cotiselho  oU 
aotorisação  do  Commandante  geral.  Far-sc^ha  hum  pedido 
ou  nota  do  que  fôr  preciso  comprar,  declafando-se  a  quali- 
dade, quantidade  e  tím  para  que  se  precisa  do  obiiectd,  e  o  pe- 
dido será  rubricado  pelo  Commandante  geral  para  que  se 
efectue  a  compra. 

Art.  101.  Pertence  âo  Conselho  a  applicaçãoi  a  admi- 
nistração, flscalisação  e  economia  das  quantias  destiiiadasi  pa^a 
sustento,  ferragem  e  curativos  dos  catallõs ;  pafa  as  despezas 
da  hospital  e  suas  dietas;  para  o  rancho  geral,  as^imeomo 
a  da  quantia  de  9009  destinada  no  ãrt.  14  para  faMafnetílo 
das  praças. 

Art.  103.  O  ComUiandante  geral  poderá  autorisaf  quaes- 
quer  despezas  miúdas  eiii  reconhecido  beneficio  das  praças  do 
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Corpo,  quando  assim  seja  preciso,  antes  da  renniSo  do  Con- 
selho, a  quem  dará  parte  para  a  competente  approvação. 

Art.  103.  Aos  Vogaes  cumpre  propor,  para  ser  tomada 
em  consideração,  qualquer  medida  de  melhor  economia  e 
proveito  para  a  caixa  da  administração,  assim  como  em  be- 
neficio das  praças  do  Corpo. 

Art.  104.  Ao  Agente  compete  fazer  todos  os  contractos 
de  compras  que  pelo  Conselho  forem  julgadas  necessárias,  e 
apresentará,  antes  de  as  ultimar,  as  amostras  e  preços  ao 
Conselho  para  serem  examinados  e  approvados. 

Estes  contractos  serão  feitos,  precedendo  hasta  publica, 
com  quem  melhores  condições  ofíerecer. 

Art.  105.  O  recebimento  dos  dinheiros  para  o  cofre  será 
feito  pelo  Quartel-mestre  ou  por  qualquer  Offícial  que  vá  ao 
thesouro  com  autorisaçSo  do  Commandante  geral. 

Art.  106.  Recebido  do  thesouro  o  dinheiro  pertencente 
ao  Corpo,  o  Quartel-mestre  entregará  immediatamente  a  cada 
Commandante  de  Companhia  a  quantia  que  a  ella  pertencer, 
segundo  a  sua  relação  de  vencimento,  afim  de  que  sejão 
promptamente  pagas  as  praças,  deduzindo-se  o  que  estas  devão 
dar  para  o  rancho,  hospital  e  dividas  para  o  Cospo,  assim 
como  o  dinheiro  destinado  para  o  sustento  dos  cavallos,  que 
tudo  será,  na  primeira  reunião  do  Conselho  administrativo, 
recolhido  ao  cofre  e  lançado  em  receita  ao  Thesoureiro,  em 
vista  das  guias  dos  mesmos  Commandantes  de  Companhias  para 
cada  huma  espécie  de  addição  da  receita. 

Art.  107.  Semelhantemente  fará  o  Quartel-mestre  entre- 
ga, com  as  respectivas  guias,  de  todo  o  dinheiro  que  tenha 
recebido  para  as  diversas  despezas  do  Corpo,  ou  que  por 
qualquer  titulo  deva  entrar  em  receita,  e  tudo  será  carregado 
ao  Thesoureiro. 

Art.  108.  Todas  as  guias  dos  Commandantes  de  Com- 
panhias para  entradas  de  dinheiros  no  cofre  devem  demon- 
strar a  quantia  com  que  cada  praça  individualmente  concorrer, 
8  serão  authonticadas  com  a  rubrica  do  Major  como  fiscal  do 
Corpo,  e  conferidas  com  as  alterações  que  tiverem  occorrído 
durante  o  mez  em  cada  Companhia. 

As  guias  do  Quartel-mestre  serão  igualmente  rubricadas 
pelo  Hfijor,  e  confrontadas  com  o  registro  dos  pedidos  de  di- 
nheiros ao  thesouro,  e  com  as  ordens  do  Commandante  geral» 
que  provem  a  existência  de  qualquer  quantia  em  mão  do  mesmo 
Quartel-mestre. 

Art.  109.  A  importância  das  ferragens  será  entregue  á 
caixa  do  Corpo,  para  coma  sua  totalidade  se  sustentar,  ferrar» 
curar  os  cavallos  e  pagar  os  pastos  para  onde  tenhão  de  ser 
mandados  quando  precisarem. 

Art.  110«  Das  praças  que  entrarem  para  o  hospital  se 
íeswotaríQ  Q  wr59  recolhidas  &  caixa  do  Corpo,  para  dwlas, 
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OS  seus  venoJiiieiilos,  excepto  a  quantia  de  32)  rs.  por  diOr 
que  ficará  cm  inâo  do  respectivo  Commandantc  de  Companhia 
IMira  quando  liverein  alta  lhes  sor  entregue,  nSo  tendo  dividas 
a  pagar.  \o  caso  de  rallccer  no  hospital  a  praça,  a  quantia 
rcser\'ada  de  320  rs.  diários  será  applicada  para  as  despezas  de 
seu  funeral,  e  o  remanescente  entrará  para  a  caixa  do  Corpo, 
se  se  tido  apresentar  pessoa  habilitada,  segundo  direito,  a 
quem  deva  ser  entregue. 

Art.  111.  O  importe  dos  medicamentos  e  sanguesugas 
para  o  hospital  será  tirado  mensalmente  do  thcsouro»  como  se 
pratica  actualmente,  assim  como  o  necessário  para  utensis  e 
roupa  do  mesmo  hospital,  quando  o  uso  tenha  estragado  a  que 
eiMvere:n  serviço,  devendo  isto  ser  exposto  pelo  Commandante 
geral  ao  Ministério  da  JusUça. 

Todas  as  despezas  de  dietas  e  mais  misteres  serão  feitas 
á  custa  do  que  se  descontar  às  praças  enfermas,  na  forma  do 
artigo  antccêidente;  c  quando  isso  nâo  chegue,  serão  suppri- 
das  pela  caixa  de  economias. 

Art.  112.  Do  vencimento  de  cada  praça  arranchada  se 
descontará,  afim  de  entrar  para  a  caixa  do  Corpo,  a  quantia 
indispensável  a  seu  alimento,  c  que  lhe  pertencer  pro  rata, 
segundo  a  despeza  total  com  o  rancho  geral. 

Art.  113.  O  produdo  da  venda  dos  cavallos^  em  hasta 
publica,  que  tiverem  baixa  do  Corpo  por  incapazes,  entrará 
para  a  caixa^  a  Hm  de  ser  applicado  á  compra  de  outros. 

Art.  114.  Em  mão  do  Quartel* mestre,  do  Agente,  ou  da 
Offlcial  encarregado  do  rancho,  haverá  huma  quantia  calculada 
pelo  Conselho  para  satisfazer  as  despezas  miúdas  e  eventuaes ; 
essa  quantia  ficará  representada  no  cofre  como  dinheiro  exis- 
tente, até  a  apresentação  das  contas  por  hum  recibo  daquelle 
a  quem  houver  sido  entregue. 

Todos  os  pagamentos  de  quantia  maior  de  S09  serão  feitos 
em  Conselho  pelo  vogal  Thesoureiro. 

Art.  115.  Com  a  conta  mensal  do  rancho  apresentará 
o  Offlcial  que  o  tiver  a  seu  cargo  o  mappa  demonstrativo  da 
distribuição  por  companhias  dos  géneros  que  entrarem  nas 
rações,  de  modo  que  se  possa  facilmente  conhecer  se  o  numero  das 
rações  consumidas  corresponde  á  quantidade  total  de  cada  género. 

Art.  116.  Cada  Gommandante  de  Companhia  dará,  no 
principio  do  mez,  huma  nota  que  mostro  quantas  praças  dia- 
riamente arrancharão  em  sua  Companhia,  e  cuja  somma  total 
deverá  combinar  com  os  respeetivos  vales  diários,  e  com  a 
do  mappa  geral  dado  pelo  Offlcial  rancheiro. 

Art.  117.  O  que  fica  disposto  nos  dous  artigos  antece- 
dentes relativo  ao  rancho,  se  praticará  com  o  sustento  do» 
catallos,  de  maneira  que  a  distribuição  das  rações  de  forra- 
gem combine  com  o  numero  de  cavallos  eíTectivo.  O  mesmO" 
se  fará  conferindo-se  o  mappa  geral  das  dietas  c  extras  eonsu- 
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midas  no  hospital  com  o  numero  de  doentes,  confrontadas  as 
respectivas  papeletas  de  enfermaria. 

Art.  118.  Organisadas  as  folhas  volautos,  demonstrativas 
da  despeza  com  todos  os  documentos  relativos  na  forma  do 
art.  í)6,  e  presentes  as  guias  das  entradas  dos  dinheiros  e 
ordens  do  Commandante  geral  para  a  compra  dos  objeclos, 
ou  para  qualquer  despeza ;  assim  como  os  documentos  que 
demonstrem  o  consumo  dos  gcncios  e  objectos  comprados,  será 
Usdo  examinado  escrupulosamente  por  huma  (^ommissào  de 
(res  membros  do  Conselho,  nomeada  pelo  Presidente  para  que 
àò,  na  sessão  da  tomada  das  contas,  o  seu  parecer  sobre  » 
certeza  de  todos  os  documentos,  sua  moralidade  e  mais  Hr- 
cumstancias,  que  possao  guiar  o  Conselho  na  approvaçáo  das 
contas. 

Os  membros  do  Conselho  podem  examinar  de  per  si  todas 
as  contas,  as  quaes,  depois  de  conferidas  e  approvadas,  scrâo^ 
immcdiiUamente  lançadas  no  livro,  lavrando^se  o  respectivo 
termo,  e  scrào  enlão  archívadas  as  ordens  do  Commandante 
iterai  para  a  compra  dos  géneros,  bem  como  lodos  os'  mais 
documentos. 

Art.  il9.  O  saldo  em  favor  da  caixa  da  administra<-âo, 
depois  de  feitas  as  despezas  de  economias,  e  disposições  par- 
ticulares do  Corpo,  será  privativamente  empregado  em  cada 
anno,  cm  peças  de  fardamento  que  serão  distribuídas  gratui- 
tamente às  praças  mais  antigas,  e  ás  que  por  sua  assiduidade 
de  serviço  e  outras  circumstancias  se  fizerem  disso  merece- 
doras. 

Art.  120.  O  Commandante  geral  estabcílecerá  os  modelos 
de  todos  os  mappas  e  mais  papeis  relativos  ao  Conselho  da 
adminístraçiio. 

Art.  121.  O  Conselho  determinará  a  qualidade  c  quan- 
tidade dos  géneros  de  que  deva  ser  composta  cada  ração  das 
praças  arrancliadas. 

Art.  122.  O  Quartel-mcstre  será  rancheiro,  podendo  to- 
davia o  Commandante  geral  encarregar  do  rancho  a  outro 
OíBcial,  ou  nomear  mais  raucheiros,  marcando-lhcs  suas  obri- 
gações e  fiscalisando  o  cumprimento  dellrs. 

Art.  12;].  O  Conselho  poderá  suspender  o  Agente  e  The- 
soureiro  Jof?o  que  quakjucr  delles  desmereça  da  sua  confiançac 

Art.  12V.  Dc|)o'ls  da  eleição  do  novo  Thesoureiro  c  Agentr 
se  tomarão  e  ftnjharAo  todas  as  contas^  fazendo-sc  cnti*cga,  po. 
termo,  ao  Thesoureiro  eleito,  das  quantias  existentes  em  caixa, 

Ari.  125.  Tendo  de  saliir  do  Corpo  algum  destacamento, 
o  Commandante  geral  lhe  dará  as  instrucções  necessárias  para 
o  proTiinenlo  do  rancho,  c  do  mais  que  for  preciso,  c  en- 
carregará ao  respectivo  Commandante  de  as  pôr  em  exccuçlVo, 
dando  conta  ao  Conselho  administrativo  nos  casos  convenientes. 
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CAPITULO  IX. 

Disposições  geraes. 

Art.  1^6.  Todas  as  praças  que  se  alistorem  no  Corpo  po- 
licial da  Còi*te  prestarão  juramento  de  Adeíidade  ao  Imperador, 
ao  systcma  Jurado,  e  ás  ordens  superiores.  O  mesmo  Jura- 
mento se  exigirá  dos  CHTiciacs,  dispensados  porôm  os  do  exer- 
cito por  já  o  haverem  dado. 

Art  1!27.  O  Com  mandante  geral  he  responsável  pela  con- 
servação da  disciplina  e  fiscaiisaçdo  de  todo  o  serviço  do 
Corpo. 

0le  se  corresponderá  directamente  com  a  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  sobre  tudo  quanto  possa  affectar 
a  remlarídarie  da  disciplina  e  relativamente  á  administraçlio  do 
Corpo;  devendo  entender-se  coro  o  Chefe  de  l*olieia  no  que 
disser  respeito  ao  emprego  da  força  em  diligencias  ordinárias 
ou  extraordinárias  do  sôrviço  policial. 

Art.  Iâ8.  O  Commandante  geral  he  antorísado  a  ordenar  a 
passagem  da  praças  de  bumas  para  outras  CompaMias^  sempre 
que  o  reclamar  conveniência  da  disciplina  ou  o  bem  doser\iço. 

Art.  1^.  As  praças  de  pret  e  Ofllciaes  ibferiones,  sempre 
que  tiverem  de  dirigir  quaesquer  requerimentos  ou  reclamações, 
o  farfto  por  intermédio  e  com  informação  de  seus  superiores, 
sob  pena  de  desobediência. 

Êxceptua-se  o  caso  de  queixa  contra  qualquer  dos  supe- 
riores, com  obrigação  porém  de  os  previnir  que  tem  directa- 
mente de  apresenta-la,  declarando  o  motivo  da  niesuia  queixa. 

Art.  130,  São  se  contara  no  engajamento  o  tempo  das 
licenças  de  fiivor  que  excederem  a  oito  dias,  às  registradas,  o 
de  moléstia  no  hospital  e  o  de  prisão  por  virtude  de  sentença. 

Art.  131.  Os  crimes  commcttidos  pelas  praças  e  Officiaes 
do  Corpo,  em  serviço,  se  considerarão  militares  c  serão  punidos 
segundo  este  regulamento  ou  as  leis  militares  conforme  as 
circumstancias  que  os  revestirem. 

Art.  132.  No  Quartel  central  se  reunirá  o  cstado-maior 
do  Corpo,  e  nclle  também  se  estabelecerão  a  secretaria,  o 
archivo,  o  hospital  c  as  arrecadações. 

No  mesmo  Quartel  se  dará  a  instrucção  de  recrutas. 

Art.  133.  No  Corpo  se  observará  a  policia,  regimental  in- 
terna adoptada  nos  Corpos  do  exercito. 

Art.  134.  Em  dias  designados  haverá  revistas  de  arma- 
mento, equipamento  e  munições  nos  respectivos  Quartéis,  e 
exercícios  em  que  serão  ensinados  os  princípios  da  ordenança 
em  relação  á  arma  de  cada  huma  das  praças ;  e  quando  as 
rircumstancias  pcrmittirem  se  reunirá,  para  taos  exercícios, 
toda  a  força  do  Corpo,  precedendo  autorisação  do  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 
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Ari.  135.  Os  Omciaos  nomeadoí^  para  qualquer  servlça 
de  destacamento  fora  da  Corte  lerão  direito  ás  forragens  inira 
huma  besta  de  bagagem. 

Art.  136.  Nos  últimos  dias  de  Dezembro  será  o  Corpo 
inspeccionado  por  hum  Oflicial  superior  do  eiercilo^  designado 
pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
em  virtude  de  requisição  do  da  Justiça. 

Este  Oflicial  será  de  patente  iguali  ou  superior  á  do  Com- 
mandante  geral. 

Ar  137.  De  seis  em  seis  meies  se  regulará  a  tabeliã  da» 
ferragen  c  forragens  dos  cavallos. 

Art.  138.  As  praças  de  pretde  cavallaria  perceberão,  além 
das  vantagens  que  competem  ás  de  infantaria,  20  rs.  diários 
para  consevaçSo  doa  sellins  e  arreios. 

Art.  139.  Em  todos  os  casos  omissos  neste  regulamento 
c  concernentes  á  oconomiat  disciplina  e  instruoçfto  do  Cor|x>, 
e  ao  modo  pratico  de  cumprirem  os  Offlciacs  c  praças  seus  de- 
veres, providenciará  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  com  as  instrucções  e  ordens  necessárias. 

Art.  140.  Fiçao  extinctas  as  officinas,  a  musica  do  Corpo» 
e  as  companhias  addídas. 

Art.  141.  Fica  revogado  o  regulamento  n.*  191  do  !.•  de 
Julho  de  1842. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconoellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro «  em  16  de  Janeiro  de  1858,  trigésimo  sétimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franciico  Diego  Pereirmde  Y09convellos. 


(Seguem  as  Tabeliãs  n.*»  1,  2,  3,  4  o  5). 
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DECRETO  i\.*  2.082  —  de  16  de  Janeiro  de  1858. 

Regula  o  numero  e  vencimentos  dos  Empregados  das  Al- 
fandegas do  Império. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  30  da  Lei  n.° 
369  de  18  de  Setembro  de  18W ,  e  art.  46  da  Lei  n^  514  de 
28  de  Outubro  de  1848,  — Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte: 

Art.  l."*  O  numero  o  vencimentos  dos  Empregados  das 
Alfandegas  do  Império  serão  os  constantes  da  Tabeliã  junta , 
salva  a  disposição  do  art.  6.*^  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  quanto  ao  numero  do  Amanuenses,  Guardas,  Contí- 
nuos e  Correios,  que  continuará  a  poder  ser  augmentado  pnlo 
Governo,  quando  as  necessidades  do  serviço  o  reclamarem, 
pagando-se  aos  Empregados  que  forem  creados  vencimento  igual 
ao  que  competir  aos  da  mesma  classe  em  virtude  da  referida 
Tabeliã. 

Art.  2.»  A  gratificação  marcada  aos  diversos  Empregados 
ndo  lhes  será  paga  senão  quando  se  acharem  no  effectivo 
exercido  de  seus  empregos;  salvo  os  casos  de  impedimento  re- 
sultante de  serviço  gratuito,  a  que  sejão  obrigados  em  virtude 
de  Lei  ou  ordem  superior. 

Art.  3.»  Fica  extincta  a  Alfandega  de  S.  José  do  Norte 
na  Província  de  S.  Pedro,  e  substituída  por  huma  Mesa  de 
Consulado  e  Collectoria ,  a  que  o  Ministro  da  Fazenda  dura 
os  Regulamentos  e  Instrucções  precisas. 

As  mercadorias  de  importação,  que  se  destinarem  ao  dito 
porto,  serão  despachadas  na  Alfandega  do  Rio  Grande ,  mas 
^XKlerão  ser  desembarcadas  naquella  Cidade  as  que  forem  in- 
dispensáveis para  que  a  embarcação  possa  seguir  para  o  an- 
coradouxo  do  Rio  Grande ,  guardando-se  neste  caso  as  regras 
que  forem  estabelecidas  nos  ditos  Regulamentos  e  Instrucções. 

Art.  4.*  O  Governo  escolherá  d*entre  os  Empregados  da 
Alfandega  extincta  os  que  possão  ser  nomeados  para  a  Al- 
fandega do  Rio  Grande  e  Mesas  creadas;  os  restantes  servirão 
como  addidos  a  mesma  ou  a  outras  Alfandegas ,  com  venci* 
mento  igual  ao  termo  médio  do  que  perceberão  nos  três  úl- 
timos exercícios. 

Art.  5.*  0  1.°  Escripturarlo  que  ficar  avulso  na  Alfan- 
dega do  Maranhão,  em  consequência  da  reducção  que  nesta  classe 
fez  a  Tabeliã  supramencionada,  será  pelo  Governo  empregado 
em  alguma  das  outras  Alfandegas.  Vagando  na  Alfandega  de 
Santa  Catharína  os  lugares  de  2.''  Escripturarlo  e  Ajudante  do 
Conferente,  não  serão  preenchidos,  revertendo  o  produclo  das 
quotas  respectivas  em  beneficio  dos  outros  Empregados. 

Art.  6.*  O  presente  Decreto  começará  á  vigorar,  na  Al- 
fandega  da  Corte  do  1.**  de  Fevereiro  próximo  ftituro  em  di- 
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ante,  e  nas  outras  Alfandegas  do  l.""  dia  do  mcz  que  se  se- 
guir ao  da  sua  reccpç&o  cm  cada  huma  delias. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  c  S<»cretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezaseis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Kubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRCTO  xN.*  2.083  — de  27  de  Janeiro  de  1858. 

Crea  a  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  na  Provinda 
de  Minas  Geraes. 


^' 


■"S 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  !.•  Fica  creada  na  Província  de  Minas  Geraes  a  Re- 
partição Especial  das  Terras  Publicas,  de  que  trata  o  art.  6.* 
do  Regulamento  n.""  1.318  de  30  de  Janeiro  de  1851.  \^ 

Art.  2.*  A  Repartição  será  composta  de  hum  Delegado  do 
Director  Geral  das  Terras  Publicas,  hum  Fiscal,  que  será  o  da 
Thesorarla  da  Província,  hum  Offícial,  hum  Continuo  servindo 
de  Porteiro  e  Archivista.  *  «i 

Art.  S.""    Estes  empregados  vencerão  annualmente,  o  Dele-         - 
gado  hum  conto  e  duzentos  mil  réis,  o  Fiscal  tresentos  mil  réis,       t<,|^ 
o  OíTicial  oitocentos  mil  reis,  e  o  Continuo  quinhentos  mil  réis. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en-  ^ 
tendido  e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte        S 
sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta   e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

i 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  deOlinda. 


^^ 
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DECRETO  N.'  2.084  —  de  27  de  Janeiro  de  1858. 

AUera  a  organisação  da  Guarda  Nacional  da  Capital  da 
Provinda  do  Pará. 

Atlendendo  â  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Pará;— Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Os  Batalhões  de  Infanteria  do  serviço  activo  nu- 
mero hum,  dous  e  três  da  Guarda  Nacional  da  capital  da  Pro- 
víncia do  Pará,  ficSo  rcorganisados  em  quatro  Batalhões  de 
quatro  companhias  cada  hum,  com  aquella  mesma  numeração, 
e  a  de  trigésimo;  huma  Secção  de  Batalhão  de  três  companhias 
com  a  designação  de  segunda,  e  duas  companhias  avulsas,  com 
a  designação  de  primeira  e  segunda  do  serviço  activo. 

Art.  2.*  O  Batalhão  de  Infanteria  numero  hum  será  or- 
ganisado  nos  Districtos  da  Boa  Vista,  Gnajurã-assú  e  Itapicurú 
que  comprehenden)  a  Freguezia  da  Sé;  o  de  numero  dous  nas 
Freguczias  de  SanfAnna,  c  Trindade;  o  de  numero  três  na  Fre- 
guezia de  Acará;  e  o  de  numero  trinta  na  de  Mojú.  A  Secção 
de  Batalhão  será  formada  dos  Guardas  qualificados  na  Freguezia 
do  Barcarena,  c  na  Beja,  que,  para  esse  fim,  será  desligada  do 
Batalhão  numero  dez.  A  Companhia  avulsa  numero  hum  terá 
por  Distrícto  a  Freguezia  de  Bemfíca;  e  a  de  numero  dous  o 
terrítorío  da  de  Cairary,  que  também  será  desligado  do  Balalhão 
numero  onze  da  referida  Guarda. 

Alt.  3.^  Os  Corpos  acima  mencionados  terão  as  suas  pa- 
radas DOS  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da 
Província  na  forma  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  d'E.stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  c  Hu.a  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascoticellos. 


DECRETO  N.»  2.085  — de  27  de  Janeiro  de  18â6. 

i£leca  0$  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po- 
licia da  Protincia  do  Paraná. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
do  Paraná,  Decretar  o  seguinte ; 
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Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  do  Paraná,  perceberão  os  venciuienlos  marcados  na 
Tabeliã,  que  com  este  baixa;  Ocando  sem  vigor,  na  parte 
relativa  a  dita  Província,  a  Tabeliã  numero  dous,  que  acom- 
panhou o  Decreto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  oito  de 
vinte  hum  de  Fevereiro  do  anno  próximo  findo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  ]Meu  Conse- 
llio,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nej^ocios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenlii 
V  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Uubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos, 

l'abeUa  dotr  veneiíiiento»  dos  f^^iiiprejçailo»  tia 
decretaria  tia  Policia  da  Proviucia  do  Para- 
ná^ á  que  me  refere  o  Decreto  desta  data. 


KAIPREGADOS. 

1 

-IJ 

o 

li 

TOTAL.    1 

1  Escripturario  servindo  de  Se- 
cretario   

800» 
600» 
600» 
300» 

800» 
200» 
200» 
200» 

1.6(!0» 

l.COO» 
800» 
500» 

2  Amanuenses • 

1  Dito  externo 

1  Porteiro,  servindo  de  Continuo. 

4.500» 

Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  ?7  de  Janeiro  de  1858.  — 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.086—  de  27  de  Janeiro  de  1858. 

Crêa  him  Commando  Superior  da   Guarda  Nacional    no 
Municípios  dePiracuruca  e  Pedro  Segundo  da  Provinda 
do  Piânhy. 

Attcndendo  à  Proposta  do   Presidente  da  Provinda     d 
Piauhy; —  liei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
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Ari.  i.**  Fica  creado  nos  Municípios  de  Peracarúca,  é 
Pedro  Segundo  da  Província  de  Piauhy ,  hum  Commando  Su- 
perior de  Guardas  Nacionaes,  composto  de  dous  Batalhões  de 
Infanteria  do  serviço  activo,  e  huma  companhia  avulsa  da  re- 
serva com  a  designação  de  segunda,  desligando-se  para  esse 
fim  do  Commando  Superior  da  Parnahiba  a  força  qualificada 
naquelles  Municípios. 

Art.  2."*  O  Batalhão  de  Infanteria  creado  no  Municipio 
de  Peracuruca,  c  composto  de  oito  companhias,  continuará  com 
a  mesma  numeração  de  decimo  primeiro,  e  o  que  se  deve  crear. 
no  Município  de  Pedro  Segundo  será  composto  de  seis  com- 
panhias, e  terá  a  designação  de  vigésimo  do  serviço  activo. 
Fica  eiiincto  o  Esquadrão  de  Cavallaria  numero  dous  organl^^ 
sado  no  primeiro  dos  referidos  Municípios. 

Art.  3.*  Os  sobreditos  Corpos  terfio  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  marcar  o  Presidente  da  Província  na  confor- 
midade da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim '  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconoelloê, 


DECRETO  N.«  2.087  —  de  27  de  Janeiro  de  1858. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Santo 
António  da  Patrulha,  ereada  na  Provinda  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Santo 
António  da  Patrulha,  ereada  na  Provinda  de  S.  Pedro  vencerá 
o  ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelloê* 

7 
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DECRETO  N.^  2.088—  de  27  de  Janeiro  de  1858. 

Créa  no  Temio  da  Villa  do  Rio  Preto  da  Provinda  de  Minas 

GeraeSy  hum  lugar  de  Juiz  Municipal,   que  accmnulará 

as  funcções  de  Juiz  de  Orphcios. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Haverá  no  Termo  da  Villa  do  Rio  Prelo , 
da  Trovincia  de  Minas  Geraes,  hum  lugar  de  Juiz  Municipal^ 
que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
sellho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negocies  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2,089  — de  27  de  Janeiro  de  1858. 

Eleva  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po- 
lida  da  Provinda  de  Piauhy. 

Hei  poi*  bem,  sobre  informarão  do  Presidente  da  Província 
dl!  Piauhy,  Decretai-  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Provinda  de  Piauhy,  perceberão  os  vencimentos  marc<idos  na 
Tabeliã,  que  com  csle  baixa;  ficando  sem  vigor,  na  parte  re- 
lativa á  sobredita  Província,  a  Tabeliã  quo  acompanhou  o  De- 
creto numero  mil  oitocentos  noventa  e  oito,  de  viute  hum  de 
Fnverehro  do  anno  próximo  findo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho,. 
Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tí^nha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
etii  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frandsco  Diogo  Perdra  de  Vasconcellos. 
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Tabelto  dos  irenoiínentos  dos  Gttipregmlos  da 

Seerotaria  da  Polieia  da  Provintsia  de  Piau- 

hy  ^  a  que  me  refere  o  Deereto  desta  data. 


EMPREGADOS. 

Ordenados. 

Gratifica- 

TOTAT. 

1  Escri[)turario,  servindo  de 
[          Sccrclario 

i.OOOi^ 
800» 
800» 
500» 

400» 

1.400» 

l.GOO» 
800» 
500» 

2  Amanuenses. . .  • 

1  Dito  externo 

1  Porteiro  servindo  Continuo. . 

4.3009 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1858. 
Frrndsco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.090~de  30  de  Janeiro  de  1858. 

Approva  a  Tabeliã  provisória  dos  preços  de  transportes  de 

mercadorias,  e  passageiros,  na  primeira  secção  da 

Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro   S.*' 

Hei  por  bem  Approvar  a  Tabeliã  provisória  organisada 
pela  Directoria  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro 
^.%  c(Hitendo  os  preços  de  transportes  de  mercadorias  c  pas- 
sageiros, na  primeira  secção  da  mesma  estrada,  e  que  com 
csle  baixa  assignado  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro 
d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar. 

PaJacio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  trige»mo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda 
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TabHIa  dmt  fftreteii  qne  se  devem  «sobrar  ha 

Estrada  de  ferre  de  1^.  Pedro  9.%  a  «me  se 

refere  e  Deereio  desta  data  n.''  tt.fmO. 

Art.  1.**  Primeira  classe:  fçeneros  de  importação  (Regu- 
lamento de  26  de  Abril  de  1857,  art.  105  %i.'*)  Ueputão-se 
taes  todos  os  que  percorrerem  a  estrada  de  ferro  em  direcção 
da  CÃrte  para  o  interior;  e  pagarão  os  seguintes  fretes  por 
arroba,  (exceptuados  os  que  estão  clasiflcados  em  outros  ar- 
tigos  desta  taiifa]. 

Da  Corte  a  Engenho  Novo . . 
»  y>  a  Cascadurá..'. •. . 
»        )>      a  Machambomba. . 

v>        »      a  Queimados 

))       »      a  Bel6m 


45  réis. 

1  {  Icgoas 

90    » 

3           y> 

130    » 

5           » 

2i0    » 

8          » 

300    » 

IO          » 

Art.  2.°  Segunda  classe:  géneros  de  exportação  (Art. 
f  05  §  2.^  do  Reg. )  Entrâo  nesta  classe  todas  as  mercadorias 
mandadas  de  qualquer  estação  do  interior  para  a  Corte,  as 
quaes  pagarão  por  arroba  ( com  a  excepção  do  artigo  prece- 
dente). 

Do  Engenho  Novo 30  réis. 

Da  Cascadura • 60   » 

De  Machambomba 100  » 

Do  Queimados 160   » 

De  Belôm 200    » 


Art.  3.*  Terceira  classe:  géneros  afímenticios.  §  3.®  do 
Reg.)  São  considerados  taes  a  farinha  de  triga,  de  mandioca, 
e  quaesquer  outras  que  tenhão  emproo,  como  pão,  arroz, 
feijão,  milho,  batatas,  e  tubérculos  semelhantes,  bacalháo,  tou- 
cinho, peixes,  e  carnes  seccas  ou  em  salmoura,  e  o  sal.  Ao 
sal  em  sacos  ou  barricas  se  abaterá  46  %,  a  todos  os  outros 
genoros25  7o  d»  ^-^  o«  ^^  2.*  tabeliã,  segundo  percorrerem 
huma  ou  outra  direcção. 

Art.  4.*  As  massas  indivisas,  que  tiverem  mais  de  10 
arrobas  de  pezo  oo  de  200  palmos  cúbicos  de  volume,  pagarão 
huma  taxa  addicional  igual  á  taxa  ordinária,  ou  maior  até  o 
dobro,  sendo  Lrbrítrada  entre  estes  limiles  segundo  as  cir- 
cumstancia. 

Art.  5.*  Os  objectos  de  maior  responsabilidade,  como 
louça,  vidros,  mobilia  encaixotada  e  outros  pagarão  50  '/o 
sobre  a  taxa  ordinarta. 
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As  caixas  de  chapéos,  pianos,  e  outros  instrumentos  de 
musica  pagarão  frete  duplo. 

A  Companhia  não  he  responsável  pelas  avarias  senão  mos- 
trando-se  signaes  exteriores  de  estrago  na  caixa  ou  invólucro 
procedente  de  culpa  ou  negligencia  dos  empregados. 

Art.  6.*  Podem  ser  recusados,  ou  pagar  o  frete  que  se 
igostar: 

l.«  Na  estação  da  Corte  toda  a  massa  indivisa  superior  a 
50  arrobas,  ou  a  300  palmos  cúbicos,  e  nas  do  interior  a  que 
exceder  a  10  arrobas  ou  a  200  palmos  cúbicos. 

2.*  A  pólvora,  agua  raz,  phosphoros,  vitríolo,  c  mais  substan- 
cias de  conducção  perigosa. 

Art.  7.*    Nenhum    volume,    mandado    isoladamente  por 
qualquer  pessoa  pagará  menos  de  quinhentos  reis,   qualquer^ 
que  seja  o  pezo  ou  a  distancia. 

Art.  8.°  A  pessoa  que  encher  por  sua  conta  hum  dos 
carros  terá  direito  a  hum   abatimento  de  20  7o. 

Art,  9.'  Os  objectos  comprehendidos  neste  capitulo  tem 
direito  a  huma  demora  na  estação  da  Corte  até  48  horas,  e 
nas  do  interíor  até  5  dias  livres  de  armazenagem.  Por  cada 
hum  dia,  que  mais  se  conservarem  nos  armazéns  da  companhia 
pagarão  até  10  dias  vinte  réis  por  arroba,  dito  até  30  dias 
cincoenta  réis,  de  30  até  90  cem  réis.  Passados  os  90  dias 
deve  a  companhia  proceder  na  forma  dos  arts.  63  e  65  do 
Regufamento  de  27  de  Abril  de  1857. 

No  cazo  de  venda,  o  producto  desta,  deduzido  o  que  se 
dever  a  companhia,  será  remettido  ao  deposito  publico. 

Art.  10.  A  companhia  não  responde  por  esgoto  de  lí- 
quidos ou  diminuição  de  pezo  dos  objectos  conduzidos  a  frete, 
salvo  provando-se  malversação. 


Wtretem  j»or   wn^aMa  iin^mtr  om   etc6iea. 


Art.  11.  A  4.'  e  a  5.*  classes  de  mercadorias  mencionadas 
no  Regulamento  art.  105  serão  somente  aceitas  a  frete , 
enchendo  hum  carro  ou  compartimento  de  carro,  e  pagando 
a  lotação  em  palmos  cúbicos  que  deve  estar  marcado  em  cada 
Tehiculo  destinado  a  taes  géneros. 
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substancias  de  utilidade  á 

lavoura  c  de  pouco  valor 

c  pezo  em  relação  ao  vo- 

lume . 

10 

20 

30 

50 

CO 

Art.  12.  Os  objectos  comprehendidos  neste  capitulo  devem 
ser  retirados  no  prazo  de  seis  horas,  não  se  contando  as  que 
decorrerem  depois  de  pòr  o  sol  até  ao  nascer  no  dia  seguinte. 
Não  sendo  retirados,  não  terão  direito  a  recolher-se  debaixo 
de  coberta,  e  pelo  tempo  que  se  demorarem  nos  pateos,  não 
pagarão  armazenagem,  nem  a  companhia  será  responsável  por 
qualquer  extravio. 

Art.  13.  Quem  encher  hum  carro  diariamente  de  qualquer 
destes  objectos  terá  direito  ao  abatimento  de  30  •/© 

Art.  li.     Preço  por  palmo  de  comprimento. 


«••  ef«M»e.  Madei- 
ras.   Até  25    polegadas 
quadradas     da     secção 
transversal 

i 

SC 

1 

J 

E 

•1 

é 

15 
30 
90 

30 

60 

180 

50 
100 
300 

80 
160 
480 

100 
200 
600 

De  25  ditas  até  81 
ditas 

De  81  ditas  até  150 
ditas 
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Art  i5.  Hn  sempre  livre  á  companhia  recusar  cargas  do 
madeira  por  affiuencia  de  outras ,  e  em  todos  os  casos  as  que 
excederem  a  150  polegadas  quadradas  de  secção,  ou  a  50 
palmos  de  comprimento,  as  quaes,  se  forem  aceitas,  pagarão  o 
que  se  convencionar. 

Art.  16.  Os  viajantes  das  três  classes  pagarão  do  Rio  a 
cada  huma  das  outras  estações  e  vice-versa  o  seguinte : 


1.»  Classe. 

5."  Classf. 

ã.»  Classe. 

Engenho  Novo 

Cascadura 

$900 
1^500 
3^000 
4^000 
5^000 

i»600 
1»000 
29000 
39000 
49000 

9300 

9500 

19000 

19500 

29000 

Machambomba 

Queimados 

Belém 

Ari.  17.  Os  meninos  de  menos  de  10  annos,  podendo  e 
querendo  accomodar-se  dous  em  cada  assento,  pagarão  metade 
do  frete.  Os  menores  de  três,  que  forem  sempre  ao  colo,  terão 
passagem  gratoífa. 

Art.  18.  Nenhum  viajante  de  qualquer  classe  pagará  em 
caso  algum  menos  do  que  os  preços  estabelecidos  para  o  En- 
genho Novo,  embora  se  estabeleção  novos  pontos  de  parada 
dos  trens. 

Art  19.  Os  bilhetes  ou  passes,  que  dão  pireito  de  ida 
e  volta  em  todos  os  trens  entre  pontos  certos,  não  serão  por 
motivo  algum  transferíveis .  O  que  comprar  qualquer  destes 
bilhetes  assígnará  no  verso,  e  caso  não  seja  conhecido  de 
algum  agente  da  companhia,  pôde  este  exigir  nova  assigna- 
tura  em  sua  presença  para  verificar  a  identidade  da  pessoa. 
Esta  identidade  será  provada  pelos  que  não  souberem  escrever, 
a  contento  da  administração,  quando  esta  o  exigir.  Os  preço» 
de  taes  passes  são: 

Para  hum  mez,  o  valor  integral  de  huma  ida  e  vinda 
cada  dia,  podendo  incluir-se  ou  excluir-se  os  dias  de  guarda, 
a  vontade  do  comprador. 

Para  três  mezes,  o  mesmo  preço,  com  o  desconto  de  20  7» 

Para  seis        »  »  »  »  30  7o 

Para  hum  anno  »  )>  »  50  «^ 
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Art.  20.  Os  viajantes,  e  lodos  os  objectos  remettidos 
pelos  mesmos  trens  pagarão  à  vista  mediante  a  compra  de  bi- 
lhetes na  estação  da  partida. 

Art.  21.  Se  huma  família  occupar  hum  carro  inteiro 
tem  direito  ao  abatimento  de  10 '/o, 

Art.  22.  Hum  comboi  extraordinário  pôde  ser  recusado 
pela  companhia,  e  se  esta  o  conceder  cobrará  o  valor  total 
da  lotação,   com  o  desconto  de  20  '/o- 

Art.  23.  Nos  carros  de  1.'  e  2."  classe  nao  pôde  entrar 
pessoa  descalça. 

Art.  24.  Nenhum  viajante  de  qualquer  classe  pôde  levar 
comsigo  cães,  salvo  occupando  hum  carro  inteiro,  ou  com- 
partimento de  carro. 

Art.  25.  Nenhum  viajante  psigará  frete  addicional  pela 
bagagem  de  qualquer  forma,  pezo  ou  tamanho,  com  tanto  que 
a  leve  comsigo,  ou  và  por  baixo  do  seu  assento,  não  in- 
commodando  os  outros  passageiros,  do  que  he  juiz  a  pessoa 
a  cujo  cargo  estiver  a  policia  do  trem, 

Art.  26.    Devem  ser  conduzidos  nos  trens  dos  viajantes 
os  seguintes  objectos: 
1.*    Os  sacos  vazios,  grátis. 

2.''  Dinheiro,  jóias,  metaes  e  pedras  preciosas,  pagando  meio 
por  cento  ad  valorem, 

3.*  Ovos,  fructas,  verduras,  raízes,  e  toda  a  sorte  de  miu- 
dezas próprias  para  alimentação,  inclusive  capoeiras  de  aves, 
cada  volume  conduzido  por  hnm  viajante  da  3.*  classe,  pagando 
metade  da  taxa  que  paga  o  conductor,  sem  ficar  á  companhia 
responsabilidade  alguma. 

4.*»    Peixe  fresco  do  mar  ou  de  agua  doce,  acondicionado  em 

vazilhas,  á  vontade  de  quem  remette,  e  por  sua  conta  e  risco. 

5."^    Pequenos  volumes  de  encommendas,    não  excedendo 

cada  hum   a  três  arrobas,  e   nem  a   12   palmos   cúbicos  de 

volume. 

6.*  Volumes  ds  bagagem  excedente  a  que  acompanha  o 
viajante. 

As  três  ultimas  espécies  pagarão  do  Rio  para  cada  estação 
do  interior  e  vice-versa  os  seguintes  preços  por  arroba. 

Engenho  Novo 150  réis. 

Cascadura 300    » 

Machambomba 500    » 

Queimados 800    » 

Belém 1»000    » 

Art.  27.  Os  animaes  vivos  pagarão  da  Corte  para  o  interior 
e  vice-versa  o  que  consta  da  seguinte  tabeliã. 
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Art.  28.  Hum  só  animal  pagará  o  dobro  do  preço  dã 
tarifa.  E  quem  encher  hum  carro,  ou  mandar  diariamente 
hnm  certo  numero  do  cabeças,  terá  direito  a  hum  desconto 
de^OVo 

Art.  29.  No  prazo  do  hum  mez,  contado  da  data  da 
abertura  da  linha,  a  companhia  demonstrará  perante  o  Governo 
qual  seja  a  despeza  realmente  por  eila  feita  com  o  transporte 
do  gado  em  pe,  e  o  Governo  poderá  exigir  que  se  abaixe  até 
esse  limite  o  ftrete  dos  boisy  vitelas,  carneiros,  porcos  e  ca- 
britos destinados  ao  corte. 

Art.  30.  Os  carros  vazios  de  carga,  ou  de  viajantes,  p»- 
garSo  os  seguintes  preços . 
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JDisMãOBipóes   0eÊ*ne». 

Art.  31.  A'  excepção  dos  viajantes,  e  dos  objectos  re- 
mettidos  pelos  mesmos  trens,  todos  os  fretes  serão  pagos  na 
Gdrto,  a  saber:  os  dos  géneros  d*aqul  expedidos  para  o  interior, 
adiantados  ao  expedir-se  o  conhecimento  respectivo,  e  os  que 
vem  de  fora  no  acto  da  entrega . 

Art.  32.  Os  viajantes  e  mercadorias  que  percorrerem 
qualquer  porção  de  estrada  entro  estação  e  estação  pagarão 
de  frete  a  dilTercnça  entre  as  taxas  marcadas  da  Cdrte  aos 
pontos  de  partida  e  de  chegada,  com  hum  augmento  de  10  Vo 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  30  de  Janeiro  de  1858.  — 
Marquez  de  Olinda. 


DECKETO  N.»  2.091— de  30  de  Janeiro  de  1858. 

Altera  alguns  dos  artigos  dos  Estatutos  da  Companhia  Bra- 
sileira de  paquetes  por  vapor. 

Hei  pdf  bem,  Attendendo  ao  que  Mc  representou  o  Gerente 
da  Companhia  Brasileira  de  paquetes  por  vapor,  Approvar  as 
alterações  propostas  aos  arts.  5.°,  G."*,  19  e  28  dos  1'Istatulos  da 
mesma  Companhia,  que  com  estcbaixão  assignadas  pelo  Marquez 
de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

AlieraeõeH  aos  arte.  5.%  S.%  19  e  SS  dos  Ksh- 
talutos  da  Oonipaniila  Brasileira  de  paque- 
tes por  vapor>  A  que  se  refere  o  Deerelo 
n.*  1.7S1  de  14  de  Maio  de  1S5S,  os  quaeai 
silo  subsiiluidos  pelos  seg^iintes. 

Art.  5.« 

O  capital  da  Companhia  he  do  dous  mil  c  quinhentos  contos 
de  réis,  representado  por  doze  mil  c  quiniiciilas  acijòcs,  com- 
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preheDdendo  as  dez  mil  em  que  se  converterão  as  primitivas, 
e  mais  duas  mil  e  quinlientas  emittidas  de  novo:  todas  ellas 
de  duzentos  mil  réis  cada  liuma. 

Ari.  G.' 

As  entradas  do  capital,  correspondente  ás  duas  mil  e  qui- 
nhentas acções  da  nova  emissão,  serão  feitas  nas  epochas  e  nas 
proporções  marcadas  pela  administração. 

Art.  IO. 

Os  dividendos  continuarão  a  ser  Teitos  por  semestres  cm 
Janeiro  e  Julho,  na  razão  de  doze  por  cento  ao  anno,  em  quanto 
o  fundo  de  reserva  não  .attingir  a  quinhentos  contos  do  réis, 
continuando  os  paquetes  a  ser  seguros  em  Companhias  que  ins- 
pirem plena  confiança.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  se  completar 
será  elle  dividido  pelos  accionistas  em  apólices  da  Companhia, 
ao  juro  de  sete  por  cento  ao  anno,  pago  no  principio  de  cada 
semestre  civil;  e  o  dividendo  será  feito,  d'ahi  em  diante,  dos 
lucros  líquidos  da  Companhia,  em  sua  totalidade,  e  pago  nos 
mezcs  de  Março  e  Setembro  de  cada  anno. 

Art.  S8. 

Quando  a  Companhia  tiver  de  díssolvcr-se,  começará  a 
liquidação  pela  amoriisaçáo  das  apólices  da  Companhia  no  seu 
Talor  nominal;  procedendo-se  em  quanto  ao  mais  como  for  de- 
cidido pela  assembléa  geral,  á  qual  fica  salvo  o  direito  de 
mandar  resgatar  as  ditas  apólices  antes  dessa  epocha,  se  assim 
lhe  convier  perdondo-o  ao  Juro  delias  aquelles  de  seus  possui- 
dores que  se  negarem  a  apresenta-las  ao  resgate  em  tempo 
competente. 

Palácio  do*  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  1858.—* 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  2.092.— de  30  de  Janeiro  de  1858. 

Crea  a  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  nas  Pro- 
vindas de  Piauhtfy  Cearás  Rio  Grande  do  Norte,  Pa- 
rahyba,  Sergipe^  Goyaz  e  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
Art.  !.•    Ficão  crcadas  nas  Províncias  de  Piauhy,  Ceará, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Sergipe,  Goyaz  c  Mato  Grosso  as 
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Repartições  Especiaes  das  Terras  Publicas,  de  que  trata  o  art.  6.* 
do  Regulamento  N.^"  1.318  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

Art.  2."*  As  Repartições  serão  compostas  de  hum  Dele- 
gado do  Director  Geral  das  Terras  Publicas,  hum  f^^iscal,  que 
será  o  da  Thesouraria  da  Província,  e  hum  Amanuense  ser- 
vindo de  PorteiroArchivista. 

Art.  3."*  Estes  Empregados  vencerão  annualmente,  em 
quanto  não  for  creada  nessas  Províncias  a  Inspectoria  Geral 
de  Medições,  o  Delegado  quatro  centos  mil  réis,  o  Fiscal  du- 
zentos mil  réis,  e  o  Amanuense  trezentos  e  sessenta  mil  réis. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império.    - 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.»  2.093  —de  30  de  Janeiro  de  1858. 

Auíorísa  a  Companhia  —  União   Campista  e  Fidelisla — a 
augmentar  o  seu  fundo  social 

Attendendo  ao  que  Mc  requereo  a  Companhia  —  União 
Campista  e  Fidelista — e  de  conformidade  com  o§  5.''do  art.  16 
dos  Estatutos  que  baixarão  com  o  Decreto  N."*  1.624  de  21  de 
Julho  de  1855 :  Hei  por  bem  autorísar  a  mesma  Companhia 
para  nos  termos  da  deliberarão  por  ella  tomada  em  assemblèa 
geral  de  seus  accionistas ,  que  teve  lugar  em  ?  de  Março  do 
1857,  augmentar  o  seu  fundo  social  de  duzentos  e  cincoenta 
contos  de  réis  com  a  quantia  de  oitenta  contos  de  réis,  pela 
emissão  de  mais  cento  e  sessenta  acções  de  quinhentos  mil 
réis  cada  huma. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em.  trinta  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.*  2.094  •-  de  30  de  Janeiro  de  1858. 

Heme  na  Protineia  de  S.  Paulo  ao  ternio  da  Villa  de  S. 
Roque,  as  das  Villas  de  Lna  e  Piedade,  e  crea  nelles  hum 
lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  de  Orphàos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art  !.•  Ficão  reunidos  na  Província  de  S.  Paulo  ao  Termo 
da  Villa  de  S.  Roque,  os  das  Villas  de  Una  e  Piedade. 

Art.  2.*  Haverá  nos  referidos  Termos  hum  lugar  de  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  funoções  de  Juiz  de  OrphSos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito 
trigésimo  seUmo  da  Indepchdencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


\ 


DECRETO  N.*»  2.09S  —  de  6  do  Fevereiro  de  1858. 

Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Villa 
daBarra  do  Rio  de  S,  Francisco  da  Provinda  da 
Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Uníoo.  Fica  elevado  a  cento  e  vinte  mil  réis  o  yen- 
amento  annuai  do  oitenta  mil  réis,  que  percd)ia  o  Carcereiro 
da  Cadèa  da  Villa  da  Barra  do  Rio  de  S.  Francisco  da  Pro-- 
viDcia  da  Bahia,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  seis  de  Feyereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gesímo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.°  2.096  —  de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Augmenta  o  vencimenlo  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Capital 
da  Provinda  de    S.  Patdo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  elcAado  a  seiscentos  mil  réis  o  venci- 
mento annual  de  trezentos  mil  réis  que  percebia  o  Carcereiro 
da  Cadèa  da  Capital  da  Província  de  S.  Paulo,  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  façii  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincocnta  eoito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Iniperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.°  2.097  —  de  6  do  Fevereiro  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Xiririca  dos  de  Itapeleninga,  Taíuhy  e 
Batucatú  na  Provinda  de  S.  Paulo  e  créa  nelle  o  lugar 
de  Juiz  Munidpal  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
dos  Orphãos. 

liei  por  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Xiririca  dos  de 
Itapetininga,  Tatuhy  e  Ratucalú,  na  Província  de  S,  Paulo, 
e  creado  nelle  o  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as 
funcções  de  Juiz  dos  Orphdos,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Perdra  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.^»  3.098  —  de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Dedwra  de  1.'  Enttancia  a  Comarca  de  Chigue-Chique , 
creada  na  Provinda  da  Bahia;  e  que  a  Comarca  de 
SenioSéname9ma  Promncia passa  adenominar-se  Comarca 
do  Joaseiro. 

Hei  por  bom  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  declarada  de  primeira  entrancia  a  Comarca  de 
Chiqae-Chique  creada  peia  Resolução  da  Assembléa  Legislativa 
da  Província  da  Bahia  de  quatorze  de  Dezembro  do  anno  findo. 

Art.  â."*  Passa  a  denominar-se  Comarca  do  Joazeiro  a  de 
Sento  Sé  na  mesma  Província,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelos»  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcdlos, 


DECRETO  N.'»  2.099  — de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

EkfDã  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po-- 
lida  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  de  S.  Paulo  perceberão  os  vencimentos  marcados  na 
Tabeliã,  que  com  este  baixa;  ficando  sem  vigor,  na  parte  re- 
lativa á  sobredita  Província,  a  Tabeliã  numero  hum,  que  acom* 
panhou  o  Decreto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  oito  de 
vinte  hum  de  Fevereiro  do  anno  próximo  pretérito. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  fnça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Vasco 
9 

/Google 


Frandsco  Diogo  Perdra  de  Vasconcellos, 

9 
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Tabeliã  úam  ireneluieiítaff  dos  Einpregfados 
da  ií^eeretarla  da  Polida,  da  Província  de 
18.  Panlo^  A  que  se  refere  o  Heereto  desta 
data* 


EMPREGADOS. 

Ordenados. 

Gratífica- 
rôcs. 

TOTAL. 

1  Oílicíal ,  servindo  de  Secre- 
tario  

1.600» 
8001» 
800» 

400» 
400» 
JOO» 
200# 

200» 

2.000» 

3. COO» 

Í.200» 

•200» 

600» 

3  Amanuenses 

1  Dito  externo 

1  Thcsoureiro 

1  Porteiro,  servindo  de  Con- 
tinuo  

400» 

7.600» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ení  6  de  Fevereiro  de  1858. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECHETO  iV.'»  2.100  — de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Approm  as  alterações  feitas  aos  Estatutos  da  Companhia 
de  Seguro  Mutuo  Contra  Fogo. 

Àttendendo  ao  qoe  Me  representou  o  Director  Gerente  da 
Companhia  de  Seguro  Mutuo  Contra  Fogo,  estabelecida  nesta 
Cidade ;  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução 
de  29  de  Janeiro  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  d'£stado,  exarado  em  Consalta 
út  21  do  mesmo  mez :  —  Hei  por  bem  Approvar  as  alterações 
feitas  aos  Estatutos  da  referida  Companhia,  que  com  este  baixão. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho x)e  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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Alteracaes  feitos  mmm  arte.  tO^  1ÍB,  9A.  e  99 
dmi  (')  Emtatiitos  da  Companhia  de  ííeguro 
Mutuo  eoutra  Vogo,  approvados  por  Ile- 
ereto  u.^  ft«»3  do  t.'  de  Abril  de  t8&  J^  a  que 
se  refere  o  Ileereto  n*""  S.flOO  de  tt  de  Feve* 
reiro  de  JL8»8. 

Acerefcim»  <w  arí.  10,  para  servir  efe  segundo  período  do 
mesmo  artigo. 

Para  estos  flns,  quando  na  primeira  chamada  annual  se 
não  tiver  reunido  o  numero  de  sócios  determinado  pelo  artigo 
i  antecedente^  a  asseinbléa  geral  na  segnnda  convocação  se  jril- 

í  gará  consumida  com  aqaelles  sócios,  que  no  tempo  e  lugar 

marcado  se  acharem  presentes ,  oo  representados  por  procu- 
rações. 

Accrtsci%M>  ao  artigo  23,  pa$a  servir  de  uUimo  período  ao 
mesmo  artigo. 

Fica  declarado  que  a  ftUa  de  paf^amento  nos  ros|)eetivos 
vencimentos  dessas  letras ,  o  das  de  augmenlo  de  valores,  ou 
de  riscos»  de  que  trata  o  art.  25,  desonera  a  Companhia  da 
responsabilidade  cm  qualquer  sinistro  q»ie  occorrcr  nos  objectos 
seguros  pelas  apólices  concernentes  ás  ditas  letras  ndo  pagas, 
I  sem  isentar  conitudo  aos  segurados  impontuaes  da  obrigação  de 

I  satisfazerem  taes  dividas,   e  para  as  haver  usará  a  Directoria 

dos  meios  que  julgar  mais  convenientes  e  legaes. 

Emenda  ao  arl.  24>  para  servir  em  lugar  do  mesmo  artigo. 

De  auDo  a  anno  successivamente  os  prémios  dos  seguros 
dos  annos  subsequentes,  accumulados  com  n  importância  do 
seílOy  e  a  despeza  da  apólice,  depois  de  deduzido  d^eilos  o  saldo 
que  houver  do  anno  anterior,  serão  exhíbidos  em  recibos  sobre 
os  resp(x;livos  segurados,  e  durante  o  mez  de  Abril  de  cada 
aano,  pagos  por  estes  no  escriptorío  da  Companhia,  precedendo 
para  isso  aviso  por  annuncios  públicos,  por  três  vezes  repelidos 
em  hum  dos  Jornaes  da  Corte.  Se  depois  de  íindo  esse  mez, 
acontecer  sinistro  em  algum  dos  objectos  seguros  pelas  apólices 
relativos  a  quaesquer  dos  ditos  recibos  de  contribuição,  que 
ainda  não  tiverem  sido  pagos,  os  respectivos  segurados  perderão 
I)or  essa  falta  o  direito  de  reclamar  da  Companhia  indenmisação 
alguma. 

{*)   Esles  Estatutos  vSo  publicados  uo  fim  destas  altoniçõcs,  por   nno  a 
terem  sido  com  o  respectivo  Decreto  n.«  lóbò  do  i."  t!c  Abril  de  Uí>i. 
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Áccrescimo  ao  arligê  S7 ,  para  $eftir  de  uHtnw  período  ao 
mesmo  artigo. 

Quando  porém  qualquer  socio  n*o  qnetr»  mais  di^pois  (1'esse 
anno  fazer  parte  desta  ajisociaç4k>,  o  declarará  em  sua  primeira 
minuta  de  seguro  existente  no  arcliivo  da  Companhia.  £!)ta  de- 
claração será  datada  e  assignada  pelo  próprio  segurado,  ou 
pessoa  por  eilc  competentemente  autorísada,  e  de  conformidade 
referendada  pela  Directoria  da  Companhia.  Com  os  que  assim 
não  praticarem  até  31  de  Dezembro  desse  anno  a  findar,  im- 
porta a  prcsumpçfto  de  que  o  seu  seguro  continua  por  todo 
o  anno  seguinte,  e  portanto  obrigados  ao  pagamento  das  men- 
cionadas contribuições  annuaes. 

Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1837.  —  Manoel 
Joaquim  de  Macedo  Campos. 

EstAlulofli  da  C^ompanhia  de  Mciiciiro  Mutuo 
C^antra  Fef^o,  appravadefli  por  Decreto  n.* 
ISftS  do  t.''  de  AUrlI  de  tSftâ,  e  alteradon 
pelos  arti|ii;os  annexos  ao  Decreto  n.*"  S.IOO 
de  •  de  Fevereiro  de  18 A8. 

Art.  !.*•  Existe  contracto  e  sociedade  entre  iodos  equaes- 
quer  proprietários  deste  Município  e  do  de  Nicthoroliy  reci- 
procamente, que  houverem  de  adherir  aos  presentes  Estatutos. 

Art.  2.®  Esta  Companhia,  ou  sociedade,  que  lieanonyma, 
tem  por  objecto  principal  e  único  garantir  mutuamente,  aos 
que  a  ella  subscreverem,  quaesquor  riscos  e  damnos  causados, 
ou  provenientes  de  incêndio,  ás  propriedades  que  constituironi 
a  matéria  do  seguro,  nos  termos  e  pelo  modo  estabelecido  por 
estes  Estatutos. 

Art,  3.»  Por  incêndio  fica  entendido  nJlo  s6  o  fogo  acci- 
dental  propriamente  dito,  mas  também  o  que  se  originar  do 
raio,  ou  o  damno  a  que  elle  possa  dar  lugar.  Não  abrange 
pois  a  responsabiliciade  da  Companhia  os  estragos  do  incêndio 
provinicnte  de  terremotos,  invasão  de  inimigos,  ou  quacsquer 
hostilidades,  commoçao  de  guerra  civil,  rebelliao,  sedição  in- 
surreição, e  de  força  armada.  Se  porém  com  o  fim  de  impe- 
dir-se  o  progresso  do  incêndio,  de  atalhar-se  hum  mal  maior, 
a  autoridade  legal  mandar  destruir,  ou  arruinar  algum  ou  alguns 
dos  objectos  comprehendidos  no  seguro,  a  parte  prejudicada  tem 
direito  á  respectiva  indemnisacSo. 

Art.  4.®  Pelo  nome  gencricx)  de  propriedades  ficío  en- 
tendidos tanto  os  prédios,  e  edeficíos  urbanos  e  rústicos,  assim 
chamados,  como  também  ás  mercadorias,  movei»  ou  trastes, 
e  utensis  que  existâo  dentro  dos  mesmos  prédios,  ou  editicios 
com  as  restricções  abaixo  declaradas. 
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Art.  5.*  Do  seguro  de  prédios,  ou  edifícios  ficào  excluídos 
os  iheatros  públicos  e  particulares,  os  circos,  ou  praças,  a  Al- 
fandega, a  ÊsUva,  o  Consulado  e  (»s  Trapiches  com  as  tazeiídas 
abi  depositadas.  Quanto  porem  ao  seguro  de  prédios»  ou  edi- 
fícios onde  se  ache  estabelecida  alguma  fabrica  de  reíiuar  as- 
sacar, alguma  saboaria,  botica,  laboratório  chimico,  tinturaria, 
distíliaçfio,  padaria,  coul«»toria,  rasa  de  pasto,  botequim,  baile 
publico,  estalagem,  fabrica  de  fuodicçâo  de  metaes-  e  de  vcilas, 
loja  de  cabos,  armazém  de  molhados,  depósitos  de  ccbo  ou 
óleos,  cavalhariças,  àc.y  se  na  minuta  para  o  seguro  não  tiver 
sido  expressamente  declarada  a  circumstancia  especial  que  aíTecta 
o  contracto,  o  seguro  flcarà  nuUo,  e  de  nenhum  effeito. 

Art.  6."*  Do  seguro  de  mercadorias  íicâo  semelhantemente 
excluídos  todos  os  valores  metálicos  cunliados,  ou  em  obra,  notas 
circulantes,  brilhantes,  e  pedras  finas  em  bruto,  ou  trabalhadas, 
livros  de  contabilidade,  títulos  de  divida  publica  ou  particular, 
vidros,  chrystaes,  esp<;lhos,  louça,  pinturas,  e  cm  geral  todas 
as  preciosidades  de  fácil  subtracção,  e  btun  assim  o  peixe,  o 
alcatrão,  a  teret>entína,  e  a  pólvora,  e  as  outras  matérias  de  rá- 
pida infltimarão.  A  Companhia  porém  tomará  os  riscos  que 
procedfio  d'esles  últimos  objectos,  liuma  vez  que  da  sua  exis- 
tencia  nos  edifícios,  sobre  que  versar  o  seguro,  se  faça  mençfto 
explicita  na  minuta. 

Art.  T.""  A  Companhia  de  Seguro  Mutuo  durará  pelo 
tempo  de  vinte  annos,  contados  da  data  da  sua  installaçâo , 
e  esla  terá  lugar  logo  que  os  vaiores  segurados  representem 
pelo  menos  cinco  mil  contos  de  réis.  Se  porém  no  fim  do 
terceiro  anno  (e  d'ahi  em  diante]  os  valores  segurados  não 
subirem  a  dez  mil  contos  de  réis,  quando  menos,  a  Companhia 
se  haverá  por  dissolvida,  salva  a  sua  liquidação. 

Art.  8.**  O  governo  e  administração  da  Companhia  resi- 
dirio  na  reuuiáo  dos  sócios  seguradores,  e  segurados,  consti- 
liiidos  em  assembléa  geral,  e  n'hum  conselho  administrativo ,  no- 
meado poresta  de  anno  a  anno,  covocada  por  annuncios públicos. 

Art.  9.<^  Convocada  a  assembléa  geral»  na  forma  do  artigo 
antecedente,  com  dia  e  hora  certa ,  dada  esta  poderá  a  assembléa 
funccíonar  toda  a  vez  que  sejão  presentes  e  representados  por 
procuração,  pelo  menos,  a  quinta  parte  dos  sócios.  Nenhum 
sócio,  por  maior  que  seja  o  valor  segurado  que  elle  rcpresf^nte, 
lerá  roais  do  que  hum  voto,  mas  pôde  accumnlar  mais  dons  volos 
de  sócios  que  dSo  estejdo  presentes,  e  que  tenhão  conferido  suas 
procurações. 

Art.  IO.""  Na  assembléa  geral  annual  se  apresentarão  o 
relatório  e  l>alanços  do  anno  findo ;  e  feita  a  leitura  se  proce- 
derá iocontioente  á  nomeação  por  pluralidade  de  votos,  do 
Conselho  que  hade  servir  no  anno  vindouro.  Será  Presidente 
da  assembléa  geral  o  que  dentre  os  sócios  preicntcs  fores- 
colhido  pêra  este  oílicio. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


(70  ) 

Art.  II.''  A  nomejiçâo  demombro  do  Consellm  não  pôde 
recâhir  em  sócio  que  tenha  segurado  menos  de  dez  conto  de  réis, 
c  nenhum  Director  annual,  de  que  abaixo  se  fallará,  |)ódesor 
reeleito  mais  de  duas  vezes,  quer  dizer,  o  exercício  deste  cargo 
nao  pôde  ir  alèin  de  três  annos. 

Art.  12."  O  Conselho  compor-se-ha  de  nove  pessoas,  a 
saber:  dous  ])irectores,  e  sete  Adjuntos.  Dos  dous  Directores 
hum  será  sempre  o  Gerenle  da  Companhia  abaixo  assignado, 
como  seu  instituidor,  e  o  outro  será  tirado  d'entre  os  oito  por 
nomeação  entre  si;  o  estes  mesmos  oito  escolherão  também  o 
que  deve  servir  de  Secretario.  O  Director  annual  he  o  Presi- 
dente nato  do  Conselho,  que  elle  convocará  tantas  vezes  quantas 
tenha  por  conveniente,  para  andamento  dos  negócios.  Ou^i^^o 
o  Director  annual  tiver  impedimento  que  o  prive  de  servir, 
ou  o  nâo  queira  ser,  o  Conselho  nomeará  quem  o  substitua,  e 
outrotnnto  fará  no  impedimento  do  Director  Gerente. 

Art.  13.«  Compele  ao  Conselho  de  administraçfk):  resolver 
todos  os  negócios  occorrcntes;  approvar  ou  alterar  a  tabeliã, 
adiante,  dos  prémios  arbitrados  por  estes  Estatutos;  e  prover 
a  tudo  mais  que  s<»ja  necessário,  e  pareça  convenienttí  aos  in- 
teresses da  Companhia,  comtanto  porém  que  nSo  vá  de  encontro 
áquelles  dos  presentes  artigos  que  disserem  respeito  ao  Director 
gerente.  Fica  entendido  que  na  falta,  ou  impedimento  de  qual- 
quer membro  do  (Conselho,  será  chamado  o  immediato  que  se 
lho  seguir  na  votação  da  assembléa  geral 

Art.  14.*»  Compete  aos  dous  Directores,  além  das  obrigações 
geralmente  attribuidas  a  este  cargo,  nomear  os  empregados  que 
lhes  parerSo  necessários,  e  arbitrar-lhes  salário;  dirigir  e  fazer 
executar  todas  as  operações  da  Companhia ;  e  estabelecer  os 
prémios  que  os  proprietários  devem  pagar  segundo  a  tabeliã 
reguladora,  e  a  natureza  dos  riscos  dos  objectos  segurados, 
prémios  estes,  que  hào  de  constituir  o  fundo  disponível  para 
pagamento  dos  sinistros.  Dando-se  divergência  entre  os  dous 
Directores,  a  decisão  se  referirá  ao  conselho  pleno. 

Art.  15."  Os  dous  Directores  representSo  o  corpo  da  Com- 
panhia para  todos  os  actos  civis,  em  que  esta  tenha  de  com- 
parecer, ou  funccionar.  São  elles  portanto  as  pessoas  compe- 
tentes para  demandar,  e  ser  demandados,  e  n'elle  se  entendem 
investidos  todos  os  poderes  de  livre  e  geral  administração  como 
em  causa  própria. 

Art.  16. •  Os  Directores,  em  compensação  do  seu  trabalho j 
perceberão  huma  commissão,  a  saber:  o  Director  gerente,  como 
fundador  da  Companhia,  de  hum  cincoenta  avos  por  cento  sobre 
todos  os  valores  segurados,  relativos  a  cada  anno;  e  o  Director 
annual  de  quatro  por  cento  sobre  o  total  dos  prémios  de  se- 
guros eITectuados,  e  relativos  lambem  a  cada  anno.  Os  sub- 
stitutos dos  dous  Directores,  nos  casos  previstos  pelo  art.  12, 
perceberão  a  mesma  commissão  de  quatro  por  cento,  arbitrada 


Digitized  by 


Google 


(71  ) 

I»ra  o  Director  aanual:  o  esta  commissSo,  que  será  contada 
pelo  tempo  que  senrirem,  quer  por  hum  quer  por  outro  Director, 
será  deduzida  do  que  respectivamente  pertencer  a  cada  hum  dos 
Directores  proprietários.  Fica  porém  expressamente  declarado 
qiMy  se  os  valores  segurados  subirem  em  algum  tempo  a  mais 
de  cincoenla  mil  contos  de  réis,  o  Director  gerente  não  per- 
ceberá commissão  alguma  pelo  sobre-excedente  áquellc  com- 
puto, que  regula  o  máximo  de  sua  commisslio. 

Art.  17.'  Fica  ententendido  que  a  importância  das  com- 
missões,  ordenados,  e  gastos  do  escríptorio,  d(*spe/as  com  as 
avaliações  e  os  salvados,  custas  Judiciaes,  e  quaesquer  outros 
dispêndios  que  Taçdo  a  bem  da  Companhia,  são  a  cargo  d*esta. 

Art.  18.*  O  contracto  com  o  Director  o  gerente  he  pessoal, 
e  nâo  passará  a  quaesquer  succcssores;  na  sua  fulta  poderá  a 
assembtèa  geral  dos  sócios  providenciar  livremente  sobre  a  di- 
recção dos  trabalhos  da  Companhia. 

Art.  19."*  Como  a  Companhia  não  tem  ílrma  social,  todos 
os  actos  praticados  e  assignados  pelos  Directores,  ou  pelos  mem- 
bros do  Conselho,  nos  casos  previstos  e  ndo  previstos ,  obrigdo 
toda  a  Comi  anhia.  Fícdo  porôm  huns  c  outros  responsáveis 
pessoal  e  individualmente  até  a  concorrência  do  valor  dos  seus 
seguros,  sem  prejuízo  aliás  das  acções  que  possdo  dar-se  por 
abuso  do  mandato. 

Art.  30.*  Por  morte  de  qualquer  sócio,  entende-se  o  seguro 
continuado  com  seus  herdeiros  e  successores  atè  o  fim  do  anno 
em  que  ella  se  der.  Mas  se  os  herdeiros  e  successores  qui- 
xerem  rescindir  o  contracto,  o  deverão  declarar  antes  d'elle 
ultimado ;  e  neste  caso  somente  terSo  direito  de  haver  da  Com- 
panhia o  dividendo  que  nesse  anno  lhes  possa  tocar. 

Art.  21.*  Toda  e  qualquer  pessoa  que  quizer  segurar  nesta 
Companhia,  fica  sendo  segurado  e  segurador  por  todo  o  tempo 
que  ella  houver  de  durar,  ou  por  aquelle  que  tiver  sido  expli- 
citamente declarado  na  apólice. 

Art.  22.*  Todo  o  seguro  será  contado  de  Janeiro  a  De- 
xmbro;  ficando  entendido  que  o  primeiro  anno  será  conside^ 
rado,  qualquer  aliás  que  seja  o  mez  e  dia  em  que  se  tenha 
«slgnado,  como  se  fora  no  primeiro  de  Janeiro.  Nesta  hy- 
polhese  portm,  ou  quando  no  período  houver  augmento  de 
valor,  o  premio  do  primeiro  anno  daquellc,  e  o  do  cm  que 
este  se  der,  so  redusirá  á  metade  do  que  lor  arbitrado  pela 
tabeliã,  se  o  contracto,  ou  a  declaração  tiver  sido  assígnado  dentro 
áa  seguudo  semestre  do  anno  civil. 

Ari.  23.*  Apresentada  c  acceita  a  minuta  para  o  seguro, 
efdtasnella  todas  as  declarações  geralmente  exigidas  pelo  Código 
do  Commercio,  tanto  quanto  for  applicavel  à  espécie  deste 
contracto,  e  quasquer  outros  que  a  Directoria  requeira,  ou  facão 
a  bem  da  validade  do  mesmo  contracto,  o  segurado  acccitará  a 
respectiva  letra  pelos  prémios  relativos  ao  anno  em  que   se 
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elíciluar  o  seguro,  e  na  mosma  occasião  se  lhe  eotregará  a 
apólice,  na  qual  serão  inseriaas  as  estipulações  da  original 
minuta. 

Art.  24.''  Os  prémios  dos  seguros  dos  annos  subsequentes, 
accuminulados  com  a  importância  do  selio  e  a  despeza  da  apó- 
lice, scrao  pagos  por  letras  sacadas  pela  Directoria  sobre  os 
respectivos  segurados,  de  anno  a  anuo  successivamente,  e  estas 
letras  serão  impreterivelmente  acceitas  até  o  dia  30  de  De- 
zembro do  anno  anterior,  flcando  entendido  que  a  recusa  desse 
acceite  até  aquelle  dia  imporia  a  presumpção  de  que  o  se- 
gurado não  quer  mais  fazer  parte  da  Companhia.  Em  troca 
dessas  letras  recebidas  com  o  acceite  do  segurado,  a  Directoria 
entregará  a  este  huma  m  ta,  com  declaração  de  que  o  seu  res- 
pectivo seguro  continua  até  31  de  Dezembro  do  anno  tal. 

Art.  25."*  Haveiido  augmento  no  valor  do  edeRcio,  ou  nas 
mercadorias  seguradas,  ou  na  classe  dos  riscos,  o  segurado 
fará  essa  declaraçfio  á  Directoria,  e  acceitará  tantas  letras  do 
premio  correspondente  á  maioria  do  valor  ou  dos  riscos,  quantas 
forem  as  vezes  que  até  o  complemento  do  contracto  for  augmen- 
tado.  Neste  caso  he  applicavel  outrosim  a  disposição  do  art.  23."* 

Art.  26.*  Dado  o  caso  em  que  o  segurado  deminua  o  valor 
seguro,  ou  em  que  haja  alteração  na  classe  dos  riscos  de  mais 
para  menos,  o  participará  á  Directoria  da  Companhia  envi- 
ando a  respectiva  apólice,  para  nelia  exarar-se  essa  declaração, 
e  fazer-se-lhe  no  anno  seguinte  a  differença  no  premio  cor- 
relativo. 

Art.  27.''  Nenhum  sócio  poderá  retirar-se  da  Companhia 
antes  de  findo  o  anno  de  seguro,  a  que  elle  estiver  obrigado^ 
quer  activa  quer  passivamente,  não  podendo  em  caso  algum  ter 
direito  ao  fundo  de  reserva,  salvo  a  disposição  da  segun<ÍUi  parte 
dos  arts.  7.''  e  40.» 

Art.  28.*  He  expressamente  entendido  e  ajustado  que  todos 
os  prédios,  mercadorias  e  quaesquer  outros  objetos  segurados, 
ficão  especial  e  privilegiadamente  hypothecados  ao  pagamento 
dos  prémios»  ou  letras  delias  provenientes^  e  a  todos  os  outros 
encargos  a  que  os  sócios  como  taes  estejão  obrigados. 

Art.  29.»  As  letras,  de  que  se  trata  no  art.  23,  serio 
sacadas  a  trez  mezes  do  prazo.  As  letras  poièm  de  augmento 
nos  valores,  ou  nos  riscos  lerão  a  mesma  data  em  que  o  segu- 
rado fizer  a  nova  declaração,  e  serão  sacadas  a  hum  mez  de 
prazo.  O  sello  e  a  despeza  da  apólice  serão  imputados  em 
cada  huma  das  respectivas  letras ;  aquelle,  conforme  a  lei,  de 
dous  por  cento,  e  esta,  segundo  o  bíúsíg  feito  com  o  escrivão 
privativo  dos  seguras  de  hum  por  cento  sobre  o  quantitativo 
do  premio  primitivo  ou  augmentado. 

Art.  30.»  Toda  e  qualquer  declaração  falsa  na  minuta ; 
toda  e  qualquer  occultação,  e  reticencia  que  tenda  direcU  ou  in- 
directamente a  diminuir  a  opinião  dos  riscos,  ou  a  alterar  com 
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fraude,  ou  sem  cila  a  natureza  do  conlraclo,  praticada  quor  seja 
no  acto  de  se  este  assignar,  quer  seja  do  período  da  sua  du- 
ração, vicia  e  annulla  a  apólice  em  todos  os  seus  efícitos,  sem 
contudo  desobrigar  o  segurado  do  pagamento  das  letras,  a  que 
estiver  responsável  pelos  prémios  correlativos. 

Art.  31.'  No  caso  de  perda  tolal,  ou  parcial  de  qualquer 
objecto  segurado,  o  proprietário,  ou  seu  prepostodeve  participa-lo 
immediatamente  á  Directoria  no  mesmo  acto  do  incêndio,  a 
ser  possível,  e  a  justifícar  dentro  de  oito  dias  o  fatal  do  sinistro 
com  todas  as  circunstancias  que  o  occasionárdo,  conhecidas,  ou 
presumidas,  meios  empregados  para  atalhar  o  estrago,  exislcncía 
dos  objectos  segurados,  valore  determinação  expeciíica  dos  pre- 
juízos e  dos  salvados,  havendo-os. 

Ari,  32."  Feita  a  participação,  e  prestada  a  justificação, 
e  ainda  antes  desta,  passará  a  Directoria,  de  accordo  cem  o 
segurado,  a  mandar  examinar  e  avaliar  por  peritos  a  importância 
do  damno  occorrido.  Se  o  sinistro  occorrer  sobre  mercadorias, 
mobílias,  utensis,  &c.,  quer  a  perda  seja  total,  quer  parcial,  a 
Companhia  pairará  ao  segurado  a  somma  liquidada.  Se  porém 
o  sinistro  acontecer  sobre  prédios ,  ou  quaesquer  edifícios,  sendo 
a  perda  total,  a  indemnisação  não  admitte  reducção;  mas  se 
for  parcial,  a  Companhia  poderá  optar  entre  o  pagamento  da 
avaliação  legal,  e  a  reposição,  ou  reedífícação  no  estado  amigo. 

Art.  SS."*  Pelo  incêndio  total  do  prédio  cessa  a  obrigação 
do  sócio  quanto  a  esse  prédio ,  mas  não  quanto  a  quaesquer 
outros  objectos  segurados  pela  mesma  apoUce. 

Art.  34.*  Havendo  contestação  entre  a  Directoria  e  o  se- 
gurado sobre  o  pagamento  de  qualquer  sinistro,  cada  huma 
das  partes  nomeará  hum  arbitro  para  a  julgar  conscienciosa- 
mente. Se  os  dous  árbitros  não  forem  de  huma  só  voz,  cada 
huma  das  partes  nomeará  três  negociantes  desta  Praça  para 
dos  seis  ser  por  elies  escolhido  hum  terceiro,  que  desempate  a 
questão,  o  â  fínal  decisão  deste  se  obrigão  as  partes  como  cousa 
julgada,  para  o  que  hão  de  renunciar  a  todas  as  formalidades 
exigidas  pelo  regulamento  do  Código  do  Commercio.  Quando 
porém  os  doas  árbitros  não  chegarem  a  hum  accordo  a  res- 
peito da  escolha  desse  terceiro,  a  sorte  o  designará  d*entrc 
os  seis. 

Art.  33.*"  A  Companhia  he  obrigada  a  pagar  dentro  de 
noventa  dias,  contados  da  data  da  liquidação,  o  sinistro  dos 
objectos  porella  segurados,  com  os  gastos  prudentemente  feitos 
para  a  sua  salvação.  Este  pagamento  se  fará  pelos  meios  pe« 
cuniarios  que  possão  existir  disponíveis  em  caixa,  e  na  sua 
Talta  pelas  letras  dos  prémios  adqueridos,  que  serão  descon- 
tados por  terceiros,  quando  o  segurado  não  os  queira  receber  por 
convenção.  Dada  a  hypoiheca,  o  que  Deos  não  permitia,  de 
ser  necessário  rateor-se  o  pagamento  de  algum  sinistro  pelos 
sócios  na  razão  proporcional  da  sua  assiRna(ura,  aqucllc  sócio 

10 


Digitized  by 


Google 


(74) 

que  quin/o  dias  depois  de  aviso  iiâo  pagar  a  sua  quola ,  in- 
correrá nhuma  pena  igual  a  esta,  e tanto  hunia  como  outra 
lhe  serão  demandadas  judicialmente. 

Art.  36.^  A  acção,  para  a  indemnisaçõo  de  quaesquer  pre- 
juízos ou  danmos,  provenientes  dos  seguros  recebidos  pela  Com- 
panhia de  Seguro  Mutuo,  prescreve,  se  nâo  for  cntcntada  alo 
noventa  dias  depois  da  epocha  do  sinistro. 

Art.  37 .«  A  cada  sócio  se  abrirá  huma  conta  corrente  em 
particular,  onde  se  lançarão  por  ordem  chronologica  de  anno 
a  anno  lodos  os  itens  de  debito  e  credito,  que  lhe  ^ossào  tocar. 

Art.  38.°  Da  totalidade  dos  prémios  de  cada  anno  dedu- 
zir-se-hão  as  despezas  occorridas  nesse  anno,  c  do  saldo  que  ficar, 
depois  de  tirada  a  decima  parte  para  fundo  de  resiTva,  se  di- 
vidirá o  restante  proporcionalmente  por  todos  os  sócios  exis- 
tentes. Os  dividendos  só  terão  lugar  no  fim  de  cada  hum  dos 
annos  do  contrato.  Consequentemente  no  segundo  trimestre 
do  segundo  anno  se  fará  o  dividendo  dos  lucros  do  primeiro 
anno,  no  do  terceiro  o  do  segundo,  e  assim  por  diante. 

Art.  39.°  Todos  os  dinheiros  da  Companhia  serfto  depo- 
sitados no  novo  Banco  do  Brazil,  quando  elje  se  preste  a  este 
deiwsito,  com  o  juro  que  for  estipulado  cora  a  Directoria  ; 
c  mediante  huma  commissão  razoável  será  o  mesmo  Banco 
encarregado  de  receber  e  pagar  todos  os  haveres  e  encargos 
da  Companhia,  com  a  qual  haverá  conta  aberta.  Náo  se  po- 
dendo por  qualquer  motivo  levar  a  effeilo  esta  convenção,  o 
Conselho  resolverá  o  que  tenha  por  mais  conveniente. 

Art.  40.*  O  saldo  que  possa  dar-se  a  favor  da  Companhia 
proveniente  dos  juros  vencidos,  e  da  decima  parte  dos  lucros 
líquidos,  na  forma  acima,  será  capitalisado  de  anno  a  anno  , 
c  formará  hum  fundo  de  reserva,  destinado  para  subvencionar 
o  pagamento  dos  sinistros.  E  somente  no  caso  de  dissolução 
da  Companhia,  deverá  o  que  restar  desse  fundo  ser  rateiado 
proporcionalmente  por  todos  os  sócios  que  então  existirem. 

An.  41. •  A  tabeliã  provisória,  que  regula  os  prémios  dos 
seguros  que  se  tomarem  pela  Companhia,  segundo  as  classes 
dos  objectos  segurados,  tabeliã  que  acompanha  os  presentes 
Estatutos,  que  constituem  o  acto  de  união  social,  faz  parte 
integrante  dos  mesmos  Estatutos,  salva  a  disposição  do  art.  13, 
com  declaração  porém  de  que  os  objectos  da  quaita  classe  nâo 
serão  acccitos  para  o  seguro,  em  quanto  a  importância  dos  outros 
valores  segurados  não  prefizei*  huma  somma  de  trinta  mil 
contos  de  réis. 

Hio  de  Janeiro  13  de  Janeiro  de  1854.  —  M.  J.  de  Macedo 
Campos. 
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Grandes  prédios,  tcapri  10  construídos, 
de  pedra,  cal  e  madeiras  de  lei,  occu- 
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Ditos,  ditos,  decoostrucçao  raixto,  oc- 
cupados  por  simples  moradia. 
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Ditos,  ditos,  com  armazém,  por  ataca- 
do de  fazendas  de  lã,  linho,  seda,  e  al- 
godão, de  cafés,  e  de  ferragens  simples- 
mente, &e. 

*i 

Ditos,  ditos  com' loja,  a  varejo,  de  fa- 
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DECRETO  N.°  2.101  —  de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Approva  as  alterações  e  addições  propostas  aos  Estatutos  da 
Companhia  de  seguros  de  vida  —  Tranqtiillidade. — 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  o  Gereulc  da  Com- 
paiiliia  de  seguros  de  vida— Tranquillidade — ;  e  de  conformidade 
com  a  Minha  iminodiata  Resolução  de  23  de  Janeiro  ultimo, 
comada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Nogocios  do  Império  do 
Conselho  d* Estado,  exarado  em  Consulta  de  25  de  Novembro 
do  anno  passado :  Hei  ipor  bem  approvar  as  alterações  e  addi- 
ções que  com  este  baixao,  propostas  aos  Estatutos  da  dita 
Companliia,  approvados  pelo  Decreto  n/»  1669  de  7  de  No- 
vembro de  1855 ,  salvas  as  restricções,  e  providencias  que  forem 
estabelecidas  por  Lei  ou  Regulamento. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos ciucocnta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  o 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestode  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

Alieraeõem  o  addiçSes  propoiitaÉi  tum  E^it Atutos 
da  Companhia  de   se^nii*®^  ^^  Ylda  — Trait- 

a utilidade,  a  que  me  refei*e  o  Ileereto  n.""  SI  €11 
e  O  de  Fevereiro  de  tS5S. 

§  Addicional  ao  art.  12. 

Os  Directores  receberão  o  ordenado  annual  do  quatro  contos 
de  réis  cada  hum.. 

<^  §    Addicionaes  ao  art.  33. 

l.""  A  Companhia  segura  contra  a  mortalidade  de  pessoas 
livres,  de  conformidade  com  os  seus  Estatutos,  por  tempo  de 
hum  e  mais  annos,  segundo  a  melhor  conveniência  dos  se- 
gurados. 

2.*"  As  sommas  seguradas  sobre  as  vidas,  e  os  períodos  de 
acção,  e  dos  contractos  são  estipulados  de  commum  accordo 
entre  os  seguradores  e  os  segurados ,  e  em  relação  ao  capital 
da  Companhia,  idade »  saúde  e  profissão  do  pretendente,  re- 
gulando as  taboas  proporcionaes  para  estas  circumstancias. 

3.»  O  contracto  expira  na  data  quo  o  limita;  e  por  morte 
do  segurado  dentro  do  periodo  do  contracto,  a  Companhia  res- 
gatará a  apólice,  pagando  integralmente  as  quantias  estipuladas 
ao  portador  legal ,  que  apresentará  os  attcslados  de  obito  de 
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módicos  e  autoridades,  que  justifiquem  a  natureza  da  morte 
e  a  identidade  do  segurado. 

4.*  Perdem  todo  direito  ás  quantias  dadas  em  annuidades, 
e  por  haver  da  Companhia ,  aquelles  segurados  que  sahirem 
do  Império  sem  licença  por  escripto  da  Companhia,  c  sem 
ajuste  renovado  sobre  som  mas  seguras  e  suas  annuidades  pa- 
gáveis; os  que  se  cantractarem  para  empresas  com  risco  de  vida; 
os  que  acceitarem  duelio;  os  que  tentarem  contra  a  própria 
Yida ;  e  os  que  forem  condenados  pelos  tribunaes  à  morte 
civil  ou  natural. 

As  quantias  assim  perdidas  revertem  em  beneficio  da  caixa 
da  Companhia,  sem  que  tenhão  direito  algum  a  ellas  os  herdeiros 
das  pessoas  que  as  perderem. 

5/  Os  militares  segurados  em  tempo  de  paz  renovarão 
os  seus  oonlraclos  de  seguro  de  vida;  quando  forem  expediccio- 
nados  para  a  guerra ,  e  pugarào  maior  annuidade  em  quanto 
durar  tal  guerra ,  ou  o  máo  estado  de  saúde  deteriorada  pela 
mesma  guerra.  Os  que  nao  reformarem  o  seu  titulo  de  seguro 
perdem  o  direito  ás  quantias  dadas  até  a  data  de  sua  primeira 
marcha  para  a  campanha ,  e  o  contracto  fica  dissolvido  ipso  facto. 

6.»  As  pessoas  que  tomarem  seguro  sobre  a  própria  vida, 
ou  sobre  a  de  outra  pessoa,  farão  e  assignarSo  declarações  tes- 
temunhadas a  respeito  da  idade  ,  estado ,  naturalidade,  e  saúde 
actual  c  precedente  dos  que  tem  de  segurar ,  assim  como  de- 
claração das  sommas  ^guraveis,  e  tempo  do  duração  dos 
contractos. 

No  caso  de  falsidade  nestas  declarações  perderão  o  direito 
is  quantias  a  haver  da  Companhia. 

7."*  A  Companhia  ficará  com  as  propostas  e  declarações  au- 
thenticas  dos  segurados,  aos  quaes  entregará .  hum  titulo  ou 
apólice  representante  da  quantia  segura ,  e  pagável  no  caso  de 
morte  do  segurado.  Estes  títulos  e  apólices,  assígnadas  pela 
Directoria  e  Gerência  da  Companhia  levarão  copiados  os  sete 
paragraghos  do  art.  33  dos  Estatutos ,  para  conhecimento  dos 
interessados. 

Rio  de  Janeiro  4  de  Fevereiro  de  18S8.  —  Bernardo  de 
Oliveira  Mello. 


DEGRKIO  N.«  2.102  —  de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Aulorisa  o  Ministro  e  Secretario  (T Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  despender  no  exercício  de  1857 — 58,  por 
hum  credito  extraordinário,  a  quantia  de  58 i.  640  §> 000. 

Em  conformidade  do  paragrapho  terceiro  do  artigo  quarto 
da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  deSctcmbro 
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dc  mil  oitocentos  e  cincocnia;  —  Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido 
o  Conselho  dc  Ministros,  Autorísar  o  Meu  Ministro  e  Socrctnrio 
d*Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  a  despender  no  excrcicio 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete  a  mil  oitocentos  cincoenia  e 
oito ,  a  quantia  de  quinhentos  oitenta  e  quntro  contos  seiscentos 
e  quarenta  mil  réis,  para  ter  a  applicação  convencionada  nos 
artigos  segundo  e  terceiro  do  Protocolo,  celebrado  no  Paraná 
aos  vinte  sete  dias  do  mez  do  Novembro  do  anuo  próximo  pas- 
sado, entre  o  Governo  Imperial  e  o  da  Conredeniçâo  Argentina, 
para  regular  as  prestações  do  empréstimo  accordado  [jor  parte 
do  Brasil  ao  Governo  da  mencionada  Confederação,  devendo 
este  credito  extraordinário  ser  opportunamente  incluído  na  pro- 
posta que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  para  ser 
definitivamente  approviído  e  convertido  em  Lei. 

O  Visconde  dc  Marangunpe,  do  Meu  Conselho  e  do  d*Es- 
tado.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  expedindo  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  dc  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape. 


DECRE1'0  N.*»  2.103— de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Approva  os  novos  Eslalulos  organisados  para  a  Companhia 
Recuperadora,  debaixo  do  nome  de  —Fidelidade.  — 

Atlendrndo  ao  que  Me  representarão  os  Directores  e  accio- 
nistas da  Companhia  Recuperadora  de  seguros  maritimos,  es- 
tabelecida n'esta  cidade:  c  de  conformidade  com  a  Minha  iin- 
mediata  Resolução  de  23  de  Janeiro  ultimo ,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Ilonselbo  d'Es- 
tado,  exarado  em  consulta  de  2i^  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado: Hei  por  bem  Approvar  os  novos  Estatutos,  que  com 
estebaixão,  organisados  para  a  dita  Companhia,  sob  a  deno- 
minação de  Fidelidade,  salvas  as  providencias,  e  rcstricções  que 
forem  estabelecidas  por  Lei  ou  Regulamento. 

O  Marquez  de  Olinda,  &)nstlhciro  d^Kstado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d*Estado  dos 
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Negócios  do  Impofio,  assim  o  tenha  eiitondido,  cfaça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito  y  trigésimo  sétimo  da  Independência,  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Eístaiato»  da  Companhia — Fidelidade^ — a  que 
ne  refere  o  Deere  to  n*''  S.f  03  de  tt  de  Fe- 
vereiro de  1858. 

CAPITULO   I. 

Da  Sociedade,  siui  duração  e  sua  dissolução, 

Ari.  í^  Fundar-se-ha  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  huma 
Sociedade anonyma,  sob  a  denominação  de — Fidelidade» — a  quâl 
poderá  ter  agentes,  e  conimissarios  em  quaesciuer  pontos  do  Im- 
pério ou  fora  delle,  nâo  só  para  o  fim  de  prestar  seguros,  como 
dcGscalísar,  e  proceder  a  quaesquer  actos  conservatórios,  ou  de 
qualqaer  outra  natureza,  que  forem  a  bem  dos  interesses  da 
Sociedade,  estando  para  isso  conipetcntemente  autorisados. 

Art.  â.°  A  Sociedade  durará  ^or  espaço  de  quinze  annos, 
contados  do  dia  em  que  começar  a  fnnccionar,  c  somente 
poderá  ser  dissolvida  antes  d' esse  tempo,  se  tiver  prejuizos 
que  absorrâo  mais  de  bum  terço  do  seu  capital  etTectivo,  e  o 
fuDúo  de  reserva ,  ou  nos  casos  do  art.  295  do  Código  Com- 
merdal. 

O  prazo  de  sua  duração  poderá  ser  prorogado  por  deli- 
bcraçáo  da  assembléa  geral ,  para  esse  íim  expressamente  con- 
vocada. 

CAPITULO  11. 

Do  fim  da  Sociedade ,  e  naiuresa  de  suas  funcçôes. 

Art.  3.^  A  sociedade  tem  por  flm  segurar  de  todos  os 
riscos,  perdas,  avarias,  com  a  única  excepção  dos  riscos  pro- 
t^eoientes  do  commercio  iilidto,  ou  de  contrabando,  tudo  o 
que,  de  conformidade  com  os  arts.  685  e  68ô  do  Código  Com- 
mercial,  pode  ser  objecto  de  seguro  marítimo. 

Art.  k,""  A  Sociedade  igualmente  segurará  de  todos  os 
riscos,  prejuízos  e  perdas,  occasionadas  por  incêndio,  ou  com 
o  fim  de  evita-lo ,  ou  por  eíFeito  de  raio,  as  propriedades  lus- 
^s  ott  urbanas ,  edificlos  do  Estado ,  trapiches  ou  depósitos 
4e mercadorias,  quer  sejão  públicos  e  alfandegados,  quernao; 
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assim  como  os  moveis,   mercadorias,  alfaias,   o  roupas  iiellcs 
existentes. 

Kxceptuão-se: 
§  1.°    Os  llieatros  c  casas  de  espectáculos,  seus  pertences 
e  dependências. 

§  2.*    Armazéns  ou  depósitos,  e  fabricas  de  combustíveis, 
seus   pertences  e  dependências. 

Art.  5.'  A  Sociedade  segurará  ainda  de  quaesquer  perdas 
e  avarias,  todas  as  mercadorias  transportadas  por  via  férrea, 
ou  por  estradas  regulares,  em  vehiculos  próprios  a  seguros. 
Exceptuao-se  furto,  ou  roubo,  e  descaminho. 

Art.  G.°  Huma  tarifa  será  organisada  pelo  Conselho  di- 
rector para  cada  huma  destas  espécies  de  seguros,  devendo 
os  prémios  variar  conforme  as  circunstamcias  dos  objectos  a 
segurar. 

CAPITULO  III. 

Do  fundo  da  Sociedade ,  seus  lucros,  dividendos  e  reservas. 

Art.  7.»  O  fundo  social  será  de  dezeseis  mil  contos  de 
róis,  divididos  em  oitenta  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
huma.  l*or  agora  serSo  distribuídas  acções  correspondentes 
a  metade  do  capital,  e  as  restantes  serão  emittidas  á  proporção 
das  necessidades  sociaos,  é  applicado  qualquer  premio,  que 
obtiverem,  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  8.°  Logo  que  seja  nomeado  o  Conselho  Director, 
far-se-ha  huma  chamada  de  dez  por  cento  das  acções  emit- 
tidas, outra  chamada  de  cinco  porcento  trez  mezes  depois, 
e  outra  de  cinco  por  cento  no  fím  de  igual  prazo,  do  modo 
a  estar  realisado  em  seis  mezes  o  capital  correspondente  a 
vinte  por  cento. 

As  entradas  poderão  fazer-se  em  dinheiro,  ou  em  apólices 
geraes,  e  provinciaes  do  Rio  de  Janeiro;  em  acções  do  Banco 
do  Brasil ,  e  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. ,  sendo  cada 
hum  destes  títulos  recebido  pelo  valor  do  seu  capital  reali- 
sado se  o  preço  do  mercado  nâo  lhe  for  inferior.  Neste  caso 
o  Conselho  Director  exigirá  reforço  de  entrada. 

A  cada  accionista  se  passará  huma  cautela  extraída  de  livro 
de  talão,  dortdc  conste  a  maneira  por  que  fez  as  entradas ,  e 
onde  lhe  seja  reservado  expressamente  o  direito  de  substituir 
os  títulos  com  que  os  tiver  feito  por  outros  dos  acima  men- 
cionados, ou  por  dinheiro,  ou  vice-versa,  pagando  a  Companhia 
meio  por  cento  do  valor  substituído. 

O  Conselho  Director  poderá  exigir  novas  entradas  sempro 
que  o  julgue  conveniente ,  precedendo  annuncios  nos  periódicos 
com  antocipnçilo  de  quinze  dias  pelo  menos. 
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Quando  porém  se  dcsfolque  o  Aindo  rcalisado ,  o  Conselho 
IHrector  fará  nova  chamada,  de  modo  que  nunca  deixe  de 
existir  somma  correspondente  a  vinte  por  cento  pelo  menos 
das  acçOes  emittidas,  não  contando  o  fundo  de  reserva,  salvo 
se  este  montar  a  outros  vinte  por  cento. 

Art.  9^  A  falta  de  entrada  de  qualquer  prestação  dará 
lugar,  pela  demora  até  hum  nicz  depois  de  vencido  o  prazo 
em  quesedivia  realisar,  á  multa  de  cinco  por  cento  de  sua  impor- 
tância, e  depois  de  quarenta  dias  à  perda  em  beneíicio  da 
sociedade  do  capital  com  que  tiver  entrado  o  accionista  re- 
misso ,  assim  como  de  qualquer  lucro  ou  dividendo,  e  de  todo 
e  qualquer  outro  direito  ou  vantagem.  As  acções  caidas  em 
comisso  serSo  vendidas  a  beneficio  do  fundo  de  reserva. 

Art.  10.^  Os  fundos  da  Companhia  serão  depositados  em 
conta  corrente  no  banco  que  mais  vantagens  offerecer.  A  so- 
ciedade poderá  comprar,  ou  construir  o  prédio  coveniente  ao 
seu  estabelecimento. 

Art.  li.""  Dos  lucros  virificados  nos  balanços  scmestraes 
dedazir-se-hâo  quinze  por  cento  para  commissSo  aos  membros 
do  Conselho  Direbtor,  e  cinco  por  cento  para  Hindo  de  reserva; 
o  restante  será  distribuído  a  titulo  de  dividendo  nos  mezes  do 
Janeiro  e  Julho  de*  cada  anno. 

O  premio  do  dinheiro,  c  os  dividendos  dos  títulos  com  que 
06  accionistas  tiverem  feito  as  suas  entradas,  não  fazem  parte 
dos  lucros ,  e  lhes  serão  entregues  com  d&dueção  de  meio  por 
ceoto  a  beneOcio  da  Companhia. 

Art.  12.^  Se  o  fundo  de  reserva  exceder  de  vinte  por  cento 
do  capital  social  emittido,  será  a  quota  dos  lucros  que  lhe  he 
destinado  igualmente  distribuída  pelos  sócios. 

Art  13.*  Se  o  pagamento  de  sinistros  absorver  todos  os 
lucros  da  Companhia ,  poderá  tirar-se  do  fundo  de  reserva , 
se  o  houver,  a  quantia  que  a  assembléa  geral,  ouvindo  o  Con- 
seliio  Director,  julgar  conveniente  distribuir  como  dividendo, 
com  tanto  que  a  somma  a  dividir  nunca  exceda  á  metade  do 
mesmo  fundo. 

Art.  14."*  A  Companhia  nao  poderá  segurar  em  hum  só 
■avio  mais  do  que  cinco  por  cento  do  seu  capital  realisado , 
e  de  seu  ftindo  de  reserva. 

Nos  casos  de  guerra  ainda  não  declarada ,  nem  começada, 
esM  máximo  poderá  ser  de  dous  por  cento,  e,  quando  já  exis- 
teote,  de  hum  por  cento. 

Nos  seguros  terrestres  o  máximo  em  cada  objecto  não  po- 
derá exceder  a  dez  por  cento  do  capital  realisado,  e  do  fundo 
deraerva. 


II 
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CAPITULO  IV. 

Das  accioniêUu. 

Art.  15.''  São  accionistas  da  Companhia  os  possuidorosde 
suas  acções,  quer  como  primeiros  proprietários,  quer  como  ces- 
sionários. 

As  acções  pertencentes  a  firmas  sociaes  só  poderão  ser 
representadas  em  Assembléa  geral  por  hum  dos  sócios. 

Art.  IG.""  As  acções  da  companhia  sdo  intransferiveís  cm 
quanto  não  estiver  realisada  a  primeira  entrada  de  que  trata 
o  Art.  8.» 

As  transferencias  de  acções  serio  feitas  por  termo  em  Urro 
especial ,  obrigando-se  os  cessionários  por  toda  a  respoi^abili- 
dade«  e  obrigações  socíaes  das  cedentes.  Os  termos  de  trâiM- 
ferencia  de  acções  devem  ser  assignados  pelos  cedentes  e  ces- 
sionários, e  bem  assim  por  dous  Directores. 

Nos  cassosem  que  a  direcção  recusar  a  approvação  de  qual- 
quer transferencia  de  acções ,  terá  a  faculdade  de  toma-las  por 
conta  da  Companhia  pelo  mesmo  preço,  ou  valor  da  venda  coo- 
tractada,  para  cede-las  a  individuo  de  sua  escolha. 

Art.  17 .°  Sendo  a  Companhia  sociedade  anonyma ,  a  res* 
ponsabilidade  dos  accionistas  não  se  estende  além  do  valor  de 
suas  respectivas  acções;  são  porém  solidariamente  responsáveis 
até  á  concorrência  do  valor  que  rcpresonlão. 

Art.  IS.**  Cada  dez  acções  dão  direito  a  hum  voto,  mas 
nenhum  accionista ,  ainda  como  procurador  de  outros,  poderá 
ter  mais  do  dez  votos. 

Art.  19.*»  Todo  o  accionisia  pode  comparecer,  ou  faier-so 
representar  em  Assembléa  geral  por  outro  accionista,  bem 
como  apresentar  nelia  as  propostas  que  julgar  conducentes  «o 
bem  da  sociedade.  Exceptuão-se  aquelles  que  não  tiverem  as 
acções  averbadas  em  seu  nome  noventa  dias  antes  da  reuiiifio« 

CAPITULO  V. 

Ha  Assembléa  Geral. 

Art.  20.**  A  Assembléa  Geral  dos  accionistas  hc  a  reunião 
destes,  quando  convocada  o  constituída  de  conformidade  com 
estjBç  estatutos. 

A  mesa  da  Assembléa  Geral  compor-se-ha  do  Presidente,  do 
Conselho  Director,  e  dous  accionistas  por  elle  convidados  a  exer^ 
cerem  os  lugares  de  secretários. 

Art.  âl.**  A  convocação  da  Assembléa  geral  será  feita  pelo 
Conselho  IJirector  em  edital  firmado  pelo  seu  Presidente  e  Se- 
cretario, e  publicado  trez  vezes  nas  folhas  diária  de  maior 
curso. 
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^rL  22.''  A  Asserabléa  geral  se  julgará  constttuiáa,  es- 
UjDdo  presentes  tantos  accionistas  y  quantos  representormi  lilM| 
quarto  das  acçOcs  említidas. 

Art.  23.°  Quando  a  Assemblóa  geral  não  puder  delièerar 
por  falta  de  numero,  se  fará  nova  convocação  com  asformaUdadi» 
do  art.  21%  declarando -se  o$  motivos  delia.  Neiila  reuoMpoi 
sócios  presentes ,  qualquer  que  seja  o  seu  numaro,  coustítueni 
Assembléa  geral. 

Art.  24.°  As  deliberações,  que  dissereui  respeito  BQdúportp 
nos  arts.  1/,  2.%  3.°,  +.'%  8.°,  9.%  31.°  e  33.%  8Ó|Mderão 
ser  tomadas  por  votos  de  accionistas  que  representem  a  fMidHtt 
absoluta  das  acçõos  emittidas. 

Art.  25.  A  Assembléa  Geral  se  reunirá  ordinariamente 
duas  vezes  em  Julho  de  cada  anno,  sendo  a  primeira  até  o  dia  15, 
e  a  segunda  logo  que  a  commissão  de  exame  tiver  concluído 
o  seu  trabalho. 

Art.  26^  A  Assembléa  Geral  se  reunirá  extraordinariamente 
sempre  que  o  Conselho  Di redor  julgar  conveniente  convoca-la, 
ou  lhe  for  cxegído  em  requerimento  motivado  por  accjMi^istas 
que  representem  hum  quinlo,  ou  mais  do  capital  elfeetiva  Aa 
Sociedade. 

Se  oito  dias  depois  dessa  exigência  o  Consdbo  Director 
não  tiver  convocado  a  Assembléa  geral ,  poderão  os  req^êJí^Qti9 
faze-lopor  annuncios  assignados  por  lodos,  com  a  de^igi^P^ 
do  nnmero  de  acções  de  cada  hum,  declarando  não  tef)9||| 
sHo  attendidos  pelo  Conselho  Director. 

Art.  27. Z"  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá  k^t^ 
de  objecto  alheio  á  sua  convocação.  Qualquer  proposta  auMa 
apresentada  fícará  sobre  a  mesa  para  ser  considerada  em  omMV 
sess5o,  para  isso  exprcsamenfc  convocada. 

Art'  28.''  Na  primeira  reunião  da  Assembléa  geral»  çf-? 
ganisada  a  mesa  e  apresentado  o  relatório  do  Conselho  diractiQr* 
proceder-se-ha  em  acto  sucessivo  á  nomeação  dehumacomiisissSo 
de  cinco  membros  para  o  exame  do  balanço,  a  operaçàey  4l^ 
auoo  antecedente,  sendo  trez  eleitos  o  dous  tirados  LfOflig^ 
d'eDtre  os  accionistas  de  quarenta  ou  mais  aeções. 

A  commissão  trabalha  com  sua  maioria,  aíu4a  qua  §gf 
motivo  de  recusas  não  estejap  representados  os  dous  .elefi^tos. 

Art.  29.*'  Na  segunda  reunião  da  Assembléa  geral  apu)^ 
sentará  a  commissão  de  exame  o  seu  relatório  sobra  o  )mi* 
lanço  e  estado  da  sociedade ,  que  será  publicado  em  h^op  áoA 
jornaes  de  maior  circulação.  A*  commissão  serão  CraiiQuea4o| 
Km  reserva  todos  os  livros  e  documentos  existentes,  e  t^í^ 
eidos  pelo  Conselho  Director  os  exclareci  mentos  que  dia  fSfii^- 

Art.  30.''  Im mediatamente  á  apresentação  do  parecer  da 
commissão  de  exame,  será  elle  submettidoá  apreciaçio  a  ée- 
cisão  da  Assembléa  geral ,  podendo  os  accionistas  exigir  tp<|(|a 
as  Informações  que  julgarem  precisas  para  esclarecer  sqi)  vtíj^^ 
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Ari.  31  ."^  Votado  o  parecer  da  cominissão,  proceder-se-ba, 
por  escratinio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos,  á  eleição  do 
Conselho  Director,  que  poderá  ser  reeleito  cm  sua  totalidade 
e  em  nenhum  caso  deixarão  do  se-lo  três  dos  seus  membros. 
Concluída  esta  eleição  far-se-ha  pelo  mesmo  modo  a  de  cinco 
supplentes,  que  devem  substituir  os  directores  segundo  a  ordem 
da  votação ,  precedendo  tanto  os  directores  com  os  supplentes 
eleitas  em  premciro  escrutínio  aos  dos  demais  escrutínios,  ainda 
qoe  estes  obtenhão  maior  numero  de  sulTragios  do  que  aquclles. 

Art.  32.''  A'  Assembléa  gerai  compete  resolver  sobre  todas 
as  propostas  que  lhe  forem  apresentadas ,  e  se  acharem  na  es- 
phera  dos  presentes  estatutos. 

CAPITULO  VI. 

Da  Adminisíraçào  da  sociedade. 

Art  SS."*  A  sociedade  será  administrada  por  hum  Con^» 
•élho  Director  de  cinco  membros ,  eleitos  conforme  o  disposto 
no  art.  31. <" 

Os  membros  do  Conselho  Director  são  obrigados  a  conservar 
em  deposito  na  caixa  da  sociedade  quarenta  acções  de  que 
aejão  proprietários,  das  quaes  não  poderão  dispor  em  quanto 
delle  fizerem  parte. 

Art.  Si.""  O  Conselho  Director  nomeará  annualmente  d*entre 
os  seus  membros  hum  presidente  e  hum  secretario ,  devendo 
este  escrever  circumstanciadamente  o  que  for  decidido  em  hum 
livro  de  actas ,  que  serão  assignadas  pelos  membros  presentes. 

Art.  35  ®  O  Conselho  Director  se  reunirá  ordinariamente 
huma  vez  por  semana,  e  extraordinariamente  sempre  que  os 
directores  em  exercício  o  exigirem. 

Art.  36  *  As  deliberações  do  Conselho  Director  serão  toma- 
das á  pluralidade  de  votos ;  se  não  estiverem  presentes  todos  os 
directores,  serão  necessários  votos  conformes  de  três  para  que 
seja  valida  a  deliberação.  Os  membros  vencidos  poderão  de- 
clatar  seu  voto  na  acta. 

Art.  37.*  As  ordens,  correspondências  e  resoluç(k)s  impor- 
tantes serão  assignadas  pelo  presidente  e  secretario,  e  r^s* 
tUtidas  em  livro  próprio. 

Art.  38.''  Quando  algum  dos  membros  do  Conselho  Director 
le  achar  impedido  de  servir  por  mais  de  hum  mez ,  será  cha-* 
mado  o  supplente  para  occupar  o  seu  lugar  durante  o  im- 
pedimento. 

Art.  39.''    Compete  mais  ao  Conselho  Director : 
1.*    Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos,  e  re- 
gular entre  si  o  modo  pratico  de  levar  a  elfeito  as  suas  dis- 
posições. 
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2.^  Nomear  e  demittir  os  agentes  de  que  trata  o  art.  1.'' 
dos  estatutos ,  e  bem  assim  todos  os  empregados  da  sociedade, 
marcando-lhes  seus  ordenados  ou  commissães,  e  exegindo-Ihes 
as  flanças  que  Julgar  convenientes. 

3.*  Apresentar  á  Assembléa  Geral  no  mez  de  Julho  de  cada 
anno  hum  relatório  circumstanciado  das  operações  da  sociedade 
no  anno  findo »  acompanhado  do  balanço  do  seu  activo  e  paa- 

8ÍTO. 

4.*  Representar  a  Companhia  em  jui/o  ou  fora  delle,  por 
si,  seus  agentes  e  procuradores. 

5.*  Escrever  finalmente  livre  e  geral  administração ,  para 
o  que  lhe  sao  outorgados  plenos  poderes,  aos  quaes  devem 
sem  reserva  alguma  considerar-se  comprehendidos  lodos,  mesmo 
os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  40.''  Os  membros  do  Conselho  Director,  e  todos  os  em- 
pregados da  sociedade  sflo  individualmente  responsáveis  quando 
infringirem  os  estatutos,  ou  commetterem  quaesquer  abusos. 
Art.  41.*  O  Conselho  Director  poderá  nomear  por  unani- 
midade do  votos  hum  empregado  de  sua  confiança ,  ao  qual 
sob  sua  responsabilidade  poderá  delegar  as  attríbuições  que  julgar 
precisas  para  melhor  expediente  dos  negócios,  e  operaçOes  da 
sociedade. 

Art.  42.*  Como  compensação  do  seus  trabalhos  e  respon- 
sabilidade terSo  os  membros  do  Conselho  Director  a  commissão 
esfal>elecída  no  art.  11.*  Essa  commissão  tocará  aos  supplentes 
quando  em  exercicio,  e  poderá  ser  alterada  pela  assembléa 
geral. 

Disposições  transitarias. 


1.*  Por  excepecçdo  ao  disposto  no  Art.  31,  e  attendendo  aos 
trabalhos  de organisação  da  sociedade,  as  ftincções  do  primeiro 
Conselho  Director,  e  dos  primeiros  supplentes  eleitos  durarão  três 
annos  contados  do  primeiro  mez  de  Julho  em  que  a  compa- 
nhia ftinceionar. 

2.*  A  companhia  de  seguros  Recuperadora  ílindar-se-ha  na 
nova  companhia  Fidelidade ,  ficando  esta  obrigada  a  solver  sem 
interrupção  alguma  todos  os  riscos  não  extinctos,  e  mais  seguros 
precedentes  que  existirem  naquella. 

A  mesma  companhia  Fidelidade  poderá  admittir  que  nella 
se  fundão  outras  companhias  de  seguros  actualmente  existentes, 
si^eitando-se  em  todo  o  caso  á  obrigação  precedente ,  e  esti- 
pidando  as  condições  que  Julgar  convenientes,  o  não  forem 
contrarias  a  estes  estatutos,  e  obtendo  approvação  do  Governo. 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Agosto  de  1857.  —  Pedro  Augusto 
Vieira— Manoel  da  Motta  Macedo —José  Dionizio  de  Mello  o 
Faro— Joa<)uin|  José  dos  Santos  Júnior— João  José  dos  Reis. 
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dê  Maio  de  ISAA. 

Art.  1.®  O  empréstimo  de  que  traia  a  Lei  de  26  de  Agosto 
de  1857,  será  contrahido  fora  do  Império,  e  deverá  produzir 
o  talor  real  do  €  1.425.000—0—0,  ou  i2.666.66(>»666  ao  cambio 
do  37,  liquido  de  todas  as  despezas  própria  do  contracto.  Esla 
somma  será  cffectuada  nos  prazos  qno  para  isso  forem  ajustados. 
Art.  2."  Ouvida  a  Directoria  da  Companhia  da  Estrada 
do  ferro  de  D.  Pedro  II,  nomeará  o  Governo  a  pessoa  que  deve 
negociar  o  empréstimo,  a  quai,  depois  de  empregar  as  diligencias 
precisas  para  obter  as  melhores  condições,  quer  emittindo  obri- 
gações da  Companhia,  quer  Apólices  de  Dívida  do  Estado,  re- 
colherá as  propostas  convenientes,  e  as  apresentará  ao  Ministro 
Sue  para  esse  fim  for  designado  peto  mesmo  Governo «  se  o 
linlstra  nSo  for  o  próprio  negociador. 
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MSCRETO  ».•  2.104— de  11  de  Fevereiro  do  1858.  !« 

li 

Ãtiioriia  a  Companhia  de  Entrada  de  ferro  de  D,  Pedro  ti       H 

fará  realisar  a  terça  parte  do  seu  capital  por  vfieio  de  ^ 

empréstimo. 

áfendo  necessário,  em  virtude  da  Lei  de  26  de  Agosto  de 
1857,  modificar  o  art.  &.''  dos  Estatutos  da  Companhia  da  Es- 
irMa  Sé  ferro  de  D.  Pedro  II ,  e  Tendo  em  vis(a  a  proposta 
feita  pela  Directoria  da  mesma  Companhia  a  este  respeito;  — 

SCel  por  bem  Autorisar  a  dita  Companhia  para  que,  em  lugar 
a  emissão  de  acçOcs  suas,  equivalentes  a  hum  terço. do  capital 
e^abelecido  no  mencionado  artigo,  possa  ella  realisar  essa  parte 
do  capital  por  meio  de  empréstimo ,  ou  seja  representado  por 
Apólices  do  Governo,  ou  por  obrigações  da  Companhia  garan- 
tidas pelo  Estado^  na  forma  das  condições  que  com  este  baixão, 
asslgnadas  por  Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios da  F^azenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coentaeoito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 

Condições  para  a  reallsaçSo  de  hum  enipres- 
timo  isorrespondente  á  terea  parte  de  capi- 
tal da  Conipanliia  da  Estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  11,  fixado  pelo  art.  &.^  dos  Ksta- 
totos  pubUeados  eomt  o  Decreto  n.**  l.AMI  de 
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Art.  3.^  Será  preferíd»  n  prop06la  mms  vati^iesa,  e^  en 
IgttaMéNle  de  eircamstanctas^  a  emissão  de  Ululo»  do  esipreslirao 
Mtá  MU  em  nome  do  Companhia. 

Art.  k^  Logo  qde  o  Ministro  Brasileiro  receber  o  con- 
tracto éo  empréstimo,  cuja  proposta  tr?er  sido  por  etle  prer»* 
rMa,  assignará  o  contracto  e  as  Apólices,  ou  as  obrigaçO^  da 
Companhia,  como  fiador  e  principal  pagador  por  parle  êo  Bf  asil. 

Nas  Apólices  ou  obrigações  que  se  cmittiren,  so  inscre- 
^6rto  as  seguintes  palatras  —  Emprestino  para  a  Estiada  éi 
forro  de  D.  Pedro  II.  — 

Art.  5.*  Quer  o  empréstimo  se  fiiça  em  nome  da  Compa- 
nhia, quer  em  nome  do  Estado,  a  Companhia  não  terá  mler- 
fereDcia  algnma  na  direcção  do  aerriço  do  mesmo  empréstimo. 

Para  indemnisaçfio  das  quantia»  que  o  Governo  tiver  d<tt- 
pcndido  semestralmente  com  este  serviço  entregará  cila  ao  The- 
sonro  as  som  mas  devidas  á  vista  de  nota  dada  pela  Repartição 
competente. 

Art.  6.*  No  contracto  se  estabelecerá  que  a  amortísação 
annual  sobre  o  capital  do  empréstimo  será  a  diíferença  que  re- 
sultar éa  sonma  das  despezas  feitas  con  os  Juros  e  coinmissões 
do  empréstimo,  comparada  com  a  importância  do  juro  de  sete 
por  cento  de  que  trata  o  art.  7."*  destas  condições. 

Se,  porém  for  conveniente  contrahif  o  empréstimo  com  a 
amortísação  de  1  por  cento,  neste  caso  fer-se-ha  htwwa  amorti- 
9ffç9o  addicional  até  completar  a  importância  da  dita  drfierença. 

Art.  T.*»  As  quantias  que  se  forem  realiaaodo  por  conta 
do  empréstimo  na  Praça  em  que  o  mesmo  for  controhido  serão 
dapoailadas  na  Casa  Commercial  dos  Ageetes  Brasileiros  em 
Londres ;  e  desde  a  data  de  sua  entrada  alli  vencerão  do  Q^ 
-vemo  Geral  c  Provineial  o  juro  de  7  por  cento  em  fòvor  da 
Companhia. 

O  Gorerno  poderá,  de  accordo  com  a  Directoria  da  Com- 
panhia, tomar  por  sua  conta  estas  quantias  para  as  appikar  ás 
smm  despezas,  entregando  á  Companhia,  no  Rio  de  Janeiro, 
soaama  equivalente  ao  cambio  do  dia,  aliás  dará  ordens  aos  ditos 
Agentea  para  que  as  ponhão  á  disposição  da  mesma  Companhia. 

Art.  8.*"  A  Companhia  continuará  a  debitar  o  Governo 
Geral  e  Proviftcisd  pela  garantia  dos  juros  na  importância  de 
7  por  cento  éo  capital  realisado  até  o  limite  dos  trinta  e  oito 
mil  contos  decretados,  contando-sc  o  juro  sobre  a  parte  do 
eapital  que  for  representada  pelo  empréstimo  desde  a  data  fixada 
no  arligD  anteoediente.  Assim  também  os  creditará  pela  renda 
liquida  que  receber,  e  pelo  pagamento  dos  ditos  juros. 

Art.  9."  As  despezas  provenientes  da  passagem  dos  fuinlos 
de  empréstimo  para  o  Brasil,  ou  por  motivo  de  alta  de  cambio 
ou  de  cosnmssões,  serão  consideradas  despezas  de  capital,  o 
encorporadas  na  parte  4.*  do  art.  18  do  Contracto  de  10  do 
*'  '  r  de  ii&iy  não  sujeitas  ao  limite  de  2|  por  cento  nella  esti- 
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pulado;  para  o  qoe  fica  modificado  o  referido  Contracta  nesta 
parte.  Se  porém  houverem  lucros,  provenientes  de  cambio  por 
que  forem  passados  os  fundos,  taes  lucros  serfto  equiparados  aos 
prémios  de  acções  para  os  fins  do  art.  11  dos  Estatutos,  salvo 
se  anteriormente  se  tiverem  feito  as  despezas  a  que  se  refere 
a  primeira  parte  deste  artigo,  as  quaes  serSo  indemnisadas  pelos 
lucros  de  que  trata  esta  segunda  parte. 

Art.  10.  Logo  que  seja  realisado  o  empréstimo,  suspen- 
der-se-hão  as  chamadas  das  acções  em  circulação  até  que  hi^a 
necessidade  de  completar  o  capital  das  mesmas. 

Art.  11.  Os  fundos  disponiveis  estarão  sempre  depositados 
em  conta  corrente  n'algum  estabelecimento  bancário. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1858.  — 
Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.^*  2.105— de  13  de  Fevereiro  de  1858. 

Declara  da  alçada  dos  Juizes  Commissarios  do  art.  30  do 
Regulamento  de  trinta  de  Janeiro  de  1854  as  questões  dos 
limites  de  todas  as  posses  e  sesmarias^  que  confinarem  com 
terras  devolutas. 

De  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  do 

29  de  Janeiro  próximo  passado,  tomada  sobre  parecer  úã 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  exarado 
em  consulta  de  7  do  Dezembro  do  anuo  passado :  Hei  por 
bem  Decretar  que  as  questões  de  limites  entre  sesmarias  e  posses 
particulares,  que  forem  confinantes  com  terrenos  devolutos, 
quer  estas  sejão  sujeitas  á  revalidação  e  legitimação,  quer  não, 
sejão  da  alçada  dos  Juizes  Commissarios ,  de  que  trata  o  art. 

30  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854*1  observando-se 
o  processo  marcado  no  art.  36  e  seguintes  do  citado  Regula- 
mento; ficando  assim  alterados  os  arts.  19  e  60. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d'£stado.  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marque»  de  OKnda. 
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DECRETO  N.»  3.106  —de  13  de  Fevereiro  de  1858. 

Desliga  do  Batalhão  de  Mantaria  n.""  34  da  Guarda  Na^ 
emal  da  Profnncia  de  É.  Paulo  a  força  qualificada  no 
MuMcipio  de  Botaeatá  da  meema  Provinda,  e  érea  com 
tJia  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  companhias. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  de  SSo 
Paulo ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  desligada  do  Batalhão  n.®  34  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  São  Paulo  a  força  qualificada  no  Mu- 
nicípio de  Botacatú  da  mesma  Província»  e  com  ella  creado  bum 
Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  companhias  com  a  numeração 
de  Tfí  do  serviço  activo ,  e  subordinado  ao  Commando  Superior 
da  Comarca  de  Itapetininga  da  referida  Província. 

Art  i.""  Fica  reduzido  a  seis  companhias  o  Batalhão  de 
lo/antaria  n.*  34  da  Guarda  Nacional  da  sobredita  Província. 

Art.  3.*  O  novo  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
Ibe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos »  do  Meu  Con- 
selho»  Mioistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
JanúTo  em  treze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito , 
UigesiiDo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.107  —  de  20  de  Fevereiro  de  1858. 

Altera  a  condição  1.*  do  contracto"  celebrado  com  a  Com-- 
fonhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas. 

Tendo  a  experiência  mostrado  a  conveniência  de  se  resta- 
belecerem na  1.*  linha  de  navegação  a  vapor  no  rio  Amazonas 
IS  duas  viagens  mensaes  estipuladas  na  condição  2/  do  con- 
tiacto  approvado  por  Decreto  n.*  1.445  de  2  de  Outubro  de 
1854,  asquaes  forão  reduzidas  a  huma  pela  1.*  condicçio  do 
contracto  posterior  approvado  por  Decreto  n.""  1.988  de  10  de 
Outubro  do  anno  passado :  -—  Hei  por  bem  para  este  fim , 
Approvar  o  novo  contracto  celebrado  com  a  Companhia  de  Na- 
T^^o  e  Commercio  dp  Amazonas  em  data  de  17  do  corrente 

12 
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tnez,  e  e«|jas  condirõescom  este  baixâo,  assignadas  pelo  Marquez 
do  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
iitotr<»09  Ministro  o  Si^eretarío  d' Estado  dos  Negócios  do  Imporia, 
que  «98im  o  tenlia  entendido  e  faça  executar.  Pataeto  4o  Rie  de 
Janeiro  cm  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  eincoenta  e«ito, 
trigésimo  sétimo  da  Indopeodeneia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mar^z  de  Olinda. 


Condiç^lesf  do  novo  contracto  cdebrodo  com  a- 
Companhia  do  Havcjs^acilo  e  C^iunierclo  da 
Amazonas ,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta, 
data. 

A  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas  se 
obriga  a  fazer  na  1.*  linha  de  navegação  a  vapor  de  sua  em- 
presa, a  qual  tem  principio  na  capital  da  Província  do  Pará 
e  acaba  na  da  Província  do  Amazonas,  nos  termos  o  debaixo 
das  clausulas  do  contracto  approvado  i:elo  Decreto  n.«  1988  de 
10  de  Outubro  do  anno  passado,  duas  viagens  cada  mez,  co- 
meçando do  mez  de  Março  próximo  futuro. 


A  Companhia  poderá  empregar  em  huma  das  referidas 
viagens  mensaes  hum  vapor  de  força  e  dimensões  inferiores  as 
que  forao  estipuladas  na  condição  !.•  do  referido  conlraclo,  obri- 
gando-so  porôm  a  apresentar,  no  prazo  de  dous  annos  a  contar 
de  17  do  corrente  mez,  outro  vapor  que  substitua  áquelle,  e 
quo  tenha  a  força  e  dimensões  exigidas  na  mesma  condiçUo. 

3.* 

Além  da  subvenção  de  trinta  e  cinco  contos  de  réiu  con- 
cedida pela  condição  k^  do  sobredito  contracto,  o  Governo  Ih*- 
perial  pagará  mensalmente  á  Companhia  a  subvenção  addicional 
de  d<»eseis  contos  de  réis  no  mesmo  prazo  marcado  na  dita 
condiçfto,  a  contar  do  !.•  do  citado  mez  de  Março  próximo 
futoro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  e»)  aO  de  Fovor^o  de  1858.  «^- 
Mof^pmz  de  OHnda, 
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Remda  a  maneira,  pela  qual  se  devem  fazer  as  compràê 
dó  iffuíertat,  para  stwprimento  dos  Almoxarifados  da 
Marinha,  os  fornecimentos  a  seu  cargo. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  as  compras  do  material  para 
supprimento  dos  Almoxarifados  da  Marinha,  ou  fornecimen- 
ios  a  seu  cargo »  sejão  fóitas  na  conformidade  do  Regula- 
mento, que  com  este  baixa,  assignado  por  José  António 
Saraiva,  do  Meu  (Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha ,  que  o  tenha  assim  entendido,  e  faça 
éteeotar.  Macio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Fevereiro 
dcf  mh  oitocentos  e  eincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da 
Iftdet^endenda  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  O  Imperador. 

Josi  António  Saraiva, 


■egiAaiiieiíto ,  a  que  se  refere  o  Deereto 
tf  este  date^  estabelecendo  a  ferina,  por 
^pie  se  deirem  faaser  as  compras  do  mate- 
rial necessário,  para  o  serwieo  e  consumo 
da  Armada  >  Arsenaes  e  mais  Estabeleel- 
mefttos  de  Mariniia. 

CAPITULO  I. 

Das  compras, 

An.  !.•  A  compra  do  material  neceásaiio,  para  o  ser- 
viço e  eon^mo  da  Armada,  Arsenaes,  e  mais  Estabeleci- 
mentos de  Marinha ,  se  fará  por  meio  de  concurrencia ,  a 
que  sertio  convidados  os  fornecedores,  c  de  conformidade 
Goa  o  disposto  n'este  Regulamento. 
Bxeeptoão-se : 

$  !.•  O  caso  de  parecer  ao  Governo  mais  conveniente 
reaiisal-a  fora  do  paiz ,  por  intermédio  de  suas  Legações  e 
Confiados,  ou  por  encommendas  commettidas  a  Negocian- 
te de  notória  probidade ,  podendo  abonar-se  a  estes  uma 
conmlsslío ,   nunca  excedente  de  cinco  por  cenio. 

íf  2.*  Os  casos  urgentes,  e  os  dê  conluio  entre  os  con- 
correntes. 

%  3.**  As  compras  miúdas  de  material  não  existente  nos 
Alnoxarífados ,  e  a  dos  objectos  precisos ,  para  o  expediente 
0  lervifo  dM  diversas  Estações  do  Ministério  da  Miúrlnlia* 
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Art.  2.*"  Nos  casos  urgentes ,  e  nos  de  conluio  entre 
os  concurrentes,  a  compra  se  fará  pelo  modo,  que  mais  acer- 
tado parecer  ao  Governo. 

Art.  3."*  As  compras  miúdas  serão  autorisadas  pelo  In- 
tendente, e  feitas  ix)r  um  Agente  Comprador ,  que  dará  a 
flança  de  quatro  contos  de  r6is. 


CAPlTUtO  II. 

Dos  compras  na  Corte. 

Art.  4.''  Na  Corte  as  compras  serSo  feitas  por  meio 
de  um  ConselliOt  composto  do  OíBcial  encarregado  do  Quar- 
tel General,  como  Presidente,  do  Intendente,  e  do  Auditor 
Geral  da  Marinha.  Este  Conselho  se  reunirá  no  dia  5  de 
cada  mez,  e  sempre  que  fAr  necessário. 

Art.  S.""    Compete  ao  Conselho : 
§  1.®    Requisitar  ao  Ministro  autorisaçSo,  a  flm  de  rea- 
lisar  a  compra  do  material  preciso,  para  o  completo  abas- 
tecimento do  Almoxarifado  em  um  tempo  certo. 

S  2.*"  Promover  o  fornecimento  de  viveres  e  fardamen- 
tos, para  os  Corpos  de  Marinha,  Companhias  de  Inválidos, 
e  de  Artífices ,  e  mais  praças  da  Armada,  bem  como  eíTectaar 
os  respectivos  contractos.* 

§  S.""  Promover  a  compra  de  todo  o  material ,  de  que  se 
precise,  para  o  provimento  do  Almoxarifado,  conforme  o  dis- 
posto nos  Artigos  seguintes,  ou  verificar,  por  meio  da  con- 
currencia,  quando  fór  necessário  fazer  alguma  encommenda , 
quaes  os  Negociantes ,  que  da  mesma  se  incumbirão  por 
menor  commissão. 

Art.  6."*  O  Intendente  da  Marinha,  tendo  em  vista  o 
estado  das  Secções  do  Almoxarifado,  e  os  pedidos,  que  lho 
forem  dirigidos,  apresentará  ao  Conselho,  com  a  necessaiia 
antecipação,  o  calculo  dos  provimentos ,  que  convenha  fozer, 
acompanbando-o: 

De  uma  relação  da  quantidade  dos  géneros,  de  cuja 
compra  se  tratar ,  existentes  nas  Secções  do  Almoxarifado. 

Da  tabeliã  demonstrativa  dos  preços,  por  que  taes  gé- 
neros forão  comprados  no  semestre  anterior. 

Do  resultado  dos  exames ,  a  que  tenha  mandado  proce- 
der, para  verificar  a  exactidão  e  conveniência  dos  pedidos; 
assim  como  de  quaesquer  outros  esclarecimentos,  de  que 
possa  o  Conselho  precisar,  para  bem  cumprir  a  disposição 
do§  l.""  do  Artigo  antecedente. 

Art*  T.*"  O  Conselho,  com  as  informações  dadas  pelo 
Inendente,  e  quaesquer  outras,  que  tiver  obtido,  fará  a  re- 
quisição, de  que  trata  0$  l.Mo  Art.  $.%  tendo  muito  em 
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Tista  a  conveniência  de  evitar-se,  quanto  fôr  possivel,   a 
necessidade  ti^i  compras  urgentes. 

A  requisição  será  motiyada »  e  acompanhada «  nSo  só 
de  ama  relação  dos  objectos  precisos ,  mas  também  de  um 
parecer  circomstanciado»  sobre  a  maneira  mais  convenieiíto 
de  effectuar-se  a  compra  dos  mesmos. 

Art.  8.*  O  Ministro  da  Marinha ,  considerando  as  re- 
quisições do  Conselho,  autorisará,  ou  não  a  compra;  indi- 
cando,  no  primeiro  caso,  a  quantidade  dos  géneros ,  e  o 
modo  porque  devão  ser  comprados. 

Ari-  9.^  Resolvida  a  compra,  ou  encommenda  no  mer- 
cado da  Corte ,  o  Conselho  tratará  immediatamente  de  pro- 
mover a  concorrência,  annunciando  pelos  Jornaes  de  maior 
circulação: 

%  i.""  O  dia,  hora»  e  lugar  do  recebimento  das  propos- 
tas, e  das  amostras  de  géneros. 

$  2.*  O  dia,  hora,  e  lugar,  em  que  procederá  ao  exa- 
me das  amostras,  e  escolha  das  qualidades  melhores ,  ou 
roais  convenientes. 

S  3."  As  quantidades  e  qualidades  dos  géneros ,  de  cuja 
compra,  ou  encommenda  se  tratar. 

S  4."*  Todas  as  condições  da  compra,  ou  encommenda, 
tempo  e  forma  do  pagamento. 

S  5.*  O  dia,  hora ,  e  lugar ,  em  que  serão  abertas  as 
propostas,  para  compra  ou  encommenda. 

Art.  10.  No  dia  e  hora,  que  se  annuncfar,  para  a 
abertura  das  propostas,  o  Presidente  do  Conelho  admíttirá 
Da  respectiva  sala  os  concurrentes,  que  se  apresentarem ,  e, 
em  acto  publico,  com  o  Empregado,  que  servir  de  Secretario, 
abrirá  todas  as  propostas,  que  existirem.  A'  medida  que  as 
Idr  abrindo  e  numerando ,  irá  o  Secretario  tomando  nota 
do  nome  do  concurrente,  dos  géneros  que  se  propõe  a  ven- 
der, soa  qualidade  e  preço ;  e  de  tudo  lavrar-se-ha  termo , 
que  será  assignado  pelos  membros  do  Conselho. 

Art.  11.  Escrito  e  assignado  o  termo,  de  que  trata 
o  Artigo  antecedente,  o  Conselho  discutirá  as  propostas,  e, 
depois  de  assentar  sobre  o  que  mais  convenha  á  Fazenda 
nacional,  levará  á  presença  do  Ministro,  por  meio  de  OIB- 
cio,  uma  copia  do  referido  termo,  acompanhada  do  seu 
parecer  motivado,  a  respeito  da  conveniência  de  aceitar-se, 
OQ  nao,  oma  ou  mais  propostas ,  necessidade  de  nova  con- 
currencia,,  ou  vantagem  derealisar-se  a  compra  por  outra  forma. 
Art.  12. '  O  Ministro,  em  vista  do  parecer  do  Conselho, 
oiAenará,  on  não,  a  compra,  ou  encommenda;  e,  n'este  ul- 
timo caso,  indicará  o  que  se  deva  fazer,  para  obter-se  o 
maleiial  necessário. 

Art  13.    O  Conselho,  logo  que  receber  a  ordem,  para 
a  compra  do  material  preciso,  eifectuará  os  contractos,  man-* 
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dando  lavrar  os  necessários  termos  ;em  livro  proprjo  4e  lalio. 
do  qual  o  Secretario  extrahirá  o  competente  título  jde  venda» 
ou  nota  de  encommenda,  com  que  a  parto  fará  depois  a 
entrega  na  respectiva  Secção  do  Almoxarifado. 

Ârt.  14.  As  amostras,  que  forem  preferidas,  serão  fecha- 
das, lacradas  e  marcadas  com  o  sinete  do  Conselho,  e  4o- 
pois  enviadas  á  Secção  respectiva,  para,  no  acto  da  entrega, 
serem  os  géneros  com  ellas  confrontados  pelo  Ajudante  4o 
Intendente,  observando-se  o  disposto  nos  Arts.  11  e  lo  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.°  1.7G9,  de  16  de  Juoho 
de  1856. 

Art.  15.  A  escolha  das  amostras  será  feita  pelo  Con- 
selho, que  ouvirá  previamente,  se  julgar  necessário,  os  peritos 
de  sua  confíança ,  os  quacs  poderão  ser  os  do  Arsenal ,  ou 
quaesques  outras  pessoas  do  commercio  e  estranhas  ás  Repar- 
tições Publicas. 

Art.  16.  As  compras ,  de  que  trata  o  S  S.""  do  Art. 
5.^  doeste  Regulamento,  serão  realisadas  pelo  Conselho»  com 
assistência  dos  Commandantes  da  EstaçHo  e  dos  Cor[M)s,  c 
sem  dependência  de  autorisação  previa  do  Ministro  da  Mari- 
nha, a  cuja  approvaçáo,  porem,  o  mesmo  Conselho  submetteri 
os  respectivos  contractos. 

Art.  17.  As  compras  previstas  no  Artigo  antecedontn 
serSo  também  feitas  por  meio  de  coacuiTencia,  precedendo  os 
annuncios,  de  que  trata  o  Art.  9,°,  e  que  deverão  especiflcaj* 
quanto  convenha  que  os  fornecedores  conheção,  para  apresen- 
tarem em  termos  as  suas  propostas. 

Art.  18.  No  dia  e  hora,  que  se  fixar,  para  as  com- 
pras mencionadas  nos  Artigos  antecedentes,  procederá  o  Con- 
selho, na  conformidade  do  que  dispõem  os  Ails.  9.%  10,  o 
seguintes  d'este  Regulamento,  com  a  dilTerença  de  que  d  Se^ 
cretario,  em  lugar  de  passar. o  titulo  de  venda,  ou  encom- 
menda,  como  determina  o  Art.  13,  extrahirá  de  um  livro.de 
talSo  appropriado  as  notas  dos  géneros,  com  que  o  forne- 
cedor preferido  deve  entrar  para  os  Armazéns^  segundo  as  ne- 
cessidades do  serviço. 

Art.  19.  As  encommendas,  que  se  houverem  de  rea*- 
lisar  por  intermédio  das  Legaçdcs,  e  Consulados,  serão  re- 
solvidas e  feitas  directamente  pela  Secretaria  d*Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  6  vista  dos  dados  que  o  Conselho  fornecer. 

Art.  20.  A'  medida  que  forem  chegando  as  epcom- 
mendas,  em  que  falia  o  Artigo  anterior,  o  intendente  provh 
denciará  sobre  a  sua  arrecadação. 
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CAPITULO  ni. 
Dfl»  compras^  para  fornecimento  dos  Hospitaes  de  Mariãika, 

Ari.  21.  O  fornccimeDto  do  tudo  quanto  se  precisar^ 
para  o  Hospital  d6  Marinha  da  Cdrte,  inclusivo  medica- 
laentos,  será  feito  por  um  Conselho ,  composto  do  Director, 
1.*" Medico,  e  Almoxarife  do  mesmo  Hospital,  servindo  do 
Socreiario  o  respectivo  Escrivão. 

Art.  22.  A  disposição  do  Artigo  antecedento  será  exteo^ 
siva  ás  Provindas,  logo  que  seus  Hospitaes  es(^'âo  conve- 
nientemente organisados. 

Art  23.  As  regras,  que  nos  Arts.  17  e  18  d*esto  Begu- 
lameato  ficáo  doscriptus,  para  as  compras  dos  viveres  e  far- 
damentos ,  serão  observadas  pelo  Conselho ,  de  que  trata  o 
Art.  21,   em  tudo  quanto  fdr  applicavel. 

CAPITULO  IV. 

Do  ahastecimcnlo  dos  Almoxarifados  de  Marinha  das  Pro^ 
vindas  da  Bahia^  Pernambuco  e  Pará^  e  da  maneira^  por 
que  nos  portos ,  onde  não  houverem  Intendências^  ou  Ins-- 
pecçôes ,  devem  ser  providos  os  Navios  da  Armada. 

Art,  34.  O  material  necessário,  para  o  abastecimento 
ioB  Almoxarifados  de  Marinha  das  Províncias  da  Bahia ,  Per- 
Bambuco  e  Pará,  os  viveres,  fardamentos,  e  o  mais,  de  que 
se  proeisai* ,  para  as  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros 
e  outros  Estabelecimentos  de  Marinha  nas  ditas  Provindas, 
obter-se-hão ,  seguindo-so  as  mesmas  regras  estabelecidas  na 
Corte  pelos  Arts.  !.•  ató  20  do  presente  Regulamento,  em 
todo  quanto  fór  applicavel,  com  a  diíTerença  somente  de  ser 
o  Conselho ,  nas  referidas  Províncias ,  composto  do  Inten- 
dente, ou  Inspector  do  Arsenal,  do  <]ommandante  da  Estação, 
6  de  um  Empregado  da  Thosouraria,  nomeado  pelo  Presi- 
dente, O  Commandante  da  Estação  será  substituído  em  éuas 
ialtas  pelo  Commandante  ndais  graduado,  e,  em  igualdade  de 
graduação,  peio  mais  antigo,  quo  estiver  no  porto* 

Art.  25.  Os  Presidentes  das  Provinoiasna  execução  doeste 
Regulamento  exercerão  todas  as  attribuições  do  Ministro 
da  Marinha,  sem  cuja  autorisaçâo,  porem,  nSo  poderão  (azer 
encommendas  de  objectos  para  a  Europa^  nem  exceder  as  ru- 
bricas respectivas  por  meio  de  compras,  qu  encoouDej^das 
avultadas. 

Art.  26.  As  coniipras  do  que  fdr  necessário,  para  os  Na- 
vios suftos  nos  portos,  onde  n^o  houverem  Intendências, 
oo  Inspecções,  serio  feitas  por  meio  de  um  Conselho»  com- 
IMrto  do  Commandante  da  Estação,  ou  do  Navi<»,   q  4os 
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dou8  OOkiaes  mais  graduados,  oo,  em  igualdade  de  gradua- 
ção, mais  antigos,  pertencentes  á  Estação,  ou  Navio,  ser- 
vindo de  Secretario  o  Escrivão  do  Navio  Chere. 

Art.  27.  Este  Conselho  fUnccionará  em  uma  das  salas 
da  Capitania,  ou  a  bordo  do  Navio,  que  se  achar  no  porto, 
e  procederá,  a  respeito  de  todas  as  compras,  conforme  o 
disposto  nos  Arts.  17  e  18  do  presente  Regulamento,  em 
tudo  quanto  fór  applicavel ,  tendo  também  em  vista  o  que 
determina  o  Aviso  Regulamentar  de  38  de  Novembro  de 
1840. 

Art.  38.  Para  as  compras  miúdas  e  urgentes,  se  abo- 
nará, pela  Thesouraria,  aos  Commissarios  uma  auantia,  que 
nfio  deverá  exceder  de  seiscentos  mil  réis ,  ficando  elles  obri- 
gados a  prestar  contas ,  na  mesma  Thesouraria ,  do  emprego» 
que  fizerem  d 'esse  dinheiro. 

CAPITULO   V. 

Da  maneira^  por  que  os  Navios  da  Armada  devem  ser 
providos  nos  portos  estrangeiros. 

Art.  39.  '  A  respeito  dos  supprimentos,  e  outras  despe- 
zas,  que  se  tenhão  de  fazer  com  os  Navios  surtos  em  portos 
estrangeiros,  se  continuará  a  proceder,  pela  forma  deter- 
minada no  Regulamento  de  8  de  Janeiro  de  1838,  com  a  difTe- 
rença  de  serem  as  compras  e  quaesquer  contractos  deliberados 
por  um  Conselho,  composto  dos  mesmos  membros,  de  que 
trata  o  Art.  36  do  presente  Regulamento,  dispensando-se 
os  certificados  das  Legações,  que  por  aquelle  são  exigidos. 

CAPrruLO  VI. 

Disposições  diversas» 

Art.  30.  Das  compras  miúdas,  de  que  trata  o  $  S."* 
do  Art.  1.**,  se  fará  na  Intendência  uma  escrituração  simples  e 
clara,  para  a  qual  o  respectivo  Intendente  dará  as  precisas 
instrucções. 

Art.  31.  Dos  dinheiros,  que  receber  o  Agente  Compra- 
dor, prestará  elle  no  Thesouro  contas,  devidamente  docu- 
mentadas, precedendo  a  competente  liquidação  pela  Contado- 
ria da  Marinha,  nos  termos  do  Aviso  Regulamentar  de  2 
de  Abril  de  1856. 

Art.  33.  Os  Secretários  dos  Conselhos  na  Cdrte,  ena 
(Província  da  Bahia,  serão  os  das  Intendências,  e  nas  Provin^ 
cias  de  Pernambuco  e  Pará  os  das  InspecçOes  dos  Arsenaes» 

Art.  33.  As  diversas  EstaçOes  de  Marinha  remettertío 
ás  Intendências  I  çom  a  necessária  antecipação ,  os  pedidoí 
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dos  objector  precisos  para  o  seu  expediente^  a  fim  de  será 
acc|uisição  dos  mesmos  feita  pelo  Agente  Comprador,  na 
forma  do  Ari.  3.« 

Para  as  referidas  Eslaçxles  se  marcará  mensalmente,  sob 
proposta  dos  respectivos  Chefes,  as  quantias,  que  forem  ne- 
cessárias ao  seu  asseio  e  a  quaesquer  outras  despezas,  que 
não  se  possão  fazer  por  pessoas  estranhas  a  ellas;  seudo  tiies 
quantias  abonadas  no  principio  de  cada  mez. 

Os  mesmos  Chefes  incumbirão  d' estas  despezas  a  um 
Empregado,  c,  mandando  organisar  a  competente  conta  Justi- 
ficada, a  rcmetterão  todos  os  mezes  á  Contadoria  da  Ma- 
rinha, que  verificará  sua  exactidão,  assim  como  o  bom  emprego 
das  quantias  despendidas,  e  a  autorisação  dada  para  isso 
pelos  ditos  Chefes. 

Art.  ZK.  O  Ministro  da  Marinha  arbitrará  ao  Auditor 
de  Marinha  na  Corte,  e  aos  Empregados  de  Fazenda,  que 
íbrem  membros  do  Conselho  nas  Províncias,  uma  gratificaçjlo, 
que  não  excederá  de  1.200*000  réis  para  o  primeiro,  e  de 
6009000  réis  para  os  segundos. 

Art.  33.  O  Agente  Comprador  terá  o  ordenado  de 
6OO9OOO  réis,  e  uma  gratificarão  igual  ao  mesmo  ordenado. 

Nas  Províncias  a  gratificação  será  de  400){^000  réis. 
Art.  36.  O  Ajudante  da  Intendência  na  Corte,  e  os  das 
Inspecções  dos  Arsenacs  nas  Províncias  tei^o  a  seu  cargo 
verificar  na  praça  os  preços  correntes  dos  géneros  precisos 
para  os  Almoxarifados,  e  as  casas  importadoras,  que  os  pos- 
suão,  a  fim  de  informarem  aos  Conselhos,  sobre  tudo  quanto 
convenha  que  elles  saibão  a  tal  respeito. 

Art.  37.  As  amostras  dos  géneros,  cuja  compra  se  rea- 
lísar,  serio  conservadas,  sempre  que  fôr  possível,  nas  respec- 
tivas Secções  do  Almoxarifado,  e  de  forma  que  se  não  sub- 
stitoSo,  para  o  fim  de  poder-se  verificar  em  qualquer  tempo, 
se  os  fornecedores  entrarão  com  géneros  do  qualidades  infe- 
riores ás  mencionadas  nos  seus  contractos. 

Art.  38.  Nenhum  contracto  será  celebrado  com  Com- 
nierciante$,  ou  quaesquer  outras  pessoas,  que  tiverem  vendi- 
do géneros  avariados,  ou  procurado  metter  no  Almoxarifado 
qualidades,  ou  quantidades  inferiores  ás  vendidas. 

Art.  39.  Os  Intendentes  de  Marinha  terão  o  maior 
cuidado  em  verificar  a  existência  de  conluios  entre  forne- 
cedores e  peritos ,  com  intento  de  defraudarem  a  Fazenda 
Nacional. 

Art.  40.  O  Conselho,  de  que  trata  o  Art.  4.^,  proporá 
«o  Governo  todas  as  medidas  y  que  poderem  ser  adopta- 
das, e  tiverem  por  fim  facilitar  os  pagamentos,  e  destruir 
08  embaraços,  que  impedem  as  casas  importadoras  de  vender 
para  os  Arsenaes ,  e  bem  assim  verificará,  com  autorisação 
doMioisiro  da  Marinha,  se  o  systema  de  propostas  previa-- 
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mente  feitas  poderá  ser  algumas  vezes,  e  com  vantagem  para 
a  Fazenda,  substituído  pelo  systema  dos  lanços,  de  que  se 
faz  uso  nas  hastas  publicas  judiciaes. 

Art  41.  Na  Corte  o  Auditor  da  Marinha,  e  nas  Provín- 
cias o  Empregado,  de  que  trata  o  Art.  24 ,  organisarâo  se- 
mestralmente o  relatório  de  todos  os  trabalhos  do  Conselho, 

Este  relatório  deverá  indicar: 

As  vantagens  obtidas  pela  Fazenda  com  os  contractos 
fealisados. 

Os  embaraços  encontrados,  para  a  acquísição  de  mate- 
rial por  preços  módicos. 

As  providencias,  que  convirá  adoptar,  para  remover  taes 
embaraços. 

Os  abusos  introduzidos  na  fiscalísação  das  quantias  des- 
pendidas com  a  ccMnpra  de  material. 

O  dito  relatório  será  acompanhado  de  um  quadro  demons^ 
trativo  de  todas  as  compras,  eacommendas,  e  fornecimentos, 
que  o  Conselho  houver  contractado. 

Art.  42,  O  Conselho  visitará  uma  vez,  pelo  menos^ 
em  cada  mez,  os  Armazéns  do  Almoxarifado,  a  fim  de 
verificar  quaesquor  abusos  introduzidos  no  recebimento  dos 
géneros  comprados;  c  solicitará  imrarediatamonte  do  Ministro 
todas  as  providencias  indispensáveis,  para  que  taes  abusos 
se  não  repitão,  quando  os  encontre. 

O  referido  Conselho  terá  muito  cm  visía  fnformar-sc 
do  procedinnenlo  dos  peritos  incumbidos  do  exame  dos  gé- 
neros, c  medição  de  madeiras,  para  prevenir  os  abasos, 
que  possaa  provir  de  fraude  e  negligencia  dos  mesmos,  e 
que  podem  inutilisar  todos  os  seus  esforços. 

Art.  4â,  O  Conselho,  de  que  trata  o  Art.  4.*  d' este 
Hegalamento,  pin^porá  ao  ^finistro  da  Marinha  qualquer  mo- 
dificação no  mesmo  Ue^^ulamciTto^,  que  a  pratica  ucònsclhe,  como 
indispensável,  para  a  melhor  fiscalisaçãodosdinheiros públicos. 

Art.  44.  O  Conselho  de  compras  nas  Províncias  da  Ba- 
hia» Pernambuco,  e  Pará  será  presidido  pelo  Official  do 
iMarinhd  mais  graduado,  e,  em  igualdade  de  graduação,  peio 
mais  antiga. 

Art.  45^  Ras  Provindas,  onde  se  tiverem  creado  Com- 
panhias de  Aprendizes  Marinheii'os,  e  não  hajão  Arsenaes, 
será  o  Conselho,  para  os  respectivos  fornecimentos,  com- 
posto do  Capitão  do  Porto,  Commandante  e  OíBcial  mais 
graduado  das  referidas  Companhias. 

Art.  46.  Ficão  extinctos  os  Conselhos  de  Administração, 
creados  pelo  Decreto  n.^"  546  de  31  de  Dezembro  de  1847. 

Art.  47.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario* 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1858. 

José  Anímio  Saraiva. 
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DECRETO  N.»  2.109  — de  20  Fevereiro  de  18S8. 

Dá  nota  forma  ao  Corpo  de  Officiaes  Marinheiros  da  Ar- 
mada Nacional  e  Imperial* 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  paragrapho  segundo,  artigo 
quarto  da  I^i  numero  oitocentos  sessenta  e  três,  de  trinta  de 
Julbo  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  Determinar  que  o 
Corpo  de  0;!iciaes  Marinheiros  da  Armada  Nacional  e  Imperial 
seja  regulado,  na  conformidade  do  plano,  que  com  este  baixa, 
assignado  por  José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  c  Império. 

Com  a  Rubrfea  de  Sua  Magestade  o  Imperader. 

José  António  Saraiva. 


Plano  Á  que  me  refere  o  Decreto  desta  flata, 
dando  nova  forma  ao  Corpo  de  Offneiaes  Ma- 
rinheiros^ para  o  serviço  da  Armada  Ma- 
cfoual  e  Imperial. 

Art.  1.*'  O  Corpo  de  Officiaes  Marinheiros,  para  o  serviço 
da  Armada,  compor-se-ha  de  doze  Mestres  de  primeira  Classe, 
trinta  de  segunda  e  cincoenta  Guardiãíes. 

Art.  2.°    Para  ser  alistado  no  dito  Corpo,  he  preciso: 
%  í.""    Robustez  necessária  para  o  serviço  do  mar. 
§  2."    Conhecimento  perfeito  do  serviço  completo  de  Mari- 
nheiro. 

§  3."    Saber  ler,  escrever,  e  as  quatro  operações  de  arith- 
metica. 

Esta  ultima  oondiçdo  de  admissão  poderá  ser  dispensada, 
se  as  circurnstanclas  o  aconselharem,  como  medida  necessária, 
para  o  preenchimento  das  vagas. 

Art.  S.**  Para  a  verificação  das  condições  declaradas  no 
artigo  antecedente,  o  Inspector  do  Arsenal  ordenará  os  neces- 
sários exames,  que  serão  feitos  em  sua  presença,  ou  de  algum 
de  seus  Ajudantes. 

Art-  4.°  O  embarque,  por  três  annos,  nos  Navios  de 
Guerra,  e  em  alguma  das  Classes,  he  indispensável,  para  a 
promoção  á  Classe  immediatamente  superior. 

Art.  S.""  Os  Mestres  de  primeira  Classe  serão  substituídos 
pelos  de  segunda ,  e  estes  pelos  Guardiães. 
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Ari.  6."*  As  vagas,  que  se  derem  no  Coq^o  de  OflDciaes 
Marinheiros  serão  preenchidas,  no  flm  d«cada  scnicslre,  pelo 
Ministro  da  Marinha  sob  proposta  do  Inqfiector  do  Arsenal, 
que  ouTirá  o  Patrão  Mor. 

Art.  7.*  No  preencimeuto  das  vagas  o  merecimento  pre- 
valecerá sobre  a  antiguidade. 

Art.  8.®  Os  Ofliciaes  Marinheiros,  que  se  conduzirem  mal 
no  serviço  ou  deixarem  de  embarcar  por  mais  de  anno,  salvo 
o  eaao  de  moléstia,  serão  riscados  do  quadro,  precedendo  re- 
quisição motivada,  feita  pelo  Inspector  do  Arsenal  á  Secre- 
taria d*Estado. 

Art.  O.""  Os  OíTiriaes  Marinheiros  continuarão  a  ficar  su- 
jeitos aos  Artigos  de  Guerra  da  Armada. 

Art.  10.  A  residência  dos  Ofliciaes  Marinheiros,  quando 
desembarcados,  será  na  Córle;  e  só  com  licença  poderão  elles 
estar  em  outra  parte. 

Art.  11.  Dos  Me:.lrcs  de  primeira  Classe  serno  tirados,  os 
Patrões  Mores  dos  Arsenaes,  e  Portos  das  Provincias,  bem  como 
os  Mestres  das  Casas  das  veias  e  nppaielho  dos  mesmos  Arsenaes. 

Art.  12.  Os  Ofliciaes  Marinheiros  do  quadro  terão  direito 
ao  Asylo  de  Inválidos,  á  rerorma ,  e  a  quaescfuer  outros  favores 
concedidos  aos  Ofliciaes  da  Armada,  qumdo  inutilísados^  por 
ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  13.  Os  Ofliciaes  Marinheiros  de  primeira  Classe»  que 
tiverem  mais  de  trinta  annos  de  serviços,  e  forem  reformados, 
obterão  as  honras  de  Segundo  Tenente  da  Armada. 

Art.  14.  O  uniforme  dos  Ofliciaes  Marinheiros  será  o  que 
se  acha  marcado  no  Decreto  n.*'  1 .829  de  4  de  Outubro  de  Í856. 

Art.  15.  A  nenhum  Oflicial  Marinheiro  será  permittido  estar 
á  bordo,  ou  em  outro  qualquer  serviço,  senão  com  o  seu  uniforme. 

Art.  10>  Os  Ofliciaes  Marinheiros  deverão  ser  tratados  com 
a  consideraçiSo  devida  ao  serviço,  que  desempenhão ,  tanto  a 
bordo  dos  Navios  do  Estado,  como  nos  Arsenaes. 

Art.  17.  O  Ins.  ector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte 
he  o  Chefe  superior  dos  Ofliciaes  Marinheiros,  e  o  Patrão  Mor 
respectivo  o  seu  Ajudante  immediato. 

Art.  18.  Compete  ao  Inspector,  como  Chefe  superior, 
designar  os  Ofliciaes  Marinheiros,  que  devão  embarcar,  solicitar 
o  seu  desembarque,  propor-los  para  os  accessos,  que  merecerem, 
pugnar  por  seus  direitos,  e  corrigi-los  dentro  dos  limites  da 
sua  autoridade. 

Art.  19.  Na  Secretaria  da  Inspecção  do  Arsenal  de  Mari- 
nha da  Corte  haverá  hum  Livro  Mestre,  em  que  se  notarão  todas 
as  occurencias  da  vida  militar  de  cada  Offlcial  Marinheiro. 

Art.  20,  Os  Inspectores,  e  os  Capitães  dos  Portos  das  Pro- 
vincias terão  igualmente,  nas  respectivas  Secretarias,  hum  livro, 
em  que  se  lançará  tudo  quando  for  relativo  aos  Officiaes  Ma- 
rinheiros empregados  debaixo  de  suas  ordens ;  e  trimcnsalmente 
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cominunicarão  ao  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte 
as  atleraçdesy  que  houverem. 

Art.  21.  Os  Patrões  Mores  dos  Arsenaes  de  Marinha,  c 
dos  Portos  das  Províncias  U)mb(^m  terão  hum  livro  auxiliar, 
cm  que  se  mencionarão  os  movimentos  occorridos  cm  relação 
aos  Olhciaes  Marinheiros  sob  suas  ordens. 

Art.  22.  As  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 
serão  preferidas  no  preenchimento  das  vagas ,  que  apparecerem 
no  Corpo  de  Odlciaes  Marinheiros,  huma  vez  que  satlsracção 
aos  exames,  de  que  trata  o  art.  3.° 

Art.  23.  Na  deficiência  de  praças  do  Corpo  de  Ofllcíaes 
Marinheiros  para  o  serviço  da  Armada,  o  Govervo  poderá  elevar 
o  numero  dos  Guardiães  ao  que  for  iodisiicnsuvel. 

Art.  2i.  Os  que  excederem  o  numero  determinado  no 
art.  !.*  serão  considerados  extranumerarios,  entrarão  para  o 
quadro  á  proporção,  que  se  forem  dando  va^as,  é  poderSo  ser 
despedidos,  logo  que  se  não  necessite  de  sí'us  serviços. 

Art.  23.  A  tabeliã  annexa  re{?ulará  os  vencimentos  e 
vantagens  das  diversas  Classes  do  Corpo  de  Oíficiaes  Mari- 
nheiros. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1838.  — 
José  Anlonio  Saraiva. 
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Observaçdes. 

1  .■  Alôm  dos  vencimentos  acima  designados,  rece- 
berão os  OíBciacs  Marinheiros,  quando  embarcados,  buma 
ração ,  e  as  velas ,  que  lhes  pertencerem ,  segundo  a  respectiva 
tabeliã. 

2.*  Os  que  tiverem  exercício  nas  classes  superiores  ás 
suas  vencerão  lambem  as  gratificações  das  referidas  classes. 

3.*  Os  que  embarcarem  nos  Navios  desarmados  perce- 
berão, além  do  soldo,  huma  ração,  conforme  as  respectivas 
tabeliãs,  á  excepção  dos  que  servirem  no  Navio,  onde  estiver 
o  Commandantc  Geral,  os  quaes  vencerão  como  embarcados 
em  Transportes. 

4.*  Os  Oíllciaes  Marinheiros,  quer  embarcados,  quer 
desembarcados,  contribuirão  com  hum  dia  de  soldo  cm  cada 
mez  para  o  Asylo  de  Inválidos,  na  conformidade  da  Lei  n.*"  514 
de  28  de  Outubro  de  1848. 

5.*  Quando  tiverem  baixa  para  o  Hospital,  perderão,  os 
desembarcados  metade  do  soldo,  é  os  que  se  acharem  embarcados 
somente  as  maiorias  e  rações  do  porão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1358.  — 
José  António  Saraiva, 


DECRETO  N.*»  2.110  — de  20  de  Fevereiro  de  1858. 

Regula  os  vencimentos  dos  Officiaes  de  Náutica  da  Armada 
Nacional  e  Imperial. 

Hei  por  bem,  na  conforminda  do  paragrapho  segundo,  ar- 
tigo quarto  da  Lei  numero  oitocentos  sessenta  e  três,  de  trinta  de 
Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  Determinar  que  os  ven- 
cimentos dos  Oíliciaes  da  Náutica  da  Armada  Nacional  clm^ 
perial  s^jSo  regulados  pela  Tabeliã,  que  com  este  baixa,  as- 
signada  por  José  António  Saraiva ,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  assim  o  tenha 
entendido^c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  eloito,  trigésimo 
sétimo  da!  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Iniperador. 

José  Ahíonio  Saraiva. 
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Observaçtto. 

Os  Pilotos  cxtranumerarios  nâo  terão  vencimcnlos,  quando 
^tiverem  desembarcados. 

Palácio  do  IWo  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1858.  — 
Jow'  António  Saraiva, 


DECRFrO  N.'»  2.1Í1— de  27  de  Fevereiro  de  1858. 

Faz  áioerfaê  alterações  nM  Estatutos  do  Banco  Rural  e  H^-^ 
polhecarior 

Attendendo  ao  qae  Me  representoa  a  Directoria  do  Banca 
Rarai  e  Hypothecario  desta  CòrtOf  e  Tendo  Ouvido  a  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  dEstado,  Hei  por  bom  Ordenar  qua 
se  façfto  nos  Estatutos  do  mesmo  Banco  as  alterações  seguintes : 

Art.  !.•  O  capital  social  de  oito  mil  contos  de  réis  flca 
elevado  a  dezeseis  mil  contos  de  réis  divididos  em  oitenta  mit 
acçdes  de  aOO;iK)00  cada  hnma. 
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Art.  2.^  Exclua-se  do  §  3.'  do  ai1.  49  o  empreslinio  áa 
dinheiro  sobre  penhor  e  caução  de  acções  do  próprio  Banco , 
e  accrescente-se  ao  artigo  os  paragraphos  que  se  seguem : 

§  10.  Terá  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao  portador  c  á 
vista  até  a  somma  de  seu  capital  etrcctivo. 

]^  11.**  Estes  bilhetes  serão  realisaveis  em  moeda  metálica 
ou  notas  do  Thesouro,  e  garantidos  deste  modo  :  —  50  «/"  por 
igual  somma  em  Apólices  da  Divida  Publica  de  juro  de  6  7a 
ou  nas  de  5  e  4^/o  pelo  valor  correspondente",  e  em  acções  das 
estradas  de  ferro,  que  tenhão  garantia  de  juros  pelo  Governo, 
todos  estes  titulos  pelo  seu  valor  nominal ;  ^e  50  7o  por  igual 
somma  em  titnlos  de  cadeira,  dos  de  que  tratão  o  §  6."*  deste 
artigo  e  disposição  5.*  do  art.  50. 

S  12.  Para  a  realisaçâo  de  seus  bilhetes  em  metaes  ou  notas 
do  Thesouro,  o  Banco  conservará  em  caixa  somma  nunca  in- 
ferior a  50  */o  da  segunda  parte  da  emissão. 

S  13.  As  Apólices  e  acções,  que  servirem  de  garantia  a 
emissão,  serão  de  propriedade  do  Banco,  e  ficarão  depositadas 
em  seus  cofres. 

S  14.  Os  bilhetes  que  o  Banco  tiver  de  emittir  não  poderão 
ser  de  valor  menor  de  20$000. 

§  15.  Os  descontos  de  qualquer  emissão  superior  á  somma 
autorisada  no  paragrapho  antecedente,  e  garantida  do  modo 
que  flca  determinado,  reveterão  em  favor  dos  cofres  públicos, 
sendo  o  Banco  obrigado  a  entrega-los  como  multa  pela  infracção 
do  dito  paragrapho. 

Art.  3/  Fica  entendido  que  os  lucros  semesiraes  para  o 
dividendo,  dos  quaes  trata  o  art.  54 ,  alterado  pelo  Decreto 
n.""  1836  de  5  de  Novembro  de  1856,  são  os  realisados  por 
operações  concluídas  e  liquidadas  dentro  do  semestre;  e  que 
a  accumulação  cessará  quando  o  fundo  de  reserva  chegar  a  dous 
mil  contos  de  réis. 

Art.  4.""  A  Directoria  do  Banco  remetterá  ao  Ministro  da 
Fazenda,  e  fará  publicar  até  o  dia  8  de  cada  mez,  hum  ba- 
lanço que  mostre  com  clareza  os  operações  realisadas  no  mez 
anterior,  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  Banco ;  assim  como 
fart  publicar  também  o  relatório  semestral  da  Comniissão  de 
exame. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 

Digitized  by  VjOOQ IC 


(105) 
DECRETO  N.«  2.112  — de  27  de  Fevereiro  de  1858. 

Cria  hum  Esqttadrão  de  CavaUaria  de  Guardas  Nacionaes 
PO  Uunicipio  de  S.  José  do  Parahiba  da  Província  de  , 
S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  !.•  Fica  creado  no  Al unicipio  do  S.  José  do  Parahiba 
da  Provinda  de  S.  Paulo,  e  subordinado  ao  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes  do  Município  de  Jacarehy  da  mesma  Pro- 
víncia, hum  l'2squadrão  de  CavaUaria,  de  duas  Companhias,  e 
cora  a  numeração  de  decimo  primeiro  do  serviço  activo. 

Art.  2.*  O  Esquadrão  acima  referido  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  llie  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Cousolho, 
Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
«m  vinte  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  ludcpendencía  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.113  — de  27  de  Fevereiro  de  1858. 

Créa  hum  Batalhão  de  Infanteria  de  Guardas  Nacionaes  no 
Munidpio  de  Villa  Bella  da  Província  de  5,   Paulo, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  creado  no  Municipio  do  Villa  Relia  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  e  subordinado  ao  Commando  Superior  de 
iiuardas  Nacionaes  do  Termo  de  Parahíbuna  da  mesma  Pro- 
víncia, hum  Batalhão  de  Infanteria,  de  quatro  Companhias,  com 
a  numeração  de  trinta  e  sete  do  serviço  activo. 

Art.  2."*  O  Batalhão  acima  referido  terá  a  sua  parada  iio 
lugar  que  lhe  for  designado  pelo  Presidente  da  Província,  na 
fórma  da  Lei. 
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Francisco  Diogo  Pereira  do  Vasconcelios ,  do  Meu  Conse- 
lho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executur.  l^ilacio  do  Hio  do 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   do  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.«  2.114  —  de  27  de  Fevereiro  de  1858. 

Eleva  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po- 
licia da  Provinda  de  Santa  Catharina. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
de  Santa  Catharina,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Provincia  de  Santa  Catharina  perceberão  os  vencimentos  mar- 
cados na  Tabeliã,  que  com  este  baixa,  ficando  sem  vigor,  na 
parte  relativa  á  dita  Provincia,  a  Tabeliã  numero  dous,  que 
acompanhou  o  Decreto  numero  mil  oitocentos  e  noventa  c  oito , 
de  vinte  hum  de  Fevereiro  do  anno  próximo  findo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Kstado  dos  Negócios  da  iusliça,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palack)  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  e  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
tdgesimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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TAbelIa  á^m  venelinenios  Ao»  Empregados  da 
Seerctaria  da  Policia  da  Provineia  de  Santa 
CaMiarina,  Á  que  se  refere  o  Decreto  n.*  tSJLJLJL 
data* 


EaiPHEGADOS. 

^■i 

TOTAL. 

t  Escripturario,  MrYituk)  de  Se- 
cretario   

800» 
600» 
600» 
300» 

800» 
200» 
200» 
200» 

1.600» 

1.600» 

800» 

500» 

2  Amannenscs 

i  IHto  externo 

1  Porteiro,  servindo  de  Continuo. 

4.500» 

PaLido  do  Rio  de  Janeiro  em  27  do  Fevereiro  de  1858.  — 
Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos. 


DECRETO  íf.*  2.1Í5  —  de  27  de  Fefereiro  de  1858. 

Augnienta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  YUla  de 
Caldas  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Unioo.  Fica  elevado  a  cento  o  vinte  mil  réis  o  ven^ 
cimento  annual  de  sessenta  mil  réis  do  Carcereiro  da  Cadèa  da 
Villa  de  Caldas,  na  Provincia  de  Minas  Geraes,  revogadas  as* 
disposições  em  contrario. 

Franciseo  Diogo  Pereini  de  VasconceUos,  do  Mea*  Conselho, 
Ifinístro  e  Secretario  dTstado  do»  Negócios  da  Justiça,  assinh 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro* 
em  vinte  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e-  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Framisco^  Diog&  Pereira  efe  Vasconeelh». 
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DECIIETO  íN  «  -2.116— do  l.*  de  Março  de  Í8S8. 

Approva  o  Regulamento  reformando  os  da  Escola  deApplictrào 
do  exercito  e  do  curso  de  infuntaria  e  cavallaria  da  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul^  e  os  estatutos  da 
Escola  Militar  da  Corte. 

Hei  por  bom,  cm  virtude  da  mitorisaçSo  concedida  pelo 
g  3.<>  do  art.  5.»  da  Lei  n.*»  8(>2  do  30  de  Jiillio  de  1856.  appro- 
var  o  regulamento,  que  com  esto  baixa,  reformando  os  da  es- 
cola de  applicaçSo  do  exercito,  o  do  curso  de  cara  liaria  o  in- 
fantaria da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  os 
estatutos  da  escola  militar  da  Corto,  assignado  por  Jerónimo 
Francisco  Ck)elho,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito»  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 

Reg^ilauionto  a  que  me  rcrere  o  Oecreto  n.* 

tS.llA    desta  data  reformando  as  escolas 

niilUares  existentes. 

CAPITULO  I. 
Da  instituição  e  organisação  das  escolas  militares  do  exercito. 

Art.  l.""  As  actuaes  escolas,  militar  da  Corte  e  do  appli- 
cação  do  Exercito,  e  o  Curso  de  Infantaria  •  cavallaria  da  Pro- 
vincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  passarSo  a  denoml- 
nar-nse,  a  primeira  escola  central,  a  segunda  escola  militar  e 
de  applicaçiSo,  e  a  terceira  escola  militar  preparatória  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol. 

Art.  2.'*  A  escola  central  he  destinada  ao  ensino  das  ma- 
thematicas  e  sciencias  physícas  c  naturaes,  e  também  ao  dag 
doutrinas  próprias  da  engenharia  civil. 

Art.  3."*  A  escola  militar  e  de  applícaç^o  he  espectalmento 
destinada  para  o  ensino  theorico  e  prqtico  das  doutrinas  mili- 
tares aos  ÔÍRciaes  e  praças  de  pret  das  diíTerentes  armas  do 
Rxercito. 

Art.  4-.°  A  escola  militar  preparatória  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  he  destinado  ao  ensino  das  dou- 
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trinas  preparatórias,  exibidas  para  os  cursos  das  diffcrentes  armas 
o  a  instrucção  clctiicnlar  c  pratica  dos  exercícios  militares  das 
armas  ée  artílliaria,  inrantaria  e  cavallaria. 

CAPITULO  II. 
Dos  cursos  das  mesmas  escolas. 

SECÇÃO  I. 

Da  escola  central. 

Ari.  5.**  A  escola  central  compor-se~lui,  alem  de  três  aulas 
prrparatorias,  de  dons  cursos,  hum  de  mathtMuatic^is  e  de  sí*.ien- 
cias  physicas  e  natunies,  ensinado  em  qnatro  annos,  c  hum 
outro  supptementar  de  engenharia  civiJ,^em  dous  annos. 

Art.  6.*  As  matérias  do  ensino,  tanto  das  aulas  prepara- 
tórias como  dos  dous  cursos»  serão  distribuídas  pela  maneira 
seguinte: 

S  !.• — Ensino  preparatório, 

f.'    Aula:   francez  c  latim  (  grammatica,  traducçSo  e  lei- 
(irra ) . 
2.*     Aula:  historia,  gcograpbia  e  chronologia. 
3.*     Aula:  arithmetica  e  metrologia. 
Elementos  de  alg'cbra   até  as  equações  do  1.^  grão  inclu- 

SJTC. 

—  Geometria. . 

S  2.' — Curso  mathematico  e  de  sciencias  physicas  e  natureuís. 

l.**  anno. 

1.*  Cadeira:  álgebra  (continuação,  inclosivc  álgebra  superior) 
IríRnometria  plana,  geometria  analyptica. 
2.*  Cadeira:  physica  experimental  o  meteorologia. 
—  Aula  de  desenho  linear,  topographico  e  de  paisagem. 

2.*"  anno. 

1/  Cadeira :  Geometria  descriptíva. 
Calculo  diíTerencial,  integral,  das  probabilidades ,  das  va- 
riações e  differcnças  finitas. 
2.*  Cadeira:  chimica. 
Aula  do  desenho  descriptivo  e  topographico. 
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S.'*  anno. 

1.'  Cadeira:  Mecânica  racional,  applicada  ás  machkias  en 
gorai. 

Machinas  de  vapor  e  sUas  applicaçOcs. 
2.*  Cadeira:  mineralogia  e  geologia. 
Aula  de  desenho  de  machinas. 

I.""  anno. 

1.*  Cadeira:  Irígnomelria  cspherica. 

Óptica. 

Astronomia. 

(leodesia. 
2.*  Cadeira:  botânica  o  zoologia. 

Aula  de  desenho  geographico. 

J5  3." — Curso  suppUmeníar  de  engenharia  rmí. 
l."*  anno. 

1."  Cadeira:  mecânica  applicada. 

Architectura  civil,  construcçâo  de  obras  de  pedra,  madeira 
e  ferro;  estudo  dos  materics  correspondentes  e  suas  appli- 
caçOes. 

Abertura,  calçamento,  conservação  e  reparaçlk)  de  es- 
tradas. 

Vias  férreas. 

Aterros  e  dessecação  de  pântanos. 
2.*  Cadeira:  montanhistica  e  metallurgía. 

Aula  do  desenho  de  architectura  e  execução  do  projecies. 

2."  onno. 

1.*  Cadeira:  canaes  navegáveis,  estudo  dos  materíaes  empre- 
gados nesta  espécie  de  obras. 

Regimen  c  melhoramento  dos  portos,  rios  e  barras,  e  èúsc 
desobstrucção. 

Derivação  e  encanamentos  de  aguas. 

Acqueductos,  fontes  e  poços  artesianos. 

Construcções  relativas  a  portos  marítimos,  molhes,  diques^ 
pharoes,  obras  de  segurança  das  costas  contra  a  força  e  velo- 
cidade dos  ventos  e  das  aguas. 

Aula  de  desenho  de  construcções  e  de  machinas  hydréu- 
liças. 

Art.  7.*    Para  o  ensino  das  matérias  das  aulas  e  citrfo» 
acima  mencionados  haverá: 
1.**    Três  professores  i>ara  as  aulas  preparatórias. 
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2.*  Três  ditos  e  dous  adjuntos  (servindo  de  substitutos]  para 
as  differentes  espécies  de  desenho ,  indicadas  nos  annos  respe- 
ctivos. 

3.**  Onze  lentes  cathedraticos  para  as  aulas  primarias  e  se- 
cundarias dos  diflerentes  annos  lectivos. 

4.*  Dez  oppositores  (s«^rvindo  lambem  de  substitutos),  sendo 
quatro  para  as  sciencias  mathematicas ,  três  para  as  cadeiras 
de  sciencias  physicas  e  naturaes,  e  trcs  para  as  cadeiras  do 
curso  supplementar  de  engenharia  civil. 

Art.  8.*"  Os  alumnos  militares,  tanto  das  aulas  prepara- 
tórias, coroo  dos  três  primeiros  annos  do  curso  de  sciencias 
mathematicas,  physicas  e  naturaes  da  escola  central,  durante 
as  ferias,  terão  os  exercícios  práticos  das  respectivas  armas  na 
escola  militar  e  de  applicaç^o,  onde  serão  aquartelados  como 
os  alumnos  pertencentes  &  dita  escola. 

Art.  Q.""  Os  alumnos  paisanos  dos  mesmos  três  annos  terão 
durante  as  ferias  eicrcicios  práticos  de  (opographia,  nivelamento 
e  operações  trignometricas,  dirigidos  em  turmas  pelos  respe- 
ctivos lentes  e  oppositores. 

Art.  10.  Os  alumnos  do  4."  anno,  tanto  paisanos  como 
militares,  serão  obrigados,  durante  o  anrjo,  á  pratica  do  obser- 
vatório astronómico,  e  nas  ferias,  a  exercícios  de  triangulações 
e  de  geodesia. 

Art.  li.  Os  alumnos,  que  concluírem  os  quatro  annos  do 
curso  niathematico ,  e  que  forem  approvados  na  pratica  do 
observatório ,  e  operações  geodésicas,  serão  considerados  enge- 
nheiros geogniphos. 

Art.  12.  Os  lentes  de  mineralogia  e  geoologia,  zoologia  e 
metallurgfa,  deverão,  quando  julgarem  conveniente,  dírigír-se 
com  seus  alumnos  ao  musèo  nacional,  para  que  á  vista  dcs 
diflerentes  animaes  e  mineraes  possão  melhor  explicar  as  res- 
pectivas doutrinas. 

De  modo  semelhante  se  procederá  durante  o  estudo  da 
botânica,  dirigindo-se  então  o  respectivo  lente  com  os  alumnos 
a  qualquer  horto-botanico  existente  na  Capital. 

Art.  13.  Os  alumnos  dos  curso  de  engenharia  civil  terão 
durante  as  ferias,  exercícios  práticos  dirigidos  pelos  respectivos 
lentes  e  oppositores,  visitando  as  diflerentes  constrocções  e 
obras  publicas  de  toda  a  espécie,  como  calçamentos,  encana- 
mentos,  estradas,  pontes,  vias  férreas  e  outras;  e  estudando 
praticamente  nos  arsenaes,  grandes  fabricas,  oflílcinas  publicas 
ou  particulares,  o  systema  do«  differentes  machinismos,  seus 
motores,  e  a  combinação  e  resultado  de  seus  movimentos. 

Art.  14.  Os  alumnos  militares  da  escola  central  poderão 
ser  aquartelados  fora  do  edifício  da  mesma  escola,  quando  para 
esse  fim  houver  edifício  apropriado;  tr^'arão  o  uniforme  esco- 
lástico, "que  for  estabelecido  pelo  Governo. 
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SECÇÃO   H. 

Da  escola  militar  e  de  appUcação, 

Art.  15.  O  ensino  theorico  e  pratico  da  escola  militar  e 
de  applicação  se  farú  em  hum  curso  especial  de  dous  annos, 
destinados,  o  1.*^  somente  para  os  alumoos  das  anuas  de  in- 
fantaria c  de  cavailuria,  e  o  1.''  e  2/ para  o  dasarmasde  arti* 
Iharia,  do  estado   maior,   c  engenharia  militar. 

Art.  16.  As  nmterias  do  ensino  theorico  e  pratico  serão 
distribuídas  pelo  modo  seguinte: 

Curso  militar. 

1.°  anno. 
i.'  Cadeira:  topographia. 
Arte  militar,  cumprehendendo  táctica,  itstrategia,  e  castra-^ 
melaçilo. 

Fortificação  passageira. 
Balística  elementar. 
2.*  Cadeira:  administração,  legislação  e  historia  mililar;' no* 
çOes  de  direito  das  gentes  appiicado  aos  usos  da  guerra. 
Aula  de  desenho  militar  e  topographico. 

2.**  anno. 

1/  Cadeira:  artilharia  comprehendendo  os  princípios  Tunda- 
mentaes  da  balística  no  meio  resistente. 

Estudo  completo  das  bocas  de  fogo  e  sua  oonstrucçik). 

Fortificação  permanente  (systemas  modernos)  e  conheci* 
mento  dos  systemas  antigos. 

Ataque  e  defesa  das  praças  de  guerra. 

Minas. 

NoçOes  de  architectura  militar,  e  construcçOes  militares. 

Aula  de  desenho  de  construcções  militares,  de  machinas 
de  guerra,  de  fortificações,  e  de  artilharia. 

Art.  17.  Haverá  na  escola  militar  e  de  appUcação,  e  ex- 
clusivamente destinada  para  os  alumnos  militares,  huma  aula 
preparatória,  em  que  se  ensinem  as  mesmas  noções  elementarus 
de  mathematica,  mencionadas  na  S.*^  aula  de  preparatórios  da 
escola  central. 

Art.  18.  O  curso  de  infantaria  e  de  cavallaria  constará 
do  1.*  anno  da  escola  militar  e  de  applicação  alòm  do  1.'  anno 
da  escola  central. 

^  Art.  19.    Os  cursos  scientificos  constarão: 
§  1.°    O  de  artilharia  e  do  estado  maior,  dos  três  primeiros 
annos  do  curso  mathematico  da  escola  central,  e  dos  dous  ânuos 
da  escola  militar  e  de  applicação. 
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§  ã."^  O  de  engenharia  militar,  dos  mesmos  dous  annos  da 
escola  militar  e  de  applicação,  além  dos  quatro  annos  do  curso 
malhematico  e  das  sciencias  pbysicas  e  naturaes  da  escola 
central, 

Art.  30.  Para  o  ensino  theorico  de  todas  as  matérias 
da  escola  militar  e  de  applicação  haverá  três  lentes  catbedra-' 
ticos  e  dous  oppositores  (servindo  de  substitutos),  além  de  hum 
professor  e  hum  adjunto  para  a  aula  de  desenho. 

Art.  ãl.     O  ensino  pratico  da  escola  constará  do  serainte: 
1."    Instrucção  pratica  das  armas  de  infantaria,  cavallaria  e 
artilharia;  comprchendendo  os  exercícios,  manejos  e  nomen- 
clatura das  mesmas  armas  e  machinas  de  guerra. 

2.'  Ensino  desde  a  primeira  escola  de  soldado  até  ás  evo-- 
luções  e  manobras. 

3.*"  Pralica  do  tiro  das  respectivas  armas,  e  organisação  de 
laboas  de  tiro,  c  ti*açado  de  trãgêctorias. 

4.*"    £xercicio  das  bocas  de  fogo  de  campanha  e  de  praça, 
e  de  obuzes,  morteiros  e  canhões-obuzes. 
5.''    Manobras  de  força. 
6.*    Equitação  militar  e  hippiatrica. 

7.'  Pratica  do  serviço  regimental,  administração  o  contabi- 
lidade das  companhias  e  dos  corpos. 

8.**  Marchas  c  acampamentos  militares;  passagens  de  rios, 
embarques  e  desembarques. 

9.*  Pyrotechnia  militar,  inclusive  noções  de  chimica  pratica 
elementar  aos  alumnos  do  primeiro  anno. 

10.  Confecção  de  cartuchame  e  de  toda  a  espécie  de  fachl- 
nagem. 

11.  Exames  de  pólvora  e  reconhecimento  de  sija  força 
ballistica. 

12.  Exame  e  verificação  das  bocas  de  fogo  e  dos  projectis. 

13.  Methodo  de  encravar  e  desencravar  a  artilharia. 

14.  Trabalhos  topographicos  e  de  nivelamento» 

15.  Ensaios  de  construcção  de  obras  de  fortificação  e  de 
minas. 

16.  Conhecimento  technologico  das  principaes  ferramentas, 
maichinismos  e  instrumentos  próprios  daquellas  obras,  ou  dos 
trabalhos  topographicos  e  de  seu  respectivo  emprego,  visitando 
também  os  alumnos  as  díffcrentes  officinas»  que  houverem  na 
esooia. 

17.  Esgrima  e  natação. 

Art.  22.  Para  o  ensino  pratico  acima  mencionado  haverá 
o  seguinte  pessoal: 

1.*    Hum    professor   de  chimica  pratica  e  de  pyrotechnia 
militar. 
2.°    Hum  mestre  de  esgrima. 
S.""    ^{im  mestre  de  equitação  e  hippiatrica. 
4.*    Três  inslructorcs  de  1.*  classe,  que  tenhão  os  cursos  de 
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qualquer  das  armas  scientiflcas ,  os  quaes  no  ensino  dos  exercícios 
práticos  aos  alumnos,  farão  appiicação  dos  princípios  ttieoricos. 
S.""  Três  instructorcs  de  2.'  classe»  cujo  numero  poderá  ser 
elevado  até  seis,  que  serão  especialmente  incumbidos  de  ade^ 
irar  os  alumnos  nos  exercicios  da  escola  de  soldado,  de  pe- 
lotão, de  esquadrão,  e  no  manejo  das  difTerentes  armas. 

Art.  23.  Os  instructorcs  de  1/  e  2.»  classe  procederão 
no  desempenho  de  suas  obrigações ,  de  conformidade  com  as 
instrucções  e  programmas  respectivos,  sob  as  ordens  do  Dire- 
ctor. Poderão  ao  mesmo  tempo  exercer  os  lugares  de  oíDciaes 
no  batalhão  de  engenheiros,  ou  nas  companhias  dos  alumnos» 

Art.  24.  Para  os  exercicios  práticos  e  manobras  haverá 
peças  de  campanha  e  de  bater,  obuzes,  morteiros,  e  canhOes 
obuzes,  espingardas,  e  todas  as  mais  armas,  petrechos,  pala-^ 
mentas,  munições,  e  equipamento,  que  forem  necessários  para 
os  exercicios  militares,  bem  como  os  instrumentos  e  ferramentas 
próprias  para  os  ditos  exercicios,  e  para  os  trabalhos  topogra* 
phicos. 

Art.  25.  Haverá  para  os  exercicios  de  equitação  o  numero 
de  cavallos  preciso ,  e  para  os  de  natação  appàrelhos  apro- 
priados. 

Art.  26.  As  doutrinas,  que  constituem  n  ensino  pratico 
serão  distribuídas  no  decurso  dos  dous  ânuos,  e  conforme  as 
armas  a  que  pertencerem  os  alumnos,  por  programmas  orga- 
nisados  pelo  conselho  de  instrucção  da  escola,  e  approvados 
pelo  Governo,  de  modo  a  combinar  convenientemente  o  ensino 
pratico  com  o  theorico,  devendo  em  cada  anno  haver  exerci- 
cios práticos  fora  da  escola,  por  tempo  de  hum  mez,  na  esta^ 
ção  c  lugar,  quo  o  mesmo  Governo  julgar  mais  próprio,  sob 
proposta  do  coiiselho  de  instrucção. 

Art.  27.  Os  alumnos  militares,  depois  que  completarem 
o  estudo  das  doutrinas  do  curso  que  estudarem ,  serão  exami- 
nados nas  matérias,  que  constituem  o  ensino  pratico  corres- 
pondente ao  mesmo  curso.  O  conselho  de  instrucção  regulará 
o  modo  por  que  devem  sor  feitos  os  exames  práticos.  Serão  exa- 
minadcres  os  instructorcs  de  1.*  classe,  e  na  sua  falta  o  sub- 
stituirão ofllciacs  habilitados,  que  estejão  ao  serviço  da  escola, 
designados  pelo  conselho  de  instrucção.  Na  falta  ou  impedi- 
mento de  indivíduos  habilitados  para  examinadores,  o  Governo 
os  nomeará. 

Art.  28.  Depois  de  concluído  o  curso  da  arma ,  poderá 
estender-sc,  sob  proposta  do  conselho  de  instrucção,  ate  mais 
hum  anno,  o  ensino  pratico  nesta  escola  aos  alumnos,  que  se 
mostrarem  inhabilitados  no  exame  respectivo. 

Art.  29.  O  Governo ,  quando  o  julgue  conveniente ,  po- 
derá mandar  praticar  nesta  escola  os  oíficiaes  subalternos  dos 
corpos  e  armas  do  exercito,  por  tempo  que  não  exceda  a  hum 
anno. 
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Art.  30.  Os  officiaes  e  praças  de  prct  da  guarnição  da 
Gòrte  farão  d'ora  em  diante  na  escola  militar  e  de  applicação 
os  eiames  práticos  exigidos  pelo  Regulamento  de  31  de  Março 
de  1851. 

Art.  31.  A  Escola  Militar  preparatória  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  tudo  quanto  for  relativo 
ao  ensino  theorico  e  pratico ,  se  regulará  pelas  disposições 
especiaes,  que  vão  adiante  mencionadas  no  capitulo  sob  n.°  13. 

CAPITULO  III. 

Dependência  das  Escolas. 

Art.  SSL    No  estabelecimento  da  Escola  central  haverá: 

1.*    Haina  bíbliotheca. 

a."    Hum  gabinete  de  physica. 

3.*   Hum  laboratório  chimico. 

4.*   Hum  gabinete  dB  mineralogia. 

5.'  Huma  sala  de  modelos  de  consti*ucções  importantes  e 
de  machinas,  principalmente  das  que  servem  para  transportes 
e  locomoção. 

Art.  33.    O  Imperial  Observatório  Astronómico  do  Castello 
continuará  também  como  dependência  da  Escola  central. 
Art.  3i.     Haverá  na  Escola  Militar  c  de  Applicação: 

í.*    Huma  bibliotheca. 

2.*   Hmn  laboratório  pyrothccnico. 

3."  Hum  gabfnete  de  modelos  de  todo  o  material  de  guerra 
e  de  relevos  de  obras  de  fortificações,  e  de  construcções  mili- 
tares; contendo  igualmente  huma  collecção  das  principaos  ma- 
cftinas  e  armas  modernas,  oíTensivas  c  deíTensivas. 

4.*   Hum  polígono  fortificado. 

5.*   Hum  picadeiro  no  lugar,  que  o  Governo  designar. 

CAPITULO  IV. 

Distribuição  do  tempo  escolar, 

Art.  35.  Em  cada  huma  das  escolas  o  anno  lectivo  será 
de  àez  mczes,  contados  do  !.•  de  Fevereiro  até  o  ultimo  dia 
de  Novembro  inclusive. 

Art.  36.  Durante  esses  dez  mezes  somente  scrao  feriados 
os  domingos  e  dias  santos  de  guarda,  os  dias  de  festas  e  do 
loto  nacional,  e  na  quaresma  a  quarta-feira  de  cinza,  c  os  dias 
que  decorrerem  desde  quinta-feira  maior  até  domingo  de 
Paschoa. 

Art.  37.  Em  cada  aula  a  lir3o  durará  huma  o  meia  ató 
«laas  horas,  com  intervallo  de  15  a  30  minutos  do  Inunas  a 
outras  aulas. 
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Hurn  programina  especial  marcará  a  distribuição  do  ienipo 
dtt  ensino  para  cada  buma  das  cadeiras  e  aulas  primarias» 
secundarias  e  preparatórias. 

CAPITULO  V. 

D<is  matriculas, 

Art.  38.  Para  ser  admittido  á  matricula  nas  aulas  prepa- 
ratórias da  Escola  central,  exige-se  o  seguinte:  saber  escrever 
e  ler  correntemente,  e  as  quatro  operações  da  arithmelica;  e 
a  idade  de  12  annos,  pelo  menos,  para  paisanos,  e  de  H  até 
35  para  os  militares,  e  a  estes  somente  até  os  postos  de  officiaes 
subalternos  inclusive. 

Art.  39.    Para  a  matricula  do  1.''  anno  da  Escola  central 
exige-se : 
1."    Ser  cidadão  brasileiro. 
2.°    A  idade  de  15  annos  pelo  menos. 
3.*"    Approvaçâo  nas  matérias  das  aulas  preparatórias. 

Art.  40.  Òs  alumnos,  que  estudarem  externamente  as 
doutrinas  mencionadas  na  1.*  e  2.*  aulas  preparatórias,  poderão 
ser  admittidos  a  exame,  sem  obrigação  de  frequentarem  as 
ditas  aulas. 

£xceptuSo-sc  deste  exame  os  que  tiverem  o  titulo  de  Ba- 
charel em  letras  pelo  Collegio  de  Pedro  11,  e  os  discípulos  das 
aulas  e  estabelecimentos  pailiculares  approvados  segundo  a 
disposição  do  §  3.°  do  artigo  112  do  Regulamento  sobre  a  ins- 
trucçSo  publica  de  17  de  Fevereiro  de  1854. 

Art.  41.  O  preparatório  da  lingua  latina  he  somente  exi- 
gido para  os  cursos  de  sciencías  mathomathicas,  physicas  nalu- 
raes,  e  para  os  das  armas  scientiíicas. 

Art.  42.  Todos  os  que  forem  militares,  e  os  estrangeiros 
só  poderão  ser  admittidos  á  matricula  nas  aulas  preparatórias 
de  qualquer  das  escolas,  ou  no  1.°  anno  da  Escola  Central  com 
licença  do  Governo,  na  Corte,  e  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Sul  para  a  escola  desta  mesma  Província. 

Art.  43.  Para  ser  admittido  ao  curso  de  engenharia  civil 
exige-se  a  approvaçâo  nas  matérias  dos  três  primeiros  annos  do 
curso  de  sciencías  mathematicas,  physicas  e  naturacs. 

Art.  44.  Para  a  matricula  do  1.**  anno  da  escola  militar 
e  de  applicação  se  ixigirá  somente  a  aprovação  nas  matérias 
do  1.°  anno  do  curso  inathemalico  da  escola  central  para  os 
alumnos  que  se  distinarem  ao  curso  de  infanteria  ou  de  caval- 
laria,  e  a  dos  1.°,  2.'  e  3.'*  annos  para  os  que  seguirem  o 
curso  doestado  maior,  ou  de  artilharia,  e  a  dos  4  annos  daquclle 
curso  para  os  de  engenharia  militar. 

Ari.  4a.  Para  a  matricula  nos  annos  seguintes,  dos  res- 
pectivos cursos  de  cada  hunia  das  escolas,  basta  que  o  alumno 
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tenha  obtido  approvaçdo  em  todas  as  matérias  prímarias  c  se- 
cundarias do  anno  anterior. 

Art.  46.  O  encerrameuto  das  matriculas  será  ordinaria- 
mente no  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anno,  excepto  quando 
por  afnuencia  de  ai  um  nos  for  preciso  prorogar-se  este  prazo. 

Depois  daquelle  encerramento  somente  poderão  ser  admit- 
tidos  à  matricular-se ,  dentro  do  prazo  de  hum  mez,  os  que 
tiverem  para  isso  licença  do  Governo,  apresentando  perante 
elle  motivos  justos, 

Art.  W.  O  alumno,  que  perder  bum  mesmo  anno  duas 
vezes,  por  faltas,  por  ser  reprovado,  ou  porque  deixe  de  fazer 
exame,  não  poderá  ser  mais  admittido  à  matrícula  nesse  mesmo 
anno. 

Art.  48.  Nenhum  alumno  militar  será  admittido  á  ma- 
tricula senão  nos  annos  do  curso  para  cujo  estudo  tiver  obtido 
licença  do  Governo.  A  licença  por  este  concedida  a  qualquer 
alumno  militar  para  estudar  o  curso  de  engenharia  militar  fícu 
sem  effeito  logo  que  elle  tenha  duas  approvações — simpliciter 
nas  aulas  dos  três  primeiros  annos  mathematicos  da  escola 
central,  devendo  sempre  ter  approvaç^o  plena  na  aula  prepa- 
ratória de  mathematica  elementar. 

Art.  49-  O  Governo  em  qualquer  época  do  anno,  quando 
a  respeito  de  algum  alumno  se  der  o  caso  de  marchas,  em- 
barque, ou  desempenho  de  commissões  importantes,  poderá 
ordenar  a  annullação  de  matricula,  ficando  esta  trancada,  para 
que  se  não  conte  ao  alumno  perda  de  anno. 

Art.  50.  He  permittida  a  matricula  nas  cadeiras  de  scien- 
cias  physlcas  e  naturaes  aos  alumnos  paisanos,  que  unicamente 
se  propuzerem  a  aprender  estas  doutrinas,  sendo  porem  obri- 
gado ao  exame  de  todas  as  matérias  das  aulas  preparatórias  da 
escola  central. 

Art.  51.  Os  alumnos,  excepto  as  praças  de  pret,  no  acto 
da  matricula  em  qualquer  dos  annos  dos  cursos  das  duas 
escolas,  pagarão  a  taxa  seguinte: 

Se  for  official 10ÍM)00 

Se  for  paisano 20»000 

iVrt.  52.  A  importância  das  taxas  será  applicada  para 
augmento  da  bibliotheca,  c  dos  diversos  gabinetes,  e  para  acqui- 
Hiçho  de  modelos. 

CAPITULO  VI. 

Dos  exames, 

Art.  53.  No  principio  do  mez  de  Dezembro  de  rada  anno 
ronicçaráo  nas  três  escolas  os  exames,  findos  os  quaes  haverá 
ferias,  até  o  dia  7  de  Janeiro. 
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A  contar  deste  dia,  até  22  do  mesmo  mez,  se  farão  diaria- 
mente exercícios  práticos  segundo  os  programmas  que  se  esta- 
belecerem; os  das  escolas,  militar  e  de  applicaçâo,  e  militar 
preparatória  do  Rio  Grande  do  Sul  serão  feitos  no  interior  do 
estabelecimento;  os  da  escola  central,  nos  lugares  escolhidos 
pelos  Lentes. 

Nos  dias  restantes  do  me2  de  Janeiro  proceder-se-ha  á  ma- 
tricula dos  alumnos. 

Art.  64.  A  congregação  dos  Lentes  na  escola  central,  e  o 
conselho  de  instrucçdío  na  militar  e  de  applicação  organisardo 
o  programma  dos  pontos  para  os  exames  das  aulas  preparató- 
rias e  dos  differentes  cursos,  excepto  das  de  desenho,  em  que 
somente  se  fará  a  classificação  dos  alumnos  em  Tista  dos  tra- 
balhos por  elles  feitos  durante  o  anno. 

Art.  55.  Os  programmas  para  exames  deverão  confor- 
mar-sc  ás  seguintes  bases. 

i.°    Harerâ   hum  certo  numero  de  pontos  organisados  pela 
Congregação  ou  Conselho  de  instnicçSo,  sobre  as  matérias  mais 
apropriadas  ao  exame,  e  escolhidas  entre  as  doutrinas,  que  os 
examinandos  tiverem  estudado  durante  o  anno. 
â."    Os  pontos  serão  tirados  á  sorte. 

3."  Sobre  a  matéria  dos  pontos  haverá  duas  provas  em  dias 
differentes,  huma  oral  e  outra  escripta,  fixando-se  o  tempo 
sufíiciente  para  huma  e  outra  prova. 

4.**  O  ponto  para  a  prova  escripta  será  somente  hum  para 
os  alumnos,  que  de  huma  mesma  doutrina  tiverem  de  fazer 
exame  cm  hum  mesmo  dia. 

Art.  56.  A  Congregação  e  o  Conselho  de  instrucção  em 
vista  das  notas  das  faltas  commettidas  durante  o  anno,  formu- 
lará huma  relação  gei^l  dos  alumnos  habilitados  para  fazer 
exame. 

Art.  57.  Considerão-se  inhabilítados  para  fazer  exames  os 
alumnos,  que  commetterem  mais  de  i5  faltas  sem  causa  jus- 
tificada, cm  cada  huma  ou  em  todas  as  aulas. 

As  faltas  por  causa  justificada  serão  contadas  por  metade. 

Art.  58.  Os  alumnos,  que  por  motivo  justificado  deixarem 
de  fazer  exame  no  mez  de  Dezembro,  poderão  ser  a  elle 
admiltidos  nos  últimos  dias  de  Janeiro,  mediante  permissão  d» 
Congregação  ou  do  Conselho  de  instrucção. 

Art.  59.  Os  oppositores  poderão  ser  nomeados,  não  so 
para  darem  ponto  aos  alumnos,  como  para  serem  exami- 
nadores. 

Art.  60.  Os  Directores  das  Escolas  Militares  (de  applica- 
ção e  prcparaloria )  presidem  a  todos  os  exames  theoricos  e 
práticos. 
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CAPITULO  VII. 

Dos  Lentes^  Professorei^  Oppositores  e  Adjuntos. 

Art.  61.  As  nomeações  de  Lentes  cathedraticos.  Professores 
Oppositores  e  Adjuntos  das  difierentcs  aulas  serão  feitas  por 
Decreto. 

Art.  62.  Na  execução  desta  reforma  o  Governo  distribuirá 
os  Lentes,  Substitutos,  e  Professores  actuaes  pelas  differentes 
cadeiras  e  aulas,  como  julgar  mais  conveniente  ao  ensino,  po- 
dendo não  só  preencher  as  vagas  de  Lentes,  Oppositores,  Pro- 
fessores e  Adjuntos,  com  quaesquer  indivíduos  habilitados  por 
titulo  académico,  mas  lambem  jubilar  os  actuaes  Lentes,  Pro- 
fessores e  Substitutos,  que  não  forem  contemplados  nessa  dis- 
tribuição, com  o  ordenado  proporcional  aos  annos  de  exercício 
eflectivo ,  que  tiverem  de  magistério  na  razão  de  vinte  annos , 
como  se  achava  até  agora  estabelecido,  para  a  acquisição  de 
direito  ao  ordenado  por  inteiro. 

Art.  63.  As  vagas,  que  não  forem  providas  na  occasião 
da  reforma,  serão  suppridas  interinamente  por  indivíduos,  que 
o  Governo  julgar  habilitados,  podendo  o  provimento  definitivo 
ter  lugar,  por  acto  do  mesmo  Governo,  até  o  fim  do  corrente 
anno.  A16m  deste  para  o  provimento  só  poderá  fazer-se  pelo 
modo  prescripto  nos  artigos,  que  adiante  seguem,  relativos  aos 
concursos  e  respectivas  provas. 

Art.  64-.  Para  preenchimento  das  futuras  vagas  de  Lentes 
haverá  concurso  entre  os  Oppositores,  sendo  delle  dispensados 
os  actuaes  substitutos,  que  no  acto  da  execução  desta  reforma 
continuarem  no  serviço  do  magistério,  os  quaes  ficarão  sujeitos 
a  todas  as  mais  obrigações,  qué  ora  se  impõem  aos  Oppositores, 
assim  como,  além  dos  vencimentos  que  lhes  são  designados  na 
respectiva  tabeliã ,  gozarão  de  todas  as  outras  vantagens,  que 
a  elles  são  conferidas,  e  preferirão,  por  suas  antiguidades,  nas 
primeiras  vagas,  que  occorrerem. 

Art.  65.  As  vagas ,  que  para  o  futuro  se  derem ,  serão 
postas,  dentro  do  prazo  de  6  mezes,  a  concurso,  e  quando  deste 
não  resultar  provimento  definitivo,  se  procederá  a  novos  con- 
cursos, que  também  não  poderão  ser  espaçados  alôm  de  6  mezes. 
Se  as  vagas  forem  de  Oppositores  ou  de  Professores,  que  não 
tenhão  adjuntos,  emquanto  não  tiver  lugar  o  provimento,  po- 
derão ser  suppridas  pelo  Governo  por  nomeações  internas. 
Art.  66.     As  provas  do  concurso  consistirão : 

1-*    Em  defesa  de  theses. 

2.*   Em  prelecção  oral  á  escolha  do  candidato. 

3.'   Era  composição  cscripta  sobre   o  ponto  dado  no  acto 
do  concurso. 

4.'   Em  provas  praticas  nas  doutrinas  que  as  admittirem. 
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Ari.  67.  Depois  do  concurso,  a  Congregação  dos  Lenteíí 
na  Escola  central,  e  o  Conselho  de  inslrucvão  na  iiiiliUir  e  de 
applicação,  organisará  duas  relações ;  liuma  dos  concurrentes 
habilitados  e  classificados  por  ordein  do  merecimento  ( que 
será  subinettida  á  escolha  do  Governo] ,  e  outra  dos  inhabili- 
tados. 

Art.  68.  Se  for  o  concurso  na  Escola  Militar  e  de  Appli- 
cação,  todo  o  processo  correrá  perante  o  Conselho  de  instruc- 
ção,  do  qual  somente  deixarão  de  fazer  parte  o  Commandante 
do  batalhão  de  Engenheiros,  e  os  Oppositores,  que  serão 
substituidos  pelos  Lentes  da  Escola  central,  que  t)  Governo 
designar. 

Art.  69.  Os  Opposítorcs,  que  por  duas  vezes  entrarem 
em  concurso,  e  forem  julgados  inhabilitados  em  huma  mesma 
doutrina,  serão  exonerados  do  serviço  da  Escola. 

Art.  70.  Os  Opposítorcs,  que  tiverem  de  ser  para  o  futuro 
nomeados,  passarão  também  pelas  provas  do  concurso,  as  quaes 
serão  as  mesmas  exigidas  para  a  nomeação  dos  Lentes  Catbe- 
draticos,  menos  a  apresentação  e  a  defesa  de  theses,  e  somente 
poderão  entrar  em  concurso  os  individuos  que  tiverem  appro- 
vaç^es  plenas  em  todas  as  doutrinas  relativas  ao  ensino  a  que 
forem  destinados. 

Art.  71.  Para  as  aulas,  tanto  preparatórias  como  de  de- 
senho, das  Escolas  central,  Militar  e  de  Applicaçâe,  quando  se 
der  va^'a  de  Professor,  serão  admittidos  ao  concurso,  além  do» 
Adjuntos,  quaesquer  outros  candidatos  externos,  que  tenhão  os 
conhecimentos  precisos,  observando-se  o  seguinte: 

§  !.•  Se  o  concurso  for  para  o  professorato  das  aulas  de 
desenho,  o  Governo,  ouvida  a  Congregação  ou  Conselho  de  ins- 
trucção,  designará  as  provas  cspeciaes  de  habilitação. 

§  2.*  Se  for  o  concurso  para  as  aulas  de  preparatórios,  será 
clle  feito  pelo  mesmo  modo  prescripto  para  os  lugares  de 
Oppositor. 

§  3.*  O  provimento  dos  lugares  de  Adjuntos  será  feito  pelo 
Governo,  que  os  escolherá  entre  os  indivíduos  habilitados,  sem 
dependência  de  concurso. 

Ari.  72.  O  Governo  poderá  dimittir  os  Oppositores  o  Pro- 
fessores, que  não  cumprirem  com  suas  obrigações  no  decursa 
dos  primeiros  cinco  annos  depois  de  sua  nomeação,  e  os  Adjun- 
tos cm  qualquer  tempo  ouvida  a  Congregação  ou  Conselho  de 
instrucçâo,  ou  sobre  sua  proposição  motivada. 

Art.  73.  O  lugar  de  Lente  he  vitalício;  e  só  poderá  ser 
exonerado  o  mesmo  Lente  a  pedido  seu.  Se  por  espaço  de 
3  mezes  seguidamente  deixar  elle  de  comparecer  sem  causa 
justificada,  será  suspenso  por  acto  do  Governo,  o  se  a  ausência 
prolongar-se  até  6  mezes  consecutivos,  o  mesmo  Governo  con- 
siderará vago  o  lugar  por  abandono,  sendo  em  hum  e  outro 
caso  ouvida  a  Congregação  ou  o  Conselho  de  instrucçâo. 
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Ali.  74.  Â*  excepção  da  vitaliciedade,  todas  as  mais  dispo- 
sições do  artigo  antecedente  s&o  applicaveis  aos  Professores  e 
Oppositores. 

Art.  75.  Os  Oppositores  €  Adjuntos  serão  distribuídos 
aonualinente  pelas  differentes  aulas,  a  cujos  Lentes  ou  Profes* 
sores  substituirão  em  seus  impedimentos  e  faltas,  percebendo 
ne^  caso  lanto  o  ordenado  como  a  gratificação  iguaos  aos  áo» 
respectivos  Lentes  ou  Professores,  a  quem  substituírem,  e  são 
obrigados  ao  comparecimento  na  escola  nos  dias  de  aula;  a 
ooadjQvarciB  os  Lentes  em  todos  os  exercidos  práticos  dos 
aiuinnos,  e  a  fazerem  em  hum  dia  de  cada  semana  sabbatina 
das  lições  dadas,  c  as  duas  conferencias  semanaes  nos  dias, 
horas  c  lugares,  que  forem  designados  nos  programmas,  a  fim 
de  explicarem  Iodas  as  duvidas,  que  lhes  forem  postas  pelos 
alumnos  sobre  as  matérias  mais  diíliceis ,  sendo  obrigados  a 
repetição  destas  matérias  sempre  que  assim  lh*o  indicar  o  Lente 
êo  anno. 

Art.  76.  Quando  não  houver  por  parte  dos  alumnos  pro* 
posição  de  duvidas,  os  Oppositores  preencherão  o  tempo  da 
conferencia  com  a  exposição,  ou  repetição  das  doutrinas  do 
anno,  cujo  estudo  lhe  parecer  mais  ntil  aos  alumnos. 

Art.  77.  Os  Oppositores  das  cadeiras  de  scicncias  physicas 
c  naluraes  servirão  também  de  preparadores  das  respectivas 
aulas. 

Art.  78.  Nas  repetições  c  conferencias  se  tomará  o  ponto 
aos  atumnos  ^  mas  as  faltas  não  serão  contadas  para  o  perdi- 
mento  do  anno,  e  somente  servirão  como  notas  para  so  apre- 
ciar a  asadaidade  e  aproveitamento  do  alumno. 

Art.  79.  Conforme  as  occurrencias  durante  o  anno,  os 
Oppositores  poderão  ser  empregados  no  serviço  de  qualquer 
outra  cadeira,  para  a  qual  não  tiverem  sido  distribuídos. 

Ari.  80.  Os  Adjuntos  de  desenho  são  obrigados  a  com- 
parecer diariamente  nas  respectivas  aulas ,  a  tomar  conta  do 
ensino  de  turmas  de  alumnos,  que  lhes  forem  distribuídas  pelos 
Professores,  a  quem  coadjuvarão  em  todo  o  serviço  próprio  do 
ettáno. 

Alt.  81.  A  jubilaçiío  com  direito  ao  ordenado  por  inteiro 
só  lerá  lugar,  d'ora  em  diante,  com  25  annos  ou  mais  de  exer- 
citio  (afectivo  de  magistério,  e  antes  de  25  annos  com  ordenado 
proporeloDal,  quando  so  mostrarem  impossibilitados  na  forma 
do  êrt.  96. 

Art.  82.  Se  o  Lente  ou  Professor  se  inhabilitar  antes  de 
tt  annos  de  serviço  eíTectivo,  contados  depois  desta  relbrma, 
o  ordenado  proporcional  se  regulará  pela  tabeliã  dos  ordenados 
anteriores.  Naquelle  praso  de  10  annos  se  levará  em  conta  até 
5  annos  de  magistério  anterior  jà  evercido  pelos  Lentes,  Sub- 
stitutos, e  Professores  actuaes,  que  continuarem  no  serviço  do 
magistério. 
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Art.  83.  O  tempo  de  serviço  como  Opposilores  e  Adjuntoi 
he  contado  para  a  jubilaçSo,  á  qual  tem  direito  tanto  os  Lentes 
Cathedraticos,  como  os  Professores. 

Art.  84.  Nos  casos  de  moléstia  somente  se  contará  para 
a  jubilação  aos  Lentes  e  Professores  até  20  faltas  justificadas 
dentro  de  cada  anno  lectivo,  ou  60  dentro  de  3  annos* 

Art.  85.  Conta-se  para  a  jubilação  todo  o  tempo  que 
qualquer  Lente,  Professor,  ou  Oppositor,  ou  A4junto  for  em- 
pregado pelo  Ministério  da  Guerra  em  serviço  das  escolas,  de 
que  trata  este  regulamento,  ou  em  operações  activas,  ou  quando 
servirem  o  cargo  de  Ministro  d'£stado;  e  nestes  dous  últimos 
casoá>  aos  que  forem  militares,  se  contará  também  por  inteiro 
o  tempo  de  serviço  militar. 

Art.  8G.  Quando  os  Lentes,  Professores,  Oppositores  e 
Adjuntos  forem  empregados  em  outras  quaesquer  commissões 
do  serviço  publico,  com  autorisação  do  Governo,  se  contará 
para  a  jubilação  somente  5  annos  dentro  dos  25;  sendo  porem 
militares,  e  sê  o  emprego  for  commissâo  militar,  em  serviço 
de  paz,  se  contará  por  inteiro  todo  o  tempo  para  reforma,  c 
somente  metade  para  a  jubilação. 

Art.  87.  Os  Lentes  cathedraticos,  que  tiverem  servido  por 
25  annos,  e  continuarem  no  exercício  de  suas  funcções  a  apra- 
simento  do  Governo ,  terão  o  titulo  de  Conselho,  o  qual  será 
também  concedido  aos  Directores,  que  bem  servirem  por  espaço 
de  5  annos. 

Art.  88.  Os  Lentes  c  Professores,  que  completarem  25 
annos  de  magistério,  só  podeiâo  nello  continuar  com  permissão 
do  Governo,  c  neste  caso  perceberão  o  augmento  de  mais  huma 
quinta  parte  do  respectivo  ordenado,  e  se  completarem  30  annos 
de  magistério  effectivo,  tem  direito  ú  jubilação  com  mais  hum 
terço  do  ordenado. 

Art.  89.  Os  Lentes  cathedraticos,  e  Professores  actuaes, 
que  continuarem,  poder-se-hâo  jubilar  logo  que  completem  20 
annos  de  exercício  do  magistério;  mas  neste  caso  somente  terão 
direito  ao  ordenado  que  perccbião  antes  desta  reforma. 

Art.  90.  Os  paisanos ,  que  forem  Lentes  cathedraticos  ^ 
terão  a  graduação  puramente  honorificai  de  Major,  os  que  forem 
Oppositores  ou  Professores  terão  a  graduação  também  honoriflca 
de  Capitão.  Os  Adjuntos  terão,  cmquanto  servirem,  a  graduação 
de  Tenente.  Huns  c  outros  usarão  dos  respectivos  distinctivos 
excepto  se  forem  ecclesiasticos. 

Art.  91.  Os  Lentes,  Professores,  Oppositores,  e  Adjuntos 
militares,  que  tiverem  graduação  inferior  ás  acima  prescriptas 
também  usarão  dos  mesmos  distinctivos  honoríficos  concedidos 
aos  paisanos. 

Art.  92.  Os  mesmos  Lentes,  Professores,  Oppositores  e 
Adjuntos  militares  contarão  para  a  reforma,  somente,  metade 
do  tempo  do  magistério,  emquanto  o  exercerem;  tanto  os  ditoB 
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Lentes  c  Professores,  oomo  os  Oppositores  e  Adjuntos,  serfio 
considerados  extra  nu  mera  rios  aos  quadros  das  armas  a  qu« 
pertencerem»  podendo  ser  promovidos  nessa  mesma  classe 
[e  nelia  continuando)  depois  de  completarem  o  dobro  do 
tempo  dos  interstícios  exigidos  pela  lei  de  promoções  para 
accessos:  chegados  ao  posto  de  Coronel  effectivo,  poderão  ser 
promovidos  á  classe  de  Oíficiacs  Generaes,  como  os  outros 
Coronéis  do  Exercito. 

Ari.  93.  As  disposiçx^es  do  artigo  antecedente  não  prcjudi- 
cSo  o  direito  adquirido  pelos  Lentes,  Professores  e  Sul^titutos 
actoalmente  exísUntcs,  que  continuarem  no  serviço  das  Escolas 
mas  nesse  caso  não  gozarão  das  vantagens  da  presente  reforma 
ficando-ihes  livre  a  opçiío. 

Art.  9^.  A  percepção  das  gratificações  marcadas  aos  Lentes 
Professores,  Oppositores  e  Adjuntos  só  tem  lugar  pelo  sei*viço 
efiectivo  do  magisteiio. 

Art.  95.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro  somente 
serão  concedidas  por  motivo  de  moléstia,  e  por  tempo  até  6 
inezes;  todas  as  outras  somente  o  poderão  ser  até  3  mezes 
dentro  do  prazo  de  hum  anuo,  e  com  meio  ordenado,  se 
houver  para  isso  motivo  justificável. 

Se  a  moléstia  se  prolongar  por  mais  de  6  mezes,  o  Governo 
poderá  ampliar  a  mesma  licença  por  igual  tempo  em  huma 
ou  mais  prorogações. 

Art.  96.  O  impedimento  por  mais  de  12  mezes  por  motivo 
de  moléstia,  dentro  de  hum  biénio,  constiUie  o  lente  ou  profes* 
sorcomqu«m  o  tacto  se  der,  no  caso  de  poder  ser  jubilado  pelo 
Governo  com  o  ordenado,  que  lhe  competir  na  forma  dos 
arts.  81  e  82. 

Art.  97.  O  Governo  poderá  engajar  por  contracto  com 
vencimentos  e  por  tempo  nclle  defínidos),  para  o  serviço  do 
magistério,  qualquer  estrangeiro  distincto  por  seus  conhecimen- 
tos profissionaes. 

Art.  98.  A  antiguidade  dos  lentes,  professores,  oppositores 
e  adjuntos  conta-se  da  data  da  posse,  sendo  esta  do  mesmo 
dia  da  data  do  Decreto;  na  igualdade  de  datas  da  posse  e  do 
Deereto,  a  preferencia  se  regulará  pelo  modo  seguinte : 

1.*  Sendo  entre  dous  militares,  prefere  a  graduação,  e  na 
igualdade  desta,  a  antiguidade  da  patente  ou  da  praça. 

2.*  Sendo  entre  hum  militar  e  hum  paisano  prefere  o 
primeiro. 

3.*  Sendo  entre  dous  paisanos,  prefere  o  que  tiver  o  seu 
títaCo  ou  diploma  de  data  mais  antiga. 

4.*  Em  geral,  quando  forem  iguaes  todas  as  circumstancias 
acima  mencionadas,  preferirá  o  que  tiver  maior  idade,  e  em 
idides  iguaes,  a  sorte. 

^  Art.  99.  Haverá  hum  livro  de  ponto,  em  que  se  lan- 
çarão 9s  faltas   de  comparecimento  dos  lentes,    professores, 
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oppositorcs  c  adjuntos  ás  aulas,  congiegaçào ,  tonscHio  de 
initrucção,  ou  a  qualquer  outro  ado  do  serviço  das  escolas. 

As  faltas,  que  não  forem  justiQcadas,  importão  a  perda 
dos  vencimentos  correspoadentes,  c  as  justificados,  só  a  perda 
de  gratificação. 

Ari.  100.  As  faltas  commottidas  em  hum  mcz,  sc>  poderão 
ser  justificadas  perante  o  Director»  até  o  dia  5  do  mez  sc^j^inte; 
e  a  folha,  que  se  remettcr  ])ara  a  competente  repartição  iiscal,. 
mencionará  asfaltas,  para  á  vista  delias  se  fazerem  ô»  devido» 
descontos. 

Art.  101.  Os  lentes,  professores,  oppositores  e  adjuntos 
perceberão  os  vencimentos  constantes  das  taliellas  juntas,  c 
os  que  forem  militares  vencerão,  al<hn  disso  mais  meio  soldu 
das  respectivas  patentes. 

Art.  102.  O  Governo  poderá»  se  assim  o  entender  mais 
conveniente,  incumbir  a  direcção  do  observatório  astrenomico 
ao  lente  da  1.*  cadeira  do  4.<^  anno  da  escola  central,  ou 
vice-versa,  mediante  humagratiíica/gãoadditiva,  igual  á  marcada 
na  tabeliã  para  os  lentes»  ou  nomear  hum  Director  especial 
para  o  observatório  com  os  vencimentos  ij.tiiaes.aos  dos  lente» 
cathed  ratices. 

Art.  103.  Os  lentes,  professores  c  oppositores  da  escola 
militar  e  de  applicação,  excepto  os  de  desenho  e  o  da  2.* 
cadeira  do  1.°  anno,  serão  necessariamente  militares  c  bem 
assim  o  professor  da  aula  de  mathematica  elementar  da  escola 
militar  preparatória  da  Província  do  IVia Grande  do  Sul. 

CAPITULO  VIIÍ. 

Do  pessoal  das  escolas  e  obrigação  dos  respectívos  empregados. 

Art.  101.  Para  o  regímen  administrativo  c  militar  haverá 
na  escola  central  o  seguinte  pessoal: 

i.*  Hum  Director,  Official  General,  que  tenha  pertencido 
a  qualquer  das  armas  scientiíicas,  com  habilitações  académicas, 
nfto  podendo  ser  escolhido  entro  os  lentes  eífectivos  da  escola: 
nos  impedimentos  momentâneos  será  substituído  pelo  lente 
cathedratico  mais  graduado,  ou  antigo  em  patente. 

2.''  Hum  ajudante  do  Director,  ofUcial  do  exercito,  capilSo 
ou  oíilcial  superior,  que  deverá  ter  o  curso  de  alguma  das 
armas  scientificas,  será  empregado  nos  differentes  serviços  adminísp- 
trativos  c  disciplinares  da  escola,  conforme  as  ordens  do  Director. 

3.°  Hum  secretario,  encarregado  de  toda  a  escripturaçfio  da 
escola,  que  será  bacharel  formado  em  mathematicas,  e  que 
terá  a  graduação  honorifica  de  capitão,  ou  ofllcial  do  exercito^ 
que  tenha  o  curso  de  qualquer  das  armas  scientiíicas,  sendo 
no  ultimo  caso  considerado  em  commissdo  emquanto  servir 
este  emprego. 
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4/    Hum  escripturario. 
5.*    Hum  amanuense. 

6.'    Hum  archivista,  que  servirá  também  de  bibliolhccario. 
7.**    Hum  porteiro,  incuTnbido  de  tomar  ponto  aos  alumnos, 
e  da  guarda  e  asseio  do  estabelecimento  e  suas  dep<'ndencías. 
8."    O  numero  deguardas,  que  forem  precisos  para  coadjuva- 
rem o  porteiro   nos  difTcrentes  serviços  a  cargo  d(\sle. 
Art.  105.     Na  escola  militar  e  de  appiicaçâo  haverá: 
!.•    Hum   Director,  official-general,   ou  coronel,   que  tiver 
pertencido  ou  pertencer  ás  armas  scienlificas.     No  seu  impedi- 
mento será  substituido  pelos  seguintes  oíTicíaes:   1.*  o  Vice- 
Director;  2.'  o  commandante  do  batalhão  de  engenheiros;  3.' 
qualquer  dos  lentes,  oíDcial-superior,  na  ordem  de  sua  graduação 
ou  antiguidade. 

^/  Hum  Vice-Director,  oflicial  superior,  que  deverá  ter 
o  curso  de  qualquer  das  armas  scientifícas,  e  terá  especialmen- 
te a  seu  cargo  a  policia  da  escola,  a  vigilância  sobre  o  material 
do  osíabelccimento,  a  inspecção  sobre  as  OíDcinas  da  Escola, 
e  a  fiscalísaçâo  sobre  a  pontual  observância  e  execução  das 
ordens  do  Director,  na  parte  escolar  e  económica  do  estabe- 
lecimento. 

3.'  Hum  Ajudante  do  Director,  Oíílcial  do  Exercito,  com 
o  curso  de  qualquer  arma  scientillca,  e  de  patente  inferior  á 
do  Vice-Director,  que  transmiltirá  aos  differentes  empregados 
as  ordens  emanadas  do  Director,  assignará  e  publicará  as  ordens 
do  dia  da  Escola,  e  terá  o  seu  cargo  a  bibliotheca,  os  instru- 
mentos, e  a  sala  dos  modelos. 

4.*  Hum  secrotario,  Oíílcial  do  Exercito,  também  com  o 
carM)  de  alguma  das  armas  scientifícas  que  terá  a  seu  cargo 
a  escriptaração  da  Escola,  e  o  archivo. 

O  Ajudante  e  o  Secretario  se  substituirão,  reciprocamente, 
em  seas  impedimentos  e  faltas. 

5.^  Hum  Almoxarife,  Oíílcial  subalterno,  que  terá  sob  sua 
gnarda  e  responsabilidade  a  arrecadação  e  conservação  de  todos 
os  objectos,  relativos  ao  fardamento,  armamento,  equipamento, 
utensílios,  munições,   palamentas  e  petrechos  de  guerra. 

6.*  Ham  quartel-mestre,  hum  agente,  dous  cirurgiões  e 
htiffl  capellão;  os  quaes  servirão  ao  mesmo  tempo  na  escola 
e  no  Batalhão  de  Engenheiros. 

7.»  O  numero  de  guardas  o  de  serventes  precisos  para  os 
ierríços  das  Aulas,  e  mais  dependências  da  Escola. 

Aos  guardas  incumbe  o  asseio  e  arranjo  das  Aulas,  coad- 
iuar  ao  Almoxarife,  auxiliar  os  exercícios  práticos,  e  cumprir 
«  mandados  dos  Professores  em  objecto  de  serviço  das  Aulas 
edo  ensino. 

8.*  O  numero  de  OíBciacs  e  Oíilciaes  Inferiores  precisos  para 
os  serviços  das  Companhias  dos  Alumnos,  ou  para  coadjuvadores 
do  serviço  de  Escripturaçfio  da  secretaria  da  Escola. 
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Art.  106.  As  iiomcavõ^^  dos  Dírccloros,  do  Vice-Direclor, 
dos  Secretários,  do  Escriplurario,  c  dos  instructores  de  primeira 
Ciasse,  serão  íeitas  por  Decreto;  e  as  dos  mais  empregados, 
por  aviso  do  Ministério  da  Gaerra,  exceptuando  somente  os 
guardas  e  serventes,  que  scráo  nomeados  pelo  Director  respe- 
ctivo, c  por  cllc  despedidos  quando  convier. 

Ari.  107.  Os  empregados  terão  os  vencimentos  designados 
nas  tabeliãs  juntas.  Os  que  nâo  forem  militares  terão,  d'ora 
cm  diante,  direito  á  aposentadoria  na  conrormídade  do  Decreta 
n.«  73tí  de  20  de  Novembro  de  1850. 

A  estes  empregados  sâo  extensivas,  por  analogia,  as  ái»- 
posições  dos  arts.  94,  99,  100,  relativamente  aos  casos,  em  que 
perdem  o  direito  aos  ordenados  ou  gratificações  por  faltas,  e 
as  dos  arts.  95  e  06  relativamente  ás  licenças. 

No  acto  de  execução  desta  reforma  os  que  nâo  continua- 
rem no  serviço  da  Escola  poderáo  ser  aposentados  com  o  or- 
denado, que  actualmente  vencem,  je  tiverem  25  annos  ou  mais 
de  serviço,  ou  com  ordenado  proporcional,  se  tiverem  menos. 

CAPITULO  IX. 

Da  Congregaçào,  penalidade,   e  dos  differentes  conselhos. 

SECÇÃO  I.      ESCOLA  CENTRAL. 

Da  congregação. 

Art.  108.  Os  lentes  cathedraticos  e  os  oppositores,  que 
estiverem  substituindo  quaesquer  Lentes,  presididos  pelo  Dire- 
ctor da  Escola,  constituem  a  congregação.  Os  oppositores, 
poròm,  não  tomarão  parte  nas  deliberações,  quando  se  tratar 
do  provimento  c  substituição  dos  lugares  do  Lentes,  Professores 
e  oppositores. 

Art.  109.  Os  substitutos  actuaes,  que  continuarem  no 
serviço  do  magistério  da  Escola  central,  c  que  antes  já  tiah&o 
assento  na  congregação,  continuão  no  gozo  desse  direito;  assim 
como  os  Lentes  actuaes,  que  passarem  a  Professores,  os  quaes 
continuarão  a  gozar  também  as  honras  de   Lentes. 

A rt.  110.  A  congregação  somente  poderá  deliberar  estando 
presentes,  além  do  Director,  pelo  menos  metade  o  mais  hum 
do  numero  total  dos  Lentes  fixado  para  as  difTerentes  cadeiras 
da  Escola  central. 

Art.  111.  As  deliberações  da  congregação  serão  tomadas 
por  maioria  dos  membros  presentes,  e  em  votação  nomlnali 
salvo  quando  se  tratar  de  questões  de  interesse  pessoal,  em 
cujo  caso  se  votará  por  escrutínio  secreto.  O  Director  terá  tana- 
bem    voto. 
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Art.  119.    Compete  á  congregação: 
1.*    Propor  ao  Governo  os  compêndios  provisórios  para  o 
ensino  nas  aulas,   indicando    os  meios  para  organisação  de 
compêndios  definitivos. 

2.''  Formular  os  programmas  das  lições,  dos  exames,  dos 
concursos,   e  exercicios  práticos. 

3.**  QualiOcar,  de  conformidade  coro  os  arts.  56  e  57,  os 
alumtios  habilitados  a  fazer  exame,  e  o  merecimento  por  ordem 
numérica   dos  que  annualmente  forem  approvados. 

4."*  Informar  ao  Governo  sobre  tudo  em  quo  for  por  elle 
consultado,  eporpôr  ao  mesmo  Governo  o  que  julgar  conveni* 
ente  para  o  regular  andamento  e  melhoramento  da  Escola. 

5.*  Finalmente  resolver  sobre  a  expedição  de  titulos  e  di- 
plomas aos  doutores,  e  bacharéis  em  scicncias  mathematicas, 
physícas  c  naturaes,  e  também  de  cartas  de  engenheiro  civil 
aos  alumnos  approvados  nos  respectivos  cursos,  que  apresenta-* 
rem  certificado  de  haverem  servido  de  praticantes,  por  tempo 
de  seis  mczes,  com  algum  engenheiro  encarregado  de  traba- 
lhos desta  espécie  de  engenharia. 

Art.  113.  Os  titulos,  diplomas  e  cartas,  cujos  modelos 
serão  indicados  nos  programmas,  levarão  a  assignatura  do  Director 
do  secretario  e  dos  dous  lentes  cathedraticos  mais  graduados, 
ou  mais  antigos,  que  estiverem  no  exercício  do  magistério. 
Os  simples  certificados,  aos  que  somente  tiverem  estudado 
as  scicncias  physicas  e  naturaes,  serão  passados  por  ordem  do 
Director,  e  por  elle  assígnados  com  o  secrelario. 

Além  das  assignaturas,  que  fícSo  designadas,  o  alumno 
assígnarâ  á  margem. 

SECÇÃO    11. 

Da  penalidade   dos  alumnos  da  escola  central, 

Art.  111.  As  faltas  commettidas  pelos  alumnos  no  recinto 
desta  Escola,  em  contravenção  aos  estatutos,  regulamentos,  e 
wdcDs  policiaes,  ou  dentro  das  aulas  durante  as  liçOes,  ou 
contra  o  respeito  devido  aos  superiores,  serão  punidas  segundo 
a  gravidade  do  delicto,  com  as  seguintes  penas : 
S  !.•    Reprehensão  particular,  ou  cm  ordem  do  dia  da  escola. 

Prisão  á  ordem  do  Director  até  8  dias,  ou  na  mesma  escola, 
00  fora  delia,  no  estado-maior  de  qualquer  dos  corpos,  não 
seodo  os  alumnos  privados  da  frequência  das  aulas. 

Estas  penas  serão  impostas,  nos  casos  de  faltas  leves,  por 
íBnples  ordem  do  Director. 

S  2.^    Prisão  de  mais  de  8  dias  até  15  na  escola  ou  fdra 
dalla. 

Exclusão  temporária  da  escola  até  dous  annos,  ou  exclusio 
perpetua,  conformo   a  gravidade  do  delicto,  sendo  ouvido  o 
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ulumno  verbalmente  ou  por  escriplo.  NSo  se  admitUrá  advogado 
ou  defensor,  mas  somente  curador,  no  caso  de  impedimento 
absoluto  da  parte  do  alumno. 

Estas  penas  serão  impostas,  nos  casos  de  faltas  graves, 
por  hum  conselho  de  disciplina,  composto  do  Director,  do  seu 
ajudante,  e  do  lente  mais  f?raduado  em  exercício 

Não  entrará  na  composição  deste  conselho  o  que  tiver  dado 
a  parte  accusatoria. 

A  pena  de  exclusão  somente  se  fará  efTectiva  mediante  con- 
firmação do  Governo. 

Os   lentes  em  exercícios   na  ordem   de  sua   graduaçSo, 
substituem  na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  dos  membros 
que  devem  compor  o  conselho  de  disciplina. 
§  3."*    Prisão  por  24  horas. 

Retirada  da  aula  com  marca  de  ponto  ou  sem  ella. 

Ponto  dobrado. 

Estas  penas  serão  impostas  pelos  lentes  ou  professores 
por  quaesquer  faltas  commcttidas  durante  a  lição,  sabida  da 
aula  antes  da  hora,  ajuste,  conluio ,  convite  ou  coacção  dos 
alumnos  para  não  comparecimento  ás  aulas. 

Art.  115.  Além  das  penas  acima  designadas  para  asfaltas 
puramente  escolásticas,  ficão  os  alumnos  sujeitos,  conforme  as 
circumstancias  e  gravidade  do  delicto,  a  quaesquer  outras  em 
que  possão  incorrer  segundo  as  leis  civis  ou  militares,  e  então 
se  procederá  nos  lermos  do  art.  134. 

SECÇÃO  III.     ESCOLA  MILITAR  E    DE  APPLICAÇXo. 

Dos  differentes  conselhos. 

Art.  116.    Haverá  na  escola  militar  e  de  applicaçSo  três 
conselhos:   o  de  instrucção,   o  económico,    c  o  de  disciplina. 
O  director,  preside  a  todos  estes  conselhos. 
O  conselho  de  instrucção  se  comporá: 

1.®    Do  Director  da  escola  como  presidente. 

2.*    Do  Vice-Director.  ^^n^ 

3.'    Do  commandante  do  batalhão  de  engenheiros. 

k.*    Dos  lentes,  professores  e  opposítores. 

5."*    Dos  três  instructores  de  1.*  classe. 
Art.  117.    Ao  conselho  de  instrucção  compete: 

l.""  Formar,  de  conformidade  com  os  arts,  56  e  57,  no  fim 
de  cada  anno,  a  lista  dos  alumnos  habilitados  para  os  exames 
o  determinar,  segundo  estes  e  mais  provas  theoricas  e  praticas 
dos  alumnos  approvados,  nos  grãos  de  merecimento  de  cada 
hum  por  ordem  numérica. 

2.''  Consultar  sobre  tudo  o  que  fór  relativo  á  instrucção  e 
ensino  theorico  c  pratico  dos  alumnos,  ou  propor  ao  governo 
o  que  julgar  a  bem  do  mesmo  ensino. 
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3.°  Designar  compêndios  provisórios,  c  indicar  os  meios  de 
se  organisarein  contpcndios  definilivos,  e  instrucçOes  pralicas 
para    ensino  escolástico. 

4.*  Organisar  progranimas  circumstanciados  para  os  concursos, 
oiames  e  ensino  theorico  c  pratico^  extremando  as  matérias  do 
eusino  relativas  a  cada  huma  das  aulas. 

5."*  Resolver  sobre  a  expedição  de  cartas  de  engenheiro 
militar,  edos  cursos  de  artilharia  e  estado  maior,  aosaluranos 
que  tiverem  concluído  o  curso  respectivo;  e  de  simples  certificado 
aos  que  tiverem   o  curso  de  infantaria  e  eavaliaria. 

As  assignaturas  do  cartas  e  de  certificados  serão  pelo  modo 
que  fica  disposto  no  art.  113. 

Ârt.  118.  Os  oppositores  não  tomarão  parte  nas  delibera- 
ções tendentes  á  provimento  de  cadeiras,  c  à  substituições  de 
lentes. 

Art.  119.  O  conselho  de  instrucçSo  niq  poderá  exercer 
suíis  fancções  sem  que  se  ache  presente  mais  de  metade  do 
numero  total  dos  membros,  que  o  devem  compÂr. 

Art.  120.    São  extensivas   ao  conselho  de  instrucção  as 
disposições  do  art.  111  sobre  o  modo  de  votar. 
Art.  121.    O  conselho  económico  se  comporá: 
1.*    Do  Director  da  escola,  como  presidente. 
2.»    Do  Vice-Dircctor. 

3.*    Do  Gomaiandante  e  do  fiscal  do  batalhão  de  engenheiros. 
4."   Dos  com  mandantes  das  companhias  ellectivas  e  addidas 
ao  mesmo  batalhão. 
5.*    Doquartel-racstre.)  A^m,._    -««i  «^í/. 
6.*    Do  igcnte.  ]^^^^^    ^^  ^'^• 

Art.  1^.    A  este  conse^io  incumbe: 
1.*    Administrar  os  fundos  do  rancho  dos  alumnos,  quando 
este  rancho  fõr  supprido  por  conta  do  governo,   o  batalhão 
de  engenheiros,  e  os  do  cofre  da  escola  para-  cada  huma  das 
dilTcrentes  verbas,   a  que.scjão  destinados. 

i.*  Conhecer  do  estado  do  cofre  da  escola  no  fim  de  cada 
mez;  lazer  os  orçamentos  e  verificar  os  documentos  de  despeza, 
e  estabelecer  os  processos  indispensáveis  para  se  conhecer  da 
sua  moralidade  e  legalidade. 

3.^  Consultar  sobre  todos  os  objectos  concernentes  ao  material 
do  estabelecimento. 

4.*  Organisar  as  inslrucções,  que  devem  constituir  o  regimen 
mternoáa  escola. 

Art.  1^:  Hum  dos  commandantes  de  companhia  eleitos 
Kmestralmente  pelos  membros  do  conselho  nos  mezes  de  Junho 
eteembro  de  cada  anno,  será  o  thesoureiro  do  cofre  da  escola 
sendo  os  outros  clavicularios  do  cofre  o  Director  e  o  Vice*- 
Dircclor. 

Art.  124.  Para  o  conselho  económico  da  escola  ficão  em 
vigor  as  disposições  do  regulamento,  que  acompanhou  o  Decreto 
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n.""   1.619  de  6  de  Outubro  de  1855,  em   tudo   quanto  íòr 
aplicável»   e  que  nflo  contrariar  o  presente  regulamento. 

Art.  125.  Os  dinheiros,  que  tiverem  de  entrar  para 
o  cofre  da  escola,  serão  recebidos  pelo  thesoureiro,  ou  pelo  quartel 
mestre,  ou  por  qualquer  ofikial  competentemente  autorísado 
pelo  Director. 

Art.  126.    O  conselho  de  disciplina  se  comporá  : 
1.'    Do  Director  como  presidente. 
2.*    Do  Vice-Director. 
3."*    Do  i^udante  do  Director. 
4.**    Do  commandan^  do  batalhão  de  engenheiros. 
S.""    De  hum  dos  Lentes,  e,  na  sua  Talta  ou  impedimento , 
de  hum  Oppositor,  guardada  a  ordem  das  graduações  ou  an- 
tiguidade. 

Art.  127.    He  da  competência  deste  Conselho : 
1.*    Consultar  sobre  os  meios  approprlados  para  manter  a 
policia  geral,  a  ordem  interna,  e  a  moralidade  do  Estabeleci- 
mento. 

2."*    Tomar  conhecinriento  das  faltas  graves  commettidas  pelos 
alumnos  nesta  qualidade. 

Art.  128.     As  penas  correcionaes  impostas  aos  alumnos 
scrfio,  conforme  a  gravidade  das  faltas,  as  seguintes : 
l.""    Kopreliensao  particular. 

2.*    Reprehensao  motivada  em  ordem  do  dia  da  Escola. 
3."*    Prisão  por  hum  a  quinze  dias,  ou  no  quartel  de  resi- 
dência do  alumno,  ou  na  prisão  commum,  que  para  os  alumnos 
será  o  Estado-maior  do  corpo  escoLir,  ou  em  alguma  fortaleza, 
ou  Estado-maior  dos  corpos  da  guarnição  da  Corte. 
4.*    Exclus&o  temj>orarla  da  Escola  até  2  annos. 
5.**    Exclusão  perpetua. 
Art.  129.    As  penas  de  reprehençSo,  e  a  de  prisão,  que 
nSo  exceder  a  oito  dias,  iHMlerão  ser  impostas  pelo  Director  da 
Escola,  ou,  em  seu  nome,  pi^lo  vice-Director;  as  outras  somente 
o   poderão  ser   pelo  Conselho  de  disciplina,  ficando  depen- 
dente da  confirmação  do  Governo  a  que  importar  exclusão  da 
Escola. 

Art.  130.  O  vice-Director  também  poderá  reprchender  par* 
ticulapm:^nte,  e  mesmo  determinar  a  prisão  em  seu  nome  por 
espaço,  que  não  exceda  a  24  horas,  nos  casos  de  falta  leves  contra 
a  disciplina. 

Art.  131.  A  pena  de  prisão  no  recinto  da  Escola  não  dis- 
pensa os  alumnos  do  serviço  escolástico. 

Art.  132.  No  processo  para  imposição  da  pena  de  exclusão 
será  ouvido,  verbalmente  ou  por  escrípto,  o  alumno  arguido : 
não  se  admittirá  advogado  ou  defensor,  e  somente  no  caso  de 
impedimento  absoluto  se  lhe  nomeará  hum  curador. 

Art.  133.  O  Conselho  de  disciplina  não  poderá  funecionar 
com  menos  de  trcs  membros,  que  o  devem  compor. 


Digitized  by 


Google 


(131  ) 

Não  poderá  tomar  assento  no  dito  Conselho  o  membro,  que 
tÍTer  dado  a  parte  accusatoría»  nem  mesmo  o  Director,  quando 
deito  espontaneamente  partir  a  ordem  para  a  formação  do  Gon- 
selbo  sem  |iarte  accusatoría  firmada  por  outro. 

Art.  13i.  Quando  o  Conselho  de  disciplina  resolver,  que 
o  delicio  de  que  se  trata,  por  sua  gravidade,  ho  da  competência 
dos  Conselhos  àe  Guerra,  ou  dos  Trlbunaes  Civis,  remetterá  ao 
Governo  as  peças  da  accusação,  e  o  processo  que  tiver  corrido 
perante  o  dito  Conselho ;  o  o  mesmo  Croverno,  tomando  então 
conhecimento  do  facto,  resolverá  se  o  alumno  deve  ou  não  ser 
mandado  processar  na  forma  das  Leis. 

Art.  135.  O  Secretario  da  Escola  assistirá  a  todas  as  reuniões 
dos  trcâ  Consdhos,  para  redigir  as  actas  das  sessões,  e  fazer  a 
competente  escripturacão. 

Ârt.  136.  Os  trc^  Conselhos  se  reunirão  ordinariamente 
huma  vez  %m  cada  mez ;  e  económico  até  o  dia  15,  e  os  outros 
dous  em  qualquer  dia,  sendo  taes  reuniões  em  dias  distinctos ; 
e  também  se  reunirão  extraordinariamente  senopre  que  ordenar 
o  INrector  da  Escola. 

Art.  137.  O  Director  da  Escola  he  o  único  responsável 
pelas  medidas  que  mandar  executar.  O  accordo  cora  o  voto 
dos  Conselhos,  que  lhe  he  licito  adoptar  ou  não»  do  nenhuma 
sorte  pôde  salva *lo  da  responsabilidade. 

CAPITULO  X. 

Da  m^gamsaçào  das  wmpanhias  de  alumnosp  a  seu  aquar- 
telamento  e  tratamento. 

Art.  138.  Os  ainmnos  da  Escola  Militar  e  de  Applicação 
serio  organisados  em  huma  ou  mais  Companhias  addidas  ao 
Batalhão  de  Engenheiros,  e  compostas  de  30  a  60  praças,  con- 
forme o  sea  numero;  e  serão  com  mandadas  por  hum  Capitão, 
coMQuvado  por  hum  Tenente,  que  o  substituirá  nos  seus  im- 
pedimentos ou  fiiltas. 

Não  farSo  parte  destas  Companhias  os  alumnos,  que  tiverem 
a  patente  de  Capitão,  os  quaes  serão  addidos  individualmente 
ão  Satalhâo  ile  Engenheiros. 

Art.  139.  Terão  Quartel  e  serão  obrigados  a  residir  dentro 
do  estabelecimento  da  dita  Escola  todos  os  alumnos  militares, 
e  os  seguintes  empregados: 

O  Yice-Director. 

O  Agente. 

Os  Cooimandantes  e  Ofikiaes  das  Companhias  de  alumnos. 

O  Almoxarife. 

Os  Guardas  e  os  Serventes  que  o  Director  julgar  necessários. 
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Arf.  140.    Prostar-se-ha  por  conta  do  esUibc1ecimen(o 
mobília  indispensável  para  uso  dos  empregados,  cuja  residência 
interna  he  obrigatória,  em  conformidade  do  artigo  antecedente. 

Art.  1&-1.  Os  alumnos  da  Escola  Militar  e  de  Applicaçdo 
serão  aquartelados  no  estabelecimento  da  mesma  Escola,  e  se 
lhes  dará  luz,  agua,  e  serventes  ou  camaradas,,  em  proporção 
dos  alojamentos  e  do  numero  dos  mesmos  alumnos. 

Art.  H2.  Haverá  nu  Escola  huma  Enfermaria  e  Botica 
para  tratamento  dos  alumnos  nas  moléstias  ligeiras. 

Art.  143.  Os  alumnos  da  mesma  Escoln,  praças  de  pret, 
inclusive  os  Cadetes,  em  quanto  nella  estudan^m,  vencerão  o 
soldo  de  1.'  Sargento,  se  o  não  tiverem  maior,  e  além  disso 
íica-lhes  marcada  para  seu  tratamento  huma  diária  de  800  réis 
comprcbendida  a  ctape  e  hum  terço  daquelle  soldo. 

A  disposição  deste  artigo,  em  relaçiío  aos  alumnos,  que 
estudarem  na  aula  preparatória  de  mathematica  elementar,  so- 
mente he  applicavel  quanto  á  diária,  e  á  obrigação  de  contri* 
buírem  com  a  etape. 

Art.  144.  O  soldo  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será 
extensivo  ás  mesmas  praças  de  pret,  quando  estudarem  qualquer 
das  doutrinas  dos  carsos  superiores  da  Escola  Central,  e  se  lhes 
continuará  quando  voltarem  para  seus  Corpos,  se  tiverem  obtido 
approvaçõos  plenas  nas  aulas  primarias  e  secundarias  de  dous 
annos  quaesquer  do  curso,  com  boas  notas  nos  exercícios  prá- 
ticos, c  bom  comportamento  habitual. 

Art.  145.  O  Governo,  segundo  jnlgar  mais  conveniente, 
ou  entregará  aos  alumnos  para  seus  alimentos  as  diárias  em 
dinheiro,  ou  com  ellas  formará  huma  caixa  de  rancho,  e  neste 
caso  se  lhes  fornecerá  alimento  por  sua  conta  e  administração, 
ou  par  contracto.  Os  alumaos  OíDciaes  concorrerão  com  a 
etape  para  a  caixa  do  rancho. 

Art.  146.  A  diária  e  os  soldos  serão  pagos  por  mezes  ven- 
cidos, á  vista  dos  prets  e  folliis  de  vencimentos,  feitos  pelos 
Com  mandantes  das  Com)«anhias  de  alumnos,  conforme  os  Mo- 
delos dados  pela  Pagadoria  das  Tropas  da  GArte. 

Art.  147.  Os  \iniformes  dos  alomnos  serão  designados  e 
fornecidos  pelo  Governo,  ficando  as  praças  de  pret  privadas  do 
vencimento  de  fardamento,  que  lhes  pertencer  pelos  seus  Corpos 
durante  o  internato,  e  os  Offieiaes  obrigados  a  indemnisar  a  Fa- 
zenda Publica  por  desconto  da  5.*  parte  do  soldo.  Huma  Ta- 
beliã regulará  o  tempo  da  duração  das  peças  designadas  para 
uniformo. 

CAPITULO  XI. 

Dos  gráoi  scieníificos. 

Art.  148.    Os  Directores  da  Escola  Central,  e  da  MUitar, 
de  Applieação ,  que  tiverem  o  curso  completo  da  extincta 
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Academia  Militar,  ou  da  Escola,  segundo  as  rerormas  anteriores 
á  presente,  ou  o  curso  mathematico  o  de  sciencias  pbysicas  e 
naluraes  da  actual  Escola  Central,  serSo  graduados  Doutores: 
do  mesmo  modo  serão  oh  Indivíduos ,  que  forem  agora  e  para 
o  Aitoro  nomeados  Lentes  Cathedraticos. 

Ârt.  149.  Os  indivíduos,  que  forão  alumnos,  e  tiverem 
o  curso  completo  do  estudos  da  extincta  Academia  Militar,  ou 
da  Escola,  segundo  as  reformas  que  se  lhe  seguirão,  receberão 
o  titulo  e  gráo  de  Bacharéis;  e  além  disso,  e  mediante  as  forma- 
lidades, que  forem  estabelecidas,  e  se  tiverem  approvações 
plenas  em  todas  as  doutrinas,  poderão  também  receber  o  gráo 
de  Doutores. 

Art.  159.  Estas  formalidades  consistirão  em  defeza  de 
theses  sobre  pontos  com  antecedência  designados  pela  Con- 
gregação. 

Art.  131.  Do  mesmo  modo  os  alumnos,  que  d^ora  em 
diante  completarem  os  quatro  annos  do  curso  mathematico  e 
de  scieacias  physicas  e  naturaes  na  actual  Escola  Central,  terfio 
o  título  e  gráo  de  Bacharéis,  e  o  que  tiver  approvações  plenas 
em  todas  as  doutrinas  desse  curso,  e  preencher  as  formalidades 
acima  referidas»  poderá  tomar  o  gráo  de  Doutor,  precedendo 
o  de  Bacharel. 

CAPITULO  XII. 

Dos  Alferes  alumnos. 

Art.  152.  Ficdo  habilitados  a  serem  promovidos  a  Alferes 
aiumaos  9s  praças  de  pret  que,  alèm  de  1  anno  de  praça  eíTe- 
ctiva,  reunirem  roais  as  seguintes  condições : 

$  f.*  Os  que  se  destinarem  ás  armas  scíontiflcfts,  logo  que 
lirerem  S  annos  qoacsquor  do  curso  mathematico,  a^provados 
plenameote,  e  se  houverem  distinguido  nos  exercícios  práticos 
tfm  applicaçâo  e  aproveitamento. 

$  2.*  Os  que  se  destinarem  aos  corsos  de  Infantaria  e  Ca- 
^allaria,  logo  que  concldirem  os  2  annos  do  dito  curso,  com 
^l  dlstincção  e  aproveitamento  nos  exames  práticos. 

Art.  153.  O  numero  de  Alferes  alumnos,  que  deverá 
haver  no  Exercito  será  limitado  por  acto  do  Governo,  que  o 
poderá  alterar  quando  as  circumstancias  e  conveniências  do 
serviço  assim  o  exigirem. 

Art.  151.  Os  Alferes  alumnos  com  destino  ás  armas  sclen- 
liflcas  serão  confirmados  em  qualquer  dessas  armas,  conforme 
o  Governo  Julgar  conveniente :  os  da  arma  de  Artilharia  e  do 
Estado-maior,  logo  que  sejãõ  approvados  nas  doutrinas  do  1." 
^QQo  da  Escola  Militar  e  de  ApplicaçSo ;  e  os  que  se  destinarem 
á  Engenharia  Militar,  depois  da  approvação  dos  4  annos  do 
nuiso  mathematico  da  Escola  Central. 
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Art.  155.  A  disposição  do  nrtigo  antecedente,  cm  relacSo 
aos  actuacs  alumnos^  que  já  tem  huma  ou  mais  approvações, 
será  applicada  do  seguinte  modo: 

§  1."*  Os  acluaes  Alferes  alumnos  poderão  ser  conflrmados 
na  patente,  logo  que  tiverem  adquirido  as  habilitações  que  crão 
exiirídas  até  a  data  desta  reforma. 

§  2.*  Os  alumnos  praças  de  pret  hora  existentes,  quo  já 
tiverem  approvações  em  alguns  annos  do  curso  de  qualquer 
das  £scolas,  poderão  ser  despachados  não  só  Alferes  alumnos, 
mas  também  ser9o  confirmados  neste  posto,  logo  que  adqui* 
rirem  os  quisitos,  que  para  esse  fim  erão  exigidos  ate  esta 
data. 

Art.  156.  Os  que  estudarem  o  curso  das  armas  de  Infan- 
taria o  Cavallaria  somente  serão  confirmados  depois  de  1  anno 
de  serviço  effectivo,  ou  no  Corpo  daquellas  armas,  ou  prati- 
cando na  Escola  Militar  de  Applicação,  e  tendo  approvaç4)es  nos 
respectivos  exames  práticos. 

Art.  157.  Nenhum  Alferes  alumno  poderá  ser  confirmado 
sem  que,  pelo  menos,  conte  mais  de  hum  anno  neste  posto. 

Art.  158.  «Tudo  quanto  acima  se  exige  para  nomeação  e 
confirmação  dos  Alferes  alumnos  não  prejudica  os  direitos, 
que  ellos  possão  ter  a  serem  promovidos  como  praças  do  pret 
se  nesta  qualidade  reunirem  todas  as  outras  condições,  que 
a  Lei  de  promoções  exige  para  os  inferiores  e  cadetes  em 
geral. 

Art.  159.  Os  Alferes  alumnos ,  depois  de  confirmados, 
contarão  antiguidade  do  OíBcial  desde  a  data  da  nomeação  da- 
quelle  posto. 

Art.  160.  Quandoo  Alferes  alumno,  com  destino  ás  armas 
scientlficas,  se  impossibilitar  na  Escola  central  de  continuar  o 
curso  respectivo,  poderá  matricular-se  no  l.""  anno  da  Escola 
Militar  e  do  Appliração,  para  seguir  a  arma  de  Infantaria  ou 
de  Cavallaria,  se  elle  se  destinava  para  as  armas  de  Artilharia 
ou  do  Estado-maior ;  ou  para  seguir  o  curso  destas  armas, 
se  o  seu  destino  era  para  a  engenharia  militar,  e  a  impossibi- 
lidade se  verificar  no  4.<*  anno  do  curso  mathematico. 

Art.  161.  Todo  o  Alferes  alumno,  que  perder  duas  vezes 
o  1."  anno  do  curso  militar  da  Escola  de  Applicação,  por  faltas, 
ou  por  ser  reprovado,  ou  por  ter  deixado  de  fazer  exame,  será 
damittidodo  posto,  podendo  também  o  Governo  dar-lhe  escusa 
do  serviço,  se  assim  entender  conveniente;  o  o  que,  finalmente, 
pelos  mesmos  motivos  perder  duas  vezes  o  2.*  anno  militar  da 
mencionada  Escola,  ficará  designado  para  as  armas  de  Infan- 
taria e  Cavallaria. 
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CAPITULO  XIII. 

Escola  mliíar  preparaiaria  da  Provinda  de  5.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  163.  O  curso  de  Infantaria  c  de  Cavallaría,  ora  es- 
tabelecido na  mencionada  Província,  flca  convertido  em  hum 
corso  de  preparatórios,  com  a  denominação  de  —  Escola  mi- 
litar preparatória  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sol  —  e  comprebenderá,  além  de  huma  aula  de  desenho 
lioear  e  de  paisagem,  as  mesmas  doutrinas  preparatórias,  dis- 
tríboidas  pelo  mesmo  numero  de  aulas,  e  pela  mesma  ordem 
CQi  que  o  são  as  aulas  preparatórias  da  Escola  central. 

Art.  163.  Haverá  quatro  Professores  para  o  ensino  das 
aulas  de  preparatórios  (sendo  hum  de  desenho),  e  hum  adjunto 
para  a  aula  de  mathematicas  elementares. 

Art.  164.  Os  Professores,  depois  de  10  annos  de  eíTectivo 
serviço  no  magistério,  adquirem  direito  á  jubilaçâo,  nos  mesmos 
termos  e  pelo  mesmo  modo  estabelecido  para  os  Professores 
das  Escolas  Central,  e  Militar,  e  de  Applicação. 

.Art.  165.  O  l^ofessor  da  aula  de  mathematicas  elemen- 
tares será  Dcccssaríamente  Militar,  e  terá,  pelo  menos,  com 
approvações  plenas,  dous  annos  mathematicos  da  Escola  Central, 
ou  das  Escolas  anteriores  á  presente  reforma ;  os  outros  Pro* 
fcssores  poderão  ser  paisanos  com  as  mesmas  graduações,  pu- 
ramente honoríficas,  concedidas  aos  Professores  paisanos  da 
dita  Escola  Central. 

Art.  166.  Nesta  Escola  Militar  preparatória  poderá  o  Go- 
verno, se  assim  Julgar  conveniente,  dispensar  o  latjm ;  e  nesso 
caso  ficará  annexo  o  ensino  do  francez  á  aula  de  historia  e 
geographia,  para  a  qual  então  será  nomeado  mais  hum  Adjunto. 
Art.  167.  A  admissão  nesta  Escola  preparatória  somente 
pude  ter  lu^ar,  para  os  alumnos  Militares,  até  a  idade  de  25 
annos;  os  paisanos  podem  ser  admittidos,  como  externos,  desde 
a  idade  de  IS  annos;  os  Militares,  como  internos,  desde  a 
idade  de  li  annos;  e  estes  somente  atè  a  classe  de  Oflicíaes 
subalternos  inclusivo. 

O  Presidente  da  Província  he  o  competente  para  conceder 
ãs  matriculas. 

Art.  168.  O  Governo  designará  annualmente  o  numero 
de  aiumnos  Militares,  que  devem  ser  admittidos  á  matrícula 
nas  aolas  preparatórias ;  os  que  forem  approvados  nas  doutrinas 
de  qualquer  delias  poJerão  matricuiar-se  nas  outras  sem  de- 
pendência de  nova  licença. 

Art.  169.  Os  alumfios  Militares,  que  concluírem  os  es- 
tudos das  aulas  preparatórias  proseguirão  nas  Escolas  Central, 
Militar  c  do  Applicação  o  estudo  das  doutrinas  dos  cursos  das 
armas,  a  que  se  destinarem. 
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O  fiovnrno  lhos  dará  passagem  graUiila  para  a  CArto. 

Art.  170.  He  livre  aos  alumiios  militares,  depois  de  appro- 
vados  em  todas  ou  em  qualquer  das  auias  preparatórias,  vol- 
tarem ao  serviço  de  seus  Corpos,  ou  proseguírem  na  Corte  os 
estudos  das  Escolas  Central,  Militar  ede  Applicação,  se  tiverem 
concluido  o  estudo  de  todas  as  doutrinas  preparatórias ,  com 
approvaçSo  plena,  pelo  menos,  na  aula  de  mathematicas  ele-* 
mentares :  os  que,  porém,  tiverem  approvaçdo  simpliciter  na 
dita  aula,  nâo  a  poderão  Tazer  sem  prévia  licença  do  Ministério 
da  Guerra. 

Art.  171.  Haverá  o  seguinte  pessoal  administrativo: 
l."*  Hum  Director,  Ciliciai  Superior  do  Exercito,  que  tenha 
o  curso  de  qualquer  das  armas  scientificas.  Como  primeira 
autoridade  do  estabelecimento,  he  responsável  pela  disciplina 
de  todos  os  empregados  e  alumnos,  pela  boa  execução  do  pre- 
sente Regulamento  e  das  ordens  do  Governo:  físcalisa  todo  o 
serviço,  e  exerce  superior  inspecção  no  ensino  theorico  e  pra- 
tico. 

No  seu  impedimento  será  substituído  pelo  Professor  mais 
graduado,  ou  mais  antigo,  até  que  o  Presidente  da  Provinda  resolva 
sobre  sua  continuação,  ou  nomeação  de  outro  interinamente. 
2.**  Hum  ajudante,  Oííicial  do  Exercito,  Tenente  ou  Capitão, 
que  tenha  pelo  menos  o  curso  de  Infantaria  e  Cavallaría ;  trans- 
niittirá  as  ordens  do  Director  o  detalhará  o  serviço  Militar 
ordinário  da  Escola,  assignurá  as  ordens  do  dia  da  mesma,  e 
fiscalisará  todo  o  serviço,  para  que  este  se  faça  de  conformi- 
dade com  o  que  se  achar  estabelecido,  e  for  prescripto  neste 
Regulamento. 

He  o  encarregado  da  policia  de  todo  o  Estabelecimento. 
3."    Hum  Secretario,  Capitão  ou  subalterno  da.  !.■  ou  2.* 
Classe  do  Exercito,  ou  reformado;  será  encarregado  de  ioda  a 
escripturaçâo  do  Estabelecimento,   sendo  coadjuvado  por  hum 
Amanuense,  que  servirá  de  Archivista, 

4.*  Hum  Cirurgião  Militar  encarregado  da  enfermaria,  c 
do  tratamento  e  curativo  dos  almnnos  e  dos  empregados  en- 
fermos ;  terá  para  o  coadjuvar  o  numero  de  enfermeiros  exigidos 
pelas  circumstancias  requisitando  do  Director  os  que  neces- 
sitar. 

5.*  Hum  Porteiro,  encarregado  de  tomar  o  ponto  aos  alum- 
nos, da  guarda,  conservação  e  asseio  do  armamento,  salas,  e 
todas  as  dependências  da  Escola,  para  o  que  será  coa^juTado 
por  dous  guardas,  que  servirão  ao  mesmo  tempo  de  Conti-- 
nuos. 

Alèm  dos  guardas,  haverá  o  numero  preciso  de  serventes. 

Art.  172.  São  da  nomeação  do  Governo,  por  Decreto ,  o 
Director,  os  Professores  e  os  Adjuntos ;  e  por  aviso  do  Ministério 
da  Guerra,  o  Ajudante  do  Director,  o  Secretario  o  o  !.•  Ins- 
tructor. 
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O  Commasdaute  e  o  Ajadante  da  Companhia  de  alnmnos, 
e  os  %J^  Instructores  serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Pro^ 
viDcia  sobre  proposta»  em  numero  duplo,  do  Gommandante 
das  Armas ;  os  demais  empregados  serão  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  Província,  á  excepção  dos  serventes,  que  serão  oo- 
meados  pelo  Director  até  o  numero  qoe  for  fixado  pelo  mesmo 
Presidente. 

Art  173.  Os  ordenados  dos  Professores,  A^untos  e  mais 
empregados  da  Escola  serão  os  estipulados  na  Tabeliã  junta , 
sendo-lhes  spplicaveis  não  só  as  disposições  dos  arts.  91,  95, 
96,  99  e  108,  relativamente  ás  faltas  e  licenças,  mais  tudo 
quanto  diz  respeito  ás  jubitaçôes  e  aposentadorias. 

Art.  174.  São  abrigados  a  residir  no  Estabelecimento  o 
IHrector,  o  GommamdaRte  da  Companhia  de  alomnos,  o  Por- 
leiro,  e  os  guardas  e  serventes  que  o  Director  designar. 

Art.  I7S.  Para  os  differentes  serviços  internos  da  Escola 
para  a  guania  do  Estabelecimento,  e  para  camaradas,  haverá 
o  preciso  numero  de  praças  de  pret.  Os  camaradas  serão  na 
proporção  de  hum  praça  para  seis  alumnos :  estas  praças  serão 
consideradas  em  d^tacamento. 

Art  176.  A  Escola  Militar  preparatória  he  na  Província, 
inunediata  e  eidusivamente  sujeita  á  jurisdição  do  respectivo 
Presidente,  e  bem  assim  ao  regimen  e  disciplina  Militar,  sob 
a  fiscaltsação  e  vigilância  do  Director  da  mesma  Escola.  O  Go- 
verno a  mandará  inspeccionar  quando  assim  convier. 

Art  177.  Será  applicavel  aos  alumnos  da  Escola  Militar 
preparatória  a  mesma  penalidade  designada  nos  arts.  114  e 
115;  para  os  alumnos  da  Escola  Central,  com  as  seguintes  al- 
tençôes: 

1/  O  Conselho  de  disciplina  será  composto  do  IHrector» 
de  tom  Professor  e  do  1.*  Instructor. 

2.''  No  impedimento  ou  falta  de  qualquer  dos  membros, 
que  devem  compAr  o  Conselho  de  disciplina,  servirão  os  outros 
Professores  em  exercicio,  e  depois  destes,  os  2.®*  Instructores, 
u  ordem  de  suas  graduaç5es  ou  antiguidade. 

Art  178.  Haverá  hum  Conselho  Escolar  composto  do  Di- 
»wíar,  do  AjaádLíúe  do  Director,  dos  Professores,  e  do  1."  Ins- 

A  este  ilonselho  competem  as  mesmas  aUríbuiçôesdesígna- 
tepaea  a  Gonsellio  de  Instrucçlo  da  Escola  Militar  e  de  Applí- 
«•çao  Bos  SS  1%  2.%  Z.%  e  4.*  do  art  117. 

Aft.  179.  Os  alumnos  Militares  serão  aquartelados  no 
^ttcio  da  Esoola,  sendo  esta  estabelecida  em  qualquer  das 
povoaçies  ceatfaes  da  Província,  qoe  o  Governo  designar ;  porém 
■Oflorreiíle  anno  ioctivo,  em  quanto  se  não  fizerem  os  neces- 
<viQs  preparativos,  o  ensino  continuará  na  Cidade  de  Porto 
AliSn. 
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Art.  180.  As  diárias  marcadas  para  os  alumnos  praças 
de  prct  serão  as  mesmas  fixadas  para  os  da  Escola  Militar  e 
de  applicaçdo* 

Art.  181.  Os  vencimentos  do  soldo  e  da  diária  dosalamnos 
serão  tirados  por  hum  pret  organisado  em  cada  roez  pelo  Com- 
mandante  da  Companhia  de  alumnos  c  rubricado  pelo  Director. 
Art.  182.  Os  alumnos  militares  serão  organisados  cm 
huma,  ou  mais  Companhias,  c  estas  serão  commandadas,  cada 
huma  por  hum  Capitão,  que  terá  hum  ajudante,  OíBcial  subal- 
terno, para  o  ooa<Uuvar  e  substituir.  Nestas  Companhias  se  fará 
toda  a  cscripturação  e  detalhes  do  serviço,  como  cm  qualquer 
Companhia  dos  Corpos  do  Exercito. 

Art.  183.  Os  alumnos  trajarão  o  uniforme  que  o  Governo 
designar;  terão  huma  formatura  diária,  e  não  lhes  hc  permlt- 
tido  sahir  do  Quartel  sem  licença  do  Commandante  da  Tioni- 
panhia,  sendo  de  dia,  e  do  Director,  sendo  á  noite.  Farão 
por  escala  a  guarda  do  Estabelecimento  nos  domingos  e  dias 
santos,  e  serão  exercitados,  desde  a  escola  de  soldado  até  a  de 
Batalhão,  na  nomenclatura  e  manejo  das  armas  brancas,  e  armas 
de  fogo,  com  estas  em  tiros  ao  alvo,  tendo  também  ensino  de 
esgrima  e  de  natação. 

Art.  18i.  Para  o  ensino  pratico  designado  no  artigo  an- 
tecedente haverá  hum  l.**  Instructor,  três  %"""  e  hum  Mestre 
de  esgrima.  O  1.**  Instructor  terá  o  curso  de  qualquer  das 
armas  scientiflcas;  os  2.""  serão  OiTiciaes  práticos,  sufficiente* 
mente  habilitados,  e  pertencentes  a  cada  huma  das  armas,  de 
Artilharia,  Cavallaria  e  Infantaria. 

Art.  18S.  A  duraç<1o  do  anno  lectivo,  tempo  das  lições 
diárias,  epochas  dos  exames,  dias  feriados,  e  ferias,  será  a  mesma 
designada  para  a  Escola  Militar  e  de  applicação. 

Hum  programma,  approvado  pelo  Presidente  da  Província^ 
regulará : 

1.^  O  processo  dos  exames,  que  se  farão  sobre  pontos,  c 
provas  cscriptas. 

2.*  A  distribuição  do  tempo,  para  combinar  do  modo  mais 
conveniente  o  ensino  pratico  e  tli^orico  durante  o  anno* 

Art.  186.  Em  cada  anno  o  Director  da  EMX)la  remetterá 
ao  Presidente  da  Província,  em  duplicata: 

1.**    Relação  dos  alumnos  matriculados. 

3."*  Relação  dos  alumnos  approvados ,  e  reprovados ,  com 
declaração  da  qualidade  das  approvações;  dos  que  deixarão 
de  fazer  exame ,  ou  forão  recolhidos  a  seus  Corpos,  e  o  motivo. 

3."*  Hum  relatório  clrcumstanciado  do  tudo  quanto  tiver 
occorrido  durante  o  anno  escolástico,  e  a  sua  opinião  sobre  os 
melhoramentos  ou  necessidades  do  Establecimento ,  omindo  o 
Conselho  escolar. 

Das  peças  acima  mencionadas ,  era  duplicata ,  o  Presidente 
da  Província  remetterá  huma  das  \'\m  ao  Ministério  da  Guerra. 
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CAPITULO  XIV. 

Dispmç&es  geraes, 

Art.  197.  As  Escolas,  Central,  Militar  e  de  Applicaçio, 
e  a  Militar  preparatória  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul, 
sào  sujeitas  ao  regimen  militar:  os  Lentes,  Professores,  Op- 
posilores,  Adjuntos  e  Alumnos  Militares  nfio  poderão  frequentar 
as  aulas ,  nem  assistir  a  qualquer  dos  actos  de  serviço  das  Es- 
colas, senão  fardados  com  seus  respectivos  uniformes,  salva 
a  excepção  do    art.  90. 

Art.  188.  Os  Directores  das  mesmas  Escolas  s8o  as  pri- 
meiras autoridades  dos  respectivos  Estabelecimentos ;  suasoraens 
sio  terminantemente  obrigatórias  para  todos  os  empregados, 
incAusíve  os  do  magistério ;  exercem  superior  inspecç&o  sobre 
a  execncçHo  dos  programmas  de  ensino,  visitando  para  esse  fim 
as  ao/as  nas  horas  das  lições,  flscalisdo  todos  os  mais  ramos 
ào  serviço  da  Escola ,  e  regulão  e  determinão ,  de  conformidada 
com  o  presente  Regulamento  e  ordens  do  Governo,  sobre  tudo 
quanto  pertencer  á  Escola,  e  n9o  for  especialmente  encarregado  á 
Congregação  ou  ao  Conselho  de  Instrucrão ,  ou  ao  Conselho 
Escolar. 

Art.  189.  Os  mesmos  Directores  são  o  único  órgão 
<^al  e  legai,  que  põe  em  relação  o  respectivo  Estabele- 
cimento com  o  Ministro  da  Guerrra ,  ou  com  o  Presidente  da 
Província  de  8.  Pedro,  dos  quaes  directamente  recebem  as 
ordens,  sem  que  no  seu  regimen  interno  tenha  ingerência 
algnma  outra  autoridade. 

Art.  190.  Em  caso  algum  se  admitte  correspondência 
cm  nome  collectivo  da  Congregação  da  Escola  Central ,  ou  de 
qualquer  dos  Conselhos  das  Escolas  Militares  com  o  Governo , 
00  coro  qualquer  Autoridade  publica ;  devendo  a  correspon- 
dência ser  remettlda  por  intermédio  do  Director,  o  qual  quando 
ter  subff  à  presença  do  Governo  ou  do  Presidente  da  Pro- 
lincia,  as  propostas  dos  Conselhos,  ou  da  Congregação,  dará 
sobre  ellas  a  sua  opinião. 

Art.  191.  Os  Directores  das  Escolas  são  revestidos  da 
jitrttdicção necessária  para  impor,  correcional  e  administrativa- 
meate,  aos  empregados  das  mesmas  Escolas,  as  seguintes  penas: 
I.*  Por  negligencia  ou  falta  de  cumprimento  de  deveres: 
Rq>reftens8o  simples ,  ou  em  ordens  do  dia ,  e  suspensão  ou 
KÚo  até  5  dias. 

8*    Por  faltas  contra  a  moralidade  e  disciplina  :  Suspensão 
<w  prisão  por  8  a  15  dias. 

}•*    Por    desobediência  ou  falta  de  respeito:   Prisão  até  8- 
^y  com  suspensão  ou  sem  ella  pot  8  a  15  dias. 

^*   Nas  reincidências ,  as  penas  de  prisão  e  de  suspensão 
*w*>  elevadas  ao  dobro. 
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Art.  192.  Aos  Lentes,  Professores,  Oppositorcs  e  Adjuntos, 
somente  por  acto  do  Governo  Geral  ou  Provincial  pódc  ser  im- 
posta a  penalidade  do  artigo  antecedente  f  precedendo  informa- 
çdo  ou  representação  do  respectivo  Director. 

Art.  193.  Nas  três  Escol<i8  haverá  livros  especiaos  de  as- 
^ulamento»  e  resgistro  para  os  Lentes,  Professores,  Opposilore» 
é  Adjuntos ;  para  os  outros  empregados  e  para  os  aiumnos. 
Nesses  livros  serão  lançadas  pontualmente  e  com  regularidade 
todas  as  notas  e  occurrencias  relativas  a  cada  hum. 

Art.  194.  No  principio  de  cada  anno ,  os  Directores  das 
Escolas  appresentarão  ao  Governo  hum  relatório  abre\iado  do 
estado  do  Estabelecimento  respectivo  nos  seus  dilTcrentes  ramos, 
doutrinal,  administrativo,  e  disciplinar,  comprehendcndo  a 
èonta  dos  trabalhos  do  anno  flndo ,  orçamento  das  despezas 
do  anno  faturo ,  e  a  proposta  dos  melhoramentos ,  modiGcações 
ou  reformas^  que,  de  combinação  com  os  respectivos  Conselhos 
ôii  Congregação ,  julgarem  convenientes  para  a  boa  marcha  dos 
trabalhos  dos  Estabelecimentos. 

Art.  195.  Os  aiumnos  militares,  tanto  praças  de  prel 
coiiK)  OíBciae#,  que  concluircm  os  cursos  das  Escolas  Militar 
e  de  Applicação ,  e  que  forem  approvados  nos  respectivos  exer- 
cícios práticos,  serão  dispensados  dos  exames  práticos  exigidos 
no  Regulamento  de  31  de  Março  de  1851 ,  para  as  promoções 
até  o  posto  de  Capitão. 

Art.  196.  A  qualquer  alumno,  que  concluir  o  curso  da 
respectiva  arma,  poderá  o  Governo  permitir  o  estudo  das  dou- 
trinas de  outro  curso,  huma  vez  que  tenha  o  dito  alumno 
mostrado  vocação  e  capacidade  para  esse  fim. 

Art.  197.  Os  filhos  legitimos  e  legitimados  dos  OíDciaes  do 
Exercito  e  Armada,  que  tiverem  sido  mortos  ou  gravemente 
feridos  em  combate  ,  ou  prestado  relevantes  serviços  ao  Estado» 
serão  admittidos  com  preferencia  nas  Escolas ,  quando ,  pcMr 
excessivo »  o  Governo  julgar  conveniente  limitar  o  numero  dos 
que  tiverem  de  ser  admittidos  á  matricula,  o  ficarão  isentos  do 
pagamento  da   taxa  exigida  no  ar.  51. 

Art.  198.  Os  trabalhos  graphicos  dos  aiumnos,  que  fo- 
rem de  execução  perfeita ,  serão  guardados  ou  aproveitados , 
como  modelos ,  e  dessa  circumstancia  se  farã  nota  nos  resp^ 
ctivos  assentamentos  do  alumno. 

Art.  199.  O  Governo  deverá  ter  constantemente  na  Eurojpa, 
em  viagens  de  instrucção ,  quatro  Officiaes,  que  tenhão  os  cursos 
das  armas  scientiflcas ,  mediante  concurso  e  prova  de  snflScíeiícla» 
que  consistirá  em  huma  dissertação  escripta  do  acto  do  concurso  , 
sobre  ponto  dado  pela  Congregação  dos  Lentes,  ou  Conselho  de 
Instrucção y  relativa  ao  assumpto  especial,  que  os  candidatos 
se  propuzerem  a  estudar ,  ou  observar  na  Europa. 

Alèio  destes  Officiaes,  o  Governo  poderá  livremente  escolher 
mais  dòus  annualmente ,  sem  dependência  de  ooncuxso »  huma. 
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Tez  que  tenMoos  mesmos  coQheeiíneDios  scieaiificos  aeimá  men-^ 
danados 

Ari.  209.  Aos  OíDciaes  em  viagem  de  iostrucçfio  na  Eu- 
ropa dará  o  Governo  as  convenientes  instruoções,  e  exigirá 
provas  de  aproveitamento »  que  consistirão  em  relatórios  semes- 
tmes ,  durante  o  tempo  que  na  Europa  se  demorarem «  qae 
não  excederá  o  prazo  de  quatro  ânuos.  Estes  Oíliciaes  perceberão 
na  Europa,  além  das  gratificações  activas  de  Engenheiro »  mais 
a  de  1009  para  transportes ,  sendo  as  despezas  de  viagem  ,  do 
ida  e  volta,  por  conta  do  Governo. 

Os  relatórios  serão  mandados  examinar  pela  (]ongregaçSo 
ou  Conselho  de  Instrucçao ,  a  fim  de  que  o  mesmo  Governo 
conheça  o  estado  de  aproveitamento  destes  OfQciaes  y  que ,  nfio 
aproveitando ,  serão  mandados  retirar. 

Art.  âOl.  O  Governo  arbitrará  prémios  aos  individuoe , 
que  oiganisarem  compêndios  apropriados  para  o  ensino  das 
doutrinas ,  que  constituírem  os  differentes  cursos »  e  de  confor- 
midade com  o  que  se  achar  regulado  pelos  programmas  de 
ensino. 

Alt.  202.  Para  á  adopção  de  taes  compêndios ,  e  para  que 
sejâo  estes  premiados ,  não  sendo  o  autor  Lente »  ou  Professor 
das  Escolas  y  be  indispensável  approvação  da  Congregação ,  ou 
do  Conselho  de  instrucção:  se  o  autor,  porém  pertencer  ás  Es- 
colas, como  Lente  ou  Professor ,  o  mesmo  Governo  incumbirá 
o  exame  dos  compêndios  a  pessoas  para  esse  fim  habilitadas. 
Art.  203.  Nas  Províncias  remotas ,  e  de  difficil  commu- 
nicação  com  a  Corte ,  e  onde  haja  crescido  numero  de  forças 
militares,  o  Governo  fica  autorisado  a  crear  todas,  ou  parte 
das  aalas  preparatórias  estabelecidas  nestes  regulamento ,  pela 
creaç&o  da  Escola  militar  preparatória  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Art.  204.  No  corrente  anno  o  Governo  expedirá  todas  as 
ordens  e  instrucçOes  precisas  para  que  a  presente  reforma 
tenha  plena  execução  em  todas  as  suas  partes.  O  mesmo  Go- 
verno ,  tendo  também  em  vista  a  nova  distribuição  de  doutrinas, 
e  divisão  dos  cursos ,  regulará  o  ensino  de  modo  a  fozcr  prose- 
gflffnos  novos  cursos  os  alumnos  das  Escolas  reformadas ,  classi* 
ficando-os  convenientemente ,  segundo  o  estado  em  que  se  achão 
relativamente  ás  doutrinas  já  aprendidas ,  e  ás  que  lhes  faltão 
aprenderf 

Art.  205.  He  absolutamente  (M^obibida  a  residência  de 
fijDilias  dentro  do  Estabelecimento  das  Escolas ,  nem  se  admit- 
tirão  creados  ou  escravos  para  o  serviço  particular. 

Art.  906.  Todos  as  disposições  regulamentares ,  e  de  execn- 
Çio  permanente  relativas  aoprogramma  de  estudos  ede  exercí- 
cios, á  economia  e  regimen  administrativo,  ao  processo  de 
fiscilisação  e  á  policia  e  disciplina  da  Escola ,  formuladas  pela 
Congregação  da  Escola  central,  pelos  Conselhos  da  Escola  Militar 
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e  de  Applicação  fícâo  dependentes  de  coflrmaçao  do  Governo, 
excepto  nos  casos  terminantemente  expressos  neste  Regulamento. 

Art.  307.    Nos  casos  omissos  sobre  qualquer  objecto  rela- 
tivo a  alguma  das  Escolas,  de  que  trata  este  Regulamento,  se 
recorrerá  á  disposição  correspondente,    adoptada    para  outra       - 
qualquer  das  mesmas  Escolas»  quando  nfto  haja  nisso  incom- 
patibilidade. 

Art.  208.    O  Governo ,  á  vista  do  que  a  pratica  demons- 
trar na  execução  desta  reforma ,  fará  as  alterações  convenientes      ^ 
e  a  bem  do  ensino,  excepto  no  que  toca  a    deveres,  direitos 
e  vencimentos  dos  Lentes,  alumnos  e  mais  pessoas  das  Escolas; 
ou  á  creaçSo  de  novos  cursos  e  cadeiras  além  das  designadas     "" 
nesta  mesma  reforma. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  !.•  de  Março  de  1858.—     ^^^ 
Jerónimo  Francisco  Coelho.  "^^1 
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activa  de  Engenheiro  como 
ratificação  especial  de  000^ 


activa  de  Engenheiros. 

laes,  que  continuarem  na 
o  os  mesmos  vencimentos, 
os  das  escolas  de  direito  e 
Império. 

ue  passarem  a  professores, 
o  que  já  percebião,  terão 
çao,  que  ora  he  concedida 
draticos. 

itar  vencerá  as  gratifica- 
lo  activa  de  Engenheiros. 
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Observações. 


Vence  gratiflcaçâo  activa  de  Engenheiro  como 
Chefe,  e  mais  a  gratificação  especial  de 
l.fiOO»000  annuaes. 

Vence  gratificação  .activa  úu  Engenheiro,  o 
maia  a  gratificaçiío.  especial  de  720^000 
antiuaes. 

!dcm,  e  mais  a  grat.  especial  de  3609  annuaes 

Vence  mais  ai^ratificaçâo  especial  de  60(KK)00 
annuaes. 

I^ence  mais  a  gratificação  especial  de360;|^000. 


idem. 

Idem  dó  300V000. 


Vence  a  gratificaç&o  activa  de  Engenheiro, 
e  mais  a  de  3G0)KK)0  annuaes. 


Vence  a  gratificação  activa  de  BngenhelFo. 

Vence  a  grat.  de  Estado-Maíor  de  1.'  Classe. 

[dem. 

Vence  a  gratificação  de  residência. 

(dem. 

3  que  lhe  competir  na  forma  das  leis  em  vigor 

idem. 

V^cnce  mais  huma  etape  de  praça  de  pret. 

(dem. 


fifto  JFranctêe^  CaeiiiO. 
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ObservaçUes. 


jratificarfio  activa  de  Engenheiro, 
at.  de  residência  de  Engenheiros. 


9t.  de  Estado-maior  de  1."  Classe. 
Estado-maior  de  2.'  Classe, 
at.  de  Estado-maior  de  !.•  Classe, 
i  gratificação  que  aos  coadjuvadores 
ola  militar  e  de  applicação. 
i  competir  na  forma  das  leis  em  vigor 

ais  huma  ração  de  etape  diária  de 
le  pret. 


V«íf»W#eo  CoeMo, 
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DECRETO  N.»  2.1i7--de  6  de  Março  do  1858. 

Afproea  o  cantraelo  celebrado  com  o  Barão  de  Mauá  para 
conHrucçào  de  hum  canal  no  mangue  da  Cidade  Nova, 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  cm  data  da 
cinco  do  corrente  mez  com  o  Barão  de  Mauá  para  a  construcção 
de  hum  canal  no  mangue  existente  ao  lado  do  Atterrado  da 
Cidade  Nova,  conforme  as  condições  que  com  este  baixdo,  as^ 
signadas  peio  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'JSstado ,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d*Estado 
dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Março  de  mii 
oilocenlos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquei  de  Olinda. 

CondUeSes  «  que  se  refere  o  Deereto  n.''  9.±±9 
de  •  de  Harçe  de  ISftS. 


O  Governo  Imperial  contracta  com  o  BarSo  de  Mauá  a 
eonstmcção  de  hum  canal  no  mangue  da  Cidade  Noira  debaixo 
das  seguintes  condições: 

1.*  O  Canal  começará  junto  ao  Rocio  pequeno  e  findará 
na  ponte  do  Atterrado,  e  será  Teito  de  inteira  conformidade  com 
as  cincoenta  braças  de  ensaio  já  executadas  a  expensas  do  Go- 
ferno,  tendo  cincoenta  e  quatro  e  meio  palmos  de  largura  com 
vinte  palmos  e  três  quartos  embaixo  das  pontes,  e  cerca  de  onze 
palmos  de  profundidade,  medidos  do  cume  das  muralhas,  para 
que  haja  sempre  cinco  palmos  d*agua  na  baixa  mar. 

2.*  Como  dependências  do  canal  fará  o  Empresário  as  se- 
guintes obras: 

Aterro  dos  terrenos  lateraes  entre  as  ruas  do  mangue  e 
do  Atterrado,  com  caminhos  para  os  empregados  e  animaes, 
qoe  se  occuparem  na  sirga  dos  barcos,  bem  como  passeios  ma- 
tãdaoiisados  para  recreio  publico,  e  as  muralhas  que  forem  ne* 
cessarias  do  lado  da  rua  do  mangue. 

Soeiros  de  pedra,  calçados  e  cobertos  em  numero  neces^ 
sario  para  esgoto  das  aguas,  assim  das  chuvas  como  dos  en- 
canamentos c  torneiras  publicas,  que  tiveram  de  ser  recebidas 
no  canal. 
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Huma  bacia  próxima  ao  Rocio  peqanno  com  cem  palmos  de 
largura  sobre  duzentos  de  comprimento ,  e  escadaria  de  pedra. 
Huma  poote  construida  de  pedra  e  ferro  para  substituir 
a  actual  chamada  do  Atterrado;  mais  duas  da  mesma  cons- 
trucção  em  Trente  às  ruas  do  Bom  Jardim,  e  da  Uluminarão : 
hum  pontilhão  na  rua  do  mangue ;  e  duas  pontes  pensis,  sendo 
huma  em  frente  á  rua  do  Porto  e  outra  em  frente  á  rua  sem 
nome,  pelo  meio  do  Atterrado,  onde  existe  actualmente  hum 
trilho  atra  vez  do  mangue. 

3.»  O  Empresário  obriga-se  por  si,  por  seus  herdeiros  e  exe- 
cutores testamentários,  k  fiel  execução  por  empresa  das  obras 
acima  mencionadas,  ties  como  se  achão  descriptas  e  delineadas 
na  especiflcaçSo  e  plantas  apresentadas  pelo  Empresário,  e  as- 
signadas  pelas  partes  contractantes. 

4/  O  Governo  Imperial  obríga-se  a  pagar  ao  Empresário 
pela  fiel  execuç&o  das  obras  contractadas,  a  quantia  de  mil  tre- 
zentos e  setenta  e  oito  contos  de  réis,  em  prestações  mensaes 
até  o  dia  seis  do  cada  mez,  na  proporção  do  progresso  das 
obras,  depois  que  estas  forem  medidas  e  avaliadas,  o  que  terá 
lugar  no  fim  de  cada  mez,  conforme  os  preços  declarados  na 
taMIa  annexa. 

O  valor  dos  matérias  encommendadas  para  as  obras  per- 
manentes será  incluído  na  primeira  prestação  que  tiver  lugar 
depds  da  ohagada  dos  mesmos  mataríaea,  'seado  estes  i>rovia- 
mente  examinados  por  parte  do  Governo  Imperial. 

5.*  Salvo  força  maior,  reconhecida  pelo  Governo -Imperial, 
o  Empresário  obríga-se  a  completar  as  obras  contractadas  até 
o  fim  do  anno  de  mil  oitocentos  sessenta  6  dous,  e  no  caso 
de  falta  soffrerá  por  cada  mez  que  exceder  a  este  prazo  huma 
multa  de  quinhentos  mil  réis. 

Na  conclusão  das  obras  ficão  pertencendo  ao  Eiupresario, 
em  plena  propriedade,  todos  os  machinismos  e  utensis  que  hou- 
verem servido  nas  mesmas  obras. 

6.*  O  Governo  Imperial  nomeará  hum  Engenheiro  para 
aecompanhar  o  progresso  das  obras,  e  veiar  na  fiel  observância 
destas  oondiçítes. 

7.*  O  Empresário  obríga-se  á  conservação  de  todas  as  obras 
qoe  forem  executadas,  fazendo  os  reparos  e  concertos  de  que 
ellas  precisarem  durante  o  prazo  de  hum  anno,  contado  do 
dia  em  que  as  entregar  ao  Governo  Imperial.  Para  garantia 
desta  obrigação  serão  deduzidos  de  cada  huma  das  uUimas  doze 
prestações  dez  por  cento  de  sua  importância»  que  ilcaiio  de- 
positadas no  Thesouro  Nacional  para  serem  entregues  ao  &n<^ 
presario  com  os  prémios  da  praça  nessa  epocba,  que  tiverem 
yenddo,  findo  que  seja  aquelle  prazo,  e  verificada  a  segurança 
e  bom  estado  dias  obras. 

8.*  Por  accordo  das  partes  contractantes  se  poderão  fazer 
alterações  nas  plantas  e  especificações  das  obras;  o  Governo  Im- 
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perial  ns  poderá  também  determinar,  indemnisando  o  Emprc- 
rio  em  hum  e  outro  caso  de  qualquer  despcza  addicíonal  que 
resultar  de  taes  alterações. 

9.»  O  Governo  Imperial  perniittirá  ao  Empresário  o  estabe- 
lecimento de  trilhos  de  ferro  cm  huma  ou  outra  rua  desta  Ci- 
dade para  facilitar  a  conducçdo  de  pedra  e  aterro  necessário 
para  as  obras  contractadas,  huma  vez  que  com  taes  trilhos  nSo 
lie  embarace  o  livre  transito,  c  bem  assim  isentará  o  Empresário 
do  pagamento  de  direitos  d* Alfandega  pelas  obras  de  ferro,  e 
pelo  cimento,  cantaria,  e  lagedo  que  tenhão  de  ser  importados 
do  estrangeiro  para  a  construcção  das  ditas  obras. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1858.  — 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  2,118— de  6  de  Março  de  1858. 

ÁUkirua  hum  credito  extraordinário  de  250. 000%  000  réis^ 
fiara  oecorrer^  no  exercido  de  1857 — 1858,  ás  despezas 
feitas  e  por  fazer  com  as  obras  do  canal,  qu€  se  está  abrindo 
pelo  mangue  existente  ao  lado  do  aterrado  da  Cidade  Nova, 
desde  o  Rocio  pequeno  até  a  ponte  do  mesmo  aterrado. 

Hei  por  bem.  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Au- 
lorisar,  de  conformidade  com  o  §  3.*"  doart.  i.""  da  Lei  n.^^õSO 
de  9  de  Setembro  de  1850,  hum  credito  extraordinário  de  du* 
zentos  e  cincoenta  contos  de  réis,  para  occorrer,  no  exercício 
de  1857 — SSf  ás  despezas  feitas  e  por  fazer  com  as  obras  do 
canal,  que  se  está  abrindo  pelo  mangue  existente  ao  lado  do 
aterrado  da  Cidade  Nova,  desde  o  Rocio  pequeno  até  a  ponte 
do  meamo  aterrado;  devendo  ser  esta  medida  levada,  em  tempo 
opportUDO,  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa 
a  para  definitiva  approyação. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Março  de  mil 
,  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Cem  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
19     ^         , 
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DECRETO  N/  3.119.—  de  6  de  Março  áé  186S. 

Eleva  08  vencimentos  dos  Empregados  da  Secrektriã  ãã  Fé^ 
licia  da  Pravincta  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  ProYlticia  de 
Pernambuco,  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  de  Pernambuco  perceberão  os  vencimentos  marcaddi 
na  Tabeliã,  que  com  este  baixa;  ficando  sem  vigor,  na  parte 
relativa  á  sobredita  Província,  a  Tabeliã  que  acompanhoa  ú  Óé- 
creto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  sete,  de  vinto  hun 
de  Fevereiro  do  anno  próximo  passado. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Mea  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro ,  em  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  dè  Vaie&néill0ê. 

Tabeliã  dom  veneimentiMi  dom  ftJmpregacliMi  da 
Secretaria  da  Policia  da  Provinda  de  Pdp- 
naiiiba€M»>  A  que  se  refere  o  Decreto  déjita 
data. 


EMPREGADOS. 


53  S 
u  S 


TOTAL. 


1  Secretario 

3  Officiaes  (inclusive 
hum  externo) 

4  Amanuenses 

1  Thesoureiro 

1  Porteiro 

1  Continuo ^ . 


2.0009 


600» 
200» 
» 
400» 
360» 


i.OOO» 

600» 
600» 
400» 
300» 

140» 


3.000» 

2.200» 

1.800» 

400» 

700» 

600» 


3.000» 

6.6009 

7.200» 

400» 

70(» 

8009 


18.4009 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1858.  - 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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HBGRETO  N.^  2.120  —  de  6  de  Março  do  1858. 

É^igménia  o  nímcifnento  ão  Carcereiro  da  Cad^a  da  Cidade 
de  Bragança,  na  Provinda  de  S,  Paião. 

Hèl  par  bem,  Decretar  o  seguinte: 

Art,  Único.  Fica  elevado  a  duzentos  e  quarenta  mil  réis 
o  vencimento  annual  de  quarenta  mil  réis  do  Carcereiro  da 
Cadèa  da  Cidade  de  Bragança,  na  Província  de  S.  Panlo,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Franciseo  Diogo  Pereira  de  VasconceMos,  do  Meu  Conse- 
llio»  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
taaim  o  tenha  èntehdido  e  faça  executar,  Palácio  do  Ilio  de 
Janeiro  em  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenia  e  oito^ 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Goiti  a  Rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.121  —  de  6  de  Março  de  1858. 

Ángmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade 
ée  Resende,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  ^r  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Unieo.  Fica  elevado  a  duzentos  mil  réis  o  vencimento 
annuaí  de  cento  e  cincoenta  mil  réis  do  Carcereiro  da  Cadéa 
da  Ôdáde  de  Rezende,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  revo- 
gaAáã  ás  disposições  em  contrario. 

Vratleisr^b  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
ti1||èaiftio  aetimò  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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CECRETO  N.*»  2.122  — de  6  de  iMarço  de  1858. 

Manda  pór  em  eoceeução  na  Província  do  Pará  o  Deareto 
numero  dons  mil  e  vinte  nove  de  dezoito  de  Novembro 
do  anno  próximo  passado,  ^tie  deu  organisação  á  Guarda 
Nacional  das  Provindas  Itmitrophes  com  os  Estados  rt- 
sinhos. 

Tendo  Ouvido  o  Presidente  da  Provinda  do  Pará,  Hcl 
por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  As  disposições  do  Decreto  numero  dous  mil 
e  vinte  nove  de  dezoito  de  Novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, que  deu  organisação  á  Guarda  Nacional  das  Províncias 
limitrophes  com  os  Estados  visinhos,  terão  execução  em  todo 
o  território  da  Província  do  Pará. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  a  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  2.123  —  de  13  de  Março  de  1858. 

Ahera  a  disposição  contida  no  final  da  l.«  mrte  do  art.  5.* 
Cap.  2.*  dos  Estatutos  da  CompanJiia  da  Estrada  de  ferro 
da  Provinda  da  Bahia  y  approvados  pelo  Decreto  n.*  16t4 
de  9  de  Junho  de  1855 ,  e  explica  a  clausula  4.*  do  art.  £.• 
da  Convenção  approvada  peto  Decreto  n.**  1615,  combinctda 
com  o  art,  39  dos  Estatutos  approvados  pelo  Decreio 
n.'  1614. 

Attendendo  ao  que  Me  foi  representado  por  parte  da  Com* 
panhia  da  Estrada  de  ferro  da  Bahia,  sobre  os  inconvenientes 
q»e  para  o  futuro  poderão  resultar  da  disposição  contida  no 
final  da  primeira  parte  do  art.  S.*",  Cap.  2.''  dos  seus  Estatutos» 
approvados  pelo  Decreto  n.«  1614  do  9  de  Junho  de  1855,  assim 
eomo  sobre  a  inteiligencia  da  clausula  4.*  do  art.  2.''  da  con* 
Ycnção  approvada  pelo  Decreto  n.*»  1615  de  9  de  Junho  de 
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1855,  combinada  com  o  art.  39  dos  Estatatos  approvados  pelo 
Decreto  n.*  1614  da  mesma  data:  Hei  por  bem  Decretar: 

1.*  Que  o  art.  5.*"  do  Cap.  2."*  dos  mesmos  Estatutos  seja 
sabstitaido  pelo  seguinte: 

Art.  5.®  O  capital  da  Companhia  provisoriamente  fixado 
para  garantia  do  juro  em  1.800,000  £  para  as  primeiras  vinte 
legoas  de  estrada  de  ferro,  será  deQnitivamente  marcado  para 
a  mesma  garantia,  segundo  o  que  se  reconiiecer  ter  sido  effecti- 
vamente  despendido  até  aquella  somma  na  construcçdo  das  ditas 
primeiras  vinte  legoas. 

Os  possuidores  das  acções  não  respondem  por  mais  do  que 
pelo  total  delias. 

2.**  Que  em  addiçSo  aos  dous  e  meio  por  cento  sobre  o  custo 
da  construcçSo,  na  conformidade  da  clausula  3."  do  art.  2.*"  da 
convenção  de  7  de  Junho,  entrão  também  no  capital  garantido 
os  vencimentos  da  Directoria  em  Londres  por  espaço  de  seis 
annos,  que  he  quanto  tem  de  durar  a  construcção  da  obra. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  dlilstado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Março  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcatadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  2.124.  —  de  13  de  Março  do  1858. 

Praraga  o  prazo  para  a  formação  da  Companhia  da  Estrada 
de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  na  Provinda  de  5.  Paulo, 
marcado  no  Decreto  n.*  1759  de  26  de  Abril  de  1856, 
e  (ãtera  algumas  das  condições  annexas  ao  mesmo  De« 
creto. 

Àttendendo  á  representação  que  fizerão  subir  á  Minha  Im- 
perial presença  o  Marquez  de  MenfA logre,  o  Conselheiro  José 
António  Pimenta  Bueno,  c  o  Barão  de  Mauâ,  concessionários 
da  Estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  na  Província  de  São 
Paulo:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinle  : 

1.*  O  prazo  marcado  na  condição  i."  do  Decreto  n."»  1750 
de  26  do  Abril  de  1856  para  a  formação  da  Companhia  fica 
prorogado  por  mais  dous  annos  contados  do  fim  do  mesmo 
prazo. 
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S.""    A  condiçHo  ^.^  do  mesipo  Decreto  n.""  i7^^  ser^l  Sf^ 
slituida  pela  seguintes : 

Condição  7/  Ficão  isentos  de  direitos  de  importaçio  d«ntro 
do  prazo  marcado  para  a  conclusão  das  obras»  e  nos  ^^  opuof 
que  a  ella  immediatamente  se  seguirem,  ós  frilhos,  maphinas^ 
matcriaes,  e  instruuientos  que  se  destinarem  á  construcçdQ  ^ 
Estrada,  e  á  sua  conservação;  e  bem  a$sim,  pelo  mesmo  P^^Q^ 
de  tempo  os  parros,  locomotivas,  e  mais  objectos  nocessarioi 
para  os  trabalhos  da  empresa.  A  mesma  isenção  he  cQoce()i49 
ao  carvão  de  pedra,  coke,  ou  outro  combustível  pelo  esuaço 
do  trinta  o  trcs  annos,  contados  da  data  da  formação  d^  Com- 
panhia. O  goso  destes  favores  flca  sujeito  aos  Glegulameato^ 
fiscaes,  para  o  fim  de  evitar  qualquer  abuso. 

Organisar-se-ha  huma  conta  dos  valores  assim  obt|^Q^  4q 
Thesouro  Nacional,  que  tenhão  do  ser  restituídos  peli(  Cpi^t 
panhia  ao  Governo  nos  casos  especificados. 

3.*"    Será   igualmente  substituída  pela  ^egi^inte  ^  cod^|(^ 
t6.*  do  mesmo  Decreto  n."  1759: 

Condição  16."  O  Governo  garante  á  Companhia  durante 
o  prazo  de  trinta  e  três  annos,  a  contar  da  pn^neira  chamada 
de  suas  acções,  o  juro  de  5  por  cento  ao  anno  sobf%  q  e^ipit^l 
gasto  bana  fide  na  Estrada  de  ferro  até  o  máximo  declaraclo 
no  fím  do  art.  18,  sendo  pago  de  seis  em  seis  mezes  nesta 
Corte,  pelo  que  toca  ás  acções  que  circularem  no  Brasil ,  e  em 
Londres  pelo  que  respeita  ás  que  circularem  fórá  dó  Império. 

He  alôm  disto  garantido  á  mesma  Companhia  por  igual 
numero  de  annos,  c  a  contar  da  primeira  chamada  de  suas 
acções,  o  juro  de  mais  2  por  cento  que  a  Província  de  S.  Paulo 
lhe  assegura  em  virtude  da  Lei  Provincial  n.**  6  de  17  de  Março 
de  1855. 

Este  juro  será  pago  pela  Thesouraiia  f'i  referida  Pr^vincia, 
sob  sua  responsabilidade,  dentro  do  máximo  referido  na  condiçUo 
18.%   e  realisado  nos  termos  prescriptos  pela  condição  19.* 

§  1.° 

Fica  expressamente  declarado  que  a  garantia  do  juro,  tanto 
geral,  como  provincial  he  somente  sobre  o  capital  despendido 
dentro  do  máximo  na  distancia  da  Estrada  de  ferro  de  Santos 
a  Jundiahy. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Março  de  mil  oitoceptos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.*»  2.1?5  — de  Í3  de  Março  de  1868. 

Âfprova  o  fiegtdamento  para  a  Colónia  Militar  de  Santa 
ihereza  na  estrada  m^e  communica  a  Villa  de  S.  José 
com  a  de  Lages  na  Provinda  de  Santa  Catharina. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  para  a  Colónia  Mi- 
Utlf  dofiaoto  Tberera ,  estabelecida  na  estrada,  que  communica 
%  ViUa  de  S.  José  com  a  de  Lages  na  Província  de  Santa  Ca- 
tbaiina,  que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Marquez  de  Olinda, 
Coa»Ui6tro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
MviMrpe  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim 
o  tenba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  llio  de  Janeiro 
em  traie  da  Março  de  mil  oitocentos  e  cincocnla  e  oito,  trige- 
«imo  fetiiDO  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  RiU>rica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

liaftwlamouia  para  aCoIaidaMllitap  de  Santo 

Thereza. 

CAPITULO  I. 

Da  Colónia  e  seu  districto, 

Art.  !.•  A  Colónia  Militar  estabelecida  sob  a  invocação 
de  Santa  Thereza,  na  estrada  que  communica  a  Cidade  deS.  José 
com  a  Villa  de  Lages,  no  lugar  em  que  corre  o  rio  Itajahy, 
crcada  pelo  Decreto  N."*  1.266  de  8  de  Novembro  do  1853,  terá 
por  districto  nSo  só  a  legoa  quadrada,  como  (ambem  proviso- 
riamente todo  o  território  ao  longo  da  referida  estrada  ,  entre 
Q  Morro  Chato  a  leste,  e  o  campo  do  Trombudo  a  ocslc. 

Art.  2.*  A  Colónia  será  composta  de  sessenta  c  sete  praças 
^e  pret ,  sendo  45  para  a  legoa  central ,  e  22  para  dons  desta- 
camentos de  onze  praças  cada  hum ,  de  hum  f  outro  lado  da 
legoa  central  á  distancia  d* esta  de  duas  a  Ires  legoas. 

Art.  3.*  Além  das  praças  de  pret  serão  admittidos  na 
legoa  quadrada,  com  approvaçSo  do  Presidente  da  Província, 
até  o  triplo  dos  colonos  da  3.*  classe,  mencionados  no  Art.  15 
do  Regulamento  N.'  820  de  12  de  Setembro  de  1851,  preferin- 
do-ge  os  indivíduos  que,  tendo  servido  no  exercito,  tenhSo  na 
conjbrmidade  da  Lei  direito  a  hum  lole  de  terras ,  com  tanto 
que  sejão  casados,  ou  viúvos  com  filhos,  e  laboriosos. 

Art,  4.**  Serão  também  considerados  colonos  os  operários 
necessários  para  os  trabalhos  da  Colónia. 
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C.U»ITULO   II. 

Dos  empregados  da  Colónia. 

Do  Director. 

Art.  5.°  O  Director  da  G)ionía  será  hum  Offlcíal  do  Exer- 
cito, do  quadro  cíTectivo,  ou  reformado,  nomeado  pelo  Governo 
sob  informaçílo  do  Presidente  da  Província. 

Art.  6.*  O  Director  será  ao  mesmo  tempo  o  Commandante 
do  destacamento,  e  terá  alêm  dos  vencimentos  militares,  tanmii 
gratificação  mensal  de  reis  509000. 

^     Art.  7.<»    Ao  Director  da  Colónia  pertence,  além  dasatiri* 
buiçOes,  que  lhe  compelirem  por  Lei  e  Regulamentos  militares: 

§  1.*  Propor  ao  Presidente  da  Província  tudo  quanto  for 
conducente  ao  augmento  da  Colónia,  dandolhe  parte  de  todas 
as  occurrencias. 

§  2.""  Expellir  da  Colónia  e  seu  districto,  com  previa  au- 
torisação  do  Presidente  da  Província ,  os  que  por  turbulentos* 
rixosos  e  viciosos  se  tornarem  nocivos  ao  bom  regimen  e  tran^si 
quillidade  da  Colónia. 

§  3."*  Propor  ao  Presidente  da  Província  a  demissão  dosem- 
pregados  da  Colónia,  quando  se' tomarem  viciosos  ou  omissos 
no  cumprimento  de  seus  deveres. 

§  4.''  Inspeccionar  os  trabalhos  da  Colónia,  e  promover  nella 
a  introducçdo  de  melhoramentos  nos  methodos  de  plantações  e 
prcparaç41o  dos  productos  agrícolas,  como  base  principal  da  fu- 
tura prosperidade  da  Colónia. 

5.^  Indicar  que  offlcinas  publicas  convirá  estabelecer  na 
Colónia  á  vista  da  fertilidade  do  terreno,  abundância  de  aguas, 
e  variedade  de  madeiras  de  construcçfio  naval»  edificação  e  mar- 
cenaria. ' 

S  6."  Conceder  licença  a  indivíduos  pacíficos,  trabalhadores 
e  morigerados ,  que  se  quizerem  empregar  em  agricultura  ou 
artes  na  Colónia. 

§  T.""  Distribuir  o  serviço  militar  da  Colónia  de  modo  que 
nem  os  colonos  fiquem  privados  de  desfructarem  os  dias ,  que 
permitte  o  Art.  11  do  Regulamento  de  9  deNovembro  de  1850, 
e  nem  venha  a  soffrer  a  policia  do  districto  da  mesma  Colónia. 
Haverá  porém  exercícios  geraes  nos  últimos  oito  dias  dos  mezes 
de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anno,  que  nío  poderão  ser  de- 
feridos senão  com  approvaçao  do  Presidente  da  Província. 

S  8.*  Na  distribuição  dos  trabalhos ,  o  Director  deverá  pro- 
ceder de  maneira  que  os  três  dias ,  que  em  cada  semana  cabem 
aos  colonos ,  lhes  sejão  dados  succe^va  ou  interpoladamente, 
na  mesma  ou  em  diversas  semanas,  conforme  for  mais  conve* 
niente  ao  serviço  publico  e  interesse  dos  colonos. 
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$  9.*  Fazer  prender  os  criminosos »  desertores  eyadios,qUe 
brem  encontrados  no  districto  da  Colónia. 

%  10.  Prestar  o  auxilio  que  momentaneamento  lhe  for  re- 
quisitado por  qualquer  autoridade  legal,  dando  immediatamente 
parte  ao  Presidente  da  Província. 

$  11.  Fazer  matricular  os  colonos,  e  registrar  a  receita  e 
despeza,  e  todos  os  objectos ,  que  pertencerem  á  Coloniai  assim 
eomo  toda  a  correspondência  officlal. 

Também  serão  matriculados  os  moradores  do  districto  da 
Gotonia. 

$  12.  Remettcr  até  o  dia  6  de  cada  mez  ao  Presidente  da 
Provinda,  e  ao  Director  Geral  das  Terras  Publicas ,  hum  re- 
latorío  resumido  do  andamento  do  serviço  da  Colónia,  especial- 
mente do  estado  das  obras  em  construcção,  e  de  toda  a  des- 
peza  que  se  houver  feito  no  mez  anterior. 

S  13.  Remetter  até  o  dia  15  de  Janeiro  de  cada  anno  ao 
Presidente  da  Província ,  homa  Informação  circumstanciada  do 
estado  da  Colónia  com  declaraçSo  das  obras  feitas,  quer  pu- 
blicas, quer  particulares  dentro  do  anno,  acompanhada  de  hum 
mappa  da  população,  e  outro  da  producção  agrícola  da  Colónia, 
e  dos  animaes  muares,  cavallares,  raccuns,  ovelhuns  e  cer- 
duns  que  existirem,  discriminando  os  do  governo  dos  dos  par- 
ttculares. 

S  li.  Executar  e  fezer  executar  todas  as  ordens  do  Presi- 
dente da  Província. 

Art.  8.*  O  Director  da  Colónia  terá  especial  cuidado  em 
conservar  sempre  abertas  as  picadas  das  linhas  de  demarcação 
da  legoa  em  quadro,  nao  consentindo  que  alguém  se  estabeleça 
ou  abra  roçados  sobre  as  ditas  linhas,  e  sim  de  hum  e  outro 
lado ,  para  que  nunca  se  perturbem  os  limites  da  torra  demar- 
cada. 

Do  Ajudante. 

Art.  9."*  O  Ajudante  será  hum  OiRcial  do  Exercito,  do 
quadro  effectivo  ou  reformado,  de  menor  patente  da  do  Dire- 
ctor, ou  mais  moderno,  sendo  de  igual  patente,  nomeado  pelo 
Governo. 

Art  10.  O  Ajudante,  além  dos  seus  Tencimentos  milita- 
res, terá  huma  gratificação  mensal  de  259000. 

Art.  11.  O  Ajudante  substituirá  o  Director  nos  seus  impe- 
dimentos, seguindo  em  tudo  suas  iostrucçôcs: 

%  1.*  Dar*lhe-ha  parte  por  escripto  de  todas  as  faltas  e 
omissões,  que  encontrar  nos  empregados  e  na  ordem  do  serviço, 
para  o  que : 

K  2.*  Visitará  amiudadas  rezes  as  oíBcinas  e  plantações  da 
Cclonia ,  activando  sempre  o  serviço.  Servirá  de  recebedor  dos 
âlnheiíos,  e  pagador  das  despezas  da  Colónia  e  seus  empregados^ 
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£  St''  Çq^t\tá  com  o  P^rivSo  to4Q3  m  p^jv^U  ^  (diiM^ífute 

da  Colónia ,  como  rela^ef  ^e  fnostr^ ,  foln^  çíe  pajfp^eatp  i 
j)Qn()prlb^^  o  conferido,  e  rpbríc^ndíM)s. 

S  4.?  CMÍd^rá  muito  çn)  que  ^^ãp  observados  tp4o«  qç;  1^ 
guTamentos  da  Colónia. 

g  i,""    Ex^mip^rá  no  prlmeirp  dpmiiigo  do  çad^  mez  o  in^do 

I  fprramont^  di$tríl)Uid^  ags  Colonos,  dando  parte  40  pirçctor 
as  faltas  que  encontrar,  9  Qm  de  $e  fornecer  outra,  fji^pdíaiit? 
p  nla^fiOiíl^  np  YQOcimentp  áç  colopo,  ^iiandp  n#p  fipr  Jui^tificada 
a  falta  por  força  maior. 

S  Qr^"  fãBfixtíJàTéi  fi  f^Fàexeout^r  tod^s  a^  ordena  áo  Dírcotor, 
jiuer  a  re&peito  dos  trabalhos,  quer  ^  respeitp  dp  cpiam^^^ 
j}9  i^^^»  ^  destfçapientps. 

^rt.  12.  O  SsçrivSo  sefá  bum  Qfficial  iitferior,  o  cpwl 
jilÃm  de  seus  Yeni^ineptos  militares,  vencerá  huma  gratiBcacão 
4e  KHWOO. 

Art.  13.    Ao  Escrivão  compete; 

§  l.^"  Pscripturqr  os  livrqs  da  Colónia,  tel*os  em  bo^  ordçm, 
l^qíalmoate  po  qi|e  di^r  respeitp  ^  contabilidade,  qi^e  ^ní 
feita  sempre  debaixo  da  direcção  do  respectivo  Directoc,  e  pelç 
ll^hp<^o  p  mai^  aiq»ples  ppssivol ;  e  ímalp^nte  enrarrcf a|vse 
da  correspondência  offlcial,  e  mais  papeia  que  p^r^Dconsfii 
HO  Af^ifo  da  Colónia,  e  que  estarão  debaixo  de  aua  fipuarda 
^  cewon^bilidade. 

§  3.*^  Ser  também  o  encarregado  do  Deposito ,  e  por  isgp 
responsável  pela  sua  guarda  e  arrecadação,  não  consentindo  que 
.^trem  ou  ^aião  quacsquer  olycctos  dqs  armazéns,  soin  ordenu 
por  escripto  do  Director,  que  será  registrada  e  archivada. 

§  3.«  Cuidar  também  em  inspeccionar  os  trabalhos  da  Co- 
lónia para  participar  ao  Director  tudo  o  que  estiver  fora  de 
ordem. 

S  4.*'  Servir  na  fall4  do  Capelláo  de  Professor  de  1."  letras, 
vencendo  nesse  caso  Imma  gratificação  addicional  de  61000  por 
me?. 

Do  Capellão. 

Ârt.  14.  O  Capellão  será  hum  Sacerdote  de  bons  oostu^ 
joes  nomeado  pelo  Governo,  o  qual,  além  dos  seus  venciínentos, 
como  cirurgião  Aliv^r es  terá  huma  gratificação  mensal  de  1S9000. 

Art.  15.  O  Capellão,  além  de  ser  obrigado  a  celebrar 
Missa  todos  0^  Domingos  e  dias  3anto$,  também  se  encarre- 
gará: 

S  l.""  De  ensinar  as  primeiras  letras  pelo  methodo  mais  facíl, 
e  f€xalmente  adoptado  nas  escolas  publicas,  e&colhendo  para 
Udf)  %Si  (loras  dp  de$cap^  dos  pplpups ,  ijue  tr«b«ilharei^  bxf^- 
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(^liB^te,  0  j|8  CQfit|in)s09s  naç  0$pQ|a9  para  os  ^eniji^Qf  dos 
£plofi(i( ,  aoo  nSp  tivereir)  tràl^aYhos  corpofaes.  O  COIOÂ0 ,  gif» 
não  mandiír  p^f^  ^s  escolas  seus  ílibos  ou  filtras  a^ioreu  4^ 
sete  aonos  e  menores  de  doze,  três  dias  pelo  menos  na  seínaná, 
sofliíerá  a  multa  de  quareata  réip,  que  será  applícada  aos  gastos 
da  Colónia. 

§  3.*  De  imbuir  todqs  ps  coIq^ds  nos  princípios  da  Reli- 
gião, explicando-lhes  os  seus  mistérios  e  sua  moral;  usando 
jip  C^theci^nio  4.e  ftlontpjellipr  qo  ensii^o  da  dputFína  Ç)»nstã, 
^  fV^  4^y^r4  ^T  iifuitp  solicito. 

S  ?;''  Fazer  toi)j9$  08  Domingos  e  il|ai$  S^jutm  j»ua$  bomiliaa^ 
íçqiiráiido  p  ^ipor  ao  trabalbo,  q  horror  ao  inicio  e  á  pcçiior 
sidade,  e  rècommeiídando  sempre  a  pbedipiiGí^  ájf  a^toiijad^ 
popstitai^as.  M  ho^  dps  pxercicíQ^  rél|giQS09  serie  mocadas 
^m  pré^a  ^i^ipris^ção  dp  pireptqr- 

%  k.""  ^lar  a  Capella,  guardar  ^s  suas  alfaias,  e  cpnservf^l-^ 
soD  sua  immediata  responsabilidade. 

^  $.^  Spr  obrigado  a  dar  conta  ao  Director,  todos  0^  mezes 
dp  WQgffisso  fiqs  dispipplos,  fazendo  as  pbsérv^c^es,  que  epten- 
akf  pece$sana$  em  relação  ao  aproveitamento  civil  e  rpligJASo 
dos  colonos.' 

Art.  1|$.    Qs  Qtensis  e  mais  objectos  para  9S  aula^,  assim 
{)  alfjiia;  d;  Ç^péíla,  spr^o  fpmecidQs  a  pedido  do  Dire- 
wV  PfPpost^  do  Capeliao ,  a  quem  m%p  entrpgpes ,  ||r 
fãodp  ppr  lodp  rejipon^avel. 

X)q  Facultativo. 

Art.  17.    O  Facultativo  será  Medico  ou  cirurgião  legal- 

eenté  habilitado,  nomeado  pelo  Governo,  e  aíèm  ()os  vencimen- 
sjnilítares  como  a."*  Cirurgião  do  Exercito,  terá  hum^  gratifi- 
paçao  mepsal  de  réis  12^000. 

Art.  18.    A  enfermaria  da  Colónia  estará  debaixo  da  vi- 
gilância e  immediata  inspecção  do  Facultativo,  a  quem  qon^p^te: 
Yisital-a  todos  os  dias,  ao  menos  duas  vezesi. 
Ileceitar  e  preparar  os  medicamentos  necessários  aos 
los/ 

%  3*"*  Ter  para  isso  huma  botica  convenfentementp  provida, 
«ado  aq  Director,  e  este  ao  Presidente  Ja  Pro)[incia  os  pe- 
didos necessários,  de  que  far-se-ha  carga  p  livro  cpmpetente. 
§  ^.*  Dirigir  o  enfermeiro,  que  ser|  s^i^pre  de  sua  pscplha, 
e  perceberá  a  diária  de  800  réjs  nos  dias,  em  qúe  effecti vãmente 
tiver  serriço  na  enfermaria. 

^  S.®  Dar  conta,  toda^  as  semanas  ao  Director,  do  estado 
^  enfermaria,  indicando  as  medidas  sanitárias  a  tómar^  e  £bi- 
zendo  no  principio  de  cada  anno  hum  relatório  geral  das  ob- 
serraçOes,  que  tiver  colhido  acerca  da  salubridade  dp  lugar, 
fin  a^r  rpmettido  ao  Presidente  da  Província. 
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Art.  19.  Na  applicaçâo  dos  remédios  e  dieta  o  Faculta- 
tiTo  seguirá  o  que  à  tal  respeito  se  acba  disposto  no  Regula- 
mento dos  Hospitaes  Re^mentaes,  e  for  applicavel. 

CAPITULO  m. 

Dos  Colonos. 

Art.  30.  Os  colonos  serão  considerados  de  3  classes,  per- 
tencendo á  1/  as  praças  de  pret,  á  2.*  os  colonos  operários, 
o  á  3/  os  que  por  consentimento  do  Director  e  approvaçâo  do 
Presidente  da  Província  morarem  na  Colónia,  na  conformidade 
do  art.  S^  deste  Regulamento. 

Art.  21.  Os  colonos  de  1.*  classe  serSo  tirados  das  praças 
do  Exercito,  que  tenhão  pelo  menos  três  annos  de  serviço 
militar,  sendo  bem  morigerados,  preferindo-se  os  que  reque- 
rerem, e  d'entre  estes  os  casados. 

Art.  22.  Os  referidos  colonos  além  dos  seus  vencimentos 
como  do  Exercito,  terão  no  primeiro  anno  huma  diária  de 
160  réis  por  pessoa  de  família  maior  de  12  annos,  e  de  80 
réis  sendo  menores  dessa  idade. 

No  2.''  anno  perceberão  metade  d'essas  diárias. 

Art.  23.  Os  colonos  de  2.*  classe,  que  serão  os  contra- 
ctados  para  os  serviços  da  Colónia,  quando  não  haja  dos  outros 
próprios  para  o  serviço ,  ou  em  numero  sufflciente,  vencerão  o 
jornal  «Justado  nos  dias  que  trabalharem,  e  metade,  nos  que , 
por  moléstias  próprias,  verificadas  pelo  Facultativo  e  reconhe- 
cidas pelo  Director,  não  possão  fazer  o  serviço. 

Art.  24.  Os  colonos  da  3.*  classe  serão  lavradores  e  ca- 
sados, ou  viúvos  com  filhos,  preferindo-se  os  indivíduos,  que 
tiverem  servido  no  Exercito  com  direito  a  hum  lote  de  terra, 
na  conformidade  do  art.  3.*  deste  Regulamento  e  terão  huns 
e  outros  por  si  e  pelas  pessoas  de  suas  famílias  igual  diária  á 
dos  colonos  de  1.*  classe. 

Art.  25.  A  cada  hum  dos  colonos,  que  requerer,  se  dará 
na  légua  quadrada  hum  lote  de  terras  de  10.000  braças  qua- 
dradas, não  tendo  família;  de  22.500  se  tiver  família,  que  não 
exceda  de  três  pessoas ;  e  de  40.000  se  a  tiver  mais  numerosa. 

Art  26.  O  colono  de  1.*  classe  não  adquire  o  direito  de 
propriedade  ao  lote  de  terras,  senão  quando,  tendo  sido  escuso 
do  serviço,  continuar  a  residir  na  colónia,  e  beneficiar  a  terra 
por  espaço  de  3  annos ,  tendo  sempre  bom  comportamento ,  e 
meio  de  vida  conhecido. 

Art.  27.  O  colono  de  2.*  classe  adquire  o  direito  de  pro- 
priedade, residindo  na  Colónia,  e  cultivando  o  lote  porespaç-o 
de  três  annos. 

Art.  28.  O  colono  de  3.*  classe  adquire  o  direito  de  pro- 
priedade ^  cultivando  o  seu  lote  c  residindo  na  Colónia  por 
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tempo  de  ires  annos  a  contar  do  dia»  em  que  deixar  de  rece- 
ber as  diárias  de  família^  tendo  bom  comportamentOi  e  meio 
de  Tida  conhecido. 

Art.  29.  Tendo  o  colono  na  forma  dos  artigos  antecedentes 
adquirido  o  direito  de  propriedade,  o  Presidente  da  Provincia 
passará  carta  definitiva  da  concessão  do  lote  por  intermédio  da 
Repartição  das  Terras  Publicas,  com  exposição  das  circumstandas 
que  occorrerão. 

An.  30.  O  colono,  que  obtiver  carta  definitiva  do  lote, 
poderá  dispor  d'elle  livremente  por  venda,  ti-oca,  doação,  le- 
gado d[,  ficando  porém  o  cessionário  sujeito  aos  mesmos  ónus 
a  que  estava  aquelle. 

Art.  31.  Logo  que  o  colono  tenha  preenchido  o  seu  temp(» 
de  serviço,  declarará  ao  Director,  se  quer  ou  não  continuar  á 
residir  na  Colónia,  apresentando  seu  rcquerimentOt  que,  depois  de 
informado  pelo  Director,  será  levado  ao  Presidente  da  Provinda, 
a  fim  de  poder  continuar  a  ser  contemplado  como  colono  com 
direito  de  propriedade  a  terra  que  lhe  foi  distribuída. 

Art.  32.  Se  antes  de  findarem  os  três  annos  dos  Arts.  26, 
27  e  28,  tiver  o  colono  de  retirar-se  da  Colónia,  deve  reque- 
rer ao  Director  que  lhe  atteste,  se  o  faz  por  ser  expellido,  oa 
por  que  motivo.  E  sendo  favorável  a  declaração,  ficará  com 
direito  por  si  ou  por  seus  herdeiros  legítimos,  que  residirem 
na  Colónia,  a  cobrar  as  bemfeitorias,  que  houver  feito. 

Art.  33.  Para  verifícar-se  o  valor  das  bemfeitorias,  o  co- 
lono as  allegará  em  petiç&o  dirigida  ao  Director,  o  qual  no-* 
meará  hum  arbitro  e  o  colono  outro,  e  ambos  hum  terceiro* 
que  será  obrigado  a  conformar-^se  com  o  laudo  de  hum  dos 
doas  no  caso  de  discordarem :  aqulllo  que  fôr  vencido,  será  deçla* 
do  á  margem  do  requerimento  pelo  Escrivão  da  Colónia,  e 
assignado  pelos  árbitros,  para  ser  remettido  ao  Presidente  da 
Província,  que  depois  de  ouvido  o  Procurador  Fiscal,  man- 
dará pagar  logo  as  ditas  bemfeitorias  pelo  modo,  que  lhe  parecer 
roais  justo,  salvo  o  recurso  da  parte  para  o  Governo  Imperial. 

Art.  34.  Este  mesmo  processo  terá  lugar  a  respeito  do  co^ 
lotto,  a  quem  se  der  o  terreno  já  cultivado  e  cujas  bemfeitorias 
deve  clle  restituir  nos  termos  do  Art.  8^  do  Regulamento  de 
9  de  Novembro  de  1850,  ficando  porém  entendido,  que  só  se 
lhe  dará  posse  da  sorte  de  terras  depois  de  pngas  as  bemfei- 
torias, ou  de  se  obrigar  por  ellas  pelo  modo,  que  por  despacho 
determinar  o  Presidente  da  Provinda,  ouvido  o  Director  da  Co* 
lonía. 

Art.  35.  Se  o  colono  retirar-se  da  Colónia  sem  deixar  fa- 
mília, ou  sem  obter  a  declaração  do  Art.  19,  julgar-se-ha  ter 
renunciado  o  seu  direito  ás  bemfeitorias ,  as  quaes  neste  caso 
reverterão  em  beneficio  da  Fazenda  Publica,  fazendo-se  disto 
meittão  no9  Registros  da  Colónia,  para  que  não  hAja  mais  x^ 
clamação. 
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Aíl.  Mi  A  eàdft  cotoho,  qde  {XMsuir  tems;  §è  dàrfl  fMH' 
Muna  só  tes  «si^líite  rerfamenta:  imma  éíicháâa,  htiina  MaèB^ 
hum  machado,  hum  ferro  de  cova,  e  hum  terçado  oé  fáclo 
êè  mato;  9b  llteirfliho  maior  deqoatorze  «tifio§,  a  èsie  sè  dará 
tf  MMtnà  ferramenta.  96  no  easo  de  ter  o  eolond  ^fdido  (ante» 
#É^  findai'  aeii  ieiufie)  a  ferrameuta  por  eausa  èxtracjrditiariá^ 
MepMNleHlé  de  sua  Tontade^  se  lhe  forneoerá  outra. 

Art.  37.  Os  colonos  de  1.*  classe  em  quanto  riãd  pteeài- 
oliereiít  o  lempo  de  serriço,  serfio  obrigados  ao  serviço  mihtar 
e  áo9  trabalheis  da  Colónia  somente  em  8  dias  por  semana; 
Imdo  oa  eotrea  dias  inteiramente  livres  para  se  empregâfreâí 
no  género  de  vida,  que  mais  lhes  convenha;  flcafM  pofênt 
sisyitftos  a  exercieios  geraes  duaa  tezes  potf  anno  por  espaço 
de  eiitoí  dias  nos  me^es  de  Dezembro  e  Junho.  Estes  eiereieièa 
hèo  poderão  ser  deferidos  senão  qtiando  assim  o  etigirem  os 
traballios  da  Colónia,  o  os  interesses  agrícolas  dos  mesmos  eo^ 
Mmíb  4  precedenído  sempre  approvação  do  Presidente  da  ProNri  Ada. 

Art.  SB;  Os  colonos  de  3.*  classe^  e  as  pessoas  de  soa  fisH 
mlfia  do  sexo  masculino  maiores  de  14  annos  e  mebores  de  60, 
setM  obrigados  a  prestarem-se  aos  trabalhos  da  Colónia  hum 
dia  por  semana,  em  quai!to  reeeberen»  a  diária  de  que  tráftf 
o  Aft.  33. 

Esla  disposição  he  extensiva  ás  pessoas  das  familias  doa 
colonos  de  1.*  classe  em  igualdade  de  eirctímstancías. 

Art.  39.  Os  colonos,  que  tiverem  obtido  terras,  OaarSo 
oMgádos,  ainda  depois  de  findarem  os  snbsidios,  ao  servi^  ítA^ 
Mar^  qile  o  Presidente  da  Província  determinar  em  casos  &t^ 
Iraordiftarios,  assim  como  ao  repentino,  e  urgente  para  que  M 
ekàniar  o  Director  da  Colónia  a  íim  de  manter  nellA  a  trát^ 
ffailiidade,  sdeego  e  boa  ordem. 

Serão  igualmente  obrigados  a  eomparecererti  á  moam  Mf 
pTimairòa  Domingos  dos  mezes  de  Janeiro,  Abril,  Julho  e  Oikiébeéf 
e  friky  poderão  a«sentar-se  da  Colónia  sem  licença  por  éaeri^ 
do  Director^  o  qual  nio  lha  poderá  n^gar  sem  dar  o  motiva 
por  escrípto. 

Art.  40.  Os  colonos,  que  por  turbulentos,  rixosos^  tidoada 
a  per  máo  oouiportamento  se  tornarem  perigosos  ao  soeeg<3íi  á 
á  moralidade  dá  Colónia,  serão  mandados  sahir,  oom  approva^ti 
éà  Presidente  da  Provinda ;  e  os  militares  que  ainda  nao  tif é^ 
retn  completado  o  tempo  de  serviço,  o  irAo  preencher  nd 
Bterdto. 

CAPITULO  IV. 

Dispasiçõeê  geraes. 

Art.  41.  A  Cokmia  fica  sujeita  á  disciplina  miHitfr,  ésé 
n^erá  peloa  usos,  e  eaiito»  militares  até  que  possa  der  «entMHM 
em  povoaç&o  regular. 
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íÊSHteílt,  éMm  èemrô  òs  9!l^t1mehtód  (>or  ctrííta  da  Vazmm 
VtiSmá^  màÉ  éòtitintiarSo  as  diárias  dos  Aft.  Sâ  é  24  àté  tífé^ 
CDcber-se  o  tempo  ahi  declarado,  e  se  passarão  cartas  défíídtftaJ 
êè  émMsto  déí  téitás  na  Kmá  dd  Aft.  ^  á((úellés  qaétèiifio 
Ai^ílo  á  elfàs  to  preenchessetfi  ò  teíripd  mtittàúb  nos  Ar^.  90| 
ff  e  9B,  ^  qoé  uso  ò  podérSo  |fr^ticher  pela  extiíieçío  <íi 
Gokmla. 

Alt.  43.  Dissolvida  a  Colohia  o  Governo  disporá  dás  téfrai, 
40è  tàtí  fh^tem  sido  dadas,  áó  fnòdo  Qde  julgar  convèifiente. 

Art.  44.  O  Director  dd  Colónia  he  a  firiméifa  autoridade 
méíú,^  e  todos  ds  qfife  iM^Ia  residirem  lhe  são  subordinados, 

ÀH.  49.  Senl  c(msentimento  do  Director  hinguèin  poderá 
èaMMttéer-^s  M  Col6ttia,  nem  n'ella  residif  por  Qualquer  tetíi^ 
qpe  sc;ia. 

Art.  40.  Níngdenii  podètá  tèr  esdravos  na  Colónia,  tíem 
iiâ  mt  dytrido.  Esta  disposiçSo  tiSo  coniprehendef  os  eserâtrós 
eriipregíéos  ík»  fr&balhos  da  estrada  pelos  empreiteiros,  òu  Ad^ 
vúbl9Ér8Ã€fm  do  serviço  delia. 

Ari  *f .  O  Director,  Ajudante,  Capelláo  e  Facultativo  fiíd 
poderão  possuir  terras,  nem  se  lhes  fará  concessão  dèilás  deiiird 
ii(%1miia,  ott  sen  distficto. 

Taiábetn  nio  poderão  commerciar  poT  qtíalqoer  manéffa, 
iiéiil  tée  sociedade  pòr  qualquer  forma  com  habitantes  da  Co- 
loaia,  e  seu  Distrícto. 

A  prdfafK^o  de  commerciar  compreHende  o  Escrivão. 

Art  48.  Todos  os  habitantes  da  Còloniai  e  sett  districto, 
áo  sexo  mascHlfiio  de  14  annos  a  50,  que  nao  sSó  oi)rigados 
É  (tarem  dias  de  serviço,  deverão  prestaf  hum  dfa  por  mez  para 
os  trabalhos  geraes  da  Colónia.  São  trabalhos  gefdés  para  èssé 
eÉ90,  taeltíni,  e  conéefto  de  estradas,  cotistrudçdtf  de  c^déa»  e 
eua  de  éamará  e  Igreja. 

Arii  M.  Tedo^  os  qiíe  possuireih  tenras  ná  Cóldniã  tí  àèd 
districto  ^0  obrigados  a  conservarem  a  estfada  nas  suas  tés- 
tiiik  em  estado  de  dar  freineo,  e  seguro  transito,  fazendo  cavas. 
atterrados,  valias  de  esgoto,  e  estivas.  Estas,  è  os  serviços  que 
MUm  |ftivd90s  a  htím  só,  serão  a  juizo  do  Director  feitos  em 
MiiMfitffli  pélos  moradofes  mais  vlsinhos,  que  residirem  déntfd 
da  meâã  legoa  á  contar  do  lugar  do  serviço. 

Aft.  80.  Quando  o  Ajtldatíte  substituir  o  Director  accu- 
aftf  as  obrigações,  que  lhe  forem  especiaes. 

Art.  ti.  O  eserivão  nos  seus  impedimentos  ou  Oalta  sefá 
atOiMiiido  por  líom  (^tono  apto  para  o  serviço,  nomeado  peio 
Simtor,  fenoèndo  a  gratificado,  que  ao  escrivão  compeUa. 

Art.  52.  O  Presidente  da  Província  poderá  suspender  o 
nrMot  e  niAii  empregados  da  colónia,  qudndo  o  entendef  con- 
MAkMét  éfknêd  inameéHataftMité  parte  ao  tiovefno  èéitt  Qèóíé^ 
tiÉ^Éa  êH  motivos. 
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Art.  53.  O  Director  remetterá  de  6  em  6  meses  ao  Pre- 
sidente da  Provinda  huma  informação  a  respeito  do  compor-- 
tamento  dos  empregados,  e  maneira,  pela  qual  preenchem  os 
seas  deveres. 

Art.  54.  Haverá  em  deposito  nos  armasens,  a  porção  de 
ferramenta  necessária  para  ser  distribuída  pelos  colonos,  de- 
vendo consistir,  em  machados,  fouces,  enchadas,  ferros  de  cava» 
e  facOes  de  mato,  ou  terçados,  ferramenta  de  carpinteiro,  e 
de  pedreiro  para  o  serviço  da  colónia. 

Art.  55.  O  pedido  destes  objectos  será  feito  pelo  Director» 
e  delles  se  fará  carga  no  livro  competente. 

Art.  56.  Haverá  na  colónia  os  seguintes  livros  abertos, 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  Inspector  da  Tbesou- 
raría,  ou  por  outro  empregado  da  mesma  repartição  nomeado 
pelo  Inspector: 

l.""  Da  matricula  geral  dos  colonos,  que  deverá  ser  feita 
com  declaração  da  idade,  naturalidade,  profissão,  estado,  nur 
mero  de  filhos,  tempo  de  praça,  e  época  do  engajamento ;  dd-> 
xando  espaço  sufflciente  para  notarem-se  todos  os  soccorros  que 
receberem,  nascimento  de  filhos,  óbitos,  casamentos,  deserções» 
e  o  mais  que  convier  mencionar-se. 

2.*"  De  arrolamento  de  todos  os  habitantes  da  colónia  e  sea 
districto  com  as  especificações  do  artigo  antecedente. 

3.*"  De  registro  da  correspondência  com  o  Presidente  da 
Provinda. 

i.""  De  registro  da  correspondência  com  as  outras  autori- 
dades, e  mais  pessoas. 

5.*    De  entradas  e  sabidas  dos  objectos  da  colónia. 

6.*^  De  receita  c  despeza  geral  da  colónia,  separadas  as  mili- 
tares das  civis. 

7«*  De  registro  dos  termos  de  demarcação  dos  terrenos  cúú^ 
cedidos  na  colónia,  deixando  espaço  para  se  notarem  as  transfe* 
rendas,  e  nota  da  data  do  titulo,  quando  por  carta  definitiva 
for  concedida  a  propriedade. 

Neste  mesmo  livro  se  farão  os  mais  registros  não  men<áo» 
nados  nos  livros  3."*,  4.*  e  5."" 

Art.  57.  Haverá  na  colónia  prisão  com  moda  com  sepa- 
ração de  sexos  para  detenção  dos  que  delinquirem  dentro  do 
dislrícto  da  colónia,  e  desobedecerem  a  seus  superiores. 

Art.  58.  Por  três  colonos  com  economia  separada,  que 
deixando  de  receber  diárias,  ou  vencimentos  continuarem  a 
residir  na  colónia  se  diminuirá  hum  colono  militar  atè  que 
seu  numero  fique  reduiido  a  vinte  e  cinco  praças  necessárias 
para  o  policia  da  colónia,  e  seu  districto,  em  quanto  não  for 
cila  dissolvida. 

Art.  59.  Nos  casos  omissos  neste  Regulamento  se  reooi^^ 
rerá  em  primeiro  lugar  ao  Regulamento  n."*  729  de  9  cie  No* 
vembro  de  1850,  em  segundo  lugar  ao  de  n.*  820  d^  IS  d« 
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Setembro  de  1851 ;  e  sendo  todos  omissos  se  recorrerá  ao  Presi- 
dente da  Província  para  determinar  o  que  julgar  conveniente. 

O  Presidente  da  Província  levará  ao  conhecimento  do  Go- 
verao  Imperial  as  suas  determinações,  para  que  este  resolva 
o  que  melhor  entender. 

RepartiçSo  Geral  das  Terras  Publicas,  13  de  Março  de  1858. 

Marquez  de  Olinda. 


DECKtrrO  N.«  2.126  ^  de  23  d45  Março  de  1858. 

Cria  huma  Coloria  militar  na  estrada,  que  vai  da  Villa  da 
Constituição  em  São  Paulo  à  de  Sant  Anna  da  Parnahyba, 

Hei  por  bem  crcar  huma  Colónia  militar  na  estrada,  que 
vai  da  Villa  da  Constituiçfio  em  São  Paulo  à  de  SanfAnna 
da  Pamahyba,  a  qual  será  regida  pelo  Regulamento,  que  com 
este  baixa,  assignado  pelo  Marque/  de  Olinda,  Conselheiro 
d* Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d^Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha 
entenúláOf  e  faça  executar.  Palácio  do  llio  de  Janeiro,  cm 
treze  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  o  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Murquez  de  Olinda, 

Meg^mMMkeni^  para  a  Colónia  militar  ereada 
p«r  Deereto  aesta  data,  na  estrada  4|ue  vai 
dm  VOia  da  Conaitituiçáo  em  Sfto  Paulo  á, 
de  Sant^Anna  da  Parnahyba. 

CAPITULO  I. 

Da  Colónia  e  seu  dlstrictc. 

Art.  1.*  A  Colónia  militar  estabelecida  por  Decreto  desta 
data,  na  estrada  que  vai  da  Villa  da  Constituição  em  S.  Paulo 
á  de  Sant* Anna  da  Parnahyba  em  Matto  Grosso,  terá  por 
diitnelo  nSo  só  huma  légua  quadrada,  que  será  medida  e  de- 
marcada, como  todo  o  mais  território,  que  for  designado  pelo 
Presidente  da  Província  com  approvação  do  Governo  Imperial. 
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Ari.  ^/  A  Colónia  será  composta  de  12  praças  dè  pret 
e  suas  famílias. 

Art.  d.""  Além  das  praças  de  pret  serão  admittklos  na 
légua  quadrada,  com  approvaçfio  do  Presidente  da  Província, 
até  o  triplo  dos  colonos  da  3.*  classe  mencionados  no  art.  15 
do  Reg.  N.*  820  de  12  de  Setembro  de  1851»  preferíndo-se  os 
indivíduos  que,  tendo  servido  no  Exercito,  tenhfto  na  confor- 
midade da  Lei  direito  a  hum  lote  de  terras,  com  tanto  que 
s(^ão  casados  ou  viúvos  com  fllhos  e  laboriosos. 

Art.  4.*"  Serão  também  considerados  colonos  os  operários 
necessários  para  os  trabalhos  da  Colónia,  e  os  estafetas,  que 
forem  contractados  para  o  serviço  do  Correio. 

CAPITULO  II. 

Bos  empregadtMi  da  Colónia. 

Do  Director. 

Art  ò.""  O  Director  da  Colónia  será  lium  Offlcíal  do 
quadro  clTcctivo  do  Exercito  ou  reformado,  nomeado  pelo 
Governo. 

Art.  6."*  O  Director  será  ao  mesmo  tempo  Commandante 
do  Destacamento,  e  terá  além  dos  vencimentos  militares,  buma 
gratificação  de  cincoenta  mil  réis  mensaes,  e  mais  a  de  trinta 
mil  réis  como  Agente  do  Correio. 

Art.  7.**  Ao  Director  pertence,  além  das  attribuiç.Oes,  que 
lhe  competirem  por  Lei  ou  Regulamentos: 

§  1.*  Propor  ao  Presidente  da  Província  tudo  quanto  for 
conducente  ao  augmento  da  Colónia,  dando-lhe  parte  de  todas 
as  occurrcncías. 

§  2.°  Expellir  da  Colónia  e  seu  districto,  com  previa  auto- 
risaçdo  do  Presidente  da  Província,  os  que  por  turbulentos, 
rixosos  e  viciosos,  se  tornarem  nocivos  ao  bom  regímen  e 
tranquillidade  da  Colónia. 

§  3.*  Propor  ao  Presidente  da  Província  a  demíssfio  dos 
empregados  da  Colónia,  quando  se  tornarem  omissos  no  cum- 
primento de  seus  deveres. 

§  4.*    Inspeccionar  os  trabalhos  da  Colónia,  e  promover 
ndia  a  introducçSo  de  melhoramentos  nos  methodos  de  plan- 
tações e  preparação  dos  productos  agrícolas,  como  principal     ^ 
base  da  futura  prosperidade  da  Colónia.  2 

§  S.""    Indicar  que  Offlcinas  publicas  convirá  eslabdecer  na    . 
Colónia  á  vista  da  fertilidade  do  terreno  e  abundância  de  aguas.    ' 

S  C."*  Conceder  licença  a  indivíduos  paciflcos,  trabalbadores, 
e  morlgerados,  que  se  qnizerem  empregar  em  agricultura  ou 
artes  na  Celonía. 
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S  7."*  Distribuir  o  serviço  niilílar  da  Colónia  de  modo  que 
ncin  os  colonos  fiquem  privados  do  desfructarem  os  dias,  que 
lhes  pcrmiUc  o  art.  11  do  lieguiamrnto  de  9  de  Novembro  de 
18o0,  nem  venha  a  soffrer  a  |  olicia  do  distrieto  da  mesma 
Colónia.  Haverá  porém  exercícios  geraes  nos  últimos  oito 
dias  dos  meies  de  Julho  e  Janeiro  de  cada  anno,  que  não 
poderão  ser  deferidos  sendo  com  approvaçâo  do  Presidente  da 
Proviucia. 

$  8.*  Na  distribuição  dos  trabalhos  o  Director  deverá  pro- 
ceder de  maneira  que  os  três  dias,  que  em  cada  semana  cabem 
aos  colonos,  lhes  sejâo  dados  ou  successiva  ou  intcrpofadamente, 
na  mesma  ou  em  diversas  semanas,  conforme  for  mais  con- 
veniente ao  serviço  publico,  e  interesse  dos  colonos* 

%  9.*  Fazer  prender  os  criminosos,  desertores,  e  vadios, 
que  forem  encontrados  no  distrieto  da  Colónia. 

^  10.  Prestar  o  auxilio,  que  momentaneamente  lhe  for  re- 
quisitado por  qualquer  autoridade  legal,  dando  immediatamente 
parte  ao  Presidente  da  Província. 

$  11.  Remetter  até  o  dia  15  de  Janeiro  de  cada  anno  ao 
Presidente  da  Província  huma  informação  circumstanciada  do 
ostado  da  Colónia,  com  declaração  das  obras  feitas,  quer  pu- 
blicas, quer  particulares  dentro  do  anno,  acompanhada  de 
hum  mappa  da  população,  e  outro  da  producção  agrícola  da 
Colónia,  e  dos  animacs  muares,  cavallares,  vaccuns,  ovelhuns 
e  cerdu/is  que  existirem,  discriminando  os  do  Governo  dos 
dcg  particulares. 

§  12.  Empregar  todos  os  esforços  e  diligencias  para  que 
o  giro  do  correio  entre  as  Villas  da  Constituição  e  de  Santa 
Anna  seja  feito  com  toda  a  regularidade. 

%  13.  Executar  e  fazer  executar  todas  as  ordens  do  Pre- 
sidente da  Província. 

S  14.  Fazer  matricular  todos  os  colonos,  e  rc^strar  a  re- 
ceita e  despeza,  e  todos  os  objectos  da  Colónia,  assim  como 
toda  a  correspondência  oflicial.  Também  serão  matriculados 
os  moradores  do  distrieto  da  Colónia. 

Art.  8.*  Em  consequência  da  disposiçilo  do  §  antecedente 
haverá  na  Colónia  os  seguintes  Livros,  abertos  o  rubricados 
pelo  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda:  hum  para  matricula 
geral  dos  colonos,  que  deverá  ser  feita  com  declaração  da 
idade,  profissão,  estado,  numero  de  filhos,  tempo  de  praça, 
época  do  engajamento,  e  por  quanto  tempo;  deixando-se  es* 
paço  suíUciente  para  notar-se  todos  os  soccorros,  que  receberem, 
nascimento  de  filhos,  óbitos,  casamentos,  deserções,  e  o  mais 
que  convier  mencionar:  hum  para  arrolamento  de  todos  os 
habitantes  do  distrieto  da  Colónia  com  especificação  de  profissão, 
idade,  estado,  &c.:  hum  para  a  receita  edespeza  da  Colónia: 
hum  para  o  registro  da  correspondência  oflicial  com  o  Governo, 
e  outro  piíra  o  de  dffTercnles  Autoridades. 
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Art.  9.*  O  Director  da  Colónia  lerá  espocial  cuidado  em 
conservar  sempre  abõilas  as  picadas  das  linhas  de  demarc^io 
da  légua  em  quadro,  nfio  consentindo  que  alguém  ae  estabe- 
leça ou  abra  roçados  sobre  as  ditas  linhas,  e  sim  de  htim  e 
de  outro  lado,  |)ara  que  nunea  se  perturbem  os  limites  da 
terra  demarcada. 

Art.  10.  O  Director  da  Colónia  não  mandará  fazer  des- 
peza  alguma,  qu(}  tenha  de  correr  pelo  Ministério  do  Império, 
sem  previa  autori  >ação  do  Presidente  da  Província,  sobre  pedido 
motivado. 

Art.  11.  l>entro  da  légua  quadrada  para  a  Colónia  ne- 
nhuma data  de  terra  será  dada  senSo  aos  colonos,  ena  forma 
deste  Regulamento.  Se,  quando  se  desfizer  a  Colónia  houver 
ainda  terras  devolutas,  o  Governo  proverá  como  entender. 

Art.  12.  Na  distribuição  de  terras  ter-se-ha  muito  á 
vista  a  reserva  das  madeiras  de  lei,  ficando  pertencendo  ao 
Governo  as  que  forem  derrubadas  nos  lugares  dados  para 
arranchamentos. 

Do  Ajudante 

Art.  13.  O  Ajudante  será  hum  Official  do  quadro  eOeclÍYo 
do  Exercito,  ou  reformado  de  menor  patente  da  do  Director, 
ou  mais  moderno,  sendo  de  igual  patente,  nomeado  pelo  Go- 
verno. 

Art.  14.  O  Ajudante,  alèni  dos  seus  vencimentos  militares, 
lerá  huma  gratificação  mensal  de  vinte  cinco  mil  réis, 

Art.  15.  O  Ajudante  substituirá  o  Director  nos  seus  im- 
pedimentos, seguindo  em  tudo  suas  instrncçOes. 

$  1.*  Dar-lhe-ha  parle  por  escripto  de  todas  as  faltas  e 
omissões,  que  encontrar  nos  cn) pregados,  e  na  ordem  do  serviço 
para  o  que: 

§  S.**  Visitará  amiudadas  vezes  as  OflScinas  da  Colónia, 
activando  sempre  o  serviço. 

§  S.''  Servirá  de  recebedor  dos  dinheiros,  e  pagador  das 
despezas  da  Colónia  o  seus  empregados. 

JJ  4.®  Conferirá  com  o  Escrivão  todos  os  papeis  do  expe*- 
diènte  da  Colónia,  como  relações  de  mostra,  folhas  de  paga* 
mento,  pondo-  lhes  o  conferido,  c  rubricando-os. 

§  S.""  Cuidará  muito  em  que  stjdo  observados  todos  os 
Regulamentos  da  Colónia. 

Do  Escrivão. 

Art.  Ití.  O  Escrivtlo  será  hum  Olílcial  inferior,  o  qual, 
dlèrn  dos  vencimentos  militares,  vencerá  huma  gratificarão  de 
Rs.  10:000. 

Art.  17.    Ao  Escrivão  comi)ete : 
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§  !.•  Escripturar  os  livros  da  Colónia,  te-los  em  boa  ordem, 
câi)ecialmente  no  que  disser  respeito  á  contabilidade,  que  será 
feita  sempre  debaixo  da  direcção  do  respectivo  Director,  e 
pelo  methodo  o  mais  simples  possivel;  e  finalmente  encarregar-so 
da  correspondência  offlcial,  e  mais  papeis  que  pertencerem 
ao  archíYo  da  Colónia,  o  que  estarfio  debaixo  de  sua  guarda 
e  responsabilidade. 

S  2.'  Ser  também  o  encarregado  do  Deposito,  e  por  isso 
responsável  pela  sua  guarda  e  arrecadação,  não  consentindo 
qae  entrem  ou  saião  quaesquer  objectos  dos  armazéns,  sem 
ordem  por  escripto  do  Director,  que  será  registrado  e  archivada. 

JJ  3.*  Cuidar  também  em  inspeccionar  os  trabalhos  da  Co- 
lónia para  participar  ao  Director  tudo  o  que  estiver  fora  de 
ordem. 

JJ  4.*  Scnir  na  falta  doCapellão  de  Professor  de  !.••  letras, 
vencendo  nesse  caso  huma  gratifícação  addicional  de  Hs.  6^000 
por  mez. 

Do  Capellào, 

Art.  18.  O  Capellão  será  hum  Sacerdote  de  bons  cos- 
tumes, nomeado  pelo  Governo,  o  qual  além  dos  seus  venci- 
mentos como  Cirurgião  Alferes,  terá  huma  gratifícação  mensal 
de  Rs.  lâMOO. 

Art.  19.  O  Capellão,  além  de  ser  obrigado  a  celebrar 
Missa  todos  os  Domingos  e  dias  santos,  também  se  encarregará: 
J  !.•  De  ensinar  as  !.■•  leiras  pelo  methodo  mais  fácil,  o 
geralmente  adoptado  nas  escolas  publicas,  escolhendo  para  isso 
as  horas  do  descanso  dos  colonos,  que  trabalharem  braçalmente, 
e  as  costumadas  nas  escolas  para  os  meninos  dos  colonos,  que 
Dio  tiverem  trabalhos  corporaes.  O  colono  que  não  mandar 
para  as  escolas  seus  filhos  ou  flibas  maiores  de  sete  annos  e 
menores  de  doze,  três  dias  pelo  menos  na  semana,  soíTrerá  a 
multa  de  quarenta  réis  por  cada  huma  falta  não  Justificada, 
sendo  seu  importe  applicado  aos  gastos  da  Colónia. 

%  2.^  De  imbuir  todos  os  colonos  nos  princípios  da  Religião, 
cxplícando-lhes  os  seus  mistérios  e  sua  moral;  usando  do  ca- 
thecismo  de  Montpellíer  no  ensino  da  doutrina  christã,  no 
que  deverá  ser  mui  sollicito. 

§  3.*  Fazer  todos  os  Domingos  e  dias  santos  suas  homilias, 
inspirando  o  amor  ao  trabalho,  e  horror  ao  vicio  e  à  ociosi- 
dade, e  recommendando  senipre  a  obediência  ás  Autoridades 
eonstituidas.  As  horas  dos  exercícios  religiosos  serão  marcadas 
com  previa  autorisação  do  Director. 

%  i.""  Zelar  a  Capella,  guardar  as  suas  alfaias,  e  conserva- 
las  sob  sua  immediata  responsabilidade. 

%  5.*  Ser  obrigado  a  dar  conta  ao  Director  todos  os  mezes, 
do  progresso  dos  discípulos,  fazendo  as  observações,  que  en- 
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tender  neoessarias  em  relação  ao  aprovcitameoto  intelleclual» 
moral  c  religioso  dos  colonos. 

Ari.  20.  Os  utensis  c  mais  objectos  necessários  para  s 
aulas,  assim  como  as  alfaias  da  Capella,  serão  fornecidos  a 
pedido  do  Director  sob  proposta  do  Capellão. 

Do  Facultativo. 


Art:  21.  O  Facultativo  sara  Medico,  ou  Cirurgião  legal* 
mente  habilitado,  nomeado  pelo  Governo,  e  terá,  além  do& 
seus  vencimentos  militares  como  S."*  Cirurgião  do  Exercito,  a 
gratiflcação  mensal  de  Rs.  12»000. 

Art.  22.  A  enfermaria  da  Colónia  estará  debaixo  da 
vigilância,  c  immediata  inspecção  do  Facultativo,  a  quem  com* 
pete: 

§  1.*"    Visita-la  todos  os  dias  ao  menos  duas  vezes. 

§  2.*"  Receitar  e  preparar  os  medicamentos  necessários  aos 
enfermos. 

§  d.*"  Ter  rara  isso  huma  botica  convenientemente  provida, 
fazendo  ao  Director,  e  este  ao  Presidente  da  Provincia  os  pe- 
didos necessários,  de  que  far-se-ha  carga  no  livro  competente. 

J§  4."*  Dirigir  o  enfermeiro,  que  será  sempre  da  sua  escolha 
e  perceberá  a  diária  de  800  rs.  nos  dias  em  que  efiecti vãmente 
tiver  serviço  na  enfermaria. 

§  5.*"  Dar  conta,  todas  as  semanas  ao  Director,  do  estado 
da  enfermaria,  indicando  as  medidas  sanitárias  a  tomar,  e 
fazendo  no  principio  de  cada  anno  hum  Relatório  geral  das 
observações,  que  tiver  colhido  acerca  da  salubridade  do  lugar, 
para  ser  remettido  ao  Presidente  da  Provincia. 

Art.  23.  Na  applicação  dos  remédios  o  dieta,  o  Faculta^ 
tivo  seguirá  o  que  a  tal  respeito  se  acha  disposta  ao  Regula- 
mento dos  Hospitaes  regimentaes,  e  for  applicavel. 

CAPITULO  111. 

Dos  colonos  em  geral. 

Art.  24.  Os  colonos  serão  considerados  de  quatro  classes, 
pertencendo  á  1.*  as  praças  de  pret,  á  2.*  os  colonos  operários, 
á  3.*  os  que  por  consentimento  do  Director  e  approvação  do 
Presidente  da  Provincia  morarem  na  Colónia  na  conformidade 
do  art.  S."*  deste  Regulamento,  e  á  4.*  os  colonos  contractados 
para  o  serviço  do  Correio. 

Art.  25.  Oi  colonos  da  1.*  classe  serão  tirados  das  praças 
do  Exercito,  que  tenhão  feito  pelo  menos  três  annos  de  serviço 
militar,  sendo  bem  merigerados,  preferindo-se  os  que  reque- 
rerem e  dentre  estes  os  casados. 
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Ari.  26.  Os  referidos  colonos  além  dos  seus  vencimentos, 
oomo  doExercitOf  terão  no  l.^^anno  huma  diária  de  320 réis 
por  pessoa  de  familia  maior  de  12  annos,  e  de  160  réis  por 
menor  dessa  idade,  e  maior  de  2  annos. 

No  2.*  anno  perceberão  metade  destas  diárias. 

Art.  27.  Os  colonos  da  2.»  jclasse  que  scrSo  os  contra- 
ctados  para  os  serviços  da  Colónia,  quando  nflo  hsga  dos  outros 
próprios  para  o  serviço,  ou  em  numero  sufficiente,  vencerão  o 
jornal  ajustado  nos  dias  qae  trabalharem,  e  metade  nos 
que,  por  moléstias  próprias,  verificadas  pelo  Facultivo,  e  re- 
ocHihecidas  pelo  Director,  não  possão  fazer  o  serviço. 

Art.  38.  Os  colonos  da  3.*  classe  serão  lavradores  casados 
ou  Yiuvos  com  filhos,  preferindo-se  os  que  tiverem  servido  no 
£xercito,  com  direito  á  hum  lote  de  terras,  na  conformidade 
do  art.  3.*  deste  Regulamento,  e  terão  huns  e  outros  por  si 
e  pelas  pesioasde  suas  famílias  igual  diária  à  dos  colonos  de 
!.■  classe. 

Art.  29.  Os  colonos  da  4.'  classe  contratados  pelo  Presi- 
deole  da  Província,  ou  por  quem  elle  determinar,  serão  em 
DQOiero  de  vinte;  vencerão  duzentos  mil  réis  annuaes  cada 
hum,  e  as  pessoas  de  suas  fómilias  as  mesmas  diárias,  c  pelo 
nMsmo  tempo  que  as  famílias  dos  colonos  da  1.*  e  3.*  classes. 

Art.  30.  A  cada  hum  dos  colonos,  que  requerer  se  dará 
na  legoa  quadrada  hum  lote  de  terras  de  10.000  braças  qua- 
dradas, não  tendo  familia;  de  22.500  se  tiver  familia,  que  não 
exceda  de  três  pessoas;  e  de  40.000  se  a  tiver  mais  numerosa. 

Art.  31.  O  colono  da  1.*  classe  não  adquire  o  direito  do 
propriedade  ao  lote  de  terras,  senão  quando,  tendo  sido  es- 
cuso do  serviço,  continuar  a  residir  na  Colónia,  e  beneficiar 
a  terra  por  espaço  de  três  annos,  tendo  sempre  bom  compor- 
tamento, e  meio  de  vida  conhecido. 

Art.  32.  O  colono  da  3.*  classe  adquire  o  direito  de 
propriedade,  cultivando  o  seu  lote  e  residindo  na  Colónia  por 
tempo  de  três  annos  a  contar  do  dia,  em  que  deixar  de  re- 
edber  as  diárias  de  familia,  tendo  bom  comportamento,  e  meio 
de  vida  conhecido. 

Art.  33.  Os  colonos  de  2.*  e  4.*  classes  adquirem  di- 
rolo  de  propriedade  residindo  na  Colónia,  e  cultivando  o  lote 
por  espaço  de  trcs  annos. 

Alt.  34.  Tendo  o  colono  na  forma  dos  artigos  antece- 
dentes adquirido  o  direito  de  propriedade,  o  Presidente  da 
?mríncia  passará  carta  definitiva  da  concessão  áu  lote  por  in- 
termcdio  da  Repartição  das  Terras  Publicas,  com  exposição  das 
drcomstancias,  que  occorrerão. 

Art.  35.  O  colono  que  tiver  obtido  carta  definitiva  de 
coQceadki  do  seu  lote,  poderá  dispor  delle  livremente  por  venda, 
doaçflo  ou  qualquer  outro  titulo,  ficando  porém  o  cessionário 
sigdto  aos  mesmos  ónus,  a  que  estava  aquelle. 
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Àrt.  36.  Logo  que  o  colono  tiver  preeiK^tiido  o  seu  tempo 
de  serviço»  declarará  ao  Director  se  quer  ou  nio  continuar  a 
residir  na  Colónia,  apresentando  seu  requerimento,  que,  depois 
de  informado  pelo  Director,  será  levado  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia, afim  de  poder  continuar  a  ser  contemplado  como  co- 
lono com  direito  de  propriedade  á  terra  quo  lhe  foi  distribuída. 

Art.  37.  Se  antes  de  Andarem  os  três  annos  dos  artigos 
31,  32,  o  33,  tiver  o  colono  de  retirar-se  da  Colónia,  deve 
requerer  ao  Director  que  lhe  atteste,  se  o  faz  por  ser  expel- 
lido,  ou  porque  motivo.  E  sendo-lhe  favorável  a  declaração « 
ficará  com  direito  por  si  ou  por  seus  herdeiros  legítimos,  que 
residirem  na  Colónia,  a  cobrar  as  bemfeiiorías  que  houver  feito. 

Art.  38.  Para  verificar-,  e  o  valor  das  bemfeitorias,  o  co- 
lono as  allegará  em  petição  dirigida  ao  Director,  o  qual  no- 
meará hum  arbitro,  e  o  colono  outro,  e  ambos  hum  terceiro, 
que  será  obrigado  a  conformar-se  com  o  lado  de  hum  dos 
dous  no  caso  de  discordarem:  aquillo  que  for  vencido  será  de- 
clarado á  margem  do  requerimento  pelo  Escrivão  da  Coló- 
nia, e  assignado  pelos  árbitros,  para  ser  remettido  ao  Presi- 
dente da  Província,  que  depois  de  ouvido  o  Procurador  Fiscal, 
mandará  pagar  logo  as  ditas  bemfeitorias  pelo  modo,  qae  lhe 
parecer  mais  justo,  salvo  o  recurso  da  parte  para  o  Governo 
Imperial. 

Art.  39.  Este  mesmo  processo  terá  lugar  a  respeito  do 
colono,  a  quem  se  der  o  terreno  já  cultivado,  e  ciigas  bem- 
feitorias deve  elle  retribuir  nos  termos  do  artigo  8  do  Regu- 
lamento de  9  de  Novembro  de  1850,  ficando  porém  enten- 
dido, que  só  se  lhe  dará  posse  da  sorte  de  terras  depois  de 
pagas  as  bem  reitorias,  ou  de  se  obrigar  por  ellas  pelo  modo 
que  por  despacho  determinar  o  Presidente  da  Província,  ou- 
vido o  Director  da  Colónia. 

Art.  40.  Se  o  colono  retirar-se  da  Colónia  sem  deixar 
família,  ou  sem  obter  a  declaração  do  art.  37  julgar-se-ha 
ter  renunciado  o  seu  direito  ás  bemfeitorias,  as  quaes  neste 
caso  reverterão  em  beneficio  da  Fazenda  Publica,  fazendo-se 
disto  menção  nos  Registros  da  Colónia,  para  que  não  haja  mais  re- 
clamação. 

Art.  41.  A  cada  colono  que  possuir  terras,  se  dará  por 
huma  só  vez  a  seguinte  ferramenta:  huma  enchada,  huma 
fouce,  hum  machado,  hum  ferro  de  cova,  e  hum  terçado  ou 
facão  de  matto;  se  tiver  filho  maior  de  14  annos,  se  lhe  dará  a 
mesma  ferramenta.  Só  no  caso  de  ter  o  colono  perdido,  ( antes 
de  findar  seu  tempo)  a  ferramenta  por  causa  extraordinária 
independente  de  sua  vontade,  se  lhe  fornecerá   outra. 

Art.  42.  Os  colonos  de  1.*  classe,  em  quanto  não  preen- 
cherem o  tempo  de  serviço,  serão  obrigados  ao  serviço  mi- 
litar e  aos  trabalhos  da  Colónia  somente  eni  três  dias  por  se- 
mana, tendo  os  outros  dias  inteiramente  livres  para  se  em- 
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pregarem  no  género  de  vida  que  mais  lhes  convenha;  flcardo 
porém  sugeitos  a  exercícios  goraes  duas  vezes  por  anno  por 
espaço  de  oito  dias  nos  mozes  de  Janeiro  e  Julho.  Estes  exer- 
cicios  Dão  podenlo  ser  dereridos,  se  não  quando  assim  o 
exigirem  os  trabalhos  da  Colónia,  e  os  interesses  agrícolas  dos 
mesmos  colonos,  precedendo  sempre  approvaçSo  do  Presidente 
da  província. 

Art.  43.  Os  colonos  da  3/  classe,  e  as  pessoas  de  sua 
familia  do  sexo  masculino  maiores  de  14  annos,  e  menores 
de  00,  serio  obrigados  a  prestarem-se  aos  trabalhos  da  Co- 
lónia bum  dia  por  semana,  em  quanto  receberem  a  diária  de 
qne  trata  o  art.  28.  Esta  disposição  he  extensiva  ás  pessoas 
das  fiimilias  dos  colonos  da  1.*  classe  em  igualdade  de  cir- 
camstancias. 

Art.  44.  Os  colonos  que  tiverem  obtido  terras  Gearão 
obrigados,  ainda  depois  de  Andarem  os  subsídios,  ao  serviço  mi- 
litar qoe  o  Presidente  da  Província  determinar  em  casos  ex- 
traordíDaríos,  assim  como  ao  repentino  e  urgente,  para  que  os 
chamar  o  Director  da  Colónia,  aíim  de  manter  nella  a  tran- 
qirillídade,  socego  e  boa  ordem.  Serão  igualmente  obrigados 
a  comparecerem  &  mostra  nos  primeiros  Domingos  dos  mezes 
de  Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro,  e  não  poderão  ausentar-se 
sem  licença  por  escripto  do  Director,  o  qual  não  lh*a  po- 
derá negar  sem  dar  o  motivo  por  escripto.    • 

Art.  45.  Os  colonos,  que  por  turbulentos,  rixosos,  e  vi- 
cio»», e  por  máo  comportamento  se  tornarem  perigosos  ao 
socego  e  á  moralidade  da  Colónia  serão  mandados  sahir,  com 
appfova^o  áo  Presidente  da  Província,  e  os  militares,  que  ainda 
nSo  tiverem  completado  o  tempo  de  serviço,  o  irão  preencher  no 
Exercito. 

CAPITULO  IV. 

WkM»  colonofli  esiiafetasi. 

Art.  46.  O  Director  da  Colónia  mandará  sahir  dous  es- 
tafetas para  a  Villa  da  Constituição,  e  outros  dois  para  a  de 
SaoVAnna  nos  dias  7,  17,  e  27  de  cada  mez  ás  5  horas  da 
manhã,  condusindo  as  malas  queá  Colónia  tiverem  chegado. 

Art.  47.  Os  estafetas  chegarão  a  seus  destinos  nos  dias 
4,  f4e24  de  cada  mez  até  ás  8  horas  da  noite,  e  sahindo  d'ahl 
nos  dias  7,  17,  27  ás  5  horas  da  manhã,  se  acharão  na  Co- 
lónia nos  dias  4,  14,  e  24  ás  8  horas  da  noite. 

Art.  48.  Os  estafetas,  que  não  chegarem  quer  á  Villa  da 
Constituição,  quer  à  Colónia,  quer  á  Villa  de  SanfAnna  nos 
dias  des^nados,  perderão  o  salário  de  hum  dia  por  cada  seis 
boras  de  demora, 
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Art.  O  estafecta,  que  não  entregar  as  malas,  que  hoavar 
recebido,  será  preso  por  3  a  8  dias,  e  privado  do  respectiTO 
salário  durante  o  tempo  da  prisão;  e  querendo,  será  alimeii"* 
tado  pelo  Agente  do  Correio  ou  Director  da  Colónia,  eiui- 
forme  o  lugar,  onde  for  preso,  deduzindo-se-lhe  para  alimealo, 
metade  de  tantas  diárias  do  tempo  em  que  trabalhar,  oohio  dias 
assim  tiver  sido  alimentado. 

Art.  50.  O  estafeta  que  sem  autorisaçflo  abandonar  o 
serviço  antes  de  findo  o  tempo,  por  que  se  houver  contractada, 
será  obrigado  a  servir  outro  tanto  tempo,  quanto  lhe  làltar 
para  acabar  o  contracto. 

O  conhecimento  deste  delicto  fica  pertencendo  «o  Jais 
Municipal  da  Villa  da  Constituição,  que  procederá  ex-ofiâo^ 
sendo-ihe  para  este  flm  remettidos  os  documentos  necessarioi. 

Art.  51.  Nenhum  colono  estafeta  poderá  sahir  da  Colónia 
sem  licença  do  Director.  Nenhuma  será  dada  por  mais  de 
hum  dia. 

Art.  52.  O  Director  poderá  huma  vez  cada  mez  naandar 
mais  hum  estafeta  á  Villa  de  SanfAnna,  ou  á  da  Constiloiçio» 
afim  de  conduzir  quaesquer  volumes  estranhos  ao  serviço  do 
Correio,  mas  precisos  para  o  serviço  da  Colónia. 

Estes  volumes  nunca  excederão  ao  peso  de  huma  arroba. 

Art.  53.  Os  colonos  estafetas,  que  chegarem  á  GDloDia, 
quer  vindos  da  Villa  da  Constituição,  quer  da  de  SanVAnna» 
serão  trocados  por  outros  de  maneira  que  cada  hum  terá 
pelo  menos  10  dias  de  descanço.  £xceptuão-se  os  casos  de 
absoluta  falta. 

Art.  54.  O  Director  terá  hum  livro  em  qoe  lançtri  a 
sabida  e  chegada  de  todas  as  malas,  as  horas  desta  e  o  nome 
das  pessoas  que  as  conduzirem;  e  outro  em  que  lançará  iodas 
as  occurrencias  relativas  ao  Correio,  e  registrará  a  correspon- 
dência respectiva. 

Art.  55.  O  Director  examinará  as  portarias,  com  que  á 
Colónia  ctiegarem  os  estafetas,  verificando  se  sahirão  e  che- 
garão cm  tempo  devido,  e  punindo  aquelles  que  o  não  fizerem. 

Art.  56.  O  mesmo  Director  dará  parte  ao  Administrador 
do  Correio  de  S.  Paulo  de  todas  as  occurrencias  relativas  ao 
Correio,  c  soHicitará  dello  ou  da  presidência,  todas  aquelias 
providencias»  que  julgar  convenientes  a  bem  do  serviço. 

CAPITULO  V. 

DÍiipo»ÍçSe0  Qeraeíi« 

Art.  &7.    A  Colónia   fica  si^eita  á  disciplina  militart  e 
se  regerá  pelos  usos  e  estilos  militares  até  que  possia  ser 
vertida  em  povoação  regular. 
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Art.  56.  Convertida  cm  povoação  regular,  ee$sar4  o  ta^ 
gimen  militar,  assim  como  os  supprimentos  por  conta  da 
Fazenda  Publica,  mas  continuarão  as  diárias  dos  artigos  2G, 
2â  e  29  attí  preencher-se  o  tempo  ahi  declarado,  o  se  passarão 
cartas  definitivas  de  concessão  de  terras  na  forma  do  a/tigo 
34  áquoUcs  que  teríão  direito  a  eílas,  se  prcenclicsscm  o  tempo 
marcado  nos  artigos  31,  32  c  33,  e  que  não  o  poderão  preencher 
pela  çxtincçãQ  da  Colónia. 

Art.  59.  Dissolvida  a  Colónia,  o  Governo  disporá  das 
terras,  que  não  tiverem  sido  dadas,  do  modo  que  julgar  con- 
veniente. 

Art.  60.  O  Director  da  Colónia  he  a  primeira  auto- 
ridade delia,  e  todos  os  que  nella  residirem  lhe  são  suborr 
dinados. 

Art.  61.  Sem  consentimento  do  Director  ningiiem  poderá 
e$tabeler-se  na  Colónia,  nem  nella  residir  por  qualquer  tempo 
que  seja. 

Art.  62.  Ninguém  poderá  ter  escravos  na  Colónia,  nem 
no  seu  districto.  Esta  disposição  não  comprehende  os  escravQS 
empregados  nas  estradas  pelos  empreiteiros,  ou  administradores 
do  serviço  delias. 

Art.  63.  O  Director,  Ajudante,  CapcUão  e  Facultativo  não 
poderão  possuir  terras,  nem  se  lhes  fará  concessão  delias  dentro 
da  Colónia,  ou  seu  districto. 

Também  não  poderão  commerciar  por  qualqqer  maneira, 
new  ter  sociedade  por  qualquer  forma  com  habitantes  à« 
Colónia  e  seu  districto.  A  prohibição  de  commerciar  coip- 
prchende  o  Escrivão. 

Art.  64.  Todos  os  habitantes  da  Colónia  e  seu  di^jtricto 
do  sexo  masculino,  que  não  são  obrigados  a  darem  jdias  jde 
serviço,  lendo  de  14  a  50  annos  ( excepto  os  colonos  estafetas) 
deverão  prestar  hum  dia  por  mez  para  os  trabalhos  gejraes  da 
Colónia.  São  trabalhos  geraes  para  este  caso  factura  e  conceito 
de  estradas,  e  constrncção  de  cadèa,  casa  da  Camará  e  Igreja. 

Art.  65.  Todos  os  que  possuirem  terras  ;ia  Colpn.ia  .e 
seu  di4ricto  são  obrigados  a  conservarem  a  estrada  nas  suas 
testadas  em  estado  de  dar  franco  e  seguro  transito,  fazendp 
cavas,  atterrados,  valias  de  esgoto  e  estivas.  Estas,  e  os  ser- 
viços que  forem  gravosos  a  hum  só,  serão  a  juizo  do  Di- 
rector, feitos  em  commum  pelos  moradores  mais  visinhos,  que 
residirem  dentro  da  meia  légua  a  contar  do  logar  do  serviço. 

Art.  66.  Quando  o  Ajudante  substituir  o  Director  accu- 
malará  as  obrigações,  que  lhe  forem  especiaes. 

Art.  67.    O  Escrivão  nos  seus  impedimentos  ou  falta  será 

substituído  por  hum  colono  apto  para  o  seniço ,  nomeado  pelo 

Director,  vencendo  a  gratificação  que  ao  Escrivão   competia. 

Art.  68.    O  Presidente  da  Província  poderá  suspender  o 

Mrector,  e  mais  empregados  da  Colónia,  4^ando  o  entender 
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conveniente,  dando  immediatâmente  parte  ao  Governo  com 
declaração  dos  motivos. 

Art.  69.    O  Director  remettcrá  de  seis  em  seis  mezes  ao 
Presidente  da  Província  hunia  informação  a  respeito  do  cosn-  , 
portamento  dos  empregados,  e  maneira  pela  qual  preenchem 
os  seus  deveres. 

Art.  70.  Haverá  cm  deposito  nos  armazéns,  a  porção  de 
ferramenta  necessária  para  ser  destribuida  pelos  colonos,  de- 
vendo consistir,  em  machados,  fouces,  enchadas,  ferros  de 
cova,  e  facões  de  malto  ou  terçados,  ferramenta  de  carpin- 
teiro e  de  pedreiro  para  o  serviço  da  Colónia. 

Art.  71.  O  pedido  destes  objectos  será  feito  pelo  Director, 
c  delles  se  fará  carga   no  livro  competente. 

Art.  72.  Além  dos  livros  mencionados  no  artigo  8.%  ha- 
verá hum  especial,  para  se  lançarem  os  termos  de  demarcação 
dos  terrenos  concedidos  na  Colónia,  e  registros  de  alguns  actos 
mais  extraordinários. 

Art.  73.  Haverá  na  Colónia  prisão  commoda  com  sepa- 
ração de  sexos  para  detenção  dos  que  delinquirem  dentro  do 
Distrícto  da  Colónia,  e  desobedecerem  aos  seus  superiores. 

Art.  7^.  Em  caso  de  absoluta  necessidade  poderá  o 
Director  empregar  na  condução  das  malas  do  correio,  algum 
colono  da  1.*  classe,  vencendo  elle  nos  dias,  em  que  assim 
estiver  empregado,  diárias  iguaes  ás  dos  estafetas,  sem  deixar 
por  isso  de  perceber  os  seus  outros  vencimentos.  Os  colonos 
da  3."  classe,  que  voluntariamente  se  quizerem  prestar,  po- 
derão ser  também  empregados  do  mesmo  modo ,  e  cm  iguaes 
circumstancias. 

Art.  75.  Nos  casos  omissos  neste  Regulamento  se  recor- 
rerá em  primeiro  lugar  ao  Regulamento  N.®  729  de  8  de  No- 
vembro de  1850,  e  em  segundo  lugar  ao  de  N.*  820  de  12 
de  Setembro  de  1851;  e  sendo  todos  omissos,  se  recorrerá  ao  Presi- 
dente da  Província  para  determinar.  O  Presidente  da  Província 
levará  ao  conhecimento  do  Gorverno  Imperial  as  suas  de- 
terminações, para  que  este  resolva  o  que  melhor  entender. 

Rei^rtição  Geral  das  Terras  Publicas,  em  13  Março  de 
1853.  —  Marquez  de  Olinda. 


filenher.  —  Nao  podendo  muitas  vezes  os  Cônsules  Es- 
trangeiros exercer  pessoalmente  attribuições  próprias  de  seu 
cargo  em  lugares  distantes  de  seu  Distrícto ,  e  aonde  não  haja 
Yice-Consules,  sem  prejuízo  do  desempenho  de  outras  fancções, 
tem  pretendido  alguns  o  direito  de  delegar  aquellas  attríbuiçõea 
em  hum  Agente  especial  de  sua  confiança  e  exclusiva  escolha. 

Se  a  distancia  que  impede  os  Agentes  Consulares  de  exercer 
algumois  de  suas  attribuições  deve  ser  huma  razão  para  suben^ 
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fender-se que  sSo  autorisados  a  delega-las,  tanto  direito  teriXo 
eilespara  procederem  assim  &  respeito  de  humas  como  á  respeito 
de  todas. 

A  faculdade  de  delegar  as  fuucçõcs  inherentes  a  hum 
cargo  ou  emprego  pubUco  não  se  presume ,  quaesqucr  que  seJSo 
as  circumstancias  cm  que  se  pretenda  funda-la. 

Não  se  podem  admittir  delegados  ou  simples  mandatários 
de  Agentes  Consulares  aonde  estes  os  julguem  úteis  ou  neces- 
sários, sem  nenhum  caracter  publico,  sem  outra  responsa- 
bilidade mais  do  que  aquella  em  que  incorre  quem  obra  em 
sua  capacidade  particular. 

Autorisados  os  Agentes  Consulares  para  se  fazerem  repre- 
sentar por  semelhante  modo,  serião  osTribunaes  do  Império 
os  competentes  para  tomar  conhecimento  das  contestações ,  que 
se  IcTantassem  entre  esses  Agentes  e  seus  mandatários ,  sobre 
os  recíprocos  eíTeitos  do  mandato ,  e  assim  tomar-se-ia  objecto 
da  acção  civil.  Mandaíi  directa  aut  indirecta ,  huma  responsa- 
bilidade exclusiva  dos  Agentes  Consulares. 

Assim ,  pelo  que  respeita  á  ingerência  dada  aos  Cônsules 
sobre  a  arrecadação  e  administração  das  heranças  de  súbditos 
de  sua  Nação ,  que  falleccm  com  testamento ,  ou  sem  elle , 
se  determinou  pelo  Art.  6.*  do  Regulamento  de  8  de  Novem- 
bro de  1851  que,  nos  lugares  aonde  não  existem  tacs  Agentes, 
o  Juiz  de  defuntos  e  ausentes  procedesse  á  arrecadação  e  ao 
JDVeotarío  da  herança  em  presença  de  duas  testemunhas  de 
nacionalidade  do  finado,  e  na  falta  destas,  em  presença  dedous 
negociantes  ou  proprietários  de  confiança ,  sendo  aquellas  ou 
estes  os  administradores  e  liquidadores  da  herança. 

Assim  também,  em  caso  de  naufrágio,  pertence  aos 
Agentes  Consulares  providenciar  sobre  a  salvação  do  navio, 
de  seus  pertences  e  carregamento ,  mas  só  quando  haja  no  lugar 
do  sinistro  taes  Agentes. 

Naquelles  pontos  em  que  não  existem,  ou  não  possão  estar 
presentes  esses  Agentes,  as  autoridades  territoriaes  supprem  com 
a  sua  exclusiva  acção  a  carência  dessa  autoridade  estrangeira. 

Grande  he  porém  a  diíllculdade  de  se  deparar  com  quem , 
reunindo  todas  as  qualidades  que  demonstrem  a  sua  idoneidade 
para  bem  administrar  como  curadores  especiaes  as  heranças 
de  que  traia  o  Art.  6.*  do  Regulamento  de  1851 ,  queira  acceitar 
aquelie  encargo. 

A  assistência  de  hum  delegado  Consular,  especialmente 
encarregado  de  preencher  essas  funcções,  quando  não  o  pos- 
fiío,  no  interesse  de  seus  compatriotas,  os  respectivos  Cônsules , 
e  nio  haja  no  lugar  Vice-Consules ,  pode  ser  muito  mais  efficaz 
a  bem  desses  mesmos  interesses. 

A  extensão  do  Brasil ,  assim  como  a  de  cada  hum  dos 
Districtos  Consulares  cm  que  cllc  ó  dividido,  reclama  essa 
instituição  da  maneira,  s<;gundo  as  condições  e  hmites,  porque 
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áigumas  Potchcias  marítimas  fconcedem  em  seuâ  Regálaiifentos 
e  Ordenanvas  a  creação  de  taes  Agentes. 

He  com  as  mesmas  condições ,  c  com  as  mesmas  resirícçOès 
que,  em  conformidade  da  Resolução  de  Consulta  da  Secção 
dos  Negócios  Estrangeiros  do  Conselho  d'Estado  de  8  de  Outu- 
bro do  anno  próximo  passado,  tenho  a  honra  de  submetter 
á  consideração  e  approvaçSo  de  Vossa  Magcstade  Imperial  o 
Decreto  incluso. 

Sou  com  o  mais  profundo  respelto^e  submisso ,  Senhor  — «• 
De  Tos^  Magestade  Imperial  Súbdito  fiel  e  seu  Ministro.  «^ 
Visconde  de  Maranguape. 

DECRETO  N.«  2.127— de  13  de  Março  de  1«58. 

Petmiíte  o  creação  de  Delegados  dos  Cônsules  Estrangeiros 
sob  a  denominação  de — Agentes  Consulares, 

Convindo  que  os  Cônsules  Estrangeiros ,  para  melhor  zelarem 
os  interesses  de  seus  compatriotas  nos  lugares  onde  não  possa 
chegar  a  sua  acção,  tenhão  a  faculdade  de  delegar  algumas 
das  attribuicôes  Consulares  em  pessoas  de  sua  confiança  :  liei 
por  bem  permitlir  que  possao  nomear  Agentes  Consulares, 
mostrando-se  para  isso  especialmente  autorisados  por  seus 
Governos ,  os  Cônsules  daquellas  Nações  que  concederem  a 
mesma   faculdade   aos  do  Brasil,  observando-se  o  seguinte: 

Art.  I.°  Estas  nomeações  serão  submettidas  ao  Imperial 
Exequatur. 

Art.  2,*  Os  ditos  Agentes  representarão  os  respectivos 
Cônsules,  sob  a  responsabilidade  destes,  na  arrecadação  das 
heranças  jacentes  de  seus  concidadãos ,  c  na  dos  objectos  salva- 
dos dos  navios  que  naufraíiarem  no  dislricto  da  Agencia , 
conformando-sc ,  no  desempenho  destas  allribuições ,  com  o 
que  dispõe  o  Regulamento  1N.°  855  de  8  de  Novembro  de  1851. 

Art.  3.°  Poderão  passar  certiflraúos  devida,  de  residência 
e  outros  de  semelhante  natureza  ,  os  quaes,  para  terem  validade , 
deverão  ser  vizados  pelo  Cônsul ,  Chefe  do  districto. 

Art.  4.°  Fora  destes  casos  não  se  lhes  permittírá  que 
excrçâo  outras  attribuições. 

Art.  5.'  Não  poderão  pretender  as  prerogativas ,  isenções 
e  Immunidades  Consulares. 

O  Visconde  de  Maranguape,  do  Meu  Conselho  e  do  d'Esta- 
tado ,  Sonador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  execu-  . 
tar,  expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rir»  de 
Janeiro  em  treze  de  Março  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
oito  9  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape.      i 
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DECRETO  N.<*  2.fô8  — do  20  de  Março  de  1658. 

tguélã  os  vencimentos  dos  Professores  das  Cadeiras  de 
FranceZj  e  de  Inglez  do  Internato,  e  do  Externato  do 
Ithperiál  CoUegio  de  Pedro  Segundo  aos  Professores  das 
Cadeiras  das  lingoas  mortas^  e  de  AllemãOy  e  eleva  os 
dês  Cap^lãeMs  encarregados  do  ensino  da  doutrina  christãf 
t  hiêtma  sagrada  nes  mesmos  estabelecimentos» 

Attenâietido  áo  que  Me  representarão,  por  intermédio  do 
Inspector  Geral  interino  da  instrucção  primaria  e  secundaria  do 
MtoMpio  dsL  ÇjM»'^  .os  Reitores  do  Internato,  e  do  Externato 
do  Imperial  Goil^io  de  Pedro  Segundo,  e  Conformando-Me  com 
o  parecer  do  Conselho  Director:   Hei  por  bem  elevar: 

1.*  A  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis  o  vencimento  annual 
de  hum  eoiito  e  dazebtos  mil  réis,  que  Ibi  marcado  tia  art.  97 
do  Becr^  n.*  1331  A  de  17  de  Fevereiro  de  1854  aos  Pro- 
kmomk  das  Cadeiras  úe  Prancex  h  de  Inglez  do  GoUegio  de  ftdro 
Se^ndo,  sendo  humeonto  de  réis  de  ordenado,  e  seiscentos  mil 
réis  de  gratificação ,  ficando  assim  igualados  os  seus  vencimentos 
aos  dos  Professores  das  cadeiras  de  lingoas  mortas,  e  de  AHemão 
do  referido  estabelecimento. 

2.*  A  oitocentos  mil  réis,  e  a  hum  conto  o  duzentos  mil 
réis  as  gratificações  de  quatrocentos  mil  réis,  e  do  oitocentos 
mil  réis  marcados  no  art.  76  do  Decreto  n.°  2.006  de  24  de 
Oatnbro  de  1857  aos  Capellães  encarregados  do  ensino  da  dou- 
trina cbrístã,  e  historia  sagrada  do  Externato  o  do  Internato 
do  menctonado  CoUegio. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
N^ocios  do  Império»  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
catar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Março  de  mil 
oitoeoQtos  clacoenta  e  oito,  tregesimo  seUmo  de  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magistade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DBGRBTÒ  N>  2.129  — dé  20  de  Março  de  1858. 

ÀUera  o  art,  2."  dos  Estatutos  da  Companhia  Pernambu- 
ema  de  navegúçèe  wsíeiray  elevando  o  seu  capital 

Attèndendo  ao  que  Me  representou  a  Companhia  —  Per- 
4e  iiavegat^o  costeira :  —  Hei  por  bem  Alterar  o 
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art.  %""  dos  Estatutos  que  baixarão  com  o  Decreto  n.*  1113 
de  15  de  Julho  de  1854,  elevando  a  mil  e  duzentos  contos  de 
réis  o  fundo  social  de  seiscentos  contos  de  réis,  de  que  irata 
o  mesmo  artigo. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Seeretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exeoatar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Março  de  miU>ttocentos 
cincoenta  c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marguez  de  Olinda. 


DECRETO  N.'  2130  —  de  20  de  Março  de  1858. 

Reúne  o  Termo  da  Barra  do  Corda  ao  da  Chapada,  na 
Provinda  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  reunido  o  Termo  da  Barra  do  Corda  ao 
da  Chapada,  na  Província  do  Maranhão,  e  sob  a  JurísdicçSo 
do  respectivo  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio^de  Janeiro 
em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VoiconeeUos. 


DECRETO  N.«  2131.  —  de  20  de  Março  de  1858. 

Eleva  á  Caihegoria  de  Secção  de  Batalhão,  a  Companhia 

avulsa  da  reserva  creada  na  Freguezia  de  Pirassununga, 

Municipio  da  Limeira,  naProvificia  de  S.  Paulo. 

Aitendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Paulo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.*"  Fica  elevada  á  Cathegoria  de  SecçSo  de  BatalhSo» 
de  duas  Companhias,  com  a  numeração  de  decima  quarta,  a 
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Companhia  avulsa  de  reserva  creada  na  Freguezia  de  Pirassu- 
nunga ,  Município  da  Limeira,  na  Província  de  São  Paulo. 

Art.  2.*  A  referida  Secçío  de  Batalhão  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pemra  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.<»  2132  —  de  20  de  Março  de  1858. 

Cria  no  Termo  do  Passo  Fundo^  da  Provinda  de  S.  Pedro 

o  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funcçôes 

de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  creado  no  Termo  do  Passo  Fundo  da 
Província  de  S&o  Pedro  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará as  funcçôes  de  Juiz  dos  Orphâos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  eoito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.'  2133.  —  de  20  de  Março  de  1858. 

Crfa  mais  hum  Lugar  de  Juiz  Municipal  no  Termo  do  Rio 
Grande,  na  Provinda  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
Art.  Único.    Fica  creado  no  Termo  do  Rio  Grande,  na 
ProTíncia  de  S.  Pedro,  mais  hum  lugar  de  Juiz  Municipal. 
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Francisco  Diogo  Pereira  do  Vasconccilos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  execntar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  eoito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

FrancÍ9eo  Diogo  Pereira  é$  Va$toneM)$. 


DECRETO  N.'  2.134  --  de  20  de  Marçe  de  18S6. 

Autorisa  o  Credito  Supplementar  dê  2.489.9671)580  réià 

mra  as  despezcíê  dè  diversas  rtã>rieas  no  exercieià  de 

1857  —  1558. 

Attendendo  á  insuíHciencia  do  Credito  votado  no  art.  6.* 
da  Lei  n.^*  834  do  l."*  de  Outubro  de  1856  para  as  despezas  da 
Repartição  da  Guerra,  nas  verbas  — Secretaria  d*Estado — Con- 
selho Supremo  Militar  —  Instrucçâo  Militar  —  Arsenaes  de 
Guerra — Hospitaes — Command.Ks  do  Armas — Forçado  Linha — 
Corpo  de  Saúde  —  Ríi^artiçao  ív.^/.osiastica — Gratificações  Di- 
versas — Invalides — IVdestres — Fabricas — Diversas  Despezas — 
e  Eventuaes — ;  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, e  em  conformidade  do  §  í.*"  do  art.  4.*  da  Lei  n.**  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Autorisar  o  Credite  Supplementar 
de  2.489.967*580  réis  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este 
baixa,  devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo  competente 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar  com  os  despachos  necessano^.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  ctncoenta 
e  oito^  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Frandseo  Coelho. 
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Tabdlli  dltftrtlmtlvA  do  Creditli  filap|ilefiientai* 

autortaado  por  Decreto  desta  data  para  o 

exeròieio  de  185f  — 1^58. 

Ari.  6.«  da  Lei  n.«  884  do  1.°  de  Outubro  de  1856. 

ss 

!.•  Secretaf ia  d'Èstado  e  Repartições  annexas.  13 .  1239200 

!•    Conselho  Supremo  Militar 7 .  498»40O 

1*    Inslrucçao  Militar 47 .  401»250 

«.*    Arsenaes  de  Guerra,  &c 905.000»000 

1*    tiôspitaes 58.307»000 

8>    Còmmando  de  Armas,  &c 12.908»000 

fO.*    Força  de  Linha 400.000»000 

H}    Corpo  de  iíaude 103.Tn»250 

12.*    Repartição  Ecclesiastica 4 .  500*000 

li*    Gí-atiflcações  Diversas 400.000»000 

iU    Ihvalidõá 9.434*800 

M*    Pedestres 30.779»200 

17.*    Fabricas 97.239*480 

20.*    Diversas  Despelas  e  Eventuaes 400.000*000 

Rs...  2.489.967*580 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Março  de  1858.  — 
Jerónimo  Francisco  Coelho. 


DECRETO  N.*  2.135—  de  27  de  Março  de  1858. 

Eleva  a  cem  contos  de  réis  o  capital  de  cincoenta  contos  da 
Companhia  de  Pescaria  da  Capital  da  Provinda  do  Pará. 

Attcndendo  ao  que  Me  representarão  os  Directores  da  Com- 
panhia de  Pescaria  da  Capital  da  Provi ncia  do  Pará :  Hei  por 
bem  Elevar  a  cem  contos  de  réis  o  capital  de  cincoenta  contos 
de  réis,  marcado  noart.  6.»  dos  Estatutos  da  mesma  Companhia, 
que  baixarão  com  o  Decreto  n.°  1.953  de  5  de  Agosto  de  1857. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Itnperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquex  de  Olinda. 
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DECRETO  N.«  2.136— de  37  de  Março  de  1858. 

Concede  a  AnUmio  Joaquim  Pereira  de  Carvalho^  primlegio 

for  vinte  annos  para  a  sim  invenção  de  construcção  de 

pontes,  e  aqueductos  peneis. 

Atiendendo  ao  que  Me  requereo  António  Joaquim  Pereira 
de  Carvalho,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Re- 
solução de  20  do  corrente  mez ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em 
Consulta  de  10  do  mez  próximo  passado:  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe  privilegio  por  vinte  annos  para  a  sua  invenção  de 
construcção  de  pontes,  e  aqueductos  pensis,  constante  da  des- 
cripção  e  desenhos  que  apresentou ,  e  que  ficão  competente- 
mente archivados 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estade  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Março  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
6  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda 


DECRETO  N.*  2.137  — de  27  de  Março  de  1858. 

Proroga  por  mais  dez  annos  a  duração  da  Companhia  de 
seguros  maritimos  —  Fidelidade — da  Provinda  de  São 
Pedro,  cuja  organisação  foi  autorisada  pelo  Decreto  iV.** 
1.060  de  3  de  Novembro  de  1852. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Compa- 
nhia de  seguros  maritimos— Fidelidade— -da  Província  de  São 
Pedro,  cuja  organisação  foi  autorisada  pelo  Decreto  n.*  1.060 
de  3  de  Novembro  de  1852 :  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais 
dez  annos  a  duração  da  referida  Companhia,  de  que  trata  o 
art.  2.^  dos  Estatutos  que  baixarão  com  aquelle  Decreto. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.«  2.138  — de  27  do  Março  de  1858. 

Concede  a  João  Cazanova  privilegio  por  dez  annos  para 
fabricar  potassa  pelos  meios  e processos  por  elle  descobertos, 

Attendendo  ao  que  Me  rcquereo  João  Cazanova,  e  decon* 
rormidadc  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  20  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  Consulta  do  19  de  De- 
zembro do  anno  flndo:  Hei  por  bem  Conceder  ao  referido 
João  Cazanova  privilegio  por  dez  annos  para  fabricar  potassa 
pelos  meios  e  processos  por  elle  descobertos,  e  constantes  da 
descripçSo  e  desenho  pelo  mesmo  apresentados,  e  que  ílcão 
competentemente  archivados. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  do  Março  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DERETO  N.«  2.139— de  27  de  Março  do  1858, 

ÀUera  os  direitos  taxados  em  diversos  artigos  da  Tarifa  das 
Alfandegas. 

Em  virtude  da  autorisaçâo  concedida  nos  arts.  29  da  Lei 
n.»  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  e  46  da  Lei  n.^  514  de 
28  de  Outubro  de  18i8 ;  Hei  por  bem  Ordenar  que  na  Tarifa 
das  Airandegas,  actualmente  em  vigor,  se  façâo  as  alteraçGes  que 
com  este  baixão,  e  vão  assignadas  por  Bernardo  de  Souza  Franco, 
do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacto  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Março  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco, 
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DECRETO  N.*  2440 -de  3  de  Abril  4e  1888. 

Áutarisa  a  incorporação,  e  Approva  os  Estatutos  do  Baneo 
da  Bahia  com  diversas  alterações. 

Atiendendo  ao  que  Me  representarão  Joaquim  Pereira 
Marinho,  o  Dr.  José  de  Barros  Pimentel  e  outros,  incorporadores 
de  huma  sociedade  anonyma  com  o  titulo  de  banco  da  Bahia, 
que  pretendem  ftiudar  na  capital  da  mesma  Província  ;  e  tendo 
Ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Kstado:  Hei  por 
Autorisar  o  estabelecimento  do  dito  Banco ,  o  qual  dever-se-ba 
reger  pelos  Estatutos  que  com  este  bi)iixãOy  depois  de  Imitas  as 
alterações  seguintes: 

l.«  Substituão-se  no  art.  3.*"  as  palavras  —  80.000  acções 
de  100)^  cada  huma  —  por  estas  —  40.000  acções  de  2009  c^dt 
huma  f  —  e  reduza-se  ã  metade  tanto  o  numero  de  acções  des- 
tinado para  a  primeira  distribuição ,  como  o  da  emissão  annual 
do  resto  das  mesmas. 

2.*  Supprima-se  no  §  3.°  do  art.  9.°  o  período:  «  Poder- 
se-ha  com  tudo  descontar  até  o  decimo  do  fundo  disponível 
letras  de  huma  só  firma  de  pessoa  residente  na  capital »  com 
tanto  que  a  transacção  seja  approvada  por  três  Directores  de 
semana  » ;  e  bem  assim,  no  art.  40  a  parte  final  que  regula 
o  prazo  destes  descontos. 

3/    Substitua-se  o  art.  10  pelo  seguinte: 
Art.  10.    Terá  a  faculdade  de  emiltir  bilhetes  ao  portador 
e  á  vista  até  à  somma  do  seu  capital  effectivo,  sob  as  seguintes 
condições: 

§1.''  Estes  bilhetes  serão  realisaveis  em  moeda  metálica 
ou  notas  do  Thesouro  e  garantidos  deste  modo:  SO  por  cento 
por  igual  somma  em  Apólices  da  Divida  Publica  de  juro  de 
6  por  cento,  ou  nas  de  4  e  5  por  cento  pelo  valor  correspon- 
dente, e  em  acções  das  estradas  que  tenhão  garantia  de  juros 
pelo  Governo  imperial,  todos  estes  titulos  peio  seu  valor  no- 
minal ;  e  ^  por  cento  por  igual  somma  em  titulos  de  car- 
teira, de  que  trata  o  art.  9."*  §  3.""  destes  Estatutos. 

§^  2."  Para  a  realisaçfio  dos  seus  bilhetes  em  metaes  asi 
notas  do  Thesouro  o  Banco  conservará  em  caixa  somma  jg^^Q^ 
inferior  a  SO  por  cento  desta  segunda  parte  da  emissão. 

§  S."*  As  apólices  e  acções»  que  servirem  de  garanUa  41 
emissão,  serão  de  {nropriedade  do  Banco,  e  ficarão  de|iqsita^ 
em  seus  cofres. 

§  4.''  Os  bilhetes  que  o  Banco  emittir  não  poderão  ser  de 
valor  menor  de  10^. 

§  5.°  Os  descontos  de  qualquer  emissão  superior  á  somma 
autorisada  neste  artigo,  e  garantida  do  modo  que  fica  determi- 
nado ^  reverterão  eia.favQr  dos  coftes  públicos,  sendo  o  Banco 


Digitized  by 


Google 


(188) 

obrigado  a  entreg^-loa  como  multa  pela  infraccSo  do  iit/9 
artigo. 

4.*  Accrescente-se  no  fim  do  art.  16 :  a  Com  este  ajuste  0 
pagamento,  a  propriedade  será  considerada  segura  pelo  banco  ». 

5.*  Suhstitu&o-se  as  palavras:  «  o  juro  da  quantia  retardada 
9eri  cobrado  em  dobro  »,  que  se  lêem  no  art.  24,  pelas  se^ 
goiotíes:  «  O  juro  da  quantia  retardada  será  cobrado  com  o 
augmenlo  de  25  por  cento  » ;  e  nesta  conformidade  alterem-^se 
também  as  disposições  dos  arts.  45 ,  46  e  47. 

6.^  Accrescente-se  no  fim  do  art.  2G :  «  Salvo  os  casos  em 
que  as  leis  do  paiz  o  não  permittirem  ». 

7.*  Supprima-sc  nos  arls.  44  e  87,  depois  da  palavra  — 
aftndap  —  a  seguinte ;  —  de  ferro ,  —  o  accrescente-sc  —  Impe- 
rial —  depois  da  palavra  —  Governo. 

8.*  Reduza-se  à  metade  o  numero  das  acções  exigidas  nos 
arts.,  53  é  61  para  ser  Director  ou  Fiscal ;  no  art.  62  para  pe- 
dido de  reunião  extraordinária;  nos  arts.  65,  67  c  73  para 
ter  o  direito  de  votar,  para  se  constituir  a  assembléa  geral 
dos  accionistas  e  para  reforma  dos  Estatutos. 

9.*  Substituão-se  no  art.  65  as  palavras—  as  haver  herdado 
pelas  seguintes  —  as  haver  obtido  por  titulo  de  doto  ou  sue- 
cessão. 

10.*  Âccressente-se  no  fim  do  art.  69  o  seguinte :  «  A  des* 
tiiui^,  porem,  de  qualquer  Director  ou  de  todo  o  Conselho 
de  Direcção  só  poderá  ser  resolvida  com  o  mesmo  numero  de 
accioQistas  e  de  votos  exigido  na  ultima  parte  do  art.  73. 

íí.*  Substituão-se  as  palavras  —  sem  dependência  daquella 
approvaçao  —  no  art.  72  §  1.%  pelas  seguintes:  a  com  appro- 
vaçSo  do  Governo  Imperial. 

13.*  Redí/a-se  o  art.  7S  deste  modo:  «  O  Conselho  de  Di- 
recção fará  publicar  no  Jornal  de  maior  circulação ,  e  remet- 
terá  ao  Presidente  da  Província  ate  o  dia  8  de  cada  mez  bum 
balancete  que  mostre  as  operações  realisadas  no  mez  anterior 
e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  Banco ;  e  trimestralmente 
o  de  suas  agencias  e  caixas  filiaes* 

13.*  Accrescente-se  no  fim  do  art.  78 :  a  O  dividendo  ser& 
somente  dos  lucros  obtidos  por  transações  effectivamente  con- 
cluídas e  liquidadas  dentro  do  semestre  a  que  pertencer  o 
dividendo  ». 

14.*    Substitua-se  o  art.  81  pelo  seguinte; 
Art.  81.    Será  também  dissolvida  nos  casos  de  que  trata  o 
art.  293  do  Código  Commercial. 

15.*    Supprima-se  lodo  o  art.  84. 

16.*    Accrescentem-so  depois  do  art.  91  os  que  se  seguem : 
Artigo.    He  applícavel  a  este  Banco  a  disposição  do  art.  10 
do  Decreto  n.*  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Artigo.    A  autorisação  do  Governo  Imperial  para  a  fun- 
dação deste  Banco  floarã  sem  vigor  se  o  mesmo  não  for  ins- 
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tallado  e  não  começar  suas  operações  dentro  do  prazo  de  hum 
anno  contado  da  data  da  communicaçSo  pelo  Presidente  da 
Província  de  terem  sido  approvados  os  presentes  Estatutos  ». 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho ,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
em  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 

Estatutos  do  Banco  da  Bahia. 

TITTLO  I. 

Da  creação  e  denominação  do  Banco ,  seu  capital. 

Ârt.  !.<"  Fica  creada  na  Capital  da  Província  da  Bahia 
huma  Sociedade  anonyma  de  credito  mercantil ,  territorial  e 
hypothecario  cora  a  denominação  de  Banco  da  Bahia. 

Art.  ã.^"  A  duração  do  Banco  será  de  30  annos  contados 
da  sua  installação  legal.  E  a  circumscripção  territorial  das 
suas  runcçoes  comprelienderá  a  referida  Província  e  a  de  Ser- 
gipe. 

Art.  3.°  O  capital  social  será  de  oito  mil  contos  divididos 
em  oitenta  mil  acções  de  100;|KK)0  rs.  cada  huma. 

Huma  1.*  serie  de  quarenta  mil  acções  será  immediata- 
mente  distribuída.  A  outra  serie  somente  o  será  depois  de  in- 
tegralmente realisado  o  valor  nominal  da  primeira,  e  á  medida 
das  necessidades  do  Banco,  não  sendo  porém  a  emissão  maior 
de  vinte  mil  acções  cada  anno. 

S  Único.  O  capital  social  poderá  ser  elevado  a  doze  mil 
contos  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  depois  de  quatro 
annos  da  installação  do  Banco,  formando  este  augmento  huma 
3.*  serie  de  acções  iguaes  ás  1.*' ,  e  regulando-se  a  sua  emissão 
pelo  que  se  dispõe  quanto  á  da  segunda  serie. 

Art.  4."*  Os  possuidores  das  acções  da  1.*  serie  terão  o 
direito  de  adquirir  as  da  2/  ao  par,  e  pelos  de  huma  e  de 
outra  serão  distribuídas  proporcionalmente  as  que  constituirem 
a  3.*  serie  no  caso  de  augmento  do  capital  social. 

Art.  5.°  As  transferencias  das  acções  se  farão  por  meio 
de  notas  lançadas  no  registro  do  Banco,  assignadas  pelos  pos* 
suidores  ou  por  seus  procuradores  especiaes. 

Art.  6.''  A  primeira  entrada  do  llindo  das  acções  subf~ 
criptas  9erá  de  tO  por  ceuto«    As  outras  entradas  terão  lugar 
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depois  da  installaçSo  legal  do  Banco,  e  na  mesma  razio,  dentro 
de  prazos  imnca  menores  de  trinta  dias,  marcados  pelo  Con- 
selho de  direcçSo  e  annunciados  nos  Jornaes. 

Art.  7.*  O  accionista,  que  deixar  de  fazer  a  entrada  no 
prazo  annunciado,  será  multado  em  benefício  do  Banco,  em 
10  por  cento  da  importância  retardada,  e  decorrido  outro  prazo 
igual  perderá  o  direito  ás  quantias  coro  que  tiver  concorrido, 
as  quaes  reverterão  em  beneficio  do  fundo  de  reserva,  c  as 
respectivas  acções,  sendo  vendidas  em  leilão  mercantil,  qual- 
quer premio  que  obtiverem  terá  a  mesma  applicaçSo.  £xcep« 
toâo-se  fodavia  os  casos  em  que  occorrerem  circumstancias  ex- 
traordinárias dividamente  justificadas  perante  o  Conselho  de 
direcçfto. 

TITULO  11. 

Das  operações  dú  Banco. 

Art.  8.*  O  Banco  logo  que  obtiver  approvaçao  do  Governo 
principiará  suas  operações. 

Art.  9.*-  As  operações  do  Banco  são: 
S  !.•    Emprestar  sobre  bypothecas  aos  lavradores  e  proprie- 
tários da  Província  da  Bahia,  e  de  Sergipe,  contratando  a  solu- 
ção destes  empréstimos  por  meio  de  annuidades,  segundo  vai 
determinado  no  titulo  3.^ 

fi  2/  Substituir  as  obrigações  resultantes  de  taes  emprés- 
timos por  letras  suas  com  a  denominação  de  letras  hypothe- 
carias,  c  cmltti-las  em  troco  de  capitães,  que  procurem  emprego 
fixo. 

^  3.**  Descontar:  l.""  letras  de  cambio  e  de  terra  e  outros 
títulos  a  ordem,  que  no  Commercio  se  costumSo  descontar  assi- 
giiados  ao  menos  por  duas  pessoas  acreditadas,  das  quaes  huma 
deverá  sempre  ser  residente  nesta  Capital.  Poder-se^ha  com 
lodo  descontar  até  o  decimo  do  fundo  disponível  letras  de  huma 
só  firma  de  pessoa  residente  na  Capital,  contanto  que  a  trans- 
acçSo  seja  approvada  pelo^  três  Directores  de  semana:  2."*  letras 
e  OQtros  títulos  de  Governo  Geral  ou  Provincial  com  prazo 
fixo:  3.*  snas  próprias  letras  hypotbecarias  até  os  limites  fixa- 
dos nos  arts.  d3  e  49. 

$  4.*  Fazer  empréstimos  sobre  penhores  de  diamantes  e 
Diétaes  preciosos,  apólices  da  divida  publica,  e  outros  títulos 
éo  Governo  Geral  ou  Provincial,  acções  de  Companhias  concei- 
tuadas, títulos  particulares,  letras  hypothecarias  do  próprio 
Banco,  e  mercadorias  não  sujeitas  a  deterioração  e  depositadas 
na  Alfandega,  trapiches  ou  armazéns  alfandegados. 

%  5.*  Receber  em  conta  corrente  simples,  ou  a  Juro  reci- 
proco as  sommas  que  lhe  forem  entregues  por  particulares  ou 
estabeiecimentos  públicos,  e  pagar  as  quantias  de  que  dispo^ 
ser  até  a  importância,  que  houver  recebido^ 
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§  6.*  Abrir  créditos  por  meio  de  conlas  corfettieâ  a  pessoa» 
conceituadas,  que  derem  garantia  sufTicicnto  com  penhores, 
cauçOes  ou  fianças. 

§  7."*  Encarrega  r-se  por  conta  de  terceiro^  e  mediante  com- 
misslio,  da  compra  c  venda  de  metaes  preciosos  c  de  fundo» 
públicos  e  de  vulorcs  industríaes,  e  bem  assim  da  cobrança  do 
dividendos  e  de  quaesquer  títulos  com  prazo. 

§  8.*  Fazer  movimentos  de  fundos  próprios  ou  alheios  de 
humas  para  outras  Províncias  ou  para  fora  do  Império,  e  com- 
prar de  conta  própria  metaes  preciosos,  mesmo  cíTecluando  para 
este  fiKi  operações  de  cambio,  em  que  não  empregará  além  de 
10  Vo  do  ^Ví  capital  elTcclivo. 

§  9.*  Incumbir-se  recebendo  commissao  da  guarda  de  t<ida 
a  espécie  de  títulos  e  de  valores  em  ouro,  prata  brilhantes  e 
jóias. 

%  10.  Tomar  dinheiro  a  premio  como,  e  quando  lhe  con> 
vier. 

Ari.  10.  O  Banco  terá  a  faculdade  de  emittir  bilhetes 
ao  portador  e  a  vista  até  a  somma  do  seu  capital  eflectivo. 
Estes  bilhetes  serão  rcalisaveis  em  moeda  metálica  ou  notas  do 
Thesouro,  e  garantidos  por  igual  somma  em  apólices  da  dívida 
publica  de  juro  de  6  7e«  ou  nas  de  5  e  4  V»  P^^o  valor  cor- 
respondente, e  em  acçOcs  das  estradas  de  ferro,  que  tenhio 
garantia  de  juros  polo  Governo:  todos  estes  títulos  pelo  seu 
valor  nominal. 

As  apólices  e  ac^Oes,  que  senirem  de  garantia  á  emíssfio 
serão  de  propriedade  do  Banco  e  ficarão  depositadas  em  seus 
cofres. 

Enquanto  o  Banco  n&o  obtiver  os  títulos  acima  referidos 
conservará  cm  caixa  para  realisaçfto  dos  bilhetes  em  metaes  e 
notas  do  Thesouro  somma  que  nio  seja  inferior  a  50  */«  da 
cmissHo.  Esta  somma  irá  diminuindo  em  proporção  dos  títulos 
adquiridos  para  garantia.  Os  bilhetes  emitlidos  pelo  Banco 
nao  serão  de  valor  menor  do  dez  mil  réis. 

Art.  11.  A  fim  do  facilitar  a  realisação  da  referida  garantia 
da  emissão,  o  Banco  he  aulorisado  para  tomar  acçOes  da  estrada 
de  ferro  do  Joaseiro  e  contractar  mediante  condições  equi- 
tativas com  a  Província  da  Bahia  qualquer  empréstimo  que 
vier  a  ser  autorisado  por  suas  respectivas  Leis. 

Art.  12.  São  vedadas  ao  Banco  outras  quaesquer  operaçtes 
a  expressamente  lhe  he  prohibido  acceitar  suas  próprias  acções 
em  garantia. 

TITULO  IIL 

Diâposiçòei  especiaes  aa$  empreiíimos  por  hypoiheea,  % 

Art.  13.    O  Banco  poderá  applicar  aos  empréstimos  por   'i 
hypotheca  até  hum  decimo  do  seu  capital  realisado,  aleu)  do    | 
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qac  obtiver  por  meio  de  letras  hypothccarías ,  de  que  trata  o 
titulo  A."" 

Art.  14.  A  quantia  emprestada  não  excederá  a  dous  ter^ 
do  valor  da  propriedade,  que  se  quizer  hypolhecar,  quando  esti- 
ver situada  dentro  da  demarcação  da  decima  urbana  da  Cidade 
da  Bahia,  e  a  metade  do  da  situada  fora  da  mesma  demarcação. 
Art.  15.  O  proprietário  que  pretender  empréstimo  do 
Banco  satisfará  as  seguintes  condiçOes. 

i.*  Apresentar  por  escripto  huma  relcição  summaria  dos 
immoveis  e  seus  rendimentos  com  a  avaliação  esjpeciâl  de  cada 
fium  artigo,  e  todas  as  informações  tendentes  a  Justificar  os 
valores  dados. 

2.*  E?chibir  os  títulos  de  domínio  e  posse,  ou  bum  acto 
de  notoriedade,  que  os  substitua  com  certidão  negativa  do 
registo  de  hypothecas. 

3.*  Dar  por  eiicriplo  huma  declaração  assignada  concernente 
ao  seu  estado  civil,  e  apresentar  procuração  da  mulher,  se  for 
casado. 

i.*  Mostrar-se  desembaraçado  com  a  Fazenda  Provincial  se 
se  tratar  de  prédios  sujeitos  á  decima. 

5.*  Provar  a  contento  do  Conselho  de  direcção  que  sobre 
os  bens  ofTcrecidos  à  hypotheca  não  existem  privilégios,  hypo- 
thecas legaes,  e  litígios. 

Art.  16.  O  proprietário  Hca  também  obrigado  a  segurar 
a  parte  edificada  da  propriedade  contra  os  riscos  de  incêndio. 
O  SPQuro  deve  ser  con:iervado  cm  quanto  durar  o  empréstimo. 
A  escrlptura  do  empréstimo  deve  conter  o  traspasse  da 
indcmnisação,  e  em  caso  de  sinistro  será  esta  recebida  directa- 
mente pelo  Banco. 

O  Banco  poderá  exigir  que  o  seguro  seja  feito  em  seu  nome 
pagando  elie  os  respectivos  prémios,  que  serão  incluídos  na  quota 
dos  Juros. 

Quando  por  falta  de  Companhias  de  seguro  não  se  possa 
satisfazer  esta  condição,  pagará  o  mutuário  mais  hum  meio  a 
bum  por  cento  annualmente  accrescentado  á  quota  dos  juros. 
Art.  17.  A  importância  dos  immoveis  e  dos  seus  recursos 
serão  apreciados  pelo  Conselho  de  direcção,  coadjuvado  quando 
for  preciso  por  agentes  especiaes  de  sua  escolha,  que  irão  aos 
lugares  verilicar  a  exactidão  das  avaliações,  e  determinar  o  valor 
realizável  dos  bens  ofTcrecidos.  As  despezas  com  taes  diligencias 
serão  por  conta  do  mutuário. 

Art.  18.    O  Banco  não  receberá  como  valor  hypothecario : 

!.•  Os  immoveis  indivisos,  se  a  hypotheca  não  for  estabe- 
lecida na  totalidade  desses  immoveis  com  consentimento  de  todos 
os  Co-proprietaríos. 

2.*  Os  immoveis,  cujo  usufructo  e  domínio  não  estejão 
ligados,  a  menos  que  os  interessados  consintão,  que  a  hypotheca 
coroprehcnda  hum  e  outro. 
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S.""  Em  gcnil  os  iinmoyeis  qua  não  offcrecerem  certeza  de 
prompta  venda. 

Art.  19.  Âs  hypothecas  das  fabricas  e  dos  estabelecimentos 
ruraes  comprehenderfto  necessariamente  os  escravos,  e.  mais  semo- 
ventes applicados  á  sua  exploração  e  trabalho.  O  Banco  e  o 
mutuário  regularão  as  cautelas  precisas  para  tornar  effectiva 
esta  garantia  sem  prejuizo  dos  direitos  de  administração  nos 
bens  hypothecados,  pertencentes  ao  mutuário. 

Art.  20.  Os  pagamentos  destes  empréstimos  serão  feitos 
por  meio  de  aunuidades  em  prazo  não  superior  a  14  annos. 

Art.  21.  A  aniiuidade  he  a  somma  que  o  proprietário 
devedor  paga  cada  anno  para  extinguir  a  divida  em  priucipal» 
juros  e  despezas  de  administração.  Eila  oomprehende : 

1.**  O  juro  estipulado,  que  será  o  corrente,  ou  aquelle,  pelo 
qual  o  Banco  tiver  negociado  na  semana  anterior  ao  emprés- 
timo, as  suas  letras  bypothecarias. 

.    2.''    Huma  commissâo  que  será  no  máximo  de  2  Vo  ao  anno 
em  benefício  do  Banco  pelas  despezas  de  administração,  e  pela 
responsabilidade  de  garantir  com  seu  próprio  fundo  as  letras 
bypothecarias. 
3.°    Huma  somma  destinada  á  amortisação  da  divida. 

Art.  22.  A  annuídade  será  a  mesma'  em  todos  os  annos 
e  calculada  de  maneira  que  produza  a  extincção  da  divida  no 
fim  do  tempo  convencionado.  Será  paga  em  duas  partes  iguaes, 
e  pôr  semestres  adiantados. 

Art.  23.  Não  obstante  estas  disposições  o  devedor  tem  o 
direito  de  desempenhar-se  com  anticipaç^o  em  todo  ou  em  parte, 
mas  sem  deducção  dos  juros  e  commissão  do  semestre  começado. 

Ali;.  24.  Na  falta  de  pagamento  nos  prazos  marcados  o 
juro  da  quantia  retardada  será  cobrado  cm  dobro,  e  torna-se 
exigível  a  totalidade  da  divida. 

Art.  25.  O  reembolso  de  toda  divida  também  poderá  ser 
exigível  no  caso  de  ter  havido  dissimulação  de  hypothecas  legaes, 
que  gravem  os  bens  hypothecados,  ou  quando  por  deterioração 
sobrevinda  nos  mesmos  bens  elles  deixem  de  garantir  a  divida 
na  forma  do  Art.  li. 

Nesta  ultima  íiypothese  o  devedor  poderá  ser  admmittido 
a  apresentar  hum  supplemento  de  hypotheca  ou  a  reforçar  a 
existente  com  outras  garantias. 

Art.  26.  Na  escriptura  de  hypotheca  se  estipulará  que  o 
devedor  sujeita-se  ás  condições  prescriptas  nestes  Estatutos  com 
a  faculdade  ao  Banco  de  vender  a  respectiva  propriedade  en\ 
hasta  publica  e  sem  processo  judicial  em  qualquer  das  hypo— 
tlieses  dos  dous  artigos  anteriores. 
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TITULO  IV. 

Das  feiras  hjpolhecarias  e  sua  amorítmção. 

Art.  27.  O  Banco  rcalisará  os  fundos  precisos  para  os  em- 
presli mos  sobre  hypothoca  por  meio  de  letras  hypothecarias  que 
irá  negociando  á  proporção  quo  fizer  os  mesmos  empréstimos 
e  de  modo  que  a  parte  do  seu  capital  empregada  nestas  ope- 
rações nunca  exceda  á  concessão  do  art.   13. 

Art.  28.  As  letras  liypothecarias  tem  a  dupla  garantia  da 
propriedade  dos  mutuários  e  do  capital  do  Banco :  e  o  seu 
valor  total  não  pôde  ser  superior  nem  á  somma  da  divida-  hy- 
pothecaria  cootrahida  cum  o  mesmo  Banco,  nem  esta  ao  capital 
social  realisado. 

Art.  20.  Elias  são  ao  portador,  vencem  hum  juro  annual 
pagável  semestralmente,  não  tem  prazo  certo,  roas  consignarão 
a  obrigaçSo  do  Banco  de  as  resgatar  dentro  de  14  annos. 

Art.  30.  As  letras  hypothecarias  se  dividirão  em  series  de- 
signadas jpor  letras  alphabcticas,  tendo  cada  serie  a  sua  nume- 
ração. O  valor  das  mesmas  letras  não  será  maior  de  SOOWKM) 
nem  menor  de  10011^000.  Serão  extrabidas  de  livros  de  talão 
c  assignadas  por  três  Membros  do  Conselho  de  direcção. 

Ari.  31.  O  resgate  destas  letras  se  fará  por  meio  de  sor- 
teio, a  que  procederá  o  Conselho  publicamente  nos  dias  15  de 
Janeiro,  e  15  de  Julho  de  cada  anno. 

Art.  32.  O  numero  de  letras  a  extrahir  em  cada  sorteio 
corresponderá  á  importância  das  quantias  que  deverão  ter  sido 
pagas  pelos  devedores  a  titulo  de  amortisaçao  durante  o  semes- 
tre fíndo»  preenchendo  o  fianco  qualquer  diíTerença  com  o  seu 
próprio  capital,  se  parte  dessa  importância  não  tiver  sido  satis- 
feita. 

Art.  33.  No  caso  em  que  houver  reembolsos  por  an- 
tecipação, como  permitle  o  Art.  23,  o  sorteio  comprchenderá 
também  letras  no  valor  preciso  desses  reembolsos,  se  o  Con- 
selho de  direcção  não  os  tiver  empregado  no  desconto  ao  par 
de  títulos  da  mesma  espécie. 

Art.  34.  O  sorteio  será  regulado  de  modo  que  as  letras 
roais  antigas  não  fiquem  preteridas,  e  sejão  resgatadas  dentro 
do  prazo  de  14  annos  contados  da  sua  emissão  conformo  a 
clausula,  que  contem. 

Art.  35.  No  dia  immediato  ao  do  sorteio  serão  os  núme- 
ros das  letras  nelle  extrahldas ,  afixados  na  sédc  do  Banco,  e 
publicados  nas  folhas  diárias  convidando-se  seus  possuidores  a 
orem  ser  reembolsados  com  os  juros  vencidos  dentro  de  três  dias. 
Findo  este  prazo  cessão  estas  letras  de  vencer  juros. 

Art.  36.  O  Banco  pódc  destinar  prémios  aos  primeiros 
números  sorteados.    A  convenieucia,   numero,   e  valor  destes 
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prcniios  scnlo  resolvidos  pelo  Conselho  de  direcção  com  a  ap- 
provação  da  Assembléa  Geral. 

Art.  37.  As  letras  registradas  em  consequência  de  sorteio, 
e  as  que  o  Banco  descontar  com  os  pagamentos  antecipados 
serão  marcadas  com  hum  carimbo  especial  para  servirem  na 
tomadas  de  contas,  e  depois  serem  completamente  annuliadas. 

TITULN  V. 

Das  condições  de  outras  operações. 

Art.  38.  Somente  serão  admittidos  a  desconto  os  títulos 
que  tiverem  prazo  ílxo  de  vencimento  devendo  as  letras  e  elles 
conter  a  declaração  de  que  serão  pagáveis  na  Cidade  da  Bahia, 
quando  sejão  passados  ou  acceítos  fora  delia. 

Art.  39.  Não  serão  descontadas  as  letras  e  outros  titulos 
que  forem  assignados  por  qualquer  dos  Directores  que  estiver 
de  semana  ou  que  tiverem  duas  firmas  só  de  Directores. 

Art.  40.  Os  descontos  e  empréstimos  do  que  trata  o  $ 
A'.*  do  art.  9  ^  não  serão  Teitos  por  prazos  maiores  de  9  mezes, 
sendo  marcada  mensalmente  pelo  Conselho  de  direcção  a  quantia 
que  poderá  ser  applicada  a  transacções  de  mais  de  quatro 
mezes« 

Os  prazos  dos  descontos  de  letras  de  huma  só  flrroa  nfto 
poderão  exceder  a  ires  mezes. 

Art.  41.  Os  mesmos  empréstimos  serão  sempre  realísados 
por  meio  de  letras  e  os  créditos  de  que  trata  o  §  6  .*"  do  refe- 
rido  artigo  por  meio  de  termos  assignados  petos  acreditados. 

Art.  4â.  O  termo  do  credito  deverá  expressar  o  máximo 
da  quantia,  a  que  poderá  montar  a  divida  do  acreditado,  o 
tempo  de  duração,  de  modo  que  cada  parcella  não  deixe  de 
ser  reembolsada  dentro  de  hum  prazo,  que  não  será  superior  a 
6  mezes,  os  Juros  convencionados,  que  nunca  serão  menores  do 
que  os  dos  descontos,  e  todas  as  mais  condições:  accrescendo, 
quando  a  garantia  consistir  em  penhores  ou  cauções,  huma  dcs- 
crlpção  de  objectos  entregues  ao  Banco  com  os  seus  valores; 
e  quando  consistir  em  fiança,  a  declaração  de  que  o  fiador  ou 
fiadores  obrigão-se  como  principaes  devedores  e  solidariamente : 
neste  caso  o  termo  será  também  por  elles  assignado. 

Art.  43.  Ao  mutuário  se  dará  huma  copia  se  a  pedir, 
assignada  por  hum  dos  Directores,  do  termo  de  seu  credito  ou 
dos  assentos  nos  livros  do  Banco,  do  recebimento  de  seus  pe- 
nhores ou  cauções  no  caso  de  empréstimo  sobre  estas  garantias. 

Art.  i4.  Os  penhores  e  mais  objectos  de  garantias  serão 
recebidos : 

l."*  As  letras  hypothecarias  com  menos  5  ®/o  do  seu  valor 
nominal:  as  Apólices  da  Divida  Publica  com  menos  10  a  20 
•  o  de  seu  preço  na  Praça ;  as  Acções  das  Companhias  com  o 
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abatimento  de  10  a  30  "*/•  do  seu  valor  real,  e  os  Titulos  do  GO' 
verDO  Geral  ou  Provincial  e  os  particulares  com  aquelle,  que 
lhes  arbitrar  o  Conselho  de  Direcção :  porém  nunca  superior  a 
quatro  quinlos  de  seu  valor  nominal. 

2.*  Os  diamantes  lapidados,  ouro  e  prata  terio  o  abatimento; 
aquelles  de  hum  terço,  e  estes  de  15  7o  dos  seus  valores  veri- 
ficados a  vista  de  certidão  dos  contrastes  approvados  pelo  Con- 
selho de  Direcção;  os  diamantes  brutos  o  da  metade,  e  as  mer- 
cadorias o  de  hum  quinto  á  metade,  conforme  o  estado  do 
mercado  dos  preços  dados  por  correctores. 

fiko  serão  admíttidos  como  cauções  as  Acções  das  Compa- 
nhias, que  não  tiverem  realisado  pelo  menos  a  quarta  parte  de 
seu  capital,  salvo  as  de  Estradas  de  Ferro  com  a  garantia  do 
juro  pelo  Governo. 

Art.  45.  As  letras  hypothecarias  e  titulos  designados  sob 
1.*  do  art,  44  (içarão  adjudicados  ao  Banco  pelo  valor  de  ga- 
rantia em  solução  da  divida  no  caso  de  que  esta  não  tenha  sido 
paga  com  o  premio  em  dobro  pela  mora  até  15  dias  depoi» 
do  seu  vencimento ;  para  o  que,  pelo  que  respeita  as  Apólices, 
Acções  e  Titulos,  o  mutuário  no  acto  da  transacção  dará  pro- 
curação ao  Banco  para  fazer  a  transferencia ,  quando  Julgar 
necessário. 

No  caso,  em  que  o  debito  não  pago  seja  menor  do  que  o 
valor  de  garantia  a  diflèrença  ficará  no  Banco  á  ordem  de  quem 
pertencer. 

Art.  V6.  Se  a  divida  vencida  sobre  penhores  e  mercadorias 
as  quaes  estarão  á  ordem  do  Banco  desde  o  acto  do  empréstimo 
não  for  reembolsada,  proceder*se-ha  á  venda  desses  objectos 
em  leilão  mercantil  annunciado  por  8  dias  consecutivos  por 
editais  na  casa  do  Banco,  e  nos  jirnaes. 

Do  preço  da  venda  elle  se  reembolsará  da  divida  cem  os 
juros  até  o  dia  do  leilão,  e  deduzidas  as  despezas  e  mais  a  com- 
missão  de  1  */•  ^^  ^^^or  do  Banco,  o  restante  se  o  houver^ 
ficará  em  cofre  á  ordem  do  mutuário.  O  mutuário  será  ad* 
mittido  até  o  dia  e  hora  do  leilão,  a  remir  o$  penhores  ou 
mercadorias  pagando  os  juros  em  dobro  pela  mora. 

Art.  47.  A  divida  sobre  créditos  se  considerará  toda  ven*^ 
cida,  desde  que  algumas  de  suas  parcellas  tenha  deixado  de  ser 
reeintiolsada  dentro  do  prazo  estabelecido  no  art.  42. 

.  Mesie  caso  proceder-se-ha  immediatamente  a  liquidação  da 
respectiva  conta,  que  será  apresentada  ao  devedor  e  ao  seu  fia- 
dor ou  fiadores,  se  os  tiver,  a  fim  de  que  paguem  ao  Banco  o 
saldo  verificado. 

Se  este  não  for  reembolsado  com  os  juros  da  mora  até  8  dias 
c»  saldo  será  cobrado  por  meio  das  disposições  dos  arts.  45  e  46, 
quando  o  credito  tiver  sido  dado  sobre  penhores  e  cauções,  oa 
no  caso  de  fiança  por  meio  judicial  conlra  os  responsáveis,  de 
quem  o  Banco  tora  o  direito  do  haver  os  juros  em  dobro. 
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Art.  48.  O  Banco  tem  o  direito  de  suspender  novos  aTan<- 
ços,  quaiido  julgar  conveniente  aos  seus  interesses ;  mas  liqui- 
dará os  que  tiver  fieito  no  fim  dos  prazos  estabelecidos.  Liqui- 
dada a  conta  se  considerará  a  divida  venòida  e  procedcr-«e-ha 
como  se  dispõe  no  artigo  anterior. 

Art.  49.  Aos  descontos  das  letras  hypotliecarias,  do  pró- 
prio Banco,  além  dos  que  sé  flzcrem  por  virtude  do  art.  33,  e 
aos  empréstimos  e  créditos  sobre  as  mesmas  letras  poderá  aol« 
camente  ser  applicada  a  decima  parte  do  capital  do  Banco,  at- 
tribuida  pelo  art.  13  aos  empréstimos  directos  sobre  hypothecas 
de  bens  de  raiz.  O  Conselho  de  direcção  regulará  o  emprego 
daquella  parte  do  fundo  nestas  transacções  como  melhor  con- 
vier, podendo  mesmo  comprar  ao  par  letras  hypothecarias, 
quando  o  juro  corrente  venha  a  baixar. 

Art.  50  No  Regulamento  interno  será  determinado  o 
modo  pratico  das  operações  dos  §§  &^  7.**  e  9.^  do  art.  9.*; 
cstabclecendo-se  o  numero  das  entradas  e  das  retiradas  de 
fundos  de  que  trata  o  primeiro,  e  o  quantum  das  commissões 
pelos  serviços  designados  nos  doas  últimos. 

Art.  51.  O  Banco  em  bem  das  classes  pobres,  deverá  es- 
tabelecer dentro  de  hum  anno  de  suai  installaçâo  contas  cor- 
rentes a  juro,  com  retiradas  livres  até  a  quantia  de  õO^MKK),  o 
mínimo  das  entradas  para  estas  contas  correntes  será  de  mil  réis. 
O  Conselho  de  direcção  poderá  suspender  as  entradas  todas  a$ 
vezes  que  por  estas  a  responsabilidade  do  Banco  for  igual  a  5  •/• 
do  seu  capital. 

TITULO  VI. 

Da  admintsíração  do  Banco. 

Art.  52.  O  Banco  será  administrado  por  hum  Conselho 
de  direcção,  composto  de  9  Membros  eleitos  entre  os  Accionistas 
com  direitos  de  voto  peia  Assembléa  geral  por  escrutínio  se- 
creto e  maioria  absoluta  de  votos.  Se  no  1.*  escrutínio  não  houver 
esta  maioria  os  candidatos  mais  votados  entrarão  em  segundo 
em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos.  No  caso  de 
empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  53.  Cada  Director  deverá  depositar  no  Bancê^  cem 
acções  de  sua  propriedade,  adquiridas  antes  ou  depois  da  eleição, 
mais  que  serão  inalienáveis  durante  o  seu  exercício. 

Art.  54.  No  caso  de  impedimento  por  mais  de  30  dias, 
ou  de  vaga  servirá  o  Accionista  que  se  seguir  na  ordem  da 
votação  e  preencher  a  condição  do  artigo  antecedente. 

Fica  entendido  que  o  supplente  nflo  occupa  o  lugar  vaga 
se  nào  pelo  tempo  de  exercício  que  restava  ao  effectivo. 

Art.  55.  O  Conselho  renovar-sc-ha  por  hum  terço  em  cada 
anno. 
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A  aorte  designará  nos  dous  primeiros  períodos  da  renovação 
os  Directores  que  deverão  sahír,  e  depois  sahirão  por  ordem 
de  antiguidade.    Os  Directores  podem  ser  reeleitos. 

Disposição  transitória. 

Servirão  até  o  1.*"  de  Janeiro  de  1860  os  9  Directores  e 
6  supplentes  que  forem  eleitos  pelos  Installadores  do  Banco*  con- 
vocados por  seu  incorporador  d'entre  os  principaes  capitalistas 
desta  Província.  Estes  Directores  preencherão  a  condição  do 
art.  53  logo  que  o  Banco  for  installado  legalmente. 

No  referido  dia  l.^^.do  Janeiro  de  1860  entrará  em  exerci* 
cio  o  Conselho  de  direcção  eleito  na  anterior  reunião  ordinária 
da  Assembléa  geral. 

Art.  56.  Estes  serão  remunerados  peio  modo  que  adiante 
se  estabelecerá.  Fica-lhes  prohibido  contrahír  com  o  Banco  em- 
préstimos hypothecaríoSy  e  outrosim ,  accumular  as  funcçôes 
de  Gerentes ,  sob  qualquer  denominação ,  de  outros  Estabele- 
cimentos bancários  ^ 

Art.  57-  O  Conselho  de  direcção  reunir-se-ha  huma  vez 
ao  menos,  por  semana.  Será  presidido  pelo  Director  eleito 
annualmeate  pelo  mesmo  Conselho ;  e  na  sua  falta  pelo  mais 
votado  dos  Directores  da  turma  mais  antiga,  depois  de  passadas 
as  duas  primeiras  renovações ;  até  então  seguir-se-ha  a  ordem 
da  !.■  eleição. 

O  Presidente,  al6m  do  seu  voto  como  Director ,  terá  o  de 
qualidade  para  desempatar. 

Das  sessões  se  lavrarão  actas  escriptas  por  hum  dos  Dire- 
ctores, que  fará  as  funcçôes  de  Secretario. 

Art.  58.  O  Conselho  de  direcção  tem  plenos  poderes  para 
tratar  os  negócios  do  Banco,  a  quem  representa  para  com  ter- 
ceiros, e  bem  assim  perante  a  administração  publica,  e  em  Juizo, 
para  o  que  lhe  fícão  concedidos  todos  os  poderes,  comprehen- 
dendo  ate  o  de  procurador  em  causa  própria. 

A16m  do  que  lhe  he  incumbido  por  estes  Estatutos,  com- 
pete*lhe  especialmente: 

1.*  Fixar  as  despezas  geraes  da  adminislraçõo,  criar  e  sup- 
primir  empregos,  marcar  suas  attribuiçôcs  e  vencimentos;  e 
organisar  todos  os  serviços  por  meio  de  hum  Regimento  interno, 
e  medidas  adequadas  de  accordo  com  estes  Estatutos;  o  que 
tudo  executará  provisoriamente  até  approvação  definitiva  da 
Assembléa  Geral. 

&.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  e  quaesquer  agentes 
do  Banco,  como  e  quando  convier. 

d.""  Resolver  sobre  qualquer  proposta  para  empréstimos  hy^ 
pothecarios  e  para  abertura  de  créditos. 
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4.*"  Regular  a  applicaçdo  dos  Tu ndos disponíveis;  e  por  taiito 
determinar  as  quantias,  que  poderào  sor  empregadas  em  des- 
contos o  empréstimos. 

5.**  Fixar  de  15  cm  15  dias  a  taxa  dos  descontos  e  dos  em- 
préstimos, a  qual  fará  publicar. 

â.""  Determinar  as  formulas  o  valores  dos  bilhetes  ao  por- 
tador e  das  letras  liypothecarias,  e  regular  a  emmissão  de  ambas 
á  vista  do  capital  do  Banco,  do  estado  do  mercado  monetário, 
e  das  disposições  anteriores  destes  Estatutos. 

7.*  Deliberar  sobre  a  conveniência  de  fazer  compras  de  me- 
taes,  movimentos  de  fundos  por  conta  do  Banco,  operações  de 
cambio  e  tomada  de  dinheiros  a  premio.  Marcará  os  Juros 
destes  empréstimos,  bem  como  das  letras  hypolhecarías,  e  das 
contas  correntes  a  Juro  recíproco. 

8.*  Organisar  a  lista  das  firmas  que  poderfio  ser  acceitas, 
e  a  tabeliã  das  quantias  que  poderão  ser  tranzigidas  com  a 
garantia  de  cada  huma  delias. 

9.*  Promover  todas  as  acções  Judiciarias,  que  forem  precisas 
aos  dereitos  do  Banco,  e  dcfendel-o  cm  Juízo,  para  o  que  cons- 
tituirá os  Advogados  e  Procuradores  que  entender. 

10.  Resolver  como  Julgar  conveniente  sobre  quaesquer  tran- 
sacç^s  que  se  proponhão  para  liquidação  de  dividas ,  e  tomar 
quaesquer  medidas  á  fim  de  que  o  Banco  não  solDra  prejuízos. 

11.  Organisar  as  contas  e  o  relatório,  que  deve  ser  apresen* 
tado  annualmente  á  Assembléa  Geral  dos  Accionistas. 

12.  PropAr  à  Assembléa  Geral  as  alterações  destes  Estatutos, 
que  julgar  conveniente. 

Art.  59.  O  Conselho  de  direcçAo  será  representado  por 
três  de  seus  Membros  nos  negócios  ordinários  e  previstos ;  á 
esta  Commissão  incumbe  executar  as  decisões  do  Conselho, 
concluir  e  realisar  os  empréstimos  e  transacções  de  que  trata 
o  §  d.""  do  artigo  antecedente;  fazer  as  operações  de  descontos 
e  empréstimos  cm  conformidade  das  regras  estabelecidas  pelo 
Conselho;  ter  sob  sua  inspecção  toda  a  escrípturação  e  serviço 
do  escriptorío,  o  cofre,  e  suspender  a  qualquer  empregado, 
liavendo  urgência  desta  medida. 

Neste  serviço  alternarfio  todos  os  Directores,  de  modo  que 
nenhum  sirva  consecutivamente  duas  semanas. 

Art.  60.  Esta  Commissão  reunir-se-ha  todos  os  dias,  no 
escriptorío  do  Banco  durante  as  horas,  que  pelo  Conselho  forem 
marcadas. 

Dous  de  seus  Membros  bastão  para  poder  ílmccionar. 

Art.  61.  Haverá  huma  Commissão  permanente  composta 
de  três  fiscaes  encarregados  de  inspeccionar  todas  as  operações 
do  Banco,  para  o  que  deverão  examinar  mensalmente  o  esUdo 
das  caixas  e  da  escrípturação. 

Os  fiscaes  poderão  assistir  ás  Sessões  do  Conselho  de  direcção, 
e  aos  trabalhos  da  Commissão  que  o  representa. 
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Os  fiscacs  serão  eleitos  pela  Assembléa  Geral  d*entre  os 
accionistas  que  possuírem  50  ou  mais  acções,  da  forma  que  se 
dispOe  quanto  aos  Directores ,  e  serSo  substituídos  como  estes. 

TITULO  VII. 

Da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas. 

Art.  62.  Haverá  todos  os  annos  no  2."^  Domingo  do  mez  de 
Marro  huma  reunido  da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  do 
Banco. 

Além  destas  poderão  haver  extraordinariamente  outras  a 
pedido  dos  accionistas  que  possuírem  5.000  ou  mais  acções,  ou 
quando  forem  requeridas  pela  CommissSo  fiscal,  ou  por  deli- 
beração do  Conselho  de  direcçllo. 

Art.  63.  Para  as  reuniões  ordinárias  serão  convocados 
todos  os  accionistas  com  direito  de  voto,  por  meio  de  cartas 
e  de  annuncíos  inseridos  nos  jornaes  10  dias  antes  c  repetidos 
até  o  da  reunião. 

Art.  64.  Quando  o  Conselho  de  direcção  que  fica  encar- 
regado da  convocação,  não  a  fizer  em  tempo  competente,-  a 
esta  falta  proverá  o  Presidente  da  Assembléa ,  a  quem  recor- 
rerão os  accionistas,  ou  aos  fiscacs,  quando  pedindo  huroa 
reunião  extraordinária  não  forem  attendidos  pelo  Conselho. 

Art.  65.  A  Assembléa  Geral  do  Banco  representa  a  uni- 
versalidade dos  seus  accionistas  porem  farão  somente  parte 
eflectiva  da  mesma  os  accionistas  de  20  acções.  Os  possuidores 
de  maior  numero  terão  mais  tantos  votos  quantas  vezes,  50 
acções  de  mais  possuírem  ou  representarem,  com  tanto  que 
não  excedão  de  dez. 

Os  accionistas  de  menos  de  20  acções  terão  o  direito  de 
assistir  ás  reuniões  da  Assembléa  fieral.  A  acquisição  das 
acções ,  para  que  dcem  o  direito  de  fazer  parte  da  mesma  As- 
sembléa, deverá  ser  anterior  três  mezes  pelo  menos,  á  reunião, 
salvo  o  caso,  de  o  accionista  as  haver  herdado,  no  qual  não 
se  attenderá  ao  tempo  da  acquisição. 

Art.  66.  Os  Accionistas  ausentes,  legitimamente  impedidos 
poderão  dar  procuração  a  outros  accionistas  para  os  represen- 
tarem na  Assembléa  Geral. 

Art.  67.  A  Assembléa  Geral  se  haverá  por  constituida 
estando  presentes  mais  de  50  de  seus  Membros  representando 
a  quarta  parte  do  capital  pelo  menos. 

Se  não  comparecerem  neste  numero  ficará  adiada  a  As- 
sembléa para  o  l.»^ Domingo  depois  de  passados  10  dias,  o  que 
será  annunciado  consccutivamonte  nos  jornaes.  Nesta  2.'  re- 
união se  haverá  por  constituída  a  Assembléa  com  qualquer 
numero  de  accionistas. 
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Ari.  08.  A  Hcsa  da  Assembléa  se  comporá  de  1  Presi- 
dente, de  1  vicc-Presidenle,  c  de  2  Secretários,  que  servirão 
por  3  annos.  SerSo  eleitos  pela  mesma  Assembléa,  segundo 
a  forma  estabelecida  para  a  nomeação  dos  Directores,  sendo 
porem  suíRciente  para  a  dos  Secretários  a  maioria  relativa. 

O  Presidente,  que  será  subsliloido  pelo  vice-Presidente , 
terá  (além  das  funcções  geraes  de  taes  cargos)  o  direito  de 
fazer  sabir  do  recinto  em  que  se  celebrarem  as  reuniões  da 
Assembléa  a  qualquer  accionista,  que  perturbar  as  deliberações, 
e  o  de  suspender  a  Sessão,  que  se  tornar  tumultuaria,  mar- 
cando outro  dia,  em  que  continue. 

Art.  69.     A'  Assembléa  compete: 

Deliberar  sobro  as  proposições  qde  lho  são  submettídas, 
e  sobre  todos  os  interesses  do  Banco  em  conformidade  com 
estes  Estatutos. 

Autorísar  sobre  pro^rosta  do  Conselho  de  direcção  qualquer 
empréstimo  que  quizer  a  Província  da  Bahia,  e  a  assignatura 
de  acções  da  estrada  de  ferro  do  Joazeiro,  como  he  permiitido 
ao  Jianco  pelo  art.  11. 

Julgar  as  contas  annuaes  que  lhe  são  apresentadas  pela 
Conselho  de  direcção  depois  de  examinadas  pela  Commíssão 
fiscal,  como  adiante  se  estabelecerá. 

Suspender  de  suas  funcções  qualquer  Director,  destitui-lo» 
e  mesmo  a  todo  o  Conselho  se  houver  necessidade  para  a 
salvação  do  Banco,  nomeando  immediatamente  outro  que  o 
substitua. 

Art.  70.  A  Assembléa  Geral  poderá  estabelecer  Agencias 
nos  lugares  da  circumscripção  territorial  do  Banco,  em  que  as 
necessidades  do  commercio  e  da  lavoura  as  exigirem;  as  ope- 
rações das  mesmas  Agencias  se  limitarão  por  em  quanto  a 
descontos  de  letras  da  terra  e  titulos  comprehendidos  na  1.* 
parte  do  §  d.""  do  art.  9/  e  a  empréstimos  sobre  penhores 
de  diamantes,  ouro  e  prata,  e  sobre  mercadorias  nas  circums- 
tancias  do  §  4."  do  mesmo  artigo. 

Os  Agentes  serão  nomeados  e  demittidos  pelo  Conselho 
de  direcção,  que  lhes  dará  o  mandato,  em  que  guardará  as 
disposições  destes  Estatutos. 

Elles  serão  remunerados  pela  forma  estabelecida  pelo  mesmo 
Conselho  com  a  approvação  da  Assembléa  Geral,  e  deverão, 
para  que  possão  entrar  em  exercício,  prestar  fiança  ou  caução 
a  contento  do  Conselho  de  direcção. 

Art.  71.  Se  a  mesma  Assembléa  entender  mais  conve- 
niente crear  Caixas  filiaes  em  lugar  de  Agencias  em  alguns 
pontos  da  Província  da  Bahia  e  de  Sergipe  o  poderá  fazer, 
dependendo  porôm  de  approvação  do  Governo  Imperial,  cujo 
consentimento  prévio  lhe  he  também  necessário  para  que  con- 
ceda ás  Agencias  o  poder  entrar  era  operações  não  designadas 
no  artigo  antecedente. 
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Axi.  7S.  Ella  hc  de  mais  autorísada: 
l.""  A  alterar,  sem  dependência  dnquella  approvaçSo,  os 
arts.  15  e  26,  e  outras  disposições  destos  Estatutos,  que  esta- 
belecem as  cautelas  dos  empréstimos  por  hypothcca  para  maior 
garantia  de  accordo  com  a  nova  Legislação,  que  for  promul- 
gada a  respeito  do  direito  hypothecario. 

2.*  A  solicitar  do  Governo  qualquer  reforma  destes  Estatutos; 
e  a  pedir  aos  Poderes  públicos  favores  especiaes,  a  fim  de  dar 
o  maior  densenvolvimento  ao  credito  territoiial  e  hypothecario 
pela  elevação  dos  prazos  de  amortização  dos  empréstimos  e 
pela  modicidade  do  Juro. 

Art.  73.  As  reuniões  ordinárias  da  Assembléa  serSo  espe- 
cialmente destinadas  a  tratar  da  adminislração  do  Banco,  da 
gestão  do  Conselho  de  direcção,  e  comportamento  dos  Dire- 
ctores durante  o  anno  fíndo,  e  das  medidas  tendentes  a  me- 
lhorar os  serviços  c  a  reprimir  os  abusos;  nellas  se  poderão 
também  resolver  quaesquer  propostas  de  menor  importância 
feitas  pelo  Conselho,  pela  Commissão  fiscal,  ou  por  qualquer 
Membro  da  Assembléa. 

Toda  a  proposição  de  maior  Importância  a  Juízo  da  As- 
sembléa ficará  adiada,  podendo  ser  objecto  de  huma  reunião 
extraordinária.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  será  pcr- 
mittido  deliberar  senão  sobre  os  negócios  para  que  a  Assem- 
bléa tiver  sido  convocada. 

As  reformas  destes  Estatutos  só  poderão  ser  decretadas 
em  huma  reunião  especial  em  que  tomarão  parte  tantos  accio- 
nistas, sempre  em  maior  numero  de  60,  quantos  sejao  ne- 
cessários para  que  esteja  representado  mais  de  hum  terço  do 
capital. 

Art.  74.  A  AssemU^  tomará  suas  resoluções  pela  maioria 
dos  Membros  presentes;  ella  poderá  trabalhar  nos  dias  conse- 
cativos  ao  da  reaniâo,  se  Julgar  preciso. 

TITULO  VIIL 

Do$  balanços  9  contas  annuaeSf  divitkndo  e  fundo  de  reserta. 

Art.  75.  O  Conselho  de  direcção  fará  publicar  e  remet- 
terá  á  Thesouraría  Geral  até  8  de  cada  mez  hum  balanço  das- 
operações  realisadas  no  mez  anterior,  è  do  estado  activo  e 
passivo  do  Banco;  e  trimestralmente  o  de  suas  Agencias  e 
Caixas  filiaes. 

Art.  76.  Até  o  dia  15  de  Fevereiro  de  cada  anno  o 
Conselho  de  direcção  entregará  á  Commissão  Gscal,  e  com  o 
relatório  dos  seus  trabalhos,  as  contas  do  anno  social  que  tiver 
findado,  e  que  será  o  mesmo  anno  civil;  assim  como  lhe 
communicará  por  cscripto  as  medidas  que  houver  de  apresentar 
á  Assembléa  Geral. 
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Art.  T7.  A  Commissão  jpassará  immediatamcnte  a  cxa- 
minar  o  estado  do  Banco,  (^aixa,  escrípturaçfto  e  dos  mais 
seryiços,  e  verificará  as  contas  entregues  para  sobre  tudo,  bem 
como  a  respeito  da  proposta  e  do  comportamento  dos  Directores, 
dar  o  seu  parecer  na  reunido  de  Março. 

Art.  78.  O  Conselho  de  direcção  nos  dias,  i."*  de  Janeiro 
e  l."*  de  Julho  de  cada  anno  procederá  a  hum  balanço  para 
saberem-sc  quaes  os  lucros  havidos  durante  o  semestre  flodo: 
e  tendo  sido  este  trabalho  approvado  pela  CommissSo  fiscal,  a 
quem  será  apresentado,  deduzido  10  ^/e  dos  mesmos  lucros,  o 
restante  será  repartido  entre  os  accionistas  em  proporção  de 
suas  acções. 

Disposição  transitória. 

O  primeiro  dividendo  comprehcnderá  o  tempo  decorrido 
desde  a  installação  do  Banco,  ate  o  fim  do  semestre  que  houver 
principiado  depois  da  mesma  installação. 

Art.  79.  Daquelles  10  •/•  5  pertencerão  aos  Directores, 
em  remuneração  de  seu  trabalho;  e  5  serão  para  hum  fundo 
de  reserva  destinado  a  fazer  face  a  dividas  absolutamente  in- 
cobráveis  o  outros  prejuízos  que  tiver  o  Banco. 

O  fundo  de  reserva  nunca  excederá  de  15  •/©  do  capital 
social;  quando  houver  chegado  a  este  máximo,  seus  próprios 
lucros,  a  quota  de  5  ^o  que  lhe  he  applicada,  e  qualquer  outra 
verba  de  sua  receita  entrarão  no  dividendo  parlivcl  pelos  accio- 
nistas. 

TITULO  IX. 

Da  liquidação  do  Banco  e  disposições  geraes, 

Art.  80.  A  Sociedade  será  dissolvida  no  Om  de  30  annos, 
se  a  Assembléa  Geral  não  resolver  prorogar  a  sua  duração  com 
approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  81.  Será  dissolvida  de  pleno  direito,  se  os  pre- 
juízos absorverem  além  do  fundo  de  reserva  25  Vo  do  capital 
social. 

Art.  82.  No  caso  de  dissolução  a  Assembléa  Geral  deter* 
minará  o  modo  de  liquidação  a  seguir. 

Art.  83.  Não  tendo  sido  resolvida  até  o  IO.""  anno  de  sua 
existência  a  continuação  do  Banco  além  dos  30  annos,  desde 
então  os  imprestimos  por  liypothcca  nâo  poderão  ser  contra- 
ctados,  nem  as  letras  hypothecarias  ser  negociadas  senão  pelo 
tempo  que  restar  ao  Banco. 

Art.  8i.  Todos  os  que  por  qualquer  forma  tratarem  com 
o  Banco  licáo  sujeitos,  ipso  fado,  ás  disposiçOcs  destes  Estatutos, 
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eás  clausulas,  que  estabelecem  para  os  contractos  e  transacções, 
ainda  que  não  declaradas  nos  respectivos  títulos. 

Art»  85.  O  Conselho  de  direcção  fará  render  em  hasta 
publica  dentro  do  mesmo  prazo  possível  os  bens  do  raiz,  se- 
moventes e  moveis,  que  o  Banco  houver  de  seus  devedores. 

Art.  86.  O  Banco  poderá  comprar  e  fazer  construir  os 
ediQcios  de  que  necessitar  para  seu  estabelecimento. 

Art.  87.  O  mesmo  Conselho  não  disporá  das  acções  de 
estradas  de  ferro  com  juro  garantido  pelo  Governo  o  das  apó- 
lices da  divida  publica  que  houver  em  pagamento;  e  as  con- 
servará para  o  fundo  de  garantia  da  emissão  dos  bilhetes  ao 
portador  e  á  vista. 

Art.  88.  Ficão  creadas  duas  agencias  do  Banco,  huma  na 
Cidade  de  Larangciras,  da  Província  de  Sergipe  e  outra  em 
huma  das  duas  villas  de  Santa  Izabcl  ou  dos  Lençóes,  onde  for 
mais  conveniente. 

O  Conselho  do  direcção  as  estabelecerá  dentro  de  hum  anno 
da  installaçdo  do  Banco. 

Art.  89.  No  fim  de  cada  mez  será  franqueada  toda  a  es- 
cripturação  do  Commissario  ou  Commissarios  que  o  Governo 
nomear  para  examinar. 

Art.  90.  Estes  Estatutos  não  poderão  ser  reformados  ou 
alterados  até  o  fim  de  1859,  menos  na  parte  de  que  trata  o 
artigo  72  em  principio. 

Art.  91.  Logo  que  estes  Estatutos  forem  approvados  pelo 
Governo  Imperial,  o  Conselho  de  direcção  convocará  a  Assem- 
bléa  Geral,  que  será  interinamente  presidida  pelo  incorporador, 
e  na  sua  falta  polo  Presidente  do  Conselho  de  direcção,  ou 
quem  suas  \ezes  fizer,  servindo  de  Secretários  dous  Membros 
da  mesma  Assembléa  nomeados  pelo  Presidente. 

Em  continenti  se  procederá  á  nomeação  da  Mesa  perma- 
nente, que  em  seguida  será  empossada. 

Nesta  reunião  a  Assembléa  nomeará  a  Commissão  fiscal  e 
deliberará  sobre  qualquer  proposta  do  Conselho  de  direcção 
tendente  a  organisação  dos  serviços  do  Banco  como  do  §  1.^ 
do  artigo  58. 

Bahia  12  de  Outubro  de  1857.  —  Luiz  José  Pereira  Rocha. 
—  José  de  Barros  Pimentel. — Joaquim  Pereira  Marinho. — Ma- 
noel Joaquim  Alves. — Justino  José  Fernandes. — Cândido  Pe- 
reira de  Castro.  — Manuel  José  de  Siqueira  Leite.— Joaquim 
Pereira  Pestana. 
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DECRETO  N.»  3.141  — de  3  de  Abril  de  1858. 

Àuíorisa  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  a  ãufender 
no  exercido  financeiro  de  1857—58,  além  do  credito  vo- 
tado nas  verbas  dos  $$  2.',  4.*  e  5.*  do  art  4/  da  Lei 
n/  88/i  do  \*  de  Outubro  de  1856,  mais  a  quantia  de 
121.300^000  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa^ 

N3o  sendo  sufficientes,  para  satisfazer  ás  despezas  das  verbas 
dos  paragraphos  segundo,  quarto  e  quinto  da  Lei  numero  oito- 
centos oitenta  e  quatro  do  primeiro  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  seis  atá  o  fím  do  corrente  anno  financeiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete  a  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  as  sommas  votadas  para  as  despezas  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  nas  sobreditas  verbas,  —  Hei  por  bem. 
Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  em  conformidade  do 
paragrapho  segundo  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos 
oitenta  e  nove,  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta, 
Autorísar  o  Credito  Supplementar  de  cento  e  vinte  hum  contos 
e  tresentos  mil  réis  para  occorrer  ás  despezas  das  sobreditas 
verbas,  no  mencionado  corrente  exercício,  na  forma  da  Tabeliã 
que  com  este  baixa  assignada  pelo  Visconde  de  Maranguape» 
do  Meu  Conselho  e  do  d'£stado.  Ministro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  devendo  este  Credito  Supplementar 
ser  opportunamente  incluido  na  proposta  que  houver  de  ser  le- 
vada ao  Corpo  L^islalivo  para  definitiva  approvaçdo.  O  mesmo 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  expedindo  os  Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape. 

Tabeliã  das  quantias  para  as  verbas  abaixo 
designadauB,  a  que  se  refere  o  Decreto 
desta  data. 

§2.*"    Legações  e  Consulados  ao  cambio  de  27. .      &. 3009000 

,^4.*    Extraordinárias  no  exterior  idem 100.0009000 

$  i.""    Extraordinárias  no  interior  moeda  do  paiz.    15.0009000 

121.300M0O 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  3  de  Abril  de  1858.  — 
Visconde  de  Maranguape, 
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DECRETO  N.*  2.142  — de  10  de  Abril  de  1858. 

Altera  a  í,*  e  15.*  das  condições  annexas  ao  Decreto  JV,* 
1.733  de  12  de  Março  de  1856. 

AttendeDdo  ao  quo  Mc  representarão  o  Conselheiro  Cân- 
dido Baptista  de  Oliveira  e  Luiz  Plinio  de  Oliveira:  Hei  por 
bem  alterar  a  primeira  e  decima  quinta  das  condições  annexas 
ao  Decreto  n,*»  1.733  de  12  de  Março  de  1856 ,  pelo  qual  forSo 
autorisados  para  organlsar  nesta  Corte  liuma  Companhia  para 
o  fim  de  estabelecer  e  manter  hum  serviço  de  transporte  e  con- 
duções de  géneros,  por  meio  de  carris  de  ferro,  desde  o  Largo 
da  Mãe  do  Bispo  ao  Morro  denominado  da  Boa  Vista  no  ca- 
minho que  conduz  ao  da  Gayea,  ficando  estabelecido:  1.*",  que 
a  linha  de  que  trata  a  dita  condição  primeira  seguirá  do  Largo 
de  Moura  pelo  Cáes  de  Santa  Luzia  com  direcção  ao  Largo 
da  Ajuda,  obrigando-se  os  Empresários  a  fazer  as  obras  ne- 
cessárias para  a  segurança  do  mesmo  cáes  na  parte  fronteira  i 
Igreja  que  alli  existe,  e  a  deixarem  livre  na  rua  para  o  transito 
publico  o  espaço  conveniente:  2.*^,  que  o  praso  mareado  na 
referida  condição  decima  quinta  será  de  trinta  annos. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
N(^ocío5  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  dez  de  Abril  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  eoito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  2.143  — de  10  de  Abril  de  1858. 

^a^orúa  o  Ministro  e  Secretario  (T Estado  dos  Negodos  Es^- 
trangeiros  a  despenderno  exercido  de  1837 — 58»  por 
hum  erediio  extraordinário y  a  quantia  de229.344$)ãR)0« 

Em  conforfiidade  do  paragrapho  terceiro  do  artigo  quarto 
da  Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nore  de  nove  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Hei  por  bem,  Tendo 
Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  ao  Meu  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  despender 
no  exerdcio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete  a  mil  oitocentos 
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cincoeuta  e  oito  a  quantia  de  duzentos  c  vinte  nove  «ontos 
tresentos  quarenta  e  quatro  mil  e  duzentos  réis  para  ser  applicada 
ao  empréstimo  ultimamente  concedido  pelo  Governo  do  Brasil 
ao  da  Republica  Oriental  do  Urugay,  devendo  este  credito 
extraordinário  ser  opportunamcnte  incluído  na  proposta  que 
houver  de  ser  presente  ao  Corpo  legislativo. 

O  Visconde  de  Maranguape,  do  Meu  Conselho  e  do  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  expedindo  os 
Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dez  de 
Abril  de  mil  oitcccntos  cíncoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Marangua'pe. 


DECRETO  N.«  2.144  — de  10  de  Abril  de  1858. 

Crea  hum  batalhão  de  Guardas  Nacionaes  na  Freguesia  da 

Villa  de  Santa  Maria  de  Anajaluba  da  Província  do 

Maranlião. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão ;  Bei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Dnico.  Fica  creado  na  Freguczia  da  Villa  de  Santa 
Maria  de  Ansgatuba  na  Província  do  Maranhão,  e  subordinado 
ao  Commando  Superior  dos  Municípios  de  Itapucuru-mirím  e 
Vargem  Grande  na  mesma  Província,  hum  Batalhão  de  In- 
fantaria de  quatro  Companhias,  com  a  designação  de  trinta  e 
cinco  do  serviço  activo;  e  desligadas,  para  esse  fim  do  Ba- 
talhão numero  descseis  os  Guardas  qualiQcados  naquella  Fre- 
gueaia. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impsrador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.»  2.145  -  de  10  do  Abril  de  1858. 

Regula  a  arrecadação  do  imj^oslo  de  patente  dos  agentes  de 

leilões. 

Usando  da  autorisaçâo  concedida  no  artigo  11»  §  3.^  da 
Lei  numero  oitocentos  oitenta  e  quatro  do  primeiro  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  ciucoenta  e  seis,  e  art.  33  da  Lei  nu- 
mero novecentos  e  trinta  e  nove  de  vinte  seis  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  —  Hei  por  bem  ordenar  que  a 
arrecadação  do  imposto  de  patente  dos  agentes  de  leilões  se  re- 
gule pelas  disposições  seguintes : 

Art.  1.'  O  imposto  fixo  estabelecido  pelo  art.  30  §  !.•  da 
Lei  numero  cincoenta  e  oito  de  oito  de  Outubro  de  mil  oi- 
tocentos trinta  e  Ires,  e  art.  17  da  Lei  numero  tresentos  e 
dezasete  de  vinte  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  quarenta 
c  Ires,  a  que  estão  sujeitos  os  agentes  de  leilões,  além  do  imposto 
de  que  trata  o  art.  1.*  §  1.*  do  Regulamento  numero  tresentos 
sessenta  e  tium  de  quinze  de  Junho  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  quatro,  será  de  800í>  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  de  400$ 
nas  da  Bahia  e  Pernambuco,  e  de  200$  na  do  Maranhão. 

Art.  2.**  O  imposto  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente 
será  pago  â  boca  do  cofre  da  Estação  Fiscal  competente  até 
o  fim  do  primeiro  trimestre  de  cada  exercido,  e,  fíndo  esse 
prazo,  na  forma  do  Decreto  numero  dous  mil  cincoenta  e  nove 
de  desanoYC  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete. 

Art.  3.*    Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  dTst^dodos  Negocio  áã  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dez 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.»  2.146  —  de  10  de  4bril  de  1858. 

Regula  a  arrecadação  do  imposto  de  patente  dos  corretores. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representarão  os  cor- 
retores da  praça  da  Bahia  ao  respectivo  Tribunal  do  Com- 
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mercio,  e  Usando  da  autorisação  concedida,  no  art.  li.  §  3.*^ 
da  Lei  numero  oitocentos  oitenta  e  quatro  do  primeiro  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  cincoenla  e  seis,  e  art.  33  da  Lei  nu- 
mero novecentos  trinta  c  nove  de  vinte  seis  de  Setembro  do  anno 
passado;  Hei  por  bem  ordenar  que  na  arrecadação  do  imposto 
de  patente  dos  corretores  se  observem  as  disposições  seguinlos : 

Art.  1.*  O  imposto  fixo  estabelecido  pelo  art.  21  da  Lei 
numero  tresentos  e  dcsascle  de  vinte  hum  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  quarenta  c  três,  art.  9.°  §  33  da  Lei  numero  qui- 
nhentos e  quatorze  de  vinte  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  oito  e  art,  13  do  Decreto  numero  seiscentos  qua- 
renta e  oito  de  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  nove,  a  que,  além  do  imposto  de  que  trata  o  art.  2."  §  9.* 
do  Regulamento  numero  tresentos  sessenta  e  hum  de  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro,  estão  sujeitos  os  que 
exercerem  o  oíHcio  de  corretor,  se  regulará  pela  tabeliã  annexa 
ao  presente  Decreto 

Art.  2.'  O  corretor  que  nas  Cidades  do  Rio  de  Janoiro 
e  Rahia  aceumular  o  serviço  de  todos  os  ramos  de  corretagem 
pagará  o  máximo  do  imposto  estabelecido  no  art.  21  da  Lei 
numero  tresentos  e  desasete  de  vinte  hum  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  três  para  as  referidas  Cidades,  e  o  que 
se  occupar  de  dous,  o  que  para  cada  hum  delUs  está  marcado 
na  referida  Tabeliã. 

Art.  3.*  O  imposto  a  que  se  refere  o  art.  1."  será  pago 
á  boca  do  cofre  da  Estação  fiscal  competente  até  o  fim  do  pri- 
meiro trimestre  de  cada  exercício,  e,  findo  este  praso,  na  forma 
do  Decreto  n.*  2.059  de  dezanove  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete. 

Art.  4.**    Ficdo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 
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Tabeliã  a  que  refere  •  art.  f.."  do  Decreto  n.* 
It.Ãã^a  d'esto  data. 


CORRETORES. 

^ ^.^ — 

QUOTA  DO  IMPOSTO 

3» 

.s'i 

fiS 

,2 

1 

§  1 

Fundos  públicos 

Mercadorias 

500^ 
3<'0» 
200» 

250» 
loO» 
1009 

l    400» 

200» 

Navios ..••* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  10  de  Abril  de  1858. 
Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECUFrO  N.^  2.U7--delO  de  Abril  de  1858. 

Matida  eocecutar  o  Regulamento  da  Mesa  de  Rendais  da  Ci- 
dade de  S.  José  do  Norte  na  Provinda  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Ordenar ,  em  conformidade  da  autorisação 
concedida  pelo  art.  30  da  Lei  numero  tresentos  sessenta  e  nove 
de  dezoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  c  cinco,  e 
art.  46  da  Lei  numero  quinhentos  e  quatorze  de  vinte  oilo  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  quarenta  o  oilo,  que  na  Mesa  de 
Rendas  da  Cidade  de  S.  José  do  Norte,  creada  pelo  Decreto 
n.**  2082  de  dezeseis  de  Janeiro  do  corrente  anno,  para  substi- 
tuir a  Alfandega  ahi  existente,  se  observe  o  regulamento  que 
com  este  baixa,  assignado  por  Bernardo  de  Souza  Franco,  do 
Mea  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'£s- 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  JPresidcnte  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  que  assim  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Abril  de  mil  oitocentos 
cincoeuta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 
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Reg^ulamento  da  MIesa  de  Rendas  da  Cidade 
deS.  José  do  Morte^  a  que  me  refere  o  De- 
creto n.''  2149  desta.  dato. 

Art.  1.*  A  Mosa  de  Rendas,  crcada  pelo  art.  3.*  do  De- 
creto n.°  2082  de  16  de  Janeiro  deste  anno  na  Cidade  de  S. 
José  do  Norte,  da  Província  de  S.  Pedro,  regcr-se-ha,  al6m  das 
disposições  deste  regulamento,  pelas  do  de  30  de  Maio  de  1836, 
e  outras  actualmente  em  vigor  concernentes  ás  Mesas  de  Rendas. 

Art.  2.°  Esta  repartição  fica  habilitada ;  1.°,  para  o  des- 
pacho de  importação  dos  géneros  de  producção  e  manufactura 
Nacional,  navegados  por  cabotagem,  e  para  o  dos  géneros  de 
producção  e  manufaciura  estrangeira,  que  já  tiverem  pago  di- 
reitos de  consumo  em  qualquer  das  Alfandegas  do  Império ; 
2.°  para  o  de  exportação  dos  géneros  Nacionaes  para  outros 
portos  dentro  ou  íôra  do  Império. 

Art.  3."  Quacsquer  géneros  de  producção  estrangeira  que 
se  destinarem  ao  porto  de  S.  José  do  iNorte  darão  lodos  en- 
trada e  serão  despachados  na  Alfí\ndega  da  Cidade  do  Rio  Grande. 
Vs  embarcações  porém  que  os  conduzirem,  assim  como  as  que 
carregarem  para  o  porto  do  Rio  Grande,  poderão  demandar  o 
de  S.  José  do  Norte,  se  o  seu  calado  d*agua  lhes  não  pcrmittir 
a  entrada  naqueile  outro  porto,  e  ser-lhes-ha  facultado  baldear 
ahi,  na  forma  do  artigo  que  se  segue,  os  volumes  e  mercadorias 
indispensáveis  para  alliviarem  a  carga. 

Art.  4.°  Os  volumes  e  mercadorias,  cuja  descarga  for  in- 
dispensável para  o  fim  declarado  no  artigo  antecedente,  serão, 
precedida  licença  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande, 
e  na  presença  de  hum  conferente  da  mesma  repartição,  auxi- 
liado pelos  guardas  que  necessários  forem,  baldeados  para  barcos, 
lanchas  ou  outras  embarcações  menores  que  os  levem  áquella 
Alfandega. 

O  conferente  organisará  tantas  relações  em  duas  vias,  con- 
tendo o  nome  do  navio,  o  do  seu  Com  mandante,  sua  proce- 
dência, números,  marcas  e  espécies  dos  volumes,  qualidade  e 
quantidades  das  mercadorias,  e  quaesquer  outras  declarações 
que  julgue  precisas,  sem  comtudo  abrir  os  volumes,  quantas 
forem  as  embarcações  para  que  estes  tiverem  de  ser  baldeados,  e 
estas  relações  serão  assignadas  pelo  mesmo  conferente,  pelo  Com- 
mandante  do  Navio  em  descarga  e  pelo  guarda  que  tomar  conta 
das  mercadorias  baldeadas,  na  forma  do  artigo  que  se  s^ue. 

Art.  S.*'  Cada  hum  dos  barcos ,  lanchas  ou  embarcações 
menores  que  receber  as  mercadorias  baldeadas,  depois  de  fechadas 
e  selladas  as  suas  escotilhas  pelos  empregados  incumbidos  da 
descarga,  seguirá  logo  viagem  para  o  Rio  Grande,  tendo  a  bordo 
hum  guarda,  o  qual  tomará  conta  dos  volumes  à  vista  da  re- 
lação organisada  pelo  conferente,  e  desta  levará  comsigo  huma 
via,  para  a  apresentar  na  Alfandega  a  que  se  dirige,  e  ser  ahi 
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confrontada  com  o  respectivo  manifesto.  A  outra  via  da  relação 
será  immediatamcnte  apresentada  ao  Administrador  da  Mesa  de 
KeDdas,  que  mandará  extrahir  hum  ccrtincado  com  todas  as 
declarações  constantes  da  mesma  relação,  para  ser  entregue  ao 
Cominandante  do  Navio,  e  a  fará  registrar  em  livro  preprio, 
para  a  todo  tempo  se  passarem  as  certidões  que  forem  requeridas. 
Art.  6.®  O  guarda  que  acompanhar  os  volumes  e  merca- 
dorias, assim  baldeados,  para  a  Alfandega  do  Rio  Grande,  de- 
\erá  apresentar  na  Mesa  de  S.  José  do  Norte,  dentro  de  hum 
prazo  razoável,  certificado  com  que  mostre  a  effectiva  descarga 
naquella  Alfandega  das  mercadorias  que  conduzio,  sob  peoa 
de  multa  de  10^  a  100*^,  e  de  demissão  no  caso  de  reincidência, 
sem  prejuízo  de  qualquer  outro  procedimento  havendo  extravio. 
Se  o  guarda  for  da  Alfandega  sobredita,  a  relação  será  remettida, 
lor  intermédio  do  respectivo  Chefe,  ao  da  referida  mesa, 

Art.  7.°  Se  por  qualquer  motivo  as  embarcações  para  que 
sv  houver  feito  a  baldeação  não  puderem  seguir  logo,  serão  as 
mercadorias  conservadas  a  bordo,  e  somente  recolhidas  em  de^ 
posito  nos  armazéns  da  Mesa  de  Rendas,  se  assim  for  indis- 
pensável para  sua  segurança  e  conservação,  ficando  as  mesmas 
sob  vigilância  da  repartição,  e  responsabilidade  de  algum  guarda, 
até  que  possão  seguir  para  a  Alfandega  do  Rio  Grande. 

Art.  8.®  A  armazenagem,  a  que  no  caso  do  artigo  ante- 
cedente ficarem  sujeitos  os  depósitos  de  mercadorias  na  Mesa 
de  S.  José  do  Norte,  será  calculada  na  razão  dupla  e  paga  na 
Alfandega  do  Rio  Grande,  cm  relação  ao  tempo  da  demora  em 
bum  a  ou  outra  estação,  para  o  que  a  Mesa  de  Rendas  fará 
as  convenientes  participações  á  Alfandega  sobre  a  entrada  e  sa- 
bida das  mercadorias. 

Art.  9.'  Os  vencimentos  dos  guardas  que  acompanharem 
as  mercadorias  pai'a  a  Alfandega  do  Rio  Grande,  bem  como  o 
das  tripulações  das  embarcações  que  as  baldearem,  durante  o 
tempo  do  recebimento,  transporte  e  descarí?a  das  mesmas  mer- 
cadorias, serão  por  esta  indemnisados,  addicionando-se  a  sua 
importância  á  dos  respectivos  direitos. 

Art.  10.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  não  são 
extensivas  âs  embarcações  de  cabotagem ;  todavia  os  géneros  por 
cilas  transportados  Gcão  sujeitos  ao  pagamento  da  armazenagem 
no  caso  do  art.  8."* 

Art.  11.  As  embarcações  procedentes  de  portos  estran- 
geiros, e  as  de  cabotagem  que  conduzirem  géneros  de  producção 
estrangeira  com  destino  á  Cidade  de  Porto-Alegre,  ficão  isentas 
do  oQus  imposto  na  !.•  parte  do  artigo  3.*»  do  Decreto  n.'  653 
de  24  de  Novembro  de  1849;  mas  não  poderão  seguir  o  seu 
destino  sem  tomarem  na  Alfandega  do  Rio  Grande  hum  ou  dous 
guardas,  que  serão  pagos  á  custa  das  mesmas  embarcações,  e 
sem  que  lacrem  e  fechem  com  cadeados  as  suas  escotilhas, 
não  lhe  sendo  permittida   a  baldeação  do  seu  carregamento. 
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Quando  lhes  convenha  descarregar  na  Cidade  do  Rio  Grande 
só  poderão^  mudar  a  descarga  para  Porto  Alegre,  levando  ma- 
nifesto especial  do  restante  da  carga. 

Ârt.  12.  Os  Inspectores  das  Alfandegas  do  Rio  Grande  e 
Porto"  Alegro,  e  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  José 
do  Norte  deverão  auxiliar-se  mutuamente  no  emprego  das  me- 
didas tendentes  a  prevenir  o  contrabando  entre  os  ditos  portos, 
solicitando  de  pronipto  das  autoridades  competentes  as  que  não 
couberem  na  sua  alçada. 

Art.  13.  A'  Alfandega  do  Rio  Grande  fica  competindo  ex- 
clusivamente a  inspecção,  (iscalisaçâo  e  guarda  do  respectivo 
porto,  e  também,  cummulativamente  com  a  Mesa  de  Rendas  de 
S.  José  do  Norte,  as  deste  porto. 

Art.  14.  A  Mesa  de  Rendas  de  S.  José  do  Norte  terá  hum 
Administrador,  hum  Escrivão,  hum  Escripturario,  hum  Por- 
teiro e  quatro  Guardas,  cujos  vencimentos  serão  provisoriamente 
marcados  pelo  Presidente  da  Provinda,  até  que  possão  ser  fi- 
xados por  huma  Tabeliã. 

Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Abril  de  1858.  —  Bernardo  de 
Souza  Franco. 


DECRETO  N.«  2.148— de  17  de  Abril  de  1858. 

Separa  os  lugares  de   Capitães  dos  Portos  das  Provindas  da 

Bahia  e  Pernambuco  dos  de  Intendente ^  e  de  Inspector 

dos  Arsenaes  de  Marinha  das  inesmas  Provindas. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  paragrapho  sétimo  do 
Artigo  desesete  da  Lei  numero  novecentos  e  trinta  e  nove,  de 
vinte  e  seis  de  Setembro  do  anno  próximo  pretérito,  separar 
os  lugares  de  Capitães  dos  Portos  das  Províncias  da  Bahia  e 
Pernambuco  dos  de  Intendente,  e  de  Inspector  dos  Ai*senaes 
de  Marinha  das  mesmas  Provindas ;  devendo  ser  aquelles  lu- 
gares exercidos  por  Oíticiaes  Superiores  da  Armada,  que  per- 
ceberão os  vencimentos  e  vantagens  de  embarcados  em  navios 
armados,  e  ficar  extensivas  a  este  Decreto  as  disposições  dos 
Artigos  terceiro,  quarto  e  quinto  do  de  numero  oitocentos,  de 
trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  hum. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha  assim 
entendido  e  faç^  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dex- 
esete  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  trígesifiio 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

José  António  Saraiva. 
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DECRETO  N/  2.149  de  3i  de  Abril  de  1858. 

Autorisa  a  Companhia  de  llluminação  a  gaz  a  augmâniát' 
de  novo  o  seu  fundo  sociah 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Com- 
panhia de  llluminação  a  gaz,  e  de  conformidade  com  o  art.  2t 
dos  Estatutos  que  baixarão  com  o  Decreto  N."*  1.179  de  25 
de  Maio  de  1853:  Hei  por  bem  Autorisar  a  mesma  Companhia 
para,  nos  termos  da  deliberação  por  ella  tomada  em  assem- 
biéa  geral  de  seus  accionistas,  augmentar  de  novo  o  seu  Tundo 
social,  importante  em  dous  mil  e  cem  contos,  com  a  quantia 
de  trezentos  contos  de  réis  pela  emissão  de  mais  mil  acções 
de  trezentos  mil  réis  cada  huma. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado  ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  Tinte  quatro  de  Abril  do  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda^ 

DECRETO  N.»  2.150  — de  24  de  Abril  de  1858. 

Créa  duas  escolas  publicas  do  primeiro  gráo  de  irístrucção 
primaria  no  segundo  Districto  da  Freguezia  de  Santa 
Anna  desta  Corte,  sendo  Imma  para  o  sexo  masculina^ 
e  a  outra  para  o  feminino. 

Attendendo  ao  que  Me  representárfio  os  moradores  do  se- 
gundo Districto  da  Freguezia  de  Santa  Anna  desta  Corte,  e  á 
informação  do  Inspector  Geral  da  Instrucç9o  primaria  e  se- 
cundaria deste  Município:  Hei  por  bem  Crear  duas  escolas 
publicas  do  primeiro  gráo  de  instrucçiío  primaria  no  referido 
Districto,  sendo  huma  para  o  sexo  masculino,  e  a  outra  para 
o  feminino. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  do  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquei  ãe  Olinda' 
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DE6RBT0  N.«  2.151  —  de  24  de  Abri!  de  1858. 

Autarisa  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  a  despenda 
no  corrente  anno  financeiro  de  1857 — 58,  for  hum  cre- 
dito stippleinentar ,  a  quantia  de  18.240^^000,  além  da 
de  584.640í5P000  do  credito  extraordinário  concedido  pelo 
Decreto  n.*  2.102  de  6  de  Fevereiro  do  conente  anno. 

Nâo  sendo  suíTiciente  para  concluir  o  pagamento  da  ultima 
prestação  do  empréstimo  de  tresentos  mil  Patacôes  feito  ao  Go- 
verno da  Confederação  Argentina,  o  credito  extraordinário  de 
quinhentos  oitenta  e  quatro  contos  seiscentos  e  quarenta  mil 
réis,  aberto  pelo  Decreto  numero  dous  mil  cento  e  dous  de  seis 
de  Fevereiro  do  corrente  anno,  em  razão  do  alto  preço  a  que 
subio  na  praça  a  moeda  metaliica, — liei  por  bem,  Tendo  Ou- 
vido o  Meu  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformidade  conrt  o 
paragrapho  terceiro  de  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos 
oitenta  c  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  c  cin- 
coenta,  Autorisar  o  Meu  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  a  despender,  além  do  sobredito  credito 
extraordinário,  com  o  mencionado  pagamento  da  ultima  pres- 
tação do  empréstimo,  mais  a  quantia  de  dezoito  contos  duzentos 
e  quarenta  mil  réis,  devendo  este  credito  supplentar  serincluido 
na  proposta  que  for  apresentada  ao  Corpo  Legislativo  para  ser 
defini  vãmente  approvado  e  convertido  em  Lei. 

O  Visconde  de  Maranguape,  do  Meu  Conselho,  Conselheiro 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  expedindo  os 
Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  \inte 
quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trígesimo 
sétimo  da  Independência  e  do  lu>perlo. 

Com  a  Uobrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape^ 


DECRETO  N.»  2.152  — <te  24  de  Abril  de  1858. 

Mw^ca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Cht- 
que-ChiquCj  creada  na  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  seiscentos 
mil  réis  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Chiquc-Chique^ 
oreada  pela  Assembièa  Legislativa  da  Província  da  Bahia. 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascoucellos,  do  Meu  Con- 
selho, Minislro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de 
Janeiro  em  vinte  qualro  de  Abril  de  mil  oitocentos  ciucoenta  e 
oito,  irigesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

&)m  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador, 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascoucellos. 


DECRETO  N.*  2.153  — de  24  de  Abril  de  1858. 

Declara  de  primeira  Enlrancia  a  terceira  Comarca  uUinia^ 
mente  creada  na  Provinda  da  Parahiba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte; 

Art.  Único.  Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  ter- 
ceira Comarca  da  Província  da  Parahiba,  creada  pela  Lei  nu- 
mero deienove  de  dez  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  da 
respecíira  Assem biéa  Legislativa. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Gouso»- 
lho,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos^ 


DECRETO  N.*»  2.154  —  de  24  de  Abril  de  1858. 

Jbif  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  (redito  supjdementar 

áe  1.347.000i2ô000,  para  as  despezas  do  exercido  de 

1§57  - 1858. 

Não  sendo  suíBciente  para  a  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
'^  no  corrente  exercício  o  credito  da  Lei  n.**  884  do  1."  de 
Oirtabro  de  1856;  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  §2.* 
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do  art.  4.''  da  Lei  n/  589  de  9  de  Setembro  de  1850»  e  Tendo 
Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  abrir  o  de  1.347.000», 
distribuído  conforme  a  Tabeliã  annexa,  o  qual  será  levado  em 
tempo  competente  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa . 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assiai 
p  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Bernardo  de  Soiaa  Franco, 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  n.*  9.±&4L 
desta  data. 


6.*  Aposentados 60.000» 

11.  Alfandegas 550.000» 

12.  Consulados €4.000» 

13.  Recebedorias 21^.000» 

ii.  Mesas  de  Rendas  e  Coilectorias 150 .000» 

17.  Typographia  Nacional 30.000» 

âl .  Ajuda  de  custo  a  empregados  de  Fazenda.  14.000» 

25  •  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  de  orphãos.  80 .000» 

27.  Corte  e  conducção  de  páo  brasil 15.000» 

$  28.  Obras 360.000» 

1.347.000» 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1858.  — 
Bernardo  de  Souza  Franco. 
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DECRETO  N.»  2.1o5  — de  1  de  Maio  d«  1858. 

Promulga  a  Convenção  addicional  ao  Tratado  de  6  de 
Abril  de  1856  entre  o  Império  do  Brasil  e  a  Re- 
publica  do  Paraguay. 

Tendo-se  concluído  c  assignado  na  Cidade  da  Assumpçfio, 
aos  12  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  hutna  Convenção 
addicional  ao  Tratado  de  amizade,  navegação  e  commercio 
de  6  de  Abiil  de  1850,  entre  o  Império  e  a  Republica  do 
Paraguay;  e  achando-se  este  Acto  mutuamente  ractiflcado,  e 
trocadas  as  ratificações  nesta  Corte  em  30  de  Abril  próximo 
passado:  Hei  por  bem  ordenar  que  a  dita  Convenção  seja 
observada  e  cumprida  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Visconde  de  Mararguape,  do  Meu  Conselho  e  do  de 
Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d' Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça 
para  este  fim  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  1  de  Maio  de  1858,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcsladc  o  Imperador. 

Visconde  de  Marangiiape. 


Cenveucao  de  12  de  Fevereiro  de  4S58  ee- 
lol»racla  entre  o  Brasil  e  a  Repnbliea  do 
Parag^nay  sohre  a  verdadeira  intelllgeneia 
e  prallea  do  Tratado  «ie  amizade,  nave- 
gaçfto  e  eomnierelo  de  0  de  Abril  de  1850. 

Nós  Dom  Pedro  II. ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil,  &c. 

Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  do  con- 
armação,  approvação  e  ratificação  virem,  que  aos  doze  dias 
do  mez  de  Fevereiro  do  corrente  anno  de  mil  oitocentos  o 
cinooenta  e  oito  se  concluio  e  assignou  na  Cidade  da  As- 
sumpção, tiapital  da  Republica  do  Paraguay,  pelos  respectivos 
Plenipotenciários,  munidos  dos  competentes  plenos  poderes, 
httma  Convenção  addicional  ao  Tratado  de  amizade,  navegação 
e  commercio  de  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
seis,  entre  o  Império  do  Brasil  e  aquella  Republica,  do  teor 
•  forma  seguinte: 
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Gin  nome  da  Sanlissima  e  Indivisível  Trindade. 

S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  c  8.  Ex.*  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  do  Paraguay,  desejando  consolidar  e  eslfeitar 
cada  voz  mais  as  relaçclc»  de  amizade  que  tanto  convém  aos 
dous  Paizcs,  e  reconhecendo  a  necessidade  de  fixar  c  regular 
por  hum  novo  accordo  a  intelligencia  e  pratica  do  Tratado 
de  amizade,  navegação  e  commercio  de  5  de  Abril  de  1856, 
teudo-se  ao  mesmo  tempo  em  vista  que  ambas  as  Altas 
Partes  Contractantes  concedem  a  livre  navegação  dos  rios  Pa- 
raguay  e  Paraná,  na  parte  em  que  estes  rios  lhes  pertencem, 
ao  commercio  de  todas  as  nações,  nomearão  para  esse  (im  por 
seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  ao  Exm.  Sr.  José  Maria 
da  Silva  Paranhos,  do  seu  Conselho,  Commendador  da  Im- 
perial Ordem  da  Rosa,  Grão-Cruz  da  de  Santa  Anna  da  Rússia, 
de  primeira  classe,  Deputado  á  Assemblèa  Geral  Legislativa 
do  Império,  &c. 

£  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica  do  Paraguay  ao 
Exm.  Sr.  Brigadeiro  General  D.  Francisco  Solano  Lopez,  Mi- 
nistro da  Guerra  e  Marinha,  General  em  Chefe  do  Exercito 
Nacional,  Commendador  das  Ordens  de  Christo  do  Brasil, 
da  Legião  de  Honra  da  França,  e  da  Sagrada  e  Militar  do 
S.  Mauricío  e  S.  Lazaro  de  Sardenha,  &c.,  &c; 

Os  quaei,  depois  de  haverem  trocado  os  seus  plenos  po- 
deres que  forâo  achados  em  boa  c  devida  forma,  convier&o 
nas  seguintes  disposições: 

Art.  l.*"  A  navegação  dos  rios  Paraguay,  e  Paraná,  na 
parte  em  que  pertencem  ao  Brasil  e  á  Republica  do  Pa- 
raguay, he  livre  para  o  commercio  de  todas  as  Nações  até 
aos  portos  habilitados,  ou  que  para  esse  fim  forem  habili- 
tados em  cada  hum  dos  ditos  rios  peias  duas  Altas  Partes 
Contractantes ,  conforme  as  concessões  Já  por  cilas  feitas  em 
seus  Decretos  concernentes  a  essa  navegação  fluvial. 

Art.  2.®  A  liberdade  de  navegaç>ao  concedida  a  todas  as 
bandeiras  não  se  entende  a  respeito*  dos  afluentes  (salvas  as 
estipulações  espécies  em  contrario) ,  nem  da  que  se  faça  de 
porto  a  porto  da  mesma  Nação. 

Assim  esta  como  aquella  navegação  poderão  ser  reservadas 
por  cada  Estado  para  a  sua  bandeira,  sendo  comtudo  livre 
aos  cidadãos  e  súbditos  das  duas  Altas  Partes  Contractantes 
carregar  suas  mercadorias  nas  embarcações  empregadas  nesse 
commercio  interior  ou  de  cabotagem. 

Art.  3.^  Os  navios  de  guerra  do  Brasil  e  da  Republica 
do  Paraguay  gozarão  reciprocamente  da  liberdade  de  transito 
pelos  ditos  rios  e  de  entrada  em  todos  os  seus  portos  e  to- 
gares ahi  habilitados  para  os  navios  mercantes,  com  a  única 
restricçáo,  quanto  ao  rio  Paraguay,  de  que  só  poderão  subir 
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OU  doscer  pelas  aguas  de  cada  Estado,  até  ires  navios  de  vela 
ou  vapor,  juntos  ou  separadamente,  ficando  revogada  para 
esse  fim  a  clausula  do  Art.  18  do  Tratado  de  6  de  Abril  de  1856, 
que  limita  esse  numero  a  dous,  e  exige  que  a  arqueação  não  exceda 
a  seiscentas  toneladas,  nem  o  armamento  a  oito  bocas  de  fogo. 

Fica  expressamente  entendido  que  os  navios  de  guerra  de 
cada  huma  das  duas  Altas  Partes  Contractantes  terão  recipro- 
C4imenle  direito  nos  seus  respectivos  territórios  fluviaes  á  maior 
franqueza,  se  de  maior  franqueza  ahi  gozarem  os  de  qualquer 
outra  nação. 

Art.  4.^  Os  navios  que  se  dirijão  de  hum  porto  exterior, 
ou  de  hum  dos  portos  fluviaes  da  nação  a  que  perlençdo,  para 
outro  da  mesma  nação,  ou  de  terceira,  não  serão  suj^^itos,  em 
seu  transito  pelo  território  intermediário,  a  nenhum  exame  ou 
demora,  além  do  que  fôr  indispensável  para  exhibir  a  carta 
de  saudc,  tomar  pratico  c  conheccr-se  a  sua  nacionalidade^ 
procedência  e  destino. 

$  Uoico.  Ambos  os  Governos  se  obrigão  a  facilitar,  do 
modo  o  mais  cíficaz,  assim  a  navegação  de  transito  como  a 
que  fòr  peculiar  a  seus  portos,  e  consequentemente  providen* 
ciarão  para  que  os  sobreditos  actos  se  pratiquem,  por  parte 
de  cada  Estado,  em  hum  só  ou  era  dous  togares  da  costa  ou 
ilhas  que  nos  dous  rios  lhes  pertenção,  e  com  a  maior  promp- 
tidão  possível. 

Ari.  5.<*  A  nacionalidade ,  procedência,  destino  e  tone- 
lagem dos  navios  que  se  acharem  comprehendidos  no  caso 
do  Ari.  4.'',  serão  comprovados  por  hum  certificado  da  auto- 
ridade fiscal  úo  porto  da  procedência,  sendo  este  documento 
visado  não  só  pelo  Agente  Consular  da  Nação  a  que  per- 
tencer o  navio,  quando  a  sahida  fôr  de  porto  estrangeiro, 
mas  também  pelos  Agentes  Consulares  dos  Estados  por  cujo 
território  tenha  de  transitar,  se  os  houver. 

^1.*  Só  na  falta  do  certificado,  ou  quando,  hona  fide^ 
haja  suspeita  fundada  contra  a  sua  veracidade,  poder-se-ha 
exigir  a  cxhibição  do  passaporte  do  navio ,  rol  da  equipagem 
e  manifesto  da  carga. 

S  2.*  A  exhibição  da  carta  de  saúde,  do  certificado,  e 
dos  outros  documentos  no  caso  excepcional  acima  previsto, 
será  feita  a  bordo  do  navio  ou  cm  terra  pelo  Capitão,  ou 
por  preposto  seu. 

No  ponto  em  que  esta  operação  tiver  logar,  receberá  o 
navio  bum  —  Passe — ^  que  será  dado  grátis^  para  entrega-lo 
na  estaçiío  competente,  á  sahida  do  território  intermediário 
ao  do  seu  destino. 

Art.  ti.*"  As  formalidades  prescríptas  nos  Art.  4.*  e  5.* 
serão  reguladas  de  modo  que  os  navios,  que  subirem  ou  des- 
cerem, nos  logares  onde  as  duas  margens  do  rio  pertencerem 
a  mais  de  hum  Estado,  não  fiquem  obrigados  a  tocar  cm 
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tnais  de  dous  pontos  ou  cslaçues  dos  territórios  fronttíiros  e 
intermediários  ao  do  seu  destino. 

Art.  7.°  A  policia  de  cada  Estado,  co  itra  os  embarques 
o  desembarques  clandestinos,  de  mercadorias  ou  de  pessoas, 
será  em  geral  exercida  cm  terra,  ao  longo  de  suas  margens,  c 
sobre  o  rio,  por  meio  d'5  embarcações  mercantes  ou  de  guerra. 

Art*  8.**  Nos  pontos  em  que  huma  tal  precaução  se 
julgue  necessária ,  poder-sc-lia  obrigar  o  navio  a  receber 
harn  guarda  do  paiz  por  cujas  aguas  transite,  ou  a  fechar 
e  sellar  as  escotilhas,  ou  os  logares  cm  que  cstejao  deposi- 
tadas as  mercadorias,  e  podcr-se-hâo  empregar  estes  dous 
meios  conjunctamente. 

Art.  9.**  O  serviço  dos  guardas  se  limitará  a  vigiar  que 
o  navio  não  tenha  communicaçao  com  a  terra  (salvos  os  casos 
cm  que  isto  hc  pcrmittido) ,  ou  commetta  qualquer  outra 
contravenção. 

Os  Capitães  dos  navios  s(»rão  obrigados  a  dar  alojamento 
aos  ditos  agentes  polictaes  e  sustento  do  seu  próprio  rancho. 

Art.  10.  As  duas  medidas  indicadas  no  Art.  S.""  ndo  se 
estenderão  além  dos  limites  de  cada  Estado. 

Nos  logares  em  que  as  duas  margens  do  rio  não  per- 
tencerem a  huma  única  soberania,  só  poderão  ser  as  ditas  nie- 
didas  applicadas  pela  autoridade  do  Estado  a  cujo  poi*to  se 
destinar  o  navio,  ou  por  qualquer  delias  á  escolha  do  Ca- 
pitão do  navio,  quando  este  se  dirigir  para  os  portos  do 
hum  terceiro  Estado. 

Art.  11.  Os  empregados  que  por  parte  de  cada  Estado 
flzerem  a  policia  do  rio  cm  embarcações  poderão  exigir  de 
qualquer  navio  que  encontrem  nas  aguas  de  seu  paiz,  a  apre- 
sentação do — Passe  —  de  que  falia  o  Art.  5.*,  e  declaração 
da  procedência  c  destino.  Poderão  mesmo  exigir,  onde  as 
duas  margens  do  rio  pertencerem  á  sua  Nação,  que  lhes 
sejão  exhibidos  o  passaporte  do  navio,  o  manifesto  da  carga, 
o  rol  da  equipagem,  e  a  lista  dos  passageiros,  quando  a  ex- 
hibição  de  algum  ou  de  todos  e^tes  papeis  do  Navio  fór  ne- 
cessária para  prevenir  ou  verificar  alguma  fraude,  de  que 
haja  fundada  suspeita. 

Estes  actos,  porém,  deverão  ser  praticados  por  modo  que 
oom  cHes  se  não  cause  o  menor  vexame  ou  embaraço  ao  traD- 
sito  e  commercio  licito  dos  outros  Estados. 

An.  12.  Ambas  as  Altas  Partes  Contractanles,  desejando 
evitar  todo  motivo  de  ulterior  desavença ,  convém  em  que 
nenhuma  delias  fará  policiar  por  meio  de  embarcações,  ou 
das  medidas  autorisadas  no  Art.  8.""  da  presente  Convenção, 
a  parte  do  rio  Paraguaj  que  se  estende  desde  o  Apa  até  ao 
rio  Branco,  eitiquanto  não  fór  ajustado  o  reconhecimento  dos 
fimites  dos  dous  Paizes. 

Ari.  1^.    Outrosim   convém   e  declarão  ambas  as  Altas 
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Partes  Contractantes,  no  intuito  de  prover  efficazmente  á  con- 
servaçSo  da  boa  harmonia  entre  os  dous Estados:  1.^,  que  a 
carta  de  saúde  e  o  documento  de  que  falia  o  Art.  S.%  re- 
lativo a  nacionalidade,  tonelagem,  procedência  e  destino  dos 
navios  que  passarem  em  transito  directo,  serão  exhibidos, 
subindo  o  rio  Paraguay,  em  Homaitá,  ou  em  outro  ponto  acima 
das  Tres-bocas,  que  posteriormente  fôr  designado  pelo  Go- 
verno da  Republica;  2.*,  que  o — Passe — de  que  falia  o  mesmo 
artigo  será  entregue  no  forte  Olympo;  S."",  que  estas  duas 
formalidades  serão  preenchidas  nos  mesmos  pontos,  mas  na 
ordem  inversa,  pelos  navios  que  descerem  da  Província  de 
Matlo  Grosso;  i."",  finalmente,  que  a  designação  do  forte  Olympo, 
e  os  actos  que  ahi  devem  ter  logar,  conforme  acima  se  ex- 
pressa, não  poderão  ser  em  tempo  algum  allegados  como  prova 
de  direito  ao  território  contestado  na  margem  esquerda  do 
dito  rio. 

Art.  14.  Os  navios  mercantes  que  subirem  ou  descerem 
o  no  Paraguay,  com  destino  á  Provincia  de  Matto  Grosso,  ou 
procedentes  dos  seus' portos,  deverão  parar  ao  aproximar-se 
dos  dous  pontos  que  designa  o  Art.  13,  sendo-lhes,  porém,  li- 
cito faze-lo  sem  dar  fundo>  quando  assim  lhes  convenha  para 
a  apresentação  dos  documentos  de  que  falia  o  mesmo  Art. 
13  e  o  5.» 

S  1."  Quando  aconteça  chegarem  aos  pontos  supra  indi- 
cados depois  do  sol  posto,  deverão  esperar  o  dia  seguinte 
para  faliarem  á  autoridade  local,  que  se  prestará  a  esses 
actos  desde  o  nascer  do  sol,  assim  durante  o  estio  como  du- 
rante o  inverno. 

§2."*  Os  vapora  quo  servirem  de  paquetes  poderão  com- 
municar  com  a  autoridade  do  logar  até  ás  10  horas  da  noite, 
na  estação  do  estio,  e  até  as  9  durante  o  inverno. 

Os  dous  Governos  se  dirigirão  as  communicaçôes  neces- 
sárias para  o  reconhecimento  e  prompta  expedição  de  seus 
respectivos  paquetes. 

§  3.'*  Os  navios  de  guerra  gozarão  do  mesmo  favor  que 
acima  se  concede  aos  paquetes  de  vapor,  e  somente  serão 
obrigados  a  communiçar  com  a  fortaleza  de  Hamaitá,  subão 
ou  desção  o  rio ,  para  ahi  declararem  a  sua  nacionalidade, 
procedência  e  destino,  podendo  igualmente  faze-lo  sem  dar 
fundo,  huma  vez  que  se  conservem  parados  emquanto  durar 
adita  commonicação. 

Serão  sujeitos  à  quarentena,  nos  casos  prescriptos  pelos 
regulamentos  sanitários. 

Art.  15.  No  alto  Paraná  as  formalidades,  de  que  tratão 
os  artigos  antecedentes,  serão  preenchidas  perante  a  autori- 
dade Paraguaya,  quando  o  navio  se  dirigir  para  os  portos 
Paraguayos,  e,  semelhantemente,  perante  a  autoridade  Ar- 
gentina, quando  o  seu  destino  for  para  os  portos  desta. 
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Os  navios  que  subirem  para  os  portos  Brasileiros,  ou 
delles  procederem,  se  apresentarão  para  o  mesmo  fim  ás  es- 
tações Argentinas  ou  Paraguayas,  conforme  mais  lhes  convier. 
Art.  16.  O  navio  que  se  dirigir  aos  portos  de  hum  dos 
dous  Estados  poderá  entrar  nos  portos  habilitados  do  outro» 
permanecer  ahi,  carregar  ou  descarregar,  parcial  ou  totalmente, 
concedendo-sc-lhe  a  mesma  protecção  e  vantagens  de  que 
gozaria  se  viesse  directamente  com  esse  destino,  e  ficando 
sujeito  ás  leis  fiscaes  e  policiaes  da  autoridade  lemtorial. 

S  Único.  He  expressamente  entendido  que,  se  a  entrada 
tiver  sido  causada  por  força  maior,  c  o  Navio  sahir  com  o 
mesmo  carregamento,  n5o  se  lhe  exigirá  direito  algum  de 
entrada,  de  estadia  ou  de  sabida. 

Art.  17.  Cada  hum  dos  dous  Governos  designará  outros 
logares,  fora  de  seus  portos  habilitados,  em  que  os  navios, 
qualquer  que  seja  o  seu  destino,  possão  communicar  com  a 
terra,  directamente,  ou  por  meio  de  embarcações  miúdas,  para 
reparar  avarias,  prover-sc  de  combustível,  ou  de  outros  ob- 
jectos de  que  careçâo. 

§  1.*"  Nestes  pontos  a  autoridade  local  terá  o  direito  de 
exigir,  ainda  que  o  navio  siga  em  transito  directo,  a  exhibição  do 
rol  da  equipagem,  lista  dos  passageiros,  e  manifesto  da  carga, 
e  visar  grátis  todos  ou  alguns  destes  documentos. 

^  2.''  Os  passageiros  não  poderão  ahi  desembarcar  sem 
previa  licença  da  mesma  autoridade  territorial,  a  quem  para 
esse  fim  deverão  apresentar  os  seus  passapoites,  para  serem 
por  ella  vistos  e  visados. 

Art.  18.  Toda  a  communicação  com  a  terra,  não  autorisada, 
ou  em  logares  não  designados,  e  fora  dos  casos  de  força 
maior,  será  punivel  com  multa,  alCm  das  outras  penas  em  que 
possão  incorrer  os  delinquentes,  segundo  a  legislação  geral  do 
paiz. 

Art.  19.  Nenhum  navio  poderá  carregar  ou  descarregar 
fora  do  portos  designados  no  Art.  16. 

Será  todavia  pcrmittido  tocar  em  qualquer  outro  logar, 
e  ahi  descarregar  toda  ou  parte  da  carga,  se,  por  causa  de 
avaria,  ou  outra  circumstancia  extraordinária,  não  puder  con- 
tinuar a  sua  viagem ,  comtanto  que  o  Capitão  (onde  isso  íòr 
possivel)  se  dirija  previamente  aos  empregados  da  estação 
fiscal  mais  próxima,  ou  na  falta  destes,  a  qualquer  outra 
autoridade  local ,  e  submetta-se  ás  medidas  que  esses  empre- 
gados ou  autoridade  julgarem  necessárias  para  prevenir  al- 
guma importação  clandestina,  segundo  as  leis  geraes  eia 
Yigor  nesse  território. 

§  l.""  As  medidas  que  o  Capitão  houver  tomado  do  seu 
próprio  arbítrio,  antes  de  prevenir  os  empregados  fiscaes,  ou, 
na  falta  destes,  a  alguma  outra  autoridade  local,  c  sem  esperara 
sua  intervenção,  não  se  reputarão  justificáveis,  se  elle  não  provar 
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qu«  foi  isso  indispensável  para  a  salvação   do  navio,  ou  da 
carga 

§  2.""  As  mercadorias  assim  descarregadas,  se  forem  ex- 
portadas no  mesmo  navio,  ou  em  embarcações  miúdas,  não 
poderão  ser  sujeitas  a  direitos  de  entrada,  transito  ou  sahida. 

Ari.  20.  Toda  importação  ou  exportação  de  merca- 
dorias pelas  margens  dos  rios,  ou  suas  ilhas,  assim  como  os 
alyamentos  ou  baldeações,  sem  prévia  autorisação,  ou  sem 
que  as  formalidades  prescriptas  no  artigo  antecedente  tenhâo 
sido  observadas,  sujeitarão  á  multa,  além  da  perda  do  con- 
trabando, e  das  outras  penas  que  cominem  as  leis  geraes 
do  paiz. 

Art.  21.  Toda  tcntativi  de  importação  ou  exportação 
fraudulenta  pela  costa  dos  rios  e  suas  ilhas,  que  tiver  sido 
manisfestada  por  actos  exteriores,  e  seguida  por  hum  co- 
meço de  execução,  se  deixar  de  ser  levada  a  eôeito  por  cir- 
cumstancias  fortuitas,  ou  independentes  da  vontade  do  autor, 
será  punida  como  a  própria  importação  ou  exportação  frau- 
dulenta. 

Art.  22.  O  navio  que  depois  de  ter  sabido  barra  fora, 
ou  de  qualquer  ponto  do  curso  do  rio,  for  obrigado,  por 
causa  de  força  maior,  a  arribar  a  porto  do  Estado  do  cujo 
território  tiver  sabido,  ou  a  porto  do  outro  ribeirinho,  será 
isento  de  todo  direito  de  porto,  qualquer  que  seja  a  sua  de- 
nominação, se  ahi  não  carregar  nem  descarregar. 

§  i.''  Será  isento,  da  parte  das  alfandegas  do  logar,  de 
qualquer  formalidade  que  não  seja  a  do  huma  declaração  in- 
dicando os  motivos  de  sua  entrada  forçada,  salvas  as  pre- 
cauções ahi  usadas  para  evitar  as  importações  c  exportações 
clandestinas. 

§  2.*^  Na  falta  da  sobredita  declaração,  ou  se  a  arribada 
não  fôr  justificada,  os  Capitães  serão  passíveis  das  penas  co- 
minadas pela  legislação  do  paiz  contra  os  que  por  escala  for- 
çada entrarem  em  seus  portos,  sem  preencherem  as  pres.- 
cripções  que  nelle  se  observão* 

Art.  23.  As  baldeações  ordinárias,  por  causa  de  avaria, 
ou  que  possão  ser  temporariamente  necessárias  por  qualquer 
outro  accidente  imprevisto,  como  falta  d'agua  ou  encalho, 
não  serão  reputadas  descarregamento  ou  carregamento  no 
sentido  do  Art.  19,  e  serão  inteiramente  livres,  huma  vez 
que  se  facão  sem  tocar  nas  margens  do  rio,  ou  mediante  o 
consentimento  e  sob  a  vigilância  dos  empregados  fiscaes  do 
logar,  e,  na  auseucia  destes,  sob  a  vigilância  de  qualquer 
outra  autoridade  .local. 

§1  1."*  Se  as  escotilhas  ou  logares  de  deposito  das  cargas 
tiverem  sido  fechadas  e  selladas,  deverá  o  Capitão,  nos  casos 
precitados,  dirigir-so  previamente  (se  fdr  possível)  aos  empre- 
gados da  estação  fiscal  competente,  que  ficar  mais  próxima» 
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para  fazer  levantar  os  sellos,  e  submetter-se-ha  ás  medidas 
que  estes  empregados  julgarem  necessárias  afim  de  evitar  o 
contrabando  em  seu  território. 

^  â.""  As  mercadorias  assim  baldeadas  deverão  ser  reem- 
barcadas  no  mesmo  navio. 

Art.  24.  Se,  por  causa  de  contravenção  ás  medidas  po- 
liciaes  e  fiscaes  concernentes  ao  livre  transito  fluvial,  tiver 
logar  alguma  apprehensão  de  mercadorias,  navio  ou  em- 
barcações miúdas,  conceder-se-ha ,  sem  demora,  o  levanta- 
mento da  dita  apprehensão,  mediante  fiança  ou  caução  suf- 
ficiente  do  valor  dos  objectos  apprehendidos. 

§  Único.  Se  a  contravenção  não  tiver  outra  pena  que  a 
de  multa,  o  contraventor  obterá,  mediante  a  mesma  garantia, 
o  continuar  immediamente  a  sua  viagem. 

Art.  25.  Nos  casos  de  naufrágio,  ou  qualquer  outro  si- 
nistro, as  autoridades  locaes  deverão  prestar  todo  o  auxilio 
a  seu  alcance,  assim  para  a  salvação  das  vidas,  navio  e  carga, 
como  para  a  arrecadação  e  guarda  dos  salvados. 

§  1.**  Quando  o  sinistro  tiver  logar  cm  aguas  que  per- 
tenção  a  mais  de  hum  Estado,  as  autoridades  de  huma  c 
outra  margem  combinarão  a  sua  jurisdicção  e  concurso  de 
modo  que  o  sen  auxilio  seja  o  mais  eíficaz,  e  próprio  das 
intimas  relações,  e  da  humanidade  de  povos  visinhos  e  cultos. 

S  2.*  Na  hypothese  do  §  antecedente,  sempre  que  se 
tenha  de  desembarcar  a  carga  do  navio,  fícará  esta  sujeita  á 
Jurisdicção  do  logar  em  que  fór  depositada,  que  será  aquelle 
para  onde  possa  ser  transportada  com  mais  promptidâo  e  se- 
gurança. E  quando  estas  circumstancias  forem  iguaes  para 
as  autoridades  de  huma  e  outra  margem,  prefirirá  a  juris- 
dicção daquella  que  houver  prestado  os  primeiros  auxílios, 
ou  que  os  interessados  escolherem. 

§  S.""  Se  o  Capitão ,  o  dono  da  carga ,  ou  quem  suas 
vezes  faça,  quizer  transporta-la  em  direitura  desse  logar  para 
o  porto  de  seu  destino,  ou  outro  qualquer,  o  poderá  fazer 
sem  pagar  direito  algum,  e  só  as  despezas  de  salvamento. 

§  4.*'  Não  estando  presente  o  Capitão  do  navio,  o  dono 
das  mercadorias  naufragadas,  ou  quem  suas  vezes  faça,  para 
correr  com  as  despezas  do  salvamento,  serão  estas  pagas  á 
custa  das  mercadorias,  arrematando-se  em  hasta  publica  quantas 
bastem  para  esse  fim,  e  para  o  pagamento  dos  respectivos 
direitos.  A  respeito  do  restante  das  mercadorias,  quando 
tenha  logar  a  presupposta  arrematação,  proceder-se-ha  con- 
forme a  legislação  do  paiz  concernente  aos  depósitos  cm  suas 
alfandegas. 

Art.  26.  O  Capitão  de  navio  naufragado,  ou  quem  suas 
vezes  faça,  será  obrigado  a  remover  o  casco  do  navio,  ou 
seus  fragmentos;  e  quando  justifique  não  poder  faze-lo  dentro 
do  prazo  que  lhe  fôr  marcado  pela   autoridade  local,  nem 
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responsabilisar-se  pela  despeza  desse  trabalho,  julgar-se-ha 
abondonado  o  navio,  e  a  mesma  auloiidade  providenciará  a 
este  respeito  como  melhor  convier. 

Art.  2f7.  Ambas  as  Altas  Partes  Contractantes  convém  em 
declarar  livre  o  serviço  da  praticagem  dentro  dos  limites  do 
seu  território  fluvial. 

§  1."^  Assim  os  navios  que  se  dirigirem  para  os  portos  de 
huma  das  duas  NaçOes,  como  os  que  simplesmente  transi- 
tarem pelas  suas  aguas,  poderão  navegar  sem  pratico,  ou 
servir-se,  á  sua  escolha,  dos  práticos  pertencentes  aos  dous 
paízes ,  ou  á  qualquer  outro  Estado. 

§  2."  Ambos  os  Governos  prestarão  reciprocamente  par- 
ticular protecção  aos  seus  práticos,  podendo  os  de  hum  Es- 
tado desembarcar  no  território  do  outro,  ahi  permanecer  e 
receber  nova  commissão. 

Art.  28.  O  serviço  dos  práticos  será  remunerado  con- 
forme huma  tarifa  fixada  por  cada  hum  dos  dous  Governos, 
cm  relação  ao  tirante  d' agua  do  navio,  ás  distancias  e  ás  dif- 
íiculdadês  da  navegação  nas  crescentes  e  baixas  dos  rios,  con- 
ciliando-se  do  modo  mais  equitativo  os  interesses  do  com- 
mercio  com  o  dos  indivíduos  empregados  nesse  serviço. 

Art.  29.  Os  práticos  serão  responsabilisaveis  perante  os 
tribunaes  do  seu  paiz,  ex-officio,  ou  a  requerimento  das 
partes  interessadas,  pelos  damnos  resultantes  de  má  fé  ou  ne- 
giicencia  no  desempenho  de  suas  obrigações. 

Nos  dclictos  communs  serão  sujeitos  á  autoridade  local, 
sendo ,  porém ,  considerados  como  pertencentes  à  equipagem 
do   navio,  quando  este  fór  de  sua  Nação. 

Art.  30.  Cada  hum  dos  dous  Estados  poderá  estabelecer  hum 
direito  destinado  ás  despezas  de  conservação  do  rio,  pharóes, 
balizas  e  quaesquer  outros  auxílios  que  preste  â  navegação; 
mas  o  djto  direito  somente  será  percebido  dos  navios  que 
fôrem  á  seus  portos  directamente,  e  dos  que  nelles  entrarem 
por  escala  (excepto  os  casos  de  força  maior),  se  estes  ahi  car- 
regarem ou  descarregarem. 

Art.  31.  Além  do  direito  de  que  falia  o  artigo  anterior, 
o  transito  fluvial  não  poderá  ser  gravado,  directa  nem  indi- 
rectamente, com  outro  algum  imposto,  sob  qualquer  deno- 
minação que  seja. 

Art.  ^.  Estabelecer-se-ha,  por  parte  do  Brasil,  nos  rios 
Paraguay  e  Paraná,  hum  systcma  uniforme  de  an*ecadação 
dos  respectivos  direitos  de  alfandega,  porto,  pharol,  prati- 
cagem e  policia ;  e  reciprocamente,  a  Republica  do  Paraguay 
se  obriga  a  guardar ,  por  sua  parie ,  uniformidade  nas  leis , 
decretos  e  regulamentos  concernentes  ás  suas  alfandegas. 

Art.  33.  Os  navios  de  guerra  são  isentos  de  todo  e  qual- 
quer direito  de  transito,  ou  de  poito;  não  poderão  ser  de- 
morados em  seu  transito  sob  pretexto  algum  salvo  o  disposto 
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no  Arf.  14,  e  gozarão  em  todos  os  portos  e  Ingarcs  em 
que  seja  pcrmiUido  cotnmunicar  com  a  terra  das  outras 
isenções,  honras  e  favores  de  uso  geral  entre  as  Nações  civilisadas. 

Art.  34.  A  presente  Convenção,  de  conformidade  com  o 
Art.  19  do  Tratado  de  amizade,  navegação  e  commercio  de 
6  de  Abril  de  1856,  será  permanente. 

Fica  entendido  que  as  disposições  dos  Arts.  12  e  13  du- 
rarão em  quanto  senão  verificar  o  «Justo  de  limites  a  que  o 
primeiro  delles  se  refere. 

Art.  33.  A  troca  das  ratificações  da  presente  Convenção 
será  feita  na  Cidade  da  Assumpção,  dentro  do  prazo  do  oitenta 
dias  contados  da  sua  data,  ou  antes  se  fõr  possível. 

Em  testemcnho  do  que,  nós  abaixo  assignados.  Plenipo- 
tenciários de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  e  do  8.  Ex.*  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  do  Paraguay,  em  virtude  dos 
nossos  respectivos  plenos  poderes,  assignámos  a  presente  Conven- 
ção de  nosso  próprio  punho ,  e  lhe  fizemos  pór  os  respe- 
ctivos seilos. 

Feita  na  Cidade  da  Assumpção,  Capital  da  Ilepublica  do 
Paraguay,  aos  doze  dias  do  moz  de  Fevereiro  do  anno  do  Nas- 
cimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito. 

(L.  S.)  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

(L.  S.)  Francisco  Solano  Lopez. 

E  scndo-Nos  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  teor  fica 
acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por 
Nós  tudo  o  que  nclla  se  contém ,  a  approvamos,  ratificamos 
e  confirmamos,  assim  no  todo  como  em  cada  hum  do  seus 
artigos  e  estipulações,  e  pela  presente  a  damos  por  firme  o 
valiosa  para  haver  de  produzir  o  seu  devido  effeito,  promet- 
tendo  em  Fé  e  Palavra  Imperial  observa-la  e  cumpri-la  in- 
violável mente,  e  faze-la  cumprir  e  observar  por  qualquer 
modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  fizemos  passar  a  pre- 
sente Carta  por  Nós  assignada ,  passada  com  o  sei  lo  grande 
das  armas  do  Império,  e  referendada  pelo  nosso  Ministro  e 
Secretario  d* Estado  abaixo  assignado. 

Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  quatro 
dias  do  mez  de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito. 

Pedro,  Imperador  (com  guarda). 

Visconde  de  ilaranguape. 
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DECRETO  N.«  2.156  — do  l.«  de  Maio  de  1858. 

Concede   a   Guilherme  Bouliech  privilegio  por  15  annos 
para  manufacturar  porcelanas  de  greda  cerâmica,  e 
louças  finas. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereo  Guilherme  Bouliech,  e 
de  coarormidado  com  a  Miuha  immediata  Resolução  de  24 
do  mez  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d^Estado,  exarado  em  Consulta  de 
11  de  Abril  antecedente;  —  Hei  por  bem  Conceder  ao  mesmo 
Guilherme  Bouliech  privilegio  por  quinze  annos,  sujeito  á  ap- 
provação  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  para  manufacturar 
porcelanas  de  greda  cerâmica,  e  louças  fínas  na  fabrica  que 
estabelecer  na  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  nãopodendo  porem 
transferir  o  dito  privilegio  senlio  á  Companhia  que  organisar ; 
e  devendo  caducar  esta  concessão  se  dentro  de  dous  annos, 
contados  da  data  da  referida  concessão,  o  supplicante  não  formar 
a  mesma  Companhia,  c  submettcr  á  approvação  do  Governo  os 
seus  estatutos;  e  bem  assim  começar  o  estabelecimento  da 
fabrica. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Marquez  de  Olinda. 


Senhor.  —  O  credito  votado  no  art.  5.«  da  Lei  n.«  884, 
do  1.*  de  Outubro  de  1856,  não  é  sufficiente  para  occorrer 
a  todos  os  serviços  do  Ministério  da  Marinha.  A  necessidade 
de  manter  communicações  regulares  com  Mato  Grosso  pelo  Pa- 
raguay,  e  de  conservar  em  Montevideo  uma  grande  força  naval; 
a  organisação  e  reorgahisação  de  diversas  Repartições  impor- 
tantes, e  dos  Corpos  annexós;  a  elevação  geral  dos  salários  dos 
operários  dos  nossos  Arsenaes,  e  o  engajamento  de  outros  na 
Europa ;  a  multiplicidade  de  encommendas,  que  não  se  pddc 
deixar  de  fazer,  eque  nos  dão  um  material  de  valor  avultado. 
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são,  Senhor,  os  motivos  mais  geraes,  qae  expHcão  a  deficiência, 
que  apparece,  na  importância  de  dous  mil  quinhentos  ecincoenta 
e  oito  contos  seiscentos  e  setenta  e  dous  mil  quatrocentos  e  des- 
enove  réis,  e  legitiroão  a  apresentação  do  Decreto,  que  tenho 
a  honra  de  sujeitar  á  Alta  Consideração  de  Vossa  Magestade 
Imperial ,  que  achará  nas  tabeliãs  respectivas  todos  os  esclare- 
cimentos, e  explicações  necessárias. 

Sou,  Senhor,  —De  Vossa  Magestade  Imperial  mui  reverente 
súbdito  —  José  António  Saraiva.  — Rio  de  Janeiro  em  o  !.•  de 
Maio  de  1858. 


DECRETO  N.«  2.157—  do  1.*  de  Maio  de  1858. 

Autorisa  o  credito  supplemeníar  de  2.558:672^419  réis, 
fará  as  despensas  do  Ministério  da  Marinha  no  exer- 
cido de  1857  a  1858. 

Sendo  insuíllciente  a  quantia  votada  no  artigo  quinto  da 
Lei  numero  oitocentos  e  oitenta  e  quatro,  do  primeiro  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  seis ,  para  as  despezas 
das  verbas— Quartel  General,  —  Conselho  Supremo  Militar,  — 
Auditoria  e  Executória,  —  Corpo  da  Armada  e  Classes  anne- 
xas, — Contadoria, —  Intendências  e  accessorios,  —  Arsenaes,  — 
Força  Naval  e  Navios  deTransporte,—Hospitaes,— Material,  — 
Obras,  — e  Despezas  Extraordinárias  e  Eveniuaes— do  Ministério 
da  Marinha  no  exercício  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  sete  a  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  —  Hei  por  bem,  na  conformidade  do 
paragrapho  segundo  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos 
e  oitenta  e  nove,  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta, e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o 
credito  supplementar  de  dous  mil  quinhentos  e  cincoenta  e  oito 
contos  seiscentos  setenta  e  dous  mil  quatrocentos  e  dezenove  réis, 
distribuído  pelas  sobreditas  verbas,  segundo  a  Tabeliã,  que  com 
este  baixa ,  assignada  por  José  António  Saraiva ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha; 
devendo  d'este  augmento  de  despeza  dar-se  conta  á  Assembléa 
Geral  Legislativa  em  tempo  opportuno,  para  ser  deflni  ti  vãmente 
approvado. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'£stado  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  pri- 
meiro do  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

José  António  Saraiva. 
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Tabeliã  ãmm  ^uaatinii^  para  an  verbas  abaixa 

deaigaadasi  A  qae  se  refere  a  Decreto 

doesta  data« 

§  2.*  Qaaiiel  General  de  Marinha 1 .  lOO^SOO 

S  3.*  Cooselbo  Supremo  Militar 1.200]»000 

.*  Auditoria  e  Executória 280;(M)00 

.*  Corpo  da  Ârniada  e  Classes  annexas ...  S3 . 053^^200 

.•  Contadoria 26.2009000 

0.  Intendências  e  accessorios 64 .  4^19600 

1.  Arsenaes 3D1.361;»304 

3.  Força  Naval  e  Navios  de  Transporte. .  193.821f522 

5.  HospiUes 14. 817»656 

1.  Material l.7W.864;ft61t 

2.  Obras 40.880»880 

3.  Despczas  Extraordinárias  e  Eventuacs. .      122. 1319146 

Rs.,.  2.558.6729419 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  e«i  o  i."  de  Maio  do  1858.  — 
José  Amtoni»  Saraita. 


DECRETO  N.*»  2.158 —  do  l.«  de  Maio  de  1858. 

ApfTfva  <w  EsMiaos  aceitos  pela  assembiéa  geral  dos  ac- 
cionistas da  Associação  Central  de  Golonisação  em 
sessãê  de  30  de  Abril  tdUino. 

Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  aceitos  pela  asscmbléa 
^ral  dos  accionistas  da  Associação  Central  de  Colonisaçdo  em 
sessfto  de  30  de  Abril  ultimo,  os  qaaes  com  esto  baixão,  as- 
signados  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
fiiça  executar.  Falado  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  s^imo  da 
Independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Ma??estade  o  ImpfMrador, 

/Google 


Jíarqnez  de  Olinda. 
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Eflftatutos  da  Aivsoelaeaio  Central  de  Ctritenl^ 
/•açOo  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

TITULO  I. 

Da  Associação,  seus  fins  e  operações. 

Ari.  l.""  A  Associação  Central  de  Colonisaçâo,  incorpo- 
rada por  Decreto  n.''  1.584  de  2  de  Abril  de  1855,  se  rega- 
lará de  hoje  em  diante  pelos  seguintes  Estatutos^  ficando  sem 
Yigor  os  approvados  por  aquelle  Decreto. 

Art.  ã.*'    Esta  Associação  terá  por  fim  a  importação  do 
Emigrantes  morigerados,  agricultores  e  industriosos,  que  espoa- 
tanea  ou  subsidiadamente  qucirâo  vir  para  o  Império. 
Art.  3.°    Suas  operações  serão  as  seguintes: 
§  1.°    Promover  e  auxiliar  a  emigração,  convidando,  enga- 
jando, transportando  colonos  e  procurando-lhes  emprego,  e  en- 
carrcgando-se  daencommenda  dos  que  tiverem  devir  por  conta 
do  Governo,  Companhias,  ou  particulares,  mediante  contractos. 
§  S.""    Abrir  correspondência  com  negociantes  nos  palzes  es- 
trangeiros, e  com  as  Companhias  e  sociedades  de  emigração  e 
colonisação  ahi  estabelecidas,  e  entender-se  com  os  proprietários, 
negociantes,  ou  quaesquer  habitantes  do  Império,  acerca  dos 
objectos  indicados  no  paragrapho  antecedente. 

J5  3.»  Ter,  a  bem  dos  interesses  da  colonisaçfio,  agentes  nos 
difícrentcs  paizcs,  donde  convenha  attrahir  a  emigração,  e  bem 
assim  em  qualquer  ponto  do  império;  dando  a  Imns  e  a  outros 
as  instrucções  convenientes,  segundo  a  natureza  das  respectivas 
commissOcs. 

§  i."*  Solicitar  do  Governo  Imperial  as  necessárias  provi- 
dencias, para  que  tacs  agentes  sejão  coadjuvados  pelos  empre- 
gados diplomáticos  e  consulares  brasileiros,  ou  pelas  autoridades 
do  paiz,  a  bem  do  desempenho  de  seus  mandatos. 

§  o.*"  Procurar,  mediante  o  auxilio  do  mesmo  Governo, 
conceituar  a  emigração  para  o  Brasil,  e  combater  as  hostilidades, 
e  os  obstáculos,  que  injustamente  possa  solírer. 

§  6.**  Comprar  ou  aforar  terras  devolutas,  ou  outras  perten- 
centes ao  domínio  publico  e  particular,  para  colonisa«las.  dis- 
tribuindo-as  a  colonos  por  meio  de  arrendamento,  aforamento 
ou  venda,  e  mesmo  a  qualquer  outra  pessoa,  com  a  condição 
de,  em  prazo  determinado,  povoa-las  com  gente  livre,  na  razão 
de  huma  familia  ao  menos  por  cada  lote  de  duzentos  e  cincoenta 
mil  braças  quadradas. 

Proceder  da  mesma  sorte  a  respeito  das  terras,  que  ad- 
quirir por  concessão. 

Não  poderá  a  Directoria,  porôm,  fazer  as  operações  indi- 
cadas neste  paragraplio,  sem  ter  provado,  que  possuc  os  meií^s 
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Dfiofifisarios,  para  as  levar  a  bom  resultado;^  e  sem  obtor  a  appro- 
vaçAo  do  Governo. 

§  7."*  Estabelecer  navegação  para  o  transporte  dos  colonos 
dos  portos  de  partida  até  o  desembarque  defínitivo  nos  lugares 
de  seu  destino,  encommendando  e  fretando  no  todo,  ou  em 
parte,  embarcações  que  possão  melhor,  preencher  esse  fim. 

$  S."*  Ter  em  lugar  apropriado  para  o  desembarque  dos  co- 
lonos accommodações  precisas,  onde  sejão  recebidos  á  sua  che- 
l^da,  e  tratados  convenientemente,  emquanto  não  acharem  des- 
tino,  dando-lhes  casa  e  comida  por  preço  razoável,  aconselhan- 
do-06,  dirígindo-os  e  promovendo  o  seu  prompto  emprego  no 
paiz  por  todos  os  meios,  que  estiverem  ao  seu  alcance. 

§  9.®  Fazer  os  abonos,  que  solicitarem  os  proprietários,  ou  os 
adiantamentos  pedidos  pelos  colonos,  aquelles  pela  introducçSo 
o  recepção  de  colonos,  c  estes  para  o  seu  estabelecimento. 

S  10.  Fazer  quaesquer  outras  operações,  que  convierem  ao 
bom  êxito  da  instituição,  e  que  não  se  afastem  de  seus  fins, 
precedendo  approvaçâo  do  Governo  emquanto  a  Associação  for 
devedora  ao  Thesouro,  ou  receber  subvenções. 

$11.  £nterder-se  com  a  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria 
Nacional  acerca  de  tudo,  quanto  possa  interessar  aos  fins  de 
boma  o  outra  Associação. 

%  12.  Coadjuvar  o  Governo,  como  intermediaria,  ou  em- 
presaria, na  execução  de  alguns  objectos  indicados  nos  arts.  12 
e  18  da  Lei  n.*»  6Ô1  de  18  de  Setembro  de  1850. 

§  13.  Crear  finalmente  asssociações  iiliaes  de  colonisação  nas 
diversas  Províncias  do  Império,  onde  possão  ser  convenientes, 
t  entender-se  com  as  que  já  existem,  ou  possão  estabelecer-se 
para  fias  idênticos. 

Art.  4.*  A  colonisação  se  fará  eni  regra  por  familias,  e 
especialmente  de  agricultores. 

Na  importação  dos  colonos  se  observará  o  que  for  disposto 
pelos  r€^lamentos  administrativos  e  policiaes. 

TITCLO  II. 

Do  capital  da  Associação,  e  sua  organisação. 

Art.  .5.**  A  Associação  será  organisada  com  o  capital  de 
mil  contos  de  réis  (1.000:000i(^000)  representados  por  dez  mil 
acções  de  cem  mil  réis  cada  huma;  este  capital  poderá  ser  au- 
groentado  por  deliberação  dos  accionistas  em  assembléa  geral 
e  mediante  a  approvaçâo  do  Governo. 

Art.  6.*  x\s  acções  serão  realisadas  em  cinco  prestações 
iguaes,  e  nos  prazos  annunciados  com  a  necessária  antecedência. 

Art.  7.'  O  accionista,  que  não  for  pontual  nas  suas  en- 
tradas, perderá,  cm  beneficio  da  Associarão,  as  quantias  que 
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já  tiver  pago,  além  do  direito  à  acç2o  subscrlpta,  salvo  se  jat 
tificar  impedimento  legitimo  dentro  de  seis  mezes,  e  neste  caso 
pagará  o  juro  da  Lei  pelo  tempo  da  mora. 

Art.  8^  As  acções  constar&o  dos  registros  da  Associação, 
e,  depois  de  realisada  a  primeira  prestação,  podem  ser  trans- 
feridas na  conformidade  do  art.  297  do  Código  Commerdal. 

Art.  9."*  O  fundo  social  será  unicamente  applicado  aos 
fins  da  instituição.  As  quantias,  que  não  tiverem  appiícação 
immediaia,  serão  depositadas  em  qualqoer  dos  Bancos  eiistentes 
na  CArle. 

TITULO  III. 

Doê  meioi  auxiliares  da  Associação. 

Art.  10.  Em  auxilio  de  suas  operaç<5es  haverá  a  Asso- 
ciação os  seguintes  interesses: 

S  l."*  O  preço  das  passagens  do»  colonos  ou  Emigrantes 
transportados  em  nâvios  encommcndados,  ou  por  ella  fretados, 
inclusive  as  comedorias,  tratamento  a  bordo,  c  frete  das  carpia», 
instrumentos  e  bagagens,  conforme  a  lotação  correspondente  a 
cada  individuo  maior  de  dous  annos. 

§  2.*"  O  producto  dos  arrendamentos,  aforamentos  e  venda» 
das  terras,  que  distribuir,  na  conformidade  do  disposto  no  pa- 
ragrapho  6.'  do  art.  4  • 

§  3^  Huma  módica  commiss&o  por  deposito,  agenda,  e 
ofTeredmentos  de  trabalhos  e  soccorros,  paga  por  cada  emi- 
grante espontâneo,  que  procurar  a  sua  protecção,  e  intermédio, 
além  das  que  perceber  pelos  engajamentos  de  colonos,  que  fizer 
por  conta  do  Governo,  de  companhias,  ou  particulares. 

§  4.''  Hum  interesse  módico,  que  nâo  exceda  o  juro  da  Lei, 
sobre  as  quantias,  que  adiantar  aos  colonos,  mediante  gavantias 
convenientes,  até  que  seja  poi*  estos  embolsada,  ou  por  quem 
os  engajar. 

,^  S.*"  Hum  ínlorcsíw  igual  pelos  abonos,  que  fizer  aos  pro- 
prietários e  fazendeiros  cngajadores,  pelas  des|)ezas  de  viagem, 
inclusive  a  de  embarque  c  desembarque,  e  outras  feitas  com  os 
colonos  até  cliogarcm  ao»  seus  destinos,  ofi  serem  enlr«^ues  a 
quem  os  tiver  enconimendado. 

S  6."*  Quacsquer  outros  interesses  e  vantagens  provenientes 
de  suas  operações,  e  que  se  conformem  com  os  fin»  dã  ins- 
tituição. 

Art.  11.  Os  preços  das  p<Tssagens,  dos  fretes  das  cargas, 
c  mais  objectos  indicados  no  §  í.**  do  artigo  antecedente,  o 
os  de  alojamento  e  tratamento  nos  depósitos,  c  nas  hospedarias 
da  Associação,  ou  por  ella  protegidas,  constarão  de  tabelião  ra-^ 
zoáveis.  O  premie  das  commissôcs,  que  perceber,  não  excederá 
de  seis  por  ccnlo  sobro  o  importe  das  dcspczas  feitas,  e  o  da» 
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qaantias,  que  fbníecer  por  adiantamento  nSo  será  maior  do  que 
o  jaro  da  Lei. 

Art.  12.    Além  dos  lucros  acima  mencionados,  hayerá  a 
Associação  os  aaxilios  qae  lhe  provierem: 

S  1.*  Das  subvenções  que  o  Governo  iiouver  de  dar-lhe  em 
beneflcio  da  emigração,  e  desenvolvimento  da  colonisaçSo  no 
paiz. 

^  2."*  De  quaesquer  favores  e  isenções  de  direitos  que  lhe 
forem  outorgados  pelos  poderes  do  Estado. 

S  3."*  Da  concessão  de  terras  devolutas,  ou  outras  perten- 
eentes  ao  dominio  publico,  que  vier  a  obter  do  Governo  para 
alguns  dos  fins  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  ou  que  forem 
competentemente  decretados  a  bem  da  colonisação. 

TITCLO  IV. 


Do  fundo  de  reserva  e  dividendo* 

Art.  13.  No  fím  de  cada  semestre  se  publicará  o  balanço 
da  Associação,  com  explicaçOes  necessariaSf  para  se  fazer  conhecer 
o  capital  fixo  e  circulante. 

Art.  14.  Do  rendimento  liquido  se  deduzirão  cinco  por 
cento  para  fundo  de  reserva,  e  o  restante  será  dividido  pelos  ac* 
Gíonistas  na  razão  de  suas  acções. 

Aquella  quota  poderá  ser  augmentada  por  deliberação  da 
assembléa  geral. 

Chegando  a  reserva  a  prefazer  huma  somma  correspondente 
á  metade  do  capital  da  Associação,  poderá  cessar  a  deducção  de 
qualquer  quota. 

TITULO  V. 

Da  duração  e  liquidação  da  Associação. 

Art  lã.  A  Associação  durará  dez  annos;  pôde  porém  ser 
pTorogada  a  sua  durarão  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos 
accionistas,  e  com  approvação  do  Governo. 

Art.  16.  Em  qualquer  tempo ,  porém ,  poderá  a  assembléa 
geral  resolver  a  dissolução,  huma  vez  que  se  veriquem  as  hy-* 
potheses  dos  %%  2.''  e  3.°  do  art.  295  do  Código  Commercial, 
e  então  se  deliberará  sobre  as  bases  da  liquidação  final  da  As^ 
soelação* 

As  deliberações  jda  Assembléa  geral  sobre  a  dissolução  da 
Associação  e  sobre  as  bases  da  liquidação  final  serão  submct' 
tidas  á  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  17.  Decretada  a  dissolução,  o  saldo  líquido  será  diS' 
tribuido  pelos  accionistas  na  razão  de  suas  acções. 
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AH.  18.  Nenhum  accionista,  cm  qualquer  tempo,  ou  em 
qualquer  caso,  será  responsj^vcl  por  quantia  excedente  ao  valor 
de  suas  acçOes,  em  conformidade  do  disposto  no  art.  298  do 
Código  Commercial. 

TFTULO  VI. 

Da  assembléa  geral. 

Art.  19.  A  Associação  será  representada  pela  reunião  dos 
accionistas  em  assembléa  geral,  que  se  entenderá  constituída, 
achando-se  presentes  o  Presidente  ou  Vi»je-Presidente,  o  Secre- 
tario ou  seu  substituto,  e  hum  numero  de  accionistas  repre* 
sentando  a  quarta  parte  pelo  menos  do  numero  das  acções, 
que  tiverem  sido  registradas  com  antencedencia  de  dons  mezes 
ou  mais  do  dia  da  reunião,  salvo  o  caso  de  transferencia  por 
herança  ou  legado. 

Art.  20.  Se  com  os  accionistas  presentes  nao  se  achar  pre- 
enchida a  mencionada  quarta  parte,  ficará  a  reunião  adiada 
para  outro  dia,  que  será  marcado  com  intcrvallo  de  oito  a 
quinze  dias. 

Art.  21.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
duas  ve/es  por  anno,  sendo  huma  delias  no  anniversarío  da 
installaçSo  definitiva  da  Associação. 

Nestas  reuniões  serão  apresentados  os  relatórios  do  estado 
da  Associação,  e  de  todos  os  seus  trabalhos,  comprehendendo 
a  receita  e  despeza  social. 

Art.  22.  Poderá  também  reunir-se  extraordinariamente 
quando  for  convocada  pelo  Presidente,  ou  deliberado  pela  Di- 
rectoria, ou  quando  for  exigido  por  accionistas,  que  representeon 
hum  oitavo  do  capital  effectivo.  Nestas  reuniões  só  se  tratará 
do  objecto,  para  que  for  feita  a  convocaç-ão. 

Art.  23.  As  reuniões,  quer  ordinárias,  quer  extraordi- 
nárias, serão  precedidas  de  annuncios  repetidos,  e  feitos  pela 
Directoria,  com  antecedência  pelo  menos  de  seis  dias. 

Art.  24.  Na  assembléa  geral  o  accionista  possuidor  de 
cinco  acções  legalmente  inscriptas  terá  direito  a  hum  voto,  e 
mais  outro  voto  por  cada  cinco  acções,  que  de  mais  tiver. 

Art.  25.  O  accionista  impedido  de  comparecer  deverá  votar 
por  procuração  passada  a  outro  accionista,  não  podendo  neste 
caso  o  procurador  representar  por  seus  constituintes  maior  nu- 
mero de  votos  do  que  de  quatorzc,  regulados  segundo  o  dis- 
posto no  art.  25  dos  estatututos  approvados  por  Decreto  n."* 
1.584  de  2  de  Abril  de  1855. 
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TITULO  TU. 

Da  administração. 

Art.  26.  À  Administração  da  Associação  será  confiada  a 
hama  Directoria  composta  de  cinco  membros,  a  saber:  dous 
nomeados  pelo  Governo,  e  os  outros,  qae  serão  possuidores  de 
dez  ou  mais  acções,  eleitos  pela  assembléa  geral.  Estes  úl- 
timos servirão  por  dous  annos,  mas  são  reeligiveis  e  podem 
ser  estrangeiros. 

$  1.*  Dos  dous  membros  nomeados  pelo  Governo  hum  será 
designado  Presidente,  e  o  outro  Vice-Presidente.  Na  falta  ou 
impedimento  de  ambos,  ou  do  ultimo,  o  Governo  nomeará  quem 
o  substitua.  Nos  casos  repentinos  de  falta,  ou  impedimento 
de  ambos,  o  Director  mais  votado  dos  eleitos  pela  Assembléa 
geral  dará  parte  ao  Governo  para  prover. 

§  2.*  Os  Directores  eleitos  pela  Assembléa  geral  ser5o  subs- 
tituídos pelos  immediatos  em  votos. 

§  3.**  O  Presidente  nomeará  o  Secretario,  o  qual  poderá 
ser  escolhido  d'entre  os  Directores. 

Art.  27.  A  Directoria  estará  legalmente  constituída  quando 
SC  achar  reunida  a  maioria  dos  Directores,  achando-se  nella  o 
Presidente  ou  o  Vice-Presidente. 

Art.  28.  Se  o  Governo  houver  feito  adiantamentos  á  As- 
sociação, ou  dado  subvenções  pecuniárias,  os  dous  membros 
da  Directoria  por  ellc  nomeados  representarão  na  assembléa 
geral  dos  accionistas  tantas  acções  quantos  cem  mil  réis  se  con- 
tiverem nos  ditos  adiantamentos  e  subvenções.  Cada  cinco  acções 
representadas  pelos  dous  Directores,  de  que  traia  este  artigo , 
dá  direito  a  hum  voto.  O  Presidenie  terá  dous  terços  da  to- 
talidade dos  votos,  que  resultarem  desta  disposição,  e  o  Vice- 
Presidente  hum  terço  delias. 

Art.  29.  Ficão  compelindo  ao  Presidente  da  Associação  os 
mesmos  direitos,  que  pelo  art.  31  do  contracto  de  26  de  Março 
de  1857  competem  ao  comraissario  do  Governo. 

Art.  30.  Compete  á  Directoria  deliberar  sobre  as  seguintes 
matérias : 

§  l.""  Sobre  contractos  ou  ajustes  de  compra  e  aforamento 
de  terras  ao  Governo,  e  a  particulares,  e  sobre  fretamentos 
de  embarcações,  guardadas  as  disposições  do  art.  3.^  §  6.^ 

S  2.'*  Sobre  abonos  a  proprietários  e  empreiteiros  ou  adianta- 
mentos a  colonos ,  quando  excederem  de  dez  contos  de  réis 
aos  primeiros,  e  quinhentos  mil  réis  aos  segundos. 

S  3.*  Sobre  a  creação  e  estabelecimento  de  colonos,  guar- 
dadas as  disposições  do  ai1.  3.°  §  6.'' 

S  4."  Sobre  arbitramento  de  ordenados,  gratificações  ou  por- 
centagens dos  commissarios,  agonies  e  mais  empregados. 
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S  5.*  Sobre  qaaesquer  despexas  extraordinárias,  discassio 
de  estatotos,  approvação  de  regulamentos,  e  quasquer  outros 
objectos,  que  forem  posteriormente  incumbidos  pela  .Vssembléa 
geral. 

Art.  31.  Todas  as  mais  attríbnições  propriamente  admi- 
nistratiyas,  não  enumeradas  nos  S§  anteriores,  pertencem  ao 
Presidente  da  Directoria. 

Art.  32.  A  Directoria  prestará  contas  à  assembléa  gerai 
nas  suas  reuniOes  ordinárias  semestraes. 

Art.  33.  Fica  sempre  dependente  de  deliberado  da  as- 
sembléa geral,  e  approvaçSo  do  Governo  tudo,  quanto  disser 
respeito  á  reforma,  ou  alteraçSo  dos  estatutos  da  Associação. 

Fica  também  pertencendo  á  mesma  assembléa  geral  qual- 
quer deliberação  e  resolução  sobre  venda  de  terras,  ou  prédios 
conversão  de  ftmdos,  e  o  mais  que  se  acha  expressamente  de- 
clarado nos  presentes  estatutos. 


TITCLO  VIII. 

Disposições  gef^aes. 

Art.  34.  Sendo  adoptados  estes  estatutos  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas,  a  actual  administração  dará  parte  ao  Go- 
vcnio ;  e  cessará  em  suas  funcçOcs,  continuando  porém  até  a 
organisação  da  nova  Directoria  para  resolver  os  negócios  pen^ 
dentes,  e  que  não  admittão  demora  nas  providencias. 

O  Governo,  recebendo  a  participação,  nomeará  o  Presidente 
da  Directoria,  o  qual,  designando  hum  Secretario  entre  os  actuacs 
Directores,  convocará  a  assembléa  geral  dos  sócios  para  a  eleição 
dos  membros  da  dircM^toría,  que  pelo  art.  27  compete  á  mesma 
assembléa  eleger,  c  em  tudo  o  mais  procederá  na  conformidade 
dos  actuaes  estatutos. 

Art.  35.  A  Directoria  representará  aos  poderes  do  Estado 
sobre  todas  asmedidas,  queforem  necessárias  a  bem  da  emigração, 
e  oolonisação  do  paix. 

Art.  36.  A  Directoria  poderá  demandar  e  ser  demandada, 
assim  como  passar  as  procurações,  que  forem  de  mister. 

Art.  37.  O  Presidente  da  Directoria,  no  exercicio  de  suas 
ftincções,  se  conformará  com  as  resoluções  da  directoria,  á  qual 
informará,  ao  menos  huma  vez  por  mez,  acerca  dos  negócios  que 
tiverem  lugar. 

Art.  38.  O  Presidente  poderá  suspender  qualquer  delibe- 
ração da  Directoria,  dando  parte  á  assembléa  geral  no  prazo 
mais  curto,  para  esta  resolver  deAnítivamente,  c  representar  á 
mesma  assembléa  sobre  a  necessidade  de  substituir  algum  dos 
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Directores,  cuja  gestão  seja  prejudicial  aos  interesses  da  Asso^ 
citçio.  Neste  caso  o  nomeado,  para  substituir  o,  que  for  des* 
pensado,  exercerá  as  funcçôes  respectivas  com  os  outros  Directores 
pelo  tempo  que  a  estes  faltar. 

Rio  de  Janeiro,  cm  1.**  de  Maio  de  1858. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.«»  2.159  — do  l.«  de  Maio  de  1858. 

Àpprova  o  contracto  aceito  pela  Assembléa  geral  dos  accionistas 
lia  Assoeiaçào  Central  de  Colonisação  em  sessão  de  30 
de  Abril  ultimo. 


Hei  por  bem  approvar  o  contracto  aceito  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas  da  Associação  Central  de  Colonisação  em 
iesao  de  trinta  de  Abril  ultimo,  que  com  esto  baixa,  assignado 
peíoD/rector  Geral  Interino,  e  pelo  Fiscal  interino  da  Repartição 
Geral  das  Terras  Publicas,  e  pelos  membros  da  Directoria  da 
referida  Associação. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d^Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Pilacio  do  Rio  de  Janeiro  em  hum  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cineoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im* 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda^ 

Termm  de  novaeSe  de  eontraeto,  qne  faz  o  Go« 
veraa  Imperial:,  por  intermédio  da  Reparti- 
f«fo  6eral  das  Terras  Publicas :,  eomi  a  Am^ 
a«eiae&o  Central  de  C^lonisaelio. 

Aol."»  de  Maio  de  1858,  nesta  Repartição  Geral  das  Terras 
Plicas,  achando-se  presentes  o  Director  Geral  Interino  desta 
^ero^o  Augusto  Nascentes  derAzambuja,  o  o  Fiscal  Interino 
^^Astião  Machado  Nunes,  comparecerão  os  membros  da  Dire- 

30 


Digitized  by 


Google 


(234) 

ctoria  da  Associação  Central  de  Colonisação  abaiio  assipados^ 
e  declararão  que  em  nome  da  referida  Associação  se  obrigfto  a 
cumprir  o  contracto,  que  acabão  de  fazer  com  o  Governo  Im-* 
perial,  para  a  importação  e  recepção  de  50,000  colonos  no  Im- 
pério sob  as  seguintes  condições: 

CAPITULO  I. 

o  Governo  assegura  á  Associação  Central  de  Colonisaçâo, 
estabelecida  nesta  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  os  se- 
guintes favores,  em  compensação  dos  ónus,  a  que  ella  se  obriga, 
e  que  constão  do  capitulo  II. 

Art.  1.°  A  venda  de  territórios,  ou  de  suas  quotas  parles 
de  terras  devolutas,  á  razão  de  meio  real  a  braça  quadrada, 
em  qualquer  Provincia  do  Império,  quando  por  iniciativa  <io 
Governp,  ou  a  pedido  da  Associação,  for  julgada  necessária 
para  centros  coloniaes  ou  depósitos  de  colonos.  Este  favor  porém 
somente  poderá  ser  realisado  quando  a  mesma  Associação  houver 
justificado  perante  o  Governo  que,  além  dos  fundos  necessários 
para  a  importação  de  colonos,  possue  os  indispensáveis  para  ad- 
quirir terras,  q  fazer  os  gastos  precisos  com  o  primeiro  esta- 
belecimento. 

A  localidade  dos  territórios,  e  de  suas  fracções,  a  extensão 
da  área  respectiva,  bem  como  o  reconhecimento  da  necessidade 
tt  conveniência  do  estabelecimento,  dependem  de  deliberação 
do  Governo. 

§1.''  Das  terras  que  forem  vendidas  para  centros  coloniaes, 
deduzidas  as  que  forem  precisas  para  os  edifícios  de  uso  commum 
como  igrejas,  escolas,  &c  ,  e  para  uso  particular  da  Associação, 
será  o  restante  dividido  pelos  colonos  a  titulo  de  venda  ou  af»- 
ramento  perpetuo,  ficando  a  Associação  obrigada  a  dentro  de 
dous  annos,  depois  de  realisada  a  compra  das  ditas  terras,  es- 
tabelecer nellas  como  proprietários,  independentes  de  qualquer 
ónus,  ou  como  foreiros  perpétuos,  pelo  menos  tantas  famílias, 
compostas,  termo  mcdio,  de  5  indivíduos,  quantas  secções  de 
250.000  braças  quadradas  contiverem  as  ditas  terras. 

g  2.*  Nas  referidas  secções  de  250,000  braças  quadradas 
tjoderá  a  Associação  estabelecer  ató  8  famílias,  contanto  que 
a  cada  huma  não  toque  menor  área  do  que  a  de  31.250  braças 
quadradas,  equivalente  á  do  rectângulo  de  125  braças  de  base» 
e  250  de  altura. 

,^  3.®  Antes  de  seguirem  os  colonos  para  as  terras,  de  que 
trata  este  artigo  e  seus  §§,  a  Associação  providenciará  de  modo 
que  encontrem  logo  á  sua  chegada  casas,  ou  alojamentos  pro- 
visórios e  abrigados,  onde  sejão  recebidos,  o  enfermarias  munidas 
de  tudo,  que  for  necessário,  para  que  sejão  tratados  os  que 
adoi^cer€m,  mantendo  á  sua  custa  a  mesma  Associação  os  Me* 
dicos  tt  enfermeiros,  quo  forem  precisos. 
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Dará  afôm  disto  previamente  todas  as  providencias,  para 
fae  0$  colonos  não  sofrão  privações  em  seu  primeiro  estabe- 
lecimento. 

S  4.*  Nas  divisões  dos  territórios  e  secções  serSo  observadas 
(tanto  quanto  for  possível)  as  regras  prescriptas  nos  Regulamentos 
de  30  de  Janeiro  de  i85'f,  c  8  de  Maio  do  mesmo  anno,  para 
a  medição  e  demarcação  das  Terras  Publicas. 

Art.  2.*  A  concessíSo  gratuita  dos  terrenos  de  marinhas, 
que  houver  devolutos  em  frente  das  localidades,  em  que  a  As- 
sociação estabelecer  depósitos  de  colonos,  armazéns,  trapiches, 
embarqnes  e  desembarques,  e  fízer  quaesquer  outras  obras  do 
edificações  necessárias  para  a  realisação  de  seu  fim,  sendo  a  res- 
pectiva extensão  regulada  pelo  Governo. 

Art.  3.*  A  isenção  do  imposto  de  sisa  de  quaesquer  bens 
de  raiz  comprados  pela  Associação  para  os  depósitos  de  colonos, 
hospedarias,  armazéns,  trapiches,  embarques  e  desembarques , 
e  de  todas  as  propriedades  necessárias  para  o  recebimento  e 
tratamento  dos  colonos. 

Cessará  porôm  este  favor,  se  taes  bens  ou  propriedades  pas- 
sarem a  ter  uso  diverso  do  acima  indicado,  c^so  em  que  será 
indemnisada  a  Fazenda  Publica  da  quantia  correspondente  à  sisa» 
que  deixou  de  receber. 

Art.  4.*  A  preferencia  no  arrendamento  de  Próprios  Na- 
cionaes»  que  não  forem  necessários  ao  serviço  do  Estado,  para 
nelles  fundar  a  Associação  depósitos  de  colonos,  ou  quaesquer 
estabelecimentos,  que  forem  precisos  para  a  execução  deste 
contracto. 

Art.  5.*  O  direito,  precedido  de  deliberação  e  accordo 
doGovernOy  de  desapropriar  os  terrenos  públicos  ou  particulares^ 
por  onde  haja  necessidade  de  estabelecer  communicações,  e  ser-* 
vidõcs  dos  centros  coloniaes. 

Art.  6.^  O  auxilio  pecuniário,  quo  ao  Governo  parecer 
razoável  para  as  estradas  e  vias  de  communicação,  quo  a  As- 
sociação tiver  de  abrir  ou  melhorar  entre  os  centros  e  depósitos 
coloniaes,  ou  com  direcção  ao  litoral,  a  rios  navegáveis,  a  es~ 
iradas  geraes,  e  a  Cidades  e  Villas  importantes  mais  próximas. 

Art.  T.**  O  empréstimo  de  mil  contos  de  réis  sem  juros 
por  espaço  de  cinco  annos,  lindos  os  quaes  será  restituído  por 
prestaçõc^  iguaes  e  semestraes  de  10  por  cento. 

A  sua  restituição  começará  a  effectuarHse  do  dia,  em  quo 
se  completarem  os  cinco  annos  do  recebimento  de  cada  huma 
das  r^pectivas  sommas,  e  sempre  por  prestações  semestraes  de 
10  por  cento  da  quantia  adiantada. 

A  somma,  de  que  trata  este  artigo,  não  poderá  ter  outro 
destino,  que  não  seja  para  o  abono,  com  as  convenientes  ciiu- 
telas,  a  fazendeiros,  e  a  lavradores  de  conceito,  pelas  despesas 
de  parte  ou  de  todo  o  iransportc  de  colonos  europeos,  e  avanços 
a  estes  para  sahirem  do  seu  antigo  domicilio,  não  podendo  a 
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Associação  perceber  por  tacs  adiantamentos  mais  do  que  o  juro 
de  6  por  cento  ao  anno,  ou  o  corrente  na  praça  do  Mio  do 
Janeiro,  se  for  menor  dos  ditos  6  por  cento. 

Art.  8.'  A  subvenção  de  5(KK)00  por  cada  hum  colono 
maior  de  10  annos  e  menor  de  45,  e  de  30;jKK)0  por  colono 
menor  de  10  annos  e  maior  de  5.  Três  quartas  partes  destas 
subvensõcs  reverterão  em  faror  do  colono  como  auxilio  para  os 
gastos  do  transportes,  ou  de  seu  estabelecimento.  A  quarta  parte 
restante  pertencerá  á  Associação. 

Orçado  pela  Associação  o  numero  de  colonos,  que  poderá 
introdusir  em  cada  anno,  o  Governo  adiantará  no  principio 
de  cada  trimestre  a  quarta  parte  do  importe  da  subvenção  an- 
nual,  contanto  que  esta  nao  exceda  a  420:0009000. 

^  1."*  No  fim  do  anno  se  verificará  se  as  quantias  recebidas 
adiantadas  excedem  ao  importe  das  subvensõcs  devidas  pelos 
colonos  introduzidos;  e  caso  se  virífique  isto,  será  o  excesso 
descontado  da  prestação  do  primeiro  trimestre  seguinte. 

§  â.^"  As  ditas  subvenções  de  50^000  c  30»000  serão  man- 
tidas durante  o  prazo  de  5  annos>  contados  da  approvação  do 
presente  contracto,  com  a  condição  porém  de  introdurir  a  As* 
sociação  o  numero  de  familias  ou  de  individuos,  que  lhe  forem 
encommendados,  contanto  que  no  primeiro  anno  o  seu  numero 
não  seja  menor  de  800  familias  ou  fc.OOO  individuos;  no  2.*" 
anno  1.200  familias  ou  G.OOO  individuos ;  em  cada  hum  dos 
terceiro  e  quarto  annos  2.000  familias,  ou  10.000  individuos ; 
e  no  quinto  e  ultimo  anno  as  familias,  que  faltarem,  para  com- 
pletar o  numero  de  10.000,  ou  50.000  individuos. 

Fica  todavia  permittida  a  importação  de  maior  numero  de 
familias  e  de  individuos  do  que  os  acima  apontados,  huma  vez 
que  a  Associação  se  sujeite  á  obrigação  imposta  na  parte  segunda 
do  art.  27  deste  contracto. 

Nas  familias  e  individuos,  cujo  mínimo  he  fixado  neste  artigo, 
não  se  incluirão  os  que  a  Associação  mandar  vir  por  conta  do 
empresas  subvencionadas  pelo  Governo,  ou  favorecidas  de  qual- 
quer outro  modo  com  auxilies  pecuniários.  Por  estes  individuos 
não  recebera  a  mesma  Associação  as  subvensues  de  que  trata 
este  artigo. 

§  S."*  A  totalidade  das  subvcnçOles  em  cada  hum  dos  pri- 
meiros 4  annos  não  poderá  exceder  a  420.000$,  qualquer  que 
seja  o  numero  de  familias  introduzidas,  e  o  Governo  não  subven- 
cionará no  fím  de  cinco  annos  por  mais  de  10.000  famílias^ 
ou  50.000  individuos. 

§  4.**  (k  colonos,  de  que  trata  este  artigo,  serão  em  geral 
lavradores,  permitindo-se  á  Associação  introduzir  somente  até 
20  por  cento  deofliciaes  mecânicos,  como  machinistas,  pedreiros» 
carpinteiros,  fcireiros,  oleiros,  &c. 

§  5.*  Se  por  motivos  justificados  perante  o  Governo,  e  por 
elle  attendidos,  a  Associação  não  poder  em  hum  ou  outro  anno 
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importar  o  namero  de  colonos  indicado  no  §  l.<*  deste  arttgoy 
será  obrigada  no  anno  immediato  ao  em  que  se  der  a  faítat 
além  da  quantidade,  que  corresponder  a  esse  anno,  a  trans- 
portar a  que  no  antecedente  do  menos  houver  introduzido,  sob 
i^ena  de  10$  de  multa  por  colono,  que  faltar  para  completar 
o  numero  exigido. 

A  epocha  da  entrega  das  subvenções  pelos  colonos,  que, 
laltaudo  em  bum  anno,  s9o  introduzidos  de  mais  no  seguinte, 
dependerá  de  accordo  do  Goremo ;  nunca  porém  se  realisará 
tal  entrega  passados  oito  dias  depois  da  chegada  dos  mesmos 
colonos,  e  sim  antes. 

%  6.*  Se  apezar  das  subvenções  de  50$  e  30$  pela  intro- 
ducçâo  de  cada  colono,  conforme  se  acha  estipulado  neste  con^ 
tracto,  e  do  empréstimo  de  1.000.000$,  de  que  trata  o  art. 
6.*,  o  dividendo  annual  da  Associação  não  corresponder  a  7 
por  cento  do  fundo  social  realisado,  o  Governo  elevará  a  quota 
da  quarta  parte  da  subvencçfto,  que  pelo  art.  S.""  compete  á 
mesma  AssociaçUo,  até  os  2/5  delia,  sem  prejuiso  da  quota  que 
o  mesmo  artigo  confere  aos  colonos. 

S  7.«  Se  porôm  em  virtude  das  subvenções  e  empréstimo, 
o  dividendo  da  Associação  exceder  a  10  por  cento,  o  excesso 
será  dividido  entre  o  Governo  e  a  Associação  em  partes  pro- 
porcionaes  ás  sommas,  com  que  hum  e  outro  tiverem  con- 
tribuído. 

Art.  9.*  A  preferencia  á  Associação,  em  igualdade  de  cir- 
cumstancias,  para  o  contracto  de  colonos  por  conta  do  Governo» 
seu  transporte,  alojamento,  sustento  e  fornecimento  de  tudo 
que  for  necessário  e  poder  ser  prestado  pela  mesma  Asso- 
ciação. 

As  subvenções,  commissões,  e  mais  vantagens  e  obrigações 
concernentes  a  estes  contractos,  e  ás  outras  operações  de  que 
fÒT  incumbida  pelo  Governo,  faraó  objecto  de  ajustes  especiaes, 
içando  a  Associação  obrigada  a  satisfazer  com  preferencia  quaes- 
quer  incumbências,  que  receber  do  Governo. 

%  í.^  Nenhum  colono  invalido,  ou  incapaz  do  serviço,  a  que 
se  destinar,  poderá  ser  contractado  pela  Associação  por  sua 
própria  conta,  pela  do  Governo,  e  pela  de  particulares  ou 
Companhias. 

Se  porém  os  colonos  se  destinarem  a  formar  ou  augmenfar 
empresas  agrícolas,  será  tolerada  a  vinda  de  hum  ou  outro  in« 
dividuo,  que  esteja  naquellas  circumstancias,  se  fizer  parte  das 
fámilias  eontractadas,  validas  e  aptas  para  o  trabalho,  e  se  as 
mesmas  famílias  garantirem  a  sua  manutenção.  Comtudo,  por 
taes  individuos  nenhuma  subvenção  receberá  a  Associação,  nem 
elles  intrarão  no  numero  dos  de  qne  trata  o  art.  8."*  §  1."*  A 
robustez,  c  aptidão  para  o  trabalho,  serão  attestadas  pelos  Con- 
soles Brasileiros,  ou  por  quem  for  determinado  pelo  (lovemo. 
S  2.^    Nos  contractos,  que  se  houver  de. fazer  com  os  colonos 
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contractados  pelo  Governo,  haverá  declaração  expressa  de  curr 
prirem  fielmente  as  obrigações,  a  que  se  sujeitarem,  e  de  em 
pregarem-se  com  zelo  e  actividade  em  qualquer  trabalho  de  su 
profissão^  que  pelo  mesmo  Governo  fôr  marcado. 

Art.  10.  Todos  os  favores  relativos  á  isenção  de  direit< 
e  impostos,  que  pelo  Decreto  n.**  537  de  15  de  Maio  de  186 
forão  concedidos  a  Sociedade  Colonisadora  de  1849,  em  Ham 
burgo,  para  fundação  da  colónia  D.  Francisca,  na  Província  d 
Santa  Catharina,  inclusive  o  lastro  de  carvão  de  pedra,  sal 
ferro  nos  navios,  que  transportarem  colonos  para  os  centn 
coloniacs  e  depósitos,  de  que  trata  o  art.  1.**  deste  contract 
e  em  geral  todos  os  favores  e  isenções,  que  por  quaesquer  di 
posições  legislativas  ou  administrativas  tem  sido,  ou  forem  n\ 
torgadas  á  mesma  Sociedade  Colonisadora  de  Hamburgo,  ou 
quaesquer  outras  Companhias  ou  £inpresi's  de  colonisação,  hun 
vez  que  não  contrariem  as  circumstancias  espeeiaes  das  local 
dades,  c  as  conveniências  administrativas. 

Art.  11.  Toda  a  protecção,  auxilto  e  apoio  moral,  dequ 
a  Associação  carecer,  e  que  dependerem  do  Governo,  compre 
hendendo-se  nestes  favores  instrucçôes  c  recommendaçõe?  03 
pressas  ás  legações  e  consulados  brasileiros ;  o  pagamento  d 
Mestres  de  primeiras  letras,  e  de  Sacerdotes  da  Religião  de 
colonos,  logo  que  se  achem  reunidos  em  certo  numero  de  fs 
milias,  que  será  marcado  pelo  Governo  ;  as  facilidades  possive 
e  tendentes  a  remover  quaesquer  embaraços,  que  se  opponhã 
ú  marcha  regular  das  legitimas  operações  da  Associação ;  e  fl 
nalmente  a  coadjuvação  das  autoridades  do  paiz,  e  auxilie 
de  destacamentos  militares,  precedendo  reclamações  dos  agcnU 
da  Associação,  ficando  porem  a  necessidade  ou  convenienci 
desta  ultima  medida  dependente  da  verificação,  que  houver  d 
fazer  o  Governo,  ou  as  autoridades  que  forem  por  este  desi 
signadas. 

Art.  12.  Se  a  duração  da  Associação  fór  prorogada  pc 
mais  10  annos,  na  forma  do  art.  16  dos  respectivos  Estatutos 
fica-lho  desde  já  assegurada  a  approvação  do  Governo,  hum 
vez  que  se  não  verifiquem  as  hipotheses  de  dissolução  prc 
vistas  no  art.  17  dos  mesmos  estatutos. 

CAPITULO  II. 

A  Associação  Central  de  Colonisação  obriga-sc. 

Art.  13.  A  ter  dentro  de  seis  mezcs,  contados  da  appr( 
vação  deste  contracto,  hospedarias  e  depósitos  provisórios  n< 
lugares,  que  forem  approvados  pelo  Governo,  para  alojamenl 
e  sustento,  quer  dos  colonos,  que  importar,  quer  dos  que  a 
pontaneamente  vierem  para  o  império  sem  contracto  com  empres 
alguma ;  contanto  que  est&s  tenhão  meios,  para  pagar  as  despeza 
que  tiverem  de  fazer. 
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%t^  No  primeiro  trionnio  depois  deste  contrato  deverá  a 
Associação  ter  prompta,  pelo  menos,  huma  grande  hospedaria 
definítira,  sendo  a  planta  do  edifício,  suas  condições  hygieni-' 
cas,  e  Regulamentos  internos,  dependentes  da  approvação  da 
Governo. 

S  2.""  O  preço  do  alojamento  e  dos  comestíveis  será  de  seis 
em  seis  mezes  fíxado  pela  Associação,  e  approvado  pelo  Governo. 
Haroa  relação  de  todos  os  preços,  escripta  em  portuguez,  francez, 
allemão,  hespanhol  e  italiano,  será  afíiada  em  diversos  lugares 
dos  mais  frequentados  das  hospedarias  e  deposiios,[  para  conhe- 
cimento dos  colonos. 

Art.  14.  A  fixar  também  de  6  em  6  mezes,  subme- 
tendo-a  á  approvaçSo  do  (voverno,  a  quantia,  por  que  tiver  úe 
fazer  q  desembarque  dos  colonos,  c  de  suas  bagagens,  dos  na^ 
vios  importadores  para  as  hospedarias  e  depósitos,  e  a  i^ervir 
com  quaesquer  empresários  de  colonisaçdo,  para  que  o  trans- 
porte, desde  os  ditos  depósitos  e  hospedarias  até  o  lugar  do 
destino  dos  colonos,  se  faça  pelo  preço  mais  favorável,  c  sejão 
razoáveis  as  condiçOes  dos  conlracÂos  respectivos. 

Art.  15.  A  crear  dentro  de  dous  annos  nas  Províncias, 
em  que  houver  demanda  de  colonos  livres,  ou  estabelecimentos, 
que  eiijào  importação  de  colonos  em  numero  considerável,  de- 
pósitos e  hospiedarias  semelhantes  ás  do  art.  13  deste  contracto ; 
sendo  as  plantas  das  hospedarias  permanentes  ou  difinitivas ,  e 
08  preços  dos  comestíveis,  e  de  alojamento,  bem  como  os  de 
desembarque,  approvados  pelos  Presidentes  das  respectivas  Pro- 
víncias, precedendo  audiência  do  Delegado  do  Director  Geral 
das  Terras  Publicas. 

As  Proviucias,  a  que  se  refere  este  artigo,  podem  ser  de- 
signadas pek)  Governo,  conforme  a  necessidade,  que  houver  de 
colonos,  «  de  encaminhar-se  para  alll  a  emigração. 

Art.  16.  A  regular  por  maneira  conveniente  a  distribuição 
e  engajamentos  dos  colonos,  que  se  destinarem  ao  serviço  do- 
iftestíco,  c  a  outros  misteres  na  Corte. 

Art.  17.  A  reservar  huma  parte  das  terras  compradas  em 
virtude  do  art.  1.^  deste  contracto,  e  com  as  ciausulas  nellc 
declaradas,  para  ahi  estabelecer  as  famílias  dos  colonos,  gente 
do  campo,  e  trabalhadores,  que  o  Governo  enviar  para  os  centros 
coloniaes  mediante  razoável  retribuição  pelos  trabalhos  e  des- 
pezas,  que  tiver  de  fazer  para  este  tim. 

Art.  18.  A  fundar,  de  accordo  com  o  Governo,  além 
das  hospedarias  e  depósitos,  de  que  tratão  os  arts.  13  c  15, 
sociedades  íiliaes^  ou  agencias  de  colonisação  nas  Províncias,  e 
abrir  correspondência  com  outras  Companhias  e  sociedades,  que 
com  a  approvação  do  Governo  forem  fundadas  em  algumas  Pro- 
víncias, a  fim  de  auxilial-as  no  que  depender  delia. 

Art.  19.  A  organisar,  tendo  em  attençâo  as  disposições  le- 
gislativas e  regulamentares  concernentes  á  emigração  dos  paizes, 
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a  quo  os  colonos  pertencerem,  as  dos  portos  de  embarque 
as  do  Império,  instrucções  convenientes  para  os  engajamenl 
embarques  e  viagens,  submcttendo-^s  antes  de  publicadas 
expedidas  á  approvação  do  Governo. 

Art.  20.  A  estabelecer  quanto  antes  na  Europa  ageii 
de  colonisação,  e  a  impor  sempre,  nos  contractos,  que  fizer  o 
os  armadores  de  navios  importadores  de  colonos ,  a  obriga^ 
de  ficarem  os  mesmos  navios  e  seus  Commandantes  sujeitos  i 
Rei^ulamentos,  que  regerem  os  transportes  de  emigrantes. 

S  l."*  Aos  agentes  e  armadores  fará  a  AssociaçSo  conhe 
as  determinações  regulamentares  conciírnentes  á  cônducção  i 
colonos,  estabelecendo,  além  das  que  Torcm  pelo  Governo  impoí 
em  regulamentos  gcraes,  multas  pela  infracção  destas  condiçí 
e  de  outras  que  honverde  formular,  para  que  se  observem  os  c 
tracto%  cse  faça  por  maneira  conveniente  o  transporte  de  color 

§  â."*  Os  agentes  de  colonisação  se  esforçarão  por  oní 
gente  moralisada,  valida  e  laboriosa,  c  lhes  he  absolutame 
vedado  illudir  os  colonos,  fazendo-lhes  ter  idéas  falsas  do  1 
perio,  e  nutrir  esperanças  de  vantagens  exageradas. 

O  agente  da  Associação,  que  infringir  este  preceito,  s 
multado  pela  Directoria  em  somma  nunca  menor  de  âO^KMN)  ] 
colono,  e  demittido,  declarando-se  e  fazeudo-se  constar  den 
e  fora  do  Império  o  motivo  da  demissão. 

Art.  21.  A  fazer  contractar,  sempre  que  for  determini 
pelo  Governo,  Sacerdotes  catholicos  e  pastores  protestantes,  p 
prestarem  auxilios  espirituaes  aos  colonos,  logo  que  nas  r 
pectivas  locllidades  chegarem  elies  ao  numero,  que  for  det 
minado  pelo  Governo. 

Art.  22.  A  ter  nas  hospedarias  e  depósitos  interprc 
allemães,  francezes,  e  de  outras  nações,  que  possão  ser  cont 
ctados  pelos  que  receberem  colonos,  ou  seja  para  ÍUndação 
centros  coloniaes,  que  tenhão  por  base  a  propriedade,  ou  p 
servirem  de  trabalhadores. 

Art.  23.  A  importar  os  colonos,  que  lhe  forem  encomm 
dados  por  empresas  particulares,  ainda  quando  haja  com[ 
tado  a  introducção  do  numero,  a  que  he  obrigada  pelo  art. 
%  1.^  deste  contracto. 

^1.°  Se  todavia  as  despezas  dos  igustes,  transporte,  ah 
mento,  e  sustento  dos  colonos,  assim  importados,  desfalcar 
o  capital  da  Associação,  e  mesmo  reduzirem  o  seu  divideK 
a  menos  de  7  por  cento,  poderá  a  Associação  deixar  de  1 
cumbir-se  dás  cncommendas  particulares,  se  por  ellas  tiver 
introduzir  maior  numero  de  colonos,  do  que  o  determinado  p 
citado  art.  8.*  §  1.*  deste  contracto. 

§  2.**  Se  os  colonos  encommendados  excederem  aos  nume 
fixados  no  art.  8.*  §  l.*"  deste  contracto,  e  se  os  meios  da  j 
sociação  não  forem  suíTicientcs,  para  satisfazer  os  pedidos, 
dará  preferencia,  salva  a  disposição  do  art.  7/': 
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l.*"  Ás  empresas  colonisadoras  por  grandes  núcleos. 
2.*  Ás  que  em  menor  escala  formarem  colónias  pelo  sys- 
tema  de  pequenas  propriedades  livres  ou  com  o  ónus  de  fôro. 
3.'  As  que  formarem  colónias  por  meio  de  arrendamento. 
4.**  Aos  fazendeiros,  que  pretenderem  colonos  pelo  systema 
de  parceria  ou  salário. 

5.''    Aos  empresários  de  quaesquer  obras  publicas  ou  par- 
ticulares. 

Art.  24.  Todos  os  bens  da  Associação  ficão  hypolhecados 
pelos  empréstimos  e  avanços,  que  o  Governo  fizer  â  mesma 
Associação. 

Atr.  25.  A  pagar  as  multas,  em  que  incorrer  pela  não 
execução  dos  contractos  com  o  Governo. 

Art.  26.  A  promover  dede  logo  a  composição  de  me- 
morias, que  fará  imprimir  e  publicar,  acerca  da  colonisição, 
para  servirem  de  guia  pratica  aos  colonos  sobre  seus  deveres 
e  direitos,  e  sobre  a  cultura  dos  géneros  principaes  de  producção 
do  paiz. 

Estas  memorias,  escriptas  em  francez,  allemão,  inglez  e 
em  outras  linguas,  coforme  a  nacionalidade  dos  colonos,  cuja 
importação  se  promover,  devem  ser  distribuídas  pelos  colonos 
eontractados.  O  Governo  poderá  auxiliar  a  impressão,  depois 
de  mandar  examinar  as  ditas  memorias,  e  de  reconhecer  que 
estão  no  caso  de  ser  impressas. 

Art.  27.    Fica  probibido  á  Associação  mandar  vir  colonos 

além  das  exigências  da  cultura  ou  de  qualquer  outra  industria. 

Aos  que  mandar  contractar  além  de  taes  necessidades,  será 

obrigada  a  sustentar  á  sua  custa,  e  dar  trabralho  a  que  estejão 

habituados,  até  que  tenhao  o  conveniente  destino. 

Art.  â.  Os  colonos  eontractados  devem  vir  munidos  de 
attestados,  ou  passaportes  dos  cônsules,  ou  agentes  do  Governo, 
ou  de  pessoas  por  este  designadas  sobre  sua  responsabilidade, 
dos  quaes  conste  sua  moralidade,  e  que  são  acostumados  aos 
trabalhos  agrícolas,  ou  aos  officios  industríaes,  para  que  forem 
ajustados,  guardada  a  proporção  do  art.  8.""  §  4.*  deste  con- 
tracto, e  que  perante  os  ditos  cônsules,  agentes,  ou  delegados 
destes,  declararão  sujeitar-se  ás  condições  dos  respectivos  «gustes» 
que  previamente  deverão  conhecer. 

CAPITULO  III. 

(  Disposições  geraes. 

Art.  29.  A  Associação  submetterá  com  antecedência  á  ap- 
piX)vação  do  Governo  as  condições  geraes  dos  contractos,  que 
houver  de  fazer  com  os  colonos,  que  mandar  contractar,  fizer 
transportar  e  receber  nas  suas  hospedarias  e  depósitos. 

31 
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§1.''  Entre  as  condições  geraes  de  iaes  contractos  haverá 
sempre  a  de  serem  todas  as  questões,  que  se  suscitarem  cntr& 
a  Associação  e  os  colonos,  e  entre  estes  c  as  pessoas,  que  de 
pois  os  contractarem,  ou  por  cuja  conta  vierem,  decididas  por 
árbitros,  havendo  recurso  da  decisão  destes,  na  Corte  para  a 
Repartição  Geral  dds  Terras  Publicas,  e  nas  Provincias  para 
os  respectivos  Presidentes ,  ouvido  o  Delegado  do  Director 
Geral. 

Das  decisões  da  Repartição  Geral,  e  dos  Presidentes,  po- 
derá ainda  haver  recurso  para  o  Governo  na  Corte,  mas  sem 
efleito  suspensivo.  O  recurso  neste  caso  deve  ser  interposto 
dentro  de  10  dias,  contados  do  em  que  for  intimada  a  de- 
cisão. 

§  2."*  Da  mesma  maneira  serão  decididas  as  questões  entre 
os  colonos  e  os  agentes  da  xissociação,  armadores.  Capitães  de 
navios,  e  quaesquer  outros  indivíduos,  que  intervierem  na  exe- 
cução dos  contractos  dos  colonos. 

§  3.°  As  condiç^s  geraes  dos  contractos,  depois  de  appro- 
vadas  pelo  Governo,  serão  publicadas  nos  jornaes  mais  lidos 
da  Europa  e  do  Brasil. 

§  4.®  Os  colonos  contractados  por  intermédio  da  Associação 
durante  o  tempo,  em  que  se  acharem,  quer  sob  a  protecção 
delia,  quer  sob  a  das  pessoas,  que  depois  os  receberem,  terão 
hum  pequeno  caderno,  em  que  se  lançarão  todas  as  quantias 
recebidas  da  Associação  ou  das  pessoas,  que  os  contractarem 
e  bem  assim  as  que  forem  entregues  pelos  colonos,  de  modo 
que  estes  tenhão  sempre  diante  dos  olhos  a  conta  corrente  de 
seu  activo  e  passivo,  e  saibão  as  circumstancias,  em  que  se 
achão. 

§  5.""  O  caderno,  de  que  trata  o  f^  antecedente,  cujo  modelo 
geral  e  uniforme  deve  ser  apresentado  pela  Associação,  e  appro- 
yado  pelo  Governo,  e  cujas  primeiras  folhas  conterão  o  respectivo 
contracto,  que  deverá  ser  escripto  sem  raspaduras,  entrelinhas 
e  emendas,  e  as  diversas  verbas  de  debito  e  credilo  serão  claras» 
lançadas  por  extenso,  e  assignadas  pelas  partes  interessadas. 

Os  possuidores  de  taes  cadernos  serão  obrigados  a  apre- 
senta-los á  autoridade,  que  o  Governo  designar^  para  íiscaiisai 
a  maneira  por  que  os  contractos  são  cumpridos. 

Art.  30.  Os  agentes,  que  a  Associação  pelo  art.  20  dest€ 
contracto  se  compromette  a  ter  desde  já  na  Europa,  são  de 
sua  livre  escolha  e  demissão,  mas  o  Governo  poderá  sempre 
que  julgar  conveniente,  determinar  que  sejão  demittidos. 

Art.  31.  Se  a  Associação  praticar  actos,  que  coutribuão 
l)ara  o  descrédito  da  emigração,  e  se  reincidir  por  muitas 
vezes  em  faltas  de  obrigações,  a  que  pelos  estatutos  e  presente 
contracto  se  acha  ligada,  fica  livre  ao  mesmo  Governo,  ouvid< 
o  Conselho  d'£stado,  impor  a  pena  de  caducidade  do  dito  con 
tracte,  e  i»tirar  todos  os  favores,  que  houver  conc^rdid»,  podend 
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transreri-Ios  livremente  á  outra  Companhia,  que  se  forme  para 
auxiliar  a  colonisação. 

Art.  32.  Emquanto  a  Associação  for  devedora  á  Fazenda 
Nacional,  ou  receber  subvenções  para  o  contracto,  transporte 
c  tratamento  de  colonos,  não  poderá  fazer  as  operações,  de  que 
trata  o  art.  í^  §§  G.""  e  10  dos  seus  estatutos,  sem  prévio 
consentimento  do  Governo,  declarado  por  Decreto  sobre  con-* 
sulta  da  secçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Es- 
tado. 
*  Art.  33.  Logo  porém  que  o  Governo  julgue,  que  as  cir- 
cnmstancias  permittem  á  Associação  estender  o  círculo  de  suas 
operações,  usando  das  faculdades  concedidas  pelo  art.  4.*"  §§ 
G.*"  e  10  já  citados,  será  licito  á  mesma  Associação  pô-las  em 
pratica,  e  nesta  occasilío  terá  o  Governo  o  direito  de  conceder 
os  favores,  ou  fazer  as  restricções,  que  julgar  acertadas. 

Art.  34.  O  presente  contracto ,  com  todas  as  obrigações, 
que  dcUe  'timanâo,  tanto  para  o  Governo,  como  para  a  As- 
sociação central,  durará  por  cinco  annos.  Poderá,  porém, 
ser  prorogado  por  outro  tanto  tempo,  com  modificações,  ou 
sem  ellas,  segundo  for  accordado  hum  anno  antes  de  findar  o 
primeiro  prazo. 

Art.  35.  No  fim  do  prazo  marcado  para  duração  da  As- 
sociação, ou  em  qualquer  tempo,  em  que  tiver  lugar  a  sua  dis- 
solução, poderá  o  Governo  nomear  hum  ou  mais  commissarios 
para  assistirem  á  competente  liquidação,  c  pugnarem  pelo  em- 
bolso de  quaesquer  quantias,  que  a  mesma  Associação  estiver 
devendo  á  Fazenda  Nacional,  em  virtude  deste  e  de  outros 
contractos  celebrados  entre  ella  e  o  Governo. 

Art.  36.  Alòm  da  multa  estabelecida  no  art.  S.""  ^  4.,% 
fica  a  Associação  sujeita  ás  cm  que  incorrer  pela  infracção  das 
diversas  obrigações  contrahidas  por  este  contracto,  comtanto 
que  o  importo  de  cada  huma  das  multas  não  exceda  a  3.000$. 

Art.  37.  As  questões,  que  se  suscitarem  entre  o  Governo 
e  a  Associação  sobre  a  execução  deste  contracto,  serão  decididas 
pela  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  com  recurso  para 
o  Governo,  e  Conselho  d'£stado. 

Os  recursos  serão  interpostos  dentro  de  15  dias,  contados 
da  intimação. 

Art.  38.  O  presente  contracto  será  submettido  á  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo,  na  parte  que  for  dependente  delle, 
a  qual  só  então  poderá  ser  posta  em  execução. 

*  £  para  firmeza  do  presente  contracto  mandou  o  Director 
Geral  interino  acima  mencionado  lavrar  este  termo,  que  assigna 
eom  o  Fiscal  interino  e  membros  da  Directoria. 

Repartição  Geral  da  Terras  Publicas,  em  o  !.•  de  Maio 
de  1858.  —  Bernardo  Augusto  Nascentes  de  Azambuja.  —  Se- 
bastião Machado  Nunes.  —  José  Maurício  Fernandes  Pereira 
de  Barros.  —  Francisco  losé  de  Mello  e  Souza. 
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DECRETO  N.'»  2.160  —de  1.°  de  Maio  de  1858. 

Manda  proceder  a  huma  nova  matricula  geral  de  iodos  os 
escravos  sujeitos  á  taxa. 

Tendo  Houvido  o  parecer  da  SecçSo  de  Fazenda  do  Mea  Con- 
selho d'Estado,  Hei  por  bem,  para  boa  execução  do  art.  11 
§  2.*»  da  Lei  do  1.»  de  Outubro  de  1856,  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  l.**  Todos  os  escravos  sujeitos  á  taxa  annual  de  49, 
na  conformidade  do  art.  9.<»  §  5.*  da  Lei  de  31  de  Outubro 
de  1835,  art.  11  da  Lei  de  21  de  Outubro  1843  e  art.  li 
S  2.°  da  Lei  de  l.'»  de  Outubro  de  1856,  estejão  ou  não  ma- 
triculados actualmente*  serão  dados  de  novo  á  matricula,  a  que 
se  tem  de  proceder ,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  do 
edital  publicado  pela  Estação  Fiscal  arrecadadora  do  imposto, 
pelas  pessoas  designadas  e  na  forma  estabelecida  nos  arts. 
4.%  5.* ,  6.»  e  8.*»  do  Regulamento  n.»  151  de  11  de  Abril 
de  1842. 

§  Único.  Esta  matricula  comprehenderá  na  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  os  escravos  residentes  dentro  dos  limites  da  decima 
urbana  e  da  légua  além  da  demarcação  nos  termos  do  art.  11 
da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  e  nas  outras  Cidades  eVillas 
os  residentes  dentro  dos  limites  que  forem  demarcados  na  forma 
do  art.  l.*»  do  Decreto  n."  411  de  4  de  Junho  de  1845. 

Art.  2.**  De  5  em  5  annos ,  a  contar  do  exercício  futuro 
de  1858  a  1859,  será  renovada  nas  Rstações  Fiscaes,  no  mez  de 
Julho,  a  matricula  dos  escravos,  consistindo  porém  este  pro- 
cesso, em  transportarem-se  para  novos  livros,  independente  de 
relação  ministrada  pelos  contribuintes,  os  escravos  inscriptos 
na  matricula,  que,  não  tendo  sido  eliminados  legalmente  a  re- 
querimento de  parte,  ainda  estiverem  sujeitos  á  taxa. 

Art.  3.^  Ficão  obrigados  a  apresentar  na  época  da  re- 
novação da  matrícula  relações  pela  maneira  estabelecida  no 
art.  l."*  somente  os  donos  ou  administradores  de  escravos,  que 
residindo  fora  dos  limites  das  Cidades  e  Yillas  nas  Províncias 
ficarem  comprehendidos  nos  mesmos  limites,  em  consequência 
de  novas  demarcações,  e  portanto  sujeitos  á  taxa. 

S  Único.     A  obrigação  de  que  trata  este  artigo  he  extensiva 
aos  donos  e  administradores  de  escravos  residentes  no  muni-  ' 
cipio  da  Corte,  quando  se  verificarem  as  mesmas  circumstancias 
em   consequência  da  demarcação  dos  limites  da  decima  ur- 
bana. 

Art.  4.®  As  disposições  do  art.  9.**  das  Instrucções  de  28 
de  Abril  de  1856  serão  observadas  nas  Estações  arrecadadoras 
do  imposto  nas  Províncias,  mas  tanto  nessas  Estações ,  como 
na  do  município  da  Corte  a  numeração  será  especial  para  cada 
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letra,  a  fim  de  que  a  matricula  (modelo  n.  1)  e  o  lançamento 
(modelo  n.  2)  se  facão  por  ordem  alphabetica. 

Art.  5.*"  Concluída  a  matrícula  de  cada  quinquennio  nella 
se  farão  os  additamentos  c  alterações  qae  forem  occorrendo» 
á  vista  das  reclamações  dos  donos  ou  administradores  dos  es- 
cravos, justificadas  e  attendidas  pelas  autoridades  competentes. 
Será  também  averbada  na  matrícula  a  mudança  de  residência 
dos  contribuintes,  quando  assim  constar  nas  EstaçOes  Fiscaes. 

Art.  e.""  No  mez  de  Junho  de  cada  anno  os  donos  e  ad- 
ministradores deverão  fazer  nas  Estações  Fiscaes  declarações  assíg- 
nadas  e  justificadas  das  alterações  provenientes  de  acquisição, 
trnsferencia  de  dominio,  alforria,  morte  ou  outro  motivo  que 
possa  influir  no  lançamento  da  taxa  do  anno  futuro ,  nos  termos 
dos  arts.  9.^  e  10.»  do  Regulamento  n.*  151  de  11  de  Abril 
de  1842. 

Art.  7.""  O  lançamento  da  taxa  de  cada  exercido  se  fará 
á  vista  da  matricula  respectiva,  e  os  donos  a  pagarão  não  só 
dos  escravos  mencionados  no  art.  13  do  Regulamento  de  11  de 
Abril  de  1812,  como  dos  que  não  tiverem  sido  eliminados  da 
matricula,  devendo  sel-o  a  requerimento  de  seus  donos  ou  ad- 
ministradores. 

Art.  8."*  A  disposição  do  art.  21  do  Regulamento  n.^  151 
de  11  Abril  de  1842  não  obsta  á  percepção  da  meia  siza  que 
se  pretenda  pagar,  e  á  matricula  dos  escravos,  devendo  pro- 
ceder-se  ulteriormente  na  forma  do  mesmo  Regulamento  contra 
quem  de  direito  fór. 

Art.  9^  A  multa  de  que  trata  o  art.  23  do  Regulamento 
n.""  151  de  11  de  Abril  de  1842  he  somente  applicavel  aos 
donos  ou  administradores  dos  escravos,  que  nos  prazos  legaes 
os  não  matricularem,  ou  deixarem  de  fazer  as  declarações  sobre 
os  que  houverem  adquirido  ou  lhes  tiverem  sido  rcmettidos  de 
róra  das  Cidades  e  Víllas. 

Art.  10.  A  imposição  das  penas  do  artigo^  antecedente,  e 
do  art.  25  do  Regulamento  de  11  de  Abril  de  1842,  he  da 
competência  dos  chefes  das  Estações  Fiscaes  arrecadadoras  do 
imposto,  seguindo-se  a  forma  do  processo  estabelecida  no  Cap. 
17  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  Instrucções  de 
3  de  Outubro  de  1844  e  mais  disposições  em  vigor,  no  que 
forem  applicaveis,  excepto  quanto  á  alçada. 

Art.  11:  A  matricula  de  que  trata  o  art.  l.""  se  fará  na 
Corte  nos  mezes  de  Julho  o  Agosto  próximo  futuros  e  nas  Pro- 
víncias no  mez  de  Julho,  ou  em  algum  dos  seguintes,  e  logo 
que  puder  a  ella  proccder-se  na  conformidade  das  instrucções 
que  expedir  o  Ministro  da  Fazenda  para  execução  do  pre- 
sente Decreto. 

Art.  12.  Sc  antes  do  mez  de  Janeiro  não  se  puder  eíTe- 
ctuar  em  algumas  Províncias  a  cobrança  do  imposto  do  exercício 
futuro  de  1858  a  1859 ,  por  não  estar  concluída  a  matrícula 
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geral  c  o  lançamento  respectivo,  terá  lugar  cm  algam  dos  mezes 
seguintes  com  a  maior  brevidade  possível. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  l.** 
de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 
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DECRETO  N.*^  2.161  —  do  1.°  de  Maio  de  1858. 

Approva  a  Tabeliã  junta,  fixando  as  gratificações  especiaes 
de  Cmnmando,  e  de  exercicioy  e  os  valores  das  etapes  e 

Íorragens  diárias,  deus  cavalgaduras  de  pessoa  e  bestas  de 
aga^enij  que  compelem  aos  Officiaes  do  Exercito,  em  suJh 
stitutçào  ás  Tabeliãs  que  baixarão  com  os  Decretos  n.**  1 .877, 
1.878  e  l.SSO,  todos  de  31  de  Janeiro  de  1857. 

Hei  por  hem  Approvar  a  Tabeliã  junta,  fixando  gratificações 
cspeciaes  de  Commando,  e  de  exercicio,  e  os  valores  das  etapes 
e  forragens  diárias,  das  cavalgaduras  de  pessoa  o  bestas  de 
bagagem ,  que  competem  aos  Ofllciaes  do  Exercito,  segundo  a 
natureza  dos  empregos  em  que  se  acharem,  ficando  pela  mesma 
Tabeliã  substituídas  as  que  baixarão  com  os  Decretos  n.""  1.877, 
1.878  e  1.880,  todos  de  31  de  Janeiro  do  anno  próximo  pas- 
sado. 

Jeronymo  Francisco  Coelho ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  lenha  assim 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  cm  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magastade  o  Imperador. 

Jeronymo  Francisco  Coelho. 
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DECRETO  N."  2.162  — do  1.»  de  Maio  de  1868. 

il4Jknda  observar  o  Regulainmio^  para  o  exame  dos  Arráes 

das  Barcas  de  Vapor y  empregadas  em  a  navegação  da  bahia 

Niclheroyy  e  rios  que  íCella  desaguão. 

Hei  por  bem  que  se  obs'^rYC  o  Rogulamcnlo ,  que  com  este 
baixa,  assignado  por  José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  esta- 
belecendo a  maneira,  por  que  devem  ser  examinados  os  Arráes 
das  Barcas  de  Vapor,  empregadas  em  a  navegação,  dá  tahia 
Mctheroy,  e  rios  que  nclla  dcsaguSo. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Esla(Jo  assim  o  tçóiiâi*  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  o  pri- 
meiro de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magostade  O  Infiperador. 

José  António  Saraiva. 

Regulamento^  n  que  se  refere  o  Deerelo  doesta 
data^  para  o  exame  dos  ilirrães  tias  Dareas 
de  Vapor^  empreg^adasi  em  a  navejs^aedio  da 
bahia  IVietheroy^  e  rios  que  n^ella  desaguSo. 

Art.  1."  Todas  as  Barcas  de  Vapor,  empregadas  em  a 
navc(;açâo  da  bahia  Nicthcroy,  o  rios  que  n*eila  desaguão, 
devenlo  ter,  como  Arráes,  hum  individuo  competentemente  exa- 
minado pela  Repartição  da  Marinha,  para  dirigir  sua  navega- 
ção, e  ser  por  cila  responsável. 

Art.  a.»»  Os  Arráes  si^râo  examinados  na  Capitania  do 
Porto  por  huma  CommissOo,  presidida  -  pelo  respectivo  Chefe, 
ou  seu  Ajudante,  o  composta  do  Patrão  iMór,  de  um  intel- 
ligcnto  Pratico  do  porto,  nomeado  [elo  (lovcrno,  edo  Oíllcial 
Marinheiro,  que  servir  de  perito  na  mesma  Capitania. 

Art.  3.*  O  exame  será  feito  na  Capitania,  ou  a  bordo  de 
qualquer  Barca  de  Vapor  de  navegação  interior,  ou  em  huma, 
e  outra  parte,  a  juizo  dos  cxaíninadores ;  e  versará  sobre  o 
seguinte: 

§  1.®  Conhecimentos  práticos  da  arte  de  niarinhciro,  in- 
di^nsaVeis  para  esta  qualidade  de  serviço. 

§  2.*  Atracar,  e  largar  das!  pontes  em  todas  as  diversas 
circumstancias  do  vento,  mar,  tempo,  e  embaraços. 

§  3.*  Conhecimento  dos  nomes,  e  valores  dos  rumos  d*agulha, 
da  maneira  de  dirigir  por  elles  a  ímbarcação,  e  de  marcar  a 
direcção,  a  que  demora  qualquer  fcbjecto. 
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§  4.*  Hora  do  estabelecimento  do  porto,  duração,  direcção, 
e  velocidade  das  marés,  e  correntes. 

§  5.^  Ventos  reinantes ,  conforme  as  estações;  sua  direcção, 
íorça,  e  influencia  sobre  as  marés ;  os  phenomenos ,  que  mais 
ordinariamente  se  observSo  n'este  porto;  quaes  as  estações,  em 
que  elles  mais  frequentemente  apparecem,  e as  precauções,  que, 
para  evitar,  ou  aproveitar  seus  effeitos,  devem  ser  tomadas  na 
nav(^ção;  sendo  os  príncipaes  d'estes  phenomenos  as  cerrações, 
e  trovoadas. 

S  6.^  Posição  do  pedras  occultas,  e  perigosas,  baixios,  ca- 
naes»  barras  dos  rios,  sua  profundidade,  e  direcção  de  recifes , 
pontos  de  abrigo  e  espera. 

'    S,  7*^    Nomenclatura  das  pontas  de  terra,  ilhas,  e  enseadas, 
e  profundidade  d*agua  junto  áquellas,  e  dentro  doestas. 

§  8.*  Modo  de  salvar  qualquer  pessoa,  ou  cousa,  que  caia 
ao  mar,  ou  de  acudir  a  perigo  superveniente,  e  prestar  soccorros, 
que  lhe  sejão  reclamados ,  ou  a  que  espontaneamente  se  preste. 
Art.  4.^  Para  o  exame,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
precederá  despacho  da  Secretaria  d' Estado,  dirigido  á  Capita- 
nia do  Porto,  que  passará  ao  examinado  a  Carta  competente; 
podendo  esta  ser  geral,  ou  especial,  para  huma  ou  mais  loca- 
lidades do  porto. 

Art.  5.*  Cada  membro  da  Gommissão  examinadora  per- 
ceberá de  emolumentos,  que  serão  pagos  pelo  examinado,  logo 
que  obtenha  approvação,  a  quantia  de  dous  mil  réis;  e  o  Se- 
cretario da  Capitania  a  mesma  quantia  pela  Carta,  que  forne- 
cerá á  sua  custa,  e  pelo  registro  d'ella  em  livro  próprio.  Esta 
Carta  deverá  ser  registrada  nas  Secretarias  da  Policia  da  Corte, 
e  de  Nictheroy,  sem  cujo  —  visto  —  não  terá  validade. 

Art.  G.""    O  presente  Regulamento  começará  a  ter  efleito 

hum  mez  depois  de  sua  publicação»  a  flm  de  que  n'este  espaço 

de  tempo  se  possão  habilitar  as  pessoas,  a  quem  elle  se  refere. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  1.*"  de  Maio  de  1858.  — 

Josi  António  Saraiva.  . 


DECRETO  H.^  3.163  — de  1.»  de  Maio  del8S8. 

Reorganisa  a  Academia  de  Marinha,  em  virtude  da  oufort- 

saçao  concedida  no  §  3.""  do  art.  5."*  da  Lei  N.  862 

de  30  de  Mho  de  1856. 

Hei  por  bem,  Usando  da  autorisação  concedida  no  §  3.*" 
do  art.  S.""  da  Lei  N.^"  862  de  30  de  Julho  de  1856,  Reorganisar 
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a  Academia  de  Marinha»  na  conformidade  do  Regulamento  mie 
com  este  baixa,  assignado  por. José  António  Saraiva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos 
dncoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  desta 
data^  reorganiiMftndo  a  Academia  de  Hari- 
nha^  sob  a  denominação  de— Escola  de  Ha-* 
rinha  j—  em  virtude  da  autorisacSo  conce« 
dida  no  8  S."*  do  art.  &.^  da  liCi  n.^"  SOS  de 
SO  de  Julho  de  t85e. 


CAPITULO  I. 

Da  Escola. 

Art.  1.**  A  Escola  de  Marinha  tem  por  fim  o  ensino  theo- 
rico  e  pratico  das  matérias  cujo  estudo  he  indispensável  aos 
Jovens  que  se  dedicarem  ao  serviço  da  Armada  Imperial ,  e 
obtiverem  praça  de  Aspirante  à  Guarda  Marinha. 

Art.  2.°  O  curso  da  escola  será  de  quatro  annos ,  pelos 
quaes  serão  distribuídas  as  matérias  de  ensino  na  ordem  se- 
guinte : 

1.*  anno. 

Primeira  Cadeira.  — Geometria  elementar,  seguida  das  no- 
ções ftmdamentaes  da  geometria  descriptiva.  Trigonometria 
rectilínea,  com  applicação  aos  primeiros  theoremas  da  geome- 
tria analyca,  na  parte  relativa  á  theoria  da  linha  recta  e  do 
plano,  considerados  no  espaço. 

Ensino  Auxiliar.  —  Álgebra  até  a  resolução  geral  das  equa- 
ções numéricas.  Binómio  de  Newton,  com  applicação  á  deduc- 
ção  analy tica  das  series  elementares,  a  saber:  aquellas  que  ex- 
primem o  desenvolvimento  das  funccões  exponenciaes  ^  logo- 
rithmicas  e  circulares.  Construcçfio  e  uso  das  taboas  dos  lo- 
garíthmos,  tanto  de  números  como  de  linhas  trigonométricas. 

O  cfnsino  destas  doutrinas  auxiliares  ficará  a  cargo  do  Op- 
posítor  que  estiver  affecto  ã  cadeira  do  l."*  anno,  sob  a  direcçio 
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do  Lente  respectivo,  ou  somente  á  cargo  deste,  como  melhor 
aconselhar  a  experiência. 

Primeira  aula,  em  dias  nUernados. — Apparclho  e  manobra. 

Sctjiinda  aula.  —  Desenho  de  figura  c  de  paisagem. 

â.**  anno. 

Primeira  Cadeira.  —Noções  elementares  de  calcuh)  dif- 
ferencial  e  intc*gral,  com  apph*caçrio  â  theoria  das  curvas,  e 
superfícies  curvas  cin  geral,  servindo  de  introducçáo  ao  ensino 
da  meclianica  racional.  Applicaçào  desta  á  tlieoria  das  nia- 
chinas  simplices,  e  com  especialidade  ás  de  vapor,  e  a  expli- 
cação dos  princípios  fiindamenlaes  da  constriicçào  naval.  Kx- 
posição  da  Iheoria  de  altracção  universal,  applicada  ao  movi- 
mento dos  jdanctas  e  á  explicação  do  phenomeno  das  marés. 

Ensino  Auxiliar.— Coalinuaalo  da  geninelria  analylica,  com 
applicaçào  ao  estudo  das  curvas  planai,  especialmente  das  secç<>es 
cónicas,  e  das  suj.eríiries  e  sólidos  da  revolução. 

O  ensino  destas  doutrinas  auxiliares  ficará  a  cargo  do  Op- 
positor,  que  estiver  aíTeclo  á  cadeira  do  2.''  anno,«  sob  a  direcção 
do  Lente  respectivo,  ou  somente  á  cargo  deste,  como  melhor 
aconselhar  a  experencia. 

Segunda  Cadeira,— Physica  experimental,  comprehendcndo 
especialmente  o  estuílo  da  óptica,  electricidade,  magnetismo 
terrestre ,  meteorologia,  c  do  vapor  considerado  como  agente 
roechanico. 

Atila.  —  Topograpliia  c  desenho  topographico. 

3.*»  anno. 

Primeira  Cadeira— Trigonometria  cspherica,  e  astronomia 
physica,  servindo  de  introducção  ao  curso  completo  de  nave- 
gação. 

Segunda  Cadeira  —  Balística  applicada  ao  movimento  dos 
projectis  usados  na  guerra,  e  com  especialidade  á  Artilharia 
Naval.  Chimica  elementar,  com  applicação  especial  ix  pyro- 
technias. 

Alda.  —  Estudos  detalhados  e  práticos  do  emprego  das 
machinas  de  vapor  nos  usos  da  navegação. 

Desenho  de  ma(hinas. 

4.*  anno. 

Ensino  a^  bordo  de  hum  navio  armado  em  guerra,  c  citi 
viagem  de  longo  curso.  Táctica  naval,  historia  da  navegação, 
com  especialidade  das  mais  notáveis  Campanhas  navaes  dos 
tempos  antigos  e  modernos. 
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Exercícios  pralicos  c  regulares  de  observações  asli^no 
micaSy  cspcciahnente  para  a  determinação  das  longitudes  r.o 
mar. 

Exercícios  do  Artilharia. 

Trabalhos  hydroprrapliicos,  c  descnlio  respeclivo. 

Delallies  práticos  da  construcçao  naval,  com  especial  appli- 
caçâo  ao  serviço  de  guerra. 

CAPITULO   II. 

Do  ensino  cominum  a  lodos  os  Aspirantes. 

Art.  3.**  Os  Aspirantes  farão  os  exercícios  práticos  se- 
guintes: 

Fallar  e  escrever  franccz  e  inglez:  duas  vezes  por  semana 
para  cada  matéria. 

Aparellio  de  manobra :  duas  vezos  por  mez  em  algum 
njvio  d(í  guerra,  ou  pertencente  á  Escola,  e  sobre  a  vela ,  pra- 
ticando nssa  occasiào  todas  as  fainas  da  arte  de  Marinheiro. 

Exgrima;  huma  vez  por  semana. 

(íymnastica  :  huma  vez  por  somana. 

Niila';ào:  duas  vezes  por  mez,  e  nos  domingos,  antes  da 
missa. 

CAPITULO   III. 

Do  ensino  das  nialerias  do  A.**  anno  a  hordo  de  lium  imvio 

de  guerra. 

Art.  4.**  O  Governo  providenciará  de  modo  que  no  mez 
de  Novembro  de  cada  anno  se  ache  convenientemente  prepa- 
rado para  a  viagem  de  ensino  dos  Guardas  Aíarinhas  hum 
dos  melhores  e  mais  bem  armados  Navios  da  Esquadra  Im- 
perial. 

Esta  viagem  começará  sempre  antes  do  dia  13  de  Dezembro, 
c  será  feita  do  conformidade  com  as  ordens  e  instruções  do 
Governo. 

Art.  3.°  As  instrucçOes  mencionadas  no  artigo  antecedente 
quo  sedarilo  ao  Commandante  do  Navio-escola,  opoderào  ser  al- 
teradas annualmente,  devem  indicar: 

1.*    A  ordem  e  natureza  do  serviço  dos  Guardas  Marinhas 
a  bordo. 

2.°    O  desenvolvimento  maior  ou  menor  que  os  Lentes  de- 
verão dar  ao  ensino  das  matérias  do  4.^  anno. 

3.*    O  programma  das  lioras  do  ensino,  e  de  estudo  e  das 
quo  forem  destinadas  para  os  exercícios  Militares,  observações 
c  serviço  de  diversa  naturesa  a  que  possáo  ser  obrigados  os  Guar 
das-Marinhas  a  bordo. 
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4.**  Os  trabalhos  e  derrotas  que  cada  hum  dos  Guardas-U 
rinhas  deva  fazer  e  apresentar  no  flrn  da  viagem,  como  pro 
de  sua  aptidão. 

5.*  Os  trabalhos  que  os  Lentes  e  Professores  devem  tai 
bem  offerecer  ao  Governo,  tendentes  a  melhorar  cada  vez  m 
a  instrucçâo  theorica  e  pratica  dos  Guardas  Marinhas. 

6.*    As  informações  que  o  Director  ou  Commandante  do  Na^ 
Lentes  e  Professores  devem  dar  no  fim  da  viagem  acerca 
aptidão  e  aproveitamento  de  cada  hum  dos  Guardas-Marinh 

7."  Os  portos,  obras  hydraulicas,  Arsenaes,  equaesquerc 
tros  estabelecimentos  marítimos  e  militares,  que  os  Guard; 
Marinhas  devâo  visitar,  acompanhados  de  seus  respectivos  Leni 

S.'*  Tudo  o  mais  que  for  conveniente  ordenar,  para  que 
Guardas-Marínhas  ganhem  o  mais  possível  em  instrucçao,  d 
ciplina,  e  em  todos  os  hábitos  da  vida  de  marinheiro. 

9.*»  A  maneira  pela  qual  serão  examinados  os  Guardas-^ 
rinhas  nas  matérias  do  i.*  anno. 

Art.  6.'*  O  Commandante  do  Navio-escola  he  o  super 
tendente  e  Director  dos  estudos  a  bordo,  pelo  que  será  sem{ 
de  graduação  superior  á  dos  Oíficiaes  encarregados  do  ensii 
e  exercerá  no  dito  Navio  as  mesmas  attríbuições  que  este  B 
gulamento  confere  ao  Director  da  Escola  de  Marinha. 

Art.  7."  O  ensino  pratico  do  4.**  anno  será  feito  por  01 
ciaes  de  Marinha  do  serviço  activo. 

Art.  8.®  O  Governo  designará  para  cada  viagem  os  OfBcií 
da  Armada,  que  devão  encarrcgar-se  da  instrucção  dos  Guarc 
Marinhas,  com  antecipação  conveniente  para  seus  arranjos 
estudos. 

Art.  9.*  Haverá  a  bordo  do  Navio-escola,  huma  peque 
bibliotheca,  contendo  as  obras  e  escríptos  necessários  para 
estudo  das  matérias  do  4.<^  anno.  Esta  bibliotheca  será  i 
ranjada  de  maneira  que  se  possa  facilmente  transportar  pa 
outro  Navio. 

Art.  10.  O  Navio-escola  poderá  ser  acompanhado  por  mi 
alguns,  e  formar  mesmo  parte  de  huma  divisão  da  Armai 
Imperial,  que  estacione  em  algum  dos  portos  marítimos  da  E 
ropa,  sempre  que  isso  parecer  conveniente  ao  Governo  Imperia 
Art.  11.  Os  ofliciaes  encarregados  do  ensino  terão,  aU 
dos  respectivos  vencimentos  o  vantagens  de  embarcados,  hm 
gratificação  arbitrada  pelo  Governo. 

Art.  12.  Haverá  dous  Professores  de  desenho  hydrogr 
phico  para  o  ensino  de  bordo,  os  qoaes  serão  em  tudo  eqv 
parados  aos  Professores  da  Escola  de  Marínha,  e  se  reservar 
no  embarque.  O  que  estiver  desembarcado  será  addido  á  ol 
cina  de  desenho  do  Arsenal  de  Marínha  da  Corte. 
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CAPITULO  nr. 

Das  condições  para  a  praça  de  Aspirante  á  Guarda  Marinha. 

Art.  13.    Ninguém  terá  praça  de  Aspirante  á  Guarda  Ma- 
rinha sem  provar: 
l.""    Que  be  Cidadão  Brasileiro. 

2^  Que  possue  a  robustez  necessária  para  a  vida  do  mar, 
e  não  tem  defeitos  pbisicos. 

A  inspecção  de  saúde  para  esse  fim,  será  Teita  em  presença 
do  Director  pelo  Medico  da  Escola  e  mais  dous  que  o  Governo 
designar. 

3.<*  Que  tem  mais  de  14  e  menos  de  18  annos  de  idade,  o 
que  se  fará  certo  por  certidão  de  baptismo,  ou  outro  documento 
equivalente. 

4.**  Que  está  approvado  pela  Escola  de  Marinha  nas  seguintes 
matérias : 

Grammatica  portugueza. 
Francez  e  inglez  (leitura  e  versão  escripta). 
Noções  geraes  de  geographia  e  historia,  principalmente  geo- 
graphia  physica  e  historia  do  Brasil. 
Arilhmetica  completa. 

Art.  14.  O  Governo  não  poderá  dispensar  por  motivo 
algum,  nenhuma  das  condições  exigidas  para  a  praça  de  As- 
pirante. 

Alt.  15.  Os  indivíduos  approvados  no  3.*  anno  do  Collegio 
de  Pedro  II ;  os  que  o  forem  pelo  Conselho  de  Instrncção  da 
Corte,  na  forma  do  art.  112  do  Regulamento  de  17  de  Feve- 
reiro de  1854,  e  em  todas  as  matérias  de  que  trata  a  condi- 
ção 4.^  do  art.  13 ;  bem  como  os  que  se  acharem  habilitados 
para  a  matricula  do  1.**  anno  da  Escola  Central  Militar,  serão 
admittidos  á  praça  de  Aspirante,  independentemente  da  ap- 
provação  dada  pela  Escola  de  Marinha,  nos  termos  do  referido 
art.  13. 

Os  habilitados  para  a  matricula  da  Escola  Central  Militar 
farão  na  de  marinha  exame  de  inglez« 

Art.  16.  Ninguém  será  admittido  como  ouvinte  ás  aulas 
do  curso  de  Marinha. 

CAPITULO  V. 

Das  fnairicúlas. 

Art.  17.  Serão  somente  matriculados  na  Escola  de  Ma- 
rinha: 

1.*    Os  Aspirantes. 

S.*"  Os  que,  não  sendo  Aspirantes,  obtiverem  lincença  do 
Governo  para  estudar  na  referida  escola. 
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Art.  18.  P<)dc  obforessa  licença  o  nacional  ou  estrangeiro 
que  inoslrar  haver  cuniprido  a  condição  4.*  do  arl.  13  deste 
Uegulaniento. 

Arl.  19.  Os  aUimnos  da  Escola  de  Marinha  ficSo  sujeitos 
Ás  condiçííes  de  frequência,  de  exmes  e  de  approvaçOes  esta- 
belecidas para  os  Aspirantes.  Os  seus  exames,  terão  lugar 
depois  que  findarem  os  dos  Aspirantes ,  assim  como  serão 
matriculados  depois  de  o  terem  sido  todos  os  que  forem  Mi- 
litares. 

Art.  20.  Os  alumnos  ficarão  obrigados  ao  mesmo  regimen 
c  disciplina  a  que  forem  sujeitos  os  Aspirantes  nas  aulas,  únicos 
lugares  do  internato  em  que  poderão  entrar. 

Art.  21.  As  matriculas  serão  encerradas  no  ultimo  dia  do 
mezde  Fevereiro ;  depois  deste  prazo  ninguém  poderá  mais  ser 
a  ellas  admittido. 

Art.  22.  Os  Aspirantes  approvados  podem  logo  inscrever-se 
na  matricula  das  aulas  do  anno  superior. 

Art.  23.  O  porteiro,  coadjuvado  pelos  guardas,  notará 
lodos  os  dias  as  falias  dos  estudantes  em  huma  caderneta,  que 
no  fim  de  cada  lição  será  examinada,  corrigida  e  rubricada  pelo 
respectivo  Lente  na  pagina  do  dia. 

Art.  2k,  0>  estudantes,  quando  derem  faltas,  deverão 
justifica-las  no  primeiro  dia  em  que  comparecerem,  ouj  ao  mais 
tardar,  no  dia  seguinte. 

Art.  23.  Incorre  cm  falta,  como  se  não  tivesse  vindo  á 
aula  o  estudante  que  comparecer  hum  quarto  de. hora  depois, 
o  que  sahir  da  aula  som  licença  do  Lente,  c  o  que  declarar  que 
não  preparou  ou  estudou  a  lição. 

Art.  26.  Aos  Aspirantes  não  se  marcará  ponto  emquanto 
estiverem  embarcados  c  em  viagem  de  instrucção. 

CAPílTJLO  VI. 

Da  distribuição  do  tempo  escolar. 

Art.  27.  O  anno  lectivo  na  Escola  do  Marinha  começará 
sempre  do  1.°  dia  do  mez  de  Março,  c  terminará  no  ultimo 
de  Outubro. 

O  mez  de  Novembro  he  destinado  para  os  exames  dos  As- 
pirantes, c  os  de  Dezembro,  Janeiro  e  Fevereiro,  para  a  viagem 
de  instrucção. 

Art.  28.  Durante  os  oito  mezes  do  anno  lectivo,  serão 
somente  feriados  os  domingos,  dias  santos  de  guarda ,  os  de 
festa  ou  luto  nacional;  e,  na  quaresma,  a  quarta-feira.de cinza, 
e  os  dias  que  decorrem  desde  quinla-feira  santa  até  domingo 
de  páscoa. 

Art.  29.  Hum  programiíia  especial,  dado  pelo  Conselho 
de  instrucção,  marcará  as  horas  em  que  terão  lugar  as  lições 
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das  anlas  primarias  e  secundarias  de  cada  hum  dos  annos,  os 
dias  e  boras  destinados  para  o  ensino  das  matérias  accessorias 
e  exercícios  práticos  de  diversa  natureza:  e  bem  assim  os  dias 
de  explicações  e  sabatinas  feitas  pelos  Lentes  e  Oppositores. 

Art.  30.  As  lições  das  cadeirais  e  da  1/  aula  terão  lugar 
de  manhã,  e  as  matérias  accessorias  serão  ensinadas  de  tarde. 

Art.  31.  As  quinta-feiras,  as  tardes  dos  dias  em  que  não 
houver  lições  de  desenho,  e  as  manhãs  dos  domingos ,  serão 
destinadas  para  os  exercícios  práticos  de  linguas,  lições  de  es- 
grima e  gymnastica;  bem  como  de  apparelho  e  manobra  em 
navio  sobre  a  vella. 

Art.  32.  Os  Aspirantes  do  3."*  anno  visitarão,  sempre  que 
for  possível,  as  offlcinas  de  machinas,  e  as  de  construcção  do 
Arsenal  de  Marinha;  devendo  os  respectivos  Directores  con- 
correr com  as  suas  explicações,  para  que  os  Aspirantes  encon- 
trem utilidade  e  proveito  em  taes  visitas. 

CAPITULO  VII. 

Dos  exames. 

Art.  33.  No  primeiro  dia  útil,  depois  de  8  de  Novembro, 
começarão  os  exames  na  Escola  de  Marinha  e  continuarão, 
emquanto  não  forem  examinados  todos  os  Aspirantes ,  e  em 
seguida  os  paisanos  matriculados  e  inscriptos  na  respectiva 
lista  de  habilitados. 

Art.  34.  O  Conselho  de  Instrucção  apresentará  até  o  dia 
3  de  IKovembro  a  lista  de  todos  os  Aspirantes  e  paisanos  habi- 
litados para  exames,  e  até  o  dia  6  o  programma  dos  exames 
e  dos  pontos  que  respeitará  as  seguintes  regras. 

As  approvações  em  desenho  serão  conferidas,  em  vista  dos 
trabalhos  feitos  durante  o  anno  pelos  Aspirantes. 

Os  examinandos  serão  sujeitos  a  duas  provas,  huma  oral,  o 
outra  escripta,  sempre  que  for  isso  admissível. 

Para  prova  escripta  dar-se-ha  também  ao  examinando  o 
tempo  que  for  rasoavel. 

As  provas,  oral  e  escripta,  poderão  ser  todas  no  mesmo 
dia. 

Art.  35.  Os  pontos  conterão  huma  serie  de  questões,  ou 
a  indicação  de  doutrinas  que  devão  ser  desenvolvidas  pelo  exa- 
minando, e  tenhão  sido  ensinadas  durante  o  anno.  Serão  ti- 
rados á  sorte  com  a  antecedência  indispensável,  e  em  cada  hum 
se  estabelecerá  também  questão  ou  assumpto  para  a  prova  es- 
cripta. 

Art  36.  Os  exames  começarão  ás  8  horas  da  manhã ,  e 
durarão  até  ás  2  horas  da  tarde. 

Art.  37.  Todos  os  exames  sorão  feitos  por  três  examina- 
dores, dos  quaes  dous  arguirão« 
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Os  oppositores  podem  ser  nomeados  examinadores. 

Art.  IÍ8.  Os  Lentes,  Oppositores  e  Proréssõrés  que  lecd 
narem,  são  os  examinadores  natos  de  seus  atumnos. 

O  Lente  Cathedratico  mais  "antigo  presidirá  os  exames. 

Art.  39.  Findos  os  exames,  proceder-sf-ha  ao  julgamci 
de  cada  hum  examinando,  estabelecendo  o  Presidente  do  act( 
primeira  questão,  isto  he,  se  o  alumno  deve  ser  approvado 
reprovado,  sobre  o  que  votarão  os  três  examinadores  por  esci 
tinio  secreto. 

Approvado  o  alumno,  o  Presidente  do  acto  estabelecer; 
segunda  questão,  isto  he,  se  o  examinando  fez  ou  nâo  erai 
distincto,  sobre  o  que  votar-se-ha  ainda  por  escrutinio  secrc 

Art.  40.    A  inhabilidade  para  o  exame,  quando  não 
determinada  por  moléstia,  he  sufficiente  para  a  baixa  do  1 
pirante. 

Art.  41.    He  inhabil  para  fazer  exame: 
1.°    O  alumno  que  der  mais  de  dez  faltas  s«m  ser  por  mot 
de  moléstia. 

ít,"*    O  que  der  mais  de  trinta  faltas,  ainda  que  por  ir 
lestia. 

Art.  42.  Nenhum  estudante  deixará  de  fazer  acto  cm  f 
vembro  ou  Dezembro,  salvo  por  moléstia  verificada  pelo  m 
dico  da  Escola  em  presença  do  Director. 

Art.  43.  O  Aspirante  que  falsamente  allegar  moléstia  ps 
DÍo  fazer  acto  terá  baixa. 

Art.  44.    Os  Aspirantes  que  por  moléstia  deixarem 
fazer  exame  em  Novembro,  ou  forem  reprovados  nas  mater 
do  ensino  accessorio,  serão  examinados  em  Fevereiro,  ou  k 
que  voltarem  da  viagem  de  instrucção. 

E*  ensino  accessorio  todo  o  que  não  he  dado  nas  cadeii 
o  primeira  aula. 

Art.  45.  Terão  também  baixa  os  Aspirantes  que  fon 
duas  vezes  reprovados  nas  matérias  accessorias,  e  huma  só  n 
matérias  das  cadeiras  e  primeira  aula,  assim  como  os  que  for( 
duas  vezes  julgados  por  moléstia  inhabilitados  para  o  etáw 

Art.  46.  Concluídos  todos  os  exames,  o  Director  orgai 
sara  as  listas  dos  approvados  e  dos  reprovados,  é  fkrá  acoí 
panhar  ambas  de  informações  e  quaesquer  dados  que  possi 
habilitar  o  Governo  a  apreciar  a  maneira  pela  qual  os  cx 
minadores  desempenharão  seu  deveres,  emittindo  o  seu  jui 
sobre  o  alumno  ou  alumnos  que  lhe  parecerem  dighoà  ( 
consideração  do  Governo,  por  notável  talento  oii  vocação  c 
pecial  para  certos  e  determinados  estudos. 

Art.  47.  Os  Aspirantes  que  tiverem  baixa  dão  poder 
ser  readmittidos  no  internato. 

Art.  48.  Os  Aspirantes  que  passarem  a  Guarda-Marinh^ 
não  poderão  obtcír  licença  para  estudar  materid  alguma  ^ 
seja  estranha  á  sua  profissão  e  embarace  o  seu  embahiiíe. 
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O  exame  das  matérias»  que  (ormSo  o  ensino  commum , 
dewrá  ser  feito  por  cada  Aspirante  no  fim  do  S,"*  anno  da 
Escola  de  Marinha. 

CAPITULO  VIU. 

Da  Companhia  de  Aspirantes  a  Guardas-Marinhoê. 

Art.  50.  A  Companhia  de  Aspirantes  será  formada  por 
todos  os  jovens  que  forem  admittidos  no  internato  da  fiscota 
de  Marinha. 

Art.  51.  Os  Aspirantes,  approvados  nas  matérias  do  3.* 
annOy  passarão  a  Guardas  Marinhas ,  sendo  desligados  da  Es- 
cola e  sujeitos  ao  Quartel-Generai,  sob  cuja  autoridade  e  ins- 
pecção ficará  o  navio  de  guerra  destinado  para  o  ensino  ptalieo 
das' matérias  do  4.''  anno. 

Art.  53.  Os  Guardas  Marinhas  approvados  nas  matérias 
do  4.*  annOy  serão  distribuidos  pelas  estações  navaes,  e  pro- 
movidos a  Segimdos  Tenentes ,  logo  que  tenhão  completado 
ihais  outro  anno  de  embarque. 

Art.  53.  Os  Guardas  Marinhas  serão  sujeitos  a  bordo  ás 
inesmas  regras  disciplinares  que  os  regulamentos  orgânicos  e 
internos  da  Escola  estab(ilcccrem  para  os  Aspirantes. 

CAPITULO   IX. 

Dos  Collegios  navaes. 

Ait.  5í.  O  Governo  croará  Escolas  preparatórias,  ou  Col- 
legios Navaes,  onde  e  como  julgar  conveniente. 

Art.  55.  Os  Colfegios  Navaes  t(Mào  por  fim  preprarar  jo- 
▼cna  para  a  Companhia  de  Aspirantes  a  Guardas-Marinhas. 

Art.  50.  Nos  ditos  Collegios  só  serão  admittidos  os  jovens 
que  se  destinarem  ao  serviço  da  Marinha  de  guerra,  e  forenl 
reconhecidos  com  disposição  physica  para  a  vida  do  mar. 

Art.  57.  O  Governo  fixará  annualmente  o  numero  de  jo- 
tenô  que  devenlo  ser  admittidos  nos  CoUogios  Navaes. 

Art.  58.  Nestes  Collegios  ensinar-se-huo  as  matérias  prepa- 
ratórias exigidas  pelo  presente  Regulamento  e  quaesquer  outras 
que  o  Governo  julgar  conveniente  addicionar 

Art.  59.  Os  filhos  dos  Officiaes  de  Marinha  serão  prefe- 
ridos á  quaesquer  outros  jovens  na  admissão  nos  Collegios 
Navaes. 
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CAPITULO  X. 

Do  Internato. 

Ari.  60.  O  Internato  da  Escola  de  Marinha  contin 
em  quanto  o  Governo  não  julgar  conveniente  a  sua  instin 

Art.  61.  Ninguém  poderá  ter  praça  de  Aspirante  come 
tel  fora  do  Internato. 

Art.  62.  O  Governo  admittirá  annualmente  it>  Intei 
o  numero  de  Aspirantes  que  parecer  indispensável  para  o  pi 
chimento  das  vagas  de  2.''  Tenentes. 

Nessa  admissão  serão  preferidos: 
1.*    Os  jovens  que  se  houverem  distinguido  nos  exames 
paratorios. 

2.''    Os  que  houverem  obtido  prémios  nos  estabelecimi 
públicos  de  instrucção  secundaria. 

3."*    Os  filhos  dos  Officiacs  da  Armada,  e  especialment 
que  morrerem,  ou  forem  feridos  em  combate. 
4.°    Os  que  mostrarem  conhecer  a  língua  latina. 

Art.  63.  Os  Jovens  habilitados  para  o  curso  de  Mar 
que  pretenderem  ser  admittidos  no  Internato,  levarão  sei 
querimentos,  competentemente  documentados,  ao  Directc 
Escola,  até  o  dia  posterior  áquelie  em  que  forem  cnccri 
os  exames. 

Art.  64.  O  Director  da  Escola,  em  vista  dos  req 
mentos  recebidos  e  informações  nelles  encontradas,  ou  ob 
por  qualquer  forma,  organisarâ  huma  relação  dos  pretend 
em  ordem  numérica  e  indicativa  do  merecimento  rei 
de  cada  hum»  ou  de  seu  direito  á  admissão  no  Internai 

Esta  relação  será  acompanhada  de  huma  exposição  j 
flcativa  da  ordem  da  inscripção,  e  de  todos  os  requerim< 
que  tiverem  sido  presentes  ao  referido  Director. 

Art.  65.  O  Ministro  da  Marinha,  em  vista  de  tod( 
dados  que  lhe  forem  presentes,  designará  os  jovens  habilit 
para  o  Curso  de  Marinha  que  devão  ser  admittidos  no  In 
nato  ou  ter  praça  de  Aspirantes. 

Art.  66.  Os  jovens  que  estudarem  o  primeiro  anno  c 
externos  não  poderão  ser  admittidos  ao  Internato,  salv< 
forem  filhos  de  OíBciaes  de  Marinha ,  ou  exhibirem  provi 
talento  notável  e  vocação  pronunciada  para  a  vida  do  i 
mostrando  possuir  todas  as  condições  exigidas  para  a  praç 
Aspirante. 

CAPITULO  XI. 

Da  viagem  dos  Aspirantes  no  tempo  de. ferias. 

Art.  67.  Todos  os  Aspirantes  approvados  farão  aoir 
mente  huma  viagem  de  instrucção  em  hum  ou  mais  Naric 
Guerra  da  Esquadra  Imperial. 
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Art.  68.  O  Governo  nas  Instruccôes  que  der  aos  Gominaii- 
dantes  dos  Navios  de  Guerra  em  que  embarcarem  os  Aspirantes 
indicará  o  programma  de  estudos  práticos  que  deverão  fazer 
os  mesmos  Aspirantes  como  meio  de  se  mostrarem  aptos  para 
a  vida  do  mar,  tendo  muito  em  vista  habilita-los  em  todas  as 
fainas  de  bordo. 

Art.  69.  No  flm  da  viagem  o  Commandante  do  Navio 
dará  ao  Governo  huma  informação  circumstanciada  acerca  da 
aptidão  de  cada  Aspirante  para  a  vida  do  mar,  de  sua  con- 
ducta  e  do  seu  aproveitamento. 

Em  vista  desta  informação  e  da  do  Director  da  Escola,  o 
Governo  dará  baixa  aos  que  não  puderem  continuar  os  seus 
estudos  com  vantagem  para  a  Marinha  de  Guerra ,  e  aos  que 
se  mostrarem  turbulentos  c  incorrigíveis. 

Art.  70.  O  Professor  de  apparelho  e  manobra  embarcará 
com  os  Aspirantes  na  viagem  de  instrucção  durante  as  ferias. 

CAPITULO  xn. 

Do  pessoal  da  Escola ,  e  obrigações  dos  respectivos  Empregados. 

Art.  71.    Haverá  na  Escola  de  Marinha  o  seguinte  pessoal ; 

Hum  Director,  OíBcial  General  d*Armada. 

Hum  Vice-Director,  Official  Superior  d' Armada. 

Ambos  estes  Empregados  deverão  ter  o  Curso  da  Escola  de 
Marinha. 

Hum  Secretario,  encarregado  de  todo  o  expediente  da  Es- 
cola e  serviço  da  Secretaria. 

Hum  Oíllcial  Archivista,  que  servirá  de  Bibliothecarío  e 
ajudará  ao  Secretario. 

Hum  Amanuense. 

Hum  Medico. 

Hum  Capellão. 

Hum  Commissario-Escrivão. 

Hum  Porteiro,  incumbido  de  tomar  o  ponto  aos  alumnos 
e  da  guarda  c  asseio  do  Estabelecimento  e  suas  dependências. 

Guardas,  serventes  e  cozinheiros. 

As  praças  d' Armada  que  o  Governo  julgar  necessárias  para 
o  serviço  do  Estabelecimento. 

Art.  72.  O  Director  ho  a  primeira  Autoridade  da  Escola, 
e  suas  ordens  serão  obrigatórias  para  todos  os  Empregados,  in- 
clusive os  do  Magistério. 

Incumbe-lbe  especialmente  : 
1.*"    Convocar  o  Conselho  de  Instrucção,  presidir  e  dirigir  os 
seus  trabalhos,  assistir  aos  exames. 

2.**    Determinar  e  regular  o  serviço  da  Secretaria  e  da  Bi- 
bUotheca. 
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S.""  Fazer  executar  todos  os  regnlamentos  da  Escpla  e  or^^ns 
do  Qoverno. 

'  l.®    Inspeccionar  a  execuçSo  do  programma  dos  concursos, 
exames  e  ensino. 

5.*"  Manter  no  Estabelecimento  a  maior  ordem  e  regulari- 
dade procurando  inspirar  a  todos  os  alumnos  princípios  dp  ri- 
gorosa disciplina,  pondunor  militur  e  bòa  educação. 

6.°  petalhar  o  serviço  dos  Oííiciaes  e  praças  d*Armada  sob 
suas  ordens. 

7.<»  Fiscalisar  o  dispêndio  de  todas  as  quantias  recebidas 
para  as  dcspezas  do  Estabelecimento. 

Art.  73.  O  Vice-Director  lie  o  Substituto  do  Director  o 
o  executor  immediato  das  suas  ordens. 

Art.  74.  O  Governo  poderá  ler  na  Escola  de  Marinba  hum 
ou  dous  OfDciaes  d* Armada  de  patente  inferior  a  Capitão  Te- 
nente, que  sirvao  sob  as  ordens  do  Director  e  do  Vice-Director, 
para  auxilia-los  na  manutenção  da  disciplina  militar  e  inspecção 
continua  do  comportamento  dos  alumnos  nas  aulas,  no  recreio, 
nos  aposentos,  nas  salas  de  estudo,  nas  visitas  ás  officinas,  nos 
passeios  ao  mar,  e  cm  quaesquer  outros  lugares  a  que  devão 
ir  por  turmas  ou  reunidos. 

Estes  Ofilciacs  serão  mudados  annualmente,  e  hum  delles 
servirá  de  Ajudante  da  Companhia  de  Aspirantes. 

Art.  75.    As  obrigações  especiaes  de  cada  hum  dos  Eai- 

S regados  acima  referidos  serão  designadas  no  regimento  interno 
a  Escola  de  que  trata  o  art.  129. 

Art.  76.  O  Capellâo,  o  Medico,  e  o  Commissario-Escrivâo 
pertencerão  aos  Corpos  Ecclesiastico,  de  Saúde,  e  de  Fazenda 
d'Armada. 

Art.  77.  O  Medico  do  Estabelecimento  verificará  mensal- 
mente o  estado  sanitário  dos  Aspirantes,  declarando  quaes  os 
que  se  achão  impossibilitados  por  moléstia  para  o  serviço  da 
Marinha  de  Guerra. 

Art.  78.  As  nomeações  do  Director,  Vice-Director,  Se- 
cretario e  Oíficial  Archivista  serão  feitas  por  Decreto  Imperial ; 
e  as  dos  outros  empregados  por  Portaria  do  Ministro  da  Ma- 
rinha, exceptuando  as  dos  guardas,  serventes  e  cosinheiros,  as 
quaes  serão  dadas  pelo  Director,  que  os  poderá  demittir  quando 
jiilgar  conveniente. 

Art.  79.  No  impedimento  do  Vice-Director  servirá  quem 
o  Governo  designar,  e  provisoriamente  o  Lente  oii  Proítessor, 
Ofíicial  de  Marinha  mais  graduado,  ou  o  mais  antigo,  havendo 
igualdade  de  graduação. 

O  Vice-Director  considcrar-se-ha  impedido  para  substituir 
o  Director  sempre  que  sua  graduação  for  mbnor  que  a  de  qualquer 
Lente  ou  l^rofossor. 

Art.  80.  Os  ('mi)reííados  de  que  trata  este  capitulo  ppjr- 
ceberão  os  vencimentos  designados  na  Tabeliã  que  acompanha 
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o  presente  Kegulamento;  sendo-lhes  extensivas  as  disposições 
áoí  àrts.  iué  e  112,  relativamente  aos  casos  em  que  perdem 
o  direitp  aos  vencimentos  por  faltas  ou  licenças. 

Os  que  uSo  forem  militares  terSo  direito  á  aposentadoria , 
na  cònformiàade  do  Decreto  n."  736  de  20  de  Novembro  de 

Art.  81.    Na  occasiâo  de  executar-se  esta  reforma,  os  em- 

SíTCgádos  que  não  continuarem  no  serviço  da  Escola  voderão 
er  assentados  com  o  ordenado  que  actualmente  vencem,  se 
'  cpbtatieb  25  ou  mais  annos  de  sei-viço,  e  com  o  proporcional 
se  tíVerem  menos. 

Capitulo  xin. 

p08  Lentes  y  Oppositores^  Professores  e  Aclj'untos. 

Art.  83.  Para  o  ensino  das  matérias  do  curso  de  Marinha 
haverá: 

Cinco  Lentes  Cathedraticos  para  as  cadeiras  do  1.",  2.* 
e  3.*  annos. 

Cinco  Oppositores  para  substituírem  e  auxiliarem  os  Lentes 
CathQdraticos. 

Três  Professores  para  ás  aulas  de  desenho. 

Hum  Professor  do  apparelho  o  manobra. 

Dous  Professores  para  o  ensino  pratico  e  commum  do  francez 
e  kiglez. 

poús  Adjuntos  aos  Professores  do  desenho. 

Hum  Mestre  de  esgrima  e  gymnastica. 

Hum  Mestre  de  natação. 

Art.  83.  As  nomeações  dos  Lentes  Cathedraticos,  Proíos- 
sores,  Oppositores  e  Adjuntos  das  diffcrentcs  aulas  serão  feitas 
por  Decreto  Imperial. 

Ari.  84.  Na  execução  desta  reforma  o  Governo  distribuirá 
os  Lentes,  Substitutos  e  Profi^ssorcs  actuaes,  pelas  diversas  ca- 
deiras c  aulas,  como  julgar  mais  conveniente  ao  ensino,  podendo 
n8ò  só  preencher  as  vagas  de  Lentes,  Oppositores,  Professores 
ç  Adjuntos,  com  quíiesquer  indivíduos  habilitados  por  titulo 
aca^thico,  mas  tembem  jubilar  os  actuaes  Lentes,  Substitutos 
e  Professores,  que  nâo  forem  contemplados  nessa  distribuição, 
còiii  o  ordenado  proporcional  aos  annos  de  exercício  (íflectivo 
qttè  tiverem  de  magistério,  na  razão  de  vinte  annos,  como  s<» 
achava  até  agora  estabelecido  para  a  acquisí{;ão  de  direito  ao 
drãénadç  por  inteiro. 

AH.  Ô6.  As  vagas  que  não  forem  providas  por  occasiao 
da  reforma  serão  preenchidas  interinamente  por  indivíduos  que 
o  GovèrÉo  julgar  para  isso  habilitados,  podendo  o  f)ro vi  mento 
definitivo  ter  lugar,  por  acto  do  mesmo  (loverno,  até  o  fim  do 
aimo  de  tíH^.  _         . 
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Além  deste  prazo,  o  provimento  só  poderá  fazer-se  p 
modo  prescripto  nos  artigos  subsequentes,  relativos  aos  c 
cursos  e  respectivas  provas. 

Art.  86.  Para  preenchimento  das  ftituras  vagas  de  Ler 
haverá  coacurso  entre  os  Oppositores,  sendo  delle  dispensa 
os  actuaes  Substitutos  que  no  acto  da  execução  desta  ref( ! 
continuarem  no  exercício  do  magistério.  Os  mesmos  Substit« 
ficarão  sijyeitos  ás  obrigações  que  ora  se  impõe  aos  Oppasitiv 
e,  alôm  dos  vencimentos  que  se  achão  designados  na  Talt 
annexa  a  este  Regulamento,  gosarão  de  todas  as  vantagens 
a  elles  se  conferem,  e  serão  preferidos  por  sua  antiguidade 
primeiras  vagas  que  se  derem. 

Art.  87.  As  vagas  que  para  o  futuro  houverem  serão  po 
a  concurso  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  e  quando  d 
concurso  não  resultar  provimento  definitivo,  proceder-se-h 
novos,  que  também  não  poderão  ser  espaçados  além  de 
mezes.  As  de  Oppoiitores  ou  Professores  que  não  tcnhão 
Juntos  poderão  ser  preenchidas  pelo  Governo  por  nomeações 
terinas,  em  quanto  se  não  effectuar  o  seu  provimento. 

Art.  88.    As  provas  do  concurso  consistirão: 
!.•    Em  defesa  de  these. 
2.*    Em  prelecção  oral  á  escolha  do  candidato. 
3.^    Em  composição  escripta  sobre  ponto  dado  no  acto 
concurso. 
4.^    Em  prova  pratica  nas  doutrinas  que  admittirem. 

Art.  89.  Depois  do  concurso,  o  Conselho  de  Instrui 
organisará  duas  relações,  huma  dos  concurrentes  habilitada 
classificados  por  ordem  de  merecimento,  para  serem  subinett 
á  escolha  do  Governo,  e  outras  dos  inhabilitados. 

Art.  90.    O  concurso  correrá  perante  o  Conselho  de 
tracção,  e  será  formado  somente  pelos  Lentes,  ou  Opposit( 
que  os  substituírem,  os  quaes  servirão  de  examinadores. 

Art.  91.  Os  Oppositores  que  por  duas  vezes  entrarem 
concurso  e  forem  julgados  inhabilitados  na  mesma  doutri 
serão  exonerados  do  serviço  da  Escola. 

Art.  92.  Os  que  tiverem  de  ser  para  o  ftituro  nomes 
passarão  também  pelas  provas  do  concurso,  que  serão  as  mesi 
exigidas  para  a  nomeação  dos  Lentes  Cathedraticos,  menc 
apresentação  e  defesa  de  these. 

Art.  93.  Somente  poderão  entrar  em  concurso  os  ii 
viduos  que  tiverem  approvações  plenas  em  todas  as  doutri 
relativas  ao  ensino  a  que  forem  destinados. 

Art.  94.  Para  as  aulas  de  desenho  serão  admittidoi 
concurso,  além  dos  Adjuntos,  quaesquer  outros  candidatos 
temos  habilitados. 

O  provimento  dos  lugares  de  Adjunto  será  feito  pelo 
yerno,  sem  dependência  de  concurso. 

Art.  95.    O  Governo  poderá  demittir  os  Oppositores  e  1 
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fèssores  que  não  tumprirem  os  seus  deveres  no  decurso  dos 
primeiros  cinco  annos  depois  de  sua  nomeação,  e  os  Adjuntos 
em  qualquer  tempo,  ouvido  o  Conselho  de  InstrucçSo,  ou  em 
vista  da  proposta  motivada  feita  pelo  mesmo  Conselho. 

Art.  96.  O  lugar  de  Lente  he  vitalício,  e  o  individuo  que 
o  exercer  somente  poder&  ser  delle  exonerado  a  pedido  seu, 
oa  pelo  motivo  expresso  no  paragrapho  seguinte: 

§  Único.  Se  pelo  espaço  de  seis  mezes  seguidamente  deixar 
de  comparecer  sem  causa  justificada,  o  Governo  considerará 
vago  o  lugar  por  abandono,  ouvido  o  Conselho  de  lustrucçSo. 

Sendo  a  ausência  por  tempo  inferior  a  seis  mezes,  incor- 
rerá o  Lente  nas  penas  imposta  no  art.  131. 

Art.  97.  Os  Oppositores  e  Professores  também  ficão  su- 
jeitos ao  disposto  no  paragrapho  único  do  artigo  anterior. 

Art.  98.  Os  Oppositores  e  Adjuntos  serão  distribuídos  an- 
nualmente  pelas  diversas  aulas,  e  cujos  Lentes  ou  Professores 
substituirão  em  seus  impedimentos  e  faltas,  percebendo  neste 
caso,  como  ordenado  e  gratificação,  o  mesmo  que  vencerem  o 
Lentes  ou  Professores  a  quem  substituírem. 

São  obrigados  ao  comparecimento  na  Escola  nos  dias  de 
aula,  a  coa4juvar  os  Lentes  em  todos  os  exercícios  práticos  dos 
alumnos,  a  repetir  as  matérias  explicadas,  a  explicar  todas  as 
duvidas  da  lição  seguinte,  e  a  fazer  de  hum  dia  de  cada  se- 
mana sabatina  das  lições  dadas,  independente  da  sabatina,  que 
de  modo  idêntico  deverão  fazer  os  Lentes. 

Art.  99.  O  Oppositor  de  sciencias  physicas  servirá  de  pre- 
parador. 

Art.  100.  Nas  repetições  se  tomará  o  ponto  aos  alumnos, 
mas  as  faltas  serão  contadas  pela  metade,  para  o  perdimento 
do  auno* 

Art.  101.  Conforme  as  occorrencias  durante  o  anno,  os 
Oppositores  poderão  ser  empregados  no  serviço  de  qualquer 
outra  cadeira,  para  a  qual  não  tiverem  sido  distribuídos. 

Art.  102.  Os  AcUuntos  de  desenho  são  obrigados  a  com- 
parecer diariamente  nas  aulas  respectivas,  e  a  tomar  conta  do 
ensino  das  turmas  de  alumnos,  que  lhes  forem  distribuídas 
pelos  Professores,  a  quem  coadjuvarão  em  todo  o  serviço  próprio 
do  ensino. 

Art.  103.  Os  Lentes  Cathedraticos,  que  tiverem  servido 
por  25  annos,  e  continuarem  no  exercício  de  suas  funcçôcs  a 
aprazimento  do  Governo,  terão  o  Titulo  de  Conselho,  o  qual 
será  também  concedido  aos  Directores,  que  bem  servirem  por 
espaço  de  5  annos. 

Art.  104.  Os  paisanos  que  forem  Lentes  Cathedraticos 
tei^o  a  graduação  puramente  honorifica  de  Capitão-Tenente,  os 
Oppo»tores  de  1.*  Tenente,  e  os  Professores  de  2.''  Tenente. 

Os  Adjuntos  terão,  emquanto  servirem,  a  graduação  de 
2.*  Tenente. 
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Huns  e  outros  usdrão  dos  respectivos  âistiTictiTos,  exce 
se  íbtem  Ecclesiasticos. 

Art.  105.    Os  Lentes,  Oppositores,  Professores  e  A^Çm 
militares,  que  tiverem  graduaçtio  inferior  ás  marcadas  ho 
tigo  antecedente,  também  usarão  dos  mesmos  distinctivos 
norifícos  concedidos  aos  paisanos. 

Art.  106.  Os  OíBciaes  de  Marinha  que  forem  nomea 
Lentes  ou  Professores  poderão  ser  reformados  com  o  soldo  ] 
porcional  ao  tempo  de  serviço. 

Os  que  nâo  se  quizerem  reformar  vencerão  apenas  nr 
soldo,  e  contarão  o  tempo  do  magistério  por  metade  par 
promoção  ou  reforma. 

Art.  107.  As  diposições  do  artigo  anterior  não  prejudi 
o  direito  adquirido  pelos  Lentes,  Professores  e  Substitutos  1 
existentes,  que  continuarem  no  serviço  da  Escola;  mas  m 
caso  não  gozarão  elles  das  vantagens  da  presente  reforma, 
cando-lbes  livre  a  opção. 

Art.  108.  A  percepção  das  gratificações  marcadas  aos  Lei 
Oppositores,  Professores  e  Adjuntos,  só  terá  lugar  pelo  sen 
elTectivo  do  magistério. 

^  Art.  109.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro  some 
serão  concedidas  por  moléstia,  não  excedendo  o  prazo  a  i 
mezes ;  todas  as  outras  só  o  poderão  ser  até  três  mezes  der 
de  hum  anno,  e  com  metade  do  ordenado,  se  houver  p 
isso  motivo  justificável.  Se  a  moléstia  se  prolongar  por  n 
do  seis  mezes,  o  Governo  poderá  ampliar  a  licença  por  i( 
tempo  cm  huma  ou  mais  prorogaçõcs. 

Art.  110.  O  Governo  poderá  engajar  por  contracto  (c 
vencimentos,  c  por  tempo  nelle  dífinido) ,  para  o  serviço 
magistério,  qualquer  estrangeiro  distincto  por  seus  conheciroei 
profíssionaes. 

Art.  111.  A  antiguidade  dos  Lentes,  Oppositores,  P 
fessores  e  Adjuntos,  contar-se-ha  da  data  da  possi%  sendo  < 
do  mesmo  dia  da  data  do  Decreto  da  nomeação ;  na  igualdi 
de  dalas  da  ]»ossc  e  do  l>3creto,  a  preferencia  se  regulará  p 
modo  seguinte : 

1.''    Sendo  entre  dous  militares,  prefere  a  graduação;  c 
igualdade  desta,  a  antiguidade  da  patente  ou  da  praça 
2.''    Sendo  entre  hum  militar  e  hum  paisano,  prefere  o  primei 
S.""    Sendo  entre  dous  paisjinos,  prefere  o  que  tiver  o  seu 
tulo  ou  diploma  de  data  mais  antiga. 

4."  Em  gcFal,  quando  forem  iguacs  todas  as  circumstam 
acima  mencionadas,  preferirá  o  que  tiver  idade  maior;  e,  sei 
iguaes  ò>  idatirs,  (lir,i(lirá  a  sorte. 

Art.  112.  Hav(  rá  lunn  livro  de  ponto,  em  que  se  lança 
as  faltas  (\r  coíts juinximonto  dos  Lentes,  Oppositores,  Proícssc 
eAdjut»t(ís  ;is  õulas,  ('onselho  de  Instrucção,  ou  a  qualquer  òy 
acto  de  símvíço  da   Escola. 
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As  faltas  nSo  Jualificadas  imporUio  a  perda  de  todos  os  wsh 
cimentos,  e  as  justificadas  a  da  gratificação  somente;  as  que 
forem  commettidas  em  hum  mez  só  poderão  ser  justificadas  pe- 
rante o  Director  até  o  dia  5  do  mcz  seguinte. 

Art.  113.  A  folha  que  se  remettor  para  a  competente  r^ 
partição  fiscal  mencionará  as  faltas,  para,  á  vista  delias,  se  fó- 
zerem  os  devidos  descontos. 

Art.  1 J4.  Os  Lentes,  Oppositores,  Professores  c  adjuntos, 
perceberão  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  annexa  a  este 
Regulamento. 

CAPITULO  XIV. 

Do  Conselho  de  Instrueçõo. 

Art.  115.  Haverá  na  Escola  de  Marinha  hum  Conselho 
de  Instrucção  que  será  composto: 

1.*    Do  Director  c  do  Vice-Director. 

2.*    Dos  Lentes  Cathcdraticos. 

3.^    t)os  dous  Opposi toros  mais  antigos. 
Art.  116.    Ao  Conselho  de  Instrucção  compete: 

1."  Formar  no  fim  de  cada  anno  lectivo,  de  conformidade 
com  o  art.  83  deste  Regulamento,  a  lista  dos  alumnos  habi- 
litados para  os  exames;  bem  como  determinar,  depois  dos 
exames,  e  á  vista  de  todos  os  dados  que  lhe  possão  ser  pre- 
sentes, o  gráo  de  merecimento  de  cada  hum  por  ordem  nu-- 
merica. 

Esta  ordem  de  incripção  dos  alumnos  Aspirantes  servirá 
para  regular  a  sua  antiguidade  na  Companhia,  e  de  base  aos 
gráos  Militares,  que  por  ventura  lhes  devão  ser  conferidos, 
em  virtude  do  que  se  acha  disposto  no  regimento  interno, 
estabelecido  pelo  Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1839. 

â.^  Consultar  sobre  tudo  o  que  for  relativo  á  instrucção 
e  ensino  theorico  e  pratico  dos  alumnos,  ou  propor  ao  iio- 
vcrno  o  que  julgar  conveniente  a  bem  do  ensino. 

S.*"  Designar  compêndios  provisórios,  e  indicar  os  meios 
de  se  organisarem  compêndios  definitivos,  e  instrucções  pra- 
ticas, para  o  ensino  escolástico. 

4.^  Organisar  programmas  circumstanciados  para  os  con- 
cursos, exame  e  ensino  theorico  e  pratico,  extremando  as  ma- 
térias do  ensino  relativas  a  cada  huma  das  aulas. 

5.*  Propor  ao  Ministro  da  Marinha  quaesquer  medidas 
que  convenha  adoptar,  não  só  para  tornar  mais  completa  e 
vantajosa  a  execução  deste  Regulamento ,  como  para  supprir 

Suaeãiuer  omissões  que  nella  haja,  e  forem  concernentes  ao 
íisind. 

Art:  117.  As  deliberações  do  Conselho  serão  tomadas  por 
naioriâ  dos  membros  presentes,  c  em  votação  nominal,  salvo 
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quando  se  tratar  de  questões  de  interesse  pessoal,  em  cujo  caso 
se  votará  por  escrutinio  secreto. 

Art.  118.    O  Director  e  o  Vice^Director  terão  voto. 
,  Art.  119.    O  Conselho  não  poderá  Ainccionar  sem  que  se 
reúna  mais  de  metade  do  numero  total  dos  respectivos  mem- 
bros, e  organisará  o  seu  regimento  interno. 

CAPITULO  XV. 

Das  jvbilações. 

Art.  120.  Fora  em  diante  os  Lentes  e  Proressores  s6 
terão  direito  á  jubilaçSo,  com  o  ordenado  por  inteiro  se  con- 
tarem 25  ou  mais  annos  de  excrcicio  eftectivo  no  magistério, 
e  antes  de  25  annos  com  o  ordenado  proporcional,  quando  so 
mostrarem  impossibilitados  na  forma  do  artigo  seguinte. 

Art.  121.  Se  o  Lente  ou  Professor  se  inhabilitar  antes 
de  10  annos  de  serviço  efPectivo,  contados  depois  desta  reforma 
o  ordenado  proporcional  se  regulará  pela  tabeliã  dos  ordenados 
anteriores.  Naquelle  prazo  de  10  annos  se  levará  em  conta 
até  5  annos  de  magistério  anterior  já  exercido  pelos  Lentes , 
substitutos  e  Professores  actuaes,  que  continuarem  a  servir. 

Art.  122.  O  tempo  de  serviço  como  Oppositores  e  Adjuntos 
será  contado  para  a  jubilaçSo,  áqual  tem  direito  tanto  os  Lentes 
chatedraticos  como  os  Professores. 

Art.  123.  Nos  casos  de  moléstia  somente  se  levarão  em 
conta  para  jubilação  aos  Lenies  e  Professores  até  20  faltas  jus- 
tificadas dentro  de  cada  anno  lectivo,  ou  60  dentro  de  3  annos. 
O  mesmo  se  praticará  com  os  Opjiositorcs  e  Adjuntos. 

Art.  124.  Conta-se  para  a  jubilação  todo  o  tempo  em  que 
qualquer  Lente,  Professor,  Oppositor  ou  Adjunto  for  empregado 
pelo  Ministério  da  Marinha,  ou  em  opperações  activas  de  Guerra 
ou  quando  servir  no  cargo  de  Ministro  d'Estado. 

Art.  125.  Quando  os  Lentes,  l*rofessorcs,  Oppositores,  e 
Adjuntos  forem  empregados  em  outras  quaesquer  Commissões 
do  serviço  publico,  com  autorisação  do  Governo,  se  contará  para 
a  jubilação  somente  5  annos  dentro  dos  25. 

•  Art.  126.  Os  Lentes  e  Professores  que  completarem  25 
annos  de  magistério  só  poderão  nelle  continuar  com  permissão 
do  Governo ;  neste  caso  perceberão  mais  huma  quinta  parte  do 
respectivo  ordenado;  e,  se  completarem  30  annos  de  magis- 
terio  eífectivo,  terão  direito  á  jubilação  com  mais  hum  terço 
do  ordenado. 

Art.  127.  Os  Lentes  Cathedraticos  e  Professores  actuaes 
que  continuarem  a  servir  e  quizerem  jubilar-se,  contando  menos 
de  25  annos  marcados  no  art.  120,  e  mais  de  20  de  exercício 
effectivo,  sem  se  mostrarem  inhabilitados,  na  forma  do  art.  121» 
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só  terSo  direito  a  receber  por  inteiro  o  ordenado  que  venciSo 
antes  da  data  do  presente  Regulamento. 

Art.  128.  O  impedimento  por  mais  de  12  mezes  dentro 
de  hum  biennio  por  moléstia,  constitue  o  Lente  ou  Professor 
com  quem  o  facto  se  der  no  caso  de  ser  Jubilado  com  o  or- 
denado que  lhe  competir,  na  forma  dos  arts.  120  e  121.  O 
tnesmo  se  entenderá  com  os  Oppositores. 

CAPITULO  XVI. 

Disposições  geraes. 

Art.  129.  Continua  em  vigor  o  Regulamento  de  31  de 
Janeiro  de  1839  com  as  modificações  feitas  pelo  presente.  O 
Director,  ouvindo  o  Conselho  de  Instrucção,  proporá  ao  Go- 
verno Imperial  as  alterações  que  convenha  fazer  naquellc  Re- 
gulamento, com  o  fim  de  melhorar  ainda  mais  o  regimen  dis- 
ciplinar da  Escola  de  Marinha. 

Art.  130.  Aos  dous  Guardas-Marinhas  que  concluirem  seus 
e^dos  com  approvaçSo  distincta  em  todos  os  annos,  e  forem 
considerados  os  mais  subordinados  e  melhores  estudantes  de  sua 
turma,  concedcr-se-ha  as  honras  de  2.°  Tenente,  sendo  sua  an- 
tiguidade neste  posto  contada  da  data  do  Decreto  que  lhe  con- 
ferir as  referidas  honras. 

Art.  131.  O  Director  da  Escola  de  Marinha  poderá  impor 
correcional  c  administrativamente  aos  empregados  sob  suas  or- 
dens as  seguintes  penas: 

S  l.""  Reprehensão  simples  ou  em  ordem  do  dia,  e  sus- 
pensão até  15  dias,  por  negligencia  ou  falta  de  cumprimento 
de  deveres. 

§  2.^  Suspensão  até  30  dias  ou  prisão  até  8,  por  desobe- 
diência e  insubordinação,  ou  falta  contra  a  moralidade  e  dis- 
ciplina. 

Nas  reincidências  a  pena  de  prisão  pode  ser  elevada  ao 
duplo.  ^ 

Art.  132.  Aos  Lentes,  Professores,  Oppositores  e  Adjuntos 
s^nente  por  acto  do  Ministro  da  Marinha  poderá  ser  imposta 
a  penalidade  marcada  no  §  2.*"  do  artigo  anterior,  precedendo 
informação  ou  representação  do  Director,  e  sendo  elles  previa- 
mente ouvidos  sobre  os  factos  que  lhe$  forem  imputados. 

Art.  133.  O  Director  da  Escola  requisitará  a  compra  de 
livros  para  a  bibliotheca,  e  de  quaesqucr  instrumentos  precisos 
para  o  ensino  que  forem  melhorados  e  aperfeiçoados  pelo  pro- 
gresso da  sciencia 

Art.  134.  Na  Escola  de  Marinha  haver&  livros  especiaes 
dejBi»6Dtamento  e  registros  para  os  Lentes,  Professores  Oppo- 
sitores e  Adjuntos^  e  bom  assim  para  os  demais  empregados  e 
alaflmos. 
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Nestes  livros  serSo  lançadas  pontujil  o  legularmentc  \m 
as  occurrcncias  e  notas  relativas  a  cada  hutn. 

Art.  135.  No  principio  de  cada  anno  o  Director  da  flso 
apresentará  ao  Governo  hum  relatório  do  estado  do  eí^Uibeli 
mento  em  seus  diversos  ramos,  doutrinal,  aílminislrativoci 
cipíinar,  comprehendendo  a  conta  dos  trabalhos  findos,  d 
pezas  feitas,  orçamento  das  do  anno  futurt»»  e  a  proposta  < 
melhoramentos,  modificações  ou  reformas  (lue  de  conbina 
com  o  Conselho  de  Instrucção  julgar  convenientes  d  hoa  nian 
do  Estabelecimento. 

Art.  136.  O  Governo  poderá  ter  cpnstantemente  na  Eur 
estudando  as  diversas  especialidades  de  Marinha,  qualro  Oflici 
que  tenhão  o  curso  completo  de  sua  profissão.  Estes  Oflk 
serão  escolhidos,  mediante  concurso  e  prova  de  sufFlciencia 
consistirá  em  huma  dissertação  escripta  no  íicto  do  concu 
sobre  ponto  dado  pelo  Conselho  de  Instruíxãu,  relativo  ao 
sumpto  especial  que  os  candidatos  se  propuserem  a  estudai 
observar  na  Europa  por  indicação  do  Governo, 

Alôm  destes  Officiaes,  o  Governo  podriii  livremente  e 
Iher  maisdousannualmente  para  o  mesmo  íim,  sem  dependei 
do  concurso,  huma  vez  que  tenhão  os  conhecimentos  scicntii 
acima  mencionados. 

Estes  Ofliciaes  perceberão  alôm  dos  venci  me  nlQs  e  vai 
gens  de  embarcados  em  Navio  de  Guerra,  huma  ^'ratificação 
nual,  que  será  arbitrada  pelo  Governo  e  não  excedtTíí  de  1,^ 
bem  como  terão  Imma  ajuda  de  custo  para  as  d^^pezas  de 
gem  ida  e  volta. 

Art.  137.  O  Governo,  ouvindo  o  Conselho  de  Instruc 
determinará  o  modo  pelo  qual  julgará  do  aproveitamento 
Officiaes  que  estudarem,  e  os  mandará  retirar  loiro  que  r 
nhecer  sem  proveito  a  dospeza  feita  com  clles. 

Art.  13o.  O  Governo  dará  prémios  pecuniários  aos 
dividuos  que  organisarem  compêndios  aprapriíulos  para  o 
sino  das  doutrinas  que  constituem  o  cuní<i  da  E:icab  c 
conformidade  com  o  que  for  regulado  pelus  progammas 
ensino. 

Não  confirirá,  porém,  os  referidos  prémios  sem  oufíroi 
selho  de  Instrucção  sobre  o  mérito  dos  Cínnprndios* 

Se  o  autor  pertencer  á  Escola  como  me[iibro  do  ma 
terio  o  Govemo  incumbirá  o  exame  dos  compêndios  a  pes 
estranhas  á  ella  e  para  esse  fim  habilitadaií. 

Art.  139.  He  absolutamente  prohibida  a  residência  dt 
milias  no  estabelecimento,  e  a  admissão  no  mesmo  de  escr 
ou  criados  particulares. 

Art.  IW.  D*ora  em  diante  nenhum  individuo  obterá  t 
do  piloto,  conferida  pela  Escola  de  Marinha,  sem  que,  por 
ilieí  feitos  na  mesma,  se  mostre  habilitado  com  os  conheci  rtií 
abaixo  especificados,  a  saber: 
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Á^  Calculo  numérico  por  los[aríthinos  e  goomctria  olcmcntar, 
til^T^onôihètria  csphcrica,  e  as  nocçõcs  fundamcntacs  da  astro- 
nomia physica. 

i;«  Pratica  no  uso  da  bússola,  do  chronomctro  e  dó  sextante» 
b  perfeito  conhecimento  dos  processos  empregados  na  deter- 
jninação  da  tatitude  e  da  longitude  no  mar;  sendo  as  longi- 
tudes deduzidas  tanto  das  indicações  do  teiiipo  dado  pelo  chrò- 
kometrô  como  das  distancias  lúriares. 
3.°    Apparelho,  manobras  e  derrota  do  navio. 

Art.  141.  Os  actuaes  2.°'  Tenentes  qUe  forão  tirados  da 
claâse  de  pilotos  da  armada  não  passarão  aos  postos  superiores 
iètíío  depois  que  se  mostrarem  habililitados  nas  matérias  es- 
becificadas  do  artigo  anterior,  mediante  novos  exames  feitos  sobre 
as  mesmas  na  Escola  de  Marinha. 

Art.  142.  O  Governo  creará  desde  já  na  Corte,  e  oppor- 
túnamehte  em  algum  dos  portos  marítimos  do  Imperío,  aulaà 
bnde  se  ensinem  as  materías  de  que  tratão  os  diflerentes  pa- 
Vagraphos  do  art.  140. 

Art.  143.  O  Governo  providenciará  sobre  os  casos  omis- 
sos neste  Regulamento,  depois  de  ouvir  o  Conselho  de  Ins- 
tracção. 

Art.  144.  O  regimen  económico  da  escola  será  regulado 
Í)or  instrucções  especiaes  e  alteráveis. 

Art.  145.  Os  Aspirante^  que  actualmente  tem  quartel  fora 
da  Academia  n9o  estão  sujeitos  á  regra  estabelecida  pelo  art. 
ilO  do  presente  Regulamento,  em  quanto  não  forem  preparados 
hm  algum  novo  edifício  os  alojamentos  indispensáveis  a  todas 
as  praças  da  Companhia. 

Art  146.  Os  ouvintes  actuaes  das  aulas  do  curso  da  Ma- 
tinha poderSo  ser  admitidos  à  exame  em  Novembro  nos  termos 
tias  ordens  em  vigor,  e  ter  [iraça  na  Companhia  de  Aspirantes 
se  forem  approvados  e  possuârem  as  condiçdes  de  admissão  no 
Internato  exigidas  por  este  Regulamento. 

Art.  147.  Haverá  mais  num  Oppositorj  se  o  Governo  en- 
tender conveniente  separar  dá  2^  cadeira  do  3.*  anno  o  ensino 
dá  cMmica  com  applicaçâo  a  pyrotechnia  para  dar-lhe  maior 
desenvolvimento. 

Art.  148.  O  Governo,  á  viste  do  que  a  experíencia  acon- 
selhar na  execuçSo  desta  reforma,  fará  as  alterações  conveni- 
entes, e  a  bem  do  ensino,  excepto  no  que  toca  a  deveres,  di« 
após  e  vencimentos  dos  Lentes,  alumnos,  e  mais  pessoal  da  Es- 
is,  e  á  creação  de  cadeiras,  além  dás  designadas  no  presente 
]Regalamento. 

Glacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  l.""  de  Maio  de  1858.  — 
Jwi  Anumiò  Sarawa. 
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TabeUa  dos  Teneiínentos  dofif  EmpresadiMí  da 
Escola  de  Marinha. 


EMPREGOS. 


Director  . 


Vice  Director. 


ORDENA- 1   GRATIF, 
DOS.       DE  exer- 
cício 


OBSERVAÇÕES. 


Lente  Cathcdratico . 

Oppositor  de  Lente. 
Professor 


A(]|jUDCtO.* 

Mestre  de  esgrima  e 
gymnastica • 


2.000S 


1.200S 
1.200S 


Secretario 

OiQcial  ÂTchivista.. 


Amanuense . 


Porteiro . 


Medico ,  Capell&o  e 
Commissario 


7208 
960S 
7205 
6008 
6008 


1.2008 


.    8408 
8408 

6008 

7208 
8408 
6008 
2408 


Terá  os  yencimentos  marcados 
para  o  Director  da  Escola  de 
Applicaçao  do  Exercito  pelo  Re- 
gulamento, que  acompanhou  o 
Decreto  n.»  2.116,  do  1."  de 
Mar^  de  1858. 

Terá  os  veneimentos  determina- 
dos pelo  referido  Regulamento, 
para  o  Vicc-Director  da  Escola 
de  Applicaçao  do  Exercito, 

i  Os  Substitutos  actuaes,  que  con- 
tinuarem na  Escola,  perceberão 
os  mesmos  vencimentos,  que  os 
Substitutos  das  Escotas  de  Di- 
reito, e  de  Medicina  do  Im- 
pério. 

Os  de  Francez  e  Indez  terSo 
somente  um  conto  de  réis  de 
ordenado,  e  seiscentos  mil  réis 
de  gratificação. 


Guardas. 


[O  que  lhes  compete  pelas  Ta- 
[  bellas  em  vigor,  e  que  design&o 
l  seus  vencimentos. 

I  Terão  os  mesmos  vencimentos, 
de  que  gosarem  os  da  Intendência. 

Os  Offieiaes  o  mais  praças  da  Armada,  que  forem  empregados  na  Escola 
de  Marinha,  terão  os  vencimentos  de  embarcados  em  Navios,  de  guerra. 


Palácio  do  Kio.  de  Jatieiro,  xax  o  1.»  de  Maio  de  t85a*--'Jos4iiir 


tonio  Saraiva. 
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DECRETO.  N.*  2.161— do  1.»  de  Maio  de  1858. 

Dá  nova  arganisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municipios 

da  Cru%  Alia,  e  Passo   Fundo  da  Província  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  SuL 

Attendendo  á  proposta  do  Prisidente  da  Provinda  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  í.°  Fica  creado  nos  Municípios  da  Cruz  Alta-,  e 
Passo  Fundo  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  hum  Cominando  Superior  de  Guardas Nacionaes,  formado 
de  cinco  Corpos  de  Cavaiiaria ;  com  a  designação  de  primeiro, 
segundo ,  terceiro ,  quarto ,  e  quinto  do  serviço  activo. 

Art.  a.**  O  primeiro  Corpo,  composto  de  oito  Compa- 
nhias, comprehenderá  os  Districtos  da  Cruz  Alta ,  e  S.  Miguel; 
o  segundo ,  também  de  oito  Companhias ,  os  de  Palmeira  e 
S.  Angelo ;  o  terceiro  de  seis  Companhias ,  os  de  S.  Mar- 
tinho, e  S.  Xavier;  o  quarto  de  oito  Companhias,  o  da 
Soledade;  e  o  quinto,  de  seis  Companhias,  e  do  Passo  Fundo. 

Art.  3.°  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma   da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconseUos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaseoncellos, 


DECRETO  N.*»  2.165  — do  l."»  de  Maio  de  1858. 

Dá  nova  organisaçào  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  de 
PéloUu  da  Provinda  de  5.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  à  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1."  Fica  creado  no  Municipio  de  Pelotas,  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  bum  Commando  Superior 
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de  Guardas  Nacionaes,  formado  do  hum  Corpo  do  CavuHai 
com  a  numeração  de  vinte  hum,  hum  Esquadrão  a\ulso,  ( 
a  designaváo  de  terceiro,  e  huma  Secção  de  Balaihâo  íW  ín\ 
teria,  com  a  numeração  de  primeira  e  todas  do  srniço  ad 

Art.  2.°    O  vigésimo  primeiro  Corpo  de  Cavai  Unia,  a 
posto  de  seis  Companhias,  e  a  prin»eira  Secção  dt*  Datulhâo 
Infanteria,  de  três  Companhias  teráo  por  Districtos  a  Cid 
de  Pelotas,  e  seus  subúrbios;  e  o  terceiro  EsquKdrno  de 
vallaria,  de  duas  Companhias,  a  Fre;j;uezia  do  Boqueirão. 

Art.  3.°  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  parados  nos 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  úà  Provim 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Mt»u  Consel 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justira,  as 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  lUo  dt!  Jam 
em  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cinrocnta  e  c 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconceh 


DECRETO  N.*  2.1GG  —  do  l.«  de  Maio  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  Comarca 
Santo  António  da  Patrulha  na  Provinda  de  S.  Pedn 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  liei  por  bem  Decretar  o  seguit] 

Art.  !.•  Fica  creado  na  Comarca  de  Santo  Aiitoiiio 
Patrulha  da  Provincia  deS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Snl,  h 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  formada  de  qm 
Corpos  de  Cavailaria,  com  a  designação  de  decimo  quitito,  d 
cimo  sexto,  decimo  sétimo,  e  decimo  oitavo  do  serviço  arti 

Art.  2.'  O  decimo  quinto  Corpo  de  Cavallnría,  comi^ 
de  seis  Companhias,  comprehenderá  o  Districto  de  Sfiiito  :1 
tonio  da  Patrulha,  o  decimo  sexto,  também  de  seísCoinpanhi 
o  daVaccaria;  o  decimo  sétimo,  de  quatro  Companhias,  o 
Torres;  e  o  decimo  oitavo,  de  quatro  Companhias,  ode 
Francisco  de  Paulo  decima  da  Serra. 
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Art.  a.**  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
iugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Piesidenlc  da  Provinda 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos,  do  Meu  Conse- 
lho,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  iNegocios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincocnta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  2.167  — do  1.»  de  Maio  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Munictmos 

do  Rio  Grande ,  e  S.  José  do  Norte  da  Provinda  ae 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  SuL 

Altendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1.**  Fica  creado  nos  Municípios  do  Rio  Grande,  e 
S.  José  do  Norte  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  hum  Conluiando  Superior  deCnardas  Nucionaes,  formado 
de  dous  Corpos  de  Cavallaria,  com  a  numeração  de  decimo 
nono,  e  vigésimo;  huma  Secção  de  Ratalhão  de  Artilhería,  com 
a  designação  de  primeira;  hum  Esquadrão  avulso,  e  hum  Ba- 
talhão de  Infanteria,  ambos  com  a  numeração  de  segundo,  e 
todos  pertencentes  ao  serviço  activo. 

Art.  2.°  O  decimo  nono  Corpo  de  Cavallaria,  composto 
de  quatro  Companhias,  comprehenderá  o  Districto  do  Povo 
Novo;  o  vigésimo,  também  de  quatro  Companhias,  o  deTahim; 
o  segundo  Esquadrão,  de  duas  Companhias,  os  de  Mostardas , 
e Estreito;  a  primeira  Secção  de  Batalhão  de  Artilhería,  de  duas 
Companhias,  e  o  segundo  Batalhão  de  Infanteria,  de  quatro 
Companhias,  o  da  Cidade  do  Rio  Grande. 

Art.  3."^  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província , 
na  forma  da  Lei. 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Mvn  Consellic 
Ministro  o  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jusliça,  assim 
tenha  entendido  c  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ei 
o  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  eoito,  trigcsín 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascor^celío 


DECRETO  N.»  2.168  -do  1.°  de  Maio  de  1858. 

Approva  o  Regulamento  para  o  Transporte  de  Emigranle 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  para  o  Transporl 
de  Emigrantes,  que  com  este  baixa  assignado  pelo  Marquez  d 
Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  M 
nistros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  dé  Maio  de  mil  oit< 
centos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepcndeíicia 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  ImpiM-ndor. 

Marquez  de  Olinda 

Begol^inento  autorisado  pelo  art.  IS  da  Lc 

n.''  84A  de  15  de  Setembro  de  1855,  para 

o  transporte  de  emlgranteji. 

CAPITULO  I. 

Relação  entre  o  num^o  de  passageiros  e  a  tonelagem  do 
navios,  e  o  espaço  concedido  a  cada  passageiro. 

Art.  1.°  Nenhuma  embarcação  de  emigrantes  poderá  tram 
portar  para  o  Império,  ou  de  hum  de  seus  portos  para  fór 
dell«,  ou  ainda  de  hum  para  outro  porto  do  mesmo  Iinperi<i 
maior  numero  de  passageiros,  incluindo  o  Capitão  t^  iripolaç-íic 
do  que  hum  por  tonelada. 
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Serà  considerada  embarcação  de  emigrantes,  a  que  conduzir 
quatro  ou  mais  passageiros  por  cada  100  toneladas,  exceptuados 
os  admittidos  â  mesa  do  Capitão. 

Art.  2."  Os  passageiros  serão  abrigados  na  coberta,  ca- 
mará e  tombadilho,  ougaiutas;  e  nenhum  delles  occuparâ  huma 
superfície  menor  de  trinta  palmos  quadrados,  e  o  leito  não  terá 
menos  de  noye  palmos  de  comprido  sobre  dous  e  meio  de  largo. 

A  altura  da  coberta,  camará  ou  tombadilho,  não  poderá  ser 
menor  de  sete  palmos. 

Na  superficie  concedida  a  cada  emigrante,  nenhuma  carga 
será  collocada  ai  èm  dos  objectos  necessários  a  seu  uso  a  bordo. 
A  bagagem  restante  será  accommodada  no  porão,  ou  em  outro 
lugar  coberto. 

Art.  3.°  No  calculo  do  artigo  antecedente,  dous  passageiros 
menores  de  oito  annos,  e  maiores  de  hum  anno,  serão  compu- 
tados por  hum  passageiro ;  os  do  hum  anno  e  menos  de  idade 
não  serão  contados. 

Art.  4."  Nas  viagens  pela  costa  do  Império,  em  que  o 
termo  médio  não  for  maior  de  três  dias,  o  numero  de  passa- 
geiros será  regulado  pela  superficie  livre  e  desembaraçada 
do  convez,  coberta,  camará  e  tombadilho,  tocando  a  cada  pas- 
sageiro,   25  palmos  quadrados  de  superfície. 

Art.  5.**  Na  distribuição  dos  lugares  destinados  á  accom- 
modaçãp  dos  passageiros,  se  procederá  de  maneira,  que  os  de 
hum  sexo  fiquem  separados  dos  do  outro  sexo  por  fortes  divi- 
sões, que  evitem  qualquer  coramunic^ção.  Os  casaes,  porem, 
poderão  ser  transportados  em  hum  mesmo  camarote. 

Art.  6.°  Fica  prohibido  aos  navios  de  emigrantes  trans- 
portar para  o  Império,  loucos,  idíolas»  surdos,  mudos,  cegos  e 
entrevados,  se  não  forem  acompanhados  por  parentes  ou  indi- 
Tiduos,  que  se  mostrem  em  estado  de  prover  á  subsistência  da- 
qnelles,  c  que  se  comprometlão  a  prestar-lhes  os  soccorros,  de 
que  carecerem.  O  Capitão,  que  infringir  as  disposições  deste 
artigo,  sofTrerá  a  multa  do  dobro  do  preço  da  passagem. 

Art.  7.**  O  Capitão  ou  Mestre,  que  trouxer  até  20  passa- 
geiros mais  do  que  o  determinado  nos  arls.  1.%  3."*  e  4.% 
soffrerá  por  cada  hum  a  iRulta  igual  ao  importe  da  passagem  ; 
se  transportar  mais  de  vinte,  a  multa  será  do  dobro  do  importe 
da  mesma  passagem. 

CAPITULO  II. 

Viveres  e  provisões. 

Art.  8.'  Será  embarcada  para  os  emigrantes,  e  bem  acon- 
dicionada, a  quantidade  suíliciente,  e  de  boa  qualidade,  de  com- 
Mwlivcl,  agua  e  mais  provisões  de  boca  para  viagem. 
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Aos  menores  de  oito  annos  e  maiores  de  hum  cabi^rá  i 
ração,  e  para  os  de  hum  anno  e  menos,  nenUujua  ravâo 
abonada. 

Art.  9.*  Se  por  falta  do  abastecimento  acima  indica* 
ração  dos  passageiros  for  reduzida,  pairará  o  <>miniíind 
por  cada  passageiro,  e  dia,  em  que  tiver  tido  lu^ar  : 
ducção,  IJWOO. 

Art.  10.  A  ração  dos  emigrantes  será  polo  raimoà  ii 
compete  a  hum  marinheiro  do  porto,  donde  saliir  armbar 
de  emigrantes,  qne  os  transportar. 

CAPITULO   III. 

Arranjo$  internos  da  embarcação ^ 

Art.  11.  As  embarcaçõas,  que  trouxerem  mais  de  ciiif 
passageiros,  terão : 

§  1.°    As  vigias,  escotilhas  e  ventiladores  dí'  lona  nc< 
rios,  para  renovar  e  purificar  o  ar  da  coberta  vi  íMtnara. 
§  2.*     Tantas    cozinhas,    quantos    duzentos  rmijírani 
acharem    a  bordo,    sendo    huma    pelo    nienos    coÍIocíící 
coberta. 

As  dimensões  não  serão  menores  de  5,5  palmos  deoo! 
mento  e  três  palmos  de  largo. 

§  3.°  Huma  enfermaria  separada  dos  dormitórios  dos 
sageiros,  e  com  capacidade  suíRciente  para  conter  í/2a  d 
mero  dos  passageiros. 

§  4."     Latrinas  seguras  em  numero  sufllciente,  nunca  i 
de  huma  para  cada  cem  passageiros,  sendo  «cobertas,  c 
radas  as  destinadas  para  os  hommens  e  mulheres. 

Art.  12.  Em  nenhuma  embarcação  será  adinittido  U 
cada  coberta  mais  de  duas  ordens  de  leitos  no  sentido  vertie 
sorte,  que  a  cada  passageiro  corresponda  hum  espaço 
menos  de  cem  palmos  cúbicos. 

Os  leitos  devem  ser  solidamente  firmados,  e  o  inferi 
tara  levantado  do  pavimento  pelo  nienos  hum  palmo,  dei 
que  se  possa  fazer  com  facilidade  a  limpeza  do  a>soíinif 

He  porém  tolerado  o  uso  de  macas,  quando  dello  n 
sultarem  inconvenientes  aos  passageiros.  Quandr>M>einj>rej 
as  macas,  serão  ellas  arejadas  no  convez,  sempre  que  oi 
o  pc^rmittir. 

Art.  13.  Se  o  numero  de  passageiros,  cíikubdo  soj 
a  tonelagem  do  navio  na  fornia  do  art.  i.°  deslc  Re^^iilan 
não  combinar  com  o  que  resultar  dos  espaços  destinadí 
mesmos,  conforme  o  art.  2."  e  o  antecedente,  prcvalec 
menor  dos  dous  números. 

Art.  14.  A  infracção  das  disposições  dos  arls.  10  e 
presente  Regulamento  será  punida^  conforme  a  gravidade  úi 
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com  a  mulla  de  cinco  por  cento  do  preço  das  passagens  dos 
emigrantes,  a  que  taes  faltas  se  referirem,  ou  prejudicarem,  até 
ao  dobro  do  mesmo  preço. 


CAPITULO  IV. 

Medidas  sanitárias  e  de  policia. 

Art.  15.  As  embarcações  de  emigrantes,  que  transportarem 
do  300  passageiros  para  cima,  tcrAo  hum  Medico  ou  Cirurgião, 
c  ambulância  bem  supprida  de  medicamentos,  desinfectantes 
e  instrumentos  cirúrgicos. 

As  que  transportarem  menos  de  300  emigrantes  terão  a  am- 
bulância 8  desinfectantes  com  as  declarações  necessárias,  para 
applicaçilo  dos  medicamentos. 

Art.  16.  O  CapiUío  de  taes  embarcações  será  obrigado  a 
fazer  com  que  se  mantenha  a  ordem,  decência  e  asseio  entre 
os  emigrantes  e  mais  pessoas  a  bordo. 

Para  este  flni  deverá  antes  da  partida,  e  durante  a  viagem 
mandar  affixar  a  bordo,  e  em  lugar  bem  visivel,  as  medidas 
e  Regulamentos,  que  julgar  conveniente  adoptar. 

Art.  17.  Empregará  a  maior  vigilância  em  previnir  qual- 
quer ofTensa  ao  pudor,  reprimindo  com  rigor  a  pratica  de  actos, 
que  possâo  dar  fundado  motivo  de  queixa  aos  maridos,  pães  e 
tutores. 

Art.  18.  O  Capitão  fará  conservar  os  lugares  destinados 
para  passageiros  sempre  limpos,  mandando-os  baldear  muitas 
vezes. 

Quando  o  tempo  nSio  permitir  aos  passageiros  subir  ao 
convez  por  mais  de  hum  dia,  com  suas  roupas  de  cama  para 
serem  arejadas,  as  fará  desinfectar  com  o  chlorureto  de  cal,  ou 
outra  substancia  desinfectante,  tantas  vezes,  quantas  for  con- 
veniente. 

Art.  19.  A  bordo  deverá  haver  os  utensilios  de  cozinha  o 
mesa  em  numero  e  qualidade  suíGcientcs  para  os  passageiros, 
e  o  Capitão  he  obrigado  a  fazer  distribuir  por  estes  nas  horas 
estabelecidas  pelo  Regulamento  no  art.  15  o  comer  já  preparado. 
Ficão  prohibidos  os  utensilios  de  cobre  para  o  serviço  de  co- 
zinha e  mesa. 

Art.  20.  Na  coberta  da  embarcação  não  poderão  ser  trans- 
portados carne,  peixe,  ou  outros  géneros,  que  possão  produzir 
infecção  no  ar. 

Art.  21.  Nos  portos,  em  que  as  embarcações  arribarem, 
serão  os  Capitães  obrigados  a  sustentar  os  passageiros,  quer  a 
bordo,  quer  em  terra,  quando  por  qualquer  motivo  não  se  possão 
conservar  embarcados. 
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Nestes  portos,  sempre  que  for  necessário,  se  fará  nova  pro« 
visão  de  mantimentos,  de  a^rua  e  de  conbustiveJ,  regulada  pelo 
numero  de  passageiros,  e  duraçAo  da  viagem  ao  porto  do  destino 

CVPITILO    V. 

Regras^  a  que  estão  sujeitas  as  embarcações  sahidas  dos  portos 

estrangeiros^  em  que  ha  regulamentos  sobre  navios  de 

emigrantes. 

Art.  22.  As  disposições  dos  Gaps.  1.%  2.°  e  3."  somente 
são  appHcaveis  ás  embarcações  de  emigrantes,  que  partirem  de 
portos  do  Império,  ou  vierem  de  portos  estrangeiros,  em  qu« 
não  haja  Regulamento  para  o  transporte  de  emigrantes. 

Art.  23.  As  embarcações  de  emigrantes,  que  tiverem  sa- 
bido de  portos  estrangeiros,  cm  que  estiver  regulado  o  trans- 
porte de  emigrantes,  deverão  cumprir  as  disposições  dos  res- 
pectivos Regulamentos,  comlanto  nue  as  prescripções  sobre  o  es- 
paço occupado  por  cada  passageiro,  e  medidas  policiaes  e  hy- 
gienicas,  não  sejâo  menos  favoráveis  aos  passageiros  do  que  as 
do  presente  Regulamento. 

Art.  24.  Pela  infracção  das  regras  daquelles  Regulamentos, 
segundo  a  gravidade  da  falta,  o  Capitão  soíTrerá  a  pena  do 
cinco  por  cenlo  do  preço  da  passagem,  ató  ao  dobro  do  mesmo 
preço. 

CAPrruLo  VI. 

Das  obrigações  dos  Capitães  ^o^  embarcações  de  emigrantes 
quando  chegão  aos  portos  do  Império. 

Art.  25.  Juntamente  com  o  manifesto  da  carga  apresen- 
tará o  Capitão  da  embarcação  de  emigrantes: 

1.°  A  relação  de  todos  os  passageiros  com  as  declarações 
dos  nomes,  idade,  sexo,  profissão,  lugar  do  nascimento,  ulti- 
mo domicílio,  destino,  que  pretenderem  tomar,  bem  como  dos 
lagares,  que  a  bordo  occupárão. 

2.'  Outra  relação  separada,  em  que  se  declarem  os  nomes, 
ultimo  domicilio,  e  idade  de  todos  os  passageiros  mortos  desde 
o  embarque  até  a  chegada,  e  dos  que  o  navio  tiver  desembar- 
cado em  qualquer  porto,  no  curso  da  viagem,  sendo  tudo  affir- 
mado  debaixo  de  juramento. 

3.*  Os  originaes,  ou  copias  authenticas  dos  contractos  cele- 
brados entre  elle,  ou  outra  pessoa,  e  os  emigrantes,  tendo  por 
fim  a  locação  dos  serviços  destes,  ou  obrigação  de  qualquer  outro 
ónus,  ou  dcspeza. 

As  faltas  de  exactidão  nas  declarações,  se  não  forem  justi- 
ficadas cabalmente  a  juizo  da  Commissão,  de  que  trata  o  Cap.  8.*, 
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serão  punidas  com  multas  de  cinco  por  cento  do  preço  da  pas- 
sagem dos  emigrantes  a  respeito  dos  quaes  se  derem  essas  ine^ 
xactidOes,  até  ao  importe  do  mesmo  preço. 

CAPITULO  VII. 

Deducção  do  direito  de  ancoragem  e  prémios. 

Art.  26.  Toda  a  embarcação  de  emigrantes,  definida  na 
2.*  parte  do  art.  1.°,  terá  direito  á  deducção  do  imposto  de 
ancoragem  na  razão  de  duas  toneladas  c  meia  por  colono^  que 
desembarcar  em  porto  do  Império. 

CAPITULO   VIII. 

Do  julgamento  das  infracções,  deste  Regulamento, 

Art.  27.  Para  examinar  o  estado  dos  navios,  e  a  situação 
dos  emigrantes  a  bordo,  e  para  Julgar  as  infracções  deste  Re- 
gulamento, haverá  huma  Commissão  de  julgamento,  a  qual  será 
composta,  na  Corte,  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas , 
que  será  o  Presidente  e  com  voto,  do  Cirurglâo-mór  da 
Armada,  do  Auditor  da  Marinha,  do  Capitão  do  Porto,  e  do 
Guarda-mór  da  Alfandega;  e  nas  Províncias  e  Portos  Alfande- 
gados, do  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas , 
do  Provedor  da  Saúde,  do  Capitão  do  Porto,  de  hum  Medico, 
ou  Cirurgião,  nomeado  pelo  Presidente  da  Província,  e  do 
Guarda-mór  da  Alfandega, 

Art.  28.  Quando  no  porto  não  houver  Delegado  do  Di- 
rector Geral  das  Terras  Publicas,  fará  suas  vezes  o  Inspector 
da  Alfandega,  o  qual  será  obrigado  a  remetter  ao  Delegado  o 
resultado  de  todos  os  exames,  e  as  decisões  proferidas,  com  os 
esclarecimentos  necessários. 

Art.  29.  Se  o  porto  não  for  alfandegado,  o  Governo  pro- 
videnciará na  forma  de  substituir  a  Commissão. 

Art.  30.  A  esta  Commissão  de  membros  deliberantes  serão 
incorporados,  como  consultantes,  os  Cônsules  das  Nações,  de  onde 
costumão  vir  emigrantes  para  o  Império,  e  os  Presidentes  das 
Sociedades  de  Beneficência  Estrangeiras.  Os  Cônsules  c  os  Pre- 
sidentes, que  se  acharem  na  hypothese  deste  artigo,  o  farão  saber 
ao  Director  Geral  das  Terras  Publicas,  para  serem  reconhecidos 
como  membros  consultantes,  e  poderem  ser  convocados. 

Art.  31.  A  Commissão,  ou  só  composta  dos  membros  de- 
liberantes, ou  destes  e  dos  membros  consultantes,  será  convo- 
cada, alem  dos  casos  expressos  neste  Regulamento,  todas  as 
vezes  que  o  Presidente  o  julgar  necessário,  e  sempre  que  haja 
requisição  de  algum    de  seus  membros,  ou  deliberantes  ou 
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eonsultanias  9    dirigida    uo  Presidente,    com    declaração   do 
objecto. 

Fica  entendido  que  as  decisões  são  privativas  dos  membros 
deliberantes. 

Art.  32.  O  objecto  das  dcliberaçõí  s  das  Com  missões  terá 
sempre  relação  com  a  sorte  dos  emigrantes  a  bordo»  sua  re- 
cepção nos  portos,  e  seu  tratamento  nas  iiospedarias.  Todavia 
poderão  ellas  tomar  conhecimento  de  ouiros  quacsquer  objectos, 
que  tenhão  relação  com  o  estado  dos  u^esmos.  Nestes  casos 
o  Presidente  rcmettern  o  resultado  de  quaesqucr  exames  e  in- 
vestigações, com  todos  os  esclarecimentos,  á  autoridade  com- 
petente, para  se  proceder  como  for  de  direito. 
Art.  33.    Compete  ao  Presidente: 

!.•  Distribuir  o  serviço  das  visitas  dns  embarcaçõrs  de  emi- 
grantes, incumbido-se  semanalmente  huii)  dos  Commissarios  de- 
liberantes da  visita  e  inspecção  das  embarcações  de  emigrantes, 
que  entrarem  no  porto. 

2.*  Convocar  os  Commissarios  delibnantes,  quando  houver 
de  ser  julgado  algum  Capitão  de  navio  de  emigrantes  por  in- 
fracções deste  Regulamento,  ou  para  outro  qualquer  fim  relativo 
ao  transporte,  recebimento  e  cumprimento  de  contracto  de 
emigrantes. 

3.*  Nomear  dous  Commissarios,  que  se  devem  unir  ao  pri- 
meiro nomeado,  para  verifícar  as  faltas  indicadas  por  aquellc, 
formar  o  corpo  de  delicto,  ouvir  testemunhas,  e  proceder  a  mi- 
nucioso exame  sobre  o  navio,  que  tiver  infringido  as  disposições 
do  presente  Regulamente. 

4."  Deprecar  ao  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha,  que  será 
obrigado  a  prestar  os  peritos,  que  forem  necessários,  para  o  exame 
do  navio  de  emigrantes. 

5.°  Avisar  os  membros  de  ambas  as  Commissõos  da  chegada 
da  embarcação  de  emigrantes,  pedindo-lhes  que  por  si  procedào 
ás  investigações  ao  seu  alcance,  e  communiquem  de  viva  voz 
ou  por  escripto  o  que  colherem. 

Art.  34.  Hum  dos  Commissarios  deliberantes  visitará  se- 
manalmente as  embarcações,  secundo  a  distribuição  feita  pelo 
Presidente. 

Nesta  visita  examinará,  se  o  estado  sanitário  dos  passageiros 
era  geral  he  bom;  inquirirá  sobre  o  tratamento  a  bordo  durante 
a  viagem,  e  reconhecendo  que  a  saúdo  dos  mesmos  passageiros 
nada  sofDreo,  que  nenhuma  queixa  contra  o  Capitão  he  feita,  equo 
a  bordo  não  existem  emigrantes  da  classe,  de  que  trata  o  art.  6.°, 
nem  houve  mortos  e  doentes,  declarará  ao  Capitão  que  está  livre 
de  toda  e  qualquer  multa  do  presente  Regulamente,  e  dará  do 
tudo  parte  ao  Presidente  da  Commissâo  no  dia  immediato. 

Art.  35.  Quando  os  passageiros  tiverem  soíTrido,  em  sua 
saqdo,  acontecerem  casos  de  mortes  a  bordo,  ou  houver  queixas 
eoutra  o  Capitão  por  falta  de  viveres  e  provisões,  de  quuesquer 
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medidas  hygiéiiicas  e  policiaes,  ou  por  outros  motivos  graves,  o 
Commissario  da  \ísiia  semanal  dará  logo  parte  ao  Presidente 
da  Commissão,  para  designar  mais  dous  Commissarios,  queeom 
o  primeiro,  e  os  peritos  necessários,  procedfio  a  bordo  do  navio 
a  todos  os  exames  e  investigações  necessárias  para  se  conhecer 
a  verdade ;  c  de  ludo  se  lavrará  termo,  assignado  pelos  Com- 
mí$s<'irios,  peritos,  testemunhas,  c  pelo  Capitão  do  navio,  ou  quem 
suas  vezes  íizer,  e  pelas  pessoas  presentes,  que  para  isso  forem 
convidadas. 

Os  G  ipitftcs  dos  navios,  ou  quem  os  representar,  serão admit- 
tidos  a  explicar  as  faltas  notadas,  contrariar  as  accusações,  é 
exhíbir  quaesqiicr  provas  e  documentos  necessários  á  sua  de- 
feza.  A  recusa  porém  de  assistir  aos  exames,  ou  ainda  sua 
aus(*ncia,  quando  não  scjão  encontrados,  não  embargará  os 
mesmos  examrs. 

Art.  36.  O  termo  s?rá  immRdiatamente  remettido  ao  Pre- 
sidente, que  convooará  a  Commissâo  dentro  de  ires  dias,  e  avi- 
sará aos  Commissarios  consultivos,  para  comparecerem. 

\o  dia  determinado,  e  reunida  a  Commissõo,  lido  o 
t«rmo,  ouvídíís  os  Commissarios  consultivos,  que  apparecerera, 
bem  como  qualquer  defeza,  que  por  parte  do  Capitão  tenha  de 
ser  produzida,  o  Presidente  proporá  por  cscripto  as  multas  cm 
que  julgar  ter  incorrido  o  Capitão,  por  cada  huma  das  faltas, 
e  a  maioria  decidirá. 

Art.  38.  A  Commissâo  deliberativa  nSo  poderá  resolver 
sem  estar  presente  a  sua  maioria.  O  Presidente  terá  voto  de 
qualidade. 

Art.  39.  Do  julí^^amento  da  Commissâo  haverá  recurso, 
sem  suspensão,  para  o  Governo;  e  nas  Províncias  para  os  Pre- 
sidentes delias. 

Art.  kO.  Se  faltar  alguns  dos  Commissarios  deliberantes , 
scrâ  supprido  pelo  que  no  respectivo  emprego  fizer  as  suas 
vezes. 

Art.  41.  Hum  .\manuense  da  Repartição  Geral  das  Terras 
Publicas  servirá  de  Secretario  da  Commissâo. 

O  Porteiro  da  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas  terá 
a  seu  cargo  todos  os  papeis  e  livros  da  Commissâo. 

Art.  42.  A  despeza  com  o  expediente  da  Commissâo  será 
feita  pela  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  em  ctjya  estação 
se  farão  as  sessOes  da  Commissâo,  podendo  ellas  comtudo  ter 
lugar  no  Arsenal  de  Marinha,  ou  mesmo  a  bordo  do  navio, 
conforme  o  Presidente  julgar  mais  acertado. 

Art.  43.  O  importe  das  multas  será  cobrado  pela  Alfan- 
dega, sendo  remettida  ao  respectivo  Inspector  copia  authentica 
da  sentença  que  se  tiver  imposto. 

Na  sua  cobrança  se  procederá  da  mesma  maneira,  que  sobre 
as  multas  devidas  pela  infracção  do  Regulamento  da  Alfan- 
dega. 
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Art.  44.  A  importância  das  multas  impostas  a  liyma  em- 
barcação de  emigrantes  nunca  excederá  ao  dobro  do  frete  pela 
passagem  de  todos  os  emigrantes. 

Art.  45.  No  fim  de  cada  trimestre,  pagas  pelo  producto 
das  multas  as  despezas  feitas  com  a  visita,  expediente  e  julga- 
mento dos  navios  de  emigrantes,  será  o  restante  remctUdo  ao 
Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  para  auxilio  do  trata- 
mento dos  emigrantes  miseráveis. 

Art.  46.  Pela  visita  de  cada  huma  das  embarcações  de 
emigrantes  e  julgamento  das  multas,  em  que  tiver  incorrido,  na 
Cdrtc,  pcrceberÀ  cada  hum  dos  membros  deliberantes  a  grati- 
ficação de  15$000,  o  Amanuense  da  llepartição  das  Terras  Pu* 
blicas  3»000  c  o  Porteiro  2«)00. 

Art.  47.  O  escaler  da  Provedoria  de  Saúde,  ou  do  Capitão 
do  Porto,  servirá  para  a  visita  do  Commissario  de  semana. 

Rit>  de  Janeiro  em  o  1.*"  de  Maio  de  1858.  —  Marquez 
de  Olinda, 


DECRETO  N.^  2.169  — do  l.«  de  Maio  de  1858. 

Manda  executar  o  Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto 
Mbre  o  consumo  da  aguardente  de  producção  do  paiz. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  15  §  1.''  da  Lei 
n."*  840  de  15  de  Setembro  de  1855,  e  tendo  ouvido  o  parecer  da 
secção  da  Fazenda  do  Meu  Conselho  de  Estado,  hei  por  bem  quo 
se  execute  o  Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  sobre  o 
consumo  do  aguardente  de  producção  do  paiz,  que  com  este  baixa 
assígnado  por  Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ;  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  i.**  de  Maio  de  1858,  trigé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Bernardo  de  Souza  Franco. 
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Regnlaneoto  para  a  arrecadação  do  imposto  sobre  o  eoosomo 
da  agoardeate  de  prodacc^o  do  paiz. 

CAPITULO  i. 
Da  divisão  do  Municipio  da  Côríe  para  a  arrecadação  da  imposto 

Art.  1  .**  O  Municipio  da  Gorle,  para  a  arrecadação  do  im- 
posto de  20  '^/o  no  consumo  da  aguardente  de  producçao  do  paiz, 
será  dividido  em  dous  dtstrictos,  sendo  o  1  /"  o  da  cidade^  e  o  2.^  o 
do  interior, 

Art.  2."  O  districto  da  cidade  comprehcnderá  o  território 
da  cidade  banhado  pelo  mar,  e  limitado  da  parte  do  oceano  pelas 
divisas  da  Freguezia  de  S.  João  Hapiista  da  Lagda  até  o  alto  da 
Boa-Vista,  na  serra  da  Tijuca,  c  da  parle  de  terra  pelo  mesmo 
alto  da  Boa  Vista,  ruas  de  Andarahy  Pequeno,  S.  Francisco  Xa- 
vier, D.  Januaria,  e  sou  prolongamento  peio  Rio  de  Maracanãa 
até  o  mar,  com  as  ilhas  adjacentes;  o  districto  do  interior  com- 
prehenderá  todo  o  mais  território  do  Municipio  da  Corte. 

Oi  limites  marcados  neste  artigo  poderão  ser  alterados  pelo 
Governo  se  as  circumstancias  assim  o  exigirem. 

Art.  3."^  No  districto  da  cidade  a  administração,  arreca- 
dação e  ílscaiisação  do  imposto  no  consumo  da  aguardente  de  pro-* 
ducçdo  do  paiz  passa  para  a  Mesa  do  Consulado,  ficando  abi  abolido 
o  processo  annual  da  lotação  das  lojas,  tavernas  e  estabelecimen- 
os  de  qualquer  denominação  em  que  se  vender  o  dito  género,  c 
cessando  para  seus  donos  a  obrigação  de  munirem-se  da  patente 
estabelecida  pelo  art.  12  na  Lei  'b.°  2k3  de  30  de  Novembro 
de  1841. 

Art.  4.'  No  districto  do  intorior  a  administração,  arreca- 
dação c  ílscaiisação  do  referido  imposto  continuará  a  cargo  da 
Recebedoria  do  Municipio,  e  se  cíTectuará  segundo  as  regras 
prescríptas  no  capitulo  ^,°  e  seguintes  do  presente  Regulamento. 

Art.  5.°  A  arrecadação  da  taxa  addícíonalde  40  rs.  sobre 
medida  de  aguardente  de  producção  do  paiz,  creada  para  a  renda 
da  Municipalidade  pelo  art.  19  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835, 
seráTeita  pela  Mesa  do  Consulado  c  pela  Recebedoria  do  Munici* 
piOy  pdo  mesmo  modo  por  que  se  proceder  á  do  imposto  de  20  Vo 
na  conformidade  dos  artigos  antecedentes,  continuando  a  ser  en- 
tregue o  respectivo  producto  á  mesma  Municipalidade  no  principio 
de  cada  mez,  nos  termos  do  art.  47  da  Lei  de  21  de  Outubro 
de  1843. 

A  liquidação  do  que  ílcar  em  divida  será  feita  no  Thesouro, 
e  a  cobrança  executiva  promovida  no  juizo  dos  feitos,  junta- 
mente com  a  do  imposto  pertencente  á  renda  geral. 
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CAPITULO  II. 

Da  arrecadação  do  imposto  no  districto  da  Cidade, 

Art.  6.«  O  imposto  de  20  •/©  no  consumo  da  aguardente 
do  producç^o  do  paiz,  e  a  taxa  addicional  de  40  réis  perten- 
cente a  renda  da  Municipalidade,  serão  pagos  na  Mesa  do  Con- 
sulado na  mesma  occasião  em  que  a  aguardente  fôr  despachada 
para  consumo* 

Art.  7.*  Concluído  o  despacho  da  aguardente,  dar-se-ha 
ao  despachante,  para  acompanhar  o  género  ao  seu  destino, 
huma  guia,  na  qual  se  cspecifíquem  os  números  e  marcas  da» 
pipas  ou  vasilhas,  o  dia  chora  da  sahida  do  trapiche  da  Ordem, 
o  prazo  em  que  se  deve  eíTectuar  otranspoite,  a  importância  do 
imposto  pago,  e  a  casa  ou  estabelecimento  a  que  fOr  destinada. 

Art.  H.**  Na  Mosa  do  Consulado  nâo  se  consentirá  dos- 
])acho  de  exportação  de  aguaixlente  para  os  portos  ou  qualquer 
outro  ponto  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  sem  que  se  depo- 
sito a  importância  dos  direitos  do  consumo,  ctaxa  municipal, 
ou  se  preste  tian<;a  idónea  para  o  pagamento  dos  mosmos  im- 
postos. 

Art.  9.**  Se  no  prazo  de  três  mezes  nSo  fdr  apresentada  ao 
Administrador  da  Mesa  do  Consulado  certidão  passada  pelo 
Collector  d^s  Rendas  Provi nciaes,  da  qual  conste  a  entrada  da 
aguardente  na  Província,  será  o  deposito  de  que  trata  o  dLVihgo 
antecedente  escripturado  como  receita  eííectiva,  ou  oflador  com* 
pellido  ao  pagamento  dos  direitos  pelos  meios  competentes. 

Art.  10.  O  preço  da  aguardente  que  deveservir  de  basepara 
a  deducçdo  do  imposto  será  fixado  pela  maneira  estabelecida  no 
cap.   ?.•  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836. 

Art.  11.  Nas  fabricas  de  as^iardente  situadas  no  districto  da 
cidade  haverá  hum  guarda  da  Mesii  do  Consulado  para  físcalisar, 
por  parte  da  fazenda,  a  sahida  da  aguardente,  segundo  as  instruc- 
çôes  que  para  esse  fim  lhe  forem  dadas  pelo  Administrador 
da  mesma  Mesa. 

O  género  fabricado  nos  referidos  estabelecimentos  nâo 
f  oderá  sahir  senfio  pi«ra  o  trapiche  da  Oitlem  ou  para  o  con- 
sumo, mediante  o  respectivo  despacho. 

Art.  12.  A  Mesa  do  Consulado  na  administração^  arrecada* 
çãoe  fiscalisaçâo  deste  imposto,  a  respeito  do  que  não  estiver  es- 
pecialmente previsto  no  presente  Regulamento,  se  regerá  pelas 
disposiçõesdo  Regulamento  do  30  de  Maio  de  1836  e  mais  diiH 
posições  em  vigor  que  lhe  são  concernentes. 
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CAPITULO  llf. 

Da  arrecadação  do  imposto  no  dislricío  do  interior, 

SECÇÃO    I. 

Do  lançamento  e  percepção  do  imposto, 

Art.  13.  O  lançamento  annual  do  imposto  de  í20  7o  no 
consumo  da  a^^uardentede  producção  do  paiz  será  feito  nos  mezes 
de  Maio  a  Julho  de  cada  anno,  sob  a  inspecção  do  Administrador 
da  Recebedoria  do  Município,  pelos  lançadores  da  mesma  Kepar- 
tiçào,  com  assistência  dos  escrivães  respectivos,  e  comprehenderá: 

1.°  Os  engenhos,  labricas,  alambiques,  lojas,  armazéns,  ta- 
vernas c  outros  estabelecimentos,  qualquer  que  seja  a  sua  deno- 
minação, em  que  se  vender  aguardente  de  producçào  do  paiz, 
simples  ou  composta,  em  jorrosso  ou  por  miúdo,  em  qualquer 
porção  abaixo  de  pipa  de  180  medidas. 

2."  O  nome  do  contribuinte,  denominação  e  natureza  do  es- 
tabelecimento, seu  numero,  rua  ou  paragem  em  que  for  situado. 

3.'*  O  numero  de  pipas  em  que  fôr  lotado  o  consumo  de  cada 
estabelecimento  durante  hum  anno. 

Art.  14.  O  lançamento  será  feito  em  dous  livros,  cm  hum 
dos  quacs  se  inscreverão  os  engenhos  e  outros  estabelecimentos  de 
fiibricar  aguardente,  eno  outro  todas  as  lojas,  armazéns,  tavcr* 
nas,  ctc.  em  que  o  mesmo  género  se  vender  por  grosso,  ou  por 
miado. 

Art.  15.  Os  proprietários  dos  engenhos  e  fabricas  de  aguar- 
dente ficSo  obrigados : 

1."  A  manifestar  por  escripto,  na  Recebedoria  do  Município, 
por  si  ou  por  seus  administradores  competentemente  autorisados, 
eannualmenteatéo  fim  do  mezdc  >iarç^,  a  aguardente  que  hão 
de  fabricar  nos  referidos  estabelecimentos. 

2.^  Aremetterem  Julhode  cada  anno  á  mesma  repartição  os 
cadernos  dos  talões  que  seivirão  no  exercício  anterior,  acompa- 
nhados de  huma  relação,  datada  e  assignada,  em  que  se  declare  o 
numero  de  pipas  vendidas  nesse  período,  pessoa  a  quem  oforão, 
epara  onde. 

Art.  16.  Pelo  manifesto  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
SC  fará  no  lançamento  a  inscripção  dos  engenhos  e  outros  estabe- 
lecimentos de  fabricar  aguardente,  mas  na  falta  delle,  ou  dando- 
se  fandada  suspeita  de  Iraudo,  o  lançador,  ouvindo  peritos, 
procederá  ao  necessário  arbitramento,  calculando  a  producção, 
além  de  outras  circumstancias,  pela  importância  dos  estabeleci- 
mentos, suas  plantações,  capacidade  e  perfeição  dos  appareihos  o 
numero  das  pessoas  empregadas  no  fabrico. 

Art.  17.  A  lotação  da  quantidade  de  pipas  destinadas  ao 
consumo  do  cada  hum  dos  estabelecimentos  de  vender  aguar- 
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dente  será  feila  com  altençilo  a  todas  as  circunistâncias  q 
possílo  influir  no  maior  ou  uionor  consunjo  provável  do  ani 
tendo  por  base: 

1.°    A  declaração  do  contribuinte  a  rcsppito  da  qaanlidí 
da  aguardente  do  consumo  provável  do  esl^íbclucimenlo. 
2.**    A  sabida  do  género  dos  engenhos,  fii bricas  e  ôc[ms\\ 
3.°    A  capacidade  c  localidade  do  estabelecei  mento, 

Art.  18.  Fica  especialmente  recommendado  aos  OlTici 
de  Fazenda  e  mais  autoridades  encarregadas  do  lançamenl 
sua  inspecção,  e  equidade  compatível  com  os  intí^rcsscs  da ! 
zenda  nos  arbitramentos  de  que  tratao  osnrli^os  precedeu! 

Art.  19.  A  lotação  ou  o  arbitramento  de  que  Iratuo 
arts.  16  e  17  será  nolificada  por  meio  de  íiuina  nota,  úãU 
e  assignada,  ao  contribuinte,  que  no  mesmo  acto,  se  se  nAo  ft 
formar,  poderá  inpugnal-a;  se  o  lançador  adiar  attcndhe 
motivo  da  impugnação,  reformará  a  lotaçíio  u  se  nao  atha 
declarará  subsistente,  inscrevendo-se  no  ralo  liuirauienito,  c 
cando  ein  todo  o  caso  salvo  o  direito  de  rechiiua^âo  e  nxui 
nos  termos  do  art.  35. 

Art.  20.  Encerrado  o  lançamento  orflitiíuío  e  roguliir 
farSo  as  alterações  ou  modificações  que  fíiimn  justitif-adiís 
ordenadas,  c  os  additamentos  que  occorri^n-iu,  proccdendu 
ás  diligencias  e  verbas  convenientes. 

Art.  21.  No  acto  do  lançamento  os  vendedores  pode 
declarar  os  preços  da  venda  (U)  cada  espécie  dr^  arííiinrílt*! 
os  quaes  serão  inseri ptos  pelos  Olliciaes  ú*^  I -izenda  eiícai 
gados  do  mesmo  lançamento,  para  se  tonuui  in  em  coiksidí 
ç5o  na  fixação  do  preço  do  referido  liquido, 

Art.  22.  Os  que  desobedecerem  aos  Olli^  iaos  de  Faiei 
encarregados  do  lançamento  nos  actos  de  sen  (Mficio,  ou  os 
juriarem  ou  so  portarem  de  modo  que  porlnrbrm  cis  refc 
dos  actos,  serão  immedialamente  autoados  pelo  escrivão,  e 
tidos  á  ordem  da  autoridade  competente,  a  quem  se  remeti 
copia  do  auto,  acompanhada  da  participaçàí>  do  lançador,  p 
se  proceder  ulteriormente  na  forma  da  LrL  A  detenção 
terá  lugar  sendo  o  auto  assignado  por  duas  testem  unlnií^  de  vii 

Art.  23.     O  preço  da  aguardente,  para  iíirvir  de  bas< 
fixação  da  quota  do  imposto,  será  calculado  na  Recebedoria 
Município  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  dt^  cada  anno, 
vista  das  pautas  semanaes  da  praça,  pelo  termo  na-dio  dos  prei 
do  mercado  durante  o  semestre  anterior. 

Estes  preços  poderão  ser  corrigidos  pelo  Administrador 
Recebedoria,  quando  reconhecer  que  sfto  lesivas  á  Fazenda  ■ 
cional  ou  aos  contribuintes,  attentas  as  cinHunstancias,  c  p 
cedendo  ás  informações  convenientes. 

Art.  24.    Fixado  o  preço  da  aguardente  na  forma  do 
tigo; antecedente,  o  Administrador  da  Recebedoria  no  prime 
dia  ut4l  dos  mezos  de  Fevereiro  e  Agosto  de  cada  anuo  o  f 
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publicar  por  editaes  para  conhecimento  dos  interessados»  c  o 
paniciparâ  a  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas ,  transmit- 
lindo  os  preços  que  tiverem  servido  de  base  ao  calculo,  acom- 
panhados da  exposição  dos  motivos  que  Justifiquem  as  correc^ 
çOes  que  tiverem  sido  feitas. 

Art.  25.  O  imposto  que  deve  pagar  cada  estabelecimento 
será  igual  ao  producto  de  20  7o  sobre  o  preço  da  aguardente 
que  SC  possa  vender  por  grosso  ou  por  miúdo,  em  qualquer  por- 
ção abaixo  de  pipa  de  180  medidas. 

Se  a  quantidade  de  aguardente  que  se  vender  no  estabele- 
cimento for  tao  diminuta  que  20  7o  do  seu  valor  não  perfação 
a  quota  de  30iM)00,  será  esta,  não  obstante,  a  importância  do 
imposto  correspondente  ao  exercício,  na  forma  das  Leis  n.*»  243 
de  30  de  Novembro  de  1841,  art.  13,  e  n.«  317  de  21  de  Ou- 
tubro de  1843,  art.  30. 

Art.  26.  Para  se  calcular  a  somma  que  devem  pagar  se- 
mestralmente os  contribuintes ,  dividir-se-ha  cm  duas  partes  o 
numero  de  pipas  em  que  estiver  lotadoo  estabelecimento  por 
anno,  e  do  preço  de  huma  das  partes  serão  deduzidos  os  20  7o- 

O  pagamento  será  feito  pelos  collectados  á  boca  do  cofre 
da  Recebedoria  do  Município  em  duas  prestações,  huma  corres- 
pondente ao  primeiro  semestre  nos  mezes  de  Outubro  e  No- 
vembro ,  c  outra  correspondente  ao  segundo  nos  mezes  de  Abril 
c  Maio. 

A  quitação  será  o  conhecimento  extrahido  dos  livros  de 
talão 

Art.  27.  Os  collectados  que  deixarem  de  pagar  à  boca  do 
cofre  o  imposto  nos  prazos  marcados  nos  arts.  2G,  28  e  29,  fica- 
rão obrigados  a  multa  de  5  o/*^  do  valor  do  mesmo  imposto  até  o 
cnoerramcnto  do  exercício,  e  de  10  o/""  alem  desse  praso,  não 
podendo  nunca  exceder  de  lOOj. 

Art.  28  No  mez  de  Julho  de  cada  anno  serão  recolhidos 
á  Recebedoria  não  só  os  talões  dos  engenhos  e  fabricas,  como 
os  livros  da  entrada  e  sahia  dos  depósitos,  e  â  vista  dellcs, 
feitas  as  conferencias  precisas,  se  ajustarão  as  contas  dos  refe- 
ridos estabelecimentos,  abatendo-se-lhes  da  quota  do  imposto 
por  que  ficarão  responsáveis,  a  importância  dos  direitos  da 
aguardente  que  durante  o  exercício  houverem  remettido  para 
os  depósitos  e  para  os  estabelecimentos  sujeitos  ao  imposto  ou 
para  outros  que  o  não  sejão. 

O  imposto  neste  caso  será  liquidado  pelo  preço  da  aguar- 
dente do  2*"  semestre,  e  pago  até  o  fim  de  Setembro  do  semestre 
addicional. 

Art.  29.  Se  o  estabelecimento  consumir  dentro  do  anno 
maior  quantidade  de  aguardente  da  que  foi  lotada,  fica  o 
dono  obrigado  a  manifesta-la,  e  o  imposto  correspondente  ao 
excesso  que  se  reconhecer  e  liquidar  será  pago  até  o  fim  de 
Setembro  do  semestre  addicional. 

37 
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Art.  30.  Se  no  fim  do  mez  de  Junho  existir  uma  pipa 
ou  mais  de  aguardente  comprehendida  na  lotação  de  que  se 
tenlia  pago  o  imposto,  a  quota  correspondente  á  essa  quan- 
tidade será  levada  em  conta  no  calculo  do  imposto  do  anno 
seguinte,  precedendo  reclamação  do  collectado  devidamente 
justiGcada. 

Art.  31*  Quando  a  casa,  taverna,  ou  estabelecimento  se 
abrir  no  decurso  do  exercício,  o  respectivo  dono  pagará  somente 
o  imposto  correspondente  aos  mezes  em  que  negociar  no  dito 
género. 

Art.  32.  Se  a  casa,  taverna,  etc.  for  fechada  ou  passar 
a  ser  occupada  por  outro  negocio  que  nSo  seja  o  de  aguardente, 
ou  quando  deixar  absolutamente  de  vender  o  dito  género  no 
decurso  do  exercício,  o  Administrador  da  Recebedoria  poderá 
reduzir  o  imposto  proveniente  da  lotação  a  mezes  inteiros, 
sem  fracções,  precedendo  os  necessários  exames  e  justiOcações 
a  requerimento   de   quem  de  direito   fór. 

Art.  33.  O  imposto  também  poderá  ser  reduzido  a  mezes 
inteiros,  no  caso  de  perda  do  género,  devidamente  justificado. 

Art.  34.  A  cobrança  não  rcalisada  á  boca  do  cofre  será 
agenciada  pelos  recebedores,  na  forma  do  Decreto  n.""  2059 
de  19  de  Dezembro  de  1857,  antes  de  se  recorrer  ao  processo 
executivo. 

SECÇÃO  n. 

Das  reclamações  e  recursos, 

Art.  35.  As  reclamações  contra  a  lotação  ou  contra  o 
arbitramento  na  forma  do  art.  19  serfio  intentadas  perante  a 
Recebedoria  do  Municipio,  em  requerimento  dirigido  ao  Admi- 
nistrador até  o  dia  15  de  Agosto,  ficando  peremptas  as  que 
se  interpozerem  além  desse  prazo,  e  nSo  serão  decididas  sem 
preceder  informação  por  escripto  do  lançador  respectivo. 

Se  o  reclamante  não  fôr  attendido ,  poderá  reccorrer  para 
u  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional. 

Art.  36.  Da  fixação  do  preço  da  aguardente  cm  cada  se- 
mestre, admittir-se-ha  recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda, 
dentro  do  prazo  de  hum  mez  contado  da  publicação  dos  editaes 
de  que  trata  o  art.  24. 

CAPITULO  IV. 

Dos  depósitos,  e  da  entrada  e  sahida  da  aguardente. 

Art.  37.  Haverá  na  praça  de  Bemflca,  ou  em  suas  im- 
roediações,  hum  deposito  com  os  armazéns  precisos  para  servir 
de  entreposto  ã  aguardente  de  producção  do  Municipio  que  á 
seus  donos  convier  ahi  depositar. 
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Art.  %.  O  deposito  do  que  trata  o  artigo  antecedente  fi- 
cará sob  a  guarda  e  responsabilidade  do  Agente  do  imposU)  do 
gado,  que  prestará  fiança  idónea,  e  sob  a  inspecção  do  Admi- 
nistrador da  Recebedoria:  a  sua  escripturaçâo  si^rá  incumbida 
ao  Escrivão  da  Agencia  do  imposto  do  gado;  e  todas  as  dili- 
gencias tendentes  a  acautelar  e  reprimir  o  extravio  do  imposto 
da  aguardente  também  serão  feitas  ou  coadjuvadas  pelos  Em- 
pregados da  mesma  Agencia,  na  forma  das  disposições  em 
vigor. 

Art.  S9.  Além  do  deposito  geral  da  Cidade,  hoje  estabe- 
lecido no  trapiche  da  Ordem,  e  do  deposito  de  Bemfica,  nenhum 
outro  poderá  estabelecer-se  no  distrícto  do  interior  para  receber 
aguardente,  sem  autorisação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  40.  Nos  depósitos  particulares  haverá  hum  Agente 
nomeado  pelo  Ministro  da  Fazenda,  com  huma  gratificação 
razoável,  para  assistir  ao  movimento  da  aguardente,  cscripturar 
os  livros  da  entrada  e  sahida,  rubricar  as  guias  que  tiverem 
de  acompanhar  o  género,  e  conferir  as  relações  do  que  trata 
o  art.  51,  deveudo  cumprir  as  ordenes  que  lhe  forem  trans- 
míttidas  pelo  Administrador  da  Recebedoria,  sob  cuja  inspecção 
ficarão  os  mesmos  depósitos,  sem  prejuizo  da  que  compete  ao 
Tribunal  do  Commercio  na  forma  da  legislação  em  vigor. 

Art.  41.  Não  se  poderá  levantar  o  preço  estabelecido  da 
armazenagem  ou  outros  serviços  nos  depósitos,  sem  approvaç-ão 
do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  42.  Os  administradores  dos  depósitos  ficão  sujeitos 
á  advertência  no  caso  de  deleixo,  e  à  suspensão  ou  perda  da 
licença  nos  demais  casos,  conforme  a  gravidade  da  falta,  sendo 
cm  todo  o  caso  ouvidos. 

Art.  43.  Toda  a  aguardente  fabricada  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro  que  vier  por  agua,  será  necessariamente  reco- 
lhida ao  trapiche  da  Ordem,  e  a  que  vier  por  terra,  ao  de- 
posito de  Bemfica,  ou  depósitos  particulares,  devendo  acompa- 
nha-la huma  guia  passada,  datada  e  assignada  pelo  dono  do 
engenho  ou  seu  preposto,  contendo: 

1.**  O  nome  do  engenho  em  que  foi  fabricada,  município 
c  paragem  em  que  está  situado,  e  da  pessoa  a  quem  vier  con- 
signada. 

2."  O  do  arráes  do  barco,  se  vier  por  agua,  ou  do  con- 
ductor,  se  vier  por  terra. 

S.*"  O  numero  de  pipas,  ou  vasilhas  por  extenso,  em  que 
fòr  eontida,  e  os  gráos  de  força  que  tiver. 

A  que  vier  a  bordo  das  embarcações  despachadas  pelas 
Mesas  do  Consulado  e  do  Rendas  será  também  recolhida  no 
deposito  geral. 

Art.  44.  Toda  a  aguardente  fabricada  nos  engenhos  do 
Município  da  Corte,  que  delles  sahir  por  mar  para  o  trapiche 
da  Ordem,  ou  para  os  depósitos  c  casas  de  consumo  do  dis- 
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tricto  do  interior,  será  acompanhada  de  huma  guia  cortada  do 
livrc^de  talão,  mencionando: 

1."  O  nome  do  engenho,  freguezia  e  paragem  em  que  fôr 
situado. 

S.""  O  numero  das  pipas  ou  vasilhas,  a  quantidade  do  li- 
quido que  nellas  se  contiver,  c  o  seu  gráo  de  força. 

3."*  O  trapiche,  deposito,  armazém,  taverna,  estabelecimento^ 
ou  casa  para  onde  fôr  enviada. 

i.^  O  dia  e  hora  cm  que  Scihir  do  engenho  ou  fabrica,  o 
caminho  que  deverá  percorrer,  e  o  prazo  em  que  se  deve 
effectuar  o  transporte. 

5.^  A  assignatura  do  dono  do  engenho  ou  seu  administrador. 
Art.  45.  Toda  a  aguardente  que  sahir  do  deposito  do 
BemQca  ou  depósitos  particulares  para  o  trapiche  da  Ordem, 
ou  para  as  casas  de  consumo  do  districto  do  intprior,  será 
também  acompanhada  de  guia  com  as  declarações  mencionadas 
no  art.  T."",  à  excepção  da  do  pagamento  do  imposto. 

Art.  46.  A  aguardenie  será  escriptarada  nos  depósitos 
com  designação  da  quantidade  de  medidas  que  os  cacos  pu- 
derem conter,  da  que  contiverem,  e  da  correspondente  ao  gráo 
de  força  indicado  nas  guias  dos  engenhos :  c  no  acto  da  en- 
trada serão  numerados  os  volumes,  por  pipas,  meias  pipas,  e 
barris,  recomcçando-se  a  numeração  em  cada  exercício.  EíTec- 
tuada  a  entrada ,  dar-seha  ao  conduclor  hum  recibo  extrahido 
do  livro  de  talão. 

Art.  47.  Os  donos  dos  géneros  depositados  poderão  trans- 
ferir o  género  para  o  trapiche  da  Ordrm,  o  que  lhes  será  fa- 
cultado pela  Mesa  do  Consulado,  prestando  na  mesma  Mesa  fi- 
ança idónea  pelo  valor  dos  direitos  de  consumo  e  taxa  muni- 
cipal ,  e  estes  serão  cobrados  em  dobro  executivamente ,  se  o 
género  não  tiver  entrado  no  trapiche  dentro  do  prazo  de  três 
dias  da  concessão. 

Art.  48.  Não  se  poderá  tirar  ou  despachar  aguardente 
dos  depósitos  no  districto  do  interior,  para  casa  ou  estabeleci- 
mento não  sujeito  á  lançamento,  sem  prévia  participação  ao 
Administrador  da  Recebedoria ,  o  qual  permittirá  a  sabida  pa- 
gando-se  o  imposto  correspondente  á  quantidade  declarada. 

Art.  49.  Não  se  dará  sabida  á  aguardente  depositada, 
para  as  lojas,  tavernas,  e  outros  estabelecimentos  inscríptos  no 
lançamento ,  senão  à  vista  do  conhecimento  da  Fstação  Fiscal, 
por  onde  conste  o  pagamento  do  imposo  devido. 

Ari.  50.  O  Administrador  da  Mesa  do  Consulado  remet- 
terá  á  Recebedoria  do  Município,  no  principio  de  cada  mez 
huma  relação  da  aguardente  recebida  dos  engenhos  e  fabricas 
do  Município,  acompanhada  das  guias  de  que  trata  o  art.  44. 

Art.  51.  Os  administradores  dos  depósitos  d.e  Bemfíca  e 
particulares  remetterão  á  Recebedoria  do  Município ,  no  prin- 
cipio de  cada  mez ,  huma  relação  da  aguardente  recolhida  no 
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mez  anterior ,  com  declaração  da  sua  origem ,  da  safra  a  que 
pertence,  da  quantidade  sabida  para  consumo,  do  nome  dos 
compradores,  e  dos  lugares  em  que  se  tiver  feito  o  consumo, 
c  bem  assim  as  guias  de  que  tratâo  os  arts.  43  e  44. 

CAPITULO  V. 

Disposições  geraes. 

Art.  52.  A  Camará  Municipal  não  concederá  alvarás  de 
licença  annuaes  para  abertura  de  casas  de  molhados  e  outras 
que  as  devão  solicitar,  sem  que  lhe  seja  apresentado  docu- 
mento pelo  qual  conste  a  declaração  feita  á  Recebedoria,  na 
conformidade  .do  ari.  58  §  1.^,  ou  conhecimento  por  que  se 
mostre  satisfeito  o  imposto  devido. 

Pelo  documento  a  que  se  refere  este  artigo  não  se  poderá 
exigir  direito  ou  emolumento  algum. 

Art.  53.  A  mesma  Camará  Municipal  será  obrigada,  na 
conformidade  do  art.  15  da  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841 , 
a  Femetter  á  Recebedoria,  em  Abril  de  cada  anno,  huma  re^ 
lação  de  todos  os  estabelecimentos  mencionados  no  art.  13 , 
com  declaração  dos  números,  nomes  dos  donos,  ruas  ou  lu- 
gares em  que  forem  situados,  além  de  outras  circumstandas 
que  entender  necessárias  a  bem  da  fiscalisação  do  imposto. 

Art.  54.  No  caso  de  venda,  ou  transferencia  por  qualquer 
titulo,  dos  estabelecimentos  de  que  trata  este  Regulamento,  para 
uelles  exercer  o  mesmo  género  de  industria,  o  successor  so* 
mente  ficará  dispensado  do  imposto  e  multa  que  o  seu  ante- 
cessor tiver  deixado  de  pagar,  se  manifestar  a  transacção  na  Re** 
cebedorià  dentro  de  oito  dias  de  sua  data,  fazendo-se  nos  livros 
competentes  as  averbações  necessárias. 

Art.  55.  As  autoridades  judiciarias  não  julgarão  findos 
os  inventaiios,  execuções,  e  outros  processos  relativos  a  esta- 
belecimentos de  vender  aguardente ,  nem  darão  por  justas  as 
contas  dos  administradores  e  depositários ,  quaesquer  que  elles 
sejão,  sem  provar-sc,  á  Tista  do  conhecimento  do  talão  da  Re- 
cebedoria ,  que  se  acha  pago  o  imposto  devido ,  abonando-se 
aos  mesmos  administradores  e  depositários  as  sommas  despen- 
didas independente  de  despacho  com  o  referido  pagemento. 

Art.  56.  Nenhuma  acção  judicial  poderá  propor  ou  de- 
fender o  dono  da  casa ,  taverna ,  ou  outro  estabelecimento  de 
venda  de  aguardente ,  por  qualquer  motivo  que  seja,  sem  que 
igualnente  se  prove  estar  pago  o  devido  imposto  pelo  mesmo 
estabelecimento. 

Art.  57.  As  casas,  tavernas,  e  outros  estabelecimentos  de 
vender  aguardente,  poderão  ser  visitados,  cmquanto  estiverem 
abertos  ao  publico,  pelos  lançadores  da  Recebedoria,  ou  pelos 
^«cacs.  da  Camará  Municipal ,  quando  o  julgarem  conveniente. 
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Estas  visitas,  no  caso  de  cessação  de  coromercio,  poderão  ter 
lugar  depois  desse  facto  até  três  mezes. 

Art.  58.    Ficão  sujeitos  á  multa  de  ítíi  a  100$: 

§1.''  Os  que  abrirem  quaesquer  estabelecimentos  de  vender 
aguardente  simples  ou  composta,  ou  começarem  a  vender  em 
casas  já  estabelecidas  para  a  venda  de  outras  mercadorias  ou 
géneros,  sem  primeiro  manifesta-lo  á  Recebedoria  do  Muni- 
cípio, para  a  inscripção  no  lançamento,  depois  de  proceder-se 
aos  precisos  exames. 

2.*  Os  proprietários  dos  engenhos,  fabricas,  &c.,  do  Mu- 
nicípio da  Corte  que  deixarem  de  recolher  até  o  fim  do  mez 
de  Julho  os  talões  das  guias ,  e  aquelles  que  enviarem  os  talões 
sem  as  declarações  exigidas  no  art.  44. 

3.^  Os  administradores  dos  depósitos  particulares  que  dei- 
xarem de  remetter  no  principio  de  cada  roez  as  relações  men- 
cionados no  art.  51. 

4.''    Os  que  fizerem  declarações  dolosas,  ou  praticarem  quaes- 
quer actos  que  tenhão  o  fim  evidente  de  defraudar  o  imposto. 
Art.  59.    Fica  sujeita  á  apprehensão,  qualquer  que  seja 
a  quantidade  e  a  natureza  das  vasilhas,  considerando-so  extra- 
viada ao  imposto. 

l.*"  Toda  a  aguardente  qne  for  encontrada  sem  as  guias  ou 
cujas  guias  não  contiverem  declarações  do  que  tratão  os  arts. 
?.•  43,  44,  45,  e  69. 

â.**  A  que  for  encontrada  fora  do  cominho  designado  nas 
guias,  ou  cujas  guias  contiverem  indicações  falsas  a  respeito 
dos  requisitos  exigidos  nos  mesmos  artigos. 

3.**  A  que  tendo  sabido  dos  depósitos  para  as  casas  de  con- 
sumo for  levada  para  casa  ou  estabelecimento  diverso  daquelle 
indicado  na  guia. 

4.''  A  que  se  pretender  introduzir  clandestinamente  nos  de- 
posttos  e  estabelecimento. 

5.®    A  que  for  achado  em  depósitos  não  autorisados. 

6.*  A  cpie,  sendo  fabricada  na  Providcia  do  Rio  de  Janeiro 
ou  Município  da  Corte,  e  transportada  por  agoa,  for  recolhida 
a  deposito  ou  estabelecimento  que  não  seja  o  trapiche  da  Ordem. 

7.^    A  que  for  introduzida  por  terra  no  districto  da  Cidade. 

8.^  A  que  for  introduzida  no  districto  do  interior  por  terra 
sabida  do  districto  da  Cidade,  ou  por  mar  seja  qual  for  a  sua 
procedência. 

Art.  60.  He  da  competência  do  Administrador  da  Mesa 
do  Gousulado  da  Corte  o  conhecimento  e  julgamento  das  in- 
fracções do  presente  Regulamente  commettidas  no  mar  ou  em 
acto  de  embarque  e  desembarque,  e  do  Administrador  da  Re- 
cebedoria do  Município  o  das  infracções  commettidas  em  terra. 
Art  61.  As  multas  communicadas  no  art.  58,  imposta  pelos 
chefes  das  Estações  Fiscaes  arrecadadoras  do  imposto,  serão 
intimadas  ás  partes;  para  dentro  do  prazo  de  hum  mez  enlra- 
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rem  com  a  respectiva  importância  nos  cofres  públicos,  ou  re- 
correrem para  o  Tribunal  do  Thesouro  Kacional. 

Exceptuasse  a  multa  do  art.  27,  que  será  cobrada  inde- 
pendente de  processo  junctamente  com  a  impoitancía  do  imposto. 

Art.  62.  Se  nSo  se  interpozcr  recurso,  ou  se  8  dias  de- 
pois de  intimada  a  decisão  do  Tribunal  do  Ttiesouro  Nacional 
nSo  for  recolhida  a  importância  da  multa,  o  chefe  da  Estação 
Fiscal  enviará  as  certidões  precisas  &  Directoria  Geral  das  Ren- 
das Publicas  para  se  providenciar  sobre  a  cobrança  executiva 
pelo  Juízo  dos  Feitos. 

Art.  63.  As  penas  de  contrabando  scráo  impostas  pelos 
chefes  das  Estações  Fiscaes  arrecadadoras  do  imposto,  nos  termos 
do  art.  60,  observando-so  o  processo  do  capitulo  17  do  Regu- 
lamento de  22  de  Junho  de  1836,  Instnicçõcs  de  3  de  Outu- 
bro de  1844,  e  mais  disposições  em  vigor. 

Art.  64.  Os  extraviadores  do  imposto  sofTrerão,  além  das 
penas  do  contrabando,  quaesquer  outras  em  que  possâo  incor- 
rer, nos  termos  da  legislação  em  vigor,  para  a  imposição  das 
quaes  se  remetterá  copia  do  auto  da  apprehenção,  e  os  docu- 
mentos concernentes  ao  facto,  ás  autoridades  competentes,  a 
fim  de  procederem  ulteriormente  na  forma  da  Lei. 

Art.  65.  As  embarcações  de  qualquer  espécie,  os  vehicu- 
los  e  animaes,  e  qualquer  outro  meio  de  transporte  semelhante 
que  conduzirem  a  aguardente  extraviada  ao  imposto  flcfio  igual- 
mente sujeitos  á  apprehensSo;  e  o  producto  da  arrematação, 
deduzidos  os  direitos  de  consumo  para  a  Fazenda  Nacional, 
será  adjudicado  á  autoridade ,  empregado ,  agente,  ou  qualquer 
pessoa  do  povo,  por  cuja  diligencia  se  viriiicar  a  appre- 
liensão. 

1.*  Quaesquer  outras  mercadorias  que  fizerem  parte  do  car- 
regamento apprehendido  serão  entregues  a  seus  donos, 

2.''  A  aguardente,  bem  como  os  meios  de  transporte  appre- 
liendidos,  também  poderão  ser  entregues  a  seus  donos  dcpo- 
sitando-se  o  seu  valor  nos  cofres  públicos,  ou  prestando-se 
fiança  idónea  a  contento  do  chefe  da  Estação  Fiscal. 

Art.  66.  O  denunciante,  havendo-o,  terá  metade  do  pro- 
ducto da  apprehensão. 

Art.  67.  Os  recursos  que  nao  versarem  sobre  apprehen- 
sões  serão  sempre  interpostos  no  praso  de  hum  mez,  perante 
o  chefe  da  Estação  Fiscal  competente ,  o  qual  os  remetterá  o 
mais  breve  possível  ao  Thesouro  Nacional  com  a  sua  informação 
e  reclamaç(H3S  anteriores;  e  serão  apresentadas  em  forma  de 
requerimento ,  datado  e  assignado,  e  instruído  com  os  documen- 
tos que  os  recorrentes  julgarem  a  bem  de  sen  direito. 

Art.  68.  As  partes  poderão  exigir  da  Estação  Fiscal  hum 
certificado  do  recebimento  da  reclamação  ou  recurso,  no  qual 
se  mencionará  o  dia,  mez  e  anno,  o  numero  c  qualidade  dos 
documentos  ou  papeis  que  o  instruírem. 
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Art.  69.  Xãa  so  poderá  transportar  aguardente  de  hum 
estabelecimento  para  outro  sem  guia  da  Mesa  do  Consulado, 
no  distncto  da  Cidade,  e  da  Recebedoria  do  Município,  no 
districto  do  interior,  na  qual,  alòm  das  declarações  convenientes 
se  marcará  o  praso  em  que  se  tem  de  eíTecluar  o  transporte. 
Art.  70.  Os  barqueiros  e  outros  conductores  de  aguardente 
por  agua  ou  por  terra  deverão  exhibir,  á  primeira  requisição 
do  quaesquer  autoridades,  empregados,  agentes  fiscaes,  poli- 
oiaes  ou  municipaes,  rondas  ou  guardas,  as  guias  que  servirem 
para  resalvar  a  circulação  da  mesma  aguardente. 

Art.  71,  Os  barqueiros  e  conductores  que  forem  abrigados 
a  interromper  o  transporte  por  sinistro  ou  outro  accidente  de- 
verão immediatamente  fazer  as  declarações  precisas  perante  a 
autoridade,  empregado  ou  agente  que  mais  próximo  residir 
do  lugar  onde  se  depositar  o  género,  para  que  o  praso  indi- 
cado nas  guias  seja  prorogado  pelo  tempo  da  interrupção,  o 
qual  será  certificado  nas  mesmas  declarações  pelas  referidas 
autoridades,  empregados  ou  agentes. 

Art.  72.  O  destino  da  aguardente  sabida  por  terra  para 
a  Província  do  Rio  de  Janeiro  será  justificado  com  documento 
passado  pelo  Collector  das  Rendas  Provinciaes,  do  qual  conste 
a  entrada  do  género  na  mesma  Província. 

Art.  73.  Para  o  expediente  e  contabilidade  do  imposto 
de  que  trata  o  presente  Regulamento  haverão  os  seguintes  livros: 

1.^    De  entrada  dá  aguardente  nos  depósitos. 

2.®    De  sabida  da  aguardente  nos  mesmos  depósitos. 

3.«    Dos  recibos  da  aguardente  entrada  no  deposito  geral 
«  no  de  Bemfíca. 

4.*    Do  lançamento  do  imposto. 

5.*»    Da  receita. 

6.''    De  guias  do  talão  dos  engenhos  e  fabricas. 

7.*    De  guias  de  talão  dos  depósitos. 

S,""    Dos  conhecimentos. 
Art.  74.    Além  dos  livros  mencionados  no  artigo  antece- 
dente, haverá  no  deposito  geral  da  Cidade  os  que  se  achão 
estabelecidos,  e  os  que  se  estabelecerem  sob  a  inspecção  do 
Administrador  da  Mesa  do  Consulado. 

Art.  75.    Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  o  !.•  de  Maio  de  1858. — 
Bernardo  de  Souza  Franco. 
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1858-1859.  ^ 
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'a  fl.  SO  do  livro  de  entrada  de  aguardente  íicSo  lançadas 
^tro  pipas  e  dous  Barris,    dos  números,  lotações  e  gráos  á 

rgem  declarados,  vindas  do  Engenho  Peroba  na  Freguezia  da 
-aipo  Grande,  com  a  guia  n.*  32,  pertencentes  ao  Sr.  Mariana 

Nóbrega,  á  ord^m  do  Sr.  Pantaleão  José  da  Costa. 


Deposito  de  Bemflca  %m        á% 


de  185 


O  EscBnlo, 


O  Administrador» 
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íercicio  de  18S8— 1859- 

FREGUEZIA  DE  INHAÚMA* 

inço  pipas  com  quinhentas  medidas  de  agoardente  de 
a  taverna  do  Sr.  Guilherme  da  Costa 
:ulho  n.""         ,  devendo  o  conductor  dirigir-se  pela 
ita  Cruz  o  rua  de  Bemfica. 


[  vigor  por  três  horas. 

Guandu,  na  estrada  da  Pavuna,  em  de 

35    ,  ás  cinco  horas  da  manhS. 


1  do  proprietário  ou  do  administrador  do  engenho). 
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]T0  ^(mU  DO  INTERIOR. 
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horas  da  manhd  huma  pipa  n.""  20  marca  B.  com 
];uarâ6nte  para  a  taverna  do  Sr.  Joaquim  José  da 
rnhy  Grande  n.""  ,  devendo  effectuar-se  o  trans* 
ras. 


nazenagem 


Bcmfica,  1.*  de  Julho  de  1858. 


O  APMIIflSTRADOR, 
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ercicio  de  Í8S8— 18S9. 

horas  da  manha  huma  pipa  n.»  20,  marca  C  com 
aguardente  para  o  armazém  do  Sr.  João  José 
lo  Sabão  n.«       ,  devendo  eflectuar-se  o  transporte 

consumo 9^ 

?al 9 

' » 

Pg.  » 

Ordem,  1.0  de  Julho  de  18S8. 

O  Administradob, 
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)Uto  do  l.""  de  Maio  de  1858. 

NO  CONSUMO  DE  AGUARDENTE. 
rftE  DO  EXEftcicio  DE  1858—1859. 

por  cento 30»000 

Ita  do  5  por  cento 1»5(K) 

ca  de  40  rs 7*200 

38»700 

lio  Magdalena 

nta  e  oito  mil  e  setecentos  réis ,  pelo  consumo 
casa  n."  da  rua  da  Feira. 

Pelo  Escrivão, 
F. 

lo  Dezembro  de  1858  . 

O  THESOUREIRO, 
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DECRETO  N*»  2.170  — do  1.°  de  Maio  del858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  Comarca  de 

Parlo  Alegre  na  Protincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 

do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul :  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1."  Fica  creado  na  Comarca  de  Porto  Alegre,  na 
Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  hum  Commando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado  de  nove  Corpos  de 
Cavallaria  com  a  designação  de  sexto  a  decimo  quarto,  hum 
Esquadrão  avulso,  hum  Batalhão  de  Infanteria,  e  huma  Com- 
panhia avulsa  da  mesma  arma,  todos  com  a  numeração  de 
primeiro,  e  pertencentes  ao  serviço  activo. 

Art.  S.""  O  sexto  Corpo  de  Cavallaria,  composto  de  seis 
Companhias,  comprehcnderá  o  Distrícto  das  Dores;  o  sétimo, 
de  quatro  Companhias,  o  das. Pedras  Brancas;  o  oitavo,  também 
de  quatro  Companhias,  o  doTriumpho>  o  nono,  de  seis  Com* 
panhias,  o  de  S.  Jerónimo;  o  decimo,  de  oito  Companhias, 
o  de  Taquary;  o  decimo  primeiro,  de  quatro  Companhias «  o 
d* Aldeia  dos  Anjos;  o  decimo  sçgundo,  de  qualaro Gompanhits, 
o  de  Viamão;  o  decimo  terceiro,  de  seis  Compaubias,  o  de 
S.  Leopoldo;  onde  também  se  formará  a  Companhia  avuisa  ée 
Infanteria;  o  decimo  quarto,  de  quatro  Companhias,  o  de 
Sant' Anna ;  e  o  pi^meiro  Batalhão  de  Infanteria ,  de  seis  Com- 
panhias, o  Districto  da  Capital. 

Art.  3.*  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  do$  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dO  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  ãc  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelloti, 


3S 

Digitized  by  VjOOQ IC 


(298  ) 

DECRETO  N.*»  2.171  -  de  i.«  de  }âim  de  íSM. 

£slabelcce  regras  sobre  o  recrulanierUo  (^  jiwdo  praím 
dislribuiçào  dos  recrutas  pela  Corte  e  Provincias, 

Hei  por  bem  reformar  os  Decretos  n."'  TOS^de  14  de 
zembro  de  1852,  e  1.401  de  10  de  Junho  di:  lS5i,  estat 
cendo  regra  sobre  o  recrutamento  e  sobre  o  iiiõdo  pratiu 
distribuição  dos  recrutas  pela  Corte  e  Provineja^,  subs^tilu 
os  ditos  Decretos  pelo  que  nesta  data  batxiL,  íissigmilo 
Jeronymo  Francisco  CoeltiOt  do  Meu  Conselljo,  Minisitru  k 
cretarío  d*Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  a^ím  q  U 
entendido  e  faça  executar  com  os  despaclius  tieieÃíiarios. 
lacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  primeiro  du  Maio  de  mil  ( 
centos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  liidependciii 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Jerónimo  FruncmQ  Co 


Beindanieiito  iMíbre  a  distribuleAti  tio  uiiiii 
de  recrutas  annualmenle  preet^^fi^  par 
iienriçe  do  Exercito^  e  o  moflf»  por  <|iir 
verSo  proceder  osí  encarregailo;»*  do  reert 


Art.  1.*    Governo  fixará,  com  antecedência  preciso 
mero  de  indivíduos  que  tiver  de  assentar  pra^a  no  Ext^reil 
rante  o  anno  financeiro  seguinte,  e  distribui-t(i*lia  \^]o\ 
cipio  da  Corte  e  Provincias,  attendendo  è  população  li 
Nacional,  e  mais  circumstancias  peculiares»  de  cada  hum 

Art.  2.*  Os  recrutadores  serão  nomeados  por  Fregu 
as  nomeações  serão  feitas,  na  Cdrte,  pelo  Ministro  da  G 
e  nas  Provincias,  pelos  Presidentes,  podendo  recabir  as  n 
çGes  em  qualquer  autoridade  civil  ou  judicia  ria,  Offiii^ 
Guarda  Nacional,  honorários,  Oíficiaes  de  Linha  roíoni 
e  também  em  algum  Official  de  Linha  ern  serviço  u  p 
cente  ao  quadro  do  Exercito,  quando  o  encargo  do  ro' 
mento  fôr  compatível  com  esse  serviço. 

Art.  3.**  A  distribuição  dos  recrutas,  que,  em  cír 
tancias  ordinárias,  competir  a  cada  Província,  âcrá  fcile 
Presidentes  por  Comarcas,  na  proporção  do  numero  de 
guezias  que  as  mesmas  Comarcas  contiverem,  cabendo  * 
Freguezia  hum  numero  de  recrutas  na  proporção  do  ni 
de  cidadãos  qualificados  votantes  nas  eleições  primarias. 
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Art.  i.""  Nas  mesmas  circamstancias,  e  dentro  dos  dous 
primeiros  mozes  da  epocha  em  cada  anno  fixada  para  o  recru- 
tamento, serão  recebidos  como  voluntários  os  indiriduos  qun 
se  ofTerecerem  para  o  serviço  Militar,  e  no  fim  do  dito  prazo 
se  procederá  a  recrutamento  forçado,  na  forma  das  Leis  em 
vigor,  para  completar-se  em  cada  Freguezia  o  numero  de  re- 
crutas que  lhe  tiver  cabido  na  distribuição,  mas  nem  por  isso 
deixarão,  de  ser  recebidos  durante  todo  o  anno  os  que  se, apre- 
sentarem voluntariamente.  £m  cada  anno,  na  epocha  do  re- 
crutamento, se  publicará  nas  Freguezias  hum  edital  conforme 
o  modelo  n.'  1. 

Art.  5.''  Completo  o  numero  que  tocar  a  cada  huma  Fre- 
guezia, não  se  continuará  nella  o  recrutamento  sem  ordem 
especial ;  naquellas  Freguezias,  porém,  que  o  não  completarem, 
continuará  aberto  o  recrutamento  por  todo  o  tempo  que  ne- 
cessário for. 

Art.  6.**  Aos  voluntários,  depois  de  inspecionados,  e  jul- 
gados capazes  para  o  serviso,  se  dará  o  premio  de  300K^,  pago 
em  três  prestações:  a  primeira  no  acto  de  assentar  praça,  a 
segunda  depois  de  três  annos  de  praça,  e  a  terceira  quando 
findar  o  tempo  de  seis  annos  de  serviço,  a  que  he  obrigado 
como  voluntário ;  e  alòm  do  premio  e  do  soldo  que  lhe  com** 
petir,  perceberá  a  gratificação  diária  de  meio  soldo  de  primeira 
praça.  Se  o  voluntário  já  tiver  antes  servido  como  praça  do 
Exercita  o  tempo  marcado  na  Lei,  o  premio  será  de  400;|^, 
pago  pelalmesma  maneira,  e  a  gratificação  diária  será  de  soldo 
inteiro  de  primeira  praça. 

Art.  T.""  Os  encarregados  do  recrutamento  nas  Freguezias, 
abonarão  aos  voluntários  e  engajados  as  sommas  estríctamente 
necessárias  para  as  despezas  de  viagem  até  a  capital  da  res- 
pectiva Provincia,  ou  até  qualquer  ponto  para  onde  as  remessas 
dos  mesmos  voluntários  lhes  tenha  sido  ordenada. 

Ari.  8.**  Aos  voluntários,  d^ora  em  diante,  a  autoridade 
Militar  competente,  perante  quem  assentarem  praça,  e  jurarem 
bandeiras,  passará  hum  titulo  conforme  o  modelo  junto  n."*  2 
em  que  se  declare  a  data  de  sua  praça,  numero  de  annos  de 
serviço  a  que  he  obrigado,  e  bem  assim  as  condições  pecuniá- 
rias do  respectivo  engajamento.  O  titulo  será  registrado  em 
livro  especial  do  Corpo,  batalhão,  regimento  ou  Companhia  em 
que  se  verificar  a  praça,  e  no  verso  do  mesmo  titulo  serão  no- 
tadas as  quantias,  que  o  voluntário  receber  e  fór  recebendo 
por  conta  do  mesmo  premio,  bem  como  quaesquer  occurroncias. 

Sue  influão  sobre  as  condições  do  seu  engajamento  e  tempo 
e  praça. 

Art.  9.''  Aos  voluntários  que  forem  recusados  pela  ins- 
pecção de  saúde  serão  dados  pelo  Presidente  da  respectiva  Pro- 
víncia os  meios  indispensáveis  para  seu  transporte  ou  viagem 
do  volta  para  as  Frçgue/Jas  donde  tiverem  vindo. 
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Art.  10.  Perdem  as  vantagens  do  premio ,  a  gratificação 
do  soldo  ou  melo  soído,  e  o  tempo  do  serviço  anterior,  e  s5o 
considerados  como  simples  recrutados,  os  voluntários  que  de- 
sertarem. O  tempo  de  prisão,  em  virtude  de  sentença,  será  des- 
contado no  do  respectivo  engajamento,  fazendo-se  declaração  desse 
desconto  eda  perda  daquellas  vantagens  no  titulo  do  engajado. 

Art.  11.  Os  indivíduos  sujeitos  ao  recrutamento  nas  Fre- 
guczias  (que  não  completarão  o  numero] ,  que  se  ausentarem 
para  outras,  serão  recrutados  no  lugar  em  que  forem  encontrados 
e  levados  em  conta  ás  Freguezias  cujas  autoridades  os  recruta- 
rem, no  numero  de  recrutas  que  tiverem  de  dar  no  anno  se- 
guinte, salvo  se  forem  recrutados  em  virtude  de  requisição  das 
autoridades  das  Freguezias  donde  se  ausentarem. 

Art.  12.  Os  recrutas  que  forem  julgados  incapazes  para 
o  serviço  pela  inspecção  de  Saúde,  e  os  que  forem  dispensados 
por  effeito  de  isenções  legaes,  devidamente  verificadas,  serão 
immediatamente  soltos,  e  não  levados  em  conta  às  Freguezias 
onde  forSo  recrutados,  devendo  as  mesmas  Freguezias  substitui-los 
por  outros  idóneos  no  praso  de  dous  mezes.  Nestes  casos  ficâo 
oú  recrutadores  responsáveis,  na  forma  do  art.  24^  obri^dos 
a  indemnisar  todas  as  despezas  que  se  fizerem  com  taes  recrutas 
se  no  facto  do  recrutamento  tiverem  preterido  alguma  das  prcs- 
cripçOes  imposta  neste  Regulamento,  e  antes  de  serem  res- 
ponsabilizados, serão  previamente  ouvidos. 

Art.  13.  Os  encarregados  do  recrutamento  nas  Freguesias 
remetterão  os  recrutas,  que  fizerem,  ao  encarregado  do  rccro- 
tamento  na  villa  de  seu  termo  ou  na  cabeça  da  Comarca,  o 
qual  os  enviará  com  segurança  e  commodidade  para  a  Capital 
da  Província,  ou  para  o  lugar  que  lhe  for  indicado  pelo  res- 
pectivo Presidente,  attendendo  ás  distancias  e  a  maior  facilidade 
das  communicações. 

Art.  14.  Os  Presidentes  das  Províncias,  logo  que  os  vo- 
luntários e  recrutas  cliegarem  á  respectiva  capital,  ordenarão 
que  sejão  vaccinados,  e  na  guia,  que  os  accompanhar,  far-sc-ha 
sempre  menção  do  acto  e  resulíado  da  vaccinação.  Na  Corte 
a  vaccinação  será-  or<*enada  e  fiscalísada  pela  repartição  do  Aju- 
dante-general  do  Exercito. 

Art.  15.  Os  voluntários  e  recrutas  remettidos  e  julgados 
idóneos  para  o  serviço,  receberão  fogo  o  competente  fárdameto, 
e  quando  tenhão  de  seguir  para  outra  Província,  se  lhes  dará 
mais  huma  camisa,  hum  par  de  calças  e  huma  fardeta  branca: 
se  tiverem,  porém,  de  ir  para  Santa  Catharina  ou  Rio  Grande 
do  Sul,  SC  Ities  dará  mais  hum  capote. 

Os  Presidentes  das  Províncias  providenciarão  para  qnc  haja 
sempre  promplo  o  numero  de  fardamentos  preciso,  conforme 
o  numero  de  recrutas  que  for  distribuído  á  Província ;  na  CArte 
estes  supprimentos  serão  feitos  pelo  Arsenal  de  Guerra,  mediante 
os  necessários  podidos  dos  corpos,  onde  se  verificar  a  praça. 
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Art.  16.  Quando  os  recrutas  tenhâo  de  embarcar  ou 
marchar  para  alf^um  destiao,  o  Oííiciai,  ou  Officiai  inferior, 
que  os  acompanhar,  terá  o  maior  cuidado  durante  a  marcha 
ou  viagem  para  que  os  fardamentos  se  não  extraviem,  e  ao 
mesmo  tempo  cuidará  no  asseio,  commodos  e  alimentação  dos 
Toluntarios  e  recrutados,  de  ci^a  conducção  for  incumbido. 

Art.  17.  Aos  voluntários  e  recrutados,  que  tendo  com- 
pletado o  seu  tempo  de  serviço  no  exercito  quizerem  nelle  con- 
tinuar a  servir,  dar-se-ha  a  quantia  de  400K^,  máximo  do  premio 
de  engajamento,  conforme  o  art.  S.""  da  Lei  n.""  648  de  18  de 
Agosto  de  lS5â,  comtanto  que  sejão  robustos,  o  que  se  veri- 
fleará  por  inspecção  de  saúde  e  do  bom  comportamento,  e 
se  engagem  por  mais  de  seis  annos. 

Art.  18.  Os  Commandantes  dos  Corpos,  assim  que  as 
praças  de  pret  forem  completando  o  seu  tempo  de  serviço, 
tratarão  de  engaja-las  de  novo,  dando  immediatamente  parte 
dos  engajamentos,  que  fizerem,  ao  Ajudante-General  na  Cdrte, 
oa  aos  Commandantes  d^.^^rmas,  ou  Assistentes,  e  estes  aos 
Presidentes  nas  Províncias.  Estes  engajamentos  serão  publi- 
cados na  ordem  do  dia,  dando-se  copia  delia  aos  engajados, 
que  receberão  o  premio  fixado  na  nltima  parte  do  art.  6.*,  pago 
em  três  prestações,  e  pela  maneira  ahi  prescripta,  notando-se 
as  quantias  que  receberem,  no  verso  da  mesma  copia,  que  lhes 
servirá  de  titulo.  8e  o  engajado  já  tiver  titulo  de  engajamento 
anterior,  bastará  nelle  fazer  nota  de  reengaj amento,  com  re- 
ferencia à  ordem  do  dia.  A*s  praças  assim  engajadas  compete 
a  gratificação  diária  de  soldo  de  primeira  praça,  e  se  forem  vo^ 
luntarios  a  essa  gratificação  accumularão  a  que  antes  percebtâo 
nessa  qualidade.  A's  mesmas  praças  he  applicavel  a  disposição 
do  art.  10  nos  casos  nelle  previstos. 

Art.  19.  Nas  inspecções  annuaes,  os  Inspectores  deverão 
examinar  cuidadosamente  a  escripturação  relativa  aos  engaja- 
mentos, confrontando-a  com  as  copias  das  ordens  do  dia,  e 
notas  que  nellas  se  acharem  lançadas. 

Art.  20.  Os  encarregados  do  recrulamentos  nas  Freguezia* 
receberão  por  cada  recruta  que  apurarem,  idóneo  para  a  praça, 
huma  gratificação  de  10^^,  e  de  20^^  por  cada  voluntário,  que 
apresentarem,  devendo  neste  caso  preceder  declaração  do  indi- 
viduo, apresentada  perante  o  Juiz  de  Paz  do  Districlo,  acompa- 
nhando a  sua  remessa  copia  authentica  do  termo  declaratório. 
Para  essa  despeza,  como  para  outras,  que  devâo  ser  feitas  nas 
localidades,  o  Presidente  da  respectiva  Província  fornecerá,  e 
pela  forma  que  julgar  mais  conveniente,  os  meios  neces- 
sários. 

Art.  21.  Aos  recrutados  antes  de  jurarem  bandeira,  se 
inquirirá  se  tem  de  apresentar  alguma  isenção  legal  das  com- 
prehendidas  nas  Instrucçõcs  de  10  de  Junho  de  1822.  Se  a 
resposta  for  aflirmaliva,  lhes  será  marcado  hum  prazo  para 
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apresentarem  os  documenlos,    ou  provas  inconicstaTcis    da 
isenção,  que  allegarom. 

Art.  22.  O  prazo  para  apresentação  das  provas  de  isenção 
será  fíxado  de  8  a  15  dias  no  lugar  da  residência  do  recru- 
tado; c  achando-se  este  em  outro  lugar,  diverso  do  da  resi- 
dência, lhes  serão  concedidos,  sendo  a  vi^em  por  terra,  mais 
tantos  dias,  na  razão  de  quatro  logoas  por  dia  de  ida  e  volta, 
quantos  forem  precisos  para  que  elle  possa  apresentar  as  provas 
da  isenção.  Se  a  viagem  for  por  mar  ou  rio,  lhe  arbitrará  o 
recrutador,  ou  a  autoridade  militar  a  quem  estiver  sujeito,  os 
dias  que  razoavelmente  forem  necessários,  e  do  mesmo  modo 
se  arbitrará  quando  a  viagem  for  parte  por  mar  e  parte  por  terra. 

Art.  23.  Os  recrutados,  que  nSo  puderem  provar  as  con- 
dições de  isenção  antes  de  jurarem  bandeira,  o  poderão  fazer 
em  qualquer  tempo:  pon^m  a  baixa  nesse  caso  somente  poderá 
ser  ordenada  pelo  Ministro  da  Guerra,  se  tiver  decorrido  o  prazo 
de  2  mezes  depois  da  praça.  Dentro  deste  prazo  os  Presidentes 
das  Províncias  poderão  ordenar  a  baixa,  dando  conta  ao  Governo. 

Art.  2i.  Os  recrutadores  remetterão  com  os  recrutados 
hum  mappa  circumsUmciado,  com  declaração  das  inquirições 
feitas  aos  mesmos  recrutas,  do  prazo  que  lhes  foi  concedido 
para  exhibiç^o  dos  documentos  comprobatórios  da  isenção  e 
o  porque  não  forão  elles  attendidos;  ficando  os  mesmos  recru- 
tadores responsáveis  por  qualquer  abuso  em  recrutarem  indi- 
víduos isentos,  quando  as  provas  de  isenção  lhe  tiverem  sido 
apresentadas,  e  forem  desattendidas;  e  neste  caso  serão  obrigados 
a  satisfazer  todas  as  despezas  que  se  fizerem  com  os  recrutas,  se 
forem  estes  julgados  comprehendidos  nas  isenções  marcadas  por 
Lei.  O  recrutador  rubricará  todos  os  documentos  comproba- 
tórios de  isenção,  que  lhe  forem  apresentados,  para  se  veri- 
ficar se  elle  obrou  ou  não  com  perfeito  conhecimento  de  cir- 
cumstancias  do  recrutado. 

Art.  25.  Os  indivíduos  recrutados  serão  considerados  re- 
crutas durante  os  primeiros  seis  mezes  depois  de  verificada  sua 
praça,  e  dentro  deste  periodo  poderão  entrar  com  a  quantia 
estabelecida  por  Lei  para  serem  isentos  do  serviço.  São  com- 
petentes para  ordenar  o  recebimento  da  dita  quantia,-  o  Go- 
verno na  Corte  e  ps  Presidentes  nas  Províncias  devendo  nestas 
preceder  informação  dos  Commandantes  d' Armas  ou  dos  As- 
sistentes do  Ajudante-General. 

Art.  26.  Os  recrutados  podem  oíTerecer  substituto  idóneo 
para  serem  isentos,  como  permítte  a  Lei,  obscrvando-se  as 
seguintes  disposições. 

1.^  Será  verificada  a  robustez  c  idoneidade  mediante  ins- 
pecção de  Saúde. 

2,°  Não  podem  ser  offerecidos  nem  aceitos  como  substitutos 
as  praças  de  prct  do  Exercito  que  ainda  não  tenhão  sido  es- 
cusas, posto  que  tenhão  completado  o  seu  tempo  de  praça. 
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3.'  O  substituto  he  somente  obrigado  ao  tempo  complo- 
meatar  da  praça  substituída.  Mo  se  lhe  levando  em  conta  os 
primeiros  seis  mezes,  em  que  deve  ser  considerado  como  re- 
cruta. 

4."^  Se  o  Substituto  não  tiver  isenção  legal,  será  obrigado, 
além  do  tempo  complementar  da  praça  substituída,  a  servir 
por  si  por  hum  tempo  igual  ao  marcado  para  os  voluntários» 
sendo  considerado  como  tal. 

5.*  O  substituto,  durante  o  tempo  complementar,  goza  de 
todas  as  vantagens ,  e  he  sujeito  a  todos  os  ónus  do  substi- 
tuído. 

€.•  A  autoridade  militar  competente,  perante  quem  deve 
correr  o  processo  da  substituição,  he  na  Corte  o  Ajudante-Ge- 
neral  do  Exercito,  e  nas  Provindas  os  Commandantes  das 
Armas»  e  os  Assistentes  do  mesmo  Ajudante-General. 

7.'  Concluído  o  processo  da  substituição,  c  verificada  por 
elle  a  idoneidade  do  substituto,  e  sendo  tudo  presente  ao  Mi- 
nistro da  Guerra  na  Corte,  e  aos  Presidentes  nas  Províncias , 
será  ordenada  a  substituição. 

Art.  27.  Os  encarregados  do  recrutamento  deverão  re- 
gular-se  pela  Lei  de  29  de  Agosto  de  1837,  instrucções  de  10 
de  Junho  de  1822,  não  alteradas  pela  citada  Lei,  e  pelo  De- 
creto de  6  de  Abril  de  1841,  na  parte  não  alterada  pelo  pre- 
sente Regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  1.**  de  Maio  de  1858.— 
Jerónimo  Francisco  Coelho. 
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EDITAL.. 


Eu  F (nome  posto   ou  emprego)  encarregado  do  pb- 

crutamento  nesta  Freguezia: 

Faço  saber  que  estando  aberto  o  recrutamento  por  ordem 
do  Governo  Imperial,  faz -se  publico  o  seguinte: 

1.*  No  prazo  de  dous  mezes,  contados  de  hoje,  admittem-so 
voluntários  para  servir  no  Exercito.  Os  voluntários  serviria 
por  tempo  de  seis  annos.  , 

2.*  Findo  o  praso  de  dous  mezes,  se  procederá  a  recruta- 
mento Torçado  na  forma  das  Leis  em  vigor.  Os  recrutados  ser- 
virão nove  annos. 

3.*  O  numero  de  recrutas,  que  cabe  dar  a  esta  Freguezia, 
he  de*...  indivíduos  oo  corrente  anno. 

4.*  Aos  voluntários,  que  se  apresentarem  para  o  serviço  do 
Exercito,  aluda  mesmo  depois  do  prazo  acima  marcado,  se  dará 
como  premio  de  engajamento  a  quantia  de  300)1)000,  e  para  os 
que  já  tiverem  antes  servido  na  praça  o  tempo  a  que  erão 
obrigados  pela  Lei,  o  premio  será  de  400$000.  Os  pagamentos 
serão  em  três  presteções  iguaes,  a  1.*  no  acto  de  assentar  praça, 
a  2.*  depois  de  três  annos,  e  3.*  quando  completar  os  seis 
annos  de  serviço. 

S.""  Os  voluntários  receberão  hum  titulo  em  que  se  declare 
as  circumstancias,  e  a  qualidade  de  sua  praça,  eo  numero  de 
annos  de  serviço  a  que  são  obrigados,  a  fim  de  receberem  a 
sua  escusa,  logo  que  concluírem  o  seu  tempo  de  serviço,  salvo 
em  tempo  de  guerra,  ou  cm  circumstancias  extraordinárias. 

Cidade  (ou  villa)  de. .    .    de de  1858. 
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MOBELO  m.  B. 


F. . . .  (nome  e posto)  Commandante  do  6|)rpo, 
Batalhão,  Regimento,  ou  Companhia,  &c. 


Lugar  da  ru- 
brica do  Aju- 
dante General 
na  Cdrte  ou  dos 
Commandantes 
das  Amias  ou 
Assistentes  nas 
Províncias. 


Faço  saber  que  losé  Maria  Lopes,  filho  dó 

Joaquim  Maria  Lopes,  natural  de assentou 

praça  foluntariamente  (ou  engsjado]  a  13  do  cor- 
rente mez  c  anno,  no  contigente,  Corpo  ou  Ba- 
talhão, ou  Companhia  de obrígando*se  a 

servir  por  espaço  de  seis  annos,  mediante  o  premio 
de  3009000  [ou  400»000  seja  tiver  servido  o  tempo 
marcado  na  Lei)  na  forma  das  disposições  em  vigor; 
devendo  receber  esse  premio  em  três  prestações 
iguaes,  sendo-lhe  a  1/  entregue  no  acto  de  assentar 

praça,  a  2."  três  annos  depois,  e  a  ultima  quando 

completar  o  seu  tempo  de  serviço. 

E  para  constar  em  todo  o  tempo  lhe  man- 
dei passar  o  presente  titulo  que  vai  por  mim  as- 
signado. 

Quaribl  de  em     de  de  1858* 

F. 


39 
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DECRETO  N."»  2.172  — de  8  de  Maio  de  1858. 

ÀUera  o  art.  19  jÇ  3.'  do  Decreto  n.^  1.245  de  13  de 
Oylubro  de  1853  sobre  a  nomeação  do  terceiro  arbitro 
na  verificação  das  contas,  e  pagametilos  dos  dividendos 
da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco. 

Altendendo  ao  accordo  celebrado  entre  a^LegaçSo  Imperial 
f  m  Londres  e  a  Directoria  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de 
Pernambuco,  para  evitar  a  delonga  que  devo  resultar  da  no- 
meação de  hum  Conselheiro  d'Kstado  na  conformidade  do  art. 
19  §  3.^  do  Decreto  n."  1 .245  de  13  de  Outubro  de  1853,  para 
decidir  as  questões  de  venflcação  de  contas,  e  pagamento  de 
dividendos  da  mesma  estrada :  Hei  por  bem  Decretar  que ,  ve- 
rificada a  hypothese  do  dito  paragrapho,  o  terceiro  arbitro  seja 
tirado  á  sorte  d'entre  seis  indivíduos ,  sendo  apresentados  trc9 
pelo  Ministro  do  Brasil  em  Londres,  e  outros  três  pela  referida 
Directoria. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  de 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cínooenta  e  oito»  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
perio. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uarquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  2.173  —de  15  de  Maio  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Piunhy  do  de  Formigas,  na  Provinda 

de  Minas  Geraes^  e  cria  nelle  o  lugar  de  Juiz  Muni» 

eipalj  qtM  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.    Fica  separado  o  Termo  de  Piunhy  do  de  For- 
migas na  Província  Blinas  Geraes,  e  creado  nelle  o  lugar  de  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  funcçGes  de  Juiz  dos  Orphãos; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  du  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  l\io  de  Janeiro 
em  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaseoncellos. 


DECRETO  N.»  2.174  — de  15  de  Maio  de  1858. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  terceira  Co^ 
marca,  creada  na  Provinda  da  Parahiba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  Promotor  Publico  da  terceira  JComarca, 
ultimamente  creada  na  Provinda  da  Parahiba ,  terá  o  ordenado 
annual  de  seiscentos  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£slado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tonha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.°  2.175  —de  19  à%  Maio  de  18oS. 

Autorisa  a  organisaçQjo  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro 
de  Nicterohy  a  Campos,  na  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  approva  os  respectivos  estatutos. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resoluçio  de  12  do  corente  mez  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'£stado,  exarado  em 
Consulta  de  26  de  Abril  antecedente,  autorisar  a  organisaçâo 
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da  Companhia  da  Estirada  de  ferro  de  Nicterohy  a  Campos,  a 
qual  tem  por  flm  construir,  usar  e  costear  huma  Estrada  de 
ferro  de  via  singela,  que  ligue  a  bahia  de  Nicterohy  com  o  rio 
Parahiba,  na  Cidade  de  Campos,  ou  onde  mais  conveniente  for 
conforme  o  contracto  celebrado  no  1.*  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado  entre  o  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro  e  os  empresários  da  dita  Estrada,  em  virlude  do  que 
dispde  a  Lei  Provincial  n.°  954  de  17  de  Setembro  do  referido 
anno:  e  bfím  assim  apnrovar  os  estatutos  que  devem  reger  a 
me-3rna   Companhia,  e  que  com  este  baixSo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério.' 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Estatutos  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro 
da  Cidade  de  MIcterohy  a  Campos. 

TITULO  I. 

Da  Companhia 

Art.  1."  Fica  croada  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  huma 
sociedade  anonyma  sob  o  titulo  de  —  Companhia  da  Estrada 
de  ferro  do  iNicterohy  a  Campos. 

Art.  2.*"    Os  fíns  da  Companhia  são : 

Construir,  usar  e  costear  huma  Estrada  de  ferro  de  via 
singela,  ligando  hum  ponto  da  bahia  do  Nicterohy  a  outro 
do  rio  Parahiba ,  na  Cidade  de  Campos,  ou  onde  mais  conveni- 
ente parecer,  segundo  as  condições  estipuladas  no  contracto 
celebrado  nó  l.""  de  Dezembro  do  anno  passado,  em  virtude 
da  Lei  n.®  954  de  17  de  Setembro  do  dito  anno,  entre  o  Go- 
verno Provincial  eos  empresários  da  referida  Estrada,  os  quaes 
fazem  cessão  plena  do  menccionado  contracto  com  todas  as  suas 
vantagens  e  encargos  á  sobredita  Companhia,  devendo  por  isso 
ser  elle  considerado  como  parte  integrante  destes  estatutos. 

Art.  3.**  A  Estrada  será  dividida  em  seis  secções,  que  irão 
sendo  successivamentc  construidas  a  partir  de  Nicterohy,  de 
accordo  com  o  Governo  Provincial. 

Art.  i.""  O  capital  da  Companhia  será  de  doze  mil 
contos  de  réis,  dividido  em  sessenta  mil  acções,  de  duzentos  mil 
réif  cada  huma. 
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Art.  5.*  O  prazo  da  duração  da  Companhia  be  iUimitado, 
salvo  SC  o  Governo  Provincial  quizor  desapropriar  a  estrada  e 
suas  dependências,  o  que  poderá  fazer  depois  de  deconidos 
trinta  annos  de  sua  existência  niedianle  a  devida  indemnisação. 

Art.  6.*  A  Companhia  gozará,  pelo  espaço  de  noventa 
annos,  do  privilegio  de  não  poder  ser  autorisada  outra  Estrada 
de  ferro  que  ligue  as  aguas  de  Nicterohy  com  as  do  rio  Pa- 
raíba, nem  qualquer  outro  ponto  intermédio  até  ao  dito  rio, 
abaixo  de  S.  Fidelis,  de  conformidade  com  a  condição  decima 
sexta  do  contracto,  e  outrosim  fruirá,  por  espaço  de  trinta  e 
trez  annos,  da  garantia  do  juro  de  7  por  cento  ao  anno  de 
seu  capital. 

Art.  7.*  O  capital  da  Companhia  será  realisado  emittin- 
do-se  as  acções  até  a  concurrencia  do  fundo  social,  segundo 
as  necessidades  e  conveniências  da  empresa. 

Art.  8.*  As  entradas  do  capital  serão  realisadas  em  pres- 
tações, segundo  as  necessidades  da  empresa,  não  sendo  nunca 
maiores  de  5  por  cento  do  valor  nominal  das  acções,  nem  antes 
de  autorisadas  pelo  Governo  Provincial,  designando  a  Directoria 
as  epochas  de  sua  realisação  com  15  dias  pelo  menos  de  an- 
tecedência, por  meio  de  repetidos  annuncios  nas  folhas  publicas 
da  Corte,  e  da  Capital  da  Província. 

Art.  O.*"  O  dinheiro  da  Companhia  será  recolhido  a  hum 
banco  acreditado  em  conta  corrente,  com  juro  capitalisado  nos 
menores  prazos  possíveis,  fazendo-se  todos  os  saques  por  meio 
de  checks,  assignados  pelo  Presidente  e  Vicc-Presidente  da 
Companhia. 

TITULO   II. 

Dos  accionistas. 

Art.  10.  Será  considerado  accionista  da  Companhia  todo 
o  individuo  nacional  ou  estrangeiro,  corporação  ou  entidade 
social,  que  legalmente  adquirir  suas  acções,  quer  como  subscriptor 
primitivo,  quer  como  cessionário,  huma  vez  escripto  no  registro 
social. 

Art.  11.  A  transferencia  das  acções  da  Companhia  só  po- 
derá ter  lugar  por  termo  lavrado  no  livro  respectivo,  firmado 
pelos  contracta ntes  ou  por  seus  procuradores,  â  vista  dos  com* 
petentes  títulos,  que  não  poderão  ser  endossados. 

Art.  12.  O  accionista  que  deixar  de  realisar  no  devido 
tempo  is  entradas  relativas  ás  suas  acções,  perderá  o  direito 
s  elias  com  as  entradas  já  feitas.  Se  a  demora  não  exceder 
de  hum  mez  da  epocha  fixada  na  respectiva  chamada,  e  o  accio- 
nista for  admittido  a  realisa-la  neste  prazo,  pagará  mais  hum 
por  cento  do  valor  com  que  tiver  de  entrar,  por  cada  semana 
ae  demora  decorrida  dentro  do  prazo  da  prescripção.     Exce- 
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ptiiao-sc  os  casos  de  força  maior,  provados  perante  a  Dirccloria 
c  por  cila  attendidos,  que  nesse  caso  poderá  commutar  a  pena 
comminada  por  hum  juro  de  dez  por  cento  ao  anno  por  todo  o 
tempo  de  demora,  a  qual  porém  não  poderá  exceder  de  doze 
mezes. 

Art.  13.  £m  caso  algum  será  o  accionista  responsável  por 
valor  superior  ao  de  suas  acções  (art.  298  do  Codído  Com- 
mercial),  das  quaes  poderá  livremente  dispor  por  qualquer  meio 
permittido  pelas  Leis  do  Estado  para  a  transmissão  da  proprie- 
dade com  dependência  porôm  da  formalidade  especial  da  trans- 
ferencia, na  forma  do  art.  11. 

Art.  14.  Todo  o  accionista,  seja  qual  for  o  numero  de 
acçOes  que  possuir,  poderá  votar  para  os  cargos  de  elciç9o  da 
Companhia,  com  tanto  que  se  ache  inscripto  na  lisla  social  com 
sessenta  dias  de  antecedência  ao  da  eleição. 

Art.  15,  Compete-lhe  igualmente  o  direito  de  propor  á 
Directoria  ou  á  Asscmbléa  geral  aquilio  que  julgar  utii  aos 
interesses  da  Companhia,  e  bem  assim  o  de  discutir  e  votar 
cm  todas  as  matérias  .sujeitas  á  deliberação  da  mesma  As- 
sembléa. 

TITULO    111. 


Da  Adininislração. 

Art.  ÍC}.  A  Companhia  durante  os  primeiros  três  annos 
depois  de  sua  instaltação,  será  administrada  por  huma  Dire- 
ctoria, composta  dos  três  empresários  que  assígnárão  o  contracto 
do  1."  de  Dezembro  do  anno  findo  e  dos  dous  accionistas  no- 
meados pelo  Governo  da  Província,  na  forma  da  condição  IG.* 
do  contracto.  Findo  este  prazo  serão  os  três  primeiros  Dire- 
ctores eleitos  pela  Assembléa  geral,  dentre  os  accionistas,  con- 
forme o  art.  44. 

Art.  17.  O  Presidente  da  Directoria  será  nomeado  pelo 
Governo  da  Província  d'entre  os  três  Directores  empresários, 
no  primeiro  caso  do  artigo  antecedente,  e  no  segundo  d'enlre 
os  eleitos  pela  Assembléa  geral;  e  o  Vice-Presidcnte  d*entre 
todos  elles.  Haverá  alôm  disso  o  lugar  de  Secretario  que  será 
exercido  por  hum  dos  Directores,  designado  pela  Directoria. 
Art.  18.    A'  Directoria  compete: 

i.'  Contractar  todo  o  pessoal  necessário  á  execução  scienti- 
fíca  da  em  preza. 

2."  Celebrar  ou  approvar  quaesquer  ajustes  relativos  á  parte 
material  da  estrada  e  seus  accessorios. 

3.°  Mandar  levantar  e  executar  todos  os  planos  e  plantas 
la  estrada  e  ediíicios  necessários,  que  forem  adoptados  de  ac- 
cordo  com  o  Governo  Provincial. 


Digitized  by 


Google 


(3H) 

4."*  Nomear  e  demiti  ir  todos  os  empregados,  estipular  sem 
vencimentos,  prescrever  suas  obrigações  e  vigiar  o  modo  por 
que  as  desempcnhao. 

5.*"  Superitcnder  todos  os  serviços,  autorísar  todas  as  dcs- 
pezas  e  resolver  quaesqucr  questões  sujeitas  á  sua  alçada. 

6.°  Deliberar  acerca  da  cbamada  do  capita4  e  dos  empres- 
timos  garantidos  pelo  Governo  Provincial,  que  seja  preciso 
contrahir. 

7.*»  Sujeitar  á  approvaçâo  do  Governo  Provincial  as  tarifas 
das  estradas,  e  convencionar  com  elle  a  respeito  do  serviço  do 
telegrapho  eléctrico  que  se  tem  de  estabelecer. 

S.''  Requerer  e  sollicitar  quaesquer  modifícaçOes  do  contracto 
celebrado  com  o  Governo  da  Provinda,  quando  difliculdades 
praticas  se  oppozerem  ao  literal  cumprimento  de  alguma  de 
suas  condições. 

d."  Convocar  á  Assembléa  geral  dos  accionistas  ordinária  e 
extraordinariamente. 

10.  Apresentar  annualmente  á  Assembléa  geral  ordinária 
hum  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  da  estrada  e  seus 
accessorios  e  do  estado  financeiro  da  Companhia,  instruindo-o 
com  o  balanço  relativo  ao  respectivo  anno,  acompanhado  de 
tabeliãs  demonstrativas. 

11.  Confeccionar  o  regimento  interno  e  todos  os  regula- 
mentos conducentes  á  marcha  regular  dos  negócios  e  trabalhos 
da  Companhia. 

12.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  preseripções  destes  Esta- 
tutos e  do  contracto  celebrado  com  o  Governo  Provincial  e 
zelar  todos  os  direitos  e  interesses  da  Companhia. 

Art.  19.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  huma 
vez  por  semana  nos  dias  estabelecidos  pelo  Presidente,  e  extra- 
ordinariamente sempre  que  elle  a  convocar. 

Art.  20.  A  Directoria  só  poderá  deliberar  achando-se  pre- 
sentes pelo  menos  três  Directores  inclusive  o  Presidente,  que 
nesse  caso  terá  o  direito  de  adiar  para  huma  reuniSo  extraor- 
dinária ,  que  deverá  ser  plena,  a  decisão  da  matéria^  quando 
se  não  conformar  com  a  resolução  tomada. 

Art.  21.  O  Presidente,  além  do  direito  conferido  no  artigo 
antecedente,  terá  também  voto  de  qualidade  nos  casos  de 
empate. 

Art.  22.  Das  sessões  da  Directoria  se  lavrará  acta  em 
livro  próprio,  assignada  por  todos  os  membros  presentes,  àos 
quaes  he  permittido  protestar  contra  qualquer  decisão  que 
julguem  offensiva  das  estipulações  do  contracto  ou  exigir  a  de- 
claração do  voto  que  derem. 

Art.  23.  Quando  o  protesto  partir  de  ambos  os  Directores 
nomeados  pelo  Governo  da  Província,  ficará  suspenso  o  eíTeito 
da  deliberação  em  quanto  se  consulta  o  mesmo  Governo. 

Art.  21.    Se  a  Directoria  em  sua  maioria  se  não  conformar 
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com  o  parecer  do  Governo  da  Província,  ecste  insistir  em  sus- 
tenta-lo, será  a  questão  sujeita  ao  Juizo  arbitral  na  forma  da 
condição  24.*  do  contracto. 

Art.  25.  O  protesto  offerecido  por  hum  só  dos  Directores 
unicamente  suspenderá  o  cfTeito  da  deliberação  até  reunir-se 
a  Directoria  extraordinariamente,  para  o  fím  de  resolver  a 
questão. 

Art.  26.  A  falta  de  qualquer  dos  Directores  empresários 
ou  dos  nomeados  pela  Assembléa  geral,  por  mais  quarenta  dias 
consecutivos,  será  supprida  pelo  supplente  designado  pela  ordem 
da  eleição,  e  a  dos  nomeados  pelo  Governo,  pelo  accionista  que 
para  esse  fím  for  nomeado  pelo  Presidente  da  Proviccia. 

Art.  27.  Os  Directores  serão  responsáveis  por  todas  as 
infracções  do  contracto  e  destes  Estatutos,  que  praticarem,  ou 
em  que  consentirem. 

Art.  28.  Os  Directores  deverão  depositar  no  banco  da 
Companhia  cincoenta  acções  de  sua  propriedade,  das  quaes  não 
poderão  dispor  em  quanto  exercerem  semeslhante  cargo. 

TITULO  IV. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  29.  A  Assembléa  geral  dos  accionistas  se  reunirá  em 
sessão  ordinária  nos  primeiros  vinte  dias  de  cada  anno  social , 
por  convocação  do  Presidente  da  Directoria,  feita  pelas  folhas 
publicas  da  Corte  e  da  Capital  da  Provinda,  com  dez  dias  pelos 
menos  de  antecedência. 

Art.  30.  As  sessões  da  Assembléa  geral  ordinária  serão 
destinadas  â  apresentação  do  relatório  do  Presidente  da  Dire- 
ctoria, à  eleição  dos  três  membros  da  commissão  de  exame  de 
contas,  á  exhibição  do  parecer  desta,  e  á  discussão  tanto  delle, 
como  de  quaesquer  propostas  oíferecidas  á  deliberação  da  As- 
sembléa. 

Art.  31.  Nos  annuncios  de  convocação  da  Assembléa  geral 
serão  declarados  os  fins  da  reunião,  fora  dos  quaes  nenhuma 
outra  matéria,  embora  apresentada  e  discutida,  poderá  ser  de- 
cidida. 

Art.  32.  A  Assembléa  geral  também  poderá  ser  convo- 
cada extraordinariamente  em  qualquer  epocha»  quer  pelo  Pre- 
sidente da  Directoria,  quando  o  julgar  necessário,  quer  pelos 
accionistas  qne  representarem  entre  si  hum  sexto  do  capital 
realisado  da  Companhia,  se  o  Presidente  da  Directoria  o  não 
fizer  dez  dias  depois  de  lh'o  haverem  requerido  por  escripto. 

Art.  33.  Nas'  Assembléas  geraes  pertencerá  ao  Presidente 
da  Directoria  a  direcção  dos  trabalhos,  coadjuvado  pelos  seus 
Directores  eleitos  pela  Companhia,  que  servirão  de  Secrctórios. 
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Art  34.  O  Presidente  da  Assembléa  geral  será  sabstltaido 
pelo  Vice-Presidente  da  Directoria,  e  este  pelo  Secretario,  sendo 
as  outras  vagas  suppridas  pelos  accionistas  que  o  mesmo  Pre- 
sidente nomear. 

Art.  35.  As  reuniões  da  Assembléa  geral  terão  lugar  na 
Corte  ou  na  Capital  da  Província,  no  local  que  for  designado 
nos  annuncios  da  convocação. 

Art.  36.  A  Assembléa  geral  ordinária  se  considerará  legal- 
mente constituída,  logo  que  se  acharem  presentes  accionistas 
que  representem  hum  terço  do  capital  cfTectivo  da  Companhia. 

Art.  37.  Se  huma  hora  depois  da  que  for  marcada  nos 
annnncios  de  convocação  se  não  achar  reunido  o  numero  esti- 
pulado no  artigo'  antecedente.,  ficará  a  reunião  espaçada  para 
outro  dia  então  fixado,  que  se  fará  publico  com  a  declaração 
de  que  a  Assembléa  funccionará  logo  que  se  ache  representada 
por  hum  quarto  do  capital  eITectivo  da  Companhia. 

Art.  38.  Na  terceira  reunião  da  Assembléa  geral  ordi- 
nária, conyocada  por  falta  de  numero  legal  nas  duas  antece- 
dentes, poderá  ella  deliberar,  seja  qual  for  o  numero  de  acções 
nella  representada,  o  que  será  declarado  nos  annuncios  da  con- 
vocação. 

Art.  39.  Nas  Assemblcas  geraes  extraordinárias  exigir-s&- 
ha,  para  validado  de  suas  deliberações,  que  nella  se  ache  re- 
presentado na  primeira  reunião  três  quartos;  na  segunda  con- 
vocada por  falta  de  numero  legal  da  primeira,  metade;  e  na 
terceira  por  idêntico  motivo,  hum  quarto  do  capital  effectivo 
da  Companhia. 

Art.  40.  No  regimento  interno  será  marcada  a  marcha 
dos  trabalhos  da  Assembléa  geral  para  sua  maior  regularidade. 

TITULO  V. 

Das  eleições. 

Art.  41.  Na  primeira  reunião  da  Assembléa  geral  dos 
accionistas  eleger-se-hão  os  três  supplentes  que  deverão  supprir 
os  Directores  empresários  nos  seus  impedimentos. 

Art.  42.  Nas  Assembléas  geraes  ordinárias  dentro  do  prazo 
da  duração  da  primeira  Directoria,  semente  terá  lugar  a  eleição 
de  qualquer  membro,  que  tenha  de  supprir  a  falta  permanente 
de  algum  dos  Directores,  por  fallccimento,  ou  demissão,  e  a 
de  qualquer  supplente,  que,  antes  de  lindo  o  triennioi  fallecer, 
renanciar  o  cargo,  ou  sahir  da  Companhia. 

Art.  43.  Os  supplentes  serão  classificados  pela  ordem  da 
eleição,  e  no  caso  de  igualdade  de  votação,  pcrtejncerd  a  pre- 
cedência ao  mais  idoso. 

Art.  44.  Huma  vez  terminada  a  duração  da  1.*  Dire- 
ctoria, proeeder-se-ha  de  dous  era  dous  annos  á  eleição  dos 
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Art.  45.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  em  prímeiío 
lugar»  e  em  segundo  a  dos  sapplentes»  por  listas  de  tre»  nomei» 
declarando  o  votante  por  fóra  delias,  o  numero  de  acçõei  que 
representar. 

Art.  46.    Os  Yotos  serão  contados  do  modo  seguinte: 

Boi    a  10  acções 1  voto. 

De  11  a  20     » 2     » 

De  21  a  30     »      3    ^ 

e  assim  por  diante,  até  vinte  votos,  gue  será  o  máximo  con- 
cedido a  qualquer  accionista,  seja  qual  for  numero  de  aoçõee 
que  representar. 

Art.  47.  Somente  serão  admittidas  as  procurações  das  Sr**' 
que  forem  accionistas,  dos  Bancos,  e  dos  accioniiátas  ausentes 
da  Corte  e  Província,  devendo  ser  as  primeiras  apresentadas 
por  accionistas,  as  segundas  por  hum  dos  respectivos  Directores 
e  as  ultimas  por  procuradores  geraes,  ainda  que  estranhos  á 
Companhia. 

Art.  48.  Os  votos  do  procurador  serão  sommados  com 
o  do  seu  constituinte,  de  modo  que  todos  elles  não  exoedáo 
ao  máximo  marcado  no  art.  46. 

Art.  49.  O  accionista  que  provar  por  titulo  authentíGo 
ter  depositado  as  suas  acções  em  qualquer  Banco,  terá  o  direito 
de  votar,  deduzindo-se  dos  votos  desse  Banco,  os  que  forem 
directamente  representados  pelo  dito  accionista. 

Art.  50.  O  Presidente  da  Assembléa  geral  nomeará  dous 
escrutadorp.s  para  com  os  Secretários  procederem  aos  trabalhos 
eleitoraes. 

Art.  51 .  Quando  de  qualquer  votação  não  resultar  maioria 
absoluta  para  os  três  Directores,  proccder-se-ha  a  novo  escru- 
tioio  até  obte-la  entre  os  candidatos  mais  votados,  e  na  razão 
dupla  dos  lugares  que  houver  a  preencher. 

Art.  52.  Na  eleição  de  membro  de  qualquer  commissão, 
apenas  se  exigirá  maioria  relativa. 

TITULO  VI. 

Dos  dividendos. 

Art.  53.  Em  quanto  a  estrada  não  for  aberta  ao  transito 
publico,  total  ou  parcialmente,  e  seus  lucros  líquidos  não  pro- 
duzirem 7  por  cento  do  capital  realisado,  receberão  os  accio- 
nistas no  fim  de  cada  semestre  o  juro  equivalente  áquella  taxa, 
garantido  pelo  Governo  Provincial,  por  espaço  de  33  annos. 

Art.  54.  Quando  os  dividendos  da  Companhia  excederem 
de  9  porcento  ou  quando  subirem  de  10  porcento  ao  auno,  j/mf- 
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TITDLO  VII. 

Do  fund^  de  r$$$iíva. 

Art.  55.  Formar-se-ha  hum  fundo  de  reserva,  coniposto 
daa  8eUc^nta8  acções  remuneratórias  dos  empresários,  e  pqr 
alies  cedidas  em  beneficio  deste  fandn,  conforme  o  art.  66,  de 
1  decimo  por  cento  ao  anno  do  valor  nominal  das  aoç<les  emit- 
tidas,  em  quanto  o  dividendo  for  de  7  por  cento;  de  i  décimos 
quando  chegar  a  8  por  cento,  e  de  meio  x>or  cento  quando 
euldr  a  d  por  cento. 

Art.  S6.  O  fundo  de  reserva  será  empregado  como  melhor 
Oânvter,  ou  em  acções  da  Companhia,  ou  em  títulos  do  Go- 
verno, sendo  do  mesmo  modo  empregados  seus  Juros  semestraes. 

Art.  57.  O  fundo  de  reserva  só  deverá  ser  applicado  em 
âiCorFer  és  necessidades  extraordidarías  provenientes  de  força 
iQaior,  não  «omprehendidas  no  contracto  feito  com  o  Governo 
Provincial. 

Art.  58.  Quando  o  fundo  de  reserva  prefizer  hum  decimo 
do  capital  da  Companhia,  cessará  a  deducção  da  porcentagem 
eelebelecida  para  cont»titui-lo,  e  a  Assemblóa  geral  dos  accio- 
nistas resolverá  o  que  melhor  convenha  a  respeito  dolle. 

título  VIII. 

Dispoiições  geraes. 

Ali.  59.    A  liquidação  da  Companhia  poderá  ter  lugar: 
1.**    Quando  depcús  de  80  annos  de  sua  existência  aprouver 
ao  Governo  Provincial  decretar  a  sua  desapropriação,  mediante 
a  devida  e  prévia  indemnisaçAo. 

'2.^  Quando  em  qualquer  tempo  convenha  á  Companhia  ceder 
o  privilegio  que  lhe  foi  concedido,  vendendo-o  a  qualquer  outra 
Companhia  com  todo  o  material  da  estrada,  terrenos,  edifí- 
cios, <Sc.,  mediante  previa  autorisaçào  do  Governo  Provincial. 
Art.  60.  Em  qualquer  dos  casos  do  artigo  antecedente, 
Pfoceder-se-ha  à  liquidação  da  Companhia,  clegepdo  %  Al- 
semblea  geral  hunia  connnissão  de  três  meu^bru^,  que  faf4  os 
ajustes  tanto  da  desapropriaçHo  como  da  venda  e  irá  r<it^||(do 
pelos  accionistas  as  sommas  que  for  apurando. 

Art.  (>i.  A  commissão  liquidadora  perceberá  pelo  seu  tra- 
balho huma  porcentagem  sobre  a  importância  da  liquidação 
aibâtreda  pela  Assembléa  geral. 

Art.  62.  Logo  que  Analisarem  os  trabalhos  da  primeira 
SQ^ae  da  eatvida,  e  q«e  seja  ella  aberta  ao  transito  publiC0| 

Digitized  by  VjOOQ IC 


(316) 

será  creado  o  lugar  de  Gerente»  qae  deverá  incumbir-se  da 
administração  da  Companhia,  de  accordo  eom  a  Directoria  e 
debaixo  de  sua  inspecção. 

Art.  63.  As  attribuições  e  deveres  do  Gerente,  assim  como 
seu  vencimento,  serão  especiflcados  n'hum  regulamento  es- 
pecial, feito  pela  Directoria  e  approvado  pela  Assembléa  geral 
em  sua  próxima  reunião  até  a  qual  será  provisoriamente  ob- 
servado. 

Art.  64.  Os  vencimentos  da  primeira  Directoria,  que  tem 
de  durar  três  annos  serão  de  três  contos  e  seiscentos  mil  réis 
annuaes,  para  cada  hum  de  seus  membros  e  de  mais  dous 
terços  desta somma  para  o  Presidente:  os  das  subsequentes  serão 
estipulados  pela  Assembléa  geral  que  a  eleger. 

Art.  65.  A  Directoria  representará  a  Companhia  activa  e 
passivamente,  ficando  autorisada  com  todas  as  faculdades  e  po- 
deres, inclusive  os  de  procurador  em  causa  própria,  para  de- 
mandar e  ser  demandada. 

Art.  66.  Os  empresaiios  em  remuneração  da  ceasfio  do 
seu  contracto,  e  dos  trabalhos  indispensáveis  para  organisação 
da  Companhia,  terão  seiscentas  acções,  cujas  entradas  se  repu- 
tarão realisadas,  vencendo  porém  o  respectivo  juro  na  mesma 
razão  que  o  forem  percebendo  as  demais  outras. 

Destas  acções  porém,  c  de  seus  juros  fazem  os  empresários 
cessão  desde  já  em  beneficio  do  fundo  de  reserva ,  cujo  acervo 
formarão  cumulativamente  c^m  as  sommas  de  que  trata  o  art.  55. 

Art.  67.  A  subscripção  dos  presentes  Estatutos  importa 
da  parte  dos  respectivos  subscriptores,  além  da  sua  approvação 
a  qualidade  de  accionista  da  Companhia,  não  podendo  ser  re* 
formados  senão  em  Assembléa  geral  extraordinária  e  mediante 
approvação  do  Governo. 

Nlctheroy  em  3  de  Abril  de  1858.  —  Francisco  José  Car- 
doso.—Barão  de  S.  Gonçalo.  *— José  Duarte  Galvão  Júnior. 


DECRETO  N.'  2.176  —  de  22  de  Maio  de  1858. 

Auiorisa  a  organisação  da  Companhia,  denominada  Pfote^ 
ctora,  a  qual  tem  por  fim  edificar  pequenas  casas  para 
fiobitação  das  classes  pobres,  e  approva  os  respectivos  Es^ 
taíuios, 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Guilherme  Pinto  de  Ma- 
galhães, e  o  Dr.  Joaquim  José  da  Silva  Pinto,  e  de  oonfor* 
midade  com  ^  Minh^  immediata  Resolução  de  quinze  do  cor« 
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tente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d^Estado,  exarado  em  Consulta  de  16  de 
Abril  ultimo:  Hei  por  bem  Autorisar  a  organisação  da  Com- 
panhia  denominada  Protectora,  a  qual  tem  por  fim  edificar  pe- 
quenas casasy  commodas  e  asseiadas,  dentro  dos  limites  urbanos 
desta  Cidade,  para  habitação  das  classes  pobres ;  e  bem  assim 
An)rovar  os  Estatutos  da  referida  Companhia,  que  com  este 
baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  laneiro  em  vinte  dous  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
6  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Bstatutos  da  Companhia  Protectora. 

TITULO  I. 

Da  ineorporação  da  Companhia. 

Art.  1.®  Fica  estabelecida  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
huma  Companhia  anonyma,  com  o  titulo  de  Protectora,  des- 
tinada á  cdificaç<1o  de  pequenas  casas  commodas  e  asseiadas 
dentro  dos  limites  urbanos  da  Cidade,  para  habitação  das  classes 
pobres,  as  quaes  lhe  serão  alugadas  por  módico  preço  e  con- 
dições razoáveis. 

Art.  2.'  O  Capital  desta  Companhia  será  de  cinco  mil 
contos  de  réis,  representado  por  25.000  acções  de  200;f000, 
que  serão  emittidas  ao  portador,  e  transferireis  segundo  as  re- 
gras estabelecidas  no  Código  Commcrcial  do  Império. 

Art.  3.*^  Logo  que  se  achem  subscriptos  dous  terços  do 
Capital  da  Companhia,  poderá  esta  considerar-se  incorporada , 
e  pedir  ao  Governo  a  sua  autor isação  legal.  O  resto  das  acções 
poderá  ser  emittido  até  a  sua  installação,  ou  depois,  conforme 
a  Directoria,  que  for  eleita,  entender  mais  conveniente  aos  in- 
teresses da  Companhia. 

Art.  4.''  O  valor  nominal  das  acções  será  realisado  em 
vinte  prestações  iguaes  de  5  por  cento  cada  huma ;  por  meio 
de  annnncios  nas  folhas  publicas,  que  dever&o  ter  sempre  30 
dias  de  antecedência  ao  prazo  da  realisação,  e  nSo  podendo 
mediar  entre  huma  o  outra  chamada  menos  de  60  dias.  A 
primeira  entrada  de  fkindos  será  feita  depois  de  autorisada  f| 
Companhia  pelo  Governoi  e  de  eleita  a  sua  Pirectoria. 
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Art  B.""  Os  MoionMai  qve  totmt  imfimtaies  pertsti  m 
âiftito  ái  luas  atç^Srs  e  no  capital  eoin  quê  Jtf  boQtenmi  e»^ 
trado,  qu«  reirerteré  em  flTor  da  Companhln ,  podoMo  «llà 
Alter  logo  emisMo  de  outras  pelos  mesmos  nnmeras.  Bi-^ 
oepttilo-se  todavia  os  casos  de  força  maior,  defMamenle  JtisttB- 
cados  perante  a  Directoria. 

Art.  6.*  A  Companhia  durará  por  tempo  de  30  aiiwit 
lindos  os  quacs  podeiá  |  edir  prorogação  de  prazo  ao  G^forMl 
se  assim  lhe  comier;  e  nfto  convindo,  liquidará,  sendo  con- 
trotada  a  Ateembléa  geral  para  determlhar  as  basaa,  e  Ibrarii 
da  liquidarão,  e  nomear  os  sooios  liquidadorea. 

Art.  7.*  Antes  deste  praso  a  CompanHia  s0  podtM  stt 
dlsaohida  ho  caso  de  nlo  poder  proeneher  o  InMto  ^  a  loi 
social,  ou  se  tiver  soiTrido  prejuízos  que  absorvio  o  smi  flsMb 
de  reserva,  e  mais  10  por  cento  do  seu  Capital  efTactivo. 

TITULO  II. 

Doi  accionistas. 

Art.  8.*  Podem  ser  accionistas  da  Companhia,  ou  pela 
acquísiçSo  primitiva  de  suas  acçOes,  ou  em  qualidade  de  ces- 
sionários dos  primeiros  possuidores,  quaesquer  individuos  na- 
cionaes,  ou  estrangeiros,  de  qualquer  sexo,  ou  idade,  bem  comei 
Associações,  Confrarias ,  ou  Corporações  Publicas,  ou  particu- 
lares. No  caso  de  transferencia  a  Companhia  !»ó  reconhece  o 
novo  accionista  depois  de  feito  o  competente  registro  no  livro 
para  isso  destinado,  independente  de  qualquer  endosso  na  rea* 
pectiva  apólice. 

Art.  9.'*  Conforme  o  art.  298  do  Código  do  CommeraiO| 
os  accionistas  só  são  responsáveis  até  o  valor  de  suas  acções»  as 
quaes  tem  o  pleno  direito  de  doar,  vender,  transferir,  legar  e 
hypothecar,  segundo  as  regras  da  legislaçllo  do  paiz,  e  as  con- 
dições estabelecidas  nestes  Estatutos. 

As  acç^jes  da  Companhia  não  poderão  ser  transferidas  sem 
que  s^a  realisada,  pelo  menos,  huma  chamada  do  seu  fhndo 
capital. 

Art.  10.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  na  rasão 
de  hum  por  cada  dez  acções  até  o  numero  de  vinte  vot^ia^  qm 
liO  o  máximo  que  cada  accionista  poderá  ter,  ou  repreaenlar 
por  si,  ou  como  procurador  de  outros  acci^nisiaS.  Os  êío^q^ 
nietas  de  luenos  do  deg  aoções  poderão  assistir  ás  Assembléas 
geraes»  e  discutir ;  mus  não  podo>rão  votar. 

Art.  11  Os  accionistas  se  poderfto  lazer  repf^aealM!  p0r 
j[nxicur<tdoit)s  ígualtucolc  accionistas,  e  legaHueftle  ooostiUiiéoai 
nas  deliberaçõ(«  e  votações  da  Companhia .  Havendo aecioaástaa 
ctHU  âvtna  social»  pod«$ré  esta  ser  repreaentada  por  qvaè^iier  ée 
seus  membros. 
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Art.*  19.  Os  accionistas  serso  preferidos  para  todos  os  env* 
pregos  lucrativos  da  Companhia,  o  que  a  Directoria  terá  por 
muito  recommendado. 

Àrt.  13.  À  posse  de  cada  acção  dá  direito  na  propriedade 
do  activo  social,  e  na  partilha  dos  lucros  a  huma  quota  pro- 
porcional ao  numero  de  acçOes  emittidas. 

Art.  14.  Para  que  a  acquisição  das  acçOes  da  Companhia 
dè  direito  a  deliberar  e  votar  em  suas  Assembléas  geraes,  he 
preciso  que  tenha  sido  feita  com  SO  dias  de  antecedência  ao 
actodeexerce-la.  O  direito  de  elegibilidade  para  o  cargo  de 
Director  só  compete  áquelles  que  as  houver  adquirido  com  60 
dias  de  antecedência. 

TITULO  III. 

Das  operações  da  Companhia. 

Art.  15.  O  plano  de  operações  da  Companhia  he  o  se- 
guinte - 

l.*"  Construir  em  dilTerentes  sitios  da  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  reunflo  as  necessárias  condições  hygienicas,  sepa- 
radamente, ou  em  lotes,  pequenas  habitações  simples,  commodas 
e  asseiadas,  com  agua,  e  luz  de  gaz  para  seu  uso,  conforme 
09  planos  e  desenhos  approvados,  a  fim  de  serem  alugadas  d 
população  pobre  por  módico  aluguel. 

2/  )fazeT  acquisiçfto  dos  terrenos  necessários  a  estas  edifi- 
cações, ou  de  prédios  arruinados  que  possão  ser  demolidos , 
para  dar  lugar  ás  novas  construcções,  que  fazem  objecto  deste 
plano. 

3.^  Mandar  engajar  na  Europa,  ou  em  qualquer  Província 
do  Império,  os  Officiaes,  e  trabalhadores  necessários  ao  melhor 
desempenho  de  seus  fins. 

4.*  Montar  os  estabelecimentos  auxiliares  de  que  carecer 
para  mais  facilitar  a  actividade  e  perfeição  do  seus  trabalhos. 

6.*  Adiantar  dinheiro  sobre  alugueis  de  prédios,  e  sobre  os 
setis  valores. 

6.**  Segurar  quaesquer  valores  moveis  de  seus  locatários,  me- 
diante o  pagamento  de  hum  premio  razoável,  conforme  a  ta«> 
bella  que  será  apresentada,  e  approvada  pelo  Governo. 

Art.  16.  O  aluguel  dos  prédios  da  Companhia  sorá  sem- 
pre cobrado  mensalmente,  depois  de  vencido:  podendo  pordm 
eifgir-se  fiança  ao  seu  pagamento,  quando  Oé  inquilinos  não 
offerecerem  a  necessária  garantia. 

Ari.  17.  A  Companhia  deverá  abrir  huma  conta  corrente 
com  qualquer  dos  estabelecimentos  bancários  desta  Cidade,  nlo 
s4  para  ahi  faeer  recolher  desde  logo  o  producto  das  chamadas 
do  oapital  social,  como  a  colheita  mensal  dos  alugueis  de  seoa 
pf0dtos,  eonmdo  de  reserva  deduzido  annualmente  doa  hioroa 
liqvjdos* 


Digitized  by 


Google 


(320) 

TITULO  IV. 

Da  aãminislração  da  Companhia. 

Ârt.  18.  A  Companhia  Protectora  será  administrada  por 
huma  Directoria,  composta  de  3  membros  eleitos  pela  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas  em  escrutinio  secreto,  e  á  pluralidade 
de  votos.  Hum  dos  três  Directores  designados  nos  dous  pri- 
meiros annos  pela  sorte,  o  nos  seguintes  por  antiguidade,  será 
substituído  no  fim  do  cada  anno  senão  for  reeleito.  Sendo 
reeleito  será  no  anno  seguinte  considerado  o  mais  moderno. 
Os  immediatos  em  votos  serão  Supplentes  que,  na  ordem  de 
sua  eleição,  supprirão  as  faltas  temporárias,  quando  dous  dos 
Directores  se  achem  impedidos. 

Art.  19.  Os  Directores  nomeados  elegerão  d'entre  si  bum 
Presidente  o  hum  Secretario,  que  serão  os  representantes  Oíficiaes 
da  Companhia,  alternando  porôm  todos  elles  na  direcção  do 
serviço  e  expediente,  como  lhes  parecer  mais  conveniente. 

Art.  20.  A  Directoria  se  reunirá  em  sessão  todas  as  vezes 
que  for  necessário  deliberar  sobre  negócios  da  Companhia,  que 
não  possão  ser  resolvidos  pelo  Director  de  Semana.  No  Re- 
gulamento interno  se  estabelecerá  a  ordem,  e  differença  destes 
negócios. 

Art.  21.  O  Presidente  será  substituído  nas  funcçôes  do 
seu  cargo  pelo  Secretario,  este  pelo  3.'  Director,  seguindo-se 
depois  os  supplentes  pela  ordem  da  votação,  como  acima  ficou 
dito.  Os  substitutos  vencem  a  commissão  que  compete  ao  sub- 
stituído, quando  a  substituição  passar  de  30  dias. 

Art.  22.  Não  podem  ser  eleitos  para  Directores  accionistas 
que  não  possuão  pelo  menos  cincoenta  acções  da  Companhia, 
as  quaes  serão  inalienáveis  durante  o  exercício  de  seus  respectivos 
cargos. 

Art.  23.  A  Directoria  será  remunerada  de  seus  trabalhos 
com  huma  commissão  de  5  por  cento  dos  lucros  liquides  da 
Companhia,  depois  de  deduzida  a  quota  destinada  ao  fiindo 
de  reserva,  os  quaes  serão  distribuídos  igualmente  entre  os  três 
Directores. 

Art.  24.    A' Directoria  compete : 
i.°    Dirigir  e  resolver  todos  os  negócios  que  fazem  objecto 
do  plano  de  operações  da  Companhia,  requerendo  ao  Governo 
todas  as  isenções  e  favores,  que  fazem  parte  delle. 

2.°  Nomear  e  demittir  livremente  todos  os  empregados  da 
Companhia,  designando-lhes  seus  vencimentos,  encargos  e  res- 
ponsabilidade; engsjar,  e  despedir,  ouvindo  o  gerente,  os  tra- 
balhadores do  suas  officinas  e  construcções,  tendo  sempre  a 
inspecção  superior  de  todos  os  negócios,  e  interesses  da  Com* 
paiibia. 
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3."*  Nomear  o  gerente  encarregado  dos  trabalhos  e  com- 
missO^  da  Companhia,  marcar-Ihes  saas  attribuiçOes  e  ven- 
cimentosy  e  velar  sobre  a  fiel  observância  delias,  e  de  snas 
ordens  por  parte  desse  funccionario,  devendo  conserva-lo  em 
quanto  bem  servir. 

4.*  Convocar  a  assembléa  geral  dos  accionistas  todas  as  vezes 
que  lhe  parecer  necessário,  ou  que  lhe  for  competentemente 
requisitado  por  accionistas,  que  representem  mais  de  metade 
do  capital  efTectivo  da  Companhia. 

Art.  25.  O  Presidente  e  Secretario»  como  representantes 
oíBciaes  da  Companhia,  são  autorisados  a  assignar  toda  a  sua 
correspondência,  contractos,  requerimentos,  procurações,  &c. , 
representado-a  em  juizo  ou  fora  delle,  e  perante  qualquer  tri- 
bunal, ou  corporação  com  todos  os  poderes  em  direito  neces- 
sários, inclusive  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Art.  26.  O  Presidente  organisará,  e  apresentará  á  assem- 
bléa geral  dos  accionistas  nas  sessões  annuaes  ordinárias,  o  re- 
latório e  balanço  do  estado  actual  da  Companhia,  e  de  suas 
operações,  fazendo-o  acompanhar  das  necessárias  observações, 
tendentes  a  esclarecer  quaesquer  medidas  ou  providencias  que 
devão  ser  tomadas. 

Art.  27.  O  Secretario  tem  a  seu  cargo  toda  a  escríptu- 
ração,  contabilidade  e  archivo  da  Companhia  em  cujo  trabalho 
será  coadjuvado  pelos  empregados  subalternos,  que  a  Directoria 
entender  necessários,  e  compõe  com  o  Presidente  a  mesa  da 
assembléa  geral  da  Companhia  em  todas  as  suas  reuniões. 

Art.  28.  A  Directoria  he  responsável  perante  a  Compa- 
nhia pelo  fiel  cumprimento  das  disposições  destes  Estatutos, 
em  virtude  dos  quaes  lho  são  confiados  os  interesses  da  Com- 
panhia. 

Art.  20.  Os  Regulamentos  internos  da  Companhia ,  que 
sei^  submettidos  á  approvação  da  Assembléa  geral,  providen- 
ciarão sobre  a  divisão  dos  trabalhos,  sobre  os  deveres  do  ge- 
rente, o  sobre  o  modo  de  solicitar,  o  realisar  quaesquer  con- 
tractos com  a  Companhia  dentro  dos  limites  de  suas  ope- 
rações. 

ITTCLO  V, 

Da  Assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  da  Compa- 
nhia Protectora  será  constituida  por  todos  os  seus  accionistas 
possuidores  de  10  acções  para  cima,  podendo  todavia  os  de 
menor  numero  assistir  ás  reuniões  e  deliberações  comquanto 
não  tenhão  voto. 

Art.  3t,  A  assembléa  geral  se  Julgará  em  estado  dede- 
mmx  dwd9  que  os  accionistas  reunidos  representarem  mais 
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de  netade  do  capital  eflècttvo  da  Gomimiihla.  B  mando  em 
qualquer  reutiiflo  nSo  se  puder  obter  esta  represetiia(do ,  fôf- 
se-ha  segunda  convocaçio  com  a  declaracSo  expressa  de  que  a 
assembléa  se  julgará  legalmente  constituída,  qualquer  que  seja 
o  numero  de  votos  presentes. 

Art.  32.  No  mez  de  Janeiro  de  cada  anno,  em  dia  de- 
signado pela  Directoria,  se  reunirá  ordinariamente  a  assembléa 
geral  doa  accionistas  para  ouvir  o  relatório  e  balanço  das  ope- 
rações da  Companhia,  que  deve  ser  apresentado  pela  Directoria 
e  para  dar  cumprimento  ás  outras  disposições  orgânicas  esta- 
belecidas nestes  Estatutos.  Extraordinariamente  se  reunirá  toáds 
as  vezes  que  a  Directoria  assim  o  Julgar  necessário,  ou  que 
lhe  lor  requisitado  por  accionistas  que  representem  mais  de 
metade  do  fundo  capital  da  Companhia. 

Art.  33.  Em  todas  as  suas  reuniões  será  a  assembléa  gei^l 
presidida  pelo  Presidente  da  Directoria ,  servindo  também  de 
Secretario  o  Secretario  delia.  Os  annuncios  de  convocação  para 
as  reuniões  da  assembléa  geral  deverfio  ser  Teitos  nas  folhas 
publicas  da  Corte,  por  espaço  de  3  dias  pelo  menos,  sendo  as- 
signados  pelo  Secretario  da  Directoria. 

Art.  34.  Em  cada  sessão  ordinária  se  elegerá  por  escm- 
tinio  secreto,  epor  maioria  absoluta  de  votos,  huma  Commissão 
de  contas,  composta  de  3  membros,  á  qual  será  confiado  o 
relatório  e  balanço  da  Directoria  para  sobre  elle  interpor  o 
seu  parecer,  que  será  depois  subraettido  á  approvação  da  as- 
sembléa geral. 

Art.  35.  Nas  reuniões  extraordinárias  da  assembléa  geral 
não  se  poderá  tratar  de  objectos  alheios  ao  motivo  da  con- 
vocação. 

Art.  36.    O  Presidente  da  assembléa  geral,  no  exercido 

destas  ilincções,  deverá  manter  a  ordem  das  discussões  e  das 

votações,  conforme  os  estilos  seguidos  em  semelhantes  reuniões 

providenciando  para  que  não  sejão  perturbados  os  trabalhos. 

Art.  37.  São  attfibuições  da  assembléa  geral  dos  accionistais: 

1.°  Conceder  approvação  aos  Regulamentos  internos  que 
forem  confeccionados  pela  Directoria ,  modifica-los ,  ou  regel- 
ta-los. 

2.°  Deliberar  sobre  qualquer  alteração  guc  for  proposta  aos 
presentes  Estatutos,  para  submettc-la  depois  ao  conhecimento 
e  approvação  do  Governo. 

3.^  Eleger  annualmente  o  Director  e  seus  supplentes,  e  a 
conmiissão  de  contas  nas  reuniões  annuaes,  colno  Roou  *eter- 
niinado  no  art.  34. 

4.°  Approvar,  ou  regeitar  os  actos  da  Directoria*  (|W  d^ 
penderem  de  sua  sancçdo,  ou  faxer-lhes  as  modtficefõei  qde  lllê 
parecerem  convenientes. 

Art.  36.  Todas  as  deliberações  da  aaieaibléá  gefal  dos 
accionistas  serão  tomadM  á  pluralidade  do  votos. 
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•ftróto  VI. 

Dos  dMdendos,  e  do  fundo  de  reserva. 

Art.  39.  Dos  lucros  líquidos,  que  a  Companhia  realisar 
annualtnente,  se  dedutirão  6  por  cento  para  formar  hum  Aindo 
de  reserte,  antes  meímo  que  seja  separada  a  commissão  reinii- 
neradora  da  Direclona,  conforme  o  art.  23.  O  liquido  res- 
tante será  distribuído  como  dividendo  entre  todos  os  accio- 
nistas. 

Art.  40.  O  fundo  de  reserva  assim  formado  será  collo- 
cado  em  conta  corrente  de  juros  compostos  no  Estabelecimento 
bancário  em  que  a  Companhia  tiver  a  sua  conta  corrente  aberta» 
para  deposito  de  todos  os  seus  fundos,  de  qualquer  origem  e 
sacques  de  suas  despezas,  como  he  expresso  no  art.  17  destes 
Estatutos. 

Art.  41 .  O  ftindo  de  reserva  nSo  poderá  ser  dividido  senSo 
na  liquidação  final  da  Companhia,  devendo  porém  ser-lhes 
de%tte<loft  qtiaesquí-r  yjrejuiíos  que  a  Companhia  venha  a  sofh^r 
noetifRO  de  suas  Op^ações,  ainda  mesmo  que  tenhSo  de  absorver 
a  soRitiM  tèlai  dell^. 

TITULO  VII. 

Disposições  geraes. 

Ari  4&.  A  primeira  Directoria  eleita  servirá,  além  dos 
àous  aonos  da  duraçUo  de  suas  funcções,  todo  o  tempo  que 
decorrer  até  o  mez  de  Janeiro  próximo,  em  que  houver  de  aer 
fttita  a  eleiçfto  do  novo  Director,  como  determina  o  art.  18. 

Art.  43.  A  Directoria  deverá  ter  sempre  sejçuros  onde  mais 
vantagens  se  lhe  oíTereceros  prédios  e  haveres  da  Companhia. 
Esta  operação  deixará  de  ter  lugar  desde  que  as  sommas  accu- 
muladas  do  fundo  de  reserva  poderem  razoavelmente  subslitui-la 
sendo  então  postos  a  seu  cargo  estes  seguros,  bem  como  quacs- 
(tuet*  alnistroi  rt^suHônte^  dás  operaç(5es  designadas  no  §  ô.*»  do 
do  art.  15. 

Art.  44.  A  Directoria  procurará  terminar  amigavelmente 
a  liquidação  de  suas  transacções,  tendo  toda  attençâo  pelas  cir- 
cumstancias  dos  inquilinos  pobres  de  suas  casas.  Só  em  ul- 
timo caso  recorrerá  aos  meios  judiciaes. 

Art.  43.  O  facto  da  inscripção  previa  como  accionistas 
desta  Companhia,  ou  da  acquisição  dos  titules  de  suas  acções, 
importa  a  aceitação  tacita  dos  presentes  Estatutos  com  quaes- 
quer  modificações  que  o  Governo  entender  conveniente  fazer-lhes 
no  Decreto  de  sua  autorisação. 
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Art.  46.  Os  presentes  Estatutos,  huma  vez  approvados 
pelo  Governo  Imperial,  só  poderão  ser  reformados  por  deli- 
beração da  assembláa  geral  dos  accionistas,  e  pelos  meios  re- 
guiares,  sajeitando-se  de  novo  á  approvaç9o  do  Governo  as  mo« 
difioações  que  lhes  forem  feitas. 

Rio  de  Janeiro  em  9  de  Março  de  1858.  —  Guilherme 
Pinto  de  Magalhães.  —  Dr.  Joaquim  José  da  Silva  Pinto. 


DECRETO  N.«  2.177  —  de  22  de  Maio  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Chique^Chique  do  da  VUla  da  Barra, 
na  Provinda  da  Bahia,  e  cria  nelle  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipaly  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Chique-Chique 
do  da  Vílla  da  Barra,  na  Provincia  da  Bahia,  e  creado  nelle 
o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
dos  Orphãos;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.'  3.178  — de  23  de  Maio  de  1868. 

Manda  pir  em  execução  na  Provinda  do  Amazonas  o  De- 
creto numero  dous  mil  e  vinte  nove^  de  dezoito  de  No- 
vembro do  anno  próximo  passado,  que  deu  organisaçao  á 
Gaurda  Nacional  das  Provindas  limitrophes  com  os  Es- 
tados visinhos. 

Tendo  Ouvido  o  Presidente  da  Província  do  Amazonas , 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  As  disposições  do  Decreto  numero  dous  mil 
o  vinte  nove  de  dezoito  de  Novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado ,  que  deu  organisaçao  á  Guarda  Nacional  das  Províncias 
limitrophes  com  os  Estados  visinhos,  t«rão  execução  em  todo 
o  teiTitorio  da  Província  do  Amazonas. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenia  e  oito , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frandsco  Diogo  Perdra  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.'  2.179  — do  26  de  Maio  de  1858. 

Autorisa  a  organisaçcio  da  Companhia  —  Transportes  Ma- 
rítimos, —  a  qaal  tem  por  fim  prestar  serviço  ao  com- 
merdOy  encarregandose  do  transporte  maritimo  de  mer- 
cadorias no  porto  desta  Capital;  e  approva  os  respectivos 
Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Directoria  da  Compa- 
nhia—Transportes Marítimos  —  ^e  de  conformidade  com  a 
Minha  immediata  Resolução  de  22  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Imperío  do  Conselho 
d'Estad0y  exarado  em  Consulta  de  19  de  Março  antecedente : 
Hei  por  bem  Autorísar  a  organisaçSo  da  referida  Companhia, 
qm  tom  por  fim  prestar  serviço  ao  commercio,  encarres^audo-se 
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do  traasporte  marítimo  de  aiercidiriat»  para  o  jpM  terá  o 

numero  de  saveiros  necessário  ao  trafego  do  porto  desta  Ca* 
fit^\;  e  bam  assim  Approvar  os  respectivos  E^tAtuiq*»  Wè  mri 
e^  baix$o. 

O  Marquez  de  Olinda»  Conselheiro  d^Elst^do,  fmiàm^ 
do  Conscliio  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'^tado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  façaexocatar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  seis  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olin49. 

Marfliiuos  . — 

TITULO  I. 

Da  Çompanhiay  e  seus  fins. 

Art.  !.•  Com  o  titulo  de  — Companhia  de  Transportes 
Marítimos  —  será  fundada  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  huma 
Sociedade  anonyma,  que  durará  pelo  espaço  de  dez  annos, 
contados  da  data  de  sua  incorporação ,  cujo  praso  poderá  ser 
prorogado  por  deliberação  de  seus  accionistas,  solemnemente 
tomada  mediante  approvação  do  Governo. 

Art.  2."  O  capital  da  Companhia  será  de  800.0009,  di- 
vidido em  quatro  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
huma,  podendo  ser  elevado  por  commum  accordo  dos  accio- 
nistas,  e  com  approvação  do  Governo,   até  1.200.000». 

Art.  3.^  Os  fíns  da  Companhia  são  prestar  serviço  ao  icoiq- 
mercio,  incumbindo-se  do  transpoite  maritimo  de  u\cfcadf}]^iàSf 
para  o  que  terá  sempre  em  bom  estado  o  numero  de  embar- 
cações que  for  requerido  pelo  trafego  ordinário ,  regularisar  as 
condições  desse  serviço,  e  conciliar  os  interesses  dos  acti^aes 
proprietários  dessas  embarcações. 

Art.  4.®  Em  huma  tabeliã,  feita  de  commum  accordo  dos 
accionistas,  serão  fixados  os  alugueis  dos  saveiros  segundo  sua 
lotação,  qualidade  de  carga,  e  duração  de  seu  serviço,  e  bcnj 
assim  as  condições  a  que  ficarão  obrigados  os  locatários. 
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Trruw  II, 
P     Dos  aceiemstas. 

Art.  5.*  M  acíjiJes  desta  Companhia  serão  divididas  pelos 
actuaes  proprietários,  que  a  ella  quizerem  ligar-se,  recebendo 
cada  Hum  delles  as  que  corresponderem  ao  valor  das  embar- 
^çOes  e  escravos,  com  que  para  ella  entrarem»  cujo  valor  será 
luído  por  peritos  mutuamente  approvados  pelos  interessados. 
.  b.  Todo  o  accionista  terá  direito  de  intervir  nos 
negócios  da  Companhia,  já  na  eleição  de  sua  administração,  e 
de  quem  tiver  de  examinar  as  contas  deUa,  já  na  approvacão 
do  regimento  interno,  já  nas  deliberações  das  reuniões  geraes, 
e  jã  finalmente  na  gerência  dos  mesmos  negócios. 

Art.  r.'*  Todo  o  accionista  tem  direito  de  exercer  todos  os 
cargos  da  Companhia,  huma  vez  que  se  sujeite  ás  condições  exi- 
gidas para  o  exercício  delles. 

TITULO  m. 

Da  adminisUração. 

Art.  8.*»  A  Companhia  será  administrada  por  huma  junta 
ae  quatro  membros,  sendo  hum  o  Presidente,  e  os  outros  três 
agentes, 

Art.  9.«  A  eleição  da  administração  será  feita  annual- 
mente  pelos  accionistas,  e  os  membros  delia  elegerão  entre  si 
o  Presidente. 

Art.  10.    A'  administração  pertencerá  toda  a  direcção  e 
expediente  dos  negócios  da  Companhia  sem  reserva  alguma, 
sendo  de  sua  immediata  competência : 
^  l-^^—Admittir  e  demlttir  os  empregados,  vigiar  seu  compor- 
tamento, e  marcar  suas  obrigações. 

2.^— Promover  e  defender  os  interesses  da  Companhia  por 
logos  os  meios  a  seu  alcance. 

Art.  11.  O  Presidente  da  Companhia  será  o  representante 
delia  em  todos  os  negocio*  que  lhe  forem  relativos,  e  como 
tal  autorisado  com  todos  os  poderes  para  demandar,  e  ser  de- 
mandado, e  até  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Art,  12.  O  Presidente  oonservar-se-ha  diariamente  no  es- 
criptorio  da  Companhia  á  testa  do  expediente  de  seus  negó- 
cios, devendo  os  outros  membros  delia  entender-se  com  elle 
em  todos  os  casos  para  completa  harmonia  das  disposições  ad- 
ministratívas. 

Art.  13.  Quando  se  suacitar  qualquer  divergência  entre 
o  Presidente  e  os  outros  membroâ^  da  administração,  chamará 
«iyneUe  á  huma  reuoiio  todos  os  accionistas  da  Companhia , 
e  o  que  for  imúiiií>  por  eltai  será  definitivamente  adoptado. 
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Ari.  14«  Dos  tre8  agentes  da  adniiiiistraçISo,  hu 
incumbido  de  inspeccionar  as  obras  de  concerto  e  fabr 
barcos  da  Companhia,  e  os  outros  dous  do  cxpi^dicnto  e  do 
externo,  que  alternarão  entre  si  mensalmente, 

Ari.  15.  Ao  Presidente  da  Companhia  incumbe  ci 
e  fazer  cumprir  as  prescripções  destes  estatutos  e  do  rc^ 
interno,  sendo  responsável  pelas  infracções  que  commo 
consentir. 

Art.  16.  A  administração  da  Companhia,  em  rett 
de  seu  trabalho,  e  responsabilidade,  vencerá  huina  con 
de  cinco  por  cento  dos  lucros  realisados  da  Companh 
vidida  com  igualdade  pelos  quatro  membros  delta. 

TITULO  IV. 

Das  reuniões  geraes. 


Art.  17.  No  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  lerá  lugí 
reunião  geral  ordinária  dos  accionistas,  piím  ouvir  o  i 
dos  negócios  da  Companhia,  acompanhado  do  balaiH^ 
cicio  findo. 

Art.  18.  Depois  de  lido  o  relatório,  proceJer-se^ 
colha  de  quem  deverá  examinar  as  contas,  se  assim  o  q 
os  accionistas,  que  também  poderão  approva-las,  seji 
desnecessário  esse  exame. 

Art.  19.  Em  qualquer  das  reuniões  geraes  será  pei 
aos  accionistas  fazerem  as  propostasque  julgarem  con v 
à  Companhia. 

Art.  20,  Também  poderão  ser  convocadas  reunítk 
extraordinárias  pelo  Presidente,  quando  as  julgar  nec 
ou  por  accionistas  que  representem  hum  terço  do  ca] 
Companhia,  quando  o  Presidente  o  não  fiiça  dez  dia^ 
de  lhe  ser  por  elles  exigido  por  escripto. 

Art.  21.  Para  que  as  reuniões  geraes  possão  de 
será  necessário  que  nellas  se  ache  representado  metad 
pitai  da  Companhia,  mas  nas  extraordinárias  nenhun 
beração  será  valida  sem  o  comparecimeiUo  de  accíoni 
representem  três  quartos  do  capital  da  Companhia. 

Art.  22.  Nas  reuniões  geraes  todos  os  ne^rodos  & 
cididos  por  escrutinio  secreto,  logo  que  assim  for  reque 
qualquer  accionista,  podendo-o  ser  symboUcaniente  os  d< 
importância. 

Art.  23.  Cada  cinco  acções  darão  direito  a  hu 
mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  vinte  votos,  m 
for  o  numero  de  acções  que  possua. 

Art  24.  O  Presidente  da  Companhia  o  será  taml 
reUBiOes  geraes^  que  em  sua  falta  serão  prõsidídas  pel 
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ôcciooista  que  se  achar  presente,  e  destes  pelo  mais  idoSo» 
DO  caso  de  igaaldade. 

Ari.  25.    O  lugar  de  Secretario  será  occopado  pelo  ac 
cioiíista  que  for  designado  pela  presidência. 

TITULO  V. 

Dias  eleições, 

Ari.  S6.  Na  feunião  geral  ordinária  de  cada  atino  ser3o 
eleitos  os  quatro  membros  da  administração  por  escrutínio  se- 
creto, e  á  pluralidade  absoluta  de  votos ,  sendo  permittida  a 
reeleição. 

Art.  27.  Os  membros  da  administração  nSo  poder&o  exer- 
cer seus  cargos  sem  depositar  no  Banco  em  que  estiver  o  cofife 
da  Companhia  cincoenta  acções  de  sua  propriedade,  de  que  nSo 
poderão  dispor  durante  o  tempo  de  seu  exercício. 

TITULO  VI. 

th  fundo  de  reserta. 

Art.  â8.  Dos  lucros  da  Companhia  serão  deduzidos  no 
fim  do  cada  semestre  10  por  cento  para  fundo  de  reserva. 

Art.  29.  O  Aindo  de  reserva  será  appHcado  á  compra  de 
escravos^  factura  de  novos  saveiros»  e  acqttisição  das  acções  da 
Companhia. 

Art.  30.  O  fundo  de  reserva  será  proporcionalmente  di- 
vidido pelos  accionistas  no  fim  do  prazo  marcado  para  a  duração 
da  Companhia,  em  acções  quando  aquelle  prazo  seja  proro- 
gado. 

TrruLO  vli. 

Dos  dividendos. 

Art.  31.  Dos  lucros  da  Companhia,  depois  de  deduzida 
a  quota  destinada  ao  Amdo  de  reserva,  e  ao  Conselho  da  ad- 
ministração, se  fará  dividendo  pelos  accionistas  no  fim  de  cada 
semestre  civil. 

TITULO  VÍII. 

Disposiçõss  geraes. 

Art.  32.  As  acções  desta  Companhia  poderão  ser  possuídas 
por  qualquer  individuo  nacional  ou  estrangeiro ,  sem  nenhuma 
outra  responsabilidade  além  de  sua  importância  (Cod.  Comm.  art^ 
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);  mas  só  poderão  ser  transferidas  por  termo  lavrado  no 
escriptorío  da  Companhia  na  presença  dos  contractantes,  e  nunca 
por  endosso  na  respectiva  apólice. 

Art.  33.  A  Companhia  terá  sempre  a  preferencia  na  compra 
das  suas  acções,  quando  offerecer  ao  vendedor  condições  iguaes 
ás  de  qualquer  outro  comprador. 

Art.  34.  Pelo  fallecimento  de  qualquer  accionista  passará 
o  domínio  de  suas  respectivas  acções  a  seus  legitimos  herdeiros 
ou  legatários^  que  serão  inscríptos  na  lista  social,  se  assim  lhes 
convier> 

Art  35.  Todo  o  dinheiro  pertencente  á  Companhia  será 
recolhido  a  hum  Banco  acreditado  em  conta  corrente  com  Juros» 
fazendo-se  todos  os  pagamentos  por  meio  de  exchaquers  as- 
signados  pelo  Presidente  da  Companhia. 

Art.  36.  No  escriptorío  da  Companhia  haverá  buitia  caiia 
de  despezas  miúdas  a  cargo  do  Presidente  da  Companhia,  coúo 
saldo  não  poderá  exceder  a  400;ii^000  réis. 

Art.  37.  Todos  os  escravos  e  saveiros  da  Companhia  de- 
verão ser  seguros  em  Companhias  acreditadas. 

Art.  38.  Todos  os  livros  e  papeis  pertencentes  á  Com- 
panhia deverão  ser  guardados  em  cofres  á  prova  de  fogo,  de 
modo  que,  findo  o  expediente  diário,  nenhum  documento  va- 
lioso fique  exposto  no  escriptorío  a  descaminho. 

Art.  39.  O  numero  dos  empregados,  seus  salários^  obri- 
gações e  fianças,  serão  previamente  marcados  em  hum  regi- 
mento interno,  que  só  poderá  ser  alterado  em  reunião  geral 
dos  accionistas. 

Art.  40.  A  subscripção  dos  presentes  estatutos  importa 
a  sua  approvaçâo  por  parte  dos  accionistas,  e  os  sujeita  a  todas 
as  disposições  nelles  contidas,  que  lhes  são  relativas. 

Art.  41.  Findo  o  prazo  marcado  para  a  duraç^&o  da  Compa- 
nhia, se  não  for  resolvida  a  sua  continuação,  proceder-se-ha  á  li- 
quidação, pondo-sc  em  leilão  entre  os  accionistas  os  saveiros, 
botes,  escravos  e  mais  bens  da  Companhia,  que  serão  pagos 
com  as  acções  da  mesma,  sendo  o  dinheiro  existente  repartido 
na  proporção  das  acções  que  cada  hum  possuir.  Nas  arrema- 
tações somente  se  admittirá  o  dinheiro  necessário  para  com- 
pletar o  preço  da  compra  que  não  chegue  ao  valor  de  huma 
acção. 

Art.  42.  No  caso  de  não  haver  entre  os  accionistas  lici- 
tantes para  todos  os  objectos  pertencentes  á  Companhia,  set^o 
esses  objectos  vendidos  em  hasta  publica. 

Art.  43.  Huma  junta  de  três  membros,  eleita  pelos  ac- 
cionistas, será  encarregada  da  liquidação  da  Companhia,  per- 
cebendo pelo  seu  trabalho  hum  por  cento  de  commissão,  de- 
duzido do  valor  total  da  mesma  liquidação,  cuja  commissão 
será  dividida  em  partes  iguaes  pelos  membros  da  mesma 
junta. 
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Art.  44.  Todas  as  questões  entre  a  administraçSo  da  Com- 
panhia, e  pessoas  estranhas  a  ella,  serão  resolvidas  amigavel- 
mente, e  só  no  ultimo  caso  se  deverá  recorrer  aos  meios  legaes. 

Aquellas,  porém,  que  se  suscitarem  com  qualquer  accio- 
nista, serão  decididas  definitivamente  em  reunião  geral  da  Com- 
panhia. 

Art.  45.  Na  distribuição  das  acções  que  excederem  o 
valor  dos  saveiros,  botes  e  escravos  existentes,  serão  preferidos 
os  accionistas  fundadores  da  Companhia ,  que  as  pagarão  a 
dinheiro. 

Art.  i6.  Se  sobrarem  acções  da  distribuição,  das  que  se 
cmíttircm  para  completar  o  capiftal  da  Companhia,  poderão 
cilas  ser  vendidas,  c  o  premio  que  alcançarem  applicado  ao 
fundo  de  reserva. 

Art.  47.  Os  cofres  de  que  trata  o  art.  38  terão  duas 
chaves,  que  serão  guardadas,  huma  pelo  Presidente  da  Com- 
panhia, e  outra  pelo  Guarda-livros  delia. 

Art.  48.  A  Companhia  poderá  fazer  adiantamentos  em 
conta  corrente  aos  accionistas  que  o  requisitarem,  com  tanto 
que  esses  adiantamentos  não  excedão  a  5  por  cento  do  valor 
de  suas  respectivas  acções,  que  venção  o  mesmo  juro  que  o 
Banco  pagar  á  Companhia  pelo  dinheiro  que  nello  depositar, 
e  que  sejào  encontrados  no  respectivo  dividendo. 

Art.  49.  Também  a  Companhia  poderá  emprestar,  sob 
canção  de  suas  próprias  acções,  exigindo  nesse  caso  a  trans- 
ferencia delias,  que  serão  depositados  no  Banco  da  Companhia, 
e  não  excedendo  o  empréstimo  o  valor  nominal  das  mesmas 
acções. 

Art.  50.  No  caso  de  fallecer  alguns  dos  membros  da  ad- 
ministração, ou  de  impedimento  prolongado  por  mais  de  trinta 
dias,  proceder-se-ha  á  eleição  de  quem  o  substitua.  O  segundo 
caso  fica  á  descripção  da  administração,  segundo  as  circum- 
stancias. 

Art.  51.  Nenhum  accionista  terá  voto  nas  reuniões  geraes 
da  Companhia,  se  não  tiver  sido  inscripto  na  lista  social  com 
quatro  mezes  de  antecedência. 

Art.  52.  A  Companhia  poderá  desde  já  celebrar  a  sessão 
de  sua  installação  para  proceder  à  approvação  dos  presentes 
estatutos,  e  do  regimento  interno,  e  para  eleger  os  4  membros 
da  administração. 

Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1857.  —José  Ribeiro 
da  Silva  Leão,  e  outros. 
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DECRETO  N.'  2.180  —  de  26  de  Maio  de  1858. 

Créa  tmis  hum  lugar  de  Addido  de  primeira  classe  á  Le^ 
gaçào  Imperial  em  Lisboa. 

Tendo  a  experioncia  demonstrado  que  o  numero  de  Addtdos 
de  primeira  classe  fixado  pelo  Decreto  n.'  941  de  20  de  Março 
de  1852  para  a  Minha  Imperial  Legação  em  Lisboa,  não  satisfaz 
ás  necessidades  do  serriço  publico;  e  Âttendendo  ao  que  sobre 
este  objecto  tem  representado  o  Meu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário,  Chefe  da  referida  Legação:  Hei 
por  bem,  em  conformidade  do  que  dispõe  o  art.  2^  da  Lei 
n.^  614  de  22  de  Agosto  de  1851 ,  Crear  mais  hum  lugar  de 
Addido  de  primeira  classe  á  mencionada  Legação. 

O  Visconde  de  Maranguape ,  do  Meu  Conselho ,  e  do  d*Es- 
tado ,  Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  o  lenha  assim  entendido e  faç^  executar 
expedindo  os  Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  eoito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape. 


DECRETO  N.-  2.181  —  de  29  de  Maio  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Aquiraz  do  da  Fortaleza  y   e  o  reúne 
ao  de  Cascavel,  na  Provinda  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  O  TernM)  de  Aquiraz  fica  separado  do  da 
Fortaleza ,  e  reunido  ao  de  Cascavel ,  na  Província  do  Ceará ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
IhOy  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oitO)  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECREIO  N.»  2.182  — de  2  de  Junho  de  1858. 

Approva  algumas  emendas  offerecidas  pela  Companhia  de 
seguros  marítimos  e  ierreslresy  alterando  varíos  artigos  dos 
respectivos  estatutos,  que  baixarão  com  o  Decreto  n."  1.724 
de  16  de  Fevereiro  de  1856. 

Âttendendo  ao  que  Me  requereo  a  Companhia  de  seguros 
marítimos  e  teiTestres,  e  de  conformidade  com  a  Minha  im- 
mediata  Resolução  de  27  do  mez  passado,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Es- 
tado,  exarado  em  Consulta  de  16  do  me^mo  mez:  Hei  por 
bem  Approvar  as  emendas,  que  a  este  acompanhAo,  oíTerecidas 
pela  referida  Companhia,  alterando  vários  artigos  dos  respe- 
ctivos Estatutos,  que  baixarão  com  o  Decreto  N.**  1.724  de  16 
de  Fevereiro  de  1856. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

AlteraeHes  de  vários  arligros  dos  Estatutos  da 
Companhia  de  seg^nros  ntaritintos  e  terres* 
ires 9  a  que  se  refere  o  neereto  n.''  /B.t8/B 
desta  data. 

/ 
Art.  21.  O  capital  da  Companhia  será  de  16.000.000» 
réis,  dividido  em  oitenta  mil  acções  de  200^000  réis  cada 
huma.  A  metade  destas  acções  será  distribaida  pelos  actuaes 
accionistas  na  devida  proporção,  ficando  reservada  a  outra  me- 
tade para  ser  emittida  segundo  as  necessidades  sociaes,  e  ap- 
plicado  qualquer  premio  que  obtiver  para  fundo  de  reserva ; 
preferindo-se  na  emissão  os  accionistas  existentes  na  época  em 
que  ella  tiver  lugar. 

Art.  25.  Três  quartas  partes  do  capital  realisado  serão 
convertidas,  conforme  Julgar  conveniente  o  Conselho  director, 
em  apólices  da  divida  publica  nacional,  acções  da  Estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II.,  ou  em  acções  do  Banco  do  Brasil,  ou  iU 
tulos  garantidos  por  estas  acções,  podendo  ser  substituídos  todos 
estes  titulos  hons  pelos  outros,  sempre  que  o  Conselho  director 
julgar  conveniente.  A  outra  quarta  parte,  deduzidas  as  des- 
pezas  do  primeiro  estabelecimento,  será  conservada  sempre  cm 
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conta  corrente  com  algum  Banco.  O  mesmo  se  observará  com 
o  producto  de  emissões  futuras. 

Art.  26.  A  importância  dos  lucros  liquidos  e  realisados 
da  Companhia  scrà  dividida  semestralmente  pelos  accionistas, 
na  proporção  das  acções  que  possuírem  depois  de  deduzidos 
dez  por  cento,  que  serão  applicados  ao  fundo  de  reserva ,  de 
conformidade  com  o  art.  22.  Se  o  dividendo  porém  for  su- 
perior a  18  por  cento  ao  anno  do  capital  effectivo,  será  todo 
o  excedente  applicado  ao  referido  fundo,  em  quanto  este  se 
não  achar  completo  (art.  28). 

Art.  28.  Sempre  que  o  fundo  de  reserva  estiver  completo 
na  razão  de  2S  por  cento  do  capital  realisado  serão  os  lucros 
liquidos,  e  realisados  da  Companhia,  divididos  integralmente 
pelos  accionistas  na  proporção  de  suas  respectivas  acções. 

Art.  29.  Se  pelos  lucros  liquidos  se  não  poder  realísar 
hum  dividendo  correspondente  a  7  por  cento  ao  anno,  do  Amdo 
de  reserva  se  tirará  a  quantia  necessária  para  preencher  o  di- 
videndo nesta  razão,  salvo  o  caso  de  se  achar  o  fundo  de  re- 
serva reduzido  a  menos  de  metade. 

Art.  31.  A  direcção  da  Companhia  ficará  a  cargo  de  hum 
Conselho  de  três  membros,  eleito  annualmente  pela  Assembléa 
geral  por  escrutínio  secreto  á  maioria  absoluta :  se  no  primeiro 
escrutínio  não  houver  maioria  absoluta,  proceder-se-ha  a  segundo 
entre  os  candidatos  mais  votados. 

Art.  32.  A  eleição  do  Conselho  Director  terá  lugar  na 
ultima  reunião  annual  da  Assembléa  geral  ordinária,  depois 
de  votado  o  parecer  de  exame  de  contas. 

Art.  33  Só  poderão  ser  votados  para  Directores  accio- 
nistas que  possuírem  cem  ou  mais  acções. 

Art.  34.  A  Assembléa  geral,  depois  de  eleito  o  Conselho, 
procederá  em  seguida  â  eleição  de  três  accionistas,  que  devefão 
ter  a  qualificação  do  artigo  precedente,  que  servirão  de  sup- 
plentes,  e  que  serão  chamados  na  ordem  da  votação  para  preen- 
cher os  lugares  dos  Directores  fallecidos,  ou  impedidos,  e  dos 
que  resignarem  o  lugar. 

Art.  35.  Depois  do  primeiro  anno  de  exercício  o  Con- 
selho Director  pode  ser  reeleito  em  sua  totalidade;  porém  nos 
annos  subsequentes  só  dous  membros  o  poderão  ser. 

Art.  36.  §  7.*  Propor  á  Assembléa  geral  o  Gerente,  no- 
meal-o  e  suspendel-o,  na  forma  do  Capitulo  5.* 

Art.  37.  O  Conselho  Director  será  solidariamente  respon- 
sável pelos  actos  que  ordenar,  ou  sanccionar,  expressa  ou  ta- 
citamente de  encontro  ás  prescripções  destes  Estatutos. 

Art.  38.  Nenhum  Director,  ou  Supplente  poderá  entrar 
em  exercício  sem  possuir  cem  acções  desta  Companhia,  que 
serão  inalienáveis  em  quanto  exercer  o  referido  cargo. 

Art.  39.  O  Conselho  Director,  de  accordo  com  o  Gerente , 
nomeará  seus  agentes  nos  lugares  em  que  for  conveniente  para 
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os  negócios  e  operações  que  Julgar  necessárias,  podendo  mar* 
car-llies  as  devidas  com  missões,  que  serão  sujeitas  á  appro- 
Tacão  da  Assembléa  geral,  e  exigindo  caução  pelos  seus  actos, 
sempre  que  o  Conselho  Director  assim  o  julgar  necessário.  Fi- 
nalmente o  Conselho  Director  fica  antorisado  para  exercer  livre 
e  geral  administração  com  plenos  poderes,  nos  quaes  devem ^ 
sem  reserva  alguma,  considerar-se  comprehendidos  e  autorisados 
todos,  mesmo  de  procutador  em  causa  própria. 

Art.  40.  ^  4.*  Exonerar  os  membros  do  Conselho  Di- 
rector e  o  Gerente,  quando  estes  o  solitarem,  ou  for  conve- 
niente á  sociedade,  e  bem  assim  quando  se  acharem  pronun- 
ciados por  crimes  contra  a  |  propriedade,  ou  forem  declarados 
fallidos. 

S  5.**  Eleger  o  Conselho  Director,  Supplentes  e  o  Gerente, 
na  forma  dos  arts.  31  a  35  inclusive,  e  do  art.  48. 

§  6.^  Marcar  os  vencimentos  dos  empregados  subalternos, 
precedendo  proposta  do  Conselho  Director. 

Art.  41.  A  Assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
nos  primeiros  trinta  dias  de  cada  anno  para  lhe  ser  apresentado 
o  relatório  do  Conselho  Director,  instruído  com  o  balanço  e 
tabeliãs  relativas  ao  ultimo  exercício^  e  extraordinariamente 
quando  convocada  pelo  Conselho  Director,  ou  por  deliberação 
sua,  ou  ã  requisição  dos  sócios  que  represente  hum  terço  do 
ftindo  social. 

Art.  42.  §  1.*  Todas  as  suas  deliberações  serão  tomadas 
pela  maioria  de  votos  presentes  de  accionistas  inscriptos  na 
lista  social  com  sessenta  dias,  pelo  menos,  de  antecedência  ao 
da  reunião. 

§  â."*  Os  votos  da  Assembléa  geral  serão  contados  da  ma- 
neira seguinte :  cada  vinte  acções  dão  hum  voto,  mas  nenhum 
accionista  terá  mais  de  vinte  votos,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  acções  que  represente  por  si,  ou  como  procurador  de  outrem. 

§  3."*  Pard  haver  Assembléa  geral  basta  que  por  si,  ou  por 
procuração  estejão  representadas  acções  correspondentes  a  hum 
terço  do  capital  emittido.  Mas  para  a  reforma  de  Estatutos , 
e  exoneração  de  Directores,  dissolução  da  Sociedade,  e  emissão 
de  novas  acções,  he  necessário  que  na  Assembléa  geral  estejão 
representadas  pelo  menos,  dous  terços  das  acções  emittidas. 

S  4.**  Se  porém  em  duas  sessões  consecutivas,  para  o  flm 
designado  no  paragrapho  antecedente,  não  se  acharem  represen- 
tado dous  terços  das  acções,  decidir-se-ha  então  á  pluralidade 
de  votos  presentes,  precedendo  annuncios  neste  sentido. 

Art.  43.  A  Assembléa  geral  nomeará  em  cada  reunião 
annual,  por  maioria  relativa  devotos,  huma  commissão  de  três 
membros,  a  qual  será  incumbida  de  examinar  o  balanço  e  as 
contas  apresentadas  pelo  Conselho  Director,  sobre  os  quaes  dará 
o  seu  parecer,  que  será  submettido  á  approvação  da  Assem* 
bléa  geral. 
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Art.  46.  O  Conselho  Director  perceberá,  por  seu  trabalho 
e  responsabilidade,  huma  commíssão  de  cinco  por  cento  dos 
lucros  liquidos  e  realisados  em  cada  semestre  nas  operações  ás 
seguro;  devendo  a  importância  daquella  commiss&o  ser  distri-^ 
buida  pelos  membros  do  mesmo  Conselho  na  proporçfto  do 
tempo  que  tiverem  exercido  o  cargo. 

CAPITULO  V. 

Do  Gerente. 

Art.  48.  O  Gerente  será  nomeado  pelo  Conselho  Director < 
depois  de  approvado  pela  Assembléa  geral,  que  votará  sem 
discussão  sobre  três  nomes  que  lhe  serão  propostos  pelo  mesmo 
Conselho,  em  escrutínio  secreto,  e  por  maioria  relativa. 

Art.  49.    O  Gerente  exercerá  o  emprego  em  quanto  lhe 
convier,  e  bem  servir,  podendo  ser  suspenso  das  ftincções  delle 
pelo  Conselho  Director,  mas  só  pela  Assemblóa  geral  demittido^ 
Art.  50.    Ao  Gerente  compete  i 

1  .'*  Toda  a  administração  e  expediente  dos  negócios  da  Com-» 
panhia,  segundo  as  regras  estabelecidas  nestes  Estaiutos,  e  no9 
regulamentos  e  decisões  legaes  do  Conselho  Director. 

2.°  Propor  ao  Conselho  Director  a  admiásâo  e  demissSe  dos 
empregados  subalternos,  que  poderá  suspender  em  caso  ur- 
gente, e  bem  assim  aquellas  reformas  regulamentares  que  mais 
conducentes  julgar  á  melhor  direcção  dos  negócios  a  seu  cargo< 

3.*  Minutar  e  assignar  todos  os  documentos  e  correspon-- 
dencia  da  Companhia,  declarando  faze-lo  por  ordem  do  Con- 
selho, quando  taes  documentos,  ou  correspondência  partirem 
directamente  deste. 

4.*»    Solicitar  do  Conselho  Director  a  necessária  autorisaçâo 
para  quaesquer  pagamentos,  ou  dispêndios  da  Companhia. 
Art.  51.    Sao  deveres  do  Gerente: 

1.**  Apresentar  ao  Conselho  Director  em  sUa  sessSo  se-* 
manai  hum  resumo  de  todos  os  seus  actos  ofUciaes,  e  no  fim 
de  cada  mez  hum  balancete  do  estado  da  Companhia. 

2.*  Apresentar  ao  mesmo  Conselho  nos  primeiros  quinzcf 
dias  de  cada  semestre  o  balanço  relativo  ao  exercício  findo  f 
fornecendo-lhe  para  o  relatório  annual  todos  os  dados  e  in- 
formações que  lhe  forem  exigidas. 

3.°  Franquear  á  Commissão  de  exame  de  contas  todos  os 
livros  e  documentos  da  Companhia,  e  dar-lhe  todos  os  escla- 
recimentos que  por  ella  lhe  forem  pedidos. 

4.°  Conservar-se  constantemente  no  escriptorio  da  Compa- 
nhia nas  horas  de  expediente  de  negócios  delia,  dirigindo  c 
inspeccionando  os  trabalhos  dos  empregados,  e  vigiando  o  seu 
comportamento  olfícial. 
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5.*  Velar  na  guarda  do  archívo  da  Companhia,  lendo  de-* 
baixo  de  sua  chave  todos  os  papeis  importantes  dcUa. 

6.*  Cumprir  o  fazer  cumprir,  na  parte  que  lhe  for  rela- 
tiva, as  prcscripç-ôes  destes  Estatutos,  os  regulamentos  e  de- 
cisões legaes  do  Conselho  Director. 

Art.  52.  O  Gerente  n9o  poderá  negociar  por  conta  própria 
ou  alheia,  a  fim  de  poder  dedicar  todo  o  seu  tempo  e  cuidados 
aos  negócios  da  Companhia. 

Art.  53.  O  Gerente  prestará,  antes  de  entrar  cm  exer- 
cido do  seu  emprego,  huma  fiança  equivalente  ao  decuplo  do 
seu  subsidio  a  contento  do  Conselho  Director. 

Art.  54.  O  Gerente  não  poderá  demittir-se  elTectivamcnle 
do  seu  emprego  antes  de  prestar  ao  Conselho  conta  satisfa- 
ctoria  da  sua  administração,  sob  pena  de  lhe  ser  negada  a 
quitação  necessária  ao  levantamento  da  sua  fiança. 

Art.  55.  Quando  o  Gerente  for  accusado  pelo  Conselho 
perante  a  Assembléa  geral,  ou  quando  para  elia  appellar  de 
qualquer  decisão  do  mesmo  Conselho,  será  a  sua  causa  sujeita 
ao  conhecimento  de  huma  Commissao  de  sele  membros  ,  eleita 
ad'hot\  a  qual,  ouvindo  as  partes,  procedendo  a  exames,  in- 
querindo  testemunhas  pertencentes  á  Companhia,  empregando, 
em  fim,  todos  os  meios  que  julgar  necessários  ao  esclareci- 
mento da  verdade ,  levará  á  consideração  da  Assembléa  geral 
hum  voto  explicito  sobre  a  questão  sujeita,  a  qual  será  por 
cila  approvada,  ou  reprovada  sem  discussão. 

Art.  56.  Ni»  caso  de  impedimento  do  Gerente  por  mais 
de  trinta  dias  consecutivos,  perderá  elle  o  direito  á  gratificação 
relativa  ao  tempo  da  sua  ausência,  que  será  dada  a  quem  for 
pelo  Conselho  chamado  para  tazer  as  suas  vezes;  se  porém  o 
impedimento  se  prolongar  a  mais  de  três  mezes,  poderá  o  Con- 
selho propor-lhe  sncccssor. 

Art.  57.  O  Gerente  será  pessoalmente  responsável  por 
todos  os  actos  que  ordenar,  praticar  ou  consentir  em  opposição 
ás  expressas  determinações  destes  Estatutos,  ainda  mesmo  quando 
autorisados  pelo  Conselho  Director. 

Art.  58.  O  Gerente  perceberá  pelo  seu  trabalho  e  res- 
ponsabilidade hum  subsidio  de  seis  contos  de  réis  annualmente 
pago  em  quartéis,  e  mais,  a  titulo  de  gratificação,  dous  por 
cento  dos  lucros  líquidos  e  realisados  em  cada  semestre  nas 
operaçôi&s  de  seguro. 

Rio  de  Janeiro  em  22  de  Abril  de  1858.  —-Honório  Her- 
meto  Carneiro  Leão.  —  José  Pereira  de  Faro. 
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DECRETO  N.*  2.183  — de  5  de  Jiinl»o  de  im 

Aulorisa  a  Companhia  da  Estrada  de  ferro  àt  Pt\ 
buço  para  contrahir  hum  empréstimo  até  a  cmni 
de  t  400.000. 

Tendo  em  vista  a  Proposta  feita  pela  Dircdoria  ia 
panhia  da  Estrada  de  ferro  da  Província  de  Pemambutí 
por  bem,  em  virlude  do  Decreto  n.*  912  de  26  de  Agi 
1857,  Autorisar  a  dita  Companhia  para  qur  [Kiísa  reaUsa 
empréstimo  nominal  até  a  quantia  de  qiialrocentas  tml 
slerlinas,  representado,  ou  por  Apoliccíi  da  Divida  P 
ou  por  obrigações  da  mesma  Companhia  garantidos  pi 
tado,  na  forma  das  condições  que  com  eslc  baixao,  assi 
por  Bernai^o  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Sena 
Império,  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Nepocios  { 
zenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nrníonal 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palado  do 
Janeiro  em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenla 
trigésimo  sétimo  de  Independência  e  do  Impeiio. 

Com  a  Rubricíi  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Bernardo  de  Souza  f 


ConMeõem  para  a  realisaçUo  de  hum  em 
tlnio^  que  tem  de  coniraliir  em  I^otiili 
Companhia  da  Estrada  de  Tet^iN»  de  Per 
bucoj  em  lirtude  da  antorÍjmieilt>  eonn 
ao  Governo  pelo  art.  S.""  do  lleereto  n: 
de  S6  de  Agosto  de  1S59. 

An.  l.*»  A  Companhia  da  Estrada  de  feiro  de  í 
buço  poderá  contrahir  hum  empréstimo  ati*  a  quoiUia  de 
centas  mil  libras  steriinas,  que  será  eíTectuado  com  a  Ca 
mercial  ou  Bancaria,  que  melhores  condições  ofTerecer, 
primeiramente  o  Ministro  Brasileiro  em  Londres.  O  i 
Imperial,  por  meio  do  mesmo  Ministro,  garante  da 
mais  completa  e  eíTicaz  o  pagamento  dos  juros  c  amo 
do  dito  empréstimo  con^o  fiador  e  principal  pagador. 

Art.  2.**  A  emissão  dos  titules  será  Teita  em  nnmp  i 
panhia,  se  o  empréstimo  for  contraindo  ctjí  seu  noiíir 
Apólices  da  Divida  Publica  se  for  contra hitlo  vm  noinc 
tado,  o  que  só  terá  lugar  se,  neste  caso,  as  condíçõc; 
mais  favoráveis  á  Companhia.  No  caso  de  ií^ualdaUe 
dições  a  Companhia  contrahirá  o  empréstimo  cm  seu 
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Nas  Apólices,  quando  vcnhao  a  ser  emittidas,  se  inscre- 
verão as  seguintes  palavras:  «  Enipreslimo  para  a  Estrada  de 
ferro  de  Pernambuco  ». 

Art.  3^  Os  ónus  do  empréstimo  nao  excederão  os  sote 
por  cento  garantidos  pelo  citado  Decreto  de  26  de  Agosto  do 
1857,  incluído  uelles  hum  por  cento,  pelo  menos,  para  a  amor- 
tisação.  Se,  porôm,  houver  maior  diíTerença  entre  os  juros 
contractados  e  commissOes,  e  os  sete  por  cento  garantidos  pelo 
<ioverno  Geral  e  ProvincialVtoda  essa  difTerença  será  applícada 
á  amortisaçâo. 

Art.  4.°  A  Companlda  poderá  não  realísar  chamadas 
pelas  suas  acçOes  emiltidas,  em  quanto  não  houver  empregado 
na  continuação  das  obras  da  Estrada,  o  capital  que  levantar 
por  empréstimo,  em  conformidade  destas  condições. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  5  de  Junho  de  1858.  — 
Bernardo  de  Sauza  Franco. 


DECRETO  N.»  2.18Í  —  de  5  de  Junho  de  1858. 

Af prova  os  Estatutos  da  Companhia  de  navegação  a  vapor 
na  bahia  do  Rio  de  Janeiro  e  Nictheroy. 

Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da  Companhia  de  na* 
vegação  a  vapor  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro  e  Nictheroy  de  que 
he  empresário  o  Dr,  Clinton  Van  Tuyl,  os  quaes  com  este  baixão 
assignados  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido, 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubricafde  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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KntatHtotf  da  Companhia  de  navegaçfto  a  va^ 
por  na  bahla  do  JRIo  de  Janeiro  e  Jlithf^roy 
a  que  «e  refere  o  lleoreto  n.""  3.184  desta 
data 

Art.  !.•  A  Companhia  de  navegação  a  vapor  da  bahia 
do  Ilio  de  Janeiro  e  Nitheroy  tem  por  íim  particular  Tacilitar 
n  communicação  das  Cidades  do  Rio  de  Janeiro,  e  Nitheroy ; 
mas  pode  estendcr-se  a  outros  pontos  da  mesma  bahia,  e  dos 
rios  que  nella  desaguSo  se  entender  útil  a  seus  interesses.  Ella 
durará  por  espaço  de  trinta  annos. 

Alt.  3.*  Para  a  communicação  das  duas  Cidades  terá  a 
Companhia  barcas  grandes,  commodas,  e  asseadas;  podendo 
rada  huma  coudnzir  mais  de  tresentos  passageiros,  além  de 
carruagens  com  os  seus  respectivos  animaes,  cargas,  &c.  sem 
o  menor  incommodo  dos  passageiros,  que  serão  accommodados 
cm  camarás  feitas  em  cada  hum  dos  lados  das  barcas,  sendo  o 
interior  destinado  para  as  carruagens,  carros,  animaes,  e  cargas. 

Art.  3.*  As  barcas  terão  duas  proas,  que  entrarão  em 
pontes  fluctuantes  de  maneira  que  o  convés  fique  ao  nivel  das 
pontes  para  dar  fácil,  e  prompto  desembarque  aos  passageiros, 
can*uagens,  animaes,  e  cargas,  indopendenie  de  pranchas. 

Art.  4.*  Na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  o  Governo  indicará 
no  cáes  geral  o  lugar  próprio  com  abertura  de  21  braças  para 
as  barcas  receberem  os  passageiros,  e  cargas.  Serão  á  custa 
(ia  Companhia  as  despezas  assim  como  as  pontes  de  que  se 
trata  no  artigo  antecedente,  como  com  toda  a  obra  neces- 
sária para  que  estas  possão  prestar  o  serviço  a  que  são  da4i- 
nadas ;  e  do  mesmo  modo  serão  â  custa  da  Companhia  as  des- 
pezas com  o  barracão  que  se  ha  de  contruir  para  recolher  os 
passageiros,  e  cargas,  sendo  este  levantado  no  lugar  que  pelo 
(loverno  for  determinado,  e  segundo  o  plano  que  pelo  mesmo 
Governo  for  approvado. 

Fica  declarado  que  as  obras  de  que  se  trata  neste  artigo 
não  deverão  nunca  embaraçar  os  trabalhos  da  construcção  do 
cáes  que  actualmente  se  está  fazendo,  sem  que  a  Companhia 
possa  em  tempo  nenhum  reclamar  indemnisaçòes  quando  por 
motivo  d'aque1Ies  trabalhos  não  possão  as  barcas  entrar  logo 
em  serviço. 

Art.  6.^  Na  Cidade  de  Nitheroy,  e  outros  pontos  dentro 
desta  bahia  para  onde  a  Companhia  qtfizer  estabelecer  a  na- 
vegação por  vapor,  o  Governo  marcará  o  lugar  de  embarquo 
c  desembarque,  sendo  ouvido  o  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  e  respeitados  os  direitos  de  terceiro.  Se  as 
obras  necessárias  para  a  collocação  das  pontes  fluctuantes,  e 
para  os  barracões  para  passageiros ,  e  cargas,  exigirem  alguma 
desapropriação,  o  Governo  a  poderá  conceder,  se  o  julgar  con- 
venifnte,  s#ndo  outorgada  por  Decreto  Imperial. 
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Art.  6.*  As  barcas  navegarão  desde  as  5  horas  da  manhil 
no  Tcrão,  e  das  6  no  inverno  até  as  10  horas  da  noite ;  e  par^ 
tirãOy  quer  da  Cdrie,  qaer  de  Nitheroy  de  hora  em  hora,  e  de 
meia  em  meia  hora  durante  as  horas  de  maior  concurrencia , 
as  qiiaes  serão  marcadas  pelo  Governo  de  accordo  com  a  Com- 
panhia ;  e  farão  a  viagem  em  quinze  minutos. 

Art.  7.*"  O  preço  da  passagem  para  as  pessoas  calçadas 
será  até  o  máximo  de  120  réis,  e  de  80  réis  para  descalças ; 
porém  de  8  horas  da  noite  em  diante  poderá  elevar-sc  ao  má- 
ximo de  500  réis  tanto  para  humas  como  para  outras.  O  preço 
do  frete  de  carruagens,  animaes,  c  cargas  será  rasoavel  deter- 
minado pelo  Governo  de  accordo  com  a  Companhia. 

Art.  8.®  O  fundo  da  Companhia  será  de  mil  contos  de 
réis,  divididos  em  5,000  acções  de  200^  réis  cada  huma,  trans- 
feríveis á  vontade  dos  possuidores.  Nas  5,000  acções  se  inciue 
200  que  gratuitamente  serão  dadas  ao  Empresário,  na  confor- 
midade do  art.  34. 

Art.  9.*  A  responsabilidade  dos  accionistas  se  limita  ao 
valor  de  suas  respectivas  acções. 

Art.  10.  A  Companhia  poderá  a  principio  emittir  menos 
de  5.000  acções  se  entender  conveniente,  podendo  emittir  as  res- 
tantes depois. 

Art.  11.  A  Companhia  será  representada  pela  Asscmbléa 
dos  accionistas,  e  administrada  por  hum  Gerente  sob  a  inspecção 
de  hum  Conselho  de  Direcção,  composto  de  dous  membros,  que 
possuírem  pelo  menos  cem  acções. 

•  Art.  12.  A  Assembléa  dos  accionistas  compor-se-ha  dos 
sócios  que  possuírem  dez,  ou  mais  acções,  averbadas  no  livro 
das  transferencias  hum  mez  antes  da  reunião;  os  que  possuírem 
pordm  menor  numero,  poderão  assistir  ás  discussões,  mas  não 
tomardo  parte  nas  deliberações. 

Art.  13.  A  ordem  da  votação  será  de  hum  voto  por  dez 
acções,  e  assim  até  cem,  o  sócio  que  tiver  mais  de  cem ,  não 
terá  mais  de  dez  votos. 

Art.  14.  Os  sócios  habilitados  para  votar  poderão  por 
procuração  delegar  seus  poderes  a  qualquer  accionista  habili- 
tado para  votar;  mas  até,  accumulando  mesmo  taes  poderes,  não 
terá  mais  de  dez  votos, 

Art.  15.  A  Assembléa  será  constituída  rcunindo-se  sócios 
que  possuão  pelo  menos  o  terço  das  acções  da  Companhia. 
Não  se  reunindo  o  numcroacima,  se  fará  nova  convocação,  eentao 
com  qualquer  numero  se  formará  a  Assembléa,  e  se  deliberará. 

Art.  16.  A  Assembléa  será  presidida  pelo  Presidente  do 
Conselho  de  Direcção.  O  Secretario  do  Conselho  lavrará  as 
actas;  o  as  decisões  serão  tomadas  por  maioria  dos  VQtos  pre- 
sentes. 

Art.  17    He  privativo  da  Assembléa  geral : 
1.**    Eleger  de  3  em  annos  annos  o  Coi^elho  de  Direcção. 
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2.*  Nomear  coiimiissões  de  exame,  quando  as  julgar  ne- 
cessárias. 

3."*  Tomar  conhecimento  da  administração  da  Companhia. 
Ari.  18.  Haverá  huma  sessão  ordinária  da  Assemb^a  dos 
accionistas  no  mez  de  Julho  de  cada  anno;  e  as  extraordinária» 
que  forem  convocadas  pelo  Conselho  de  Direcção,  ou  a  pedido 
dos  accionistas  que  representem  hum  terço  das  acções  da  Com- 
panhia. 

Ari.  19.  O  Conselho  de  Direcção  será  eleito  de  3  em  3 
annos  pela  Assemblca  geral  d' entre  os  accionistas  que  possuircni 
mais  de  cem  acções.  O  mais  votado  será  o  Presidente,  e  o 
nienos  votado  o  Secretario,  c  perceberão  a  porcentagem  do  ren- 
dimento liquido  que  lhe  Tor  marcado  pela  Assemblca  geral. 

ArU  20.  O  Conselho  de  Direcção  tomará  contas  ao  Cer^nte 
sempre  quo  entender  conveniente. 

Art.  21.  O  Conselho  pode  suspender,  e  ate  demittir  o 
Gerente  quando  por  unanimidade  de  votos  entender  que  clle 
nfto  deve  continuar  no  exercício  desse  cargo. 

Art.  22.    O  Conselho  de  Direcção  se  reunirá  quando  julgar 
conveniente  a  bem  dos  interesses  da  Companhia,  e  todas  as  vezes 
que  o  Gerente,  entender  necessário  ouvir  o  seu  parecer. 
Art.  23.    Ao  Conselho  de  Direcção  compete : 

1.*  Resolver  sobre  a  celebração,  e  reforma  de  contractos, 
acquisição  de  barcas,  ou  de  qualquer  propriedade,  alienação 
de  objectos  de  que  a  Companhia  deva  por  utilidade  dispor,  e 
a  respeito  de  qualquer  medida  que  tenha  de  propor  a  Assemblca 
geral. 

2.®    Convocar  a  reunião  dos  accionistas  em  Assemblca  geral. 

3.*  Emittir  sua  opinião,  e  resolver  sobre  qualquer  negocio 
proposto  pelo  Gerente. 

4."*  Estipular  o  dividendo,  e  fundo  de  reserva  na  conformi- 
dade do  art.  28. 

5.^  Autorisar  a  retirada  de  fundos  depositados  a  premio  nos 
bancos,  sempre  que  houver  necessidade. 

6.*    Nomear  o  Gerente. 

7."*    Demandar  e  ser  demandado  em  nome  da  Companhia. 
Art.  2i.    Ao  Gerente  compete : 

l."*  A  gerência,  e  administração  de  todos  os  negócios,  e  ope- 
rações da  Companhia,  podendo  obrar  como  melhor  entender 
em  beneflcio  delia,  salvo  os  que  forem  da  competência  do  Con- 
selho de  Direcção. 

2.*    Levar  a  efTeito  as  deliberações  do  Conselho  de  Direcção. 

3.*  Assígnar  os  contractos,  e  correspondência,  guardada  a 
disposição  do  artigo  antecedente  §  l."",  o  do  art.  31. 

4.^  Nomear  e  demittir  os  empregados,  e  marcar-lhes  os  ven- 
cimentos. 

S.""  Recolher  a  qualquer  dos  baucos  que  lho  for  designado 
pelo  Conselho  de  Direcção  os  dinheiros  da  Companhia;  cum- 
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prtiido  para  esse  fim  as  ordens  inrticulares  que  receber  do 
Conselho. 

6.<*  Fazer  os  regnlamentos  necessários  para  a  boa  adminis^ 
tmçlio,  e  fiscalisação  da  Companhia,  e  prover  da  melhor  forma 
ã  seus  interesses, 

7.^  Apresentar  á  Assembléa  dos  accionistas  na  sessão  ordi^ 
naría  de  cada  anno  o  balanço  da  receita,  c  despeza  fíxado  no 
fim  do  anno,  acompanhado  de  ham  relatório  sobre  o  estado  da 
Companhia. 

Art.  25.  O  Gerente  perceberá  a  porcentagem  do  rendi- 
mento liquido  que  lhe  for  marcado  pelo  Conselho  de  Direcção, 
e  approvado  pela  Assembléa  geral,  fazendo  á  sua  custa  as  des« 
pczas  de  escríptorio,  e  eipedicnte ;  tendo  pelo  menos  hum 
Guarda  livros  para  conservar  em  devida  ordem  a  escripturação. 

Art.  26.  O  Gerente  hc  responsável  por  sua  pessoa,  e  bens 
pelos  damnos  que  causar  á  Companhia,  por  dolo,  ou  negli-* 
gencia. 

Art.  27.  O  Gerente  deve  pelo  menos  possuir  50  acções, 
das  quaes  só  poderá  dispor  deixando  de  ser  Gerente,  e  depois 
de  prestar  contas  ao  Conselho. 

Art.  28.  Dos  lucros  líquidos  da  Companhia,  segundo  os 
balanços,  que  se  farão  de  6  em  6  mezes,  se  deduzirão  dez  por 
cento  para  Aindo  de  reserva,  e  o  restante  formará  o  devidendo 
dos  accionistas. 

Art.  29.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  chegar  a  cem  contos 
de  réis  serão  todos  os  lucros  líquidos  divididos  pelos  accio- 
nistas. 

Art.  30.  Por  fallecimento  de  qualquer  accionista  passão 
a  seus  herdeiros  as  acçOes,  lucros  respectivos,  e  o  direito  de  votar. 

Art.  31.  O  Empresário  Dr.  Clinton  VanTuyl  será  o  Di- 
rector em  Chefe  da  Companhia  até  se  concluírem  as  obras,  e 
se  acharem  promptas  as  barcas  para  navegarem ;  e  flca  auto- 
risado  a  fazer  os  contractos  em  nome  da  Conipanhia  para  a 
coDstracçãodas  barcas,  pontes  fluctuantes,  cáes  de  desembarque, 
e  as  mais  obras  que  necessárias  forem. 

Art.  32.  O  Empresário,  logo  que  se  achar  organisada  a 
Companhia,  e  nomeado  o  Conselho  de  Direcção,  irá  á  Europa, 
e  aos  £stados  Unidos  d*America,  a  fim  de  examinar  onde  com 
maiores  vantagens  se  poderão  construir  as  barcas,  e  ponte  flu- 
ctuantes, a  fim  do  Conselho  de  Direcção  resolver  a  respeito  da 
preferencia. 

Art.  33.  Logo  que  for  escolhido  o  lugar,  e  constructor 
que  tiver  de  construir  as  barcas,  partirá  de  novo  o  Empresário 
a  fim  do  fazer  o  competente  contracto^  e  assistir  á  construcção 
das  barcas;  para  que  tudo  se  execute  na  forma  por  que  se  fizer 
o  contracto. 

Art^  3i.  O  Empresário  por  todos  estes  trabalhos,  e  ín- 
deronisação  das  grandes  despezas  que  tem  de  fazer,  terá  200 
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aèç(3es,  das  quaes  d9o  poderá  dispor  scnSo  depois  de  estarem 
promptas  todas  as  obras,  e  a  navegação  das  barcas  em  regular 
andamento. 

Art.  35.  O  Empresário  se  obriga  a  entregar  á  Companhia 
até  o  dia  15  de  Julho  de  186 1  três  vapores  de  força  de  40 
cavallos  pelo  menos,  as  pontes  fluctuantes  que  forem  necessárias, 
os  cáes  do  desembarque,  e  mais  obras  precisas;  salvo  força 
maior,  e  se  o  contracto  para  a  construcção  das  barcas  forassignado 
até  15  de  Maio  de  1859. 

Art.  36.  Fica  concedida  á  Companhia,  pelo  tempo  de  sua 
duração,  isenção  de  direitos  para  as  barcas  de  vapor,  e  para 
os  materiaes  necessários  para  as  obras  da  Companhia.  As  barcas 
da  Companhia,  seja  qual  for  o  lugar  de  sua  construcção,  serão 
nacionalisadas  Brasileiras,  e  como  taes  ficão  isentas  de  pagar 
imposto  por  transferencia  de  propriedade,  ou  matricula  A  res- 
peito das  trípolaçOes  se  observará  o  que  se  pratica  ou  se  praticar 
com  as  embarcações  nacionaes. 

Art.  37.  Logo  que  o  Empresário  fizer  entrega  á  Compa- 
nhia dos  vapores,  pontes  fluctuantes,  cáes,  e  mais  obras,  ces- 
sará a  sua  direcção,  e  reponsabilidade. 

Art.  38.  Logo  que  se  achar  organisada,  c  legalmente 
formada  a  Companhia,  será  nomeado  o  Conselho  de  Direcção, 
e  se  fará  huma  chamada  de  5  por  cento  do  valor  das  acções, 
fazcndo-se  para  esse  fim  nos  jornaes  os  competentes  avisos  com 
30  dias  de  antecedência. 

Art.  39.  Logo  que  o  Empresário  voltar  da  Europa,  e 
Estados  Unidos  d' America,  e  for  escolhido  o  lugar,  econstructor 
das  barcas,  se  farão  as  chamadas  que  forem  necessárias  para 
se  fazer  face  ás  despezas  de  contrucção  das  barcas  e  mais  obras. 

Art.  40.  O  Conselho  de  Direcção  combinará  com  o  Em- 
presário sobre  os  meios  dos  pagamentos  das  despezas  da  cons- 
trucção das  barcas,  com  a  devida  segurança  para  a  Companhia. 

Art.  41.  Os  accionistas  que  não  fizerem  as  suas  entradas 
nas  épocas  que  forem  designadas,  perderão  o  direito  ás  suas 
acções,  e  ás  entradas  que  por  ventura  já  tenhão  feito. 

Art.  42.  Se  a  Companhia  não  cumprir  com  as  obrigações 
a  que  se  siiyeita  na  condição  4.',  pagará  a  multa  de  500$000 
a  2.000;í^00  por  cada  infracção:  e  se  alterar  para  mais  a  taxa 
marcada  no  art.  7.%  além  da  mesma  multa  será  obrigada  a 
restituir  os  direitos  de  que  se  lhe  concede  isenção.  Para  segu- 
rança do  pagamento  das  multas,  e  de  restituição  dos  direitos 
ficão  hypotbecadas  as  barcas  da  Companhia.  As  multas,  assim 
como  a  restituição  dos  direitos,  serão  resolvidas  pelo  Governo 
ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'£stado. 

Art.  43.  Estes  Estatutos  ficão  sujeitos  á  approvação  do 
Poder  Legislativo  na  parte  que  delle  dependem, 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Junho  de  1858.  — 
Marguez  de  Olinda, 
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DECRETO  N.^»  2.185— de  5  de  Juaho  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Munidpio  da 
Vifla  do  Jardim  na  Promruna  do  Ceará. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Ceará;  Hei  por  bem  Decretar  o  se^inte: 

Art.  1."^  Ficão  creados  no  Municipío  daVilIa  do  Jardim 
na  ProTíncia  do  Ceará,  e  subordinados  ao  Commando  Superior 
da  Gaarda  Nacional  do  Município  do  Crato  na  mesma  Pro- 
Yincia,  hum  BatalhSo  de  Infanteria  de  seis  Companhias,  com 
a  designação  de  trinta  e  cinco  do  serviço  activo,  e  huma  Secção 
de  (]ompanhia  com  a  numeração  de  nona  de  reserva. 

Art.  2.^*  O  referido  Batalhão,  e  a  Secção  de  Companhia 
terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  9 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cina)enta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frandtco  Diogo  Pereira  de  Yaseoneellos. 


DECRETO  N.  2.186— de  5  de  Junho  de  1858. 

Separa  a  Vara  de  Orphaos  da  Municipal  dos  Termos  reu^ 
nidos  de  Maceió  e  Santa  Luzia  do  Norte,  na  Pro- 
vinda das  Alagoas. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  separada  a  Vara  do  Orphãos  da  Muni- 
cipal dos  Termos  reunidos  de  Maceió  e  Sanla  Luzia  do  Norte, 
na  Província  das  Alagoas;  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro , 
em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

/Google 


Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascmcellos. 
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DECRETO  N.*  9.187  —  de  5  de  lanho  do  18ÍS8. 

Declara  de  primeira  ErUrancia  as  Comarcas  do  Bananal, 
de  Igwxpe  e  da  Constituição  da  Provinda  de  5.  Paulo. 

Attendeodo  á  nova  divisão  de  Comarcas,  feita  na  ProvinGÍa 
de  S.  Paalo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art  l.""  Ficão  declaradas  de  primeira  Entrancia  as  novas 
Comarcas  do  Bananal,  de  Igaape  e  da  Constituição,  creadas  pela 
Lei  da  Assembléa  L^slattva  da  Província  de  S.  Paulo,  nu- 
mero dezeseis  de  trinta  de  Março  próximo  passado. 

Art.  %""  As  Comarcas  de  Taubaté  e  de  Sorocaba  ficio  de- 
nominadas de  Parahibuna  e  de  Itú,  comprehendendo  aquella 
os  Termos  da  Cidade  do  mesmo  nome,  S.  Luiz,  Ubatidia  e 
Cunha;  e  esta  as  da  respectiva  Cidade,  Sorocaba  eS.  Roque. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janom 
em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a^ubríca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos. 


DECRETO  N.f  2.188— de  9  de  lunhode  1858. 

Créa  kuma  Companhia  de  Aprendizes  menores  em  cada  hum 

dos  Arsenaes  de  Marinha  das  Provindas  da  Bahia  e 

Pernambuco. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  disposto  no  paragpipiío 
qninto  do  artigo  dezesete  da  Lei  numero  novecentos  e  trinta  e 
nove,  de  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  Crear  em  cada  hum  dos  Arsenaes  de  Marinha  das  Fro- 
vincias  da  Bahia  e  Pernambuco  huma  Companhia  de  Aprendizes 
menores,  regida,  provisoriamente,  pelo  Regulamento,  que  com 
este  baixa,  assignado  por  José  António  Saraiva,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 
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O  mesmo  MitilRtfo  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

Ili^llliliàiitento  provisório,  it  ^iie  me  refere  o 
llecreto  doesta  data,  para  a  or^atiisaçiio  de 
iiuiÉiACoMpanliiade  Aprendixes  menores  em 
eada  lium  dos  Arsenaes  de  Hariíilia  das  IPro* 
vineias  da  Balila  e  Pei*iiaialiiieo. 

Art.  1.°  Cada  huma  das  Companhias  de  Apr(H)dizes  me- 
nores dos  Arsenacs  da  Bahia  e  Pernambuco  constará  do  pes- 
soal seguinte : 

Commandantef  Capitão  Tenente,  ou  Primeiro  Tenente,  1 
Capellão,  servindo  de  Professor  de  Primeiras  Letras. . 

Escrivão 1 

Agente,  Sargento  Ajudante 1 

Guardas 2 

Aprendizes  menores , 80 


Aít.  2."  Os  Aprendizes  menores  serSo  distribuídos  pelas 
Officiuas  do  Arsenal,  para  aprenderem  os  oíDcios,  que  convenha 
enainar^lhea^  e  serão  entregues  aos  mais  intelligentes  e  morali-* 
sados  operários^  que  servirSo  de  mestres,  e  terão  por  isso  huma 
gratificação  annual,  que  não  excederá  de  cem  mil  réis 

Art.  3.*  O  Commandante  da  Companhia  será  substituido 
em  suas  faltas  ou  impedimentos  por  hum  Oílicial  da  Armada 
a  serviço  dos  Arsenacs,  designado  pelo  Inspector,  ou  Intendente. 
M  falta  de  taes  Offlcians,  o  Pfcsidento  da  Provhícia  de- 
signará hum  dos  dasKstaçOes  Navaes,  para  a  referida  substiluiçào. 
Art.  4."  O  Intendente  da  Bahia,  e  o  Inspector  de  Per- 
nambuco submetterão  á  approvação  do  Governo  Imperial  hum 
Hegiliatnento,  cfUe  terá  por  fim  : 

i.*    Declarar   as  obrigações  de  cada  hum  dos  empregados, 
e  dos  mestres  nas  Oflicinas. 

S."»     Estabelecer  o    regimen    económico   e  disciplinar   da 
Companhia. 

Art.  5.°  Os  Offlciaes  de  Fazenda,  que  forem  nomeados 
Escrivães  das  Companhias  de  menores  dos  Arsenaes  da  Bahia 
e  Pernambuco,  perderão  o  seu  lugar  no  respectivo  quadro. 
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Art.  6^  A  Companhia  de  menores  da  Górte  terá  a  deno- 
minação de  primeira,  a  da  Bahia  de  segunda,  e  a  de  Pemam- 
buco  de  terceira. 

O  uniforme  d*estas  será  o  que  se  acha  estabelecido  para 
aquella. 

Art.  T.""  São  extensivas  á  2.*  e  3/  Companhias  todas  as 
disposições  do  Aviso  regulamentar  de  16  de  Setembro  de  1857, 
que  lhes  forem  applicaveis. 

Art.  S.""  O  Commandante,  Agente  e  mais  praças  das  Com- 
panhias residirão  no  Estabelecimento,  no  qual  não  poderão  ter 
pessoa  alguma  de  suas  familias, 

Art.  9,"  Os  vencimentos  de  todos  os  empregados  nas  Com- 
panhias serão  os  designados  na  tabeliã  Junta. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Junho  de  1858.  — 
José  António  Saraiva. 


TabeUa  dos  vettctineiitos^  qae  devem  pereeber 
os  empregados  nas  Companhias  de  menores 
dfis  Arsenaes  de  Harinha  das  Provineias  da 
Bahia  e  Pernambuco^  ereadas  por  Decreto 
d'esta  data. 


Commandante Os  vencimentos  e  vantagens  de 

embarcado  em  navio  de  guerra. 

Capellão,  servindo  de  Professor.  Os  vencimentos  e  vantagens  dos 

Capellães  embarcados  cm  na- 
vio de  guerra. 

Escrivão 8009000  réis  de  ordenado,  e 

400»000  de  gratificação. 

Agente,  Sargento  Ajudante. . . .  Os  vencimentos  e  vantagens  de 

embarcado  em  navio  de  guerra, 
como  Mestre  de  i.^  Classe. 

Guardas  e  Serventes As  gratiflcações,  que  lhes  forem 

arbitradas  pelos  Presidentes  das 
Provincias*. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  9  de  Junho  de  1858.  -* 
José  António  Saraiva. 
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DECRETO  N.»  3.189  — de  12  de  Junho  de  1858. 

Auiorisa  a  organisação  da  Companhia  de  diques  mecânicos  da 
Cidade  da  Bahia,  e  approva  os  respecttvos  Estatutos. 

Attcndendo  ao  que  Me  requcreo  a  Direcção  da  Companhia 
de  diques  mecânicos  da  Cidade  da  Bahia,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez,  to- 
mada sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  d'Estado,  exarado  cm  Consulta  de  24  de  Maio  ultimo: 
Hei  por  bem  Autorisar  a  organisação  da  referida  Companhia, 
a  qual  tem  por  í!m  levar  a  eíTeito  as  obras  contractadas  pelo 
Dr.  Francisco  António  Pereira  Rocha,  e  constantes  do  Decreto 
n.*  1.547  de  3  de  Fevereiro  de  1855,  e  outras  accessorias  que 
forem  necessárias;  e  bem  assim  Approvar  os  Estatutos  da  mesma 
Companhia,  que  com  este  baixSo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
ciDcoenla  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Estatatois  da  Companhia  do  diques  mecanicosí 
da  Cidade  da  Bailia^  a  que  se  refere  o  De- 
creto n^  9.189  de  19  de  Junho  de  1858. 

Da  organisação,  e  fins  da  Companhia. 

Art.  1.**  A  Companhia  dos  diques  mecânicos  (cale  a  haler, 
ou  patcnt  slip)  compõc-se  dos  possuidores  de  acções  emittidas 
na  fornia  estabelecida  por  estes  Estatutos. 

Art.  2.°  O  fim  da  Companhia  he  le\ar  a  effcito  a  obra 
contractada  pelo  Dr.  Francisco  António  Pereira  Rocha  com 
o  Governo  Imperial,  na  forma  do  Decreto  n.**  1.547  do  3  de 
Fevereiro  de  1855,  adiante  junto,  e  mais  obras  accessorias, 
constantes  da  planta,  c  projecto  de  Mr.  Law,  no  lugar  do 
Coqueiro  d'agua  dos  meninos  pelo  mesmo  Engenheiro,  sondado^ 
e  approvado. 

Ari.  3.**  O  fundo  da  Companhia  será  de  setecentos  e  vinte 
contos  de  réis,  distribuídos  em  7.200  acções  de  cem  mil  réis 
cada  huma,  representada  por  huma  cédula  assignada  pelo  Di- 
rector, Secretario,  e  Caixa  da  Companhia,  na  qual  se  declararão 
as  prestações  recebidas. 
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Art.  I.'  Q  lalor  de  cada  ac^io  será  de  fiem  WiW  TÍfiSf 
realisado  em  cinco  prestações  de  vinte  mil  réis  cada  YiQina« 
8en(|Q  a  primeira  no  acto  do  recebimento  das  acções,  a  3.*  v». 
dia  âO  de  Janeiro  de  1858,  a  3.*  no  dia  30  de  Abril,  a  4.*  no 
dia  30  de  Julho  do  niesn.o  anno,  e  a  5.'  só  depois  da  obn 
concluída. 

Art.  5."  As  acçcVs  da  Companhia  serão  Iransmfssiifçis, 
segundo  as  ropras  do  direito. 

Ari.  C.°  PcMde  o  direito  de  accionista  aqvtellc  que  c» 
tempo,  e  na  fornia  prescripia  jelo  ari.  4'  não  realisarop«- 
jumento  d(*  qualquer  das  presfa<:ô(*s  devidas,  revertendo  neste 
ca:»o  (iu  bencfli  io  geral  da  Companhia  as  contribuições  com  qu( 
Já  tiver  entrado.  Nenhum  accionista  he  responsável  por  maii 
do  que  o  valor  de  suas  acções. 

Da  Assenibléa  geral. 

Art.  T.""    A  Assemblèa  compõe-se  de  todos  os  ac^áoidstai 

que  tiverem  direito  de  votar. 

Art.  S.""  Tem  direito  de  votar  o  accionista  que  pofiSfiir 
cinco  acções  pelo  menos,  contando-se  hum  voto  por  cada  cinco 
acções;  todavia  nenhum  accionista  terá  mais  de  vinte  voto$, 
ainda  que  possua  mais  de  cem  acções,  ou  representem  a  outros. 
Art.  O.""  Os  accionistas  votarão  pessoalmente,  ou  por  pro- 
curação :  os  accionistas  de  paizes  estrangeiros,  ou  de  outras  Pro- 
vinciaSy  se  farão  representar  nesta  Cidade,  podendo  os  seus  pro- 
curadores ser  eleitos  membros  da  Directoria. 

Art.  10.  Nào  haverá  sessão  da  Assemblca  sem  se  reunirem 
cento  e  cincocnta  votos  presentes,  c  representados,  e  as  suas 
decisões  serão  tomadas  em  escrutinio  secreto,  por  maioria  abso- 
luta de  votos. 

Art.  11.  A  Assembléa  se  reunirá  ordinariamente  no  !.• 
de  Março,  e  no  de  Setembro  de  cada  anno,  e  extraordinaria- 
mente quando  a  mesma  Assembléa  o  tiver  determinado  na 
sessão  anterior,  quando  o  Director  julgar  conveniente  convo- 
ca-la, ou  finalmente  Ibr  requerida  sua"  convocação  por  hum 
numero  tal  de  accionistas,  que  componha  ao  menos  cincocnta 
votos. 

Art.  12.    A  convocação  será  feita  por  melo  de  dous  pe- 
riódicos do  commercio,  c  suas  reuniões  se  repilirão  até  que  sa 
concluão  os  trabalhos,  para  que  tiver  sido  convocada. 
Art.  13.    Compete  á  Assembléa  geral: 

^1."    Eleger  os  membros  da  Administração. 

§  2.°  Vigiar  sobre  a  observância  dos  contractos  da  Com- 
panhia, e  dos  presentes  Estatutos. 

S  3.*  Tomar  conta  á  Administração,  c  examinar  os  seus 
balanços,  precíídendo  relatório  de  huma  commissão  de  três 
membros,  que  se  nomeará  para  dar  o  seu  parecer.    Esta  com- 
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wois^  terá  direito  de  examinar  toda  a  escrípturacSo^  poderá 
£xigir  da  Pirccçâo  os  esclarecimentos  que  julgar  eonvenientefi. 

§  4.*"  Discutir  e  deliberar  sobre  a  receita  e  despeza,  cigo 
orçamento  prévio  lhe  deverá  ser  apresentado  todos  os  seis  mezes 
depois  que  estiverem  concluídas,  e  em  efiectivo  exercido  as 
pbraa  da  Companhia. 

§  Ò.""  Mandar  proceder  aos  dividendos^  que  serSo  semetraes, 
çop^  tempo,  e  na  forma  conveniente. 

§  6^  Âutorisar  a  Direcção  a  celebrar  com  o  Gov^no  os 
fveceasarios  contractos,  de  que  terá  prévio  conhecimento,  ficando 
só  assim  por  elles  responsável  &  Companhia;  e  bem  assim  a 
mandar  executar  por  empreitada  as  obras  projectadas. 

S  T.""  Determinar  as  mais  obras  que  se  houverem  de  construir 
idem  das  contractadas  com  o  Governo,  e  figuradas  na  planta 
de  Mr.  Law. 

S  &•*  Tomar  quaesquer  medidas,  e  deliberações,  que  forem 
a  bem  da  Companhia,  e  não  estiverem  previnidas  nestes  Efr- 
t^tutos. 

S  9.  "*    Nomear  o  Presidai;ite  e  Secretários  da  Assem}>lea  jji^eraL 

Da  Administra^. 

Art.  14.  A  gerência  dos  negócios,  c  a  direcção  das  obras 
da  Companhia  fica  confiada  a  huma  administrado  composta 
de  hum  Director  Presidente,  hum  Caixa»  hum  Secretario,  e 
mais  hum  Adjunto,  os  quaes  todos  terão  voto  deliberativo  noa 
negócios  da  Companhia,  e  só  poderão  ser  eleitos  para  estes  lu- 
gares os  accionistas  que  tiverem  quatro  votos  nos  termos  do 
art.  8.®    No  caso  de  empate  decidirá  o  voto  do  Director. 

Art.  15.  Os  membros  da  direcção  serão  individualmente 
nomeados  por  escrutínio  secreto,  e  por  maioria  absoluta  dos 
votos  presentes. 

Art.  16.  Na  falta  do  Director  fará  suas  vezes  o  Adjunto , 
e  na  do  Secretario  servirá  interinamente  o  accionista  que  a 
Administração  nomear,  convocando  immediatamente  a  Assem- 
bléa  geral,  se  a  falta  for  do  Caixa. 

Art.  17.  A  Administração  se  reunirá  pelo  menos  huma 
vez  por  mez,  para  determinar  a  ordem  e  marcha  dos  trabalhos 
da  empreza,  e  extraordinariamente  quando  ella  o  determinar, 
ou  o  Director  a  convocar. 

Art.  18.  Sem  a  concorrência  de  trcs  votos  concordes  nfio 
se  adoptará  medida  alguma,  nem  a  Directoria  poderá  resolver 
cousa  alguma  sem  ser  em  sessão. 

Art.  19.     Compete  á  Administração: 
J  !.•    Executar,  e  fazer  cumprir  os  contractos  e  Estatutos 
da  Companhia»  e  bem  assim  as  deliberações  da  Assembléa 
geral. 
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§  ã.""  Âutorisar  os  pagamentos,  tomar  contas  ao  Caixa,  exa^ 
minar,  approvar,  ou  regeitar  os  seus  balanços;  nomear,  sus- 
pender, demittir,  e  responsabilisar  perante  os  Tribunaes  com- 
petentes os  empregados  que  malversarem. 

§  3.**  Fazer  o  orçamento  da  receita  e  despeza  de  cada  se- 
mestre financeiro,  para  ser  apresentado  cm  Assembléa  geral  na 
forma  do  art.  13  §  4."» 

S  4.*»  Determinar  o  systema  de  escripturaçSo  da  Companhia, 
o  aual  será  posto  em  execução  por  hum  guarda  livros. 

§  S.""  Approvar  a  ordem  dos  trabalhos,  e  os  contractos  feitos 
pelo  Director  com  os  operários  empregados  nas  obras  da  Com- 
panhia. 

§  6.*  Ordenar  as  medidas,  e  autorisar  as  despezas  neces- 
sárias para  melhor  cffectividade  das  obras  da  empresa,  e  tado 
quanto  for  a  bem  da  economia  da  Companhia,  salvas  as  attri- 
buiçôes  privativas  da  Assembléa  geral,  segundo  os  §§  7.*  e 
8.*  do  art.  13. 

Art.  20.  As  funcções  da  Administração  durarão  hum  anDO 
a  contar  da  data  de  sua  eleição,  que  será  feita  na  primeira 
reunião  ordinária,  que  ha  de  sempre  ter  lugar  em  Setembro 
de  cada  anno;  isto  porém  se  entende  das  que  tiverem  de  ser 
nomeadas  depois  de  concluídas  as  obras  da  Companhia,  por 
que  a  primeira  Administração  durará  alé  que  estejão  estas  de 
todo  acabadas,  e  em  effeclivo  exercício,  na  forma  do  contracto 
com  o  Governo,  e  mais  hum  anno.  A  Direcção  vencerá  huma 
commissãe  de  cinco  por  cento  sobre  a  receita  liquida  annual 
da  Companhia,  tocando  ao  Caixa  duas  quintas  partes. 

Art.  21.  A  nova  Administração  começará  as  suas  funcções 
depois  de  empossada  pela  transacta,  á  vista  do  balanço  geral, 
e  de  todos  os  livros  da  Companhia,  do  que  se  lavrará  bam 
termo  com  todas  as  declarações  necessárias. 

Do  Director^  ou  Presidente. 

Art.  22.    Ao  Presidente,  ou  Director  compete: 

§  1.°  Convocar  ordinária,  ou  extraordinariamente  a  Assem- 
bléa geral  e  Administração;  presidir  ás  sessões  desta,  dirigir 
os  seus  trabalhos  e  discussões,  e  nclla  manter  a  ordem. 

S  2."  Propor,  em  nome  da  Companhia,  as  acções  que  á 
esta  competirem  contra  terceiros. 

S  3.<»  Assignar  as  actas  da  Assembléa  geral,  e  as  da  Admi- 
nistração; rubricar,  abrir,  encerrar,  e  numerar  os  livros  da 
Companhia ,  e  assignar  a  sua  correspondência. 

S  4.*  Inspeccionar  e  dirigir  os  trabalhos  da  empresa ,  e  inte- 
rinamente contractar  obreiros,  e  mais  empregados  indispen- 
sáveis, que  ficarão  sujeitos  á  approvaçao  da  Direcção  na  forma 
do  §  6.«  do  art  19. 
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ÃS.""  Expedir  as  ordens  necessárias  para  a  etecn(8o  das 
eraçOes  da  Âssembléa  geral  e  da  Administração. 
$  6.*  Apresentar  na  primeira  sessão  de  cada  reunião  ordi- 
nária o  relatório  do  estado  dos  negócios  da  Companhia»  lem- 
brando as  providencias  qae  parecerem  convenientes  á  sua  pros- 
peridade» procedendo  nessa  occasião  ao  dividendo  dos  lucros, 
dos  quaes  se  deduzirão  dous  por  cento  para  fundo  de  reserva 
qae  serão  destinados  á  reparação»  ou  concertos  do  estabeleci- 
mento. 

Do  Caixa. 

Art.  33.    Ao  Caixa  compete: 

$1.*  Receber  o  valor  das  acções,  e  fazer  depositar  todos 
os  dinheiros  da  Companhia  em  hum  estabelecimento  do  reco- 
nhecido credito,  não  os  tendo  em  si  mais  que  o  tempo  que 
for  de  mister  para  esta  operação. 

$  2."*  Fazer  os  pagamentos  determinados  pelo  Director,  e 
que  houverem  sido  approvados  pela  Administração,  na  forma 
do  art.  19  S  6.» 

^  3.*  Apresentar  á  Administrado  na  primeira  reunião  de 
cada  mez  hum  balancete  de  receita  e  despeza,  a  íim  de  que 
se  conheça  o  estado  dos  ftindos  da  Companhia,  sendo  este  pa- 
tente a  todos  os  sócios  que  o  quizerem  ver. 

§  i.""    Tirar  do  estabelecimento  de  credito  as  quantias  indis- 
pensáveis para  occorrer  ás  despezas  autorisadas  pela  Direcção. 
Art.  24.    As  contas  do  Caixa  serão  sempre  acompanhadas 
dos  documentos,  ordens,  ou  recibos  respectivos. 

Art.  25.  Ao  Caixa  incumbe  finalmente  participar  á  Admi- 
nistração qualquer  falta  que  lenhão  commettido  os  accionistas 
no  pagamento  do  suas  prestações,  a  fim  de  que  por  ellas  lhes 
seja  applicada  a  pena  do  art.  6.^ 

Do  Secretario. 

Art.  26.    Ao  Secretario  compete: 

§  1.®  Escrever,  e  mandar  escrever  os  livros  da  Companhia 
á  seu  cargo,  e  sob  sua  inspecção,  e  bem  assim  a  correspon- 
dência da  Administração,  redigir,  e  com  o  Director  assignar 
as  actas  desta,  e  da  Assemblèa. 

§  2.®  Assignar  as  apólices,  e  fazer  a  tal  respeito  as  verbas 
e  assentamentos  necessários,  conforme  determinar  o  Director. 

S  3.*    Ter  em  boa  ordem,  e  zelar  o  archivo  da  Companhia. 

Disposições  geraes. 

Art.  27.    Na  folta,  ou  impedimento  do  Adjunto,  fará  as 
vezes  deste  o  ipunediato  em  votos. 
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Art.  9B.  Na  falia,  ou  impedimento  éo  Caixa  aerá  iimiie* 
diatsjmenfe  convocada  a  Ass^mbiéa  geral  do8  accionistas,  oon» 
forme  dispõe  o  art.  16;  mas,  em  quanto  ella  se  não  reunir, 
e  o  novo  nomeado  nSo  entrar  em  exercício,  a  Caixa  será  in* 
teriuamente  confiada  a  hum  accionista  da  escolha  da  AdniiDis<: 
tração,  o  qual  ficará  responsável  por  ella  até  se  realisaii  9 
entrega. 

Art.  29.  Os  membros  da  Direcção  e  o  Caixa  n^o  poderto 
ser  eleitos  senão  d'cntrc  os  accionistas,  que  tiverem  da  vinte 
acções  para  cima,  e  este,  depois  de  eleito,  não  poderá  dispor 
das  ditas  acções  em  quanto  não  prestar  contas,  e  não  passar 
a  Caixa  ao  Secretario. 

Art.  30.  A  sede  da  Companhia  será  na  Capital  desta  Pro- 
víncia, sujeila  em  tudo  ás  leis  do  Império,  a  durará  |por 
cincoenta  annos. 

Disposições  geraeSy  e  transitúrias. 

1.*  A  primeira  Direcção,  que  for  nomeada  pelos  accionistas 
fica  autorisada  a  contractar  com  Mr.  John  Watson,  ou  sea 
especial  procurador,  a  |  roposta  adiante  junta,  apresentada 
por  Mr.  James  Overend , '  para  constnicção  das  obras  da  em- 
presa. 

â.*  A  mesma  DírecçHo  fica  autorisada  a  emittir,  e  dar  em 
pagamento  a  Mr.  Jonh  Watson  vales,  ou  bonés,  até  a  quantia 
de  duzentos  contos  de  réis,  pagáveis  em  três  annos,  vencendo 
o  juro  de  sete  por  cento  ao  anno ;  mas  podendo  ser  resgatado» 
á  proporção  que  a  Direcção  possa  ir  vendendo  as  acções  que 
não  forem  subscriptas. 

Por  estes  vales  só  ficão  responsáveis  as  obras  da  empresa, 
c  não  os  bens  dos  Directores,  e  nem  dos  accionistas.  Logo 
que  cstejão  subscriptas  5.200  acções  (dhs  quaes  4.800  já  se 
achão  tomadas),  e  paga  a  primeira  prestação,  se  julgará  incor- 
porada a  Companhia,  sendo  convocados  os  subscriptores  para 
nomear  a  Direcção  eflectiva,  que  solicitará  do  Governo  Imperial 
a  approvação  dos  presentes  Estatutos. 

Bahia  em  15  de  Outubro  de  1857.  —  José  Lopes  Pereira 
de  Carvalho,  Secretario  da  Direcção. 
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VECKBJO  N.*"  2a9Q  —  de  13  de  Junho  de  185& 

Prorogc^  por  hum  anno  o  prazo  marcado  no  §  9.**  da  Con- 
dição 2.-  do  Decreto  n/  1.929  de  26  de  Abril  de  1857 
para  começo  das  obras  relativas  ao  serviço  da  limpeza  das 
casas  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro ,  e  esgoto  das  aguas 
pluviaes. 

Attendendo  á  irpresenfoçao  qiic  fizerSo  siibir  á  Minha 
Impelia]  Presença  Joaquim  Pereira  Vianra  de  Lima  Junior  e 
JoSo  Frederico  Russell ,  empresários  do  sei\iço  da  limpeza  das 
casas  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  esgoto  das  aguas  pluviaes: 
Hei  por  bem  Prorogar  por  hum  anno  o  prazo  marcado  no  §9.* 
da  condição  3/  do  Decreto  n.*"  1.929  de  26  de  Abril  de  1857. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Cpl^íellio  de  Miuistros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRFrO  N.»  2.191  —de  12  de  Junho  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Gíiarda  Nacional  dos  Municípios 

do  Rio  Pardo  e  Encruzilhada  na  Provinda  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Ari.  1."  Fica  creado  nos  Municípios  do  Rio  Pardo  e  En- 
cruzilhada na  Província  deS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado  de  dous 
Corpos  de  Cavallaria  com  a  numeração  de  vinte  dous  e  vinte 
trcs,  e  huma  Secção  de  Ratalhão  de  Infanteria  com  designação 
de  segunda,  todos  pertencentes  ao  serviço  activo. 

Art.  2.*»  O  Corpo  de  Cavallaria  numero  vinte  dous,  com- 
posto de  oito  Companhias,  e  a  segunda  Secção  de  Batalhão  de 
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.  Infanteria  ,  de  daas  Companhias,  terSo  por  Districtos  as  Fre- 
guezias  do  Município  do  Rio  Pardo,  e  o  Corpo  numero  vinte 
três,  de  quatro  Companhias,  as  do  Municipio  da  Encruzi- 
lhada. 

Ârt.  S.""  Os  referidos  Corpos  terão  as  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na 
forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconccllos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£sLado  dos  Negócios  da  Justiça  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  eoito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.«  2.192  — de  12  de  Junho  de  1858. 

Approva  diversas  alterações  de  alguns  artigos  dos  Estatutos 
do  Banco  Rural  e  Jlypothecario,  propostas  pela  respe- 
ctiva Directoria. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  Banco 
Rural  e  Hypothecario  sobre  a  necessidade  de  dar  nova  redacção 
a  alguns  artigos  de  seus  Estatutos,  para  harmonisa-los  com 
as  alterações  feitas  pelo  Decreto  n.^  2.111  de  27  de  Fevereiro 
do  corrente  anno,  consignando-se  ao  mesmo  tempo  algumas 
disposições  exigidas  pelas  circumstancias  actuaes  do  mesmo  Es- 
tabelecimento, conforme  foi  approvado  pela  assembléa  geral  de 
seus  accionistas  em  sessão  de  28  de  Abril  ultimo;  e  tendo  para 
esse  fim  feito  chegar  á  Minha  Presença  o  Projecto  de  alterações 
que  com  este  baixa :  —  Hei  por  bem  Approva-io ,  e  Mandar  que 
se  executem  as  mesmas  Alterações ;  ficando  porém  assim  redi- 
gido o  §  9.°  do  art.  49:  ^ 

«  Receber  dinheiro  a  premio*^,  como  e  quando  lhe  convier, 
coratanto  que  a  sua  importância  não  exceda  á  do  capital  rea- 
lisado  do  Banco,  e  que,  quando  exceder,  conserve  em  cofre  quantia 
equivalente  à  differença. 
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ALTERAÇSeS  ÂOâ  ESTATUTOS  BO  BANCO  RURAL  E  HTPOTHEGARIO  9 

APPROYABAS  PELA  ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  AGQONISTAS  EH 

28  BE  ABRIL  BE  1858. 

Ari.  k,**  As  antigas  acções  de  4009  serão  recolhidas  esubsti- 
tuidas  por  títulos  na  razão  de  dous  por  huma ;  os  quaes  serão 
trocados  por  novas  acções,  logo  que  se  realisar  a  ultima  entrada 
do  augmento  do  capital  do  Banco. 

Axt.  5.*"  As  entradas  das  acções  da  nova  emissão,  logo 
que  esta  tiver  lugar,  serão  feitas  em  prestações  de  dez  por  cento 
(20$)  com  intervalo  de  seis  mezes,  pelo  menos,  precedendo 
annuncios  com  trinta  dias  de  antecedência;  sendo  livre  aos 
accionistas  o  direito  de  receberem  ou  não  as  referidas  acções, 
na  razão  das  que  possuírem,  e  ficando  as  que  forem  rejeitadas  á  dis- 
posição da  Directoria,  que  as  venderá  opportunamente,  mas  nunca 
a  premio  menor  de  doze  e  meio  por  cento  do  seu  valor  nominal. 

Art.  10.  Os  accionistas  de  cinco  ou  mais  acções  podem 
votar  e  ser  votados  para  os  cargos  de  eleição  do  Estabelecimento, 
com  as  clausulas  do  art.  33;  mas  nenhum  poderá  exercer  o  de 
Director  se  não  possuir  80  acções  pelo  menos. 

Art.  19.  Nas  reuniões  da  assembléa  geral  extraordinária 
não  terá  lugar  discussão  alguma  alheia  ao  objecto  da  convo- 
cação ;  poder-se-hão  poròm  apresentar  quaesquer  indicações  para 
serem  resolvidas  nas  reuniões  seguintes,  se  a  matéria  for  jul- 
gada objecto  de  deliberação. 

An.  27.  Na  mesma  reunião,  em  que  for  apresentado  o 
relatório  da  commissão  de  exame,  terá  lugar,  se  couber  no 
tempo,  por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos,  a 
eleição  da  direcção,  que  poderá  ser  reeleita  em  sua  totalidade 
no  fim  do  primeiro  anno  de  exercício,  e  em  nenhum  caso  dei- 
xarão de  se-lo  quatro  de  seus  membros ;  no  fim  porém  do  se- 
gando anno  de  exercício  serão  substituídos  os  três  directores 
que  não  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos,  sendo  a  eleição 
feita  por  dous  escrutínios,  entrando  no  primeiro  quatro  nomes 
dos  directores  em  exercício,  e  no  segundo  os  de  trcs  accionistas 
que  deverão  entrar  de  novo.  Concluída  a  eleição  dos  directores 
proceder-se-ha  â  de  sete  supplentes  que  deverão  substitui-los 
pela  ordem  da  votação. 

Nos  casos  de  empate  decidirá  a  sorte,  e,  na  falta  de  maioria 
absoluta,  entrarão  em  novo  escrutínio  os  nomes  dos  mais  vo- 
tados, na  razão  dupla  dos  lugares  que  houver  a  preencher. 

Art.  29.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  da  ma** 
neira  seguinte : 

De    5  até  10  acções 1  voto. 

De  11  até  20      >>     2      r> 

De  21  até  30     »     3      » 

e  assim  por  diante  até  15  votos,  que  será  o  máximo^  qualquer 
HW  seja  o  numero  de  acções  que  representem, 
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Ari.  90.  As  senhoras  aol^ionistas,  o$  Bantos  Pi  qtlàes(|(ier 
oQtras  associações,  c  os  acdonistas  ausentes  da  CArte  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro  poderão  ser  representados,  isto  he»  as  primeiras 
por  accionistas  com  procuração  especial,  os  segundos  por  ham 
de  seus  Directores  legalmente  autorisados,  os  últimos  por  pro- 
curadores geraes,  embora  alheios  ao  Banco.  Os  menores  serio 
representados  por  seus  pães  ou  tutores. 

Art.  33.  O  direito  de  votar  na  assembléa  geral  somente 
he' concedido  por  acções  transferidas  quarenta  dias  antes  da 
reunião,  se  não  se  tratar  da  eleição  da  Direcção ;  porque ,  neste 
caso,  se  eiige  huma  antecedência  de  seis  mezes  pelo  menofi. 
Estas  restricções  não  privão  os  accionistas  do  direito  de  assistir 
ás  reuniões  e  de  discutir  nellas. 

Art.  36.  O  Banco  será  administrado  por  huma  direcção 
de  sete  membros,  eleita  na  forma  do  art.  27,  e  comas  con- 
dições do  art.  10. 

Art.  40.  Os  membros  da  Direcção  são  obrigados  a  con- 
servar em  deposito  no  Banco  80  acções  de  que  sejão  proprie- 
tários, das  quaes  não  poderão  dispor  em  quanto  forem  membros 
delia. 

Art.  42.  Em  todas  as  deliberações  decidir-se-hâo  os  ne- 
gócios á  pluralidade  de  votos,  e  se  não  estiverem  presentes  todos 
os  Directores  serão  necessários  votos  conformes  de  quatro,  para 
que  seja  valida  a  deliberação.  Os  membros  vencidos  poderão 
declarar  seu  voto  na  acta. 

--Art.  48.  Como  compensação  de  seus  trabalhos  é  respon- 
sabilidade terão  os  Directores  huma  commissão  de  cinco  por 
cento  sobre  os  lucros  líquidos.  Esta  commissão  será  repar- 
tida com  igualdade  pelos  Directores,  e  supplentes  que  os  subs- 
tituírem ,  na  proporção  do  tempo  que  tiverem  servido. 

Art.  49,  §  Q.""  Keceberdinheiroapremio,  como  e  quando 
lhe  convier. 

§  11  (art.  a.*»  do  Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1858)  accreí- 
cente-se  depois  das  palavras — estradas  de  ferro  —  as  seguintes— 
ou  outros  quaesquer  litulos,  ci]yo  capital  ou  juros  tiverem  a  ga- 
rantia pelo  Governo  Imperial. 

Art.  50.    Supprinia-sc  o  §  12,  dando-se  este  numero  ao  13- 

Ari.  52.  Os  bilhetes  que  o  Banco  emittir  serão  ossignados 
por  dous  Directores  e  rubricados  peU  Presidente  ou  por  qual- 
quer outro  Director  em  seu  impedimento,  e  carimbados  com 
hum  sello  especial,  não  podendo  nenhuma  emissão  ter  Inga^ 
sem  autorísação  de  cinco  Directores,  do  que  se  lavrará  acta, 
designando-se  nella  a  somma  a  emittir  e  a  qualidade  dos  tHulos 
e  seu  valor. 

Art.  54.  Dos  lucros  verificados  nos  balartço^  semestraes 
de  operações  concluídas  e  liquidadas  dentro  do  respectivo  se- 
mestre serão  deduzidos  seis  por  cento  para  fundo  de  reserva 
fazendo-so  do  resto,  depois  de  abatida  a  coinmifisao  da  dire^ 


Digitized  by 


Google 


dívi(lèiid(y  U9á  mézés  de  Iftneiro  e  lalho.  Logo,  porém,  que 
o  fundo  de  reserva  cliegar  ao  algarismo  de  2.000.00(MK)90» 
cessará  a  aocamulação. 

Art«  55.  Accumalar-^se-ha  ao  fando  de  reserva  qualquer 
lucro,  que  resultar  da  venda  de  acções  oom  que  o  Banco  possa 
flcar,  entrando  porôm  para  a  massa  dos  lucros  sociaes  todo  o 
juro  ou  interesse  que  delle  proceder. 

Ârt.  67.  A  dipecçSo  do  Banco  remetterá  ao  IfíDisterio 
da  Fazenda,  e  fará  publicar,  até  o  dia  8  de  cada  mez,  hum 
balanceie  que  mostro  com  clareza  as  operações  realisadas  no 
mez  anterior,  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  Banco,  assim 
como  fará  publicar  hum  relatório  annual  da  commissão  de 
exame. 

SupixriíBão-se  as  disposições  transitórias  e  redij&o-se  os 
arts.  3.*  e  49  de  conformidade  com  as  disposições  do  Decreto 
n.*  2.111  de  27  de  Fevereiro  de  1858. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  de  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido  e  fa^  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
selímo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rnbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.*  2.193  — de  16  de  Junho  de  1858. 

Autorisa  a  organisação  da  Companhia  denominada — Centro 
Ágrieoía^^e  approva  oê  respeetms  Estatutos. 

Altesdendo  ao  que  Me  requereo  Custodio  Teixeira  Leite, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  29  do 
mez  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'Bstado,  exarado  em  Consulta  de  30  de 
Janeiro  do  corrente  anno:  Hei  por  bem  Autorisar  a  organisação 
da  Companláa — Centro  Agrícola — a  qual  tem  por  fim  receber 
à  consignação  productos  agrícolas,  vende-los  cm  leilão,  e  (ázer 
«mtrag  operações  mercantis;  e  bem  assim  Approvar  os  respe- 
ctivos Estatutos,  que  com  edte  baixâo. 
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O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado ,  Presi 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Sec-rplario  tfEstid 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  c  friçaeie 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  dezeseis  de  Junho  do  n 
tocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Indepeot 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  di  O 


Estatatos  da  Companhia— CenO^o  Aj^^rioi 
a  que  se  refere  o  Decreta  n.°  S  193 
desta  data. 

CAPITULO  I. 

Da  Associação. 

A  Associação— Central  Agrícola — he  huma  Sock-dai 
nyma ,  e  tem  por  fim : 

§  1.*    Receber  á  consignação  productos  agrícolas,  e 
los  em  leilão  mercantil. 

§  %"*    Fazer  avanços  a  seus  committentes,  segundo  m 
das  casas  de  commissões  desta  Praça. 

Art.  2,*    Tem  a  sua  sede  nosta  CflrUs  e  dumrá  H 
contados  do  dia  de  sua  installação. 

Art.  3.*    Seu  capital  he  de  3.000. 000?ÍOOO  dividi 
em  15.000  acçOes  de  2009000  cada  huma. 

CAPmJLO  II. 


Das  operações  da  Sociedade, 

Art.  4.*    A  Sociedade  poderá  realisar  as  seguinte 
raçOes: 

§  1."*  Receber  á  consignação  quaesquer  productos  n{ 
devendo  limitar-se  nos  dous  primeiros  aimos  ao  cart 
assucar. 

§  2.®    Vende-los  em  leilão  mercantil,  e  á  portas 
previamente  annunciado  pelos  jomaes. 

§  S.""    Fazer  adiantamentos  a  seus  cominttiontes  na 
imoortancia  de  suas  remessas,  e  garantias,  qiu>  oITerec 

$  fc.®  Aviar  com  o  maior  esmero,  e  pelo  custo  Uo  n 
as  encommendosi  que  elles  lhe  fizerem. 
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§  S.""  Eocarregar-se  daquelles  negócios  de  seus  committenteSy 
que  por  estilos  da  Praça  y  costumão-se  encarregar  ás  casas  de 
commissões. 

§  6/  Fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  o  bom 
andamento  da  Sociedade. 

S  T.**    Receber  dinheiro  a  premio. 

§  8.^  Encarregar-se  por  conta  de  seus  committentes  da 
compra  c  venda  de  títulos  públicos,  ou  particulares;  cobrar 
dividendos,  ou  quaesquer  outros  valores. 

Art.  5.**  A  venda  de  que  trata  o  artigo  antecedente  §  2.% 
terá  lugar,  quando  muito  dous  dias  depois  do  recebimento  dos 
géneros  consignados. 

Art.  6.^  EUa  será  apregoada  e  realisada  por  hum  leiloeiro» 
empregado  da  Sociedade,  o  qual,  quando  offerecer  algum  gé- 
nero, terá  defronte  de  si  as  diíTerentes  amostras  com  as  neces- 
sárias indicações. 

Art.  T.*"  Na  nota  da  venda  se  mencionará  não  só  o  nome 
do  comprador,  como  o  do  dono  do  género  vendido. 

Art.  8.^  O  café  e  o  assucar  poderão  ser  vendidos  em  sacas, 
ou  caixas  apropriadas  á  exportação. 

CAPITULO  III. 

Da  Administração. 

Art.'.  9."*  Os  negócios  da  Sociedade  serão  administrados  por 
hum  Conselho  Fiscal,  e  por  hum  Gerente. 

Art.  10.  O  Conselho  Fiscal  se  comporá  de  três  membros, 
dos  quaes  o  mais  votado  será  o  Presidente. 

Art.  11.  Estes  ftinccionarios  serão  eleitos  biennalmente 
em  Assembléa  geral  de  accionistas  por  maioria  absoluta  de 
votos;  excepto  os  primeiros  que  serão  nomeados  pelo  incor«- 
porador  da  Sociedade. 

Art,  12.    A'  Administração  compete: 
§  1.*    Besignar  o  numero  de  empregados,  e  marcar-lhes 
vencimentos. 

§2.''    Designar  o  numero,  e  localidade  dos  estabelecimentos 
para  as  operações  sociaes. 

§  3."*  Resolver  sobre  a  locação,  compra,  ou  venda  dos  bens 
de  raiz. 

CAPITULO  IV. 

Do  Conselho  Fiscal. 

Art.  13.    Ao  Conselho  Fiscal  compete: 
S  1.**    Velar  na  execução  dos  presentes  Estatutos. 
S  2."*    Assignar  as  acções  da  Sociedade. 
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§  3.^    Fiscalisar  a  venda  dos  produdos  consignados. 
§  4.'    Verificar  se  tem  ellas  lugar  com  toda  a  publicidade  e 
exacçâo. 

S  5/  Arbitrar  a  somma  que  deve  ser  adiantada  a  cada  tium 
dos  committentes  da  Sociedade. 

§  6.°  Autorisar  o  Gerente  a  contrahir  empréstimos,  eiyas 
quantias  fixará»  tendo  em  vista  as  necessidades,  e  conveniência 
da  Sociedade. 

Art.  14.  Os  membros  do  Conselho  Fiscal  comparecerão 
diariamente  nos  estabelecimentos  da  Sociedade,  a  fím  de  fisca- 
lisar todas  as  operações  da  mesma,  e,  quando  o  não  possão 
todos,  o  fará  ao  menos  hum  dclies. 

Art.  15.  Se  algum  dos  Fiscaes  tiver  sciencia  de  abuso, 
ou  irregularidade  praticada  pelo  Gerente,  o  communicará  ao 
Conselho.  Este,  achando  procedente  a  communicação,  o  fará 
constar  por  escripto  ao  Gerente,  convídando-o  a  reparar  sua 
falta.  Se  o  Gerente  não  attender  á  reclamação,  o  Conselho 
Fiscal  convocará  immediatamente  a  Assembléa  geral,  á  qual 
apresentará  hum  relatório  fundamentado,  propondo  a  demissão 
do  Gerente,  podendo  sob  sua  responsabilidade  suspende-lo, 
quando  o  caso  for  de  gravidade  tal,  que  o  interesse  da  Socie- 
dade o  exija. 

Art.  16.  As  deliberações  do  Conselho  Fiscal  serão  lan- 
çadas por  hum  de  seus  membros,  servindo  de  Secretario,  em 
hum  livro  para  esse  fim  destinado,  que  será  numerado  e  ru- 
bricado pelo  respectivo  Presidente. 

Art.  17.  O  Conselho  Fiscal  em  cada  reunião  ordinária  da 
Assembléa  geral  dará  contas  do  estado  da  Sociedade,  emittindo 
o  seu  Juízo  acerca  do  relatório  do  Gerente,  e  propondo  quaes* 
quer  medidas,  que  por  ventura  entender  necessárias. 

Art.  18.  Cada  hum  dos  membros  do  Conselho  Fiscal  per- 
4^erà,  em  compensação  de  seu  trabalho,  quatro  contos  de  réis 
annuaes. 

Art.  19.  Nenhum  delles  poderá  entrar  em  exercício  sem 
possuir  pelo  menos  cincoenta  acções,  que  serão  depositadas  no 
Banco  Gommercial  e  Agrícola,  das  quaes  não  poderá  dispor  se 
não  três  mezes  depois  do  balanço,  que  se  seguir  à  sua  exo- 
neração. 

CAPnXJLO  V. 

Do  Gerente. 

Art.  20.    Ao  Gerente  compete: 

S  1.**    Nomear,  e  demittir  os  empregados. 

^  2."    Administrar  todos  os  negócios  da  Sociedade. 

^  3."*  Fazer  todas  as  transacções  tendentes  ao  fim  da  Socie- 
dade, salvo  os  casos,  de  que  trata  o  art.  145  do  Código  Com* 
mercial. 
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§  4.'»  Execntar  as  resoluções  do  Conselho  Fiscal,  scndo-lhc 
permittido  recorrer  para  a  Assembléa,  das  que  lhe  parecerem 
projudiciaes  á  Sociedade. 

§  3.*  Estabelecer  contas  correntes  de  juros  recíprocos,  passar 
letras,  fazer  as  acquisições,  que  reclamarem  os  interesses  da 
Sociedade,  precedendo  á  todas  essas  operações  approvaçao  do 
Conselho  Fiscal. 

§  6."  Receber  os  géneros  consignados  á  Sociedade,  e  pro- 
ceder á  sua  venda. 

S  7."  Attender  ás  reclamações  dos  committentes,  não  sendo 
contrarias  aos  presentes  Estatutos. 

,^*  S.**  Attrahir  o  roaior  numero  de  commiltentcs ,  empre- 
gando para  isso  os  meios,  que  entender  convenientes. 

J§  9.**  Organisar  semestralmente  nos  mezes  de  Maio  c  No- 
vembro hum  balanço,  que  submetterá  á  approvaçSo  do  Con- 
selho Fiscal,  e  que  em  seguida  publicará  pelos  jomaes  mais  lidos. 

%  10.    KíTectuar  o  pagamento  dos  dividendos. 

§11.  Depositar  diariamente  em  hum  dos  Bancos  desta  Corte 
as  prestações  realisadas,  equaesquer  outros  fundos,  que  tiverem 
entrado  para  os  cofres  da  Sociedade ;  estabelecendo  contas  cor- 
rentes de  juros  recíprocos  com  o  dito  Banco,  que,  em  igual- 
dade de  circumstancias,  será  sempre  o  Commercial  e  Agrícola. 
Ari.  21.  Para  bem  cumprir  o  que  lhe  he  delerminado  no 
artigo  antecedente,  o  Gerente  he  obrigado: 

§  !.•  A  ter  em  compartimentos  distinctos  amostras  dos  gé- 
neros, que  forem  consignados  á  Sociedade,  com  rótulos  indi-- 
cadores  de  sua  qualidade,  e  do  nome  de  seus  donos. 

§  2.**  A  patentea-las,  pondo-as  ao  alcance  do  exame  dos 
cmnpradores,  que,  para  esse  íim,  serão  convidados  pelos  jornaes. 

§  3,^    A  annunciar  o  dia,  hora,  e  lugar  do  leilão. 
Art.  22.    O  Gerente,  sempre  que  lhe  for  exigido,  submet- 
terá h  inspecção  do  Conselho  Fiscal  não  só  os  cofres,  mas  ainda 
os  livros,  a  correspondência,  os  géneros,  e  iodos  os  objectos 
pertencentes  á  Sociedade. 

Art.  23.  O  Gerente  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  questões,  que  se  suscitarem  no  manejo  dos  ne- 
gócios da  Sociedade. 

Art,  24.  Elle  he  o  órgão  da  Sociedade  em  todas  as  questões 
sociaes.  Nesse  sentido  lhe  serão  concedidos,  com  a  faculdade 
de  substabelecer,  e  sem  reserva,  plenos  poderes  para  repre- 
senta-la em  juizo,  ou  fora  delle,  inclusive  os  em  própria  causa. 
Art.  2S.  O  Gerente  fará  publicar  nos  jornaes  mais  lidos 
da  Cõrtc,  15  dias  antes  da  reunião  ordinária  da  Assembléa 
geral,  o  relatório,  que  a  mesma  deve  apresentar  por  inter- 
médio do  Conselho  Fiscal. 

Art.  2U.  Além  da  porcentagem,  que  lhe  compete  nos 
lucros  líquidos  da  Sociedade,  perceberá  quatro  contos  de  réis 
annuacs. 
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Art.  27.  O  Gerente  não  poderá  entrar  cm  exercício  sem 
depositar  no  Banco  Commcrcial  e  Agrícola  cem  acções,  que 
só  poderão  ser  alienadas  três  mezes  depois  do  balanço,  que  se 
seguir  á  sua  exoneração. 

Art.  28.  Dando-se  qualquer  impedimento,  que  inhiba  o 
Gerente  de  continuar  as  suas  funcções,  este  o  fará  immediata- 
mente  constar  ao  Vice-gerente  para  que  o  substitua. 


CAPlTtLO  VI. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  29.  A  reunião  dos  accionistas,  que  possuirem  dez 
OU  mais  acções  por  si,  ou  como  procuradores  de  outros,  con- 
stituirá a  Assembléa  gerai. 

Art.  30.  O  Presidente  nomeará  d'entre  os  accionistas  hum 
Secretario^  e  dous  Escrutadores,  para  servirem  no  acto  da 
eleição. 

Art.  31.  A  Assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
no  mez  de  Maio,  no  dia,  que  for  designado  pelo  ConsoHio  Fiscal; 
e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 

Quando  sua  reunião  for  requerida  por  hum  numero  de 
accionistas,  cujas  acções  representarem  hum  decimo  ao  menos 
do  fundo  capital. 

Quando  a  Commissão  Fiscal  o  julgar  necessário. 

Quando  for  requerida  pelo  Gerente. 

A  convocação  ordinária,  ou  extraordinária  se  fará  por 
edital  publicados  nosjornaes  mais  lidos  cm  três  dias  conse- 
cutivos, e  oito  antes  do  designado  para  a  reunião. 

Art.  32.  A  Assembléa  geral  poderá  deliberar  com  hum 
numero  de  membros,  que  representem  hum  terço  do  valor 
nominal  das  acções  inscríptas.  Se  no  dia  designado  para  a 
reunião  não  comparecer  numero  sufiBciente  de  membros,  será 
de  novo  convocada  a  Assembléa  com  antecipação  de  quinze  dias 
e  nesse  caso  se  julgará  constituída  qualquer  que  seja  o  numero 
de  accionistas  presentes. 

Art.  33.  A  verificação  do  numero  de  accionistas  presentes 
com  seus  respectivos  votos  se  fará  assignando  cada  hum  delles 
em  huma  folha  de  papel,  apresentada  pelo  Presidente.  Esta 
folha,  que  conterá  a  designação  da  sessão,  depois  de  datada,  o 
subscrípta  pelos  membros  da  meza,  será  archivada  para  pfova 
da  validade  da  Assembléa. 

Art.  34.  Os  accionistas  impedidos  ou  ausentes  podem  ser 
representados,  e  votar  em  Assembléa  geral  por  outros  accionistas 
munidos  dos  necessários  poderes;  ou  mandarão  seus  votos  em 
carta  fechada  dirigida  á  Assembléa. 


Digitized  by 


Google 


(  365  ) 

Art.  35.  Os  votos  na  Assembléa  geral  scrâo  contados  da 
maneira  seguinte: 

Cada  dez  acções  dá  direito  á  hum  voto,  mas  nenhum  accio- 
nista terá  mais  de  dez  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
acções  que  represenle  por  si,  e  como  procurador  de  outro. 

Art.  36.    Nenhum  accionista  terá  votos  em  virtude  de 
acrOes  transferidas  até  60  dias  antes  da  reunião. 
Art.  37.    Compete  á  Assembléa  geral : 
%  i.^    Alterar,  ou  reformar  os  Estatutos  da  Sociedade,  para 
o  que  he  de  mister  a  presença  de  accionistas,  que  representem 
hum  terço  do  capitai  nominal. 
^  2.**    Julgar  as  contas  annuaes. 

§  3.*  Nomear  por  escrutinio  secreto  e  maioria  absoluta  de 
votos  os  Fiscaes,  e  três  supplentos,  o  Gerente  e  o  Vice- 
Gerente. 

Art.  38.  Se  no  primeiro  escrutinio  não  houver  maioria 
absoluta,  proceder- se- ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais 
votados  em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos.  No 
caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

CAPITULO  VII. 

Disposições  geraes. 

Art.  39.  As  acções,  que  até  o  acto  da  installação  não 
estiverem  destribuidas,  constituirão  propriedade  da  Sociedade, 
c  poderão  ser  opportunamente  vendidas,  se  assim  o  deliberar 
o  I  Ainselho  Fiscal .  O  premio ,  que  obtiverem ,  fará  parte  do 
fundo  de  reserva. 

Art.  40.  As  acções  serão  realisadas  em  prestações  de  dez 
por  cento,  devendo  eíTectuar-se  as  entradas  dentro  dos  prazos 
marcados  pelo  Conselho  Fiscal,  de  accordo  com  o  Gerente,  pre- 
cedendo aviso  com  15  dias  pelos  jornaes  mais  lidos. 

Art.  41.  Os  accionistas,  que  no  prazo  marcado  não  elTe- 
ctuarem  suas  entradas,  perderão  ipsofacio  todos  os  seus  direitos 
relativos  ás  acções,  e  á  quaesquer  quantias  que  em  virtude 
delias  tiverem  anteriormente  realisado,  sem  serem  admittidos 
a  reclamação  alguma .  Exceptuto-sc  porém  os  casos  de  falle- 
cimento,  e  de  fallencia,  cm  que  o  Conselho  Fiscal  poderá  de- 
signar novo  prazo  ao  herdeiro,  ou  successor  do  accionista. 

Art.  42.  As  acções  assim  perdidas  pelos  accionistas  e  ad- 
quiridas pela  Sociedade  poderão  ser  de  novo  emittidas  a  premio, 
conforme  o  entender  conveniente  o  Conselho  Fiscal. 

Art.  43.  Em  quando  se  não  preencherem  todas  as  en- 
tradas, as  acções  serão  transferíveis  somente  por  termo  lançado 
no  livro  para  esse  fim  destinado;  completadas  aquellas  poderão 
ser  transferidas  por  simples  endosso. 
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Art.  44.  O  lucro  liquido  da  Sociedade  será  semeslral- 
mcnle  destribuido  pela  maneira  seguinte: 

3  por  cento  para  o  (lerente. 

2  por  cento  para  os  empregados  proporcionalmente  aos 
seus  ordenados. 

5  por  cento  para  fundo  de  reserva. 
90  por  cento  para  dividendos  dos  accionistas. 
Art.  45.  Tanto  os  membros  dr?  Conselho  Fiscal ,  como  a 
Gerente  nada  perceberão  durante  o  (empo,  em  que  por  qual- 
quer motivo  deixem  de  exercer  suas  funcções,  cabendo  nesse 
caso  os  respectivos  vencimentos  aos  que  effeclivamenle  os 
substituirem. 

Art.  46.  Os  ftmccionarios  da  Sociedade,  eos  empregados 
serão  responsáveis  por  qualquer  facto,  que  commetterem  no 
exercicio  de  suas  funcções. 

Art.  47.  A  Sociedade  poderá  ser  dissolvida  antes  de  com- 
pletados os  15  annos,  se  por  maioria  absoluta  de  votos,  que 
representem  mais  de  metade  do  valor  nominal  das  acções  ins- 
criptas,  assim  o  decidir  a  Assembléa  geral ,  para  esse  flm  ex- 
pressamente convocada. 

Art.  48.  O  prazo  da  duração  da  Sociedade  poderá  ser 
prorogado  por  decisão  da  Assembléa  geral,  proferida  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  artigo  antecedente,  dependendo 
a  decisão  para  a  sua  validade  da  approvação  do  Governo. 

Art.  49.  Approvados  os  presentes  Estatutos,  só  poderão 
ser  alterados  dous  annos  depois  de  installada  a  Sociedade,  não 
podendo  ser  executada  qualquer  alteração  sem  previa  appr©- 
vaçáo  do  Governo  • 

Rio  de  Janeiro  em  21  de  Dezembro  de  1858. — Custodio 
Teixeira  Leite. 


DECRETO  N.°  2.1W  — de  19  de  Junho  de  1858. 

Concede  a  faculdade  de  estabelecer  hum  deposito  de  aguar-* 
dente  na  estação  central  do  Campo  da  Acclamação. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  (]onceder-lhc  a 
faculdade  de  estabelecer  hum  deposito  de  aguardente  na  es- 
tação central  do  Campo  da  Acclamaçiío,  obscrvando-se  as  dis- 
posições seguintes: 
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Art.  !.•  São  applicavcis  ao  referido  deposito  os  arts.  40, 
41,  42,  46,  e  51  do  Uegulamento  mandado  executar  pelo  De- 
creto n."*  2.1G9  do  1.°  de  Maio  deste  anno,  competindo  neste 
coso  tio  Administrador  da  Mesa  do  Consulado  as  attribuiçôcs 
conferidas  ao  da  Recebedoria  do  Município  pelos  citados  artigos. 

Art.  2.'»  A  aguardente  náo  poderá  sahir  do  mesmo  de- 
posito para  as  casas  de  consumo  do  distrlcto  da  cidade,  sem 
preceder  o  respectivo  despacho  na  Mesa  do  Consulado,  nem 
ser  removida  do  trapiche  da  Ordem  para  o  deposito  da  estação 
do  Cainpd,  ou  desta  para  aquelle,  sem  prestar  a  caução  de 
que  trata  o  art.  47  do  citado  Regulamento. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  desanovo  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.»»  2.195  — de  19  de  Junhdde  1858. 

Separa  o  Termo  de  Icatú  do  de  Rosário^  na  Provinda  do 

Maranhmy  e  créa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que 

accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orpnàos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Icatú  do  de  Ro- 
sário, na  Província  do  Maranhão,  e  haverá  nelle  hum  Juiz 
Municipal  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascancellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezenove  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.*^  2.196— de  23  de  Junho  tle  I8i». 

Approva  o  Contracto  celebrado  com  José  António  Soarn^ 
a   navegação  por  vapor  entre  Montevideo  e  a  Cidfl 
de  Cuyabá. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  José  António  £ 
que  se  propOe  a  emprehender,  por  meio  de  huma  Comp 
a  navegação  por  vapor  entre  Montevideo  e  a  Cidfide  de  C 
e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  Impt-rio  do  Go 
d'£stado:  Hei  por  bem  Approvar  o  contraclo  cdebrad 
o  dito  José  António  Soares,  para  a  referida  navogaçao,  i 
condições  que  com  este  baixSo,  assignadas  pob  ilarqi 
Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  c 
nistros,  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Ne^rocioí  do  lu 
que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
de  Janeiro  em  vinte  três  de  Junho  de  mil  oitoiontoã  cin 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  cio  Jmperií 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  C 

Condiedesí  a  que  ^e  refere  o  Decreto  n,"  S 

1.*  O  empresário  José  António  Soares,  obrigasse»  a  m 
no  prazo  de  dous  mezes,  contados  da  data  deste  contracto 
Companhia  com  o  fim  de  estabelecer  duas  linhas  de  nâi 
por  vapor,  sendo  a  primeira  do  porto  de  Montevideo  por 
Ayres,  Baxada,  Corrientes,  e  Assumpção  até  arimn  áe  C 
na  Província  de  Mato  Grosso,  onde  estiver  a  Vlfandei 
segunda  deste  ponto  até  a  Cidade  de  Cuyabá. 

O  capital  da  Companhia  deverá  ser,  pelo  menos,  é 
duzentos  contos  de  réis. 

Se  o  empresário  deixar  de  organisara  mesma  Compa: 
prazo  que  fica  marcado,  incorrerá  na  multa  de  dt^z  conloíi 

2/    Dentro  do  prazo  de  doze  mezcs,  contados  do  dia 
designado  pelo  Governo,  deverá  a  Companhia  dar  prÍT 
navegação  em  ambas  as  linhas,  sob  pena  de  pagar  a  tr 
vinte  contos  de  réis,  podendo  também  o  Governo,  nest 
rescindir  o  presente  contracto. 

3.*  Nos  respectivos  regulamentos  designará  o  Govei 
accordo  com  a  Companhia,  os  portos  intermédios,  em 
carão  os  vapores  por  escala  em  ambas  as  linlnts,  oben 
o  tempo  de  demora  que  terão  nos  mesmos  porti^s.  Aí 
ções,  e  modificações,  que  for  conveniente  fazer  sobre  laes  o 
precederá  sempre  mutuo  accordo. 
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4.*    A  Companhia  durará  por  espaço  de  vinte  annos. 

5/  A  Companhia  nos  primcií-os  cinco  annos  terá  a  subvenção, 
concedida  pelo  Governo,  de  vinte  cinco  contos  de  réis  por 
viagem  redonda  entro  os  pontos  extremos  que  são  Montevideo, 
e  Cuyabá.  Nos  cinco  annos  que  a  estes  se  seguirem  ^immedia- 
tamento,  far-se-ha  nesta  subvenção  huma  reducçSo  conforme 
as  circumstancias  em  que  se  achar  a  Companhia ;  mas  a  re- 
ducção  deverá  deixar  sempre  salvo  o  dividendo  de  doze  por 
cento ;  ficando  entendido  que,  qualquer  que  seja  a  hypothese, 
o  Governo  nfio  será  obrigado  nem  a  augmentar  aquella  quantia^ 
c  nem  a  fazer  bom  aquelle  dividendo. 

6."^  No  dito  prazo,  dos  primeiros  cinco  annos,  reahsará  a 
Companhia  oito  viagens  redondas  por  anno  entre  os  referidos 
pontos  extremos  Montevideo,  e  Cuyaba. 

7.*  Os  vapores  empregados  na  navegação  de  que  se  trata 
terão  a  capacidade,  c  proporções  necessárias  para  transporte  de 
passageiros,  e  conducção  de  cargas,  e  bem  assim  a  força  precisa 
para  fazerem  as  viagens  com  a  conveniente  rapidez,  pelo  modo 
que  será  prescripto  pelo  Governo  nos  respectivos  regulamentos 
de  accordo  com  a  Companhia.  £  a  este  respeito  exercerá  o 
mesmo  Governo  a  conveniente  inspecção. 

8.*  Quando,  em  consequência  de  sinistros,  ou  de  inconve- 
nientes de  força  maior,  os  vapores  não  completarem  a  viagem 
redonda,  a  Companhia  terá  direito  a  receber  somente  a  parto 
da  subvenção  que  for  correspondente  à  distancia  navegada,  cal- 
culada pelo  numero  de  milhas  em  relaçUo  ao  preço  da  viagem 
redonda. 

9.*  Se  a  Companhia  deixar  de  realisar  o  numero  de  viagens 
designado  no  art.  6.°,  e  nos  períodos  que  forem  estipulados 
segundo  o  art.  3."*,  e  bem  assim  se  os  vapores  não  tocarem 
nos  portos  intermédios,  de  conformidade  com  as  estipulações 
que  a  este  respeito  forem  feitas  nos  termos  do  dito  art.  3.**, 
salva  a  disposição  do  artigo  anterior ,  a  mesma  Companhia  ^ 
além  de  perder  a  quantia  correspondente  ás  viagens  que  de 
menos  fizer,  incorrerá  na  multa  de  hum  a  quatro  contos  de 
réis  por  cada  falta,  e  na  pena  de  perda  da  subvenção,  se  a  na- 
vegação for  interrompida  por  mais  de  seis  mezes. 

10.^  Não  será  permiltido  aos  vapores  da  Companhia  demo- 
rarem-se  nos  diversos  pontos  de  escala  mais  do  que  o  prazo  es- 
tipulado em  huma  tabeliã  approvada  pelo  Governo. 

11.*  Os  prazos  do  demora  marcados  na  referida  tabeliã  de- 
verão contar-se  do  momento  em  que  fundearem  os  vapores^ 
quer  seja  eiíi  dia  útil,  quer  feriado;  entcndendo-se  porém  que 
o  máximo  (empo  de  demora  não  he  obrigatório,  devendo  as 
autoridades  iocaes  despachar  os  vapores  antes  de  findo  elle, 
sempre  que  seja  possível. 

1^.*  Quando  occorrer  demora  maior,  a  qual  nUnca  terá  lugar 
por  parte  do  Governo,  sem  ordem  por  cscripto  da  autoridade 
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competente  ao  Agente  da  Companhia,  ou  ao  Commandante  do 
vapor  no  impedimento,  ou  falta  daqueile,  a  parte  que  occasicoar 
semelhante  demora  pagará  á  outra  a  quantia  de  duzentos  e  cia- 
coenta  mil  réis  por  cada  prazo  de  doze  horas,  que  a  hora  da 
partida  effectíva  exceda  à  da  partida  ordinária,  salvo  se  por 
parto  da  Companhia  se  der  a  demora,  e  ella  provar  que  a  isso 
foi  obrigada  por  força  maior,  e  se  por  parte  da  autoridade  se 
verificar  motivo  de  natureza  transcendente  que  exiga  a  demora. 
13.^  Se  os  vapores  empregados  não  tiverem  a  capacidade, 
proporções,  e  força  designada  na  forma  do  art.  T."",  incorrerá  a 
Companhia  na  mesma  multa  estabelecida  para  os  casos  anteriores, 
e  também  na  pena  de  perda  da  subvenção,  se  por  mais  de  seis 
mezes  permanecer  a  infracção  desta  disposição. 

14.'  Sc,  em  consequência  de  alguma  occorrencia  extraordi- 
nária e  imprevista,  de  qualquer  natureza,  for  interrompida  a 
nav^ação,  continuará,  ou  não,  o  serviço  dos  vapores  na  linba, 
ou  na  parte,  ou  partes  das  linhas,  em  que  for  possivcl ,  como 
accordarem  o  Governo,  e  a  Companhia. 

Fica  porém  entendido  que,  se  em  qualquer  destas  hypo- 
theses,  a  navegação  se  interromper  interinamente  entre  os  portos 
do  território  brasileiro,  e  os  dos  territórios  estrangeiros,  cessará 
para  o  Governo  a  obrigação  de  concorrer  com  alguma  prestação 
para  a  qavegação  nas  partes  restantes  das  linhas. 

15.*  Os  vapores  da  Companhia  serão  nacionalisados  bra- 
sileiros, seja  qual  íor  o  lugar  da  sua  construcção,  ficando  isenta 
a  aquisição  delles  pela  Companhia  de  quaesqucr  impostos  por 
transferencia  de  propriedade,  ou  marticula;  a  respeito  de  suas 
trípolaçôes  se  observará  o  mesmo  que  se  pratica  com  as  das 
embarcações  de  guerra. 

16.*  Os  ditos  vapores  gozarão  das  mesmas  vantagens,  e 
privilégios  que  tem  as  embarcações  de  guerra  nacionaes,  ficando 
em  tudo  sujeitos  aos  regulamentos  policiaos,  e  devida  fisea- 
lisação  nos  pontos  para  onde  conduzirem  passageiros,  ou  carga. 

17.*  Os  vapores  transportarão  gratuitamente  as  malas 
do  Correio;  e  a  correspondência  oíBcial,  sendo  os  resipectivos 
Commandantes  obrigados  a  recebe-las,  e  entrega-las  nas  estações 
competentes,  dando  os  convenientes  recibos,  ou  exigindo-os 
por  sua  parte  das  Agencias,  ou  pessoas  por  estas  devidamente 
autorisadas. 

Às  Repartições  dos  Correios  deverão  sempre  ter  as  suas  malas 
promptas  a  tempo  para  não  retardarem  as  viagens  dos  vapores 
além  das  horas  marcadas  para  as  sabidas;  e  quando  por  culpa 
dessas  Repaitições  houver  taes  demoras,  soffrerão  a  mesma  multa, 
que  contra  a  Companhia  he  imposta,  no  caso  contrario,  no  art.  9.** 

18*  Será  também  gratuito  o  transporte  em  cada  viagem 
dos  ditos  vapores: 

1.»  Até  o  numero  de  quatro  passageiros  d'Estado,  mas  sem 
comedorías. 
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S.""  Até  o  numero  de  dez  praças  de  pret,  e  reciiiias,  ou  vinte 
colonos,  também  sem  comedorias. 

3.*  De  quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes  aos  cofres 
públicos,  correndo  por  conta  do  Governo  os  riscos  do  embarque 
o  desembarque  desses  dinheiros. 

4.^  De  huma  carga  por  conta  do  Governo,  nâo  excedendo  a 
duas  toneladas. 

Quando  os  passageiros,  tanto  de  huma  como  de  outra  classa 
acima  rcreridas,  forem  em  numero  superior  ao  que  fica  estipulado, 
serão  suas  passagens  pagas  com  o  abatimenio  da  quarta  partii 
do  preço  ordinário,  segundo  a  qualidade  dos  mesmos  passa* 
geiros. 

£  bem  assim  por  tudo  quanto  for  por  ordem  do  Governo 
conduzido  pagará  este  dez  por  cento  menos  do  que  o  preço  es- 
tipulado para  os  particulares. 

^  19 .«  Á  importância  dos  fretes,  e  passagens  que  a  Companhia 
tiver  de  haver,  de  conformidade  com  a  disposição  iinal  do  artigo 
antecedente,  será  paga  no  lugar  em  que  a  despensa  tiver  sido 
autorisada  no  prazo  de  hum  mez  contado  da  apresentação  da 
respectiva  conta,  vencendo  o  juro  de  seis  por  cento  ao  anno  se 
aquelle  prazo  for  excedido  por  mais  de  seis  mezes. 

20.*  Em  caso  de  transporte,  por  parte  do  Governo,  de  pól- 
vora, ou  de  quaesquer  outros  géneros  sujeitos  a  explosão,  este 
poderá  ser  realisado  em  barcos  próprios,  rebocados  pelos  vapores 
da  Companhia,  pagando  o  Governo  por  este  serviço  o  ftete  que 
for  convencionado,  com  tanto  porém  que  a  lotação  destes  barcos 
não  exceda  de  cincoenta  toneladas. 

21.*  A  Companhia  organisará,  esubmetterà  á  approvação 
do  Governo  as  tabeliãs  dos  preços  de  passagens,  e  fretes  que 
deverão  pagar  os  particulares,  não  lhe  sendo  licito  altera-las 
sem  previa  autorisação  do  mesmo  Governo. 

^.'^  Em  qualquer  circunstancia,  e  occasião,  a  Companhia 
será  obrigada  á  pôr  a  disposição  do  Governo  os  seus  vapores, 
sempre  que  este  os  exigir,  mediante  a  indemnisação  que  se  con- 
vencionar, a  qual  nunca  excederá  á  importância  proporcional 
da  subvenção,  deduzida  delia  a  do  custeio,  porque  este  cort*erá 
por  conta  do  Governo. 

Este  indemnisará  outrosim  a  Companhia  de  qualquer  si- 
nistro que  sobrevier  aos  seus  vapores,  proveniente  de  risco  es- 
pecial das  eommissOes  em  que  os  empregar. 

23.'  As  multas  de  que  se  trata  neste  contracto  serão  co« 
bradas  pelo  Governo  administrativamente. 

24.*  He  garantida  á  Companhia,  em  igualdade  de  condições, 
a  preferencia  na  concessão  de  quaesquer  favores,  sem  privilegio 
exclusivo  na  forma  do  art.  á."*,  tanto  para  a  renovação  desta 
empresa,  como  para  a  navegação  de  Corrientes  ã  barra  do  Rio 
Iguassú  na  Província  do  Paraná,  navegação  do  Alto  Paraguay 
nas  lagoas  Guayba,  Uberava,  rio  Jaurii,  e  Villa  Maria,  e  nave- 
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gaçao  dos  confluentes  do  Paraguay  da  lagoa  Ntsra  para 
\incluida  dia, 

25.*  O  Governo  concederá  gratuilunicnte  á  Cumpan 
terrenos  devolutos  necessários  para  seu^  armazéns»  ponlcí 
positos,  estaleiros,  officinas,  ou  outros  inistere^,  bem  corai 
o  corte  de  lenha  que  sirva  de  combusiivcl  aos  vapores  n 
gares  que  ella  designar.  A  somma  toUil  deslas  concc^ssô 
podei'á  porém  exceder  de  quatro  legoiís  quadradas,  e  « 
panhia  não  se  opporà  a  que  os  vapores  do  (iovcruo  p08tó< 
para  sou  uso  lenha  dos  lugares  que  pura  este  fiui  lhe 
concedidos;  e  nem  tão  pouco  a  que  os  nie^ivmos  vajiorcs  > 
lisem  nesses  lugares  de  outros  quaesqucr  objectos  que  qIií  ] 
ser  necessários  para  o  seu  serviço,  con»  tanto  que  nísslc  i 
caso  a  indemnisem  de  qualquer  prejuízo  que  causem. 

26.*  O  Governo  poderá  permittir  que  os  Ofiieiaes  da  Ai 
Nacional  e  Imperial  commandem  os  va^v^reií  da  CoiniKj 
ficando  porem  a  cargo  desta  o  pagamento  das  gratificacfK 
convencionar  com  os  ditos  Ofllciaes.  Estes  receberãa  dos 
públicos  somente  o  soldo  de  suas  patentes,  sem  prejuízo  d 
antiguidades,  em  quanto  por  lei,  ou  regulamento  se  não 
minar  o  contrario. 

27.*  Este  contracto  fica  sujeito  a  íípprovaçao  da  Asse 
Geral  Legislativa,  na  parte  que  delia  depende. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  do  Junho  de  Í8i 
Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.°  2.197  — de  26  de  Junho  de  1858. 

Approva  o  Contracto  celebrado  com  os  procuradores  tí 
rectoria  da  Companhia  de  navegação  de  vapor  do  J 
nhão  para  a  navegação  costeira  etiUr  os  portos  de  S. 
do  Maranhão  e  a  Cidade  da  Forlaíeza  no  Cearás  t 
o  mesmo  porto  do  Maranhão  y  e  o  de  Belém  no  Pc 

Attendendo  ao  que  Me  rcprcsentEÍrão  n  Commendoí 
Joaquim  Teixeira  Vieira  Belford,  e  o  Dr*  José  Jonqutiii 
reira  Valle,  como  procuradores  da  Directoria  da  Coni| 
de  navegação  de  vapor  do  Maranhão:  Hei  por  bem  Ap 
o  contracto  celebrado  pelo  Marquez  de  Olinda,  Consc 
c'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministn 
dretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império,  com  os  ruí 
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procuradores  da  Directoria,  para  a  navegação  costeira  entre  os 
portos  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  e  a  Cidade  da  Fortaleza  no 
Geará,  e  entre  o  mesmo  porto  do  Maranhão  e  o  de  Belém  no 
Pará,  sob  as  condições  constantes  do  sobredito  contracto,  e  que 
com  este  baixdo,  assignadas  pelo  mesmo  Ministro  e  Secretario 
d'£stado  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  o  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda^ 


Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  deste 
data  para  o  contracto  da  naveg;aç4Ío  cos- 
teira por  vapor  entre  os  portos  de  S*  Eiuiz 
do  BlaranhSo^  e  da  Cidade  da  Forteleza^  no 
C^<^ará^  e  entre  o  mesmo  porto  do  Maranlifto^ 
e  o  de  Belém  no  Pará. 

1/  Â  Companhia  de  navegação  por  vapor  do  Maranhão 
obriga-se  a  estabelecer  a  navegação  regular  por  vapor  entre  o 
Porto  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  e  o  da  Cidade  da  Fortaleza,  no 
Ceará  com  escala  pelos  portos  da  Parnahyba,  Acaracú  e  Granja, 
ou  quaesquer  outros  que  se  prestem  á  mesma  navegação,  e 
bem  assim  entre  o  mesmo  porto  do  Maranhão  c  o  de  Belém, 
no  Pará,  com  escala  pelos  de  Guimarães,  Turyassú,  Bragança 
e  Vigia. 

Estas  escalas  poderão  ser  alteradas  pelo  Governo  sobre  re- 
presentação da  Companhia,  ouvidos  os  respectivos  Presidentes, 
conforme  o  indicar  a  experiência. 

2.^  Os  vapores  serão  construídos  com  as  convenientes  pro- 
porções para  ter  entrada  nos  portos  expressamente  designados 
na  anterior  condição;  não  podendo  ser  de  força  menor  de  cem 
cavallos  para  a  primeira  linha,  e  de  oitenta  para  a  segunda. 

3.^  A  Companhia  tem  hum  anno,  contado  da  data  do 
contracto,  para  dar  começo  á  navegação  na  linha  do  Sul;  e 
dous  na  linha  do  Norte:  e,  se  o  não  fizer,  ficará  nuUo  o  con- 
tracto, e  incorrerá  na  multa  de  hum  a  dous  contos  de  réis , 
imposta  administrativamente,  salvo  provando  perante  o  Governo 
obstáculo  de  força  maior. 

Nestas  mesmas  penas  incorrerá ,  se  depois  de  encetada  a 
navegação  contractada,  for  esta  interrompida  por  mais  de  seis 
mezes,  sem  motivo  justificado,  c  assim  reconhecido  pelo  Go- 
verno. 
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4/  Nos  portos  determinados  para  as  escalas,  em  que  os 
vapores  da  Companhia  não  poderem  entrar,  haverá ,  á  custa 
da  mesma  Companhia,  pequenas  emlmrcações  que  facão  a  com- 
niunicaçâo  entre  os  ditos  portos  e  os  vapores. 

5.*  Regulamento  especial  do  Governo  estabelecerá  as  épo- 
cas das  viagens,  o  tempo  de  demora  nos  difierentcs  portos,  c 
as  multas  de  cem  a  quinhentos  mil  réis,  a  que  a  Companhia 
fica  sujeita,  por  infracção  do  contracto,  e  do  dito  Regulamento; 
e  mesmo  na  falta  de  cumprimento  das  ordens  das  autoridades 
á. cerca  da  Policia  dos  passageiros,  e  da  carga. 

Estas  multas  serão  impostas,  ou  directamente  pelo  Go- 
verno, ou  pelos  respectivos  Presidentes  das  Províncias  com  re- 
curso sempre  para  o  mesmo  Governo.  Quando  a  irregularidade 
das  viagens  proceder  das  autoridades,  a  Companhia  terá  di- 
reito a  huma  indemnisação,  na  razão  de  duzentos  mil  réis  por 
cada  vinte  e  quatro  horas  de  demora;  sujeitando-se  ainda  ás 
mais  clausulas  a  este  respeito  declaradas  no  contracto  de  na- 
vegação do  Amazonas. 

6.*  Os  vapores  da  empresa  serão  postos  á  disposição  do 
Governo  quando  assim  o  exija  o  serviço  publico,  sendo  ella 
indemnisada  de  qualquer  avaria,  ou  prejuizo,  que  soffrerem  os 
ditos  vapores,  provenientes  de  risco  especial  da  Commissão,  oa 
carreira  diíterente  das  estipuladas  neste  contracto,  além  de  hum 
frete  rasoavel  que  se  lhe  pagará. 

*1^  Terão  passagem  gratuita  em  cada  viagem,  sujeitos  com 
tudo  ao  pagamento  das  comedorias,  dous  passageiros  do  serviço 
de  Governo,  precedendo  ordem  escripta  da  autoridade  publica: 
os  que  excederem  deste  numero  deverão  ser  admittidos,  pa- 
gando vinte  centésimos  menos  do  que  os  outros  passageiros 
particulares;  e,  se  forem  presos,  ou  recrutas,  deverão  ser  acom- 
panhados de  huma  escolta,  que  os  guarde. 

Será  também  gratuito  o  transporte  das  malas  do  Correio, 
de  quaesquer  sommas  dos  Cofres  Públicos,  e  da  carga  perten- 
cente ao  Governo,  que  não  exceda,  em  cada  viagem,  ao  peio 
de  duas  tonelladas:  pelo  excesso  destas  pagará  igualmente  o 
Governo  vinte  centésimos  menos. 

As  malas  serão  recebidas  nas  agencias,  e  nellas  entregues, 
ou  ãs  pessoas  competentemente  autorisadas ,  que ,  neste  caso, 
também  as  poderão  receber. 

A  carga  será  recebida,  e  entregue  a  bordo. 

8.*  A  Companhia  organisará  todos  os  dous  annos  huma 
tabeliã  que  submetterá  á  approvação  do  Goveruo,  por  inter- 
médio dos  respectivos  Presidentes,  na  qual  serão  regulados  os 
preços  de  frete  e  passagens. 

São  competentes  para  receber  as  mencionadas  tabeliãs,  ap- 
provando-as  provisoriamente,  a  fím  de  dar-se-lhes  desde  logo 
execução,  os  Presidentes  das  Províncias  dos  portos  em  que  tiver 
lugar  o  embarque  dos  prssagoiros,  ou  da  carga. 
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9.*  Nos  três  primeiros  annos  da  nayegaçSo,  na  linha  do 
Sul  9  a  Companhia  não  será  obrigada  a  fazer  mais  de  uma  viagem 
mensalmente,  e  de  duas  no&  seguintes  salvo  se  o  crescimento  do 
commercio  exigir  que  se  augmente  este  numero;  o  que  terá 
lugar  de  accordo  com  a  Companhia. 

10/  Em  compensação  das  obrigações  impostas  á  Com- 
panhia, pelo  serviço  da  navegação  por  vapor,  o  Governo  lhe 
faz  as  seguintes  concessões: 

l."  do  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  dez  annos  para 
sóella  estabelecer  a  navegação,  de  que  trata  o  art.  1.° ,  de  con- 
formidade com  a  Lei  N.""  632  de  18  de  Setembro  de  1851,  e 
o  de  duração  de  vinte  annos  de  subvenção  declarada  no  para- 
graphtí  seguinte. 

2.*  De  huma  subvenção  na  linha  do  Sul,  por  viagem  re- 
donda no  mez,  de  seis  contos  de  réis  nos  primeiros  dez  annos 
do  contracto,  e  de  quatro  contos  de  réis  nos  dez  seguintes 
de  sua  duração  (de  vinte  annos) ,  e  na  linha  do  Norte ,  de 
quatro  contos  de  réis  por  viagem  redonda  nos  primeiros  dez 
annos;  e  de  trcs  nos  dez  seguintes,  não  tendo  porém  a  Com- 
pahnia  direito  ãs  quotas  respectivas,  quando  a  viagem  for  in- 
terrompida em  consequência  de  força  maior;  porque,  neste 
caso,  só  a  perceberá  na  proporção  da  distancia  navegada. 

3.*  De  preferir,  em  igualdade  de  circumstancias,  os  vapores 
da  Companhia  para  a  conducção  de  tropas,  de  passageiros,  e 
da  carga  que  o  Governo  tiver  de  remetter  para  os  poitos  desta 
navegação;  podendo  o  mesmo  Governo,  quanto  ao  transporte 
de  tropas,  aproveitar  vapores  que  não  sejão  os  da  Companhia. 

4.*  Da  isenção  do  pagamento  de  quaesquer  direitos  na  ac- 
qulsição  e  matricula  dos  vapores,  os  quaes  serão  nacionalisados 
brasileiros,  qualquer  seja  o  lugar  de  sua  construcção;  gosando 
também  suas  tripolações  das  mesmas  vantagens,  que  tem  sido 
estipuladas  para  empresas  semelhantes. 

5.^  Do  goso  de  todos  os  favores  conciliáveis  com  os  regu- 
lamentos fiscaes  de  e  policia,  nos  portos  das  escalas,  fazendo-se 
ás  respectivas  repartições  as  convecientes  recommendações  para 
que  em  seus  despachos  haja  toda  a  possivel  promptidão. 

6.*  De  providenciar,  com  a  possivel  brevidade,  para  que  os 
portos,  que  tem  de  ser  frequentados  pelos  vapores  da  Com- 
panhia, sejão  convenientemente  explorados,  demarcando-se  por 
meio  de  bóias  aquelles  que  tiverem  necessidade  desse  melho- 
ramento; e  nomeando  o  Governo,  quando  assim  o  julgar  in- 
dispensável, práticos  ou  patrões  que  se  encarreguem  de  guiar 
os  barcos  ás  sabidas  e  entradas,  percebendo,  por  este  serviço, 
á  custa  da  Companhia,  o  que  os  regulamentos  de  policia  dos 
referidos  portos  estabelecerem. 

t.\  De  permittir  que  a  Companhia  tenha  hum  deposito  de 
carvão  no  mar  para  supprimento  dos  vapores  no  lugar,  que 
para  isso  for  designado  pelo  Inspector  da  Alfandega,  com  ap- 
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provação  do  Governo,  c  sujeito  á  fiscalisaçSo  que  se  julgar  ne- 
cessária para  evitar  quaesqucr  abusos  que  possão  commctter-se 
em  detrimento  das  rendas  publicas. 

II.'  Serão  concedidos  á  Companhia  terrenos  de  marinha, 
se  os  houver  devolutos,  nos  portos  da  escala,  necessários  para 
a  edifícação  de  trapiches,  e  armazéns  para  o  serviço  da  mesma. 

12.^  A  Companhia  poderá  mandar  cortar  a  lenha  neces- 
sária para  combustível  dos  vapores,  em  terras  devolutas,  dentro 
de  hum  raio  de  duas  milhas  dos  portos  da  escala. 

13.*  Os  nacionaes  empregados  nos  vapores  da  Companhia 
gosarão  da  isenção  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional,  e 
do  recrutamento. 

Para  este  fim  será  pela  Directoria  entregue  ao  Presidente 
da  respectiva  Província,  de  seis  em  seis  mezes,  huma  lista  por 
elia  assignada  contendo  os  nomes  dos  que  se  acharem  nestas 
circumstancias,  e  na  qual,  depois  do  primeiro  semestre,  só  po- 
derão ser  contemplados  os  indivíduos  que  tiverem,  pelo  menos, 
três  mezes  de  eífectivo  serviço. 

Convencida  a  Companhia  de  qualquer  abuso  sebre  este 
objecto,  ser-lhe-ha  imposta  administrativamente  a  multa  de 
cem  mil  réis  a  hum  conto  de  réis,  ou  pelo  Governo,  ou  pelo 
Presidente  da  Província,  com  recurso  para  aquelle. 

14.*  Também  incorrerá  a  Companhia  na  pena  de  nul- 
lidade  do  contracto,  e  na  multa  de  cinco  contos  de  réis,  de 
que  trata  o  final  da  condição  terceira,  se,  durante  o  praso  de 
vinte  annos,  for  convencida  de  haver  directa,  ou  indirectamente, 
auxiliado  os  pertubadores  da  ordem  publica,  os  introductores 
de  africanos,  e  os  que  fizerem  contrabando  de  mercadorias. 

15.*  Estes  favores  e  isenções  ficão  dependentes  da  appro- 
vação  da  Assemblée  Geral  Legislativa,  na  parte  que  lhe  toca. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  18S8.— 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  2.198  — de  26  de  Junho  de  1858. 

Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas 

do  Bananal ,  de  Iguape  e  da  Constituição^  creadas  na 

Provinda  de  5.  Paulo, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  de  seiscentos  mil 
réis  a  cada  hum  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas  do 
Bananal,  de  Iguape  e  da  Constituição,  ultimamente  creadâs  na 
Província  de  S.  Paulo- 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  M€U  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negocio»  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  $etimo.da  Independência  e  do  Império. 

Cem  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*»  2.199— de  26  de  Junho  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  de 
Carolina  na  Provinda  do  Maranhão, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  do  Ma- 
ranhão; Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  !.•  Fica  creado  no  Municipio  de  Carolina  na  Pro- 
Tinciá  do  Maranhão  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Na- 
donaes,  formado  de  dous  Batalhões  de  Infanteria,  de  seis  Com- 
panhias cada  hum,  com  a  designação  de  trinta  e  seis,  c  trinta 
o  sete  do  serviço  activo,  e  huma  Secção  de  Companhia  da 
reserva. 

Art.  2.^  Os  referidos  Batalhões  t«rão  as  suas  paradas  nos 
iagares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia, 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.*»  2.200— d<í  26  de  Junho  de  1858 

€rea  a  Colónia  Militar  do  liafúra  na  Frovincia  diS, 

Hei  por  bem  crear  a  Colónia  Militar  tio  Hapúia ; 
Ticté  na  Provinda  de  S.  Paulo,  a  qual  se  le^íerá  pHo 
lamento  que  com  este  baixa  assignado  pelo  Marquei  de  i 
Conselheiro  de  Estado,  Presidente  do  Conselho  ile  Mi 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ncgoci05  do  Impcr 
assim  o  tenha  entendido,  e  fe^a  executar.  Palácio  do 
Janeiro  26  de  Junho  de  1856,  trigésimo  sí^Umk)  da  \i 
dencia  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  1mf(7fador. 

Marqufz  de 


Res;ulamenito  para  a  Colónia  llilIlAr 
Itapúra. 


CAPITULO  I. 


BA  COLOMA  £  SEU  DISTRICTO. 


Art.  !.•  o  Governo  fará  medir  e  demarcar  hiifn 
qutidrada  de  terra  para  território  da  Colónia  Militar  do 
creada  por  Decreto  desta  data ;  e  bem  assim  inais  qualr 
contiguas  á  primeira  para  districto  da  mesiini  (lolonia 

Art.  2.*»  A  Colónia  será  composta  de  150  pragas  i 
e  suas  familias. 

Art.  3.*  Alem  dos  referidos  no  artigo  nirtecedeníe 
ser  admettidos  no  território  da  Colónia  com  apftrovi 
Presidente  da  Província  até  200  colonos  de  3.^  clas^ 
ferindo-se  os  indivíduos  que,  tendo  servido  na  Exercito 
na  conformidade  da  Lei  direito  a  hum  lote  de  terra 
t^nto  que  sejão  casados,  ou  viúvos  cooi  íiltios^  labor 
morigerados. 

Preenchido  o  numero  acima  marcado,  poderá 
Presidente  da  Província  admittir  no  território  éa  Cott 
no  seu  districto,  outros  individuos  nas  mesmas  circnmj 
distribuindo-lhes  terras  nos  termos  do  art.  33  deste 
mento,  tendo  em  vista  que  os  lotes  dcvríii  ser  riííil 
t3o  se^íuidamente  quanto  for  possível. 

Estes  individuos  íicar5o  sujeitos  ao  presente  Regul 
mas  nao  terão  direito  a  etapes. 
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Art.  4.*  Serão  Umbcm  considerados  colonos  os  operários 
nnccssarios  para  os  trabalhos  da  Colónia. 

Art.  5.^  No  território  da  Colónia  rescrvar-se-ha  terreno 
para  a  povoação ,  e  o  que  for  necessário  ao  Estabelecimento 
Naval. 

CAPITULO  11. 


DOS  EMPRKUADOS  VX  COLÓNIA. 

Do  Director, 

Art.  fi.*  O  Direetor  da  Colónia  será  hum  Offlcial  do  quadro 
rBecUvo  do  Exercito,  ou  reformado,  nomeado  pelo  Governo, 
ou  o  Qlllcial  da  Armada  que  for  o  Chefe  do  Estabelecimento  Naval 
«  terá,  quer  seja  hum,  quer  outro,  a  gratiflcaçâo  de  8O9OOA 
mensaes,  alem  dos  seus  vencimentos  militares. 

Art.  7.«  Quando  o  Director  da  Colónia  for  Offlcial  do  E\w- 
cito  será  ao  mesmo  tempo  Commandante  do  destacamento,  da^ 
vendo  ser  este  commandado  pelo  Ajudante,  ou  por  outro  OíTlcial 
quo  o  Governo  nomear,  no  caso  de  ser  Director  da  Colónia 
o  Chefe  do  Estabelecimento  Naval. 

Art.  8.°  O  Director  da  Colónia,  quar  seja  Offlcial  do 
Exercito,  quer  da  Armada,  é  sempre  ali  a  primeira  autoridade, 
e  todos  os  Ofiiciaes,  e  mais  indivíduos,  que  nella  residirem, 
lhe  sao  subordinados. 

Art.  9."*  Ao  Director  pertence,  alem  das  attribuições,  que 
lhe  competirem  por  Lei  ou  Regulamentos: 

§  1."*  Propor  ao  Presidente  da  Provmcia  tudo  quanto  for 
conducente  ao  augmento  da  Colónia,  dando-Ihc  parte  de  todas 
as  occorroncias. 

§  2.»  Expellir  da  Colónia  e  seu  districto,  com  previa  au- 
torisaçáo  do  Presidente  da  Província ,  os  que  por  turbulentos, 
nxdsos  e  viciosos,  se  tornarem  nocivos  ao  bom  regimen  e  tran- 
quilidade da  Colónia. 

S  3."*  Propor  ao  Presidenta  da  Província  a  demissão  dos 
Empregados  da  Colónia,  quando  se  tornarem  omissos  no  cum^- 
primonto  de  seus  deveres. 

%  4."  Inspeccionar  os  trabalhos  da  Colónia,  e  promover 
nella  a  introducçao  de  melhoramentos  nos  methodos  de  plan^ 
ta^Oes  e  preparação  dos  prodnctos  agrícolas,  como  principal 
base  da  futura  prosperidade  da  Colónia. 

%  5.*    Indicar  que  ofllcinas  publicas  convirá  estabelecer  na 

Colónia  á  vista  da  fertilidade  do  terreno  e  abundância  d'agoas. 

S  6.**    Conceder  licença  a  indivíduos  pacíficos,  trabalhadores, 

e  morigerados,  que  se  quizereni  empregar  em  agricultura,  ou 

artes  na  Colónia. 
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§  7."  Disiribuir  o  serviço  militar  da  Colónia  de  m« 
nem  os  colonos  fiquem  privados  de  desfrucUrein  os  i]i; 
Hics  permitte  o  art.  11  do  Regulamento  de  9  de  No 
de  1850  y  nem  venha  a  soíTrer  a  policia  do  districio  da 
Colónia.  Haverá  porém  exercícios  geraes  nos  últimos  o 
dos  mezes  de  Julho  e  Janeiro  de  cada  anuo,  que  não  | 
ser  defiridos  senão  com  approvaçSio  do  Presidente  da  Pr 

§  8.**  Na  distribuição  dos  trabalhos  o  Dirtíctor  devi 
ceder  de  maneira,  que  os  três  dias,  que  em  cada  sema(\i 
aos  colonos,  lhes  sejao  dados  successiva  ou  ínlerpolaii: 
na  mesma  ou  em  diversas  semanas,  conformo  for  laiai! 
niente  ao  serviço    publico,   e  interesses  ám  colonos. 

§  9.°  Fazer  prender  os  criminosos,  dt^scrtores,  o 
que  forem  encontrados  no  districto  da  Cabnía. 

§  10.  Prestar  o  auxilio,  que  momenlaneamente 
requisitado  por  qualquer  autoridade  legal  ^  dundo  ím 
Ihento  parte  ao  Presidente  da  Província, 

íi  11.  Remetter  até  o  dia  15  de  Janeiro  de  cada 
Presidente  da  Província  huma  informação  circunistam 
estado  da  Colónia,  com  declaração  das  obrn^  feitas,  f 
blicas,  quer  particulares  dentro  do  aníi<»,  acomivan 
hum  mappa  da  população,  e  outro  da  produrção  b^ 
Colónia,  e  dos  animaes  cavallares,  vaccuns,  ovollmns  r 
que  existirem,  discriminando  os  do  Governo  dos  dos 
lares. 

§  12.  Providenciar  para  que  os  colonos  marínhi^ii 
exercitados  no  serviço  próprio  da  sua  profissão. 

§  13.  Fazer  dar  a  conveniente  instrução ()  militiira 
colonos,  e  ás  pessoas  de  suas  famílias  do  sexo  niasruhno 
de  14  annos  e  maiores  de  5,  tendo  em  visUi  que  o 
cios  devem  ser  moderados  e  com  intervallos  sufíicien 
não  serem  prejudicados  os  interesses  agricolii^  dos  c 

§  14.  Executar  e  fazer  executar  todas  as  ordens 
dente  da  Província. 

§  15.  Fazer  matricular  todos  os  colonr>s,  e  regisl 
ceita  e  despeza,  e  todos  os  objectos  da  Coloiií;!,  así 
tada  a  Correspondência  OíTlcial.  Também  serâa  mal 
os  moradores  do  districto  da  Colónia. 

Art.  10.  Em  consequência  da  disposirrio  do  ^ 
dente  haverá  na  Colónia  os  seguintes  Livios.  ubtTto.^ 
cados  pelo  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda;  ! 
matricula  geral  dos  colonos,  que  deverá  st^r  feita  com  f 
da  idade,  proOssão,  estado,  numero  de  fílbos,  tempo 
epocha  do  engajamento,  e  por  quanto  tempo :  de ixan 
paço  sufficiente  para  notar-se  todos  os  soccfífros  que?  n 
nascimento  de  filhos,  óbitos,  casamentos,  deserções,  r 
que  convier  mencionar:  hum  para  arrolíuuiiiito  de 
os  habitantes  do  districto  da  Colónia  com  cspiiciíkjiv^cí 
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fissão,  idade,  estado,  &g.:  hum  para  a  receita  e  despeza  da 
Colónia :  hum  para  o  registro  da  Correspondência  Official  com 
o  Governo,  e  outro  para  o  da  mesma  correspondência  com  as 
dilTerentes  Autoridades. 

Art.  11.  O  Director  da  Colónia  terá  especial  cuidado  em 
conservar  sempre  abertas  as  picadas  das  linhas  de  demarcação 
da  legoa  em  quadro,  não  consentindo  que  alguém  se  estabe- 
leça ou  abra  roçados  sobre  as  ditas  linhas,  e  sim  de  hum  c 
de  outro  lado,  para  que  nunca  se  perturbem  os  limites  da 
terra  demarcada. 

Art.  12.  O  Director  da  Colónia  não  mandará  fazer  des« 
peza  alguma,  que  tenha  de  correr  pelo  Ministério  do  Império, 
sem  previa  autorisação  do  Presidente  da  Província,  sobre  pe- 
dido motivado. 

Art.  13.  Dentro  do  território  nla  Colónia  nenhuma  data 
de  terra  será  dada  senão  aos  colonos,  e  na  forma  deste  Regu- 
lamento. Se  quando  se  desfizer  a  Colónia  houver  terras  devolutas, 
o  Governo  proverá  como  entender. 

Art.  14.  Na  distribuição  de  terras  ter-se-ha  muito  á  vista 
a  reserva  das  madeiras  de  Lei,  ficando  pertencendo  ao  Governo 
as  que  forem  derrubadas  nos  lugares  dados  para  arranchamentos. 

Do  Ajudante. 

Art.  15.  O  Ajudante  será  hum  Oíficial  do  Exercito  ou 
Armada,  de  menor  patente  da  do  Director,  ou  mais  moderno, 
sendo  de  igual  patente,  nomeado  pelo  Geverno. 

Art.  16.  O  Ajudante  alem  dos  seus  vencimentos  militares, 
terá  huma  gratificação  mensal  de  60;|^000. 

Art.  17.  Ao  Director  dará  parte  o  Ajudante,  por  escripto, 
de  todas  as  faltas  e  omissões,  que  encontrar  nos  empregados  e 
na  ordem  do  serviço  para  o  que : 

§  l."^  Visitará  amiudadas  vezes  as  ofilcinas  da  Colónia,  acti- 
vando sempre  o  serviço. 

§  2,"*  Servirá  de  recebedor  de  dinheiros,  e  pagador  de  des^ 
pezas  da  Colónia,  e  seus  empregados. 

^  d.**  Conferirá  coni*o  Escrivão  todos  os  papeis  do  expedi^ 
ente  da  Colónia,  como  relações  do  mostra,  folhas  de  pagamento,, 
pondo-lhes  o  conferido  e  rubricando-os 

§  4.**  Cuidará  muito  em  que  sejão  observados  todos  os  Re- 
gulamentos da  Colónia. 

Do  Esçfrivão. 

Art.  18.  O  Escrivão  será  hum  OíTlcialginferior,  ou  o  Es- 
crivão da  Armada,  que  servir  no  Estabelecimento  Naval;  o  qual 
alem  dos  vencimentos  militares  vencerá  bumá  gratificação  do 
Rs.  ãO»000  mensaes. 
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Art.  19.     Ao  Escrivão  compeU : 

§  1.°  Kscripturar  os  livros  da  Colónia,  írl-osem  boa 
especialmente  no  que  disser  respeito  à  contabiUdaflR,  q 
feita  sempre  debaixo  da  direcção  do  Director,  e  peio  n 
o  mais  simples  possível;  e  finalmente  eiicarn/^ar-se  da 
p<mdcncia  Oíficial,  e  mais  papeis  que  perlnnwivm  aoarc 
Colónia,  eque  estarão  debaixo  de  sua  guarda  e  resi^otis^ai] 

§  2.*  Ser  também  o  encarregado  do  Deposito,  e  | 
responsável  pela  sua  guarda  e  arrecadâ^';lo ,  tiao  i-on^ 
que  entrem  ou  saião  quaesquer  objectas  dos  armaici 
ordem  por  escripto  do  Director,  que  será  artihivadii  e  re| 

§j  3.^    Cuidar  também  em  inspeccionar  os  trabalhos 
lonia,  para  participar  ao  Director  tudo  o  que  oíitivcr 
ordem. 

§  4.<»  Servir  na  falta  d^Capellâo  de  Pnífi^s^orde  \.' 
vencendo  nesse  caso  huma  gratificarão  addicional  de  11: 
por  mez. 

Do  Capellào, 

Art.  20.    O  Gapcllão  será  hum  Sacerdoto  tlc  bons  €í 

nomeado  pelo  Governo,  o  qual  alem  dos  si  iis  vmícíment 

Capellão  Alferes,  terá  huma  gratificação  luctisul  dr  Us. 

Art.  21.     O  Capellão,  alem   de  ser  obriírado  a 

Missa  todos  os  Domingos  e  Dias  Santos  tninbem  se  rnrai 

S5  1."  De  ensinar  as  !.■•  letras  pelo  iinílhodo  ma 
igualmente  adoptado  nas  escolas  publicas,  rscolticndo  | 
as  horas  do  descanço  para  os  colonos,  qm*  trabaihareii 
mente,  as  costumadas  nas  escolas,  para  os  inf^ninosdoj» 
que  nâo  tiverem  trabalhos  corporaes.  O  colono,  qup  nào 
para  as  escolas  seus  filhos  ou  filhas  maioies  de  7  aun 
nores  de  12,  3  dias  pelo  menos  nasemann,  snlTriTá 
de  40  réi!>  por  cada  huma  falta  não  jiisLílicada,  s( 
importe  applicado  aos  gastos  da  Colónia, 

^  2.°  De  imbuir  todos  os  colonos  nos  pi  incípios  da  I 
explicando-lhes  os  seus  mistérios  o  sua  imoral;  usando 
thecismo  de  Montpellier  no  ensino  da  Doutrina  Christa. 
deverá  ser  muito  sollicito. 

§  3.^*  Fazer  todos  os  Domingos  e  Dias  Santos  suas  í 
inspirando  o  amor  ao  trabalho,  e  horror  ao  vicio  e  k  ocÍ 
e  recommendando  sempre  a  obediência  ás  Viitoridadí* 
tuidas.  As  horas  dos  exercícios  religiosos  SL-nlo  marca 
previa  autorisação  do  Director. 

§  4.''  Zelar  a  Çapella,  guardar  as  suas  alfaias,  e 
val-as  sob  sua  immediata  responsabilidadt^ 

S  5.®  Dar  conta  ao  Director  todos  os  mrxps,  do  proí^ 
discípulos,  fazendo  as  observações,  que  entender  nucess 
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relação  ao  aproveitamento  intellectual ,  moral,  e  relígloto  dos 
colonos. 

Art.  22.  Os  utensílios  e  mais  objectos  necessários  para  as 
aulas,  assim  como  as  alfaias  da  Capella,  serão  fornecidos  a  pe^^ 
dido  do  Director  sobre  proposta  do  Capellfto. 

Bo  Facultativo. 

Art.  23.  O  Facultativo  será  Medico  ou  Cirurgião  legaN 
mente  habilitado,  nomeado  pelo  Governo,  e  terá,  alem  dos 
seus  vencimentos  militares  como  2,*»  Cirurgião  do  Exercito  a 
gratificação  mensal  de  Rs.  50^000. 

Art.  24.  A  enfermaria  da  Colónia  estará  debaiio  da  vi- 
gilância, e  immediata  inspecção  do  Facultativo,  a  quem  compete: 

§  l.""    Visital-a  todos  os  dias  ao  menos  duas  vezes. 

%  2.''  Receitar  e  preparar  os  medicamentos  necessários  aos 
enfermos. 

S  3.*  Ter  para  isso  huma  botica  convenientemente  provida, 
fazendo  ao  Director,  e  este  ao  Presidente  da  Província  os  pe- 
didos necessários,  de  que  far-se-ha  carga  no  livro  competente. 
Esta  botica  pode  ser  a  mesma  do  Estabelecimento  Naval. 

S  &'.''  Dirigir  o  enfermeiro,  que  será  sempre  da  sua  escolha, 
e  perceberá  a  diária  de  800  reis  nos  dias,  em  que  eíTectiva- 
mente  tiver  serviço  na  enfermaria. 

§  5.^  Dar  conta,  todas  as  semanas  ao  Director,  do  estado 
da  enfermaria,  indicando  as  medidas  sanitárias  a  tomar,  e  fa- 
zendo no  principio  de  cada  anno  hum  Relatório  geral  das  obser- 
vações, que  tiver  colhido  á  cerca  da  salubridade  do  lugar,  para 
ser  remettído  ao  Presidente  da  Província. 

Art.  25.  Na  applicação  dos  remédios  e  dieta ,  o  Faculta- 
tivo s^uirà  o  que  a  tal  respeito  se  acha  disposto  no  Regula- 
mento dos  Hospitaes  regimentaes,  e  for  applicavel. 

CAPITULO  III. 

DOS  COLONOS  EH  GERAL. 

Art.  26.  Os  colonos  serão  considerados  de  quatro  classes, 
pertencendo  á  !.•  as  praças  de  pret,  á  2."  os  colonos  operários, 
á  3 '  os  que  por  consentimento  do  Director  e  approvação  do 
Presidente  da  Província  morarem  na  Colónia  na  conformidade 
do  art.  d.""  deste  Regulamento,  e  á  4.'  os  colonos  marinheiros 
e  os  operários  navaes  contractados. 

Art.  27.  Os  colonos  da  1/  classe  serão  tirados  das  praças 
do  Exercito,  que  tenhõo  feito  pelo  menos  três  annos  de  ser- 
viço militar,  sendo  bem  morigerados,  preferindo-se  os  que  re- 
quererem, e  dentre  estes  os  caaidos. 
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Art.  38.  Os  referidos  colonos  alem  dos  seus  vencimentos, 
Gomo  do  £xercitOy  terão  no  l.""  anno  huma  diária  de  320  réis 
por  pessoa  de  famiiia  maior  de  12  annos,  e  de  160  réis  por 
menor  dessa  idade,  e  maior  de  2  annos. 

No  2.""  anno  perceberâo  metade  destas  diárias. 

Art.  29.  Os  colonos  da  2/  classe  serão  os  contractados 
para  os  trabalhos  da  Colónia »  quando  não  haja  dos  outros  pró- 
prios para  o  serviço ,  ou  em  numero  suíliciente ,  e  vencerão  o 
jornal  ajustado  nos  dias,  que  trabalharem,  e  metade  nos  que 
por  moléstias  próprias,  verificadas  pelo  Facultativo ,  e  reconhe- 
cidas pelo  Director,  não  possão  fazer  o  serviço. 

Art.  30.  Os  colonos  da  3.'  classe  serão  lavradores  casados 
ou  viúvos  com  filhos,  preferindo-se  os  que  tiverem  servido  ao 
Exercito,  com  direito  a  hum  lote  de  terras  na  conformidade 
do  art.  4. "^  deste  Regulamento,  e  terão  huns  e  outros  por  si 
c  pelas  pessoas  de  suas  famílias  igual  diária  á  dos  colonos  de 
1.*  classe. 

Aat.  31.  Os  colonos  da  4.*  classe  serão  marinheiros  tirados 
das  tripolaçõcs  dos  vasos  de  guerra ,  ou  operários  navaes  con- 
tractados, sendo  morígerados,  preferindo-sc  os  que  requererem, 
c  dentre  estes  os  que  tiverem  famiiia. 

Estes  colonos  estarão  sob  as  ordens  immediatas  do  Chefe 
do  Estabelecimento  Naval,  correndo  toda  a  despeza,  que  com 
elles  se  fizer  pelo  Ministério  da  Marinha,  de  quem  o  mesmo 
Chefe  receberá  as  ordens  e  instrucçôes  relativas  ao  serviço  navaK 

Art.  32.  A  cada  hum  dos  colonos,  que  requerer,  se  dará 
hum  lote  de  terras  de  10.000  braças  quadradas,  não  tendo 
família;  de  22.500  se  tiver  famiiia,  que  não  exceda  de  três 
pessoas;  e  de  W.OOO  se  a  tiver  mais  numerosa. 

Art.  33.  Os  colonos  da  1.*  e  4.*  classes,  excepto  os  ope- 
rários navaes  contractados,  não  adquirem  o  direito  de  propri- 
edade ao  lote  de  terras,  senão  quando,  tendo  sido  excusos  do 
serviço,  continuarem  a  residir  na  Colónia,  e  beneficiarem  a 
terra  por  espaço  de  três  annos,  tendo  sempre  bom  comporta- 
mento, e  meio  de  vida  conhecido. 

Art.  34.  O  colono  da  3.*  classe  adquire  o  direito  de  pro- 
priedade ,  cultivando  o  seu  lote ,  e  residindo  na  Colónia  por 
tempo  de  três  annos  a  contar  do  dia,  em  que  deixar  de  re- 
ceber as  diárias  de  famiiia,  tendo  bom  comportamento  emcio 
de  vida  conhecido. 

Art.  35.  Os  colonos  da  2.*  classe  e  os  operários  navaes 
contractados  adquirem  direito  de  propriedade,  residindo  na  Co- 
lónia, e  cultivando  o  lote  por  espado  de  três  annOs. 

Art.  36.  Tendo  o  colono  na  forma  dos  artigos  antece- 
dentes adquirido  o  direito  de  propriedade,  o  Presidente  da  Pro- 
víncia passará  carta  definitiva  da  concessão  do  lote  por  inter- 
médio da  Repartição  das  Terras  Publicas,  com  exposição  à$$ 
circumstancias,  que  occorrêrS<>. 
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Art.  37.  O  colono  9  que  tiver  obtido  carta  definitiva  de 
concessão  do  seu  lote,  poderá  dispor  delle  livremente  por  venda, 
doação  ou  outro  qualquer  titulo,  ficando  porém  o  cessionário 
sujeito  aos  mesmos  ónus,  a  que  estava  aquelle. 

Art.  38.  Logo  que  o  colono  tiver  preenchido  o  seu  tempo 
de  serviço,  declarará  ao  Director  se  quer  ou  não  continuar  a 
residir  na  Colónia,  apresentando  seu  requerimento,  que,  depois 
de  informado  pelo  Director,  será  levado  ao  Presidente  da  Pro- 
vinda, afim  de  poder  continuar  a  ser  contemplado  como  colono 
com  direito  de  propriedade  â  terra  que  lhe  foi  distribuída. 

Art.  39.  Se  antes  de  findarem  os  três  annos  doi^  artigos 
33,  34  e  35  tiver  o  colono  de  retirar-se  da  Colónia,  deve  re- 
querer ao  Director,  que  lhe  atteste,  se  o  faz  por  ser  expellido, 
ou  por  que  motivo.  E  sendo-lhe  favorável  a  declaração,  ficará 
com  direito  por  si  ou  por  seus  herdeiros  legítimos,  que  resi- 
direm na  Colónia,  a  cobrar  as  bcmfeitorías ,  que  houver 
feito. 

Art.  40.  Para  verificar-se  o  valor  das  bemfeitorias,  o  eo* 
lono  as  allegará  em  petição  dirigida  ao  Director,  o  qual  no^ 
meará  hum  arbitro,  e  o. colono  outro,  cambos  hum  terceiro, 
que  será  obrigado  a  conformar>se  com  o  laudo  de  hum  dos 
dous  no  caso  de  discordarem:  aquillo  que  for  vencido  será  de- 
clarado á  margem  do  requerimento  pelo  Escrivão  da  Colónia, 
e  assignado  pelos  árbitros,  para  ser  rcmettido  ao  Presidente  da 
Província,  que  depois  de  ouvido  o  Procurador  Fiscal,  mandará 
pagar  logo  as  ditas  bemfeitorias  pelo  modo ,  que  lhe  parecer 
mais  justo,  salvo  o  recurso  da  parte  para  o  Governo  Imperial, 

Art.  41.  Este  mesmo  processo  terá  lugar  a  respeito  do 
colono,  a  quem  se  der  o  terreno  jà  cultivado,  e  cajás  bemfei^ 
torias  deve  ello  retribuir  nos  termos  do  art.  S."»  do  Regulamento 
de  9  de  Novembro  de  1850,  ficando  porém  entendido,  que  só 
se  lhe  dará  posse  da  sorte  de  terra  depois  de  pagas  as  bemfei- 
torias,  ou  de  se  obrigar  por  ellas  pelo  modo  que  por  despacho 
determinar  o  Presidente  da  Província,  ouvido  o  Director  da 
Colónia. 

Art.  42.  Se  o  colono  retirar-se  da  Colónia  sem  deixar  fa- 
mília, ou  sem  obter  a  declaração  do  art.  39,  julgar-se-ha  ter 
renunciado  o  seu  direito  ás  bemfeitorias ,  as  quaes  neste  caso 
reverterão  em  beneficio  da  Fazenda  Publica,  fazendo-se  disto 
mensão  nos  Registros  da  Colónia,  para  que  não  haja  mais  recla- 
mação. 

Art.  43.  A  cada  colono  que  posèuír  terras,  se  dará  por 
huma  só  vez  a  seguinte  ferramenta:  huma  enchada,  huma  fouce^ 
hum  machado,  hum  ferro  de  cova,  e  hum  terçado  ou  facão  de 
mato;  se  tiver  filho  maior  de  14  annos,  se  lhe  dará  a  mesma 
ferramenta.  Só  no  .caso  de  ter  o  colono  perdido,  (antes  de 
findar  seu  tempo)  a  ferramenta  por  causa  extraordinária  inde-* 
pendente  de  sua  vontade,  se  lhe  fornecerá  outra. 
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Apt  kk.  Oft  colonos  da  i.«  e  4.^  eUmm,  -^^ 
preencherem  o  tempo  de  serviço,  ser5o  obrigados  mu.,. 
litar,  e  aos  trabalhos  da  Colónia  somente  em  3  dias  por  ^ 
tendo  os  outros  dias  inteiramente  livres  para  âe  emprt 
no  género  de  vida,  que  mais  lhes  convenha;  Wmv^o  porí 
Jeitos  a  exercícios  geraes  duas  vezes  por  anno  por  espaç 
dias  nos  meses  de  Janeiro  e  Julho.  Estes  exereiíios  nâo  i 
ser  deferidos,  se  não  quando  assim  o  exigirem  os  traba 
Colónia,  e  os  interesses  agrícolas  dos  mesmos  colonoãf 
dendo  sempre  approvação  do  Presidente  da  Província*  K 
tante  o  que  vai  disposto  neste  artigo,  serão  os  referidoâ 
obrigados  ao  serviço  em  todos  os  dias,  quando  a  ndcm\ 
exigir. 

Alt.  45.  Os  colonos  do  3.«  classe  e  as  pr^sotis  de 
milia  do  sexo  masculino  maiores  de  14  aiinoti,  e  men 
60,  serfto  obrigados  a  prestarem-se  aos  trabalhtis  da  Coloi 
dia  por  semana,  emquanto  receberem  a  diária  dtí  que 
art.  31.  Esta  disposição  he  extensiva  ás  pp^^soíis  dns 
dos  colonos  da  4.*  e  4.*  classes  em  igualdade  de  circum: 
Art.  46.  Os  colonos,  que  tiverem  obtido  tt  rraái  fitai 
gados,  ainda  depois  de  findarem  os  subsídios,  ao  íiervi«;4í 
que  o  Presidenle  da  Provinda  determinar  em  casfos  ei 
narios,  assim  como  ao  repentino  e  urgente,  |)iii  a  que  a< 
o  Director  da  Colónia,  a  fim  de  manter  nellii  a  tnitiqui 
socego  e  boa  ordem.  Serão  igualmente  obri;:ivdi»s  a  c 
cerem  á  mostra  nos  primeiros  Domingos  dos  niezt  s  de 
Abril,  Julho  e  Outubro,  e  não  poderão  ausenur-sse  ai» 
por  escripto  do  Director,  o  qual  não  lh*a  poderá  n({íar  s 
motivo  também  por  escripto. 

Art.  47.  (Ã  colonos,  que  por  turbulentos,  rhm 
ciosos  e  por  mau  comportamento  se  tornarem  perií:o& 
cego  e  á  moralidade  da  Colónia,  serão  mandíidos  satiir 
provação  do  Presidente  da  Província,  e  os  tiiiiiUn-^  q 
não  tiverem  completado  o  tempo  de  serviço,  o  mio  \ 
no  Exercito  ou  na  Armada. 

CAPITULO  IV. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  48.  A  Colónia  fica  sujeita  â  disciplina  mil 
regerá  pelos  usos  e  estilos  militares  atè  que  possa  ser  c 
em  povoação  regular. 

Art.  49.  Convertida  em  povoação  regular ,  ct^ 
gimen  militar,  assim  como  os  supprimentos  por  cont 
zenda  Publica,  mas  continuarão  as  diárias  dos  arls.  ""M 
preeBCher*se  o  tempo  ahi  declarado,  e  se  pas^rão  c<i 
nitivas  do  conoessão  de  terras  na  fórma  do  art.  3^  áqu 

Digitized  by  VjOOQIC 


tW7) 

teitto  iirnto  á  eltas,  se  preendieseun  o  tempo  marcado  nos 
arts.  33»  34  e  35,  e  que  a9o  o  poderão  preencher  pela  eitíncção 
da  Colónia. 

Art.  50.  Sem  consentimento  do  Director  ninguém  poderá 
estabelecer-^  na  Colónia,  nem  nella  residir  por  quak|«ier  tempo 
que  seja. 

Art.  51.  Ninguém  poderá  ter  escravos  na  Colónia,  nem  no 
aea  districto.  Esta  disposição  ndo  comprehende  os  escravos  em* 
pregados  «as  estradas  pelos^mpreitoiros,  ou  administradores  do 
serviço  delias. 

Art.  52.  O  Director,  e  o  Ajudante  não  poderão  possuir 
terras,  nem  ae  lhes  Tara  concessão  delias  dentro  da  Colónia,  ou 
aau  distrícto. 

Também  «tio  poderio  commerciar  por  qualquer  man^a, 
nem  ler  sociedade  por  qualquer  forma  com  habitantes  da  Colónia 
e  seu  districto.  A  prôhibição  de  commercâar  comprehende  o 
Esmvao,  e  oCapellão. 

Art.  53.  Todos  os  habitantes  da  Cokmia  e  seu  districto  do 
sexo  masculino,  que  não  são  obrigados  a  darem  dias  de  serviço, 
tendo  de  14  a  50  annos,  deverão  prestar  hum  dia  por  mez  para 
os  trabalhos  geraes  da  Colónia.  São  trabalhos  geraes  para  este 
caso  factura  e  concerto  de  estradas,  e  construcção  de  cadéa,  casa 
da  Camará  e  Igreja. 

Art.  54.  Todos  os  que  possuírem  torras  na  Colónia  e  seu 
distrícto  5&0  obngados  a  conservarem  a  estrada  nas  suas  testadas 
em  estado  de  dar  franco  e  seguro  transito,  fazendo  covas,  atter- 
rhdos,  valias  de  esgoto  e  estivas.  Estas  e  os  serviços  que  forem 
gravosos  a  hum  só^  serão  a  juizo  do  Director  feitos  em  commun 
pelos  moradores  mais  visinhos,  que  residirem  dentro  da  meia 
lagoa  a  contar  do  lugar  do  serviço. 

Art.  55.  Quando  o  Ajudante  substituir  o  Director  accumu- 
Inrá  as  obrigações,  que  lhe  forem  especiacs. 

Art.  56.  O  Escrivão  nos  seus  impedimentos  ou  faltas  será 
subrtituido  por  hum  colono  apto  pai'a  o  serviço,  nomeado  peio 
Urector,  vencendo  a  gratificação  que  ao  Escrivão  competia. 

Art.  57.  O  Presidente  da  Provincia  poderá  suspender  o 
Director ,  e  mais  empregados  da  Colónia ,  quando  o  entender 
conveniente,  dando  immcdiatamente  parte  ao  Governo  com  de- 
claração dos  motivos- 

Art.  58.  O  Director  remetterá  de  seis  em  seis  mezes  ao 
Presidente  da  Provincia  huma  informação  a  respeito  do  com- 
portamento dos  empregados,  e  maneira  pela  qual  preenchem  os 
seus  deveres. 

Art.  59.  Haverá  em  deposito  nos  armazéns ,  a  porção  de 
ferramenta  necessária  para  ser  distribuída  pelos  colonos,  de- 
vendo consistir,  em  machados,  fouces,  cnchadas^  ferros  de 
cova»e  facOes  de  mato  ou  terçados,  ferramenta  de  carpinteiro 
e  de  pedreiro  para  o  serviço  da  Colónia. 
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Art.  60.  O  pedido  destes  objectos  será  feito  pelo  Director, 
e  delles  se  fará  carga  no  livro  competente. 

Art.  61.  Além  dos  livros  mencionados  no  art.  11,  haverá 
hum  especial ,  para  se  lançarem  os  termos  de  demarcação  dos 
terrenos  concedidos  na  Colónia » e  registros  de  alguns  actos  mais 
extraordinários. 

Art*  62.  Haverá  na  Colónia  prisão  commoda ,  com  sepa* 
ração  de  sexo  para  detenção  dos  que  delinquirem  dentro  do  dis- 
tricto  da  Colónia,  e  desobedecerem  aos  seus  superiores. 

Art.  63.  Nos  casos  omissos  neste  Regulamento  se  recor^ 
rerá  em  primeiro  lugar  ao  Regulamento  n.""  729  de  8  de  No- 
vembro de  1850,  e  em  segundo  lugar  ao  de  n."*  820  de  12  de 
Setembro  de  1851;  e,  sendo  todos  omissos,  se  recorrerá  ao  Pre- 
sidente da  Província  para  determinar.  O  Presidente  da  Provinda 
levará  ao  conhecimento  do  Governo  Imperíal  as  suas  determi- 
nações, para  que  este  resolva  o  que  melhor  entender.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  e 
cinooenta  e  oito.  —  Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.**  2.201  —  de  26  do  Junho  de  1858. 

Igenta  do  imposlo  do  sello  os  actos  promovidos  e  quaesquer 

títulos  e  documentos  apresentados  em  Juizo  a  favor  dos 

que  litigão  por  sua  liberdade. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Juizo  Municipal  da  ter- 
ceira Vara  da  Corte  a  respeito  do  pagamento  do  selio  dos  pro- 
cessos sobre  liberdade;  e  IJsando  da  autorísação  concedida  pelo 
art.  15  §  2.»  da  Lei  n.»  840  de  15  de  Setembro  do  1855;  Hei 
por  bem  que  sejâo  isentos  do  imposto  do  selio  os  actos  pro* 
movidos,  e  quaesqner  titules  e  documentos  apresentados  em 
Juizo  a  favor  dos  que  litigarem  na  qualidade  de  autores  ou 
de  reos  por  sua  liberdade. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souxa  Franco. 
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DECRETO  N.»  2.202  —  de  3  de  Julho  de  18B8. 

Altera  a  direcção  da  linha  de  carris  de  ferro  da  Praça  da 

Constituição  á  Boa  Vista  da  Tijuca,  na  parte  que  atra^ 

vessa  o  Campo  da  Acclamaçao. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Dr.  Thomaz  Co- 
chraney  empresário  da  estrada  de  ferro  da  Praça  da  Consti- 
tuição á  Boa  Vista  da  Tijuca :  Hei  por  bem  Alterar  a  direcção 
da  linha  marcada  no  Decreto  n.""  1.931  de  26  de  Abril  de  1857^ 
na  parte  em  que  tem  de  atravessar  o  Campo  da  AcclamaçSo, 
Permittindo  que  siga  da  ma  do  Conde  para  a  do  Areal ,  atra- 
vessando o  dito  Campo  com  huma  curva  de  oitocentos  pés  de 
raio  ao  sahir  da  rua  do  Conde ,  e  de  quinhentos  pés  de  raio 
ao  approximar-se  á  do  Areal,  conforme  está  delineado  na  planta 
apresentada  pelo  empresário,  eque  fica  archivada  na  Secretaria 
d'£stado  dos  Negócios  do  Império;  com  a  condição  porém  de  que 
será  obrigado  o  empresário  a  mudar  esta  direcção  ou  para  a  rua 
Nova  do  Conde,  quando  esta  se  alargar,  ou  a  seguir  a  frente  dos 
dous  quarteirões  de  casas  que  fícão  entre  a  rua  do  Conde  e  a  do 
Hospício  até  esta  rua,  e  d'ahi  tomar  a  direcção  da  do  Areal, 
ou  outra  direcção  que  se  tome  necessária  para  que  não  se  ponha 
obstáculos  a  outra  qualquer  construcção,  ou  a  qualquer  obra 
de  utilidade  publica ;  sem  que  por  isso  se  possa  pedir  indem- 
nisaçâo. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'£stado.  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trcs  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.*  2.203  — de  7  de  Julho  de  1858. 

Appro^a  as  alterações  feitas  nos  Estatutos  da  Companhia 
Nitheroy  e  Inhomerim  de  navegação  a  vapor. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Conselho  de  Direcção 
da  Companhia  Nitheroy  e  Inhomerim  de  navegação  a  vapor  na 
bahia  desta  Cidade ;  e  de  conformidade  com  a  Minha  imme-^ 

Digitized  by  VjOOQ IC 


(SM) 

<Kata  1I«0qIu^  ^  3  do  corrente  mez,  tomada  «oiMre  parecer 

da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exa- 
rado em  C!onsulta  de  23  de  Maio  ultimo:  Hei  j)or  bem  Approvar 
as  alterações,  que  em  virtude  de  autorisaçao ,  concedida  em 
Assemblèa  geral  dos  accionistas,  fez  o  dito  Conselho  nos  Esta- 
tutos da  mesma  Companhia,  annexos  ao  Pecrelo  n.*  1.564  de 
24  de  Fevereiro  de  1854,  as  quaes  com  este  baix&o. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado»  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  â'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Bio  de  Janeiro  cm  sete  de  Julho  de  mil 
oilt^ccntos  cincc(nta  eoito,  tregeslmo  sétimo  de  Independeada 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magistade  o  Imperador. 

Marquez  de  OUnda. 


Alteraeiles  feitas  nos  Estatatos  da  Comi 
Mitheroy  «  Inhomeriíu,  em  virtude  da  deli* 
beraçllo  tomada  pelos  respeetKos  aet^onis* 
tas  na  sessfto  de  M  de  Janeiro  de  tS&S^  a 

Sue  se  refere  o  Deereto  n.''  S.ItlMI  de  V  de 
ulho  de.t8&8. 

CAPITULO  I. 

Art.  5.**  A  Companhia  será  representada  pela  Assemblèa 
dos  accionistas,  e  administrada  por  hum  Conselho  de  Direcção 
composto  de  três  accionistas. 

CAPITULO  11. 

Art.  11.  A  Assemblèa  dos  accionistas  elegerá  em  huma 
só  lista  o  á  maioria  de  votos  hum  Conselho  de  Direcção,  com- 
posto de  três  dos  seus  membros»  dos  quaes  o  mais  votado  será 
o  Presidente,  e  o  menos  votado  o  Secretario. 

Art.  12.  Serão  pela  mesma  forma  eleitos  três  accionistas 
para  substituírem  os  Directores  sempre  que  se  der  falta,  ou 
impedimento  de  algum  delles 

Art.  13.  Só  accionistas  de  vinte  acções  pelo  menos  serão 
eleitos  membros  do  Conselho  de  Direcção  ou  Supplenles;  soas 
funções  durarão  três  annos,  mas  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  14.  O  Conselho  de  Direcção  se  reunirá  quando  o 
julgar  nei;essario  a  bem  dos  interesses  da  Companhia;  sendo 
porém  obrigado  a  ter  diariamente  hum  dos  seus  membros  em- 
pregado na  inspecção,  e  serviço  da  Companhia. 
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Art.  15.    SSo  attribniçOes  do  Conselho: 

l."*  A  gerência  e  administração  de  todos  os  negócios  e ope- 
rações da  Companhia,  com  poderes  para  obrar  como  mdhor 
entender  em  beneficio  delia. 

S.""  Resolver  sobre  a  celebração  e  reforma  de  contractos, 
construccSo  de  pontes,  exploração  de  qualquer  linha  de  na- 
vegação, acquisiçdo  de  barcos,  ou  de  outra  qualquer  proprie- 
dade; alienação  dos  objectos  impróprios  para  uso  da  Companhia; 
e  a  respeito  de  quaesquer  medidas  que  devão  ser  propostas  á 
Assembléa  dos  accionistas. 

3.**    Convocar  a  reunião  da  Assembléa  dos  accionistas» 

4.®  Estipular  os  dividendos  e  o  fundo  de  reserva  semes- 
tralmente, conforme  o  art.  21. 

5.*  Dirigir  a  escripturaçâo  da  Companhia,  cujo  archivo  es- 
tará sob  sua  guarda. 

6^  Receber  o  dinheiro  da  Companhia,  e  dal-o  a  premio 
immediatamente  em  qualquer  estabelecimento  bancário  de  sua 
confiança,  com  o  qual  abrirá  conta  corrente. 

7."^    Subscrever  os  termos  das  transferencias  de  acç($es. 

8.^  Pagar  as  contas  e  despezas  da  Companhia  depois  de  con- 
feridas pelo  Guarda-livros. 

9.*  Nomear  e  demittir  os  empregados,  e  marcar-lhes  os  veti- 
cimentos. 

IO.'  Fazer  regulamentos  adequados  á  boa  administração  e 
fiscalisação  da  Companhia,  e  prover  da  melhor  forma  aos  seus 
interesses. 

11.''  Apprescntar  á  Assembléa  dos  accionistas,  na  sessão  or- 
dinária de  cada  anno,  o  balanço  da  receita  e  despeza  fechada 
no  fim  do  anuo  social  anterior,  acompanhado  de  hum  relatório 
sobre  o  estado  da  Companhia. 

Art.  16.  He  privativa  attribuição  de  (como  no  art.  25 
dos  Estatutos). 

Art.  17.    Haverá  huma  sessão  (como  no  art.  26). 
Art.  18.    As  convocações  serão  (como  no  art.  27). 

CAPnULO  III. 

Art.  19.  O  Conselho  de  Directo  perceberá  em  compen- 
sação do  seu  trabalho  huma  porcentagem  de  quatro  por  cento 
sobre  o  rendimento  bruto  da  Companhia,  ficando  à  seu  cargo 
as  dcspezâs  do  escriptòrio. 

Art.  20  a  32.    As  mesmas  disposições  dos  arts.  31  a  43. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Maio  de  1858.  —  Os  Directores  José 
António  de  Lima. — João  de  Araújo  Coutinho  Vianna. — Vi- 
cente Joaquim  Torres. 
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DECRETO  N.«  2.204  —de  7  de  Julho  de  1868. 

Aliefa  o  primeiro  uniforme   do  Corpo  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional  do  Municipio  da  Cárie. 

Àttendendo  ao  que  Me  representou  o  Tenente  Coronel  Com- 
mandante  do  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  Corte, 
e  a  informação  do  Brigadeiro  Commandante  Superior  da  mesina 
Guarda ;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  O  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional 
da  Corte  usará  em  primeiro  uniforme  de  fardas  azues  com  vistas 
escarlates,  carcellas  e  goUas  brancas  com  duas  casas  bordadas 
á  ouro  para  os  Officiacs,  e  á  seda  e  lã  para  os  Inferiores,  Cabos, 
e  Guardas;  calças  azues  com  duas  listras  escarlates;  capacetes 
de  metal  branco  com  morrião  amarello,  pluma  e  cauda  escar* 
lates,  dragonas,  esporas,  e  correame,  do  actual  fardamento,  e 
xebraques  de  pano  azul  com  listras  escarlates  nos  arreios  dos 
cavallos  dos  Inferiores,  Cabos  e  Guardas  do  referido  Corpo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Julho  do  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.205  ~  de  10  de  Julho  de  1858. 

Crea  huma  Cadeira  de  instrucçõo  primaria  do  primeiro  gráo 

para  o  sexo  femenino,  no  lugar  denominado — Ponla  do 

Caju  —  da  Parochia  de  5.  ChristovSo. 

Àttendendo  ao  que  representarão  os  moradores  do  lugar 
denominado— Ponte  do  Caju— da  Parochia  de  SSo  Christovâo, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselho  Director  de  ins- 
trucção  primaria  e  secundaria  do  Municipio  da  Corte ;  Hei  por 
bem  Crear  huma  cadeira  de  instrucçao  primaria  do  primeiro 
grào  para  o  sexo  femenido  no  lugar  denominado  —  Ponte  do 
Cfiuú-^d$i  Parocbia  de  SSo  Gbristoyio. 
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O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado»  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*  2.206  —  de  10  de  Julho  de  1858. 

Crea  uma  Estação  Naval  na  Provincia  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem,  para  maior  regularidade  e  efOciencia  do  ser- 
viço das  embarcações  da  Armada  Nacional  e  Imperial ,  empre- 
gadas na  Provincia  de  Mato  Grosso ,  Crear  uma  Estação  Naval , 
composta  das  ditas  embarcações,  e  das  que  ali  forem  por  qual- 
quer motivo  mandadas;  devendo  a  mesma  Estação  ter  por  centro 
o  porto  de  Albuquerque  no  alto  Paraguay,  e  por  limites  os  do 
Império  com  as  Republicas  adjacentes  áquella  Provincia;  e  re- 
gular-se  pelas  disposições  do  Decreto  numero  mil  e  sessenta  e 
um,  de  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  dous, 
no  que  lhe  fdr  applicavel,  com  as  alterações  seguintes: 

1.*  Será  commandada  por  um  OíBcial  da  Armada  de  patente 
nunca  inferior  a  Capitão  Tenente. 

2.*  Destacará  para  o  porto  da  AssumpçSo  na  Republica  do 
Paraguay  as  embarcações,  que  forem  necessárias,  para  entreter 
as  relações  commerciaes,  e  a  correspondência,  tanto  com  aquella 
Republica,  como  com  a  Capital  do  Império  pelo  Rio  da  Prata , 
observando-se  em  tudo  as  estipulações  dos  tratados  existentes. 

3.^  Será  subordinada  ao  Presidente  da  Provincia  de  Mato 
Grosso ,  quanto  ao  serviço,  que  na  mesma  tem  de  desempenhar, 
e  ao  Quartel  General  da  Marinha,  na  parte  relativa  á  disciplina, 
economia,  e  policia,  na  forma  do  artigo  quarto  do  citado  De- 
creto; ficando  para  este  fim  somente  revogados  os  artigos  oitavo, 
nono  e  decimo  do  mesmo  Decreto. 

José  António  Saraiva ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva* 
50 
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DECRtrrO  N.*  9.2OT  —  de  10  d<^  Julho  de  18Í 

Separa  o  Termo  de  Maricá  dos  de  Ifabúraíiv  e  Sa 
tonio  de  5á,  na  Província  do  Jiio  rfe  Janeiro 
nelle  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  qite  accnnnilará 
ções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Udíco.  Fica  separado  o  Terma  de  Wark 
Itaborahy  e  Santo  António  de  Sá,  na  ?ro>incia  do  B 
neiro,  e  creado  nelle  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
lerá  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos;  i e?\ogadas  as  di 
em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcollos,  do  Meu  ( 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Netíotios  da  Justi 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.    Paíacio  do  Rio  d 
cm  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  cinropnta  e  oilo, 
sétimo  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperado 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasc 


DECRETO  N.*»  2.208— de  22  de  Jtilho  de  185 

Manda  observar  o  Regutamento^  para   en^cução    (k 
874,  de  "23  de  Agosto  de  1856,   que  créa  na  Cai 
do  Império  um  Conselho  Naval. 

Hei  por  bem  que,  para  execução  (l;i  Lei  n.*  87 
de  Agosto  de  1856,  que  crèa  na  Capital  do  Império  iii 
lho  Naval,  se  observe  o  Regulamento,  que  com  «*sl 
assignado  por  José  António  Saraiva,  do  Meu  (^nsiílho» 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  q 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Hio  di^ 
em  22  de  Julho  de  18^8,  trigésimo  sétimo  da  lnde|] 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Antúnio 
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BcgntaMento^  para  a  exeewteUo  da  MjeÊ  n."*  8  V€» 
de  93  de  Agosto  de  tSSO^  que  eréa  na  Capi- 
tal do  huperlo  um  Conselho  Hai^al. 

TITULO  CNICO. 

Da  organisaçâo  do  Conselho  NavaL 

CAPITULO  I. 

Do  pessoal  do  Conselho. 

ArU  1.*  O  Conselho  Naral  compor-se-ha  de  einco  mem- 
bros etkctàyoA,  e  de  dous  adjuntos,  que  deverão  ser  nomeados 
por  Decreto,  e  consenradosi  em  quanto  bem  senrirem. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinba 
é  o  Presidente. 

Os  membros  effectiyos  serão: 
§    1.*    Três  Oíficiaes  da  Armada,  pelo  menos,  pertencen- 
tes ao  senriço  activo,  de  patente  nunca  inferior  â  de  Capitão 
de  Fragata,    e  encolhidos  d' entre  os  mais  distinctos  por  suas 
InzeSy  e  experiência. 

§  S.*"  Dous  cidadãos  notáveis  por  seu  saber,  probidade, 
e  serviços»  e  que  tenhão  pratica  de  administração  de  ma- 
rinha. 

Art  S.""    Serão  membros  a(|juntos: 
S  l.^"  Hum    Official    Superior   de  Engenheiros,  que  tenha 
pratica  de  trabalhos  marítimos,   e  obras  militares. 
S  2.**  Hum  Primeiro  Constructor  Naval. 
Art.  3.*^    O  Ministro  da  Marinha  será  substituído  na  Presi- 
dência do  Conselho   Naval  em  qualquer  de  suas  faltas,   ou 
impedimentos  pelo  Vice  Presidente,  que  será   o  OíDcial   de 
Marinha  membro  do  Conselho  mais  graduado,  e  em  igualdade 
de  graduação  o  mais  antigo. 

Art.  4.^  Na  falta  ou  impedimento  de  algum  dos  mem- 
bros do  Conselho  Naval,  de  que  trata  o  §  2.°  do  Art.  1.*  d' este 
Regulamento,  servirá  o  Official  da  Armada,  que  fôr  designado 
pelo  Ministro  da  Marinha,  e  se  achar  nas  circumstancias 
especificadas  pelo  mesmo  art.  1.® 

Art.  5.**    Os  Membros  adjuntos  serão,  nas  mesmas  circumr 
stancias,  substituídos  por  um  Official  de  Engenheiros ,  ou  um 
Primeiro  Constructor,  e  de  preferencia  por  aquelles,  que  tive 
rem  a  seu  cargo  as  construcções  navaes  do  Arsenal  da  Corte, 
e  as  obrps  militares  da  Repartição  da  Marinha  na  Corte. 

Art.  6.*  O  Conselho  poderá  ouvir,  ou  requisitar,  por  in- 
termédio da  respectiva  Secretaria  d^Estado,  informações  e  es- 
clarecimentos de  qaaesquer  pessoas  encarregadas  de  serviços 
do  Ministério  da  Marinha,  ou  empregadas  em  outras  Reparti- 
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çSes  publicas,  todas  as  Tezes  cpie  o  julgar  necessário,  para  o  bom 
desempenho  de  suas  obrigações. 

Ari.  7.°  Quando  o  Conselho  tiver  de  discutir  reíbrmasim 
portantes,  e  especialmente  as  que  disserem  respeito  ao  ensino 
e  instrução  das  diversas  classes  da  Armada ,  poderá  admittir  á 
tomar  parte  em  seus  trabalhos  os  Lentes  da  Escola  de  Marinha, 
que  poderem  dar  luz  á  discussão,  e  quaesquer  outros  cidadãos 
notáveis  por  seus  conhecimentos  profissionaes. 

Os  cidadãos,  que  assim  forem  convidados  pelo  Ministro 
da  Marinha,  para  tomar  parte  nos  trabalhos  do  Conselho  Naval, 
não  terão  voto  em  suas  deliberações,  e  occuparão  os  lugares  de 
honra,  que  estiverem  em  relação  com  a  posição,  de  que  gozarem 
no  Paiz. 

Art.  8.""  O  Secretario  do  Conselho  Naval,  ainda  que  não 
seja  membro  effectivo  do  mesmo ,  comparecerá  e  assistirá  ás 
sessões,  para  lavrar  as  actas,  e  tomar  quaesquer  notas,  qae  o 
Presidente  determinar. 

CAPITULO  II. 

Das  aítribiiições  do  Conselho. 

Art.  9.°  O  Conselho  Naval  é  essencialmente  consultivo, 
e  encarregado  do  estudo  e  exame  de  todas  as  questões,  que 
lhe  forem  sujeitas  pelo  Presidente,  ou  Vice  Presidente. 

E*  de  sua  especial  competência  dar  parecer  escrito  c  em 
forma  de  Consulta,  sobre  todos  os  objectos,  que  disserem  res- 
peito : 

§^  l.""    A'  legislação  e  administração  da  Marinha. 

%  ã."*    A'  fixação ,  organisação  e  disciplina  da  Força  Naval. 

§  3,^  A'  direcção  e  emprego  da  Força  Naval  em  tempo  de 
paz  e  de  guerra. 

§  4.**  A's  promoções,  antiguidades,  reformas  e  recompensas 
pecuniárias,  assim  dos  Officiaes  da  Armada  e  Classes  anncxas, 
como  dos  marinheiros  e  praças  de  pret  dos  Corpos  de  Marinha. 

§  5.*    Ao  engajamento  e  recrutamento. 

§  6.®  Ao  estabelecimento,  organisação  e  administração  dos 
Arsenacs,  Pharóes,  Capitanias  dos  portos,  e  quaesquer  outras 
estações  da  Repartição  da  Marinha. 

§  l.""  Ao  abastecimento  e  fornecimento  dos  armazéns  da  Ma- 
rinha, e  dos  Navios  da  Armada. 

§  8.«  A'  contabilidade,  arrecadação,  distribuição  e  flscali- 
sacão  do  material,  e  dos  dinheiros  despendidos  pela  Repartição 
da  Marinha. 

§9.*»  A*  reserva,  administração,  conservação,  e  cortes  de 
madeiras  destinadas  á  construcção  naval. 

§  10.  A's  construcções  navaes,  trabalhos  marítimos,  e  obras 
civis  e  militares  da  Repartição  da  Marinha. 
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Art.  10.  Alem  dos  pareceres,  a  que  é  obrigado,  deverá 
o  Ccmselho  propor  ao  Governo  a  adopção  de  toda  e  qualquer 
medida,  que  julgue  útil  ao  serviço;  e  preparar  os  rolamentos, 
que  o  Ministro  tiver  de  expedir  em  bem  do  serviço. 

Art.  11.  Para  a  boa  execução  do  artigo  antecedente,  cada 
um  dos  membros  do  Conselho  será  encarregado  pelo  seu  Pre* 
sidente  do  estudo  e  exame  de  um  ou  mais  ramos  da  administaçSo 
de  marinha. 

Art.  12.  No  fim  de  cada  anno,  e  antes  do  mez  de  No- 
vembro, o  Conselho  publicará  o  quadro  do  pessoal  militar  da 
Armada,  que  deverá  organisar,  tendo  em  vista  as  informações 
e  esclarecimentos  dados  pelas  respectivas  Repartições,  e  relató- 
rios das  Inspecções;  e  passará  ás  mãos  do  Ministro  uma  infor- 
mação motivada  e  reservada,  acerca  da  conducta  militar  de  todos 
os  Offlciaes  da  Armada,  com  a  indicação  dos  que,  na  forma 
da  Lei ,  tiverem  direito  á  promoção  por  antiguidade,  ou  me- 
recimento. 

Art.  13.  O  Conselho  se  reunirá  duas  vezes  em  cada  semana 
e  nos  dias  e  horas  determinados  pelo  seu  Presidente,  que  o 
convocará  extraordinariamente,  sempre  que  as  necessidades  do 
sonlço  o  exigirem. 

Art,  14.  As  sessões  do  Conselho  terão  logar  em  uma  das 
salas  do  edifício,  onde  está  a  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  ou  onde  o  Governo  julgar  mais  conveniente. 

As  sessões  começarão  á  hora  fixada,  c  serão  abertas  pelo 
Presidente,  e,  em  sua  falta,  pelo  Vice  Presidente,  annuncian- 
do-se  por  toque  de  campainha. 

Art.  15.  O  Presidente  terá  o  seu  assento  á  cabeceira  de 
uma  meza,  seguindo-se-lhe  os  membros  e£Pectivos,  e  depois 
08  adjuntos,  conforme  as  suas  graduações  e  precedências,  de- 
rivadas da  antiguidade  de  seus  postos,  ou  quaesquer  títulos. 

Em  igualdade  de  graduação  c  antiguidade,  ou  qualquer 
titulo,  o  Presidente  declarará  a  precedência,  deduzindo-a  do 
qualquer  consideração,  que  lhe  pareça  mais  rasoavel. 

Art.  16.  Depois  de  aberta  a  sessão  por  declaração  do  Pre- 
sidente do  Conselho,  o  Secretario  fará  em  voz  alta  c  inteliigivcl 
a  leitura  da  acta  da  sessão  precedente,  que  será  approvada  com 
as  alterações,  que  o  Conselho  deliberar. 

Art.  17.  Os  pareceres,  que  forem  approvados  em  Conselho, 
serão  redigidos  em  forma  de  Consultas,  c  assignados  somente 
pelo  Vice  Presidente  e  mais  membros  do  Conselho,  sem  decla- 
ração de  voto,  que  ficará  consignado  nas  actas. 

Art.  18.  As  Consultas  approvadas  e  os  pareceres,  que 
deixarem  de  ser  altendidos  pelo  Conselho,  serão  archivados  na 
Secretaria  com  todos  os  documentos,  mappas  e  plantas,  que  os 
instruírem;  e  acondicionados,  de  modo  que  possão  facilmente 
ser  consultados. 

Art.  19.    As  sessões  do  Conselho  Naval  nSo  serão  publicas, 
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salyo  havendo  para  isso  motivo  mui  especial,  e  conseBtimento 
do  Presidente. 

Art.  âO.  Todas  as  informaç($es  e  esclarecimentos,  s^So  de 
Repartições  Publicas ,  sejão  de  pessoas  empregadas  no  serviço 
da  Marinha,  que  o  Conselho  entender  necessários,  para  o  bom 
desempenho  de. suas  obrigações,  podem  ser  requisitados  por 
intermédio  da  Seo^etaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha, 
expedindo  para  esse  fim  o  Secretario  do  Conselho  uma  simples 
nota  ao  respectivo  Official  Maior  d'aquelia  Repartição. 

Art.  21.  Alem  das  sessões  ordinárias  e  extraordinárias, 
haverão  preparatórias,  em  que  os  membros  do  Conselho,  sob  a 
Presidência  do  Vice  Presidente,  ou  do  membro  imm^iato  em 
graduação,  e  nos  intervallos  das  sessões  ordinárias,  se  reunirão, 
para  examinarem  os  pareceres  e  negócios,  de  que  se  tenha  de 
tratar  em  presença  do  Ministro. 

Art.  22.  O  livro  das  actas  do  Conselho,  aberto,  encerrado 
e  rubricado  pelo  respectivo  Vice  Presidente,  deverá  ser  escrito 
somente  pelo  Secretario  do  Conselho. 

Art.  23.  Por  um  Regimento  especial,  organisado  pelo  Con- 
selho, e  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha,  e  que  poderá  ser 
alterado,  sempre  que  as  necessidades  do  serviço  o  aconselharem, 
se  indicará  a  marcha  e  ordem  dos  trabalhos  do  Conselho  e 
respectiva  Secretaria,  e  bem  assim  as  obrigações  de  todos  os 
Empregados,  que  lhe  ficarem  subordinados. 

Art.  24.  O  Ministro  da  Marinha  não  poderá  deixar  de 
ouvir  o  Conselho,  quando  tiver  de  deliberar  sobre  promoções» 
antiguidades,  e  reformas  dos  Ofiiciacs  de  Marinha. 

Art.  25.  Desde  15  de  Agosto  até  10  de  Novembro,  o  Con- 
selho se  occupará  da  organisação  do  quadro  dos  OfiBciaes  da  Ar- 
mada por  ordem  de  antiguidade,  e  de  dar  ao  Ministro  da  Marinha 
uma  informação  motivada,  e  pela  qual  se  conheça  quaes  os 
que,  em  suas  respectivas  classes,  mais  direitos  tenhão  á  pro- 
moção por  merecimento. 

Art.  26.  Para  esse  trabalho  se  reunirá  o  Conselho  sob  a 
presidência  do  Vice  Presidente;  e  as  decisões,  que  se  tomarem, 
sobre  qualquer  individuo,  serão  por  escrutínio  secreto. 

CAPITULO    III. 

Disposições  diversas. 

Ari.  27.  Alem  das  obrigações  impostas  n'esie  Regulamento 
aos  membros  do  Conselho  Naval,  poderão  ser  elles  empregados : 

SI.*'  Sendo  militares,  na  transmissão  de  ordens  concer- 
nentes ao  movimento,  economia  e  disciplina  do  serviço  naval 
militar. 

§  2.<'  Nas  visitas  e  inspecções  dos  Arsenaes,  Intendências, 
Estabelecimentos  de  Marinha,  e  Divisões  Navaes,  que  se  houver 
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de  faser  em  oada  blenikio,  áfípoià  dft  cmi«Sé  defflnttlT»  do 
Ck)nselhOy  oa,  extraordíDaríamente,  sempre  que  parecer  i»* 
disp^savel  ao  Minisiro. 

Art.  28.    Estas  visitas  e  inspecções  teem  por  fim  examinar: 
§  1.''    Se  as  instrucções  e  ordens  permanentes,  dadas  aos 
Empregados  das   Estações  Navaes^teem  sido  executadas  oom 
iutelligencia  e  pontualidade. 

§  2.°  Se  estas  intrucções  e  ordens  teem  produzido  effeitos  uteb 
ou  perniciosos,  e  se  apresentão  irregularidades  e  incoberencias, 
em  reiaçdo  ao  systema  geral  do  serviço. 

§  3.""  Sc  os  ditos  Empregados  são  capazes  de  preencher  suas 
respectivas  funcções,  designando  os  que  devem  ser  substituídos» 
e  informando  escrupulosamente  sobre  tudo  o  que  disser  res- 
peito á  execução  dos  trabalhos»  e  &  boa  ordem,  economia  e 
disciplina  de  taes  Estabelecimentos. 

Art«  29.  Os  resultados  doestas  visitas  e  inspecções  deverão 
ser  presentes  ao  Conselho,  depois  de  reduzidos  a  um  relatoio» 
em  que,  com  claresa  e  circumstaneiadamente,  estejão  lançadas 
as  observações,  que  houverem  feito  os  encarregados  d*essas  com- 
missões»  a  íim  de  que  sobre  ellas  se  tomem  as  medidas»  qud 
parecerem  acertadas. 

Art.  30.    O  Conselho  Naval  terá,  para  o  seu  expe^nte» 
uma  Secretaria,  cujo  pessoal  constará  dos  seguintes  membros : 
§  l.<*    Um  Secretario,  que  poderá  ser  um  dos  membros  eí- 
fectivos  do  Conselho  Naval. 

§  2.''    Dous  Primeiros  Oíficiaes,  dos  quaes  um  será  Interprete» 
Archivista,  e  fallará  correntemente  as  lingoas  Portugueza»  In-« 
gleza  e  Franceza. 
§  3.°    Dous  Segundos  Officiaes,  e  doas  Amanuenses. 
§  i.""    Hum  Porteiro,  servindo  de  Continuo,  e  hum  Coneio 
a  pé. 

Quando  os  trabalhos  do  Conselho  o  exigirem  poderão  ser 
nomeados  mais  dous  Amanuenses. 

Art.  31.  0$  Empregados  da  Secretaria  do  Conselho  Naval 
terão  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã»  que  a  este  acom- 
panha; e  poderão  servir  na  Secretaria  d'Estado  doa  Negodos 
da  Marinha,  sempre  que  o  Ministro  o  determinar. 

Art.  32.  O  Secretario  e  Officiaes  serão  nomeados  por  De- 
creto» e  os  demais  Empregados  da  Secretaria  por  Portaria  do 
Ministro. 

Art.  33.  Os  membros  do  Conselho  Naval  terão  direito  á 
Carta  do  Conselho  se  tiverem  mais  de  25  annos  de  bons  ser-* 
viços  em  quaesquer  empregos,  ou  funcções  publicas. 

Art.  34.  Os  membros  do  Conselho  Naval  e  o  Secretario 
prestarão  juramento  de  bem  desempenhar  suas  obrigação  nas 
mãos  do  respectivo  Presidente»  e  d'eUe  se  lavrará  termo. 

Art.  35.  Os  membros  do  Conselho  Nfival  não  podwão 
accumular  outros  empregos  e  vencimentos,  alem  dos  dedarados 
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no  Decreto  n.""  874,  de  23  de  Agosto  de  1856 »  e  n'este  Rega* 
lamento. 

Ari.  36.  Os  Ycncimentos  dos  membros  effectivos  do  Con- 
selho Naval  nSo  excederão  de  duzentos  mil  réis  mensaes^  alem 
dos  soldos  de  suas  patentes.  Os  paizanos  vencerão  quatro  contos 
de  réis  annualmente. 

Estes  vencimentos  nSo  teem  caracter  de  ordenado :  são  gra- 
tificações, que  somente  se  perceberão  em  eíTectivo  exercício,  ou 
nos  casos  de  moléstia. 

Art.  37.  Os  membros  adjuntos  perceberão  uma  gratifi- 
cação, que  lhes  será  arbitrada  no  momento  da  sua  nomeação, 
tendo-se  attenção  ao  que  já  vencerem  por  seus  empregos  ou  pa- 
tentes ,  e  ao  serviço ,  para  que  forem  chamados,  não  podendo 
tacs  gratificações  exceder  ás  dos  efiectivos. 

Art.  38.  O  membro  do  Conselho  Naval,  que  fôr  encarre- 
gado do  detalhe  do  serviço  naval,  na  conformidade  do  art.  7.*  do 
Decreto  n.*^  874,  de  23  de  Agosto  de  1856,  e  27  d*este  Regu- 
lamento, perceberá  mais  cincoenta  mil  réis  mensaes. 

Art.  39.  Os  que  forem  empregados  nas  commissões  de  vi- 
sita e  inspecções  perceberão,  alem  dos  seus  vencimentos,  uma 
ajuda  de  custo,  para  dcspezas  de  viagem,  regulada  conforme  a 
distancia  do  lugar,  arbitrando-se  uma  gratificação  ás  pessoas, 
que,  como  auxiliares,  os  acompanharem. 

Art.  40.  O  Conselho  organisará  uma  tabeliã,  fixando  as 
£\iudas  de  custo,  e  numero  de  pessoas,  que  nas  visitas  c  ins- 
pecções ordinárias  parecerem  indispensáveis  como  auxiliares,  e 
desde  logo  as  gratificações,  que  tiverem  de  perceber,  e  a  submet- 
terá  á  approvação  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  41*  Nas  visitas  e  inspecções  extraordinárias,  havendo 
urgência  e'  provada  utilidade,  o  numero  de  taes  auxiliares  po- 
derá ser  augmcntado. 

Art.  42.  Nenhum  livro,  mappa,  ou  documento  perten- 
centes ao  archivo  do  Conselho  Naval,  poderá  ser  levado  por 
membro  algum,  sem  deixar  nota  em  poder  do  Secretario  até 
ser  restituído.  Fica,  porem,  entendido  que  em  nenhum  caso, 
o  livro  das  actas  poderá  ser  confiado  a  membro  algum  do  Con- 
selho, com  excepção  do  Presidente. 

Art.  43.  Todas  as  petições,  reclamações  individuaes  ou 
coUectivas,  feitas  directamente  ao  Conselho,  serão  levadas  ao 
conhecimento  do  Ministro,  extractadas  na  synopse  ou  nota,  que 
previamente  lhe  deverá  entregar  o  Secretario  um  dia  antes  de 
cada  sessão  ordinária. 

Esta  synopse  indicará,  alem  d*esses  extractos: 
§  l.""    As  questões,  de  que  o  Conselho  se  tem  occupado,  de 
pois  da  ultima  sessão. 
S  2.^    As  que  se  acharem  relatadas. 
§  3.^    Aquellas,  cujos  relatórios  houverem  sido  precedente- 
manto  lidos,  ^  sobr^  os  quaes  deverá  haver  deflInitiYa  discussão. 


Digitized  by 


Google 


(401) 

Art.  44.  No  fim  de  cada  anuo  entregará  o  Vice  Presidente 
do  Conselho  Naval  um  relatório  circumstanciado,  contendo 
propostas  de  nielkoramentos,  de  que  necessitarem  as  diversas 
Kepartiçôes  da  Marinha,  coUigidos  dos  relatórios  parciaes,  que 
forem  presentes  ao  Conselho. 

Este  relatório  deverá  $er  assígnado  por  todos  os  membros 
do  Conselho. 

Art.  45.  O  Governo  Imperiafl  poderá  rever  o  presente  Re- 
gulamento, em  quanto  se  não  findar  um  anno,  contado  do  dia, 
em  que  fizer  o  Conselho  Naval  a  sua  primeira  sessão,  antes  da 
qual  nenhum  dos  Empregados  nomeados,  em  virtude  do  mesmo 
Regulamento,  perceberá  vencimento  algum. 

Art.  46.  Um  Regulamento  especial,  organisado  pelo  Con- 
selho Naval,  e  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha,  estabe- 
lecerá a  marcha  do  serviço  da  Secretaria  do  referido  Conselho, 
e  as  obrigações  de  seus  Empregados. 

1'alacio'  do  Rio  do  Janeiro  em  22  de  Julho  de  18S8.  — 
José  António  Saraiva* 

Tabeliã  dom  vencimentos  dosi  Empreitados  da 
fieerelaria  do  Conselho  Maval^  a  que  se  re- 
fere o  Ilejt^ulamento  do  mesmo  Conselho 
mandado  exeeular  por  Ueereto  doesta  data. 


EMPREGAOOS. 


Secretario 

Primeiros  Ofllciaes 

Segundos  Oíliciaes 

Amanuenses 

Porteiro  servindo  de  Continuo. 
Correio   a  p6 


VENCIAIBNTOS. 


4.000W)00 
3.000^000 
2.600^000 
!. 600^000 
1.200#000 
1.000$000 


Observações. 

1  .*  Duas  terças  partes  dos  vencimentos  dos  Empregados  acima 
mencionados  serão  consideradas  como  ordenado,  e  uma  terça 
parte  como  gratificação,  que  só  será  percebida  pelo  effectivo 
cxercicio  do  emprego,  ou  por  concessão  do  Ministro  nos  casos 
de  moléstia  grave. 

2."  Quando  um  dos  membros  do  Conselho  fôr  Secretario 
perceberá  somente  uma  gratificação  arbitrada  pelo  Ministro,  e 
que  nunca  excederá  á  terça  parte  dos  respectivos  vencimentos* 

3."  A  presente  tabeliã  é  provisória,  e  será  harmonisada  com 
a  da  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  logo  que 
se  eflectuar  a  reforma  respectiva. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  22  de  Julho  de  1858.  — 
José  António  Saraiva,  51 


Digitized  by 


Google 


(  402  ) 

DECRETO  N.»  2.209— de  22  de  Julho  de  1858. 

Declara  de  nenhum  effeilo  o  Decreto  iV.*  1.725  de  16  de  Fe- 
vereiro de  1856,  naparte  em  que  altera  os  arts.  12  e  13 
dos  Estatutos 9  queforào  approvadospelo  Decreto  N.*  1.415 
de  5  de  Agosto  de  1854  |>ara  a  Companhia  de  seguros  eon-- 
tra  a  mortalidade  dos  escravos^  denominada  Previdência. 

Havendo-Me  representado  Carlos  Le  Blon,  Estevão  Ber- 
nardo e  Affonso  Milliet,  aquelles  na  qualidade  de  Directores 
Gorentes,  e  de  autores  fundadores  da  Companhia  de  Seguros 
contra  a  mortalidade  de  escravos,  denominada  Previdência,  e 
o  ultimo  como  procurador  dos  herdeiros  de  G.  Oelsner  Monmer- 
que,  outro  autor  e  fundador  da  dita  Companhia,  allegando 
terem  sido  fraudados  pelas  alterações  feitas  nos  Estatutos  da 
mesma  Companhia,  e  approvadas  pelo  Decreto  n.^  1.72S  de 
16  de  Fevereiro  de  1856 ,  direitos  e  prerogativas  que  havião  elles 
legitimamente  adquirido  por  virtude  daquelles  Estatutos,  os 
quaes  forão  approvados  pelo  Decreto  n.*  1.415  de  5  de  Agosto 
de  1854 ;  e  Tendo  em  consideração  que,  importando  as  ditas 
alterações  oíTensa  aos  direitos,  e  prerogativas  que  nos  arts.  12 
e  13  dos  referidos  Estatutos  forão  assegurados  aos  supplicantes 
como  Directores,  Gerentes,  autores  e  Amdadores  da  Companhia, 
não  podião  ser  feitas ,  como  o  forão ,  sem  o  consentimento 
destes,  visto  como  as  disposições  desses  arts.  constituem  hum 
contracto  bilateral,  solemnemente  celebrado,  que  por  sua  na- 
tureza não  podia  ser  modificado  por  vontade  de  huma  só  parte : 
Hei  por  bem  Declarar  de  nenhum  effeito  o  citado  Decreto  n.** 
1.725  de  16  de  Fevereiro  de  1856,  na  parte  em  que  altera  os 
referidos  arts.  12  e  13. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRFfO  N.*  2.210  —  de  23  de  Julho  de  1858. 

Créa  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nadonaei  no 
Município  do  Conde  na  Provinda  da  Bahia, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.®  Fica  creado  no  Município  do  Conde,  na  Província 
da  Bahia  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  for- 
mado de  dous  Batalhões  de  Infanteria  já  organisados  com  a 
numeração  de  onze,  e  noventa  do  serviço  activo,  aquelle  de 
seis,  e  este  de  oito  Companhias ,  e  huma  Companhia  avulsa 
da  reserva;  desligando-se  para  esse  fim  do  Cominando  Superior 
dos  Municípios  de  Abrantes,  e  Malta  de  São  João,  a  Guarda 
Nacional  qualificada  na  Freguezia  de  São  Pedro  do  Assii  da 
Torre  da  mesma  Província. 

Art.  2."*  Os  Corpos  acima  referidos  terão  as  suas  paradas 
nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  vinte  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.211  —de  23  de  Julho  de  1858. 

Separa  o  Termo  d^Atibaia  do  de  Bragança^  na  Provinda 
de  São  Paulo^  e  créa  nelle  e  no  de  Nazareth ,  reunidos^ 
o  Lugar  de  Juiz  Munidpaly  gue  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*»    Fica  separado  o  Termo  d'Atibaia   do  de  Bra- 
gança, na  Província  de  São  Paulo,  e  creado  nelle,  e  no  de 
Nazareth,  reunidos,  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumu- 
lará as  Amcções  de  Juiz  dos  Orphãos;  revogadas  as  disposíçõesv 
em  contrario. 
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Francisco  Dio^ço  Pereira  de  Vasoonceílos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça"-, 
ossim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  llio  do 
Janeiro  eui  vinte  três  de  Julho  de  nijl  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  Irrigesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.212  — do  23  de  Julho  de  1858. 

Eleva  á  Cathegoria  de  Secção  de  Batalhão ,  a  Companhia , 

e  Secção  de  Companlna  avulsa  da  Guarda  Nacional  do 

3funicipio  de  Ubatuba  na  Provinda  de  Sào  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Paulo;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.**  Fica  elevada  á  cathegoria  de  Secção  de  Batalhão 
de  Infanteria,  de  duas  Companhias,  e  com  a  numeração  de 
quinze  a  Companhia,  e  Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda 
Nacional  da  reserva  do  Mtítiicipio  de  Ubatuba  na  Província  de 
São  Paulo. 

Art.  2."  A  referida  Secção  de  Batalhão  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  na  Província  na 
forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos  ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  vinte  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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GRETO  N.°  2,213  —  de  26  de  Julho  de  1858. 

n  Commando  Superior  de  Guaním  Nacionaa  tm 
tnicipio  dos  Lençúes  na  Provineia  da  llahin. 

nde^jido  h  Proposta  do  Presidente  da  Provineia  da  Bahia; 
bem  Decretar  o  seguinte: 

1."  Fica  desligada  do  Comniando  Superior  de  Sanla 
1  Província  da  Bahia  a  Guarda  Nacional  do  Muni- 
;  Lunçóes  da  mesma  Província ,  e  nnljc  crendo  hum 
lo  Snpmor  formado  de  hum  Esquadrão  do  Cavallarío, 
Companhias,  com  a  numeração  dt;  dezesetc,  dous  Ua- 
le  ínfonteria  com  as  designações  de  sessenta  e  hum, 

quatro  do  serviço  actiro,  tendo  eslti  oilo  Companhias, 
I  as  seis  com  que  se  acha  já  organisado,  e  hurna  Com- 
viilsíi  da  reserva. 

2."  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
[up  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provineia 
i  Lei, 

icisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  ^fcu  Consolho, 
e  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  da  Justiea,  assim 
intendido  e  faça  executar.  Palácio  do  lUo  de  Janeiro 
I  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oilo , 
t  sctímo  da  Independência  e  do  Impcrio. 

im  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconccUos. 


CRETO  N.«  2.214  —  de  28  de  Julho  de  1858. 

organisação  dos  Corpos  da  Guarda  Nacional  ãa 
r  de  Cametá  na  Província  do  Pará  ^  e  crM  hum 
ão  de  Infanteria  na  Villa  de  Brei^es  da  mesma 
icia. 

idendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provineia  do  Pará; 
bem  Decretar  o  seguinte; 

1."  Os  quatro  Batalhões  de  Infanteria,  errados  na 
le  Cametá  na  Província  do  Pará,  liíTio  divididos  cm 
1  as  designações  de  quatorze,  quin/c,  deseseiSj  (lese- 
olu  c  hum,  ê  trinta  e  dous  do  servit;!)  acli\o. 
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O  Batalhão  numero  quatorze,  composto  de  quatro  Com- 
panhias,  comprehenderá  a  Parochia  de  Santa  Thereza  de  Cu- 
ruca; os  de  numero  quinze,  trinta  e  hum  e  trinta  e  dons,  de 
seis  Companhias  cada  hum,  a  de  São  Jo3o  Baptista;  e  de  nu- 
mero deseseis  de  quatro  Companhias,  a  de  Nossa  Senhora  do 
Carmo  do  Tocantins;  e  de  numero  descsete,  também  de  quatro 
Companhias,  a  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Mucajuba, 

Art.  2."  Fica  creado  na  Parochia  de  Santa  Anna  da  Villa 
de  Breves,  e  subordinado  ao  Commando  Superior  de  Cametá,. 
hum  Batalhão  de  Infanteria  de  quatro  Companhias,  com  a  de-* 
signação  de  trinta  e  três  do  serviço  activo. 

Art.  3.^  Os  referidos  Corpos  terão  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.215  —  de  4  de  Agosto  de  1858. 

Crea  novas  cadeiras  publicas  do  primeiro  gráo  de  insiruc^a 
primaria  para  ambos  os  se^cos  nas  Freguezias  do  Sacra- 
mento, e  de  Santa  Rita  desta  Corte, 

Attendendo  ao  que  propoz  o  Inspector  Geral  interino  da 
Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte:  Hei 
por  bem  Crear  huma  cadeira  de  instrucção  primaria  do  pri- 
meiro gráo  para  o  sexo  masculino,  e  outra  para  o  sexo  feme- 
nino  em  cada  huma  das  Freguezias  do  Sacramento,  e  de  Santa  Rita. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  fóça executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.«  2.216  —  de  7  de  Agosto  de  1858. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  que  tem  de  executar  o 
contracto  para  a  navegação  por  vapor  entre  Montevideo  e 
Cuyabáy  constante  das  condições  annexas  ao  Decreto  n.' 
2.196  de  23  de  Junho  do  corrente  anno. 

Attendendo  ao  que  Me  requerco  José  António  Soares ,  c 
de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d* Estado,  exarado  em  Consulta  de  vinte  nove  de  Julho  ultimo: 
Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos,  que  com  este  baixão,  da 
Companhia  organisada  para  executar  o  contracto  para  a  na- 
vegação por  vapor  entre  Montevideo  e  Cuyabá,  constante  das 
condições  annexas  ao  Decreto  n.""  2.196  de  vinte  três  de  Junho 
do  corrente  anno. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d*Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  §ecretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Estatutos    da  Companhia  de  navegaçfto  do 
Alto  Para§^ay« 

Art.  1."*  A  Companhia,  autorisada  pelo  Decreto  n.*  2.196 
de  23  de  Junho  do  corrente  anno,  denominar-se-ha  —  Com- 
panhia de  Navegação  do  Alto  Paraguay — ,  e  durará  pelo  tempo 
de  seu  contracto,  salva  a  renovação  deste. 

Art.  2.0  Ella  tem  por  objecto  principal  o  cumprimento 
das  condições  do  contracto  e  subsidiariamente,  mas  sem  pre- 
uiso  das  mesmas  condições,  todos  os  fretes,  e  passagens,  ou 
quaesquer  outros  proveitos  lícitos,  que  se  possão  obter  em 
utilidade  da  Companhia. 

Art.  3.*  O  fundo  da  Companhia  será  de  mil  e  duzentos 
contos  de  réis,  divididos  cm  acções  de  trezentos  mil  réis  cada 
huma,  além  das  quaes  se  cmittirâo  as  designadas  no  art.  22 
Este  fundo  será  exigido  pela  Administração  da  mesma ,  em 
prestações,  â  medida  que  demandar  o  desenvolvimento  da  des- 
peza,  entrando  os  accionistas  com  as  respectivas  quotas  no 
prazo  de  15  dias  da  data  dos  annuncios  publicados  nas  folhas 
diárias  pelo  Presidente  da  Companhia.  As  chamadas  nunca 
serão  maiores  de  10  por  cento  sobre  o  valor  das  acções. 
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Art.  í.°  Os  accionistas  que  deixaiem  de  realisar  as  prés- 
tacões  nos  prazos  estipulados ,  perderão,  em  beneficio  da  as- 
sociação, as  quantias  com  que  anteriormente  tiverem  entrado, 
salvos  os  casos  extraordinários  de  força  maior  provados  perante 
a  Administração,  no  prazo  de  seis  mezes. 

Art.  5.*  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  nomi- 
nal das  acções  que  subscreverem. 

Art.  6.°  A  caixa  da  Companhia  será  no  Banco  do  Brasil, 
ou  em  outra  instituição  Bancai  de  inteira  confiança, 

Art-  7.°  As  acções  poderão  ser  negociadas,  ou  transfe- 
ridas a  arbítrio  das  partes,  com  tanto  que  a  transferencia  seja 
devidamente  registrada  nos  livros  da  Conii^anhia ;  a  transfe- 
rencia, poròm,  nao  confere  o  direito  de  votar  ao  novo  accio- 
nista senSo  depois  de  30  dias  do  averbamento,  excepto  o  caso 
do  transferencia  por  successão  hereditária,  em  que  compete 
desde  logo  ao  novo  possuidor  o  exercício  de  lodos  os  direitos. 

Art.  8."  Para  levar  a  efTeito  a  navegação,  a  que  se  propõe 
a  Companhia,  adquirirá  e  possuirá  barcos  de  vapor  de  força 
c  tonelagem  suíticiente  para  o  bom  desempenho  do  serviço 
contractado;  poderá  também  possuir  os  prédios  necessários  para 
o  estabelecimento  de  armazéns,  oífícinas  e  depósitos  nas  loca- 
lidades convenientes,  e  mais  os  terrenos  cedidos  pelo  Governo, 
que  serão  opportunamente  medidos  e  demarcados;  bem  como 
poderá  alienar  quaesquer  propriedades  adquiridas. 

Ar.  9."*  A  Companhia  será  administrada  nesta  Corte  pelo 
Empresário,  na  qualidade  de  seu  Presidente,  por  espaço  de  três 
annos,  coadjuvado  por  dous  Directores,  eleitos  na  primeira 
reunião  da  asscrnbiéa  geral  dos  accionistas  por  maioria  abso- 
luta de  votos. 

Art.  10.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  huma 
voz  por  mez  para  resolver  sobre  os  negócios  de  maior  monta, 
como  seja  compra  de  vapores,  novas  entradas  por  conta  da 
Companhia,  alienação  de  propriedades,  compromissos  com  o 
Governo,  e  regulamentos  que  forem  necessários,  sendo  também 
presentes  á  Directoria  nestas  sessões  os  livros  da  Compa  nhia, 
e  hum  balancete  mensal,  bem  como  a  correspondência  rece- 
bida e  expedida  pelo  Presidente  da  Companhia,  e  bem  assim 
todos  os  esclarecimentos  que  orientem  a  Directoria  sobre  o 
estado  da  sociedade. 

Art.  11.  No  competente  livro  de  actas  das  sessões  da 
Directoria  serão  lançadas  todas  as  resoluções  da  mesma,  bem 
como  os  motivos  em  que  forem  baseadas;  servindo  de  Secre- 
tario nestas  reuniões  o  Director  que  o  Presidente  nomear. 

Art.  12.  O  Presidente  será  substituido  em  suas  faltas 
pelos  membros  da  Directoria,  segundo  a  ordem  de  sua  votação, 
c  estes  pelos  iminedialos  em  votos  na  respectiva  eleição. 

Art.  13.  Ao  Presidente  da  Companhia  compete  o  expe- 
diente e  administração  de  todos  os  negócios  da  mesma  nesta 
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Còite ,  e  a  execução  de  todas  as  resoluções  da  Directoria ,  com 
plenos  e  illimitados  poderes:  ello  a  representa  também  pcrant© 
o  Governo  e  cm  Juizo;  convoca  ordinária  e  extraordinaria'- 
mcnte  a  assembléa  geral  dos  accionistas;  e  providencia  abem 
da  empresa  e  seus  interesses  como  julgar  conveniente. 

Art.  14.  Em  Montevideo,  na  cidade  de  Cuyabà  e  nos 
lugares  em  que  convier  a  creação  de  Agencias,  a  administração 
dos  negócios  da  Companhia  será  confiada  a  Agentes  nomeados 
e  dcmittidos  pelo  Presidente,  ao  qual  compete  a  nomeação  e 
demissão  de  todos  os  empregados  da  Companhia,  podendo  to- 
davia ouvir  os  Directores. 

Ari.  15.  As  attribuiçôes  e  deveres  dos  Agentes,  e  mais 
empregados,  serSo  designados  em  regulamentos  confeccionados 
pela  Directoria, 

Art.  16.  A  Directoria  marcará  o  dividendo  que  deva  rea- 
lisar-se  no  fím  de  cada  semestre,  deduzindo-se  dos  lucros  líquidos 
a  somma,  ou  proporção  regular  pela  diminuição  do  valor  no 
material  da  Companhia,  assim  como  huma  qnantia  razoável 
para  fundo  de  reserva,  calculado  de  sorte  que  em  caso  algum  o 
dividendo  exceda  a  doze  por  cento  ao  anno,  salvo  deliberação 
expressa  da  assembléa  geral  depois  que  o  fundo  de  reserva  passa 
de  duzentos  contos  de  reis. 

Art.  17.  Annualmenle  apresentará  a  Directoria  á  assem- 
bléa geral  dos  accionistas  o  relatório  e  balanço  do  anno,  que 
poderá  ser  examinado  por  qualquer  dos  sócios,  e  em  todo  o 
caso  o  será  por  huma  Commissão  de  três  membros  nomeada 
pelos  accionistas,  á  qual  serão  franqueados  os  livros  e  todos 
os  esclarecimentos  que  forem  exigidos,  sendo  convocada  nova 
reunião  da  assembléa  geral,  logo  que  esta  Commissão  tiver  con- 
cluído o  exame,  para  lhe  ser  presente  o  respectivo  parecer. 

Art.  18.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída  es- 
tando presentes  accionistas  que  representem  hum  terço  do  fundo 
eíTectivo  da  sociedade. 

Art.  19.  O  Presidente  dirige  os  trabalhos  da  assembléa 
geral,  nomeando  Secretario  e  Escrutadores,  quando  houver 
votação. 

Art.  20.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  hum  por 
cada  dez  acções.  Os  accionistas  ausentes  poderão  votar  por 
procuração  passada  a  outros  accionistas;  qualquer  que  seja 
porém  o  numero  de  acções  que  represente  o  accionista,  não 
terá  mais  de  doze  votos. 

Art.  21.  As  deliberações  para  propor  ao  Governo  qual- 
quer alteração  nos  presentes  Estatutos,  só  poderão  ser  tomadas 
em  assembléa  geral  para  esse  fim  expressamente  convocada,  na 
qual  se  ache  representada  a  maioria  absoluta  do  fundo  da  socie . 
dade,  e  por  dous  terços  pelo  menos  dos  votos  presentes. 

Art.  22.  O  Empresário  cede  e  transfere  á  Companhia  o 
direito  que  estabelecem  as  condições  annexas  ao  Decreto  n** 
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2<i96  de  23  de  Junho  do  corrente  anno,  compeUndo-lhe  uni- 
camente huma  commissSo  de  dez  por  cento  sobre  o  fundo  da 
sociedade',  em  acções  que  augmentarão  o  numero  das  desi- 
gnadas no  art.  3.*»,  sem  que  o  Empresário  tenha  direito  a 
qualquer  outra  indemnisação  pelos  serviços  que  prestar  à  Com- 
panhia durante  três  annos. 

Art.  23.  Findos  os  sobreditos  três  annos,  a  assembléa 
geral  da  Companhia  na  mesma  occasião  em  que  nomear  os 
Directores,  de  que  trata  o  art.  9.°,  nomeará  tambcm  o  Pre- 
sidente da  Companhia.  Este  e  os  Directores  poderão  ser  re- 
eleitos nesta  c  nas  seguintes  eleições  triennaes. 

Nessa  occasião  poderá  também  a  Companhia,  á  vista  dos 
rendimentos  da  Em[)resa,  arbitrar  aos  seus  empregados  huma 
porcentagem  dos  lucros  livres  por  gratiíicação  de  seu  trabalho. 

Rio  de  Janeiro  em  3  de  Julho  de  1858. 


DECRETO  N.^  2.217  — de  7  de  Agosto  de  1858. 

Eleva  á  Cathegoria  de  Secção  de  Batalhão^  a  Companhia 
e  Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda  Nacional  ^ 
creada$  na  Villa  de  Miranda  na  Provinda  de  Mato 
Grosso, 

Attendendo  a  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  Mato 
Grosso;   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  elevada  á  Cathegoria  de  Secção  de  Batalhdo 
de  Infanteria,  de  duas  Companhias,  e  com  a  designação  de 
segunda  do  serviço  activo,  a  Couipaniiia  e  Secçrio  de  Compa- 
nhia, creadas  na  Villa  de  Miranda  na  Província  de  Mato  Grosso. 

Art.  2.^*  A  referida  SecçSo  de  Batalhão;  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província, 
jia  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasr>oncellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  no  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  o  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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[lETO  N.«  2.218— de  11  de  Agosto  de  1838. 

os  EslnítUos  da  Sociedade  encarregada  de  edificar 
fwvo  Theatro  na  Cidade  de  Porto  Alegre. 

dendo  ao  que  Me  representou  o  BarSo  de  Quaraim, 
íideiite  da  Sociedade  encarregada  de  edificar  o  novo 
a  Cidíule  de  Porto  Alegre,  e  de  conformidade  coma 
mediala  Resolução  de  sete  do  corrente  mez,  tomada 
^cf*r  íl;i  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
e^nr  kIo  cm  Consulta  de  vinte  nove  de  Julho  pro- 
ladu :  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da  referida 
;  i\\v\  rom  este  baixão. 

irtiuez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
ie  Ministros,  Ministro  e  Secretario  dTslad©  dos  Ne- 
lmi><TÍo,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
^  Wuí  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
e  uilo,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Im- 

n  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


^H  da  SíocIcMlade  cncarreg:ada  de  edi-r 
o  i&o%'o  Tlieatro   ita  CIdaile  de  Porto 

e,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.'  8.848 
Uíita. 

!,■*    A  Sociedade  tem  por  fim  a  conclusão  c  manu- 

fiovo  Theatro. 

2."  O  SQU  capital  he  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis 
ronio  até  aqui  em  acções  de  quinhentos  mil  réis 
ta. 

3.*  Eiite  capital  será  amortisado  com  os  rendimentos 
\  Thralro,  e  a  amortisação  será  feita  por  meio  da  sorte 
ido  porém  em  cada  sorteio  caber  a  cada  acção  mais 

qunntia  de  cem  mil  réis. 

4.^  Logo  que  as  acçOes  tenhão  sido  amortisadas,  ou 
isto  o  Governo  Provincial  as  resgastar,  será  o  Theatro 
I  Província. 

5.^    0!>  Sócios  que  no  prazo  marcado  pela  Direcloria 
chtMcm  as  suas  acções,  perderão  o  direito  á  ellas,  e 
IS  corn  que  tiverem  entrado. 
6."    A  propriedade  das  acções  dá  a  preferencia  na 
ra  doH  Camarotes,  ou  das  Cadeiras. 
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Art.  7.'    As  acções  nSo  poderSo  ser  transferidas 
hirni  para  oulro  sócio. 

Art.  8.**  Todo  o  sócio  tem  direito  de  votar  na  p 
das  flcçOes  que  possuir  com  a  clausula  porôm  de  que, 
at*^-  Oiti)  contar-se-ha  hum  volo  por  duas  acções,  e  d 
cim:i,  hum  voto  por  quatro  acções. 

Art.  9.*  A  Assembléa  gorai  reunir-se-ha  annuali 
djfl  âí)  de  Junho,  e  extraordinariamente  quando  for  C( 
pela  Directoria,  julgando-se  constituida  quando  estivei 
metade  do  seu  capital  representado  pelos  sócios  pres( 
pelos  ausentes  que  enviarem  procurações  aos  mesmc 

Art.  10.  A  Assemblca  geral  compete  eleger  ai 
tomar-lhe  contas,  g  dar  todas  as  providencias  que  fo 
dui^Gntes  ao  bem  da  Sociedade. 

Art.  11.  A  Directoria  será  composta  de  hum  I 
kum  Thesoureiro  e  hum  Secretario. 

Art.  12.  A  Directoria  he  encarregada  de  concluii 
do  Theatro,  vigiar  na  sua  conservação,  nomear  e  de 
empregados  quando  for  necessário,  entender-se  com 
TiíJadcs,  decidir  as  duvidas  que  occorrerem,  e  tomai 
metlidas  indispensáveis  para  o  desempenho  de  suas 

Art.  13.  A  Directoria  aclual  durará  ate  a  prim 
m;m  da  Assembléa  geral. 

Art.  ík.  A  liquidação  da  Sociedade  quando  se 
«m  qualquer  das  hypotheses  de  que  trata  o  artigo  4 
períencendo  á  Directoria,  que  existir  ultimamente 

Rio  de  Janeiro  cm  11  de  Agosto  de  1858. 


DECRETO  N.*»  2.219 —  de  11  de  Agosto  de  1 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  Rio   Gram 
minas  de  Carmo, 

Attendendo  ao  que  Mc  requererão  o  Bar3o  de 
Conselheiro  Luiz  António  Barbosa,  e  o  Commendador  I 
Leitíí  de  Oliveira  Bello;  e  de  conformidade  com  a  ^í 
mediata  Resolução  de  7  do  corrente  mez,  tomada  é 
rerer  da  Secrfio  dos  Negócios  do  Império  do  Conse 
lado,  exarado  em  Consulta  de  dous :  Hei  por  bem 
m  Estatutos  organisados  para  a  Companhia  Rio  Gran 
mitías  de  carvão,  de  conformidade  com  a  concessão 
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Dlícreto  n.«  1.993  de  12  de  Outubro  doanno  passado,  e  que 
com  este  baixào. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidenledo 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  SecnMario  d'Ksíado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincocnta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indeí.endcncia  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

VÍMtaiuio»  da  Companhia  —  Rio  Orandense  -« 
ciasi  minas  de  CarvHo. 

T1TIII.O  1.» 

DA  ORGANISAÇÀO  DA  COMPANHIA. 

SECÇÍO   I. 

Da  Companhia. 

Art.  1."  Fica  estabelecida  na  Cidade  de  Porto  Alegre, 
Capital  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  do 
conformidade  com  o  Decreto  n.**  1.993  de  12  de  Outubro  de 
1857,  e  do  Contracto  da  mesma  data,  que  lhe  he  annexo,  huma 
Companhia  anonyma  denominada  —  Companhia  Rio  Gran- 
dense  das  minas  de  carvão  — a  qual  durará  trinta  a n nos  con- 
tados da.  data  da  sua  installaçao.  Este  [raso  poderá  ser  pro- 
rogado,  se  para  isso  a  Companhia  obtiver  autorisarSo  dos  po- 
deres competentes. 

Art.  2.*  Considerar-se-ha  installada  a  Companhia,  logo 
que,  depois  de  approvados  estes  Estatutos,  for  nomeada  a  Di- 
rectoria na  forma  dos  arts.  16  e  17. 

Art.  3.*  O  objecto  principal  da  Companhia  he  lavrar  a 
mina  de  carvão  de  pedra  denominada  —  do  Arroio  dos  Ratos  — 
no  perímetro  comprchendido  nos  limites  actuaes  do  Município 
do  Tríumpho,  á  margem  direita  do  Rio  Jacuhy;  e  bem  assim 
quaesquer  outros  jazigos  carboníferos,  c  de  outros  mineraes, 
que  no  praso  de  cinco  annos  forem  explorados  [descobertos) 
pela  Companhia  dentro  do  mesmo  perímetro.  Subsidiaria- 
inente  pode  a  Companhia  explorar  também,  por  espaço  de  cinco 
annos,  outras  minas  de  carvão  em  toda  a  Província. 

Art.  4.*  O  capital  da  Companhia  será  de  mil  contos  de 
réis,  dividido  em  cinco  mil  acções  de  duzentos  mil  réis,  e  rea- 
lizável cm  prestações  de  dez  por*  cento,  á  medida  que  a  Directoria 
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julgar  necessário;  fazendo  as  chamadas  por  meio  de  annuncios 
nas  folhas  diárias  de  maior  circulação  na  Provincia  com  trinta 
dias  de  antecedência. 

Este  capital  poderá  ser  augmentado  até  o  dobro,  quando 
convier  á  Companhia,  e  assim  for  resolvido  por  deliberação  da 
Assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  5."  A  Companhia,  além  dos  instrumentos,  que  tem 
de  receber  do  Governo,  poderá  adquirir  os  que  forem  necessários 
para  a  exploração,  e  lavra  das  minas,  c  bem  assim  os  edifícios, 
construcções,  embarcações,  terras,  animaes,  e  tudo  o  mais,  de 
que  carecer. 

Art.  6.*  Os  fundos  da  Companhia  serão  d<^positados  em 
conta  corrente  no  Banco  de  Porlo  Alegre,  de  onde  serão  reti- 
rados á  medida  que  as  necessidades  o  exigirem. 

Art.  7.*  A  Companhia  poderá  ser  dissolvida  antes  de  findar 
o  praso,  de  que  traia  o  art.  1.*,  se  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas assim  o  julgar  conveniente;  e  eírectivamentc  o  sorá,  se 
offerecer  prejuízos ,  que  absorvão  vinte  por  cento  do  seu  ca- 
pital. 

SECÇÃO  2.* 

Dos  accionisfas, 

Art.  8.'*  saio  accionistas  da  Companhia  todas  as  pessoas, 
corporações,  ou  associações,  que  possuírem  suas  acções,  quer 
como  primeiros  proprietários,  quer  como  cessionários. 

Art.  9.°  Os  accionistas  só  responden)  pelo  valor  nomina- 
das  acçOes  que  possuírem,  conforme  dispõe  o  art.  298  do  Có- 
digo Commercial, 

Art.  10.  Os  accionistas,  que  nSo  effectuarem  suas  entradas 
nas  epochas  competentes,  deixarão  de  ser  considerados  como 
taes,  c  perderão  em  beneficio  da  Companhia  as  prc:UaçOes, 
que  já  houverem  realisado ;  excepto  nos  casos  de  força  maior 
devidamente  justifiicada  perante  a  Directoria  no  praso  impro- 
rogavel  de  seis  mezes. 

Art.  11.  As  acções  podem  ser  negociadas,  cedidas,  doadas, 
hypothecadas,  ou  por  qualquer  modo  transferidas;  porém  a 
transferencia  só  será  valida  depois  de  registrada  nos  livros  da 
Companhia  com  assignatura  do  proprietário,  ou  de  seu  pro- 
curador. 

Art.  12.  As  acçOes  só  conferem  ao  novo  accionista  o  di- 
reito de  votar  trinta  dias  depois  de  feita,  e  registrada  a  trans- 
ferencia, excepto  nos  casos  de  successão  hereditária,  nos  quaes 
o  novo  accionista  entra  logo  na  posse  de  todos  os  direitos,  com 
tanto  que,  se  forem  muitos  os  herdeiros,  se  combinem  para 
se  fazerem  representar  por  hum  só,  que  exhibirá  certidão  do 
óbito  do  accionista  antecessor,  e  procuração  dos  coherddros. 
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SECÇÃO  III. 

Do  Dividendo,  Porcentagens,  e  Fundo  de  reserva. 

Art,  13.  No  fim  de  cada  semestre  se  deduzirá  dos  lucros 
líquidos  da  Companhia  huma  quantia  equivalente  a  cinco  por 
cento  do  valor  do  material  existente,  para  fazer  face  á  sua  re- 
paração, substituição,  c  augmento:  do  resto  se  tirarão  seis  por 
cento  para  fundo  de  reserva,  c  outro  tanto  para  remuneração 
da  Directoria,  tocando  ao  Presidente  duas  sextas  partes.  O  re- 
manecente  será  o  dividendo,  que  se  pagará  aos  accionistas  nos 
inezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 

Art.  14.  Chegando  o  fundo  de  reserva  a  cincoenta  por 
cento  do  capital  rcaiisado  da  Companhia,  cessará  a  accumulaçâo, 
que  só  deverá  continuar,  se  aquelle  fundo  vier  a  ser  desfalcado. 

TITULO  »/ 

DA  ADMINISTRAÇÃO  GERAL  DA  COMPANHIA. 

SECÇÃO  I. 

Da  Directoria. 

Art.  15.  A  administração  geral  da  Companhia  será  con- 
fiada à  huma  Directoria,  e  a  hum  Gerente. 

Art.  16.  A  Directoria  será  composta  de  cinco  membros 
eleitos  annualmente  pela  Assemblca  geral  dos  accionistas  por  es- 
crutínio secreto,  e  maioria  absoluta  de  votos  ^  dentre  os  que 
possuírem  vinte,  ou  mais  acções. 

Art.  17.  O  Presidente  da  Directoria,  que  será  também  o  da 
Companhia,  será  eleito  primeiro,  e  em  separado;  depois  pro- 
ceder-se-ha  á  eleição  dos  outros  quatro  membros  em  huma  só 
cédula ;  e  por  ultimo  serão  eleitos  deste  mesmo  modo  cinco 
supplentes,  para  substituírem  os  Directores  nos  seus  impedi- 
mentos, segundo  a  ordem  da  votação. 

Art.  18.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  huma 
vez  em  cada  mez  sob  a  Presidência  do  primeiro  Director  eleito, 
para  deliberar  sobre  os  negócios  ordinários  da  Companhia ,  e 
sobre  tudo  aquillo,  em  que  o  Gerente  tiver  de  consulta-la. 
Nessa  occasião  lhe  serão  apresentados  o  balancete  mensal  da 
Companhia,  c  os  respectivos  livros,  a  fím  de  que  ella  possa 
infermar-se  do  estado  da  empresa.  Servirá  de  Secretario  o 
Director,  que  o  Presidente  designar. 

Art.  19.  No  livro  de  actas  da  Directoria  serão  regis- 
tradas todas  as  resoluções,  que  a  mesma  adoptar,  e  os  motivos, 
em  que  forem  baseadas. 
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Art.  20.    (lompelc  á  Directoria  : 

1.°  Propor  á  Assemblea  Geral  dos  accionistas  as  alterações 
ou  modificações,  que  julgar  necessárias  nestes  Estatutos. 

2.**  Organisar  o  seu  i'<'gimento  interno,  c  o  da  Assembléa 
Geral  dos  accionistas,  e  pcVlos  em  execução  provisoriamente, 
em  quanto  por  esta  não  íbrem  upprovados. 

3.**  Approvar  deíinilivamentc  os  regulamentos  organisados 
pelo  Gerente. 

i.**  Requerer  a  desapropriação  das  terras,  cnja  compra  o  Ge- 
rente não  puder  eíTectuar. 

S.**  Resolver  as  duvidas,  e  diíTiculdades,  scbrc  que  o  Gerente 
a  consultar. 

6.®  Estabelecer  definitivamente  os  ordenados  dos  empregados 
da  Companhia,  e  fixar  o  preço  dos  productos  das  minas. 

Art.  21.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar,  por  meio 
de  árbitros,  as  contestações,  que  se  possao  suscitar  sobre  os  ne- 
gócios da  Companhia. 

Art.  22.  Quando  algum  dos  membros  da  Directoria  se 
achar  impedido  de  servir  por  mais  de  dous  mezes,  será  subs- 
tituído pelo  supplente,  a  quem  competir,  o  qual  receberá  a  res- 
pectiva porcentagem. 

Art.  23.  A  Directoria  fica  autorizaftía  para  demandar,  e 
ser  demandada,  e  para  exercer  livre,  e  geral  administraçHo,  o 
plenos  poderes,  nos  quacs  devem,  sem  reserva  alguma,  consi- 
derar-sc  comprehcndidos,  e  outorgados  mesmo  os  poderes  em 
causa  propila. 

SECÇÃO  2.« 

Do  Presidente. 

Art.  2i.  O  Presidente  será  eleito  de  conformidade  com  o 
disposto  nos  arts  16  e  17;  será  substituído  cm  sua  Talta,  ou 
impedimentos  pelos  outros  Directores,  segundo  a  ordem  da  vo- 
tação ;  c  terá  as  seguintes  attribuiçOes : 

1.*  Presidir  á  Directoria,  e  á  Assembléa  Geral  dos  accio- 
nistas, convoca-las  ordinária,  e  cxtraordinariameule,  e  ser  órgão 
delias. 

2.*  Representar  a  Companhia  perante  o  Governo,  cm  Juizo 
e  particularmente. 

3«*  Examinar  e  inspeccionar  todos  os  ramos  do  serviço  da 
Companhia,  e  velar  na  fiel  observância  destes  Estatutos,  dos 
Regulamentos,  c  das  decisões  da  Directoria,  e  da  Assembléa 
Geral ;  podendo  todavia  suspender  as  que  os  factos  dcmons* 
trarem  ser  contrarias  aos  interesses  da  Companhia ;  dando  logo 
parte  á  Assembléa  geral  na  sua  primeira  reunião,  para  que 
decida  se  tac»  resoluções  devem,  ou  não  ser  executadas. 

4.*  Propor  á  Directoria,  e  á  Assembléa  Geral  todas  as  me- 
didas, que  julgar  vantajosas  aos  interesses  da  Companhia. 
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SECÇÃO  IH. 

Do  Gerente, 

Art.  25.  O  Gerente  será  proposto  pela  Directoria,  e  ap- 
provado  pela  Âssembiéa  Geral  sem  discussão,  e  por  escrutínio 
secreto.    O  seu  ordenado  será  fixado  pela  Directoria. 

Art.  26.  Nos  impedimontos  do  Gerente  servirá  a  pessoa 
por  elle  proposta,  c  approvada  pela  Directoria ;  na  sua  falta  a 
Directoria  nomeará  quem  o  substitua  interinamente  até  a  pri- 
meira reunião  da  Assembléa  Geral. 

Art.  27.  O  Gerente  terá  a  seu  cargo. 
1."  Nomear,  e  dcmittir  livremente  os  empregados,  c  con- 
tractar,  e  despedir  os  engenheiros,  operários,  e  trabalhadores 
que  a  Companhia  houver  de  ter,  submettendo  á  approvaçâo  da 
Directoria  os  ordenados,  que  aos  empregados  e  engenheiros 
houver  provisoriamente  estabelecido. 

2.*  Dirigir,  e  fiscalisar  a  escripturação  mercantil  da  Com- 
panhia, e  organisar  o  balancete  mensal,  que  devd  ser  apresen- 
tado á  Directoria,  e  o  relatório,  e  balanço  geral,  que  devem  ser 
presentes  annualmcnte  á  Assembléa  Geral,  nos  quaes  enuncie 
com  claresa  todas  as  operações,  e  expediente  da  Companhia, 
todos  os  trabalhos  emprehendidos,  e  resultados  obtidos;  e 
exponha  por  meio  das  convenientes  demonstrações  o  verdadeiro 
estado  da  empresa,  e  o  que  delia  se  pode  esperar. 

3.®  Organisar  os  Regulamentos  necessários  para  o  bom  de- 
sempenho dos  diversos  ramos  do  serviço  a  seu  cargo,  submet- 
tendo-os  á  approvaçâo  da  Directoria,  a  qual  consultará  sobre 
quaesquer  diihculdades,  ou  duvidas,  que  tenha  na  execução  dos 
seus  deveres,  e  cujas  resoluções  deverá  cumprir,  podendo  com 
tudo  appellar  delias  para  a  Assembléa  Geral  em  sessão  ordi- 
nária, ou  convocando-a  extraordinariamente  por  si  mesmo,  se, 
havendo  proposto  esta  convocação  ao  Presidente,  elle  se  não 
prestar  a  faze-la  dentro  de  quinze  dias. 

4.*  Fazer  lavrar  as  minas,  e  explorar  os  mineraes,  procu- 
rando obter  por  meio  de  frequentes  visitas  ás  lavras,  e  explo- 
rações, e  por  seus  constantes  esforços,  os  mais  vantajosos  re- 
sultados com  a  mais  severa  economia. 

5.*^  Comprar  os  instrumentos,  machinas,  animaes,  e  todos 
os  outros  materiaes  próprios  para  a  exploração,  e  lavra  das  minas; 
comprar,  ou  arrendar  terras,  c  fazer  construir  os  edifícios  con- 
venientes; e  vender  da  maneira  que  mais  convier  os  produclos 
das  minas. 
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SECÇÃO  IV. 

Da  Assembléa  geral  dos  accionistas, 

Art.  28.  A  Assembléa  geral  dos  accionistas  he  a  reuniSo 
destes,  quando  convocada,  e  constituída  em  conformidade  com 
os  Estatutos. 

Art.  29.  Reuni r-sc-ha  ordinariamente  a  assenibléa  geral 
dos  accionistas  no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  em  o  dia,  hora 
e  lugar  desingados  pelo  Presidente,  e  extraordinariamente  nos 
casos  seguintes. 

1.°  Quando  o  Presidente  da  Companhia,  ou  a  Directoria  o 
julgarem  necessário. 

2.'  Quando  a  sua  reunião  for  requerida  por  hum  numero 
de  accionistas,  cujas  acçOes  representarem  ao  menos  iium  terço 
do  capital  da  Companhia.  Neste  caso  o  Presidente  deverá  fazer 
a  convocaçfto  quinze  dias,  quando  muito,  depois  de  lhe  ter  sido 
apresentada  a  riquisição  por  escripto,  e  motivada.  Se,  passado 
esse  prazo,  elle  não  tiver  feito  a  convocação,  poderão  os  re- 
querentes faze-la  por  annuncios  assígnadospor  todos,  com  de- 
signação do  numero  das  acções  de  cada  hum,  e  declarando  o 
objecto  da  convocação,  e  não  ter  sido  attendida  a  sua  requisição 
peio  Presidente. 

3.*»  Quando  for  requerida  pelo  Gerente,  que  também  poderá, 
se  não  for  attendido,  convoca-la  por  si  nos  termos  do  §  an- 
tecedente. 

Art.  30.  A  convocação  ordinária,  ou  extraordinária  se  fará 
sempre  por  meio  de  annuncios  publicados  três  vezes  pelo  menos 
nas  folhas  diárias  da  Capital  da  Província,  quinze  dias  antes 
do  indicado  para  a  reunião. 

Art.  31.  Nas  reuniões  extraordinárias  tratar-se-ha  somente 
do  objecto  da  convocarão ;  poder-se-ha  porôm  apresentar  qual- 
quer indicação  para  ser  discutida,  e  resolvida  na  primeira  reunião 
ordinária,  se  a  matéria  for  julgada  objecto  de  deliberação  por 
hum  terço,  ou  mais  dos  votos  presentes. 

Art.  32.  Nas  reuniões  ordinárias  serão  apresentados  o  re- 
latório, e  o  balanço  annuaes  das  operações,  e  estado  da  Com- 
panhia ;  e  se  nomeará  logo  por  escrutínio  secreto  huma  Com- 
missão  de  três  membros  dentre  os  accionistas  de  dez,  ou  mais 
acções,  para  os  examinar,  facilitando-Ihc  a  Directoria,  e  o  Ge- 
rente todos  os  livros,  c  contas  da  Companhia,  e  forncccndo-lhe 
todos  os  esclarecimentos,  que  exigir. 

Art.  33.  Logo  que  esta  Commissão  houver  concluído  o 
seu  exame,  falo-ha  constar  officialmente  ao  Presidente  para  que 
convoque  de  novo  a  Assembléa  geral,  a  fim  de  tomar  conhe- 
cimento do  parecer  da  Commissão,  e  discuti-lo,  e  approva-lo. 
Art.  34.  Na  mesma  reunião,  em  que  for  appresentado  o 
parecer  da  Commissão  de  exame,  far-se-ha  a  eleição,  da  Dire- 
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ctoria  por  escrutínio  secreto,  e  maioria  absoluta  de  volos,  se- 
guindo-sc  a  ordem  prcscripta  no  art.  17. 

Art.  35.  Julgar-se-ha  constituída  a  Assembléa  geral,  sem- 
pre que  se  reunirem  accionistas,  que  representem  por  si,  ou 
como  procuradores,  hum  terço  do  fundo  effectivo  da  Compa- 
nhia. 

Art.  36.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  hum  por 
dez  acções;  não  poderá  porém  accionista  algimi  ter  mais  de 
vinte  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  repre- 
sente por  si,  ou  como  procurador  de  outrem. 

Att.  37.  As  deliberações  para  propor  ao  Governo  qualquer 
alteração  nos  presentes  Estatutos  só  poderão  ser  tomadas  em 
assembléa  geral ,  para  esse  fim  expressamente  convocada ;  e 
na  qual  se  ache  representada  mais  de  metade  do  capital  da 
Companhia.  Taes  deliberações  serão  tomadas  por  dous  terços 
pelo  menos  dos  votos  presentes. 

Art.  38.  O  Presidente  da  Directoria  dirigirá  os  trabalhos 
da  assembléa  geral ,  e  nomeará  os  Secretários,  bem  com  os 
Escrutadores  quando  houver  votação. 

T1TIIE.O  a.° 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  39.  Os  Concessores,  Barão  deMauá,  Conselheiro  Luiz 
António  Barbosa,  e  Commendador  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira 
Bello,  cedem,  e  transferem  á  Companhia  os  direitos ,  e  privi- 
légios constantes  do  Decreto  n."»  1.993  de  12  de  Outubro  de 
1857,  recebendo  em  compensação  tresentas  acções,  das  quaes 
poderão  dispor  livremente,  e  cuja  importância  será  distribuída 
como  despeza  da  Companhia  pelos  trinta  annos  de  duração  do 
privilegio  na  razão  de  dous  contos  de  réis  por  anno. 

Art.  M.  Nos  três  primeiros  annos  de  duração  da  Compa- 
nhia o  Presidente,  e  o  Gerente  da  mesma  serão  nomeados  pelos 
Concessionários  por  maioria  de  votos,  logo  que  a  Companhia 
se  ache  organisada,  c  approvados  os  presentes  Estatutos ;  po- 
dendo ambos  os  cargos  reunir-se,  ou  não  por  todo  esse  tempo, 
ou  em  parte  dclle  somente,  n'huma  só  pessoa ;  que  vencerá  como 
Gerente  o  ordenado  annual  de  quatro  contos  c  oitocentos  mil 
réis,  e  como  Presidente  a  porcentagem  marcada  no  art.  13. 

Nos  casos  de  falta,  ou  de  impedimento,  serão  estes  lugares 
preenchidos  pela  forma  estabelecida  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  41.  A  importância  dos  instrumentos,  machinas,  e 
utensílios,  que  a  Companhia  tem  de  receber  do  Governo  em 
conformidade  da  condição  2.*  do  respectivo  contracto,  será  le- 
vada a  conta  de  machinismos,  e  utensílios  nos  livros  da  Com- 
panhia, crcditando-se  ao  Governo  essa  importância. 
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Art.  42.  A  somma  das  despezas  feitas  pelo  Governo  Im- 
perial com  a  exploração  da  mina  do  Arroio  dcs  Ratos,  que  em 
conformidade  do  referido  Contracto  tem  de  ser  paga  pela  Com- 
panhia, será  também  levada  ao  credito  do  Governo,  e  carregada 
á  conta  do  privilegio  da  Companhia,  a  qual  conta  será  solvida 
por  meio  de  deducçOes  annuaes. 

Alt.  43.  A  assignatura  dos  presentes  Estatutos  pelos  accio- 
nistas, depois  de  approvados  polo  Governo,  importa  a  sua  ap- 
provação  pelos  mesmos  accionistas. 

Rio  de  Janeiro  21  de  Julho  de  1858. 


DECRETO  N.»  2.220  —  de  11  de  Agosto  de  1858. 

Marca  o  uniforme  de  que  devem  usar,  no  exercido  de  suas 
funcções  e  sokmnidaães  publicaSy  os  Chefes  de  Policia  do 
ImperiOy  e  os  Empregados  das  respectivas  Secretarias,  bem 
como  os  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia. 

Hei  por  bem  Decretar  que  os  Chefes  de  Policia  do  Im- 
pério, e  os  Empregados  das  respectivas  Secretarias ,  bem  como 
os  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia,  usem,  no  exercido 
de  suas  funcções  e  solemnidades  publicas,  dos  uniformes  des- 
criptos  nos  desenhos  que  com  este  baixão. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.»  2.221— de  14  de  Agosto  de  1858. 

Separa  o  termo  de  Monte  Alegre  dos  de  Santarém  e  Franca^ 
na  Provinda  do  Pará,  e  créa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Or- 
phàos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Diiico.  Fica  separado  o  Termo  de  Monte  Alegre  dos 
de  Santarém  e  Franca,  na  Provincia  do  Pará,  e  creado  nelle 
o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphãos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Uio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*»  2.222  —  de  14  de  Agosto  de  1858. 

Altera  o  segundo  uniforme  dos  Corpos  da  Guarda  Nacional 
da  Provincia  do  Pará, 

Attendcndo  ao  que  Me  representarão  os  Ofliciaes  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Pará,  e  a  informação  do  Presidente 
da  mesma  Provincia;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*^  Os  Corpos  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do 
Pará  usarão  em  pequeno  uniforme  de  boncts  á  Cavaignac,  dis- 
tinguindo-se  as  diversas  armas  pela  côr  dos  fírizos  que  bordão 
os  mesmos  bonets,  sendo  a  escarlate  para  a  arma  de  Artilheria, 
a  branca  para  a  de  Infanteria,  e  a  verde  para  a  de  Caçadores. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  o  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janoiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.'»  2.223  — de  18  de  Agosto  de  1858. 

ii/íera  a  direcção  da  estrada  de  ferro  dú  centro  desta  Cidade 
á  Boa  Vista  da  Tijuca  na  parte  que  se  comprehende  entre 
o  Campo  da  Acclamação,  e  o  principio  da  rua  do  En-- 
genho   Vellio. 

Attendendo  ao  que  Mc  representou  o  Dr.  Thomaz  Co- 
chrane,  empresário  da  estrada  de  Terro  da  praça  da  Constituição 
á  Boa  Vista  na  Tijuca:  Hei  por  bem  Alterar  a  direcçço  da 
linha  marcada  nos  Decretos  n.*»"  1.931  de  26  de  Abril  de 
1857  e  n.°  2.202  de  3  de  Julho  deste  anno,  na  parte  que  tem 
de  atravessar  o  Campo  da  Acclamaçilo,  e  de  seguir  até  a  rua 
do  Engenho  Velho;  Permittindo:  l.*'  que  a  linha  siga  da  rua 
do  Conde  para  a  do  Sabão  da  Cidade  Nova,  atravessando  o 
dito  Campo  com  a  curva  marcada  na  respectiva  planta,  a  qual 
se  acha  archivada  na  Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, com  a  condição  porém  de  que  a  Companhia  será  obri- 
gada a  mudar  esta  direcção,  se  isto  for  necessário  para  que 
não  se  ponha  obstáculos  á  outra  qualquer  construcçao,  ou  á 
qualquer  obra  de  utilidade  publica ,  sem  que  por  isso  possa 
pedir  indcmnísação:  2.*  que,  seguindo  a  rua  do  Sabão,  e  a 
do  Mangue  da  Cidade  Nova,  tome  a  direcção  conveniente  para 
sahir  no  largo  de  Mataporcos,  até  entrar  na  rua  do  Engenho 
Velho,  segundo  está  traçado  em  outra  planta,  a  qual  fica  igual- 
mente archivada;  Concedendo  ao  mesmo  tempo  mais  dous 
annos  para  conclusão  da  obra  até  a  Boa  Vista  da  Tijuca. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador 

Marqtiez  de  Olinda. 


DECRETO  N.'»  2.224 —  de  25  de  Agosto  de  1858. 

Autorisa  a  Companhia  União  Campista  e  Fidelista  a  ati- 
gmentar  o  seu  fundo  social. 

Attendendo  ao  que  Me  rcqucrco  a  Companhia  União  Cam- 
pista  c  Fidolista,  o  de  conformidade  com  o  §  5.**  do  art.  16 
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dos  Estatutos  que  baixarão  com  o  Decreto  n.*  1.624  de  21  de 
Junho  de  1855:  Hei  por  bem  Autorisar  a  mesma  Companhia 
para,  nos  termos  da  deliberação  por  ella  tomada  em  Assembléa 
gerai  de  seus  accionistas ,  que  teve  lugar  em  31  de  Julho  ultimo , 
augmentar  o  seu  fundo  social,  já  elevado  a  Iresentos  e  trinta 
contos  de  réis  pelo  Decreto  n.°  2.093  de  30  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  com  a  quantia  de  vinte  contos  de  réis  pela 
emissão  de  quarenta  acções  de  quinhentos  mil  réis  cada  huma. 
O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  o  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECREIO  N.«  2.225  — de  25  de  Agosto  de  1858. 

Concede  ao  Dr.  Thomaz  Cochrane,  e  a  Roberto  Mudde  Mar- 
cham priviilegio  por  quinze  annos  para  introduzirem  no 
Impeno  o  seu  invento  da  applicação  da  força  d  agua  para 
a  subida  e  descida  dos  planos  inclinados  nos  caminhos 
de  ferro,  ou  em  outras  quaesquer  estradas, 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  o  Dr.  Thomaz  Cochrane, 
e  Roberto  Mudgc  Marchant,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  Resoluçáo  de  15  de  Maio  do  corrente  anno,  tomada 
sobre  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d'Estado,  exarado  em  consulta  de  15  de  Abril  antecedente: 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  quinze  annos  para 
introduzirem  no  Império  o  seu  invento  da  applicação  da  força 
d*agua  para  a  subida  e  descida  dos  planos  inclinados  nos  ca- 
minhos de  ferro,  ou  em  outras  quaesquer  estradas,  segundo  a 
descripção  e  dezenhos  que  os  supplicantes  apresentarão,  e  que 
íicão  competentemente  archivados ;  dependendo  porém  esta 
concessão  da  approvação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado.  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.«  2.226  —de  25  de  Agosto  de  1858. 

Dá  nova  arganisação  á  Guarda  Nacional  do  Município  de 

5.  Gabriel  e  Dislricto  de  Lavras  na  Provinda  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  SuL 

Atlendcndo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1."  Fica  creado  no  Município  de  SOo  Gabriel  e  Dis- 
lricto de  Lavras  na  Província  de  Sâo  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado 
de  hum  Corpo  de  Cavallaria  de  oito  Companhias,  com  a  nu- 
meração de  vigésimo  sexto,  hum  Esquadrão  avulso,  com  a  de- 
signação de  quarto,  huma  Secção  de  Batalhão  de  Artilherla  a 
pé,  com  duas  Companhias  c  a  designação  de  segunda,  hum 
Batalhão  de  Infanteria,  de  quatro  Companhias,  com  a  nume- 
ração de  sétimo  da  reserva,  c  huma  Companhia  avulsa  de  In- 
fanteria com  a  designação  de  sexta  do  mesmo  serviço. 

Art.  2.°  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  2.227  —  de  25  de  Agosto  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  reserva  da 

Comarca  de  Santo  António  da  Patrulha  na  Provinda 

de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Suk 

Attendcndo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  !.•  Ficão  crcados  na  Comarca  de  Santo  António  da 
Patrulha  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
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subordlnadof  ao  Cominando  Superior  da  Guarda  Nacional  da 
mesma  Comarca,  hum  Batalhão  de  Inranteria ,  de  sets  Comr 
panhiasy  com  a  numeração  de  segundo;  três  Companhias  e 
Secções  de  Companhias  avulsas,  com  as  designações  de  segunda, 
terceira  e  quarta ,  pertencendo  todos  estes  Corpos  ao  serviço 
da  reserva. 

Art.  S.""  O  segundo  BatalhSo  comprehenderá  o  Districto 
de  Santo  António  da  Patrulha»  e  segunda  Companhia  e  Secção 
de  Companhia  o  das  Torres,  a  terceira  o  de  SSo  Francisco  de 
Paula  de  cima  da  Serra,  e  a  quarta  o  da  Vaccaría. 

Art.  3.*  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vanoncelha 


DECRETO  N.'  2.S28--de  25  de  Agostode  1888. 

Dá  noea  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municijpio  dê 
Pelotas  na  Protincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  iul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  de  S8o 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1.*  Fica  creada  no  Município  da  Cidade  de  Pelota^ 
da  Província  de  Sfio  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  subordi^ 
nada  ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  creado  no 
mesmo  Município,  huma  Secçlo  de  Batalhão  de  Infantefia,  áe 
três  Companhias,  com  a  designação  de  nona  do  serviço  da 
reserva. 

Art.  S.*  A  referida  Secção  de  Batalhão  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  for  marcado  pelo  Presidente  da  Provinda,  na 
conformidade  da  Lei. 
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Francisco  Diogo  JPereira  da  Vs^ooDcellos ,  dõ  Um  Con-* 
selfao,  Mini{$tro  e  Secrorario  de  Estado  dos  Negocio»  da  Itis- 
tiça,  assim  o  tenha  entendido  •  faça  exeeatar.  Palácio  do  Klo 
de  laneiro  cm  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin<» 
..ooenta  e  oito»  trigesíAio  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

<  Com  a  Rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Franeuco  Diogo  Pereira  de  VasconoêlloB* 


DECRETO  N."  3.229  ^  de  25  de  Agosto  do  18SS. 

Dá  not>a  organisação  á  Guarda  Nacional  da  reserva  doe 

Municipioe  do  Rio  Pardo  e  Encruzilhada  na  Provinda 

de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Sãa 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1.^  Fic3o  creados  nos  Municípios  do  Rio  Pardo,  e 
Encrusilhada  na  Província  de  São  Pedro  do  Rio  Grande  da 
Sul,  e  subordinados  ao  Commando  Superior  da  Guarda  Na- 
cional dos  mesmos  Municípios,  hum  RatalhSo  de  Infanteria,  e 
huma  Secção  de  Batalhão ,  com  as  de^gnações  de  quinto,  e 
decima  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*  O  quinto  Batalhão,  composto  de  quatro  Compar 
Ahias  com^rehcndíTrá  o  Município  do  Kio  Pardo,  e  a  (fecima 
Secçfio  de  Batalhão,  de  doas  Companhias  o  da  Encrilsilhada . 

Art.  3.*  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcado»  peio  PresídenM)  da  Pepfincia 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  eiitendído  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im-* 

periOf 

» 

.  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereirw  de  Vaecone^íhe^, 

Digitized  by  VjOOQ IC 


(427) 
DECRETO  N.«  3.230  —  d«  25  do  Agonio  de  18ãS; 

Declara  dê  í  ^  Entrancia  as  Comarcas  do  Rio  Pombu,  e  do 
Rio  Pardo  f  creadas  na  Provmeia  de  Minas  Gerais, 

Hd  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Uníco.  FÍcâo  declaradas  ò»  primeira  Etitrancio  a9 
(bmarcas  do  Rto  Pomba,  e  do  Rie  Piaixk),  creada«  na  Província 
de  Minas  Geraes  pela  Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa 
numero  novecentos  quarenta  e  seis  de  seis  de  Junho  deste 
anno,  revogadas  as  disposições  em  contrario, 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministra  e  Secretario  de  Estado  dos^  Negócios  do  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  om  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  o  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  2.231— de  25  de  Agosto  de  1858.     . 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  reserm  dos 

Municipios  do  Rio  Grande ,  e  S.  José  do  Norte  na  Pr»- 

uticia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  ú&Mõ 
Peâro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Deciet&r  o  se^ 
guinte: 

Art«  l.*"  FieHo  creados  nos  Muiiieipios  do  Rio  Grande  o 
8ão  José  do  Norte  na  Provincia  de  Sâo  Pedro  do  Rio  Grando 
do  Sul ,  e  subordinados  ao  Commando  Superior  da  Guarda 
Naclonai  doa  mesmos  Muoidpios,  doua  BatalhGes  de  Infanteria, 
de  quflítro  Companhias  cada  hum,,  com  as  designações  de  tór* 
ceiro  e  quarto,  o  huma  Companhia^  e  Secção  de  Companhia. 
avuAsa,  ambas  com  a  numeração  de  quinta,  pertencendo  todos 
estes  Corpos  ao  serviço  da  reserva. 

Art.  2.'  O  terceiro  Batalhão  de  Infanteria  comprehen- 
derá  o  DSstricta  da  Cidade  do  Rio  Grande,  o  quarto  o  de 
Tahim  e  Povo  Novo,  a  quinta  Companhia  e  Secção  de  Com- 
panhia o  do  Estreito  e  Mostardas. 
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Art.  3.%  Os  referidos  Corpos  ierSO  as  saas  paradas  nos 
lugares  que 'lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  daProTlncía 
oá  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  independência  e  do  Iro* 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franeiêco  Diogo  Pereira  de  Vascancellos. 


DECRETO  N.*  2.232  —  de  25  de  Agosto  de  1838. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Munidpio  de 
Baji  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  òuL 

Attcndendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  He!  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  Fica  creado  no  Município  de  Rajé  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  hum  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacíonaes ,  Ibrmado  de  dous  Corpos  de  Cavallaria 
de  quatro  Companhias  cada  hum,  com  as  designações  de  trinta 
e  hum  a  trinta  e  dous,  e  huma  Companhia  avulsa  de  Infan- 
taria com  a  numeração  de  quarta  do  serviço  activo,  e  huma 
Secção  de  Batalhão  de  Infenteria,  de  ires  Companhias,  com  a 
designação  de  decima  quinta  do  serviço  de  reserva. 

Art.  2.*  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares,  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provinda 
mà  conformidade  da  I^ei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaseonoellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  N^ocíos  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  dncoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascofuelhê. 
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DECRETO  N.«  2.233  —  á%  25  de  Agosto  de  1858. 

Dá  nofoa  arganUaçao  á  Guarda  Naeianal  da  reserm  da 

Camatca  da  Capital  da  f^ravincia  d$  S.  Pedro  do  Rio 

Grande  do  Sul. 

Altendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinda  de 
S.  Pedro  do  lUo  Grande  do  Sul;  Uei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Ari.  1.*  Picão  creados  na  Comarca  da  Capital  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Kio  Grande  do  Sul,  e  subordinados  ao 
Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  da  mesma  Comarca» 
bum  BtttalhSo  de  Infantcria  de  quatro  Companhias,  com  a  nu- 
meração de  primeiro:  seis  Secções  de  Batalhão,  de  três  Com- 
panhias cada  huma,  com  as  designações  de  terceira  a  oitava,  e 
buma  Companhia,  e  Secção  de  Companhia,  ambas  com  a  na- 
meração  de  primeira,  pertencendo  todos  estes  Corpos  ao  ser- 
viço da  reserva. 

Art.  S.*  O  primeiro  Batalhão  comprefaenderá  o  Districto 
da  Capital,  a  terceira  Secção,  os  subúrbios  da  Capital,  e  o 
Districto  de  Yiamfio,  a  quarta  o  das  Dores,  a  quinta  o  do 
Triumpho,  e  S.  Jerónimo,  a  sexta  o  de  Taquary,  a  sétima  o 
de  S.  Leopoldo  e  Sant*  An  na,  a  oitava  a  d'Aldèa  dos  Anjos;  e 
a  primeira  Companhia  e  SecçAo  de  Companhia  o  das  Pedras 
Brancas. 

Ari.  3.*  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaicmcelloe. 
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DISCRETO  N.'  9.234  de  25  de  Agosto  de  1858/ 

Dá  nova  organisaçào  á  Guarda  Nacional  do  Munieifia  ih 

Jagmrào  na  Promncia   de  S.  Pedro  do  Rio  Graawh 

do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Prorincia  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  l.<*  Fica  ereado  no  Município  de  Jaguarão  na  Pro- 
tfnoia  de  São  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sui,  hum  Cominando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes,  Tormado  de  dous  Corpos  de 
Cavallaria ,  de  quatro  Companhias  cada  hum ,  com  as  desi^ 
gnaçOes  de  vigésimo  sétimo,  e  vigésimo  oitavo,  huma  Companhia 
avulsa  de  Infanteria  com  a  numeração  de  terceira  do  serviço 
activo,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  Infantería,  de  três  Com* 
panhifls,  com  a  designaçlío  de  decima  segunda  do  serviço  da 
reserva. 

Art.  2.^  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  peio  Presidente  da  Provincia 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoonta 
«  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.235  — de  25  de  Agosto  de  1858. 

Dá  nova  organisaçào  a  Guarda  Nacional  da  reserva  dos 

Munidpios  da  Cruz  Alta  e  Passo  Fundo  na  Provinda 

de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  f.**  Ficão  crcados  nos  Municípios  da  Cruz  Alta  e 
Passo  Fundo  na  Província  de  Sáo  Pcdre  do  Rio  Grande  do  Sul, 
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esttbordinadad  ao  respectivo  Cominando  Superior,  doa»  Secções 
de  Batalhão  de  Inraiitería  com  as  designações  de  primeira  e 
segunda  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2."*  A  primeira  Secção  de  Batalhão  composta  de  três 
companhias,  comprehenderÀ  o  Districto  da  Cruz  Alta,  e  a  se- 
gunda, também  de  três  Companhias,  o  de  Passo  Fundo, 

Art.  3.^  As  referidas  6e(*/ç0es  terSo  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  Torem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con* 
.«elho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im^ 
pcrio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperado*. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos: 


DECRETO  N.*  2.236  ~  de  25  de  Agosto  de  1858. 

Dá  nom  organisaçào  á  Guarda  Nacional  dos  Munimpioè 
da  Cachoeira ,  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte  e  Caça^ 
pava  na  Provinda  de  5.  Pedro  do  Ko  Grande  do  SuL 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinoia  do 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte  : 

Art.  1."*  Fica  creado  nos  Municípios  da  Cachoeira,  Santa 
Maria  da  Boca  do  Monte,  e  Caçapava  da  Provinda  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  hum  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaesy  formado  de  dous  Corpos  de  Cavallaria,  de  oito  Com- 
panhias cada  hum,  com  as  designações  de  vigésimo  quanto,  e 
vigésimo  quinto;  duas  Companhias  avulsas  de  In^nteria»  oom 
as  numerações  de  quinta  o  sexta  do  serviço  activo;  hum  Baf* 
talhão  de  Infanteria  de  quatro  Companhias,  com  a  designação 
de  sexto  do  serviço  de  reserva,  o  huma  Secção  de  Batalhão  do 
tres  Companhias  com  a  numeração  de  decima  primeira  do 
mesmo  serviço. 

Art.  2.""  O  vigésimo  quarto  Corpo  de  Cavallaria,  e  o 
sexto  Batalhão  de  Infanteria  serão  organiaados  nos  Munictpios 
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da  Cachoeira,  e  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte;  (i 
quinto  Corpo,  e  a  SecçSo  de  Batalh&o  lerâa  por  Dia 
Freguezias  de  Caçapava,  Sanf  Anna  da  líoa  A  ista,  A 
e  S.  Sepé;  a  quinta  Companliia  avulsa  de  Infanlería 
mada  na  Villa  da  Cachoeira,  e  a  sexta  na  de  Caçap 

Art.  3.»  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  pai 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  5 
selho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Nrgocío:»  d 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  d 
Janeiro  em  Tinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
e  oito;  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  lm[ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Iniperadi 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Va$ 


DESRECO  N.'  3.237^ de  25  de  A^mto  da  1 

Dá  nwa  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  M 
dê  ISratiny  $  Canguçu  na  Provinda  de  S.  Pt 
Rio  Grande  do  SuL 

Attendeodo  á  proposta  do  Presidente  da  Protin 
Pedro  do  Bio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decrc 
guinte : 

Art.  !.•  Fica  creado  nos  Município*  de  Pirati 
goça  na  Proflncia  de  Sflo  Pedn>  do  Rio  (irando  do 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaeii,  formadi 
Corpos  de  Cavallaria  com  as  designações  de  ^igesini 
U'igeflimo,  tendo  aquelle  seis  e  este  quatro  Gompanhi 
Companhia  avulsa  de  Inianteria,  com  a  nunieraçào  d 
do  serviço  acUvo,  e  duas  SecçOes  de  BalaJtiâo,  de  t 
panbias  cada  huma,  com  as  designações  de  decima 
decima  quarta  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*  O  vigésimo  nono  Corpo  de  Cavallaria 
terceira  Secçfio  de  BaUlhfio,  e  a  Companhia  avulsa 
teria  terão  por  Dislrictos  o  Municipio  de  Pirati  ny  e 
Corpoa  os  de  Canguçu 
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Art.  3."  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, JVtinistro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vint«  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos: 


DECRETO  N.*»  2.238  -  de  28  de  Agosto  de  1858. 

Concede  á  Companhia  Metallurgica  do  Assuruá  da  Provinda 
da  Bahia  faculdade  para,  durante  o  espaço  de  30  annos , 
minerar  ouro,  e  outros  metaes  no  perime  Iro  de  quatro  legoas 
de  sua  propriedade,  situadas  no  lugar  denominado  Gentio 
doAssuriuí,  Termo  de  Chique-Chiquej  nare ferida  Provinda. 

Attendendo  ao  que  Me  rcqucreo  o  Gerente  da  Companhia 
Metallurgica  do  Assuruá  da  Pruvincia  da  Bahia,  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  immediata  ilesoluçilo  de  14  de  Julho  ul- 
timo, tomada  sobre  parecer  da  SecçAo  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  30  de  Maio  an- 
tecedente: Hei  por  bem  Conceder  à  mesma  (Companhia  facul- 
dade para,  durante  o  espaço  de  trinta  annos,  minerar  ouro,  e 
outros  metaes  no  perímetro  de  quatro  legoas  de  sua  proprie- 
dade, situadas  no  lugar  denominado  Gentio  do  Assuruá,  Termo 
de  Chique-Chique,  na  referida  Provincia,  inclusive  Lavra  Velha, 
Baixa  Grande,  e  Olhos  d' agua  do  Jardim,  debaixo  das  condições 
que  a  este  acompanhão,  assignadas  pelo  Marquez  de  Olinda , 
Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincocnta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 
55 
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Cwidlç5es  a  qae  me  refere  o  Decreto  n.""  1I.1IS8 
desta  data. 

!.■  O  Governo  Imperial  permitte  á  Companhia  Metal- 
lurgica,  composta  dos  sócios  António  Martins  de  Castro,  Manoel 
da  Silva  Vianna,  José  Mendes  de  Carvalho,  Justiniano  Duarte 
de  Oliveira,  Geminiano  Ferraz  Moreira,  Francisco  Ribeiro 
Vianna,  João  Garcia  Sobral,  Leocadio  da  Silva  Brandão,  An- 
tónio Francisco  de  Souza  Maia,  Carolino  da  Silva  Tosta,  Um- 
belino  da  Silva  Tosta,  Francisco  António  Rodrigues  Vianna, 
Luiz  António  de  Souza  Lisboa,  e  Jorge  Henrique  Cramer,  e 
representada  pelo  seu  Gerente  Francisco  Ribeiro  Vianna,  a  mi- 
neração por  espaço  de  trinta  annos  do  ouro  c  outros  metaes 
descobertos,  e  que  descobrirem  no  perímetro  de  quatro  legoas 
de  terras  pertencentes  aos  mesmos,  as  quaes  estão  situadas  no 
lugar  denominado  Gentio  do  Assuruá,  Termo  de  Chique-Chique, 
na  Província  da  Bahia,  inclusive  Lavra  Velha,  Baixa  Grande, 
e  Olhos  d' agua  do  Jardim. 

2.*  As  quatro  legoas,  de  que  trata  a  condição  antece- 
dente, serão  medidas  e  demarcadas  dentro  do  prazo  de  dous 
annos,  e  em  presença  de  titulos  legaes,  de  modo  que  se  evitem 
duvidas,  e  questões  para  o  futuro;  correndo  por  contada  Com- 
panhia as  despczas  respectivas. 

3.^  A  extracção  de  metaes  se  fará  mediante  levadas  hi- 
dráulicas por  qualquer  terreno  que  dè  nivelamento,  ficando 
concedido  á  Companhia  o  direito  de  desapropriar  os  terrenos 
que  forem  necessários  para  estas  levadas,  a  fím  de  conduzir 
agua  para  os  seus  trabalhos,  observando  a  respeito  da  desapro- 
priação as  disposições  do  Decreto  n/'  353  de  12  de  Julho 
de  1845. 

4.»  Fica  garantida  á  Companhia  a  isenção  de  dineitos, 
concedida  por  leis  em  vigor,  para  o  machinismo,  e  utensis  con- 
cernentes á  mineração,  e  bem  assim  para  a  bagagem  do  pessoal, 
que  mandar  vir  da  Europa  a  titulo  de  colonos. 

5.^  As  minas  de  que  tratâo  estas  condiçOes  ficarão  sujeitas 
aos  impostos  actuaes,  e  aos  que  por  lei  forem  decretados;  não 
sendo  porém  a  Companhia  obrigada  ao  pagamento  dos  ditos 
impostos  senão  do  primeiro  de  Dezembro  de  1859  em  diante, 
tempo  que  se  calcula  para  começo  dos  trabalhos  da  mineraçifo. 

6.*  A  Companhia  apresentará  ao  Governo  os  Estatutos 
para  serem  approvados. 

7.*  Esta  concessão  fica  dependente  deapprovação  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Agosto  de  1858.  — 
Uarquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.»  2.239  — do  28  de  Agosto  de  1858. 

Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa 
do  Bomfimy  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cento  e  cincoenta  mil  réis  o 
vencimento  annual  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  do  Bomflm, 
na  Província  de  Minas  Geraes. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasêoncellos, 


DECRETO  N.«  2.240  — de  28  de  Agoslo  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Alagoinhas  do  de  Inhambufe,  na  Pro- 
vinda da  Bahiay  e  créa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Muni- 
dpaly  que  accamtãará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Alagoinhas  do 
de  Inhambupe,  na  Província  da  Bahia,  e  haverá  nelle  hum 
Juiz  Municipal  c  de  Orphdos;  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franmco  Diogo  Perdra  de  VasconceUos. 
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DECRETO  N.«  2.241  —  de  30  de  Agosto  de  1858. 

Proroga  até  o  dia  12  de  Setembro  próximo  futuro  a  Sessão 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  até  o  dia  12  de  Setembro  próximo 
futuro  a  presente  S.'ssao  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  dTstado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Agosto  de  n)il  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  2.2i2  —  do  1.°  de  Setembro  de  1838. 

Approva  o  contracto  celebrado  com  o  Conselheiro  Francisco 
Gonçalves  Martins  para  levar-se  a  effeito  a  navegação  por 
Vapor  no  hio  Jeque tinhonha,  e  entre  a  barra  deste  e  Cana- 
vieiras ,  a  ligar  a  esta  a  que  vai  de  Caravellas  á  Cidade 
da  Bahia. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  em  30  de 
Agosto  ultimo  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  com  o  Conselheiro  Francisco 
Gonçalves  Martins,  para  levar-se  a  efleito  a  navegação  por  Vapor 
no  Rio  Jequetinhonha,  e  entre  a  barra  deste  e  Canavieiras,  a 
ligar  a  esla  a  que  vai  de  Caravellas  á  Cidade  da  Bahia,  me- 
diante as  condicçõcs  que  com  este  baixão ,  assignadas  pelo  refe- 
rido Ministro  e  Secretario  de  Estado,  que  assim  o  tenha  entendido, 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo 
da  Independência,  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade]  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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Coii€|gf>llc.9  á  qne  ne  refere  o  Deereto  n.*"  !S.184S. 


1."  Obriga-se  o  Conselheiro  Francisco  Gonçalves  Martins  a 
levar  a  eíTeito  por  si,  ou  organisando  huina  Companhia,  a  nave- 
gação [)or  vapor  no  Rio  Jequetinhonha,  e  entre  a  barra  deste 
e  Canavieiras,  a  ligar  a  esta  a  que  vai  do  Caravellas  á Cidade 
da  Uahia;  devendo  dar-lhe  começo  dentro  de  dezoito  mezes  desta 
data,  sob  pena  de  pagar  a  multa  de  quatro  contos  de  reis, 
salvo  provando  perante  o  Governo  obstáculos  de  força  maior. 
Se  o  Governo  reconhecer  os  obstáculos  allcgados,  e  marcar 
novo  praso,  este  será  iinprorog^ívcl;  e  então  eui  caso  de  falia, 
alôm  da  imposição  da  referida  multa,  poderá  ser  rescindido  o 
contracto. 

2.*  Será  feita  a  dita  navegação  com  vapores  apropriados, 
lendo  a  força  necessária  para  vencer  as  diíliculdades  da  Na- 
vegação. 

3.*  Partirão  estes  vapores  do  porto  de  Canavieiras  na  barra 
do  Uio  Pardo,  e  entrando  no  de  Belmonte  na  barra  do  Jequi- 
tinhonha, seguirão  por  este  rio  até  o  lugar  denominado  —  Ca- 
choeirinha  —  situado  20  léguas  acima,  o  qual  será  o  termo  das 
suas  viagens. 

4.*  Serão  estas  viagens  reguladas  por  modo  quo,  tanto  na 
ida  como  na  volta,  deverão  os  vapores  encontrar-se  no  dito 
porto  de — Canavieiras — com  os  da  Companhia — Santa  Cruz, — 
flcando  assim  ligada  a  navegação  fluvial,  de  que  ora  se  trata, 
com  a  costeira  que  está  a  cargo  daquella  Companhia. 
Serão  realisadas  quatro  viagens  redondas  por  mez. 

5.*  No  referido  porto — Cachoeirinha — e  bem  assim  em  todos 
os  outros  em  que  hou\er  de  fazer-se  baldeações  (os  quaes  serão 
determinados  posteriormente  por  accordo  nmluo),  serão  cons- 
truidos  armazéns  de  deposito,  pontes  de  desembarque,  e  ranchos 
para  passageiros  com  as  necessárias  proporções,  c  accommo- 
dações. 

6.*  Obriga-se  outrosim  o  Empresário,  ou  a  Companhia 
que  organisar,  a  estabelecer,  no  mesmo  praso,  e  sob  as  mesmas 
penas  da  condição  1.",  outra  navegação  em  continuação  da  que 
fica  estipulada,  tendo  começo  no  mencionado  ponto  —  Cachoei- 
rinha—  e  terminando  no  lugar  denominado  —  Italiano  —  sete 
e,'  meia  léguas  acima,  ou  em  outro  ponto  próximo,  que,  por 
mutuo  accordo,  for  lixado  á  vista  de  sua  niaior  conveniência. 

7.*  Será  feila  esla  navegação  por  meio  de  barcos,  ou  bar- 
caças que  demandem  pouca  agua,  tendo  a  maior  capacidade  pos- 
sível. 

O  serviço  destas  embarcações,  ao  qual  dará  a  empresa  todo 
o  desenvolvimento  que  os  seus  meios  permittirem,  sí^rá  executado 
com  regularidade,  e  em  combois ;  auxiliando-se  reciprocamente 
as  tripoiações  das  mesmas  barcas  onde  o  exegirem  as  dificul- 
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dades  da  navegaçSo,  por  modo  que  esta  offoreça  as  condições 
indispensáveis  de  segurança,  rapidez,  e  economia. 

8."  Entre  o  referido  ponto  denominado  —  Italiano, —  ou  o 
que,  em  vez  deste,  for  defínili vãmente  assentado,  e  a  povoação 
do  —  Salto  —  que  demora  a  humae  meia  légua  d'alli,  obriga-se 
o  empresário  ou  a  Companhia  a  construir,  e  a  conservar  huma 
estrada  regular  de  rodagem,  e  bem  assim  a  manter  hum  ser- 
viço de  carros  puxados  por  animaes,  e  que  ofTereçilo  as  pro- 
porções e  com  modos  convenientes  para  eíTectuar-se  entre  os  dous 
pontos  o  transporte  dos  passageiros,  e  a  condncçao  das  cargas. 

9.»  Na  dita  povoação  do  —  Salto  —  será  eslabelecido  hum 
grande  deposito,  nAo  só  para  os  géneros  que  o  empresário , 
ou  Companhia  importar  por  sua  conta,  e  especialmente  sal, 
para  facilitar  a  sua  acquisição  aos  pequenos  commerciantcs  do 
interior,  como  para  os  que  fizer  conduzir  por  conta  alheia  me- 
diante os  fretes  que  serão  taxados  em  suas  tabeliãs  com  appro- 
vação  do  Governo,  ou  seja  feita  a  sua  remessa  directamente  por 
seus  donos,  ou  pelo  empresário,  ou  Companhia,  encarregando-se 
esta  da  respectiva  agencia,  havendo  huma  commissão  que  será 
regulada  segundo  os  usos  do  lugar. 

No  mesmo  deposito  comprará  o  Empresário,  ou  Companhia, 
ou  receberá  para  os  vender,  ou  entregar,  os  productos  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  do  mesmo  modo  que  fica  determinado 
para  o  caso  de  importação. 

10.*  Logo  que  o  desenvolvimento  do  Commercio  do  rio 
acima  o  exigir,  obriga-se  o  Empresário,  ou  a  Companhia  a  es- 
tender pelo  mesmo  rio  a  navegação  de  que  trata  a  condição 
7.*,  e  pelo  mesmo  modo  ahi  estabelecido,  continuando-a  desde 
a  referida  povoação  do — Salto  —  até  o  ponto  denominado  — 
Calhau  —  distante  delia  60  legoas ,  e  15  de  Minas  Novas. 

Deverão  as  barcas  locar  nas  povoações — de  São  Miguel— 
e  — Itinga  — ,  e  em  outras  intermédias  que  forem  determinadas 
por  mutuo  accordo;  e  para  certeza,  e  commodidade  dessas  via- 
gens serão  estabelecidos  ranchos  nas  distancias  de  cada  jornada, 
onde  pernoitem  os  passageiros. 

II.*  O  Empresário,  ou  a  Companhia  obriga-se  a  fazer  trans- 
portar gratuitamente  nos  seus  vapores,  barcas,  e  carros,  dous 
passageiros  do  Governo  em  cada  viagem  de  ida,  ou  de  volta, 
pagando  estes  as  respectivas  comcdorias,  e  precedendo  ordem 
por  escripto ;  e  bem  assim  a  fazer  conduzir  ds  malas  do  Correio, 
e  quaesquer  sommas,  e  volumes  pertencentes  ao  Governo,  com 
tanto  que  estes  sejíio  de  dimenções  razoáveis  em  relação  aos 
vehiculos  que  os  houverem  de  receber. 

As  cargas  serão  recebidas,  e  entregues  a  bordo,  e  as  malas 
do  Correio  nas  Agencias,  ou  (a  pessoas  competentemente  au- 
torisadas. 

Pelos  passageiros  que  excederem  áquelle  numero,  e  pelos 
volumes  que  por  suas  dimensões,  ou  numero  não  se  oomiire- 
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hendcrem  nos  que  íicao  mencionados,  pagará  o  Governo  10 
por  cento  menos  dos  preços  fixados  nas  Tabeliãs  res}>ectiyas. 

12.*  As  tabeliãs  de  passagens,  e  fretes,  as  quaes  o  empre- 
sário, ou  a  Companhia  deverá  organisar,  serão  sujeitos  á  ap- 
provaçfio  do  Governo. 

Em  nenhum  caso  os  preços  dos  fretes  excederão  aos  que 
actualmente  sdo  pagos  nas  localidades. 

13.»  O  empresário,  ou  a  Companhia  se  obriga  a  importar 
mil  colonos  europeos  para  povoarem  as  margens  do  Jequiti- 
nhonha, e  a  distribui r-lhes  terras  vendendo-as,  ou  aforando-as. 

14.»  O  Governo  Imperial  concede  á  Companhia  hum  em- 
préstimo até  a  quantia  de  cem  contos  de  réis,  o  qual  se  rea- 
lisará  á  proporção  que  se  for  tornando  eíTectiva  a  introducção 
dos  colonos,  á  razão  de  cem  mil  réis  por  cada  hum  maior  de 
10  annos,  e  menor  de  45 ;  e  dccincoenta  mil  réis  por  cada  menor 
daquella  idade,  e  maior  de  5  annos ;  com  a  declaração  de  que 
se  applicará  em  fòvor  dos  colonos  para  se  abater  nas  suas  di- 
vidas, no  primeiro  caso  a  quantia  de  37#000,  e  no  segundo>  de 
i8^&Ó0  réis,  ficando  responsável  a  Companhia  somente  pelo  ex- 
cedente destas  quantias. 

15.*  O  empréstimo  será  feito  a  prazo  de  seis  annos  sem  Juro 
algum,  entregando  a  Companhia  letras,  que  serão  garantidas 
com  hypotheca  de  todos  os  seus  bens;  ficando  porém  enten- 
dido que  á  Companhia  não  fica  vedado  vender,  ou  aforar  terras 
aos  colonos  para  seu  estabelecimento. 

16.*  Se  no  fim  de  seis  annos,  e  á  medida  que  começarem 
os  vencimentos  das  letras,  for  oneroso  á  Companhia  o  desem- 
bolso por  não  haver  efíectuado  a  cobrança  das  dividas  dos  co- 
lonos, ou  por  outros  motivos ,  o  Governo  Imperial  promette 
conceder  a  reforma  das  letras  com  o  praso  de  hum  a  quatro 
annos;  vencendo  então  o  juro  da  Lei,  ou  o  premio  corrente, 
se  este  for  menor  que  aquclle. 

17.*  O  empresário,  ou  a  Companhia  se  obriga  a  conservar 
em  toda  a  extensão  em  que  realizar  a  navegação  contractada, 
as  obras  que  estiverem  feitas,  e  se  destinarem  a  facilitar  com- 
municações,  nas  quaes  fica  comprehendido  o  canal — Poassú — , 
devendo  aperfeiçoal-as ,  e  executar  outras  que  forem  neces- 
sárias para  o  mesmo  fím  á  sua  custa ,  se  não  excederem  ás 
suas  forças,  e  com  auxilio  do  Governo  no  caso  contrario. 

18.*    O  Governo  concede  ao  cmprezario  ou  a  Companhia: 

S  !.•  O  privilegio  exclusivo  da  navegação  por  vapor,  objecto 
deste  contracto,  ficando  porém  entendido  que  será  inteiramente 
livre  o  commercio,  e  qualquer  outra  navegação  no  mesmo  rio 
e  canaes,  e  bem  assim  o  transito  por  qualquer  modo  nas  estra- 
das que  seus  carros  percorrerem ,  sem  excepção  das  que  forem 
abertas,  e  conservadas  por  sua  conta; 

§  %°  A  subvenção  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis  por 
anno,  qtte  começará  a  correr  desde  o  dia  em  que  for  eíTectitVa- 
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monte  estabelecida  a  navegação  por  vapor  como  flca  estipulado  ; 

§  3.^  A  isenção  do  pagamento  do  imposto  da  siza  pela 
acquisiÇflo  de  vapores,  c  de  quaesquer  outras  enibarcaçOes  para 
serviço  da  empreza ; 

§  4.°  O  ííivor  de  serem  isentos  do  recrutamento,  e  do  ser- 
viço da  Guarda  Nacional  as  pessoas  empregadas  em  Iraballios 
da  empnza,  em  quanto  estiverem  em  seu  effectivo  serviço. 

i9/    O  Governo  obriga-se: 

§  1.°  A  conservar,  c  sustentar  hum  destacamento  de  tropa 
na  povoação  do —  Salto  — ,  o  outro  na — Cachoeirinha  —  para 
policiarem  estes  lugares; 

J^  2.°  A  pôr  á  disposição  do  emprezario,  ou  da  Companhia 
os  serviços  dos  Africanos  livres,  e  de  suas  lamilias,  que  estiverão 
sob  a  direcção,  e  administração  do  Tenente  Coronel  innocencio 
Vellozo  Pederneiras,  ficando  á  cargo  do  mesmo  emprezario,  ou 
Companhia  a  sua  alimentação,  e  dos  filhos  que  accrescerem, 
e  bem  assim  dar-lhes  retribuições  rasoaveis  por  seus  serviços, 
como  lhes  são  prestadas  nos  Estabelecimentos  Públicos,  .míde 
servem;  o  que  será  regulado  entre  o  Governo  e  o  emprezario, 
ou  Companliia  por  acto  posterior. 

20."  No  caso  de  faltar  o  empresário,  ou  Companhia  á  qual- 
quer das  condições  estabelecidas,  ficará  sujeito  a  huma  multa 
até  quatrocentos  mil  reis,  segundo  a  naturesa,  e  gravidade 
da  falta. 

21.'*  Será  rescindido  o  contracto  celebrado  com  a  Compa- 
nhia ,  se  depois  de  ter  tido  principio  a  navegação  estipulada, 
for  interrompida  por  três  viagens  successivas  sem  causa  jus- 
tificada perante   o  Governo. 

22."  Durará  o  contracto  celebrado  com  o  empresário,  e 
o  privilegio  concedido ,  pelo  tempo  que  falta  para  terminar 
o  actual  contracto  com  a  Companhia  Santa  Cruz  de  navegação 
por  vapor  entre  a  Cidade  da  Bahia  e  Caravellas. 

23.*  Ficão  estas  condições  dependentes  da  approvação  do 
Poder  Legislativo ,   na  parte  cm  que  delia  carecera. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  do  Agosto  de  1858.  — 
Maffjuez  de   Olinda. 
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DECRETO  N  v2.2'>3-do  1.*  de  Setembro  de  1858. 

Determina  que  se  proceda  á  desapropriação  do  terreno  de 
vinte  braças  de  frente  e  sessenta  de  fundo ,  na  praia  do 
Suzano,  pertencente  á  António  José  Gomes  Barbosa  Braga^ 
e  a  José  da  Fonseca  e  Silva, 

Hei  por  bem  Determinar  que ,  em  conformidade  do  art. 
l.*'  §  l.<*  da  Carta  de  Lei  de  9  de  Setembro  de  1826,  seja  de- 
sapropriado o  terreno  de  vinte  braças  de  frente,  e  sessenta  do 
ftindo,  na  praia  do  Suzano,  pertencente  a  António  José  Gomes 
Barbosa  Braga,  e  a  José  da  Fonseca  e  Silva,  necessário  para 
ser  annexado  á  Fortaleza  da  Praia  Vermelha. 

José  António  Saraiva ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  e  interinamente 
encarregado  dos  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cineoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e-do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva^ 


DECRETO  N.*  2.24fc—  do  l.«  de  Setembro  de  1858. 

Declara  de  l.*  Entrancia  a  Comarca  do  Rosário  ereada 
na  Provinda  do  Maranhão; 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Gnico.  Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  Co^ 
marca  do  Rosário ,  ereada  na  Provincia  do  Maranhão,  pela 
Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa,  numero  quatrocentos 
e  oitenta  e  três  de  dezoito  de  Junho  deste  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconccUos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  enteqdido  e  faça  executar.  Palaciç  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cineoenta  e  oito » 
trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 

SG 
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DECRETO  N/  2.245  -de  15  de  Setembro  de  1858. 

Creando  Cadeiras  de  ensino  no  Seminário  Episcopal  da 
Conceição,  em  Cuyabá. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Ficfio  creadas  no  Seminário  Episcopal  da  Con- 
cciçãOy  cm  Cuyabáy  as  seguintes  Cadeiras: 

Da  Grammatica  e  Lingua  Latina. 

De  Francez. 

De  Rhetorica  e  Eloquência  Sagrada. 

De  Philosophia  Racional  e  Moral. 

De  Theología  Moral. 

De  Theología  Dogmática. 

De  Historia  Ecclesiastica  e  Instituição  Canónica. 

De  Liturgia  e  Canto  Gregoriano. 

Art.  2.*  Os  Lentes  das  Cadeiras  de  Grammatica  e  Lingua 
Latina,  de  Francez,  Rhetorica  e  Eloquência  Sagrada ,  Philo- 
sophia Racional  e  Moral,  terão  o  ordenado  annual  de  hum 
conto  e. duzentos  mil  réis.  Ode  Lítui^ia  e  Canto,  hum  conto 
de  réis. 

Art.  3.*  Os  Lentes  e  os  Compêndios  serio  propostos  pelo 
Bispo,  e  approvados  pelo  Governo.  Durante  os  três  primeiros 
annos  de  exercício ,  os  Lentes  serão  considerados  interinos. 

Art.  4.**  Em  quanto  não  houver  Substitutos,  os  Lentes 
se  substituirão  reciprocamente  em  seus  impedimentos  e  faltas 
segundo  a  ordem  marcada  pelo  Bispo,  descontando-se  hum 
terço  do  ordenado  do  substituído  em  favor  do  Substituto. 

Art.  5.®  Fica  derogado  o  Decreto  numero  mil  cento  e 
quarenta  nove  de  trese  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  laneiro  em 
quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.**  2.2Í6  — do  15  de  Setembro  de  1853. 

Eleva  as  vencimentos  dos  Empregados  da  Seeretaria  de  Po- 
licia  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem»  sobre  informação  do  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único  Oi  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  de  Minas  (leraes,  perceberão  os  vencimentos  mar- 
cados na  tabeliã  que  com  este  baixa;  ficando  revogado  nesta 
parte  o  Decreto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  sete  de  vinte 
hum  de  Fevereiro  do  anno  passado. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos. 


Tabeliã  dos  venetmenrtos  dos  Empregados  da 
Seerelarla  da  Policia  da  Provmcla  de  Mi- 
nas Oerae0>  4  que  se  refere  o  Decreto  desla 
data* 


LUGARES. 

Ordenado. 

Gratifie. 

Somina. 

Total. 

1  Secretario 

2.000» 

1.600» 

1.200» 

» 

400» 

360» 

1.000» 
600» 
400» 
400» 
300» 
140» 

3.000» 

2.200» 

1.600» 

400» 

700» 

500» 

3.000» 

4.Í00» 

6.400» 

400» 

700» 

500» 

2  OfBciaes 

4  Amanuenses 

1  Thesoureiro 

1  Porteiro 

1  Gontinao 

15.400» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1858.-— 
Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos. 
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DECRETO  N.»  2.247  — d«  15  de  Setembro  de  1858. 
Approva  o$E$tatuto$  da  Companhia  de  Calonisaçãa  Paraense, 

Hei  por  bem  approvar  os  estatutos  da  Companhia  de  Colo^ 
nísaçdo  Paraense»  fundada  na  cidade  de  Bêlem  na  ProTÍncia  do 
Fará,  os  (}Qaes  com  este  baixão  assignados  pelo  Marquez  deOlínda^ 
Conselheiro  d^Estado,  Presidente  do  Conselho  de  MiDÍstros,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1858^  XT»* 
da  Independência  e  do  Império. 


Efttatatos  da  CMiipaiihia  de— Colonisaç&o  Pa- 
raense. 


TITULO  L 

Da  Companhia^  $eus  fins  e  operações. 

Art.  1.**  A  Companhia  de  Colonísaf9o  Paraense  fundada 
nesta  Cidade  de  Belém  do  Grfto  Pará  será  composta  deaccioiíista» 
nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  2.*  Esta  Companhia  tem  pm*  fim  a  tmportaç9o  de  co- 
lonos morigerados,  agricultores  e  industriosos,  que  espontânea^ 
ou  subsidiadamente  queirão  vir  estabelecer-se  nesta  Piovincia  e 
na  do  Amazonas;  tendo  preferencia  a  importação  por  famílias^ 
especialmente  de  agricultoret. 

Art.  3.^    As  operações  da  Companhia  serão  as  seguintes: 

§  1.**  Promover  e  auxiliar  a  emigração,  convidando,  enga- 
jando, transportando  e  tratando  de  estabelecer  os  colonos,  e  en- 
earregando-sedaencommendádos  que  tiverem  de  vir  por  conta 
do  Governo,  companhias,  ou  particulares,  mediante  contracto. 

§  2.''  Abrir  correspondência  com  negociantes  nos  paizes  es- 
trangeiros e  com  as  Companhias  e  Sociedades  de  Emigração  e 
Colonisação  alli  estabelecidas» e  entender-sè  comos  proprietários^ 
negociantes,  ou  quaesquer  habitantes  do  Império,  acerca  do& 
objectos  indicados  no  §  anteoedente. 

^  3.**  Ter  a  bem  dos  interesses  da  Colonisação  agentes  nos. 
difrerentes  paizes,  donde  convenha  attrahir  a  emigração,  e  bem 
assim  em  qualquer  parte  das  ditas  Provindas^  datido  1  taes 
agentes  as  instrucções  convenientes. 

§  4.*  Solicitar  do  Governo  Imperial  e  dos  Presidentes  das 
Provincias  as  necessárias  providencias,  para  que  estes  agentes 
sejâo  coadjuvados  pelos  Emproados  Diplomáticos,  e  Consulares 
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brasileiros,  ou  pelas  aulhoildadcs  do  paiz  a  bem  do  bom  de- 
sempenho de  suas  commissõcs. 

§  5."*  Procurar,  mediante  o  auxilio  dos  Governos  Imperial  e 
Provinciaes  conceituar  a  emigração  para  o  Brasil,  e  combater 
as  hostilidades,  o  os  obstáculos  que  injustamente  possa  soffrer. 

S  6.*"  Comprar  ou  aforar  terras  devolutas,  ou  outras  per- 
tencentes ao  domínio  publico  e  p|articular,  para  colonisal-as, 
distribuindo-as  a  colonos  por  meio  de  arrendamento  afora- 
mento ou  Tenda,  e  mesmo  a  qualquer  outra  pessoa,  com  a 
condição  de  em  praso  determinado  povoa-las  com  gente  livre 
na  razão  de  humafamilia  ao  menos  por  cada  lote  de  250  mil 
braçaá  quadradas,  c  proceder  do  mesmo  modo  a  respeito  das 
terras,  que  adquerir  por  concessão. 

§  i.'*  Estabelecer  navegação  para  o  transporte  dos  colonos 
dos  portos  do  partida  até  o  desembarque  definitivo  nos  lugares 
de  seu  destino,  comprando,  encommendando,  fretando  no  todo 
ou  em  parte  embarcações,  que  possão  preencher  melhor  esse 
fim. 

§  8."^  Ter  as  acommodaçôes  precisas  em  lug:ar  apropriado 
para  o  desembarque  dos  colonos,  onde  sejão  recebidos  á  sua  che- 
gada, e  tratados  convenientemente  em  quanto  não  acharem  des- 
tino ;  dando-lhes  casa  e  comida  por  preço  rasoavel,  proporcio- 
nando-lhes  trabalho  provisório,  que  lhes  dè  algum  interesse, 
aconselhando-os,  dirigindo-os,  e  promovendo  ou  facilitando  o 
seu  prompto  emprego  no  Paiz  por  todos  os  meios  lícitos,  que 
estiverem  ao  seu  alcance. 

§  O."*  Fazer  os  adiantamentos  de  despezas,  que  solicitarem  os 
proprietários  e  os  colonos,  aquelles  para  a  introducção  de  colonos, 
c  estes  para  o  seu  estabelecimento. 

§  10.  Fazer  quaesquer  outras  operações,  que  convenhão  ao 
bom  êxito  da  empresa,  e  não  se  afastem  de  seu  fim. 

§Í  11.  Entender-se  com  a  Associação  Central  de  Colonisação 
e  Sooiedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  ou  com  quaesquer 
outras  de  igual  naturesa ,  que  se  estabeleção  no  Império  e  m& 
duas  Províncias,  acerca  de  tudo,  quanto  possa  interessar  aos  &ú» 
de  humas  e  outras  instituições. 

S  12.  Coadjuvar  o  Governo,  como  intermediário  ou  empre^ 
zario  Jia  execução  de  alguns  objectos  indicados  nos  artigos  12 
e  18  da  Lei  n.°  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

Art.  4.''    Na  importação  doseolonosse  observará  o  qtte  for 
disposto  nos  regulamentos  administrativos  e  policiaes* 
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TITULO  II. 

Do  Capital  da  Companhia  e  sua  organisação. 

Art.  5.**  A  Companhia  será  organisada  com  o  capital  de 
duzentos  contos  de  réis  representado  por  duas  mil  acções  do  cem 
mil  réis  cada  huma.  Este  capital  poderá  ser  augmentado  por 
deliberação  dos  accionistas  em  Assembléa  Geral,  e  mediante 
approvaçâo  do  Governo  Imperial. 

Art.  6.*  As  acções  ser&orealisadas  cm  dez  prestações  iguaes 
6  nos  prasos  annunciados  com  a  necessária  antecedência. 

ArL  7.*  O  accionista,  que  não  for  pontual  nas  suas  entra- 
das, perderá  em  beneíicio  da  Companhia,  as  quantias  que  já  tiver 
pago,  alem  do  direito  á  acçdo  subscripta,  salvo  se  Justificar  im- 
pedimento legítimo  dentro  de  seis  mez<^,  caso  em  que  pagará  o 
juro  da  lei  pelo  tempo  da  mora. 

Art.  %^  As  acções  constarão  dos  registros  da  Companhia ; 
e  depois  de  realisada  a  primeira  prestação  podem  ser  transferidas 
na  conformidade  do  art.  297  do  Código  CommerciaK 

Art;  9.*  O  fíindo  social  será  unicamente  applicado  aos  fins 
da  instituição.  As  quantias  porém,  que  não  tiverem  applicação 
immediata,  serão  empregadas  na  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil 
nesta  Provinda,  ou  em  outros  bancos,  que  na  mesma  ou  na  do 
Amazonas  sevenhãoafundar  legalmente. 

TITULO  IIL 

Dos  meios  auxiliares  da  Companhia* 

Art.  10.  Em  auxilio  de  suas  operações  haverá  a  Compa- 
nhia os  seguintes  interesses : 

§  l.""  O  preço  das  passagens  dos  colonos  ou  emigrantes  trans- 
portados em  navios  seus,  ou  por  ella  fretados,  inclusive  as  come- 
dorias,  tratamento  a  bordo,  e  fk*ete  das  cargas,  instrumentos  e 
bagagens  conforme  a  lotação  correspondente  a  cada  individuo 
maior  de  dois  annos. 

§  2.''  Oproducto  dos  arrendamentos,  aforamentos,  e  rendas 
de  terras,  que  destribuir  na  conformidade  do  §  6."^  do  art.d."* 

§  3.^  Huma  commissão  por  deposito,  agencia,  e  offerecimento 
de  trabalhos  e  soccorros,  paga  por  cada  emigrante  espontâneo,  que 
procurar  a  sua  protecção  e  intermédio,  além  das  que  perceber 
pelos  engajamentos  de  colonos,  que  fizer  por  paite  do  Governo» 
de  Companhias  ou  de  particulares. 

S  ^•*  Hum  interesse  módico,  que  não  exceda  ao  juro  da  lei 
sobre  as  quantias,  que  adiantar  aos  colonos,  mediante  garantias 
convenientesi  alé  que  seja  por  estes  embolsada,  ou  por  quem  os 
cngsgar. 
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|§  5.*"  Hum  interesse  igual  pelos  adiantamentos,  que  fizer  aos 
proprietários  e  fasendoiros  engajadores  para  despesas  de  Yiagem, 
inclusive  as  de  embarque  e  desembarque,  e  outras  feitas  com  os 
colonos  até  chegarem  ao  seu  destino,  ou  serem  entregues  a  quem 
os  tiver  encommendado. 

$  6.*  Quaesquer  outros  interesses  e  vantagens  provenientes 
de  suas  operações,  c  que  se  conformem  com  os  fins  da  insti- 
tuição. 

Art.  11.  Os  preços  das  passagens,  dos  firetes,  das  cargas  e 
mais  objectos  indicados  no  §  1.*"  do  art.  antecedente,  e  os  de  alo- 
jamento o  tratamento  nos  depósitos  e  nas  hospedarias  da  Compa- 
nhia, ou  por  ella  protegidos,  constarão  de  tabeliãs  rasoaveis.  O 
premio  das  commissões,  que  perceber,  não  excederá  de  seis  por 
cento  sobre  o  importe  das  despesas  feitas  e  odas  quantias,  que  for- 
necer por  adiantamento,  não  será  maior  que  o  juro  da  lei. 

Art.  12.  Alem  dos  lucros  acima  mencionados  haverá  a 
Companhia  os  auxílios,  que  lhe  provierem: 

§  1.*  Das  subvenções,  que  o  Governo  houver  de  dar-lhe  em 
beneficio  da  emigração  e  desenvolvimento  da  Colonisação  no  Paiz; 

fi  2.''  De  quaesquer  favores  e  isenções  de  direitos,  que  lhe 
forem  outorgados  pelos  poderes  do  Estado ; 

§  3.*  Da  concessão  de  terras  devolutas,  ou  outras  pertencen- 
tes ao  domínio  publico,  que  vier  a  obter  do  Governo  para  alguns 
fins  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  ou  que  for  competente- 
mente decretada  a  bem  da  Colonisação. 

TITULO  IV. 

Do  fundo  de  reserva  e  dividendo. 

Art.  13.  No  fim  de  cada  semestre  sepublicará  o  balanço 
da  Companhia  com  as  applicações  necessárias  para  se  fazer  co- 
nhecer o  capital  fixo  e  circulante. 

Art.  14.  Do  rendimento  liquido  se  deduzirão  cinco  por 
cento  para  fundo  de  reserva,  e  o  restante  será  dividido  pelos 
accionistas  na  razão  de  suas  acções.  Aquella  quota  poderá  ser 
augmentada  por  deliberação  da  Assembléa  Geral,  e  chegando  a 
reserva  a  preencher  huma  somma  correspondente  á  metade  do 
Capital  da  Companhia,  poderá  cessar  a  deducção  de  qualquer 
quota  por  deliberação  da  mesma  Assembléa. 

TITULO  V- 

Da  duração^  diseoluçâo^  e  liquidação  da  Companhia. 

Art.  15.  A  Companhia  durará  dez  annos,  mas  poderá  ser 
prorogada  a  sua  duração  por  deliberação  da  Assembléa  Geral, 
com  approvação  do  Governo  Imperial. 
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Art.  IC.  Poderá  comtudo  a  Assembléa  Geral  resolver  em 
qualquer  tempo  a  dissolução,  huma  vez  que  se  verifiquem  ashy- 
pothesesdos  %%  i.""  e  a.*"  do  art.  295  do  Código  Commercial,  e 
então  se  deliberará  sobre  as  bases  da  liquidação  final  da  Com- 
panhia» 

Art.  17.  Decretada  a  dissoluçfio,  o  saldo  liquido  será  dis- 
tribuído pelos  accionistas  na  razão  de  suas  acções. 

Art.  18.  Nenhum  accionista  em  qualquer  tempo,  ou  em 
qualquer  caso  serÀ  responsável  por  quantias  excedentes  ao  valor 
de  suas  acções,  em  conformidade  do  disposto  no  art.  298  do  Có- 
digo Commercial. 

TITULO  VI. 

Da  Assemblia  GeraL 

Art.  19«  A  Companhia  será  representada  pela  reunião  dos 
accionistas  em  Assembléa  tieral,  que  se  entenderá  constituída, 
achando-se  presente  hum  numero  de  accionistas  representando 
a  quarta  parte,  pelo  menos,  do  numero  das  acções,  que  tiverem 
sido  registradas  com  antecedência  de  dous  mozes  ou  mais  ao  dia 
da  reunião,  salvo  o  caso  de  transferencia  por  herança  ou  legado. 

Art.  20.  Se  com  os  accionistas  presentes  não  se  achar 
preenchida  a  mencionada  quarta  parte,  ficará  a  reunião  adiada 
para  outro  dia,  que  será  marcado  com  intervalo  de  oito  a  quinze 
dias. 

Art.  21.  A  Assembléa  Geral,  rcunir-^e-ha  ordinariamente 
duas  vezes  por  anno,  sendo  huma  delias  no  anniversario  da  ins- 
tallação  definitiva  da  Companhia.  Nestas  reuniões  serão  apre- 
sentados os  relatórios  do  estado  da  Companhia,  e  de  todos  os  seus 
trabalhos  comprehendendo  a  receita  e  despesa  social. 

Art.  23.  Poderá  também  reunir-se  extraordinariamente, 
quando  for  convocada  pela  Directoria,  ou  deliberado  pelo  Con- 
selho, ou  quando  for  exigido  por  acciooistas*  que  representem 
hum  oitaYo  do  capital  efíectivo,  Nestas  reuniões  só  se  tentará 
dooligecto,  para  que  for  feita  a  convocação. 

Art.  23.  As  reuniões,  quer  ordinárias,  quer  extraordinárias, 
serão  precedidas  de  annuncios  repetidos,  e  feitos  pela  Directoria 
oom  antecedência  p^lo  menos  de  seis  dias. 

Art  24.  Na  Assembléa  Geral  o  accionista  possuidor  de 
cinco  a  dez  acções  legalmente  insoriptas,  terá  direito  a  hum  voto, 
e  mais  hum  por  cada  dez  acções  até  o  numero  cem,  e  â'ahi  por 
diante  mais  outro  voto  por .  oada :  olDcoenta  acções  até  o  computo 
de  tresentos. 

Art.  9i$.  O  accionista  impedido  de  comparecer  deverá 
votar  por  procuração  passada  a  outro  accionista,  não  podendo 
neste  caso  o  procurador  representar  por  si  e. seu  constituinte 
maior  numero  de  votos  do  que  o  de  quatorze  m  mesma  raziQ 
acima.  "  , 
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TITULO  VIL 

Da  Administração. 

Ar  .  26.  A  administração  da  Companhia  será  confiada  a 
huma  Directoria  composta  de  cinco  membros  possuidores  cada 
hum  de  dez  acções  pelo  menos,  a  saber:  hum  Presidente,  hum 
Secretario,  hum  Procurador  e  dous  Adjuntos.  Servirá  por  dous 
annos  a  Directoria  e  seus  membros  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  27.  A  Directoria  funccionará  estando  presentes  três 
membros  pelo  menos:  deliberará  sobre  todos  os  objectos  ten- 
dentes aos  fins  e  interesses  da  Companhia,  dirigirá  e  inspeccio- 
nará toda  a  correspondência  e  operações  sociaes. 

Art.  28.  Haverá  hum  Conselho  administrativo  composto 
dos  membros  da  Directoria ;  e  de  dez  conselheiros  possuidores 
pelo  menos  de  cinco  acções,  nomeados,  como  aquella,  por  dous 
annos,  e  também  reelegiveis.  O  Conselho  funccionará  estando 
presente  a  maioria  de  seus  membros. 

Art.  29.  Este  Conselho  representará  a  Assembléa  Geral  nas 
deliberações,  que  tomar  sobre  os  seguinte  objectos,,  que  ficâo 
sendo  de  sua  competência* 

§  1  ."^  Sobre  contractos  ou  ajustes  de  compra,  e  aforamento  de 
terras  ao  Governo  e  a  particulares ',  e  sobre  compra  e  encommen- 
das  de  embarcações.  ^ 

§  2.*>  Sobre  adiantamentos  dé  quantias  a  proprietários,  ou 
colonos,  quando  excederem  de  quatro  contos  de  réis  aos  primei- 
ros, e  de  quatrocentos  mil  réis  aos  segundos. 

§  3.^  Sobre  creação  e  estabelecimento  de  colonas  e  depo* 
sito  de  colonos. 

S  k."  Sobre  arbitramento  de  ordenados,  gratificações  ou  por- 
centagens dos  Gommissarios,  agentes,  e  mais  empregados. 

§  5.*  Sobre  quaesquer  despesas  extraordinárias,  discussão  de 
estatutos,  approvação  de  regulamentos,  e  quaesquer  outros  ob- 
jectos, que  lhe  forem  posteriormente  incumbidos  pela  Assembléa 
Geral. 

Art.  30.  As  attribuições  administrativas  não  enumeradas 
no  art.  antecedente  e  seus  §§  pertencem  á  Directoria. 

Art.  31.  Tanto  o  Conselho  como  a  Directoria  prestará 
contas  á  Assembléa  Geral  nas  suas  reuniões  ordinárias  e  se- 
mestraes. 

Art.  32.  Fica  sempre  dependente  de  deliberação  da  As- 
sembléa Geral)  e  approvaçâo  do  Governo  tudo  quanto  disser  res- 
peito á  reforma  ou  alteração  dos  Estatutos  da  Companhia.  Fica 
também  pertencendo  á  Assembléa  Geral  qualquer  deliberação  ou 
resolução  sobre  venda  de  terras,  ou  prédios,  conversão  de  fundos, 
e  o  mais  que  se  acha  expressamente  declarado  nos  presentes 
estatutos. 
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Art.  33.  O  Presidente  da  Dlreetoria  o  será  também  do  Con- 
selho, e  presidirá  á  Assembléa  Geral ;  e  o  Secretario  da  Directo- 
ria o  será  também  do  Conselho  e  Assembléa  Geral;  e  nas  suas 
faltas  e  impedimentos  serão  substituídos  pelos  outros  membros 
da  Directoria  por  ordem  de  maioria  de  votos,  ou  pela  sorte  em 
caso  de  igualdade. 

TITULO  VIII. 

Disposições  Geraes. 

Art.  34.  A  Directoria  poderá  demandar  e  ser  demandada, 
e  instituir  procuradores. 

Art.  35.  O  Governo  poderá  nomear  hum  Fiscal,  com  di- 
reito de  assistir  a  todas  as  Sessões  da  Directoria,  Conselho  e  As- 
sembléa Geral,  tomando  assento  á  direita  do  Pi*esidente;  deemittir 
o  seu  parecer  sobre  todos  os  assumpto» de  que  se  tratar;  suspen- 
deras deliberações  da  Directoria  e  Conselho  até  resolução  defi^ 
nitiva  da  Assembléa  Geral,  e  representar  a  esta  sobre  a  necessidade 
de  substituir  alguns  dos  Directores,  cuja  gestão  seja  contraria  aos 
interesses  da  Companhia.  Neste  caso  o  novo  Director  servirá  pelo 
tempo  que  faltava  ao  substituído. 

Art.  36.  Logo  que  se  achem  subscríptas  quinhentas  acções, 
a  Companhia  será  organisada ;  e  approvados  estes  estatutos  pelo 
Governo  Imperial  principiará  suas  operações. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  15  de  Setembro  de  1858.-^  Jí ar- 
qttez  de  Olinda. 


DECRETO  N.»  3.248— de  15  de  Setembro  de  1858. 

Faz  diversas  alterações  na  Tarifa  das  Alfandegas. 

Usando  da  autorisação  concedida  nos  artigos  29  da  Lei 
n.«  369  de  18  de  Setembro  de  1845 ,  e  40  da  lei  n.^"  514  do 
28  de  Outubro  de  1848 ,  Hei  por  bem  que  na  Tarífin  das  Al- 
fandegas do  Império  se  facão  as  alterações  que  com  este  baixão, 
assignadas  por  Bernardo  di)  Sousa  Franco,  do  Meo  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'E9tado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
donal,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im« 
perio. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sousa  Franco. 
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DECRETO  N.*  2.249^  de  15  de  Setembro  de  1858. 

Approta  os  Estatutos  do  Companhia  de  Navegação  por  vapor 
-^Espirito  Santo,  — 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Conselho  Director  da 
Companhia  —  Espirito  Santo  —  de  navegação  por  vapor  deste 
porto  ao  de  S.  Matheos  na  Província  do  Espirito  Santo,  com 
escala  pelos  de  Itapemirim,  e  da  Victoria  da  mesma  Província : 
Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  organisados  para  a  dita 
Companhia,  que  com  este  baixâo.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  In)perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda: 

Estatutos  da  Empi^eza  de  Kavegaçiío  a  vapor 
— i&pirito  JSanto.— 

Da  Companhia  e  seus  fins. 

Art.  1  .**  Fica  estabelecida  a  Empresa  de  navegação  a  vapor 
denominada  —  Espirito  Santo  —  com  o  f\indo  de  quatrocentos 
contos  de  réis,  dividido  em  acções  transferíveis  na  forma  do 
art.  4.*  de  2009000  cada  huma ,  podendo  a  assembléa  geral 
da  mesma  Companhia  no  caso  preciso  elevar  ao  triplo  o  mesmo 
fundo,  precedendo  autorisação  do  Governo  Imperial. 

Art.  2."*  A  Companhia  consíderar-se-ha  incorporada  e  po- 
derá começar  as  suas  operações ,  desde  que  estiverem  emit- 
tidas  a  metade  e  mais  huma  das  acções,  que  representdo  o  seu 
capital. 

A  mesma  Companhia  durará  pelo  tempo  de  25  annos  a 
menos  que  o  contrario  nfio  resolva  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, na  forma  do  §  8.*  do  art.  15  ou  que  se  viriflque,  para 
a  sua  dissolução,  qualquer  das  hypolheses  enumeradas  no  art. 
205  do  Código  do  Commercio. 

Art.  3,"*  A  referida  Empresa  desUna-se: 
S  1."*  A  fazer  a  navegação  em  navios  a  vapor,  de  conve- 
niente calado,  força ,  e  lotaçfio,  huma  ou  mais  vezes  por  mea, 
entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de  S.  Matheos  na  Pro- 
vinda do  Espirito  Santo,  com  escala  pelo  de  ItapemlrSm,  e 
da  Cidade  da  Victoria  tocando  também  a  f<y  do  Itabapoana, 
Piuma,  e  Guarapary  quando  convier  e  para  isso  houver  trato 
c  signal  combinado  d'antemão. 
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1."  A  fazer  tocar  os  vapores  em  qualquer  outro  porto 
além  dos  acima  indicados,  e  mesmo  estender  a  navegavdo  para 
o  Sul  do  Rio  do  Janeiro»  e  se  for  conveniente  a  seus  interesses 
e  não  for  de  encontro  a  estipulações  com  o  Governo, 

S  3.*  A  conservar  estações  ou  agencias  nos  portos  em  que 
os  navios  tocarem  para  com  diligencia  e  precisão  occorrerem 
ao  serviço  necessário. 

S  4.*  A  ter  na  estação  de  Itapemirím  hum  pequeno  vapor 
para  conduzir  do  mar  para  terra  e  desta  para  aquelle  as  cargas 
e  pa$8ageiix)s. 

%  5.**  A  fazer  navegar  nas  occasiões  o  pequeno  vapor,  de  que 
trata  o  paragrapho  antecendente  de  Itapemirim  para  Itabapoana, 
Pluma,  Benevente,  eGuarapary,  se  convier  a  seus  interesses. 

§  6.^  A  promover  a  entrada  de  hum  vapor  no  porto  de 
Itabapoana,  se  os  seus  habitantes  vierem  a  possuir  e  a  realisar 
a  quarta  parte  das  acções  da  empresa,  estabelecidas  as  pre- 
cauções necessárias  e  harmonisados  os  interesses  da  localidade 
com  os  da  mesma  Empresa. 

§  7.*  A  cumprir  as  obrigações  do  empresário  Caetano  Dias 
da  Silva,  para  com  o  Governo  Imperial,  estipuladas  no  con- 
tracto de  23  de  Dezembro  do  anno  passado. 

§  S."  A  favorecer,  com  dez  por  cento  menos  nas  passagens 
estabelecidas  e  que  se  estabelecerem,  os  colonos  emigrantes  que 
do  Rio  de  Janeiro  se  dirigirem  á  Província  do  Espirito  Santo 
para  effectivamente  se  empregarem  na  colónia  do  Rio  Novo  e 
n'outras  de  igual  naturesa,  ou  em  propriedades  ruraes  dos  accio- 
nistas. 

§  9.'  A  promover  quando  lhe  for  possível  a  emigração  es- 
pontânea, a  formação  de  núcleos  coloniaes  no  mesma  Província, 
6  o  melhoramento  das  suas  communicações  com  a  de  Minas 
se  futuro  tiver  lugar  o  que  dispõe  o  art.  31. 

Art.  b.^  As  acções  serão  assignadas  pelo  conselho  director 
de  que  trata  o  §  2.*"  do  art.  12  e  inscriptas  posteriormente  em 
hum  livro  para  isso  destinado  a  cargo  dos  Directores  de  que 
trata  o  §  l.«  do  art.  26. 

As  transferencias  delias  se  farão  por  termo  em  livro  pró- 
prio, na  presença  das  parte  ou  de  seus  procuradores  que  o  as- 
signarão;  mas  os  possuidores  de  acções  por  transferencia  só 
poderão  votar  em  assembléa  geral,  quando  as  mesmas  trans- 
ferencias tiverem  sido  feitas  trinta  dias  antes  de  sua  reunião. 
Art.  5.^  A  entrada  do  valor  das  acções  se  realisará  cm 
prestações  de  dez  por  cento  do  mesmo  valor,  de  dous  em  dous 
mezes,  verificando-se  a  primeira  no  prazo  que  for  annunciado 
em  dias  successivos  pelos  jornaes  da  Corte,  ou  por  aviso  par- 
ticular dirigido  a  cada  hum  accionista.  Completa  porém  a 
somma  precisa  pya  a  acquisição  do  material  ílxo  e  movei  da 
Companhia  serão  espaçadas  as  ditas  prestações  ou  redusidas  ás 
necessidades  do  momento. 
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6."  Os  accicníslas  que  não  eCTecUiarcm  no  dcYido 
lalqucr  das  prestaçOes  deixarão  ipso  fado  de  ser  con- 
I  membros  da  Companhia,  e  nâo  poderão  reclamar 
uma  clel!a,  salvos  os  casos  de  força  maior  que  poderão 
as  ao  conhecimento  do  conselho  director  para  sobre 
Iver  tomo  entender,  dando  recursos  para  a  assembléa 

cçõos  que  forem  declaradas  em  commisso  poderão 
:o  ser  emittidas  pelo  conselho  director  a  qualquer 
ite,  que  por  ellas  realisar  o  seu  valor  e  premio,  que 
nto  tiverem,  mas  se  o  accionista  em  commisso  quizer 
;e  possuí-las  ser-Ihe-ha  permittido,  realisrndo  na  caixa 
anhia  dous  terces  do  seu  valor  nessa  occasiSo. 
7:*  A  importância  das  respectivas  chamadas  e  a  dos 
[tos  trímcstraes  da  empresa  serão  depositados  em  conta 
com  a  mesma  Empresa  em  qualquer  dos  estabelcci- 
jancarios  do  Corte. 

depo.sito  se  verificará  à  proporção  que  os  accionistas 
ilisando  as  ditas  chamadas  no  escriptorio  do  Director 
n  carrega  do  desse  serviço  no  Rio  de  Janeiro,  e  o  da 
'á  feito   pelo  mesmo  Director    no  fim  de  cada  três 

8.**  Dos  lucros  realisados  semestralmente  se  dedu- 
te  por  cento  para  fundo  de  reserva  até  completar  o 
[1  Companhia,  e  completo  elle,  será  limitada  a  dez 
I  nquellíi  deducçSo. 

fendo  fundo  será  depositado  em  conta  corrente  especial 
lectmonto  bancário,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
accunitiliirá  o  juro  de  três  em  três  mezes. 
9***  Lego  que  pela  disposição  do  artigo  anterior  o 
ite  o  fundo  de  reserva  se  elevar  á  som  ma  do  capital 
anhía,  será  considerado  renda  annua  o  resultado  do 
ipnsto  do  mesmo  fundo. 

10.  O  excedente  dos  lucros  á  porcentagem  de  que 
irtigo  8.*  se  dividirá  no  prazo  marcado  no  §  13  do 
mas  nunca  o  dividendo  poderá  exceder  a  10  por  cento 
il  reati^iado  em  quanto  a  Companhia  não  tiver  com- 
icu  capital. 

ícesso  a  dez  por  cento  do  capital  rcalisado  será  levado 
úú  fundo  de  reserva  para  devidamente  ser  applicado 
içao  do  dito  material  e  completo  este  dividir-se-hão 
t  excedentes  á  porcentagem  de  que  trata  aquelle  ar- 
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Dos  Accionistas. 

Art.  It.  Poderão  scr  accionistas  desta  Companhia  quacs- 
quer  indivíduos  nacionaes  c  estrangeiros,  Companhias  e  Socie- 
dades legalmente  constituídas  e  todas  terão  direito: 
§  1."*  Ao  interesse  relativo  ao  capital  que  empregarem. 
S  2.*  A  discutir  e  votar  na  assemblca  geral  dos  accio- 
nistas, na  razdo  de  hum  voto  por  cada  cinco  acções,  até  o 
numero  de  cincoenta  doestas,  não  podendo  ter  mais  de  dez  votos 
ainda  que  mais  acçOes  possua. 

Os  possuidores  de  huma  até  quatro  acções  poderão  dis- 
cutir em  assembléa  geral,  mas  só  hum  d^etles  votar  na  razão 
estabelecida  por  cada  cinco  acções  congregadas. 

§  3.°  A  dar  procuraç&o  a  qualquer  accionista  para  o  re- 
presentar na  assemblca  geral  e  a  representar  hum  ou  mais 
sócios  até  o  máximo  dos  votos  permittidos,  além  dos  que  tiver 
por  suas  acções. 

As  procurações  serão  passadas  na  devida  fórma  de  direito, 
competindo  à  meza  da  assembléa  geral  verificar  a  sua  au- 
thenticidade. 

S  4.*  A'  preferencia,  como  passageiro,  nos  navios  da  Com- 
panhia, assim  como  no  embarque  de  suas  cargas  c  colonos 
que  destinar  á  cultura  de  suas  propriedades  ruraes. 

Nesta  prererencia  precederá  o  maior  ao  menor  accionista, 
e  para  elle  ter  lugar  deverão  os  pretendentes  Fazer  as  suas  de- 
clarações quanto  á  passagem,  e  verificar  o  embarque  da  carga 
nos  prazos  que  forem  annunciados  para  esse  íim,  observando  o 
respectivo  regulamento. 

Art.  12.  A  Companhia  será  representada: 
§1."*  Pela  assembléa  geral  composta  por  todos  os  sócios 
ou  por  tantos  quantos  representarem  a  metade  e  mais  huma 
das  acções  emittidas,  huma  vez  que  o  seu  numero  constitua 
a  sua  incorporação,  como  dispõe  o  art.  2.*",  e  constituída  por 
qualquer  dos  modos  mencionados  naquelle  artigo,  terá  attrí- 
buições  deliberativas  sobre  todos  os  negócios  da  mesma  Com- 
panhia. 

S  2.**  Por  hum  conselho  director  gerente  com  attribuições 
executivas  e  deliberativas  em  todo  o  movimento  da  Companhia 
na  fórma  do  art.  21. 

Este  conselho  se  comporá  de  hum  Presidente,  que  será 
elTectivamente  o  empresário  Caetano  Dias  da  Silva,  e  de  dous 
accionistas  eleitos  triennalmente,  e  para  o  substituir  eleger- 
se-hão  ao  mesmo  tempo  três  supplentes. 

§  3."*  Por  agentes  com  attribuições  executivas  na  localidade 
das  agencias  subordinadas  ao  conselho  director,  e  na  Província 
do  Espirito  Santo  ao  Presidente  do  mesmo  conselho. 

§  4.*  Por  commandantes  de  navios  com  attribuições  exe- 
cutivas subordinados  ao  dito  conselho  c  seu  Pi-esidente. 
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Da  assembléa  geral. 

Art.  13.  A  assembléa  geral  constituída  pela  maneira  íft' 
dicada  no  §  7.^  do  art.  12  será  convocada  ordinariamente  no 
fim  de  cada  anno  social  que  se  adoptar,  e  extraordinariamente 
todas  as  vezes  que  os  interesses  da  Companhia  o  reclamarem 
a  juizo  do  conselho  director  gerente  ou  de  qualquer  de  seu» 
membros. 

Art.  íi  Se  na  primeira  reunião  convocada  não  compa- 
recerem accionistas  que  representem  o  numero  de  acções  desi- 
gnado no  J^  1.^  do  art.  12  e  no  segundo  dia  marcado  para 
nova  reunião  não  concorrerem  em  numero  sufBciente,  se  de- 
liberará com  os  presentes. 

Nas  seguintes  reuniões,  quer  ordinárias,  quer  extraordi- 
nárias, se  deliberará  sempre  com  os  accionistas  presentes,  in- 
dependente de  nova  convocação,  e  para  conhecimento  de  todos 
se  incluirá  esta  disposição  nos  annuncios,  ou  avisos  particu- 
lares que  se  fizerem. 

Art.  15.    Compete  á  assembléa  geral : 

S  l.""  Nomear  os  Presidentes  do  conselho  director  gerente, 
seguintes  de  que  trata  a  segunda  parte  do  §  2.*  do  art.  12, 
e  desde  já,  de  três  em  três  annos,  os  dous  Directores  gerentes 
que  devem  com  aqueile  formar  o  mesmo  conselho. 

§  2.*'  Autorisar  a  compra  de  todo  o  material  fixo  e  movei 
da  Companhia  e  accessorios  de  qualquer  natureza,  sob  pro- 
posta do  conselho  director  gerente. 

§3."*  Deliberar  sobre  o  augmento  do  capital  da  Compa- 
nhia, como  permitte  o  artigo  primeiro. 

§  4.*  Nomear  as  commissões  de  exame  das  contas  do  con- 
selho director  gerente  no  fim  de  cada  anno  social  e  appro- 
va-las,  se  as  achar  exactas. 

§  5.^  Deliberar  sobre  a  conveniência  da  incorporação  da 
Companhia  á  Associação  Colonial  do  Rio  Novo,  como  permitte 
o  art.  31,  quando  no  futuro  possa  isso  ter  lugar. 

§  6."*  Julgar  a  final  os  recursos  de  commisso  interpostos 
para  ella  do  conselho  do  director  gerente. 

§  7.^  Reformar  os  presentes  estatutos,  na  parte  precisa, 
três  annos  depois  de  sua  approvação  legal,  conforme  a  pratica 
tiver  indicado,  submettendo  a  reforma  que  se  fizer  á  appro- 
vação do  Governo  Imperial,  e  resolver  sobre  qualquer  emba- 
raço que  occorrer,  sob  proposta  daquelle  conselho  ou  de  qual- 
quer de  seus  membros,  como  dispõe  o  art.  32. 

§  S.""  Deliberar  sobre  a  continuação  da  Companhia,  findo 
o  tempo  da  sua  duração,  fixada  pelo  art.  2.^ 

§  9.*  Ordenar  o  andamento  da  Companhia,  em  ordem  a 
preencher  os  seus  fins,  na  forma  do  art.  3.*",  dadas  as  hypo- 
theses  alli  previstas ,  s^b  proposta  do  conselho  director  ge- 
rente, ou  de  qualquer  de  seus  membros. 
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Art.  16.  Â8  deliberações  da  assembléa  geral  sobre  a  Tífsk 
teria  do  §  8.*"  do  arligo  antecedente,  só  terão  lugar  por  dou» 
terços  ou  mais  dos  votos  presentes,  contados  pelo  modo  ex- 
plicado nos  SS  2.''  e  3.«  do  art.  11 ,  e  sobre  quaesquer  outros 
objectos,  serão  tomados  pela  maioria  dos  yotos  que  se  reu" 
nirem,  contados  do  mesmo  modo. 

Taes  deliberações,  além  de  serem  mencionadas  na  acta  da 
sessão,  serão  escriptas  em  hum  livro  para  isso  destinado. 


Do  Conselho  director  gerente* 


Art.  17.  Em  qaanlo  o  empresário  exercer  o  lugar  de 
Presidente  do  conselho  director,  que  lhe  confere  o  §  2.*'  áú 
art.  12,  serão  eleitos  os  outros  dous  membros  do  modo  se-« 
guinte.  Reunidos  os  accionistas  em  numero  legal,  o  conselho 
director,  depois  de  aberta  a  sessão,  receberá  de  cada  membro 
presente  huma  cédula  com  cinco  nomes  de  interessados,  e 
apurando-as  a  final  ser&o  pelo  Presidente  declarados  dire- 
ctores gerentes  os  dous  accionistas  mais  votados^  e  supplentes 
os  três  immediatos;  huns  e  outros  pela  ordem  da  votação. 

Os  eleitos  tomarão  logo  os  seus  lugares  para  que  prosigão 
os  trabalhos  regulares  da  sessão,  no  caso  de  pertencerem  os 
mesmos  trabalhos  ao  triennio  dos  nomeados. 

Art.  18.  Na  primeira  eleição  dos  dous  Directores  gerenlcsi 
funccionará  o  conselho  fiscal  nomeado  em  virtude  do  art.  18 
dos  estatutos  provisórios  cm  que  se  installou  a  Companhia, 
procedcndo-se  como  indica  o  artigo  anterior;  e  annunciados 
pelo  Presidente  os  mesmos  Directores,  tomarão  elles  o  seu  lugar 
em  acto  successivo,  para,  com  o  Presidente  empresário,  pro^ 
seguir  nos  trabalhos  regularmente. 

Art.  19.  Terminadas  por  qualquer  modo  asfuncçõesdo 
Presidente  empresário ,  antes  de  acabar  o  triennio  dos  outro» 
membros  do  conselho  director  gerente,  eleger-se-ha  em  assem- 
bléa geral  o  seu  successor  pelo  tempo  que  fallar  para  com-< 
pletar  o  dito  triennio.  Concluído  esse  período,  proceder-se-ha 
á  eleição  de  todo  o  conselho,  incluindo  seis  nomes  nas  cédulas 
de  que  trata  o  art.  17;  e  apuradas  as  mesmas  cédulas,  serão 
declarados  Directores  gerentes  os  três  accionistas  mais  votados, 
e  supplentes  os  três  immediatos,  pela  ordem  da  votação,  fi- 
cando entendido  que  só  poderão  eleger-se  para  Directores  os 
accionistas  que  tiverem  dez  ou  mais  acções,  que  o  membro 
mais  votado  dos  três  primeiros  será  o  Presidente,  e  que  os 
membros  do  Conselho  director  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  20.  Se  em  alguma  reunião  não  comparecer  algum 
membro  do  Conselho  director  gerente,  «e  faltar  supplentes  para 
preencher  a  meza,  o  Presidente  da  mesma  reunião  será  o 
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do  dos  Directores  e  supplnutcs  que  estivem  prosentes, 
>-se  no  caso  preciso    05  accionistas   que  na   Eltinm 
verem  sido  votados,  pela  íirdeiri  da  votação. 
orôm  se  verificar  a  falta  absoluta  de  algum  membro 
Conselho,  ou  escusa  total   attendida,  proccder-se-ha 
dos  que  assim  faltarem  pelo  mndo  indicado  00  arL  17, 
21.     Ao  Conselho  director  íçerentí*,  compete: 
Presidir  as   sessões  da  assí^mbléa  geral;   assignar  os 
los  das  actas,  e  as  deliberações  de  que  trata  a  so- 
rte do  art.   16. 
A   gerência,  manejo,  e  administração   de   todas  os 

operações,  e  expediente  da  Gorapanliia,  obrando 
Ihor  entender  em  beneficio  delia,  propondo  á  assem- 
1  o  que  julgar  preciso  para  attingir  os  fuis  ela  Com- 
idicados   no  art.  3.°,  e  itn'ando  a  etíeito  as  suas  rc- 

guardando  o  disposto  nos  aits.  22,  23,  24,  e  25. 
Convocar  a  assembléa  gí  1  ai,  pelo  órgão  do  seu  Pre- 
[)rdinaria  e  extraordinariamente. 
Crear  estações  ou  agencias,  e  montai -as  convenien- 
nomear  as' respectivas  agencias ^  lomar-lh^s  contas, 
les  os  vencimentos,  e  deniiiti-ias  se  mal  servirem. 
Nomear  os  Commandantes  éc  navios,  lomar-liies 
larcar-lhes  os  vencimentos  c  demitti-los  se  convier  aos 
;  da  Companhia. 

Nomear  os  mais  empregarlos  sob  proposta  dos  Agentes 
indantcs  dos  navios,  ou  uK-smo  sem  proposta  j  se  for 
ite. 

Resolver  sobre  o  commisso  das  aeçoes,  com  recurso 
ssembléà  geral. 

Deliberar  sobre  o  modo  do  adquirir  todo  o  material 
ovei  da  Companhia,  que  for  ordenado  pela  assembléa 
lebrar  e  assignar  os  conl rácios  relativos. 
Propor  o  augmento  do  íapitni  da  Companiiia  pér- 
sio art.  1.°,  e  o  que  entencler  no  1'ulum  sobre  a  ma- 
art.  31  §  5.°  do  art.  15, 

Apresentar  á  assembléa  í:í'Vh\  nas  Sí^ssões  ordinárias 
itorio  circumstanciado  do  L^átado  da  cmpreza,  e  o  ba- 
•ai  do  anno. 

Fofmular  as  tabeliãs  e  regulamentos  que  forem  ne- 
ao  bom  andamento  da  Companhia, 

Organisar  balancetes  sem rsliaes,  demonstrando  o  mo- 
da receita  e  despeza  de&se  período  e  a  massa  divi- 

5  balancetes  serão  remettidos  às  agencias  onde  houver 

as,   e  as  mesmas  agencias  facilitarão  a  sua  inspccçrto 

fium  delles  que  o  desejar. 

Fazer  o  pagamento  dos  fUvidendos  trinta  dias  depois 

cada  semestre,  salvo  os  casos  de  força  maior,  que  le- 
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tft^ft  ao  Conhecimento  da  assembléa  geral  na  saa  cimeira 
reuníSo. 

§  14.  Chamar  os  fandos  nas  epochas  prescríptas  no  art.  3."* 
e  na  forma  do  art.  7.* 

$  15.  Fazer  as  possíveis  diligencias  para  obter  do  Governo 
Imperial  ou  do  Corpo  Legislativo  os  meios  de  melhorar  os 
portos  de  Itapemirim  c  Piuma. 

§  16.  Representar  a  Companhia  perante  o  Governo  Im- 
perialy  Pi'esidentes  de  Províncias,  e  Corpos  Legislativos. 

Perante  as  Justiças  e  Tribunaes  Superiores  será  a  mesma 
Companhia  representada  pelo  mesmo  conselho,  qualquer  dos 
seus  membros,  ou  por  seus  mandatários. 

Art.  22.  Os  membros  do  conselho  director  gerente  divi- 
dirão entre  si  a  gerência  da  Companhia,  e  cada  hum  perceberá 
o  estipendio  annnal  que  lhe  for  arbitrado  pela  assembléa  geral, 
depois  de  por  ella  serem  approvados  estes  Estatutos. 

Art.  Sâ.  Pela  disposição  do  artigo  antecedente  terá  o  Pre- 
sidente do  conselho  director  gerente  as  attribuiçGes  do  §  2.*' 
do  art.  21,  nas  estações  e  agencias  da  Província  do  Espirito 
Santo,  as  quaes  lhe  serão  subordinadas  em  todos  os  negócios 
relativos  á  Companhia  e  o  mesmo  se  entenderá  a  respeito  dos 
navios  e  seus  Commandantes. 

Para  occorrer  ás  despezas  das  agencias,  disporá  o  Presi- 
dente do  respectivo  rendimento  das  mesmas  agencias,  e  na  falta 
sacará  sobre  a  gerência  da  Cdrte,  que  satisfará  taes  saques  com 
os  fundos  á  sua  disposição. 

Art.  24.  No  exercício  das  suas  funcções  na  dita  Província 
procurará  o  Presidente  do  conselho  director  estar  de  accordo 
com  outros  membros  do  dito  conselho. 

Art.  25.  As  contas  da  receita  e  despeza  das  agencias  da- 
quella  Província  serão  remettidas  ao  Presidente  do  conselho 
director,  e  por  este  enviadas  á  gerência  encarregada  da  escriptu- 
ração  geral  no  Rio  de  Janeiro  para  à  vista  delias  se  fazerem 
os  lançamentos  e  as  de  outras  agencias  serão  remettidas  di- 
rectamente á  dita  gerência  encarregada  daquella  escrípta. 

Art.  26.  Os  outros  dons  Directores  gerentes  terão  a  seu 
eargo : 

§  1.*  Toda  a  escripturação  de  qualquer  natureza,  concernente  á 

Companhia,  inclusive  a  inscripção  e  as  transferencias  das  acçOk^s. 

§  2.''    Todo  o  manejo  dos  negócios  da  Companhia  nas  forças 

do  §  %"*  do  art.  12  fora  da  Província  do  Espirito  Santo  de 

accordo  com  o  Presidente  do  mesmo  conselho. 

Art.  27.  A  residência  do  actual  Presidente  do  conselho 
director  gerente  emquanto  a  maioria  dos  interesses  da  Com- 
panhia provier  da  Província  do  Espirito  Santo,  será  a  Vil  la 
de  Itapemirim. 

Art.  28.  O  dito  Presidente  do  conselho,  como  incorpo- 
rador  da  Companhia,  tem  direito  desde  já,  por  huma  só  vez. 
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pensar os  gastoa  que  tem  feito  e  fizer  até  legalísar  a  empreza. 

Art.  29.  Aos  Directores  gerentes  no  Rio  de  Janeiro,  e  ás 
agencias  de  outros  pontos  incumbe  a  cobrança  das  passagens, 
mas  os  fretes  de  cargas  serão  pagos  no  Rio  de  Janeiro,  quer 
na  ida,  quer  na  vinda  dos  navios. 

As  passagens  e  fretes  dos  portos  intermediários  serão  pagos 
nas  agencias  donde  partirem  os  mesmos  navios. 

Alt.  30.  Emquanto  se  não  Ozer  a  acquisição  do  navio 
com  as  condições  exigidas  pelo  contracto  de  23  de  Dezembro 
do  anno  passado,  celebrado  com  o  Governo  Imperial,  o  con- 
selho director  para  cumprir  o  mesmo  contrasto  por  parte  da 
Companhia  na  forma  disposta  no  §  7.°  do  art.  3.°  poderá  desde 
já  dar  começo  á  navegação,  empregando  algum  outro  vaso  que 
poder  obter  por  compra,  ou  afretamento,  e  assim  também 
obtendo  o  pequeno  vapor  que  deve  estacionar  em  Itape- 
mirim. 

Para  este  fím  procederá  o  mesmo  conselho  á  chamada  dos 
precisos  fundos  na  forma  dos  arts.  5.*"  e  7.° 

Art.  31.  A  Companhia  considerando-sc  identificada  em 
recíprocos  interesses  com  a  Associação  Colonial  do  Rio  Novo, 
poderá  encorporar-se  com  a  mesma  Associação,  se  no  futuro 
as  duas  emprezas  chegarem  a  esse  accordo. 

Em  tal  caso  solicitar-se-hão  do  Governo  Imperial  os  pos- 
síveis auxílios  para  chegar  aos  fins  designados  no  §  O.**  art.  3."* 

Art.  32.  Os  presentes  Estatutos  depois  de  approvados 
pela  assembléa  geral,  e  pelo  Governo  regerão  a  matéria  su- 
jeita, e  quaesquer  lacunas  que  fonnn  a[)parecendo  na  pratica 
serão  suppridas  provisoriamente  pelo  conselho  director  gerente. 

No  caso  porém  de  embaraços  graves,  o  mesmo  conselho, 
ou  qualquer  de  seus  membros,  convocará  a  assembléa  geral 
para  resolver  como  cnt<inder. 

Art.  33.  Todos  os  livros  da  Companhia  que  não  dcvc^^^^a 
ser  legalisados  pelo  Tribunal  do  Commercio  e  Capitania  é^ 
Porto,  serão  abertos,  rubricados,  e  encerrados  pelo  Presidente 
do  conselho  director  gerente. 

Estes  livros  serão  archivados  depois  de  escripturados,  e 
passarão  de  hum  a  outro  conselho  successivamenle,  na  forma 
dos  regulamentos  que  existirem. 

Art.  34.  A  Companhia  em  attenção  aos  serviços  prestados 
pelo  Major  Caetano  Dias  da  Silva  nas  vistas  de  alcançar  a  sua 
iíieorporação  Ibe  confere  o  direito  a  duzentas  acções  beneficiarias 
com  todas  as  vantagens  do  art.  It. 

Art  35.  O  referido  incorporador  da  Companhia  por  seu 
lado  cede  á  mesma  Companhia  os  serviços  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente  e  todas  as  vantagens  que  lhe  forão  outorgadas 
pelo  Governo  Imperial  no  contracto  de  23  de  Dezembro  do 
anno  passado. 
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Art.  36.  O  conselho  director  gerente  fica  autorisado  a 
reqaerer  ao  Governo  a  approyaçSo  dos  presentes  Estatutos  e 
a  legalisa-ios  no  Tribunai  do  Commcrcio. 

Pela  sua  parte  os  abaixos.assígnados  desde  Já  os  adoptio  e 
se  obrigão  a  realisar  as  entradas  das  acções  que  subscreverem 
bem  como  a  todos  os  outros  encargos  da  Companhia,  até  o 
valor  das  suas  acções. 

(Seguem-se  as  assignaturas). 


[DECRETO  N.«  2.250  —  de  15  de  Setembro  de  1868. 

ÁUera  o  modo  de  qualificar  o  assucar  e  de  marcar  o  seu 
preço  médio  nas  pautas  semanaes. 

Usando  da  autorisação  concedida  nos  arts.  30  da  Lei  n.^ 
369  de  18  de  Setembro  de  1845,  e  46  da  Lei  n.*"  514  de  28 
de  Outubroide  1848 :  Hei  por  bem  Alterar  a  disposição  dos  arts. 
125  e  126  do  Decreto  de  30  de  Maio  de  1836,  na  parte  em  que 
regula  o  despacho  do  assucar,  que  d'ora  em  diante  será  qua- 
lificado nas  pautas  semanaes,  tanto  da  Mesa  do  Consulado  do 
Rio  de  Janeiro  como  das  das  Provincias,  cm  duas  qualidades 
somente,  a  saber,  branco  e  mascavo.  O  preço  médio  a  tomar 
será  o  das  diversas  qualidades  de  assucar  branco,  excluído  o 
refinado,  o  o  do  mascavo,  excluído  a  rapadura. 

Rernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoeDta  e  oito,  trí* 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souxa  Franco. 
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DECRETO  N.'»  2.251  —  de  18  de  Setembro  de  1858. 

Toma  extensiva  a  garantia  do  juro  de  cinco  por  cento  ao 
capital  que  for  despendido  na  construcção  de  hum  ramal 
da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  IL  ligando  a  Cidade 
de  Vassouras  á  mesma  estrada  no  ponto  que  for  mais  conr 
veniente  na  margem  do  rio  Parahyba. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Com- 
panhia da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  —  Hei  por  bem  tor- 
nar extensiva  ao  capital  que  for  despendido  na  construcção  de 
hum  ramal  ligando  a  Cidade  de  Vassouras  k  mesma  estrada  no 
ponto  que  com  approvaçSo  do  Governo  Imperial,  se  julgar  mais 
conveniente  na  margem  do  Rio  Parahiba,  a  garantia  do  juro 
de  cinco  por  cento  concedida  pelo  §  6,""  do  art.  1.'  da  Lei  N.* 
641  de  26  de  Junho  de  1852,  e  pelo  art.  16  do  contracto  ce- 
lebrado pelo  Governo  Imperial  com  a  referida  Companhia  em 
10  de  Maio  de  1855,  huma  vez  que  não  seja  excedido  o  ca- 
pital fixado  no  §  6^  do  art.  18  do  mesmo  contracto,  ficando 
esta  concessão  dependente  da  approvação  do  Poder  Legislativo. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  dezoito  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.»  2.252  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  o  Regulamento  organisado  pela  Companhia  de  se- 
guros maritimos  e  contra  o  fogoy  da  Cidade  da  Bahia^  de- 
nominada Providencia  para  seguros  contra  o  fogo. 

Âttendendo  ao  que  Me  requerco  a  Companhia  de  seguros 
maritimos  e  contra  o  fogo  da  Cidade  da  Rahia,  denominada 
Providencia,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Re- 
solução de  15  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em 
Consulta  de  22  de  Agosto  ultimo :    Hei  por  bem  Approvar  o 
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Begalamento,  qm  com  este  iMiiia,  organíndo  pela  nemia  Gemi- 
panhia,  para  seguros  contra  o  fogo,  como  dispOo  o  art.  5,* 
dos  setifi  Estatutos,  annexos  ao  Decreto  n/  1.68ÍBde  ItdeDe- 
vembro  de  1855. 

O  Marquei  de  Olinda,  Conseiheiro  tfEatado^  Pfefidante 
do  Ctfmat^Uto  df?  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*EMAdo  dos 
Ncp:ocios  do  Império,  assim  o  ten^a  entendido  e  faça  exei^iitar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indapendencia 
o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  8ua  Magestade  o  Imperador. 

Marqun  de  Olinda. 


Re||;iilamento  para  sei^nroai  contra  tQgo  da 
Companhia  Providencia  ^  a  que  9e  refere 
o  Ikecreto  n»°  S.S5S  de  ItH  de  Setembro  de 
1858. 

Art.  1.^  A  Companhia  Providencia  segura  prédios,  moveis 
o  mercadorias,  contra  todos  os  riscos  provenientes  de  incêndio 
ou  raio,  com  as  exc^epçôes  aqui  expressas,  igualmente  se  obriga, 
no  caso  de  que  o  objecto  soí?urado  soja  destruido,  ou  arniinado 
por  ordem  de  autoridade  legitima  para  impedir  os  progressos 
dí;  hum  inc(Midío  próximo,  á  n^spectiva  indemnisaçâo. 

Art.  2.°  A  (Companhia  não  segura,  nem  se  resy  onsabilisa 
pelas  perdas  ou  doninos  cauzados  por  incêndios  resultantes  de 
conimoçAo  civil,  insurreição,  sedição,  rebellião,  hostilidade  ex- 
terna, tcrn»moto,  e  explosílo. 

Art.  3.'  A  Companhia  não  segura  igualmente  depósitos 
ou  fabricas  de  pólvora ;  e  havendo  algum  incêndio  resultante 
delia,  ainda  que  em  pequena  quantidade,  só  serão  indemni- 
sados  os  segurados  que  soffrerem,  nâo  tendo  sido  os  causadores, 
oii  os  que  guardarem  pólvora  no  edoficio  incendiado,  ainda 
que  pí'ovem  que  foi  ali  posta  sem  seu  consentimento. 

Art.  4,"  A  Companhia  também  nâo  segura  moeda  d<3  qual- 
qu«T  Cbiiecie,  UH^aes  e  pedras  preciosas,  e  geralnumle  todos  os 
objectos  idenlicos  de  íiicil  subtracção,  nem  livros  de  contabili- 
dade, e  títulos  de  divida  publica  ou  particular. 

Art.  o."  Os  seguros  da  Companhia  são  feitos  pelo  tempo 
de  luim  iínrio  a  contar  do  melo  dia  do  da  data  d'apolic43,  e  a 
terminar  ao  uício  dia  daquelle  que  lho  corresponde,  mas  con- 
tinuará sempre  de  anno  a  anno,  debaixo  das  condições  da  mesma 
apólice,  se  previamenUí  for  pago  no  escriptorio  da  Companhia 
o  premio  de  cada  hum  anno. 
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Art.  fi."*  O  premio  aimaal  do  seguro  be  dendo  por  inteiro 
e  indivisíTel ;  elle  será  regulado  pela  convenção  das  Piartes , 
na  proporç&o  dos  riscos,  segundo  a  naturesa  dos  objectos  s^ 
gurados:  até  trinta  mil  réis  será  pago  a  dinheiro,  ao  assignar 
da  apólice,  e  excede^ido,  em  letras  a  três  mezes  garantidas»  se 
assim  o  entender  a  Oirecção. 

Art.  7.^  A  Co  npanhia  paga  as  perdas  e  damnos  dos  si- 
nistros liquidados,  d  vista,  se  a  somma  não  exceder  de  tre^ 
contos  de  réis ;  se  aio  exceder  de  seis  contos  de  réis,  em  letras 
a  três  mezes  da  data  da  liquidação,  assignadas  pela  Direcção ; 
e  se  exceder  de  seis  contos  de  réis  em  letras  a  seis  mezes. 

Art.  8.*  A  Companhia  tem  a  opção  entre  mandar  reparar 
por  sua  conta  os  damnos  causados  no  edifício,  ou  pagar  a  somma 
arbitrada  por  peritos  communs,  pertencendo  neste  caso  ao  se- 
gurado o  terreno  e  todos  os  salvados,  como  paredes,  pedras 
e  ferragens  &c.,  pelo  preço  que  Ibes  derem  os  p^rito^,  oii 
ficar  com  o  edifício  damnifícado,  pagando  o  valor  seguro. 

O  segurado  tem  direito  aos  alugueis  em  quanto  durar  a 
obra  que  a  Companhia  mandar  fazer. 

Art.  9.''  Se  a  Companhia  segurar  somente  parte  do  esti-^ 
mativo  declarado  na  minuta,  e  acontecer  mina  parcial,  ^trará 
ella  e  o  segurado  nas  despezas  do  reparo,  em  relação  á  im- 
portância dos  riscos  que  cada  hum  correo,  e  se  a  mina  for 
total,  se  procederá  á  avaliação  do  terreno,  pedra  e  objectos 
aproveitáveis,  e  este  valor  será  rateado  entre  as  partes  na  pro- 
porção dos  dous  valores,  deduzindo  a  Companhia,  na  quantia 
que  tiver  de  pagar,  a  importância  da  parte  que  lhe  pertence 
nos  salvados,  quando  a  esta  não  convenha  fícar  com  esses 
objectos. 

Art.  10.  A  garantia  da  apólice,  no  caso  de  traspasso  do 
objecto  segurado,  por  venda,  herança  ou  qualquer  outro  titulo 
legal,  só  pode  subsistir  so  forem  cumpridas  as  disposições  que 
a  tal  respeito  se  achão  consignadas  no  art.  13  §  4.*,  e  o  premio 
do  seguro;  mesmo  no  caso  de  annullação  dollo  não  he  retornavel. 

Art.  11.  O  segurado  ou  seu  procurador  he  obrigado,  logo 
que  se  manifeste  o  incêndio,  a  empregar  os  meios  possíveis 
para  atalhar,  dando  ou  mandando  dar  parte  aos  Directores  ou 
seus  Agentes  immediatamente. 

Art.  12.  As  contestações,  que  possão  íhaver  entro  a  Di- 
rectoria e  os  segurados,  serão  decididas  por  árbitros  nomeados  por 
ambas  as  partes,  sem  recurso  ou  appellação. 

Art.  13.  As  clausulas  inherentes  ao  seguro  são  as  se- 
guintes: 

%  í^  Para  se  cflfa  tuar  qualquer  scííuro  nesta  Companhia 
o  pretendente  deverá  previamente  entregar  á  direcção  huma 
minuta  assignada,  co  tendo  exacta  e  minuciosa  descripção  dos 
objectos  que  quer  segiuar.  Se  for  edifício,  deve  mencionar  ex- 
pressamente o  numerc',  rua,  ou  lugar,  eqi  quo  está  constmldo» 
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a  naturesa  e  qualidade  de  sua  construcção,  assim  como  a  na- 
turesa»  e  uso  dos  prédios  immedialos,  o  commercio,  industria, 
ou  arte,  que  nelle  se  exerce,  ou  se  he  simplesmente  habitado, 
se  tem  offlcinas ,  fornos ,  forjas ,  e  fogões  que  entretém  fogos 
mais  activos,  e  demandSo  maior  quantidade  de  cornSustiteis 
que  os  destinados  aos  usos  domésticos :  declarará  outrosim,  se 
no  valor  do  edifício  comprehende  o  terreno,  se  he  próprio  ou 
foreiro,  e  a  quem;  se  forem  mercadorias  deverá  declarar  onde 
estão  armazenadas,  sua  natureza  e  qualidade,  seu  valor  em  globo 
approximadamente ;  se  forem  moveis,  especiGcará  o  valor  dos 
objectos  separadamente,  e  a  caza  onde  estão. 

§  2.*  O  segurado  deve  declarar  na  minuta,  sob  pena  de 
nnllidade,  se  faz  o  seguro  de  conta  própria  ou  alheia  ,  e  neste 
caso  que  qualidade  representa. 

§  3.**  He  nullo  o  seguro  eflectuado  sobre  objecto  que  já 
esteja  segurado,  assim  como  o  annulla  a  reticencia,  falta  de 
declaração,  e  a  inexactidão  da  minuta. 

§  4.®  Toda  e  qualquer  alteração  do  que  estiver  consignado 
na  apólice,  e  na  minuta  primitiva,  deve  ser  immediatamente 
manifestada  á  Direcção  por  meio  de  outra  minuta  assignada, 
e  o  consentimento  delia  exarado  na  apólice,  com  declaração  do 
augmento  do  premio,  se  o  houver.  Não  sendo  praticadas  estas 
formalidades,  o  seguro  se  considera  annullado,  e  a  Companhia 
livre  de  responsabilidade :  as  averbações  dessas  alterações  serão 
referendadas  pela  Direcção,  assignado  também  o  segurado,  ou 
quem  o  represente. 

§  5.**  No  caso  de  incêndio  e  consequente  perda  ou  damno 
dos  objectos  seguros,  o  segui  ado  ou  seus  representantes  são 
obrigados  a  participíJhlo  em  continente  á  Directoria,  c  a  dar- 
Ihe  antes  de  reclamarem  qualquer  indemnisaçrio,  hum  relatório 
jastiíicado  por  todos  os  meios  c  documentos  a  seu  alcance, 
declarando  a  época  precisa  do  incêndio,  sua  duração  suas  causas 
conhecidas  ou  presumidas,  os  meios  empregados  para  suspen- 
der-lhe  o  progresso;  e  a  quantidade  e  valor  das  perdas  havidas, 
assim  como  dos  salvados  e  das  despezas  razoáveis  por  causa  delles 
feitas,  as  quaes  lhe  serão  pagas. 

Além  disto  a  Directoria  poderá  exigir  o  juramento  do  se- 
gurado, ou  seu  representante ;  e  quando  estes  meios  não  bastem 
para  remover  a  suspeita  de  fraude,  lhe  será  licito  instituir  qual- 
quer inquirição,  ou  processo  legal  sobre  o  facto,  requerendo 
para  isto  á  competente  Autoridade  judicial. 

§  6.*^  Se  o  sinistro  for  sobre  moveis,  a  Companhia  pagará 
o  importe  das  perdas,  deduzindo  o  valor  dos  salvados,  pelo  preço 
fixado  na  apólice;  se  for  sobre  mercadorias,  o  segurado  he 
obrigado  a  provar  a  existência  dos  valores  seguros  pelos  livros 
de  sua  escripturação ,  provando-se  que  estes  forão  destruídos 
pelo  fogo,  será  admittida  prova  pelos  meios  que  a  Companhia 
exigir,  de  accordo  com  as  regras  da  equidade. 
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§  T.*"  O  segurado  que  exagerar  a  importância  do  damno,  de- 
clarando destruidos  objectos  que  não  existião  no  momento  do 
sinistro,  que  subtrahir  objectos  salvados,  que  empregar  como 
justificação  meios  fraudulentos,  que  em  fim  tiver  causado  pre- 
meditadamente o  incêndio  dos  objectos  segoros,  fica  inteira- 
mente privado  do  direito  de  indemnisação,  e  a  Companhia 
com  a  faculdade  de  resilir  todos  os  seguros,  que  com  elle  tiver 
contractado,  sem  nenhuma  restituiç&o. 

Em  29  de  Julho  de  1858.—  Âssignados  —  José  Dias  Tei- 
xeira dos  Santos  —  Sérgio  Pereira  da  Silva  —  António  José 
Gonçalves  Basto. 


DECRETO  N.»  2.253  — de  25  Setembro  de  1858. 

Concede  a  Henrique  AnUmio  Sirauss^  residente  na  Provinda 

do  Paráj  privtkgio  por  12  annos  para  preparar  a  gomma 

elástica  em  estado  solido. 

Âttcndendo  ao  que  Me  requerco  Henrique  António  Strauss» 
residente  na  Província  do  Pará,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  Resolução  de  2-1  de  Dezembro  de  1856,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Estado, 
exarado  em  consulta  de  14  de  Junho  de  1854 :  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  doze  annos  para  por  melo  de  hum 
processo  de  sua  invenção  preparar  a  gomma  elástica,  conser- 
vando-a  em  estado  solido,  segundo  as  discripçOes  e  amostras 
que  apresenta. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado,  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de' Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda* 

69 
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DECRETO  N."»  2.351 —de  95  de  Setembro  de  1858. 

Approva  o  Confracto  celebrado  péla  Rqpartição  Geral  da$ 

Terras  Públicas  com  José  do  O'  e  Almeida  para  esífir 

bélficivíimio  de  Colono^. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Coptracto  celebrado  a  dezoito  do 
corrente  mez  entre  a  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas  e 
José  do  O'  e  Almeida  para  estabelecimento  de  Colonos  na  sua 
Fazenda  de  Nossa  Senhora  do  O',  Província  do  Pará. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente  dq 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oitp,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Sf^rMl  ppr  iàtprÍPe4la  tia  HepartfçllQ  ^icural 
asi  ferras  Piibliçaii  coi|i  p  Dr.  Tito  Franco 
de  Almeida^  coiiiô  Procurador  bastante  de 
Jíosé  do  O^  e  Ali|ieida>  para  cstalidecer  co- 
lanos  em  sua  Fazenda  de  IVossa  Sl^nhora  do 
P'  na  Prpvlnçia  do  ParÁ. 

Aos  18  de  Setembro  de  1858  pesta  Repartição  Geral  das 
Terras  Publicas,  presentes  o  Direçlor  Geral  das  Terras  Publica^ 
o  Conselheiro  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello  e  o  Fiscal 
interino  Sebastião  Machado  Nunes,  conipareceo  o  Dr.  Tito  Franco 
de  Almeida  como  Procurador  bastante  de  José  do  O*  c  Almeida 
e  declarou  que  pelo  presente  contracto  se  obrií^a  a  estabelecer 
colonos  era  sua  Fazenda  de  Nossa  Senhora  do  Q'  na  Província 
do  Pará  mediante  as  condições  seguintes : 

1.'  O  Empresário  José  do  O'  e  Almeida  se  obriga  a  intro- 
duzir annualmente  por  espaço  de  cinco  annos  na  colónia  esta- 
belecida na  povoação  de  Nossa  Senhora  do  O'  de  sua  proprie- 
dade, na  Província  do  Pará,  pelo  menos  vinte  famílias,  ou  cem 
colonos  de  todas  as  idades;  vendendo-lhes  ou aforando-lhcs  terras. 

Fica  livre  ao  Empresário  admittir  outros  colonos  por  outra 
qualquer  forma  de  contracto. 

2.*  Obriga-se  igualmente  o  Empresário  a  receber  na  colónia 
por  espaço  de  cinco  annos  os  colonos,  que  o  Governo  destinar 
para  serem  nella  estabelecidos ;  não  passando  de  vinte  famílias 
ou  cem  colonos  por  anno, 
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09fQlaw%  d»cpB0MtF«ta  nesta  condida»  fkniilto fcspcm^ 
^yels  para  com  o  Governo  pela  importância  das  passagens,  e 
p^T9í  com  o  EmpMsario  petos  adiantamentos,  que  Uies  fis^er, 
para  «[ueesquer  ot()eetoft  neoetsarios,  assim  como  para  sni^  sub- 
itetencia  em  quanto  nSa  a  poderem  obter  pelo  seu  trabalbo. 
3.°    O  Empresário,  no  caso  de  que  as  terras  que  actualns^te 

goiísue,  e  que  form&o  a  sua  propriedade  de  Nossa  Senhora  do 
\  nSo  sejSo  bastantes  para  accommodar  os  colonos,  de  que  se 
fes  menção  nas  condições  i.*  e  9.*,  na  razSo  pelo  menos  de 
oineeenta  mil  braças  quadradas  por  família,  obriga-se  a  comprar 
a  porçfio,  que  for  necessária,  para  satisfazer  aquellas  condições. 

4.*  Para  que  o  Ennpresario  possa  conseguir  o  fim  do  esta- 
belecimento, o  Gwemo  lhe  adiantará  por  empréstimo  a  quantia 
de  trinta  contos  de  réis  (30.000;^drs.) ,  da  qual  se  abaterá 
em  flgi?or  dos  colonos  comprehendidos  na  condição  1.*»  a  quantia 
de  trinta  e  sete  mil  réis  (37M00)  por  maior  de  10  annos,  e  menor 
de  4S,  (13»000) ,  e  de  doze  mil  e  quinhentos  (lâ»500)  por 
menor  de  dez  annos  e  maior  de  einoo. 

Este  empréstimo  será  pago  em  cinco  pagamentos  tguaes  com 
intenrallo  de  hum  annp,  sendo  o  primeiro  pagamento  no  pri- 
meiro n{ei  do  quarto  ^anno,  contado  4o  dia  do  recebimento 
do  mesmo  empréstimo :  com  a  declaração  de  que  em  cada  pa- 
gamento se  levará  em  conta  a  quantia,  que  corresponder  ás 
quotí^g  de  trinta  e  sete  mil  réis  em  favor  dos  maiores,  e  de 
13|5Q0  em  favor  dos  menores,  como  acima  Uca  dito  e  se  os  pa- 
ftHmentos  n|io  se  eflèetuarem  nas  epochas  marcadas,  correrá  o  juro 
de  seis  por  cento,  e  o  contracto  poderá  ser  rescindido,  fiB|zendo-se 
a  cobrança  por  inteiro  de  toda  a  divida,  que  estiver  por  pagar. 

5.*  O  Empresário  se  sujeita  á  multa  de  dous  contos  de  réis 
(S.OOOil^OOO  rs.)  pela  não  execucção  de  qualquer  das  condições 
deste  contracto;  e  á  do  dobro  nos  casos  de  reincidência  na 
mesma  falta,  além  do  cumprimento  da  condição  respectiva. 

6.*  OpSmpresario  fará  hum  regimento  o  que  declare  as  relações 
ontre  elle  mesmo  e  os  colonos,  e  o  submetterá  á  approvação 
do  Governo,  que  o  poderá  alterar.  Huma  vez  approvado, 
não  poderá  ser  alterado  senão  por  mutuo  accordo. 

7.*  O  Empresário  poderá  contractar  com  a  Companhia  Agrí- 
cola Industrial  de  Nossa  Senhora  do  O*,  cujos  Estatutos  forSo 
approvados  jior  Decroto  n.*^  2.058  de  19  de  Dezembro  de  1857, 
ou  com  qualquer  outra  existente,  ou  que  se  organise,  o  esta- 
belecimento Colonial,  que  faz  objecto  deste  contracto,  trans- 
ferindo-lhe  lodos  os  favores  e  obrigações  constantes  do  mesmo. 
E  para  firmeza  deste  contracto  fez  o  Director  Geral  acima  referido 
lavrar  este  termo,  que  assigna  com  o  Fiscal  interino  e  Procu- 
rador do  Empresário. 

Repartição  GeraJ  das  Terras  Publicas,  18  de  Setembro  do 
1858.  —  Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello.  — Sebastião  Ma- 
chado Nunes.  -^  Como  Procpraor —  Tito  Franco  de  Almeida. 
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DECRETO  N.^  2.255  —  de  25.  de  Setembro  d( 

Approva^  e  Manda  que  se  execute  a  Tabeliã  c 
cações  addicionaes,  comedidas  aos  empregad 
chivo  Publico,  em  execução  da  Lei  n.*  974 
Agosto  de  1858. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  disposi 
n.**  974  de  28  de  Agosto  deste  anno,  Approvar  e  Ã 
se  execute,  â  contar  da  data  da  promulgação  da  refe 
Tabeliã  annexa  das  gratiGcações ,  concedidas  aos  < 
do  Archivo  Publico ,  até  que  seja  a  Repartição  refoi 
viitude  da  autorisação  conferida  pelo  art.  l.""  do  ] 
781  de  10  de  Setembro  de  1854. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado , 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faç 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setem 
oitocentos  cincoenta  eoito,  trigésimo  sétimo  dalnd 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impera 

Marquez  < 

Tabeliã  das  g^ratiflcaeHes  addicionaes 
dida/9  aois  emprejsraflos  do  Arehlvo  1 
em  execucdio  da  Lei  n.""  994  de  S8  d< 

de  1858. 


EMPREGADOS - 

VeiipirNeiitui 

Gpíililiiwõe 
addieiúuaes 

1  Diívrtor , .  * 

um 

600^ 

1  OÍTj  ciai -maior 

500;^ 

â  Olliciaes  a  hfJOí>  rs,  cada  hum 
0  a  400í!)  rs.  de  griítiíieação 
atldirioiíril * , , 

800:^ 

3  Amanuenses  a  fiOOÍÍ  rs.  caiia 
hum  e  aaoflííríí.  de  grati- 
ficação addicional 

t  Porteiro , , . . 

1  Aíudante  do  dito 

225ÍÍ 

5.900^ 

3.000^ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Setembro  ( 
Marquez  de  Olinda.  ^        . 
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ETO  N,"  2.256—  de  25  de  Setembro  de  1858. 

rL  3.''  ão  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n."*  2046 
!  Dezembro  de  1857  sobre  o   corte  de  gado  no 
SIatadouro  Público  da  Corte. 

}V  bem  que  o  Agente  do  Governo  no  Matadouro  Pu- 
lòrte  perceba  a  commissão  de  dez  réis  por  cada  libra 
as  re7^s,  que  se  cortarem  no  mesmo  Matadouro  de 
ide  com  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
de  9  do  Dezembro  de  1857,  ficando  alterado  nesta 
t.  3.*  do  mesmo  Regulamento, 
qut^z  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente  do 
e  >Ij[ii.^tros,  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Ne- 
Kmpeiio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Rio  dv  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de 
ntcs  riiicoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
B  do  Império. 

1  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


ETO  N.*  2.257—  de  25  de  Setembro  de  1858. 

7S  E-ilalutos  da  Companhia  Metallurgica  do  As^ 
la  Promncia  da  Bahia,  organisada  segundo  o  art. 
condições  annexas  ao  Decreto  n.**  2.238   de  28 
stú  nUimo. 

lendo  ao  que  Me  requereo  a  Companhia  Metallur- 
suruá  da  Provincia  da  Rahia,  organisada  segundo  o 
.0  úaâ  condições  annexas  ao  Decreto  n.°  2.238  de  28 
ultimo;  cde  conformidade  com  a  Minha  immediata 
de  2Í2  (io  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da 
i  ?ícgocio!>  do  Império  do  Conselho  dEstado,  exarado 
lia  de  5:  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da 
impanhia,  que  com  este  baixão. 
rqiiez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Esiado,  Presidente 
IO  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
lo  liniJtírio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
3  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de 
ntos  cint^oenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
lo  IrniJtrío. 

n  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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BiitAtittos  dA  Cômpimlila  Metallurg^eA  Ão  A»- 
liuruó  da  Província  da  Bahla^  a  qiie  se  re- 
fere o  DeefeNDto  o.*  1t*9A9  de  S5  d^  iletifeiiilin» 
de  185S. 

CAPITULO  I. 

Dã  Cmnpankia  t  $ettí  fmt. 

Art.  l."*  A  Companhia  denominada  —  Metallurgica  ^o  As- 
suma—  tem  por  fim  os  trabalhos  de  mineração  de  ouro,  e 
outros  metaes  extrahídos  das  layras  do  Gentio^  Lavívi  Velha , 
ftaixa  Grande,  e  Jardim,  solo  de  i>ropriedade  da  Companhia, 
td  das  roais  que  legalmente  possa  adquirir,  mediante  a  intro*- 
doeçao  de  50  ou  mais  operários  mkieiros  de  diversas  ofnoinas, 
machinismo,  e  mais  utensis  importados  das  minas  da  Allemanha, 
auxiliados  por  110  trabalhadores  do  paiz,  mais  oil  menos,  e 
será  representada  pelos  accionistas  infra  inscriplos. 

Art.  %°  Seu  fundo  principal  he  de  duzentos  e  oitenta 
contos  de  réis  (280.0009000  rs.)  divididos  em  duíentas  e  oi- 
tenta ac^^es  de  hum  conto  de  réis  cada  huma,  distribuídas 
pelos  accionistas  fundadores,  na  forma  seguinte: 

António  Martins  de  Castro 40  acções.    40.0009000 

José  Mendes  de  Carvalho 40  )»  40 .0009000 

Manoel  da  Silva  Vianna 50  »  50  OOOl^OOO 

Justiniano  Duarte  de  Oliveira 30  »  20.0099000 

Geminiano  Ferraz  Moreira 20  »  20 .0009000 

António  Francisco  de  Souza  Maia..  20  y>  20.0009000 

Carolinoe  Umbelino  Vieira  Tosta . .  20  »  20.000*000 

Theodoro  Teixeira  Gomes 2Ò  »  20.0009000 

Francisco  António  Rodrigues  Vianna.  20  »  20  M09000 

Luiz  António  de  Sousa  Lisboa 20  »  20.0000000 

Leocadio  da  Silva  Brandão 5  »  S. 0009000 

João  Garcia  Sobral 5  »  5.0009000 

Art.  3.^  Os  sócios  Jorge  Henrique  Cramer,  e  Frandsoo 
Ribeiro  Vianna  são  encarregados  da  creaçâo  e  direoçSo  da  Com- 
panhia ,  aquelle  como  Kngenheiro,  e  este  como  Gerente :  s9o 
como  taes  eleitos  membros  da  Commissdo  especial  de  irem  á 
Allemanha  contractar  cincoenta  ou  mais  operários  mitieiros 
de  diversas  oíficinas,  machinismo,  e  mais  utensis  conoertientes 
aos  trabalhos  da  Companhia,  pelo  que  recebe  cada  htttn  dez 
acções  de  hum  conto  de  réis  cada  huma,  <;omo  sn«  proprie- 
dade, e  iguaes  direitos  a  quaesquer  dos  sodos  Capitalistas,  fi- 
cando a  Companhia  contando  tresentas  acções.  Sendo  reeleitos 
no  segundo  anno,  perceberão  mais  a  gratificação  aionual  de 
dons  ooatos  de  réts  cada  hum  pela  sua  administração. 
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Aii.  h.""  O  ¥àlòr  dás  atçáès  9ér&  j^  por  tihamaâfts  tta 
Gerência,  a  saber :  quinze  por  cento  á  vista,  quinze  por  cento 
na  chiada  do  pessoal  e  machinisiiio ,  e  cincoonta  por  cento 
nessa  mesma  occssiao  em  escravos  sadios  de  18  a  40  annos  de 
idade,  dos  quaes,  competentemente  avaliados ,  a  Companhia 
correrá  o  risco  desde  que  chegarem  e  forem  entregues  á  Ge- 
rência. Estes  escravos  auxiliares  do  pessoal  contractado  na  AI- 
lemanha,  serSo  substituidc^  por  braços  livres,  logo  que  as  cir- 
cumstancias  do  estabelecimento  o  permittão,  as  mai$  chamadas 
serão  feitas  conforme  as  urgências  da  Gerência  até  se  esgotar 
a  cifra. 

CAPITULO  n. 

Da  Gerência  da  Cúmpankia^  sua  eleição^  e  da  Commiêgão 
para  contractar  operários. 

Art.  5.""  A  gerência  da  Companhia  será  feita  por  hum 
sócio  eleito  de  anno  em  anno ;  cada  hum  dos  sócios  representa 
hum  voto,  o  o  que  obtiver  metade  da  totalidade,  e  mais  hum 
pelo  menos,  será  o  Gerente,  o  qual  poderá  ser  reeleito  até  o 
Iriennio. 

Ao  Gerente  compete. 

§1."  Encarregar-se  conjunctamente  com  o  Engenheiro  da 
acquisiçao  de  operários,  machinismo,  e  itiais  utensis. 

§  2^""    Distribuir  para  isso  os  fundos  necessários. 

^  d."*  Prestar  suas  contas  em  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. 

§  4.°  Fazer  toda  a  gestão  da  Companhia,  dirigir  suas  ope- 
rações, coacíjuvar  o  Engenheiro  nos  trabalhos  preparatórios,  e 
e  levadas  d*agua,  e  contractar  os  empregados  subalternos. 

§  â."*  Fazer  a  chamada  do  capital,  ser  seu  Thesoureiro,  e 
pagar  a  folha  dos  aperarios. 

§  6."*  Fazer  escriptarar  com  legalidade  as  operações  da  Com- 
panhia. 

S  7/  Organisar  o  seu  regimento  interno,  e  submete-lo  á 
approvação  da  Companhia. 

§  8.^  Chamar  de  dous  em  dons  mezes  hum  accionista  para 
ò  coa4)u^a1r  nas  operações  dos  metaes,  o  qual  poderá  delegar 
se  quizer. 

§  O.""  Prestar  hum  balancete  seme^al,  e  apk*esentar  aos 
accionistas  no  fim  do  anno  hum  relatório  dos  estado  da  Com- 
panhia. 

$  10.    Propor  os  melhoramentos  que  julgar  convenientes. 
Ao  Engenheiro  compete:    -.' 

§  11.  Tudo  quanto  for  concernente  á  direcção  des  trabalhos 
da  Companhia  segundo  saa  profissão. 
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§  12.    A  direcçSo  dos  trabalhos  de  mineracãf),  e  < 
dos  operários, 
§  13.    Supprir  o  lugar  do  Gerente  nos  seus  m^ 

CAPITULO  ni. 

Da  Assembléa  geral  dos  aecionistas. 

Art.  6.*    Trinta  dias  antes  do  fim  de  tarfíi  an 

assembléa  geral  dos  accionistas.    A'  mesma  compet 

^1.*    Examinar  as  contas  da  Campanhia,  e  app 

§  2.<*    Proceder  á  eleição  do  novo  Gerenlt%  e  da 

conformidade  do  art.  i."*  destes  Estatutos. 

§  3.**    Deliberar  acerca  do  estado  da  CompatiUia, 

CAPrruLo  IV. 
Dos  dividendos. 

Art.  7.*    O  ouro  extrahido,  salvos  os  direitos 
será  dividido  pelas  tresentas  acções,  ou  remottido  p 
Companhia  para  o  Rio  de  Janeiro,  precedrudo  o 
seguro,  para  ser  cunhado  em  moeda  deste  Irnpeno. 
mctaes  serão  vendidos  a  quem  mais  der. 

Art.  S.**  Antes  do  dividendo  se  extraliiraii  citic 
do  liquido  a  dividir,  que  serão  fundo  de  rcsi  rva,  I 
erão  empregados  cm  Apólices  da  Divida  Publica. 

Disposições  geraes. 

Art.  O.*»  A  Companhia  durará  por  tempo  de  no 
e  só  se  poderá  dissolver  em  conformidade  do  art.  291 
Commercial,  sendo  sua  liquidação  e  partilhtts  relati 
lidade  de  suas  acções. 

Art.  10.  As  duvidas  da  Companhia  serão  dcvidít 
árbitros,  sendo  o  1.°  o  Juiz  Municipal  do  lu^íir,  o  2 
pela  Companhia  reunida,  e  o  3.°  pelo  Gen  nte. 

Art.  11.  As  acções  sSo  tranferiveis  por  cndo 
dendo-lhe  preferencia  dos  sócios,  sciencia  da  Gercn 
gnatura  do  novo  proprietário  no  livro  da  Companhi 

Art.  12.  O  sócio,  que  trinta  dias  depois  da  < 
capital  n9o  cumprir  com  o  ses  dever,  incorre  na  pe 
entradas,  e  de  todos  os  direitos  como  sócio  (Ki  í.o] 
tudo  reverterá  em  beneficio  do  eçtabelecinienlo. 
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13.  Os  presentes  Estatutos  podem  ser  reformados  de 
anrio  por  unanimidade,  somente  na  parte  administra- 
ndo íi  reforma  dependente  da  approvação  do  Governo. 

14.  A  força  de  trabalhadores  poderá  ser  elevada  a  mil 
nnidude  com  os  interesses  que  produzir  a  Companhia. 

15.  Só  o  Gerente  pode  usar  da  fírma  da  Companhia 
--  Vi'\ã  Companhia  Metallurgia  do  Assuruâ. 

in  oiri  5  de  Novembro  de  1858.    (Seguem  as  assignaturas 

os,. 


:RET0  N.«  2.258  — de  25  de  Setembro  de  1838. 

[  os  Estalutos'  da  Companhia  de  Navegação  a  vapor 
ina,  organisada  nos  termos  do  Decreto  n,*  1.038 
de  30  de  Agosto  de  1852. 

ndcndo  ao  que  Me  requereo  a  Directoria  da  Companhia 
yàK^n  a  vapor  Bahiana,  organisada  nos  termos  do  De- 
M. 038  de  30  de  Agosto  de  1852»  e  de  conformidade 
Jinlia  immediata  Resoluçfto  de  22  do  corrente  mez, 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  11:  Hei  por  bem 
r  os  Estatutos  da  mesma  Companhia,  que  com  este 

lanjiiez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
elho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Io  Bio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil 
s  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
wrio- 

>m  a  Rubrica  de  Sua  Magc^tade  o  Imperador. 

Marquez  de  OUnda. 

luioM  da  Cenipanhia  de  navegação  a 
"rapor  Bahiana. 


!.•    A  associação  denominada  — Companhia  de  Na- 
i  vapor  Bahiana — tem  por  fim: 
Fazer   navegação  a  vapor  da  Companhia  Santa  Cruz 
r  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1852. 

60 
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2.°    Continuar  a  navegação  do  interior  da  Bahia,  em  sobs- 
lítuiçSo  da  Companhia  Bom  Fim. 

Art.  S.*"  O  capital  da  Companhia  he  de  200.000  libras 
sterlinasy  divididas  em  4.000  acções  de  L.  50,  ou  Rs.  4509; 
pertencendo  2.500  á  Praça  de  Londres,  e  1.500  ao  Império. 
Se  este  capital  não  bastar  para  as  necessidades  das  duas  Com- 
panhias reunidas,  se  augmentará  com  maior  numero  de  acções, 
procurando-se  guardar  a  mesma  proporção  quanto  ás  reser- 
vadas  para  o  Império.  Nestes  primeiros  dous  annos  a  admi- 
nistração da  Companhia  deliberará  acerca  desta  necessidade,  e 
depois  a  Assemblea  Geral. 

Art.  3.®  As  acções  serSo  rcalisadas  cm  prestações  de  L.  5 
cada  huma  (Hs.  45^0]  sendo  a  primeira  em  todo  mez  de 
Julho  do  corrente  anno,  e  as  seguintes  conforme  as  necessi- 
dades da  Companhia,  precedendo  sempre  chamada  com  trinta 
dias  de  anticipaçSo. 

Art.  4.^  O  accionista  que  não  entrar  pontualmente  com 
a  quantia  correspondente  ás  que  subscrever  será  riscado  da 
lisU  dos  accionistas,  e  perderá  em  beneficio  da  Companhia  as 
entradas  que  houver  anteriormente  verificado,  salvo  os  casos 
extraordinários  de  força  maior  provada  perante  a  administração. 

Art.  5."*  Serão  accionistas  da  Companhia  os  que  subscre- 
verem os  presentes  Estatutos.  Todo  accionista  pode  dispor  li- 
vremente de  suas  acções  com  tanto  que  as  transferencias  sejão 
devidamente  registradas  em  livro  competente  no  escriptorío 
da  Companhia. 

Art.  O.""  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  de  suas 
acções. 

Art.  T.""  A  totalidade  dos  accionistas  será  representada 
pela  Assemblea  Geral,  que  se  Julgará  constituida  sempre  que 
por  convite  da  Directoria,  ou  do  Presidente,  devidamente  pu- 
blicado, se  reunao  accionistas  qu»  representem  metade  do  ca- 
pital da  Companhia :  os  accionistas  ausentes  são  representados 
por  seus  procuradores. 

Art.  S.""  A  assemblea  geral  se  reuniré  ordinariamente 
huma  vez  cada  anno,  no  mez  de  Julho,  para  se  lhe  ser  pre- 
sente o  relatório  explicativo  da  administração,  que  será  sub- 
mettido  antes  da  sua  approvação,  ao  exame  de  huma  Com- 
missão  de  três  membros  então  nomeada.  Compete-lhe  deli^ 
berar  sobre  tudo  que  diz  respeito  a  despezas,  a  abusos  e  pre- 
varicações dos  empregados;  tomando  as  providencias  repres- 
sivas, ou  de  prevenção.  A  ella  pertence  também  adoptar  al- 
terações nestes  JBstatotos. 

Art.  9.*  O  accionista  de  5  acções  terá  hum  voto,  de  15 
acções  dous  votos ,  de  25  acções  três  votos;  e  por  cada  dez 
acções  mais  hum  voto  até  completar  dez,  máximo  que  po- 
derá ter  qualquer  accionista  por  si,  ou  como  Procurador  de 
outro. 
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Art.  10.  Será  habilitado  a  ser  eleito  Director  o  proprie- 
tário de  50  acções. 

Art.  11.  A  Companhia  será  administrada  por  huma  Di- 
rectoria de  quatro  membros,  e  por  hum  Gerente  de  sua  no- 
meação. São  Directores,  o  Presidente  da  Companhia,  que  pre- 
sidirá também  á  Directoria  com  Toto  de  qualidade,  o  Viee- 
Presidente,  e  dous  outros  membros;  todos  eleitos  annualmehte, 
os  dous  primeiros  em  escrutínio  singular,  e  os  dous  últimos 
conjunctamente,  pela  assemblèa  geral  dos  accionistas  na  reu- 
nião ordinária  do  mez  de  Julho,  e  á  maioria  dos  votos  presente 
ou  representados.  A  primeira  Directoria  Installadora  servirá 
até  Julho  de  1860. 

Art.  12.  A  Directoria  constitue  o  governo  da  associação, 
e  he  competente  para  todos  os  actos  que  n9o  forem  expres- 
samente reservadas  á  assemblèa  geral  dos  accionistas. 

A  nomeação  do  Gerente,  dos  Commandantes  dos  vapores, 
e  dos  Engenheiros  será  feita  directamente  pelos  Directores. 

Art.  13.  A  Directoria  se  reunirá  semanalmente,  e  quando 
entender  conveniente;  fazendo  consignar  em  a  acta  da  reunião 
todas  as  suas  deliberações. 

Art.  14.  Tomará  contas  todos  os  três  mezes  ao  Gerente, 
de  que  se  escreverá  acta  especial,  mandando  recolher  o  saldo 
do  trimestre  findo  á  qualquer  Estabelecimento  de  credito  que 
o  receba  em  conta  corrente. 

No  fim  de  cada  semestre,  c  det[)ois  dos  convenientes  exames, 
a  Directoria  ordenará  o  dividendo  a  fazer  pelos  accionistas, 
deduzidos  10  por  cento  para  hum  fundo  de  reserva,  destinado 
a  despezas  extraordinárias  da  Empresa. 

Art.  15.  A  sessão  semestral  para  fixação  do  dividendo 
será  presente  o  Gerente  da  Companhia,  que  terft  voto  consultivo. 
No  caso  de  não  ser  attendido  seu  parecer,  será  este  consignado 
na  acta,  e  presente  á  assemblèa  geral  dos  accionistas. 

Art.  16.  A  Directoria  terá  hum  Secretario  de  sua  es- 
colha, cujos  primeiros  vencimentos  fixará,  dependendo  qual- 
quer alteração  da  assemblèa  geral  dos  accicmistas.  Este  em- 
pregado escreverá  as  actas  de  suas  sessões ,  e  o  expediente  a 
seu  cargo.  Deve  executar  as  ordens  dos  Directores  cm  bem 
do  serviço  da  Companhia,  e  conservará  debaixo  de  boa  guarda 
todos  os  livros  e  papeis  da  mesma  Companhia,  que  não  forem 
privativos  da  Gerência. 

Art.  17.  O  Gerente  he  o  Delegado  da  Directoria,  executor 
immediato  de  suas  deliberações. 

Compete-lhe  especialmente : 

1.^    A  gestão  diária  e  do  detalhe  dos  negócios  da  Empresa. 

2."    A  proposta ,  para  ser  approvada  pela  Directoria ,  dos 

Agentes  nos  diversos  portos  das  escalas,  e  de  todos  os  de  mais 

Empregados  da  Companhia,  que  perceberem  vencimentos  fixos 

mensal,  ou  annualmente. 
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3.'  A  admissão  de  todo  o  pessoal  de  ordem  sccund 
poi'  sua  escolha  immcdiata,  quer  sob  proposta  dos 
dantes  dos  vapores,  ou  dos  Chefes  das  oíDcinas  o  d( 
lecimentos  da  Companhia. 

4.""  A  direcção  da  escriptnração  da  gerência»  que 
sfirvar  em  dia  y  e  com  a  maior  claresa ,  observando 
lim  os  regulamentos  que  lhe  forem  dados,  e  fazer 
€U5la  a  despeza  respectiva,  e  toda  do  escriptorio. 

Art.  18.  O  Gerente  terá  debaixo  de  suas  on 
Fbcal  geral,  encarregado  especialmente  de  visitar  com 
as  offlcinas  e  estabelecimentos  da  Companhia,  assim 
vapores,  assistindo  á  sabida,  e  entrada  destes,  cujo 
gulaiidade  de  serviço,  e  estado  de  segurança  fiscalis; 
iiiaior  cuidado.  Pertence-lhe  immediatamente  dirig 
vi^^so  da  carga,  e  descarga  dos  ditos  vapores. 

Art.  19.  Ao  Presidente  da  Companhia  compeU 
tíiente :  presidir  á  assembléa  geral ,  convocando-a  ( 
variamente  quando  entender  conveniente,  ou  á  Dii 
Uitnbem  á  pedido  de  accionistas  qué  representem  h 
(lo  fundo  social.  Compete-lhe  igualmente  approvar 
rc'<(u]amentos  para  a  escripturação,  e  para  o  regimt 
das  vapores,  e  das  differentes  Repartições  da  Emp 
tcnce-lhe  a  nomeação  do  Advogado  da  Companhia. 

Art.  20.  Do  rendimento  bruto  da  Companhia  s 
G  jiOT  cento,  de  que  metade  perceberá  o  Gerente  de 
inissUo,  e  despezas  de  escriptorio;  e  a  outra  metadi 
nos  Directores  que  fazem  ás  despezas  de  sua  Secret 

Disposições  transitórias. 

FíGlIo  approvadas  as  despezas  da  cessSo  do  ma 
privilegio  das  Empresas —Santa  Cruz,  e  Bom  Fim — a 
da  acquisiçdo  dos  dous  vapores  actualmente  em  a 
na  Inglaterra,  de  conformidade  com  a  acta  da  insU 
presente  Companhia. 

Durante  o  impedimento  legal  do  actual  PresidenI 
panhia  para  exercer  as  funcções  de  Director,  a  Direct 
cionará  com  os  outros  membros. 

A  Directoria  solicitará  do  Governo  Imperial  a  a 
dos  presentes  Estatutos. 

Jtohia  28  de  Junho  de  1858.  —  Francisco  Gonçfl 
tiiis,  Presidente.  —  António  Pedroso  de  Albuquerqi 
Presidente. — Hulton  Vignoles.  — António  Pereira  Fi 
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DECRETO.  N/  2,259  — de  25  de  Setembro  de  1858. 

Âugmenta  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadías  da 

Cidade  de  Uberaba  y  e  da  Villa  de  Tamanduá  ^  na 

Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  scgulote : 

Artigo  Único.  Ficfio  elevados  a  cento  e  vinte  mil  réis 
cada  hum  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadèas  da  Ci- 
dade de  Uberaba»  e  da  Villa  de  Tamanduá,  na  Província  de 
Minas  Geraes;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconscUos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vjote  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcetlos. 


DECRETO  N.*  2.260  —  de  25  de  Setembro  de  1858.J 

Créa  huma  Comvanhia  avulsa  de  ArliUieria  da  Guarda 
Nacional  na  vapital  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Mi- 
nas Geraes;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Uníco.  Fica  creada  na  Capital  da  Província  de 
Minas  tieraes»  e  subordinada  ao  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional  da  mesma  Capital,  huma  Companhia  avulsa  de  Ar- 
tilheria  com  a  designação  de  primeira,  a  qual  terá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  re- 
ferida Província,  na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  oito,  trigésimo  setimo*da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mngcstadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de   Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  2.361  —  de  25  de  Setembro  de  1858. 

Créa  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nactonaes  nof- 

Muniàpios  do  Bananal,   Árias ^  Queluz,  e  Silveiras 

da  Provinda  de  5.  Paulo. 

Atiendendo  à  Proposta  do  Presídenle  da  ProTincia  de  São 
Paulo;    Hei  |.or  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.»  Fica  desligado  do  Commando  Superior  de  Gua- 
ratinguetà  na  Província  de  São  Paulo,  a  Guarda  Nacional  do» 
Municípios  do  Bananal,  Arèas,  Queluz  e  Silveira  da  mesma 
Província,  e  nelles  creado  hum  Commando  Superior,  formado 
dos  Corpos  Já  organisados  naquelles  Municípios. 

Art.  2.*  FicSo  revogadas  nesta  parte  as  dbposições  da 
Decreto  numero  mil  tresentos  e  cincoenta  de  vinte  sete  de^ 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho f  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO   N."  2.262  — de  25  de  Setembro  de  1858. 

Marca  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadéas  de  Ingor 

zeira,  Escada,  Serinhaem,  Barreiros^  Cimbres^  Buique, 

Tacaratíí,  e  Cabrobó,  na  Provinda  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  vencimento  annual  de  cento 
e  vinte  mil  réis  a  cada  hum  dos  Carcereiros  das  Cadèas  de 
Ingazeira,  Escada,  Serinhaem,  Barreiras,  Cimbres»  Buique, 
Tacaratú,  e  Cabrobó,  na  Província  de  Pernambuco 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  do  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta •  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos^. 
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EECRETO  N.'  2.263— de  25  de  Setembro  de  1858. 

Declara  de  1/  Enírancia  a  3.*  Comarca,  creada  na  Pro^ 
vinda  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a 
terceira  Comarca,  creada  na  Província  de  Matto  Grosso  pela 
Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa  numero  nove  de  vinte 
três  de  Junho  deste  anno. 

-  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretaiio  d' Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
«oenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  /'^a  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelhs: 


DECRETO  N.*»  2.264  —  de  25  de  Setembro  de  1858. 

Augtnenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade 
de  Campinas,  na  Provinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  á  cento  e  vinte  mil  réis  o  ven- 
cimento do  Carcereiro  da  Cadôa  da  Cidade  de  Campinas,  Pro- 
tincia  de  S.  Paulo ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenia  e,  oito , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Perdra  de  Vasconcellos» 
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DEa\ETO  N.*  2.265  — de  25  de  Setembro  de  1858. 

Concede  á  Companhia  que  organizarem  o  Barw  de  Mauá^ 
o  Conselheiro  Luiz  António  Barbosa^  e  o  Commendador 
Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello,  de  conformidade  com 
o  art.  5.*"  das  condições  que  baixarão  com  o  Decreto  n."* 
1.993  de  12  de  Outubro  de  1857  cem  datas  de  terras  mt- 
neraes  de  ferro,  e  cem  ditas  de  cal  de  pedra  na  Provinda 
de  S.  Pedro. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  o  Barão  de  Maná,  o 
Conselheiro  Luiz  António  Barbosa,  e  o  Commendador  Luiz  Alves 
Leite  de  Oliveira  Bello ;  e  de  conformidade  com  o  art  5.^  das 
condições  que  baixárfto  com  o  Decreto  n.*"  1.993  de  12  de  Ou- 
tubro de  1857 :  Hei  por  bem  Conceder  á  Companhia  que  os 
Supplícantes  organisarem  autorisaçâo  para  lavrar  por  espaço  de 
trinta  annos  até  cem  datas  de  terras  mineraes  de  ferro  á  mar- 
gem esquerda  do  arroio  dos  Ratos,  junto  á  mina  de  carvão  de 
p^ra  deste  nome,  e  cem  ditas  de  cal  de  pedra  á  margem  di- 
reita do  arroio  Porteirinha,  próximo  á  povoação  de  S.  Jeronymo, 
na  Provincia  de  S.  Pedro ;  flcando  extensivos  a  esta  concessão,  na 
parte  em  que  lhe  são  applicaveis,  os  mesmos  direitos  e  obri- 
gações expressadas  no  referido  Decreto  com  as  alterações  do  De- 
creto n.»  982  de  22  deste  mez. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mH 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
6  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.'»  2.266  -  de  2  de  Outubro  de  1858. 

Concede  a  José  de  Barros  Pimentel  faculdade  para  por  meio 
de  huma  Companhia  extrahir  o  mineral  bttuminoso^  que 
denomina  a  Bituminous  Shalk  » ,  próprio  para  fabrico  de 
gaz  de  illuminação^  e  carvão  de  peara,  em  terrenos  si- 
tuados na  margem  do  rio  Maráhú  da  Provincia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  José  de  Barros  Pimentel » 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  29  de 
Setembro  ultimo ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em' Consulta  de  28 
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de  Agosto  antecedente:  Bei  por  bem  Conceder-lhe  hculdidé 
por  trinta  annos  para  por  meio  de  huma  Companhia  extraliir 
nos  lugares  que  por  elle  forem  apontados,  e  pelo  Presidente 
da  Província  approvados,  o  mineral  bituminoso,  qoe  de^ 
nomina  «  Bituminous  Shalk  »  próprio  para  fabrico  de  gas 
de  illuminação,  e  carrão  de  pedra,  em  huma  superflcie  de 
sessenta  datas,  de  141,756  braças  quadradas  cada  huma, 
nas  margens  do  rio  Marahú  da  Província  da  Bahia»  podendo 
desapropriar  os  terrenos  particulares,  onde  tiver  de  veri- 
ficar  a  mineração,  e  ficando  isento  durante  cinco  annos  de 
pagar  direitos  pela  importação  das  machinas  e  utensis  destinados 
á  dita  mineração,  e  pelos  productos  que  extrahir.  Esta  con- 
cessão fica  dependente  da  approvação  da  Assembléa  Geral  Let 
gislativa  na  parte  que  delia  carece. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cíncoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  2.267  —  de  2  de  Outubro  de  1888. 

Coneede  a  Frederico  Hamilton  Sauthworth  faculdade  para 
extrahir  o  mineral,  que  denomina  (c  Illuminating  t>ege* 
table  turf  » ,  próprio  para  o  fabrico  de  gaz  de  Illumi* 
nação  j  em  terrenos  situados  nas  margens  do  rio  Aracahy 
da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Frederico  Hamilton  Sauth^ 
worth;  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Reso^ 
lução  de  29  de  Setembro  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d^Estado,  exarado 
em  Consulta  de  28  de  Agosto  antecedente:  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe  faculdade  por  trinta  annos  para  extrahir  nos  lugares 
que  por  elle  forem  apontados,  e  pelo  Presidente  da  Província 
approvados,  o  mineral  oleo-resinoso,  que  denomina  a  Illumi- 
nating vegetable  turf  » ,  próprio  para  o  fabrico  de  gaz  de  illu- 
mínação,   em  huma  superfície  de  sessenta  datas  de  141.756 
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braças  quadradas  cada  huma,  nas  margens  do  rio  Âcarahy  án 
ProTíncia  da  Bahia,  podendo  desapropriar  os  terrenos  particu- 
lares onde  tiver  de  verificar  a  mineração,  e  ficando  isento  du- 
rante cinco  annos  de  pagar  direitos  pela  importação  das  ma- 
chinas,  e  utensis  destinados  á  dita  mineração,  e  pelos  productos 
que  extrabir.  Esta  concessão  fica  dependente  de  approvação 
da  Àssembléa  Geral  Legislativa  na  parte  que  delia  carece. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*£stado  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoeuta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*  2.268  —  de  2  de  Outubro  de  1838. 

Promulga  o  tratado  de  amizade,  commercio  e  navegação  entre 
este  Império  e  o  Ottomano,  de  5  de  Fevereiro  de  1858. 

Tendo-se  concluído  c  assignado  na  Cidade  de  Londres  ao9 
cinco  dias  do  mez  de  Fevereiro  do  corrente  anno  hum  Tratado 
de  amizade,  commercio  e  navegação  entre  este  Império  e  o 
Ottomano,  e  achando-se  este  acto  mutuamente  ratificado  e  tro- 
cadas as  ratificações  no  dia  dezoito  de  Maio  próximo  passada; 
Hei  por  bem  que  o  dito  Tratado  seja  observado  e  cumprido  in- 
teiramente como  nelle  se  contêm. 

O  Visconde  de  Maranguape,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim 
entendido  e  expeça  para  este  fim  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  aos  dous  dias  do  mez  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  cincocnla  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape, 
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Tratado  do  attiizadej  eomniercio  o  navega- 
eão  entre  Sua  Majestade  o  Imperador  do 
Brasil  e  Sua  Majestade  o  lmpei*ador  dos 
Ottomanos. 

Em  nome  de  Deos  Todo  Poderoso. 

S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  c  S.  M.  o  Imperador  dos 
Ottomanos,  igualmente  animados  do  desejo  de  estabelecer  e 
consolidar  as  relações  de  amizade  e  boa  intelligencia  entre  o 
Império  do  Brasil  e  o  Império  Ottomano ;  e  querendo  promover 
e  ampliar  os  interesses  commerciaes  dos  seus  respectivos  Estados, 
obtendo  para  os  seus  súbditos,  em  vantagem  commum  e  reci- 
proca dos  mesmos,  todas  as  facilidades  e  favores  tendentes  a 
desenvolver  aquelles  interesses,  resolverão  concluir  hum  tratado 
de  amizade,  commercio  e  navegação,  e  para  esse  fim  nomearão 
Seus  Plenipotenciários,  a  saber : 

S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  o  Sr.  Francisco  Ignacio  de 
Carvalho  Moreira,  Membro  do  Seu  Conselho,  Cavalleiro  da  Ordem 
de  Christo,  Commendador  da  Ordem  da  Rosa,  Seu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  á  Sua  Magestade 
a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Grãa-Bretanha  e  Irlanda  ; 

£  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Ottomanos,  a  Constantino 
Musurus  Bey,  condecorado  com  a  Ordem  Imperial  de  Medjidie 
de  segunda  classe,  Grão  Cruz  da  Ordem  de  S.  Maurício  e  S. 
Lazaro  da  Sardenha,  Grande  Commendador  da  Ordem  do  Sal- 
vador da  Grécia,  Seu  Embaixador  Extraordinário  e  Plenipoten- 
ciário junto  à  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Grd- 
Brctanha  e  Irlanda ; 

Os  quaes,  depois  de  terem  reciprocamente  communicado  os 
seus  plenos  poderes,  achando-os  em  boa  e  devida  forma,  con- 
vierão  nos  artigos  seguintes : 

Artigo  1.^ 

Haverá  paz  constante  e  amizade  perpetua  entre  S.  M.  o 
Imperador  do  Brasil  e  S.  M.  Imperial  o  Sultão,  Seus  Her- 
deiros e  Successores,  assim  como  entre  os  Seus  súbditos, 
Estados  e  Territórios,  sem  excepção  de  lugar  nem  de  pessoa. 

Artigo  2.° 

Além  dos  Agentes  Diplomáticos  que  as  duas  Altas  Partes  Con- 
tractantes  tem  a  faculdade  de  acreditar  huma  junto  á  outra , 
cada  huma  delias  poderá  mutuamente  nomi^ar  Cônsules  Geraes, 
Cônsules  e  Vice-Consules  em  todas  as  cidades  e  poitos  do  ter- 
ritório da  outra ,  onde  julgar  útil  a  presença  de  laes  Consules- 
por  bem   do  commercio  e  por  interesse  de  Seus  subdilos,  ^ 
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onde  as  naç(l«s  amigas  tiverem  igualmente  semelhantes  Ckin- 
aules. 

Os  Agentes  Diplomáticos  e  os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e 
Yice-Consules  de  cada  huma  das  Altas  Partes  Contractantes  go- 
zarão, segundo  o  seu  gráo,  nos  Estados  da  outra,  das  mesmas 
honras,  favores,  immutitdades,  auxílio  e  protecção  que  abi  são 
concedidos  aos  Agentes  Diplomáticos  e  aos  Cônsules  Geraes,  Côn- 
sules e  Vice-Gonsules  das  outras  Potencias  amigas. 

Nenhum  dos  Cônsules  precitados  poderá  exercer  suas  func- 
çôes  antes  de  haver  obtido  a  approvação  ou  exequatur  do  So- 
berano para  cujos  Estados  tiver  sido  nomeado. 

Os  Agentes  Diplomáticos  e  os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e 
Vice-Gonsules  de  cada  huma  das  duas  Potencias  Contractantes 
le  absterão  de  qualquer  acto  tendente  a  conferir,  por  meio 
de  patentes  ou  de  qualquer  outro  modo,  a  nacionalidade  ou 
a  protecção  do  seu  paiz  á  súbditos  da  outra  Potencia ,  ou  a 
8ubtrahi-los  por  qualquer  outra  maneira  á  jurisdicçSo  e  ás  leis 
do  paiz  onde  residem. 

Cada  huma  das  duas  Altas  Partes  Contractantes,  em  falta 
de  seus  próprios  súbditos,  poderá  nomear  por  seus  Cônsules 
Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  nos  Estados  da  outra  parte, 
a  súbditos  estrangeiros,  os  quaes,  todavia,  depois  de  haverem 
obtido  o  exeqtícUur  necessário,  nfio  exercerão  suas  funcções  senão 
em  quanto  a  nação  á  que  pertencerem  fôr  amiga  e  estiver  em 
paz  com  o  Império  para  cujos  Estados  tiverem  sido  nomeados. 

Fica  bem  entendido  que  em  nenhum  caso  poderá  huma  das 
duas  Altas  Partes  Contractantes  nomear  por  seus  Cônsules  Geraes 
Cônsules  e  Yice-Consules  a  súbditos  da  outra  parte  contra- 
ctante. 

Artigo  3.* 

Os  súbditos  de  cada  huma  das  duas  Altas  Partes  Contra- 
ctantes gozarão  quanto  ás  suas  pessoas  e  bens,  em  todas  as  po&- 
sesões  da  outra,  dos  direitos,  favores  e  isençCes  concedidos  em 
geral  aos  súbditos  das  naçOes  amigas. 

Poderão  reciprocamente  viajar  e  residir  em  todos  os  portos, 
cidades  e  lugares  dos  territórios  dos  dous  Impérios,  onde  as 
autoridades  publicas  lhes  darão  toda  protecção  e  facilidade  le- 
gitimas, sem  permittirem  que  soffrão  o  menor  vexame. 

Os  passaportes  de  que  precisarem  lhes  serão  passados  pela 
autoridade  competente,  e  segundo  o  uso  adoptado  no  paiz. 

Artigo  4.* 

Os  súbditos  dos  dous  Impérios  poderão  commerciar  li- 
vremente em  todas  as  cidades,  portos  e  lugares  abertos  ao 
commercio  estrangeiro,  e  alugar  para  esse  fim  casas  e  arma- 
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ndo  sgtnc*nlf>  obrigíidos  a  pa^ar  os  mesmos  dirdloã  e 
IS  qm  pagílo  os  stibditos  das  Uolcntias  amigas, 
ne;jíodartleS4  subiJikH  íJe  iiuiii  do*  iloy;*  lítiperios,  que 
tranMcçúfíS  corniiierciycs  nos  EsLulos  do  oulro,  Unkú 
Iode  de  dirUif  por  si  nii»smos  ioilm  os  snus  riL^gocios^ 
crvir-SB  piíra  cs-so  Um  de  agentes  do  suu  escolha, 

Aríi^ío  5.* 

I  caiRi  de  Ta lleci  mento  do  hum  subdílo  Bra^síleim  no 
I  Oltoinano  ,  ou  de  hum  súbdito  OUoinaiio  no  Impe- 
[írasíl,  a  entrega  dos  beus  do  liUli*cido  ao  Coustil  resí- 
se  fará  na  coníorniidadíí  das  leis,  regulamentos  e 
1  tal  caso  observadíis  eincada  hum  dosdouii  Irnpe^rios, 
ler  lido  lugar  o  Ta ileci mento,  a  respeito  das  herançâs 
fúiios  das  outras  nações  aaiígas, 

Artií^o  6." 

súbditos  de  cada  huma  das  duas  Altas  Parles  Contra 
senlo,  nos  Kstados  da  outra,  iííenlos   de  todo  serviço 

seja  guat  for  o  seu  Oi^tado  ou  prulhsíio;  e  nfio  seràu 
os  a  \ni^'ãv  si^nSo  as  contribuições  e  impostos  a  quo 
1  Jeitos  o^  súbditos  das  outras  nações  amigas. 

Aiiigo  7  *• 

contes  ta  çí^es  ou  dilT<'rfím;as  que  oerorrerem  nos  Es- 
te huma  das  duas  Alias  Partes  tlonlractantes  entro 
ilos  da  outra ^  ou  entre  estes  e  os  súbditos  nadonaes  ou 
•iros,  bem  comn  os  delidos  nu  criuíes  commeitidos 
bditos  de  ímma  das  duas  Altas  Partes  Contra ctautes  nos 

da  outra,  serão  ahí  julgados  se^^undo  as  tormas  e  as 
vigor,  e  que  forem  applicavcis  tuinbem  a  rcsi«iilo  dos 
[  das  outras  naçGes  amigas. 

Artigo  8/ 

navios  mercantes  de  cada  luima  fias  duas  naeôes, 
erem  commercio  entre  os  dous  Imperiosi  poderão 
eita  seguridade  com  a  bandeira  de  sua  respectiva  naçAo 

nas  a^yuas  e  entrsr  nos  portos  da  outra  nação  abertos 
mercio  estrangeiro,  onde  pagarão  os  mesmos  impostos 
js  que  pngorem  os  navios  mercantes  das  outras  potencias 

eserf^o,  a  todos  os  respeitos,  tratados  como  estes  pelos 
s  e  autoridades  das  duas  naçOes,  podendo  importar  e 
r  todos  os  productos  e  mercadorias  cuja  importação  ou 
:âo  não  forprobibida  pelas  leis  e  regulamentos  do  paiz. 
roductns  e  mercadorias  serão  sujeitos  ao  pagamento  dos 

impostos  e  dos  mesmos  direitos  de  alfandega  que  pagào 
19  iiaç45es  amigns. 
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He  prohibido  aos  navios  de  huma  das  duas  Altas  Partes 
Contractantes  nos  Estados  da  outra  fazer  o  commercio  de  cabo- 
tagem ou  costeiro;  e,  em  nenhum  caso,  a  bandeira  de  huma 
das  duas  nações  será  concedida  a  navios  que  pertençao  a  súb- 
ditos da  outra  ou  aos  de  qualquer  outra  nação. 

Artigo  9.« 

Os  navios  de  guerra  de  cada  huma  das  duas  Altas  Partes 
Contractantes  observarão  huns  para  com  os  outros  as  demons- 
trações de  amizade  e  cortezia  usadas  entre  as  marinhas  das  po- 
tencias amigas. 

Artigo  10. 

Em  caso  de  naufrágio  de  hum  navio  pertencente  a 
huma  das  duas  Altas  Partes  Contractantes  sobre  as  costas  do 
território  da  outra ,  a  equipagem  e  passageiros  serão  cfllcaz- 
mente  soccorridos  e  protegidos ;  e  quanto  aos  effeitos  e  mer- 
cadorias que  se  puderem  salvar,  se  observará  o  mesmo  que 
em  taes  casos  se  pratica  para  com  os  das  outras  nações  amigas 

Artigo  11  e  ultimo. 

As  duas  Altas  Partes  Contractmites  tendo  approvado  e 
accordado  as  estipulações  contidas  no  presente  tratado  de  ami- 
zade, commercio  e  navegação,  se  obrigão  a  mantè-las  em  plena 
força  e  vigor  por  espaço  de*  dez  annos,  a  contar  da  data  da  troca 
das  ratificações,  e  durante  todos  os  annos  seguintes  aié  que 
huma  das  Altas  Partes  Contractantes  tenha  notificado  explici- 
tamente á  outra  a  sua  resolução  de  o  fazer  cessar  ou  de  mo- 
dificar-lhe  as  disposições.  Neste  caso  as  estipulações  do  pre- 
sente tratado  serão  obrigatórias  para  as  duas  Altas  Partes  Con- 
tractantes por  espaço  de  doze  mezcs,  a  contar  do  dia  da  noti- 
ficação da  intenção  de  as  fazer  cessar  ou  de  as  modificar. 

Concltisão. 

O  presente  tratado  será  ratificado,  e  as  ratificações  serão 
trocadas  em  Londres  no  espaço  de  quatro  mezes  a  datar  do 
dia  da  assignatura,  ou  antes  se  for  possível,  e  começará  a  ser 
posto  em  execução  sessenta  dias  depois  da  troca  das  ratificações. 

£m  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários  o  assignà- 
rão  e  sellárão  com  o  sello  de' suas  armas. 

Feito  em  Londres  aos  cinco  dias  do  mez  de  Fevereiro  do 
anno  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito. 

(L.  S.)       Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira. 
(L.  S.)       C.  McscRUS. 

Sua  Magestade  o  Imperador  houve  por  bem  ratificar  este 
Tratado  cm  data  de  10  de  Abril  do  corrente  anne. 
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DECRETO  N.«  2.269  — de  2  de  Outubro  de  1858. 

Promulga  o  Tratado  de  Commercio  e  Navegaçãe  entre  o  Im* 

ferio  do  Brasil  e  a  Republica  Oriental  do  Vruguay  de 

&  de  Setembro  de  1857. 

Tendo-st^  concluído  e  assignado  nesta  Corte  aos  quatro  dias 
do  mez  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  hum  Tratado 
de  Commercio  c  Navegação  entre  o  Império  e  a  Republica  Ori- 
ental do  Uruguay,  e  achando-se  este  acto  mutuamente  ratificado 
e  trocadas  as  raliflcaçõcs  no  dia  vinte  e  três  de  Setembro  ultimo; 
Hei  por  bem  que  o  dito  Tratado  seja  observado  e  cumprido  in- 
teiramente como  nelle  se  contem. 

O  Visconde  de  Maranguape,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  expeça  para  esse  fim  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape, 

Nós  o  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brasil,  &c.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  do 
confirmação,  approvação  e  ratificação  virem,  que  aos  quatro  dias 
do  mez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete  se  con- 
cluio  e  assignou  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro  entre  o  Império 
e  a  Republica  Oriental  do  Uruguay,  pelos  respectivos  Plenipo- 
tenciários, que  se  achavão  munidos  dos  competentes  plenos  po- 
deres, hum  Tratado  de  Commercio  e  Navegação  do  theor  e  forma 
seguinte : 

Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  o  Presidente  da 
Republica  Oriental  do  Uruguay,  reconhecendo  que  a  posição 
geographica  de  seus  respectivos  paizes,  a  natun^a  e  a  extensão 
de  suas  fronteiras,  e  o  curso  das  aguas  que  nella  se  encontra , 
e  atravessão  ambos  os  territórios,  estabelecem  naturalmente  re- 
lações muito  especiaes,  as  quaes  cumpre  sejão  attendidas  e  re- 
guladas por  estipulações  também  muito  especiaes,  que  ao  passo 
que  favoreção  os  interesses  económicos  e  a  prosperidade  ma- 
terial dos  dous  Paizes,  liguem  benevolamente  seus  habitantes, 
e  lhes  facão  comprehender  praticamente  a  estreita  dependência 
em  que  se  encontrão  a  paz,  a  riqueza  e  o  bem  estar  recíprocos, 
convierão  na  revisão  do  Tratado  de  Commercio  e  Navegação 
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de  12  de  Outubro  de  18S1,  e  na  conveniência  de  hum  ensaio 
que  possa  fornecer  os  dados  e  informações  necessárias  para  nelles 
assentar  hum  tratado  deOnitivo,  que  iraga  progressivamente  a 
abolição  dos  direitos  fiscaes  e  protectores  sobre  os  productos 
naturaes  e  agrícolas  dos  dous  paizcs,  e  por  fim  a  livre  troca,  cuja 
utilidade  reciproca  reconhecem  em  principio : 

Para  esse  fim  nomearão  seus  Plenipotenciários,  a  saber: 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  o  lUm.  e  £xm.  Sr.  Paulino 
José  Soares  de  Souza,  Visconde  do  Uruguay,  do  Seu  Conselho» 
e  do  de  Estado,  Senador  do  Império,  Oífícial  da  Imperial  Ordem 
do  Cruzeiro,  Grão  Cruz  da  Imperial  Ordem  Austríaca  da  Coroa 
de  Ferro,  da  Real  Ordem  Napolitana  de  São  Genaro,  da  Real 
Ordem  de  Dannebrog  de  Dinamarca,  e  da  Real  Ordem  Militar  de 
Christo  de  Portugal,  &c.  Ac. 

E  o  Presidente  da  Republica  Orienlal  do  Uruguay  ao  Exm.» 
Sr.  Dr.  Andrés  Lamas,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  em  missão  especial  Junto  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  do  Brasil,  Grão  Cruz  da  Ordem  de  Christo  do  Brasil, 
advogado  dos  Tribunaes  da  Republica,  Membro  Honorário  da 
Academia  Real  de  Historia  de  Hespanha,  do  Instituto  da  Ordem 
dos  Advogados  Brasileiros,  dos  Institutos  Históricos  e  Geogra- 
phicos  de  França,  do  Brasil,  &c.  &c. 

Os  quaes  depois  de  terem  apresentado  os  seus  plenos  po- 
deres, que  forão  achados  suflicientes,  conviérão  nos  artigos  se- 
guintes : 

Art.  i.^  O  gado  cm  pé  que,  pela  fronteira,  for  exportado 
da  Republica  Oriental  do  Uruguay  para  a  Província  do  Rio 
Grande  de  S.  Pedro  do  Sul,  será  livre  de  todo  e  qualquer  di- 
reito de  exportação  por  parte  da  dita  Republica.  £  para  que 
Dão  entre  em  duvida  a  extensão  d' essa  concessão,  declarasse  que 
não  será  o  mesmo  gado  sujeito  a  direito  algum  pelo  facto  de 
sahir  com  aquelle  destino  do  departamento  ou  distrícto  em  que 
se  achar. 

Art.  â.""  Não  poderá  ser  sujeito  a  direito  algum  a  intro- 
ducção  dos  gados  que,  para  serem  criados  ou  engordados,  passão 
da  Província  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul  para  o  terri- 
tório da  Republica  Orientai  do  Uruguay.  Estes  gados,  bem 
como  os  que  os  Brasileiros  possuem  no  território  da  Republica, 
não  poderão  ser  sigeitos  a  nenhuns  outros  direitos,  nem  a  maiores 
do  que  aquelles  que  paguem  os  gados  dos  cidadãos  da  Republica, 
de  maneira  que,  em  matéria  de  direitos  sobre  o  gado  em  pé, 
haja,  entre  os  ditos  cidadãos  da  Republica  e  os  Brasileiros,  amais 
perfeita .  igualdade. 

Art.  3.^  O  charque  e  mais  productos  do  gado  de  origem 
Oriental,  importados  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  pela 
fronteira,  serão  livres  de  todo  o  direito  de  exportação  por  parte 
da  Republica. 

Art.  I.""    Em  compensação,  serão  livres  do  direito  de  con- 
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sumo  por  parle  do  Brasil,  c  equiparados  aos  nacionaes,  o  charque 
e  mais  productos  do  gado  do  origem  Oriental ,  declarados  no 
annexo  junto  a  este  Tratado,  importados  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Ria  Grande  do  Sul,  pela  sua  fronteira  com  a  Republica,  ou 
por  mar  directamente  dos  portos  habilitados  da  Republica  para 
os  do  Brasil. 

Art.  ò,"*  Durante  o  presente  Tratado,  e  da  data  da  sua  exe^ 
cucçSo  por  diante,  os  productos  naturacs  e  agrícolas  do  Brasil 
introduzidos  directamente  de  seus  poilos  nos  Oríentaes,  e  os  pro« 
duetos  naturaes  e  agrícolas  da  Republica  introduzidos  directa- 
mente de  seus  portos  habilitados  nos  do  Brasil,  gozarão  da  se* 
guinte  reducçao  nos  direitos  de  consumo  que  pagão  actualmente;: 
os  quacs  não  poder(lo  ser  augmentados.  ''\ 

No  primeiro  anno,  que  começará  a  correr  da  data  da  exe- 
cução deste  Tratado,  gozarão  de  huma  i^ducçáo  de  . .        3  */, 

No  segando  de 4  *•/-» 

No  terceiro  de ô  "/^ 

No  quarto  de 6  7» 

£  assim  por  diante,  diminuíndo-se  maislVo  logo  que  co- 
mece novo  anno  por  quantos  possa  vir  a  durar  este  Tratado* 

Art.  6."  Se  os  direitos  sobre  productos  similares  aos  men- 
cionados no  artigo  antecedente,  provenientes  de  outros  paizes, 
estiverem  ou  forem  diminuídos  de  modo  que  paguem  ou  venhâo 
a  pagar  menos  do  que  pagão  actualmente  os  de  origem  Brasi- 
leira ou  Oriental,  serão  os  direitos  ussim  diminuídos  os  que  hão 
de  servir  de  base  á  reducçôo  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
de  modo  que  os  productos  dos  dous  paizes  mencionados  no 
mesmo  artigo,  conservem  sempre,  durante  a  execução  do  pre- 
sente Tratado,  as  vantagens  com  as  quaes  os  quiz  elle  favorecer. 

Art.  7.**  A  duração  obrigatória  do  presente  tratado  será 
de  quatro  annos,  contados  da  data  da  sua  execução,  e  poderá 
durar  por  mais  tempo  alé  que  huma  das  partes  Contractantes 
denuncie  à  outra  a  sua  terminação.  Esta  denuncia,  a  qual  po- 
derá ter  logar  dentro  daquelle  praso,  será  feita  com  huma  an- 
tecipação de  seis  mezes,  findos  os  quacs,  e  estando  vencido  o 
praso  obrigatório,  cessará  completamente  o  mesmo  Tratado. 

Art.  8/  Os  respectivos  Governos  organisarão  os  regula- 
mentos que  parecerem  mais  eflílcazes  para  a  verificação  da  origem 
dos  productos,  e  para  evitar  que  o  commcrcio  illicito  se  utilise  das 
vantagens  aqui  concedidas,  dando-se  por  estes  mesmos  Regu- 
lamentos ao  Cônsul  respectivo  a  intervenção  necessária  para 
que  possa  certificar,  com  conhecimento  de  causa,  que  o  producto 
he  effecti vãmente  do  paiz  que  o  exporta. 

Art.  9."  ks  respectivas  repartições  de  hum  e  outro  Paiz 
organisarão  hum  quadro  geral  e  circumstanciado  do  commcrcio 
entre  ambos  com  especificação  do  valor  dos  direitos  abolidos, 
ou  diminuídos  por  virtude  deste  Tratado,  a  fim  de  que  possão 
tisses  dados  servir  de  base  para  fixar  no  Tratodo  definitivo  os 
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rnojos  de  estabelecer  hama  conveniente  compensação,  c  a  escala 
da  diminuição  de  direitos  até  a  sua  total  extíncçâo. 

Art.  10.  As  duas  Altas  Partes  Contractantes  reconhecein 
em  principio  a  conveniência  da  igualdade  das  tarifas,  c  a  do 
estabelecimento  de  alfandegas  communs  nas  fronteiras  para 
favorecer  o  commercio  legitimo  que  cumpre  proteger  contra  a 
immoral  e  damnosa  concorrência  do  contrabando. 

Art.  11.  Dt^pendendo  a  applicaçSo  deste  principio  de  es- 
tudos lopographicos  c  económicos,  ambos  os  Governos  proverão 
a  que  sejao  empreliendidos  c  colligidos  os  exames  e  dados  pre- 
cisos para  que  fiquem  bem  habilitados  seus  PieDipotenciarioSy 
quando  se  tratar  do  Tratado  definitivo. 

Art.  12.  Entretanto,  os  dous  Governos  se  entenderão  ami- 
gavelmente para  estabelecerem  o  concurso  de  seus  respectivos 
liscaes  para  a  re()rcssão  do  contrabando. 

Art.  13.  Fica  reconhecida  cm  principio  a  mutua  con- 
veniência para  o  commercio,  a  industria  e  benévolas  relaçOtrs  dos 
dous  Paizes,  de  abrir,  por  concessão  do  Brasil,  a  navegação  da 
Lagoa  ^lerim  e  do  Jaguarâo  á  bandeira  da  Republica  Oriental 
do  Uruguay. 

Porém,  dependendo  a  applicação  deste  principio  de  exames 
e  estudos,  aos  quacs  mandará  o  Governo  Imperial  proceder  desde 
logo,  será  esta  concessão  matéria  do  negociação  ulterior,  quando 
se  tratar  do  Tratado  definitivo. 

Alt.  14.  Entretanto,  o  Governo  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brasil  se  ofTcrece  espontaneamente  a  dar  todas  as  facilidades 
possíveis  ao  commercio  que  se  faz  pela  Lag4a  Merim  e  pelo 
Jaguarâo,  permittindo  que  os  productos  que  fazem  o  objecto 
do  mesmo  commercio  possão  ser  embarcados  directamente  nas 
embarcações  que  os  devem  conduzir  por  aquellas  agnas ,  sem 
estarem  sujeitos  por  medidas  físcaes  ò  baldeações  forçadas,  na- 
vegando as  ditas  embarcações  directamente  para  seus  des- 
tinos. 

Art.  15.  As  duas  Altas  Partes  Contractantes  reconhecem 
em  principio  a  conveniência  de  facilitar  a  communicação  e  © 
transporte  das  pessoas  e  cousas  entre  os  dous  Paizes,  e  de  dar- 
Ihes  a  maior  segurança  possível.  E  reservando  a  estipulação  dos 
meios  pralicos  necessários  para  preencher  esse  fim  com  a  maior 
extensão  e  efilcacia  possível  para  o  Tratado  definitivo,  convèna 
desde  já  na  abolirão  de  todo  e  qualquer  imposto  sobro  o  pas- 
saporte para  o  transito  pelas  fronteiras  terrestres. 

Art.  16.  Convém  outrosim  és  Altas  Partes  Contractantes 
em  pôr-se  desde  já  de  intelligencia  para  que  as  autoridades  e 
forças  da  fronteira  procedâo  de  commum  accordo  na  perseguição 
lios  delinquentes  contra  as  pessoas  e  propriedades. 

Art.  17.  Keconhecendo-sc  a  conveniência  de  facilitar  a 
execução  do  art.  19  do  Tratado  de  12  de  Outubro  de  1851, 
relalivo  ao  reciSc   do  Salto  Grande  do  Uruguay,  as  duas  Alt« 
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Parles  Contractaates  conyini  desde  já  em  addiccionar  «lo  dito 
artigo  o  seguinlc: 

S  1.**  No  caso  em  que  sejáo  reconhecidos  de  impossível, 
ou  de  mui  dispendiosa  execuçdo  os  meios  indicados  na- 
quelle  art.  19  para  destruir  ou  evitar  aqucile  Salto,  serão  esses 
meios  substituídos  por  hum  caminho  terrestre  que  ligue  entro 
si,  e  da  maneira  melhor  possível,  as  partes  navegáveis  do  rio, 
separadas  por  aquelle  recife. 

§  2.*  Â  execução  da  obra  será  entregue  á  companhia,  ou 
paiticular  que  se  propuzcr   fazc-la  com  melhores  condições. 

§  3.**  Os  Plenipotenciários  negociadores  do  Tratado  definitivo 
serão  encarregados  de  ajustar  as  bases  e  condições  capitães,  me- 
diante as  quaes  deverá  a  execução  da  obra  ser  offerecida  á  con- 
corrência publica. 

Art.  18.  A  Republica  Oriental  do  Uruguay  convêm  em 
dar  as  maiores  facilidades  á  navegação  a  vapor  entre  os  portos 
do  Brasil  e  os  da  Republica,  e  á  navegação  a  vapor  do  tran- 
sito entre  os  portos  do  Império  por  meio  do  Rio  da  Prata  c 
do  Paraná. 

Art.  19.  Estas  facilidades  serão  estipuladas  permanente  e 
minuciosamente  no  Tratado  definitivo ;  entretanto,  a  Republica 
(issegura  ás  linhas  de  vapores  Brasileiros  todas  as  franquezas 
ou  favores  que  tenha  concedido  ou  houver  de  conceder  á  qual- 
quer outra  linha  de  navegação  a  vapor. 

Art.  20.  De  conformidade  com  esta  concessão  declara-so 
que  os  vapores  da  Companhia  Brasileira  que  navegão  para  Mon- 
tevideo gozarão,  desde  já,  dos  seguintes  favores : 

§  1.*  ]>os  mesmos  privilégios  de  que  gozão  os  paquetes  da 
S.  M.  Britannica,e  os  da  linha  Sarda. 

,§  2.''  Serão  isentos  os  vapores  da  dita  Companhia  dos  di- 
reitos de  ancoragem  ,  tonelagem ,  entradas  de  Alfandega  e  ou- 
tras pagas  ou  direitos  impostos  aos  navios  mercantes. 

^  3.^  Serão  também  isentos  de  direitos  pelo  carvão  impor- 
tado unicamente  para  o  seu  consumo,  e  os  navios  que  trouxerem 
esse  carvão  serão  isentos  dos  direitos  de  tonelagem  e  guíndagem, 
quando  sahirem  em  lastro. 

§  4.**  Para  evitar  a  demora  na  entrega  das  malas,  o  Governo 
permittirá  que  os  passageiros,  dinheiro  e  mercadorias  desem- 
barquem dos  vapores  da  Companhia  logo  depois  da  sua  che- 
gada, debaixo  da  fiscalisação  dos  empregados  competentes,  pelo 
modo  e  forma  prescripta  nas  Leis  e  Regulamentos  da  Alfan- 
dega. 

Art.  21.  Além  desses  favores,  fica  garantida,  desde  já,  por 
dez  annos  aos  depósitos  de  carvão  que  se  estabelecerem  em  Mon- 
tevideo para  o  serviço  das  linhas  de  vapores  Brasileiros,  a  si- 
tuação estabelecida  pela  tarifa  existente. 

Art.  22,  Ambas  as  Altas  Partes  Contractantes  cemmet- 
teráo  aos   Plcnípoteneiarios  qu»  devem  negociar    o  Tratado 
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deflnilivo  a  declaração  c  o  estabelecimento  dos  meios  práticos 
de  pôr  cm  execução  o  art.  7.**  do  Tratado  de  Coramcrcio  e 
navegação  de  12  de  Outabro  de  1851 »  o  qual  adiante  vai  rc* 
produzido  cm  testemunho  da  importância  que  dão  ambas  as 
ditas  Altas  Partes  Contractantes  ao  facto  de  que  fiquem  fechadas, 
cm  nome  de  Dcos,  e  pelo  respeito  devido  às  bases  fundamen- 
taes  da  sociedade  humana,  todas  as  fronteiras  americanas  ao 
commercio  dos  fructos  das  barbaras  confiscações  que  reduzem 
as  familias  á  miséria,  c  tornão  hereditários  os  ódios  da  guerra 
e  dissençOes  civis. 

Artigo  7.*  do  Tratado  de  Commercio  e  Navegação  de  12  de 
Outubro  de  1851. 

«  Reconhecendo  que  o  confisco  bellico  da  propriedade  par* 
licular  na  guerra  terrestre,  ou  por  motivos  políticos,  se  oppõe 
á  organisação,  e  aos  íins  das  sociedades  civilisadas  e  christãs. 
estando  abolido  o  confisco  pela  legislação  dos  dous  Paizes,  e 
sendo  de  direito  perfeito  de  cada  huma  das  Partes  Contractantes 
não  permittir  no  seu  território,  nem  a  seus  Nacionaes,  quo  di* 
recta  ou  indirectamente  contrariem  os  princípios  e  disposições 
de  suas  Leis,  obrigão-se  ellas  reciprocamente  a  não  admittir 
em  seus  territórios  os  bens  confiscados ,  a  devolvè-los  a  seu 
legitimo  dono>  e  a  prohibir  a  seus  respectivos  cidadãos  que 
trafiquem  ou  auxiliem  o  trafico  de  taes  bens. 

Os  meios  práticos  de  levar  á  effcito  a  disposição  deste  ar* 
tigo  para  prova  da  propriedade  confiscada,  e  entrega  a  ticus 
legítimos  donos,  serão  estipulados  em  igustes  especiaes  )». 

Art.  23.  O  presente  Trat^o  será  ratificado,  c  as  ratificações 
trocadas  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  dentro  do  menor  tempo 
possível. 

Findos  três  mczes,  contados  da  data  da  troca  das  ratificações, 
começ^irá  a  correr  o  praso  estabelecido  no  art.  7.*,  e  o  mesmo 
Tratado  terá  plena  execuçlo. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados  Plenipo- 
tenciários de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  e  do  Presidente  da 
Republica  Oriental  do  Uruguay,  em  virtude  de  nossos  respe* 
ctivos  Plenos  Poderes,  assignamos  o  presente  Tratado  com  os 
nossos  punhos,  e  lhe  fizemos  põr  os  nossos  sellos. 

Feito  nesta  Cidade  do  Rio  de  JaneiRo  aos  quatro  dias  do 
mez  de  Setembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete. 

(L.  S.)    Visconde  de  Uruguay, 

(L.  S.)    Andrés  Lamas. 
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Anncxo  ao  art.  4.*"  do  Tratado  de  Commcrcio  e  Navegação 
de  4  de  Setembro  de  1857, 

Produclos  do  gado  á  que  são  applicaveis  as  isinçôes  absolutas 

e  immediatas  do  art,  4."  do   Tratado  de  Commercio  e 

Navegação  desta  data. 

Carne  de  vacca  c  de  porco, — secca,  (charque),  com  ou 
sem  sal,  em  salmoura,  fumada,  preparada  do  qualquer  outro 
modo,  ou  em  conserva. 

Couros  ou  pelles  de  gado  vaccum,  cavallar,  lanígero,  ca- 
brum  e  suino,  seccos,  salgados,  cortidos  e  preparados  como  be- 
zerros, cordoYões,  vaquetas,  carneiras,  marroquins  e  outros  se- 
melhantes— solas  inteiras  ou  cm  retalhos. 

Crina, — lã  suja,  limpa  ou  cardada. 

Sebo  cm  rama,  coado,  derretido  ou  graxa ,  —  Sebo  pre- 
parado de  qualquer  forma  para  uso  e  commercio,  — graxa,  ex- 
traio de  tutano. 

Azeite  e  graxa  de  egoa  e  potro. 

Manteiga  de  vacca, — manteiga  ou  unto  de  porco,— toucinho 
salgado  ou  em  salmoura,  e  em  geral,  os  productos  sólidos  e 
líquidos  obtidos,  por  meio  de  processos  e  agentes  chimicos, 
da  gordura  animal,  qualquer  que  seja,  sem  excepção,  á  forma 
com  que  se  destinem  para  uso  e  commercio. 

Leite  animal  em  conserva  ou  de  qualquer  outro  modo,  — 
massas  de  leite,  manteiga,  queijos. 

Línguas  seccas,  em  salmoura,  e  de  qualquer  outro  modo 
preparadas  o  conservadas. 

Chifres, — ossos  e  unhas  em  estado  natural,  calcinados  em 
fragmentos  ou  em  cinza,  —  carvão  animal. 

Tripas  ou  intestinos  de  vacca  ou  porco  em  conserva,  sal- 
moura, ou  seccos. 

Garras,  —  colla  animal. 

Sangue  de  boi,  e  de  outros  animacs,  preparado  de  qual- 
quer modo  e  convertido  em  producto  industrial. 

O  presente  anncxo  terá  a  mesma  força  e  valor  como  se 
fosse  inserto  no  Tratado  palavra  por  palavra. 

Feito  o  assignado  no  Rio  de  Janeiro  aos  4  do  Sembro  do 
1857. 

Visconde  de  Uruguay. 

Andrés  Lamas. 
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E  sendo-nos  presenlo  o  mesmo  Tratado  cujo  theor  fica  acima 
inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós  tudo 
o  que  nelle  se  contêm,  o  approvamos,  ratificamos  e  confirma- 
mos, assim  no  todo  como  em  cada  hum  de  seus  artigos  e  es- 
tipulações, e  pela  presente  o  damos  por  firme  e  valioso  para 
que  possa  produzir  os  seus  devidos  eíTeitos:  Promettendo  em 
Fé  e  Palavra  Imperial  observa-lo  e  cumpri-lo  inviolavelmente 
e  faze-lo  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  pos^a  ser. 

£m  testemunho  e  firmeza  do  que,  fizemos  lavrar  a  presente 
Carta  por  Nós  assignada,  passada  com  o  sello  grande  das  Armas 
do  Império,  e  referendada  pelo  Nosso  Ministro  e  Secretario 
d*£stado  abaixo  assignado. 

Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  dous  dias 
do  mez  de  Setembro  do  anno  do  Nascimento  do  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  oito. 

(L.  S.)    Pedro,  Imperador  (Com  Guarda). 

Visconde  de  Maranguape. 


DECRETO  N.*»  2.270  — de  2  de  Outubro  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Santa  Luzia  do  de  Estancia,  na  Pro* 
vinda  de  Sergipe,  e  créa  nelle,  e  no  do  Espirito  Santo^ 
reunidos,  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as 
funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  separado,  na  Provincia  de  Sergipe,  o 
Termo  de  Santa  Luzia  do  de  Estancia,  e  creado  nelle,  e  no 
do  Espirito  Santo,  reunidos,  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelloê. 
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DÍCRETO  N.«  2.271  — de  6  de  Outubro  de  1858. 

Créa  no  Termo  de  Petrópolis^  Província  do  Rio  de  Janeiro^ 

o  lugar  de  Juiz  Municijpaly  que  accumulará  as  funcçòes 

de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Haverá  no  Termo  de  Petrópolis,  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  hum  Juiz  Municipal  e  de  Orpbãos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vnsconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  fiiça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
o  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Ciom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de   Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.272  —  do  6  de  Outubro  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Santa  Izabel  do  de  Mogy  das  Cruzes, 

e  o  reúne  aos  de  Jacarehy  e  S.  Joséy  na  Provinda 

de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte; 

Art.  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Santa  Izabel  do 
de  Mogy  das  Cruzes,  e  reunido  aos  de  Jacarehy  e  S.  José,  na 
Província  de  S.  Paulo ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'fistado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcelhs. 
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DECRETO  N.*  2.273  —  do  9  de  Outubro  do  1858- 

Autorisa  a  organimçâo,  e  approva  os  Estatutos  da  Companhia 

Esperança  de  seguros  maritimos  e  contra  o  fogo  da  Cxdads 

do  Rio  Grande  da  Provinda  de  S.  Pedro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  Provisória 
da  Companhia  Esperança  de  seguros  maritimos  e  contra  o  fogo 
estabelecida  na  Cidade  do  Rio  (irandc  da  Província  de  S.  Pedro; 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  19 
de  Maio  do  corrente  anno,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  dTstado,  exarado  em 
Consulta  de  19  de  Abril  antecedente :  Hei  por  bem  Autorisar 
a  organisaç-llo  da  mesma  Companhia,  e  Approvar  os  respectivos 
Estatutos,  que  com  este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Prosidentc 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Eslado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Oululro  de  mil  oito- 
centos cincoenla  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  O  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

Estatutos  da  Coinpanliia  cl<!^  seg;iiros  mari« 
ttmoN  c  contra  o  togo  a  Esperança  ]>  da  Cidade 
do  Rio  (liranfle  ^  a  que  se  i*erei'e  o  Decreto 
n.'».S93  de  9  de  «utubro  de  1858. 

CAPITULO  I. 

Da  Companhia  e  seu  fim. 

Art.  i.*»  Fundar-se-ha  na  Cidade  do  Rio  Grande  huma 
Companliia  com  o  titulo  commerciai  «  Esperança  ».  Seu  objecto 
lie  tomar  seguros  marítimos,  e  contra  o  fogo,  c  durara  por  espaço 
de  vinte  annos,  contados  do  dia  em  que  os  presentes  Estatutos 
forem  approvados  pelo  Governo  Imperial,  e  somente  poderá 
ser  dissolvida  antes  d'esse  tempo,  se  spus  prejuízos  absorverem 
mais  da  quinta  parte  de  seu  capital,  ou  nos  casos  do  art.  295 
do  Código  Comincrciat. 

Art.  2.°    A  Companhia  tem  por  fim  segurar : 
1.°    Todos  os  riscos,  perdas,  avarias,  ainda  que  simples,  par- 
ticulares, resultantes  de  successos  de  mar,  \)u  de  navegação  in- 
terior, abairoaçao  foriuita,  e  quaesquer  outros,  com  a  única 
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excepçio  dos  provenientes  de  commercio  illicito,  ou  de  contra- 
bando. 

2.**  Os  Navios  Nacionaes  ou  estrangeiros,  que  se  empregarem 
em  qualquer  trafico  licito,  quer  estej&o  surtos  no  porto  anco- 
rados, ou  em  concerto,  em  aprestos  de  partida,  ou  em  viagem 
em  portos  estrangeiros,  ou  nacionaes. 

3.*"  As  embarcações  pequenas  que  se  applicão  ao  traflco  dos 
portos  e  rios,  empregadas  nas  descargas,  ou  em  transporte  de 
productos. 

4.*  O  carregamento  integral,  ou  parcial  de  qualquer  embar- 
cação, ou  ainda  de  volumes. 

5.^  Os  fretes  líquidos  ou  mesmo  brutos,  caso  nao  estejflo 
em  parte  suguros  com  o  casco  da  respectiva  embarcaçSo. 

6.^  Os  contractos  de  seguros  em  sua  totalidade  ou 
parte. 

7.*  As  CommissOes  por  géneros  de  importação. 
Art.  S.""  A  Companhia  igualmente  segurará  todos  os  riscos, 
prejuízos  e  perdas  occasionadas  por  incêndio,  ou  com  o  fim 
de  evita-lo  em  propriedades  rústicas  ou  urbanas,  e  em  depósitos 
de  mercadorias,  quer  sejdo  alfandegados  ou  particulares,  assim 
como  os  moveis,  mercadorias  e  roupas  n'elles  existentes. 
Exceptuâo-sc : 

l.""  Os  théatros  e  casas  de  espectáculos,  seus  pertences,  e 
dependências. 

â.^  Armazéns  ou  depósitos,  c  frabrieas  de  combustíveis 
ou  de  géneros  inflamáveis,  seus  pertences,  utensis,  c  depen-^ 
dencias. 

S.""  Moeda  quer  metallica,  quer  papel,  ouro,  prata,  brí-* 
Ihantes,  e  mais  pedras  finas  em  bruto  ou  manufacturadas;  livros 
de  contabilidade,  títulos  da  divida  publica  ou  particular,  c  em 
geral  todas  as  preciosidades  de  fácil  subtracção. 

Art.  4.^  Os  riscos  das  mercadorias  correrão  por  conta  do 
seguro  desde  o  momento  de  seu  embarque  até  o  dia  da  des- 
carga no  porto  de  seu  destino,  e  do' navio  nos  seguros  por  viagem 
desde  o  momento  em  que  suspende  a  sua  primeira  ancora  para 
velajar,  e  termina  depois  de  amarrado  dentro  do  porto  de  seU 
destino,  e  nos  seguros  por  tempo  limitado  desde  a  daia  da 
apólice  até  a  expiração  do  tempo. 

Art.  5.''  O  abandono  pode  ter  lugar  em  todos  os  casos 
previstos  pelo  Código  Commercial. 

Art.  6.*^  As  avarias  grossas  serão  integralmente  pagas. 
Art.  7."*  As  avarias  particulares  do  navio  e  seu  aparelho 
serão  pagas  logo  que  cxcedão  a  seis  por  cento.  Não  se  re- 
putâo  avarias  simples  ou  particulares  por  conta  do  seguro  aa 
despezas  de  quarentona,  invernadas,  arribadas  voluntárias,  e 
riscos  sobrevindos  em  emprego  estranho  á  viagem. 

Art«  8.""  As  avarias  particulares  ás  mercadorias  somente 
serão  embolsadas  quando  superiores  &s  seguintes  quotas. 

63 

Digitized  by  VjOOQ IC 


(498) 

Trez  por  cento—  Algodão  em  bruto,  café  cm  barricas^ 
chifres  ou  ossos,  couros  salgados,  fazendas  de  algodão  ou  linho^ 
sabão,  sedas  em  caixas  de  folha,  carvio  de  qualquer  qualidade, 
chá,  zinco,  barras  de  ferro,  alcatrão,  C/era  bruta,  e  cm  vellas, 
amarras  de  ferro,  cobre,  aço  em  caixas,  lãs  lavadas,  e  manteiga. 

Cinco  por  cento  —  Arroz  em  barricas,  assucar  em  barricas 
ou  caixas,  farinha  de  trigo  ou  de  mandioca  em  barricas,  fumo, 
café  em  barricas,  cinzas  de  ossos  em  barricas ,  cabos,  caciío  em 
barricas,  carne  secca,  hcrva  mate,  fazendas  em  fardos,  sebo,  e 
graxa  cm  casco». 

Dez  por  cento  —  Arros  em  saccos,  assucar  cm  saccos,  fa- 
rinha em  saccos  ou  a  granel,  café  em  saccos,  cinza  a  granel, 
cacáo  em  saccos,  cabello  em  crina,  couros  scccos,  líquidos  em 
cascos,  peixes  salgados,  carnes  salgadas  em  barris,  ferragens  ou 
armamentos,  conservas  de  qualquer  qualidade,  legumes  seccos, 
melado,  sebo  em  rama,  c  graxa  em  bexigas. 

Os  géneros,  não  comprehcndidos  na  tabeliã  acima,  serão 
considerados  do  mesmo  modo  que  aquelles,  com  os  quaes  ti- 
verem maior  analogia,  quanto  á  sua  susceptibilidade  de  avaria. 

Art.  9.*  Os  riscos  pelos  líquidos  em  cascos,  e  mercadorias 
semelhantes  sujeitas  a  derramamento,  somente  serão  embolsadas 
no  caso  de  naufrágio,  varação,  ou  arribada  forçada,  dada  a 
eíTectíva  descarga  do  navio  respectivo,  e  quando  a  perda  ou 
quebra  exceda  de  três  por  cento  além  da  tabeliã  conforme  os 
costumes  da  praça  e  das  Alfandegas  para  quebras  ordinárias, 
sendo  arbitrada  por  peritos  á  escolha  das  partes. 

Art.  10.  Salvo  o  caso  de  naufrágio  ou  varação  são  livres 
de  avarias :  o  sal,  grão,  fructas,  queijos,  perfumarias,  plumas, 
tabaco,  charutos,  drogas  de  qualquer  sorte,  papel,  madeira, 
instrumentos  de  musica,  relógios,  vidros,  porcelanas,  c  outros 
objectos  sujeitos  á  quebra,  e  ferrugem,  e  a  avariarem  pela  rolha. 

Art.  11.  As  perdas  ou  avarias  simples  c  grossas,  justi- 
ficadas cm  regra,  serão  pagas  incontinente  até  a  quantia  de 
hum  conto  de  réis,  e  d*ahi  para  cima  a  praso  de  sessenta  dias 
sem  deducção  alguma  sobre  qualquer  titulo  que  seja,  o  que 
terá  lugar  á  vista  da  apólice,  independente  de  procuração. 
Em  nenhum  caso  o  pagamento  será  acima  da  somma  segurada. 

Art.  12.  O  pagamento  no  caso  de  perda,  varação  ou  aban- 
dono do  navio,  será  feito  depois  de  provado  competentemente, 
com  o  desconto  de  meio  por  cento  em  letras  a  sessenta  dias 
de  praso. 

Art.  13.  Todas  as  quest€k>s  entre  seguradores  e  segurados 
serão  decididas  por  árbitros  nomeados  a  aprazimento  das  partes, 
e  nos  casos  de  discórdia,  pelo  Juiz  do  Gommercio. 

Art.  14.  As  perdas  provenientes  de  incêndio  ou  para  evi- 
ta-lo, serão  indemnisadas  incontinente  até  a  quantia  de  hum 
conto  de  réis,  e  d'ahi  para  cima  a  praso  de  sessenta  dias  sem 
deducção  alguma,   ficando  ao  proprietário  ou  usofructurario 
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o  direito  de  ceder  ú  Companhia  pelo  seu  justo  valor  os  objectos 
salvos,  ou  rete-los  por  igual  valor  conforme  ^Ihe  aprouver.  O 
mesmo  observar-se-ha  á  respeito  dos  mais  seguros. 

Art.  15.  Uuma  tabeliã  será  organisada  pela  Directoria 
para  os  seguros  de  incêndio,  devendo  os  prémios  servir  con- 
forme a  situação,  e  natureza  dos  prédios  e  do  serviço  a  que 
são  applicados.  Os  prémios  dos  seguros  em  geral  serão  regu- 
lados pelo  prudente  arbítrio  da  Directoria,  e  conforme  a  cir- 
cumstancia  dos  objectos  a  segurar. 

C4PITCL0  n. 

Do  capital  da  Companhia^  seus  lucros^  dividendo,  e  fundo 
de  reserva, 

Art.  IG.  O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  mil  contos 
de  réis  (1. 000.0009000)  divididos  em  duas  mil  acções  de  qui- 
nhentos mil  réis  (5009000)  cada  huma,  as  quaes  só  poderão 
ser  possuídas  por  pessoas  de  reconhecidas  garantias. 

Ari.  17.  Logo  que  seja  nomeada  a  Directoria  crear-se-ha 
ímmedíatamente  hum  Aindo  eifectivo  com  a  entrada  de  vinte 
por  cento  de  cada  huma  acção  para  occorrer  ao  pagamento 
do  qualquer  sinistro,  e  quando  por  acaso  chegue  a  desfalcar-se 
este  fundo,  os  accionistas  serão  obrigados  a  preenche-lo  quando 
lhes  for  pedido  pela  Directoria.  Este  pedido  será  satisfeito  dentro 
do  praso  do  trinta  dias  ímprorogaveis  contados  da  data  dos  an- 
núncios  nos  periódicos. 

Art.  18.  A  falta  de  pontual  cumprimento  nas  entradas 
dará  lugar  á  perda  em  beneficio  da  Companhia  de  qualquer 
capital  com  que  tiver  entrado  o  accionista  remisso,  assim  èomo 
de  qualquer  lucro  ou  dividendo,  e  de  todo  e  qualquer  outro 
direito  ou  vantagem :  esta  pena  só  será  imposta  três  dias  de- 
pois de  ser  novamente  avisado  pela  Directoria. 

Art.  19.  Na  caixa  filial  do  Banco  do  Brasil,  ou  em  qual- 
quer outro  estabelecimento  de  credito  desta  Cidade  serão  de- 
positados os  fundos  da  Companhia  em  conta  corrente,  ou  outro 
meio  lucrativo  e  de  fácil  retirada. 

Art.  20.  A  importância  liquida  dos  lucros  será  annual- 
mente  rateiada  pelos  accionistas  conforme  o  numero  de  acções 
que  cada  hum  possuir,  depois  de  deduzidos  cinco  por  cento, 
que  serão  applicados  ao  ftindo  de  reserva,  a  fim  de  consen^ar 
oflèctivo  o  fundo  marcado  no  art.  17. 

Art.  21.  As  acções  da  Companhia  não  serão  transferíveis 
em  quanto  não  tiver  sido  realísada  a  primeira  entrada  do  art.  17. 

As  transferencias  das  mesmas  acções  somente  se  operarão 
por  acto  lançado  em  livro  particular  da  Companhia,  com  a^ 
signatura  do  proprietário  ou  de  seu  bastante  procurador,  pre* 
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Kèdendo  approvação  da  Directoria  de  conformidade  i 
tima  parte  do  art.  16. 

Art.  22.  No  caso  do  fando  de  reserva  rxcedcr  i 
do  fundo  ofTectivo,  o  excesso  poderá  ser  dnididopi 
nístas  que  a  esse  tempo  existirem. 

Art-  23.  A  Companhia  não  poderá  segurar  pc 
carga  cm  cada  viagem  mais,  do  que  a  quaniía  rom- 
a  quatro  por  cento  do  seu  capital  realisavi  1  em  er 
mercante,  cinco  por  cento  em  navios  de  giuTra  ou 
e  dez  por  cento  sobre  seguros  contra  o  fogt>  oní  cad 
e  géneros  nelle  contidos. 

CAPITULO   111. 

Da  Directoria. 

Art.  24.  A  Companhia  será  representa Jn  rui  tot 
aci»s  por  huma  Directoria  de  três  membros  rkita 
tinio  secreto  d'entrc  os  accionistas,  designo ndosc  o 
ser  caixa;  e  na  mesma  occasião,  e  pela  mesma  Ic^rma  ^ 
três  supplentes  para  servirem  na  vaga  ou  iinpedíj 
Directores.  A  maioria  relativa  decide  do  resultado. 
Art.  25.  O  anno  administrativo  contar-^^ha  d 
de  Janeiro  ao  ultimo  de  Der.embro;  mas  a  primeira 
servirá  ate  Dezembro  do  anno  em  que  for  ekitâ.  i 
he  permittida. 

Art.  26.     Á  Directoria  compete: 

l.**  Representar  a  Companhia  em  juizo  o^u  fura 
si,  seus  agentes,  e  procuradores. 

2**  Convocar  a  Assembléa  geral  ordinária  ou  ea 
ríamente  quando  julgar  a  bem  da  Companliía. 

3."  Propor  a  reforma  dos  presentes  Estatutus  quan 
conveniente. 

4..'*  Contractar  e  estipular  com  os  seguradas  o  pn' 
guro  e  suas  condições  especiaes^  quando  as  hojo,  indi 
das  geraes  exaradas  na  apólice. 

5.°    Dar  o  plano  da  escripturaçSo,  dirigi-Li  f^  Çm 

6.^*  Todo  quanto  for  a  bem  da  mesma  Conípan 
se  opuzer  ao  seu  fím,  e  ás  regras  estabelecidas  nu 
tu  tos. 

7.<»    Comparecer  no  edcriptorio  todos  os  dias  que 
domingos  ou  dias  santos  de  guarda,  por  espai^o  de  ti 
a  qual  farão  annunciar  no  principio  da  sua  gerência, 
a  firma  social  da  Companhia. 

8.**  Saccar  letras  sobre  os  segurados  por  importe  d 
e  apólices  dos  seguros  eflectuados,  e  passar  ordens  sol 
para  pagamento  dos  sinistros. 
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]ontractar  os  empregados  assalariados,  despedi-los,  e 
as  despezas  necessárias  para  o  cspediente  do  escriptorio, 
TíO  os  utensis  indisix^nsaveis,  e  deposito  para  elles. 
.  27.  Os  Directores  são  responsáveis  in  soludum  para 
]ompanhia  por  todos  os  actos  de  sua  administração,  e 
erâo  accumular  a  gerência  de  qualquer  outro  estabeleci- 
la  mesma  espécie. 

.  28.    A  Directoria  nomeará  seus  agentes  nos  lugares 
br  conveniente  para  os  negócios  e  operações  que  julgar 
ios,  podendo  n)arcar-1hes  as  devidas  commissões,  que 
jeitas  á  approvação  da  assembléa  geral, 
almente  a  Directoria  fica  autorisada  para  exercer  livre 
administração,  com  plenos  poderes,  nos  quaes  sem  re- 
suma considerão-se  comprehendidos  e  outorgados  todos, 
os  poderes  em  causa  própria. 
.  29.     E'  de  obrigação  do  caixa: 
luardar  o  dinheiro,  letras  e  mais  valores  da  Companhia, 
^agar  e  receber  tudo  que  possa  pertencer  á  Companhia. 


CAPITULO  IV. 

Da  Assembléa  geral 

.  30.    Á  assembléa  geral  compete: 

>eliberar  sobre  tudo  quanto  for  de  interesse  da  Com- 

leformar  seus  Estatutos  sobre  proposta  da  Directoria, 

gum  dos  accionistas,  sujeitando  suas  reformas  à  appro- 

)  Governo. 

desonerar  os  membros  da  Directoria  quando  estes  so- 

i,  ou  for  conveniente  á  Companhia,  e  bem  assim  quando 

em  pronunciados  por  crime  contra  a  propriedade,  ou 

eclarados  fallidos. 

Ileger  os  membros  da  Directoria  na  forma  do  Art.  24. 

larcar  os  vencimentos  dos  Empregados  sobre  proposta 

storia. 

31.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  pela  ma- 
^uinte:  O  accionista,  que  possuir  de  huma  a  dez  acções» 
to;  de  onze  a  vinte,  dous  votos,  de  vinte  hum  a  trinta, 
)S,  e  de  trinta  e  huma  a  quarenta,  quatro  votos. 
.  32.  O  accionista  residente  fora  desta  Cidade,  ou  au- 
ode  nomear  procurador  que  o  represente  em  todos  os 
os  e  deveres,  menos  para  exercer  emprego  algum  da 
hia. 

.  33.  Para  haver  assem.bléa  geral  basta  que  por  si 
procuradores  estejão  representadas  acções  que  corres- 
dL  hum  terço  do  capital :  mas  para  a  reforma  dos  Es- 
exoneração  de  Directores,  dissolução  da  Companhia,  he 
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necessário   que  na  assembléa  geral  esteja  representada  pelo 
menos  metade  das  acçOes. 

Ar.  34.  Dos  accionistas  com  firmas  sociaes  só  hum  dos 
sócios  pode  votar  ou  ser  votado,  porém  todos  podem  propor 
e  discutir. 

Disposições  geraes. 

Art.  35.  A  assembléa  geral  nomeará  por  maioria  relativa 
de  votos  huma  Commissdo  do  três  accionistas,  a  qual  será  in- 
cumbida de  examinar  o  balanço  e  as  contas  apresentadas  an- 
nualmente  pela  Directoria,  sobre  as  quacs  dará  o  seu  larecer, 
que  será  submettido  á  approvação  da  assembléa  geral. 

Art.  36  A  Directoria  deverá  annualmente  publicar  os 
balanços  do  estado  da  caixa,  contendo  a  somma  dos  seguros 
marítimos  e  contra  o  fogo  que  tiver  rcalísado,  e  os  lucros  e 
perdas  correspondentes  a  cada  huma  destas  espécies  de  ope- 
rações, e  capital  existente. 

Art.  37.  A  com  missão  dos  membros  da  Directoria  cor- 
responderá a  dez  por  cento  dos  lucros  líquidos  em  cada  anuo, 
sendo  quatro  por  cento  para  o  caixa,  e  trcs  por  cento  para  cada 
hum  dos  dous  Directores,  devendo  ser  distribuída  no  flm  do 
anno,  e  á  vista  do  balanço. 

Art.  38.  A  Directoria  evitará  o  mais  possível  pleitos  ju- 
diciários, e  quaesquer  demoras  e  objecções  incompatíveis  com 
a  confiança  que  deve  inspirar  seu  procedimento,  fazendo  em- 
bolsar e  satisfazer  com  a  promptiddo  seus  empenhos. 

Art.  39.  No  dia  da  morte  de  qualquer  accionista  os  seus 
herdeiros  terão  direito  durante  trinta  dias  de  apresentar  hum 
novo  accionista  em  substituição  ao  fallecido.  Se  dentro  d' esse 
praso  não  tiverem  feito  a  substituição,  as  acções  serão  vendidas 
em  leilão  publico  por  conta  dos  herdeiros. 

Art.  40.  No  caso  de  fallimenlo  de  qualquer  accionista  as 
suas  acções  ficão  vagas,  e  serão  vendidas  por  conta  da  Com- 
panhia em  leilão  publico,  entrcgando-se  aos  credores  unica- 
mente o  importe  das  entradas  que  elle  tiver  feito. 

Art.  41.  Os  accionistas  desde  já  se  obrigão  por  si,  seus 
herdeiros  e  successores  ao  inteiro  c  fiel  cumprimento  destes 
Estatutos,  renunciando  a  qualquer  direito  que  possão  ter  para 
impedir  a  sua  observância. 

Disposições  transitórias. 

Art.  42.  Proceder-sc-ha  á  eleição  de  huma  Directoria  pro- 
visória para  impetrar  do  Governo  Imperial  a  approvação  dos 
presentes  Estatutos,  e  para  convocar  a  assembléa  geral  afim 
de  proceder-se  á  1.*  eleição  do  art.  24. 

Rio  Grande  14  de  Dezembro  de  1857. 

(Seguem  as  assignaturas  de  104  accionistas). 
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DECRETO  iN.»  2.274.  — de  9  de  Outubro  de  1858. 

Eleva  á  calhegoria  de  Batalhão^  a  Secção  de  Batalhão  da 
activa  numero  quatro  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  S.  Faulo. 

AUendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.""  Fica  elevada  á  cathegoría  de  Batalhão,  de  quatro 
Companhias,  com  a  numeração  de  quarenta  do  serviço  activo, 
a  quarta  Secção  de  Batalhão  da  Guarda  Nacional,  creada  no 
Município  de  Tatuhy  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

Art.  2.*"  O  referido  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  for  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia  na  fórmada  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcelios ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.275—  de  9  de  Outubro  de  1858. 

Eleva  á  cathegoria  de  Batalhão  ^  a  Secção  de  Batalhão  da 
activa  numero  dnco  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
vinda de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Paulo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  Fica  elevada  á  cathegoria  de  Batalhão,  de  quatro 
Companhias,  com  a  designação  de  trinta  e  nove  do  serviço 
activo,  a  quinta  Secção  de  Batalhão  da  Guarda  Nacional,  creada 
no  Município  de  Pirapora  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Art.  2.'*  O  referido  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar  quo 
lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia  na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  eiLecutar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  2.276  —  de  13  de  Outubro  de  1858 

Concede  á  Francisco  Amaud  Durandet  privilegio  por  dez 

annos  para  o  fabrico  da  machina  de  s%ui  invenção , 

destinada  a  descascar,  limpar ^  e  brunir  o  café. 

AUendendo  ao  que  Me  requereo  Francisco  Ârnaud  Du- 
randet; e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  seis  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  20  de  Setembro  ultimo:  Hei  por  bem  Conceder-lhe 
privilegio  por  dez  annos  para  o  fabrico  da  machina  de  sua 
invenção,  destinada  a  descascar,  limpar,  e  brunir  o  café,  con- 
forme os  desenhos  e  descripção  que  apresentou,  e  ficão  archi- 
Yados,  do  qual  se  lhe  passará  a  competente  Carta  nos  termos 
da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trese  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda^ 


DECRETO  N.«  2.277  —  de  13  de  Outubro  de  1858. 

Concede  a  JUiers  Irmãos  e  Maylor  privilegio  por  vinte  annos 

para  construcção  e  uso  de  diques  fluctuantesy  denomi- 

nados  «  Hydrostaticos  ». 

Attcndcndo  ao  que  Me  requererão  Micrs  Irmãos  e  Maylor, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  6  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'£stado,  exarado  em  Consulta  de  19  de 
Setembro  ultimo:  Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por 
vinte  annos  para  construcção  e  uso  de  diques  fluctuantes,  de- 
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nomiDados  a  Hydrostaticos  » ,  feitos  por  hum  sysicma  d«  sua 
invenção,  conforme  os  desenhos  e  descripção  que  apreseutão, 
e  ficdo  archiTadõs,  do  qual  se  lhes  passará  a  competente  Carta 
nos  termos  da  Lei  de  i8  de  Agosto  de  1830. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trese  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqmz  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  2.278  — de  13  de  Outubro  de  1858. 

Eleva  a  seis  Companhias  o  BatalliSo  de  reserva   numero 
dez  da  Guarda  Nacional  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  â  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art-  Único.  Fica  elevado  a  seis  Companhias,  o  Batalhão 
de  reserva  numero  dez  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  derogado,  nesta  parte,  o  Decreto  de  seis  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trese  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Coro  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VaseonccllosM 


6'i 

Digitized  by  VjOOQ IC 


(  506  ) 

0ECRETO  JN'.*»  2.279  —de  40  de  Outubro  de  1858. 

Elevando  os  vmcimefUos  dfos  Emj^regados  da  Secr^wHa  da 
Pelicia  da  Provincta  éo  Ceará. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  úa  Protincia 
do  Ceará ;  Deoretaf  o  segiiinte : 

Art.  Ufiico.  Os  Empregados  dú  Secixshiria  da  Policia  da 
Província  do  Ceará  perceberão  os  vencimentos  marcados  na  Ta- 
beliã, que  com  este  baixa :  ficando  sem  vigor,  pdo  que  res- 
peita 6  dita  Província,  a  Tabeliã  numero  dous,  que  acompanhou 
o  Decreto  oumeDo  «nit  oitocenlos  noventa  e  oito  de  vinte  hum 
de  Fevereiro  do  anno  próximo  pretérito. 

frgnci^co  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezeseis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


TaliellA  dos  venefntentos  dkns  EmpregiUios  da 

Seretaria  da  Policia  da  Provinda  de  Cear A^ 

a  vne  »e  refiere  o  Decreto  desta  data. 


EMPREGADOS. 

Ordenados. 

Craljflea- 
fiJcs. 

SoittfltúS. 

TOTAL. 

1  OfBcial  servindo  de 
Secretario 

3  Amanuenses 

1  Dito  externo 

1  Thesoureiro 

1  Porteiro  servindo 
de  Continuo. .... 

1.600» 
800» 
800» 

» 

400» 

400» 
400» 
400» 
200» 

aoo» 

â.ooo» 

1.200» 
1.200* 

600» 

2.000» 

3. COO» 

1.200» 

200» 

600» 

7.600» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Outubro  de  1888.  — 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.»  a.aso  — de  í%r  de  Outu&ro  da  iSSS 

Eltva  ACathegaria  de  Sw^  de  BataHlSK>  «  (J^mpmihmr  e 

Secção  de.  Cimpaniiiay  dce^imermy  cfeadus  nú  Município 

de  Lorena  na  Provinda  de  S.  Paulo, 

Attendendo  á  Proposta  db  Presidenfe  da  IftHJYiwcm  áo 
9.  Paulo-,  H«i  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Unieo.  Fica  elevada  á  Cathegoria  úa  SecçSo  de  Ba- 
talhão, de*  duas  ConopanNas,  eom  a  designação  de  qaarla  do 
siH^Yiço^da  reserya,  a  Companhia  e*  SeeçSo  de  Companhia  avulsas 
creaiía»  no  Municipio*  de*  Êorena-  na-  Província^  d^  S.  Paulo,  o^ 
derogado  nesta  parte  o- Decreto  numero  mil  tresentosecincoenta' 
de  vinte  este  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro. 

Prancisoo  Diogo  Pfereira  de  Vasconcellos,  do-  Meu  Con- 
selho^ Ministro  e  Secretario  d*£st^do  dos  Negócios  da'  Justiça, 
assim  o  tenha  entendtdo,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezeseís  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e* 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelloií. 


DECRETO  N.*  2.381  —de  Í6  de  Outubro  de  185». 

Eleva  á  Cathegoria  de  Batalhão^  a  Secção  de  Batalhão  mt- 
mero  quatro  da  Guarda  Nacional  da  reserva,  creada 
noMunioipio  de  Campinas  da  Provinda  de  Su  Pnuio. 

A-tt«iidendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincir  de 
S.  Paulo ;  Hei  por  bem  Decitetar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  elevada  á  Cathegoria  de  Batalh&o  do- 
quatro  Companhias,  oom>  a  designação  de  segundo  do  serviço 
aã  reserva,  a  Sec/Ç&o  de  Batalhão  numero  quatro^  creada  no^ 
Hunicipio  de  Campinas  da  Província  de  S.  Paulo,  e  dérogaáo' 
desta  parte  o  Decreto  numero  mil  duzentos-  trinta  e  quati*o  de" 
Minte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
Alho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em*  dezeseis  de  Outubro  de  mil  oitocentos-  cin- 
coenta e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império; 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 
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DECRETO  N.**  2.282— de  16  de  Oulubro  de  1858. 

Eleva  os  vencimerUos  das  Empregadas  da  Secretaria  da 
Policia  da  Provinda  do  Amasonas. 

Hei  por  bem ,  sobre  informação  do  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Amasonas»  Decretar  o  si^uínte: 

Artigo  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia 
da  Província  do  Amasonas  perceberão  os  vencimentos  marca- 
dos na  tabeliã  que  com  esle  baixa ,  flcando  sem  vigor  pelo 
que  respeita  á  dita  Província ,  a  labella  numero  dons»  que 
acompanhou  o  Decreto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  oito 
de  vinte  hum  de  Fevereiro  do  anno  próximo  pretérito. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Ck)nselhOf 
Ministro  e  Secretario  d'Esiado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  deseseis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito» 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubricai  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


Tabeliã  dí^ni  vencimeiitos  áom  Empregad^ni  da 
Secretaria  da  Poliria  da  Provineia  do  Ama- 
I,  a  que  me  refere  o  D^ecreto  desta  data« 


EMPBEGADOS. 

OídenadM. 

Gnliiea- 

Stminai. 

tOTAl 

1  Escripturario  ser- 
vindo de  Secretor. 

â  Amanuenses 

1  Porteiro  servindo 
de  Continuo 

1.000» 
800» 

500» 

400» 

l.iOO» 
1.600» 

500» 

1.400» 
1.600» 

500» 

3.500» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Outubro  de  1858. — 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.»  2.283  — de  20  de  Outabro  de  1858. 

Approm  0$  Eslatuíos  do  Instilulo  Pharmaceutico  do  Rio  de 

Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Ríc  requereo  Eduardo  JuIio  Janvrot, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  6 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d*Estado,  exarado  em  Consulta  de  28 
de  Agosto  ultimo :  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  do  Ins- 
tituto Pharmaceutico  do  Rio  de  Janeiro,  que  com  esto  baixão, 
com  a  declaração  de  que  as  habilitações »  que  forem  conferidas 
aos  alumnos  do  mesmo  Instituto,  nSo  os  autorisão  para  o  exer- 
cício legal  da  pharmacia,  nem  para  as  matriculas  nas  facul- 
dades de  medicina;  o  que  tudo  se  deve  conformar  com  os  re- 
gulamentos respectivos. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


Estatutos  do  InmUtato  Pharmaeeutfco  do  Rio 

de  Janeiro^  a  qne  me  refere  o  Decreto 

n.«  «.«83  de  «O  de  Outubro  de  ISftS. 


CAPITULO  I. 

Do  Instituto  e  seus  fins. 

Art.  1.*"  O  Instituto  Pharmaceutico  do  Rio  de  Janeiro  tem 
por  fim  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  o  progresso 
e  desenvolvimento  da  pharmacia  em  toda  a  sua  extensão. 

Art.  2.''  Para  conseguir  este  fim  o  Instituto  empregará, 
segundo  seus  recursos  pecuniarioí»,  os  seguintes  meios: 

§  1.®    Corresponder-se  com  as  sociedades  nacionaes  e  estran* 
geiras  de  igual  natureza. 

§  â.**    Crear  huma  bibliotheca  especialmente  pharmaceutíca 
e  medica,  à  disposição  de  quem  a  quizer  consultar. 

<^  3."    Publicar  hum  periódico  trimcnsal  com  o  titulo  de 
<(  Ánnaes  de  Pharmacia  ». 
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§  4.*  Fuodaf  bom  gabineU  de  aciencias  Daiuraes  para  o» 
vstudos  e  analyses  do  Instituto. 

§  5.<»  Org^nisar  hum  carpa  de>  praticantes  âo  pbarfldaeia^. 
que  serão  considerados  pensionistas  do  Instituto. 

§  6.^  Fundar  huma  escola^  em  que  se  proporcione  aos 
pensionistas  do  Instituto  o  estudo  dos  preparatórios  exigido» 
para  o  curso  de  pharmacia  na  Escola  do  Medicina. 

§  T.""  Maxidar  á  Europa  o»  pensionista»  do- Instituto  que  mais 
se  tiverem  distinguido  por  sua  moralidade  e  applicaçào  no» 
estudos  preparatórios,  e  no  curso  de  phanmacia,  a  flm  de  aper- 
feiçoarem-se  no  estudo  da  chimica  e  pharmacia. 

§  8.®  O  estudo  e  aperreiçoamento  de  tudo.  quanto  for  con- 
cernente á  pharmacia  e  therapeutica. 

§  9:*"  Conferir  prémios  aos  descobridores  de  principias  im- 
mediatos  medicamentosos. 

Art.  S.""  O  Instituto  compor-sc-ha  de  membros  eflectivos» 
titulares,  correspondentes,  beneméritos,  e  honorários. 

^  l.""  Poderão  ser  membros  eíTectivos  somente  os  phafmsh 
ceutícos  legalmente  reconhecidos  no  Império. 

$  2.^  Poderão  ser  membros  titulares  os  indivíduos  que  cul* 
ti  varem  algum  dos  ramos  das  sciencias  naturaes. 

S  3.*  Poderão  ser  membros  beneméritos  todos  aquelies  in- 
divíduos que  tiverem  concorrido  para  as  despezas  do  Instituto 
com  hiuna  quaniia  ou  donativo,  superior  a  cem  mil  réis. 

§)  4.®  Serão  membros  honorários  somente  aquelies  que  ti- 
verem profundos  conhecimentos  de  pharmacia   ou  medicina. 

S  5.*»  Só  poderão  ser  membros  correspondentes  os  phar- 
maceuticos  e  médicos  domiciliados  fora  da  Cidade  do  Rio  de 
laneiro,  que  por  seu»  conhecimentos  e  amor  á  sciencia  possâo 
cooperar  para  o  progresso  do  Instituto. 

CAPITULO  II. 

Admissão  y  deveres  e  direitos  dos  memòros  do  Instituto. 

Art.  i.""  Não  será  candidato  algum  admitlido  no  Instituto 
sem  que  preceda  proposta  por  escripto  assignada  pelo  propo- 
nente, declarando  o  nome,  naturalidade,  proGasão,  estado,  re- 
sidência, idade,  e  tilulos.  do  proposto. 

Art.  5.^  Lida.  a  proposta  em  sessão  pelo  Secretario  geral, 
ílcará  sobre,  a  mesa  até  a  sessão,  seguinte,  em  que  será  votada 
por  escrutínio  secreto;  devendo,  para  que  o  candidato  seja 
aceito,  reunir  Ires  quartos  dos  votos  presentes. 

Art.  6.°  Para  sócio  honorário  ou  benemérito  só  poder&^ 
ser  admittido  o  candidato  que  obtiver  votação  unanime. 

Art.  T.""  Todo  o  membro  eífectivo  concorrerá  com  huma 
jóia  nunea  menor  de  vinte  mil  réis^  e  com  a  mensalidade  de 
dous  u)il  reis  pagos  adiantados  de  três  em  três  mezes. 


Digitized  by 


Google 


(4^11  ) 

ri.  8.**    Os  membros  titulares  e  correspondentes  pagarSo 

te  a  mensalidade  acima  estabelecida,  e  pela  forma  de- 

lada. 

rt.  9.^    Será  demitlido  do  Instituto  o  sócio  que  sem  mo- 

istificado  deixar  d^  pagar  soas  mensalidades  durante  seis 

rt.  10.    O  sócio  effectivo  nSo  poderá  recusar  crual(}ucr 

ou  com  missão  para  que  for  «leito  ou  nomeado  pela  pri^- 

vez. 

rt.  11.    Deverá  assistirás  sessões  do  Instituto,  e  servi-lo 

»as  luzes  e  esforços,  tanto  nas  discussdes  e  trabalhos  sci- 

9S,  como  nos  administrativos. 

rt.  12.     Receber  em  seu  laboratório  pfaarmaceuttoo  hum 

nista  do  Instituto,  e  dirigi-lo  no  estudo  e  pratica  da  phar- 

rt.  13.    Os  membros  titulares  ecorrespoiklentes,  quando 
ites,  poderão  tomar  parte  nos  trabalhos  e  decisões  scien- 

e  administrativas  do  instituto. 

rt.  14.    Os  membros  honorários  e  boneaierítos  só  po- 

tomar  parte  nas  discussões  scientificas. 

rt.  15.    Qualquer  membro  tem  o  dii*eito  de  apresentar 

ou  por  correspondência  tlioses,  memonas,  analyscs  ou 

trabalhos. 

CAPITULO  Itf. 

Da  direcção  e  trabalhos  do  JnstíMo. 

ri.  16.    O  Instituto  será  dirigido  por  hum  Presidente, 

/'ice-Presidentes ,  (I.*  e  2.*),  hnm  Secretario  Geral,  hum 

rchivista,  dous  Adjuntos,  e  hum  Thesoureiro. 

rt.  17.    Para  esses  cargos  só  poderão  ser  votados  os  sócios 

5  trata  o  art.  3.*  §  1.» 

rt.  18.    As  sessões  do  Instituto  scrso  ordinárias,  extra- 

rias,  e  solemnes. 

/*    As  ordinárias  para  assumptos  scientificos  serSo  huma 

r  semana,  em  dia,  hora,  e  Ingar  previamente  annunciados 

ecretario  Geral. 

*»    As  extraordinárias  terão  lugar  sempre  que  se  precisar 

tar  de  assumptos  financeiros,  ou  que  exijSo  prompta  so- 

*    As  solemnes  nos  anniversarios  da  inauguração  do  Ins- 
e  quando  se  tiver  de  distribuir  prémios, 
rt.  19.    O  Instituto  não  poder&  celebrar  se ssSo  com  menos 
s  Dieaibro0. 
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CAPITULO  IV. 

Dos  funccionarios. 

Art.  20.    Ao  Presidente  do  Instituto  compete : 

§  1.^    Presidir  a  todos  os  trabalhos  do  Instituto. 

§  2.*  Manter  a  ordem  nas  sessOes»  podendo  suspende-lo9 , 
se  assim  o  julgar  necessário. 

§  3."*  Marcar  com  antecedência  para  cada  sessão  a  ordem 
do  dia. 

§  4."*  Observar  e  faier  observar  aos  demais  íhnccionarios 
o  tlel  comprimento  destes  Estatutos,  do  regimento  interno  e 
de  todas  as  deliberações  do  Instituto. 

§  5.*  Rubricar  todos  os  livros,  attestados,  e  mais  documentos 
do  Instituto. 

§  6.*    Nomear  as  commissões  que  forem  necessárias. 

§  7.^  Não  votará,  excepto  na  eleição  dos  funccionarios  da 
Directoria,  senão  em  caso  de  empate,  |Kxlendo  abster-se  disso 
para  submetter  o  desempate  á  sorte. 

Art.  21.    Os  Vice-Presidentes  segundo  a  sua  ordem  Sub- 
stituirão o  Presidente  em  suas  faltas  ou  impedimentos. 

Art.  22.    O  Secretario  Geral  he  o  principal  agente  dos 
neffocios  do  Instituto,  e  a  seu  cargo  está : 

^  1  .*    Dar  conta  em  todas  as  sessões  do  expediente. 

§  2."*    Assignar,  e  expedir  a  correspondência  do  Instituto. 

^  S."*  Fazer  em  o  livro  competente  a  matricula  dos  sócios 
segundo* a  classe  a  que  pertencerem. 

§  4."*  Apresentar  nas  sessões  anniversarias  hum  relatório  cir- 
cunstanciado dos  trabalhos  do  anno  social. 

S  S."*  Matricular  em  sua  devida  ordem  os  pensionistas  do 
Instituto,  consignando  a  par  do  nome  de  cada  bum  as  notas 
de  conducta  e  aproveitamento  que  lhe  forem  transmittidas  pelo 
Presidente. 

§  6."*  Expedir  os  cartões  de  matricula  dos  pensionistas, 
bem  como  os  attestados  de  conducta  e  aproveitamento  que  devâo 
ser  passados  por  despacho  do  Presidente. 

Art.  23.    Compete  ao  Secrctarío  Archivista: 

§1.''  Substituir  o  Secretario  Geral  em  suas  faltas  ou  im- 
pedimentos. 

§  2.''  Tormar  apontamentos  do  que  se  passar  nas  sessões, 
a  fim  de  confeccionar  os  actos,  rubricando  todos  os  trabalhos, 
propostas  ou  indicações  rcmetlidas  á  mesa,  e  dar  com  brevi- 
dade huma  nota  de  tudo  ao  Secretario  Geral. 

§  3.''  Archivar,  e  ter  debaixo  de  sua  guarda  todos  o  livros, 
papeis,  jornaes,  theses,  memorias,  e  mais  objectos  do  Insti- 
tuto. 

§  4.<*  Apresentar]  hum  inventario  por  ordem  alphabetíca  de 
tudo  quanto  possuir  o  Instituto  no  fim  do  anno  social. 
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§  5."  Vigiar  a  Qel  entrega  de  todos  os  Jornaes  de  que  o 
Instituto  for  assignante,  dando  as  providencias  quando  hajão 
faltas,  para  que  ellas  sejão  reparadas. 

Art.  24.  Os  1.*  e  l,""  Adjuntos  do  Secretario  substituirão 
o  Secretario  Archivista  e  o  Geral  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos; além  disso  os  coadjuvarão  em  todos  os  trabalhosa  cargo 
dos  mesmos. 

Art.  25.    Ao  Thesoureiro  compete: 

§  1.*  Arrecadar  todos  os  dinheiros  pertencentes  ao  Insti- 
lutOi  pelos  quaes  ílcará  responsável,  passando  os  competentes 
recibos. 

§  2.*  Expedir  trimensalmente  aos  sócios  os  recibos  de  suas 
mensalidades,  e  das  jóias  aos  recem-admittidos. 

§  d.""  Ter  em  dia  com  toda  a  clareza  e  ordem  a  escriptu- 
ração  dos  dinheiros  a  seu  cargo» 

§  4.*  Eiecutar  as  ordens  de  despeza,  aisignadas  pelo  Presi- 
dente e  Secretario  Geral. 

§  5.''  Enviar  os  diplOQias  aos  sócios  que  tiverem  pagos 
suas  joias. 

§  G.""  Apresentar  no  fim  de  cada  trimestre,  ou  quando  o 
Instituto  o  exigir,  o  balancete  demonstrativo  do  estado  da  caixa; 
«  quinze  dias  antes  do  fim  do  anno  social  o  balanço  geral  da 
receita  c  despeza  documentada,  e  o  orçamento  para  o  anno 
vindouro. 

$  7.''  Empregar,  sobre  sua  responsabilidade,  huma  pessoa 
para  a  cobrança  dos  dinheiros  do  Instituto,  podendo  despender 
com  esse  serviço  até  dez  por  cento  do  valor  arrecadado, 

§  S.""    Recolher  a  hum  dos  Bancos  mais  acreditados  as  sobras 
dos  dinheiros  do  Instituto,  desde  a  quantia  de  cem  mil  réis. 
Art.  26.    Os  funccionarios  do  Instituto  servirão  por  hum 
anno,  mas  poderão  ser  reeleitos. 

CAPrruLo  V. 

Dos  Annoês  de  Pharmacia. 

Art.  27.  Os  Annaes  serão  redigidos  por  hum  sócio  eife- 
ctivo,  eleito  todos  os  annos  pelo  Instituto, 

CAPJTUL1»  VI. 

Dos  pensionistaê . 

Ari.  28,  Os  pensionistas  áo  Instituto  se  dividirão  em 
1.*  e  2.*  classe. 

Art.  29.    Para  ser  admittido  a  pensionista  de  2.*  classe 
he  preciso: 
,^  l.""    Que  o  candidato  tenha  mais  de  dez  annos  de  idade, 
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§  3.®  Que  a  sua  moralidade  seja  afiançada  por  parenfe, 
curador  ou  protector. 

S  3."*  Que  saiba  ler,  escrever,  o  as  quatro  operações  ele- 
mentares. 

Art.  30.  Admittido  o  candidato,  receberá  hum  cartão  de 
matricula,  e  se  empregará  por  suas  próprias  diligencias,  ou 
pelas  do  Instituto  em  algum  laboratório  pharmaceutico,  para 
cultivar  praticamente  a  pharmacia. 

Art.  31.  Logo  que  o  pensionista  esteja  empregado,  lançar- 
sc-ha  o  nome  do  chefe  do  laboratório  á  marjgem  da  sua  ma- 
tricula, bem  como  a  data  da  entrada,  e  as  condições,  se  houver. 

Art.  32.  De  trcs  em  três  mezes  apresentará  o  pensionista 
hum  certificado  de  sua  conducta  e  aproveitamento,  passado  pelo 
chefe  do  estabelecimento  em  que  se  achar. 

Art.  33.  Quando  por  qualquer  motivo  o  pensionista  se 
despedir,  ou  for  despedido  do  estabelecimento  em  que  prati- 
cava, deverá  no  mesmo  dia  ou  no  immedialo  apresentar-se  ao 
Presidente  do  Instituto,  ou  ao  Secretario  Geral,  a  fim  de  mo- 
tivar a  sua  retirada,  apresentando  o  attestado  de  que  trata 
o  art.  32. 

Art.  3i.  O  pensionista,  que  durante  dous  annos  tiver 
persistência  na  pratica  da  pharmacia,  boa  conducta  moral, 
zelo,  e  aproveitamento,  poderá  ser  elevado  a  pensionista  de 
1."  classe,  devendo  antes  provar  cm  exame  suas  habilitações. 
Além  dessa  elevação,  cm  razão  do  exame  que  tiver  feito,  e 
das  notas  de  conducta  que  apresentar,  poderá  ser  premiado 
pelo  Instituto. 

Art.  35.  Poderá  também  ser  admittido  a  pensionista  de 
1.'  classe  o  candidato: 

§  1."  Que  mostrar  com  documentos  valiosos  ter  exercido 
a  pharmacia  durante  quatro  annos,  e  o  disposto  no  §  S.""  do 
art.  29. 

<$  2."^  Que  for  approvado  no  exame  de  habilitações  do 
art.  34. 

Art.  36.  O  candidato  admittido  a  pensionista  de  1.'  classe 
tem  os  mesmos  deveres  consignados  nos  arts.  31,  32  e  33. 

Art.  37.  Frequentará  gratuitamente  as  aulas  de  francez 
e  mathematicas  do  Instituto  (art.  2.°  §  6.*). 

Art.  38.  O  pensionista,  que  sem  conhecimento  das  ditas 
matérias,  nellas  se  habilitar  em  hum  anuo  para  cursar  o  es- 
tudo de  pharmacia  na  Escola  de  Medicina  será  premiado  com 
huma  medalha  de  prata,  e  o  que  se  habilitar  em  dous  annos 
com  huma  de  bronze. 

Art.  39.  O  pensionista  de  1  .*  classe,  que  não  quizer  cursar 
os  estudos  superiores  da  pharmacia  na  Escola  de  Medicina,  será 
todavia  obrigado  a  estudar  o  francez  e  arithmclica. 

Art.  40.  O  pensionista,  que  durante  trcs  annos  não  se 
tiver  habilitado  nos  preparatórios,  ou  que  for  reprovado  duas 
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vezes  successivas  no  curso  de  pharmacia,  perdei%  o  direito  de 
estudar  a  expensas  do  Instituto. 

Ârt.  41.  Ao  pensionista  pobre,  que  se  achar  habilitado  para 
matricular-se  no  curso  de  pharmacia,  pagará  o  Instituto  as  ma- 
triculas, e  fornecerá  os  livros  necessários,  os  quaes  o  pensio- 
nista restituirá  no  fim  de  seus  estudos.  O  Instituto  fornecerá 
também  os  livros  necessários  para  os  estudos  preparatórios. 

Art.  4-2.  Os  exames  dos  pensionistas  tanto  de  prepara- 
tórios como  do  curso  de  pharmacia  serão  presenciados  por  huma 
commissão  de  três  membros,  nomeada  pelo  Instituto  para  as 
suas  ulteriores  deliberações. 

Art.  43.  Em  cada  anno  do  curso  de  pharmacia  serão 
distribuídos  três  prémios  aos  pensionistas  que  se  tornarem 
merecedores  de  distincção  pela  sua  conducta,  talento  e  apro- 
veitamento, e  constarão  esses  prémios  do  seguinte :  o  1.^  huma 
medalha  de  prata,  o  2.*^  hum  tratado  de  pharmacia  ricamente 
encadernado,  o  3.^  hum  dito  encadernado  menos  ricamente. 

Art.  44.  O  pensionista,  que  tiver  obtido  os  primeiros 
prémios,  poderá  ser  mandado  á  Europa  á  custa  do  Instituto, 
a  fim  de  aperfeiçoar-se  no  estudo  da  chimica  e  da  pharmacia. 

Art.  45.  O  pensionista,  que  tiver  concluido  os  seus  es- 
tudos, será  desde  logo  inseri  pto  membro  do  Instituto,  pagando 
a  jóia  quando  puder,  e  assignará  hum  titulo  de  divida  á  vista 
da  conta  de  todas  as  despezas  com  elle  feitas  pelo  Instituto , 
para  por  meio  de  prestações  com  prazos  muito  favoráveis  o 
resgatar,  não  devendo  nunca  ser  por  tal  divida  executado. 

Art.  46.  O  pensionista,  que  por  qualquer  motivo  não 
quizer  dedicar-se  aos  estudos  scientiíicos,  mas  que  se  entregar 
com  zelo  e  aproveitamento  á  pratica  da  pharmacia,  perma- 
necendo em  huma  casa  com  boa  conducta  durante  três  annos» 
será  premiado  pelo  Instituto. 

CAPITULO  VII. 

Da  escola  de  preparatórios. 

Art.  47.  A  escola  de  preparatórios  será  regida  por  hum 
regulamento  especial,  approvado  pelo  Instituto. 

Art.  48.  Constará  de  duas  cadeiras,  huma  de  lingua  fran«- 
ceza,  outra  de  arithmclica  c  geometria,  c  seus  professores  de- 
verão ser  pessoas  habilitadas  perante  o  Conselho  de  Instrucçâo 
Publica. 


Digitized  by 


Google 


(516) 

CAFirULO  Vlll. 

Disposições  diversas. 

Ali.  49.  O  Instituto  conferirá  medalhas  de  bronze,  prata* 
00  ouro  a  todo  o  individuo  residente  no  Brasil ,  que  descobrir 
principies  immediatos  medicamentosos. 

Art.  50.  Os  exames  para  pensionista  de  1.*  classe  serto 
feitos  pelo  modo  seguinte: 

§  l.**  Na  occasião  do  exame  o  Presidente  nomeará  três  mem- 
bros efTectiTOS  para  examinarem  o  candidato. 

§  2.''  O  exame  será  feito  perante  os  membros  do  Instituto 
reunidos  em  sessão. 

§  3.*  Cada  examinador  arguira  por  espaço  de  quinze  mi- 
nutos. 

§  i.*  O  Presidente  do  Instituto,  que  será  também  o  Pre- 
sidente dos  exames,  poderá  ai^ir  o  candidato  durante  o  tempo 
marcado  acima. 

^  &.""  Findo  o  exame  se  procederá  immediatamente  á  vo- 
tação por  escrutínio  secreto,  em  que  tomaitio  parte  a  mesa  e 
os  examinadores. 

§  6.*"  Nos  exames  de  habilitação  para  ai.*  classe  dos  pen- 
sionistas da  2.%  o  escrutínio  correrá  duas  vezes,  a  1.*  para  que 
possa  ser  admittido,  e  a  2.*  para  que  possa  ser  premiado» 
excepto  se  tiver  sido  reprovado  na  1.*  vez. 

Art.  51.  Se  o  candidato  for  reprovado,  só  poderá  ser  ad- 
mittido a  novo  exame  depois  de  decorridos  seis  mezes. 

Art.  52.  O  anno  social  principiará  no  dia  da  inauguração 
do  Instituto. 

Art.  53.  A  eleição  dos  funccionarios  será  feita  alguns 
dias  antes  do  anniversario  da  inauguração  do  Instituto,  e  a 
posse  oito  dias  depois  do  mesmo, 

Art.  54.  Em  quanto  os  rendimentos  do  Instituto  não  per- 
niittirem  a  execução  de  todas  as  ideias  constantes  dos  §§  do 
art.  S."*,  o  Instituto  procederá  segundo  as  suas  circumstancias. 

Art.  55.  Os  empregados,  que  forem  precisos  para  o  ser- 
viço do  Instituto  e  da  escola  de  preparatórios  serão  nomeados 
pela  mesa ;  suas  gratificações  porém  serão  arbitradas  pelo  Ins- 
tituto. 

Art.  S6.  O  Presidente  do  Instituto  será  sempre  o  Di- 
rector da  escola  de  preparatórios  e  dos  pensionistas,  sendo 
ajudado  nesse  cargo  pelos  outros  membros  da  mesa. 

Art.  57.  Serão  propriedade  do  Instituto  todos  os  trabalhos 
que  forem  lidos  nas  suas  sessões. 

Art.  58.  As  commissões  nomeadas  para  qualquer  trabalho 
serão  obrigadas  a  apresenta-lo  dentro  de  quinze  dias,  e  cm  casos 
extraordinários  dentro  de  dois  mezes. 
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Art  59.  Os  membros,  que  durante  quatro  ânuos  con- 
secutivos exercerem  qualquer  cargo  do  Instituto  com  zelo  e 
assiduidade,  serão  premiados  com  o  titulo  de  beneméritos»  e 
aqueiles,  que  servirem  dez  annos,  com  o  de  honorários. 

Art.  60.  O  Lente  de  pharmacia  da  Escola  de  Medicina 
será  o  Presidente  honorário  do  Instituto. 

Art.  61.  Quando  se  dé  o  caso  de  dissolução  do  Insti- 
tuto, o  seu  espolio  e  o  dinheiro,  que  existir  em  sua  caixa, 
reverterfio  para  o  Hospício  de  Santa  Thereza. 

Art.  62.  Os  presentes  Estatutos  não  poderfio  ser  refor- 
mados na  sua  totalidade  antes  de  decorridos  dous  annos,  e 
nunca,  em  circomstancia  alguma  se  poderão  alterar  seus  fins. 

Rio  de  Janeiro  em  7  de  Agosto  de  1858.  —  Assignados : 

Presidente,  Eduardo  Júlio  Janvrot.— Secretario  Geral,  Fran- 
cisco Zacharias  Alves. — Secretario  Archivista,  Alexandre  dos 
Santos  Gomes  de  Paula. — Thesoureiro,  Francisco  Vieira  de 
Almeida. 


DECRETO  N«  2.281  — do  20  de  Outubro  de  1858. 

Créa  huma  Companhiay  e  huma  Secção  de  Companhia  avulsa 

da  Guarda  Nacional  de  reserva  no  Municipto  da  Villa 

da  Serra  na  Província  do  Espirito  Santo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito Santo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Ficáo  creadas  no  Município  da  Villa  da  Serra 
na  Província  do  Espirito  Santo,  e  subordinadas  ao  Commando 
Superior  da  Capital  da  mesma  Província,  huma  Companhia,  e 
huma  Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda  Nacional  do  ser- 
viço de  reserva,  as  quaes  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  na  forma 
da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ndgocios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N^  2.285  — de  20  de  Outubro  de  1 

Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  dm  í 
do  Rio  Pardo  e  do  Rio  Pomba,  creadas  na  Pro 
de  Minas  Geraes. 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  Promotores  Públicos  das  Comarn 
Pardo  e  do  Rio  Pomba,  creadas  na  Província  de  Mina 
vencerão  cada  hum  o  ordenado  annual  de  oiloi-r^nto^ 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  da  Meti  ( 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  JiistK 
o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  da  lUo  di 
cm  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoetila  e  c 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Impcria. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadc 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasi 


DECRETO  N.^  2.286  —  de  20  de  Outubro  da  lí 


Eleva  a  três  Companhias  a  Secção  de  Balalhm  da 
numero  hum  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Vvo\ 
S.  Paulo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevada  a  três  Companhias,  aS 
Batalhão  da  reserva  numero  hum,  da  Guarda  Narional 
vincia  de  S.  Paulo,  e  derogado  nesta  parte  o  Dêcmlo 
mil  duzentos  e  três  de  vinte  oito  de  Junho  de  mil  o 
cincoenta  etres,  que  creou  a  dita  Secção  com  duas  Om 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  M 
sclho.  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Ncgucios  da 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  d( 
Janeiro  cm  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocent<)s  cm 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  inipedí 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperado 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaso 
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DECRFTO  N.»  2.287  — de  20  de  Outubro  de  1858. 

Cria  hum  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da 

reserva  no  Municipio  aa  Capital  da  Provinda  do  Es- 

pirito  Santo. 

Attendendo  à  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito Santo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  creado  no  Municipio  da  Capital  da 
Província  do  Espirito  Santo,  e  subordinado  ao  Commando  Su- 
perior da  mesma  Capital,  hum  Batalhão  de  Infanteria,  de  quatro 
Companhias,  com  a  numeração  de  primeira  do  serviço  da  re- 
serva, o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado 
pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Censelho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.288  — de  20  de  Outubro  de  1858. 

Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade  de 
Passos,  na  Provinda  de  Minas  Gera^. 

Hei  por  bera  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  O  Carcereiro  da  Cadêa  da  Cidade  de  Passos, 
na  Província  de  Minas  Gcraes,  terá  o  vencimento  annual  de 
cento  o  vinte  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  o 
oilo,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  2.289  ~  de  23  de  Outubro  de  1858. 

Exonera  a  AssociaçÕp  Sergipense  da  obrigação  de  ter  duas 

barcas  para  o  serviço  de  reboque  nas  barras  da  Provineia 

de  Sergipe. 

Tendo  em  consideraçfio  o  que  Me  representou  a  Associação 
Sergipense :  Hei  por  bem  Exonera-la  da  obrigação,  que  lhe  foi 
imposta  na  condição  IO.'  do  Decreto  n.*  1.457  de  14  de  Ou- 
tubro de  1854,  e  no  §  !.•  do  art.  í^  do  de  n.»  825  de  18 
de  Junho  de  1855,de  ter  effectivamente  em  serviço,  das  barcas 
de  vapor  que  são  exigidas  para  rebocar  nas  barras  da  Provinda 
de  Sergipe,  a  que  também  era  destinada  ao  reboque  das  embar- 
cações de  carga  nos  differentes  rios  da  mesma  Provincia ;  devendo 
porém  a  dita  Associação  ter  sempre,  mediante  hum  ajuste  certo 
e  infallivel  em  qualquer  das  praças  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia, 
ou  Pernambuco,  huma  barca  de  vapor  disponível  para  substituir 
a  primeira  quando,  por  estar  impossibilitada  de  prestar  serviço, 
este  se  interromper.  Esta  alteração  fica  dependente  da  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nes- 
gocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  2.290  — de  23  de  Outubro  de  1858. 

Altera  o  primeiro  uniforme  da  Secção  de  Companhia  de  Ca- 
vallaria  numero  hum  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
vinda do  Pará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Tenente  Comman- 
dante  da  primeira  Secção  de  Companhia  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Pará,  e  a  informação  do  Presidente 
da  mesma  Provincia;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  A  primeira  Secçiio  de  Companhia  de  Ca- 
vallaria da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Pará,  usará  em 
primeiro  uniforme  de  fardas  aiues  com  vistas  escarlates;  cor- 
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cellas  e  gollas  brancas,  com  duas  casas  bordadas,  á  ouro  para 
os  OíTiciaes,  e  á  seda  e  1&  para  os  Inferiores,  Cabos,  e  Guardas; 
calças  azues  com  duas  listras  escarlates;  dragonas,  esporas,  e 
correame  do  actuai  uniforme,  capacetes  de  metal  branco  com 
morriâo  amarello,  pluma  e  cauda  escarlates;  e  xebraques  de 
panno  azul  com  listras  escarlates  nos  arreios  dos  cavallos  dos 
Inferiores,  Cabos  e  Guardas  da  referida  Secçfio  de  Companhia. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.291  — de  23  de  Outubro  de  1858. 

Augmenta  o  vencimento  do  Ajudante  do  Carcereiro  da  Cadéa 
da  Capital  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  elevado  a  trezentos  mil  réis  o  venci- 
mento annual  do  Ajudante  do  Carcereiro  da  Cadôa  da  Capital 
da  Província  de  São  Paulo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N/  2.292  —  de  23  de  Outubro  de  185R. 

Barca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Vila  de  51. 
Gonçalo  na  Provinda  do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único»  O  Carcereiro  daCadèa  da  Villa  de  S.  Gon- 
çalo, na  Província  do  Piauhy,  terá  o  vencimento  annual  de 
cento  e  vinte  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  J^jstíça,. 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos-  cincoenta 
%  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos* 


DECRETO  N.«  2.293  —  de  23  de  Outubro  de  1858. 

€rea  huma  Secção  de  Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  do' 
serviço  activo  nas  Fregvezias  de  Nossa  Senhora  da  Gon-- 
ceição  do  Porto  das  Caixas,  e  Nossa  Senhora  do  Desterra^ 
de  Itamby  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro;  Hei  por  bem  Decretar  o  soí^ninte: 

Art.  l.*"  Fica  desligada  do  Batalhão  de  Infanteria  numero 
quatro  do  serviço  activo,  a  Guarda  Nacional  qualificada  nas 
Freguezias  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Porto  das  Caixas^ 
e  Nossa  Senhora  do  Desterro  de  Itamby  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reduzido  a  seis  Companhias  aquelle  Batalhão. 

Art.  2."  Fica  croada  nas  Fregupzias  acima  referidas,  su- 
bordinada ao  Commando  Superior  da  Guavda  Nacional  dos  Mu* 
nicipios'  de  Maricá  e  Itaboraliy  na  Província  do  Rio  de  Janeiro 
huma  Secção  de  Batalhão  de  Infanteria,.  de  três  Companhias,, 
com  a  designação  de  terceira  do  serviço  activo,  a  qual  terá  a  sua 
parada  no  lugar  q]ue  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  mesma 
Província  na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£'sta(lo  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
a  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito^ 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Çom  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frandsco  Diogo  Perdra.  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.*  2.294  de  27  de  Outubro  18S8. 

Approva  os  Estatutos  du  Imperial  Academia  de  Musica  e 
Opera  Nacional. 

Altendendo  ao  que  propoz  o  Consdho  Direclor  da  Imperial 
Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional :  Hei  por  l)orii  Approvar 
os  Estatutos  organisados  peio  dito  Conselho  Director  para  reger 
^  mesma  Imperial  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional,  os 
quaes  com  este  baixão  assignados  pelo  Marquez  de  Olinda, 
Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
eoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Maírcslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda^ 

Estatutos  da  Imperial  Academia  de  Musica  e 
Opera  IVaclonal. 

CAPITULO  L 

Dos  fins  da  Imperial  Academia. 

Art.  1  .*  A  Imperial  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional 
tem  por  íins: 

!.•    Preparar  e  aperfeiçoar  artistas  nacionaes  melodramáticos. 
2.*     Dar  concertos,   e   representações  de  t^nto  em    lingua 
nacional,    levando  á  scena  operas  lyricas  nacionaes,  ou  estran- 
geiras vertidas  para  portuguez. 

Art.  2.*  Para  preencher  estes  fins  a  Imperial  Academia 
terá  as  aulas  necessárias,  e  contractará  os  artistas  indispensá- 
veis, com  tanto  que  a  sua  despeza  annnal  nSo  exceda  ao  pro- 
ducto  de  quatro  loterias  das  que  lhe  forSt)  concedidas. 

CAPITULO  II. 

Da  Direcção  da  Imperial  Academia. 

Art.  S."*  A  Imperial  Academia  áe  Musica  e  Opera  Nacional 
estará  debaixo  da  íiscalisaç&o  superior  do  Inspector  dostheatros 
subvencionados,  o  qual,  além  das  attribuiçOes  que  lhe  dão  as 
InstmcçOes  de  30  de  Dezembro  de  1853,  e  que  forem  appli- 
caveis  á  mesma  Academia,  terò  por  missão  fazer  executar  os 
presentes  Estatutos,  consultar  ao  Governo  para  resolver  sobre 
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os  casos  omissos,  ou  sobre  quaesquer  medidas  qae  julgar 
convenientes  pçra  o  melhoramento  e  progresso  da  Academia, 
e  regular  as  suas  despezas  de  sorte  que  não  excedâo  aos  recursos 
á  sua  disposição. 

Art.  4.°  A  administração  interna  e  económica  da  Imperial 
Academia  será  conflada  a  hum  Director,  tambeui  nomeado  pelo 
Governo,  ao  qual  competirá: 

§  1.*»  Contractar  os  artistas,  nomear  os  que  de  vão  reger 
as* aulas,    e  admittir  os  alumnos  da  Academia. 

§  2.*  Velar  na  boa  ordem,  e  disciplina  da  Academia,  no 
cumprimento  das  obrigações  contrahidas  pelos  artistas,  na  obser- 
vância das  instrucções  que  forem  dadas. 

§  3.^  Fiscalisar  o  ensino  das  aulas,  e  a  execução  dos  exer- 
cicios,  e  quaesquer  outros  trabalhos  dá  Academia 

§  4/  Impor  as  multas,  ou  descontos  dos  ordenados  aos 
artistas  que  faltarem  ás  suas  obrigações. 

§  5.*    Presidir  aos  exames  prescriptos  nos  artigos  14  e  15. 

S  6,""  Pôr  todo  o  cuidado  na  conservação  do  Archivo,  c 
Guarda-roupa  da  Academia. 

§  7."  Propor  ao  Inspector  as  medidas  que  julgar  indispen- 
sáveis para  o  melhoramento  da  Academia,  prestar-lhe  todas  as 
informações  exigidas  por  elie;  e apresentar-lhe,  no  fim  década 
trimestre,  a  conta  da  receita  e  despeza  da  mesma  Academia 
com  os  documentos  justificativos. 

§  6^  Ordenar  a  compra  dos  instrumentos,  musicas,  e  mo- 
veis necessários  para  o  serviço  da  Academia. 

§  9."  Fazer  a  despeza  do  expediente  ordinário  dentro  da 
quantia  que  para  isso  for  mensalmente  fixada  pelo  Inspector. 

§  10.  Abrir  conta  corrente  com  algum  dos  Bancos,  hypo- 
thecando  o  producto  de  quatro  iolerias,  cuja  extracção  dentro 
do  anno  o  Governo  afflaoça. 

§  11.  Assignar  a  folha  mensal  dos  ordenados  dos  artistas, 
das  gratificações  dos  empregados,  e  da  despeza  do  expediente, 
e  receber  do  mesmo  Banco  a  somma  para  o  pagamento  delia. 
Art.  5.*^  Nenhum  dos  actos  attribuidos  ao  Director  pelos 
§§  1."",  S."",  10,  e  11  do  artigo  precedente,  será  praticado  sem 
previa  autorisação  do  Inspector. 

CAPITULO  III. 

Das  Aulas  da  Imperial  Academia, 

Art.  6.*    Haverá  na  Imperial  Academia  as  aulas  seguintes: 
l.*    Para  ensino  de  canto  e  exercidos  do  coros. 
2.*    Para  ensino  de  canto,  e  exercícios  de  concertos  das 

partes  das  operas. 
3.*    Para  o  ensino  da  arte  dramática,  ou  da  recta  pronuncia, 

da   intelligencia  grammatical  do  discurso,  e  da  expressão  das 

idóas  pela  musica,  e  entoação  da  voz. 
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Art.  7.**  As  horas,  e  tempo  da  duração  das  aulas  e  exer- 
cícios da  Academia  serão  marcados  em  tabeliã,  organisada  pelo 
Director,  ouvindo  os  Professores,   e  approvado  pelo  Inspector. 

CAPITULO  IV. 

Dos  Professores  das  aulas, 

Art.  8.°  Os  artistas  contractados  para  o  ensino  das  aulas 
ficarão  sujeitos  ás  multas  seguintes: 

1.'  Desconto  de  hum  dia  do  ordenado  mensal  por  cada  falta, 
não  justifícada,  nas  aulas  e  exercícios  da  Academia. 

2.*  Desconto  de  todo  o  ordenado  do  mez,  quando,  sem 
causa  justificada,  primeiro  faltarem  dez  vezes,  dentro  do  mesmo 
mez ,  nas  aulas,  e  exercidos ,  e  segundo ,  deixarem  de  tomar 
parte  nos  concertos  para  *que  forem  avisados  pelo  Director. 

Art.  9.°  Na  falta  de  qualquer  Professor,  o  Director  da 
Academia  designará  de  entre  os  artistas  contractados  aquelle  que 
o  deverá  substituir. 

CAPITULO  V. 

Dos  Artistas  da  Academia. 

Art.  10.  Os  artistas  contractados  pela  Academia  como 
cantores,  que,  sem  causa  justificada,  faltarem  aos  exercícios,  e 
aos  concertos  da  Academia,  ficarão  igualmente  sujeitos  ás  multas 
estabelecidas  no  artigo  antecedente. 

Art.  11.  Os  mesmos  artistas  poderão  frequentar  as  aulas 
da  Academia,  quando  queirão  aperfeiçoar-se  na  sua  arte,  ou 
serão  obrigados  a  faze-lo  quando  o  Director,  ouvidos  os  Pro- 
fessores, julgar  conveniente  ordenar-lhes. 

CAPITULO  VL 

Dos  Alumnos  Pensionistas. 

Art.  12.  A  Imperial  Academia  admittirá  alumnos  peiv- 
sionistas,  e  gratuitos. 

As  pensões  serão  de  25*000,  30»000,  e  40*000  mensaes. 

Ari.  13.  O  numero  dos  pensionistas  será  marcado,  no 
principio  de  cada  trimestre  pelo  Inspector,  tendo  em  attenção 
os  recursos  da  Aciídemia. 

Art.  14.  Nenhum  alumno  pensionista  será  admittido  sem 
passar  por  exame  de  suíficiencia,  feito  por  dous  Professores  desi- 
gnados pelo  Director,  mostrar  que  tem  conhecimento  dos  rudi- 
mentos de  musica,  e  noções  geraes  de  canto. 

Art.  15.  Os  pensionistas  admittidos  farão  exames,  no  fim 
de  cada  trimestre,  das  matérias  que  tiverem  estudado. 
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O  Insperior  assistirá  a  estes  exames,  c  regulará  a  forma  do 
julgamento  dolles,  e  dos  outros  prescríptos  no  artigo  precedente. 

Art.  16.  O  pensionista  reprovado  soífrerá  o  desconto  da 
metade  da  pcnsSo,  quando  queira  repetir  os  estudos;  sendo, 
será  despedido. 

An.  17.  Será  igualmente  despedido  o  pensionista ,  que 
tendo  repetido  os  estudos,  for  outra  vez  reprovado;  ou  que 
faltar  ao  respeito  ao  Director,  e  Professores,  ou  que  praticar 
actos  de  máo  exemplo  para  os  alumnos  da  Academia. 

Art.  18.  O  numero  dos  alumnos  gratuitos  será  também 
fixado,  como  dispõe  o  artigo  13,  attendendo-se  á  capacidade  das 
aulas,  e  quaesquer  outras  circumslancias  ponderosas. 

Os  mesmos  alumnos  ficarão  sujeitos  as  regras  disciplinares 
estabelecidas  no  art.  17. 


CAPITULO  Vil. 

Dos  contractos. 

Art.  19.  Os  contractos  com  os  artistas  para  regerem  aulas 
ou  tomarem  parte,  como  cantores,  nos  trabalhos  da  Academia 
deverão  ser  celebrados  por  hum  anno,  e  conter  as  seguintes 
condições: 

l.**  De  não  se  contractarem  com  empresa  alguma  lyrica  ou 
dramática,  salvo  nos  casos  de  consentir  o  Director,  com  appro- 
vação  do  Commissario,  na  recisão  do  respectivo  contracto,  ou 
quando  não,  pagando  cada  hum  huma  multa  igual  ao  dobro 
do  respectivo  ordenado  annual. 

2.'  De  não  cantarem  fora  da  Academia ,  sem  licença  do 
Director,  e  prévio  consenso  do  Inspector. 

Art.  20.  Os  alumnos  pensionistas,  em  recompensa  do 
beneficio  recebido,  ficarão  obrigados  a  tomar  parte,  conforme 
as  suas  habilitações,  nos  concertos  da  Academia,  assim  como 
a  contractar-se  para  as  representações  que  ella  houver  de  dar 
augmentando-se  rasoavelmente  as  pensões  de  que  gozarem. 

CAPITULO  VIII. 

Dos  empregados  da  Imperial  Academia, 

Art.  21.  Haverá  para  o  expediente  e  serviço  da  Academia 
hum  Archivista,  hum  Fiel,  e  hum  Porteiro. 

Art.  22.  O  Archivista  terá  por  dever :  conservar  em  boa 
ordem  e  debaixo  de  sua  responsabilidade  o  Archivo  da  Aca- 
demia: escrever  a  correspondência   do  Director,  e  quaesquer 
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outros  actos  relativos  ao  regimen  da  mesma  Academia,  e  orga-* 
nisar  mensalmente,  á  vista  do  ponto  das  ordens  do  Director 
a  folha  da  despesa  que  houver  a  pagar. 

Art.  23.  O  Fiel  terá  a  seu  cargo  a  Guarda-roupa,  ins- 
trumentos, e  moveis  da  Academia,  e  fará  diariamente  o  ponta 
das  aulas,  e  dos  exercícios,  entrega ndo-o  ao  Archivista  cm  tempo 
de  poder  ser  verificado. 

Art.  24.  O  Porteiro  será  encarregado  da  guarda,  e  asseio 
da  casa  da  Academia. 

Art.  25.  Estes  empregados  serão  nomeados,  e  demittidos 
pelo  Director  com  previa  approvaçâo  do  Inspector. 

Art.  20.  Alêra  disso  o  Director  da  Academia  poderá  con- 
tractar,  quando  sejào  necessários  hum  CoiÂsta,  e  hum  Avisador 
ou  Continuo. 

Art.  27.  O  Inspector  marcará  os  ordenados,  e  gratificações, 
que  deverão  vencer  todos  esses  empregados. 

CAPITULO  IX. 

Das  repres,eníaçõ€S   da  Imperial  Academia. 

Art.  28.  Havendo  theatro,  em  que  possão  ter  lugar  as 
representações  de  operas  ly ricas  em  lingua  nacional,  o  inspector 
resolverá  sobre  o  modo  pratico  de  leva-las  a  efíeito. 

Art.  29.  Aos  autores  de  operas  lyricas  nacionaes  serão  con- 
cedidos 10  por  cento  do  produclo  liquido  de  cada  reprcsentaçãa 
pertencendo  4  por  cento  ao  escriptor  do  libreto,  e  6  por  cento» 
ao  compositor. 

CAPITULO  X, 

Disposições  geraes, 

Art.  30.  O  Director  da  Imperial  Academia,  com  appro- 
vaçâo do  Inspector,  dará  instrucções  para  a  conservação  e  fisca^ 
lisação  do  Archivo,  e  da  Guarda-roupa,  e  para  a  regularidade 
do  serviço,  e  policia  da  casa  da  Academia. 

Art.  31  r  Todos  os  artistas  coniraclados ,  alumnos  e  em- 
pregados da  Imperial  Academia  devem  respeito,  e  obediência 
ao  Director,  c  ás  ordens  que  delle  receberem,  relativas  aos  tra- 
balhos, e  serviço  da  mesma  Academia. 

Art.  32.  Ò  producto  liquido  de  quatro  concertos  públicos 
no  anno,  será  repartido  pelos  artistas,  que  nelles  tomarem  parte 
sendo  a  divisão  proporcional  ao  ordenado  que  cada  hum  vencer. 

Art.  33.  O  producto  das  multas  c  descontos  dos  ordena- 
dos dos  artistas  será  applicado  á  compra  de  instrumentos^  v 
musicas,  e  mais  despezas  da  Academia, 
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Art.  3^.  Logo  que  os  recursos  da  Acadt^niia  o  p< 
serHo  marcados  pelo  Inspector  hum  ou  mais  premíí 
tores  de  operas  lyricas  nacionaes,  que  fonnii  julga 
de  serem  levadas  á  scena. 

Art.  35.  O  thealro  destinado  á  Opera  Lyrica 
segundo  a  disposição  do  Decreto  n.°  979  de  15  de 
ultimo,  será  construído  á  custa  das  loteri:is  ronce 
mesmo  Decreto,  no  lugar  e  segundo  os  planos  que  foi 
Yâdos  pelo  Governo. 

Art.  36.    Todas  as  ordens  expedidas  prio  Inspfii 
perial  Academia  de  musica  e  Opera  Nacional,  serSu 
como  se  fossem  disposições  destes  Estatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Outubro  d 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  2.295  —  de  27  de  Outubro  de 

Autorisa  a  Companhia  de  Navegação  Nictlwroij  e  i 
a  elevar  os  preços  das  passagens  a  bordo  de  sei 
nas  via^gens  entre  a  Corte  e  Nictheroy :  e  a  k 
alterações  nas  disposições  do  Decreto  n.**  1 J37 
Março  de  1856. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Directnria  da  ( 
de  navegação  Nictheroy  e  Inhomerim,  Hei  por  !>cm  . 
para  elevar  os  preços  das  passagens  a  bordo  de  se 
nas  viagens  entre  esta  Corte  e  Nictheroy,  por  pess 
a  cento  c  sessenta  réis  nos  dias  de  serviço,  e  a  áu 
nos  Domingos,  dias  Santos,  e  de  Festa  Nacional ,  íía 
alterada  a  primeira  parte  do  art.  6.*  dos  aiiiic\oi> 
n.^  1.737  de  19  de  Março  de  1856;  sendo  c\Uí  obr 
a  manter  as  viagens  dos  mezes  de  Março  a  Outubro 
horas  da  noite  nos  dias  de  serviço,  e  até  6s  9  bor;] 
miugos,  dias  Santos  e  de  Festa  Nacional ;  e  no^  me 
vembro  a  Fevereiro  até  as  nove  horas  da  noite  nos 
destes  me/es,  e  até  as  dez  nos  últimos,  havendo  h 
alterando  deste  modo  o  art.  3.**  dos  annexos  no  eiim 
n.*  1.737:  2.°,  a  collocar,  para  as  viagens  qur  íízcrn 
três  luzes,  huma  de  cor  natural  no  mastro  de  prôo 
cor  verde  na  caixa  das  rodas  de  £.  B. .  e  a  lercc 
vermelha  na  caixa  das  rodas  de  B.  B.  :  ficando  em  \ 
as  outras  disposições  dos  artigos  queacomp;in)iao  i 
Decreto  n.»  1.737  de  19  de  Março  de  1850. 
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O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  vinte  sete  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  eoito,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DFXRETO  N.*»  2.296  — de  27  de  Outubro  de  1858. 

Augmeiíta  o  vencimento  dê  Carcereiro  da   Cadéa  da   Villa 
de  Curvello,  na  Provinda  de  Minas  Geraes, 

Hei  pK)r  bem  T>ecretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cento  e  cincoenta  mil  réis  o 
vencimento  annual  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  do  Cur- 
vello,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Outubro  de  mil  oitccentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.<»  2.297  — de  30  de  Outubro  de  1858. 

Concede  a  Luiz  d^Ordan  'privilegio  por  30  annos  para  por 
meio  de  kuma  Companhia  lavrar  as  minas  de  chumbo,  que 
descobrio  na  Freguezia  do  íporanga  da  Provinda  de  São 
Paulo, 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Luiz  d'Ordan,  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d*Estado,  exarado  em  Consulta  de  6  de  Setembro 
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ultimo:  Hei  por  bera  Conceder-ihe  privilegio  pmin 
para  por  meio  de  huma  Companhia  lavrar  as  minas  ái* 
que  descobrio  na  Freguezia  do  Iporanga  da  Provinc 
Paulo,  sob  as  condições  que  com  este  baixão,  assí^n 
Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*  Estado,  Preslcirntf 
selho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dní 
do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faço  «xec 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de 
centos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepi^ndf 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imprrad^ 

Marquez  de 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  11 
desto  datift. 

1/    O  concessionário  designará   os  lugares  em 
tende  estabelecer  a  mineração;  e,  approvados  que  s 
Presidente  da  Província,  serão  demarcadas'sessentadnta 
flcão  concedidas,  tendo  cada  huma  141.750  braçais  q 

2.'  A  Companhia  poderá  desapropriar  os  lcrn*i] 
culares,  em  que  tiver  de  veriíicar  a  mineração,  de  conf 
com  a  legislação  em  vigor. 

3.''  A  Companhia  gosará  da  isenção  de  diniloj 
portação  pelos  instrumentos,  utensis,  e  machinas,  qua 
de  fora  do  paíz  para  o  serviço  de  suas  lavras,  de  amt 
com  as  instrucções  do  Governo.  Será  igualmento  i^^i 
cinco  anno»  de  qualquer  imposto,  ou  ónus  fiscal  pe 
duetos  que  extrahir  das  lavras. 

4.*  Esta  concessão  fica  dependente  da  approvaçji 
scmbléa  Geral  Legislativa  na  parte  em  que  delia  carc 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Outubro  de 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  2.298— de  30  de  Outubro  de  fí 

Marca  o  valor  da  eíape  qite  deve  ser  abonada  no  í 
dante  Geral  do  Corpo  Policial  da  Côrie, 

Hei  por  bem,  em  conformidade  com  a  Lei  de  dez  i 
do  anno  próximo  passado.  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  Commandante  Geral  do  Corpo  Pc 
CArte  pereeberá  a  etape  de  mil  e  oitocentos  réis  corres] 
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ao  po^to  de  Coronel ;  ficando  revogada,  nesta  parle,  a  TabelU 
numero  dous  annexa  ao  Regulamentei  de  dezeseís  de  Janeiro 
ultimo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubiica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascomellos. 


BECRETO  N.»  2.299— de  6  de  Novembro  dr  1858. 

Aulorisa  a  organisaçàOj  e  approva  os  Estatutos  da  Com- 
panlúa  Tutora  Brasileira  de  seguros  mútuos  sobre  vida. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Francisco  João  Solcr ;  e' 
de  conformidade  oom  as  Minhas  immediatas  Resoluções  do  9 
de  Junho,  e  20  de  Outubro  do  corrente  anno,  tomadas  sobre 
pareceres  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'E&- 
tado,  exarados  em  Consultas  de  17  de  Março,  e  10  de  Setembro: 
Hei  por  bem  Autorisar  a  organisação  da  Companhia  de  seguros 
mútuos  sobre  vida,  que  o  supplicante  projecta  fundar  n'esta 
cidade,  sob  a  denominação  de  Tutora  Brasileira,  e  Approvar 
os  respectivos  Estatutos,  que  com  este  baixão. 

O  Marques  de  Olinda ,  Conselheiro  d'£stado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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Eslaltiloii  da  Companhia  Tutora  Brasileira  > 

a|iprovadow  pelo  Oeerelo  u.""  S.SfIfll  de  O  de 

Movembro  de  1858. 

CAPITULO  I. 

Organisaçd4)  da  Companhia, 

Art.  l.""  Muma  Companhia  de  seguros  mútuos  sobre  a 
vida  SC  estabelece  entre  as  pessoas  que  tem  se  unido,  e  possâo 
para  o  futuro  adherir-se  aos  presentes  £statutos  para  os  fíns  que 
mais  adiaute  sn  indicarão. 

Art.  â  °  Esta  Companhia  he  reciproca,  e  se  denominará 
Tutora  Brasileira. 

Art.  S.*»  Seu  domicilio,  e  a  residência  da  direcção  será  no 
Rio  de  Janeiro. 

Art.  4.^  Constitue  a  administração  da  Companhia  huma 
direcção  geral  e  huma  junta  inspectora,  composta  de  doze  sócios. 
Nos  capítulos  correspondentes  se  mencionão  as  attribuiçõe^  de 
cada  hum  delles. 

Art.  5.°    A  duração  da  Companhia  será  de  trinta  annos. 

CAPITULO   II. 

Operações  da  Companhia. 

Art.  6^  As  operações  da  Companhia  se  limitão  a  facilitar 
a  todas  as  classes  da  sociedade  a  formação  de  capitães,  dotes, 
pensões,  rendas  &:c.,  por  meio  de  contribuições  únicas  ou  an- 
nuaes,  que  se  convertão  em  apólices  da  divida  publica,  acções 
realisadas  da  Estrada  de  ferro  D  Pedro  II,  e  outros  títulos 
garantidos  pelo  Governo,  e  que  sejão  realisados,  e  que  mais 
vantagens  e  segurança  oíTereçâo. 

Art.  7.*»  Estas  operações  comprehendem  só  os  casos  de 
sobrevivência,  sem  que  possão  extender*se  a  outra  combinação 
ou  objecto  mais,  que  os  prescriptos  no  anterior  artigo. 

CAPITULO  III. 

Formação  de  Sociedades. 

Art.  8.*  As  operações  da  Companhia  darão  lugar  á  for- 
mação de  tantas  sociedades  parciaes,  quantas  sejão  as  liquidações 
que  dcvão  verificar-se. 

Estas  Sociedades  estarão  em  exercício  até  o  anno  anterior 
ásua  liquidação. 

Art.  0.**  Formarão  parte  de  huma  mesma  sociedade  to- 
dos os  sócios,  cujos  seguros  fmalisom  em  huma  mesma  epocha. 
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CAPITULO  IV. 

Classificação  dos  seguros, 

Ari.  10.  Todos  os  benefícios,  que  resultem  das  differcnlcs 
sociedades,  se  repartirão  entre  os  segurados  que  sobrevivâo  em 
€ada  huma  na  epocha  de  edectuar-se  a  liquidação,  conforme 
a  idade  do  segurado,  a  importância  aasubscripçào,  e  a  duração 
do  contracto  social. 

Art.  11.  Para  calcular  os  riscos  do  seguro  em  relação  á 
idade  do  segurado,  se  adoptarão  as  opportunas  tabeliãs. 

CAPITULO  V. 

Bazes  da  Associação, 

Art.  12.  Toda  pessoa  capaz  de  contractar  pode  ser  admit- 
tida  na  Associação. 

Alt.  13.  As  coutribuiçôes  podem  effectuar-se  em  favor  o 
na  pessoa  do  subscríptor,  ou  de  hum  terceiro ;  sua  quota  mí- 
nima se  fixa  em  vinte  mil  réis  annnaes. 

Art.  14.  A  pessoa,  sob  cujo  nome  se  faz  a  contribuição  se 
chama  segurado,  e  sócio  aqueíle,  em  cujo  favor  resulta  a  uti- 
lidade da  contribuição. 

Art.  15  O  subscríptor  he  sócio  sempre  que  o  seguro  não 
declare  que  se  faz  em  proveito  de  hum  terceiro. 

Art.  16.  A  entrada  na  Companhia,  e  as  obrigaçx}(5es  do 
sócio  constarão  de  huma  apólice  em  duplicata,  assignada  por 
elie,  e  pelo  Director,  ou  por  hum  agente  devidamente  autorisado. 
Estas  apólices,  para  serem  validas,  deverão  ser  Qelmcnte  trans- 
criptas  uo  registro  da  matricula,  em  cujo  acto  serão  ratlflcadas 
pela  direcção  geral,  estampando-se-lhes  ossellos  da  Companhia. 

Art.  17.  No  lado  opposto  da  apólice  irão  impressos  os 
presentes  Estatutos. 

Art.  18.    A  apólice  mencionará: 
1,°    Os  nomes,  appeliidos,  e  domicilio  do  subscríptor. 
2.*    Os  nomes,  appellidos,  edomecilio  do  sócio  se  accaso  não 
for  subscríptor. 

3.°    Os  nomes,  appellidos,  lugar,  e  data  do  nascimeutedo 
segurado. 

4.*    A  importância  da  contribuição  com  que  pretende  entrar 
para  a  Companhia,  e  as  epochas  do  seu  pagamento. 
S.""    O  fim,  condições,  e  duração  da  assignatura. 
6.»  Os  documentos  que  deverão  apresentar  paru  justificar  os 
direitos  do  sócio  aos  benefícios  da  associação. 

Art.  19.  A  subscripção  deverá  ser  acompanhada  da  cer- 
tidão de  baptismo,  ou  na  sua  falta,   de  hum  documento  aut- 
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.  tenticot  do  qual  conste  a  idade  do  segurado ;  e  estes  documentos 
ficarão  archivados  na  direcção  até  liquidação  do  seguro.  Qual- 
quer inexactidão  nestes  documentos,  ou  nas  declarações  relativas 
á  idade  do  segurado,  cujo  fim  fosse  alterar  a  condição  do  seguro 
em  prejuizo  dos  mais  sócios,  causará  a  perda  de  todos  os  direitos 
aos  benefícios  da  Companhia. 

Art.  20.  As  contribuiç(yes  ou  entregas  de  fundos  se  farão 
exactamente  em  quatro  epochas  do  anno:  31  de  Março,  30  de 
Junho,  30  de  Setembro,  e  31  de  Dezembro. 

Art.  21.  A  direcção  poderá  não  admittir  qualquer  sub;»- 
cripção  que  se  lhe  apresente,  sem  por  isso  ser  obrigada  a  ex- 
plicar os  motivos  de  sua  negativa. 

CAPITDLO  VI. 

Duração  do  contracto  social. 

Art.  22.  As  subscripções,  ou  seguros  se  farão  na  Compa- 
nhia por  espaço  de  cinco  a  vinte  e  cinco  annos.  Depois  da  pri- 
meira liquidação  se  adiniltirâo  seguros  por  hum,  dous,  três,  ou 
quatro  annos,  attendendo  a  que  desde  então  serão  eíTectivos  todos 
os  benefícios  da  mutua  associação.  Adoptando  como  base  de 
operações  o  systema  de  quinquennios ,  todo  o  subscriptor  por 
dez  ou  mais  annos  terá  direito  de  receber  seu  capital  e  bene- 
fícios em  todo  ou  em  parte,  no  vencimento  de  qualquer  dos 
quinquénios  marcados  na  sua  apólice. 


CAPITULO  VII 

Conclwão  do  contracto  social,  e  caducidade  dos  seguros. 

Art.  23.    Os  resultados  do  contracto  social  cessão  assim  para 
o  sócio  como  para  a  sociedade  nos  seguintes  casos: 
1.°    Por  morte  do  segurado. 

2.'»    Pelo  vencimento  do  praso  do  seguro,  ou  por.sua  con- 
clusão no  theor  do  final  do  artigo  antecedente. 

No  primeiro  caso  fica  livre  o  subscriptor  por  annuidades 
dos  pagamentos  posteriores  ao  fallecimento,  e  perde  todas  as 
entradas  que  até  então  tenha  feito,  bem  como  os  interesses 
correspondentes  ás  mesmas,  ficando  humas  o  outras  em  bene- 
ficio dos  sócios  sobreviventes. 

Art.  24.  Os  seguros  caducão :  l.^^pela  circumstancia  que 
estabelece  o  Art.  19 ;  2."*  pela  demora  de  hum  anno  no  pa- 
gamento de  huma  annuidade. 

Art.  25.  O  sócio  demorado,  que  tornar  a  continuar  seus 
pagamentos  dentro  do  anno  de  descanço  concedido  peio  Art. 
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Tá  pagar  além  da  annuidade  atrazada,  o  juro  de  hum 

0  por  cada  n)ez  de  atrazo ,  e  hum  accrescimo  que  o 
I!»  demais  sócios. 

CAPITULO   VIU. 

Arrecadação,  e  emprego  dos  fundos. 

26.  Os  pagamentos  dos  sócios  serão  feitos  no  fianco 

1  da  Capital  do  Império,  ou  em  suas  caixas  filiaes  das 
js,  cmpregando-ye  estes  fundos  em  apólices  da  divida 

aicôes  rcalisadas  da  eslrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  o 
talos  com  garantia  do  Governo,  em  nome  da  Compa- 
rou i  declaração  da  associação  a  que  correspondão. 

27.  Esta  transação  se  fará  com  a  indispensável  in- 
>  de  huma  commissão  da  Junta  Inspectora,  e  por  meio 
Corrector  juramentado  da  praça,  íiizendo-se  immedia- 
o  deposito  dos  titulos  nas  caixas  do  Banco  do  Brasil, 
Kitru  estabelecimento  garantido  pelo  Governo. 

28.  Igual  operação  se  praticará  todos  os  semestres 
c  eíTectuada  a  cobrança  dos  juros  correspondentes  ás 
)  apólices* 

29.  Estes  titulos  são  inalienáveis  até  a  epocha  da 
iQ,  e  não  se  responde  a  reclamações  de  espécie  alguma 
s  subscriptores. 

CAPITULO  IX. 

Distribuição  dos  benefícios. 


ili 


í 


30.  Chegada  a  epocha  de  acabar  huma  sociedade, 
lerá  á  sua  liquidoção.  Esta  liquidação  começará  no  l."" 
'O  de  cada  anno,  e  se  concluirá  exactamente  a  30  de 
'^uintõ,  e  desde  esta  data  se  principiarão  a  repartir  os 
s,  recebendo  os  sócios  sobreviventes  nas  mesmas  apo- 
títulos: 

^  cn  pitai  de  suas  contribuições. 
^  juro  composto  que  estes  tenhão  produzido, 
ua  parte  nas  caducidades  occorridas  na  Sociedade, 
ua  parte  também  nos  capitães,  ebeneGcios  pertencentes 
eidos. 

as  distribuições  se  procederá  conforme  o  que  determinãa 
10  e  11. 

31 .  Os  sócios,  que  tiverem  concorrido  para  a  creação  ,. 
IS  ou  pensões,  receberão  na  epocha  da  liquidação  que  *     ; 
n  rlcterminado,  c  em  todos  os  annos  seguintes  o  pro- 

munl  que  render  o  capital  que  na  sociedade  se  tiver  f-  ( 
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criado;  e  eslá  entendido  que  desde  a  dita  epocha  seus  coii- 
traclos  expirarão  todos  os  annos  em  31  de  Dezembro,  de  modo 
que  só  com  hum  aviso  antes  do  1.**  de  Janeiro  de  cada  anno, 
e  aprestMit^içAo  de  certificado  de  vida  do  segurado,  poderão  n^ 
ceb.M-  seu  capital  inteiro,  ou  parte  d'clle,  ou  continuar  na  as- 
sociação por  hum  anno  mais. 

CAPITULO   X. 

Docufnenlos  que  se  devem  apresentar  para  tomar  parle  iio* 
benefícios  da  Companhia. 

Art.  32.  Os  documentos,  que  se  deverSo  apresentar  para 
tomar  parte  nos  b;'ncíicios  da  Companhia,  sao:  o  cerlillcado 
de  vi(fa  do  sefcurado,  ou  a  deelara^i^o  de  morte  do  mesmo, 
que  declare  sou  fallecimento  depois  da  conclusão  do  contracto 
com  a  Compíinhia.  Estes  docuiiienlos  nfio  se  admittirâo,  se 
nao  vierem  lej^alisados  coino  he  de  costume.  Exigem-sc  i^uaes 
documentos  no  fim  de  cada  quinquennio  de  todos  os  sócios , 
que  adoptarem  o  systema  que  estabelece  o  art.  22. 

Art.  33.  Para  a  apresentação  destes  documentos,  a  Com- 
panhia concede  a  seus  sócios  o  prazo  de  seis  mezes,  contados 
desde  a  epocha  fixada  para  conclusão  do  contracto. 

Os  sócios,  que  no  dito  praso  não  apresentarem  seus  docu- 
mentos, perderão  seus  direitos  aos  benefícios  do  seguro,  os  quaes 
recahirão  sobre  os  outros  sócios. 

Art.  3i.  Os  attestados  de  vida,  e  outros  documentos  que 
vierem  de  paiz  estrangeiro,  deverão  necessariamente  apresentar-sc 
legalisados  pelos  Cônsules,  ou  autoridades  brasileiras. 

Art.  35.  A  direcção  enviará  aos  sócios,  ires  mezes  antes 
de  finalisar  o  seu  contracto,  hum  aviso  que  lhes  recorde  as  obri- 
gações que  lhes  impõe  o  presente  capitulo. 

Art.  36.  As  epochas  e  prazos,  fixados  para  a  justifícaçSo 
dos  direitos  dos  sócios,  sâo  de  rigor,  e  se  praticarão  sem  que 
haja  necessidade  de  prévia  notificação,  nem  mais  aviso  que 
a  menção  feita  nas  apólices. 

CAPITULO  XI. 

Direcção, 

Art.  37.  O  fundador  da  Companhia,  Francisco  João  Soler, 
será  o  seu  administrador  ou  director  geral  no  primeiro  quin- 
quennio, competindo-lhe  nomear  todos  os  empregados,  e  não 
podendo  ser  privado  durante  aquclle  tempo  da  administração, 
ou  direcção  senão  no  caso  de  violaç4lo  dos  Estatutos,  ou  de 
má  gerência. 
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Ari.  38.  A  direcção  hc  obrigada  a  ler  com  toda  a  clareza, 
o  minuciosa  exactidão  hum  registro  matriz,  c  diário  geral  da 
Companhia,  e  os  livros,  o  assentos  de  contabilidade  da  mesma, 
os  quaes  estarão  sempre  á  disposição  dos  interessados. 

Art.  39.  A  direcçáo  toma  a  seu  cargo  o  governo  e  ad- 
ministração geral  e  completa  da  Companhia,  assim  como  todas 
as  despezas  de  alugueres  de  edifícios,  impressões,  ordenados  de 
empregados  e  agentes,  porte  de  correspondências,  escriptorios, 
moveis,  e  todo  o  necessário  para  o  bom  serviço  da  administração. 

Art.  40.  Para  justa  remuneração  destas  obrigações,  e  pelo 
trabalho  durante  todo  o  tempo  das  contribuições,  cobrará  huma 
commissão  de  cinco  por  cento  sobre  o  importe  total  das  subs- 
cripções  que  receber  a  administração,  e  dous  mil  réis  por  cada 
apólice,  que  serão  pagos  á  vista  no  acto  de  assignarem-se  as 
apólices ;  e  quando  Analisarem  os  seguros  os  sócios  pagarão  hum 
por  cento  sobre  as  quantidades  que  lhes  correspondão. 


CAPITULO  xri. 
Junia  Inspectora, 

Art.  41.  A  Junta  Inspectorii  se  compõe  de  doze  sócios, 
principaes  subscriptorcs  no  Rio  de  Janeiro. 

Art.  42.  Esta  junta  será  nomeada,  pela  primeira  vez>  pelo 
fundador  e  director  da  Companhia,  e  renovada  de  cinco  em  cinco 
annos  por  eleição  dos  sócios,  ou  subscriptores  residentes  na  Ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  cujo  numero  deverá  representar,  pelo 
menos,  hum  terço  do  valor  das  apólices  pertencentes  aos  mesmos 
residentes. 

Art.  43.  Os  membros  da  Junta  Inspectora  podem  ser 
'reeleitos. 

Art.  44.  Em  caso  de  fallecimento,  de  demissão,  ou  pro- 
longada ausência  de  hum  dos  membros,  a  mesma  Junta  proporá 
o  sócio,  ou  sócios  que  deverão  occupar  as  vacaturas. 

Art.  45.  A  Junta  Inspectora  no  acto  de  constituir.-se  no- 
meará hum  Presidente,  hum  Vice-Presidente,  e  hum  Secretario. 

Art.  46.  A  Junta  Inspectora  zelará  o  fiel  e  exacto  cum- 
primento de  todas  as  disposições  indicadas  nos  presentes  Es- 
tatutos, especialmente  as  relativas  ao  emprego  de  fundos,  e  li- 
quidação de  seguros. 

Ari.  47.  A  Junta  Inspectora  reunir-se-ha  impreterivel- 
mente nas  quatro  épocas  do  anno,  que  se  determinão,  para  a 
recepção  de  contribuições  sociaes ;  o  nestas  épocas  a  direção 
apresentará  o  estado  das  ditas  contribuições  e  seu  emprego, 
o  qual,  approvado  que  seja  pela  Junta  inspectora,  será  publi- 
cado nas  principaes  folhas. 
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Art.  48.  Alím  das  quatro  reoniôes  annuíirs  ql 
no  artigo  precedente,  a  Junta  Inspectora  podírú  rcuri 
assim  o  julgue  conveniente. 

Art.  49.  O  cargo  de  membro  da  JunUi  lusp 
gratuito,  e  voluntário. 

Disposições  geraes. 

Art.  50.    Nenhuma  alteração  será  feita  nesta 
senão  sobre  proposta  do  Director  Geral,  ou  dn  Junta 
acceita  pelos  sócios  residentes  na  Cidade  do  Kio  i 
como  fíca  disposto  no  art.  42. 

Art.  51     As  controvérsias,  que  possuo  occorrer  ei 
panbia,  e  hum  outro  sócio,  serão  julgadas  por  arbitro 
nomeados  pela  direcção,  e  pela  parle  contracta n te. 
d* estes  árbitros  será  sf^m  appcllaçáo. 

Art.  52.  O  Director  geral  publicará  measahri 
mero  e  somma  total  das  contribuições  entradas,  c  d 
de  seguro  emittidas  durante  o  mez,  e  o  balanço  da  í 
com  as  indicações  necessárias. 

Art.  53.  O  Governo  nomeará  hum  Commjssario 
seu,  para  fiscalisar  as  operações  da  Companliia. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  1858,  - 
Francisco  Joào  Soler. 


DECRETO  N/  2.300  — de  6  de  Novembro  de 

Aiigmenía  o  tencimento  do  Carcereiro  da  Cadm  < 
de  5.  José,  na  Provinda  de  Santa  Calhar 

Hej  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
Art.  Único.     Fica  elevado  a  cento  e  cincoenta 
vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade  de  S 
Provinda  de  Santa  Catharina. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas€oncellos>  rio  Meu 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justicí 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  d 
erti  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoeiíla  e 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Iiiípcrad 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas 
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DECRETO  N.  2.801  -  de  10  de  Novembro  de  1858. 

Concede  á  Manoel  António  Guimarães,  privilegio  exclusivo 
por  dez  annos  para  a  navegação  por  vapor  na  bahia ,  e 
rios  de  Paranaguá,  Morretes  e  Antonina,  na  Provinda  do 
Paraná, 

Tomando  em  consideraçSo  o  que  Me  representou  Manoel 
António  Guimarães,  pedindo  faculdade  para  formar  huma  Com- 
panhia, que  emprehenda  a  navegação  por  vapor  na  bahia,  o 
rios  de  Paranaguá,  Morrett^s  e  Antonina,  na  Provinda  do  Pa- 
raná: Hei  por  bem,  na  conformidade  do  Decreto  de  8  de 
Outubro  de  1833 ,  Conceder-lhe  privilegio  exclusivo  por  dez 
annos  para  o  dito  fim,  sob  as  condições,  que  com  este  baixão, 
assignadas  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  dis- 
tado dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  ttío  de  Janeiro  em  dez  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


C^ndiçjles  a  qiie  me  refere  o  Decreto  desia 
€lata>  mediaiile  as  quaes  fie  eantraeta  eani 
Manoel   António    GuiniarSes   a  navegação 

Bir  vapor  na  bahia^  e  rios»  de  Parana|aió> 
orretes  e  Antonina^  na  Provinda  do  Pa- 
raná. 

1/  O  Empresário  se  obriga  a  formar  huma  Companhia, 
que  terá  a  denominação  de — Paranaense — ,  com  o  fundo  ca- 
pital de  duzentos  contos  de  réis,  divididos  em  acções  de  du- 
zentos mil  réis  cada  huma,  as  quaes  serão  distribuidas  unica- 
mente na  Provincia  do  Paraná,  e  intransferiveis,  tendo  a  dita 
Companhia  por  fim  estabelecer  a  navegação  por  vapor  na 
bahia,  e  rios  de  Paranaguá,  Morretes  e  Antonina,  na  mesma 
Provincia. 

O  dito  fundo  social  he  provisório,  e  poderá  ser  elevado 
ao  duplo,  e  ainda  além,  quando  á  Companhia  parecer  op- 
portuno. 

2/  Fica  obrigada  a  Companhia  a  estabelecer  a  referida  na- 
vegação entre  os  portos  de  Paranaguá,  Barreiros  e  Antonina 
dentro  do  prazo  de  hum  anno,  contado  dcsla  data,  empre- 
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gando  vapores,  que  tenhSo  a  força  media  de  vinlc  a  trinta 
cavallos,  e  capacidade  até  ires  mil  arrobas  de  carga. 

A  tonelagem  c  força  dos  mesmos  vapores  serão  doflnitiva- 
mente  determinadas,  em  relação  á  capacidade  dos  portos,  e 
canaes  da  linha ,  que  devem  percorrer. 

3."  Poderão  os  vapores  da  Companhia  tocar  cm  outros 
portos  dentro  da  bahia  de  Paranaguá,  quando  cila  assim  o 
Julgar  conveniente,  á  vista  do  maior  desenvolvimento  com- 
mercial  em  taes  portos. 

A  Companhia  fixará  o  numero  dos  vapores  que  scr5o  em- 
pregados na  referida  navegação,  podendo  porém  augmenta-lo, 
segundo  as  exigências  commerciaes,  c  as  vantagens  da  empresa. 

4.»  A  Companhia  se  obriga  a  exigir  pelo  transporte  de  mer- 
cadorias, e  de  passageiros  os  menores  preços  possivcis,  os  quacs 
nunca  excederão  aos  que  são  pagos  actualmente. 

As  mercadorias  conduzidas  pelos  vapores  da  Companhia 
gozarão  das  mesmas  garantias  e  seguranças  dadas  pelo  Código 
Commercial  ás  que  são  transportadas  em  longo  curso  ou  ca- 
botagem. 

As  mesmas  mercadorias  serão  sujeitas  á  contribuição  por 
abalroamento,  varação,  e  por  avaria  grossa,  na  forma  determi- 
nada pelo  mesmo  Código. 

A  bagagem  dos  passageiros  não  será  sujeita  á  frete  en- 
tendendo-se  por  tal  bagagem  o  peso  de  seis  arrobas  em  dous 
volumes  de  tamanho  médio. 

5.*  A  Companhia  transportará  gratuitamente  as  malas  do 
Correio,  c  a  correspondência  oílicial  cm  toda  a  linha  da  em- 
presa :  devendo  ser  estabelecido  este  serviço  por  modo  que  não 
prejudique  a  regularidade  das  sabidas  dos  vapores. 

As  ditas  malas  serão  entregues,  e  recebidas  á  bordo  pelos 
Agentes  das  respectivas  Administrações. 

6.*  Obriga-sca  Companhia  a  fazer  conduzir  gratuitamente  em 
cada  viagem  dos  seus  vapores  dous  passsageiros  do  Governo , 
e  dez  praças  de  pret,  sendo  pagas  somente  as  respectivas  co- 
medorias. 

7."  Logo  que  se  formar,  a  Companhia  or^çanisará  os  seus 
Estatutos,  que  serão  sujeitos  á  approvaçâo  do  Governo  Imperial, 
o  nomeará  a  sua  Directoria,  cuja  sede  será  a  Cidade  de  Pa- 
ranaguá, ponto  de  partida  dos  vapores. 

8,*  O  numero  das  viagens,  que  os  vapores  deverão  fazer, 
bem  como  as  horas  de  suas  sabidas  dos  diversos  pontos  da  linha, 
serão  designadas  pela  Companhia. 

9.*  A  Directoria  da  Companhia  formará  a  tabeliã  dos  preços 
dos  fretes,  c  passagens,  a  qual  será  approvada  pelo  Presidente 
da  Província. 

10."  O  Governo  concede  á  Companhia  privilegio  exclusivo 
por  dez  annos  para  a  navegação  por  vapor  na  bahia,  e  rios 
deiíignados. 
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No  caso  de  transgressão,  ou  de  falta  de  cumprimcnlo 
imas  das  condiç<)cs  estipuladas,  será  imposta  á  Compa- 
elo  Governo  a  multa  de  quinhentos  mil  réis  pela  pri- 
^ez,  e  do  dobro  nas  reincidências, 
perderá  o  privilegio  que  lhe  he  concedido,  se  no  prazo 
1  anno,  a  contar  desta  data,  nâo  der  começo  á  nave- 
I  que  se  obriga. 

o  de  Janeiro  cm  10  de  Novembro  de  1858.  —  Marquez 
fida. 


:RET0  N.°  2. 302  — de  13  de  Novembro  de  1858. 

um  Esquadrão  de  Cavallaria  e  huma  Secção  de  Ba^ 
ío  de  reserva  no  Município  de  S.  Gonçalo  da  Pro- 
vinda do  Piauhy, 

tendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
t.  1.*  Ficao  creados  no  Município  de  S.  Gonçalo  na 
M'a  de  Piauhy,  e  subordinados  ao  Commando  Superior  do 
Município,  hum  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  com  a 
içâo  de  segundo,  e  huma  SecçHo  de  Batalhão  de  duas 
nhias,  com  a  designação  de  segunda  do  serviço  de  re- 

1.  2.*  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
1  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província, 
na    da  Lei. 

ancisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
o  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Justiça,  assim 
a  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
ce  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito,  tri- 
setimo  de  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  S\ia  Magcstade  o  Imperador. 

Prancisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos^ 
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DECRETO  N.*  2.303  —  de  13  de  Novembro  de  1858. 

Eleva  á  eathegoria  de  Batalhão,  a  Secção  da  reserva  numero 
treze  da  Guarda  Kacional  da  Provinda  do  RiodeJamiro. 

Attcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  elevada  á  catkiegoria  de  Batalhão,  de 
seis  Companhias,  com  a  designação  de  decimo  primeiro,  a 
Secção  de  Batalhão  da  reserva  numero  treze;  creada  no  Mu- 
nicípio de  Paraty  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  numero  novecentos  o  oitenta,  de  seis  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  c  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oilO|  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRFfO  N.*  2.30Í  —  de  13  de  Novembro  de  1858. 

Reduz  á  Secção  de  Batalhão  de    três  Companhias,  o  Ba- 

talhão  de  ínfanleria  numero  vinte  hum  do  serviço  activo 

da  Guarda  Nacional  da  Provinda  do  Pará. 

Attcndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Pará;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  reduzido  á  Secção  de  Batalhão  de  três 
Companhias,  com  a  designação  de  terceira  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Pará,  o  Batalhão  de  In- 
fanteria  numero  vinte  hum,  creado  no  Município  de  Melgaço 
da  mesma  Província ,  e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  c  oitenta  c  hum,  de  oíio  de  .Maio  de  mil  oi- 
tocentos ciiyx)cnta  c  dous. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Consc* 
lho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  do  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  2.305  —  de  2a  de  Novembro  de  18S8. 

Declata  de  1  /  Entrancia  a  Comarca  do  Siridó,  creada  na 
Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  Co* 
tnarca  do  Siridó,  ci^eada  na  Protíneia  do  Rio  Grande  do  Norte 
pela  Lei  da  respectiva  Assemblca  Legislativa  de  treze  de  Julho 
deste  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito»  tri^^ 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslado  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de   Vasconcellos. 


DECRETO  N.^  2.306  —  de  20  de  Novembro  de  1838. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Si- 
ridó, creada  na  Protincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Siridó» 
ultimamente  creada  na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  ven^ 
cera  o  ordenado  annual  do  seiscentos  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelloe. 
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DECRETO  N.»  2.307  — de  20  de  Novembro  de  1858. 

Augmenta  o  vendmento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade 
de  Itabira,  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cento  e  cíncoenta  mil  réis  o 
vencimento  annual  do  Carcereiro  da  Cadôa  da  Cidade  de  Ita- 
bira na  Província  de  Minas  Gcraes. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  P&lacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.'»  2.308  —  de  20  de  Novembro  de  1858. 

Crêa  no  Termo  de  Cangussú,  na  Provinda  de  5.  Pedro, 
.    o  lugar  de  Juiz  Slunicipal,  que  accumulará  as  funcçõts 
de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  crcado  no  Termo  de  Cangussú,  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará 
as  funcçôes  de  Juiz  dos  Orphaos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


Digitized  by 


Google 


(5Í5) 

DECRETO  N.*  2.309  —  de  20  de  Novembro  de  1858. 

Augmenta  o  vencimenlo  do  Carcereiro  da  Cadea  da  Cidade 
de  Valença,  na  Promncia  do  Rio  de  Janeiro* 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cenlo  cincoenta  mil  réis  o 
Tcncimcnto  annual  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Cidade  de  Va- 
lença na  Provincia  do  llio  de  Janeiro. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  llio  de  Janeiro 
cm  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  v.  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.310  — de  24  de  Novembro  de  1858. 

Augmenla  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade 
do  Bananal,  Provincia  de  S.  Paulo, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  tresentos  mil  réis  o  venci- 
mento annual  do  Carcereiro  da  Cadôa  da  Cidade  do  Bananal, 
Provincia  de  S.  Paulo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  no  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.*  2.311  —  de  27  de  Novembro  de  1858. 

Augmenía  o  vencimenlo  do  Careereiro  da  Cadéa  d<t  Capiíal 
da  Promnaa  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segninte: 

Art.  UníGO.  Fica  elevado  a  seiscentos  mil  réis  o  venci- 
mento annual  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Capital  da  Província 
da  Parahbya. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^  assim 
o  tenha  entendido  b  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.312  — de  27  de  Novembro  de  1858. 

Promulga  a  Convenção  celebrada  neíta  Corte  em  2  de  Junho 
de  1858  para  o  ajuste,  por  meio  de  huma  Commissão 
Mixta^  das  reclamações  pendentes  enlre  o  ímpeiio  e  a  Grua 
Bretanha. 

Tendo-se  concluido  e  assignado  nesta  Corte  no  dia  2  de 
Junho  do  corrente  anno  huma  Convenção  para  o  ajuste,  por 
meio  de  huma  Commissão  Mixta,  das  reclamações  pendentes 
entre  o  Império  e  a  Grãa  Bretanha ;  e  tendo  sido  esse  acto 
ratificado  pelas  Altas  Partes  Contractantes,  c  trocadas  as  rati- 
ficações na  Cidade  de  Londres  no  dia  nove  de  Setembro  pró- 
ximo passado :  Uci  por  bem  Mandar  que  a  dita  Convenção  seja 
observada,  e  cumpridas  inteiramente  as  estipulações  que  nella 
se  contém. 

O  Visconde  de  Maranguape,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim 
entendido  e  expeça  para  esse  fim  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Jôheiro  em  vinte  e  sete  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape. 
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Nós  Dom  Pedro  U  >  Imperador  Constitucional  c  Di^fensor 
Fcrpeluo  do  Brasil,  &c.,  Faltemos  saber  a  todos  os  que  a  pre- 
sente Carta  de  confírmação,  approvação  e  ratificação  vicem  que, 
aos  dous  dias  do  corrente  mez  e  annose  concluio  e  assígnou  nesta 
€órte  do  ttio  do  Janeiro,  entre  Nós  e  Sua  Magcstade  a  Kainlia 
do  Reino  Unido  da  GrâaBretapba  e  Irlanda,  pelos  respectivos 
Plenipotenciários,  que  seachavão  munidos  dos  necessários  plenos 
poderes,  buma  Convenção  para  a  decisOo,  por  huma  Commissão 
Mixta,  de  reclamações  entre  o  Governo  do  Brasil  e  o  do  dito 
Kcino  nos  termos  da  mesma  Convenção,  cujo  tbeor  he  o  se* 
guinte : 

Havendo  cm  varias  épochas,  desde  a  data  da  declaração 
da  Independência  do  Império  do  Brasil,  sido  Teitas  diversas  re- 
clamações contra  o  Governo  de  Sua  Magcstade  o  Imperador  do 
Brasil  da  parte  de  corporações,  companhias,  c  individuo»  súb- 
ditos de  Sua  Magcstade  Britannica,  e  contra  o  Governo  de  Sua 
Magcstade  Britannica  da  parte  de  corporações,  companhias, 
c  indivíduos  súbditos  de  Sua  Magcstade  o  Imperador  do  Brasil^ 
e  estando  ainda  algumas  dessas  reclamações  pendentes  ou  con- 
sideradas por  hum  ou  outro  dos  dous  Governos  como  não  de- 
cididas, Sua  Magcstade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magcstade 
a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Grãa  Rretanha  e  Irlanda,  enten- 
dendo que  a  decisão  de  tacs  reclamações  muito  contribuirá 
para  a  manntenção  dos  sentimentos  de  amizade  que  subsistem 
entre  os  dous  Paizes,  resolverão  entrar  em  ajustes  para  este 
cfleito  por  meio  de  huma  Convenção,  e  nomearão  para  esse 
fim  seus  Plenipotenciários;  a  saber: 

Sua  Magcstade  o  Imperador  do  Brasil,  ao  lUm.  e  Exm.  Sr. 
Sorgjo  Teixeira  de  Macedo,  do  Seu  Conselho,  Seu  Enfiado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  em  disponibilidade,. 
Grão  Cruz  da  Ordem  da  Rosa  e  da  Portugueza  de  Chrísto, 
Commendador  das  Ordens  de  S.  Gregório  Magno,  de  S.  Maurício 
e  S.  Lazaro,  e  da  Imperial  Angélica  Constantiníana  de  S.  Jorge, 
membro  da  Camará  dos  Deputados,  &c.,  i&c,  &c. 

E  Sua  Magcstade  a  Rainha  do  Reluo  Unido  da  Grãa  Breta- 
nha e  Irlanda,  ao  Honrado  Peter  Campbell  Scarlett,  Companheira 
da  muito  lionrada  Ordem  do  Ikioho,  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magcstade  Britannica,  na  Corte 
do  Rio  de  Janeiro  ice.  &c.  &c. 

Os  quaes,  depois  de  se  terem  reciprocamente  conununicado 
fievs  plenos  poderes,  que  torão  achados  em  boa  o  devida  fórma,. 
concordarão  no  seguinte : 

Artigo  !.'> 

As  Altas  Partes  Contractantes  coueordão  em  que  Iodas  as 
retiamações  da  parte  de  corporações,  companhias,  e  indivíduos 
súbditos  do  Sua  Magcstade  o  Imperador  do  Brasil  contra  a 
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Governo  de  Sua  Magcstade  Britannica,  c  iodas  as  rcclamaçjk^s 
da  parte  de  corporações,  companhias,  e  indivíduos  súbditos 
de  Sua  Magestadc  Britannica  contra  o  Gorverno  de  Sua  Magestadc 
o  Imperador  do  Brasil,  que  tenhSo  sido  apresentadas  a  qualquer 
dos  dous  Governos  para  interpor  seus  oíncios  para  com  o  outro 
desde  a  data  da  declaração  da  Independência  do  Império  do 
Brasil,  que  ainda  n9o  estiverem  decididas,  ou  forem  consideradas 
como  ainda  nSo  decididas  por  qualquer  dos  dous  Governos, 
assim  como  quacsquer  outras  reclamações  que  se  possdo  apre- 
sentar  dentro  do  tempo  especificado  no  art.  3.»  desta  Convenção, 
serão  submcttídas  a  dous  Commissarios  nomeados  da  maneira 
seguinte ;  a  saber:  hum  Commissario  será  nomeado  por  Saa 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  e  outro  por  Sua  Magcstade 
Britannica. 

Sua  Magestadc  o  Imperador  do  Brasil  c  Sua  Magestade 
Britannica  nomearão  respectivamente  hum  Secretario  -para  a 
Commissão,  o  qual  terá  o  direito  de  servir  de  Commissario  no 
caso  de  temporário  impedimento  ou  ausência  do  Commissario 
de  seu  Governo,  e  também  no  caso  de  morte  ou  definitiva  au- 
sência ou  impedimento  do  dito  Commissario,  ou  no  caso  de 
deixar  este  de  prestar-so  ao  exercício  de  suas  funcçõcs,  até  á 
nomeação  e  posse  de  hum  novo  Commissario  nomeado  cm  logar 
do  dito  Commissario. 

No  caso  de  morte  ou  definitiva  ausência  on  impedimento 
do  Commissario  de  qualquer  dos  lados,  ou  no  caso  do  Commissario 
do  qualquer  dos  lados  deixar  de  prestar-sc  ao  serviço.  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  do  Brasil  ou  sua  Magestade  Britannica, 
nomeará  immediata  c  respectivamente  outra  pessoa  para  servir 
de  Commissario,  em  logar  do  precedentemente  nomeado. 

No  caso  de  ser  o  Secretario  de  qualquer  dos  lados  nomeado 
Commissario  cflectivo.  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil, 
ou  Sua  Magestade  Britannica,  nomeará  immediata  e  respectiva- 
mente huma  outra  pessoa  para  servir  de  Secretario,  em  logar 
do  Secretario  preccndentemente  nomeado. 

Os  Commissarios  se  reunirão  no  Rio  de  Janeiro  no  pe- 
ríodo conveniente  mais  breve  depois  que  tiverem  sido  nomeado»^ 
e  antes  de  procederem  a  seus  trabalhos,  lavraráO  e  assignarão 
huma  declaração  solemne,  promettendo  imparcial  e  cuidado- 
samente examinar  e  decidir  segundo  os  dictames  da  sua  razão, 
e  em  conformidade  com  a  justiça  c  equidade,  sem  medo,  favor, 
ou  afTeiçSo  a  seus  paizes,  todas  as  reclamações  que  lhes  forem 
apresentadas,  respectivamente,  da  parte  dos  Governos  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magestade  Britannica. 
Essa  declaraçrio  será  lançada  nas  actas  de  suas  sessOes. 

O  Secretario  de  qualquer  dos  lados,  que  pela  primeira  vez 
for  chamado  a  servir  de  Commissario,  deverá  lavrar  e  assignar 
huma  drclaraçilo  semelhante,  antes  de  entrar  em  exercício;  e 
pssa  declaração  será  registrada  da  nícsma  maneira  da  precedente. 
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Os  Commissarios,  antes  de  procederem  a  outfos  trabalhos^ 
nomearáõ  huma  terceira  pessoa  para  servir  de  arbitro  ou  lou- 
vado em  qualquer  caso  ou  casos  em  que  possão  divergir  de  opinião^ 

Se  ndo  puderem  concordar  na  nomeação  da  mesma  pessoa  9 
o  Commissario  de  cada  lado  nomeará  huma  pessoa ;  e  em  todo 
c  qualquer  caso  em  que  os  Commissarios  divergirem  de  opiniSo 
na  decisão  que  tiverem  de  dar,  a  sorte  decidirá  qual  dessas 
duas  pessoas  será  o  arbitro  ou  louvado  para  aquelie  caso  em 
particular. 

A  pessoa  assim  designada  para  arbitro  ou  louvado,  antes 
de  funccionar  como  tal  em  qualquer  caso,  deverá  lavrar  e  as- 
signar  huma  declaração  solemne  cm  forma  semelhante  áquella 
que  devem  lavrar  c  assignar  os  Commissarios;  e  esta  decla- 
ração será  igualmente  registrada  no  livro  das  actas. 

No  caso  de  morte,  ausência  ou  impedimento  dessa  pessoa^ 
ou  no  caso  de  demittir-se  do  emprego,  ou  cessar  de  prestar-se 
ao  serviço  de  arbitro  ou  louvado,  huma  outra  pessoa  será  no- 
meada pela  rórma  descripta,  para  cmpregar-se  como  arbitro 
ou  louvado  em  logar  da  precedentemente  nomeada,  e  lavrará 
c  assignará  huma  declaração  solemne  como  a  já  mencionada* 

Artigo  2.» 

Os  Commissarios  procederão  immediatamente  ao  cxa«ne 
das  reclamações  que  forem  levadas  ao  seu  conhecimento. 

Examinarão  e  decidirão  de  taes  reclamações  na  ordem  c 
da  maneira  que  Julgarem  apropriada,  mas  unicamente  segundo 
as  provas  e  informações  que  lhes  forem  fornecidas  pelos  respec- 
tivos Governos,  ou  em  nome  delles. 

Serão  obrigados  a  receber  e  examinar  todos  os  documentos 
escriptos  ou  impressos  ou  informações  que  lhes  forem  apre- 
sentados pelos  respectivos  Governos,  ou  em  seu  nome,  em  sus- 
tentação ou  impugnação  de  qualquer  reclamação,  e  a  ouvirem, 
se  isso  for  requerido,  huma  pessoa  de  qualquer  dos  lados  por 
parte  de  qualquer  dos  Governos  como  seu  advogado,  ou  Agente, 
em  cada  reclamação  separada. 

Não  podendo  os  dous  Commissarios  achar-se  do  accordo 
em  alguma  reclamação,  recorrerão  ao  arbitro  ou  louvado  que 
tiverem  nomeado,  ou  que  a  sorte  designar;  c  esse  arbitro  ou 
louvado,  depois  de  ter  examinado  as  provas  a  favor  e  contra 
a  reclamação,  e  de  ter  ouvido,  sendo  requerido,  huma  pessoa 
de  qualquer  dos  lados,  e  de  ter  conferenciado  com  os  Com- 
missarios, decidirá  o  caso  a  flnal,  sem  appellação. 

A  decisão  dos  Commissarios,  assim  como  a  do  arbitro  ou 
louvado,  sobre  cada  reclamação,  será  dada  por  escripto  e  as- 
signada. 

Cada  hum  dos  Governos  poderá  nomear  huma  pessoa  para 
assistir  á  Commissão  como  Agente  por  sua  parle  para  aprc- 
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sentar  c  sustentar  reclamações,  ou  impugnar  as  roclamaçôes 
contra  elle  Teitas,  e  para  represental-o  em  gorai  cm  todas  as  ma- 
térias connexas  com  taes  investigações  e  decisões. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magcstade  a 
Bainha  da  Grãa  Bretanha  e  Irlanda ,  pela  presente  promettem 
solemno  e  sinceramente  considerar  a  decisão  dos  Commissarios, 
ou  do  arbitro  ou  louvado  segundo  o  caso,  como  absolutamente 
íinal  e  oonclusa  sobre  cada  reclamavão  por  elles ,  ou  por  cUe 
julgada,  e  a  dar  plena  execução  á  tacs  decisões  sem  objecção, 
evasiva,  ou  demora. 

Artigo  3." 

Todas  as  reclamações  serão  apresentadas  á  Commissão 
dentro  de  doze  mczcs  a  datar  do  dia  de  sua  primeira  reunião, 
excepto  no  caso  de  se  allegarem  razões  de  demora  julgadas 
satisfactorias  pela  Commissão,  ou  pelo  arbitro  ou  louvado 
quando  os  Commissarios  divergirem  de  opinião  a  esie  respeito; 
e  nesse  caso  o  período  para  apresentar  a  reclamação  poderá 
ser  prolongado  por  tempo  que  não  exceda  a  seis  mezcs. 

Os  Commissarios  por  esta  Convenção  ficão  obrigados  a 
celebrar  para  o  exame  das  reclamações  ao  menos  oito  sessões 
em  cada  mez,  a  começar  da  data  da  sua  primeira  reunião  até 
ao  flm  do  seus  trabalhos. 

Os  Commissarios  serão  obrigados  a  examinar  e  decidir 
todas  as  reclamações  dentro  de  dous  aonos  a  datar  do  dia  de 
sua  primeira  reunião,  excepto  se  por  causa  de  alguma  sus- 
pensão imprevista  e  inevitável  de  suas  sessões,  os  dous  Go- 
vernos concordarem  mutuamente  na  prolongação  do  tempo. 

O  arbitro  ou  louvado  será  obrigado  a  dar  a  sua  decisão 
final  em  qualquer  reclamação  dentro  de  quinzo  dias  da  data 
em  que  a  reclamação  for  submeltida  á  sua  consideração,  a 
menos  de  entenderem  os  Commissarios  que  be  absolutamenla 
necessário  hum  período  mais  extenso. 

Os  Commissarios,  ou  o  arbitro,  ou  louvado  se  ellcs  não  po* 
derem  chegar  a  hum  accordo,  serão  os  competentes  para  de- 
cidir em  cada  caso  se  a  reclamação  foi  ou  não  devidamente 
feita  ou  apresentada  no  seu  todo,  ou  em  alguma  de  suas  partes, 
e  qual  delias,  segundo  o  verdadeiro  espírito  e  fim  desta  Con- 
vcn-çâo. 

Artigo  4." 

Todas  as  sommas  que  forem  concedidas  pelos  Commis- 
sarios, ou  pelo  arbitro  ou  louvado,  f)or  conta  de  qualquer  re- 
clamação, serão  pagas  por  aquellc  dos  dous  Governos,  a  quem 
competir,  ao  outro  dentro  de  doze  mezes  depois  da  data  da 
decisão,  sem  juros,  esem  deducção  alguina,  salva  a  que  vai 
especificada  no  art.  C«° 
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Artigo  S."» 

As  Altas  Partes  Contractantcs  promcttem  considerar  o  rc* 
sultado  das  conferencias  desta  Com  missão  como  pleno,  per- 
feito, e  definitivo  (i^uste  de  todas  as  reclamações  contra  cada 
hum  dos  dous  Governos,  que  tenhão  |)or  ongem  qualquer 
transacção  de  data  anterior  à  troca  das  Ratificações  da  presente 
Convenção,  e  prometlem  mais  considerar  e  tratar  desde  a  con» 
clusdo  dos  trabalhos  da  Commissão  como  decididas,  e  elimi- 
nadas, c  de  entflo  por  diante  inadmissíveis,  todas  e  quacsquer 
dessas  reclamações,  quer  tenhão,  quer  não,  sido  levadas  ao  co« 
nhecímento,  feitas,  apresentadas,  ou  expostas  á  mesma  Com- 
missão. 

Artigo  6." 

Os  Commissarios  e  o  arbitro  ou  louvado,  com  a  assistência 
dos  Secretários,  terão  hum  accurado  registro,  c  actas  correctas, 
ou  nota  de  todos  os  seus  trabalhos,  com  as  respectivas  datas» 
c  nomcaráõ  e  empregaráõ  hum  Escripturario ,  se  for  neces- 
sário, para  os  ajudar  no  expediente  dos  negócios  que  vierem 
à  sua  presença. 

Cada  hum  dos  Governos  pagará  ao  seu  Commissario  hum 
ordenado  que  não  exceda  de  seis  contos  de  réis,  ou  seiscentas 
e  setenta  e  cinco  libras  esterlinas,  por  anno ,  o  cuja  somma 
será  a  mesma  para  ambos  os  Governos. 

Cada  Governo  pagará  ao  seu  Secretario,  como  ordenado» 
huma  somma  que  não  exceda  de  três  contos  de  réis,  ou  tre- 
sentas  e  trinta  e  sete  libras  esterlinas  e  dez  schillings  por 
anno,  e  essa  somma  será  sempre  a  mesma  para  cada  Governo. 

O  Secretario  de  qualquer  dos  lados,  em  quanto  servir  como 
Commissario,  receberá  o  mesmo  ordenado  annual  que  receber 
o  Commissario,  ficando  entendido  que  cessa  durante  esse  tempo 
o  seu  ordenado  de  Secretario. 

O  ordenado  do  arbitro  ou  louvado  será  o  mesmo  mar- 
cado annualmento  por  esta  Convenção  para  cada  Commissario, 
pago  porém  na  proporção  do  tempo  em  que  tiver  sido  em- 
pregado. 

O  ordenado  do  Escripturario,  se  tiver  de  ser  nomeado, 
não  excederá  de  dous  contos  de  réis,  ou  duzentas  e  vinte  cinco 
libras  esterlinas  por  anno. 

Todas  as  despezas  da  Commissão,  incluindo  as  contingentes, 
serão  pagas  por  meio  de  huma  proporcional  dedueção  feita 
nas  sommas  mandadas  pagar  pelos  Commissarios,  ou  pelo  ar- 
bitro, ou  louvado,  segundo  o  caso,  com  tanto  que  essa  dedue- 
ção não  exceda  de  cinco  por  cento  das  sommas  mandadas  pagar. 

Sc  houver  deficit,  será  elle  supprido  pelos  dous  Governos. 
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Artigo  7.° 

A  presente  Convenção  será  ratificada  por  Sua  Magcstade 
o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magestade  Britannica,  e  as  Rati- 
ficações serfio  trocadas  cm  Londres  o  mais  breve  que  possa  ser 
dentro  de  seis  mezes  contados  da  sua  data. 

£m  fé  do  que  os  respectivos  Plenipotenciários  a  assignárão, 
€  lhe  puzérão  os  sellos  de  suas  armas. 

Feita  no  Rio  de  Janeiro,  aos  dous  dias  do  Junho,  do 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito. 

(L.  S.)    Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 
(L.  S.)    P.  Campbell  Scarlett. 

E  sendo-nos  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  theor  ficja 
acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  examinado  por  Nós 
tudo  o  que  nella  se  contém,  a  Approvamos ,  Ratiflcamos  e 
Confirmamos,  assim  no  todo  como  em  cada  hum  de  seus  ar- 
tigos e  estipulações,  e  pela  presente  a  Damos  por  flrme  c  va- 
liosa para  produzir  o  seu  devido  eíTeito;.promettendo  em  fé  e 
palavra  Imperial  observal-a  e  cumpril-a  inviolavelmeute ,  e 
fazel-a  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  Fizemos  passar  a  pre- 
sente Carta  por  Nós  assignada,  passada  com  o  sello  grande  das 
armas  do  Império,  c  referendada  pelo  nosso  Minisiro  e  Se- 
cretario d'£stado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Hio  de  Janeiro  aos  sete  dias  do  mez 
de  Junho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito. 

(L.  S.)    Pedro,  Imperador,  com  Guarda. 

Visconde  de  Màranguape. 


DECRETO  N.<»  2.313  —  de  4  de  Dezembro  de  1858. 

Manda  comprehender  no  1/  disíricio  da  arrecadação  do  ím- 
poslo  sobre  a  aguardente  do  paiz  a  Ilha  de  Paquelá. 

Attendendo  ao  que  Me  represenlárflo  diversos  Commer- 
cíantes  da  Ilha  de  Paquetá,  e  Usando  da  autorisaçOo  concedida 
pelo  art.  15,  §  l/^  da  Lei  n.*"  840  de  15  de  Selcmbro  de  1855, 
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Hei  por  ][>cm  Ordenar  que  a  Ilha  de  Paquctá  fique  d*ora  em 
diante  pertencendo  ao  l.""  dislricto,  denominado  daCidadé, 
«reado  para  a  arrecadação  do  imposto  de  20  7o  sobre  o  con- 
sumo da  aguardente  de  producçâo  do  paiz ;  alterado  assim  o 
art.  2."  do  Decreto  n."  2.169  do  1.*  de  Maio  deste  anno^  que 
comprehendcu  no  districto  do  interior  a  mesma  Ilha. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  da  Meil  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d  Estado  doá  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincóenta  c  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sousa  Franco. 


DECRETO  N.»  2.314  — de  4  de  Dezembro  de  1888. 

Altera  algumas   disposições    do   regulamento  do   imposto 
do  sello. 

tJsando  da  autorisaçSo  concedida  pelo  art.  15  §  2.''  da  Lei 
n.*  840  de  15  de  Setembro  de  1855 — Hei  por  bem  Ordenar  o 
i^eguínté : 

Ari.  l.""  Os  escriptos  á  ordem  poderfio  ser  sellados  em 
qualquer  tempo,  no  lugar  em  que  tiverem  de  ser  pagos,  com 
tanto  que  o  sejSo  antes  do  aceite,  transferencia  ou  pagamento : 
ficando  assim  alteradas  as  disposições  do  §  3."^  art.  19  e  art. 
29  do  Regulameuto  de  10  de  Julho  de  1850,  na  parte  em 
que  se  referem  aos  mesmos  escriptos,  e  sujeita  a  infracção 
ás  penas  do  §  4^''  do  art.  13  da  Lei  de  21  de  Outubro  de 
1843,  combinado  com  o  art.  13  da  Lei  de  26  de  Setembro 
de  1857. 

Art.  2.*  Os  títulos  de  nomcaçSo  interina,  comprehendidas 
as  provisões  dos  Parochos  cncommendados,  os  de  substituição 
e  outros  que  não  devem  durar  mais  de  anno,  e  os  de  empre- 
gados de  rendimento  menor  de  50;ft,  pagarão  o  séllo  do  art.  85 
do  citado  Regulamento  antes  do  assentamento  em  folha  para 
a  percepção  dos  vencimentos,  na  forma  das  Instrucções  de  16 
de  Janeiro  de  1854. 

Art.  S.""  As  patentes  dos  OíBciaes  da  Guarda  Nacional,  as 
nomeações  de  Inspectores  de  quarteirão ,  e  os  títulos  de  que 
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traia  o  artigo  antecodente  que  n8o  carecerem  de  assenWmenfo, 
serão  sellados  antes  da  posse  e  eiercicio  dos  nomeados. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  íandro 
em  quatro  de  Dezembro* de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Bernardo  d$  Souza  Frmc^. 


DECRETO  N.*  2.315— de  11  de  Dezembro  de  18â8. 

Ikilara  dt  1.*  Entrancia  a  Camarea  de  Parintin$,  creaia 
na  Provinda  do  Amazonas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  Co- 
marca de  Parintins,  creada  na  Província  do  Amasonas,  pela  Lei 
da  respectiva  Assembléa  Legislativa,  numero  oitenta  e  d»us,  d* 
vinte  quatro  de  Setembro  deste  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconoellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Çom  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.316  — deli  de  Dezembro  de  1858. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Parintins,  creada  na  Provinda  do  Amazonas, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Parin- 
tins, creada  na  Província  do  Amasonas,  terá  o  ordenado  annaal 
de  seiscentos  mil  réis. 
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'rancisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Cons6- 
tfinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
o  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslado  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


►ECRETO  N.*  2.317  —  de  14  de  Dezembro  do  1858. 

ga  do  Batalhão  de  Infantaria  n.*"  h  da  Guarda  Nacional 
Provinda  de  5.  Paulo  os  Guardas  qualificados  nos  Mu- 
npios  de  Campo  Largo  e  Piedade^  e  créa  nelles  huma 
^  de  Batalhão  e  huma  Companhia  avulsa  de  Infantaria. 

Utendendo   á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  de 

lalo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

^rt.  l.^"    Ficão  desligados  do  Batalhão  de  Infantaria  n."*  4 

uarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo  os  Guardas  qua- 

ios  nos  Municípios  de  Campo  Largo  e  Piedade  na  mesma 

tncia,  e  reduzido  aquelle  Batalhão  ao  numero  de  seis  Com- 

lias. 

4rt.  2«^    Flc9o  creadas  no  Município  de  Campo  Largo 

I  Secção  de  Batalhão  de  três  Companhias,  com  a  desig- 

>  de  quinta  ao  serviço  activo,  e  no  da  Piedade  huma  Com- 
ia avulsa  de  Infantaria  do  mesmo  serviço,  revogado  nesta 

o  Decreto  n.<>  1.210  de  25  de  Julho  de  1853. 
iti.  3.^    A  referida  Secção  e  a  Companhia  avulsa  de  In- 
ria  terão  as  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados 
Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  Lei. 
íosé  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Heu  Conselho ,  Mi- 

>  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
1  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
uatone  de  D^^mbro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito , 
limo  sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jos4  Tliomas  Nabuco  de  Araufo, 


itm 
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DECRETO  N.^  2.318  — do  22  de  Dezembro  de  1858. 

Providencia  sobre  a  confecção  e  organisaçõo  do  Código  Civil 
do  império. 

Visto  o  approvado  o  parecer  da  Commissão  encarregada 
de  rever  a  consolidação  das  Leis  Civis  ,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  1.°  O  Meu  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  contractarà  com  hum  Jurisconsulto  da  sua  es- 
colha a  confecção  do  Projecto  do  Código  Civil  do  Império. 

Art.  2.^'  Feito  o  Projecto,  será  examinado  por  huma  Com- 
missão  de  sete  Jurisconsultos  da  Corte  e  Império,  presidida 
por  hum  dos  Meus  Conselheiros  d' Estado,  vencendo  os  seus 
membros  as  gratificações  que  Torem  marcadas. 

Serão  dadas  as  necessárias  instrucções  para  as  conferencias 
da  commissâo,  protocollo  dos  motivos  do  Projecto  e  demais 
providencias   que  convier  á  boa  organisaçdo  deste   trabalho. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro o  Secretario  d'E$tado  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
dous  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  n  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.«  2.319  — de  24  de  Dezembro  de  1858. 

Aulorisa  hum  credito  extraordinário  da  qtiantia  de  386.250^ 
réis  para  compUinenlo  das  despezas,  que  se  teem  de  fazer 
com  a  execução  das  obras  da  construcção  de  hum  cáeserua 
desde  a  praça  da  Gloria  até  a  travessa  dos  Cannetitas, 
no  largo  da  Lapa. 

liei  por  bem ,  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Autorisar,  do  conformidade  com  o  paragrapho  3,"  do  art.  4.*» 
da  Lei  n.°  589  do  9  de  Setembro  1850,  o  credito  extraordi- 
nário da  quantia  de  trezentos  sessenta  e  seis  contos  duzentos 
e  cincoenta  mil  réis,  para  complemento  das  despezas  que  se 
teem  de  fazer  com  a  exccuçAo  das  obras  da  construcção  de  hum 
cáes  e  rua  —  desde  a  praça  da  Gloria  até  a  travessa  dos  Car- 
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melitas,  no  largo  da  Lapa —  na  forma  do  contracto  approvado 
pelo  Decreto  n.'»  2.062  de  23  de  Dezembro  de  1857;  de- 
Tendo  ser  esta  medida,  em  tempo  opportuno,  levada  ao  conhe- 
cimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  dous  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
Irigesimo  sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


DECRETO  N.*»  2.320  — de  28  de  Dezembro  1858. 

Concede  a  Paulo  Victor  Doucy,  privilegio  por  doze  annos 
para  o  processo  por  elle  inventado  para  aperfeiçoar,  e  sim- 
plificar a  fabricação  de  certos  instrumentos  indispensáveis 
aos  trahalhos  m^chanicos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Paulo  Victor  Doucy,  o 
de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  22  do 
'  corrente  mez,  tomada  sob  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d*Estado,  exarado  em  Consulta  de  22  de 
Novembro  ultimo :  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  doze 
annos  para  o  processo  por  elle  inventado  para  aperfeiçoar,  e  sim- 
plificar a  fabricação  de  certos  instrumentos  indispensáveis  aos 
trabalhos  mechanicos,  constantes  dadescripção  e  desenho»  que 
apresentou»  e  ficão  competentemente  archivados. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Dezembro  ide  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo 
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DECRETO  N.«  2.321  —  de  28  do  Dezembro  de  18S8. 

Autorisa  o  credito  supplementar  de  298.060 ;(!> 762  parm 
as  despezas  de  diversas  rubricas  nos  exercidos  de 
1857  — 1858.       • 

Attendendo  á  insufflciencia  do  credito  votado  pelo  art.  6.* 
da  Lei  n.''  884  dol.""  de  Outubro  de  1856  para  as  despezas 
da  Repartição  da  Guerra,  em  diversas  rubricas  do  exercício  de 
1857  — 1858,  Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  oCoDselho  de  Mi* 
nistros  e  em  conformidade  do  §  2."*  do  art.  4.<*  da  Lei  n.**  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Autorisar  o  credito  supplementar 
de  298.060^62,  distribuído  conforme  a  tabeliã  que  com  este 
baixa,  devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo  competente 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  encarregado 
interinamente  dos  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  ex- 
peça os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  oito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de;  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  Deereto  deeta  data 
que  autortoa  o  credito  supplementar  de 

Art.  6.^    Da  Lei  n.*  884  do  !.•  de  Outubro  de  1856: 


S  !.•    Secretaria  d'Estado  e  repartições  an- 

nexas 34.W7WÍ7 

§  6.^    ArsenaesdeGuerra,  armazéns  de  artigos 

bellícos  e  Conselhos  administrativos.  134 .  524;|^297 
S  8.^    Commandos  d'Armas  e  Inspecções  dos 

Corpos 6.246*795 

§11.    Corpo  deSaude 6.85W590 

§19.    Obras  Militares 33.948»6*6 

§  20.    Diversas  despezas  e  eventuaes 81 .611*777 

298.060»762 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Dezembro  de  1858.  — 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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:RKT0  N.*  2.322— de  29  de  Dezembro  de  1858. 

fôr  em  execução  na  Provinda  de  Mato  Grosso  o  D«- 
!».•  2.029  deiSde  Novembro  do  anno  próximo  pas- 
,  que  deu  organisação  á  Guarda  Nacional  das  Pro- 
as  Umitrophes  com  os  Estados  vizinhos. 

do  Ouvido  o  Presidente  da  Provincia  de  Mato  Grosso, 
r  bem  Decretar  o  seguinte; 

;.  Único.  As  disposições  do  Decreto  n.«  2.029  de  18 
smbro  do  anno  próximo  passado,  que  deu  nova  orga- 
á  Guarda  Nacional  das  Provincias  limitrophes  com  os 
vizinhos,  terão  execução  em  todo  o  território  da  Pro- 
le Mato  Grosso. 

lé  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho ,  Ml- 
i  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
te  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
10  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Zom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


CRETO  N.«  2.323-  de  29  de  Dezembro  de  1858. 

o  Termo  de  Baiataes,  da  Provincia  de  S.  Paulo ,  o 
r  de  Juiz  MunicivaU  q^  accumulará  as  funcçôes 
de  Juiz  de  Orphãos. 

i  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
verá  no  Termo  de  Ratatacs,  na  Provincia  de  S.  Paulo, 
liz  Municipal,  que  accumulará  as  funcçôes  de  Juiz  de 
s.  .... 

»é  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
3  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
te  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
IO  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

[!om  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

José  Thomaz  Nahuco  de  Ara^o. 
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DECRETO  N.**  2.324  — de  29  de  Dt^zenibro  de 

Approva  os  Estaíuíós  da  Companhia  da  Estrark 
de  Tamandaré  á  margem  do  Itio  Vna. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Dircctoríí 
paiihia  organísada  para  a  construcçâo  do  huma  Eiitrac 
destinada  a  ligar  o  porto  de  Tamandan*  ú  parte  infer: 
Una,  na  Provincia  de  Pernambuco,  i>  úii  eonrormid; 
lílUnha  immediata  Resolução  de  22  da  corrente  me; 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  úi 
d'Estado  exarado  em  Consulta  de  6 :  HH  por  bem 
os  Estatutos  que  a  devem  reger,  e  que  com  este  1 
signados  por  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Impcria, 
p  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  i 
em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oiloceulos  cincoei 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperad 

Sérgio  Teixeira  di 

Estatutos  da  Companhia  da  Fm  trácia  d 

de  Taniandaré  Á  niargem  d»  lti«i  I  na 

se  refere  o  Decreto  de^iat  duin 

TITULO  I. 

DA  ORGANISAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

,     .  ,  CAPITULO  I. 

Fins  da  Sociedade^  -r  Capital^  —  Duração,  ~  Fm 
serva — e  Dividemlo. 

Art:  1.*  Sob  o  nome  de  Companhia  da  Estrada  d 
(Tamandaré  á  margem  do  Rio  Una,  fica  creada  ne^ta 
de  Pernambuco  huma  Sociedade  anonyiníi,  por  acçiles 
fM^nrormidade  com  o  Decreto  n."  1.980  de  58  de  Selí 
.1857»  e  contracto  a  que  serefere,  conslruir  huma  E 
ferro»  que  ligue  o  porto  de  Tamandaré  :í  margem  do 
.assim  como  as  obras  accessorias  que  lhe  forem  iutimi 
gadas,  e  ei^ploral-o  durante  os  sessenta  e  seis  aanos 
vilegio»  constante  do  mesmo  Decreto. 

Ari.  ^.*  A  duração  da  Sociedade  será  a  mesma 
vilegio,  e  a  sua  sede  nesta  Cidade  do  Recire,  de  miiT* 
com  a  primeira  das  condições  do  supracilado  contra^ 
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Ari.  3/  O  prazo  da  duração  da  Sociedade  poderá  todavia 
ser  au;{iiieiitado,  e  a  sua  sede  mudada  para  Tamandaré,  quando 
assim  o  determinar  a  maioria  dos  accionistas»  e  mediante  appro- 
vaçdo  do  Governo. 

Art.  k.""  O  capital  da  Sociedade  será  de  oitocentos  contos 
de  réis,  divididos  cm  oito  mil  acçOcs  ou  apólices  de  cem  mil 
réis  cada  huma,  e  poderá  ser  elevada  por  deliberação  da  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas,  quando  for  conveniente  dar  maior 
desenvolvimento  á  empresa  pela  construcção  de  ramaes,  de  que 
Irata  a  5/  condição  do  contracto  annexo  ao  Decreto  n.*  1.980, 
assim  como  parte  dellc  poderá  ser  obtido  pela  emissão  de  ti- 
tulos  ao  portador,  vencendo  hum  juro  íiio,  e  com  as  vantagens 
que  forem  determinadas. 

Art.  5.**  Cada  apólice  dará  direito,  além  de  huma  parte 
correspondente  nos  haveres  e  lucros  da  Companhia,  a  mil  palmos 
quadrados  de  terreno  para  edefícações  nos  quaitcirões  da  nova 
Cidade  de  Tamandaró,  de  conrormidade  com  o  ptano  appro- 
vado  pelo  Governo,  sendo  o  titulo  entregue  gratuitamente  ao 
accionista,  logo  que  tiver  pago  a  metade,  da  importância  da 
apólice  corre^ondente. 

Art.  6.*  A  relação  da  importância  das  apólices  verificar- 
se-ha  em  dez  pagamentos  de  10  por  cento  cada  hum,  e  a  prazos 
nunca  menores  de  três  mezes,  feita  a  chamada  pelas  folhas  pu- 
blicas com  quinze  dias,  peio  menos,  de  antecedência. 

Art.  7.**  A  primeira  prestação  he  obrigatória,  o  accionista 
que  nâo  a  realisar  no  termo  preGxo  poderá  ser  constrangido  a 
paga-la  Judicialmente. 

Art.  S.""  A  falta  de  pagamento  de  quaesquer  das  prestações, 
no  prazo  marcado,  importa  huma  multa  de  10  por  cento  sobre 
a  prestação,  e  não  entrando  o  accionista  com  a  mesma  e  a 
multa  no  prazo  de  mais  seis  mezes,  perderá  todo  o  direito  á 
apólice,  a  qual  será  vendida  em  hasta  publica,  passando  o  li- 
quido producto  para  benefício  da  Companhia. 

Art.  9.**  As  apólices  serão  nominativas,  porém  transmis- 
siveis,  por  endosso,  depois  de  realisada  a  segunda  chamada,  to- 
davia os  seus  possuidores  não  serão  reconhecidos  accionistas  da 
Companhia,  sem  fazerem  averbar  o  seu  titulo  no  livro  com- 
petente. 

Art.  10.    Os  títulos  difínitivos  só  serão  entregues  aos  accio- 
nistas depois  de  realisada  metade  da  importância  das  acções, 
entretanto,    logo  na  entrega  da  primeira  prestação ,  sarh  dado  . 
hum  titulo  provisório  transferível,  de  conlprmidado  com  o  art. 
297  do  Código  Oommercial. 

Art.  11.  O  accionista,  em  qualquer  tempo  e  caso,  si)  ho 
responsável  pelo  valor  de  suas  apólices,  em  quanto  as  tiver  pago 
integralmente,   segando  dispõe  o  art.  298  do  mesmo  Código. 

Art.  12.  De  seis  em  seis  mezes  proceder-se-ha  a  hum  ba- 
lanço das  receitas  e  dcspczas  da  Companhia,  e  o  lucro  liquido, 
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depois  de  pagas  Iodas  as  dospezas  do  costeio,  será  repartido  entre 
os  accionistas,  proporcionalmente  és  suas  apólices,  deduzindo-se 
10  por  cento  para  fundo  de  reserva. 

Art.  13.  O  fundo  de  reserva  será  empregado  em  occorrer 
ás  despezas  extraordinárias,  que  nao  podem  ser  comprehendidas 
no  costeio  e  augmento  do  material  íixo  e  volante. 

CAPITULO  11. 

Do$  lerrenefs  da  Fortaleza  de  Taínandaré, 

Depois  de  tirada  dos  terrenos  da  Fortaleza  de  Tamandaré, 
a  parte  do  que  (rata  a  21  /  das  condições  annexas  ao  Decreto 
n.*  1.980  para  o  serviço  da  Fortaleza,  ruas,  praças  e  mais  lo- 
gradouros Públicos,  e  a  necessária  ás  obras  da  listrada  de  ferro, 
de  conformidade  com  a  planta  (|ue  for  approvada  pelo  (Governo 
de  que  trata  a  condição  22.*,  seprrar-se-hfio  no  lugar  mais  con- 
venícAfte  para  fundnçSo  de  huma  Cidade  oito  mil  datas  de  mil 
palmos  quadrados  cada  huma,  correspondentes  ás  oito  mil  aeçOes, 
que  formão  o  capital  da  Companhia,  e  a  outra  igual  extenção 
para  os  três  concessionários,  ficando  á  cargo  da  Directoria,  que 
for  eleita,  a  repartição  das  datas  aas  diversos  accionistas*  e  « 
respectiva  medição,  e  o  restante  do  terreno  concedido  pelo  Go- 
verno ficará  por  conta  da  Companhia  para  ter  a  applicaçiio  que 
a  bssembléa  geral  da  mesma  julgar  mais  conveniente. 

Art.  15.  Caso  a  Companiiia  queira  tender  parto  do  ter- 
reno que  lhe  fic^  reservado  na  planta,  em  conformidade  destes 
Estatutos,  ou  algumas  das  datas  que  corresponderem  ás  apoHcea 
substituídas  por  obrigações,  não  o  poderá  fazer  por  preço  maior 
que  o  de  cem  reis  por  cada  palmo  quadrado. 

Art.  16.  Todos  os  terrenos  que  em  virtude  da  planta 
approvada  pelo  Governo,  forem  destinados  para  edificações  par- 
ticulares soerão  numerados  e  assentados  n'hum  livro  á  talão, 
donde  serão  extrahidos  os  litulos  passados  aos  respectivos  ces- 
sionários da  Estrada  e  ao  Presidente  da  a&scmbléa  geral  dos 
accionistas. 

Art.  17.  A  Companhia  dá  aos  concessionários  os  terrenos 
que  tocarem  a  cada  hum  com  todo  o  dominio  que  nellcs  tem, 
cm  virtude  da  21."  condição  annexa  ao  Decreto  n.°  1.980,  sem 
sujeição  a  foro,  laiidemio,  ou  outro  qualquer  ónus,  á  excepção 
do  seguinte: 

Art.  18.  Deverão  os  ditos  cessionários  edificar  no  prazo 
de  três  annos,  eloda  a  casa  edificada  nos  terrenos  deTamandaré 
pagará  annualmente  de  1  a  31  de  Dezembro  a  quantia  de  mil 
réis  por  cada  pavimento  térreo,  ou  outro,  para  serem  appli- 
cados  aos  melhoramentos  materJaes  da  Cidade,  calçamento  de 
ruas,  esgoto  das  aguas,  &c. 
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Art.  19.  Será  a  òiUx  contribulçiío  arrecadada  por  lium 
procurador,  c  administrada  por  hiima  Commissão  de  três 
membros,  nomeados  pelos  proprietários  dos  prédios  n*huma 
reunido  annual  que  terá  lugar  para  essa  Gm  no  dia  28  de  Se- 
tembro, e  na  qual  cada  hum  terá  tantos  votos  quantos  mil  réis 
tiver  de  contribuição  annuaL 

CAWTCLO  III. 

Da  Adininislrcição  da  Sociedade. 

Art.  20.  A  Companhia  Nacional  da  Estrada  de  Terro  de 
Tamandaré  será  representada  uas  suas  diversas  manifestações 
|jor  três  orgdos  principacs. 

l.""  A  assembléa  geral  dos  accionistas. 

2.*  Hum  Conselho  Director  composto  de  oinea  membros 
eleitos,  hum  pelos  concessionários  do  privilegio,  e  os  outros 
quatro  pelu  assembléa  geral  d'entre  os  accionistas  que  possuírem 
50  ou  mais  acvdi^s. 

d.""  Iluma  CommissSo  fiscal  permanente,  composta  Igual- 
mente de  cinco  membros,  eleitos  pela  assembléa  geral,  e  pelos 
concessionários  na  mesma  proporção  de  4  e  1. 

Art.  2L  Bfto  privativas  da  assembléa  geral  as  decisões 
mais  importantes,  como  sejSo  o  augmento  do  capital  social , 
realisaçao  de  empréstimos,  mudança  da  sede  da  Cximpanhia, 
construções  de  ramaos,  ou  prolongamento  da  linha  primitiva, 
approvaçSo  de  contas,  e  votição  do  orçamento  annual,  eleição 
dos  membros  do  Conselho  Director,  e  da  CommissAo  fiscal,  e 
a  decretação  de  todas  as  medidas  geraos  que  reclamarem  os 
interesses  da  Companhia,  e  não  estiverem  promovidos  nos  seus 
Estatutos. 

Art.  22.  Ao  Conselho  Director  pertence  o  polcr  execu- 
tivo, elte  he  o  representante  da  Companhia  nas  suas  relações 
com  o  Governo  e  os  particulares,  e  além  das  attribuiçôes  que 
dimanão  dessa  posição,  { ertencc-lhe,  na  ausência  da  assembléa 
geral,  tomar  todas  as  decisões  que  não  forem  especialmente  re- 
servadas aos  accionistas  reunidos. 

Art.  23.  A'  Commissão  fisral  ou  de  vifi:ilancia  pertence 
vigiar  sobre  todas  as  operações  da  Companhia,  para  cujo  flm 
lhe  serão  franqueados  em  qualquer  tempo,  os  livros,  balanços, 
armaxen;  e  oíllcinas,  sem  que  todavia  ella  possa  inirometer-se 
na  administração  propriamente  dita,  que  pertence  exclusiva- 
mente ao  Conselho  Director. 
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TITUfcO  II. 

DOi  ÓRGÃOS  ADMINISTRATIVOS  DA  COMPANHIA. 

CAPITULO  IV. 

Da  assembléa  geral. 

Ail.  24.  Todos  aquclles  que  possuírem  legalmente  huma 
apólice,  pelo  menos,  da  Companhia,  averbada  nos  livros  com- 
petentes, sao  aptos  para  connorrerem  ás  reuniões  da  assembléa 
geral,  e  tomar  pa  te  nas  discussões,  porôm  só  poderdo  votar 
os  que  possuírem  dez  ou  mais  apólices,  contando-se  hum  voto 
l>or  dez  apoliees,  c  não  podetido  accionista  algum  ter  mais  de 
dez  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  das  suas  acções. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  terá  hum  Presidente,  hum 
•Vice- Presidente,  e  dous  Secretários,  eleitos  por  hum  anno  em 
huma  só  lista  e  por  escrutínio  secreto;  no  impedimento  do  Pi-e- 
sidentc  servirá  o  \Mce-Pre.sidrnte,  e  na  falta  deste  o  primeiro 
Secretario,  que  será  substituído  pelo  segundo,  pelos  quaes  func- 
cionardo  os  immcdiatos  em  votos,  se  estiverem  aquelles  au- 
sentes. 

Art.  26.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  em  sessão  or- 
dinária no  !.•  de  Fevereiro  (ou  no  dia  3,  se  aqueíle  for  santi- 
ficado) d«  cada  anno,  ao  nneio  dia,  no  lugar  determinado  pelo 
»eu  Presidente  no  edital  de  convocação,  que  mandará  publicar 
oito  dias  antes  pelas  folhas  desta  Cidade,  e  na  falta  da  dita 
convocação,  no  saiao  da  Associação  Commcrcial  desta  Praça,  c 
em  sessão  extraordinária  todas  as  vezes  que  para  esse  fim  for 
convocada,  quer  pelo  Conselho  Director ,  quer  pela  (^ommissão 
fiscal,  quer  pelo  seu  Presidente  a  pedido  de  hum  numero  de 
accionistas  que  representem  a  quinta  parte  do  capital  efiectivo 
da  Companhia. 

Art.  5^7.  No  dia,  hora  e  lugar  designados  para  a  reunião 
da  assembléa  geral,  julgar-se-ha  esta  constituída  com  os  accio- 
nistas presentes,  não  podendo  todavia  ser  tomada  deliberação 
alguma  nessa  primeira  reunião,  se  os  accionistas  presentes  não 
representarem  mais  de  metade  do  capital  efTcctivo  da  Com- 
panhia. 

Art.  28.  Não  se  tendo  reunido  a  !.•  de  Fevereiro  suffi- 
ciente  numero  de  accionistas,  ficara  espaçada  a  segunda  reunião 
para  o  dia  oito,  e  seguintes,  e  então  poierá  ser  tomada  qualquer 
decisão  (não  reservada)  pelos  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  29.  Logo  depois  de  constituída  a  assimíbléa  geral 
em  sessão  ordinária  no  inez  de  Fevereiro  de  cada  anno,  ouvirá 
a  leitura  do  Relatório  do  Conselho  Director,  e  da  Commissão 
fiscal,  aos  quaes  acompanharão  as  contas  do  anno  precedente 
até  oO  de  Dezembro,  e  o  orçaniento  para  o  seguinte  anno  fi- 
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naticoíro,  (Julh(v  a  Julho)  adíar-se-ho  para  na  seâsík)  seguinte 
aprcdar  setntrlhantos  documentos. 

Art.  30.  Depois  de  encerrada  a  discussão,  approvadas  as 
confas  o  votad*  o  o?*çamento,  proceder-sc-ha  n  cIcmçAo  da  niojia, 
do  Conselho; Dirocfor,  eda  Conimissãofí«cal,  que  lerAo  de  fuiic- 
eionar  do  I."  de  Julhr>  em  diante,  sendo  feita  a  eleiçAo  do 
Conselho  e  da  (^ommissão  pehi  mesma  fórma  que  a  da  mesa. 

Art.  3K  No  caso  de  votaçOes  unanimes  que  decm  hum 
numero  de  votos  dtiplo  do  numero  d<;  pessoas  a  eleger,  lar-»e-ha 
liuma  eleíçAo  especial  para  supplentes. 

Art  3i2.  Nas  sessões  extraordinárias,  lojro depois  da  aber- 
tura, os  autores  da  convocarão  exporAoos  motivos,  e  o  Presidente 
depois  de  consultada  a  cas;i,  porá  o  negocio  cm  discussAo,  ou 
Adial-o-ha  para  a  sessão  seguinte. 

Art.  33.  As  reuniOr^s  extraordinárias  serAo  annunciadas 
pelas  folhas,  eom  antcced.mcia  de  15  dias,  declarando-se  o  mo- 
tivo da  convocaçAo,  e  não  se  poderá  nellas  tomar  decisAo  alguma 
sobre  matérias  alheias  ao  objecto  da  ronvocacAo,  assim  (^mo 
nAo  se  julgará  a  assembléa  constituída  sem  ter  representada  a 
maioria  do  capital  efTectivo. 

.Art.  34.  N Ao  se  rea Usando  essa  condiciono,  far-$e-ha  nova 
convocaçAo  em  o  prazo  de  oito  dias,  e  então  de  libera  r-sivha  com 
os  aGí*.ionistas  presentes,  qualquer  que  s<»ja  o  numero. 

Art.  35.  As  deliberações  tendentes  a  augmentar  o  fundo 
da  Comp  mhia,  prorogar  sua  duração,  ou  reformar  os  presentes 
Estatutos,  só  poderão  ser  tomadas  por  votos  concordes  que  re- 
presentem a  maioria  absoluta  do  capital  efíectivo  da  Companhia. 

Art.  36.  Os  accionistas  só  podem  votar  por  procuração, 
sendo  esta  outorgada  a  outro  accionista,  não  podendo  todavia 
representar  por  mais  de  três  constituintes. 

CAPITULO  V. 

Do  Conselho  Director. 

Art.  37.  Os  membros  do  Conselho  Director  sSo  eleitos 
por  hum  anno  contado  do  !.•  de  Julho,  que  seguir  á  sua  eleiçAo, 
e  sAn  substituídos  no  seu  impedimento  ou  ausências  pelos  que 
os  seguirem  immediatamente  na  votaçAo. 

Art.  38.  Logo  na  sua  primeira  reunião  elegerão  dentre  os 
membros  hum  Presidente  e  hum  Secretario,  os  quaes  represen- 
tarão para  todos  os  negócios  correntes.  O  Presidente  dirigirá 
as  discussões,  e  o  Secretario  redigirá  as  actas,  sendo  precisos 
Ires  votos  concordes  para  legitimar  qualquer  decisAo. 

Art.  30.  Haverá' sessão  ordinária  do  Conselho  huma  vex 
por  mez,  e  extraordinária  todas  as  vezes  que  seu  Presidente  a 
convocar,  ou  a  maioria  dos  membros  assim  o  exigir. 
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Art.  40.  O  Prosídcntc  será  substituido  nos  seus  impedi- 
mentos ou  ausências  pelo  Secretario,  c  este  peio  inembm  que 
o  Conselho  designar. 

Art.  41 .  L'm  remuneração  dos  seus  trabalhos  os  Directores 
terilo  repartidanicnte  5  7o  dosbeneflcíos  líquidos  reallsadospcia 
Companhia,  gnrantindo-se  em  todo  o  caso  scMscen((»s  mil  réis 
a  cada  Director,  e  em  qiuinto  nâo  ruiiccionnr  a  Estrada,  tão  so- 
mente receberão  em  cada  sessão  mensal  os  respectivos  tentos 
de  prasença,  sendo  os  ditos  tenlos  de  ouro  do  valor  c  tama- 
nho das  peças  de  20^2KK)0  rs,  tendo  do  hum  lado  huma  loco- 
motiva com  a  legenda— Tamandarcusis  Férrea  Via — e  do  outro 
lado  o  retrato  de  Sua  MagesLide  o  lmpera<lor,  e  a  legenda — 
Petrus  II.  liras.  lm|>«T:  e  o  anuo. 

Art.  ^2.  Durante  os  trabalhos  de  consfnícçOes  da  Estrada, 
|N)derá  o  (Conselho  Director  delegar  parle  dos  seus  poderes  a 
imm  de  seus  membros,  |K>rèm  essa  delegação  só  poder/i  ter  lugar, 
mediante  unanimidade  de  votos,  e  s<*rá  s<'mprr  revogável. 

Art.  /f3.  As  principaes  attribuiçôes  do  Cunselho  Director 
sAo  as  seguintes : 

1/  Organisar  todos  os  serviços  da  Companhia,  creandoos 
empregos  necessários,^  marcando-lhes  os  ordenados,  e  dando  os 
necessários  regulamentos. 

2/  Nomear  edcmiltir  todos  os  ( mpregs:d<!S  da  Companhia  que 
cnlnlo  na  cnthegoria  do  Chefes  do  serviço,  e  tomar-lhescontiís. 

3.»  Autorisar  todas  as  desjwízas  necessanas  ao  bom  anda- 
mento dos  negócios  da  (iOmpanhin,  dentro  dos  limites  do  orça- 
mento annual,  votado  pela  assembléa  geral,  e  pagar  o  dividendo 
semestral,  de  conrormidado  com  o  disposto  no  art.  12.  do 
Cap.  1.»  Tit.  1.^ 

4.'  Representar  a  Companhia  perante  o  Governo  e  os  Trí- 
bunaes. 

5.*  Convocar  a  assembléa  geral  dos  Accionistas  todas  as 
vezes  que  julgar  necessário. 

6.*  Fazer  as  chamadas  para  entradas  das  prestações  de  cada 
apólice,  assígnar  e  distribuir  tanto  os  títulos  provisórios,  como 
as  apólices  definitivas. 

7.'  Organisar  e  apresentar  as  contas,  e  orçamentos  annuaes, 
as  quaes  entregará  á  Com  missão  físral  a  15  de  Março  de  cada 
anno. 

8.*  Requerer  e  solicitar  qunesquer  modificaçí^s  do  contracto 
-celebrado  com  o  Governo  Imperial,  que  seja  necessárias  aos 
interesses  da  Companhia,  fazer  novos  contractos  com  o  Governo 
Geral  e  Provincial. 

8.*  Organisar  as  tabeliãs  do  frete,  nao  podendo  exigir  mais 
de  20  reaes  por  cada  arroba,  e  mil  braças  de  distancia. 
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CAl»lTULO  III. 

Da  Commissão  Piscai. 

Art.  ík.  Os  membros  da  Commissão  fis(!al,  assim  como 
os  do  Conselho  Director  são  eleitos  por  hum  anno,  contado  da 
mesma  Tòrma  de  Julho  a  Julho,  e  substituídos  nas  suas  ausen* 
cias  ou  impedimcnlos  pelos  que  os  seguirem  na  ordem  da 
votação. 

Art.  45.  A  Commissão  fiscal  terá  também  hum  Presidente 
e  hum  Secretario,  eleilos  por  maioria  de  votos»  e  com  attri- 
bulcões  iguaes  ás  do  Prcdidento  e  Si^cretario  do  Conselho  Di- 
rector. 

Art.  46.  Reunir^xse-ha  duas  vezes  em  sessão  ordinária  por 
anno,  e  extraordinariamente  quando  ella  julgar  conveniente 
proceder  a  qualqier  exumo,  e  a  Directoria  qui/er  consullal-a. 

Art.  47.  As  suas  funcções  sâo  gratuitas,  havendo  todavia 
tentos  de  presença  iguaes  aos  do  Conselho  Director.  \as  reu- 
niões ordinárias  da  assembléa  geral  apresentará  a  Commissão 
fiscal  o  relatório  de  seus  trabalhos  com  o  seu  parecer  a  res^jeito 
das  contas  do  orçamento»  que  tiver-lhe  sido  submettido  pela 
Directoria. 

Art.  48*  A  principal  attribuição  da  Commissão  hc  apreciar 
as  contas  e  orçamento  annexo,  e  vigiar  sobre  todas  as  operações 
da  Companhia,  podendo,  ouvido  o  Conselho  Director,  suspender 
qualquer  empregado  da  Companhia^  quando  convier  assim* 

TITULO  III. 

DISPOSIÇÕES  GERAES  E  TRANSITÓRIAS. 

CAPITULO   UMCO. 

Art.  49.  Os  concessionários  do  privilegio  da  Estrada  do 
ferro  de  Tamandaré  o  cedem  á  Companhia,  sem  exigir  para 
este  íim  remuneração  alguma,  alôm  do  pagamento  das  despezas 
Teitas,  nem  maiores  direitos  que  os  mais  Accionistas,  exteptua-so 
a  de  nomearem  hum  <tos  cinco  Directores,  e  Fiscaes,  e  de  pro- 
ceder a  repartição  dos  tc^rrenos  de  Tamandaré,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  Titulo  1."^  Capitulo  2."  art.  14  dos  presentes 
Estatutos. 

Art.  50.  O  anno  financeiro  da  Companhia  será  contado 
de  Julho  a  Julho,  porém  as  contas  apresentadas  anntialmente 
no  moz  de  Fevereiro,  serão  do  Janeiro  a  Janniro,  abrangendo 
desta  arte  dous  exercícios  diíTcrentes. 
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Asl.  51,  A  primeira  eleiçuo  pira  l*r(íiident(.%  \k 
denlc  c  Secretario  da  asseinbléa  gerai  lerá  Ui^ur,  !(»go  i\\ 
approvados  os  presentes  Estatutos,  servi ndu  os  eleili 
primeiro  de  Juliio  de  1859,  e  proceder-so-lia  successi 
á  eleição  dos  moiíibros  do  Conselho  Direitur,  e  dii  Co 
ílscal,  cuja  nomeação  pertence  á  assemblóiJ  geral,  aa  rji 
virão  igualmente  até  o  1."*  de  Jullio  de  lí^oí).  eiii  qut 
o  lugar  aos  eleitos  na  reunião  ordinari^i  do  niez  í 
reiro. 

Art.  52.  Logo  depois  de  organisado  o  Cotisoltio  1 
fará  a  primeira  chamada  de  10  por  cento  subie  o  \ 
apólices,  e  tratará  com  urgência  de  com  piri  ar  us  trabtJ 
ressarios  para  se  obter  do  Coverno  a  cíniliriniivn<>  úv 
tatnlos,  e  o  complemento  do  contracto  iht  2í)  ^U^  f 
de  1857;  principiar  os  trabalhos  autorisandu  ns  dt'spr.*zíis 
para  oblenção  do  privilegio,  e  serviços  pnpiíratorius,  e 
fazer  dentro  dos  limitas  do  orçamento  provisorin  de  2t> 
de  1857,  assim  como  organisar  para  ser  subimltido  i 
vação  da  assembléa  geral  no  mez  de  Abril  prri\lino  o  rii 
das  despezas  para  o  anno  financeiro  de  í^òU— 18tíO. 

Art.  53.  Os  fundos  da  Companhia  seiíio  depo^il 
conta  corrente,  em  algunf  estabelecimento  iKiruario  < 
confiança,  ficando  em  poder  do  Thesoureiro^  ou  iMi&a, 
mente  a  quantia  necessária  para  despezn^  ntíudas. 

Art.  5i.  Os  presentes  Estatutos  uíio  podenlo  ^ 
mados,  sinâo  depois  de  passados  três  aninis,  e  com  ai 
lidades  do  Titulo  d.^"  Capitulo  l.<*  art.  12. 

Art.  55.  A  Directoria  antes  de  fanT  a  chainadí 
prestação  procurará  obter  do  Governo  Imperial  a  coiic 
aforamento  dos  terrenos  de  marinha,  exceptuados  no 
do  contracto. 

Art.  56.  Caso  se  obtenha  do  Governo  a  conceíisao 
renos  de  marinha,  exceptuados  pela  claiLsula  21,  íica 
vadas  ao  duplo  as  datas  concedidas  pelo  art.  1,"  do  Cap 
do  Titulo  1."  aos  accionistas  c  concessionai  ios. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  llezembro  úa 
Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 
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DECRErO  N.*  3.325— de  30  áe  Dezembro  de  1858. 

Autarísa  hum  credito  extraordinário  de  600.000^000  para 
as  deepezoi  que  se  fizerdo,  ím  exercido  de  1857—1858^ 
e  se  contintuio  a  faser^  no  corrente,  pelo  credito  do  De* 
creto  n.*^  598  de  Ik  de  Setembro  de  1850,  a  titulo  de 
Soecorros  Públicos. 

Hei  por  bem»  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Au- 
torisar,  de  conformidade  com  o  §  S.""  do  art.  h.""  da  Lei  n."" 
S89  de  9  de  Setembro  de  1850,  lium  credito  extraordinário  da 
quantia  de  seiscentos  contos  de  réis,  nâo  só  para  occorrer  ás 
despezas  que  se  flzerão,  no  exercício  de  1857—1858,  como  para 
as  que  se  continu&o  a  fuzer,  no  corrente,  pelo  credito  do  De- 
creto n.®  598  de  14  de  Setembro  de  1850,  a  titulo  de  — Soecorros 
Públicos  —  com  as  epidemias  da  cholera-morbus,  febre  amarella 
e  bexigas,  bem  como  com  o  abastecimento  de  viveres  na  Corte 
e  mais  povoações  do  Império:  devendo  ser  esta  medida  levada 
á  approvaçfio  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d*Estadodos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincocenta  eoito,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


DECRETO  N.*  2. 326  —  de  30  de  Dezembro  de  1858. 

Autorisa  hum  credito  extraordinário  de  225.000^000  para 
as  despezas  que  se  fizerão,  no  exercido  de  1857 — 1858^ 
e  se  contintMío  a  fazer  no  corrente,  c<nn  a  Commissão  de 
Em§0nhdros  e  Naturalistasy  de  que  trtua  o  paragrapho  1.^ 
do  art.  17  da  Ld  numero  884  do  i.*de  (huubro  de  1856. 

Hei  por  bem»  Tendo  Olvido  o  Conselho  de  Ministros,  Au- 
torisar,  de  conformidade  com  o  paragrapho  3."^  do  art.  4.®  da 
Lsl  outâeit)  589  ds  9  de  Setembro  de  1850,  hum  credito  ex- 
traordinário da  quantia  de  duzentos  e  vinte  cinco  contos  de  réis^ 
não  só  para  occorrer  ás  despezas  que  se  fizerão  no  exercício 
de  1757  -^  1858,  como  para  as  que  se  continuão  a  fazer  no 
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torreitte,  com  a  Commissão  d'£ngenheiros  e  Naturalistas  que 
teem  de  explorar  o  interior  de  algumas  Províncias  do  Império, 
e  fazer  coileçôes  de  productos  naturaes  para  os  Musèos  Na- 
cional, e  das  Províncias,  nos  termos  do  paragrapho  1.*^  do 
art.  17  da  Lei  numero  881  do  l.""  de  Outubro  de  1856:  de- 
vendo ser  esta  medida  levada  á  approvação  d*AssembIéa  Geral 
Legislativa. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


DECRETO  N.«  2.327  — de  30  de  Dezembro  de  1858. 

Âulorisa  hum  credito  supvlementar  de  ii.OOO^OQO para  as 

despezas  de  diversas  rubricas  do  Ministério  do  Império, 

no  exercido  de  1857—1858. 

Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Aa- 
torisar,  nos  termos  do  §  2."^  do  artigo  4."*  da  Lei  n.^  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  o  credito  supplementar  da  impor- 
tância de  quarenta  e  hum  contos  de  réis,  para  as  despezas  de 
diversas  rubricas  do  Ministério  do  Império  no  exercício  de 
1857 — 1858,  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa :  devendo 
ser  esta  medida  incluída  na  Proposta  que  se  tem  de  apresentar 
á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo* 
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ella  A  que  me  refere  o  Deereio  desta  date> 
e  autorisa  liiim  eredito  supplementar  da 
portaneia  de  JLt.OOOsttOOO  para  as  des- 
zas  de  diversas  rubri<;as  do  IMinisierio  da 
ipeHo^  no  exercício  de  1S57— 1.S58. 

Lei  n.«  884  de  !.•  de  Outubro  de  1856. 

Art.  2.^ 

Ordenado  dos  Mestres  da  FamiHa  ImpcriaL     1 .  199;|^967 
'    Lazaretos 9,143»611 

*  Instrucção  primaria  e  secundaria 17.053^22 

'    Bibliotheca  Publica 3.931»207 

*  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de 

Freilas 9.497^775 

Dito  do  Passeio  Publico 173»818 


41.000:íK)00 


ilacio  do  Rio  do  Janeiro  cm  30  de  Dezembro  (|e  1858 
•  Teixeira  de  Macedo, 


ECRETO  N.*»  2.328— de  30  de  Dezembro  de  185S. 

30  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supple^nentar  de 
175. 700 íJ) 000  para  o  exercido  de  1857 — 58. 

3ndo-se  reconhecido  a  insufficiencia  do  credito  aberto  ao 
írio  da  Fazenda  pela  Lei  do  Orçamento  n.®  884  do  1.°  de 
'O  de  1856,'e  do  supplementar,  aberto  pelo  Decreto  n.° 
de  24  de  Abril  do  corrente  anno  para  despeza  do  exerci- 
1857 — 58:  Hei  por  bem,  na  conformidade  do§2.*'  do 
•  da  Lei  n."  589  de  9  de  Setembro  de  1850^  tendo  oiivi- 
eu  Conselho  de  Ministros,  abrir  mais  o  credito  supplemen- 
cento  setenta  e  cinco  contos  e  setecentos  mil  reis  para 
ricas  de  despeza  constantes  da  tabeliã  annexa. 
ancisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho, 
o  e  Secretario  d*Estedo  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Pre- 
!  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  cnten- 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de 
bro  de  1858,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im-^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  IIomen\, 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  Beereto  de«i 
aatorisando  o  eredito  suppleaientar 
o  ejLereifíio  de  1m9~1S&S. 


§S8« 
9.» 

ÍO.» 

Tbesouro  Nacional 

11.0 

Tbesoorarías 

24.0 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 

10.0 

13.- 
14." 

Recebedorias 

10. 0 

Mesas  de  rendas  e  collectorias 

40. 0 

17.» 

Typographia  Nacional 

4.7 

IQ.» 

Administração  depropríos  nacionaes 

10.0 

20.» 

Dita  de  terrenos  diamantinos 

lO.C 

25.« 

Juros  dos  emprest.  do  C.  dos  Orpbãos 

20. 0 

27.» 

Corte  e  conducção  do  páo-brazil 

36.C 
175.7 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de 

Francisco  de  Saltes  T erres  Homem. 


DECR£TO  N.'  2.328  A— de  30  de  DezeiBbro  do 

Orça   a    Receita  e  fixa  a  Despexa  da  Illnslrissima 
do  Município  da  Cêrte^  para  o  anno  municipíil  c 
de  Janeiro  a  3i  de  Dezembro  de   1859. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  artigo  2 
N.""  108  de  2o  de  Maio  de  1840,  Approvar  e  Manda 
execute,  pela  maneira  abaixo  declarada,  o  Orçameni 
ceita  e  a  Fixação  da  Despeza  da  Camará  do  Mun 
Cdrte,  para  o  anno  municipal  do  1.*  de  Janeiro  a  2 
zembro  de  1850. 
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CAPITULO   I. 

Da  Receita. 

Àrt.  1.*  He  orçada  a  Receita  da  Camará  do  Município 
da  Corte,  para  o  anno  a  que  se  rerere  este  Decreto»  na  quantia 
de  seiscentos  e  oitenta  e  nove  contos  quinhentos  e  dezenove 

mil  novecentos  o  trinta  e  cinco  réis 689.S19»935 

S  1  .^    Imposto  de  patente  sobre  o  consumo  de 

aguardente 76.000)1000 

S  2.*    Dito  sobre  a  importação  de  bebidas  es- 
pirituosas   S^.OOO|K>00 

%  3.»    Dito  depolicia 22. 000^000 

jS  4.*    Dilo  de  seges,  carros,  carroças 100.000;i>000 

S  S.*"    Dito  de  licenças  a  mascates 22.000:i>000 

6.*    Foros  de  armazeus 2 .  500;i>000 

7.«    Dilos  de  tavernas 1.500^000 

S.'    Dilos  de  quitandas OOí^OOO 

9.«    Ditos  d©  carros 1^509000 

10.  Ditos  de  carroças 3.000|^000 

11.  Ditos  de  terrenos  da  Camará 6.000»000 

12.  Ditos  de  terrenos  de  marinhas  e  mangues.  5 .000^000 

13.  Arrendamentos  de  terrenos  de  mari- 
nhas   1.650*000 

S14.     Laudemios  da  Camará 60.000;í^000 
15.    Ditos  de  marinhas 12.0009000 
16.    E0K)lumentos  de  alvarás  de  casas  de  ne- 
gocio   5i.000»000 

§  17.    Indemnisaçdo  por  medição  de  terrenos 

de  marinhas 2009000 

18.  ArruaçOes 1.8009000 

19.  Juros  de  apólices. 8049000 

20.  Prémios  de  deposito 1 .2009  00 

21.  Rendimento  do  talho 300;(K)€0 

22.  Rendimentos  deaferiçOes lO.OOO^QOO 

23.  Ditos  da  praça  do  mercado 60.0009000 

24.  Imposto  da  venda  do  peixe  pela  cidade.  5009000 

25.  Dito  das  naturalisações 300;»003 

2(i.    Dito  de  licenças  para  festividades 600;iM>00 

27.  Productos  de  géneros  vendidos 500^000 

28.  Donativos 6.0009000 

29.  Multas  policiaes 4.000jW00 

30     Ditas  por  infracção  de  posturas 50.000;|^000 

31.    Reposições  e  restituições 500#000 

2.    Cobrança  da   divida    activa,   inclusive 

foros   vencidos , 11 .0009000 
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Rendimento  áo    matadouro Gl 

Ditos  da  ponte  da  praia  dos  Mineiros. 

Emissão  das  apólices  de  2,"*  emprés- 
timo  

LocaçSo  de  terrenos  nas  praças  para  tol- 
dos volantes 5 

Investiduras  de  terrenos  ganhos  para 
arruamentos 3 

Carimbos  de  carroças 

Imposto  sobre  a  matança  de  porcos  e 
carneiros 

Alugueis  dos  próprios  municipaes 

GratiflcaçOes  dos  despachantes. ....   . . 

Saldo  existente  no  Banco  Rural  a  Tavor 
da  Gamara 51 


CAPITULO  11. 

Da  Despe za, 

Art.  2."*  Fica  fixada  a  Despeza  da  Gamara  do 
pio  da  Gòrtc  para  o  anno  de  que  trata  o  presente 
na  quantia  de  seiscentos  e  oitenta  e  nove  contos  qi 
c  desenove  mil  novecentos  e  trinta  e  cinco  réis,  de« 
pelas  rubricas  constantes  dos  paragraphos  abaixo 
nados G89 

§  1.®    Gom  a  Secretaria 17 

S  2.»    Gom   a   Gontadoria 17 

Jjf  3.*    Gom  o  Thesoureiro,  Escrivão  da  Recei- 
ta, Advogado,  Procurador  e  Agentes.        13 
§  k.""    Com  os  Fiscaes  c   Guardas  Municipaes 

das  Freguezias  da  cidade 32 

§  5.«    Com  a  Directoria  de  obras 10 

^  6.*    Gom  o  custeio  do  matadouro 18 

§  7."    Gom  os  foros  de  terras  occu  padas  pela 

Gamara 

V  §  8."*    Gom  abertura  e  alargamento  de  ruas  e 
\.  praças;    sendo  para  a  rua    do    Bom 

Jardim  4.800^00  réis;  para  a  do 
Príncipe  do  Gatete  3.000:2^)00  réis:  para 
a  Nova  do  Conde  I  .BOO^WOO  réis;  para 
a   do   Berquó  850^000  róis;  e  para  a 

do  CAJsme  Velho  igual  somma 11 

§  9  ^    Com  o  calçamento  por  parallelipipedos.      100 
^  10.    Gom  o  calçamento  pelo  systema  antigo. 
^11.    Com  as  Companhias  de  calceteiros.... 


i  . 
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%  12.    Com  o  rebaixamento  da  rua  do  Sacco 

do  Alferes 6.285»000 

§{  13.    Com  o  rebaixamento  da  rua  do  Hospi- 

cio  de  Pedro  Segundo 1.8509000 

§{  lá.  Com  murallias  e  aterros;  sendo  para  a 
rua  do  Bom  Jardim  6.995;í;^760  réis; 
para  a  Velha  de  Sfio  Diogo  5.500;í>000 
réis;  para  a  Nova  do  mesmo  nome 
3.000;i»000  reis;  para  a  de  D.  ÂfTonso 
SBlK^OOO  réis;  para  a  do  Mattoso 
2.500)t^000  réis;  e  para  a  do  Jardim^ 
em    frente  á  chácara  de    Oliveira  e 

Silva,  3.650»000  réis 21 .761»750 

§  15.  Com  a  conservação  de  estradas;  sendo 
para  a  da  Tijuca  5.0009000  reis;  para 
a  da  Restinga  5:0009000  reis;  para  a 
da  serra  do  Matheus  1:029;(^520  reis; 
e  para  reparos  no  morro  da  Gávea 

4 .  8009000  réis 15 .  8299520 

§  16.  Cora  a  construcção  de  pontes,  inclusive 
a  de  Piráquara,  em  Campo  Grande; 
Manguinhas,  em  Inhaúma  ;  e  estrada 

do  Engenho  Novo 9 

Com  a  conservação  dos  calçamentos  de 

mackdam 21.0009000 

Com  aterros  e  melhoramentos  do  campo 
em  São  Christovflo ;  e  das  praças  do 

Machado  e  do.  Rocio 9 

Com  o  concerto  do  cáes  da  praia  do 
Flamengo  e  do  beco  da  Pedra  do  Sal.        14.0459680 

Com  desmoronamentos 1 .0009000 

Com  a  limpeza  da  cidade,  inclusive  as 
gratiflcaçôes    dos   guardas  das  pontes 

de  despejo 35.0009000 

Com  reporos  de  próprios  municipaes.  1.5009000 

Com  plantio  de  arvores  o  conservação 

das  existentes - .  -  3.0009000 

Com  o  pagamento  da  divida  passiva . .       189.6689689 
Com  o  pagamento  da   divida  dos  cal^ 
çamentos  por  parallelipipedos  (excesso 
dos  500.0009000  réis  do  empréstimo) .        89.7309940 
§  26.    Com  o  pagamento  á  Irmandade  da  Gloria 

do  Outeiro 4.8709000 

§  27.    Com  os  juros  das  apólices  do  primei-^ 

ro  empréstimo  a  97 7.6059000 

§  28.    Com  a  amortisação  do  primeiro  em-  , 

préstimo 25.0009000 
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g  29.  Com  os  juros  de  200  apólices  do  se- 
gundo empréstimo  a  7  Vo 

§  30.  Com  juros  de  ij»/.  sobre  10.000*000 
réis,  resto  do  preço  da  compra  das 
sete  casas  pertencentes    à  irmandade 

da  Gloria 

§  31.  Com  a  manutenção  de  arricanos,  inclu- 
sive o  vencimento  do  Administrador 

c  Guarda  luzes 

§  32.  Com  as  custas  a  que  está  sujeito  o 
corre  municipal,  pelas  causas  em  que 
decahir  a  municipalidade  e  outras. . . . 

Com  despezas  judiciaes 

Com  restituições  e  reposições 

Com  impressão  das  actas,  balanços,  or- 
çamentos  

Com  levantamento  de  plantas 

Com   o  tombamento  das  terras  da  Ca- 
mará e  marinhas 

Com  eventuaes 


2. 
3. 


3. 
1. 

1. 
1, 


CAPITULO   IIL 

Disposições  gefaes, 

Art.  3.*    Picão  em  vigor,  como  permanentes,  q 
disposições  dos  Decretos  dos  orçamentos  anteriores, 
versarem  particularmente  sobre  o  orçamento  da  Recei 
xação  da  Despeza,  e  não  tenhão  sido  expressamente  re 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  M 
Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jan^ 
trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  ciocoenta  e  o 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imp«ra< 

Sérgio  Teixeira  de  Macei 
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snhor.  — Não  tendo  sido  suflicientcs  as  quantias  consigna- 
'  art.  5.«  da  Lei  n.°  884,  do  1.°  de  Outubro  de  1856,  e 
;reto  n.*  2.157,  do  1.°  de  Maio  ultimo,  para  as  despezas 
mentes  ás  verbas — Quartel  General,  —  Academia ,  —  (hoje 
de  Marinha,)— Material, — Obras, —  e  Despezas  extraor- 
s  e  evenluaes,— do  Ministério  da  Marinha,  no  exercido  do 
-1858,  torna-se  indispensável  autorisar  mais,  nos  termos 
agrapho  2.%  do  art.  4.»  da  Lei  n.°  589,  datada  de  9  de  Se- 
>  de  1850,  o  dispêndio  da  quantia  de  seiscentos  e  sessenta 
contos  duzentos  e  sessenta  e  oito  mil  seiscentos  e  cinco 
istribuida  conforme  a  inclusa  tabeliã,  que  Toi  organisada 
itadoría  da  Marinha ,  e  por  onde  se  vè,  que  o  deficit  de 
ma  das  referidas  verbas  é  o  seguinte : 

1.^  Quartel  General 7»225 

•"^  Academia,  (hoje  Escola  de  Marinha) . . .  1 .2275^751 

.0  Material 514.370»99l 

1.»  Obras 57.553»316 

V  Despezas  extraordinárias  ecventuaes..  95.109^322 

668.268V605 

íla  mesma  tabeliã  também  se  conhece,  que  ha  a  sobra  de 
e  cincoenta  e  sete  contos  duzentos  e  trinta  e  nove  mil 
os  e  quarenta  e  três  réis,  a  qual ,  se  a  Lei  permittisse  que 
pplicada  ás  verbas,  onde  apparece  insufliciencia ,  redu- 
quelle  deficit  á  quantia  de  quinhentos  e  onze  contos  vinte 
nil  tresentos  e  sessenta  e  dous  réis.  A  sobra  dá-se  nas 
ies  verbas: 

[.•  Secretaria  d^Estado 966»707 

^*  Auditoria  e  executória 240^004 

>."*  Corpo  da  Armada  e  Ciasses  annexas  . . .  16.728;(^174 

i.«  Batalhão  Naval 13.741»791 

'.**  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 22.091;í^450 

!.•  Companhia  de  Inválidos 1 .674*304 

>.•  Contadoria 2.310»816 

K"*  Intendências  e  accessorios 13.3621^458 

.•  Arsenaes 50.856»090 

!.•  Capitanias  de  Portos 6 .  353»123 

!.•  Força  Naval  e  Navios  de  transporte..  9.162*055 

.•  Navios  desarmados 961»731 

•••  Hospitaes 5.925»307 

L»  Pharoes 7.412*541 

!.•  Escolas 236*000 

I.*  Bibiiotheca 794*818 

r  Reformados 4.426*874 
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Provém  o  deficit  nas  verbas : 

Quartel  General  — das  maiores  vantagens,  conoei 
carregado  e  Ajudante  d*Ordens. 

Academia  —  do  augmento  do  pessoal,  c  de  vcnoi 
virtude  do  Decreto  n.*^  2.163,  do  1.'»  de  Maio  de  1851 

S anisou  a  mesma  Academia,  çQm  a  denominação 
e  Marinha. — 

Material  —  da  compra ,  em  n^aior  esca.la,  de 
combustivel,  tanto  para  os.  Navios  da  Divisão  doRk 
conio  para  abastecimento  dos  armazéns  do  Almoxari 
Ijital,  da  acquisiçtlo  de  machinas,  embarcações  mjttda 
para  vapores,  madeiras  de  construcçào,  e  vários  obji 
da  Europa  por  cncommcnda. 

Obras — dos  maiores  jornaes,  concedidos  aos  o\ 
Arsenaes  pela  tabeliã  de  5  de  Setembro  de  1857;  da 
sç  fizeráo  em  diversos  edificios,  para  acommoditçâi 
rial,  Oíllcinase  Ilcpartições,  quernaCdrte,  qiíer  nas 
bem  como  de  outras,  para  melhoramento,  dos  Ponlo 
o  Capitanias. 

Despezas  extraordinárias  e  eventuaes  —  do  mai 
de  passagens,  dadas  a  OíTiciaes  e  praças  da  Armada 
para  outras  Províncias ;  da  condução  de  artigos  bel 
vaes,  compra  de  cinco  prédios  para  o  Estabelecim 
da  Província  de  Mato  Grosso,  engajamento  de  mai 
de  operários,  e  outras  despezas  feitas  com  o  abono 
de  custo,  exploração  do  rio  Tietê,  gratificações  9  vari 
e  Empregados  por  differentes  serviços,  &c. 

A  sobra  proceda,  em  geral,  de  nao  se  ter  gasto  to 
titativo  designado,  em  razào  de  circumstancias  que 
dopois  da  concessão  do  ultimo  credito,  Q  quq  ven 
pender  parece  baítante  para  justíflpar  o  Decrqto,  q 
honra  do  apresentar  a  Vdssa  Mag.esta(le  Imperial,  a 
o.  dispêndio!  da  quantia  acima  mencionada  dc^s^isçc 
senta  e  oito  contos  duzentos  e  sessenta  e  oito  mil  s 
cinco  réis,  para  cobrir  aquelle  deficit.  De  Vossa 
Imperial,  Súbdito  reverente  e  fiel  criado — Viçoondç 

Riq  do  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1858, 

DECRETO  N.°  2.329 -de  31.  der  Dezembro  de 

Aditorisa  o  dispêndio  da  quantia  de  668.268^605, r« 
fer entes  verbas  do  Ministério  da  Marinha  np  ea 
1857  a  1^58,  além  do  que  foi  consignado  na  ari. 
n,°  884,  do  1.°  de  Outubro  rf0l856,  c  no  Decreto 
do  1/  de  Maio  ultimo. 

Não  sendo  suíllcicntes  as  quantias,  con^nadas 
quinto  da  Lei  numero  oitocentos  e  oitenta  e  quatro,  d 
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de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  seis,  o  no  Decreto 
numero  dous  mil  cento  e  cincoenta  e  sete,  do  primeiro  de  Maio 
ultimo,  para  as  despezas  pertencentes  ás  verbas —Quartel  Ge- 
neral,— Academia,  (hoje Escola  de  Marinha),— Material, — Obras, 
c — Despezas  extraordinárias  e  eventuaes — do  Ministério  da  Ma- 
rinha no  exercício  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  sete  a  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  oito ;  Hei  por  bem ,  na  conrormidade 
do  paragrapho  segundo,  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  qui- 
nhentos e  oitenta  e  nove,  datada  de  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Autorísar  mais  o  dispêndio  da  quantia  de  seiscentos  e  sesenta 
e  oito  contos  duzentos  e  sessenta  e  oito  mil  e  cincoenta  e  cinco 
rci8,  distribuída  pelas  referidas  verbas,  segundo  a  tabeliã,  que 
com  este  baixa ;  devendo  de  semelliante  augmento  de  despeza 
dar-se  conta  á  Assemblca  Geral  Legislativa  em  tempo  oppor- 
tuno,    para  ser  definitivamente  approvado. 

O  Visconde  de  Abaete,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenho  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  Dembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Visconde  de  Abaete 

Tabeliã    distribiiitiva  da  quantia  de 

tte8.*e8»«05  réis^  de  qae  traia 

o  Decreto  doesta  data. 

2.»  Quartel  General 7»225 

17.*  Academia,  (hoje  Escola  de  Marinha) . .  1 .227)1^751 

21.*  Material 614.370^^991 

SS."  Obras 57 .  553*316 

23  *"  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes .  95 .  109;i»322 

Rs..     668.268»605 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1858. 
Visconde  de  Abaete. 
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1.  —IMPERK).— Aviso  de  4  de  Janeiro  de  1858. 
Manda  eliminar  os  votos  da  Freguezta  da  Lagoa 
Vermelha  dados  em  Setembro  de  1867,  pai^    ^  / 
Veieadores ;  e  que  se  proeeda  é  nova  eleição 
jM^a  Juízes  de  Paz \  . , : 1 

2.  —FAZENDA.— Em  5  de  Janeiro  de  1858.— Al- 
terá  a  base  para  a  cobrança  da  taxa  de  40  réis  por 
canada  de  bebidas  espirituosas,  a  beneQcio  dpi 
Hlm/  Garoara • 3 

3^.  —IMPÉRIO.— PorUria  de  7  de  Janeiro  de  1 858. 
Approva  vários  artigos  regulando  a  enttega  das 
cartas  nos  domicílios » 

4.  —GUERKA.— Circular  de  8  de  Janeiro  de  1858 . 
Declara  que  pela  Secretaria  dos  Negócios  di 
Guerra  serão  remettidas  aos  Presidentes  das 
Provindas  as  ordens  do  dia  da  Uepaitiçfio  do 
Ajudante  General  do  Exercito,  a  fim  de  <)ue  os 
mesmos  Presidentes  cumprâo  as  disposições  que 
contiverem  as  ditas  ordens  acerca  da  força  esta^ 
eionada  nas  Províncias G 

5.  —Circular  de  8  de  Janeiro  de  1858. — Decla- 
rando em  additamento  á  Circular  de  23  de  Julho 
do  anno  proiimo  passado  que  os  Cirurgiões  con- 
tratados para  o  serviço  dos  Hospitaes  e  enfer- 
mariasy  tem  a  obrigação  de  tratar  dos  oOicijaiel 
fora  dos  Hospitaes  e  também  ás  suas  mulheres 

e  seus  filhos. )> 

6.  —FAZENDA.— Em  8  de  Janeiro  de  1858.— 

Declara  que,  sendo  os  direitos  de  importação  • 

dos  barcos  e  vasos  miúdos  de  natureza  diversa 

do  imposto  sobre  a  compra  e  venda  dos  miesmos 

?asQS,  se  devem  cobrar  aquelles  e  estes,  con- 

fonúe  os  actos  praticados^  que  oé  tornem  eii- 

giveis ...,.•   igitild  by  Google 


N.*  7.  —Em  11  de  Janeiro  de  1858.— O  art.  3/  do 
Decrecto  n.'  1.939  de  23  de  Junho  de  1857 
apenas  suspendeo  por  tempo  limitado  a  execução 
das  notas  78  e  139  da  Tarifa  das  Alfandegas 
em  vigor,  e  não  o  disposto  no  art.  1.090  da 
mesma  Tarifa 8 

N.*  8.  — Em  1 1  de  Janeiro  de  1858- — Declara  como 
se  deve  proceder  na  escripturação  das  transacções 
realisadas  com  a  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil, 
em  virtude  do  contrato  celebrado  com  o  mesmo 
Banco  na  forma  da  Lei  n.""  906  de  10  de  Agosto 
de  1857 • » 

N.*  9.  —MARINHA.— Aviso  de  13de  Janeiro  de  1858. 
Marca  os  addiantamentos,  que  se  devem  fazer  aos 
Officiaes  do  Corpo  da  Armada,  e  Classes  annexas 
quando  forem  promovidos,  ou  nomeados  para 
Commissôes 9 

K.*  10.  — FAZENDA.  ~Em  13  de  Janeiro  de  1858.— 
Nega  a  restituição  de  parte  de  direitos 
quando  ainda  vigorava  o  disposto  no  art. 
da  Tarifa  das  Alfandegas,  por  não  ter  sido  até 
então  promulgado  oQicialmente  no  lugar  o  De- 
creto de  26  de  Agosto  de  1857,  que  o  alterou. .    10 

N.*  11.  —Em  13  de  Janeiro  de  1858.  — O  modo  de 
arrecadação  dos  bens  dos  fallecidos  com  testa- 
mento, em  que  se  fazem  declarações,  mas  não 
se  instituo  herdeiro,  está  previsto  no  Regula- 
mento de  27  de  Junho  de  1845 11 

N.*  12.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1858. 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província  deS.  Paulo. 
Solve  a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  da 
Cidade  de  Guaratinguetá,  declarando  que  não 
se  dá  incompatibilidade  entre  o  cargo  de  Juiz 
de  Paz  e  o  exercício  de  Juiz  de  Facto » 

N.*  13.  —Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1858.— Dirigido 
ao  Presidente  da  Província  doPíauhy. — Declara, 
em  solução  ás  duvidas  propostas  pelo  Promotor 
Publico  da  Comarca  da  Capital  da  dita  Província, 
que  quando  os  Juizes  de  Orphãos  tiverem  de 
nomear  curadores  deverão  fazer  recahir  taes  no- 
meações nos  Promotores  Públicos,  os  quaes  só 
poderão  ser  dispensados  allegando  e  provando 
Impedimento  legitimo , .  • ,    13 
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N.""  14.  —Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1858.— Dirigido 
ao  Ministério  da  Fazenda. — Em  solução  á  duvida 
do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  da  Provín- 
cia do  Maranhão,  declara  quaes  os  salários  que 
devem  perceber  os  Avaliadores  dos  Feitos  da 
Fazenda,  de  cada  terreno,  que  avaliarem  estando 
místicos  huns  e  outros 14 

N.*  15.  —FAZENDA.— Em  15  de  Janeiro  de  1858.— 
Resolve  questões  offerecídas  no  modo  de  exe* 
cutar-se  algumas  das  condições  do  contracto 
celebrado,  em  virtude  da  Lei  de  10  de  Agosto 
de  1857,  entre  o  Governo  Imperial  e  o  Banco 
do  Brasil 15 

N.""  16.  —Em  16  de  Janeiro  de  1858.— Dá  norma 
para  os  titulos  de  obrigação,  que  a  Com- 
panhia Uoiâo  e  Industria  tiver  de  emittir  para 
realisação  do  empréstimo  autorisado 16 

N.*  17.  —  GUEBRA.— Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1858. 
Declarando  qne  o  Governo  Imperial  não  fornece 
casa  para  residência  dos  Assistentes  do  Ajudante 
General  nas  Províncias 18 

N.»  18.  —FAZENDA.— Circular  de  19  de  Janeiro  de 
1858.— Substituição  das  notas  de  20^000 
da  3.*  estampa ii> 

N.«  19.  —GUERRA. —Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1858. 
Manda  executar  a  Tabeliã  dos  artigos  que  se 
devem  fornecer  ás  Secretarias  militares  dos  As- 
sistentes do  Ajudante  General  nas  Províncias.     19 

N.*  20.  —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1858. 
Annulla  a  eleição,  que  teve  lugar  em  Fevereiro 
de  1857,  na  Freguezia  de  Borba,  para  Verea- 
dores e  Juizes  de  Paz;  e  manda  proceder  a 
outra  eleição  somente  para  Juizes  de  Paz..  .     21 

N.*  21.  —Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1858. —Declara 
que  não  pode  ser  priva<io  do  cargo  de  Vereador 
da  Garoara  Municipal  da  Villa  de  S.  Roque  hum 
cidadão  residente  na  Freguezia  de  Una,  recen- 
temente elevada  á  cathegoria  de  Villa 22 

N.*  22.  —FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1858. 
Estatuo  acerca  da  reclamação  do  imposto  sobre 
lojas,  e  dá  recurso  para  o  Thesoaro  da  decisão 
da  Collectoria  do  lugar,  por  não  haver  The- 
souraria na  respectiva  Província • .  •     28 
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N.«  as.  <-^Efli  ft2  d0  Janeiro  de  185S.-^An»ova  a 
dBciífio  da  Alfandega  da  Cftrte  que  daflâfteou  no 
art.  1.258  da  Tarifa  as  penaa  j^ara  flores  e 
enfeites ' 2* 

N.»  04.  «-GUEBRÁ.— Avião  de  2S  de  Janeiro  de  1858. 
Dectafac^  que  todas  as  remessas  feitas  por 
contractos  que  exigirem  fiança,  serAo  iayrados 
na  Contadoria  Gera  da  Guerra,  e  ^ue  os  das 
remessas  por  navios»  e  a  frete  que  nao  exigirem 
fiança,  se|fio  lavrados  no  Arsenal  dando  oonhe* 
dmento  i  fnesnu  Contadoria » 

N.<^  aã.  ^tirciilar  de  26  de  Janeiro  de  18S8.-- De- 
clarando que  os  OiBciaes  do  CoqM  de  Enge- 
nheiros, não  tem  direito  aa  aÍM)no  da  Etape,  se- 
não quando  estiverem  em  serviço  do  Ifinisterío 
da  Guerra - 25 

M.*»  26.  —  FAZENDA.  —Em  26  de  Janeiro  de  «868.— 
Declara  que  a  multa  do  art.  27  da  Lei  de  21 
de  Outubro  de  1S43  e  ftegulamento  de  20  de 
lunbo  de  1844  não  be  applicayel  ao  contra- 
bando das  madeiras  de  Lei  ou  reservadas,  por 
eer  especial  para  o  de  páu-brazil » 

K.*  «í.  —Em  27  de  Janeiro  de  1858. —O  Empregado 
publico  condemnado  por  sentença  em  crime  de 
responsabiliíiade,  nâo  deve  restituíra  metade  do 
ordenado  que  percebeu  durante  a  pronuncia..     26 

N.»  j».  —Em  29  de  Janeiro  de  1858— Nôo  ha  obri- 
gação de  dar-»e  entrada  por  inteiro  ao  carre- 
gamento de  hum  navio  por  não  trazer  o  .res- 
pectivo manifesto  direcção  para  outro  porto. ...     27 

N.«  9d.  —GUERRA.— Circular  de  30  de  Janriro  de 
1858. — Determinando  que  quando  as  praças  das 
Cdlonias  miiitareí^  finalisarem  seu  tempo,  os  Pre* 
«dentes,  com  informação  dos  respectivos  Wre- 
ctiires  proponha  á  Secretaria  d* E^do  a  baixa, 
^se  a  prflça  a  merecer » 

N.^  ae.  —IMPEHIO.  — Aviso  de  30  d^  Janeiro  1858. 
Apfiirova  a  decisfio  da  Presidência  do  Pananá  de- 
darondo  que  as  copias,  a  que  se  rafere  o.att. 
m  da  Lei  Regutanentar  das  eleições,  sft)  uni- 
camente da  acta  do  alistamento 38 

P).*  31.  -^FAKENDA._Emol.''éeFeveretmdel858. 
Sobre  a  ravaUdacAo  do  aaUo  de  Jianit  ^^taçfio 
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33. 


34. 


35. 


36. 


37. 
38. 


39. 


40. 


de  qoiàbÊo  beroditarío,  qoe  havia  ^ido  sellada 
como  documento  antes  de  se  pagar  o  sello  nos 
autos  do  inventario 28 

—  Grcolar  em  3  de  Fevereiro  de  1858.  — Os 
direitos  de  expediente  podem  ser  calculados  pelo 
valor  da  mercadoria  dado  pelos  despachantes 29 

—  Circular  em  3  de  Fevereiro  de  1858. — 
Quando  devem  pagar  direitos  especiaes  as  cestas 
ou  condeças  em  que  vem  acondicionadas  as 

batias • . .      » 

—JUSTIÇA.—  Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1858. 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo.  — Declara,  em  solução  á  duvida  proposta 
pelo  Juis  de  Direito  interino  da  Capital  da  dita 
Província,  que  nfio  lhe  he  permittido  mandar 
sahir  do  recinto  do  Tribunal  do  Jury  a  hum 

Jnii  de  Facto 30 

— Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1858. — Dirigido 

ao  Presidente  da  Província  do  Pará. — Approva 
a  deliberação  toma4a  pelo  mesmo  Presidente 
de  reconunendar  ao  Chefe  de  Policia  da  referida 
Província,  que  fizesse  com  que  os  Delegados  e 
Subdelegados  se  abstivessem  de  pedir  instrucções 
sobre  suas  attribuiçòes  e  deveres  policiaes  aos 
Juizes  de  Direitos,  e  sim  unicamente  ao  sobre- 
dito Chefe  de  Policia 31 

—FAZENDA.— Em  5  de  Fevereiro  de  1858. 
Os  aforamentos  de  prédios  estão  sujeitos  ao  im- 
posto da  decima i> 

— Em  5  de  Fevereiro  de  1858.  — Despacho  por 

fectura  de  calças  de  casimira 32 

—GUERRA— Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  ao  Governo  Imperial  compete 
a  nomeação  e  demissão  dos  Olliciaes  das  Com- 
panhias de  Pedestres. )» 

—FAZENDA.  — Em  6  de  Fevereiro  de  1S58. 
São  sujeitos  ao  imposto  sobre  escriptorír>s  de 
advogados  todos  os  que  tratão  causas  foren  es.  33 
—JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Fevereiro  de  1858. 
Dirigido  ao  Presidente  da  ^rovincia  do  Pará. 
Declara  que  o  proprietário  armador  de  hum 
navio  he  o  que  deve,  allegando  e  jurando  a 
IM^da  do  regiatro  do  mesmo  navio  solicitar  nova 
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carta,  com  resalva  da  primeira,  fazendo  as  res* 
pectivas  annotações  perante  o  Conservador  do 

Commercio  da  Província 33 

N.*  41 .  —GUERRA.— Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  ao  Chefe  da  Repartição  de  Quartel 
Mestre  General  além  dos  vencimentos  que  como 
tal  percebe,  compete-Ihe  a  gratificação  de  30$ 
mensaes  como  Chefe  de  Commissão  de  Enge- 
nharia composta  de  mais  de  dous  Engenheiros.  34 
«.•  42.  —IMPÉRIO.— Circular  de  8  de  Fevereiro  de 
1858. — Marca  os  vencimentos  que  devem  per- 
ceber os  Empregados  que  substituírem  os  Se- 
cretários das  Províncias 35 

».•  43.  —MARINHA.— Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1858. 
Manda  observar,  provisoriamente,  o  Regula- 
mento para  a  Praticagem  da  barra,  e  porto 
da  Cidade  de  Paranaguá,  na  Província  do  Pa- 
raná      36 

H/  44.  — Aviso  Circular  de  9  de  Fevereiro  de  1858. 
Aos  Presidentes  de  Províncias. — Marcando  a  ma- 
neira como  as  Thesourarias  devem  proceder  com 
as  contas  de  adiantamento  a  empregados. ...  51 
!».•  45.  — JlISTIÇA.-Avisodel0deFevereirodel858. 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. — Declara  validas  as  nomeações  de  Sub- 
delegados e  2."  Supplente  para  o  districto  de 
Pompéo,  do  Termo  de  Pitangui,  feitas  pela  Pre- 
sidência, sob  proposta  do  Chefe  de  Policia,  inde- 
pendente de  proposta  do  respectivo  Delegado 

de  Policia 52 

N.*  46.  —FAZENDA.-  Em  10  de  Fevereiro  de  1858. 
Sobre  a  apprehensão  de  vários  objectos  de  ouro 
do  uso  de  hum  passageiro ,  que  forão  submet- 

tidos  ao  pagamento    de  direitos 53 

N.*  47.  —Em  11  de  Fevereiro  de  1858.— Na  confe- 
rencia da  sabida  da  Alfandega  não  ha  lugar  á 

impugnação  da  mercadoria  despachada 54 

N.»  48.  —Em  11  de  Fevereiro  de  1858.— Os  títulos 
de  declaração  do  meio  soldo  e  monte  pio  não 
são  sujeitos  ao  pagamento  dos  direitos  de  cinco 

por  cento,  nem  a  emolumentos 55 

H.'  49.  —Em  12  de  Fevereiro  de  1858.— Manda  cobrar 
os  direitos  competentes  de  hum  despacho  de  bo- 
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toes  e  anneis  que  veríficou-se  não  serem  dou- 
rados      56 

50.  —GUERRA.— Aviso  de  12de Fevereiro  de  1858. 
Determinando  que  o  Fiel  dos  Armazéns  do  Almo- 
xarifado da  Fabrica  da  Polvor^  seja  incluído  na 
folha  do  Estabelecimento,  e  que  os  empregados 
da  mesma  Repartição  facão  assentamento  no  The- 
souro  Nacional » 

51.  —MARINHA.— Aviso  de  12  de  Fevereiro  de 
1858. — Regula  os  vencimentos,  que  devem  per- 
ceber os  Artífices  embarcados  nos  navios  da  Ar- 
mada      57 

52.  —FAZENDA— Em  13  de  Fevereiro  de  1858. 
Sobre  fianças  dos  Fieis  dos  Armazéns  da  Alfan- 
dega da  Corte 59 

53.  — Em  15  de  Fevereiro  de  1858. — Declara  que  a 
disposição  do  art.  3^  das  Instrucções  de  30  de 
Março  de  1849  não  he  applicavel  ás  procurações 
para  levantamento  dos  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes        » 

54.  —Aviso  n.*  4  de  15  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  os  arrendatários  de  terras  não 

são  obrigados  a  registra-las 60 

55.  — Circular  de  15  de  Fevereiro  de  1858. — De- 
clarando que  estão  sujeitos  a  multa  do  art.  95 
do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854  os 
possuidores  de  terras  nas  sesmarias  dos  índios 
por  titulo  de  foro » 

56.  —GUERRA.— Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  bem  procedeo  o  Conselho  Admi- 
nistrativo não  recebendo  para  lançar  na  Acta 
o  protesto,  declarações,  e  voto  em  separado 
que  apresentou  o  Director  do  Arsenal  membro 

do  mesmo  Conselho 61 

57.  —FAZENDA.  — Em  19  de  Fevereiro  ne  1858. 
Manda  cessar  a  pratica  de  só  se  restituir  pela  The- 
souraria  os  dinheiros  recebidos  por  empréstimo 

dos  Cofres  de  Orphãos  de  fora  da  Capital ...     62 

58.  —Em  20  de  Fevereiro  de  1858. —  As  dívidas 
menores  de  250ÍC000  podem  ser  reconhecidas 
independente  de  habilitação  judicial  dos  her- 
deiros do  credor 63 

59.  —Em  22  de  Fevereiro  de  1858.— O  excesso 
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de  mais  de  3  unidades^  além  do  declarado  no 
despacho,  obriga  a  parte  ao  pagamento  dos  di- 
reitos dobrados,  ainda  mesmo  sem  dolo  ou  má 
fé 63 

N/  60.  —GUERRA.— Aviso  de  22  de  Fevereiro  del858. 
Determinando,  em  virtude  da  Imperial  Resolução 
de  Consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do 
Conselho  d'Estado,que  seja  entregue  a  j»eu  senhor 
hum  escravo  que  se  acha  com  praça  de  soldado, 
independentemente  de  qualquer  indemnísaçfio 
que  em  direito  se  possa  exigir  do  mesmo 
senhor 6A 

N.»  61.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  22  de  Fevereiro  de 
1858.  —Dirigido  ao  Presidente  da  Província  do 
Pará. —Declara  que  o  Delegado  de  Policia  he 
competente  para  entrar  em  qualquer  theatro 
a  fim  de  inspecciona-lo,  quer  a  representação 
se  dè  mediante  paga,  quer  por  convite 65 

N."  62.  —FAZENDA.— Em  23  de  Fevereiro  de  1858. 
Não  se  pôde  expedir  o  titulo  de  meio  soldo 
sem  que  os  habílitandos  apresentem  a  certidão 
de  que  não  percebem  outras  pensões  dos  cofres 
públicos » 

N.»  63.  —Em  24  de  Fevereiro  de  1858. —Nos  processos 
de  habilitação,  para  a  percepção  de  meio  soldo 
devem  os  que  se  habilitarem  justificar  que  não 
possuem  titulo  do  Estado,  que  lhe  renda  tanto 
ou  mais  que  o  mesmo  meio  soldo,  não  se  admit- 
tindo  nelles  publica-fórmas  de  certidões  deca- 
samefito 66 

N.*  64.  —Em  21  de  Fevereiro  de  1858.— Não  se  p6de 
expedir  o  titulo,  e  suspende-se  o  meio  soldo  ás 
hubilitandas,  se  dentro  do  prazo  marcado  no 
termo  de  fiança  não  apresentarem  certidão  de 
que  não  recebem  dos  cofres  públicos  tença  ou 
pensão CT 

N.*  65.  —Em  25  do  Fevereiro  de  1858.— As  filhas  sub- 
stituem no  meio  soldo  á  mãe  viuva  nos  casos 
cm  que  fica  esta  inhibida  de  o  receber  por  ter 
emprego  vitalício  do  Fitado » 

N.*  66.  —IMPÉRIO.— Avisode  26  de  Fevereiro  de  1858. 
Declara  que  podem  ser  tirados  á  sorte  da  classe 
dos  Lentes  Gatbedraticos  os  que  for«m  necea- 
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wrioft|mmcoiDpl0ttf-seo  numero  logil  de  eiui- 
minadores  dos  acto0  de  defesa  das  ihesee. ...    68 

N.^"  «7.  — Ai^iso  de  26  de  Fevereiro  de  1858.— Declara 
que  deve  deaignar-ae  prazo  para  impressfo  das 
tbeaes  dos  Bacharéis  formados,  bem  como  que 
oooipete  ás  Congregações  das  Faculdades  tal  de- 
siguaçdo,  ficando  sujeitas  a  novas  designações 
os  doíitoraiidos  que  dentro  do  prazo  marcado 
fite  apcesentarera  suas  theses  impressas .     69 

n.*  «8.  --GUERfiA.— Aviso  de  ãf7  de  Fevereiro  de  1858. 
DeterminaBdo  que  aos  Serventes  de  escrípturação 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  seja  arbitrada, 
Mm  do  vencimento  diário,  huma  gratificaçfio 
rcguiando  segundo  os  annos  de  serviço,  e  bem 
assim  aos  Serventes  do  Almoxarifado,  e  do  Es- 
tabelecimento de  Aprendizes  Menores 70 

«,«  69.  —FAZENDA.- Em  27  de  Fevereiro  de  1858. 
Julga  bem  aprebendidas  differentes  mercado- 
rias ,  cujo  manifesto  fôra  feito  pela  parte  em 
tempo  que  já  nfto  lhe  podia  aproveitar 72 

«.•  70.  —Em  27  de  Fevereiro  de  1858.— Sobre  o 
modo  de  pagarem-se  ás  Partes  as  indemnisações 
por  que  he  responsável  o  Administrador  das  Ca- 
patazias  d' Alfandega 73 

N.*  71,  —Circular  em  27  de  Fevereiro  de  1858.— 
Os  papeis  sujeitos  a  emolumentos  não  devem 
ser  cumpridos  sem  constar  que  estes  forâo  pagos.      » 

N.*  78.  —Circular  em  27  de  Fevereiro  de  1858.  —Os 
Livros  de  Missa  com  capas  de  madrepérola, 
marfim  e  tartaruga  devem  ser  despachados  ad 
valorem 74 

N.«  73,  —GUERRA.— Aviso  de  í.'  de  Março  de  1858. 
Determinando  a  idade  com  que  podem  ser  ad- 
mittidosá  matricula  os  Alum nos  das  Escolas  Mi- 
litares      75 

».•  74.  —FAZENDA.— Em  1.^  de  Março  de  1858.— 
Kdo  se  deve  proceder  ao  lançamento  para  a  taxa 
de  escravos  n^uma  Viila  que  foi  extincta. ....       » 

N.^"  75.  —Em  3  de  Março  de  1858.— Regula  o  paga- 
mento das  porcentagens  aos  Administradores, 
€ollectoras  e  Escrivães  das  Mesas  de  Rendas  e 
CoHeetorias  do  Rio  de  Janeiro 76 

N.'    76t  ^«UiíRRA.^Aviso  de  3  de  Março  de  1858. 
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Declarando  que  as  nomeações  de  Officiaes  para 
servirem  de  Majores  da  Guarda  Nacional  se  ndo 
devem  effectuar,  sem  previa  permisSo  da  Se- 
cretaria da  Guerra,  salvo  caso  ui^entissimo. . .     77 

R/  77.  — Aviso  de  4  de  Março  de  1858. — Estabelecendo 
regras  para  o  pagamento  da  gratificação  aos 
aprehensores  dos  desertores 78 

N.*»  78.  —IMPÉRIO.— Portaria  de  4  de  Março  de  1858. 
Ordena  cpie  fiquem  sem  effeito  as  disposições 
das  Posturas,  que  prohibem  o  uso  da  madeira 
de  pinho  nas  portadas,  vigamentos,  madeira- 
mentos, e  assoalhos  das  edificações  urbanas.     79 

N.»  79.  —FAZENDA.— Em  5  de  Março  de  1858.— 
Sobre  a  arrecadação  e  entrega  de  huma  herança 
de  ausentes  estrangeiros,  estando  presente  a 
viuva  meeira  do  casal,  que  era  súbdita  do  Im- 
pério       80 

N.*  80.  —Em  6  de  Março  de  1858. —Os  Administra- 
dores dos  Correios  tem  direito  á  gratificação  de 
que  trata  o  art.  42  do  Regulamento  de  21  de 
Dezembro  de  1844 » 

N.^  81.  —Circular  de  9  de  Março  de  1858.  — Decla- 
rando que  as  questões  de  limites  de  sesmarias 
e  Posses  particulares  que  forem  confinantes  com 
terrenos  devolutos,  sejâo  da  alçada  dos  Juizes 
Commissaríos 81 

N.«  82.  —FAZENDA.  — Em  10  de  Março  de  1858.— 
As  doações  de  qualquer  valor,  sendo  feitas  por 
ascendentes  a  descendentes,  e  vice- versa,  nao 
estão  sujeitas  aos  direitos  de  4  por  cento  sobre 
as  respectivas  insinuações 82 

N.«  83.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  10  de  Março  de  1858. 
Declarando  que  ao  Assistente  do  Ajudante  Ge- 
neral fica  competindo  examinar  as  folhas  dos 
OfBciaes  e  relações  das  praçns  de  pretdos  Guardas 
Nacionaes  destacados,  epôr-lhes  o — visto — .      » 

N.*  84.  —Aviso  de  10  de  Março  de  1858.— Declarando 
que  não  sendo  os  Alferes  Alumnos  OfBciaes  do 
Exercito,  nâo  tem  direito  de  vencer  gratificação 
addional  e  etape  quando  licenciados  ...*...     83 

N.'  85.  —Aviso  de  11  de  Março  1858.— Determina 
em  solução  aos  quesitos  propostos  pelo  Briga- 
deiro Inspector  do  2/  Districto  de  Infantaria, 
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as  peças  de  fardamento  que  devem  ser  forne- 
cidas ás  praças  do  Exercito,  marcando  as  épocas 
de  taes  fornecimentos,  e  dando  outras  disposi- 
ções concernentes  ao  mesmo  objecto 84 

N.*  86.  —Aviso  de  11  de  Março  de  1858  —Mandando 
abonar  a  cada  hum  dos  apontadores  do  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte,  a  gratificação  annuai  de 
240^000 85 

Ti.*  87.  —Aviso  de  11  Março  de  1858.  —  Concedendo 
oaugmento  de  130'JDannuaes,  como  gratifi- 
cação, a  cada  hum  dos  Amanuenses  do  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte 86 

».•  88.  —Aviso  de  11  de  Março  de  1858.— Mandando 
fornecer  aos  recrutas  do  Batalhão  de  Engenheiros 
mais  hum  bonet  redondo .    » 

N.*  89.  — Aviso  de  11  de  Março  de  1858.— Declarando 
qué  ficão  d'ora  em  diante  á  disposição  e  escala 
dos  Delegados  do  Chefe  do  Corpo  de  Saúde  os 
Facultativos  pertencentes  ao  mesmo  Corpo,  e 
que  a  Lei  não  cocedeo  quantitativo  algum  para 
aluguel  de  casa  para  Secretaria  dos  ditos  d^ 
legados 87 

».•  90.  —  FAZENDA.— Em  12  de  Março  de  1858.— 
Os  direitos  a  que  são  sujeitas  as  mercadorias 
devem  ser  deduzidos  do  valor  delias  exclusiva- 
mente       » 

K  "^  91 .  — Em  12  de  Março  de  1858.— A  primeira  parte 
da  nota  141  da  Tarifa  não  he  applicavel  ao 
vinho  de  champagne  engarrafado 88 

N.*  92.  —Em  12  de  Março  de  1858.— Declara  que  in- 
cumbe aos  cofres  geraes  o  pagamento  do  ven- 
cimento das  praças  da  Policia  Municipal  do 
Piauhy 89 

N.*  93.  —Em  13  de  Março  de  1858.  — Sobre  a  limi- 
tação dos  saques  pela  duodécima  parte  em  cada 
mezpara  o  supprimento  do  deficit  do  exercício.       d 

N.*  94.  — Em  15  de  Março  de  1858.  —  Sobre  a  posse 
e  alienação  de  bens  pertencentes  a  Corporações 
de  mão  morta 90 

N.*  95-  —GUERRA— Aviso  de  16  de  Março  de  1858. 
Declara  como  se  deve  fazer  o  desconto  de  que 
trata  o  art.  133  do  Regulamento  do  l."*  do  cor- 
rente para  as  Escolas  Militares 91 
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N.^"  9S.  --FAZBIfDA.— Em  19  de  Harfo  de  18S8.~ 
Os  encarregados  da  renda  de  papel  ^Ihr^  estfio 
sujeitos  aos  juros  de  9  por  Vo  e  perdem  a  por- 
centagem das  quantias  indevidamenle  fétidas 
em  seu  poder 9l 

N.'  97.  —Em  20  de  Março  de  1858.— O  Escritâo  da 
Collectoria  he  o  legitimo  substituto  ãú  Col- 
lector  impedido 93 

N.'  98.  — IMPERIO-Aviso  n.«  6  em  20  de  Março  de 
1858. — Ao  Presidente  da  Província  do  Pará. — 
Declarando  que  ao  fiscal  da  Repartição  Especial 
das  Terras  Publicas  da  Provinda  deve-se  a  grati- 
ficação desde  o  exercício  da  mesma  Repartição.      )» 

N.*  99.  —MARINHA.— Aviso  de  22  de  Março  de  i858. 
Manda  em  additamento  á  tabeliã  anneta  ao 
Aviso  de  17  de  Dezembro  de  1849,  observar 
outra  designando  vários  objectos ,  que  devem 
também  ser  fornecidos  ás  praças  do  Batalhão 
«aval 94 

N.*  100.  —IMPÉRIO.— Aviso  n.^  18  de  23  de  Março  de 
1858.  —  Ao  Presidente  de  S.  Pauh>-— Expli- 
cando a  maneira,  como  deve  ser  entendido  o 
Aviso  Circular  de  9  Fevereiro  do  corrente  anuo .     95 

N.o  101.  —FAZENDA.— Em  24  de  Março  de  1858.— 
Qual  a  disposição  qae  deve  reger  nos  casos  em 
que  se  tratar  da  reforma  dos  estatutos  do  Banco 
do  Braiil 98 

N.«  102.  —Em  24  Março  de  1858. — Faraós  descontos 
dos  vencimentos  dos  Empregados  de  Fazenda 
somente  devem  ser  contadas  as  faltas  que  com- 
metterem  em  dia  de  serviço;  e  aos  Guardas  Fieis 
da  Alfandega  se  deve  continuar  abonar  os  ven- 
cimentos que  tiiihão  antes  do  Decreeto  de  16 
de  Janeiro  ultimo % 

K.»  103.  —Em  14  de  Março  de  1858.— Sobre  a  classifi- 
cação dos  Guardas  das  Alfandegas  em  1.*  e  2.* 
classe,  conforme  a  Tabeliã  que  acompanhou  o 
Decretou.''  2.082  de  16  de  Janeiro  do  corrente 
anuo 97 

K.«  104.  —Em  24  de  Março  de  1858.— Sobre  a  rwo- 
gabilidade  ou  destituição  dos  Presidentes^  e  Di- 
rectores das  Sociedades  anonymas  pel»  Assem- 
biéa  Geral  doa  Accionistas.*.  *.«•.. ,.....,    96 
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05.  •— PAZEND4.— Em  26  de  Março  de  1858.— 
Sobre  a  taxa  qae  devem  pagar  os  aparelhos  de 
oobre  e  saas  ligas 99 

06.  —  Grcular  em  26  de  Março  de  1858.  —A 
alpaca  lavrada  deve  ser  despachada  na  forma 
do  art.  57  da  Tarifa » 

[07.  —GUERRA.— Aviso  de  29  de  Março  de  1858. 
Determinando  como  se  deve  verificar  as  idades 
dos  alumnos,  que  pretenderem  matricnlar-^e 
nas  Escolas  militares 100 

08.  —Aviso  de  30  de  Março  de  1858.— Regu- 
lando o  tempo  que  devem  servir  os  substi- 
tutos das  praças  de  pret  do  Exercito 101 

109.  -FAZENDA.— Em  31  de  Março  de  1858. 
Estações  em  que  se  pôde  effectuar  o  pagamento 
da  Dízima  de  Chancellaría 102 

110.  — Em  31  de  Março  de  1858. — Quaes  os  ascen- 
dentes e  descendentes  que  s8o  isentos  do  pa- 
gamento da  taxa  das  heranças  e  legados. ...       » 

111.  —GUERRA.— Aviso  de  l.«  de  Abril  de  1858. 
Dando  pogramma  para  regular  os  estudos  das 
£seolas  militares 108 

lia.  —  FAZENDA.  —  Circular  de  3  de  Abril  de  1858. 
As  caixas  de  papelão  para  guardarviolões  e 
rabecas  são  assemelhadas  a  iguaes  caixas  de 
guardar  chapeos 105 

113.  —Em  3  de  Abril  de  1858.— Autoridade  com- 
petente para  nomear  os  Escrivães  interinos  das 
Alfandegas » 

114.  —Em  5  de  Abril  de  1858.  — Sobre  a  organi- 
sa^o  dos  mappas  da  navegação  de  cabotagem.  106 

115.  —Em  6  de  Abril  de  1858.— Nas  habilitações 
para  percepção  de  meio  soldo  ndo  se  admitte  a 
fé  de  officio  por  publica  forma » 

116.  — Em  7  de  Abril  de  1858.  —  Approva  o  pro- 
cedimento de  ter^-se  negado  cumprimento  a 
bama  precatória  para  entrega  de  bens  de  ausentes, 
por  nSo  ter  havido  habilitação  regular,  nem 
terem  sido  pagos  os  direitos  e  sello  devidos. .  107 

117.  —Em  8  de  Abril  de  1858.— Sello  dos  pro- 
cessos de  Orphãos  e  de  arrecadações  de  heranças 
jacentes 108 

118.  — UfPERIO.  —  Portaria  de  8  de  Abril  de  1858. 
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Approva  o  Regulamento  provisório  do  trafico 
e  custeio  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  109 

N.*  119.  —Portaria  de  8  de  Abril  de  1858. —Approva 
o  Regimento  provisório  de  signaes  para  a  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II 124 

N/  120.  —Aviso  de  8  de  Abril  de  1858.— Approva  as 
Tabeliãs  dos  preços  das  passagens  e  fretes  Aos 
Paquetes  da  Companhia  Brasileira 127 

N.»  121.  —  AvisoN.«8de8de  Abril  de  1858.— Acerca 
dos  emolumentos,  que  devem  perceber  os  peritos 
empregados  pelo  Juízo  Commissario  de  medições.  129 

N.*  122.  —MARINHA.  — Aviso  de  9  de  Abril  de  1858. 
Manda  executar  o  Regulamento  provisório,  para 
o  serviço  de  reboque  por  vapor  nas  barras  da 
Provincia  de  Sergipe,  bem  como  a  nota  dos 
signaes  peculiares  ao  mesmo  serviço .  )i 

N.»  123.  —  FAZENDA.  —Circular  de  9  de  Abril  de  1858. 
Os  livros  de  missa  com  capa  de  veludo  devem 
ser  despachados  —  ad  valorem.  — 142 

N.*  124.  —Em  9  de  Abril  de  1858.— Que  hum  lustre 
de  zinco  só  por  assemelhação  ou  factura  po- 
deria ser  despachado » 

N.*  125,  —Em  9  de  Abril  de  1858.— Os  envoltórios 
externos  de  madeira  nfio  devem  entrar  no  peso 
bruto  para  o  pagamento  dos  direitos  da  mer- 
cadoria   143 

N.*  126.  —Aviso  de  10  de  Abril  de  1858.— A  respeito 
da  legitimação  de  posses  pertencentes  a  pessoas 
nobres .     •••    .     •.         •«       •••.      •••..   144 

N.*  127.  —Aviso  pi .*«  Vo  de  io  dê  Abriídè  1858.— 
Approvando  huma  decisão  relativa  ás  posses 
transferidas  a  segundo  occupante 145 

N.o  128.  —IMPÉRIO.— Aviso  N.«  14  de  10  de  Abril  de 
1858.— Ao  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 
Declarando  extensiva  a  diária  por  inteiro  aos 
Agrimensores,  que  estiverem  na  Capital  em  con- 
sequência da  estação  invernosa » 

N.-*  129.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  12  de  Abril  de  1858. 
Declara,  em  solução  ás  duvidas  propostas  pelo 
Presidente  da  Camará  Municipal  da  Capital  da 
Provincia  de  Pernambuco,  que  o  Vereador  só 
pode  allegar  impossibilidade  para  exercer  o  Lugar 
de  Juiz  Municipal,  no  impedimento  dos  res- 
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pcctivos  Sapplcnles»  por  motivo  de  moléstia , 
deixando  neste  caso  de  exercer  a  funcçdo  de 
Vereador * 146 

K/  130.  —FAZENDA.— Circulardel2deAbrildel858. 
Corrige  dous  erros  das  alterações  da  Tarifa » 
que  baixarão  com  o  Decreto  n/  2.139  de  27 
de  Março  do  corrente  anno l/i7 

N.'»  131.  —Em  12de  Abril  de  1858. —Providencia sobre 
buma  sociedade  anonyma  insfallada  sem  auto- 
risaçâo  do  Governo,  nem  estatutos  approvados.  148 

N."  132.  —Em  13  de  Abril  de  1858. -Nao  sSo  su- 
jeitos ao  pagamento  do  dizimo  os  couros  extra- 
hidos  nesta  Cidade,  do  gado  vindo  de  Minas  e 
S.  Paulo » 

N.«  133.  —JUSTIÇA»— Aviso  de  14  de  Abril  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte.  —  Approva  a  decisão  dada  pelo  referido 
Presidente  á  consulta  do  Juiz  Municipal  da  Ci- 
dade de  S.  José,  a  respeito  do  Juizo  ou  Tri- 
bunal em  que  pode  ser  allegada  e  attendida 
a  circumstancia  justificativa  do  art.  3.**  do  Có- 
digo Criminal ii9 

N.»  134.  —FAZENDA.— Em  16  de  Abril  de  1858.— 
Nenhuma  porcentagem  oucommissdo  deve  ser 
deduzida  pela  guarda  e  remessa  dos  dinheiros 
de  orphaos  e  ausentes 150 

]y.o  135.  _Em  21  de  Abril  de  1858.  — Sobre  a  venda 
em  praça  de  mercadorias  avariadas  por  successos 
do  mar v> 

!}.•  136.  —Em  22  de  Abril  de  1858.— Sobre  o  pa- 
gamento de  direitos  de  exportação  pela  avaliação 
da  pauta  da  semana 151 

N.*  137.  —Em  23  de  Abril  de  1858.— As  casas  que 
vendem  moveis,  roupas,  &c,  fabricados  em  paiz 
estrangeiro,  estão  sujeitas  ao  imposto  do  art. 
2.''  §  l.""  e  ao  especial  do  art.  11  $  %"*  do 
Regulamento  de  15  de  Junho  de  1844 152 

N.<>  138.  —GUERRA  —Aviso  de  23  de  Abril  de  1858. 
Declarando  que  se  deve  suspender  o  pagamento 
de  soldo  e  quaesquer  vantagens  aos  OfBeiaes  do 
Exercito  nomeados  porá  difierentes  Commissões 
que  ndo  seguirem  para  seus  destinos  até  30 

dias  depois  de  nomeados 153 
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N."  139.  —  IMPÉRIO,— Aviso  Circular  de  24  de  Abril  de 
1858.— Aos  Presidentes  de  Provindos. — Fixando 
o  prazo  duranteo  qual  deve  ser  tolerada  a  ausência 
dos  Agrimensores  do  serviço  das  medições.  . .   153 

N."  140.  —GLERRA.  — Aviso  de  26  de  Abril  de  1858. 
Declarando  que  os  artigos  publicados  em  Jor- 
nacs  atacando  ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia  nâo  deve  ser  considerado  crime  puramei  te 
militar,  e  deve  reservar-se  qualquer  outro  pro- 
cedimento correctivo  aos  Tribunacs  a  quem 
compita 154 

N.o  141.  —Aviso  de  26  de  Abril  de  1858.  — Dccla- 
rando  o  modo  porque  se  deve  fazer  o  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  Officiaes  e  praças 
de  pret  em  destacamentos  no  interior  das  Pro- 
víncias        » 

N.*»  142.  -  JUSTIÇA.  —Aviso  de  26  de  Abril  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranljâo.  — 
Declara  que  nas  Comarcas  em  que  nâo  cxislão 
instituições  de  capellas  com  bens  vinculados, 
e  ordem  de  success&o  em  sua  administraçHo  e 
gozo»  não  ha  fundamento  para  nellas  serem 
estabelecidos  os  livros  de  Tombo,  de  que  trata 
o  Regulamento  das  correições 155 

N.«  143.  —MARINHA.- Aviso  de  26  de  Abril  de  1858. 
Manda  observar  nova  tabeliã  em  lugar  da  de 
n."*  2,  que  acompanhou  as  Instnicçôes  provi- 
sórias annexas  ao  Aviso  regulamentar  de  25 
de  Setembro  do  anno  passado,  designando  as 
rações,  (|uc  devem  ser  distribuídas  aos  me- 
nores da  Companhia  de  Aprendizes  do  Arsenal 
de  Marinha  da  Corte • . . . .   157 

N.o  144.  —GUERRA.  — Aviso  de  27  de  Abril  de  1858. 
Declara  que  o  Ajudante  de  ordens  e  outros 
Olficiaes  empregados  no  Quartel  General  do 
Commando  das  armas  no  Sul,  somente  tem  di- 
reito ao  abono  de  forragem  para  bestas  de 
bagagem  quando  acompanharem  o  mesmo  Com- 
mandante  de  armas  para  qualquer  ponto  da 
campanha 159 

N.«  145.  —FAZENDA.— Em  27  de  Abril  de  1858.— 
Distribuição  da  importância  da  multa  imposta 
pelo  accrescimo  de  mercadorias  encontradas 
além  da  quantidade  manifestada » 
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146.  —Em  28  de  Abril  de  1858.  — Sobre  a  dis- 
tincçdo  dos  novos  e  velhos  direitos  que  per- 
tencem á  Renda  Geral  dos  que  pertencem  <i 
Provincial  para  a  cobrança  do  impo.sto  do  §$ 
34  da  tabeliã  da  Lei  u.^  213  de  30  de  No- 
vembro de  1841 160 

U7.  — Em  28  de  Abril  de  1858.  —  Impostos  sobre 

casas  e  agentes  de  leilSo 161 

148.  —Em  28  de  Abril  de  1858.  — As  gratificações 
de  embarque  aos  Guardas  das  Alfandegas  não 
fordo  supprimidas  ou  alteradas  pela  Tabeliã  que 
baixou  com  o  Decreto  de  16  de  Janeiro  do 
corrente  anno » 

149.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  28  do  Abril  de  1858. 
Approva  o  procedimento  do  Director  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia  recusando  admíltir 
a  exame  dous  estudantes,  depois  de  fechadas 
as  matriculas;  recommenia  que,  sem  evidente 
justiça,  nao  devem  os  Directores  interinos  alterar 

as  ordens  e  resoluções  do  Director 162 

150.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  28  de  Abril  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.  —  De- 
clara, em  solução  ás  duvidas  apresentadas  pelo 
Juiz  Municipal  do  Termo  de  Sobral,  que  nao 
pode  haver  foro  Civil  na  Vílla  de  Santa  Quitéria 
em  quanto  não  for  apurado  o  numero  de  Ju- 
rados de  que  trata  o  art.  31  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  do  1841;  nem  o  Juiz  Municipal  e  o 
Delegado  do  Termo  de  Sobral  exercer  alli  auto- 
ridade    163 

151.  —FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1858.— 
As  gratificações  de  exercício  dos  OHiciaes  do 
Corpo  Policial  da  Corte  não  estão  sujeitas  aos 
direitos  da  Tabeliã  de  30  de  Novembro  de  1841 .  164 

152.  —IMPÉRIO.— Aviso  N.*  20  de  30  de  Abril  de 
1858. — Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná. — 
Mandando  pagar  integralmente  a  braçagem  do 
Inspector  e  Agrimensores  na  forma  do  disposto 
nosarts.l2  e  13doUegulamento  de  8  de  Maio 
del854 165 

153.  —FAZENDA.— Circular  de  30  de  Abril  de 
1858.  —  A  circular  de  27  de  Junho  de  1856 
nJlo  se  refere  aos  recursos  nos  casos  de  nuillas 
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e  apprehensôcs  de  que  tratâo  oS  Decretos  n."* 
177  de  18  de  Janeiro  de  18/i2  e  1.132  de  19 
de  Março  de  1853 165 

N.**  154.  —  Em  1  .*»  de  Maio  de  IK».  —  Declara  Irregular 
o  pagamento  de  meio  soldo  antes  de  preenchidas 
certas  formalidades  legaes 166 

N.*  155.  — Em  4  de  Maio  de  1858.  — Sobre  o  premio 
de  bilhetes  da  Alfandega  pagos  antes  de  seu 
vencimento /.   167 

N.'  156.  —Circular  de  4  de  Maio  de  1858.  —  llegula  o 
pagamento  dos  vencimentos  dos  destacamentos 
militares  do  interior  das  Províncias b 

N.*  157.  —  Em  6  de  Maio  de  1858.  —  Sobre  o  despacho 
em  separado  das  armações  para  chapeosdesol 
e  das  respectivas  coberturas 168 

N.*  158.  —Portaria  de  6  de  Maio  de  1858.  — Manda 
observar  a  Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes 
do  Correio  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  .  169 

N.*  159.  —GUERRA.— Aviso  de  7  de  Maio  de  1858. 
Regulando  o  modo  de  proceder-se  com  as  praças 
que  tiverem  de  ser  dispensadas  do  serviço  activo 
on  escusas  por  incapacidade  physica 171 

N.o  160  ^FAZENDA.— Em  8deMaiode  1858.  — Res- 
tabelece a  pratica  de  poderem  os  despachos 
de  mercadorias  ser  feitos  em  nome  daquelles 
a  quem  o  importador  transfere  a  propriedade 
das  mesmas 172 

N.*  161.  —GUERRA.— Circular  de  10  de  Maio  de  1858. 
Declarando  como  se  hade  abonar  a  etape  aos 
Orticiaes  e  pessoas  de  sua  família  quando  via- 
jarem por  mar  ou  rio  173 

N,^  162.  —FAZENDA.— Circular  de  10  de  Maio  de  1858. 
Regula  a  execução  do  Decreto  n.""  2.160  do  1.* 
do  corrente,  que  manda  proceder  a  huma  nova 
matrícula  geral  de  todos  os  escravos  sujeitos 

K.-»  163^  —IMPeWo.  — Aviso  de  12  de  Maio  dei  8^^^^^ 
Ordena  que  o  Director  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte,  quando  nfio  possa  ali  com- 
parecer para  o  exercício  de  suas  funcçdes,  se 
faça  substituir  por  quem  competir,  vencendo 
este  a  correspondente  gratificação 175 

N.'  164.  —Aviso  de  14  de  Maio  de  1858.  —  Manda 
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estranhar  a  deliberação  que  tomou  á  Camará 
Municipal  da  Capital  do  Maranhão  de  excluir 
de  seu  seio  a  hum  Vereador,  e  de  suspender 
outro:  e  determina  que 8ejdoamlK)s reintegrados.  175 

N."  165.  —Circular  de  18  de  Maio  de  1858. —Sobre  a 
multa  por  falta  de  registro  de  terras,  e  da  mesma 
cobrança 177 

N.»  166.  —Circular  de  19  de  Maio  de  1858  —  Recom- 
mendando  aos  Presidentes  que  ordenem  aos 
Directores  de  Colónias  militares,  que  não  empre* 
hendâo  obra  alguma  nova,  ou  de  concerto  nas 
mesmas  Colónias  militares ,  sem  que  apresentem 
a  respectiva  planta  e  orçamento » 

N."  167.  —FAZENDA.— Era  19  de  do  Maio  de  1858. 
O  Thesoureiro  da  Alfandega,  embora  substi- 
tuído pelo  seu  Fiel,  nõo  tem  direito  á  gra- 
tificação, de  que  trata  o  Decreto  de  16  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno. 178 

N.*  168.  —IMPÉRIO  —Aviso  de  19  de  Maio  de  1858. 
Declara  não  haver  remoção  nos  cargos  de  Pre- 
sidente e  Secretario  de  Província  bem  como  que 
os  nomeados  para  tacs  cargos  estão  sujeitos  ao 
pagamento  de  emolumentos;  e  prescreve  qual  o 
documento  porque  os  Inspectores  dasThesou- 
rarias  devem  proceder  á  cobrança  desses  emo- 
lumentos    179 

N.**  169.  —Aviso  de  19  de  Maio  de  1858.  —Declara  que 
o  Ajudante  Contador  da  Administração  do  Correio 
da  Província  do  Espirito  Santo  preste  a  fiança 
exigida  pela  Thesouraria  de  Fazenda,  por  estar 
no  exercício  do  cargo  de  Administrador 180 

N.o  170.  —Aviso  de  20  de  Maio  de  1858. —Ordena 
que  no  julgamento  das  habilitações  dos  can- 
didatos ao  lugar  de  Oppositor  da  Secção  de  Ci- 
rurgia da  Faculdade  de  Medicina  deve  a  votação 
recabir  em  cada  escrutínio  em  hum  só  can- 
didato         » 

H.*  171.— FAZENDA.  — Em  21  de  Maio  de  1858  — 
Sobre  o  ponto  dos  Fieis  dos  Thesoureiros  das 
Thesourarias  de  2.*  Ordem,  e  sobre  as  faltas 
justificadas  destes 181 

«.•  172.  —GUERRA.  — Circular  de  21de  Maio  de  1858. 
Marcando  a  gratificação  de  20ít>  mensaes  para 
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os  Amanuenses  das  Secretarias  dos  Delegados 
do  Cirurgião  Mór  do  Exercito 182 

N/  173.  —Circular  do  22  de  Maio  de  1858.  — Deter- 
minando que  a  diária  para  os  sentenciados  seja 
filada  em  três  quartas  partes  do  valor  da  ração 
da  etape  para  as  praças  de  pret d 

N.»  174,  —Portaria  de  22  de  Maio  de  1858.— Declara 
que  o  OHicial  de  Engenheiros  ndo  tem  direito 
a  perceber  o  soldo  quando  servir  o  emprego  de 
Presidente  da  Provinda .   183 

N.*  175.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  22  de  Maio  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  de  Rio 
Grande  do  Sul.  —  Approva  o  Regulamento  para 
a  Praça  do  Commercio  da  («idade  de  Porto 
Alegre,  e  sua  commissdo  Administrativa 184 

N.»  176.  —FAZENDA.  — Em  25  de  Maio  de  1858.— 
O  preço  da  aguardente  restilada  nHo  deve  entrar 
no  calculo  do  da  aguardente  simples  para  a 
fixação  do  imposto  de  consumo  deste  género 
no  districto  do  interior 191 

N/  177.  —Em  28  de  Maio  de  1858.— Resolve  algumas 
duvidas  occorridas  na  execução  do  Decreto  n."* 
2.082  de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno.  .   192 

N.o  178.  — Em  28  de  Maio  de  1858.  —Quando  se  pódc 
dispensar  a  justificação  judicial  da  idoneidade 
dos  fiadores  fiscaes 193 

N.«  179.  —GUERRA.  —Aviso  de  29  de  Maio  de  1858. 
Declarando  que  aos  Empregados  da  Escola  Mi- 
litar e  de  applicaç5o  do  Exercito  se  deve  des- 
contar a  gratificação  nos  dias  que  faltarem  por 
qualquer  motivo  que  seja 194 

N.°  180.  —Circular  de  í^  de  Junho  de  1858. —  De- 
terminando que  seja  remettida  á  Repartição 
de  Quartel  Mestre  General^  nota  da  Pólvora  con- 
sumida nas  Províncias » 

N.«  181.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  2  de  Junho  de  1858. 
Ao  Presidente  interino  do  Tribunal  do  Com- 
mercio da  Província  da  Bahia. — Declara  que 
nos  Tribunaes  do  Commercio  deve  ser  ouvido 
o  Procurador  da  Goróa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional  nas  causas  em  que  a  mesma  Fazenda 
for  interessada 195 

N.^  182.  —FAZENDA. -Em  4  de  Junho  de  1858.  — 
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Compele  ao  Thesonfo  aulorisar  o  pagamento 
(las  praças  reformadas   198 

N.o  ig3  —JUSTIÇA  —Aviso  de  5  de  Junho  de  1858. 
Ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — De- 
clara que  o  inventario  do  espolio  de  qualquer 
Súbdito  Brazileiro  fallecido  em  Angola  ou  a 
copia  dcUe,  que  acompanha  o  mesmo  espolio, 
deve  ser  pago  á  custa  da  herança 198 

N/  18i.  — FAZENDA.—Em  7  de  Junho  de  1858.— 
As  fuças  de  ponta  aparelhadas,  &c.,  devem  ser 
da<$pachadns  por  factura  nos  termos  do  art.  7.*" 
das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa 200 

N.'  185.  —  GUEUR A.  — Circular  de  7  de  Junho  de  1858. 
Declarando  que  deve  subsistir  as  disposições 
acerca  do  pagamento  das  praças  de  pret  refor- 
madas        » 

N.*»  186.  —Circular  de  8  de  Junho  de  1858.  — Manda 
suspender  o  pagamento  de  todos  os  vencimentos 
aos  Odiciaes  do  exercito,  que  nSo  seguirem  para 
seu  destino  no  prazo  determinado  pelos  Presi- 
dentes ou  pelas  autoridades  militares 201 

N.^  187.  —Circular  de  9 de  Junho  de  1858.— Recom- 

mendando  que  sejdo  vaccinados  os  recrutas..       )» 

N.*  188.  —Circular  de  9  de  Junho  de  1858.  —  Deter- 
minando que  a  correspondência  dos  Assistente» 
do  Ajudante  General  seja  apresentada  aos  Pre- 
sidentes para  lhe  pôr  o  visto 202 

N.«  189.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  9  de  Junho  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas. — 
Declara  que  não  he  incompatível  o  exercício 
do  cargo  de  Juiz  Municipal  Supplente  com  o 
de  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Pu- 
blicas        » 

N.«  190.  —FAZENDA.^ Em  9  de  Junho  de  1858.— 
Instrurções  para  a  arrecadação  e  fiscalisação  do 
imposto  do  gado  de  consumo 203 

N.«  191.  —Circular  em  10  de  Junho  de  1858.  — O 
cabo  de  arame  de  ferro  deve  ser  considerado 
como  cordoalha  ndo  classificada  na  Tarifa;  e 
os  cortes  de  fazenda  de  la  listrada  ou  palias 
para  ponches,   como  cortes  de  roupa 204 

N.«  192.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  12  de  Junho  de  1858. 
Approva  a  intelligencia  dada  pela  congregação 


Digitized  by 


Google 


XXIV 

dos  Lentes  da  Faculdade  de  Dii-cUo  de  S.  Paulo 
aos  arts.  229  e  230  do  Uegulamento  comple- 
mentar dos  Estai utos  respectivos  sobre  a  Talta 
de  comparecimento  4os  estudante»  dentro  do 
1/  quarto  de  hora  das  aulas. 205 

N.^  193.  —Aviso  de  12  de  Junho  de  1858. —Declara 
que  08  meninos  Olhos  dos  colonos,  que  forem 
estrangeiros  não  estão  comprehendidos  na  dis- 
posição do  art  6i  do  Regulamento  de  17  de 
Fevereiro  de  185i,  para  serem  obrigados  a 
frequentarem  as  escolas  de  instrucç^o  primaria.  20& 

N.*  194.  — Aviso  de  14  de  Junho  de  1858.  —  Declara 
ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo: 
1  .^  que  a  escusa  de  servir  o  cargo  de  Vereador 
só  aproveita  ao  reeleito  que  tiver  servido  como 
Vereador  effectivo,  e  não  aoSupplente;  2.'que 
pôde  ser  Vereador  o  cidadão  que  não  sabe  ler 
e  escrever 207 

N.*  195.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  14  de  Junho  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs. 
Declara  que  segundo  he  expresso  no  art.  20 
do  Regulamento  n.""  120  de  31  de  Janeiro  de 
1842,  não  compete  aos  Promotores  Públicos  a 
requisição  de  força 209 

N.*  196.  --Aviso  de  14  de  Junho  de  1858.— Ao  Pre- 
sidcnte  da  Província  do  Amazonas. — Declara 
que  os  Supplentes  dos  Juízes  Municipaes  não 
ficfio  ínhibidos  de  exercer  as  funcções  respectivas, 
por  terem  servido  de  Procuradores  da  Camará 
Municipal,  huma  vez  que  deste  ultimo  Emprego 
tenhão  sido  exonerados 210 

N.«  197.  —FAZENDA.  — Circular  em  15  de  Junho  de 
1858. — Os  chalys  de  lã  com  listras  de  seda 
devem  ser  qualificados  no  art.  443  da  Tarifa 
combinado  coro  o  art.  1 .558  do  Decreto  de  27 
de  Março  ultimo  e  n.""  3  da  nota  34 » 

j)  o  iQg.  ^  IMPÉRIO.  -**-  Aviso  de  15  de  Junho  de  1858. 
Resolve  duvidas  sobre  a  incompatibilidade  do 
cargo  de  Juiz  de  Paz  e  substituto  do  Juiz  Mu- 
nicipal, e  acerca  da  maneira  de  ser  substituído 
.  o  cidadão  excluído  daquelle  cargo  para  servir 
este,  e  do  anno  em  que  elle  deve  servir  na 
quailidade  de  Juiz  de  Paz. 211 
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N.°  199.  —Aviso  de  15  de  Junho  de  1858.  — Declara 
ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  que» 
em  quanto  não  for  constituída  a  Camará  Mu- 
nicipal de  Taubaté  com  Vereadores  novamente 
eleitos,  devem  servir  os  Vereadores  do  ultimo 
quatriennio;  e  que  os  novos  eleitores  devem 
receber  seus  diplomas  passados  pela  Camará 
composta  dos  Vereadores  antigos,  devendo  a 
posse  delles  ter  lugar  logo  depois  de  sua  eleição, 
se  sobre  esta  nao  houver  duvidas 212 

N.o  200.  —Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.— Declara 
ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife que  os  Professores  e  empregados  da  mesma 
Faculdade  devem  cumprir  as  ordens  que  der 
o  mesmo  Director  no  desempenho  de  suas  attrí- 
buiçòes,  embora  não  estejão  ellas  expressadas 
nos  Estatutos  e  Regulamentficomplementar  delles; 
mas  que  não  cabe  pela  omissão  no  cumpri- 
mento dessas  ordens  a  pena  de  privação  de  ven- 
cimento, visto  não  estarei  la  decretada  em  Lei.  213 

N.'  201.  —Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.— Approva 
as  decisões  do  Presidente  da  Província  do  Ma* 
ranhão  sobre  a  organisação  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Parochia  de  Santa  Rita  do  Codó.  215 

N.^  202.  —Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.— Resolve 
duvidas  propostas  pela  Junta  de  Qualificação  de 
Itabaiana  da  Província  de  Sergipe  sobre  a  pre- 
sidência da  mesma  Junta 216 

N.**  203.  — Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.  —  Approva 
a  decisão  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  de  deverem  ser  contemplados 
como  Supplentes  de  Eleitores  mais  votados  os 
cidadãos,  cujos  diplomas  de  eleitores  forão  annul- 
lados  pela  Camará  dos  Deputados,  por  exce- 
derem ao  numero  que  deve  dar  a  Parochia.  217 

N.*  204.  —Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.  — Approva 
a  decisão  do  Presidente  da  Província  do  Geará 
de  pertencer  a  resolução  das  duvidas  suscitadas 
sobre  a  elegibilidade  dos  Membros  das  Juntas 
de  Qualificação  á  turma  dos  Eleitores  que  os 
tiverem  eleito 218 

N.*  205.  — Aviso  de  16  de  Junho  de  1858. — Approva  a 
deliberação  do  Presidente  da  Província  das  Ala- 
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goas,  mandando  dissolver  a  Junta  de  Oualificaçâo 
da  Parochia  dos  Prazeres,  por  não  ter  sido  orga- 
nisada  de  conformidade  com  a  Lei  da  reforma 
eleitoral 219 

«.•  206.  —FAZENDA.— Em  16  de  Junho  de  1858.— 
Sobre  a  tabeliã  relativa  á  armazenagem  dos  gé- 
neros recolhidos  aos  trapiches  particulares . . .  220 

N/  207.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  17  de  Junho  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Kio  de  Janeiro. 
Declara,  em  solução  á  duvida  do  Juiz  Muni- 
cipal do  Termo  de  Vassouras  na  execução  da 
pena  de  açoites  e  de  ferro  ao  pescoço,  imposta 
a  hum  réo  na  qualidade  de  escravo,  mas  que 
tinha  de  obter  a  sua  liberdade  depois  de  cum- 
pridas certas  condições  testamentárias  de  seu 
fallecido  senhor,  que  o  dito  Juiz  deve  neste 
caso  seguir-se  pelo  disposto  na  Circular  de  7 
de  Fevereiro  de  1856 j» 

n.*  208.  —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  17  de  Junho  de  1858. 
Declara  ao  Presidente  da  Província  do  Ceará 
que  ha  exorbitância  nas  altribuiçòes  das  Assem- 
bléas  Legislativas  Provinciaes,  quando  ellas  le- 
gislão  sobre  aposentadorias,  e  outras  mercês  pe- 
cuniárias de  natureza  semelhante 222 

N.«  209.  —JUSTIÇA —Aviso  de  19  de  Junho  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
Declara  que  os  Promotores  Públicos,  bem  como 
os  Procuradores  Fiscaes,  nâo  podem  ser  sim- 
plesmente equiparados  aos  Advogados,  em  vista 
das  Leis,  que  os  fazem  Fiscaes  delles  no  faro.  223 

Pí.«  210.  —FAZENDA.  —Em  23  de  Junho  de  1858.— 
Marca  provisoriamente  os  vencimentos  dos  Em- 
pregados da  Mesa  de  Rendas  de  S.  José  do 
Norte 224 

N/  211.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  26  de  Junho  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão. — 
Declara  em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Pro- 
motor Publico  da  Capital  da  dita  Provinda, 
que  nas  causas  crimes  em  que  os  Juízes  tiverem 
de  funcionar  com  lYomotores  seus  parentes, 
consanguíneos,  &c.,  nâo  se  devem  dar  de  sus- 
peitos, sendo  ao  contrario  excluídos  os  Pro- 
motores   225 
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212.  —IMPKRIO.— Portaria  de  26  de  Junho  de  1858. 
Approva  a  nova  Tabeliã  provisória  das  passagens 
e  fretes  nos  transportes  da  estrada  de  ferro  de 

D   Pedro  II 226 

213.  — FAZKNDA.  — Em  1.*  de  Julho  de  1858.— 
Resolve  as  questões  propostas  pelo  Mordomo 
da  Casa  Imperial  se  he  elle  o  competente  para 
receber  a  prestaçAo  de  Sua  Magestnde  A  Im- 
peratriz Viuva  A  Senhora  Duqueza  de  Bragança, 
e  a  dotação  de  Sua  Alteza  Imperial  e  Ueal  A 
Senhora  Princcza  1).  Januaria,  e  os  alimentos 

dos  Screnissimos  Principes  seus  Augustos  filhos.  236 

214.  —Circular  em  3  de  Julho  de  1858.  -As  fitas, 
garça,  ló,  fumo,  escomilhas  de  seda  e  outras 
fazendas   semclhaíiles   devem   ser  despachadas 

a  pezo  liquido 258 

2/5.  —  IMPEÍUO.— Em  3  de  Julho  de  1858  — 
Manda  observar  as  seguintes  Tabeliãs  dos  ven- 
cimentos dos  Agentes  do  Correio  das  Províncias 
abaixo  designadas 239 

216.  — Portaria  de  7  de  Julho  de  1858. — Manda 
observar  as  Tabeliãs  dos  vencimentos  dos  Agentes 
de  Correio  nas  Cidades  e  Yillas  das  Províncias 
nella    designadas 246 

217.  —  FAZENDA.  — Em  7  de  Julho  de  1858.— 
Verbas  a  que  devem  ser  levados  os  vencimentos 

de  Empregados  que  substituem  outros 250 

218.  —Em  10  de  Julho  de  1858.— Sobre  títulos 

e  pagamento   de  <livída  ínscripta » 

219.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  13  de  Julho  de  1858 
Declara  ao  Presidente  da  Província  do  Mara- 
nhão que  ndo  ha  incompatibilidade  entre  o  cargo 
de  Juiz  de  Paz  e  de  Cirurgião  do  Corpo  de 
Policia,  tendo  a  Gamara  Municipal  da  Capital 
exorbitado  quando  excluio  do  cargo  de  Juiz 
de  Paz  por  aquelle  motivo  o  cidadOo  José  Sil- 
vestre dos  Reis  Gomes,  o  qual  está  habilitado 
para  presidir  á  Junta  de  Qualificação  da  Pa- 
rochia  a  que  pertence 251 

220.  —Aviso  de  15  de  Julho  de  1858. —Resolve 
duvidas  sobre  eleições  de  Juizes  de  Paz  do 
Município  de  Itapemirim  na  Província  do  Espí- 
rito Santo 253 
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N.*  221.  —FAZENDA. -Em  16  de  Julho  de  1858.— 
Os  emolumentos  dos  títulos  dos  novos  Empre- 
gados das  Secretarias  de  Policia  devem  ser  arre- 
cadados e  considerados  como  renda  geral ....  254 

N.*  222.  —IMPÉRIO.  — Aviso  N.*  14  de  17  de  Julho  de 
1858.  —  Declarando  nSo  haver  incompatibili- 
dade no  exercício  dos  cargos  de  Delegado  do 
Director  Geral  das  Terras  Publicas  e  de  Ve- 
reador da  Camará  Municipal » 

N.*  223.  — GUERBA.  — Circularde20deJulhodel858. 
Determinando  a  maneira  por  que  serdo  abonadas 
as  praças  de  pret  da  etape  quando  marcharem 
isoladamente  em  serviço 255 

N.'  224.  —Aviso  N.*  160  de  21  de  Julho  de  1858.— 
A'cerca  das  terras  da  extincta  aldèa  dos  índios 
da  Baixa  Verde,    município  da  Villa  Bella...       » 

N.*  225.  —FAZENDA.— Em  21  de  Julho  de  1858.— 
Converte  em  Mesa  de  Bendas  a  Agencia  da  de 
S.  Sebastião  no  porto  de  Caraguatatuba,  Pro- 
víncia de  S.  Paulo 256 

N.*  226.  —  Em  22  de  Julho  de  1858.  —O  Ajudante  Con- 
tador  do  Correio,  que  serve  interinamente  o 
lugar  vago  de  Administrador,  percebe  o  orde- 
nado deste  integralmente > 

N.*  227.  —Em  22  de  Julho  de  1858.  — Nao  compete 
á  Thesouraria  fiscalisar  os  bancos  approvados, 
mas  incumbe  á  Presidência  da  Província  no- 
ticiar ao  Governo  as  transgressões  dos  respectivos 
PstatnfrkQ  9J^7 

N.*  228.  —  IMPERÍÓ* —Aviso  de*22  de  Julho  dê  1858. 
Declara  que  n&o  he  conforme  ao  Acto  Addi- 
cional  a  Lei  Provincial  da  Bahia  mandando 
considerar  a  Manoel  Gonçalves  Dormond,  como 
addido  ao  Administrador  das  obras  publicas , 
pagando-se-ltie  a  gratificação  que  vencia  desde 
a  data  da  sua  demissão  do  lugar  de  Adminis- 
trador das  ditas  obras 258 

N.«  229.  —FAZENDA.— Em  23  de  Julho  de  1858.— 
Manda  pagar  o  ordenado  de  hum  empregado 
á  vista  da  guia  que  trouxe  embora  nella  se 
não  declarasse  que  ficava  suspenso  o  pagamento 
do  seu  vencimento 259 

N.*  230.  —IMPEBIO.  — Aviso  de  27  de  Julho  de  1858. 
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Declara  ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe, 
que  a  repectiva  Assembléa  Legislativa  estava 
no  seu  direito  annullando  as  eleições  feitas  em 
duplicata  no  districto  eleitoral  de  Própria,  e 
que  elle  Presidente  procedeo  com  acerto  abrindo 
a  mesma  Assembléa,  não  obstante  a  falta  de 
Membros  pelo  dito  districto 259 

231.  —Aviso  de  27  de  Julho  de  1858.— Declara 
ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe  que  per- 
tence ao  Poder  Legislativo  a  interpretação  do 
§  20  do  art.  1  *  do  Decreto  da  reforma  elei- 
toral n.'  842  de  19  de  Setembro  de  1855;  e 
que  a  Assembléa  Legislativa  da  mesma  Pro- 
víncia andou  acautelada  cíngíndo-se  á  letra  do 
mesmo  § 261 

232.  —  MARINHA.  —Aviso  de  27  de  Julho  de  1858. 
Manda  observar  o  Regulamento  provisório,  para 
o  Corpo  de  Saúde  da  Armada,  na  forma  do 
Plano,   que  baixou  com  o  Decreto  n.°  1.981, 

de  30  de  Setembro  de  1857 262 

233.  —FAZENDA.— Circalar  de  28  de  Julho  de 
1858.  —  Declara  que  o  Governo  de  Portugal 
prohibio  nas  Alfandegas  deste  Reino  e  Ilhas 
adjacentes  o  despacho  de  consumo  ás  merca- 
dorias que  não  forem  descriptas  nos  manifestos 
com  todos  os  requisitos  designados  no  formu- 
lário do  Código  Consular  Portuguez 278 

234.  —IMPÉRIO.— Portaria  de  30  de  Julho  de  1858. 
Approva  a  tabeliã  das  passagens  nos  paquetes 
de  vapor  da  linha  intermediaria  da  Corte  á 
Santa  Catharina » 

235.  —FAZENDA.— Em  30  de  Julho  de  1858.— 
Declara  que  a  siza  he  devida  embora  não  haja 
escriptura  publica 279 

236.  — Em  31  de  Julho  de  1858.  — Declara  quaes 
os  vencimentos  dos  Olliciaes  Maiores  das  Se- 
cretarias das  Presidências  de  Província  quando 
exercem  o  lugar  de  Secretario » 

237.  —Em  2  de  Agosto  de  1858. —Os  títulos  de 
declaração  de  ordenado  de  aposentados  perten- 
centes a  outros  Ministérios  não  pagão  emolu- 
mentos   280 

238.  — Em  3  de  Agosto  de  1858. — Sobre  o  abono 

de  ajuda  de  custo,  a  hum  Juiz  removido. . . .  281 
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N.*  239.  —Circular  em  7  de  Agosto  de  1858.— A  avòa 
em  grão  deve  ser  qualiOcada  no  art.  739  da 
Tarifa  e  pagar  a  taxa  de  90  réis  por  arroba.  282 

N.*  240.  —Em  10  de  Agosto  de  1858.— Sobre  o  modo 

de  verificar-se  a  idoneidade  dos  fladores » 

N.*  241.  —Era  10  de  Agoslo  de  1858.  — Manda  ad- 
mittir  a  despacho  huns  botões  de  metal  com 
emblemas 283 

N.«  242.  — GUEURA.  —Aviso  de  14  de  Agosto  de  1838. 
Approvando  aTabella  do  fardamento  que  se  deve 
distribuir  aos  Alumnos  da  Escola  militar  de  Ap- 
plicaçâo » 

N.*»  243.  —  Avisode  18  de  Agosto  de  1858. —Determina 
que  seja  paga,  imdcpenHentede  ordem  da  Secre- 
taria d* Estado  a  importância  da  despeza  que 
se  fizer  com  artigos  para  o  expediente  dos 
Assistentes  do  Ajudante  General 284 

N.°  2Í4.  —JUSTIÇA— Aviso  de  19  de  Agosto  de  1858. 
Ao  Vice-Presidente  da  Provincia  da  Bahia. — 
Declara  que  nas  ('omarcas  onde  honver  mais  de 
humJiiizde  Direito,  a  nomeação  do  Proniotor 
Publico  interino  compete  ao  que  estiver  presi- 
dindoa  Sessilo  do  Jury,  ou  houver  de  presidi-la.       » 

N.'»  215.  —FAZENDA.  — Em  20  de  Agosto  de  1858. 
O  Juiz  Municipal  que  também  serve  de  Distri- 
buidor Contador  não  está  sujeito  ao  imposto  de 
escriptorio* 285 

N.»  2i6.  —JUST[ÇV.— Aviso  de  21  de  Agosto  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão.  — 
Declara  que  nâo  ha  incompatibilidade  na  accu- 
mulaçilo  no  lugar  de  Juiz  Municipal  com  o  de 
Vereador,  huma  vez  que  seja  chamado  á  exercer 
aquelle  emprego  em  virtude  da  Lei,  e  não  por 
nomeação  do  Governo 286 

N.°  247.  —FAZENDA.— Era  24  de  Agosto  de  1858.— 

Sobre  a  siza  relativa  a  hum  prédio  rifado 287 

N.°  2i8.  -•  IMPÉRIO.— Aviso  N."  5í  de  24  de  Agosto  de 
1858. — Ao  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro. 
A'cerca  da  medição  dos  terrenos  encravados. . .        » 

N."  249.  —Aviso  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  An- 
nulla  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz 
da  Parochia  de  Missão  Velha  do  Municipio  de 
fiarbalha,  por  não  terem  sido  feitas  as  chamadas^ 
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dos  votantes  na  fórma  da  Lei,  e  ter-se  concluído 

a  eleição  em  huma  casa  particular 288 

— A  viso  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Declara  ao 
Presidente  da  Província  do  Maranhão  que  hum 
Vereador  nâo  está  ínhibido  de  servir,  como  tal,  no 
Conselho  Municipal  de  Recurso,  embora  tenha 
intervindo  na  organísação  da  Junta  de  Qualifi- 
caçáo  da  Parochia ...  289 

—  Aviso  do  26  de  Agosto  de  1858.  —  Approva 
a  deliberação  do  Presidente  dj  Província  de  Goyaz 
de  não  mandar  publicar  huma  Resolução  da  res- 
pectiva Assembléa  Legislativa,  pela  qual  erão  ap- 
provados  diversos  artigos  de  posturas  muhicipaes, 
visto  como  não  precedeo  proposta  da  Camará  Mu- 
nicipal segundo  a  art.  10  §  4.*  do  Acto  Addi- 
cional 290 

—  GUEKRA.— Aviso  de  27  de  Agosto  de  1858. 
Determina  que  os  OIBciaes  Generaes  prestem  o 
juramento   de   seus  postos  perante  o  Ministro 

e  Secretario  dTslado  dos  Negócios  da  Guerra.  291 

—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  30  de  Agosto  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.  — 
Declara  que  não  obstante  a  Imperial  Resolução  de 
Consulta  de  2i  de  Abril  de  1852,  devem con- 
servar-se  os  direitos  dos  Avaliadores  anterior- 
mente providos  vitaliciamente,  e  confirma  a  de- 
claração feita  em  Aviso  de  3  de  Dezembro  de 
1855  sobre  custas  judiciaes » 

—  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1858. —  Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão. —  Declara  que, 
por  execepç5o  de  regra,  e  a  grande  aííluencia 
de  negócios  oeiigír,  podemos  Juízes especiaes 
do  Commercio  chamar  qualquer  dos  Escrivães 

do  Cível  para  diligencias  urgentes 292 

—  FAZENDA.  —  Em  31  de  Agosto  de  1858.  — 
Aos  Guardas  de  l.**  e2.*  classe  das  Alfandegas 
devem-se  passar  novos  títulos,  os  quaes  estão 
sujeitos  ao  sello  correspondente  a  1  por  Vo  do  ven- 
cimento de  hum  anno 293 

—  IMPÉRIO.— Aviso  N.''52  de  31  de  Agosto  de 
1858. — Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 
Declarando  que  ao  Governo  Imperial  compete 
marcar  prazos  para  a  medição  e  demarcação  das 
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posses  e  sesmarias,  &'c.,  embora  nSo 
sujeitas  á  legitimação  e  revalidação,  qi 
Darem  com  terrenos  devolutos 

«.•  257.  —GUERRA.  —  Aviso  do  !.•  de  Setei 
1858.— Manda  abolir  a  pratica  de  terei 
quets  do  Comandante  das  Armas  íardan 
phantasia , . . . .  • 

«.•  258.  —Aviso  do  1  .•  de  Setembro  de  1858.- 
rando  que  os  Presidentes  das  Províncias  p 
as  ordenanças  que  julgarem  precisas  as  v 
do  serviço —  • . . 

N.'»  259.  —  FAZENDA  —Em  o  1  .•  de  Setembro 
As  escovas  de  crina  com  alça  ficâoasser 
ás  escovas  para  calçado  e  arreios... 

N.'*  260.  —IMPÉRIO.— Aviso  n.'  184  de  2  de  S 
de  1858. — AoMinisIro  da  Fazenda.— 
pagamento  de  divida  de  exercícios  findo 
charci  Francisco  Pereira  de  Souza  Junio 
interino  da  Repartição  Especial  de  Te 
blicas  na  Província  do  Pará 

N.°  261.  —  GUERRA.—  Aviso  de  3  de  Setembro 
Sobre  a  questão  de  competência  de  au 
entre  o  Commandante  das  Armas  e  o  C 
dante  Superior  da  Guarda  Nacionel  < 
este  que  lhe  seja  sujeita  a  mesma  Guar 
nal  quando  destacada 

N.^  262.  —IMPÉRIO.  — Portaria  de  3  de  Setei 
1858. — Approva  as  Tabeliãs  que  regula 
sagenSy  eos  fretes  a  bordo  dos  vapores  di 
nhia  de  Navegaç-âo  e  Commercio  do  Amas 
1.*  e  3.*  linhas  de  navegaçôo,  e  os  praz( 
mora  dos  ditos  vapores  em  cada  hum  d( 
de  escala  das  mesmas  linhas 

N  •  263.  —  FAZENDA.—  Em  4  de  Setembro  de 
Os  relógios  de  ouro  não  estavão  sujeitos  i 
10©  antes  do  Decreto  n.«  2.139 . 

«.•  26*.  —GUERRA.— Aviso  de 6 de  Setembro! 
Declara  que  ainda  mesmo  as  partes  ínte 
quando  pedirem  certidões  devem  decU 
que   fim 

N.^  265.  —FAZENDA.— Em  11  de  Setembro  de 
Augmento  do  vencimento  do  Piloto  da 
Argos 
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—  FAZENDA.  —  Era  13  de  Setembro  de  1858. 
Nâo  he  permittido  reunir-se  em  hum  só  despacho 
objectos  vindos  em  Navios  differenles 300 

—  Em  14  de  Setembro  de  1858.—  Os  Thesou- 
reiros  das  Alfandegos  não  tem  direito  á  gra- 
tificação nos  dias  em  que  faltarem,  embora 
tenhão  fieis  pagos  á  sua  custa 301 

,  — Em  14  de  Setembro  de  1858.  —  Em  quanto 
o  extincto  morgado  de  Santa  Barbara,  da  Bahia, 
nOo  for  definitivamente  encorporado  aos  bens 
nacionaes,  deve  abonar-sc  aos  empregados  da 
Recebedoria  das  rendas  internas  da  dita  Província 
pela  arrecadação  dos  res{)ectivos  rendimentos  a 
commíssdo  de  1  por  cento  que  percebem  os  exa- 
ctores  da  Fazenda  pela  dos  bens  de  orphdos  e  au- 
zentes » 

.  — Em  15  de  Setembro  de  1858. —  Selloque  se 
deve  exigir  da  emissão  do  Banco  Commercíal  e 

Agricola 302 

— Era  15  de  Setembro  de  1858.—  OsEmpregados 
das  Alfandegas  que  se  relirSo  antes  de  findar 
o  expediente  perdem  a  gratificação  dv  lia...  303 
— Em  15  de  Setembro  de  1858.— Sobre  a  eleição 
da  Directoria  do  Banco  Commerciál  e  Agricola.  » 
— Em  15  de  Setembro  de  1858. —  Estão  isentos 
do  pagamento  do  sello  fixos  os  papeis  que  já 
pagarão  o  proporcional,  o  não  estão  sujeitos  a 
segundo  sello  da  mesraa  espécie  osqueja  huma 

vez  pagarão  o  sello  fixo  ou  proporcional 304 

—Em  21  de  Setembro  de  1858. —  Sobre  a 
admissão  de  hum  recurso  da  apprehensão  do 
yehículo  que  conduzia  aguardente,  e  intelli- 
gencia  do  art.  286  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836 305 

—  Em  22  de  deSetembro  de  1858,—  Sobre  o 
sello  de  cessão  de  acções,  e  intelligencia  do  art. 

13  da  Lei  de  26  de  Setembro  de  1857 » 

—  Em  24  de  Setembro  de  1858.— Declara  o 
ordenado  que  compete  ao  Continuo  da  Thesou- 
raria  de  Goyaz  substituindo  o  Porteiro,  que  se 
achava  destacado  na  Guarda  Nacional»  e  o  do 
Correio  substituindo  por  semelhante  motivo  ao 
Contínuo 306 
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H/  276.  —GUERRA.  — Circular  de  24  de  Setembro  de 
1858. — Providenciando  para  que  os  recrutas  nSo 
sofirão  privação  de  alimentação,  e  de  vestuário  •  307 

N.*  277.  —  FAZENDA.— Ero  25  de  Setembro  de  1858.— 
Despacho  livre  de  peças  próprias  para  caldeiras 
tubulares  de  machinismo  a  vapor 308 

».•  278.  —Em  25  de  Setembro  de  1858.  —As  latas 
envemisadas  contendo  pólvora  devem  pagar  os 
direitos  de  1^200  por  dúzia i» 

N.«  279,  —Em 27  de  Setembro  de  1858.— Sobre  a  in- 
telligencia  dos  arts.  90  e  146  §  4/  do  Uegula- 
mento  de  22  de  Junho  de  1836 309 

N.*  280.  —  Em  27  de  Setembro  de  1858.—  Sobrea  qua- 

liGcaçdo  de  huns  cortes  de  colletes 310 

N.*  281 .  —GUERRA-- Aviso  de  29  deSetembro  de  1858. 
Dando  esclarecimento  acerca  da  genuina  intel- 
ligencia  que  deve  dar-se  á  dísposipâo  do  §  3.* 
das  Instnicçdes  de  24  de  Julho  de  1857  rela- 
tiva a  transporte  dos  OfBciaes  que  marchfio  em 
serviço,  e  declarando  que  nfio  se  deve  attender 
ás  reclamações  de  indemnisafdo  pela  intelligencia 
anteriormente  dada  ao  referido  §  3/ » 

N.""  282.  —Aviso  de  29  deSetembro  de  1858.  — De- 
clarando que  se  deve  abonar  d'ora  em  diante 
aos  Secretários  dos  Corpos  de  1.*  e  2.*  Classe 
vencimentos  iguaes  aos  dos  Secretários  dos 
Corpos  do  Exercito 311 

N.^"  283.  —Aviso  de  29  de  Setembro  de  1858.  — Decla- 
rando que  em  hum  mesmo  dia  se  nâo  pôde  contar 
aos  alumnos  da  Escola  Central  senão  huma  falta.  312 

N.''  284.  —FAZENDA.— Em  29  de  Setembro  de  1858.— 
O  art.  13  da  Lei  n.'  939  de  26  de  Setembro  de 
de  1857  he  somente  applicavel  ao  sello  propor- 
cional, e  não  se  pôde  eitender  ao  fixo » 

N.^  285.  —  Em  29  de  Setembro  de  1858.  —  As  mulheres 

não  podem  servir  de  fiadoras 313 

H.*  286.  —Em  2  de  Outubro  de  1858.  — Sobre  a  occa- 
siâo  em  que  podem  aproveitar  és  mercadorias 
sujeitas  a  despacho  as  alterações  da  Tarifa..       » 

N.**  287.  —Circular  era  2  de  Outubro  de  1858.— De- 
clara em  que  occasiao  devem  as  alterações  da 
Tarifa  aproveitar  ás  mercadorias  propostas  a 
despacho 314 
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N.*  288.  —Km  2  de  Outubro  de  1858.  —Vencimentos 
que  competem  aos  fiscaes  interinos  da  Repar- 
tição Especial  das  Terras  Publicas 315 

N.*  289.  —Em  tde  Outubro  de  1858.  — Sobre  a  intel- 
ligencia  do  additamento  feito  pelo  Decreto  n.^ 
2.140  do  art  78  dos  Estatutos  do  Banco  da 
Bahia )» 

N.*  290.  —Em  4  de  Outubro  de  1858.  —Custas  a  que 

a  Fazenda  Nacional  está  obrigada 316 

N.*  291.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  5  deOutubode  1858. 
Mandando  pôr  em  execução  as  Instrucçoes  orga- 
nisadas  era  virtude  do  Decreto  n."^  2.081  de 
16  de  Janeiro  ds  1858 317 

N.«  292.  — FAZEHDA.— Em  6  de  Outubro  de  1858.— 
Augmento  dos  vencimentos  do  Commandante  e 
do  Mestre  do  Cuter  Vigilante 321 

N.*  293.  —Em  6  de  Outubro  de  1858.  —  As  cadeiras 
de  madeiras,  ordinárias  de  abrir  e  fechar  devem 
ser  despachadas  ad  valorem » 

N.*  29i.  —Em  7  de  Outubro  de  1858.  — NSo  se  deve 
cobrar  mais  de  160  réis  por  cada  meia  folha  de 
papel  que  contenha  mais  de  huma  certidfio. . .  322 

N.'  295.  —Em  7  de  Outubro  de  1858.  —Explicação 
acerca  da  qualiflcação  de  mercadorias  contendo 
sedas  e   outas  matérias  .- y^ 

N.*  296.  —MARINHA.— Aviso  de  7  de  Outubro  de  1858. 
Altera  o  art.  19  do  Regulamento  paia  a  prati- 
cagem  da  barra,  e  porto  da  Cidade  de  Paranaguá 
na  Província  do  Paraná  mandado  observar  pro- 
visoriamente por  Aviso  de  8  de  Fevereiro  deste 
anuo  323 

N.«  297.  —FAZENDA.—  Em  9  de  Outubro  de  1858.  — 
Sobre  as  gratiflcações  dos  Empregados  das  Alfan- 
degas quando  faltão  ao  serviço 325 

N.«  298.  —  Em  11  de  Outubro  de  1858.— O  augmento 
de  côngrua  só  comprehende  os  Parochos  collados 
ou  perpétuos » 

N.^  299.  —GUERRA—  Aviso  de  12de  Outubro  de  1858. 
Approvando  o  modelo  do  mappa  conta  corrente 
da  pólvora,  recebida,  despendida  e  vendida.  • . .  326 

«.•  300.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  13  de  Outubro  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.  — Deci- 
dindo a  duvida  apresentada  peloJuiz  Municipal  do 
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Termo  de  Jacobina,  sobre  o  modo  porque  devem 
os  Escrivães  cobrar  os  emolumentos  das  certidões 
e  traslados  que  passâo  á  requerimento  de  partes.  327 

N.*  301.  —FAZENDA.  —  Em  14  de  Outubro  de  1858. 
O  sal  importado  deve  pagar  o  expediente  de  1  { 
por  7, 328 

H  «  302.  —  GUERRA.  —  Avisode  \h  de  Outubro  de  1858. 
Declara  que  os  Pensionistas  extranumerarios  do 
Hospital  militar  estão  obrigados  ao  desconto  no 
vencimento  dos  dias  que  faltarem  sem  causa 
justificada » 

N.°  303.  —FAZENDA.— Em  16 de  Outubro  de  1858.— 
Os  Parochos  encommendados,  quando  licencia- 
dos, não  tem  direito  ao  terço  da  côngrua 329 

N.»  304.  —Em  18  de  Outubro  de  1858.— Sobre  habili- 
tação de  herdbiros  e  direitos  que  se  devem 
cobrar »• 

N.'  305.  —  Em  19  de  Outubro  de  1858.— Nos  despachos 
de  baldeação  e  reexportação  de  mercadorias,  não 
sujeitas  a  direito  de  consumo,  não  se  deve  exigir 
A  cauçiio  do  art.  240  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836 330 

N.'  306.  — ItMPERIO.  —Aviso  N.^29  de  21  de  Outubro 
de  1858. — Ao  Presidente  do  Pará. — Autorisando 
a  estabelecer  ao  longo  da  estrada,  que  liga  aPro- 
vincia  á  do  Maranhão  presídios  militares 331 

N.*»  307.  —FAZENDA.— Em21  de  Outubro  de  1858.  — 
Sello  de  traslado  de  huns  autos  eiveis,  que  já  ti- 
nhâo  seguido   por  appellação , 332 

N.°  308.  —Em  22  de  Outubro  de  1858.  —  Os  Chefes 
das  Secretarias  do  Tribunal  do  Commcrcio  são 
considerados  como  responsáveis  á  Fazenda  Nacio- 
nal pelos  emolumentos  que  arrecadão » 

N.*  309.  —Em  22  de  Outubro  de  1858.  —Dos abusos 
e  excessos,  quecometterem  asCommissõesincun- 
bidas  de  flxar  os  limites  das  Cidades  e  Villas, 
podem  recorrer  tanto  os  particulares  como  as 
Autoridades  físcaes 333 

N.°  310.  —IMPÉRIO.  — Aviso  Circular  de  22  de  Outubro 
de  1858.— Determinando  o  lugar  onde  se  deve 
fazer  o  registro  das  terras  possuidas,  depois  de 
expirados  os  prazos  marcados  para  esse  fim. . .  334 

N.«  311.  —GUERRA.— Aviso  de  22  de  Outubro  de  1858. 
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Declarando:  1/  qae  a  apuração  de  que  trata  o 
art.  56  do  Regulamento  da  Escola  Central,  terá 
lugar  somente  cm  relação  aos  alumnos,  que  ainda 
nao  tiverem  perdido  o  anno:  2/,  que  as  faltas 
devem  ser  justificadas  perante  o  Director  até  o 
dia  5  do  mez  seguinte:  3.%  que  completas  as  faltas 
que  fazem  perder  o  anno  seja  lavrada  a  nota  no 
livro  respectivo  participando-se  ao  Governo.. .  335 

Ti.*  312.  —Aviso  de  29  de  Outubro  de  1858.— Declara 
que  as  Portarias  dos  Presidentes  concedendo  li- 
cenças aos  Olliciaes  e  praças  do  Exercito,  estflo 
comprehcndidas  no  Aviso  de  5  de  Setemlíro  de 
1848,  não  se  devem  cumprir  sendo  apresentadas 
depois  de  hum  mez 336 

N.*»  313.  —MARINHA.  — Avisode26deOulubrodel858. 
Manda  augmentar  varias  porcentagens  ao  preço 
das  obras  manufacturadas  nas  diversas  oiTicinas 
dos  Arsenaes  e  Estabelecimentos  de  Marinha  do 
Império » 

N.*  314.  —FAZENDA.—  Em  28  de  Outubro  de  1858. 
O  producto  da  arrematação  dos  objectos  salvados 
de  hum  naufrágio  só  podem  ser  entregues  a  quem 
5e  mostrar  com  direito  a   elles ,  • . .  337 

W.'  315.  —  GUERRA.  —  Circular  de  29  de  Outubro  de 
1858.  —Declarando  que  deve  cessar  a  pratica 
de  abonar-se  aos  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde 
encarregados  de  Hospitaes  ou  enfermarias,  gra- 
tiflcações  que  nao  sejâo  as  designadas  no  Decreto 
n.M.900de7deMarçode  1857 338 

N/  316.  —FAZENDA.— Em  3  de  Novembro  de  1858. 

Sobre  questões  de  SelJo 339 

II.*  317.  —Em  3  de  Novembro  de  1858. — Competência 
dos  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda  para 
a  suspensclo  dos  Empregados » 

N.*  318.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  5  de  Novembro  de  1858. 
.Ao  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. — 
Declara  que  aos  Prelados  Diocesanos  compete 
a  administração  das  Fabricas  das  Matrizes,  e 
a  autorísação  das  despezas  nellas  feitas;  e  ao 
.  Juízo  temporal  unicamente  a  tomada  e  fisca- 
lísaçao  das  contas 340 

«.'  319.  —FAZENDA.  — Em  6  de  Novembro  de  1858. 
Eleva  o  preço  da  armazenagem  dos  géneros 
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recolhidos  nos  trapiches  e  armazéns  alfandegados 

da  Cidade  da  Bahia 341 

K.«  320.  —Em  8  de  Novembro  de  1858.— A  Fazenda 
Provincial  está  isenta  do  pagamento  da  siza 
nas  compras  e  vendas,  mas  não  nas  adjudi- 
cações dos  bens  de  raiz  que  lhe  forem  feitas  em 
execuções  que  promover  contra  seus  devedores.  343 
N.^  321.  —GUERRA.- Aviso  de  8  de  Novembro  de 
1858.  —  Declarando  que  os  Commandantes  das 
Fortalezas  esiao  autorisados  para  nomearem  os 

Patrões  dos  escaleres » 

N.'  322.  —Aviso  de  8  de  Novembro  de  1858.— Re- 
mettendo  copia  das  Instrucções  approvadas  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  destacamentos  de 
1.*  Linha  do  interior  da  Provi ncia  de  Goyaz.  344 
N.«  323.  —FAZENDA.— Em  9  de  Novembro  de  1858.— 
Nâo  compete  ás  Alfandegas  apreciar  os  documen- 
tos necesssarios  para  obtenção  da  carta  de  registro 
e  matrícula  de  qualquer  embarcação  como  Brasi- 
leira  346 

í(.*  324  —Em  10  de  Novembro  de  1858.-  A  suspensão 
administrativa  não  priva  o  empregado  de  perceber 

integralmente  seu  ordenado » 

N.*  325  —  Em  10 de  Novembro  de  1858.  —São  isentos 
do  imposto  os  barcos  pertencentes  ao  serviço  e 
custeio  dos  estabelecimentos  de  industria  fabril 

e  rural 347 

N.*  326.  —  Em  10  de  Novembro  de  1858.  —Nas  depre- 
cadas  para  levantamento  da  taxa  de  heranças  e 
legados  pertencente  á  Fazenda  Provincial  nâo  se 
exigem  os  requisitos  dos  arts.  35  e  36  do  Regula- 
mento n.*  160  de  9  de  Maio  de  1842 348 

N.*  327.  —Em  11  de  Novembro   de  1858. —Quando 
houver  suspeita  de  fraudes  em  volumes  que  se 
exportâo  deve  tomar -se  a  providencia  do  art.  159 
do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836....       » 
W.«  328.  —  Em  li  de  Novembro  de  1858.  —  Os  empre- 
gados de  fazenda  nSo  tem  direito  de  perceber 
a  5.*  parte  do  ordenado  dos  lugares  que  interina- 
mente  servem  por  tempo  menor  de  60  dias..  349 
«.•  329.  —GUERRA.  —  Aviso  de  11  de  Novembro  de 
1858. — Approvando  as  Instrucções  para  escrí- 
pturaçãodos  livros  de  registro  dos  assentamentos 
dos  cavallos  de  praça 350 
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TH.'  330.  —  FAZENDA.  —Em  12  de  Novembro  de  1858. 
O  professor  que  por  falta  de  alumnos  nfio  exerce 
o  magistério  tem  direito  ao  respectivo  venci- 
mento 353 

N.*  331.  —Em  13  de  Novembro  de  1858.— Sobre  o  despa- 
cho de  sanefas  de  seda  com  borlas  e  gregas,  &c.      r> 

K.*  332.  —JUSTIÇA.— Avisodel3deNovembrodel858. 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.Paulo. — De- 
clara que  os  Parochos  não  podem  receber  em  ma- 
trimonio orphdos  menores  sem  previa  licença  do 
respectivo  Juiz 354 

N.«  333.  —FAZENDA.— Em  16  de  Novembro  de  1858. 
Deve  exigir-se  multa  dos  contribuintes  que  pa- 
garem  o  imposto  fora  do  prazo,  embora  seja 
por  elles  feito  o  pagamento  na  Estação  arre- 
cadadora        j» 

N.o  334.  —Em  18  de  Novembro  de  1858.— Os  ins- 
trumentos e  utensis  destinados  á  lavoura  estão 
sujeitos  á  direitos  de  importação 355 

H.*  335.  —IMPÉRIO.  — Portaria  de  18  de  Novembro 
de  1858. — Dá  instrucç5es  para  aimportação, 
distribuição  e  estabelecimento  de  colonos 356 

H.p  336.  —FAZENDA.  —Em  20  de  Novembro  de  1858. 
Verificando-se  extravio  dos  bens  de  huma  he- 
rança, o  fallecimento  do  Juiz  e  Escrivão  que 
procederão  á  respectiva  arrecadação  não  impede 
que  o  Curador  da  mesma  herança  e  os  agentes 
fiscaes  competentes  promovão  as  acções  neces- 
sárias para  a  idemnisação  do  damno  causado 
pelo  extravio 361 

N.o  337.  —GUERRA.  — Aviso  de  23  de  Novembro  de 
1858.  —  Determinando  que  aos  Commandantes 
de  esquadrões  formando  Corpos  isolados  se 
arbitre  a  gratificação  de  exercício  correspon- 
dente ao  seu  posto  commandando  Corpo.  ...       » 

H.»  338.  —FAZENDA.— Em  26  de  Novembro  de  1858. 
Quando  se  pôde  embargar  ou  penhorar  as  mer- 
cadorias existentes  nas  Alfandegas  ou  depósitos 
alfandegados 363 

N.^  339.  —IMPÉRIO.  — Portaria  de  28  de  Novembio 
de  1858.  — Approva  a  nova  tabeliã  das  demoras 
que  devem  ter  as  barcas  da  Companhia  Brasi- 
leira de  Paquetes  de  vapor,  tanto  nos  portos 
do  Norte  com  o  do  Sul 364 
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N.»  340    —FAZENDA.—  Era  29  de  Novembro  de  1858. 

Sobre  attribaiçôes  das  Assembléas  Provinciaes.  367 
N.«  341.  —Em  30  de  Novembro  de  1858.— Os  empre- 
gados das  Secretarias   de  Policia    só  tem  di- 
reito á  respectiva  gratificação  quando  estiverem 

em  exercicio 368 

N.^  342.  —Em  1.°  de  Dezembro  de  1858.  — Os  títulos 
de  Delegado  e  Subdelegado  de  FoHcia  só  estão 
sujeitos  ao  sello  de  cento  e  sessenta  réis ...  » 
N.«  343.  —  Circular  de  3  de  Dezembro  de  1858.  — 
Impostos  e  emolumentos  que  devem  pagar  os 
OHiciaes  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada....  369 
N.«  344.  —IMPÉRIO.- Aviso  N.°  131  de  7  de  De- 
zembro de  1858.  —  Ao  Presidente  da  Província 
do  Espirito  Santo. — A  respeito  de  aforamentos 
feitos  pela  Camará  Municipal  da  Villa  de  Nova 
Almeida  de  terrenos  pertencentes  a  sesmarias 

de  índios » 

N.o  345^  —FAZENDA.— Em  11  de  Dezembro  de  1858. 
Os  Immediatos  dos  vapores  das  Companhias  de 
Paquetes  a  vapor  Brasileiras  s5o  competentes 
para  receberem  dinheiros  nas  Thesourariasna 

falta  dos  respectivos  Gommandantes. 370 

N.*  346.  —Em  17  de  Dezembro  de  1858.— Pena  em 
que  incorrem  os  Trapicheiros  e  Administra- 
dores dos  armazéns  de  deposito  quando  fal- 
tarem ao  disposto  na  1.*  parte  do  art.  87  do 

Código  Commercial 371 

M.«  347.  —  Em  21  de  Dezembro  de  1858.  —  Prazos 

para  a  apresentação  das  licenças 7» 

N.'  348.  —Em  22  de  Dezembro  de  1858.— O  prazo 
de  três  mezes  dentro  do  qual  os  despachantes 
de  aguardente  devem  apresentar  na  Mesa  do 
Consulado  certidão  com  que  provem  a  entrada 
do  dito  género  nos  portos  ou  qualquer  outro 
ponto  da  Província  do  Kío  de  Janeiro,  deve 
ser  contado  da  data  do  despacho  da  mesma 
aguardente 372 
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».•  1 .— LMPERIO,— Aviso  de  4  de  Janeiro  de  1858.  —  Manda 
eliminar  os  votosdaFregneziada  Lagoa  Vermelha  dados  em 
Setembro  de  1857,  para  Vereadores;  e  que  se  proceda  a 
nova  eleição  para  Juizes  de  Paz. 

1  /  SecçSo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  4  de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  Ex.  Sr.  —  Foi  presente  a  sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  Officio  do  antecessor  de  V.  Ex,  com  a  data  de  7  de 
Março  do  anno  passado,  no  qual,  expondo  que  na  eleição  a 
que  se  procedeo  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  na  Freguezia 
da  Lagoa  Vermelha,  em  Setembro  do  anno  passado,  se  com- 
metteo  a  irregularidade  de  fazer-se  a  3.*  chamada  dos  votantes 
no  mesmo  dia  em  que  findou  a  2.* ,  participa  que,  por  nfio 
ter  tido  conhecimento  deste  facto  senão  depois  da  epocha  em 
que  deviao  os  novos  eleitos  tomar  posse  de  seus  cargos,  ordenou 
que,  nfio  obstante  aquella  irregularidade,  lhes  fosse  dada  essa 
posse  que  lhes  fora  negada  pela  Gamara  Municipal  do  qua- 
tríennío  que  findava,  allegando  esta  como  rasdo  de  tal 
procedimento  a  nullidade  da  eleição. 

E  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  18  do  mez  passado  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado 
exarada  em  consulta  de  30  de  Abril,  Houve  por  bem  mandar 
declarar: 

l."*  Que  a  referida  irregularidade  he  daquellas  que  influem 
na  validade  das  eleições^   visto  como  a  disposiçíto  da  lei  do 
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19  de  Agosto  de  1846,  que  foi  contrariada  pg 
huma  gstraatía  ao  eiercicio  do  direito  do  vòtiuil 
deve  ser  guardada  religiosamente. 

E  nem  a  podia  sanar  a  circumstancia,  de  ( 
menção  no  citado  OiBcio,  de  não  ter  havido  reclai 
parte  dos  votantes,  que  alias  afio  importa  consení 
acto,  quando  tal  irregularidade  chegou  ao  conhec 
Presidência  ainda  em  tempo  de  se  providenciar  sobre 

2.''  Que,  todavia,  não  podia  a  Camará  Municij 
posse  aos  eleitos,  por  que  ella  nilo  era  a  autoridai 
tente  para  julgar  da  eleiçáo,  cumprindo-lhe  sóm 
julgava,  nulla  representar  ao  Presidente  da  Provin 

3.*  Que,  finalmente,  o  antecessor  de  V.  Ex  reo 
como  reconheceo,  a  existência  daquelle  vicio,  nãi 
bem  ordenando  que  se  desse  semelhante  posse, 
faculdade  que  a  lei  confere  aos  Presidenles  de  Pro 
matéria  de  eleição,  não  se  estende  a  sanar  irregula 

Acbando-se  pois  nulla  em  sua  origem  a  clt^içtlc 
trata,  e  não  podendo  por  conseguinte  vigorar  a  pof 
dada  aos  eleitos,  cumpre  que  sejão  íliminados  os  vo 
Freguezia  da  Lagoa  Vermelha  relativos  aos  Vereadt 
se  proceda  na  mesma  Freguezia  a  nova  eleição  par 
Paz,  cessando  no  entretanto  o  exercício  dos  iiullame 
e  sendo  o  cargo  exercido  pelo  Juiz  de  Pa?,  do  quatr 
findou,  como  tem  o  Governo  Imperial  determitiail 
analagos,  e  especialmente  no  de  que  traia  o  Aviso 
Julho  de  1850.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  í 
gencia  e  execuç^ão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —Marquez  de  Olinda.  - 
dente  da  Provinda  de  Sergipe. 
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N.*  2.  —  FAZENDA.  —  Em  5  de  Janeiro  de  1858.  — 
Altera  a  base  para  a  cobrança  da  laxa  de  40  réis  por 
canada  de  bebidas  espiriluosas^f  a  beneficio  da  íllm^  Ca- 
mará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio    de  Janeiro 
em  5  de  Janeiro  de  1858. 

Annuindo  ao  que  solicitoa  a  nim.*  Camará  em  seu  Of- 
ficio  de  10  de  Dezembio  ultimo  sobre  a  justiça  de  ser  alie* 
rada  a  base,  estabelecida  na  Portaria  de  25  de  Novembro  de 
1835  a  essa  Alfandega,  de  1 '7^200  por  cada  pipa  de  180 
medidas ,  correspondente  á  6.*  parte  da  importação  da  aguar- 
dente, vinhos,  licores  e  mais  bebidas  espirituosas  de  procedência 
estrangeira,  que  então  se  calculara  ser  consumida  no  Município 
da  Corte,  e  de  que  se  tem  de  arrecadar  a  taxa  de  40  réis  por  ca- 
nada abeneGcio  da  mesma  Illm.^  Gamara,  na  conformidade  do 
art.  19  da  Lei  de  30  de  Setembro  de  1835;  e  attendendo  ao  que 
V.  S.  informou  em  seo  olBcio  de  28  do  referido  mez  de  De- 
zembro ultimo,  declaro  ay.S.,para  sua intelligenciae execução» 
que  d'ora  em  diante  a  arrecadação  da  sobredita  taxa  deve 
ser  calculada  na  rasâo  de  1  ^800  por  cada  pipa  de  180  ca- 
nadas, equivalente  á4.'  parte  da  importação,  em  que  se 
estima  hoje  o  consumo  peculiar  do  Município. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco — Sr. 
Conselheiro  Inspector  d'Alfandega  da  Corte. 

Communícou-se  á  lllm.''  Camará. 


N.«  3.  — IMPÉRIO.— Portaria  de7de  Janeiro  de  1858.  — 4p- 

prova  vários  artigos  regulando  a  entrega  das  cartas 

nos  domicilios. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  a  Secçlo  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Estado  sobre  os  artigos, 
que  companharSo  o  Officio  do  Director  Geral  do  Correio  de  29 
de  Agosto  do  anno  findo  sob  n.""  285,  regulando  a  entrega  das 
cartas  nos  domicílios :  Ha  por  bem  Approvar  os  referidos  artigos 
que  a  esta  vfio  annexos.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de 
Janeiro  de  1858.— Marquez  de  Olinda. 
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Artl^oíV  regulando  a  eiilresa   tias  cartas   do 

Correio  iion  «iomieiliosi.  a  cgiie  se  refere  a 

Portaria  tle^ta  cSata. 

1. 

Na  casa  da  Adminislravão  do  Correio  da  Córlosc  nõo  entre- 
gará correspondência  altruma,  cxccptuando-se : 

§  1*'  A  dos  Assignantes  do  Correio,  e  a  que  for  de  pessoas 
que,  tendo-?o  feito  previaníienle  conhecer,  recommendarcm 
que  lhes  seja  aU  reservada. 

§J  2.''  A  que  liver  nola  que  mostre  intenção  de  que  seja 
entregue  no  mesmo  Correio. 

Logo  que  na  primeira  turma  se  tiver  feito  a  separarão  da 
correspondência,  o  sahirem  os  Carteiros,  se  procederá  á  forma- 
ção de  listas  alphaLelicas  daquella,  cujas  direções  não  forem 
conhecidas. 

Além  da  ordem  alphahetica  se  seguira  também  a  numeração 
de  modo  tal  que  o  mesmo  numero  não  se  repita  no  mesmo  mez. 

Estas  listas  serAo  expostas  ao  publico  no  saguffo  do 
Correio,  e  ahi  conservada  cada  huma  por  tempo  de  hum  mex  ao 
menos. 

A  pessoa  que  qnizer  saber  se  tem  cartas,  as  procurará 
nas  listas,  e  encontrando  seu  nome  as  pedirá  na  Thesouraria. 


Acliando-se  ainda  a  carta  no  Correio,  declarará  onde  devera 
ser  entregue,  o  que  será  feito  pelo  C.orreio  urbano  que  pri- 
meiro sahir,  tomando-se  a  respectiva  nota  em  Hvro  especial, 
e  sendo  logo  pajío  o  porte  que  for  devido,  se  ainda  estiver 
por  pagar. 

No  caso  porém  de  ser  conhecida  a  pessoa  que  procurar 
a  caria,  poderá  scr-lhc  entregue  no  Correio,  ou  a  quem  apre- 
sentar procuração  cm  forma. 
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Se  a  correspondência  pedida  já  nSo  estiver  no  Correio,  se 
i  quem  a  procurar  o  destino  que  leve. 

Os  Carteiros  nAo  entregarão  correspondência  sendo  a 
as  que  pertençào  ás  casas  para  onde  for  dirigida. 

A'proporç3o  que  se  tirarem  as  listas  serão  levadas  os  cartas 

ssosgeraes,  como  actualmente  se  pratica,  com  separação 

)Tc  dos  mezes  a  que  pertencerem,    a  fim  do  poderem  ser 

procuradas  quando  por  ventura  alguém  as  exiíTir. 

JVo  fim  de  cada  auno  se  lhes  dará  o  destino  que  marca 

ígulamento. 

9.° 

Haverá  listas  para  as  cartas  nacionaes,  c  outras  para  as 
ngeiras, 

10. 

Sc  pessoa  a  quem  alguma  correspondência  for  dirigida 
ar  fora  dos  districtos,  até  onde  clicgão  os  Carteiros,  e  não 
dentro  delles  casa,  onde  queira  recebera  referida  corres- 
lencia,  mostrará  ou  por  documentos,  ou  por  pessoas  conhe- 
J  que  é  o  próprio. 

11. 

O  livro  de  que  trata  o  artigo  5.''  será  escripto  pela  ordem 
abelica  da  primeira  leira,  e  conservado  na  Thesouraria, 
í  se  farão  os  as!ienlos. 


J2. 


Sc  algum  sobrescriplo  não  puder  ser  lido,  será  copiado 
sta  tão  fielmente  quanto  possa  ser  em  lup;ar  distincto,  a 

visivel. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Janeiro  de  1858, — 
]ucz  de  Olinda. 
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N/  4.  —  GUERRA.  —  Circular  de  8  de  Janeiro  de  1858. 
Declara  que  feia  Secretaria  dos  Negócios  da  Guerra  serão 
refMttídas  aos  Presidentes  das  Provindas  as  ordens  do 
dia  da  Repartição  do  Ajudante  General  do  Exercito ,  a 
fim  de  que  os  mesmos  Presidentes  cumprão  as  disposições 
que  contiverem  as  ditas  order^  acerca  wa  força  estacionada 
nas  Províncias. 

Rio  de  ^Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  da  Guerra  em 
8  de  Janeiro  ,de  1858. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Publicando-se  em  ordem  do  dia  da 
Repartíçfto  do  Ajudante  General  do  Exercito  todos  os  assum- 
pto» relativos  á  disciplina,  administrarão  e  força  do  mesmo 
Exercito,  as  ditas  ordens  ser&o  d'ora  em  diante  remeltidas  a 
V.  Ex.  por  esta  Secretaria  d'Estado,  e  desde  que  as  receber 
considerará  V.  Ex.  como'  communicaçfio  oITicial  tudo  quanto 
nellas  se  contém  para  fazer  dar  cumprimento  na  parte  con- 
cernente á  força  estacionada  nessa  Provincia,  e  do  mesmo 
modo  procederá  á  respeito  das  ordens  do  dia  anteriores  que  já 
tiverem  sido  remettidas  pela  sobredita  Repartição  do  Aju- 
dante General. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.  para  sua  intellígencia  e  execuç^ão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Jeronymo  Francisco  Coelho.  — 
Sr    Presidente  da  Provincia  de.  • . . 


N."*  5.  — Circular  de  8  de  Janeiro  de  \%h%.— Declarando 
em  additamento  á  Circular  de  23  de  Julho  do  anno  pro- 
ximo  passado  que  os  Cirurgiões  contratados  para  o  ser- 
viço dos  Hospitaes  e  enfermarias,  tem  a  obrigação  de  tra- 
tar dos  officiaes  fora  dos  Hospitaes  e  também  ás  suas  mulheres 
e  seus  filhos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
8  de  Janeiro  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Suscitando-se  duvida  sobre  se  os  Ci- 
rurgiões que,  em  virtude  do  Aviso  Circular  de  23  de  Julho 
do  auno  próximo  passado  forem  engajados  para  o  serviço  dos 
Hospitaes  e  enfermarias,  com  vencimentos  proporcionaes  ao 
serviço  que  prestarem  ,s&o  obrigados  a  tratar  em  suas  moléstias. 
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dbs  dilos  Hospilâeè  e  lenfermarfas,  os  OíRciaes  do  Exer- 
,  suas  mulheres  c  filhos,  declaro  b  V.  lEx.  em  additaihehto 
UadD  Aviso  que  d'ora  etn  diatite,  nos  contratou  que  J)or 

Presidência  se  fiíerem  p&ra  aquelle  flm,  se  ftnpòfá  aqueila 
sula  que  pelo  Art.  23  do  Begulametitb  do  Corpo  de  Saúde 
Etefcíto,  he  imposta  também  aos  Cirurgiões  militares. 

Deoí  Guarde  a  V.  Ex. — íeronjmo  Francisco  Ctyclho. — 

Presidente  da  Província  de. . . . 


6.—  FAZENDA.—  Em  8  de   Janeiro  de  18SS.  —  Dé- 

ara  qve,  smdo  os  dimtos  de  ifnportaçSo  dos  barcos 
vasm  mitdos  de  nnvartsa  diversú  do  impasto  sobre  á 
mrpru  e  vevda  dos  mesmos  tasoSj  se  devem  cobrar 
.guelhs  Píife,  comforme  ò$  actos  praticados,  qnè  os  tomem 

rigtms, 

Bernardo  de  Souia  Franco,  Presidente  do  Tribtiníil  dò 
souro  NorioníJÍ,  respondendo  ao  officio  do  Sr.  In^èctof 
Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul,  n.""  486  de  i4  de 
libro  uUimo,  no  qual  consuUa  sobre  o  que  se  deva  co- 
'  dõs  vasoi^  miúdos,  como  lanchas,  canoas,  escaleres  &c., 
os  direitos  tle  importação  designados  no  art.  178  da 
ifa  era  vigor,  kc  o  imposto  de  compra  e  venda  de  embar- 
res, de  que  folião  os  artigos  51  §  11  da  Lei  de  15  de  No- 
bro  de  1831,  e  86  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de 
6;  lhe  rieclnra  que,  sendo  mui  diversas  as  imposições 
|ue  se  trafn  nrs  ciindos  artigos,  rccahindo  a  da  Tarifa  sobre 
iportaçílo  dos  referidos  vasos,  c  a  da  I^i  e  Regulamento 
donjidos  f<í>hre  o  contracto  de  compra  e  venda  dos  mesmos, 
m  ser  nmb;is  cobradas  q\iando  se  praticarem  actos  pelos 
ssse  tornem   exigíveis. 

Thesoiiro  Na<  ional  em  8  de  Janeiro  de  1858.  —  Ber- 
0  de  Souza  Franco. 
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N.o  7.— FAZENDA.— Em  11  de  Janeiro  de  1858- —  O 
art.  S.''  do  Decrecton.''  1.939  de  23  de  Junho  de  1857 
apenas  suspendeo  'por  tempo  limitado  a  execução  das  notoã 
TH  e  139  (2a  Tanfa  das  Alfandegas  em  vigor,  e  não  0 
disposto  no  art.  1.020  da  mesma  Tarifa. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Theson- 
raría  de  Fazenda  do  Maranhão  em  resposta  ao  seu  ofBcio 
D."*  84  de  25  de  Setembro  ultimo,  quefoiapprovada  a  solução 
que  deu  á  consulta  do  Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Pro- 
víncia sobre  a  intelligencia  do  art.  S.""  do  Decreto  n.*  1.939 
de  23  de  Junho  do  anno  passado,  respondendo-Ihe  que  a  louça 
e  vidros  devido  pagar  os  direitos  da  nova  Tarifa,  segundo  as 
qualidades  ou  números  que  contivesse  cada  volume,  visto  como 
o  sobredito  Decreto  apenas  suspendeo  por  tempo  certo  e 
determinado  a  execução  das  notas  78  e  139  da  sobredita  Tarifa, 
quanto  as  differentes  qualidades  dos  objectos,  e  nSo  o  disposto 
no  art.  1.020  da  mesma  Tarifa  acerca  do  quantum  dos  direitos 
e  do  modo  do  despacho. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Janeiro  de  1858. —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.^  8.  —  Em  11  de  Janeiío  de  1858. — Declara  como  se 
deve  proceder  na  escripturaçao  das  transacções  reaU- 
sodas  com  a  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  em 
virtude  do  contrato  celebrado  com  o  mesmo  Banco  na 
forma  da  Lei  n.'  906  de  10  de  Agosto  de  1857. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  officío  n."* 
181  de  27  de  Outibro  ultimo,  sobre  os  títulos  de  escrf- 
pturoçUo  que  entende  deverem  ser  creados  para  representarem 
as  transacções  que  se  realisarem  com  a  Caixa  Filial  do  Banco 
do  Brasil,  em  virtude  do  contrato  feito  entre  o  Governo  Im- 
perial e  o  mesmo  Banco  na  forma  da  Lei  n.^  906  de  10  ie 
Agosto  do  anno  passado ;  que  não  convém  crear  os  títulos 
que  inlica,  mas  sim  proceder  do  modo  mais  simples  possível 
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e  luiforme  com  a  pratica  do  Thesouro ;  devendo  por  tanto 
somente  lançar-se  no  Livro  Caiia  a  sahida  do  dinheiro  dos 
cofres  da  Thesouraria  para  a  Caixa  Filial  do  Banco,  guar- 
dando-se  nos  mesmos  cofres  o  documento  oa  recibo  que  o 
representa^  e  abrir-se  conta  á  Caixa  Filial  pela  somma  en- 
tregue, contemplando-se  esta  no  balanço  mensal,  como  saldo 
na  mesma  Caixa  Filial  em  conta  corrente. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Janeiro  de  1858.—  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*9.— MARINHA.  — Aviso  de  13  de  Janeiro  de  1858.— 
Marca  os  adiantamefUaSf  que  se  devem  fazer  ao^  Officiaes  do 
da  Armada,  e  Classes  annexas,  quando  forem  promovidos^ 
Corpoou  nomeados  para  commissões. 


Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  em 
13  de  Janeiro  de  1859. 

Convindo  adoptar  uma  medida  geral  sobre  os  adianta-^ 
mentos,  que  se  devem  fazer  aos  Officiaes  do  Corpo  da  Armada 
e  Qasses  annexas.  Sua  Magestade  o  Imperador— Ha  por  bem 
determinar  o  seguinte: 

1.*  Que  se  lhes  adiante  até  três  mezes  dos  respectivos 
soldos,  se  o  requererem,  quando  forem  promovidos,  para 
poderem  fazer  seus  uniformes ,  descontando-se  a  importân- 
cia d'esse  adiantamento  pela  quinta  parte  do  dito  soldo  men* 
saimento,  em  quanto  se  nSo  realisar  a  completa  indemní- 
saçfio  da  Fazenda  Nacional. 

2.""  Que ,  quando  forem  nomeados  para  qualquer  serviço 
fora  da  C6rte ,  lhes  sejfio  também  adiantados  dous  mezes 
dos  competentes  vencimentos,  se  o  tempo  da  viagem  exceder 
a  um  mez;  três  mezes,  se  exceder  a  dous ;  e  quatro  mezes, 
se  o  serviço  tiver  logar  nas  Províncias  de  Mato  Grosso  e  Ama- 
zonas, ou  em  paiz  estrangeiro,  fazendo-se  o  desconto  na 
razão  da  quinta  parte  dos  mesmos  vencimentos.  Dos  adian- 
tamentos,  de  que  trata  a  segunda  parte  do  presente  Aviso, 
deverSó  ser  exceptuados  os  que  se  acharem  alcançados,  por 
motivo  de  outros  abonos  de  vencimentos,  que  se  lhes  tenha 
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feito  9  e  os  que,  sendo  nomeados  para  qualquer  cottiniiMfio , 
receberem  por  Isso  ajuda  de  custo ,  para  suas  despeças  ex- 
traordinárias:  o  que  communico  a  V.  S.  para  sua  Intelligenefa 
e  execução. 

Deos  Guarde  a  T.  S.  — José  António  Saraiva.  -^8r.  Anle- 
iii6  José  da  Silva. 


N.*  10.  —  FAZENDA.— Em  18  de  Janeiro  de  1858.  — 
Nega  a  restítuição  de  parte  de  direitos  pagos  j  quando  ainda 
vigorava  o  disposto  no  art,  448  da  Tarifa  das  alfande- 
gas ^  por  nào  ter  sido  até  enlào  promulgado  oficiaímeníe 
M  lugar  o  Decreto  de  26  de  Agosto  de  1S57,  qm  o  aherou. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Faienda  de  Pernambuco,  que  o  mesmo  Tribosal  indeferio  o 
recurso  que  acompanhou  o  seu  officio  n.**  207  de  13  do  roez 
findo,  interposto  pelos  Negociantes  Burle  Sousa  &  C*  da 
dedafto  da  dita  Thesouraria,  que  lhes  negou  areaUtaição  de 
parte  da  importância  dos  direitos,  que  haviao  pago  no  daspaebo 
de  uma  porção  de  chapéos  de  feltro,  visto  que  ao  tempo  desse 
despacho  vigorava  inteiramente  na  mesma  Província,  o  disposto 
no  art.  448  da  Tarifa,  por  nSo  ter  sido  ainda  oificialmenfe 
promulgado  o  Decreto  de  26  de  Agosto  ultimo,  que  o 
alterou. 

Thesouro  Nacionnl  em  13  de  Janeiro  de  1868.  —  Ber- 
nardo de  Souza  Frauco. 
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•11.—  FAZENDA.—  Em  13  de  Janeiro  de  1858.—  O  modo 
dê  arremdação  dos  bens  dos  fallecidos  com  testamento^  em 
qne  se  ftnem  declarações,  mas  não  se  instíiue  herdeiro  ^ 
está  previsto  no  Regulamento  de  ÍH  de  Junho  de  1845. 


Ministério  dos   Negócios  da  Fazenda. 
m  13  de  Janeiro  de  1858. 


Bio  de  Janeiro 


lllm.  Ex.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  que  foi  approvada  a 
Dluçdo  constante  de  seu  ofTicio  n.""  13  de  9  do  mez  findo, 
orV.  Ex.  dada  á  consulta  que  fezò  Juiz  Municipal  do  termo 
le  Pelotas  sobre  a  arrecadação  dos  bens  de  Genoveva  de  Mello 
Imentel,  fallecida  naquella  Cidade  com  testamento,  no  qual 
BStituio  seus  testamenteiros,  Tez  alguns  legodos,  declarou  ser 
asada ,  e  nfio  ter  ascendentes  nem  descendentes ,  mas  não 
nstituio  lierdeiro  algum;  visto  achar-se  a  hypotliese  em  questão, 
:omo  y.  Ex.  observou  ao  rererido  Juiz,  prevista  pelo  art. 
/  SS  l-""  e  a.*  e  art.  2.*  do  Regulamento  de  27  de  Junbo  de 
184&. 

Deos  Guanle  a  V.  Ex.  —  Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 


I.'  12. —  JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1858.— 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.  —  Solve  a 
duvida  propostapelo  Juiz  de  Paz  da  Cidade  de  Guaratinguetá, 
declarando  que  não  se  dá  incompatibilidade  entre  o  cargo  de 
Juiz  de  Paz  e  o  exercido  de    Juiz  de  Facto. 


3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
aneiro  em  IA  de  Janeiro  de  1858. 

lllm.  e  Ex.  Sr.  —  Ao  OÍBcio  dessa  Presidência,  de 26  de  Se- 
embro  do  anno  próximo  findo,  acompanhou,  por  cópia,  o  do 
aiz  de  Paz  da  Cidade  de  Guaratinguetá,  propondo  ao  Juiz  de 
)ireito  da  respectiva  Comarca  a  duvida  em  que  estava,  acerca 
la  incompatibilidade  de  exercer  elle  as  funcções  de  Juiz  de 
'az  e  de  Jurado,  e  o  do  referido  Juiz  de  Direito:  em  respos- 
aaquelle,  no  qual  declarou. 
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Que  não  se  dava  incompatibilidade  entre  o  cargo 
ílc  Paz,  e  o  exercício  de  Juiz  de  Facto,  por  quanto, 
ti  pios  que  determindo  a  imcompatibilidade ,  segundo 
legislação,  sfio  os  seguintes:  l.""  quando  alei  eipre 
o  declara;  2.** quando  asfuncçoes  dos  Olíicios  ou  cargos  i 
entre  si  por  sua  própria  natureza;  3.°  quando  da  acci 
resulta  impossibilidade  de  ser  cada  hum  delles  bem 
tomo  declarou  o  Aviso  n.  89  de  4  de  Junho  de 
em  nenhuma  destas  hypotheses  estavdo  comprehei 
Juizes  de  Paz. 

Que  a  doutrina  do  Aviso  de  15  de  Dezembro  d 
citado  pelo  Juiz  de  Paz,  c  do  de  12  de  Março  d 
ja  não  subsistia  em  vigor ,  porque  a  legislação  novi» 
considera  os  Juizes  de  Paz  como  Magistrados ,  mas  s 
Empregados  da  Justiça,  sendo  assim  decidido  pelo 
14  de  Novembro  de  1855  a  respeito  dos  Juizes  Ma 
ffue  o  Magistrado  hoje ,  na  forma  de  Direito,  he  aqu 
pregado  que,  ájurisdicção  e  autoridade  publica  pa 
oístrar  a  justiça,  une  a  perpetuidade,  segundo  o 
no  art.  153  da  Constituição  do  Império. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  e 
mando-se  Sua  Magestade  O  Imperador  com  o  pareci 
Houve  por  bem  Approvar  a  decisão  dada  pelo  referido  J 
reito  a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz.  O  que  cot 
Q  V.  Ex.  para  sua  intelligencla ,  e  para  o  fazer  coi 
mesmo  Juiz   de  Direito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira 
conceitos. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pauk 
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•  13. —  Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1858.  —  DirigMo  ao 
Presidente  da  Província  do  Piauhy.  —  Declara  em  solução 
as  duvidas  propostas  pelo  Promotor  Publico  da  Comarca 
da  Capital  da  dita  Provinda  qucy  quando  os  Juizes  de 
Orphaõs  tiverem  de  nomear  curadores  deverão  fazer  recahir 
taes  nomeações  nos  Promotores  Públicos ,  os  quaes  só  poderão 
ser  dispensados  allegando  e  provando  impedimento  legitimo 


3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.   Rio  de 
neiro   em   15  de  Janeiro  de  1858. 


Illm.  e  Ex.  Sr.— Recebi  o  OlTicio  de  V.  Ex.  de  25  do 
ítembro  do  anno  próximo  pretérito,  sob  n."*  54,  acompa- 
lado  da  copia  do  Promotor  Publico  da  Comarca  dessa  Ca- 
tai, datado  de  22  do  dito  mez,  consultando:  l."*  se  em 
5ta  do  Aviso  deste  Ministério,  de  27  de  Abril  de  1855, 
Juiz  dos  Orphaõs,  tendo  de  nomear  Curador,  deve  fazer 
cahir  a  nomeação  no  Promotor  Publico ,  ou  em  qualquer 
itro  individuo;  2.°  se  o  Promotor  tem  rigoroza  obrigação 
)  aceitar  a  Curadoria,   ou  pôde  deixar  de  o  fazer. 

Respondco  V.  Ex.  ao  sobredito  Promotor,  em  seu  Oílicio 
B  2V  do  dito  mez  de  Setembro:  1.°  que,  era  face  da 
ísposiçâo  do  citado  Aviso ^  devem  os  Juizes  dos  Orphaõs  no- 
ear  os  Promotores  Públicos  para  o  cargo  de  curadores  ge- 
es ,  huma  vez  que  aquelles  Empregados  residão  nos  termos 
tt  qae  se  tenha  de  fazer  taes  nomeações,  se  nelles  nao 
istem  esses  OIBcios  vitalicios,  creados  por  Lei;  2.°  que 
e  parecia  mais  fundada  a  opinião  de  não  haver  obrigação  por 
irtedos  Promotores  de  aceitar  sempre  esse  encargo,  pois  que 
lo  fazendo  elle  parte  das  suas  funcções  criminaes,  e  tra- 
ndo  alem  disso  alguns  emolumentos  ao  serventuário,  era 
ais  curial  que  elles  podessem  pre8«indir  dessa  garantia,  ou 
igmento  de  vencimentos,  que  lhes  quiz  assegurar  o  men- 
onado  Aviso. 

Tendo  levado  os  referidos  papeis  ao  conhecimento  de 
ia  Magestade  O  Imperador ,  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor 
)r  bem  de  conformidade  com  o  parecer  do  conselheiro  Procu- 
dor  da  Coroa,  que  foi  ouvido  sobre  a  matéria,  Approvar 
decisão  dada  por  V.  Ex,  pelo  que  respeita  a  primeira  parte 
i consulta  do  Promotor  Publico;  quanto  porem  a  segunda, 
anda  declarar  a  V.  Ex.  que  os  Juizes  dos  Orphaõs  devera 
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faier  rocahir  essas  nomeações  nos  Promotores  PaUicos ,  os 
quaes  só  poderfto  ser  dispeosadoi  quaado  allegarem  e  pro- 
varem impedimeato  legitimo. 

O  que  Gommunico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia »  e  para 
o  fiuer  constar  ao  Promotor  Publico  que  fez  a  eonsulta. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de 
Vasconcellos.^^Sr.  Presidente  da  Província  do  Píauhy. 


N.**  14. — Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1858.  —Dirigido  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda.  —  Em  solução  a  duvida  do  Procurador 
Fiscal  da  Tkeâouraria  da  Província  do  Maranhão,  declara 

Íuaes  os  salários  que  devem  perc^r  os  Avaliadores  dos 
^eitos  da  Fazenda  de  cada  terreno,  que  avaliarem  estando 
místicos  kuns  aos  outros. 

8/  Secção*  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Janeiro  de  1858. 

Ulm.  e  Ex.  Sr.  —Sua  Magestade  O  Imperador, a  quem  foi 
presente  o  Aviso  que  V.  Ex.  me  dirigio  em  data  de  18  de 
Dezembro  próximo  findo,  acompanhado  do  Oificio  em  que  o 
Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  da  Provinda  do  Maranhão 
suscita  duTída  sobre  os  salários  que  competem  aos  Avaliadores 
dos  Feitos  da  Fazenda  por  cada  terreno  que  avaliarem,  estando 
místicos  huns  aos  outros:  Houve  por  bem  declarar»  depois  de 
ouvir  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  e  Soberania  MactoQal, 
que  tome  como  base,  para  íixarem-se  os  referidos  salarioa, 
a  quantia  que  percebem  os  Avaliadores  nas  causas  particulares. 
O  que  tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.  para  seu  conhe* 
cimento,  e  em  resposta  ao  citado  Aviso. 

Prevaleço-*me  da  occasífio  para  renovar  os  meus  protestos 
de  estima  e  consideração  á  Y.  Ex.  a  quem. 

Deos  Guarde. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasoocttellos. 
Sr.  Bernardo  de  Souza  Franco. 
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15,  ~  FAZENDA.  •-  Em  15  d«  Janeiro  de  18S».  ^ 
*4olve  quesiõe^  offerecidas  no  modo  de  «âWuUrr-if .  olgfMi- 
u  das  condições  do  contracto  celebrado,  em  virtude  da 
i  de  id  de  Agosto  de  1857»  entre  o  Go^rno  Imperial 
)  Banco  do  Brasil. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
ouro  Nacional,  tendo  era  vista  o  oITicio  do  Sr.  Inspector 
hesouraríade  Fazenda  de  Pernambuco  de  30  de  Outubro 
30,  sob  n.°  186,  no  qual,  emittindo  a  sua  opinião  sobre 
odo  de  executar-se  algumas  das  condições  do  contrato 
)rado  em  29  de  Agosto  do  anno  passado  entre  o  Governo 
^rial  e  o  Banco  do  Brasil,  na  forma  da  Lei  n.""  906  de  10 
nesmo  mez  e  anno,  entende:  1.°  que  devem  ser  abertos 
ncerrados  c  ter  as  folhas  numeradas  e  rubricadas  pelo 
lidente  da  Caixa  Filial  do  Banco  os  titules  dados  por  esta 

prova  das  quantias  que  a  Thesouraria  lhe  entrega  nos 
lOS  da  citada  Lei,  os  quaes  titulos  constdo  de  um  livro 
alão  dos  cheques  que  se  tem  de  extrahir  na  Thesouraria 

retírarem-se  quantias  depositadas  na  Caixa  Filial  do 
:o,  e  uma  caderneta  onde  se  devem  abrir  as  contas  cor- 
os dos  depósitos  effeituados :  2.**  que  os  mesmos  depósitos 
pelo  prazo  fixo  de  sessenta  dias,  e  que  findos  estes  pôde 
lesouraria  fazer  retirar  aquelies  em  qualquer  occasiao 
peudi.ntemente  de  aviso  prévio:  e  3. *"  que  sendo  variável 
lã  ãi>i  descontos  na  Caixa  Filial  e  influindo  este  facto  na 
iro  que  a  mesma  Caixa  tem  de  pagar  aos  cofres  nacionaes^ 
rórraa  das  condições  2.'  e  3/  do  contrato»  deve  ella 
nuoicar  á  Thesouraria  todas  as  alterações  que  occorrerem 
melhante  respeito:  responde  ao  mesmo  Sr.  Inspector; 
ito  ao  1."*  ponto,  que  o  Livro  de  talão  e  a  caderneta 
m  ser  abertos,  encerrados,  numerados  e  rubricados  pelo 
dente  da  Caixa  Filial  ou  por  um  dos  Directores  da  meama 
a ;  quanto  ao  2.''  que,  na  conformidade  da  litteral  dis- 
:^o  da  condição  4.*  do  contrato,  declarando  a  Thesou-* 

na  occasiao  de  entregar  o  dinheiro  que  se  reserva  o 
to  de  fazer  a  retirada  no  fim  de  60  dias,  fica  habilitada 

d'ahi  em  diante  retirar  o  deposito  da  Caix^  Filial, 
ido  lhe  for  conveniente;  mas  não  sendo  feito  esse  aviso 
icto  da  entrada  do  dinheiro  na  Caixa  a  retirada  só  po^ 

ter  lugar  sessenta  dias  da  data  em  que  se  fizer  o  ne^ 
irio  aviso;  e  quanto  ao  3.''  ponto  que  não  ha  necessi* 
í  da  communicação  immediata  das  alterações  da  taxa  doa 
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descontos  que  forem  occorrcndo;  por  qnmto  pela  conto 
corrente,  que  deve  ser  organisada  semestralmente  na  Caixa  Fi- 
lial, para  a  enecaçfio  do  disposto  na  condição  6.'  do  contrato,  e 
pelas  cotações  da  praça,  se  obtém  conhecimento  exacto  das 
alterações  por  que  passou  a  mesma  taxa  dos  descontos. 

Thesouro  Nacional   em    15   de   Janeiro    de    1858. — 
Bernardo  de  Souza  Franco. 


JÍ.0J6.  — FAZENDA.— Em  16  de  Janeiro  de  1858.  —  IM 
norma  para  os  títulos  de  obrigação ,  gue  a  CompaiAia  Vniõú 
e  Industria  tiver  de  emittir  para  realisação  do  emprestiíno  . 
autorisado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Janeiro  de  1858. 

Em  resposta  ao  oflicio  que  com  data  de  10  de  Novembro 
do  anno  próximo  passado  me  foi  dirigido  pelo  representante 
de  Vm.  nesla  Corte,  em  nome  e  por  ordem  da  Companhia 
«  União  e  Industria  »,  tenho  a  dizer*lhe,  que  o  Governo  Im- 
perial approva  os  titulos  de  obrigação,  que  a  Companhia  pre- 
tende emittir  para  a  realisação  do  empréstimo  autorisado  pelo 
art.  22  da  lei  n.'  938  de  26  de  Setembro  de  1857;  com- 
tanto  porém  que  sejão  redigidos  na  forma  da  copia  junta,  visto 
que  a  declaração  do  emprego  decapitai,  queelles  representao, 
he  necessária  para  que  os  respectivos  mutuantes  tenhão  prefe- 
rencia sobre  outros  nos  objectos  em  que  seus  fundos  vSo  ser 
empregados,  e  seja  a  garantia  do  Thesouro  reforçada  pela  hy- 
potheca  dos  mesmos. 

A  Companhia  remetterá  ao  Governo  uma  nota  mensal 
das  obrigações  que  emittir,  e  será  além  disso  obrigada: 

1  ."*  A  applicar  ao  pagamento  dos  juros  deste  empréstimo 
o  producto  de  suas  rendas,  e,  na  falta  destas,  a  quota  neces- 
sária tirada  do  seu  capital,  e  só  depois  de  pagos  os  ditos  juros 
he  que  do  restante  da  renda  poderá  a  Companhia  fazer  divi- 
dendo aos  accionistas. 

2.*  A  amortizar  semestralmente,  começando  do  primeiro  se- 
mestre do  anno  de  1862,  pelo  menos ,  V^  ^^  capital  mu- 
tuado« 
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Cumpre-me  ainda  observar  a  Vm.  que  o  Governo  Im- 
perial somente  se  julga  obrigado  a  garantir  o  empréstimo,  e 
os  seus  juros  e  encargos  que  se  contiverem  dentro  dos  limites 
dos  7  por  7o  fixados  no  supracitado  art.  22  da  Lei  n.""  938. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Bernardo  de  Souza  Franco.  —  Sr. 
Mariano  Procopio  Ferreira  Lage,  Director  da  Companhia  «União 
e  Industria.» 


Companhia  a  Uuiâío  e  Indnsítria.  b 

Empréstimo  de  dous  mil  contos  de  reis,  garantido  pelo 
Governo  Imperial  do  Brazil,  de  conformidade  com  o  art.  22 
da  Lei  n.*»  938  de  26  de  Setembro  de  1857. 

CAPITAL.  JURO. 

Rs.  1:000 ;ttOOO  Rs.  70*000 

O  presente  titulo  de  obrigação  numero  representa 

o  valor  de  um  conto  de  reis,  tomado  por  empréstimo  pela  Com- 
panhia «União  e  Industria»,  para  ser  empregado  nas  obras  e 
material  das  estradas  de  rodagem  designadas  nas  condições  a 
que  se  refere  o  Decreto  n.*  1.998  de  21  de  Outubro  de  1857, 
c  vencerá  o  juro  annual  de  setenta  mil  reis,  pago  semestral- 
mente no  Rio  de  Janeiro. 

A  amortização  do  empréstimo,  capital  e  juros  será,  feita 
dentro  de  quinze  annos,  a  começar  do  anno  de  1862,  sorte- 
ando-se  os  títulos  que  tiverem  de  ser  amortizados  quando  co- 
tados ao  par,  ou  acima  delle,  ou  quando  nao  existâo  á  venda 
no  mercado. 

Rio  de  Janeiro        de  de  185 

O  Director  Presidente  O  Director  Secretario 

F«  •  ••'  F. .  •» 
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N.^  17.— GUERRA.— Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1858.— 
Declarando  que  o  Governo  Imperial  ndo  fornece  easa  peara 
residência  dos  Assistentes  do  Ajtidanle  General  nas  Pro^ 
vindas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
18  de  Janeiro  de  1858. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Accusando  a  recepção  do  seuofiicio 
sob  n.""  1.5Í16  de  15  do  corrente»  declaro  a  V.  Ex.  para 
que  o  faça  constar  ao  seu  Assistente  na  Província  do  Piauhy, 
que  o  Governo  Imperial  não  fornece  casa  para  residência  dos 
Assistentes  do  Ajudante  General  das  Províncias. 

Deos  Guarde  a  Y.  £x. — Jeronymo  Francisco  Coelho. 
Sr.  BarSo  de  Suruhy. 


N.'  18.— FAZENDA.— Circular  de  19  de  Janeiro  de   1858. 
Substituição  das  notas  de  20  ít,  da  3.'  estoinpa. 

Bernardo  de  Souza  Franco ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  tendo  resolvido  a  substituição  das  notas 
do  Thesouro  do  valor  de  vinte  mil  réis ,  da  terceira  estampa, 
papel  amarello ,  em  cuja  classe  tem  apparecído  falsas ,  ordena 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que  fa- 
zendo publicar  esta  resolução  por  annuncios  nos  periódicos 
da  Província,  e  por  edítaes  affixados  em  todos  os  municípios, 
procedão  á  referida  substituição ,  empregando  nella  os  saldos 
disponíveis  das  mesmas  Thesourarias,  remettendo  ao  The- 
souro, depois  de  inutílisadas  na  forma  das  Ordens,  as  notas 
que  se  houverem  substituído  até  o  fim  de  Março  do  corrente 
anno ,  e  continuando  a  fazer  taes  remessas  d'ahi  em  diante 
no  fim  de  cada  dous  mezes. 

Nos  annuncios  e  editaes  se  fará  a  declaração  de  que, 
em  tempo  competente ,  se  marcará  o  dia  ém  que  deve  prin- 
cipiar o  desconto  da  Lei  no  valor  das  notas  que  não  tiverem 
sido  até  então  substítnidas. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Janeiro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.»  19.  — GUERRA.— Aviso  de  21  de  Janeiro  do  1858  — 
Manda  executar  a  Tabeliã  dos  artigos  que  se  devem  for- 
necer  ás  Secretarias  militares  dos  Assistentes  do  Ajudante 
General  nas  Provindas 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
21   de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  marcar  os  artigos  que  se 
devem  fornecer  para  ás  Secretarias  militares  dos  Assistentes 
do  Ajudante  General  do  Exercito  nas  Provincias »  remetto  á 
V.  Ex.  a  inclusa  tabeliã,  a  fim  de  a  mandar  executar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho. 
Sr.  BarSo  de  Suruhy. 


Digitized  by 


Google 


(20) 

Tabeliã  áoH  artíâ;o!9  que  devem  »ev  forneeldos 

Ám  Slecreiariasi  inililareíi  ãos  4§}.<#iiiieniefii  do 

Ajudante  f*eueral  do  lilxerclto. 


cxA$iJfiíiricAV%o. 

dnile. 

Tempo  lie 
duraçJEo. 

i 

0 

Sinnlp  H firmas. 

t 
í 
2 

l 
2 

1-2 

1 
3 
:t 

1 
2 
f 

1 

Indeterminado. 
í» 
20  annos. 
fO      » 
10      » 

4  » 
ÍO  )> 
10      » 

6      »          j 

1      » 

1      » 

1      » 

i      » 

Craveira-  ......«*.«>•.-. 

ArifiartQS.  <..... » • . 

Mesa  grande  com  gavetas . 

Cadeiras  com  assento  de 
nalhhiha   . « * 

Maratíesa.  * 

Escrevaiiiiiha  de  JatíSo, .  . 

Castiçíjfs  df>  fJíto 

Talha  para  agoa 

Cop03              »  t  > ■     .-..,»» 

Bandeja  pequcrin 

Caneco  de  ínuça 

kJ 

Livro  pautado pfira  norres- 
pondcncia  com  o  Quar- 
tel General  do  Exeicilo. 

DitodoOíllrial  nom  o  Tro- 
sideute  da  Trovineía  c 
autoridadcíi  civis 

Dito  dito  rom  os  Chefes 
dos  Corpos  e  Ofílfiaes 
militares  cxistenles  nn 
Provinria. .,. 

Dito  de  matricula  dnsOíTi- 
ciaes  refopinadosj  exliii- 
cta  9.' Jinha  com  soldo 
e  honorários  com  ven- 
cimentOH  e  sem  elles, . , 

Dito  pautado  para  índice 
dos  papeis  archivados,, 
1  Dito  dito  paru  o  delaltie 
do  serviço .......  ^ ... . 

1 

i 

1 

1 

1 
1 

O" 

o 

e 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  21  de  Janeiro 
de  1858, — Offlcial  Maior  interino ,  Bernardo  Joaquim  de  Ma(toh 
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N.*20.— IMPÉRIO.— Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1858.—^»- 
ntUla  a  eleição^  que  teve  liÂgar  em  Fevereiro  de  1857,  na  Fre- 
guezia  de  Borba,  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz ;  e  manda 
proceder  aouir  a  eleição  sámente  para  Juizes  de  Paz. 

1.^  Secção.  Rio  áe  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  21  de  Janeiro  de  1858. 

nim.  e  Ex.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Officio  dessa  Presidência  datado  em  28  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  no  qual  participou  que  na  eleição  a 
que  se  procedeo,  no  dia  22  de  de  Fevereiro  do  mesmo  anno, 
na  Freguezia  de  Borba,  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  nfio 
forSo  os  membros  da  Meza  Parochial  eleitos  pelo  modo  pres- 
cripto  na  lei  de  23  de  Agosto  de  1856,  mas  sim  nomeados 
pelo  Juiz  de  Paz  que  a  ella  presidio, — Houve  por  bem  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se  por  Sua  Immediata 
Resolução  de  13  do  corrente  mez  cora  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  exarado  em 
consulta  de  21  de  Dezembro  ultimo,  Mandar  declarar,  que 
importando  semelhante  facto  um  vicio  substancial,  deve  ser 
annullada  a  referida  eleição,  e  proceder-se  a  outra,  mas  tão 
somente  para  Juizes  de  Paz,  mandando- re  apurar  os  votos  das 
duas  outras  Fregrezias  do  respectivo  Município  visto  como 
constituem  estas  a  maoria  do  mesmo  Município,  segando  o 
principio  já  assentado  em  differcntes  decisões  do  Governo  Im- 
perial em  casos  analagos.  O  que  communico  a  Y.  £x.  para  sua 
intelligencia  e  execução. 

Dees  Guarde  a  V.  Ex.  —Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Amazonas. 
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N.*  31.~tMP£RI0.~ÀvÍ9O  de  21  de  Janeiro  de  185S.~De^ 
elaraquenão  pôde  ser  privada  do  cargo  de  Vereador  da 
Camará  Municipal  da  Villa  de  S.  Roque  um  cidadõQ  resi- 
dente naFreguezia  de  Una^  recentemmíe  elevada  á  CtUhe- 
goria  de  Villa, 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Mioisterio  dos  NegocioA  do 
Império,  em  21  de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  £](.  Sr.  *— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  Officlo  que  V.  £x.  me  dirlgio  datado  em  17  de  Outubro  do 
anno  findo,  sujeitando  á  decislio  do  Governo  Imperial  a  seguinte 
questfto  que  lhe  fora  proposta  pela  Gamara  Municipal  da 
Villa  de  8.  Roque:— se  pode  continuar  a  exercer  as funcções 
de  Vereador  da  mesma  Gamara  um  Gidadão  residente  na  Fre- 
guezia  de  Una,  a  qual  tendo  sido  recentemente  desmembrada 
do  Município,  a  que  aquella  pertence,  foi  elevada  á  Gathe- 
goria  de  Villa,  onde  já  se  fez  a  eleiçfio  da  respectiva  Gamara. 

E  o  Mesmo  Agusto  Senhor,  Gonformando-Se  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  13  do  corrente  mez  eoro  o  parecer  da 
SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Gonselho  de  Estado,  exa^ 
rado  em  Consulta  de  27  de  Dezembro  ultimo,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar : 

Que,  com  quanto  a  lei  exija,  como  condição  essencial 
para  eleiçfio  de  Vereador,  a  residência  por  dous  annos  no  res- 
pectivo Munícipío,  todavia  não  declarando  que  a  mudança  para 
outro,  durante  o  quatriennio,  importe  a  destituição  do  cargo,  o 
facto  de  que  se  trata  não  podeconstituir  rasâo  para  que  oGidadio, 
a  que  elle  se  refere,  seja  privado  de  tal  cargo ;  e  tanto  mais 
quanto,  na  hypothcse  da  duvida  proposta,  nem  essa  mudança 
houve,  visto  como  aquelle  Cidadão  continua  a  residir  na  mesma 
Freguezia  em  que  residia  quando  foi  eleito,  e  embora  esta 
passasse  a  ser  Villa,  dá-se  a  respeito  dellc  a  círcumstancia  em 
que  se  funda  aquella  exigência  da  lei,  isto  he,  o  conhecimento 
do  Município  de  que  se  desmembrou  essa  Freguezia,  e  para 
o  qual  fora  eleito  Vereador. 

Ao  que  ainda  accrescc  que  nos  motivos  de  escusa  apon- 
tados pela  lei  do  1.**  de  Outubro  de  1828  nfio  se  encontra  o 
da  mudança  do  Vereador,  ou  de  desmembraçOo  de  território. 

Cumpre  porém  entender -se  que  em  semelhantes  casos  a 
continuação  do  exercício  do  cargo  depende  da  vontade  do 
Gidadão,  pois  que  as  Gamaras  não  tem  meios  de  coacção  em 
districto  alheio. 
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O  que  ecmnianico  a  Y.  Ex.  p«r«  sua  intellígencía,  e  para 
o  fawr  constar  á  referida  Camará  Municipal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Paulo. 


M.""  22.  —FAZENDA.  —Em  21  de  Janeiro  de  1858.— f"^ 
iaêm  acerca  da  reclamação  do  imposto  sobre  lojas  e  dá 
recurso  para  o  Thesouro  da  decisão  da  Collecloria  do  lugar ^ 
por  não  haver  Thesouraria  íia  respectiva  Provinda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1858. 

Communico  a  V.  S. ,  para  declarar  ao  Collector  das  Rendas 
Garaes  do  municipio  da  Parahiba  do  Sul,  em  resposta  ao 
officío  que  lhe  dirigio  em  21  de  Novembro  ultimo,  sob^e  a 
reclamaç&oque  (izerão  José  Rodrigues  Tigre  &  Irmão  á  mesma 
Collectoria,  allegaodo  nâo  estarem  siqeitos  ao  pagamento  do 
ira|K)8to  de  sua  caza  de  negocio,  por  se  achar  esta  fora  dos  li- 
mites da  villa;  que,  sendo  a  questão  de  que  se  trata  de  lança- 
mento nos  termos  do  art.  34  do  Regulameto  de  15  de  Junho 
de  1844,  não  havendo  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  Thc- 
souraría  a  quem  reclamar  c  não  sendo  o  Tribunal  do  Thesouro 
de  1."  Instancia,  mas  sim  de  recurso;  e  accrescendo  a  isto  que 
a  Directoria  Geral  das  Rendas  substitue  a  Thezouraria  da 
Província  para  alguns  fins,  mas  nao  para  todos  e  especial- 
mente para  deliberar;  deve  o  Collector  decidir  a  reclamação 
como  entender,  dando  recurso  para  o  Tribunal  do  Thesouro, 
e  communicando  ao  Thesouro  a  decisão,  caso  seja  favorável 
aparte. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N.'  23.  — Em  22  de  Janeiro  de  1858.  — Appr(n>a  a  decisão 
da  Alfandega  da  Corte  que  classificou  no  art.  1.258  da 
Tarifa  aspennas  para  flores  e  enfeites. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Janeiro  de  1858. 

Communico  a  Y.  S.,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  ín- 
deferio  o  recurso,  interposto  por  Oliveira  &  Silva  Porto  da 
decisão  dessa  Alfandega  que  classificou  no  art.  1.258  da  Ta« 
rifa  as  pennas  para  flores  e  enfeites  apresentadas  a  despacho 
pelos  recorrentes,  visto  não  proceder  a  razão  allegada  de 
serem  elevados  os  respetivos  direitos. 

Deos  Guarde  a  Y.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.-— 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N**  24.  —  Aviso  de  23  de  Janeiro  de  1858. — Declarando  que 
todas  as  remessas  feitas  por  contratos  que  exigirem  fiança^ 
serão  lavrados  na  Contadoria  Geral  da  Guerra,  e  que  os 
das  remessas  por  navios,  e  a  frete  que  nao  exigirem  fiança^ 
sejão  lavrados  no  Arsenal  dando  conhecimento  a  mesma 
Contadoria. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
23  de  Janeiro  de  1858. 

Em  resposta  ao  officio  dessa  directoria,  sob  n.""  1  e  data 
de  2  do  corrente,  perguntando  se  as  disposições  do  Aviso  de 
3  de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  ao  qual  acompa- 
nharão os  formulários  para  os  contratos  e  para  as  instruções 
que  se  devem  dar  aos  Officiaes  que  acompanharem  os  com^ 
boios  ou  tropas,  que  se  destinarem  ás  Províncias  do  interior, 
abrange  os  contratos  para  o  transporte  de  géneros  para  outras 
Provindas  que  não  sejão  aquellas;  lhe  declaro,  para  seu  co- 
nhecimento e  governo,  que  todas  as  remessas  feitas  por  con- 
tratos, que  exigirem  íianças,  serão  lavrados  na  Contadoria  Geral 
da  Guerra,  que  «erá  prevenida  por  esse  Arsenal  do  objecto  e 
condições  do  contrato,  eque  os  das  remessas,  feitas  por  navios, 
e  a  frete ,  que  não  exigirem  fiança,  hão  de  ser  lavrados  no 
mesmo  Arsenal,  dando-se  conhecimento  á  dita  Contadoria. 

Deos  Guarde  a  Ym.  — Jeronymo  Francisco  Coelho.  —Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 
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m^  25.— GUfiBBÀ.— Circular  de  26  de  Janeiro  de  1858. 
Declarando  que  os  Oficiaes  do  Corpo  de  Engenheiros  ^ 
não  tem  direito  ao  aJbono  da  Etape,  senão  quando  esti" 
verem  em  serviço  do  Ministério  aa  Guerra, 


Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
26  de  Janeiro  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Nfio  tendo  os  Offlciaes  do  Corpo  de 
Engenheiros  direito  ao  abono  da  etape  senfio  quando  esti- 
verem em  serviço  do  Ministério  da  Guerra,  e  nunca  quando 
empregados  no  de  outras  Repartições  ou  no  das  Provincias , 
cumpre  q*ie  Y.  Ex.  faça  eiecutar  pontualmente  esta  deter- 
minaçfto. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho.  — 
Sr.  Pretiidente  da  Província  de. . . . 


N.*  26.— FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1858.  — De- 
clara que  a  multa  do  art,  27  da  Lei  de  21  de  Outubro 
de  1843  e  Regulamento  de  20  de  Junho  de  1844  não  he  appli-» 
cavei  ao  contrabando  das  madeiras  de  Lei  ou  reservadas ,  por 
ser  especial  para  o  de  páu-brazil. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  das  Alagoas,  cm  resposta  ao  seu  officio  de  17  de 
Dezembro  nltimo,  sob  n.'  93,  que  sejáo  quaes  forem  as  cir- 
cumstancias  da  apprehensdo  da  madeira  de  Lei  por  embarcar 
ejá  embarcada  naSumaca  «Laurentina  3**»  com  destino  para 
a  Bahia,  nao  cabe  no  presente  caso  a  imposição  da  multa  do 
art.  27  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843  e  Begulamento  de  20 
de  Junho  de  1844,  especial  para  o  contrabando  de  páu — brazil, 
e  que  por  tanto  nSo  pôde  por  analogia  tornar-se  extensiva  ao 
contrabando  de  qualquer  outro  género,  ainda  que  seja  ma- 
deira reservada. 

E  por  que  o  sobredito  oiBcio  nao  ministra  os  precizos  es- 
clarecimentos para  se  formar  um  juizo  exacto  do  facto  e  suas 
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dfciiinstancías,  «onvèm  que  o  Sr.  Inspector  temetta  por  copia 
com  a  poMÍYel  brevidade  o  procesao,  documoDU»  •  nai*  pa- 
pei«  ralativos  á  apprebeoflSo  de  qua  se  trata. 

Thesouro  Nacional  aia  26  de  Jaaeifo  de  1858.  •* Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N/  27.— Em  27  de  Janeiro  de  1858.— O  Empregado  nu- 
WcQ  ciwdenmado  pors€$Uenfia  em  crime  ds  rapom^tUidade 
não  deve  resHíuir  a  metade  do  ordenado  que  pereebeu  4ii- 
rofUe  a  prommeia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  JaneifO  ^n 
27  de  Janeiro  de  1858. 

nim.  eExm.  Sr. — Declaro  a  Y.  Ei.  que  foi  indeferido  o 
requerimento»  em  que  o  ex-Administrador  da  Meza  do  Con- 
sulado, Jozé  Dias  da  Cruz  Lima,  pedia  ser  pago  de  todos  os 
seus  vencimentos^  a  contar  do  dia  em  que  foi  pronunciado 
por  crime  de  responsabilidade  até  a  data  do  Decreto  que  lhe 
perdoou  a  pena  de  um  mez  de  suspensão,  em  que  fora  con- 
demnado;  por  quanto,  em  vista  dos  artigos  165  §  4.''e  174 
do  G)digo  do  Processo,  o  Empregado  publico  ussira  prooun- 
cíado  e  depois  condemnado,  embora  obtenha  perddo,  só  tem 
direito  á  metade  do  seu  ordenado  simplesmente  desde  a  data 
da  pronuncia  até  a  em  que  passar  em  julgado  a  sentença  de 
condemnaçdo,  como  já  foi  decidido  pelas  ordens  do  Thesouro 
de  11  de  Agosto  de  1849  e  21  de  Agosto  de  1856;  não 
podendo  o  perdão,  cujos  effeitos  se  limitao  a  aliviar  o  perdoado 
ao  sofirimento  da  pena,  ter  a  mesma  força  da  absolvição  on 
revogação  da  pronuncia,  em  virtude  das  quaes  o  refirído  ar* 
tjgo  174  garante  o  pagamento  da  outra  metade  do  ordenado. 

Fica  desta  forma  resolvida  pela  negativa  a  duvida  por 
V.  Ex.  proposta— se  o  empregado,  que  he  condemnado  por  sen- 
tença, deve  restituir  a  metade  do  ordenado  que  percekeo 
durante  a  pronuncia;  por  isso  que,  se  o  Código  tivesse  en 
vista  essa  restituição  a  teria  de  certo  previnido,  cono  fes 
no  artigo  174  a  respeito  da  metade  oão  percebida,  dada  a  hy- 
pothese  de  absolvição  ou  revogação  da  pronuncia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Conselheiro  Director  da  Contabilidade. 
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li.*  28.«-£m  29  àe  Janeiro  4e  1858. -^iVoo  ha  obrig&çèo 
de  dar  se  entrada  por  inteiro  ao  carregamenío  de  um  na- 
iov  por  mo  trazer  o  respectivo  manifeslo  direcção  para 
mUro  porlQ. 

Ministorio  dos  Negocio»  da  Faienda.  Rio  do  J«neiro  29  de 
Janeiro  de  1858. 

Cqmmuoico  a  Y.  S,  que  o  Tribunal  do  Tbesouro  deu 
provimento  ao  recur^  de  Bonifácio  8oUer,  CapiUo  do  Brigue 
He^anboi  Romântico,  da  decitôo  que  obrigou  a  dar  ea- 
íTOjía  ppr  inteiro  ao  carregamento  do  mesmo  Brigue,  por 
iião  trazer  o  respectivo  manifesto  outra  direcção  além  da  do 
Eio  de  Janeiro,  devendo  considerar-se  em  franquia  as  mer- 
cadorias, que  como  taes  forão  declaradas  na  entrada  da  Al- 
foodega  e  constdo  das  facturas  annexas  ao  manifesto. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —Bernardo  de  Souza  Franco.  — 
Sr»  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.«  29.  — GUERRA.— Circular  de  30  de  Janeiro  de  1858. 
Determinando  que  quando  as  fracas  das  Colónias  mi7t- 
tares  analisarem  seu  tempo,  os  Presidentes  com  informação 
dos  respectivos  Directores  proponha  á  Secretaria  d' Estado 
a  IkJÁca,  se  a  praça  a  merecer. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Gqerra  em 
30  de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  as  Instrucções  de  30  de  Maio 
do  anno  próximo  passado,  e  o  Aviso  de  18  de  Agosto  do 
mesmo  anno  regulado  os  casos  de  concessSo  de  baixas  do 
serviço  militar  pela  Repartição  do  Ajudante  General;  fora  desses 
ca^s  só  terão  lugar  por  Determinação  do  Ministério  da  Guerra; 
consegointemente  ordena  Sua  Magestade  o  Imperador  que, 
quando  se  der  a  circumstancia  de  Analisar  o  seu  tempo  de 
servtço  qnalquer  das  praças  pertencentes  à  Colónia  militar, 
Y.  Ex.  ajuntando  informação  do  respectivo  Director,  proponha 
a  esta  Secretaria  d'Estado  abaixa,  se  essa  praça  for  mere- 
cedora de  continuar  na  Colónia  na  forma  do  Regulamento; 
o  que  communico  a  V.  Ex.  para  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  — Jeronymo  Francisco  Coplho.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . .  • 
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N.*  30.— IMPEMO.— Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1858.— iá|>- 
prova  adecisão  da  Presidência  do  Paraná  declarando  que  as 
copias y  a  que  se  refere  o  artigo  21  da  Lei  Regulamentar  das 
eleições^  são  unicamente  da  acta  do  alistamento. 

1.*  Secçfio.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  Ex.  Sr. — Foi  approvada  pelo  Governo  Imperial 
a  resposta  dada  por  V.  Ex.  ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  do 
Príncipe,  constante  do  seu  OíBcio  de  11  do  corrente,  cuja 
copia  me  remetteo,  e  no  qual  declarou  ao  dito  Juiz  de  Paz, 
que  as  copias  a  que  se  refere  o  artigo  21  da  Lei  Regulamentar 
das  eleições,  são  unicamente  da  acta  do  alistamento,  a 
qual  he  distincta  das  outras  actas ,  assim  como  he  a  das  alte- 
rações, que  nelle  se  fizerem  em  virtude  de  queixas,  ou  re- 
clamações ,  e  que  também  deve  ser  copiada  em  triplicata  para 
os  mesmos  fins,  de  que  trata  o  citado  artigo.  O  que  commn- 
nico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia ,  e  em  resposta  ao  seu 
OiBcio  de  12  deste  mez. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda  —Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  do  Paraná, 


N."  31.  —FAZENDA.  —  Em  o  l.^de  Fevereiro  de  1858.  — 
Sobre  a  revalidação  do  sello  de  uma  quitação  de  quinhão 
hereditário,  que  havia  sido  sellada  como  documento  antes  de 
se  pagar  o  sello  nos  autos  do  inventario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  do  Espirito  Santo,  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução, e  em  resposta  ao  oíBcio  n.»  108  de  29  de  Setembro 
do  anno  findo,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  to- 
mando conhecimento  do  recurso  interposto  por  José  Freire 
de  Andrade  da  decis5o  que  o  obrigou,  na  forma  da  1  .*  parto 
de  S  l.«  do  art.  ià  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  a 
pagar  a  revalidação  de  20  por  7»  da  quitação  do  quinhão  heredi- 
tário que  havia  sido  sellada  como  documento  antes  de  se  pagar 
o  sello  nos  autos  de  Inventario,  resolveo  confirmara  sobredita 
decisão,  reduzindo  porém  a  multa  da  revalidação  a  10  por  Vo 
na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  de  27  de  Setembro  do  anno 
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passado,  mandando  que  sejSo  ouvidos  o  Inspector  da  Alfan- 
dega sobre  o  facto  de  ter  deixado  de  evigir  a  revalidação 
quando  lhe  foi  presente  a  quitação,  e  o  Escrivão  do  processo 
sobre  o  de  ter  passado  o  referido  titulo,  para  a  vista  do  que 
expenderem  proceder-se  ulteriormente  como  no  caso  couber» 
tendo-se  em  vista  os  arts.  86  e  87  §  6/  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850. 

Thesouro  Nacional  em  1.**  de  Fevereiro  de  1858.  — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*^    32.  —Circular   em  3  de   Fevereiro    de  1858.    —  0« 
direitos  de  expediente  podem  ser  cálcxdados  pelo  valor 
da  mercadoria  dado  pelos  despachantes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  decisão  dada  á  Thesouraria 
da  Província  da  Parahyba  em  Ordem  n.""  56  de  28  de  Dezembro 
ultimo,  que  está  em  vigor  a  Ordem  do  Thesouro  de  2  de  Julho 
de  1846,  na  parte  em  que  facilita  aos  Despachantes  darem  o 
valor  a  cada  huma  mercadoria,  e  por  esse  valor  calcu1arem*se 
os  respectivos  direitos,  para  delles  se  deduzirem  os  5  por  cento 
de  expediente. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Fevereiro  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  33.  —  Circular  em  3  de  Fevereiro  de  1858.  —  Quando 
devem  pagar  direitos  especiaes  as  cestas  ou  condeças  em  que 
vem  acondicionadas  as  batatas. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Senhores  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  decisfio 
dada  á  Thesouraria  da  Província  do  Maranhão,  em  ordem 
n.*  104  de  21  de  Dezembro  ultimo,  que  as  cestas  ou  con- 
deças, em  que  vem  acondicionadas  as  batatas,  quando  nSo 
forem  da  natureza  dos  envoltórios  communs  e  ordinários, 
mas  sujeitos  a  direitos  superiores  ao  da  mercadoria  que 
QQQtem»  dQvem  pagar  os  direitos  do  artigo  43G  da  Tarifa 
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em  vigor,  alem  dos  do  artigo  192,  a  que  sSo  dujeHn»  M 
mesnas  batatas. 

Thesoaro  Nacional  em  3  de   Fevereiro    de    1858.  «^^ 
Bernardo  de  Soaxa  Franco. 


N/3*.— JUSTIÇA.— iviso  de  4  de  Fevereiro  de  1858.— 
Dirigido  ao  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo.  —  Df- 
clara^  em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Direito 
interino  da  Capital  da  dita  Provincia,  que  não  lhe  he  per- 
mittido  mandar  sahir  do  recinto  do  Tribunal  do  Jury  a  hum 
Juiz  de  Facto. 

3.*  Secç&o.  Mtataterlo  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  1858. 

Ulm.  eEx.  Sr.  —  Sujeitou  Y.  £x.  á  approvação  do  Go^ 
vemo  Imperial,  em  o  sea  ofScio  n.""  163  de  28  de  Desembro 
ultimo,  a  aotaçao  que  dera  a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de 
Direito  interino  da  Capital  dessa  Provincia,  sobre  poder  elle, 
á  vista  do  artigo  200  §  1.'  do  Regulamento  n.^'  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  mandar  sahir  do  recinto  do  Tribunal  do 
Jury  a  um  Jniz  de  Facto. 

Nessa  solução  declarou  V.  Ex.  ao  referido  Juiz  de  Direito i 
que ,  segundo  a  intelligencia  granmiatical  do  citado  artigo , 
que  he  a  reproducção  do  §  4.''  do  art.  46  do  Código  do 
Processo ,  essa  autorísação  era  permittida  ao  Juiz  de  Direito 
unicamente  em  referencia  aos  espectadores,  e  jamais  a  respeito 
dos  Jurados,  aos  quaes*  o  mesmo  artigo  incumbio  de  fazer 
respeitar,  quando  dèo  faculdade  ao  Juiz  para  prender  e  punir 
a  quem  os  injuriasse. 

Tendo  levado  o  objecto  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  CorAa, 
Àpprovar  a  solução  dada  por  Y.  Ex.  o  que  lhe  comnranico 
para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concelos. —Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espírito  Santo. 
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V*  35.— Aviso  de  5  de  Ferereiro  de  1858.— Dirigido  ao 
Presidente  da  Província  do  Pará.  — Approva  a  deliberação 
tomada  pelo  mesmo  Presidente  de  recommendar  ao  Chefe  de 
PoUeia  da  referida  Promncia^  que  fizesse  com  que  os  Dele- 
gados  e  Subdelegados  se  abstivessem  de  pedir  instrucçOes 
sobre  suas  attribuições  e  deveres  policiaes  aos  Juizes  de 
IHreito^  e  sim  unicamente  ao  sobredito  Chefe  de  Policia. 

3.*  Seefdo.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1858. 

lilm.  e  Ex.  Sr. — Accuso  o  recebimento  do  officio  de  V. 
Ex.  de  9  do  mez  antecedente,  sob  n.*  31,  e  bem  assim  da 
copia  do  que  V.  Ex.  dirigio  ao  Chefe  de  Policia  dessa  Pro- 
víncia, em  30  de  Dezembro  uttimo ,  recommendando-lhe  que 
ordenasse  aos  Delegados  e  Subdelegados  que  se  abstivessem  do 
pedir  instrucções  sobre  suas  attribuições  e  deveres  policiaes  aos 
Juizes  de  Direito,  e  sim  unicamente  ao  referido  Chefe  de 
Policia,  e  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cujo  conhecimento 
levei  semelhante  negocio.  Houve  por  bem,  de  conformidade 
com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa.  Approvar 
o  procedimento  de  V.  Ex.  O  que  lhe  communico  para  sua 
intelligencia,  e  em  resposta  ao  seu  citado  olficío. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
conaetlos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


«.•   36.  —  FAZEDA.  —  Em   5   de  Fevereiro   de   1858.  — 

Os  aforamentos  de  prédios  estão  sugeitos  ao  imposto  da 

decima. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Fevereiro  de  1858. 

Deiclaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muni- 
cípio da  Corte,  para  saa  intelligeneia  e  execução,  que  os 
§§  3."  e  12  do  Alvará  de  27  de  Junho  de  1808  não  estfto 
revogados,  e  antes  fordo  recommendados  pelo  art.  11  do  Re- 
gulamento de  16  de  Abril  de  1842 ;  devendo-se  por  tanto 
incluir  no  competente  lançamento  os  aforamentos  de  prédios 
para  a  cobrança  do  imposto  da  decima,  a  que  se  achdo  su- 
jeitos os  respectivos  senhores  directos  pelas  citadas  disposições. 
Bernardo  de  Souza  Franco^  nr^r^n]o 
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N.*  37.  —  Em  5  de   Fevereiro  de  1858.  —  Deipaeho  par 
factura  de  calças  de  casimira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Fevereiro  de  1858. 

Communico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  em  defe- 
rimento ao  recurso  de  José  Joaquim  Moreira  Freire  &  C.*,  re- 
solveo  que  fossem  despachadas  ad  valorem  as  calças  de 
casimira,  de  que  trata  o  mesmo  recurso,  visto  não  se 
acharem  comprehendidas  na  Tarifa. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.  — Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 


N.^  38.  — GUERRA.  — Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1858. 

Declarando  que  ao  Governo  Imjoerial  compete  a  nomeação 

e  demissão  dos  Officiaesdas  vompanhias  de  Pedestres. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
5  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  os  OfBciaes  das  Companhias 
de  pedestres  nomeados  pelo  Governo  Imperial,  e  por  este  de- 
roittidosy  cumpre  que  V.  Eic.  remetta  a  esta  Secretaria  d'Estado 
as  peças  e  documentos,  que,  no  interesse  do  serviço  publico, 
fazem  carga  ao  Commandante  da  2.*  Conq)anhia  daquella  força 
nessa  Província  Manoel  Ribeiro  de  Araújo,  que  se  considerará 
suspenso  do  seu  exercício  até  ulterior  decisão  á  vista  dos  exi- 
gidos documentos,  passando  entretanto  a  substitui-lo  no  com- 
mando  o  Ajudante  da  referida  Companhia,  a  quem  isso  com- 
pete, e  ficando  assim  respondido  o  seu  oflScio  n.""  7  de  22 
do  mez  passado. 

Deos  Guarde  a  Y.Ex.  —  Jeronymo  Francismo  Coelho.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N."  39.  —    Em  6  de  Fevereiro    de    1858.   —  São  sujeitos 

ao  imposto  sobre  escriptorios  de  advogados  iodos  os  que 

tralão  causas  forenses. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Prcsidcnle  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Minas,  em  resposta  ao  seu  oífício  n.""  3  de  9  de 
Janeiro  ultimo,  que  pelo  Regulamento  de  15  de  Junho  de 
I84i  art.  2.*»  %  10  e  decisões  de  12  de  Novembro  de  18i6, 
17  de  Maio  de  18i8,  22  de  Julho  e  11  de  Setembro  de 
1851,  são  sujeitos  ao  imposto  sobre  escriptorios  de  advo- 
gados todos  aquelles  que,  apezar  de  residirem  fora  das  Ci- 
dades e  Viilas  e  não  terem  neilas  escriptorios  de  advogacia, 
t  ratão  de  causas  forenses,  ou  sejão  Bacharéis  Formados  ou 
Provisionados,  quer  assignem  quer  não  os  papeis  do  foro,  quer 
cxerção  aadovocacia  publica,  quer  particulai mente,  segundo  se 
declarou  ultimamente  cm  Aviso  de  2  de  Maio  do  anno 
passado. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Fevereiro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*  40. — Aviso  de  6  de  Fevereiro  de  1858.  —  Dirigido  ao 
Presidente  da  Província  do  Pará.  — Declara  que  o  proprie- 
tário armador  de  um  navio  he  o  que  deve  ,  allegando  e 
jurando  a  perda  do  rigistro  do  mesmo  navio  solicitar  nova 
cartay  com  resalva  da  primeira,  fazendo  as  respectivas 
amwlaçOes  perante  o  Conservador  ao  Commercio  da  Pro- 
vinda. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  e  Ex.  Sr.  —  Remetteo  essa  Presidência,  inclusa  no 
ollicio  n/  129 ,  de  15de  Setembro  do  anno  próximo  pretérito,  a 
copiado  que  Ihedirigio  o  Capitão  do  Porto  dessa  Província,  re- 
quisitando que  peloJuisoCommercial  competente  se  expedissem 
as  ordens  convenientes,  para  que  o  ex-Capitão  da  Galera  cc  Recife» 
fosse  obrigado  a  justificar  o  extravio  da  carta  ou  registro  da 
sobredita  Galera,  a  fim  delia  poder  ser  admittída  a  despacho 
na  conformidade  do  art.  460  do  código  commercial. 
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Ouvido  o  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Ca- 
pital do  Império,  e  Conformando-Se  Sua  Magestade  O  Impe- 
rador com  o  parecer  por  elle  dado,  Manda  declarar  á  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia,  e  para  o  fazer  constar  a  quem  convier, 
que  o  proprietário  armador  d*esse  navio,  em  vista  do  art.  463 
do  citado  código,  era  o  que  devia,  allegando  e  jurando  a  perda 
do  registro,  e  comprovando-a,  se  fosse  isso  exigido  e  possível, 
soUicitar  nova  carta,  comresalva  da  primeira,  fazendo  as  res- 
pectivas annotações  perante  o  Inspector  da  Alfandega  dessa 
Província,  como  Conservador  do  Commercio  delia,  e  aquém, 
na  forma  do  art.  12  §  1.*  do  Regulamento  n.M  .597  do  !.•  de 
Maio  de  1855,  pertence  o  registro  das  embarcações  Brasileiras 
destinadas  á  navegação  do  alto  mar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará 


N.«  /il.  — GUERRA.  — Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  ao  Chefe  da  Repartição  de  Quartel  Mestre 
General  alem  dos  vencimentos  que  como  tal  percebe,  com- 
pete-llie  a  gratificação  de  30$  mensaes  como  Chefe  de  Com- 
missão  de  Engenharia  composta  de  mais  de  dons  Enge* 
nheiros. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
8  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Compelindo  segundo  a  tabeliã  de  gra- 
tificações estabelecida  por  Decreto  n.'*  1.880  de  3!  de  Ja- 
neiro do  anno  findo,  ao  Brigadeiro  Graduado  António  Nunes 
de  Aguiar,  além  dos  vencimentos  de  Chefe  da  Repartição  de 
Quartel  Mestre  General,  a  gratificação  mensal  d8  30r^  como 
Chefe  de  huma  Commíssão  de  Engenharia  composta  de  mais 
de  dous  Engenheiros,  rogo  a  V.  Ex.  queira  mandar  abonar- 
lhe  a  dita  gratificação,  que  será  levada  á  respectiva  verba. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  Bernardo  de  Souza  Franco. 


Digitized  by 


Google 


(35) 

N.«  42.— IMPÉRIO.  —Circular  de  8  de  Fevereiro  de  1858.  - 
Marca  os  vencimentos  que  devem  perceber  os  Empregados 
que  substituírem  os  Secretários  das  Provindas. 


1.*  Secção!   Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Fevereiro  de  1858. 


Ilim.  eExm.  Sr. — Sendo  conveniente  evitar  duvidas  sobre 
questões  que  se  achão  resolvidas,  como  sejão  as  dos  casos  das 
substituições  do  Secretario  da  Província  pelos  Empregados  da  res- 
pectiva Secretaria,  que  se  achão  previstos  e  regulados,  declaro 
aV.  Et.  que  quando  a  substituição  se  verificar,  na  hypothese  de 
vacância  do  lugar,  deverá  o  que  o  substituir  perceber  por 
inteiro  os  vencimentos  deste  «  conforme  já  se  decidio  por  Aviso 
de  28  de  Dezembro  de  1854:»  que  «  quando  qualquerdos  Em- 
pregados substituir  ao  Secretario ,  ficando  este  sem  direitp 
aos  vencimentos,  caber-lhe-ha  ainda  es$es  mesmos  vencimentos 
por  inteiro»  (Aviso  de  5  de  Setembro  de  1855):  e  que  quando 
o  substituído  ficar  com  direito  aos  vencimentos,  ou  seja  por 
motivo  de  licença  com  elles ,  ou  seja  pelo  de  moléstia ,  se 
abonará  ao  seu  substituto  a  5.*  parte  dos  vencimentos  do 
lugar,  nos  termos  do  Decreto  n.""  459  de  27  de  Julho,  de 
1846  (Aviso  de  13  de  Novembro  de  1854).  O  que  cojnmu- 
oicoá  y.  Ex.  para  sua  intelligencia  c  exccuçAo. 

Deos  Guarde   a   V.    E\.  —  Marquez   de   Olinda.  — Sr. 
Presidente  da  Província  de... 
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N/  *3.— MARINHA.— Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  t858. 
Manda  observar,  provisoriameníe^  o  Regulamenío  para  a 
Praticagem  da  barra,  e  porto  da  Cidade  de  Paranaguá, 
na  Provinda  do  Paraná. 

Rio  de  Janeiro .   Ministério  dos  Negócios   da  Marinha , 
em  8  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — SuaMagestade  O  Imperador  Deter- 
mina que  se  observe »  provisoriamente,  o  incluso  Regula- 
mento, para  a  Praticagem  da  barra,  e  porto  da  Cidade  de 
Paranagttá,  n'essa  Província:  o  que  communicoá  V.  £x.  para 
seu  conhecimento,  e  expedição  das  convenientes  ordens; 
cnmprindo  recommendar  ao  respectivo  Capitão  do  Porto, 
que,  por  intermédio  de  V.  £x. ,  d£  á  esta  Secretaria  de 
Estado  parte  motivada  das  alterações ,  que  a  experiência  de 
um  anno,  pelo  menos,  mostrar  que  se  devao  fazer  no  dito 
Regulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  José  António  Saraiva.  —  Sr. 
Presidente  da  Proviíicia  do  Paraná. 


Regnlanento  provisório,  para  a  Pratleageni 
da  barra,  e  porto  de  Paranagaá,  na  Pro* 
Tlneia  do  Paraná  ^  conforme  o  dispotitto 
nos  Artigos  01  e  92  do  Regulamenío  annexo 
ao  Beereto  n/  447,  de  10  de  Maio  de  1S46* 


TITULO  I. 
Da  Praticagem, 

CAPITULO    I. 

Da  organisação  do  pessoal. 

Art.  1."  A  Praticagem  da  barra  e  porto  de  Paranaguá 
será  feita  por  huma  AssociaçAo  de  Práticos,  subordinada 
ao  Capitão  do  Porto ,  e  composta  de  um  Pratico  Mór ,  seis 
Práticos  e  dous  Praticantes ,  servindo  hum  dos  Práticos  de 
Ajudante  do  Pratico  Mór. 
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Art,  2,°  O  Pratico  Mór  será  nomeado  peio  Governo 
Imperial,  precedendo  proposta  do  Capitão  do  Porto»  dirigida 
á  Presidência  da  Província,  e  por  esta  enviada  com  seu  pa- 
recer á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  por 
onde  se  expedirá  o  competente  Titulo. 

Art.  3.*  O  individuo,  que  se  houver  de  propor  para 
o  logar  de  Pratico  Mór,  deverá  ser  cidadfto  brasileiro ,  ter 
boa  conducta  e  probidade,  e  possuir  conhecimentos  práticos, 
tanto  dos  rumos,  manobra,  apparelho,  amarrações  de  na- 
vios, &  c. ,  como  da  praticagem ,  peia  forma  prescrípta  neste 
Regulamento. 

Ajrt.  4.*'  O  Ajudante  do  Pratico  Mór  será  por  este 
escolhido  d'entre  os  Práticos  mais  intclligentes ,  e  aptos, 
para  tal  serviço,  e  por  elle  proposto  ao  Capítfio  do  Porto, 
que  enviará  a  proposta,  acompanhada  de  seu  parecer,  á 
Presidência  da  Província,  a  qual,  approvando-a ,  mandará 
passar  pela  Capitania  do  Porto  a  competente  nomeação,  que 
servirá  ao  Pratico  escolhido  tão  somente  para  substituir 
ao  Pratico  Mór,  quando  estiver  legitimamente  impedido. 

Art.  5.*  Qualquer  individuo,  para  ser  classificado  Pra- 
tico ,  deverá  mostrar  que  é  cidadSo  brasileiro ,  maior  de 
vinte  e  hum  annos,  que  tem  boa  conducta ,  e  plena  appro- 
vação  no  exame  estabelecido  por  este  Regulamento. 

Art.  6.^  Os  indivíduos,  que  se  propuzerem  para  os 
lugares  de  Praticantes,  devcrõo  ser  cidadãos  brasileiros,  maiores 
de  dezeseis  annos,  e  de  boa  conducta,  saber  ler  é  escrever, 
ter  navegado  de  barra  fora,  pelo  menos  três  annos,  e  possuir 
o  conhecimento  dos  rumos  e  da  agulha,  e  alguma  pratica 
da  manobra ,  apparelho  e  amarrações  de   navios. 

Art.  7."*  Os  exames  dos  Práticos  serdo  feitos  perante 
huma  Commissfio,  composta  do  Capitão  do  Porto,  de  hum  Com- 
mandante  de  navio  de  guerra  nacional,  de  graduação  ou 
antiguidade  inferior  á  daquelle,  ou  de  algum  outro  Official 
da  Armada  na  falta  do  dito  Commandante  e  de  hum  Capitão 
de  navio  mercante  com  a  precisa  inteilígencia,  nomeado 
pela  Capitania  do  Porto.  Quando  não  haja  Oflicial  da  Ar- 
mada, nomeará  a  mesma  Capitania  outro  Capitão  de  navio 
mercante. 

Art.  S.""  Servirão  de  examinadores,  presididos  pelo  Pra- 
tico Mór,  dous  Práticos,  que,  na  occasião  em  que  se  houver 
de  proceder  ao  exame,  serão  tirados  á  sorte  em  presença 
da  Commissão,  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  9."*    Ao  Pratico  Mór  compete,  no  acto  do  exame. 
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fiscalisar  o  pleno  cumprimento  das  obrigações  dos  dous  exami- 
nadores    como    arguentes ,    lembrando-lhes ,  quando   inter-' 
rogarem   o  examinando,    aqueiles  pontos  ou  matérias,  que 
por  essenciaes  ndo  devâo  passar  em  silencio  a  fim  de  se  poder 
formar  do  mesmo  examinando  hum  juizo  consciencioso. 

Art.  10.  Aos  dons  examinadores  compete,  durante  o 
exame ,  interrogar ,  cada  hum  por  sua  vez,  sobre  inanobra, 
direcção  das  correntes,  sondas  e  marcas  dos  canaes  da 
barra  até  ao  porto  da  Cidade  de  Paranaguá,  peio  Norte  e  Sul 
da  Ilha  da  Cotinga ;  bem  como  acerca  do  que  se  refere  ao 
apparelho  e  amarração  de  navios. 

Art .  11.  Concluido  o  exame,  se  recolherá  a  Commissão, 
acompanhada  do  Secretario  da  Capitania  do  Porto,  a  huma  sala 
com  o  Pratico  Mór  e  os  dòus  Práticos  arguentes,  e  ahi, 
conferenciando  entre  si,  procederão  á  votação,  apreciando 
devidamente  o  acto  do  exame;  e  julgarão  definitivamente,  se 
o  examinando  está  no  caso  de  fazer  parte  da  Associação  da 
Pratic^gem,  lavrando  o  Secretario  da  Capitania  do  Porto 
o  respectivo  termo.  Se,  porém,  não  se  conformarem  com 
a  votação,  e  julgarem  improcedente  o  acto,  disto  farão 
lavrar  termo  pelo  referido  Secretario;  devendo  o  Capitão 
do  Porto  mandar  proceder  a  outro  exame  dentro  de  oito 
dias,  sendo  excluidos  do  novo  sorteamento  paira  examinadores 
os  nomes  dos  dous  Práticos ,  que  servirão  no  exame  an- 
terior do  mesmo  examinando.  O  resultado  deste  acto  será 
definitivo. 

Art.  12.  O  espaço  de  tempo  dos  exames  será  de 
hora  c  meia ,  mas  poderá  prolongar-se  por  mais  meia  hora, 
se  a  Commissão  assim  o  entender. 

CAPITULO  II. 

Das  atirihuiçm  do  Pratico  Mor  e  mais  Práticos, 

Art.  13.  Ao  Pratico  Mór,  como  Director  da  Asso- 
ciação ,   compele : 

l"".  Organisar  a  escala  dos  individuos'em pregados  na  Pra^ 
ticagem. 

2.*  Detalhar  o  serviço  diário  dos  Práticos,  e  mais  gente 
occupada  na  Praticagem,  e  providenciar,  quando  os  indivíduos 
detalhados  para  tal  ou  tal  serviço  não  forem  sufBcientes,  por 
motivo  de  maior  numero  de  navios,  por  moléstias,  ou  falta  de 
comparecimento  de  hura  ou  mais  dos  mencionados  indivíduos. 
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3.^  Ter  todo  o  cuidado  em  que  os  práticos  e  mais  Em- 
pr<;gados  da  Praticogem  cumprdo  os  deveres,  que  lhes  são 
impostos  por  este  Uegulamcnto,  quaesquer  ordens  poste- 
riores, dadas  pela  Capitania  do  Porto,  tendentes  á  policia  do 
mesmo,  ou  em  consequência  de  outras  da  presidência  da 
Provincia. 

4."*  Dar  parte  ao  Capitão  do  Porto  de  todas  as  occurren- 
cias  diárias  do  serviço  da  Praticagem,  faltas  ou  delictos  de 
seus  subordinados. 

5.°  Examinar  amiudadamente  o  estado  dos  diDcrentes 
canaes  da  barra ,  para  se  conhecer  a  sua  profundidade  e  di- 
recção, e  participar  ao  Capitão  do  Porto  qualquer  mudança, 
que  nelles  encontrar,  assim  como  informar  mensalmente 
ao  mesmo  Capitão  do  Porto  sobre  o  desenvolvimento,  capa- 
cidade e  conducta  dos  Práticos,  e  mais  indivíduos  empregados 
no  serviço  da  Praticagem. 

6."*  Observar  nas  quatro  phases  da  lua,  em  cada  mez 
lunar,  nas  occasiões  de  baixa  e  preamar,  quanto  descem  e 
sobem  as  marés,  tomando  nota  do  tempo,  e  sonda  em  taes 
occasiões,  a  fim  de  se  conhecer  a  dífTerença  do  nivel  d'agua; 
formando  de  todas  estas  observações  um  mappa  detalhado  e 
esclarecido,  a  que  addicionará  aquellas  reflexões,  que  julgar 
mais  adequadas,  apresenlando-o  depois  ao  Capitão  do  Porto» 
para  ser  registrado  na  respectiva  Secretaria  em  o  livro  com- 
petente. 

4.''  Administrar  a  arrecadação  da  renda  da  Praticagem, 
e  seu  material,  fiscalisando  uma  e  outra  cousa. 

Art.  14.  Os  Práticos  serão  obrigados  a  comparecer  nas 
Estações  da  Praticagem,  conforme  o  detalhe  feito  pelo  Pra- 
tico Mor,  todas  as  vezes  que  este  os  mandar  chamar  para 
objecto  de  serviço  da  Praticagem;  devendo  cumprir  as  ordens, 
que  elle  dér,  acerca  do  mesmo  serviço. 

Art.  15.  Haverá  duas  Estações,  a  primeira  na  parte 
mais  oriental  da  ilha  do  MéI,  e  a  segunda  na  ponta  mais 
Occidental  da  ilha  da  Cotinga.  Nenhum  Pratico  sahirá  das 
mesmas  Estações,  sem  licença,  que  poderá  ser  concedida  por 
vinte  e  quatro  horas  pelo  Pratico  Mór,  até  oito  dias  pelo 
Capitão  do  Porto,  mediante  requerimento,  com  motivo  jus- 
tificado; e  por  mais  tempo,  ou  para  fora  da  Provincia  pela 
respectiva  Presidência,  precedendo  requerimento  a  esta  diri- 
gido por  intermédio  do  dito  Capitão  do  Porto,  que  o  fará 
acompanhar  eom  sua  informação,  depois  de  ouvir  o  Pratico 
Mór. 
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Art.  16.  Os  Práticos,  antes  de  atracarem  a  qualquer 
navio  fora  do  porlo,  deverHo  saber,  se  elle  traz  carta  de  saúde 
limpa.  Se  a  resposla  fór  pela  alTirmativa,  subírSo  livremente; 
e,  depois  de  se  informarem  do  Commandaiite.  Capitão  ou  Mestre 
sobre  a  intenção,  com  que  demanda  o  porlo,  e  qual  o  caiado 
d'agua  do  navio,  o  dirigirão  convenientemente.  Se,  porém, 
fòr  a  resposta  pela  negativa ,  ndo  atracarão ;  devendo  da  parte 
de  fora  pedir  as  informações  acima  mencionadas;  e,  coUo- 
cando-se  na  posição,  que  mais  convier  para  dar  direcção  ao 
navio  até  ao  ancoradouro  de  quarentena,  onde  tem  de  fun- 
dear ,  o  fará  desde  logo  içar  bandeira  de  quarentena ,  e  se- 
guir tudo  o  mais  que  estiver  estabelecido  pelo  Regulamento 
da  policia  sanitária. 

Artigo  17.  Depois  que  o  Pratico  tiver  atracado  ao  navio, 
e  tomado  conta  da  Praticagem,  deverá  saber  do  Comman- 
dante,  Capitão  ou  Mestre  se  traz  pólvora  á  bordo.  No  caso 
negativo,  poderá  fundear  o  navio  em  qualquer  dos  ancora- 
douros, que  mais  lhe  convier;  e,  no  adirmatívo,  no  anco- 
radouro de  franquia,  para  ahi  desembarcar  a  pólvora,  com 
as  cautelas  estabelecidas  pela  policia  naval  do  porto. 

CAPITULO  in. 

Dos  vencimentos  dos  Empregados  da  Praticagem. 

Artigo  18.  Os  vencimentos  dos  indivíduos  empregados 
na  Praticagem  em  geral  sahinlo  do  rendimento  das  pagas 
pelos  serviços,  que  lhes  são  inherentes,  por  entradas  e  sa- 
bidas dos  navios  nacionaes  e  estrangeiros,  quer  mercantes , 
quer  de  guerra,  e  outros  trabalhos  designados  na  Tabeliã  an- 
nexa  a  este  Regulamento  e  suas  observações;  e,  quando  o 
mesmo  rendimento  não  puder  fazer  face  á  despeza  mensal 
adiante  indicada,  íicará  a  cargo  da  Fazenda  Nacional  o  sup- 
primento  do  que  faltar,  somente  no  tocante  a  vencimentos 
fixos. 

Artigo  19.     O  rendimento  da  Praticagem  será  dividido 
em  três  partes,  a  saber: 
1.*    Vencimentos  fixos. 
S.*"    Gratificação. 
3.*    Fundo  de  custeio. 

Os  vencimentos  fixos  serão  annuaes. 

O  do  Pratico  Mór  duzentos  e  quarenta  mil  réis. 

O  de  cala  um  dos  Práticos  cento e  noventa edous mil  réis. 
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O  de  cada  hum  Praticante,  noventa  e  seis  mil  réis. 

O  de  cada  Patrão»  cento  e  quarenta  e  quatro  mil  réis. 

O  de  cada  Remador,  cento  e  vinte  mil  réis. 

O  do  Empregado  da  cscriptoraçao,  cento  e  vinte  mil  réis. 

Deduzidos  estes  vencimentos  fixos  do  rendimento  total, 
o  qoo  restar  será  ainda  subdividido  mensalmente  em  tree  partes, 
na  razão  seguinte: 


60 

1'. 

em 

100 
15 

2.' 

em 

100 
25 

8.» 

em 

100 

A  primeira,  para  se  distribuir  pelo  Pratico  More  mais  Pra^ 
ticos,  como  gratiflcaçfto,  em  partes  proporcionaes  aos  res« 
pectivos   vencimentos  fixos,   designados  no  presente  artigo. 

A  segunda,  para  semelhantemente  ser  díslribuida  pelos 
Patrões  e  Remadores. 

A  terceira,  para  occorrer  ás  despezas  do  custeio  do  ma** 
terial  da  Associação,  ficando  o  restante  para  fundo  de  huma 
caixa  de— Soccorro  Mutuo — entre  o  Pratico  Mór,  o  mais  pessoal 
da  Praticagem. 

Artigo  20.  Os  Empregados  da  Praticagem,  achando-se 
impedidos  por  moléstias  comprovadas,  mas  curáveis,  ou  licença 
até  oito  dias,  perceberão  somente  os  vencimentos  fixos,  re« 
eolhendo-se  a  gratificação  mensal ,  que  lhes  podesse  pertencer, 
á  caixa,  onde  existir  o  fundo  de — Soccorro  Mutuo. 

Por  ausência,  excesso  de  licença,  ou  quando  esta  fórconce^ 
dida  por  mais  de  oito  dias,  nfio  perceberão  os  vencimentos  fixos 
correspondentes  a  esse  tempo,  nem  terão  parte  alguma  na  gra- 
tificação ,  de  que  deverão  gosar  repartidamente  os  que  durante 
o  mesmo  tempo  estiverão  promptos. 

Artigo  21.  Os  Patr7.es  e  Remadores,  que  faltarem  ao 
ponto  diário  ,  não  receberão  o  vencimento  correspondente 
aos  dias,  em  qne  não  comparecerão. 

6 
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CAPITULO.    IV. 

Da  arrecadação  y  distribuição  e  conlabilidade  da  renda 
da  Praíicagem. 

Artigo  22.  O  pagamento  do  serviço  da  praíicagem  será 
regulado,  segundo  a  Tabeliã  annexa  a  este  Regulamenta. 

Artigo  23.  Logo  que  qualquer  Pratico  tiver  concluido 
o  serviço  da  Praticagcm  do  hum  navio,  ou  outro  trabalho, 
cujo  producto  faça  papie  do  rendimento  da  mesma,  organi- 
sar-se-ha  a  devida  conta,  que,  depois  de  assignada  pelo  dito 
Pratico,  e  rubricada  pelo  Capitão  do  Porto,  será  debitada  em 
livro  próprio  ao  navio,  a  que  se  referir,  declarando-se  o  nome 
do  Commandante,CapitQo  ou  Mestre,  Dono  ou  Consignatário, 
dia  mez  e  anno  em  que  teve  lugar  o  serviço  prestado ,  e  fi- 
nalmente o  numero  do  toneladas  e  pés  d^agua,  que  cntiJo 
calava. 

Artigo  24.  Feiía  a  cobrança,  creditar-se-ha  o  devedor, 
e,  recolhcndo-sc  o  dinheiro  ao  cofre,  scextrahirá  de  hum  livro 
de  talOo  o  competente  conhecimento  em  forma ,  que  o  Ca- 
pitão do  Porto  rubricará  no  alto  da  margem,  e  se  fará  no  lalâo 
a  nota  da  quantia  recebida,  sendo  esta  nota  assignada  pelo 
Thesoureiro,  a  quem  servirá  de  documento  comprobatório  do 
dinheiro  recebido,  que  deve  existir  por  isso  no  cofre. 

Artigo  25.  Todo  e  qualquer  rendimento  da  Praíicagem 
será  recolhido  n  hum  cofre  de  duas  chaves,  para  se  lhe  dar 
o  destino  indicado  nos  Artigos  18  e  19. 

Artigo  26.  D'entre  os  Práticos  será  escolhido  hum ,  a 
pluralidade  de  votos,  para  servir  do  Thesoureiro,  do  que  la- 
vrará termo  o  Secretario  da  Capitania  do  Porto. 

Artigo  27.  O  Thesoureiro  e  o  Pratico,  que  servir  de 
Ajudante  do  Pratico  Mór,  serão  os  clavicularios  do  cofre,  cuja 
fiscalisaçiio  ficará  a  cargo  do  Pratico  Mór. 

Artigo  28.  No  dia  três  de  cada  mez,  depois  de  or- 
ganisar-se  huma  relação  de  todas  as  quantias  cobradas,  dos 
nomes  das  pessoas  de  quem  forão  recebidas,  c  dos  navios, 
qjue  dcrão  origem  a  essa  renda ,  proceder-se-ha  á  competente 
receita ,  devendo  a  dita  relação ,  com  o  confere  do  Pratico 
Mór,  como  fiscal,  servir  de  guia  e  peça  justificativa  do  processo 
da  receita,  concluido  o  qual,  lançará  o  encarregado  da  es- 
crituração a  nota  de  haver  feito  a  respectiva  carga,  sendo 
a  final  archivada.  O  credito  se  fará,  á  vista  das  relaçilíes 
do  pagamento  dos  vencimentos  de  todos  os  indivíduos  empre- 
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gaJos  no  serviço  da  Praticagcm,  com  conhecimento  de  recibo 
do  Pratico  M6r  e  Práticos,  e  verba  de  — Pg. —  A  respeito; 
porém,  dos  Patrões  e  Remadores,  bem  como  de  quaesquer 
contas  do  custeio  do  material,  será  o  credito  feito  com  co- 
nhecimento de  recibo.  Para  a  despeza  do  material,  que  se 
comprar,  e  deva  inventariar-se,  como  ancoras,  amarras,  an- 
corotes,  viradores,  &c.,  serão  taes  objectos  abonados  á  Tace  de 
conhecimentos  em  fórmas,  extrahidos  das  cargas  feitas  por  in*- 
vcntario  a  quem  competir. 

Artigo  29.  No  íim  de  cada  anno  civil  orgnnisar-se-ha 
em  duplicata  hum  balanço  de  todo  o  rendimento  arrecadado, 
e  sua  distribuição,  com  declaração  da  divida  activa  e  passiva 
(no  caso  de  havel-a),  e  da  quantia  paga,  para  amortisar  a 
divida  do  material ;  devendo  hum  d' estes  balanços  ficar  archi- 
vado,  e  ser  o  outro  remettido  ao  Capitão  do  Porto. 

Artigo  30.  Para  fazer  a  escripturação  da  Praíicagem , 
nomeará  o  CapitOo  do  Porto  hum  Empregado  da  respectiva 
Capitania. 

CAPITULO  V. 

Das  embarcações  da  Pratieagem  e  seus  ancoradouros;  e  de 

outras  necessidades  nascidas  da  posição  e  perigos,  que 

apresenta  o  barra  de  Paranaguá. 

Artigo  31.  Haverão  as  seguintes  embarcações  para  o 
serviço  da  Pratieagem: 

Na  Primeira  Estação: 

Huma  baleeira  salva-vidas. 

Huma  canoa  de  voga  como  as  de  que  se  usa  na  Província. 

Huma  lancha  de  boa  marcha  á  vela  e  á  remos,  com  ca- 
pacidade para  receber  hum  ferro,  que  pese  até  quinze  quin- 
taes  e  a  respectiva  amarra. 

'  Na  Segunda  Estação : 

Huma  canoa  de  voga  igual  á  da  1.*  Estação. 

Huma  lancha  nas  circumstancias  precisas,  para  receber 
hnm ferro  de  dozcquintaes  e  a  respectiva  amarra. 

O  ancoradouro  das  embarcações  da  l.*"  Estaç>ão  será  a 
enseada  formada  peia  ponta  da  Ilha  do  MéI,  onde  existe  o 
Fortim,  e  a  mais  occidental  da  mesma  Ilha. 

O  surgidouro  da  2.*  Estação  será  na  ponta  mais  occi- 
dental da  ilha  da  Cotínga  no  fundo  de  duas  e  meia  a  cinco 
braças  d'agua,  como  melhor  convier. 
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Como  o  estabelecimento  da  Pralicagem  vai  ser  agora 
montado,  e  não  tenhdo  por  ifiso  os  Práticos  existentes  fundo 
algum  em  eaixa,  o  Estado  fornecerá  por  huma  só  vez  as  em- 
barcações acima  mencionadas  com  os  necessários  aprestos,  e 
mandará  proceder  aos  primeiros  reparos,  de  que  eilas  pre- 
cisarem, até  que  se  possAo  fazer  pela  parte  do  rendimento, 
que  se  houver  de  appHcar  ás  despezas  do  custeio  do  mate- 
rial, conforme  o  disposto  no  art,  19;  sendo  por  ella  idem- 
nisado  da  sua  importância;  e  fazendo-se  no  Qm  de  cada  tri* 
mestre  do  anno  financeiro  a  entrada  das  quantias,  que  se 
destinarem  para  semelhante  indemnisaç&o. 

Haverá  mais  huma  torre  com  pharol  de  segunda  classe, 
de  luz  giratória  ou  de  pbazes,  e  hum  páo  de  bandeira  com 
verga,  tudo  collocado  na  parte  mais  alta  da  ponta  oriental  da 
Ilha  do  Hél ;  assim  como  huma  luz  encarnada  em  pharol  fiio 
no  Fortim,  onde  se  porá  hum  páo  de  bandeira  com  verga. 
A  luz  flni  com  o  pharol  giratório  indicarão  ao  navegador,  no 
correr  da  noite,  a  posição  dos  dous  canaes  da  barra,  o  de 
Leste,  e  o  Sueste.  O  páo  da  bandeira  com  a  verga  servirá, 
para  nelle  se  repetirem  os  signaes  feitos  de  dia  pela  torre  para 
a  Ilha  da  Cotinga. 

Se  fôr  mister,  collocar-se-ha  também,  precedendo  in* 
formações  do  Capitfio  do  Porto,  hum  páo  de  bandeira  entre 
o  Fortim  e  a  ponta  mais  occidental  da  Cotinga. 

Art.  32.  Os  Práticos  farâo  o  serviço  diário  ou  sema- 
nalmente na  Ilha  do  Mél,  e  na  da  Cotinga,  conforme  o  de- 
talhe do  Pratico  Mór,  com  approvaçao  previa  do  Capitão  do 
Porto. 

Haverão  dous  Patrões  para  todas  as  embarcações  da  Pra- 
ticagem,  e  quatorze  remadores;  sendo  estas  praças  perma- 
nentes. 

Quando  fòr  mister  maior  pessoal,  para  guarnecer  todas 
as  embarcações,  ou  quasi  todas,  se  chamará  gente  marítima, 
precedendo  ordem  da  Capitania  do  Porto,  na  forma  do  res- 
pectivo Regulamento,  correndo  as  despeza,  que  com  isto  se 
flzer,  por  conta  do  navio,  em  favor  do  qual  tiver  sido  aquella 
gente  empregada,  e  ficando  responsável  pelo  seu  pagamento 
o  Commandante,  Capitão,  Mestre,  Dono  ou  Consignatário  do 
mesmo  navio. 

Art.  33.  O  Pratico  Mór  regulará  o  emprego  mais  con- 
veniente das  embarcações,  em  que  devem  sahír  os  Práticos 
destinados  a  dirigir  ou  soccorrer  os  navios;  tendo  attençâo 
ao  estado  do  banco  da  barra. 
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TITULO  II. 

Dos  CapUães  ou  Mestres  dos  Navios^   ([iie  tiverem  de  ser 
dirigidos  pelos  Práticos. 

CAWTULO  I. 

Dos  Commoíidantes  y  Capitães  ou  Mestres  das  Embarcações  ^ 
que  pretenderem  entrar. 

Artigo  34.  O  Commandante ,  Capitão  ou  Mestre  de  qual- 
quer navio,  que  pretender  entrar  a  barra.  Tara  içar  no 
tope  de  proa  a  bandeira  designada  no  quadro  dos  distinctivos, 
de  que  trata  o  Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1850 ,  e  que  se  acha 
annexo  a  este  Regulamento*,  mandando  arreol-a  depois  de 
haver  recebido  o  Pratico. 

Artigo  35.  Logo  que  o  Pratico  entrar  oportaló  do  navio> 
que  tiver  de  dirigir,  o  Capitão  ou  Mestre  deste  Gca  obri- 
gado a  declarar-lhe ,  com  a  maior  publicidade  possível,  os 
pés  d'agua,  que  cala  o  navio. 

Artigo  3G.  Todo  o  Commandante,  Capitão  ou  Mestre 
é  também  obrigado  a  satisfazer  a  quaesquer  requisições  do 
Pratico,  tendentes  ao  bom  desempenho  da  Praticagem  a  seu 
cargo,  bem  como  a  ter  safos  e  promptos  o  ancorote,  virador, 
ancoras,  amarras,  &c. 

Artigo  37.  Nenhum  Commandante,  Capitão  ou  Mestre 
poderá  maltratar  a  qualquer  Pratico;  devendo,  quando  este 
se  comporte  mal,  dirigir  ao  Capitão  do  Porto  huma  queixa 
cm  regra,  logo  que  der  fundo,  para  que  o  mesmo  Capitão 
do  Porto  resolva ,  na  forma  das  disposições  do  respectivo  Re- 
gulamento e  do  presente. 

Artigo  38.  Todas  as  vezes  que  a  bordo  de  qualquer 
navio  se  apresentar  algum  Pratico  cm  estado  de  embriaguez, 
o  Commandante,  Capitão  ou  Mestre  o  fará  logo  voltar  para 
a  embarcação ,  que  o  trouxe ,  e  içará  de  novo  o  signal  de 
pedir  Pratico;  devendo,  quando  tiver  dado  fundo,  dirigir 
ao  Capitão  do  Porto  huma  parte  do  occorrido ,  para  este  pro- 
ceder ,  segundo  as  disposições  penaes  do  presente  Regula- 
mento. 

Artigo  39.  A  nenhum  navio,  que  cale  mais  de  seis 
pés  inglezes  d'agua,  e  cuja  arqueação  exceda  de  oitenta 
toneladas,  é  permittido  entrar  sem  Pratico,  huma  vez  que 
não  seja  impelliilo  por  força  maior;  c  somente  n'cslc  caso, 
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que  se  juslifícará  no  acto  de  dar  entrada  do  navio  na  Capita- 
nia do  Porto»  será  isento  o  Capitão,  Mestre  ou  Consignatário 
de  pagar  a  Praticagem ,  conforme  a  Tabeliã  anncxa  a  este 
Regulamento. 

CAPITULO  II. 

Dos  Commandantes  f  Capilães  ou  Mestres  das  embarcações  ^ 
que  pretenderem  saiiir. 


Artigo  40.  O  Commandante,  Capitão  ou  Meslre  da  em- 
barcação,  que  tencionar  saliir,  e  pedir  Pratico,  na  forma  do 
presente  Regulamento,  dará  parte  ao  Capitão  do  Porto,  de- 
clarando por  escripto  o  numero  de  pés  d'agua,  em  que  se 
acha  o  navio,  eodia  em  que  pretende  sahir;  devendo  esta 
declaração,  depois  de  obter  a  rubrica  do  Capitão  do  Porto,  ser 
apresentada  pelo  Capitão  do  navio  ao  Pratico  Mór,  que  lhe 
marcará  a  hora  da  partida,  e  o  avisará  de  que  convêm  dar  ao 
Pratico,  no  acto  de  largar  o  navio,  hum  attestado,  indicando 
se  elle  bem  executou  este  serviço. 

Artigo.  41.  As  disposições  dos  Artigos  36,  37,  38  e  39 
sãoapplicaveis,  no  que  fôr  compatível,  aus  navios,  que  tive- 
rem dé  sahir. 

Artigo  42.  Se  qualquer  Commandante ,  Capitão  ou  Mestre 
recusar  o  Pratico,  a  quem  por  escala  couber  o  serviço,  e 
pedir  outro,  em  que  tenha  mais  confiança,  e  este  quizer 
prestar-se,  ser-lhe-ha  isto  concedido,  com  tanto  que  entre 
para  o  cofre  com  a  quantia  marcada  na  respectiva  Tabeliã; 
cntendendo>se  o  Commandante  ,  Capitão  ou  Mestre  com  o  se- 
gundo Pratico,  como  lhe  convier. 

TITULO  III. 

Das  penas  por  infracção  das  disposições  do  presetite 
Regulamento. 

CAPITULO   I. 

Das   que  dizem  respeito  aos  Empregados  da  Praticagem. 

Artigo  43.  Todos  os  Empregados  da  Praticagem  são 
responsáveis   pelas   faltas,   delictos  e    erros  de  officio,  que 
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commetterem  no  desempenho  de  suas  obrigações;  devendo 
as  Talt.-is  ser  punidas  pelo  Capitão  do  Porlo,  segundo  as 
attribuições ,  que  lhe  confere  o  respectivo  Regulamento;  os 
delidos  pelas  Autoridades  competentes,  e  os  erros  de  officío 
pelo  mesmo  tlapitão  do  Porto,  com  recurso  para  o  Con* 
seiho  da  Capitania ,  seguindo-se  hum  processo  análogo  ao 
estabelecido  no  Titulo  VII  do  Regulamento,  mandado  exe- 
cutar  por  Decreto  n.**  447  de  19  de  Maio  de  1846. 

Artigo  44.  Todo  e  qualquer  individuo  empregado  na 
Praticagem,  que  transgredir  as  disposições  dos  Regulamentos 
da  Policia  Naval,  c  liscal  das  Alfandegas  e  de  Sanidade, 
ficará  sujeito,  nlòm  das  multas  ou  penas,  que  lhe  forem 
impostas  pelos  ditos  Regulamentos,  á  suspensão  do  exercício 
por  hum  a  30  dias;  e,  quando  o  delicto  fòr  grave,  deverá 
ser  demittido  por  sentença  do  Conselho  da  Capitania  do 
Porto. 

A  suspensão  não  importará  a  perda  do  vencimento  flxo, 
mas  somente  a  da  gratiRcaçâo,  que  tocaria  ao  Empregado 
no  periodo,  em  que  não  esteve  em  exercício;  devendo  a 
importância  d^essa  gratificação  ser  recolhida  ao  cofre  em  favor 
do  —  Soccorro  Mutuo— entre  os  Práticos. 

Artigo  45.  Qualquer  Pratico  ou  Praticante,  que,  sem 
causa  mui  justificada,  recusar-se  ao  serviço,  para  que  fòr 
nomeado,  será  *pela  primeira  vez  suspenso  por  oito  dias, 
pela  segunda  preso  por  igual  numero  de  dias,  pela  terceira 
por  quinze,  perdendo  em  todos  estes  casos  a  gratificação, 
que  lhe  poderia  compelir  durante  o  tempo,  em  que  estiver 
fora  do  exercício;  e  finalmente,  pela  quarta  vez,  demittido 
por  sentença  do  Conselho  da  Capitania  do  Porto  em  processo^ 
organisado  pela  forma  disposta  no  Artigo  43  do  presente 
Regulamento;  devendo  a  referida  gratificação  em  qualquer  dos 
casos  designados  reverter  em  beneficio  do  outro  Pratico  ou 
Praticante,  que  fizer  o  serviço,  que  pertencia  áquelle. 

Artigo  46.  O  Pratico,  que  se  apresentar  á  bordo  de 
qualquer  navio  para  dírigil-o,  estando  embriagado,  será 
pela  primeira  vez  severamente  admoestado  na  Capitania  do 
Porto ,  e  mesmo  suspenso  ou  preso,  conforme  as  circumstan- 
cias;  e  pela  segunda  e  terceira  punido  com  as  penas  mar- 
cadas no  Artigo  45.  As  mesmas  penas  são  applicaveis  ao 
Pratico,  que  maltratar  de  palavras  ao  Commandante,  Capitão 
ou  Mestre,  ou  faltar-lhe  ao  respeito. 

Se  a  oficnsa,  porém,  fôr  physica,  será  preso  e  entregue 
á  Autoridade  competente,  para  punil-o,  segundo  a  gravidade 
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da  offcnsa,  c  conforme  a  legislaçlio  respcclíva,  cm  presença 
do  corpo  de  delícto  e  exame  de  sanidade. 

Art.  /i7.  O  Pratico,  que,  sendo  incumbido  de  dirigir 
qualquer  navio,  o  encalhar  ou  perder,  será  processado  pela 
Capitania  do  Poito,  a  fim  de  se  conhecer: 

1/    Se  o  sinistro  teye  lugar,  em  consequência  de  força 
maior,  ou  outras  causas  alheias  á  sua  vontade. 

2.°    Se  por  erro  de  officio  por  elle  commettido. 

3.'    Se  de  propósito,  ou  por  oulro  qualquer  motivo  repro- 
vado. 

Quando  se  provar  que  está  comprefaendído  no  primeiro 
caso,  será  considerado  jusliflcado,  e  continuará  no  livre  éter* 
cicio  do  seu  emprego.  Provando-se  que  se  acha  comprehendtdo 
no  segundo,  será  sujeito  á  suspensão  e  multa,  e  mesmo  á 
demissão  por  julgamento  do  Conselho  da  Capitania  do  Porto, 
ficando  todavia  o  direito  salvo  ás  partes  prejudicadas,  para 
haverem  a  índemnlsaçfio  no  juízo  competente.  Se,  finalmente, 
se  provar,  que  está  comprehendido  no  terceiro,  será  preso , 
demittido,  e  entregue  ás  Autoridades  criminaes,  para  pro- 
cederem na  forma  das  Leis. 

Artigo  48.  Se  qualquer  embarcação  encalhar,  ouperder-se 
no  banco  da  barra,  depois  que  o  Pratico  a  deixar  além  do 
mesmo  banco,  e  de  bordada  em  fora,  e  provar-se  que  o  si- 
nistro teve  lugar,  por  haver-se  o  Pratico  retirado  antes  de 
estar  ella  em  posição  conveniente,  para  navegar  livre  de  pe- 
rigo, deverá  o  dito  Pratico  entrar  em  processo,  na  forma  do 
artigo  antecedente,  ficando  sujeito  ás  penas,  que  lhe  forem 
impostas. 

Artigo  49.  Se  alguma  embarcação  se  perder,  depois  que 
o  Pratico  a  tiver  fundeado,  e  se  provar  que  o  sinistro  occor- 
reo,  por  haver  dado  fundo,  ou  sido  collocada  em  posição 
perigosa,  por  proximidade  a  escolhos,  banco  ou  pedras,  &c., 
sem  que  para  isso  houvessem  motivos  de  força  maior,  entrará 
o  dito  Pratico  em  processo,  na  forma  do  art.  48. 

Artigo  50.  Todo  o  Pratico,  que  tiver  deitado  de  barra 
em  fora  qualquer  embarcação,  e  não  apresentar  hum  attes- 
tado  do  Gommandante,  Capitão  ou  Mestre,  em  que  se  declare 
que  a  deixou  fora  já  de  perigo,  ipso  fado,  dará  mui  vehe- 
mente  presumpção  de  não  haver  largado  em  posição  conveniente. 
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-artigo  69.    Se  o  pessoal   e    material  da   Praticagetti 
ndo  Doeste  Begolamento^  n^o  for  bastante  para  o  (ies- 
Hfihò  do  senriçQ  publico,  o  Pratico  Mór  reconhecendo^o, 
rá  ao  Capitão  do  Porto  o  augmento  preciso. 

Igo  G3.  i^dLTíSo  tViKcr  parte  d'esle  H<'|íulameiit^  as 
íHJs  (iõs  Artigos  (14,  60,  P7,  08  e  09  do  da  PraU- 
da  costíi  e  pnrto  de  Pernaiubiico,  í[usín<lo  nMsto  coa- 
m  os  inleressnilos,  e  piírniillírem  as  cireumstancias  da 
M,  tM)licítando  ella  n'f;ste  raso  aulorisoçflo  do  Go- 
perial  pelos  meios  compotentes. 
^  rH:ia  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1858« 
;o  Saraiva. 


jIIçSo    Geral   ilam  Terrais  PtibUeUir* 

Amo  Circular    do  9  de  Fevereiro  de  1858.— -Ao^r 
de  Provi ocias. — Marcamlo  a  maneira  como  ãs 
mas  devem  proceder  com  as  contas  de  adiãniet^ 
finprvgados. 

Exm.  Sr.— Especa  V,  Et,  as  ordens  tiecessariá^ 

I  de  Fazenda  dessa  Província,  para  que  nenhailiá 

4Ça  com  a  Inspector ift  Gerai  de  Medições,  Dde* 

^^açôo,  Catecliesc   e  Civitisaçlío  de  Iirdigenas  e 

es  sem   o  exame  prévio  da  Repartrçfto  Éspe- 

Pubtícas ;     convindo  outrosim  qae  no  caisa 

^rem  dinheiros  porá  as  despezas   de  qual(|uef 

dma  mendonadoa,  os  empregados,  que  reté* 

ailamatitos,  em  vez  de  mandarem  (fireetarmefH^ 

^  ^^ui§ounirid«  a<  enviem  por  intermédio  AinMf^nMt 

^    _gie  depoT  rxaminar,  e  emittir  sen  pare<!»f,- 

"'  _     é  Th  o  que    communíoo  a  ^.    ftf. 

*'   ^  Iiecim^  iÇcSo, 

^^^      rdea  quez  de  Olinda*— Si.  Pread- 

incia 


íAt^ 
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CAPITULO  n. 

hs  penas  á  que  ficão  sujeitos  os  Capitães  ou  Mestres  das 
Embarcações. 

Artigo  51.  Quando  alguma  embarcação  sahir  ou  entrar 
sm  Pratico,  será  obrigado  o  seu  Consignatário  a  pagar  a 
taticagem  por  inteiro,  segundo  a  Tabeliã  annexa  a  este 
iegulamento,  e  coroo  se  tivesse  recebido  o  Pratico,  salvo  o 
aso  excepcional  declarado  no  Artigo  39. 

Artigo  52.  O  Capitão  ou  Mestre,  que  maltratar  com 
alavras,  ameaças  ou  pancadas  o  Pratico,  que  dirigir  o  na« 
ío  do  seu  commando,  responderá  perante  o  Tribunal  com- 
etente,  e  soflBrerá  as  penas,  que  lhe  forem  impostas  por 
entença. 

Se  o  facto  tiver  lugar  na  occasifio  da  sabida  do  navio, 

este  se  achar  já  fora  da  acção  da.  Autoridade  competente. 

Capitão  do  Porto,  logo  que  tiver  d'isso  conhecimento, 
ommnnicará  á  Autoridade  Policial,  para  procedera  corpo  de 
elicto,  na  forma  das  Leis,  em  vista  da  queixa  do  Pratico, 

auto  de  exame  de  sanidade,  no  caso  de  haver  offensas 
hysicas,  ou  com  os  depoimentos  de  testemunhas,  que  pre* 
enciassem  o  facto;  e,  depois  de  assim  organisado  o  processo, 

enviará  á  Presidência  da  Província,  para  resolver,  como 
5r  de  justiça,  em  face  das  circumstancias ,  que  se  derem, 
elativamente  á  qualidade  do  réo. 

TITULO  IV. 

Disposições  GeraeSs 

CAPITULO  ÚNICO. 

Artigo  53.  Só  quem  tiver  nomeação  de  Pratico  poderá 
^onsabilisar-se  pela  Praticagem  dos  navios  fora  da  barra 
dentro  d'ella  até  Paranaguá;  e  por  isso  todo  aquelle  que, 
m  ter  a  competente  nomeação ,  se  apresentar  á  bordo  dos 
lesmos,  para  desempenhar  o  serviço  de  Pratico,  será  preso 
entregue  á  Autoridade  competente,  como  exercendo  func** 
Ses,  que  lhe  são  vedadas.   - 

Artigo  54.  Será  permittido  entretanto  aos  Capitães  ou 
lestres  tomarem  na  costa,  como  Pratico,  algum  marinheiro 
m  a  experiencis^  necessária  >  desde  o  ponto  em  que   fôr 
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encontrado  até  em  frente  4e  qiuilqiier  dos  dons  canaes;  mas^ 
se  elle  pretender  passar  d'ahi  para  dentro,  sem  que  se  chame 
Pratico,  ficará  sujeito  ao  disposto  ao  artigo  antoc^s^i 
excepto  quando  a  isso  fòr  obriga4o  por  força  maior,  o  que 
tudo  justificará  convenientemente. 

Artigo  55.  Os  Empregados  da  Praticagom  usario  de 
uniformes  iguaes  aos  estabelecidos  para  os  da  de  P«a*aaioblHS^ 
pelo  respectivo  Regulamento,  o  gozardo  das  isenâoes  do  artígf 
68  do  Regulamento  das  Gapitaiiiai  dos  Partos,  qo  19  dd  Mâv 
de  1S46. 

Artigo  56.  Todos  os  indivíduos  empregados  «a  Prati- 
cagem  serAo  obrigados  a  dar  parte  do  seu  domicUio  ap  P«aláM 
Mér. 

Artigo  57.  Nenhuma  oobraoca,  por  serviço  feito  prela 
Praticagem,  será  demorada  alem  de  três  dias;  e,  no  caso  de 
se  nfio  ter  realisado  n*este  prazo  sem  just^  molivq,  se  fará 
peremptoriameute  por  intermédio  da  respectiva  Autoridade; 
se,  porèm^  a  navio  fôr  de  guerra,  convirá  aguafdarnsfs  ordcD^ 
da  Presidência,  sendo  elle  nacional,  e  se  fôr  estrangeiro»  (o^- 
se^hfto  para  com  o  Gommandaate  as  devidas  attçnçdes. 

Artigo  58.  Nas  amarrajCioes  e  desamarracôes  fica  Mvre  a 
todo  o  CapiUo  ou  Mestre  empregar  a  sua  guarni(fio  ou  a  4^ 
algum  outro  navio,  ben  como  servir-so  de  qualquer  lancba^ 
que  não  seja  a  da  Praticagem. 

Artigo  59*  O  Pratico,  que  dirigir  a  eatrçida  d^qualq^iar 
navio,  é  obrigado  a  condu2Íl-o  até  um  dos  ancoradouros  dp 
Cidade  de  Paranaguá,  se  o  Commandante,  Capitão  ou  Mestre 
o  exigir;  mas,  depois  de  ter  o  navio  passado  acima  do  Fortim, 
poderá  ser  substituido  pelo  Praticante,  Patrão,  ou  algum  dos 
Remadores  da  lancha  da  Praticagem,  se  o  Pratico  Mór  assim 
o  entender  conveniente,  o  que  fará  sob  sua  responsabilidade. 

Artigo  60.  A  navegação  interior  da  bahia  é  livre  para 
os  Capitães  ou  Mestres  nos  seus  respectivos  navios,  e,  se  elles 
precisarem  de  Práticos  para  isso,  poderão  senrir-se  dos  da 
barra,  que  existem  na  Gotinga,  quando  poderem  ser  dispen»- 
sados,  ou  de  qualquer  outro  que  esteja  competentemente 
habilitado  com  a  nomeação  da  Capitania  do  Porto;  não  po- 
dendo uas  e  outros  exigir  maior  paga  do  que  a  desigoada 
nas  observações  da  Tabeliã  annexa  a  este  Regulamento^ 

Artigo  61.  Qualquer  Pratico  do  interior,  que  não  per- 
tencer á  Associação,  e  condmir  algum  navio  para  o  interior 
até  á  Cidade  de  AnlouM,  iitec^berá  o  salário,  qjue  a  Tabetia 
marca  paca  tal  serviço. 
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Artigo  ea.  Se  o  pessoal  g  material  da  Prallcagem 
mado  nesttí  Refíulameiíto,  n.lo  Uw  bnstonte  para  o  des- 
ipciího  tio  serviço  publico,  o  Pratico  mW  re(otiliecendo-o, 
oporá  ao  Cflpitíln  ilo  Port/j  o  angmenlo  iircriíwí» 

Aitigo  63,  J*otlerflo  fu^or  parte  d 'este  Hrgalamentí)  as 
ipoAiçòoi  dos  Artigos  6*,  66,  67,  68  e  ti9  do  tia  Prali- 
gcm  da  coslii  e  iinrlo  de  I^erníimbiico,  quimih)  iiMsiln  cim- 
rdarcm  os  interessados,  e  peniiittirem  as  rircumstancias  «la 
sQciaçâo,  golicitotido  elía  n'eMc  caso  autorfsaçiío  do  Go- 
mo Imperial  pelo^  meiofl  competentes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  ãe  Fevereiro  de  1858. 
sé  Aníofiio  Saraiva, 

ReparáiçtEA    Ctermí   ilas  Terrns  Piilillcas. 

'  44, —Aviso  Circular  de  9  de  Fevereiro  de  1858.— Aos 
Presidente!?  *\^  Vimincms.— Marcando  a  maneira  amo  ãs 
Tltesourarias  dpvem  preceder  cmn  as  conías  de  adianla- 

mento  a  empregados.  » 

lUm.  o  Exm.  Sr.-^Expeça  V.  Ex,  as  ordens  necessárias 
TheíKMjraria  de  Fazenda  dessa  Provincta,  para  que  nenhtima 
*peza  se  faça  com  a  Inspector  ia  Geral  de  Medições,  Dele* 
cia,  Colonisaçao,  Catechese  e  CivíIisí^cAo  de  Indígenas  e 
íonias  Militares  sem  o  eaame  prévio  da  Reparttçto  Espe- 
i  das  Tcrrasí  PubHcas;  convindo  outrosim  qne  no  cí»a 
se  adiantarem  dinheiros  para  as  despeios  de  qtialquer 
i  servidos  acima  mencionados,  m  empregados  que  rece- 
rem  os  adiantamantoíi,  em  vez  de  mandarem  directameniíí 
coata^s  á  Thesouniria,  as  enviem  por  intermédio  *tmesmif 
partição,  que  depois  áe  as  examinar,  e  emittir  seu  parecer, 
r^roetterá  á  Tliesouraría.  O  que  communico  a  V.  Et, 
a  sea  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr,  Presi- 
lie  da  Frovinciã* 


fl 


Digitized  by  VjOOQI^ 


(52) 

H.*  45.— JUSTIÇ4.-. Aviso  de  10  de  Fevereiro  de  1858.— 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  — De- 
clara válidas  as  nomeações  de  Síibdelegado  e  2.*  Suppleníe 
para  o  districlo  de  Pompéo,  do  Termo  de  Piianguiy  feitas 
pela  Presidência  sob  proposta  do  Chefe  de  Policia^  indepen* 
dente  de  proposta  do  respectivo  Delegado  de  Policia. 


3/  SecçSo.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Fevereiro  de  1858. 


nim.  e  £x.  Sr. — Com  o  oiBcio  dessa  Presidência,  de 
23  de  Setembro  do  anno  próximo  pretérito,  sob  n.""  373,  foi 
presente  a  Saa  Magestade  O  Imperador  o  do  Chefe  de  Policia 
dessa  Provinda ,  que  veio  nelle  incluso  em  original ,  cobrindo 
diversos  documentos  relativos  ao  procedimento  do  Delegado  de 
Policia  do  Termo  de  Pitangui ,  Francisco  Xavier  e  Silva  Ca- 
panema,  em  oppor-se  á  deliberação  tomada  pela  Presidên- 
cia, sobre  proposta  do  Chefe  de  Policia,  de  demittir  o  2.* 
Supplente  do  Subdelegado  do  districto  de  Pompéo,  Diogo 
de  Oliveira  Ciampos ,  e  nomear  Álvaro  de  Campos  Cordeiro 
Valadares  para  o  substituir,  e  António  Pacifico  da  Cunha 
e  Castro  para  o  cargo  de  Subdelegado  do  mesmo  districto, 
que  estava  vago ,  com  o  fundamento  de  terem  recahido  essas 
nomeações  em  individues  que  nfio  forfto  por  elle  propostos. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Cor6a ,  e  Confor- 
mando-Se  o  mesmo  Augusto  Senhor  com  o  parecer  deste, 
Manda  declarar  a  Y.  Ex. ,  que  são  fundadas  as  rasões  appre* 
sentadas  pelo  Chefe  de  Polícia  na  sua  informação  dada  sobre 
a  questão;  por  quanto,  o  art.  27  do  Regulamento  n.""  120  de 
31  de  Janeiro  de  1842  não  obriga  á  aceitar  para  a  proposta 
desses  cargos  necessariamente  o  indivíduo  lembrado,  ou 
indicado  pelo  Delegado ,  como  o  de  que  se  trata  erronea- 
mente suppõe,  quando  se  considera  offendido  em  suas  prero- 
gatívas  por  não  ter  sido  proposto  pelo  Chefe  de  Policia  e 
nomeado  pela  Presidência  o  individuo  que  elle  proposera 
para  2.''  Supplente ,  visto  que  a  intelligencia  literal  da  phrase 
de  que  usa  o  citado  artigo — ouvido  o  Delegado — apenas 
poderá  dar  a  este  um  voto  consultivo,  nunca  um  direito  de 
proposta  obrigatória ;  e  que  tendo  sido  esta  solemoidade  do  Re- 
gulamento de  facto  observada,  como  exuberantemente  prova  a 
correspondência  que  teve  lugar-  entre  o  Chefe  de  Policia  e  o 
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sobredito  Delegado,  via-se  que  o  fim  deste,  na  controvérsia 
sustentada,  f6ra  obstar  a  nomeação  do  que  nao  merecia  a  sua 
complacência. 

Que  ainda  quando  tivesse  sido  irregular  e  nulla  de  di- 
reito a  proposta  do  Chefe  de  Policia,  e  a  approvaçfio  e  no- 
meação da  Presidência,  nunca  seria  licito  ao  Delegado  arrogar 
a  autoridade  de  Juiz  na  contenda,  julgar  nulla  de  facto  essa 
nomeaçfio,  recusar  o  cumprimento  de  ordens  de  seus  supe- 
riores, reenviar  os  provimentos  de  Subdelegado  e  2.^Supplente, 
e  finalmente  accusar  o  Chefe  de  Policia  como  infractor  do 
art.  27  do  citado  Regulamento,  imputando-lhe  o  delicto  de 
excesso  de  autoridade.  O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua 
intelligencia. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos. — Sr.  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.*  46.  —  FAZENDA.  —Em  10  de  Fevereiro  de  1858.  — 
Sobre  a  apprehmsào  de  vários  objectos  de  ouro  do  uso  de 
hum  passageiroj  que  forão  submettidos  ao  pagamento  de 
direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Fevereiro  de  1858. 

Communico  a  Y.  S. ,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal confirmou  a  sua  decisão  proferida  no  processo  da  appre- 
hensSo  de  vários  objectos  de  ouro  pertencentes  a  hum  passageiro 
da  Polaca  Franceza  Fameux^  o  qual  acompanhou  o  seu  ofiicío 
n.*  652  de  S^  de  Janeiro  próximo  findo,  menos  na  parte  em 
que  sujeita  os  objectos  apprehendidosao  pagamento  de  direitos, 
por  nao  ser  applicavel  o  art.  288  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836  aos  objectos  do  nso  de  passageiro,  attenta 
a  disposição  das  notas  94  e  116  da  Tarifa,  e  art.  318  do  ci- 
tado Regulamento. 

Deos  Guarde  a  Y.  S.  — Bernardo  de  Souza  Franco,  —Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 
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K.*  47.*-^FAZENDÀ~Em  11    de  Fefvereiro  de  í«9».^/f9 

e(mfwnmia  da  Bohida  ia  Alfandega  não  ha  Itfgw  â 

impugnação  da  mercadoria  despachada* 

Ministério  dos  Negodos  da  Fazeoda.  Bio  da  Janeiro  em  ti 
da  Fevereiro  de  1858. 

O  Tribunal  do  Theflouro  Nacionali  tendo  prOBeiite  o  pre^ 
C6iio  de  contestação  ocoorrida  na  AIAindega  desta  Gòrte  por 
oecailflo  da  sabida  de  40  barris  de  Vinho  qualificado  do  fútUi 
pertencente  a  Jofto  Baptista  Leite  drC.%  no  qual,  attenta  a  pár* 
tieipaçao  do  conferente  que  entendia  ser  o  dito  vinho  do  Porto 
feitoria,  e  a  insistência  da  parte  porescrípto  sobre  a  qtla« 
Bfleaçflopcr  ella  dada,  deliberou  V.  8.  ordenar  a  impugnação 
da  mercadoria  por  conta  da  Faaenda,  e  a  consequente  arr^ 
matacão,  fundando-se  no  art.  8.''  das  Disposições  Preliminares 
da  Tarifa,  vista  a  informação  constante  do  OlBcio  de  3  de  De- 
zembro do  anno  findo,  que  acompanhou  o  recurso  interposto 
dessa  deliberação  pelos  sobreditos  Leite  &  C/;  considerando  que 
a  disposição  do  art.  205  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836  sobre  a  faculdade  da  impugnação  se  refere  á  occasião 
do  diacho;  que  o  art.  8/  do  Regulamento  de  19  de  Ja^ 
neiro  de  1838  nio  alterou  esta  doutrina^  por  ser  deda- 
lètoifa  doa  dtados  arts.  «05,  206  e  207  e  segurutea;  que 
o  Decreto  de  17  de  Novembro  de  184^1  não  teve  por  fim 
ampliar  ou  regular  o  exercício  daquella  faculdade,  visto 
eono  no  art  1."  he  simplesmente  rcIniSBifo  aòs  arfs«  SB5  do 
Regulamento  de  22  Junho  e  8.°  do  de  19  de  Janeiro,  ntai 
sim  determinar  a  forma  do  processo  para  a  decisão  das  duvi- 
das sobre  qualifiòaçdo,  e,  conseguintemente,  que  o  art.  S.""  das 
Disposições  Prdíminares  da  Tarifa,  refefindo-se  ás  ditfposiçdes 
ciladas,  as  quaes  não  autorisão  a  impugnado  na  eoiffereneia 
da  sahida,  não  pôde  também  autorisal-a  nessa  occasido  í  con*' 
siderando  mais  que  o  art.  228  do  Regulamento  defô  de  Junho 
de  1836  não  permrtte  semelhante  faculdade  na  sabida  da» 
mercadorias;  que  tendo-se  a  parte  opposto  nessa  occãsiôo  ao 
parecer  dá  conferencia,  exigia  esse  artigo  que  se  instaurasse 
o  processo  de  árbitros  garantido  pelo  Decreto  de  17  de  No^ 
vembro  de  1844;  e  por  tanto  que,  ordeiiandi>-se  em  taes 
civcumstancias  a  impugnação  do  género,  deixou  de  obser- 
var-se  o  mesmo  art  228:  resolveu  não  só  tomar  conhetíniien'> 
to  do  recurso,  como  dar-lhe  provimento  para  o  effeito  de 
declarar  de  nenhum  eflfeítoa  deliberação  recorrida;  mandando 
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btlf^dsím,  pots  que  &  mercadorift  foi  arremátáán,  que  seres- 
titttaf  doà  recorrentes  o  producto  da  «rremataçao,  depoii  de 
deduzirem-se  para  a  Fazenda  nSo  o»  direitos  correspondentes 
a  esse  producto,  mas  os  da  qualificação  indicada  no  despacho. 
O  que  communico  a  V-  S.  para  sua  intelligencia  e  execução. 
tém  éutfrde  a  V.  S.— Bernardo  de  Souza  Franéo.  —Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  dtf  Cêrte. 


íl.'48.  —FAZENDA—  Em  11  de  Fevereiro  de  1858.  —  Os  tittir 
l&s  de  âeelaraçdío  de  meio  soldo  e  monle  pio  nãú  são  SU" 
jeéioê  09  pagamento  dos  direitos  de  cinco  por  cento^  fmn 
(témohmentos. 

BeHíardo  de  S<niza  Franco,  lYesidente  do  Tribunal  do  The^ 
íaufo  Kffcronal,  deelara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fafefida  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.^  204  de  18 
Novembro  ultimo,  no  qual  participa  ter  mandado  cumprir  o 
Titulo  de  declaração  do  monte  pio  de  D.  Maria  Joaquina  da 
Conceição  Santarém,  viuva  do  2.*  Tenente  da  Armada  José 
Bernardo  Santarém,  independente  do  pagamento  de  emolu- 
mentos, que  bem  resolveu  o  caso  de  que  se  trata;  visto 
como  tendo  os  Decretos  de  27  de  Junho  de  1840  e  de  3 
de  Novembro  de  1852  declarado  que  das  pensões  de  meio 
soldo .  e  monte  pio  não  sao  devidos  os  direitos  de  cinco 
pof  (Jenio,  €j  m  Ordens  de  2»  de  Novembro  de  1839,  13  de 
lllaiô  ú&  1845,  Í9  de^  Dezembro  de  1846  e  11  de  Junho  de 
1888^  que  pek)#  respectivos  títulos  se  nôo deve  levar  emolumen- 
Ifíêi  olki  havia  fundamento >{fra  se  exigir  a  pagamento  destes 
nem  d^aquelles. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Fevereiro  de  1858  — 
Bernardo  de  Souza  Franco. 
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K/49.— FAZENDA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1858.  —  Umía 

cobrar  os  direitos  competentes  de  hum  despacho  de  botões 

e  anneis  que  vertficouse  nào  serem  dourados. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  de  Janeiro 
em  12  de  Fevereiro  de  1858. 

Gommunico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
attendendo  a  que  a  decisfio  de  que  trata  o  recurso  de  Manoel 
José  Cardoso  Machado,  sobre  que  Y.  S.  informou  em  seu  oíTicio 
de  29  de  Dezembro  ultimo,  se  funda  no  falso  supposto  de 
considerar-se  como  dourados  os  botões  e  anneis  que  o  recor- 
rente submettera  a  despacho,  quando  taes  objectos  nada 
contém  desse  metal,  não  se  achando  por  outro  lado  classifi- 
cados os  botões  conjunctamente  com  os  anneis  no  art.  1.242  da 
Tarifa,  deliberou  tomar  conhecimento  do  dito  recurso  e  dar- 
Ihe  provimento,  declarando  de  nenhum  effeito  a  decisão  recor- 
rida, e  mandando  que  se  exija  no  despacho  dos  sobreditos 
botões  a  taxa  de  600  réis  por  libra,  e  na  dos  anneis  a  de  480 
réis. 

Deos  Guarde  a  V.S.— Bernardo  de  Souza  Franco.— Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N."  50.— GUERRA.— Aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1858. 
Determinando  que  o  Fiel  dos  Armazéns  do  Almoxarifado 
da  Fabrica  da  Pólvora  seja  incluido  na  folha  do  Estábe" 
lecimentOf  e  que  os  empregados  da  mesma  Repartiçõo  façoú 
assentamento  no  Thesouro  Nacional. 


Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
12  de  Fevereiro  de  1858. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  o  Fiel  dos  armazéns  do 
Almoxarifado  dessa  fabrica  José  Maria  da  Silva  Yianna»  deve 
ser  incluido  na  folha  dos  empregados  do  estabelecimento  a  seu 
cargo  com  o  vencimento  que  lhe  competir,  e  que  convém  que 
os  empregados  dessa  Repartição  façâo  assentamento  no  l^e- 
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flonro  NadoDal ,  e  provem  que  pagário  os  direitos  e  mHos 
de  saas  nomeações,  como  representa  o  Sr.  Ministro  da  Fa« 
zenda  em  Aviso  de  10  do  corrente. 

Deos  Guarde  aVm.  —  Jeronymo  Francisco  Coellio. — Sr« 
Director  da  Fabrica  da  Pólvora. 


N/  51.— MARINHA.—  Aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1858. 

Regula  os  vmcimentos^  que  devem  ferceber  os  Arii/ices 

embarcados  nos  nomos  da  Armada, 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha, 
em  12  de  Fevereiro  de  1858. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Attendendo  á  representaçSo» 
em  que  os  Carpinteiros  embarcados  nos  Navios  da  Estaç&o 
Naval  do  Rio  de  Janeiro  pedem  augmento  de  salários ,  Ha 
qor  bem  que  os  vencimentos  de  taes  Artiflces  e  dos  demais, 
que  coslumfio  embarcar  nos  Navios  da  Armada,  sejSo  regu- 
lados, conforme  a  tabeliã  inclusa ,  assignada  pelo  Conselheiro 
Official  Maior  d'esta  Secretaria  d'Estado:  o  que  communico  á 
Y.  S.,  para  seu  conhecimento,  e  execuQfio,  na  parte  que  lhe 
toca. 

Deos  Guarde  aV.  S.— José  António  Saraiva.  —Sr.  António 
Leocadio  do  Coutto. 
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1.*  Estes  Arliflces  embarrarão  nos  Navios  da  Armada,  segundo  as  lo- 
tações dos  mesmos  Navios ;  fícando  entendido  que  os  Carpinteiros  e  Calafates 
de  1.*  Classe  só  poderão  embarcar  nas  Fragatas,  e  Corvetas  de   1.»  ordem. 

5.»  Os  Carpinteiros  e  Calafates  de  1.»,  2."  e  3.» Classe  serão  tirados  dos 
deignaes  Classes  das  OÍTicinas  dos  Arsenaes. 

3.«  A  bordo  dos  Navios,  em  que  nfio  embarcarem  Calafates ,  ficará  o  des- 
empenho de  suas  funcçOes  a  carço  dos  Carpinteiros. 

4.^  Além  dos  vencimentos  armia  designados,  receberão huma  raçSo,e 
velas,  na  conformidade  das  tabeliãs  em  vigor. 

5.*  Os  Artífices  embarcados,  que  por  qualquer  circumstancia  forem  em- 
pregados em  trabalhos  nos  Arsenaes,  nao  teem  direito  a  outros  vencimentos, 
alem  dos  que  se  achao  marcados  na  presente  tabeliã. 

SecreUria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  1?  de  Fevereiro  de  1858. 
WrmneUeo  Xavier  Jtomiemjpo. 
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ançoê  doi  Fiéis  Í9$  Armasàm  da  Àlfãhdêga  ãa  Côrté. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  JUd  d^  Janeiro  mfl 
de  F«?9Nim  de  199». 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  officio  ii."  683  de  8 
corrente,  a  respeito  da  ffffflçtf  dos  Fieis  dos  Armazena  dessa 
}artiçdQy  que  assim  como  depois  de  expedida  q  Portaria  de 
de  Novembro  de  1853  ficarão  em  vigor  as  fiançaa  prestadas 
gMQii  Hapartiçjia^  kM  Iiii«p0nd«irl0M  qtiAquer  ratíOf^ac^o, 
ibem  íie  devem  reputar  em  vigor  e  subsistentes  para  todos  os 
li  tos  lõgaes,  apesar  da  PorUa-ia  Aê  20  dé  Kofembro  do  1854, 
*xift8tfliit«9  dos  tentfD9  pdr  eaiphi  iochiBOS/  ^dendo  todavia 
yceder  a  respeito  deilá»cOfB0ditleiiâ0r  conveniente,  se  julgar 
?  altentas  as  circumstancias  actuaes  ndo  offerccem  ellas  as 
cl#ai  ^nfsTiUai  de  iiofl0ldtfd«. 

lí^m  GiiíinJe  n  V;  8.«-B«riN^do  de  Étótea  Franco. --Sr- 
iselJjetro  Inipci  t(rr  te  Alteod^gv  da  Corte. 


i 


'  ,58-  —  FAZENDA.  —  Em  f  5  de  Fevereiro  íè  1 858.  ^Be^ 
dam  qm  a  disposição  do  drt.  3.*  doã  Imírntí^òeíf  de  30  lie 
Mnr^  dã  1849  nãa  he  appliemelásproeuraçõfis  para  Inún- 
tamento  dos  benít  de  defuntos  e  auzentes, 

Bernardo  de  Souza  Frtmccr^  Presidente  do  Trítjmnal  do 
esoaro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesourariade 
tenda  de  Pernambuco  que,  nâo  tendo  lugar  a  respeito  do 
antamento  dos  btsns  de  áctttfífm  eauzentes  a  di^íposiçao  das 
tracções  de  30  de  Março  de  1849  art.  3.",  que  «xiiie  cerlidão 
vídii  e  limita  o  vigor  da  procuração  ao  exeriicio  em  que 
»  apresentadas,  silvas  aã  excepções  da  mésrno  artigo,  foi 
feridf^  o  reqaerímeMo^  que  acempmiioii  e  oílicio  da  Pro^ 
miciã  da  me^ma  PioVincit  de  29  da^  Desembro  ultimo, 
>  ti.°  141,  de  Goiíteto  HeflFiqfte  Piaeger,  procurador  dos 
rdeiros  do  D  nado  Hermann  Mehresten,  para  o  fim  de  se  en- 
^r  o  prodiicto  dt  berâaçai  do  sobredito  finado,  arrecadado 
r«cotbída  á  dita  Thesotiiaria,  ndépendente  de  eihibHno  de 
Flidâo  de  vida  dos  beldefaros^  case  perefii  a   procuração 
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apresentada,  de  Agosto  de  1856,  seja  passada  pelos  mesmos 
herdeiros  habilitados,  e  contenha  poderes  para  recebimento  dos 
Cofres  públicos,  e  se  nenhuma  outra  duvida  occorrer  por 
outra  circomstancia. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Fevereiro  de  1858. — Ber« 
nardo  de  Souza  Franco. 


Bepartif  So  Geral  dmm  Terra«  Pabliea«. 

N.'  54.— Aviso  n.*  4  de  15  de  Fevereiro   de  1858.  — D«- 

clarando  que  os  arrendatários  de  terras  não  soo  obri-^ 

gados  a  registra-las. 

Illm.  e  Eim.  Sr. — Sua  Hagestade  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  oiBcio  n.""  17  de  29  de  Outubro  do  anno  pas- 
sado, com  que  Y.  £x.  transmittio  copia  de  outro,  em  que  o 
Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas  nessa  Pro- 
vinda consulta,  se  ad  instar  dos  forciros  s8o  igualmente  os 
arrendatários  de  terras  obrigados  a  dar  estas  a  registro: 
Houve  por  bem  Mandar  Declarar  que,  nSo  gozando  os  ditos 
arrendatários  de  dominio  algum  sobre  os  terrenos,  que 
occupfio,  também  nenhuma  obrigação  tem  de  fazel-os  re- 
gistrar. O  que  communico  a  Y.  £x.  em  resposta  ao  citado 
oíBcio,  e  para  que  o  faça  assim  constar  ao  Delegado  Con- 
sultante. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão. 


N.*  55.— Circular  de  15  de  Fevereiro  de  1858.— D^cíorando 
aue  estSo  sujeitos  á  mtUta  do  art.  95  do  Regulamento  de 
úO  de  Janeiro  de  1854  os  possuidores  de  terras  nas  ses* 
marias  dos  índios  por  titulo  de  foro. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Houve 
por  bem  Declarar  que  só  os  possuidores  de  terras  nas  ses- 
marias dos   índios  por  titulo  de  foro,  as  devem  registrar. 
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cumprindo  em  todo  o  caso  que  a  sesmaria  toda  seja  levada 
a  registro  pelo  Curador  ou  Director  dos  mesmos  índios  na 
forma  do  art.  94  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de 
1854;  e  que  por  tanto  só  os  referidos  possuidores  por  titulo 
de  foro  estão  sujeitos  á  multa  do  art.  95  do  citado  Regu- 
lamento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de.... 


N.^  56.— GUERRA.— Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  bem  procedeo  o  Conselho  Administrativo 
não  recebendo  para  lançar  na  Acta  o  protesto^  declarações^ 
e  voto  em  separado  que  apresentou  o  Director  do  Arsenal 
membro  do  mesmo  Conselho. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
17  de  Fevereiro  de  1858. 

Em  solução  aos  officios  n.^'  7  e  10  de  25  e  30  de  Ja- 
neiro ultimo,  do  antecessor  de  Vm.  remettendo  copia  do  voto 
em  separado  dado  pelo  Director  interino  do  Arsenal  de  Guerra 
por  occasíSo  do  ajuste  de  pannos  que  se  devido  comprar, 
declaro  a  Vm.  que  o  Conselho  Administrativo  procedeo  bem 
nao  recebendo,  para  lançar  na  Acta,  opretesto,  as  declarações 
e  voto  em  separado  qne  apresentou  o  dito  Director,  Tenente 
Coronel  José  Manoel  da  Silva;  por  quanto  n8o  só  ja  tinha  dado 
de  tudo  conhecimento  a  este  Ministério,  mas  ainda  porque 
taes  declarações,  e  protestos  nSo  sSoautorisados  pela  doutrina 
do  Art.  20  do  Regulamento  dos  Conselhos  Administrativos, 
que  prescreve  o  modo  porque  em  taes  casos  se  deve  proceder, 
e  vem  a  ser  a  declaração  na  Acta  da  razão  de  divergência, 
quando  alguns  dos  membros  vota  contra,  e  a  isto  se  deveria 
limitar  aquelle  Director. 

Deos  Guarde  a  Vm.— Jeronymo  Francisco  Coelho.  —Sr, 
presidente  interino  do  Conselho  Administrativo, 
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0$  éif^roê  rêctífiios  por  emprasíàno  dos  Cofru  dê  Orfhàês 
dêfáfddA  Cêfital. 


PeroAnlo  àú  &ontã  Fruco»  Presldtnta  do  Tribmal  do 
Thesouro  Nacional ,  Ordena  ao  Sr.  Inspootor  da  Thesourarla  èo 
Paraná 9  em  resposta  a  seu  oOTicío  n.""  7  de  11  do  mez  flndo,  que 
faça  cessar  a  pratica  que  achou  estabelecida  de  se  fazerem 
sempre  na  mesma  Thesouraria  as  entregas  dos  dinheiros  de 
Orphdos  tomados  por  empréstimo,  seja  qual  for  o  lugar  por  onde 
elles  tenhão  entrado,  ás  pessoas  indicadas  pelo  Juiz  nos  preca- 
torioi  OM  r^uisíQQeB,  0ontando*se  oi  juros  pela  l.<  See«So  tté 
•  dftta  da  inforwic&o  desta «  e  passando  m  recebedores  um 
^mpifi^  reeibo;  viito  ser  tal  pratica  contraria  ái  Instnic«6ei  de 
1^  de  Miiio  de  1842,  ^  ordem  d.""  ISO  de  5  de  Dezembro  de 
1844,  que  devem  ser  inteiramente  observadas,  eomo  tem  lido 
declarado  por  diversas  Ordens  do  Thesouro ,  e  ainda  ulUma- 
laaentf  pelo  ky'm  dâ  19  de  Setembro  do  anuo  passado  á  Presi- 
dência do  Rio  de  Janeiro ,  Ordem  de  S8  de  No? embio  i  The- 
souraria de  Sergipe ,  e  Officios  da  Directoria  Geral  da  Despeza 
Fubliw  de  30  de  Outubro  domesoiio  anneao  Joiá  de  Orphfios 
e  ap  Coilector  de  PUnby»  que  ^e  remetteiii  por  copla  aoSi. 

TbefOttip  {(adonal  em  19  de  Fev^reiío  4o  itt8.<*t- 
JBierpardo  de  S^om^  FraQOQ. 

Cxpedip^se  Circular  ás  Thesourarks  de  Fazenda  no  net- 
mo  ^epiido. 
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Ai   dimãm  menores  de  95fi^tt!OWi  fôdmnser  reeonheeidaÈ 
ífukpetidênm  de  kaòilitaçêojudiâiid  àêê  kerSeiros  áô  ersáot. 

BemArdo  do  Síiuzí  FfMiêo,  ¥f9^àmtM  do  TrAbuT^al  dó 

lesouro  Nacional,    vendo  do   processo    da  divida  de  exeip^ 

ín  findo  pro¥Gnkmte  do  qu«  veneno  o  Bacharel  José  Joa- 

ifii  Pimofita  dtí  Míigulh^cs,  como  Cliefe  de  Policia  da  Pro- 

icii  do  Pari,   do  1,"  a  80  de  M«r^  de  1855,   e  da  qual 

de  pagaiiienio  IK  Theresa  do  Jesos  Pimenta,  na  qdajldade 

infentaiiaiK^dos  bens  deixados  pelo  mesmo  BacháreK  quç 

pmcedeo  A  hRbilK^içfo  judicial  dd  herdeiro,  sendo  a  divlm 

clamada  menor  de  duzentos  e  cincoenta  mil  réis ;  declara 

Sr,  Inspector   da  Thesouraria   de  Fazenda  da  sobredita 

ovincía,  que,   na  íonfofmldade  dâ  Decisão  n.""  260  de  19 

^  Jdlho    de   1850,    se  podem  reconhecer  as  dividas    nSo 

cedentes  áqiieMa  quontia  independentemente  de  habilitação 

dicíiil  dos  herdeiros  do  creidof. 

ThesfUiro  fíaeional  em  âè  diB  FewrrffO  de  1868.  •« 
irdo  de  Souza  Franco. 


*  59.— FAZENDA.  —  Em  22  de  Faveiíaifo  46  1858. -i 
0  excesso  de  mais  de  3  unidades^  além  do  declarado  no 
ée^acho,  úbriga  a  pm^U  ^  pêgàmentÁ  dú$  âir$ita$  dobra- 
éú$,  ainda  meêrno  sem  dídom^  má' fé. 

Rio  de  Janeiro.  Mioisteito  dos  Megoetosda  Paieiid|  eiá 
t  de  Fevereiro  de  1868. 

CoTnmunico  o  V,  8.  que  o  Tribunal  do  Theaouro,  pôt 
iiberaç^o  de  18  do  corrente,  Indeferto  o  recurso  de  Chadei 
>die  da  multa  cie  <]ir€itoa  em  dobro,  que  lhe  foi  imposta 
r  easa  Airand^a,  nafórma  do  art.  200  do  Regulaineiilô 

M  cie  Junho  de  1896,  par  se  ter  verificado  no  acAo  do 
apache  o  excesso  de  mais  de  três  unidades,  melros  ou  varáé 
igelas,  aièm  do  ded^núfe  na  iiota  do  despacho,  que  faz  o 
jecto  do  mesmo  recurso,   nas  três  c^Uxtts  coíili  60  eórtof 

irestidos  de  chaly  ou  riscado  de  seda^  visto  como  Dão 
sta,  em  favor  do  recorrente,  a  allegaçao  de  simples  ea* 
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gano  e  ausência  do  fraude;  por  quanto,  na  cofiformídade 
do  que  já  foi  declarado  pela  Portaria  n.**  40  de  11  de  Fe- 
vereiro de  185i,  o  art.  200  do  citado  RogulamoE^»  rerere-se 
simplesmente  ao  accresclmo  de  nniflades  em  relação  ao  ac- 
ousado  na  nota  do  despacho,  ainda  mesmo  semcircuiiistancias 
que  denunciem  dolo  ou  má  fé. 

E  por  esta  occasíSo  observo  a  V,  S.,  que  o  Feitor  do 
despacho  devera  ter  declarado  na  respectiva  nota  o  accres- 
clmo que  encontrou y  segundo  se  acha  expressamente  determi* 
nado  no  art.  36  das  Disposições  Frelirplnares  da  Tarifa. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Frtoca*  — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N/  60.— GUERRA. —Aviso  de  22  de  Fevereiro  áe  Í858. 
Determinando  em  virtude  da  Imperial  Resoluçào  de  Con- 
sulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  dE$íada 
que  sqa  entrea^Ae  a  seu  senhor  um  escravo  que  se  acha  com 
praça  de  soldado,  independentemente  de  qualquer  ihiem^ 
nisação  que  em  direito  se  possa  exigir  do  mestím  múior. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
22  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magcstade  o  Imperador,  Allen- 
dendo  á  supplica  de  Joaquim  Cavalcante  de  Albuquerque, 
pedindo  que  se  lhe  mande  entregar  com  baixa  do  serviço  sei 
escravo  Ignacio»  que  com  o  nome  fictício  de  António  Manoel 
do  Nascimento  acha-se  com  praça  no  1.^  Batalhão  de  Infan- 
taria, Ha  por  bem,  por  Sua  Im mediata  Resolução  de  20  do 
corrente  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Mi- 
rinha  do  Conselho  d'Estado,  Determinar  que  seja  o  dito  escravo 
Ignacio,  restituído  a  seu  senhor  independentemente  de  qualquer 
indemnisaç^lo ,    que  em  direito   se  possa    exigir  do  mesmo 
Senhor  do  escravo:  o  que  communíco  a  V<  Ex.  í>ara  seu  m^ 
nbecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.— Jeronymo  Francisco  Coelb0« 
Sr.  Barfto  de  Suruhy.  ^ 
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N.'  Cl.— JUSTlÇ.4.-«Àviso  de  22  de  Fevereiro  de  18$&^ 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província  do  Pará.  — Declara  qu$  o 
Delegado  de  Policia  he  comfetenie  para  entrar  em  ^pàolqu^ 
theatro  a  fim  de  iiíspeccional-^  ^  quer  a  representação  $e  4á 
mediante  paga  y  quer  por  convite. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  J»» 
neiro  em  32  de  Fevereiro  de  1838. 

Illm.  Fii.  Sr.— Rcmelteo  V.  Ex.  por  copia,  indoao  no  sea 
oilicio  n.^"  29  de  9  de  Janeiro  ultimo,  o  do  Chefe  de  Poli* 
cia  d  essa  Província  dirigido  ao  Delegado  do  Termo>  de  Stn^ 
tarem ,  por  occasiao  de  se  pòr  em  duvida  a  competência  do 
mesmo  Delegado  para  inspeccionar  uma  representação  drama** 
tica  que  teve  lugar  em  um  theatro  ali  existente ,  com  o  pretexto 
de  ser  particular:  eSua  Magestade  o  Imperador,  a  cujo  conheci- 
mento levei  este  negocio ,  Houve  por  bem  Approvar  o  proce- 
dimento do  referido  Chefe  de  Policia ,  quando,  á  vista  das  rasões 
apresentadas  no  seu  citado  odicio  declarou  ao  mencionado 
Delegado  que  lhe  competia  entrar  em  qualquer  theatro  pava 
inspeccional-o,  quer  a  representação  se  desse  mediante  paga , 
quer  por  convite.  O  que  coramunico  á  Y  Ex.  para  sua  int^lli- 
gencia ,  e  para  o  fazer  constar  ao  sobredito  Chefe  de  Policia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Francisco  Diogo  Perdra  de  Yas- 
concellos. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará, 


»•  62.— FAZENDA.— Em  23  de  Fevereiro  de  18õ8.^.Váo-« 
pódeexpedir  o  tittUo  demeiosoldosenkqueoshabilitanios  aprõ^ 
sentem  a  certidão^  de  que  nào  percebem  outras  pensões  dos 
cofres  públicos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribuoat  éo 
fhesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  Ae 
Fazenda  de  Pernambuco,  que,  para  se  poder  ex{)edir  os  títulos 
de  meio  soldo  da  menor  Constança  Maria  da  Assumpçfio  e  de 
D.  Anna  Êufrozina  da  Silva,  cujos  processos  de  jastificaçae  e 
habilitação  acompanharão  os  seus  officios  sob  n.*"  183.  e  1  de 
29  de  Outubro  do  anno  passado  e  2  de  Janeiro  nltímo,  é 
necessaríQ  que  exija  das  partos  interessadas^  eremettaAo  Tber 
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Mura,  a  c«rtidflo  do  que  as  habUítanilas  nfio  percebem  tesça 
nem  pensão  alguma  dos  cofres  públicos,  devendo  para  esse 
flm  marcar-lhes  pmso»  e  suspender-lbes  o  pagamento  do  meio 
soldo  se  dentro  dcllc  nao  satisfizerem  aqucile  preceito  legai; 
por  quanto  o  art.  3.*  da  Lei  de  6  de  Junho  de  1831,  com- 
binado com  o  art.  4/  da  Lei  de  6  de  Ifovcmbro  de  1827,  foz 
«  eipedicfio  do  competente  titulo  dependente  da  apresentação 
da  certidão,  de  que  se  trata,  no  praso  marcado  no  termo  da 
fiança,  e  dá  lugar  a  que  no  caso  de  falta,  seja  suspenso  nas 
Thesourarias  de  Fazenda  o  pagamento  do  vencimento  provi- 
soriamente declarado  em  virtude  do  disposlo  no  art.  3.*  do 
Decreto  n.'  49  de  27  de  Junho  de  1840. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Fevereiro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


!!••  63.  —  Em  24  de  Fevereiro  de  1858.  —  Nos  proetuos 
de  /lOÒt/tVofâo ,  para  a  percepção  de  meio  soldo  j  devem  os 

'  que  se  habilitarem  justi^car  que  não  possuem  Ululo  do  Es- 
todo ,  que  lhe  renda  tanto  ou  mais  que  o  mesmo  meio  soldo, 

'  não  se  admittindo  nelles  publica-fórmas  de  certidões  de  ca- 
samento. 

Beraardo  de  Souza  Franco,  Presidenle  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia 
o  processo  de  habilitação  de  í).  Roza  Florinda  da  Cunha,  que 
acompanhou  o  seu  Oilicio  n.""  298  de  31  de  Dezembro  ultimo, 
Tisto  nao  ser  elle  snílioiente  para  fazel-a  entrar  no  gozo  do 
meio  soldo  que  lhe  cabe  por  fallcciroento  de  seu  marido  o  Capitão 
reformado  Joaquim  José  da  Cunha ,  por  nâo  se  ter  justificado 
que  a  habilítanda  não  possue  ofiicío  ,  emprego  ou  outro  titulo 
do  Estado  que  lhe  renda  tanto  ou  mais  do  qne  o  referido  meio 
soidb,  como  exije  a  lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  c  por 
nao  poder  ser  admittida  a  publica-fórma  da  cerlidfio  de  casa- 
mento junta  ao  dito  processo,  á  vista  da  pratica  conslaote- 
meote  seguida  nos  processos  desta  natureza,  e  fundada  no  c^ 
dispõe  o  Capítulo  G.""  do  Regimento  das  mercês  de  19  Janeiro 
de  1671. 

Thesouro  Nacional  cm  24  de  Fevereiro  de  1858. —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco:    . 
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W."  64.—  Em  24  de  Fevereiro  de  1858,  —  iVôo  se  ptidee^ 
pedir  o  ItCuIo,  rsuspende-êe  o  meio  soldo  ás  habililanioêf 
se  dentro  do  proso  marcado  no  termo  de  fiança  mo  apre* 
sentarem  certidão  de  que  não  recebem  dos  eofres  pubticoê 
tença  ou  pensão. 

Bernardo  de  Soaza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe« 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouriíria  de  ¥sh 
zcnda  de  S.)nta  Catharina,  que,  para  sor  expedido  o  titulo  áà 
meio  soldo  de  D.  Maria  Francisco  Feijó  de  Mesquita,  cujo  pro* 
cesso  de  just  Gcação  c  habilitação  acompanhou  o  seu  oBicio  de 
28  de  Janeiro  ultimo,  sob  n.""  23,  hc  necossarío  que  exija  da 
habtiitnnda,  c  remelta  ao  Thesouro,  a  certidão  de  que  não 
recebe  dos  cofres  públicos  tença  nem  pensão  alguma,  devendo 
suspcndcr-lhe  o  pagamento  do  meio  soldo  se  dentro  do  prazo 
marcado  no  respectivo  termo  de  fíança  r.do  satisfizer  aquelle 
preceito  legal;  porquanto  o  art.  3,"  da  Lei  de  6  de  Junho 
de  1831,  combinado  com  o  art.  A.*  da  Lei  de  6  de  Novembro 
de  1827,  faz  a  expcdíçAo  do  competente  titulo  dependente 
da  aprosentnção  da  certidão  de  que  se  trata,  e,  no  caso  ÕA 
falta,  dá  lugar  a  que  seja  suspenso  o  pagamento  do  venci- 
mento provisoriamente  declarado,  em  virtude  do  disposto  no 
art.  S.'  do  Decreto  n.^  A9  de  27  de  Junho  de  1840. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Fevereiro  de  1858. —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.p  €5.  —Em  25  de  Fevereiro  de  1858.  —  As  fdhas  suhstu 
tuem  no  meio  soldo  á  mãe  viuva  nos  ca^s  em  que  fica  esta 
inhibida  de  o  receber  por  ter  entrego  vitaHcio  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Fevereiro  de  1838. 

lUm.  Exm.  Sr.—  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  a  duvida  suscitada  no  Thesouro  a  respeito  do  di- 
reito de  D.  Catharina  Thomazia  de  Oliveira  e  Silva  e  D.  Ludo- 
vina  Thomazia  de  Oliveira  e  Silva  ao  meio  soldo  de  seu 
fallecido  pai,  o  Major  reformado  Thomaz  Gonçalves  da  Silva^ 
visto  que  á  viuva  daquelle  oflicial,  D.  Anna  Joaquina  de  OU- 
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reira  e  Silva,  foi  o  mesmo  meio  soldo  negado  por  se  achar  elki 
exercendo  o  lugar  de  Professora  de  primeiras  leiras  com  venci- 
nieqto  pago  pelos  cofres  do  Estado:  Houve  o  mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Doelarar,  por  Imperial  Resuluçâo  de  6  do 
corrente,  sobre  Consulta  do  Conselho  de  Estado,  que  ás  re- 
feridas D.  Gatharína  Thomazia  de  Oliveira  e  Silva  e  D.  Ludo- 
vkui  Thomazia  de  Oliveira  e  Silva  compete^  o  meio  soldo  de 
cpie  se  trata,  porque  está  no  espirito  da  Lei  de  6  de  Movem-* 
bro  de  1827  e  Ordem  do  Thesouro  de  30  de  Outubro  de  1844, 
qne  as  filhas  nao  exceptuadas  substítuSo  a  mSe  viuva  nos  casos 
em  que  fica  inhibida  de  receber  o  meio  soldo  do  marido  de- 
funto por  ter  emprego  vitalicío  do  Estado.  O  que  communieo 
a  V.  El.  para  seu  conhecimento  e  execuçfto. 

Deos  Guarde  a  V .  Ex.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.  -« 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


Nl*66.— IMPÉRIO.— Aviso  de 26  de  Fevereiro  de  1858.— De- 
dara  que  podem  ser  tiradm  á  sorte  da  classe  dos  Lentes  Ca- 
thedraíicos  os  que  forem  necessários  para  complelarse  a 
numero  legal  de  exmiinadores  nos  acíos  de  defeza  das 

'-  theses. 

2.*  Secçfio.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Fevereiro  de  1858. 

Foi  presente  a  Sua  Mageslade  o  Imperador,  com  o 
Officio  de  y.  S.  datado  em  24  de  Outubro  ultimo,  uma  copia 
áa  parte  fla  acta  da  secç9o  celebrada  pela  Congregação  dessa 
Faculdade,  em  10  do  mesmo  mez,  da  qual  consta  a  resoiuçSo, 
por  ella  tomada,  de  sojeitar  á  consideração  do  Governo  im- 
perial o  requerimento  de  um  de  seus  membros,  em  que,  pon- 
derando o  inconveniente  que,,  da  falta  que  havia  de  lentes 
substitutos  em  eiercicio,  resultaria  de  ficarem  prtvadoa  d^ 
direito  de  defender  suas  theses  os  Bacharéis  que  as  quizessem 
•presen^r,  visto  como  he  necessária  para  este  acto  a  presença 
dê  três  lentes  substitutos,  indicou  a  necessidade  de  tomar 
0  Governo  a  providencia  de  ordenarei- que,  no  caso  de  não 
ser  possível  o  comparecimento  deste  numero,  se  iue  i  sorte 
da  classe  dos  lentes  Cathedraticos  os  que  forem  necessários 
para  eompletar-se  o  numero  legal   dos  examinadores* 
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E  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se  por  Sua 
Immediala  ResoliH'ão  de  20  do  corrente  mez  cora  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d 'Estado 
exarado  em  Consulta  de  27  de  Dezembro  do  anuo  findo : 
llouvc  por  bem  Mandar  declarar,  que  nfio  sendo  tdo  essencial 
o  concurso  doa. lentes  siibsCíiulos  no  acto  da  defeza  das 
tbcscs,  que  a  sua  aa7encta  o  torne  nullo  por  sua  natureza,  pois 
que  outro  ndo  foi  o  pensamento  dos  Estatutos  que  regem  as 
Faculdades  de  Medicina  exigindo  tal  concurso,  se  afto  o  de 
suavisar  o  trabalho  dos  Calhedraticos,  nada  obsta  a  que,  na 
sua  falta,  possâo  estes,  ainda  sós,  exercer  as  respectivas 
funcções,  e  portanto  se  adopte  a  providencia  propo>ta  pel» 
Congregação  dessa  Faculdade.  O  que  Gommunico  á  V.  S.  pm*a 
sua  intclligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Olinda.-— Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


Pi/  67. —Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  1858.  —  Declara  guf 
dene  designar-se  praso  para  impressão  das  ihtses  dos  Bacha- 
réis formados,  bem  como  q{ie  compele  ás  Congregações  das  Fa- 
culdades tal  designação,  ficando  sujeitas  a  novas  designações 
os  doutorandos  que  dentro  do  praso  marcado  não  apresen- 
tarem suas  theses  impressas. 

2.*  Secçllo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  eExm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  conlbrman- 
do-se  por  sua  Immediata  Kesoluçflo  de  20  do  corrente  mez 
com  .0  parecer  da  Secç&o  dos  Negociou-  do  Império  do  Con- 
selho d 'Estado,  exarado  emoonsulla  de  27  de  Dezembro  do 
anno  passado,  sobre  o  objecto  do  oíTicio  de  Y.  Ex.  de  23 
éà   Mak)  do  mesmo  anão;  Houve  por  bem  Mandar   declarar: 

1."*  Que,  com  quanto  se  ndo  encontre  no  Regulamento 
complementar  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direitos,  appro- 
Yado  peio  Decreto  N.""  1 .  568  de24  de  FeveHiro  de  1855,  e  especí- 
«haente no  ait.  75,  disposição  alguma  que  expressamentede- 
termine,  que  se  marque  praso  aos  Bacharéis  Formados,  que 
pretenderem  tomar  o  gráo  de  Doutor,  para  a  impressão  dai 
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thescs  que  para  este  fim  devem  apresentar,  todavia,  como  da  sua 
fmprcssdo,  e  correcção  posterior,  conforme  o  art.  70  do  dito 
Regulamento,  dependem  outros  actos,  que  tem  prasos  marca- 
dos, taes  como  o  sorteio  dos  lentes,  aos  quacs  incumbe  argu- 
mentar, e  a  designação  do  dia  para  defesa,  e  para  o  ponto  da 
^wertação,  nos  termos  dos  art.  n.""  73,  78,  c  79,  actos, 
que  entendem  com  a  economia  dos  estudos,  e  com  o  processo 
dos  exames,  c  outros  trabalhos  académicos  no  anno  lectivo, 
cuja  marcha  não  deve  ficar  dependente  do  arbítrio  dos 
doutorandos;  he  por  iâso  conveniente,  e  conforme,  senão  á 
tetra,  .certamente  ao  pensamento  do  citado  Decreto,  qne 
se  designe  praso  para  a  impressão  das  theses  de  que  jse 
trata,  em  harmonia  com  os  referidos  trabalhos,  como  se  de* 
signa  para  a  apresentação,  e  para  o  exame; 

S.""  Que  ás  Congregações  das  Faculdades  compete  fazer 
tal  designação; 

3."  Que,  no  caso  de  não  apresentarem  os  doutorandos 
suas  theses  impressas  dentro  do  praso  marcado,  ficarão  prete- 
ridos pelos  que  se  lhes  seguirem,  e  sujeitos  n  novas  designa- 
ções, conforme  a  doutrina  do  art.  50  do  citado  llegulamento. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  inlelligencia  e  exe- 
cução. 

Doos  Guarde  a  y.  Ex. — Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Director 
d«  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.'  e.^GUEURii.  — Aviso  do  27  de  Fevercko  de  1858. 
Determinando  que  aos  Serventes  de  escripturação  do  A  rsefial 
dê  Guerra  da  Corte  seja  arbitrada  alem  do  vencimento  diário 
huma  gratificação  regulando  segundo  os  annm  de  sermço 
€  bem  assim  aos  Serventes  do  Almoxarifado,  e  do  Esta- 
belecimento de  Aprendizes  Menores 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
ãf7  de  Fevereiro  de  1858. 

A'  vista  da  relação  dos  serventes  de  escripturação  do 
ArseiMil  <)e  Guerra,  que  acompanhou  o  oíTicio  de  13  do  corrente 
Msignado  pelo  Director  interino  do  mesmo  Arsenal ;  c  Atten- 
dcndo  a  que  cm  consequência  da  carestia   de  viveres  se 
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augmentou  o  galario  do»  dlfferentes  cUunes  de  operários  àã' 
quellc  Estabelecimento,  Determina  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador que  aos  mencíoDados  Serventes  se  arbitre,  alem  da  diá- 
ria de  mil  réis,  que  actualmente  vencem,  mas  Imma  gratifi- 
cação de  200,  400  e  600  réis  nos  dias  uieis,  regulado  segundo 
os  annos  de  servfço,  e  de  conformidade  com  a  nota  jonta , 
na  qual  também  se  iiiclue  o  augmento  de  gratt6eaçfto  de  280 
réis,  nos  dias  úteis,  aos  Serventes  das  differentes  Classes  do 
Almoxarifado,  incumbidos  de  serviços  braçaes,  e  aos  do  Esta- 
belecimento de  Aprendizes  menores:  estas  gratiOcaçõea  prin- 
cipiarão a  ser  abonadas  do  i.""  do  mcz  de  Março  proitmo 
futuro  em  diante.  O  que  tudo  communico  a  V.  S.  para  seu 
conhecimento  e  cxeruçâo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Jeronymo  Francisco  Coellio. — 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


iV#te  da«  gratlfieaç9e«  flxada»  aos  Serventes 


de  escripéiiraeiEo  de  Arsenal  de  Gaerra  da 
CArle^  e  aes  das  differentes  Classes  de  Ai- 
ntexarifadíe  a  qae  se  refere  e  Avise  desta 
dala,  alem  dos  aetoaes  vetudofteatos* 

1  .*    Aos  Servente»  de  escrípturaçUo  que  tiverem  3 
annos  de  serviço  completos  nos  dias  úteis  gra- 

Ufica^âo • at^OO 

Aos  que  tiverem  4  aaoos  ditos  ditos « « •  •  •     ^400 

Aos  que  tiverem  U  annos  dito  dito ^600 

Aos  Serventes  incumbidos  do  sen  iço  braçal  doAhnoxa* 
rifado  eaos  do  Estabelecimento  dos  Aprendizes  me- 
nores com  2  oinnos  completos  de  serviço»  nos  dias 
utcis  gratificação ^290 

3/    Os  que  actualmente  percebem  maior  vencimento  do  que 

o  resultante  do  presente  augmento,  continuarão  no  gozo  do 

que  jd  se  achõo  percebendo. 
3.*    Mo  fim  de  cada  anno  os  serventes  que  completarem  os 

prazos  de  serviço  acima  designados  entrarão  no  gozo  da  gra« 

UKcaçao  correspondente. 

Secretaria  dTstado  dos  Negócios  da  Guerra  em  27  do 
Fevereiro  de  1858. — O  Official  Maior  interino,  Bernardo  Joa- 
quim de  Mattos. 
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N.o  69.--  FAíyíNDA.—  Kra  27  de  Fevereiro  dè  í«58.— 
Julga  bem  apprehendidas  differentes  mercadorias^  tujo  ma- 
nifesto fAra  feito  pela  farte  e«i  le%npo  que  já  mo  Ikefodia 
aproveitar. 

Ministcrío  dos  Nef^octos  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Fevereiro  de  1858. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presenlc  o  re- 
curso transmiltido  com  o  olficio  de  V.  S.  de  IA  de  Deiembro 
Hltinso  sob  n.""  544,  interposto  por  F.  A.  Fídier  dadect^âo 
que  jtíigou  procedente  a  apprebensao  de  um  piano,  no  interior  ] 
do  qual  se  encontrardo  differentes  mercadorias  pelo  exame  a  \ 
que  se  procedeo  na  occasifio  do  despacho  de  outro  do  recor-  j 
rente,  em  consequência  de  denuncia;  considerando  que  o  facto  | 
de  se  acharem  as  mercadorias  escondidas  n*um  volume»  para  í 
subtrahirem-se  aps  direitos,  constituo  uma  das  hypotbcses  da 
A/  parte  do  art.  203  do  Regulamento  de  ^  de  Jurto  íe 
t^&,  e  determina  a  apprehensâo;  que  se  os  Regotameiltos 
nenhuma  pena  impõem,  e  mandão  cobrar  os  direitos  tfanplcs 
das  mercadorias  em  taes  crFoumstancias,  quafndo  s9o  iacMdas 
nas  notas,  he  nm  favor  pelo  manifesto  feito  peta  pifté^que  . 
ft  apprehensão  por  tanto  deve  ter  lugar,  quando  semelhanle 
manifesto  nao  pode  aproveitar  á  parte;  que  em  tal  caso  se  aelia 
o  manifesto  feito  depois  da  denuncia,  ou  outra  diligencia  fiscal 
fnndada  no  conhecimento  e  sciencia  do  dolo  ou  fraude  ten- 
tado ou  comraettido:  resolveo  negar  provimento  ao  recurso, 
confirmando  a  referida  decisão,  e  mandando  que  se  proceda 
ulteriormente  na  forma  da  Lei. 

Deos  Ouarde  a  V.  S. — Bdmardo  de  Souxa  Franco.— Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Cdrte. 
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N.*  70.—  Em  27  de  Fevereiro  de  1858. —  Sobre  o  modo  de  pa- 
garem-se  ás  Parles  as  indemnizações  for  aue  he  respon- 
sável o  Administrador  das  Capatazias  a^ Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
Í7  de  Fevereiro  de  1858. 

Communico  á  V.  S.  qne  foi  deferido  o  requerimento  do 
ex-Administrador  das  Capatazias  Leopoldino  dos  Santos  Pe- 
reira,  pedindo  realizar  por  meio  de  descontos  mensaes  de  seus 
vencimentos  a  import^icia  da  indemnização,  a  que  foi  con- 
demnadOf  aos  negociantes  Perry  Sbai^e  &  Hawhes,  e  dos  di- 
reitos e  armazenagem  á  Alfandega,  na  forma  do  art.  59  do  Re- 
gulamento de  22  de  Jnnho  de  1836  e  Ordens  do  Thesouro  de 
18  de  Abril  de  1835,  11  de  Abril  e  23  de  Setembro  de  1851; 
ficando  V.  S.  outrosim  na  intelligencia  de  que  a  duvida,  em 
,  que  se  acha,  acerca  da  competência  dessa  Repartiçfio  para 
effectuar  o  pagamento  da  sobredita  indemnização,  em  vista  do 
disposto  no  art.  73  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850» 
está  resolvida  pela  citada  Ordem  de  11  de  Abril  de  1851  no 
$  6.*,  de  conformidade  com  a  qual  deverá  proceder;  para  o 
que  se  lhe  devolve  o  processo  incluso. 

Deos  Guarde  aV.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.— Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.'  71.  —Circular  em  27  de  Fevereiro  de  1858.  —  Ospa^ 

peis  sujeitos  a  emolumentos  não  devem  ser  cumpridos 

sem  constar  que  estes  forão  pagos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  que  quando  os  diplomas,  titules,  avisos,  portarias 
e  mais  papeis  sujeitos  ao  pagamento  de  emolumentos,  perten- 
centes á  receita  geral  nos  termos  do  art.  86  do  Decreto  n.''79HB 
de  20  de  Novembro  de  1850,  não  levarem  a  nota  competente 
de  havel-os  pago  na  Corte,  nfio  mandem  cumprir ,  na  confor- 
midade da  Ordem  Circular  de  16  de  Dezembro  de  1850,  os 
mesmos  diplomas,  títulos,  avisos  etc.,  sem  que,  alem  do  sello 
e  direitas  devidos,  paguem  os  referidos  emolumentos,  con-> 
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forme  a  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  a/  349  de  19  4t  AMI 
de  1844  explicada  pelas  Instrucções  de  22  de  Março  de  1851, 
cujo  §  2.''  fica  alterado  somente  na  parte  que  mandava  in- 
dicar com  antecedência  a  quantia  dos  emolumentos,  que  os 
interessados  teahão  de  satisfazer  no  lugar  da  execoffto  dos 
papeis  expedidos,  por  não  o  terem  feito  antes  de  6ua  exf9^ 
dição. 

Xhesoujro  Kaciooal  em  27  de  Feyereíro  de  1868i>-Ber- 
nardo  de  Souiw  Franco. 


N.''  72.  *— Circular  em  27  de  Fevereiro  áelSòS.-^Oêlfpm 

de  missa  com  eapas  de  madrepérola^  marfim  e^  tairt^ 

ru§a  devem  ser  despachados  aduiAorem. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribuml  do  XW* 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das.TbeMiiiraírifl 
de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  decisão,  do  .  meamp  IM^ 
bunal  á  Alfandega  da  Corte  sobre  o  recurso  de  Domingos  Joa( 
Gomes  Brandão,  que  devem  ser  despachados  ad  valorem  òs 
livros  de  missa  com  capas  de  madrepérola,  marfim  ei  (artf-^ 
ruga,  visto  não  se  acharem  comprehendídos  em  nenhum  dos 
artigos  da  Tarifa  semelhantes  livros  daquellas  diversas  espé- 
cies. 

Thesouro  Nacional  em  27  de  Fevereiro  de  1858.  —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.^  70.^6UBRRA.--Ati9<l  dê  1.'  de  Maf#  âe  1^.-^ 

beUrmnando  a  idade  com  que  pade^n  ser  aãmiiliãúê  á 

matricula  ée  Atumtwê  daè  Esòolaê  Militares. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
1.»  de  Março  de  1858. 

Determinando  Sua  Magestade  o  Imperado^  que  «osaltUMio^ 
militares  a  quem  ja  se  havia  concedido  licença  para  estudar 
anteriormente  ao  Aviso  de  15  de  Fevereiro  próximo  passado 
qu!e  marcou  o  maxiiBO  da  idade  em  35  annos;  be  pe^mit- 
tída  a  matricula  não  obstante  excederem  essa  idad«;  â.""  <(tirf 
desta  data  <sq  diante  Qque  sendo  de  12  aimos  o  miliífM  da 
idade  marcada  em  11  pelo  citado  Aviso^  para  oa  ahitniifod 
paizanos;  S.""  que  a  matricula  do  1.^  anno  da  curiso  nh^albe^ 
matic0  sómeole  he  permittida  aos  qúe  tiverem  pelo  me^oi^ 
a  idade  de  15  annoa.  Assim  ocommunico  á  V.  S.  para  9tín 
conhecimento  e  execuçdo. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Jeronyttto  Francisco  Coelho,-^ 
Sr.  Director  da  Escola  Central. 


N.o  74. —  FAZENDA. —Em  1.^  de  Março  de  1858. —JVão 

$e  deve  proceder  ao  lançamento  para  a  taxa  de  eserao^e 

n'uma  Villa  que  foi  exiincta. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
'fhesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  officio  de  Sr.  Inspeetor  da 
tbosouraria  de  Fazenda  de  Sergypc  de  21  de  Janeiro  úKiiKi», 
sob  n.""  5,  em  que  dá  parte  de  haver  mandado  sobr^esMíf  tfef 
lançamento  da  taxa  de  escravos  na  antiga  Villa  do  Porto  da 
Folha  9  por  terem  os  seus  habitantes  allegado  isenção  do  itA^ 
posto  em  consequência  da  mudança  da  sede  da  antiga  YUia 
paca  a  Povoação  denominada  Curral  de  Pedras,  cetmAtáÉt 
defve  estabeiacer  neste  ultimo  lugar  a  Collectoría  do  Porto  âa 
^olba;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector:  l,""  que  foi  aeertadtf  - 
a  decisfio  de  nao  sujeitar  á  taxa  a  extincta  Villa :  2  "^  qoe  por 
ora  baâta  que  na  nova  Villa  haja  huma  Agencia  s)9b  a  respoti-« 
sabilidade  do  Collector  que  mais  próximo  ficar. 

Ihesouro  Nacional  em  1  ."^  de  Março  da  1858.  —  BernasBo 
de  Souza  Franco. 
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N.»  75. —FAZENDA. -Em  3  de  Março  de  ISSS.-fféyu/d 
o  pagaíMnto  das  forcmtagens  aos  Adminisiradam,  Col- 
lectores  e  Escrivães  das  Mesas  de  Retidas  e  Colkclmas  do 
Rio  de  Janeiro 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Mai^  de  1858. 


Tendo  por  conveniente  regularisar  as  porcentagens  dos 
Administradores ,  Collectores  e  l^rivaes  das  Mesas  de  Rendas 
e  Coliectorias  Geraes  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  de  modo 
a  tornar  menos  sensivel  a  desigualdade  que  se  nota  dos  ren* 
cimentos  dos  que  tem  a  seu  cargo  Estações  pouco  rendosas, 
porem  de  igual  ou  mór  trabalho  que  outras,  cujas  rendas  sfto 
superiores ;  ordeno  d  Y.  S.  que  dè  as  providencias  precisas 
para  que  do  l.*"  do  próximo  mez  de  Abril  em  diante  se  ob- 
serve nesta  parte  do  serviço  publico  o  seguinte : 

Art.  1/  Do  l.*"  do  mez  de  Abril  próximo  futuro  em  diante 
nas  Mesas  de  Rendas  e  Coliectorias  Geraes  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  cuja  arrecadação  não  for  maior  de  descontos 
de  réis  annuaes,  deduzir-se-ha  20  7o  da  renda  effcctiva  pira 
seus  empregados. 

Art.  2.*  Nas  em  que  se  arrecadar  mais  de  dez  contos  de 
réis  até  cem  contos  annuaes  deduzir-se-ha  dos  primeiros  dei 
contos  a  referida  taxa  de  20  Vo»  e  de  toda  a  quantia  exce- 
dente até  perfazer  cem  contos  a  de  6  7o 

Art.  3."*  Nas  em  que  se  arrecadar  mais  de  cem  contos  de 
réis  deduzir*-se-ha  a  taxa  de  20  ""/o  dos  primeiros  dez  contos, 
a  de  6  7o  da  excedente  até  perfazer  cem  contos,  e  a  de  3*/* 
de  qualquer  quantia  superior  a  esta. 

Art.  4."*  A  deducção  da  porcentagem  será  feita  em  cada 
quartel,  do  modo  seguinte:  20  por  7o  da  somma  nfio  exce- 
dente a  2.500^000  que  for  arrecadada  no  quartel ;  6  7o  de 
qualquer  outra  que  com  ella  não  execeda  a  25.000{CdÍ)ÍM); 
e  37o  da  excedente;  líquidando-se  no  prazo  addicional  do 
exercício  o  resto  da  porcentegem  relativa  á  sua  arrecadação ; 
de  sorte  que  no  fim  delle  não  se  tenha  deduzido  da  renda  total 
maior  porcentagem  do  que  a  fixada  nos  artigos  antece- 
dentes. 

Art  5.*  Não  se  deduzirá  porcentagem  alguma  das  quantias 
que  entrarem  para  depósitos  nas  Estaçdes  acima  (nencíonadas» 
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Art.  6,"    A  porcentagem  deduzida  será  dividida  em  5  partes, 
dãs  quaes  pertencerfio  ao  Administrador  ou  Collector,  •  2 

Escrivão. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.  —  Sr. 
xíctor  Geral  Interino  das  Rendas  Publicas. 


^76.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Março  de  1858.— DecZa- 
randa  que  as  nomeações  de  Offi^ciaes para  servirem  de  Majores 
da  Irttarda  Aaeional  se  não  devem  effectuar ,  sem  previa  p«r- 
missão  da  Secretaria  da  Guerra^  salvo  caso  urgentíssimo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
de  Março  de  1858. 

Illm,  e  Exm.  Sr.  —  Ficando  inteirado,  pelo  seu  officio 
M3  de  19  do  mez  próximo  passado,  de  haver  Y.  £x.  no- 
eado  o  Capit!]io  aggregado  á  arma  de  Infantaria  Carlos  Cy- 
!lo  tie  Castro  para  interinamente  servir  de  Major  do  l."Ba- 
Ihão  da  Guarda  Nacional  do  Municipio  dessa  Capital  e  de 
inta  Luzi.i  do  Norte,  a  fim  de  disciplinar  o  mesmo  Batalhão» 
?ílaro  á  Y,  Ei,  que  semelhantes  nomeações  se  nSo  devem 
rectuar  sem  previa  permissão  desta  Secretaria  d'Estado ,  salvo 
casos  urgentíssimos^  em  que  ellas  se  tomem  immedíata^ 
ente  indíspeiísaveis. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
■>  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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ji^fi  Tf.r^iyko  de  4  de  Març^  de  i«6%.-^E$íabeU€èndQ 

regras  para  o  pagamenio  da  gratificação  aos  apnhin* 

sores  dos  desertores. 


Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
à  de  Março  de  1858. 


Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  Presidente  da  Província  do 
SJo  de  Janeiro  submetiido  á  Consideração  de  Sua  Majestade 
o  imperador  huma  Representação  do  Chefe  de  Pottcia  da  dita 
Ffoviíieia  sobre  a  conveniência  de  serem  as  CoHectorias  dos 
Municípios  autorisadas  a  pagar  as  gratifleaçdes  que  com- 
petem aos  apprebensores  de  desertores  do  Exercito,  á  vista 
da  morosidade  porque  actualmente  se  fazem  os  pagamentos 
de  taes  gratificações;  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem 
Determinar  que  a  semelhante  respeito  se  proceda  do  sejgiiinte 
modo: 

1  .*  Depois  de  aprehendido  o  desertor  e  recolhido  a  Corpo, 
o  respectivo  Commandante  passará  attestado  em  qae  dedane 
se  a  praça  aprehendida  he  simplesmente  ausente,  ou  se  já 
tioha  a  deserção  qualificada,  sendo  depois  o  mesmo  attes» 
tado  remettido  á  V.  Ex. ,  na  qualidade  de  Ajudante  General 
do  Exercito,  que  o  enviará  ao  seu  Assistente  na  dita  Pro* 
vhiGia»  a  fim  de  que  este  o  apresente  ao  Presidente,  que 
mandará  pagar  ao  aprehensor  o  que  lhe  competir  pela  reiH 
pectiva  collecloria  ou  Mesa  de  rendas. 

2."*  Que  a  citada  ordem  do  Presidente  seja  por  elle  re- 
mettida  ao  Chefe  de  Policia,  que  a  enviará  ao  seu  Delegado 
para  a  entregar  ao  respectivo  aprehensor. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução  na  parte  que  lhe  toca ,  cumprindo  que  V.  Ex.  expeça 
suas  ordens  nesta  conformiilade  no  dito  seu  Assistente  na  citada 
Província;  e  aos  Commandantes  das  Armas  e  Assistentes  nas 
outras,  onde,  em  lugar  de  serem  os  referidos  attestados  enviados 
á  V.  Ex.  o  serão  áquellas  autoridades  que  os  remetterão  aos 
Presidentes,  a  fim  destes  ordenarem  o  pagamento;  proceden- 
do-se  quanto  ao  mais  do  modo  porque  fica  indicado. 

Outrosim  previno  á  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento,  de 
que  nesta  data  solicito  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  haja  de 
expedir  suas  ordens  ás  Thesourarias  de  Fazenda  para  estas 
determinarem  ás  CoHectorias  e  Mesas  de  Rendas  que  cumprfto 
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o  ifue  flies  (òr  ordenado  pelos  mesmos  Presidentes  acerca  de 
taes  pagatneBtos. 

B^os  Gurde  a  V.  Ex.— Jeronymo  Francisco  Coetbo. 
Sr.  Bardo  de  Suruby. 


M.o  78.-4IIPERIO.~Portaría  de4de  Março  de  1858.— OrdiTita 
fie  fiquem  nem  effeiloaêdispasiçõei  das  Posturas,  que  frohi-- 
iem  o  uso  da  madeira  de  pinho  nas  portadas  ^  vigamentos^ 
¥Mideif amentos,  e  assoalhas  das  edincações  urbanas. 


8.^  8M9I0.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
bq^o  em  4  de  Marco  de  1858. 


fittft  Mi^eftkade  o  Imperador»  Attendendo  ao  que  repre* 
mtoa  a  Illm.  Camará  Municipal,  em  officio  de  4  de  Fevereiro 
pniximo  findo,  sobre  as  razoes  de  conveateâcia  que  ocoorrem 
ptfa  ipM  sejfto  abolidas  as  disposições  da  Postura  de  26  do 
Rtittioiro  de  1856,  approvada  por  Portaria  de  6  de  Março 
d»  dito  anoo,  e  do  §  10  Titulo  l.''  da  Secçdo  2.^  das  do 
11  de  Setembro  de  1838,  ai^rovadas  por  Portaria  de  13 
de  Abril  do  mesmo  aono,  as  quaes  prohibem  o  uso  da  ma- 
deira de  pinho  nas  portadas,  vigamentos,  madeiramentos  o 
amrihM  das  âlifieaçoea  urbanas;  Ha  por  bem  que  fiquem 
sem  efieito  as  referidas  disposições.  O  que  pela  respectiva 
Secretaria  d'Estado  se  communica  á  mesma  lllm.»  Camará 
Municipal  para  seu  conhecimento. — Maiquez  de  Olinda. 
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N.o  79.  — FAZEND4.— Em  5  de  Março  de  iS5S.^ Sobre 

a  arrecadação  e  entrega  de  huma  herança  de  ausentes  estran^ 
geirosy  estando  presente  a  viuva  meeira  do  casal,  que  era 
súbdita  do  Império. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara,  de  conformidade  com  o  Aviso  do 
Ministério  d'Estrangeíros  de  3  do  mez  findo,  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraría  do  Espirito  Santo,  para  seu  conhecimento,  e 
IMira  o  fazer  constar  ao  respectivo  Procurador  Fiscal,  que  enoi 
officio  de  28  de  Novembro  ultimo  participou  á  Directoria  Geral 
do  Contecioso  ter-«e  opposto  ao  cumprimento  de  buma  (H^- 
catoria  expedida  á  mesma  Thesouraria  pelo  Juiz  de  Orpbtos 
e  ausentes  da  Capital  da  Província,  a  fim  de  ser  entregue  ao 
Agente  Consular  Portuguez  a  meação  do  casal  de  António 
Faria  de  Oliveira,  súbdito  Portuguez,  que  fallecera  abintestado, 
deixando  cônjuge  na  terra,  a  qual  fora  arrecadada  e  recolhida 
i  dita  Thesouraria :  que  o  procedimento  do  referido  Procura- 
dor Fiscal  está  de  acordo  com  as  disposições  do  Regulamento 
de  8  de  Novembro  de  1851,  e  que,  no  caso  de  que  se  trata, 
estando  presente,  como  estava,  a  meeira  do  casal,  que  além 
dessa  qualidade  tinha  a  de  ser  brazileira,  devia  ter  sido  in- 
deferida a  requisição  feita  pelo  Cônsul  Portuguez  ao  sobre- 
dito Juiz  de  Orphfios  e  ausentes,  para  lhe  serem  entregues  os  bens 
dos  herdeiros  ausentes  por  que  a  única  ingerência  que  com- 
petia a  esse  Agente  consular  era  de  assistir  a  todos  os  actos 
do  inventario,  e  figurar  nelles  como  mero  representante  doa 
herdeiros  portuguezes  ausentes. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Março  de  1858. — Beniaido 
de  Souza  Franco. 


N.»  80.— Em  6  de  Março  de   1858.— 0«  Administradores 

dos  Correios  tem  direito  á  gratificação  de  que  trata   o 

art.  42  do  Regulamento  de  21  de  Dezembro  de  1844. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Pernambuco,  de  conformidade  com  o  Aviso  do 
Ministério  do  Império  de  2  do  corrente,  que  nlo  se  detém 
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eonsiderar  como  gupprimidas  as  gratificações  que  o  art.  42 
do  Regulamento  de  21  de  Dezembro  de  184Â  mandou  abonar 
aos  Administradores  dos  Correios  em  que  vagassem  os  lugares 
de  Fieis;  por  que  comquanto  nao  fossem  ellas  contempla- 
das na  Tabeliã  annexa  á  Lei  n.""  939  de  26  de  Setembro  do 
aano  passado,  todavia  subsistem,  visto  como  o  art.  25  § 
1.*  da  mesma  Lei  somente  abolio  as  gratificações,  que  nfio 
se  fundassem  em  disposições  expressas  na  Lei,  intelligencia 
esta  já  dada^  em  idêntica  hypothese  a  respeito  dos  Chefes  de 
Turmas  da  Administraç&o  do  Correio  da  Corte,  cujas  gratifi-- 
cações  marcadas  no  art.  22  do  Regulamento  de  27  de  Setem- 
bro de  1849,  tem  sido  conservadas»  posto  que  nfio  se  achem 
lambem  contempladas  na  referida  Tabeliã;  e  nestes  termos 
ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  abone  ao  Administrador 
do  Correio  da  respectiva  Provinda  a  gratificação  de  que  trata 
o  citado  art.  42  do  Regulamento  de  21  de  Dezembro  de  1844. 
Thesouro  Racional  em  6  de  Março  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco, 


Il€|MirAlfa»  Geral  émm  Terras  Pablleas. 

H/  81.  — Circular  de  9  de  Março  de  iSSS.-^ Declarando 
me  0$  questões  de  limites  de  sesmarias  e  posses  particu- 
lares que  forem  confinantes  com  terrenos  devolutoSf  s^ão 
da  alçada  dos  Juizes  Commissarios. 

nim.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Houve 
por  bem  Declarar  por  Decreto  n.""  2.105  de  13  do  cor- 
rente, que  as  questões  dos  limites  de  sesmarias  e  posses  par- 
ticulares, que  forem  confinantes  com  terrenos  devolutos,  quer 
estas  sejão  sujeitas  é  revalidação  e  legitimação,  quer  n&o , 
sejic  da  alçada  dos  Juizes  Commissarios,  de  que  trata  o  art. 
30  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  185^,  observando-se 
o  processo  marcado  no  art.  36  e  seguintes  do  Regulamento 
citado,  ficando  assim  alterados  os  arts.  19  e  60;  O  que  com- 
munico  á  Y.  £x.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
dente da  Frofincía  de. . . . 
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H.'  82.  ~  FAZENDA. —Em  10  de  Março   ds    i85g:^  Àê 
dpafôes  de  qualquer  valor,  sendo  ftítoi  por  a$midenli9 
Q  deâcendmies,  e  vice-versa,  não  eiiào  it^eitai  aot^úitek9$ 
4(í  4  por  cento  êobre  ai  rispeUii»a$  in$if^uíafões,: 

Míiii9teri9^  doi  NagociM  da  Fazenda*  Rio  de  Jas^roaH 
10  di)  Março  de  1858. 

Para  que  faiça  constar  ao  GoUeelor  da  Município  de  Fnraiyf  ^ 
«m  resposta  ao  officio  que  dirigio  á  V.  8.  em  18  de  Agoatè 
illtimOy  conciliando  se  as  doações  no  valor  de  80.988i$7M 
feitas  por  D.  Victoria  Maria  Lnita  das  Ne? es<  a  aens  filhos  e 
mtos,  além  da  Içgitinia  que  lhes  coube  pelo  iifrentavio  in- 
ter ¥Ívos,  que  fez  de  seus  bens,  estat&o  ou  nio  Bujeitos  aoa 
direitos  de  4  por  cento,  visto  como,  lendo  sido  muellii 
doMtes  insinuadas  nos  termos  do  Assento  de  97  de  inflio  de 
i787,  focfio  jnlgadss  sem  o  pagãmente  dos  mesmos  direitos: 
declaro  á  Y.  S. ,  que,  em  face  da  genérica  e  terminante  dHi^ 
posiçfio  da  2.'  parte  do  §  43  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30 
de  Novembro  de  1841,  n&o  sfio  sujeitas  aos  direitos  de  ^por 
cento  sobre  a  insinuação  das  Jloações  as  que  forem  feitas  por 
ascendentes  a  descendentes,  e  vice-versa,  seja  qual  for  o  valor 
das  mesmas  doações. 

.  Jteos  Gii#rde  a  V.  8»  — JDMiarda^  dft  Soma  fiitM^MSr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.*  83.— GUERRA.— Aviso  de  10  de  Março  de  1858.— 
Deelarando  que  m  AssUUsnte  40  Aiuda/i^ifi  Qenêp^t  fica 
competindo  examinar  as  folhai  dos  Officia^^  e  relqçõ^  4^ 
mqças  de  pret  dos  Guardas  NaeionoM  4eslAÇ<ith4  e  p^r 
ih^  o  — msto — . 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocíps  da  Gui^rqi  fm 
JO  de  Março  de  1858. 

JUm.  e  Exm.  Sr.— Su^  Magestade  o  Imperador  jMf^Qda 
declarar  á  V.  £x.  em  resposta  ao  seu  oíficio  de  2t  à^  De« 
zembro  próximo  passado»  cubríndo  popia  do  qm^  l]^jí&rig\o 
o  Assistente  do  Ajudante  General ,  que  aq  Wfiai^p  ^tfi^ÊÍ^ 
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ea  fompetfndo  c^mninui  ai  felhas  dos  Offieíaes,  e  retaçOefl 
AS  f^flça!i  de  pr^l  da  Guarda  Hacioual  destacada  e  por4has  o 
-visto  —  |utrA  se  verificar  o  pagamento;  pois  sendo  os  res- 
ei^tivos  %'imriTnenlQs  abonados  pelo  Ministério  daGuefra,  não 
sde  ter  neUei  ingerência  o  Commandpnte  Soperier,  nem  o 
héfe  do  Eslado  Maior  da  roesraa  Guarda:  O  que  comnnMiico 
V.  El,  para  seu  (onhecimento  e  execução. 

Deos  Guorde  a  V.  Ex.^-^^Jeronymo  Franciseo  Coelho. — 
r.  Presidente  da  Provincia  de  Goyaz. 
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\^  81.^  A  vi  HO  dt.  10  de  Março  de  1858.  •^Declarando  gue 
não  imíh  os  AlfcTêS  Ahimnoi  Õffkiaeê  dif  Eí^ercitOy  nãa 
imi  direito  Ue  wncer  gratifica^  addieiimàl  e  etgpe  qnfíwki 

Bio  dtí  Jencíro.  Ministério  dos  K^goeios  da  Gu^rr^  ^fp 

0  da  Março  de  1858. 

Lõvei  á  Presença  de  Bua  Magestade  o  Ii^perador  q  QQk\q 
\&  If,  S.  datado  do  ti  de  Fevereiro  próximo  passadq,  vers^p^o 
úbrc  a  pretGiu:ao  do  Alferes  Alumuo  do  Exercito  Fraoci^çq 
^Ib  Valente  Cardei ro,  de  ser  abonado  de  gratjQcação  addi^ 
ioiiair  ^  otape  durante  o  tempo  de  6  ipezes  de  licença  dí^ 
lYOf  que  obteve,  por  Aviso  de  3  de  Junho  uitifpo;  Ha  por 
em  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Approvar  o  procedinjentp 
ia  V.  S,  íiuo  abonando  aqpelles  vencimentos,  ví^^o  qufi 
eudo  os  Alferes  Ãlumnos  OfBciaes  do  Quadro  do  Çxerpito,  ^ 
«neem  gratifiL^çclo  addicJooai,  e  etape  quando  en|pirie{[^djÇN^ 
m  it^rviço  do!4  Corpos,  ou  na  Escola  Militar  edc  ^PPU^^^t 

1  qiiç  commuuií  o  á  V.  S.  para  seu  conheeimeo^. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Jeronymo  Francisco  Cpallio. — 
ff.  Imf>ector  da  Tiiesouraria  da  Provinda  do  Pafá. 
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N.*  85.  -^ Aviso  de  11  de  Março  de  1858.  —Determina  em 
solução  aos  quesitos  propostos  pelo  Brigadeiro  Inspector  do 
2.''  Districto  de  Infantaria^  as  peças  de  fardamento  que 
devem  ser  fornecidas  ás  praças  do  Exercito^  mareando 
as  épocas  de  toes  fornecimentos^  e  dando  outras  disposições 
concernentes  ao  mesmo  objecto. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
11  de  Março  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Tendo  sido  ouvida  a  Repartição  de 
Quartel  Mestre  General  sobre  os  4  primeiros  quesitos  propostos 
pelo  Brigadeiro  Inspector  do  2.''  districto  de  Infantaria,  por 
occasiao  da  inspecção  passada  em  o  anno  próximo  findo  ao 
2."  Batalhão  da  mesma  arma,  cujo  relatório  acompanhou  o 
offlcio  de  V.  Ex.  sob  n.*  1180  de  26  de  Novembro  do  já 
citado  anno;  Ha  por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador  Mandar 
declarar  á  Y.  Ex.,  para  seu  conhecimento,  e  execução: 

Quanto  ao  1."^  quesito:  Que  os  modelos  sob  n.^  1  a  li 
juntos  ao  Aviso  Circular  de  4  de  Junho  de  1851  mencionao 
as  peças  de  fardamento,  que  devem  ser  fornecidas  ás  praças 
em  differentes  épocas,  e  explica  o  modo  de  contar  o  seu  ven- 
cimento, mas  que  nao  estando  bem  clara  a  distribuição  dos 
sapatos  e  cothurnos  alternadamente,  e  por  quartéis,  convém 
declarar-se  que  as  praças  montadas  devem  receber  no  1.*'6 
3.*  quartéis  dos  annos  impares  sapatos,  e  no  2.''  cothurnos, 
e  nos  annos  pares  no  1.""  e  3.""  quartéis  cothurnos,  e  no  2.* 
sapatos,  tendo  lugar  os  vencimentos  das  gravatas  e  mantas 
nos  annos  pares,  porque  sendo  extínctas  as  caixas  do  C!on- 
selho  de  Administração  do  fardamento  dos  Corpos  no  fim  do 
anno  de  1852,  e  as  praças  justas  de  suas  contas  até  a  citada 
data»  o  l.""  vencimento  teve  lugar  em  1854  o  2.""  em  1856, 
razão  porque  •1.''  vencimento  das  ditas  peças  de  fardamento 
para  4  annos,  teve  lugar  em  1856,  e  o  1."*  será  em  1860. 

Relativamente  ao  2.*"  quesito:  Que  os  Corpos  sejâo  for- 
necidos de  peças  de  fardamento  manufacturadas,  e  nunca  de 
matéria  prima,  salvo  casos  de  urgência  provada,  em  que  entfio 
o  Governo  Imperial  na  Corte  e  os  Presidenta  nas  Províncias 
poderão  autorisar  a  entrega  da  matéria  prima  para  serem 
manufacturadas  as  peças  de  fardamento  nos  Corpos. 

Pelo  que  se  refere  ao  S.**  quesito :  que  o  Aviso  de  10 
de  Agosto  de  1853  estabelecendo  clara  e  explicitamente  os 
casQS  e  modo  de  proceder-se  a  respeito  dos  artigos  de  arma- 
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«to  e  mais  objectos  concernentes  ao  material  do  Exercito, 
e  por  seu  máo  estado  se  acharem  inteiramente  incapazes 

servirem,  nenhuma  medida  ha  a  tomar-se  além  da  de 
ienar-se  que  todos  os  artigos  julgados  incapazes,  na  forma 
citado  Aviso,  sejSo  immediatamente  recolhidos  aos  Armazéns 

Guerra  ou  Deposito  de  Artigos  bellicos,  a  flm  de  evítar-se 
e  os  mesmos  objectos  sejão  representados  em  outra  occasiSo. 
Sobre  o  L''  e  ultimo  quesito :  Que  fica  estabelecido  como 
^a  que  os  Corpos  de  8  Companhias  nâo  possdo  ter  de 
[>resalente  em  arrecadação  mais  de  50  armamentos  e  equi* 
mentos  completos,  30  os  de  4  até  6,  e  15  os  que  tiverem 
i  3  Companhias. 

Deos  Guarde  a  V.   Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho. 
.  Barão  de  Suruhy. 


•  86.  —Aviso  de  li  de  Março  de  1858. ---Mandando  abo- 
nar  a  cada  hum  dos  apontadores  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Cáríey  a  gratificação  annual  de  24OÍJD000. 

lUo  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
[  de  Março  de  1858. 

nim.  e  Exm.  Sr.  — Dignando-se  Sua  Magestade  o  Im- 
rador  Mandar  abonar  a  cada  hum  dos  apontadores  do  Ar- 
aal  de  Guerra  da  Corte  a  gratificação  annual  de  2^^000 
o  tendo  porém  a  ella  direito  nos  dias  que  faltarem,  ainda 
ssmo  com  causa  justificada,  sirva-se  V.  Es.  mandar  abo- 
r-lhes  a  dita  gratificação,  á  vista  da  respectiva  folha. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
.  Bernardo  de  Souza  Franco. 
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»•  87.^Áfid»  éa  II  il«  lbrc0  de  18»». 
o  cwgrlri^fo  d#  120<S>  antitioe^  «otito  graiific 
hum  àoê  ÀíMmuet^es  do  Afêin^  cie  C^^irrn 

Bio  de  Janeiro.  Mtaisterto  doe  Negócios 
11  de  Mai^o  de  1868. 

lUfiti  e  Enn.  St.— Havendo  por  bem  Sn 
Imperador  Conceder  o  augmento  de  12l>fô 
gratifieaçdo  a  cada  huiâ  dos  Amanoeuses  do  Ars 
da  Còrte^  eonstaetes  da  relação  ínciusa,  rogo  i 
mandar  abonar-lhes  o  dito  augmeato,  á  visita 
folha;  fioaodo  V.  Es.  na  itítelligedcia  úú  qm 
contada  a  dita  gratificação  nos  dias  que  [[illiirciG 
com  causa  justificada. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Jeronymo  Franc 
Sr.  Bernardo  de  Souza  Franco. 


N.'  88.  — Aviso  de  11   de  Março    de   1858. 
fornaser  aos  recruku  do  Baialhdo  de  Engei 
hum  bonet  redondo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocio;» 
11  de  Março  de  1858. 

Mande  Y.  S.  fornecer  aos  recrutas  cia  Ba 
gedheiro»  mais  hum  bonet  redondo  dos  ({ue  í 
dos  outros  Corpos,  ficmdo  esta  disposição  esta 
regra* 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Jeronymo  Françi 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Cflrte. 
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il^-*trA.¥Íao  de  il  ile  Mtrçd  de  i^Si  ^BeOáffáMâê  fW 
flcã»  4'<fa  em  diante  á  disposipão  e  escala  dos  Dehgaáêè 
do  Cbejh  dp  Corpo  de  Saúde  os  famliatms  períèmmu» 
99  mêstm  Corpo,  e  qm  a  Lei  nào  cancedeo  quartiUàliM 
aígum  para  aluguel  de  cáêa  para  Secretetria  dós  diioê  dé^ 
U§udos 

.  iSU^  deiaveiro.  Ministério  do»  Netfòtíos  dáOUerrd  étB 
1  de  M«rçQ  de  1838. 

Ill  Oh  0  Exái.  Sr;i^DècIato  á  V.  Et.-,  em  téspóàà  ao 
Ml  ollicio  n.*  1.877  de  10  do  corrente^  qfile  oí>  FaôilltatlVóá 
Grtencentes  ao  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  ficão  d'ora  em 
ianlfi  á  disposição  dos  Delegados  do  Chefe  do  mesmo  Corpo, 
ttde  os  houver;  bem  como.  que  nâo  concedendo  a  Lei,  nem 
ermittindo  o  Governo  quantitativo  algum  para  aluguel  de 
m  para  Secretaria  dos  ditos  Delegados,  assim  V.  Ex.  o 
^  4^vidameQte  constai^. 

JM»  Guarde  a  V.  Ex. -^ JèroiiyiiiD  Pitindsco  Coelhd*  — 
r.  Baráo  de  Suruhyi 


.fy><«y 


IJ  90;~FAZENI>ik.---  Em  12  dé  Março  dé  1859;  — 0^ 
dmiuià  a  que  $ào  sufeitas  as  mercadorias  de^eni    sef 
dedufUéos  do  vedor  delias  e^lúsivámetUéi 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  dd  Tribunal  d^ 
hesouto  Nacional^  respondendo  ao  oíBcio  do  Sr.  Inspector 
I  Thesourarla  de  Facenda  do  Parand  n.""  100  de  24  de  Agostd 
úmo^  no  qual  recorre  da  resoluçfioque  tomou,  em  sessfii^ 
i  Junta  de  14  do  mesmo  ities,  acerca  de  uma  representado 
le  centra  oloâpectdr  da  Alfandega  da  Cidade  de  Paranaguá 
:erdo  os  negociantes  Manoel  António  Guimaraed  &c.,  G.% 
)i  exigir  elle  que  aos  preços  das  facturas  dos  géneros,  que 
apresentarSo  a  despacho,  fossem  addicionadas  as  despezas 
;  carretos,  fretes  e  outras,  lhe  declara  que  foi  acertada  a 
\lã  resolução,  reformando  a  decisão  daquella  Alfandega; 
3r  quanto,  além  de  que  os  impostos  ou  direitos,  a  que  são 
ijeitas  as  mercadorias,  devem  ser  deduzidos  do  valor  delias 
clusi vãmente ,  sem  poderem  ser  incluídas  quaesquer  despezas 
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concerDentes  á  sua  arrumação  ou  acondicioiíamento  efara-* 
jectOy  a  referida  decisão  está  em  manifesta  opposicfio  ao  dis- 
posto no  §  S.""  do  art.  S.*"  do  Regulamento  de  30  de  Julho 
de  1S50,  e  dos  Ordens  do  Thesonro  de  2de  Jalho  de  1844» 
e  de  3  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  que,  no  intuito  de 
obstar  a  morosidade  no  despacho  das  mercadorias,  que  já 
tinhão  pago  os  direitos  de  consumo,  recommendao  a  realisaçfto 
delle,  dando  as  partes  um  valor  rasoavel  á  totalidade  das  mer* 
cadorias  sujeitas  a  despacho  para  d'  ahi  deduzirem*se  os  direi* 
tos  de  expediente. 

Thesouro  Nacional  em  12    de  Março  de  1858.  <^  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


n.""  91.—  Em  12  de  Março  de  1858.—  À  primeira  paru  da 

nota  141  da  Tarifa  não  he  applicavel  ao  tinha  dê 

champagne  engarrafado. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoo- 
raria  de  Fazenda  de  S.  Paulo,  que  o  mesmo  Tribunal,  tomando 
conhecimento  do  recurso  interposto  por  Jozé  Teixeira  dt 
Silva  Braga,  da  decislio  da  mesma  Thesouraria  queconfirmoa 
a  da  Alfandega  de  Santos,  pela  qual  forão  as  165  cestas 
contendo  vinho  de  champagne  engarrafado,  despachadas  pelo 
recorrente,  sujeitas  aos  direitos  de  2;t^400  por  canada,  ea 
mais  50  Vo>  por  entender  que  a  1.^  parte  da  nota  141  da 
Tarifa  era  applicavel  ao  caso;  declarou  que  a  citada  nota 
não  tem  applícação  ao  vinho  de  champagne,  Yísto  como  no 
art.  1.682  da  Tarifa  se  determinao  os  direitos  que  deve  pagar 
o  dito  vinho  que  vem  engarrafado. 

Thesouro  Nacional  em  12 de  Março  de  1858.— «-Bernardo 
de  Souza  Franco. 

\ 
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N.'  92.— Em  12  de  de  Março  de  1858.  '^Declara  que 
incumbe  aos  cofres  geraes  o  pagamento  do  vencimento  das 
praças  da  Pohcia  Municipal  do  Piauhy. 


Ministério    dos  Negócios   da  Fazenda.  Rio   de  Janeiro 
em  12  de  Março  1858. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  requerimento  de  Manoel  Joaquim  Teixeira, 
como  procurador  de  diversos,  recorrendo  do  despacho,  pelo 
qual  lhe  foi  negado  o  pagamento  da  divida  de  exercícios  findos, 
na  importância  de  11:631  ?{) 070,  proveniente  de  vencimentos 
de  praças  de  Policia  Municipal  empregados  na  Província  do 
Piauhy,  durante  a  rebelliãode  1839  a  18/i2:  Houve  o  mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  Declarar,  por  Imperial  Resolução 
de  6  do  corrente  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  d'Estado,  que  pertencendo  os  serviços  prestados 
n'a  quella  época  pelas  ditas  praças  á  Administração  Geral  do 
Estado,  á  esta  compete  pagar  a  divida  de  que  se  trata,  de- 
vendo o  pagamento  ser  feito  aos  próprios  credores,  ou  a  seus 
procuradores  devidamente  constituídos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.'»  9â.  —  Em    13  de  Março  de  1858.—  Sobre  a  limitação 

dos  saques  pela  duodécima  aparte  em  cada  m^z  para  o 

suppHmento  do  deficit  do  exercido. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria 
do  Espirito  Santo,  em  resposta  ni^eu  officio  n.''  ISi  de  19 
de  Dezembro  ultimo,  que  as  ordens  de  distribuição  dos  cre- 
dites, quando  limitão  os  saques  sobre  o  Tliesouro  á  duodécima 
parte,  em  cada  mez,  do  supprimento  do  deficit  do  exercício, 
he  na  supposiçâo  de  haver  facilidade  nos  mesmos  saques  pelo 
decurso  do  anno;  e  que  por  tanto,  quando  se  nao  der  esta 
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ctrcamstancia»  deve  a  Thesour«ria  aproveitar  0s  que  se  ttie 
offerecerem,  ainda  que  eicedâo  a  duodécima  parte  em  bum 
mez,  a  fim  de  se  escusarem  as  remessas  de  dinheiro  pelo 
Thesouro. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Março  de  1858. —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.""  9Ji.— Em  15  de  Março  de  1858.  —  Sobr^  a  posse  e 

alienação  de  bens  pertencentes   a  Corporações 

de  mão  morta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeifoem 
15  de  Março  de  1858. 

'  Em  soluçdo  á  consulta  que  a  V.  S.  fez  a  Administração 
da  Meza  de  Rendas  de  Mangaratiba  em  officio  de  5  de  Feve- 
reiro proiimo  passado  sobre  a  venda  judicial  que  pretende 
fazer  o  Fabriqueiro  da  Matriz  da  Freguezia  de  Santa  Ánna 
de  Itacurussá  de  uma  caza  legada  em  testamento  á  padroeira 
da  mesma  Freguezia  pelo  fallecido  cónego  Joaquim  José  da 
Silva  Feijó,  deve  Y.  S.  declarar  ao  mesmo  Administrador 
que,  conforme  a  anliquissima  Lei  da  Amortisação,  se  as  Igrejas, 
Religiões,  Fabricas  e  mais  Corporações  de  mão  morta  bou- 
verAo  os  bens  por  doação,  testamento  ou  successão,  somente 
se  incorre  no  perdimento  passado  anno  e  dia,  dentro  do  qual 
prazo  os  podem  possuir,  devendo  aliena-los  dentro  delie,  na 
conformidade  da  Ord.  L.  2.*»  Tit.  18  §  1.%  Reg.  de  2  de  Ou- 
tubro de  1851  art.  49  §  2.''  e  outras  disposições;  convindo  que 
no  exame  deste  assumpto  tenha  muito  em  vista  as  disposições  do 
Aviso  de  28  de  Março  de  1854. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco. —  Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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M.'  96.-^lIEHRÁ.  ^  Ávbode  16  de  Março  de  |M8.-De- 
clara  aoma  se  ^e  faaér  o  desconto  de  que  troM  o  Afl. 
143  do  Regulamento  do  l.""  do  corrente  para  as  Escotas 
Militares. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Gnerrá  èifi 
16  de  Março  de  1858. 

Em  resposta  ao  seu  ofGcio  n.""  469  de  10  dó  corrente 
em  qae  expõe  que  pela  letra  do  art.  1^3  do  Regulamento 
do  1  ."^  do  corrente  lhe  parece  que  aos  alumnos  em  gerai  que 
antes  mesmo  de  matriculados  já  tivessem  hum  soldo  igual 
ao  designado  no  dito  artigo,  ou  maior,  se  deverá  fozer  o 
desconto  da  terça  parte,  declaro  a  V.  S.,  para  seu  conheci^ 
mento  e  governo,  que  o  desconto  se  refere  unicamente  aoi 
que  receberem  o  beneficio  do  soldo  de  1.^  Sargento. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Jeronymo  Francisco  Goelho.-^Sr. 
Director  da  Escola  Militar  e  de  Applicaçdo. 


jHo  95  _  FAZENDA.  —Em  19  de  Março  de  1858.-^  0$  en« 
carregados  da  venda  do  papel  sellado  estão  sujeitos  aos  juros 
de  9  por  %  «  perdein  a  porcentagem  das  quantias  inie^ 
damente  retidas  em  seu  poder. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Março  de  1858. 


HajaV.  S.  de  declarar  ao  Administrador  da  Recebedoria, 
em  resposta  aos  seus  officios  de  3  e  5  do  corrente»  que  pro- 
cedeo  acertadamente,  mandando  intimar  o  encarregado  da 
venda  do  papel  sellado  José  Ribeiro  de  Carvalho  para  recolher 
os  dinheiros  públicos  provenientes  da  referida  venda  retidos 
em  seu  poder,  e  deixando  de  abonar-lhe  a  porcentagem  res- 
pectiva quando  os  recolheo  á  Estação  competente;  e  outrosim 
que  os  juros  de  9  por  cento  a  que  está  sujeito  o  mesmo 
Carvalho  se  devem  calcular  sobre  os  mencionados  dinheiros»  e 
desde  a  data  da  intimaçfio  até  a  da  effectiva  entrega. 
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E  porqae  nos  Regulamentos  nfio  havia  prazo  marcado  para 
os  encarregados  da  venda  do  referido  papel  recolherem  ás 
Estações  Fiscaes  competentes  o  producto  da  dita  venda,  foi 
ellc  flxado  nesta  data  na  Ordem  constante  da  copia  inclusa, 
que  transmitto  por  esta  occasião  a  V.  S.  para  sua  intelligencia, 
e  a  fim  de  que  o  faça  constar  a  quem  convier. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.— Sr 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


Bernardo  de  Souza  Franco^  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  reconhecendo  a  necessidade  de  determinar 
o  prazo  dentro  do  qual  deve  ser  recolhido  aos  cofres  públicos 
pelos  encarregados  da  venda  do  papel  sellado  o  producto  da 
referida  venda,  a  fim  de  que  se  lhes  possa  applicar  o  disposto 
no  art.  43  da  Lei  n/  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  que 
08  sujeita  aos  juros  de  9  por  Vo  pelas  quantias  indevidamente 
detidas  em  seu  poder:  ordena  que  os  referidos  encarregados 
entreguem  o  producto  da  venda  do  papel  sellado  até  o  dia  5 
de  cada  mez  no  cofre  da  Estação  Fiscal  do  respectivo  distrícto, 
ficando  da,  ahí  em  diante  até  a  aOectiva  entrega  sujeitos  ás 
penas  da  Lei. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Março  de  1858. —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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V  97.— FAZENDA.— Em  20  de  Março  de  1858.  — O  Es- 
crivão  da    Collectoria   llie   o   legitimo    substituto  do 
Collector  impedido. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
;ouro  Nacional,  respondendo  ao  ofTicio  do  Sr.  Inspector  da 
rhesouraria  de  Minas  n.**82  de  5  de  Novembro  ultimo,  no 
[ual  communica,  que,  tendo  o  Collector  do  município  do  De- 
íemboque,  Ignacio  Jozé  de  Mello,  abandonado  a  Collectoria, 
resolveo,  para  que  nâo  soffresse  o  serviço  publico,  nomear 
Mira  ir  tomar  conta  da  dita  Collectoria  o  sargento  do  Corpo 
folicial  Olegário  Jozé  de  Barros,  lhe  declara  que,  sendo  o 
Escrivão  o  legitimo  substituto  do  Collector  quando  se  dá  vaga 
leste  lugar  por  morte,  abandono,  demissão  ou  suspensão,  devia 
ler  elle,  no  caso  de  que  se  trata,  o  encarregado  da  mencionada 
Collectoria;  outrosim  que  deve  quanto  antes  prover  nesse 
ugar  pessoa  que  reúna  os  requisitos  legaes. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Março  de  1858.  — Bernardo 
le  Souza  Franco. 


Repartição   Geral  dasi  Terrais  Publicais. 


(.0  98. —Aviso  n.«  6  em  20  de  Março  de  1858.  —  Ao 
Presidente  da  Província  do  Pará. — Declarando  que  ao  Fiscal 
da  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  da  Provinda 
deve-se  a  gratificação  desde  o  exercido  da  mesma  Re- 
partição. 


>l 


íllm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  duvida  do  Inspector 
a  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provincin,  constante  do 
PU  odicio  n.*  4  de  25  de  Janeiro  ultimo  sobre  a  data,  dcsdo 
lie  deve  contar  a  gratificação  do  Fiscal  da  Repartição  Es- 
ecial  das  Terras  Publicas,  declaro  a  V.  Ex.,  para  faser  constar 
o  dito  Inspector ,  que,  sendo  os  Procuradores  Fiscaos  das 
hcsourarias  Fiscaes  natos  das  llepartições  Espcciaes,  deve-sc 
Dntar-lhes    a   gratificaç-âo   desde  o  exercício  da  mesma  Re- 
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pártHffio  Especial  de  Terras,  reputdndo-sè  tomo  tal  á  dat» 
da  posSô  fe  eiércieid  do  respectivo  Delegado.  O  qliè  com- 
BQunlco  a  V.  Ex.  para  seu  contiecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  y.  Ex. — Marquez  de  Olinda. —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Pará. 


JH*  99.-rMARI]!fHA.---Aviso de 29  ée  Março  de  1858.— Manrfa, 
iiá  additafnènto  á  tabeliã  iirínexa  ao  Avisê  deíl  de  Dexernbr^ 
tê  1849^  òbiervar  outra ^  designando  t>arios  otnéctos ,  qtíe 
êèvefh  támbem  $er  fbmeeidos  ás  praças  do  Batalhão  Náva^. 

hió  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negociou  da  Marinha  em 
li  dè  Mar^o  de  1858. 

Biia  Magestade  O  Imperador ,  Concordando  com  as  infor- 
mações, dadas  por  V.  S.,  e  pelo  Contador  da  Marinha,  sobre 
a  representação,  que  fizera  o  Commandante  do  Batalhão  Na- 
val ,  Determina  que ,  em  addítamento  á  tabeliã  annexa  ao  Aviso 
de  17  de  Dezembro  de  1849,  se  observe  a  inclusa ,  assignada 
pelo  Conselheiro  OfBcial  Maior  d' esta  Secretaria  d'Estado, 
designando  vários  objectos,  que  se  devem  também  fornecer  ás 
praças  do  mesmo  BatalhSo:  o  que  eommunico  á  V.  S.,  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  António  Saraiva. — Sr.  Joa- 
quim José  tgnacio. 


ifabdilil,  n  que  me  refere  o  ATiéò  d'esta  dato  9 
designando  vários  objectos ,  que  devem  ser 
fornecidos  ás  praças  do  Bataliifto  Maval^ 
alem  dos  marcados  na  que  acompanltou  o 
Aifimo  de  19  de  DêzemlNro  de  1849* 


^  ^  /  1  Caneca  de  folha. 

*   "S  l  1  Colher  de  metal. 

§..§  1  1  Garfo. 

§  §  1  1  Faca. 

"^  S  f  1  Prato  de  folha. 

^  '^  \  1  Dito  de  dita  travesso^  para  cadn  rancho. 

Digitized  by 


Google 


(  95) 
Observação. 

Em  logar  de  toalhas  para  as  mexas,  se  fornecerá  oleado, 
coDforme  o  numero  e  dimensões  das  ditas  mezas. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  etn  22  de 
Março  de  1858.— Francisco  Xavier  Bomtempo. 


tíepariieào  fieral  das  Terras  Piíblfcaj». 

N.«  100.— Aviso  n/  18  de  23  de  Março  de  1858.— Ao  Presi- 
dente deS.  Paulo.  —  Explicando  a  maneira,  como  dem 
ser  entendido  o  Aviso  Circular  de  9  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  oflBcio  de  V.  Ex . 
sob.  n.**  38  de  10  do  corrente,  que  acompanhou  copia 
do  oiTicio  do  Delegado  Director  Geral  das  Terras  Publicas 
nessa  Provinda  a  V,  Ex.  dirigido  pedindo  a  desistência  da 
mefltdii  constante  do  Aviso  Circular  de  9  de  Fevereiro  próxima 

Jas^sado;  e  em  resposta  cumpre  diser  á  V.  Ex.  que  o  citado 
viso  030  contem  a  intclligencia,  que  lhe  deu  o  mesmo  De* 
legailo.  Nunca  se  pretendeo  que  as  contas  dos  salários  dos  trabri- 
Ihadores,  agrimensores,  Inspectores  Geraes,  é  seus  ajudantí?s 
nao  fossem  pagas  em  tempo,  islo  he  mensal  ou  semanal- 
mente, Conforme  a  natureza  das  despezas,  porém  quíz-se 
que  taes  folhas  depois  de  pagas  nas  localidades  náo  fossem 
remettidas  directamente  á  Thesouraria,  mas  sim  por  in- 
termédio do  Delegado  para  as  examinar,  e  conhecer  com 
tempo  oserros,  tiara  que  se  tomeín  logo  às  providencias  ne- 
cessárias. Caraprindo-se  assim  o  Aviso  circular,  deitao  cie 
apparécer  as  difflculdádes  ponderadas  pelo  Delegado  do  Director 
Geral  das  Terras  Publicas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda. — Sr.  Presi- 
dertte  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.*  101 .  —  FAZENDA.  —  Em  24  de  Março  de  1858.  —  Qual  a 

disposição  que  deve  reger  nos  casos  em  que  se  tratar  da 

reforma  dos  estatutos  do  Banco  do  Brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Março  de  1858. 

Illm.  e  E\.  Sr.— Respondendo  á  consulta  que  V. Ex.  me 
faz  em  seu  oflTicio  n.°  138  de  23  do  corrente,  tenho  a  de- 
clarar-lhe  que  a  disposição  do  art.  35  §  l.°dos  Estatutos  do 
Banco  do  Brasil,  que  exige  o  numero  de  50.000  acções,  he 
a  que  deve  reger  em  todos  os  casos  em  que  se  tratar  da  refor- 
ma dos  mesmos  Estatutos,  e  por  tonto  na  reunião  por  V.  Ex. 
convocada  para  hoje. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.  — Sr, 
Conselheiro  Vice-Presidenle  do  Banco  do  Brasil. 


N.**  102. — Em  24  de  Março  de  1858. — Para  os  descontos 
dos  vencimentos  dos  Empregados  de  Fazenda  somente 
devem  ser  contadas  as  faltas  que  conimetterem  em  dia  de 
serviço;  e  aos  Guardas  Fieis  daAlfandega  se  deve  continuar 
abonar  os  vencimentos  que  tinhão  antes  do  Decrecto  de  16  de 
Janeiro  ultimo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Março  de  1858. 

Communico  a  Y.  S.  para  o  seu  conhecimento  que 
nesta  data  declaro  á  Directoria  Geral  da  Contabilidade ,  que 
no  calculo  para  os  descontos  dos  vencimentos  dos  emprega- 
dos de  Fazenda  somente  devem  ser  contadas  as  faltas  que 
commetterem  em  dias  de  serviço;  e  que  aos  Guardas  Fieis 
dessa  Alfandega  se  deve  continuar  a  abonar  os  vencimentos 
que  tinhao  antes  do  Decreto  n.^  2.082  de  16de  Janeiro  ultimo, 
pois  que  não  houve  alteração  alguma  nesta  classe  de  empre- 
gados. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Bernardo  de  Souza  Franco.  — Sr, 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 
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'  103.— Em  24  de  Março  de  1858.  — So6r«  a  classifi' 
tacão  dos  Guardas  das  Alfandegas  em  i.^  e  2.*  classe ^ 
conforme  a  Tabeliã  que  acompanhou  o  Decreto  n.*  2.082 
ííff  16  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco ,  Presidente  do  Tribunal  do 
lesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 

Fazenda  da   Bahia ,   em  resposta  ao   seu   oílicio  de  23 

Fevereiro  ultimo  sob  n.°  57:  !.•  que  a  divisão  dos 
tuaes  Guardas  da  Alfandega  em  1.'  e  2.*  classe,  segundo  a 
ibella  que  acompanhou  o  Decreto  n.'  2.082  de  16  de  Ja- 
íro  do  corrente  anno,  deverá  ser  realisada  pelo  Pre- 
lente  da  Provincia  nos  termos  do  art.  11  §  1.'  do  Re- 
ilamento  de  22  de  Junho  de  1836;  tendo-se  em  vista  nessa 
isíiiíicaçao  a  aptidão,  serviços  e  merecimento  de  cada  hum: 
"  que,  sendo  as  mesmas  as  attribuições  e  funcções  de 
dos  elles»  quer  sejão  da  1.'  classe,  quer  da  2.*,  deverá 
serviço  ser  dístribuido  indistinctamente ,  com  a  igual- 
de  possível  e  segundo  a  conveniência  do  expediente,  em- 
eifando-se  huns  e  outros  nos  destacamentos ,  rondas  e  mais 
rviços  da  Repartição,  assim  do  mar,  como  de  terra,  sendo 
davia  os  Guardas  de  1.*  classe  preferidos  para  o  serviço 

mais  importância  e  que  exija  maior  confiança:  3.**  que 
^prova  a  resposta  que  deu  ao  Inspector  da  respectiva  Al- 
ndega  relativamente  ao  vencimento  dos  Guardas  que  ti- 
rem de  ser  aposentados,  visto  competir  ao  Thesouro  de- 
irar,  conforme  as  disposições  em  vigor,  o  vencimento  que 
Te  pertencer  a  cada  hum  na  razão,  ou  do  ordenado  que 
rcebíáo,  ou  do  que  passâo  a  perceber*  a  4.''  finalmente, 
le  os  quatro  Guardas  excedentes  do  numero  fixado  na  ró- 
rida TabcUa,  deverão  ser  considerados  como  addidos,  abo- 
ndo-se-lhcs  o  mesmo  ordenado  da  antiga  Tabeliã  de  22 

Junho  de  1836,  em  quanto  bem  servirem,  ou  até  que, 
r  vagos  que  occorrSo  no  futuro  em  qualquer  das  ditas  duas 
Lsses,    possão  passar  a  pertencer  a  alguma  delias. 

Thesouro  Nacional  em  24  de  Março  de  1858. — Bernardo 

Souza  Franco. 
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N.'  IM.—EiB  34  de  Março  <te  í%õS.—Soi 

tídaékw  desUtuiçio  doê  Pnsidentes  e  Direch 

Jbdeê  anonymaê  felã  Aêêmbléa  Geral  dús 


Ministério  doft  N«gooios  da  Faieoda. 
M  de  Março  de  1858. 


RtG 


illm.  e  ExDd.  Sr. -^Devolvo  a  V.  Ex. 
em  qiie  Joaquim  Marques  Rodrigues  repre^en 
da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  do  Bane 
pelo  qual  foi  destituído  dos  lugare?  de  ?vm 
à0  mesmo  Banco,  e  que  veio  8coni[^»nhac 
V.  Ex.  n.*»  42  de  4  do  corrente,  para  que 
significar  quende  compete  ao  Governo  tomar 
liseto.  Por  esta  occasido  cumpre-me  declarar  a 
disposição  do  art.  395  do  Código  CommerciJ 
palavrae— '  administradas  por  mandatários  i 
evaclue  nfio  só  que  be  inadmissível  nas  socíe 
a  perpetuidade  dos  Presidentes  elUrecloreSi  c 
gabilidade  ou  destituição  lie  permiUída  á  A^sc 
aceioniétas,  quando  haja  para  isso  rau^a  justi 
trina  lie  a  consagrada  em  diversos  Códigos, 
mais  acreditados  tedos  sustentao  a  sua  ronver 
efio,  come,  entre  outros,  Block,  o  Gozrget 
es  jurisconsultos  por  elles  citados.  E  comi 
leneia  do  Governo,  segundo  o  art.  10  do  D 
Jaaeiro  de  1849  e  estipulação  dos  Estatutos  de 
conhecimento  do  modo  porque  sôo  cites  cu 
me  informará  se  tom  bavído  infracraes,  e 
frara  se  providenciar  como  convier. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo   de  S 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Mctranhao, 
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r.*  iOÁ.—FAim)A.  —  tm  ae  de  Março  de  1858.  — Sotrfl 
a  taxa    que   detítn   pagar  os   aparelhos   de  cobre    e 
snds  ligas. 

Ministério  dos  Wegoclos  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Março  de  1858. 

O  Tríbttnal  do  Tliesouro ,  indeferindo  o  leciirso  do  Barfio 
ê  Miíifé,  rdativo  ^  despacho  de  duas  barricas  contendo 
parelhos  de  cobre  e  suas  ligas  para  o  fabrico  dos  Tampeõei 
arandelas  para  a  illuminarfio  a  gez,  contirmou  a  detisUo 
mn  AKandega  stijeitandò  semelhantes  objectos  ao  pagamento 
a  tííia  de  500  réis  por  libra ,  nos  termos  do  art.  498 
ú  Tarife.    6  qiié  comíbunico  a  V.  S.  para  o  seu  conhe^ 

Íl!lL*fitO, 

rí^os  ^arde  n  V.  S. — Bernardo  de  Soma  Franco. — 
f,  eoflsrihelw  fespeétor  da  Alfandi^ga  da  Corte, 


,*  ÍW,  — Circalarem  26  de  Março  de  1858.— yl  alpaca  /o- 
trada  deve  ser  despachada  nufòí^ma  do  (irt.  57  da  Tarifa. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
tefoiífo  Kacíonal,  declara  oos  Srs.  Inspectores  das  Thcsoii- 
irfaí  de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  dtcjsão  dada  nesta 
Ha  à  Alfandega  da  Corte,  sobre  recurso  de  Samuel  Brown 
inior  e  Comp.*,  que  a  alpaca  lavrada  deve  ser  despachada  na 
nna  do  art.  57.  da  Tarifa,  pagando  os  direitos  de  300  reis 
>rvara,  visto  que  o  citado  artigo  nâo  distingue  a  alpaca  la^ 
Ida  dú  simples. 

Tliesouro  Nacional  era  26  de  Março  de  1858.  — Bernardo 
Souia  Franco. 
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N.*  107.— GUERRA— Aviso  de  29  de  Março  de  1858— Dé^ 

terminando  como  se  deve  verificar  as  idades  dos  alumnos, 

que  pretenderem  matriçular-se  nas  Escolas  Militares, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em 
29  de  Março  de  1858. 

Para  obviar  duvidas  sobre  a  verificação  das  idades,  quando 
os  pretendentes  á  matricula  das  aulas  dessa  escola  não  apresen- 
tarem certidão  de  baptismo,  determina  S.  M.  o  Imperador 
que  se  observe  o  seguinte: 

1.°  O  director  e  o  lente  ou  o  professor  da  aula  em  que 
se  pretender  a  matricula,  á  vista  da  apparencia  e  desenvol- 
vimento physico  do  pretendente,  estimarão  a  idade,  e  no 
caso  que  evidentemente  o  não  julgem  excluído,  á  vista  das 
disposições  do  regulamento  das  escolas  do  l.""  do  corrente 
mez,  o  Tar&o  matricular  condicionalmente,  marcando-lbe  prazo 
razoável,  conforme  as  circumstancias,  para  a  apresentação  da 
certidão  de  idade,  e  na  falta  desta,  ao  que  for  militar,  se 
admittirá  certificado  da  parte  dos  seus  assentamentos  militares 
relativos  á  idade  ao  assentar  praça. 

2."*  Nos  assentamentos  da  matricula  se  fará  a  declaração 
da  idade  por  estimativa,  e  se  mencionará  qual  o  prazo  con- 
cedido. 

3  •  No  fim  do  prazo  o  alumno  que  não  apresentar  o  do- 
cumento, passará  por  nova  estimativa  sobre  a  idade,  sendo 
feita  também  pelo  director  com  assistência  de  dous  lentes  ou 
professores,  por  elle  convidados,  não  fazendo  parte  o  que 
tiver  servido  na  primeira  estimativa.  No  caso  favorável  ao 
alumno,  será  considerada  a  matricula  definitiva,  e  disso  for- 
se-ha  a  competente  declaração;  no  caso  contrario,  sendo  ou- 
vido o  lente  ou  professor  do  anno  sobre  a  conducta  e  apro- 
veitamento do  alumno,  informando  também  o  director  com 
o  seu  parecer,  c  sendo  tudo  levado  ao  conhecimento  do  go- 
verno, decidirá  este  se  o  alumno  deve  o  não  ser  excluído 
por  falta  ou  por  excesso  de  idade. 

4.°  Quando,  além  da  duvida  sobre  a  idade,  occorrer 
também  duvida  sobje  a  nacionalidade,  o  director  marcará 
ao  pretendente  prazo  para  a  apresentação  de  documento,  e 
terá  lugar  a  raotricula  condicional,  podendo  ser  esta  recusada 
pelo  director  quando  tiver  dados  positivos  para  duvidar  da 
nacionalidade,  ficando  ao  pretendente  o  direito  de  recorrer 
ao  governo.  Podem  ser  aceitos  como  documentos  de  naciona- 
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lidade  attestados  passados  por  autoridades  competentes,  ou  por 
pessoas  de  reconhecido  credito,  e  que  mereção  fé  por  sua 
posição  social  ou  elevado  emprego,  ficando  V.  S.  na  intel- 
ligencia  de  que  estas  disposições  são  communs  ás  três  escolas 
militares  do  exercito. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  António  Joaquim  de  Souza. 


N.-  108.~  GUERRA.  —  Aviso  de  30  de  Março  de  1858.— /fe- 

guiando  o  tempo  que  devem  servir  os  subsiitutos  das 

praças  de  pret  do  Exercito . 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em 
30  de  Março  de  1858. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Confor- 
mando-Se  em  parte  com  a  Consulta  da  Secção  de  Guerra  e 
Marinha  do  Conselho  de  Estado  relativamente  ao  tempo  que 
devem  servir  os  substitutos  das  praças  <le  pret  do  Exercito; 
houve  por  bem  Resolver  em  data  de  20  do  corrente  que  o 
substituto  he  somente  obrigado  a  servir  o  tempo  comple- 
mentar da  praça  substituída,  nOo  se  lhe  levando  porém  em 
"Conta  os  primeiros  6  mezes  contados  do  dia  da  substituição, 
por  ser  esse  o  prazo  considerado  precizo  para  hum  recruta 
completar  todas  as  condições  de  idoneidade  para  o  serviço; 
o  quecommunico  a  V.Et.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  á  V,  Ex.— -Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 
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N.^  109. -r- FAZENDA. —£m  81  4e  MuFfo  da  ISSiL -r  fitto- 

çõ9i  em  ^  $B  pôde  effectuar  o  pagamento  da  Dístma 

de  Chamellatia. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  éo  Tribunal  4o 
Thezouro  Nacional,  attendendo  aos  inconvenienles  que  resalUo 
ás  partes  litigantes  de  não  se  poder  pagar  a  diaimá  dê  Chan- 
cellaria  senAo  no  lugar  onde  o  feito  correo  em  1/  Instancia, 
nos  tertnos  do  §  4.*'  da  Circular  de  21  de  Novembro  de  1854, 
declara  que  ficâo  revogados  os  §§  3/  e  4.*  da  Circular 
citada,  podendo  effectuar-se  o  pagamento  da  dizima  na  forma 
dos  arts.  1/  e  2.''  do  Decreto  n.""  413  de  4  de  Junho  de  18A5 
na  Estaçfio  Fiscal  do  lugar,  onde  convier  ás  partes  litigantes; 
devendo  o  Chefe  da  Estação  Fiscal  do  lugar,  em  que  se  houver 
effectuado  o  pagamento,  assim  communical-o  ao  Thesouro,  se 
o  averbamento  tiver  sido  feito  nas  Estações  Fiscaes  da  Corte  e 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  ás  Thesourarias  se  o  tiver  sido 
nas  demais  Províncias,  a  fim  de  se  porem  as  notas  necessárias 
para  não  se  exigir  do  vencido  o  referido  imposto. 

Thesouro  Nacional  em  31  de  Março  de  1858.  — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


%-  110.— FAZENDA.— Em  31  de  Março  de  i9^.  —  Q^(^es 

os  ascendentes  e  descendentes  que  sào  isentos  dQ  pagamentQ 

da  taxa  das  heranças  e  legados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Março  de  1858. 

nim.  e  Exm.  Sr. — ^Deprehendendo-se  da  promoção  do  Pro- 
curador Fiscal  da  Thesouraria  dessa  Provinda  nos  autos  do  In- 
ventario dos  bens  do  finado  Tenente  José  Manoel  Ferreira 
Mendes,  entender  elle  que,  a  vista  do  Alvará  de  17  de  Junho 
de  1809,  Decreto  de  8  de  Março  de  1854,  Circular  de  6  de 
Fevereiro  de  1856,  e  OiEcio  da  Directoria  Geral  do  Contencioso 
de  26  de  Abril  de  1854,  somente  pela  Legislação  Geral  são 
isentos  do  Imposto  da  transmissão  por  herança  os  herdeiros  que 
provém  de  legitimo  matrimonio,  e  sendo  inexacta  a  inteli- 
gência dada  pelo  referido  Procurador  Fiscal  ás  disposições  ci- 
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dm,  compre-me  prevenir  a  V.  Ex.,  para  proceder  ulterior- 
mente como  entender  conveniente  aos  interesses  da  Ad  minis- 
rãçáo  Provincial,  que,  na  conformidade  das  leis  geraes  acima 
ipontadas,  he  certo  gozarem  apenas  do  favor  dos  §§  8.*  e  9*"* 
[o  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809  os  ascendentes  e  descen- 
lenles  que  na  censura  de  Direito  sâo  herdeiros  necessários  ou 
}rçddos ,  mas  que  não  he  menos  certo  entrarem  nesse  nu- 
3ero  nSo  só  os  descendentes  e  ascendentes  legítimos^  como 
ir)da  os  illegitimos,  quando  sâo  immedíatamcnte  chamados 
successâo  em  virtude  da  lei. 

Pcos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco , — 
r.  Presidente  da  Província  de  Matto  Grosso, 


."  ff  1.— GUERRA.— Aviso  do  l.'»  de  Abril  de  1858.— 
Dando  pogramma  para  regular  os  estudos   das  Escolas 
militares. 

Rio  de  Janeiro.  Ministérios  dos  Negócios  da  Guerra  em 
'  de  Abril  de  1858. 

Em  execuçfio  do  que  dispõe  o  Art.  204  do  Regulamento 

I  1.*  de  Março  ultimo,  que  reorganisou  as  (íscoLas  militares 

Fmperio,  remetto  á  V.  S.  o  incluso  programma  regulando 

modo  porque  devem  proseguir  nos  estudas  das  doutrinas 

s  dífferentes  cursos  os  alumnos  que  actualmente   tiverem 

provações  em  alguns  dos  annos  das  Escolas  anteriores. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho,^ 

António  Joaquim  de  Souza. 

No  mesmo  theor  á  Escola  de  Appllcaçfio. 
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rDspoctivo   Lu  no* 

S,*  O  anuo  compleracnlar  pcMlcrá  ser 
Qíitudado  em  iilUmo  lugar ^  íjuando  assim  nho 
prejudique  a  sequencia  do  estudo  das  doutri- 
nas na  ordem  ei^tabclecjda  pelo  Regulamenio . 

6*"  Fora  dos  casõí  previstos  no  presente 
programma,  o  governo  resolverá  as  duvidas 
que  occorrercni. 


(Aviso  do  t."  de  Abril  de  1838-] 
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N.*  llí.— FAZENDA.— Circular  de  3  de  Abril  de  1858.  —As 

eai<ms  de  papelão  para  guardar  violões  e  rabecas  são  asse- 

melhadas  a  tguaes  caixas  de  guardar  chapeos. 

Bernardo  de  SoQza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  a  decisão  dada  n'esta 
data  á  Thesouraria  da  Bahia  na  Ordem  n.""  ^l,  declara  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem 
constar  aos  das  Alfandegas,  que,  á  vista  do  disposto  no  art. 
6.*"  das  disposições  preliminares  da  Tarifa,  fordo  asseme- 
lhadas, para  o  pagamento  dos  respectivos  direitos,  as  caixas 
de  papelão  para  guardar  violões  e  rabecas  á  íguaes  caixas  de 
guardar  chopeos,  ficando  portanto  sujeitas  á  taxa  de  noventa 
reis  por  libra  fixada  no  art.  316  da  mesma  Tarifa. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Abril  de  1858.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.""  113. — Em  3  Abril  de  1858. — Autoridade  competente  para 
nomear  os  Escrivães  interinos  das  Alfanaegtu. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta  ao  seu 
oflicto  de  8  de  Fevereiro  ultimo,  sob  n.""  21,  que,  attentas 
as  circumstancias  do  caso,  bem  procedeo  submettendo  ao  co- 
nhecimento da  presidência  da  mesma  província  a  represen* 
taçSo  do  Inspector  da  respectiva  Alfandega  acerca  da  necessi- 
dade da  nomeaçfto  de  hum  Escrivão  interino  para  a  mesma  Re- 
partição; porquanto  era  da  competência  do  Presidente  da  Pro- 
víncia nomear  quem  servisse  interinamente  o  dito  lugar  de  Es- 
crivão, em  vista  do  art-  24  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  que  está  em  inteiro  vigor. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Abril  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Eranco. 
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K.*  11*.— FAZENDA.~Em  5  de  Abril  de  1858. -So6r*  a 
organisaçào  dos  mappas  da  navegação  de  cabotagem. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oflScio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Espirito  Santo  n.*"  41  de  13  do  inez 
findo,  com  o  qual  transmittio  o  do  Inspector  da  Alfandega 
da  mesma  Província  representando  sobre  a  difliculdade  em  que 
se  acha  para  dar  os  mappas  de  navegação,  a  que  he  obri- 
gado pelo  art.  177  §  S.""  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836,  visto  ndo  tt^r  mais  a  seu  cargo,  em  virtude  da  Cir- 
cular de  7  de  Maio  de  1852,  a  matricula  de  que  trata  o  capitulo 
8."*  do  dito  Uegulamento;  lhe  declara  que  não  pode  servir  de 
embaraço  para  a  organisaçSo  dos  mappas  da  navegação  de  cabo- 
tagem o  ter  passado  para  a  capitania  do  porto  a  matricula  das 
embarcações  nacionaes,  por  isso  que  elles  devem  ser  organi$ado5, 
nfio  a  vista  dessa  matricula,  mas  do  livro  de  registro  da 
entrada  das  mesmas  embarcações,  que  á  Airandega  cumpre 
escripturar  de  conformidade  com  o  modelo  n.''2annexo  ao 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  não  sendo  também  pro- 
cedente, para  que  deixe  de  ser  satisfeito  aquelle  preceito 
regulamentar  a  razão  allcgada  de  falta  de  pessoal,  por  ser  de 
pouca  monta  o  trabalho  de  que  se  trata,  attento  o  limitado 
numero  de  embarcações  que  frcquentão  o  porto  da  Victoria. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Abril  de  1858.— -Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  115.— Em  6  de  Abril  de  1858. — Nas  hábiliiaçòes  fará 

percepção   de  meio  soldo  mo  se  admilte  a  fé  de 

o fficio  por  publica  forma. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  consideração  o  novo  processo 
de  habilitação  de  D.  Senhorinha  Maria  de  Oliveira  Gaia  para 
a  percepção  do  meio  soldo  que  lhe  compete  por  fallecimento 
de  seu  marido  o  Tenente  Coronel  Bento  José  Lobre  Gaia , 
o  qual  acompanhou  o  ofTicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  S.  Paulo  n.""  19  de  4  do  mez  íindo,  declara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector,  que,  sendo  a  fé  de  oflicio  apresentada  hnroa  pu- 
bKca  forma,  ^e  não  pode  ser  aceita    como  o  documento 
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que  a  lei  exige  nesta  espécie  de  processos,  á  vista  da  expressa 
prohibição  do  regimento  das  mercês  de  19  de  Janeiro  da 
1761  no  capitulo  6.";  nfio  lie  ainda  possivd  considerar  ha- 
bliitiido  a  habilítanda,  devendo  porto^uto  exígir-se  delia  a  fé 
de  offlcto  original,  e  que  preste  Dança  para  poder  continuar 
a  receber  o  rererído  meio  soldo. 

Thesouro  Kacional  em  6  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N."*  116. — Em  7  de  Abril  de  1858. — Àpprova  o  procedimento 
de  ter-se  negado  cumprimenlo  a  huma  precaíoria  para  m- 
trega  de  bens  de  amenleSf  por  não  ter  havido  habilitação 
rerjitlar,  nem  terem  sido  pagos  os  direitos  e  sello  devidos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  ofGcio  do  Sr.  Inspector, 
da  Thesouraria  de  S  Paulo  n.**  18  de  3  do  mez  findo,  no 
qual  dá  conta  de  haver  negado  cumprimento  á  precatória  para 
entrega  do  bens  de  ausentes,  expedida  peloJuizo.de  Orphfiosda 
Cidade  de  Campinas,  a  favor  de  Joaquim  Bonifácio  do  Amaral^ 
sua  mulher  D.  Anna  Guilhermina Pompeo  do  AmaMi  e  D.  The* 
reza  Miquelina  do  *  Amaral  Pompeo,  em  razão  de  não  ter 
havido  habilitação  regular  nos  termos  do  art.  35  do  Regu- 
lamento de  1.**  de  Maio  de  1842,  e  de  nõo  terem  sido  pagos 
os  direitos  do  ,^  42  da  Tabeliã  aunexa  á  Lei  de  30  de  No-* 
vembfo  de  18ii  e  sello  do  art.  13  do  Regulamento  de 
10  de  Julho  de  1850;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que  procedeo  regularmente,  dando  aos  arts.  35  e  36  do  cí« 
tado  Regulamento  a  verdadeira  intelligencia,  confirmada  pela 
pratica  invariável  dos  Tribunaes  de  Justiça  e  das  Estações 
Fiscaes. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Abril  de  J858.  — Bernardo^ 
de  Souza  Franco. 
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N/  117. — Em  8  de  Abril  de  1858. — Sello  dos  processos  (U 
Orpliãos  $  de  arrecadações  de  heranças  jacentes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Kacional,  respondendo  ao  oílicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Paulo  n.""  17  de  1.*  domez 
findo,  acompanhado  de  copia  da  resoluçfio  que  tomou  em 
sessão  da  Junta,  acerca  dos  seguintes  quesitos  que  lhe  forSo 
propostos  pelo  Juiz  de  Orphdos  da  Capital  sobre  a  intellí- 
gencia  da  ordem  n.""  125  dirigida  á  mesma  Thesouraria  em 
19  de  Dezembro  ultimo:  1.**  se  entre  os  processos  do  Juízo  de 
Orphâos  a  que  nfio  he  concedido  o  beneficio  do  art.  52  § 
l.""  do  Regulamento  do  sello  se  compr^hendem  os  de  arreca- 
dação de  heranças  jacentes;  2."*  se  sendo  relativa  ao  futuro  a 
determinação  ao  Collector  da  mesma  Capital  de  não  continuar 
a  pratica  até  então  seguida  de  fazer  extensivo  aos  processos 
que  correm  pelo  dito  Juizo  o  referido  beneficio,  que  só  per- 
tence áquelles  em  que  figurão  como  parte  a  Fazenda  Publica 
e  a  Justiça,  deve  entender^se  que  os  actos  praticados,  antes 
dessa  determinação,  em  processos  ainda  não  findos  estão  isentos 
das  consequências  da  falta  de  pagamento  do  imposto:  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector,  quanto  ao  l.""  quesito,  que  procedeo 
regularmente,  entendendo  quó'  os  processos  de  arrecadação 
de  heranças  jacentes  não  podem  gozar  do  favor  concedido 
pelo  art.  52  §  1.*  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850^ 
visto  que  nelles  não  figura  a  Fazenda  Nacional  como  parte, 
mas  unicamente  os  seus  Fiscaes  como  assistentes,  nos  termos 
do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842,  art.  17,  exceptuando-se 
todavia  os  mandados  passados  ex-oílioio,  para  seu  conveniente 
andamento,  attenta  a  generalidade  com  que  se  exprime  o 
S  i.*"  do  citado  art.  52;  e  determina,  quanto  ao  2.^  quesito, 
que  se  cobre  o  sello  simples  quando  os  processos  a  que  se 
refere  o  Juiz  de  Orphãos  tiverem  andamento  a  requerimento 
daquelles  que  estavão  obrigados  ao  respectivo  pagamento. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Abril  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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N.o  1 4g  _  IMPÉRIO.  —  Portaria  de  8  de  Abril  de  1858.— .4j)- 

prova  o  Regulamenío  provisório  do  trafico  e  costeio  da 

estradade  ferro  de  D.  Pedro  2.® 

Sua  Magesiade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  o 
Regulamento  provisório  do  trafego  e  costeio  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  2.',  que  com  esta  baixa,  organisado  pela 
Directoria  da  Companhia  da  mesma  estrada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Abril  de  1858. 

Marquez  de  Olinda, 


Begulamonto  provisório  do  trafego  o  costeio 
da   estrada  de  ferro  «le  D.  Pedro  11.** 


CAPITULO  I. 

Da  direcção  geral. 

Art.  1.*  A  suprema  administração,  fiscolisaçdo  c  ins^ 
pecçdo  quer  dos  estudos,  construcçao  da  linha,  quer  do  tra- 
fego, conservação  e  costeio  das  secções  franqueadas  ao  tran- 
zito  publico,  conferidos  pelos  Estatutos  á  Directoria  serão 
por  elia  exercidas,  tanto  no  que  respeita  ao  pessoal  como  ao 
modo  de  execução,  por  intermédio  de  hum  dos  seus  membros 
na  conformidade  do  disposto  no  regimento  interno;  ao  qual 
incumbirá  achar-se  em  qualquer  ponto  da  linha  que  a  seu 
arbítrio  jflAgar  mais  conveniente. 

Art.  2.*  0  1.®  empregado  e  executor  das  ordens  da 
Directoria»  na  forma  do  Arligo  precedente,  he  o  Engenheiro 
em  Chefe  da  Companhia.  £  as  instrucçòes  relativas  ao  tra< 
fego,  conservação,  e  costeio  das  secções  abertas  ao  tranzito 
publico  serão  desempenhadas  pelos  seguintes  empregados, 
cada  hum  dentro  da  esphera  de  seus  deveres,  além  dos 
mestres  e  olOciaes  de  oíTicinas,  que  se  houverem  de  fundar, 
e  dos  trabalhadores  empregados  nos  reparos  da  estrada, 

1."*    Hum  inspector  geral  do  trafego  que  deve  ter  grande 
pratica  do  serviço  de  estrada  de  ferro. 

2.*"    Hum  agente,  hum  ajudante  e  dous  fieis  cm  cada  huma 
das  estações  terminaes  da  Corte  e  Belém. 
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S.""    Hum  agente,  hum  ajudante  e  hum  fiel  cm  cada  es* 
taçdo  intermédia. 

4/    Hum  chefe  de  trem,  hum  machínista  e  hum  Toguísta 
para  cada  hum,  e  mais  os  guardas  precizos  para  os  freios. 

b,"*    Feitores  do  serviço,  guardas  diurnos  e  autumos  dos 
pateos  e  da  linha. 

A  ordem  em  que  vflo  enumerados  os  empregos  men- 
cionados assignala  a  precedência  entre  elies  e  o  dever  de 
obediência. 

Art.  à','*  Além  dos  empregados  referidos  haverá  na  es- 
tação terminal  da  corte,  hum  chefe  de  contabilidade  e  dous 
cscripturarios  incumbindo-lhes  a  organisação  dos  balanços 
mensaes  e  semestraes  da  receita  e  despeza  do  trafego  e  cos- 
teio de  toda  a  liíilia,  os  mappas  estatiscos,  e  toda  escriptu- 
ração  relativa  ao  serviço  dos  transportes,  ás  reparações  da 
via  e  material,  consumo  e  custo  do  combustível,  oleo ,  e 
quaesquer  outros  trabalhos  que  lhe   forem  ordenados. 

Emquanto  as  necessidades  do  serviço  nao  exigirem  o 
contrario,  os  fieis  das  estações  intermédias  faráo  o  serviço 
dos  ajudantes  dos  agentes  destes,  sendo  isentos  da  fiança  a 
estes  imposta,  e  sem  direito  a  qualquer  gratificação:  oufro- 
sim  emquanto  o  serviço  nâo  avultar  e  se  faz  compatível  ser- 
virá de  chefe  da  contabilidade  o  guarda-livros  da  compa- 
nhia com  gratificação  de  hum  conto  de  réis. 

Para  expedição  de  suas  ordens  e  escripturaç4lo  apro- 
priada terá  o  engenheiro  em  chefe  hum  secretario  sob  a  sua 
proposta,  nomeado  c  demittido  pela  Directoria;  o  qual  vencerá 
por  anno  dous  contos  de  réis;  he  de  sua  rigorosa  obrigação 
lançar  em  livro  designado  toda  a  correspondência  oilidal;  e 
deve  fallar  e  escrever  as  línguas  ingleza  e  portugueza. 

Art.  7.°  O  engenheiro  em  chefe  e  o  inspector  geral  do 
trafego  serão  nomeados  por  cx>ntractos  especiaes  em  que  se  es- 
tipulem seus  vencimentos  e  quaes  as  seguranças  que  devao 
oQerecer  á  Companhia.  Os  agentes  e  seus  ajudantes,  os 
chefes  de  trem  e  o  da  contabilidade,  os  cscripturarios  e  os 
fieis  serão  nomeados  pela  Directoria:  as  mais  occupaçòes  ne- 
cessárias aos  trabalhos  e  serviços  das  estações,  via  ou  trens 
serão  providas  pelo  membro  da  Directoria  em  eiercicio-  sobre 
proposta  do  inspector  geral. 

Art.  S.""  O  agente  na  estaçUo  da  corte  e  o  chefe  de  conta- 
bilidade prestarão  huma  fiança  de  doze  contos  cada  hum;  oageo' 
te  na  estação  de  Belém  de  8  contos;  os  ajudantes  dos  agentes 
das  estações  da  côrle  e  Belcm,  os  cscripturarios   agentes  das 
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estações  íntermcdias,  de  6  contos  cada  Iium;  os  ajudantes 
(Jus  agentes  das  estações  intermédias,  os  fieis  dos  termioaes 
da  Côrtc  e  Belém,  os  chefes  de  trem  de  4  contos  cada  hum; 
os  fieis  das  intermédias  de  3  contos  cada    hum. 

Art.  9/  Emquanto  os  trens  não  passarem  de  Belem 
e  a  receita  annual  nfio  exceder  a  mil  contos  delia  se  dedusirá 
1  V)  por  7o  P^ra  ser  distribuído  pelos  empregados  que  directa-* 
mente  se  occupno  no  trafego  da  linha  na  forma  da  tabeliã 
annexa  a  este  artigo  oridc  igualmente  se  indica  importância 
dos  ordenados.  E  para  este  fim  se  multiplicará  o  numero  dos 
empregados  de  cada  classe  que  cstiveráo  em  serviço  eífectivo 
no  semestre  pela  quota  respectiva  e  a  somma  dos  productos 
será  o  divisor  da  |)orcentagem  para  determinar  o  valor  das 
partes  a  que  se  refere  a  tabeliã. 


Agente  na  estação  da  Côrtc.... 

Seu  ajudantes 

Agente  na  e^taç3o  de  Belem  em 

quanto  for  o  termo  da  linha. . . 

Seu  ajudante,  idem 

Agentes  nas  estações  intermédias 

cada    hum 

Seus  ajudantes 

Chefe  de  trem  hum  em  cada  huma . 

Machinista,  idem 

Foguistas  idem  considerados  como 

aprendizes  de  machinista. . . . . 
Fieis  nas  estações  da  Corte  e  Be-* 

iem,  a  cada  hum 

Fieis  nas  estações  intermédias., 
Chefe  de  contabilidade  na  estação 

da  Corte 

Escripturarios  idem,  a  cada  hum 
Guardas  diurnos  e  noturnos  dos 

patcos  e  da  linha 


Feitores  do  serviço,  o  salário  dos  guardas  e  mais  metade. 


Ordensdos. 

Porc 
que 

para  o» 
a  IfD). 

2.000^000 
1.600,)000 

/»  partes. 
3      » 

l.SOOiOOO 
1.400^000 

3 
2 

» 
» 

1.200^000 
1.000,)000 
1.300,)000 
1.200^000 

2 
1 
3 
2 

» 
» 
» 

600;000 

1 

» 

1.000^000 
800*000 

S.OOOíOOO 
1.200^000 

1/^600 
por  dia. 
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Mestres  e  operários  das  ofOcinas  os  salários  que  se 
ajustarem. 

N.  B. — Exceptu3o-se  os  machinistas  nomeados  por  con- 
tractos especíaes  os  qunes  serão  mantidos. 

Art.  10.  Fica  entendido  que  alem  dos  vencimentos  dos 
empregados  a  companhia  não  os  sustenta  nem  faz  com  elles 
mais  despeza  alguma.  Os  ordenados  serão  pagos  mensalmente 
e  a  porcentagem  no  fim  de  cada  semestre  Os  salários  dos 
que  vencem  por  dia  serão  pagos  semanalmente. 

Árt.  11.  Qnando  o  au^mento  do  trafego  parecer  ao 
engenheiro  em  chefe  ou  ao  inspector  geral  exigir  huma 
maior  divisão  de  trabalho  e  attribuições,  hum  ou  outro 
exporá  por  escripto  ao  membro  da  Directoria  em  exercício 
quaes  as  medidas  que  são  aconselhadas  pelas  necessidades 
do  publico,  e  da  Companhia. 

CAPITULO  11. 

Do  inspector  geral  do  trafego. 

Art.  12.  Todos  os  empregados  creados  por  este  regula- 
mento, á  excepção  do  engenheiro  em  chefe  eseu  secretario,  serão 
subordinados  ao  inspector  geral  do  trafego,  cujas  ordens  cum- 
prirão  ou  lhes  sejão  directamente  transmittidas,  verbal- 
mente, ou  por  escripto,  ou  por  intermédio  de  outros  empregados 
segundo  a  gerarchia  estabelecida. 

Art.  13.  O  inspector  geral  do  trafego  tem  por  attri- 
buições  e  deveres. 

l.""  Dirigir,  tendo  em  vista  quaesque  ordens  do  membro 
da  Directoria  em  exercido,  o  serviço  de  todas  as  estações, 
ollicinas  da  companhia  e  trens  em  movimento.  - 

2.''  Fiscalisar,  independentemente  de  qualquer  outra  fis- 
calisaç^o  que  a  Directoria  estabelecer,  a  escripturaçfio  da  re- 
ceita classificada  segundo  os  artigos  da  tarifa,  e  da  despeza, 
separando  sempre  a  do  combustível,  a  do  óleo,  a  dos  con- 
certos do  material,  da  conservação  e  reparos  da  estrada,  e 
quaesquer  outros  que  lhe  parecerem  úteis  ou  que  forem 
prescríptos. 

3.""  Fazer  inventario  em  livro  especial  dos  utencilios  e 
ferramentas,  e  formar  listas  dos  que  levar  cada  chefe  de  trem, 
dos  que  possuir  cada  guarda  e  dos  que  tiverem  sido  entregues 
aos  feitores  dos  reparos,  para  os  serviços  a  cargo  de  cada 
hum.  Passar  revista,  quando  lhe  parecer  conveniente  aos 
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ditos  atenstlios  e  ferrameafa,  devendo  no  caso  de  eitrayio 
por  negligencia  de  hum  empregado  descontar-lhe  dos  ven- 
cimentos os  objectos  perdidos. 

4.'  Remetter  ao  Presidente  e  ao  Director  em  exercício 
todos  os  sabbados  huma  noticia  da  importância  da  receita 
bruta  separando  a  parte  dos  viajantes  do  que  provem  de 
mercadorias,  e  mensalmente  huma  noticia  geral  do  trafego 
extrahída  das  partes  diárias  dos  agentes  das  estações. 

5.""  Organisar  a  folha  geral  do  pagamento  mensal  dos 
empregados  e  das  ferias  dos  trabalhadores  e  operários,  tendo 
recebido  e  verificado  as  folhas  parciacs  das  estaçõçs,  das 
officinas,  e  do  pessoal  dos  trens,  as  quaes  submetterá  á  inspecção 
e  rubrica  do  membro  da  Directoria  em  eiercicio  e  a  despacho 
para  pagamento  á  Directoria:  exceptua-se  a  folha  das  ferias 
para  cujo  pagamento  bastará  a  simples  rubrica  mencionada. 

6.*  Determinar  segundo  as  necessidades  do  serviço  as 
horas  em  que  se  devem  abrir  e  fechar  as  estações,  as 
horas  em  que  os  empregados  podem  tomar  suas  refeições, 
as  destinadas  ao  recebimento  ou  entrega  de  cargas  e  vendas 
de  bilhetes,  e  detalhar  o  serviço  em  cada  hum  dos  seus 
ramos  com  approvaçâo  do  Director  em  exercido. 

T."*  Organisar  a  tabeliã  das  horas  da  partida  dos  trens 
das  estações  terminaes  e  de  cada  huma  das  intermédias. 

8.®  Organisar  o  regimento  dos  signaes  empregados  para 
a  segurança  do  trafego  e  indicar  qual  o  distinctlvo  de  que  deve 
usar  cada  classe  de  empregados. 

9.*  Dar  instrucções  escriptas  aos  guardas  dos  pateos  das 
estações,  aos  que  manobrOo  as  agulhas,  aos  dos  crusamentos 
de  ruas  publicas  e  outros,  prescrevendo  a  cada  classe  ou  a 
cada  individuo'  aâ  horas  e  natureza  do  serviço  e  a  extenção  de 
cada  districto. 

10.  Marcar  regras  para  a  composição  dos  trens;  os  números 
dos  carros,  os  lugares  que  nclles  devem  occupar  respectiva- 
mente os  empregados;  e  quaesquer  preceitos  necessários  para 
bem  regular  o  movimento  na  estrada,  nos  desvios,  nos  casos 
de  encontro  de  outro  trem  ou  de  embaraço  na  via  ou  do 
perigo  qualquer. 

11.  Indicar  annualmente  á  Directoria  o  machinista  cuja 
locomotiva  tem  aturado  mais  do  que  o  ordinário,  ou  que 
tem  realisado  notáveis  economias  de  combustível  ou  da  untura 
dos  eixos  sem  prejuizo  do  material  ou  da  velocidade,  para  quq 
lhes  seja  arbitrado  hum  premio. 

12.  Suspender  qualquer  eropregadç  que  em  sua  opinião 
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setviT  íúA  e  propor  sna  Remissão,  se  assim  o  jxA^ 
do  serviço:  despedir  qualquer  operário  ou  jornal 
conservação  lhe  parecer  inconveniente. 

Art.  14  Os  trabalhos  que  pdos§§  7.%  8.%  9/ 
BTtigo  anteceflente  sâo  incumbidos  ao  inspector  geral  i 
serão  apresentados  ao  membro  da  Directoria  em  exerci 
compete  promover  a  sua  devida  approvaçao.  A 
autorisada  pelo  §  12  do  mesmo  artigo  antecedent 
ter  lugar  quando  tanto  ella  como  o  facto  que  a  moti' 
conjunctamente  occorido  em  auzencia  do  membrc 
dória  em  exercício,  o  qual  deve  dar  seu  consentimei 
que  se  achar  presente,  ou  a  suspensão  não  tenha 
mediata  ao  facto. 

CAPITULO  in. 


Art.  15.    O  serviço  em  cada  estação  consiste  m 

!.•  Vender  bilhetes  das  três  classes  de  viajante 
diariameute  em  hum  livro  a  importância  vendida 
tincçâo  de  classes. 

2.*  Receber  carga  para  expedir  ás  outras  estações 
conhecimentos  de  tatóo,  nos  quaes  se  declare  se  i 
ou  não  pago  adiantado. 

3.**    Entregar  a  carga  recebida  das  outras  estaçi 
dando  o  conhecimento  e  o  frete  senão  foi  pago 
no  caso  de  extravio  do  conhecimento  se  entregarí 
fazendo  assignar  o  recibo  em  hum  livro  de  talão 
cando-se  a  identidade  da  pessoa. 

4.°    Pesar  e  medir  as  cargas . 

^.*  Guardar  por  tempo  determinado  mercado 
donadas  ou  remettídas  das  outras  estações,  e  que  n 
sido  reclamadas  pelas  pessoas  que  fizerão  as  ren 
por  aquellas  a  quem  tenhSo  sido  dirigidas,  eobj 
didos  pelos  viajantes  dentro  ou  fora  dos  carros, 
pelos  empregados,  aos  quaes  incumbe  a  revista  d 
ou  outros. 

6.**  Remetter  os  conhecimentos  ou  recibos  i 
d'onde  procedeo  a  carga. 

7.**  Escripturar  dia  por  dia  a  receita  e  desp 
e  peculiar  de  cada  estação  onde  se   derem. 

S.""  Fornecer  ao  chefe  de  cada  trem  hum  ma 
«bjecios  remettidos  á  cada  ituma  das  otAras  estaçc 
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4.^  burlarão  membto  da  Ofroetoría  em  exemci^  e  ao  ins- 
pector geral  parte  diária  da  receita  e  daspeza  e  do  que  hmirer 
ooeorriâo  de  notável  na  estaçfio  ou  na  linha,  havendo  disso 
sciencia. 

10.  Todos  os  roais  trabalhos  que  possSo  ser  necessários 
para  auxiliar  e  regularizar  o  trafego  da  estrada  de  ferro. 

Árt.  16.  Todos  estes  trabaittos  estarão  a  cargo  do  Agente, 
que  os  repartirá  entre  st  e  o  pessoal  ás  suas  ordens  debaixo  da 
própria  responsabilidade. 

Art.  17.  Em  todas  as  estações  haverá  diariamente  o 
numero  de  trabalhadores  necessários  para  o  movimento  das 
cargas  flxado  pelo  inspector  geral  do  trafego,  depois  de  ouvido 
o  agente. 

Art.  18.  O  agente  he  o  chefe  de  todo  o  pessoal  da 
estação,  dos  guardas  empregados  nos  pateos,  ou  manobras 
das  agulhas  próximas,  e  do  pessoal  dos  trens,  em  quanto  pa« 
rados  na  estaçdo. 

Art.  19'  Fica  ao  arbítrio  da  pessoa  que  faz  a  remessa 
pagar  ou  não  adiantado  o  frete  da  car^a  expedida  das  es- 
tações intermédias  ou  terminal  de  Belém:  toda  a  carga  porém 
que  da  c6rte  for  expedida  para  o  interior  pagará  o  frete 
adiantado. 

Art.  20.  Nenhuma  despeza  se  fará  nas  estações  sem  au- 
torisaçâo  previa.  Os  pe lidos  para  essas  antorf sacões,  assim 
como  para  fornecimento  de  dinheiro,  ou  de  quaesquer  objuctos 
se  farão  em  hum  livro  de  talão,  averbando-se  em  cada 
bum  o  recebimento  do  objecto  pedido  ou  a  efiscttvidade  da 
despeza  autorisada. 

Art.  21.  Nenhum  annuncio,  ou  edital  alheio  ao  serviço 
do  edifício  poderá  ser  afíxado  nas  saias  da  estação,  nemadmittir 
vendilhão  ou  pregoeiro  de  objecto  algum,  sem  previa  auto- 
risaç&D. 

Árt.  ^.  Neuhum  agente  pode  admittir  ou  despedir  do 
serviço  pessoa  alguma  sem  previa  autorisação;  excepto  dlspensâff 
trabalhadores  inúteis. 

Art.  23.  As  autorísações  a  que  se  referem  os  três  arts. 
BO,  21  e  22  são  do  membro  da  Directoria  em  exeroieío. 

Art.  24.  O  agente  deve  inspeccionar  diariamente  o 
serviço  do  asseio  e  arranjo  de  todo  o  edifício  e  suas  depeo- 
dwcias,  dos  patoos,  ç  dos  apparelhos  necessários  ao  trafego 
dn  f»stação.  Deve  zel^r  que  ninguém  cultive  terrenos  da  Gonr 
panhia  sem  licença,  nem  se  utilise  particularmente  da  úhjfití» 
algum  a  ella  pertencente,  os  quaes  todos  terão  a  marca 
C.  D.  P.  n.  r-         T 
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Yelará  que  nenhum  empregado  reeeba  dos  particulares 
por  nenhum  pretexto  qualquer  remuneração. 

A  infracção  deste  preceito  será  sempre  causa  sufficiente 
para  a  demissão. 

Art.  25.  Cada  agente  remetterá  diariamente  ao  da 
corte  a  quantia  arrecadada  no  dia,  sendo  portador  responsável 
o  chefe  de  trem.  Bemetterá  também  ao  membro  da  Directoria 
em  exercício,  e  ao  inspector  geral  do  trafego  huma  parte  mensal 
contendo: 

l.''  Declaraçlío  da  importância  dos  fretes  separadamente 
de  viajantes  e  mercadorias,  adiantados  ou  recebidos  no  acto 
da  entrega. 

2.''  Numero  e  importância  dos  recibos  ou  conhecimentos 
de  carga  que  díssolveo  no  decurso  do  mez. 

S.""    Noticia  dos  pedidos  de  objectos  ou   autorísações  de 
despeza. 
i.""    Dita  da  despeza  realisada. 
5.**    Numero  dos  trabalhadores  que  se  occupárão  a  jornal. 

Art.  26.  A  escripturação  de  cada  estação  se  fará  nos 
seguintes  livros  todos  rubricados  pelo  Presidente,  ou  por 
quem  este  aulorisar  por  despacho   lançado  na  1  /  folha. 

Livro  de  receita  e  despeza. 

Idem  de  entrada  e  sabida  de  mercadorias. 

Idem  de  talão  para  conhecimentos  de  mercadorias  re- 
cebidas. 

Idem  idem  para  recibos  das  que  se  entregão. 

Idem  idem  para  pedidos  de  dinheiro  ou  quaesquer  objectos. 

Idem  idem  para  os  bilhetes  de  viajantes. 

Idem  para  a  matricula  das  locomotivas. 

Idem  idem  dos  vehiculos. 

Livro  do  ponto  dos  empregados. 

Art.  27.  No  escriptorio  da  estação  estará  sempre  presente 
hum  exemplar  do  presente  regulamento,  que  qualquer  poderá 
examinar. 

Art.  28.    Todos  os  empregados  que  tem  ordenado  fixo 

asaignarão  diariamente  o  ponto  em  hum  livro,  e  na  estação 

da  corte  os  empregados  dos  trens:  hum  dos  primeiros  será 

incumbido  de  apontar  os  trabalhadores  e  todos  os  que  vencem 

por  dia. 

Art.  29.  O  saldo  em  cofre  na  estação  da  cArte  será 
todos  os  dias  recolhido  ao  Banco  em  que  a  Companhia  depositar 
seus  fundos. 
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CAPITULO  IV. 

Do  pessoal  dos  trens.    . 

Art.  30.  Huma  hora  antes  da  partida  de  qualquer  trem 
deve  o  seu  chefe  apresentar-se  ao  Agente  da  Estacão,  depois 
de  ter  rerificado  a  presença  de  todo  o  mais  pessoal  do  trem. 
Cabe  ao  Agente  providenciar  sobre  a  falta  de  qualquer  desses 
empregados. 

Art.  31.  Todo  o  pessoal  do  trem  he  subordinado  ao 
seu  chefe. 

Art.  32.  O  chefe  do  trem  deve  trazer  sempre  com- 
sigo  hum  exemplar  dos  regulamentos  do  serviço,  e  hum  bom 
relógio ,  que  acertará  todos  os  dias  pelos  das  estações.  Terá 
sempre  no  seu  trem,  em  lugar  appropriado ,  os  utensílios,  fer- 
ramentas e  sobresalentes,  constantes  de  huma  lista,  que  for 
determinado  pelo  Inspector  Geral  do  trafego. 

Art.  33.  He  responsável  pecuniariamente  pelo  prejuízo 
causado  a  Companhia. 

1.**  Por  neghgencia.  2.*"  Por  extravio  de  qualquer  objecto 
ou  dinheiro.  3.°  Por  avarias  na  carga  transportada  prove- 
nientes de  sua  negligencia. 

Pode  porém  declinar  da  responsabilidade  justificando-se 
e  indicando  o  culpado,  perante  o  Inspector  Geral,  que  ouvirá 
a  ambos  e  resolverá.  Da  decisão  se  pode  appelar  para  Dire- 
ctoria. 

Art.  34.  Na  hora  que  precede  á  partida,  todo  o  pes- 
soal se  occupará  em  auxiliar  o  chefe,  pelo  modo  por  este 
prcscrípto,  no  desempenho  dos  seguintes  cuidados. 

Examinar  os  freios  verificando  se  bem  funccionão;  cuidar 
na  untura  dos  eixos,  inspeccionar  os  engates  dos  carros,  ver 
se  estilo  promptos  os  signaes  e  luzes  que  se  tem  de  empregar, 
abrir  as  portinholas  aos  viajantes,  manter  a  boa  ordem  na 
entrada,  auxiliar  as  crianças,  velhos  e  doentes;  velar  qae 
não  sejão  excedidas  as  lotações  que  nos  carros  não  entrem 
pessoas  com  bilhetes  de  classe  inferior,  auxiliar  a  averiguação 
dos  manifestos  de  carga,  arrecadar  as  bagagens  e  todos  os 
mais  serviços  que  forem  essenciaes  para  regularisar  o  movi* 
mento  da  linha. 

Art.  35.  Os  trens  devem  achar-se  compostos  em  frente 
da  estação  com  a  antecedência  exigida  pelo  Agente  para  a 
carga  e  arranjos  necessários. 
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Art.  36.  O  chefe  Ãò  heàí  ho  responsável  pela  policia 
e  segurança  do  trem;  c  delibera  sobre  todos  os  casos  occor- 
rentes,  durante  o  movimento. 

Art.  37.  O  ch«fe  d^  trem  *6te  verificar  pessoalmente 
antes  da  partida. 

í^  Qm  Af^hon^  carto  deslírta^  a  c^Qcerto  eirtle  na 
(lofliposifAo  áo^  tremSi  %  c|€k  íàèo^  os  «figat^Ao»  e^èeila  erii 
jNHn  oftaMio. 

%.""    Que  e  mim^ro  de  ctfvros  ndo  eieeia  as  oÉdei»» 

3.*"  Que  tenha  o  trem  o  numero  prescripto  d&  €*r7e»  ccni 
fk^íoii  d«ndiliiieiile  evttc^caribs. 

4.®    Que  todo  o  pessoal  esteja  nos  seus  postos. 

6/  Q«e  o  çmrregiaúewko  se  tenha  fèlto  ãevid^nJente , 
Mindo  à  carga  preservada  da»  chnvae^  a  do  risco  de  pevAt 
ta  de  avgfias/ 

Art.  38*     Sl\o  também  atlrtboíçòes  do  chefe  do  Uem: 

l."*  Presidir  a  organisaçâo  da  trem,  segwido  as  ordcnido 
Agente. 

S.*"  Detiberar  acerca  de  quatiquer  earro  qde  d^e  ser  aban- 
donado, e  sobre  o  estado  do  outro  qualquer,  que  setenh» 
de  addí cremar  ao  trem. 

8/  Examinar  atite$$  da  partida  de  qnsklqoer  eata^flo  €6  bi^ 
Ihetes  dos  viajantes,  para  verifícar  se  pagario  a  viagem  que 
flizetn. 

4."  Transraittir  as  ordens,  verbaes  om  por  eaertpto,  do 
Inspector  Geral. 

5.*  Fazer  os  signaes  que  forem  necessários,  logo  que 
veja  a  necessidade  e  sem  esperar  o  apito  do  maiquioista  que 
aHas  tem  igual  obrigação  de  dar  signal.  Nos  case»  de  duvida, 
a  respeito  de  qualquer  perigo,  deve  sempre  tomar-se  o  lada 
#a  segurança. 

G."*    Conferir  e  encarregar-se  dos  manifestos  da  carga. 

7.*"    Yelar  que  á  noite  se  accendão  as  luzes  necessárias. 

Sf,'*  Dar  parte  de  qualquer  negligencia  ou  falta  dos  em- 
pregados do  trem,  e  do  pessoal  occupado  na  conservação  da 
linha. 

9."*  Nas  estações  fazer  remover  dos  desvios  os  earras  que 
sahirem  dos  trens  e  ver  que  as  agulhas  fiquem  bem  coHo* 
cadas  para  outros  que  se  esperem. 

10.  Encarregar-se  das  encommendas  e  recados  doe  seus 
superiores  no  que  for  relativo  ao  serviço  da  Companhia. 

Art.  39.  Nenhum  trem  deve  partir  de  huma  estaçda 
antes  do  momento  annunciado.  Esta  regia  ofe  aoffreré  M'- 
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cepção  de  trem,  de  lugar,  de  tempo,  nem  de  círcumstancias 
alguma. 

Art.  40.  T(>dM  as  vezes  que  bum  trem  parar  inespe- 
radamente, e  se  esperar  outro,  nessa  direcção  mandará  o  chefe 
bum  empregado;  se  o  não  tiver  disponível  irá  elle  próprio 
alé  «ftco&trar  o  1  ."^  tiuarda  para  fazer  o  signal  de  via  impe- 
dida. Não  o  encoatrando  até  cerca  de  300  braças,  fará  ette 
Hiesmo  o  signa). 

Art.  41.     Godupete  ao  machinisla: 
1.°     Dirigir,  e  faser  os  pequenos  reparos  a  seo  akance 
nas  locomotivas  e  carros  de  seu  trem. 

2."*    Examinar  e  limpar  por  si  mesmo  as  peças  essenciaes 
do  machinismo,  e  presidir  a  limpeza  de  todo  o  material. 

3.°     Dar  ordem  para  o  serviço  aos  foguistas,  por  ca|as 
faltas  responde,  se  as  occultou. 

Art.  42.  O  foguista  e  os  guardas  freios  de  trem  obe- 
decera ao  machmista  e  ao  chefe,  sem  perguntarem  o  motivo 
das  ordens  que  receberem. 

Art.  43.  Nenhum  raachinista  pôde  abandonar  a  sua 
locraaotiva  estando  accesa,  sem  que  se  tenha  dado  providen- 
cias para  a  substituição. 

Art.  /i4.  Todas  as  vezes  que  hum  trem  chegar  a  estação 
do  C.ampo^  o  machinista  dará  parte  do  estado  da  machina, 
declarando  se  urge  alguma  reparação,  ou  se  está  prompta 
para  nova  viagem. 

Art.  45.  Os  chefes  de  trem  organisão  a  folha  do  seu 
pessoal,  assignando  elles  chefes  o  ponto  na  estação,  em  cujas 
folhas  serão  admittidos;  he  sujeita  á  físcalisaçõo  do  Agente 
que  a  rubricará. 

Os  machinistas  e  mais  empregados  dos  trens,  quando 
por  ventura  deixarem  estes  de  circular,  poderão  trabalhar  nas 
oflkinas,  cm  cuja  folha  se  lhe  abonarão  os  dias  respectivos. 

Art.  46.  O  lugar  de  foguisla,  devendo  considerar-se 
como  aprendiz  de  machinista,  e  com  aspiração  a  accesso  será 
destiaado  aos  operários  mais  intelligentes  e  moralisados  das 
officinas. 

Art.  47.  Todo  o  empregado  de  hum  trem  que  não 
comparecer  huma  hora  antes  da  partida  será  suspenso  por 
3  ou  mais  dias,  segundo  a  gravidade  do  caso. 
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CAPITULO  T. 

Dos  guardas  dos  pateos  e  da  linha. 

Àrt.  /i8.  Cada  hum  destes  empregados  tem  por  dever 
percorrer  o  seu  districto  pelo  menos  duas  vezes,  huma  de  dia, 
outra  de  noite,  tendo  por  fim  a  1/ ronda  examinar  o  estado 
da  via  e  a  2."  mais  especialmente  velar  contra  as  infracções 
e  examinar  se  depositão  qualquer  objecto  na  linha. 

Na  ronda  de  dia  examinarão  com  especial  cuidado  o  estado 
(las  pontes  e  viaductos. 

Art.  49.  Todos  os  Guardas  tem  por  dever  arrecadar  os 
objectos  achados  na  estrada,  e  leva-los  ou  remette-los  na  1.* 
occasido  a  huma  das  estações  próximas. 

Art.  50.  Terá  cnda  hum  huma  caderneta,  fornecida 
pela  Companhia  na  qual  o  superior  que  visitar  a  estrada 
escreverá  as  ordens  do  serviço.  Entregará  quando  for  ren* 
dido,  esta  caderneta  a  seu  succossor,  com  a  ferramenta » 
signaes,  e  mais  objectos  a  seu  cargo. 

Art.  51.  A  ronda  diurna  do  Guarda  terá  sempre  lugar 
o  mais  proximamente  possível  da  passagem  do  i  ."*  trem  e 
antes  delia. 

Art.  52.  He  obrigação  do  Guarda  fazer  qualquer  pe- 
queno concerto  que  couber  em  suas  forças,  como  restabe- 
lecer os  esgotos  obstruídos,  velar  que  se  desenvolva  a  ve- 
gclaçOo,  onde  isso  lhe  for  rccommendado,  desobstruir  o  espaço 
e!)tre  os  carris  e  os  contra  carris  (onde  os  houver}  e  remover 
da  via  tudo  o  que  possa  causar  embaraço  á  circulação. 

Se  para  ultimar  os  pequenos  reparos  a  seu  cargo  pre- 
cisar do  auxilio  do  Guarda  mais  visinho  deverá  este  prestar-se 
sempre  que  isso  não  prejudicar  suas  próprias  obrigações. 

Art.  53.  Para  reparos  de  maior  importância  dará  parte 
pelo  l.""  trem  que  passar,  e  fará  signal  de  parada  sempre 
que  lhe  parecer  perigoso  qualquer  ponto  da  via:  devendo 
sempre  ter  em  vista  esta  regra,  mui  recommendada  aos  em- 
pregados de  todas  as  classes;  em  caso  de  duvida,  tome-se  o 
lado  da  segurança. 

Art.  54.  Todas  as  obrigações  dos  guardas  da  via,  dos 
crusamentos  das  agulhas  e  dos  pateos  das  estações  sSo  su- 
bordinados ao  principal  dever  de  se  achar  cada  hum  no  posto 
que  lhe  tiver  sido  designado  á  passagem  de  qualquer  trem. 

Art.  55.  Os  guardas  cujos  districtos  começarem  amenos 
de  mil  braças  da  estação  serão  apontados  nellaapresentando-se. 
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diariamente  á  hora  marcada.  Os  outros  serSo  incluidos  nas 
ferias  dos  feitores  das  reparações. 

Art.  56.    A  falta  de  cumprimento  do  artigo  antecedente 
importa,  pela  1.*  vex  saspensdo  por  7  dias»  pela  2.'  demissão. 


CAPITULO  VI. 
Do  pessoal  empregado  nas  reparações. 


Art.  57.  A  reparação  do  material  se  fará  nas  officinas 
que  sobre  proposta  do  Engeneiro  em  chefe  e  decisão  da  Di- 
rectoria forem  por  esta  fundadas.  Cada  ofBcina  terá  hum 
mestre  e  os  operários  que  forem  precisos  e  nellas  haverão 
os  livros  necessários  em  que  se  lancem  a  despeza  e  quali- 
dade dos  reparos  feitos,  o  nome  das  locomotivas  reparadas, 
o  numero  e  espécie  dos  vehiculos  concertados,  os  materiaes 
entrados  e  tudo  quanto  se  refere  a  receita  e  despeza  da  mesma 
officina.  Cada  officina  e  as  obrigações  acima  impostas  estarão 
a  cargo  do  Agente  da  estação  mais  próxima,  o  qual  deverá 
remetter  ao  Director  em  exercício  hum  balancete  mensal 
da  receita  e  despeza. 

Art.  58.  Cada  mestre  rege  a  sua  officina,  e  he  subor- 
dinado ao  Engenheiro  em  chefe,  ao  Inspector  Geral  do  tra- 
fego e  ao  Agente  da  estação,  devendo  obedecer  de  prefe- 
rencia em  caso  de  discordância  de  ordens,  ao  mais  graduado. 

Art.  59.  As  reparações  da  estrada,  que  não  puderem 
ser  feitas  pelos  Guardas,  ficarão  a  cargo  de  hum  feitor  dis- 
pondo do  numero  de  trabalhadores  que  autorisar  o  Inspector 
Geral,  o  qual  também  dá  ordens  para  os  trabalhos  em  que 
devão  occupar-se. 

Art.  60.  O  feitor  dos  reparos  requisitará  por  escripto 
quando  qualquer  concerto  exceder  as  forças  e  recursos  de  que 
dispõe. 

Art.  61.  Pode  chamar  em  seu  auxílio  os  guardas  da 
linha  sem  prejuízo  dos  signaes  de  que  depende  a  circulação 
dos  trens. 

Art.  62.  Cada  feitor  de  reparos  organisa  mensalmente 
a  sua  feria,  que  deve  ser  apresentada  ao  Inspector  Geral  e 
por  este  fiscalisada  pelos  meios  que  entender  próprios. 
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càPnvLO  vu. 

FuMtàtn  Gtrmts. 

Art.  63.  Todas  as  relações  entre  os  empregados,  ma- 
xime  poranlc  o  publico,  devem  ter  lufçar  do  modo  mais  plácido 
evitando-se  grilos,  conve>rseções  á  distancia,  ou  em  voz  alta. 

Art.  64.  A  polidez  para  com  os  viajantes  he  huma 
qualidade  essencial  para  persistir  no  serviço  da  Companhia. 
Deverão  sempre  evitar-s^  aUeff««4;oe6,   embora  provocadas. 

Art.  65.  Nenhum  empregado  pode  negociar  nos  trens, 
ou  estações,  nem  transportar  mercadorias  por  sua  conta,  embora 
pagando  o  frete. 

Art.  66.  Na3  horasi  do  serviço  das.  estações,  ^  oflfir* 
cinas  ou  dos  trens  nenhum  se  pôde  retirar  sem  autorísaçfto 
de  seu  chefe,  e  sem  (|ue  esieja  ao  lugar  quem  o  deve  sub- 
stituir. 

Art.  67.  Todo  o  empregado  que  por  sua  cooducia  e 
por  qualquer  maneira  con^prometter  o  bom  credito  da  Comr 
paohia  a  juizo  da  Directoria,  será  demittido. 

Art.  68.  Nenhium  trem  ordinário  ou  extrawdinario  ppde 
partir  de  buma  estação  com  intervallo  de  outro,  meaes  de 
15  minutos. 

Art.  69.  A  excepção  dos  viajantes  com  bilhetes  e  dos 
empregados,  ninguém  pode  ser  admUtido  nos  trens,  nem 
demorar-se  na^  estações,  ofGtioas  ou  armazéns  da  Compa- 
nhia, sem  licença  do  empregado  mais  graduado  delia.  Esta 
decbração  será  afixada  nos  portas. 

Art.  70.  Os  Agentes  das  estações,  seus  Ajudantes^  e  os 
chefes  de  trens,  são  obrigados  a  estudar  o  regulamento  geral 
n.°  1.930  de  26  de  Abril  de  1857,  e  explicar  aos  seus  su- 
bordinados as  obrigações,  que  nelle  se  impõe  a  cada  hum; 
e  estes  procurarão  esclarecer-se,  certos  de  que  nenhuma  falia 
pode  ser  justificada  com  a  allegaçlio  da  ignorância  da  lei. 

Art.  71.  Todos  os  empregados  são  obrigados  a  vigiar 
que  os  moradores  visinhos  da  linha  ou  quaesquer  outras 
pessoas  náo  causem  prejuízo  á  Companhia  por  qualquer  ma- 
neira, e  devem  participar  o  que  observarem  ao  Inspector  Geral 
para  que  dè  as  providencias,  necessárias,  ou  as  reclame  do 
membro  da  Directoria  em  exercício. 

Art.  72.  Incumbe  especialmente  aos  chefes  doa  trens, 
guardas,  e  feitor  dos  reparos  velar  <iue  na  divisa  do  terreno 
da  Companhia  nâo  se  abrâo  jancllas  ou  portas,  nem  se  plantem 
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(fue  ▼€fMt»lk>  »  c0ftf%  à  cflIniAn  #ep  ferro,  neffr  ás  éS- 

Que  quaesquer  píedíoflí  tôlefado*  por  emquanto  fora  do 
alinhamento  níío  se  redifiquem,  iftm  cntrnr  nelle. 

Qoe  niiff]fn«m  ob^tTli»  09  esgotos,  nem  eneaminhe  aguas 
]Mira  »  eslfaiia  de  ferr^y  nem  estabeleça  setvtdôes  ou  faça 
enmlraçdes  pre}iidieÍ8»es  &  e^lradAr. 

Finalmente  qu»  «ifto  seja  infringido  o  HegElameryta  do 
Governo,  e  muito  principalmente  os  arls.  26  e  27. 

àt%,  Yd.  Ob  Agentes  de  que  trata  o  presente  regula- 
mento sfio  08  Administradores  de  que  folia  o  Regulamento 
do  Governo  de  26  de  Abril  de  1857. 

Irl^  74.  A  siispefisi<>  a  que  se  refere  o  art.  13  §  t2 
só  pode  tcír  higatr  por  3  dfas-  Ko  caso  porém  de  presença  do 
membro  da  Directoria  em  exercido  ou  seu  consentimento 
pode  a  suspensão  extender-se  a  15  dias. 

Art.  76.     O  Inspector  Gera*  do  trafego  tem  o  direito: 
1 .°    De  reprehender  o  empregado  que  incorrer  em  qualquer 
falta,  que  a  seu  juiso  o  merecer. 

2.°    De  descontar  ao  empregado  que  iac(H*rer  em  fsdtas 
]M>f  elle  conaideradas  graves  o  salário  do  dia. 

Art.  76.  Se  na  opinião  do  membro  da  Directoria  em 
exereicio  tiver  inconvenientes  a  execução  de  qualquer  dis- 
posição deste  rogulnmento,  poderá  suspendc-fci  propondo  e 
motivando  á  Directoria  sua  revogação  ou  reforma. 

Art.  77.  Qualquer  reforma ,  alteração,  ou  suspensão 
de  alguma  parte  do  regulamento,  resolvida  pelo  membro  da 
Difectoria  em  exercício,  não  pode  ser  discutida  em  Directoria, 
sem  que  tenha  sido  dada  para  ordem  do  dia  na  sessão  ante- 
cedente. 

Escriptorio  áà  Companhia  da  Estrada  de  Perro  de  D.  Pedro  II. 
em  !.•  de  Março  de  1858.  — ChristianoBenedicto  Ottoni,  Pre- 
sidente.— João  Baptista  da  Fonseca,  Secretario. 
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TH.^  119. ---Portaria  de  8  de  Abril  de  1858.—  Áfprtm  o 
Regimento  provisório  de  signaes  para  a  Estrada  oe  ferro 
(fe  D.  Pedro  II. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  o  Re- 
gimento provisório  de  sigDaes  para  a  Estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  n. ,  que,  com  esta  baixa,  organisado  pela  Dire- 
ctoria da  Companhia  da  mesma  Estrada. 

Marquez  de  Olinda. 


Begiiuento  provistorio  de  si^^aes  para  a  es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  D. 


Regras  relativas  ao  nso  do  apito  de  vapor. 


1.^  Hum  assobio  rápido  indica  que  o  machínista  esta 
prompto  a  fazer  partir  o  trem:  também  exprime  a  ordem  de 
voltar  08  freios,  se  tinhâo  sido    apertados. 

O  trem  ou  a  machina  comtudo  não  parte  sem  ordem 
do  chefe  do  trem. 

2^  Dous  assobios  agudos,  dados  com  rapidez,  serão  o 
sígnal  para  applícar  os  freios:  chefe  de  trem  e  guarda  freios» 
ouvindo  o  signal,  cumprirão  a  ordem  com  rigor,  e  sem  perder 
tempo  a  procurar  ver  qual  seja  a  causa,  fosse  ou  não  o 
sígnal  inesperado. 

O  mesmo  signal  repetido  indica  urgente  e  grande  ne- 
cessidade do  uso  dos  freios,  e  deve  ser  seguido  dos  maiores 
exforços  do  chefe  do  trem  e  guarda  freios  para  aperta-los  o 
mais  possivel. 

3.**  Três  assobios  agudos,  dados  com  rapidez,  sSo  o  signal 
de  que  o  trem  vae  andar  pnra  traz.  He  dever  do  chefe  do 
trem,  logo  que  ouve  esle  signal,  collocar-se  na  retaguarda 
do  trem,   em  posição  de  poder  fazer  signaes  ao  machinísta. 

4.'  O  mesmo  signal  (três  assobios  agudos  e  rápidos)  será 
dado  pelo  machinísta  sempre  que  parar  em  lugar  desusado 
na  estrada,  ou  diminuir  de  velocidade  a  ponto  de  tornar 
provável  que  outro  trem  o  alcance.  Nestes  casos  deve  o  chefe 
do  trem  ir  ou  mandar  para  o  lado  donde  se  espera  outro  trem 
para  intimar-Ihe  que  pare. 
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S,""  Hum  assobio  longo  e  continuado  exprime  que  o  trem 
se  aproxima  das  curvas,  ou  dos  cruzamentos  dos  caminhos 
ordinários. 

O.*"  Bem  que  deva  o  machinista  ser  o  primeiro  a  descobrir 
o  perigo,  e  dar  o  alarma,  o  chefe  do  trem  e  os  guarda  freios 
terSo  o  cuidado  de  não  afifrouxar  a  sua  vigilância ,  e  espe- 
cialmente terem  promptos  os  freios,  e  applic4il-os  em  tempo, 
quando  o  trem  deva  parar,  quer  oução  quer  nSo  o  apito: 
ficando  entendido  que  o  signal  para  apertar  os  freios  deve 
ser  dado  pelo  machinista  na  proximidade  de  todas  as  paradas, 
sejâo  ordinárias,  sejISo  inesperadas. 


Signaes  com  bandeiras. 

7."  Bondeira  vermelha  signiflca  sempre  perigo;  e  aovel-a 
o  trem  deve  parar  com  a  maior  promptidão  possível. 

8.®  Bandeira  verde  significa  que  a  locomotiva  pode  seguir 
cautelosamente. 

9.*»  Bandeira  branca  exprime  que  até  onde  chega  o  co- 
nhecimento do  guarda,  que  a  içou,  a  via  está  desimpedida. 

10.  Huâma  bandeira  içada  em  huma  locomotiva  exprime 
que  outra  a  vom  seguindo.  De  noite  huma  lanterna  verde 
significa  o  mesmo. 

O  trem  ou  machina  que  segue  deve  conservar-se  pelo 
menos  a  15  minutos  de  distancia  e  mover-se  com  dobrada 
cautela. 

11.  Toda  a  agitação  enérgica  de  hum  lenço  dos  braços 
de  huma  pessoa,  ou  qualquer  outro  será  considerado  pelo 
machinista  como  signal  de  perigo  possível  e  procederá  em 
consequência. 

Instrucções  geraes. 

12.  Todas  as  vezes  que  hum  trem  de  lastro,  ou  de  con- 
certo occupar  qualquer  parte  da  estrada,  se  collocnrá  hum 
homem  intellígente  com  bandeira  vermelha  de  cada  lado  da 
porção  occupada  pelo  trem,  em  posição  conveniente  para 
avisar  os  outros  trens  contra  o  perigo. 

13.  Se  hum  trem  parar  entre  duas  estaçOcs,  seja  por 
sinistro,  ou  por  outra  causa,  deve-se  logo  mandar  para  traz 
hum  homem  até  300  braças,  ou  até  a  estação  próxima ,  se 
nSo  distar  roais  de  hum  quarto  de  legoa,  com  bandeira  ver- 
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métkdi  se  lie  4e  4tii,  <m  ÍMilerm  4é  fntssim  cAr  wnda  de 
Roke,  para  «visar  os  irem  q«e  possãe  ter  de  seguir  o  pri- 
meiro. Os  chefes  e  os  mais  empregados  do  trem  darfto  a  eista 
regra  particular  etten(9ãk),«e  nunca  devem  preteri(-a,  se)ãoa 
Bfk)  esperado  outro  trem. 

i4.  Todo  o  trem,  <|ue  viajar  de  noite,  terá  na  retaguarda 
duas  lanternas  vermeihas. 

15.  Todo  o  pessoal  empregado  na  estrada  tem  obrigaçia 
de  dar  noticia  de  qualquer  impedimento,  por  meio  de  hniM 
bandeira  vermelha,  pelo  meuos  a  300  braças  do  dito  impe- 
dimento. 

16.  Luzes  brancas,  verdes  e  vermelhas,  de  noite,  signí- 
íicdo  o  mesmo  que  de  dia  as  bandeiras  das  mesmas  c6res. 

17.  Da  estação  do  Campo  até  a  Quinta  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  nenhum  trem  correrá  mais  de  seis  milhas 
por  hora. 

18.  Em  nenhum  easo  deve  hum  trem  chegar  a  humi 
estação  antes  da  hora  marcada  na  tabeliã. 

19.  A  velocidade  dos  trens  de  cargas  não  excederá  a  trei 
legoas  de  3.000  braças  ou  12  milhas  inglezas. 

Recommendação  transitória. 

20.  Ainda  que  Mr.  Price  não  possa  percorrer  a  linha  copi 
os  seus  trens  se  não  em  horas  previamente  combinadas  com  o 
Engenheiro  em  chefe,  deve  com  tudo  haver  a  respeito  dessei 
trens  o  mais  minucioso  cuidado.  Procurarão  por  todos  os  meios 
os  chefes  de  trem  e  machinista  informar-se  de  todas  as  cir- 
eumstaucias  do  movimento  das  machinas  e  carros  do  Empre« 
sario,  e  reger-se  em  consequência:  nunca  porém  tendo  qualqutf 
informação  por  tão  segura  que  autorise  a  diminuição  das 
cautellas  e  vigilância. 

Rio  de  Janeiro  11  de  Março  de  1858.— Christiano  Bene- 
díctoOttoni,  Presidente  da  Companhia. 
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N.»  120.— Aviso  de  8  de  Abril  do  ÍSJ^S.-^Approva  as  Tabeliãs 
dos  preços  das  passagens  e  fretes  dos  Paquetes  da  Com- 
panhia Brasileira. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  as  Ta- 
beliãs dos  preços  das  passagens  c  fretes  dos  paquetes  da  Com- 
panhia Brasileira  de  Paquetes  de  Vapor  nas  linhas  do  Norte 
e  do  Sul,  organisadas  pelo  Gerente  da  mesma  Companhia,  que 
com  esta  baixão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  8  do  Abril  de  1858.  — 
Marquez  de  OUnda. 
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IN*'   4.  ^  TalMrilaíi  úwm  ftreéM  de  aiVheijiHi»  « 

Joias^  rapé  e  ffwiawj  e  ém  espaço  concedido 

a  cada  passageiro  para  a  sua  bagagem. 


Din  heiros  a  frete  para  ^alqiier.  paréa. 


(De      200»  até  a.e€««€0O.  pa«pa    ..  1  pef  cento. 

Nota»  l  %  2.001»    »    4.999»999  r>  i  í> 

\  y>  5.000»         para  mais  >>  |  » 

Oura I  í> 

Piéta i  » 

Cobre '. 2  » 

Jóias  o  objectos  de  valor jj  » 


/{a|)^  €  rolos  de  fumo. 

Li  bra  de  rapé  para  qualquer  porto  paga iM)90 

Rolo  de  fumo 2»500 

Espaço  concedido  para  a  bagagem  dos  passageiros  nos  Pa;* 
quetes  da  Companhia. 


Cada  passageiro  de  ré  tem  35  palmos  cúbicos. 
Cada      dito        de  convcz  10         ditos 
Pagarão  o  excedente  na  razSo  de  500  réis  por  palmo  cu- 
bico  os  passageiros  de  ré ,  e  400  os  de  convez. 
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IV.«  5/*--TalKdla  dogYretoii  de  aiiiiiiae«s  |Mmi 
qualquer  porto. 


Gado  ovelham cada  individuo  S»000 

Cachorro. « x>  IO9OOO 

Gallinhas cadalO."»  39OOO 

Perus »  69000 

Pássaros gaiola  2M00 

Animacs  não  especificados  cada  individuo  39000 

N.  B.    O  carregador  he  quem  deve  fornecer  os  alimentos. 
ExceptuSo^se  os  animaes  ferozes  o  damninhos. 
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TH  S.— Tabeliã  da»  fretes  de  earroii  grande» 
e  pequenos. 


Do  Rio  de  Janeiro  para  a  Bahia 

paga      80»000 

»                 »       Maceió 

»        100»000 

D                  D        Pernambuco , . 

»        íWHm 

»                 »        Maranhão .... 

D        140»000 

»                  »        Pará 

»        150»000 

H.  H.  Carneiro  Leão. 
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Tikellas  dos  preços  das  passagens  e  fretes 
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V.""  4.  — TabeUa  dos  fretesi  do  dinheiro^  Joias^ 
rapé  e  rolos  de  ftiiuo ,  c  do  eíi|Mtço  eon- 
eecudo  a  cada  paissag^elro  para  saa  baga-' 
«em. 

Dinheiros  a   frete     fará  qualquer  porto. 

J)e      200»000  até  2.000»000    paga  1  por  cento. 

De  2.001»000    »    4.999»999    paga  ^  » 

De  ò.OOOJWOO  para  cima i  » 

Ouro 4  ^^ 

Prata |  » 

Cobre 2  » 

Jóias  e  objectos  de  valor i\  » 

Rapé  e  rolos  de  fumo  para  qualquer  porto. 

Libra  de  rapé 90  rs. 

Rolos  de  fumo 2»500   » 

í!spaço  concedido  a  cada  passageiro  para  sua  bagagem  nos 
Paquetes  da  Companhia. 

Cada  passageiro   de  ré        tem  35  palmos  cúbicos. 
Dito  de  convcz   »    10         ditos 

E  pagarão  o  excedente  na  razão  de  500  por  palmo  cubico 
5  passageiros  de  ré  e  400  os  de  convez. 
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M.''  •.  —  Tabeliã  dos  fretei  de  anlmaeA  iMira 
qualquer  porta. 

Gado  Yaccum cada  individuo  309000 

Dito  oTelhum  cabrum,  ou  cerdom*.              dito  59000 

Cachorro 109000 

Gallinhas cada  dezena.. .  39000 

Perus »  69000 

Pássaros cada  gaiola. . .  39000 

Animaes  não  especificados 39000 

O  Carregador  he  quero  deve  fornecer  os  alimentos. 
Exceptuao-se  os  animaes  ferozes  e  damninhos. 
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Mepartiçfto  Geral  das  Terras  Pabltcaii» 

N.*  121.— Aviso  N.»  8  de  8  de  Abril  de  iSoS.  — Acerca 
dos  emolumentosy  que  devem  perceber  os  peritos  empre- 
gados pelo  Juízo  Commissarío  de  medições 

Illm.  eExro.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  officio  n.""  15  de  8  de  Janeiro  ultimo,  em  que 
V.  Ex.  expõe  a  decisão,  que  dera  quanto  aos  emolumentos,  que 
das  partes  devem  perceber  os  peritos  empregados  pelo  Juízo 
Conimissario  de  medições,  e  bem  assim  o  OfGcial  de  Justiça 
e  o  Escrivão:  Houve  por  bem  Declarar  que  a  referida  de- 
cisão só  pôde  ser  mantida  na  parte,  que  respeita  ao  escrivão, 
mas  não  quanto  aos  árbitros,  e  Official  de  Justiça,  pois  que 
deste  nenhuma  menção  faz  o  Regulamento  de  30  de  Janeiro 
de  1854,  e  áquelles  não  marca  emolumento  algum.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução  e  em 
resposta  ao  referido  officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre* 
sidente  da  Provinda  do  Pará. 


N.*  122.— MARINHA.— Aviso  de  Ode  Abril  áe  1858. -- Manda 
executar  o  Regulamento  provisório ,  para  o  serviço  de  reboque 
por  Vapor  nas  barras  da  Provinda  de  Sergipe^  bem  como 
a  nota  dos   signaes  peculiares  ao  fnesmo  serviço. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha^ 
em  9  de  Abril  de  1858. 

Illm.^  e  Exm.^  Sr.— Sua  Magestade  O  Imperador  Ha  por 
bem  que  se  execute  o  incluso  Regulamento  provisório,  para 
o  serviço  de  reboque  por  Vapor  nas  barras  d'essa  Provín- 
cia, de  conformidade  com  o  Decreto  n.*"  1.457,  do  ík  de 
Outubro  de  1854;  assim  como  a  nota,  lambem  junta,  a 
que  se  refere  o  Officio  de  V.  Ex.,  n»*»  27,  datado  de  24 
de  Julho  ultimo,  contendo  os  signaes  peculiares  áquelle 
serviço,  propostos  pelo  Capitão  du  Porto  da  mesma  Provín- 
cia, independentemente  dos  que  se  mandarão  observar  pot 
Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1850,  acerca  da  Praticagem  em 
geral:  o  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento^ 
e  expedição  das  convenientes  ordens  a  semelhante  respeito; 

17 
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dt^vcndo  informar  a  esta  Secretaria  de  Estado  sobre  as  alte- 
rações, que  a  experiência  de  um  anfio  ,  pelo  menos,  io- 
dicar   como   necessárias  no  dito  Regulamento. 

Deos    Guarde    a   V.  Ex. — José  António  Saraiva.-^Sr. 
Presidente   da  Província  de  Sergipe. 


Begulamento  provisório,  para  o  serviço  de 
reboque  por  Vapor  nas  barras  da  Provfnela 
de  Ser|^e>  de  conrormldade  eotn  o  De€»*eto 
n."*  ±.4LAf,  de  14  de  Outubro  de  t8&4,  que 
eoneedeo  privtles:lo  exclusivo^  por  doze  an- 
nos,  Á  Associação  Serfsipense^  para  fazer 
aquele  serviço. 

TITULO  I. 


CAPITULO    I, 

Do  material  para  o  serviço  de  reboque. 

Art.  1.°  Para  o  serviço  de  reboque  dos  Navios  e  quaes- 
quer  outras  Embarcações,  que  frequentarem  as  barras  da  Pro- 
víncia de  Sergipe,  com  especialidade  a  da  Cotinguiba,  haverá 
efTectivamente  dous  Vapores  de  força  de  sessenta  cavallos,  con- 
forme o  disposto  na  decima  condição  das  que  acompanharão 
o  citado  Decreto,  conservando-se  ambos  promptos,  tanto  de 
combustível,  como  do  mais  que  fór  necessário,  a  fim  de  que 
sem  a  menor  delonga,  se  prestem  ás  emergências  do  serviço, 
para  que  são  destinados;  podendo  a  Associação,  alôm  doestes 
Vapores,  ter,  se  quizer,  outros,  bem  como  uma  ou  mais  Ca- 
traias nas  circumstancias  de  serem  empregadas  n^aqucUe  ser- 
viço,   como  é  expresso  na  dita  condição  c  em  a  nona. 

Art.  2.°  Os  Vapores,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
serão  nacionalisados  brasileiros,  seja  qual  fôr  o  lugar  de  sua 
construcção;  devendo  a  acquisição  d*elles  ficar  izenta  de  quaes- 
quer  direitos  de  transferencia  de  propriedade  ou  matricula,  e 
observar-se  acerca  das  respectivas  tripolaç^es  o  que  determina 
a  condição  decima  quarta. 

Art.  3.**  Os  aprestos  de  cada  Vapor,  no  tocante  ao  ser- 
viço de  reboque,  constarão  de  duas  ancoras,  com  as  suas 
competentes  amarras  de  ferro,  próprias  para  soccorros,  um 
ancoróte,  um  virador  apropriado  a  este  serviço,  dous  cabos 
(de  reboque],  para  dar  ás  Embarcações,  que  fór  rebocar,  e 
dous  escaleres  salva-vidas,  promptos  para  o  mesmo  fim. 
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CAPITULO    II. 

Do  pessoal  para  o  serviço  de  reboque. 

Art.  4.°  O  pessoal  de  cada  Vapor  constará  de  um  Ca- 
pitão ou  Mestre,  de  um  Piloto  habilitado,  que  poderá  servir 
ao  mesmo  tempo  de  Contramestre,  de  um  Pratico  da  barra, 
quando  algum  dos  dous  o  não  fôr,  de  dous  Machinistas,  e 
de  dous  Foguistas,  pelo  menos,  além  das  demais  praças  ne- 
cessárias para  a  sua  tripolação. 

Art.  5.*"  O  pessoal  empregado  no  serviço  da  Catraia  oh 
Catraias,  constará  dos  remadores,  que  forem  de  mister,  de 
um  Patrão,  que  deverá  ser  marinheiro  de  governo,  de  ura 
Pratico  da  barra,  e  da  tipolaçSo  necessária;  podendo  o  Pra- 
tico servir  igualmente  de  PatrSo,  quando  nSo  haja  n*isso 
inconveniente. 

TITULO  II. 


CAPITULO     I. 

Do  Capitão,  Piloto,  e  mais  praças  pertencentes  aos  Vapores. 

Art.  6.*    Não  poderá  ser  Capitão  de  qualquer  dos  Va- 
pores de  reboque,  ou  de  algum  outro,  que  peiiencer  á  Asso- 
ciaçãOy  quem  não  fôr  Cidadão  Brasileiro  domiciliário  no  Im- 
pério,   com   capacidade   civil,   para  poder   contractar  valida- 
mente, conforme  o  art.  496,  titulo  3.*»  do  Código  Commercial. 
Art.  7.*    Com  as  tripolaçOes  das  embarcações  do  serviço 
de  reboque  observar-se-ha  o  mesmo,  que  se  pratica  com  as 
dos  Vapores    nacionaes   empregados   como  Paquetes,   ou  em 
idênticos   misteres;  sendo,    além  d*isso,   izentas  do  recruta- 
mento para  tropa  de  linha,  e  do  serviço  da  Guarda  Nacional, 
para  o  que  a  Capitania  do  Porto  respectiva  verificará  a  iden- 
tidade   de    cada   um    dos   indivíduos  pertencentes  ás  sobre- 
ditas  tripolações,    confrontando   as  suas  matriculas  pessoaes, 
passadas,  ou    registradas  alli,  com  as  listas,  que  pela  dire- 
ctoria da  Associação  lhe  devem  ser  remettidas  trimensalmente, 
contendo  os   nomes   das   praças  empregadas  nos  Vapores   e 
Catraias  da  Associação,  bem  como  se  as  inspecções  determi- 
nadas pelo  Governo,   (a  que  hoje  estão  sujeitos  todos  os  Va- 
pores das  diversas  Companhias  nacionaes]  se  fazem  n*aquelles 
Vapores  e  Catraias  com  a  regularidade  e  precisão  recommen- 
dadas;  devendo  não  só  indicar  as  faltas  que  houverem,  para 
serem  em  tempo  remediadas,  mas  também  velar  escrupulo- 
samente na  integral  execução  das  doutrinas  contidas  em  cada 
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hnma  das  condições,  de  que  trata  o  mencionado  Decreto,  e 
no  presente  Regulamento ;  dando  logo  part«  de  qualquer  trans- 
gressão, que  se  note,  á  Presidência  da  Província,  a  fim  de 
providenciar,  como  fdr  conveniente. 

CAPITULO    IK 


Ikíi    altriòuições   dos   indtvidnos  empregados  nos  Vapores  e 

Catraias    do    serviço  de   reboque,  e  penas, 

á   que   ficào  sujeitos. 


SECÇÃO  I. 
Dos   Capitães   dos  Vapores. 

Art.  8.**  Aos  Capitães  dos  Vapores  estarão  sujeitas  todas 
as  praças  matriculadas  nos  ditos  Vapores,  e  as  das  Catraias 
empregadas  no  serviço  de  reboque,  pelo  que,  tanto  humas, 
como  outras,  obedecerão  ás  suas  ordens,  em  tudo  quanto 
fôr  relativo  áquelle  serviço,  podendo  os  referidos  Capitães, 
quando  aconteça  que  alguma  praça  perturbe  a  marcha  do 
mesmo  por  qualquer  modo,  ou  commetta  faltas  de  disciplini, 
insubordinando-se,  ou  praticando  a  bordo  algum  outro  crime, 
prendel-a  immediatamente,  sob  sua  responsabilidade,  dando 
parte  do  occorrido  ao  Capitão  do  IN^rto,  para  proceder 
contra  o  delinquente  nos  termos  do  Regulamento  das  Capi- 
tanias dos  Portos  a  que  se  refere  o  Decreto  n.*  4i7,  de 
19   de  Maio  de  1846. 

Art.  9.*  Da  mesma  forma  é  permittido  aos  Capitães  d(s 
Vapores  ajustar  a  gente  necessária  para  as  tripolaçOes  doestes 
e  das  Catraias,  assim  como  despedil-a,  quando  esse  acto  deva 
ter  lugar;  não  podendo  ser  constrangidos  a  admittir  na 
equipagem  individuo  algum  contra  sua  vontade.  Tanto  no 
primeiro,  como  no  segundo  caso,  receberão  do  Gerente  da 
Associação  as  precisas  instrucções  para  o  bom  desempenho  do 
serviço. 

Art.  10.  Se  na  acquisição  dos  indivíduos,  para  tripolarem 
os  Vapores  ou  Catraias,  os  Capitães  dos  mesmos  seduzirem 
ou  desencaminharem  qualquer  praça  de  marinhagem  matricu- 
lada em  outra  embaicação,  serão  elles  punidos  com  a  multa 
de  cem  mil  réis  por  cada  individuo,  que  se  achar  em  tal 
caso,  e  obrigados  a  entregai-o,  existindo  a  bordo  dos  Va- 
pores ou  Catraias;  e,  se  a  embarcação,  por  esta  falta,  deixar 
de  fazer-se  de  vela,  serão  responsáveis  pelas  estadias  da  demora, 
como  expressamente  determina  o  art.  ãOO  do  titulo  3.°  do 
Código   Commcrcial. 
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Art.  11.  Os  Capitães  dos  Vapores  lerão  toda  a  inspecção 
e  direcção  sobre  as  ordens  tendentes  ao  serviço  dos  mesmos, 
de  conformidade  com  as  instrucções  particulares  da  Directoria 
da  Associação ;  e  empregarão  a  maior  actividade,  zelo  e  vi- 
gilância na  conservação  e  arrecadação  dos  sobresalentes,  asseio 
do  casco,  apparellio,'  e  tudo  mais  concernente  á  segurança  e 
promptidão   dos   Vapores. 

Art.  12.  Consei-varão  sempre  a  bordo  o  necessário  com- 
bustível, de  que  facão  uso  os  Vapores,  para  o  serviço  do  re- 
boque, ou  outro  qualquer,  quando  se  derem  circumstancias 
extraordinárias  que  o  reclamem,  para  o  que  communicarâo 
diariamente,  por  escrito,  ao  Gerente  da  Companhia  todas  as 
occurrencias  havidas,  a  flm  de  tomar  as  providencias  precisas, 
em  ordem  a  evitar,  que  por  qualquer  omissão  venha  a  soffrer 
o  serviço   publico,   e  mesmo  os  interesses  da  Associação. 

Art.  13.  Designarão,  com  antecedência,  as  Embarcações, 
que  devão  ter  a  preferencia  na  sabida  da  barra,  em  vista  do 
Passe  da  Presidência,  e  ordem  numérica  dos  bilheles  para 
o  reboque,  que  serão  passados  na  Agencia,  declarando  o 
nome  da  Embarcação,  o  do  Capitão,  e  o  do  Consignatário, 
a  nação,  a  que  ella  pertence,  sua  armação,  tonelagem,  ca- 
lado d'agua  e  destino. 

Art.  14.  Duas  horas,  pelo  menos,  antes  de  começar  o 
serviço  do  reboque,  farão  o  signal  convencionado  com  o  Ca- 
pitão de  cada  uma  das  Embarcações,  que  estiverem  para 
sahir,  a  flm  de  se  apromptarem  a  receber  o  reboque,  conforme 
o  detalhe  feito  para  esse  serviço,  devendo  dar  a  preferencia, 
nas  occasíõcs  de  preamar  das  marés,  ás  Embarcações  de 
maior  calado  d^agua. 

Art.  15.  Do  mesmo  modo  que  na  sabida,  darão  prefe- 
rencia na  entrada  da  barra  ás  Embarcações  de  maior  calado 
d'agua  e  porte,  quando  com  outras  menores  se  apresentarem 
í  vista,  e  em  concurrencia  para  entrarem;  salvo,  porém,  nos 
casos  de  avarias,  ou  de  outros  sinistros,  em  que  devão  pre- 
ferir as  que  os  sofTrerem,  ainda  que  sejão  de  menor  porte. 

Art.  16.  Dirigirão  com  acerto  os  Vapores  de  reboque, 
e  as  Embarcações  que  rebocarem ,  indicando  aos  Capitães 
d*estas  as  manobras,  que  devem  executar  no  trcgecto  da 
barra,  para  o  que  ouvirão  o  Pratico  de  bordo,  quando  elles 
mesmos    o  não  sejão. 

Art.  17.  Pela  transgressão  de  qualquer  das  obrigações 
impostas  n*este  Regulamento,  ficarão  sujeitos  a  indemnisar 
os  prejuisos,  perdas  e  damnos,  que  causarem  á  Associação» 
independentemente  das  acções  criminaes,  a  que  sua  malver- 
sação possa  dar  logar  (art.  529,  titulo  3.*  do  Código  Com- 
mercial);  devendo  ser  competentemente  convencidos  de  taes 
faltas. 

Art.  18.    Pela    perda   do   Vapor    confiado   ao  seu  com- 
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mando,  ou  de  qualquer  Embarcação,  a  que  derem  reboque*, 
responderão,  separadamente,  em  processo  instaurado  para  esse 
âm  nos  Tribunaes  respectivos. 


SECÇÃO  11. 


Dos   Pilotos,    ou  Contramestres, 

Art.  19.  Aos  Pilotos,  ou  Contramestres  pertence  exe- 
cutar as  ordens,  que  Lhes  transmittirem  os  Capitães  dos  Va- 
pores, não  só  no  tocante  ao  serviço,  de  que  forem  especial- 
mente incumbidos,  como  no  que  diz  respeito  ao  da  tripolação. 
Nos  impedimentos  dos  Capitães  dos  Vapores,  passarão  a  sub- 
stituil-os,  flcando-lhes  competindo,  ipso  facto,  todos  os  direitos, 
obrigações  o  responsabilidades  inherentes  áquelles. 

Art.  20.  Também  fícarão  sujeitos  ás  penas  impostas  nos 
artigos  17  e  18  aos  Capitães  dos  Vapores,  sempre  que  os  sub- 
stituírem. 

SECÇÃO  III. 


Dos  Práticos  das  barras. 

Art.  21.  Aos  Práticos  empregados  nos  Vapores  de  re- 
boque compete  examinar  cuidadosamente  o  estado  da  barra, 
por  onde  tenhão  de  passar,  bem  como  as  Embarcações,  a 
que  devão  dar  reboque,  a  fim  de  communicarem  aos  respe- 
ctivos Capitães  se  podem,  ou  não  proseguir,  sem  perigo  no  seu 
transito. 

Art.  22.  Deverão  igualmente  indicar  aos  mesmos  Capitães 
o  rumo  conveniente  a  seguir  no  trajecto  da  barra,  quer  á 
entrada,  quer  á  sabida. 

Art.  23.  Os  Práticos,  incumbidos  de  dirigir  os  Vapores 
de  reboque,  que  os  fizerem  encalhar,  ou  perder,  entrarão 
em  processo,  instaurado  pela  Capitania  do  Porto,  para  serem 
Julgados,  conforme  o  Regulamento,  que  acompanhou  o  Decreto 
n.°  44.7,  de  19  de  Maio  de  1846,  ficando  o  direito  salvo  ás 
partes  prejudicadas,  para  haverem  a  indemnisação  em  juizo 
competente. 

Art.  24.  Ás  mesmas  penas,  estabelecidas  no  artigo  ante- 
cedente, ficão  sujeitos  os  Práticos,  que  forem  incumbidos  da 
direcção  de  quaesquer  Embarcações,  c  as  fizerem  encalhar, 
ou  perder. 
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SECÇÃO  IV. 

Dos  Machinistas, 

Art.  25.  Aos  Machinistas  estará  sujeito  todo  o  pessoal 
empregado  no  serviço  concernente  ás  machinas  dos  Vapores; 
Oy  além  desse  serviço,  compete  aos  ditos  Machinistas: 

§  l.""  Conservar  as  peças  das  machinas  sempre  limpas  e 
azeitadas. 

§  2.°  Ter  a  bordo  os  apparêlhos  e  utencilios  necessários» 
para  fazerem  de  prompto  qualquer  concerto,  de  que  as  ma- 
chinas carecerem. 

,^  B.*"  Examinar  accuradamente  todos  os  dias  as  caldeiras, 
fazer-lhes  os  reparos  e  concertos,  de  que  precisarem,  e  designar 
o  tempo,  em  que  devem  ser  limpas. 

§  i.*»  Ter  a  bordo  o  combustível,  que  fôr  de  mister,  para 
o  serviço  de  reboque. 

§  õ.""  Indicar  ao  Gerente  da  Companhia,  com  a  devida 
antecedência,  os  concertos,  que  forem  precisos  no  machinismo, 
caldeiras,  e  rodas,  e  não  poderem  ser  feitos  por  eiles  mesmos; 
devendo  representar  oppoi*tunamente,  quando  os  Capitães  dos 
Vapores,  onde  estiverem  empregados,  lhes  não  prestem  tudo 
quanto  necessitarem  para  os  ditos  concertos. 

Art.  26.  Pela  infracção  de  qualquer  das  obrigações  con« 
tidas  no  artigo  antecedente,  serão  os  Machinistas  responsáveis 
ô  Directoria  da  Associação,  e  sujeitos  a  um  processo  instau- 
rado na  Capitania  do  Porto,  segundo  o  respectivo  Regulamento. 
Quando  se  possa  provar,  que  tenhão  commettido  dolosa- 
mente faltas  do  seu  oíTicio  em  prejuizo  da  Companhia,  ou  do 
serviço  publico,  por  algum  sinistro,  ficarão  sujeitos  ás  penas 
impostas  aos  Capitães  dos  Vapores  no  art.  17  d' este  Regula* 
mento. 

SECÇÃO  V. 


Dos  Patrões  das  Catraias, 

Art.  27.  Aos  Patrões  das  Catraias,  cujas  tripolações  serão 
a  elles  sujeitas,  e  obrigadas  a  cumprir  suas  ordens,  no  que 
diz  respeito  ao  serviço  das  mesmas,  compete  toda  a  inspecção 
d'aquelle  serviço,  alôm  do  seguinte: 

S  !.•  Guardar  e  zelar  todos  os  objectos  pertencentes  ás 
Catraias,  e  cuidar  no  asseio  e  limpeza  d*estas. 

S  2.*  Propor  com  a  necessária  antecedência,  aos  Capi- 
tães dos  Vapores  tudo  quanto  fOr  preciso  ás  Catraias,  inclusive 
concertos  e  [reparos,  encalhando-as  n* essas  occasiões,  e  quando 
seja  mister  limpal-as. 
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§  3.*  Prestar  soccorros  aos  passageiros  e  tripolações  das 
Embarcações,  que  naufragarem,  ou  estiverem  nas  circum- 
stancias  d' isso. 

Art.  28.  O  PatrUo,  que  fôr  Pratico  da  barra,  além  das 
obrigações  marcadis  nos  diversos  paragraphos  do  artigo  ante- 
cedente, terá  mais  as  seguintes: 

§  1.''  Sondar  a  barra  todas  as  vezes  que  llie  fór  orde- 
nado  pelos  Capitães  dos  Vapores;  devendo,  depois  do  exame, 
declarar,  por  meio  de  sígnaes  para  a  Atalaia,  se  está,  ou  não 
nas  circumstancias  de  ser  navegada,  transmittindo-se  d'alli 
immediafameute  esta  declaração  aos  Vapores. 

<$  2."*  Acompanhar  os  Vapores  i\  barra,  e  dirígir-lhcsa 
sabida,  quando  isso  ordenarem  os  ditos  Capitães,  á  requisição 
dos  respectivos  Práticos. 

Art.  29.  Peia  falta  de  cumprimento  de  quaesquer  das 
obrigações,  que  ficão  mencionadas,  e  pelos  prejuízos,  perdas  o 
damnos,  que  accusarem,  serão  os  Patrões  das  Catraias  sujeitos 
ás  penas  estabelecidas  no  §  2.''  do  artigo  20. 


SECÇÃO  VI. 

Das  tripolaçôes  das  Catraias, 


Art.  30.  As  trípolaç^ões  das  Catraias  serão  consideradas 
como  as  dos  Vapores  de  reboque,  nas  immunidadcs  conferidas 
pelo  artigo  T.""  titulo  2.^  capitulo  S.""  d' este  Regulamento ,  e 
obrigadas  a  fazer  todo  o  trabalho  que  os  Patrões  ordenarena, 
e  fór  concernente  ao  serviço  da  barra  e  reboque. 

TITCLO  III. 

Das  nomeações^  demissões^  substituições  e  vencimentos  dos  in^ 
dividuos  empregados  no  serviço  de  reboque. 


CAPITULO  I. 


Das  nomeações, 

Art.  31.  As  nomeações,  que  a  Directoria  da  Associação 
Serglpense ,  por  si  ou  seus  Delegados ,  tiver  de  fazer,  de  Capitão, 
Piloto,  Contramestre ,  Pratico,  Machinista,  e  mais  Empregados 
para  as  tripolaçôes  dos  Vapores  do  reboque  e  Catraias,  serão  de 
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accdrdo  com  as  Leis  e  Regulamentos  em  vigor,  e  com  as  dis- 
posições contidas  nos  diíferentes  artigos  do  presente  Regula- 
mento. 

A  rt.  32.  Para  as  nomeações  secundarias,  convém  que  seJ8o 
ouvidos  os  Capitães  dos  Vapores,  visto  que  sobre  elles  pesa  pe- 
rante a  Companhia  e  o  publico,  a  immediata  responsabilidade 
do  serviço  de  reboque. 

Art.  33.    Pelas  mesmas  rasões  fundamentadas  no  artigo 
antecedente  podem  os  Capitães  dos  Vapores  despedir  qualquer  , 
praça   de   marinhagem  das  tripolações  dos   mesmos ,  ou  das 
Catraias,  de  conformidade  com  o  que  se  acha  disposto  no  art. 
499  tiiulo  3.°  do  Código  Commercial. 

Art.  34.  Os  Empregados  do  serviço  de  reboque  serão  con- 
servados, em  quanto  bem  desempenharem  as  obrigações,  para 
que  forem  contractados  e  d' elles  necessitar  a  Associação. 

CAPITULO   II. 

Das  demissões. 

Art.  35.  Na  ausência  da  Directoria,  o  Administrador,  ois 
quem  suas  vezes  íizer,  poderá  demittir  qualquer  Empregado 
da  tripolação  dos  Vapores  de  reboque,  ou  Catraias,  nomeando 
quem  o  substitua,  na  forma  já  indicada,  e  dando  parto  àquella 
Directoria,  apenas  se  ache  reunida,  para  que  definitivamente 
delibere  sobre  a  referida  d(»roissão  e  substituição. 

Art.  3t).  Os  |jnpr«*i.'n(los  dos  >  {ipoivs  de  n4íóquc(dos(lo 
ç\{U'  ostes  sejão  nacionalisados )  hnw  como  os  das  Catraias, 
ainda  inesn»o  contractaílo^  por  lompo  certo,  só  poderão  ser  des- 
pedidos nos  casos  s(';.níinl«\s: 

§  l.""  Por  inépcia,  ou  inhabilidade  reconhecida  para  o 
serviço,  em  que  forem  empregados. 

^  S.""  Por  desobediência  aos  seus  superiores  n'aquillo  em 
que  lhes  estejão  subordinados. 

§  3.^  Por  máos  costumes,  e  faltas  de  cumprimento  do 
seus  deveres. 

§  4."    Por  qualquer  crime,  que  commctterem. 

Art.  37.  Exonerado  qualquer  Empregado  por  algum  dos 
motivos,  de  que  tralão  os  diíTereutes  paragraphos  do  artigo  an- 
terior, dará  a  Directoria  conta  doesse  seu  acto  á  Assembléa  dos 
Accionistas  na  sua  próxima  reunião. 

Art.  38.  A  pessoa  demittida  terò  o  direito  de  recnrsopara 
a  Directoria,  ou  mesmo  para  os  Tribunaes  competentes,  onde 
poderá  exhibir  as  provas  de  sua  defeza,  ou  justificação  da  falta, 
ou  faltas,   de  que  tiver  sido  arg^jida. 

Art.  39.  Qualquer  Empregado  dos  referidos  no  artigo  35, 
que  não  tiver  contracto  por  lempo  certo,  só  poderá  obter  dis- 
pensa do  serviço  trinta  dias  depois  d*aquelle,  em  que  houver 
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pedido  demissão;  salvo  porem  os  casos  de  moleslia  compro* 
vada,  e  os  que,  não  se  tendo  previsto  no  respectivo  contracto, 
possão  comtudo  ser  attendidos,  ou  tolerados  pela  Adminis- 
tração. 

Art.  M.  O  Empregado,  que,  requerendo  demissão  das 
funcções  do  seu  emprego,  exonerar-se  d*ellas  antes  do  prazo 
de  trinta  dias,  marcado  no  artigo  antecedente,  ou  antes  de 
ser  dispensado  pela  Autoridade  competente,  perderá  o  tempo 
vencido  até  o  momento,  em  que  tiver  abandonado  o  serviço; 
6  Ocará  obrigado  a  pagar  uma  multa  equivalente  á  quantia, 
que  devia  perceber  nos  dias,  que  lhe  fallarem,  para  comple- 
tar aquelle  prazo. 

CAPITULO  III. 

Das  substituições, 

Art.  41.  Os  Capitães  dos  Vapores  serão  substituídos,  nos 
seus  impedimentos,  pelos  Pilotos,  ou  Contramestres,  na  Tórma 
do  art.  19  do  presente  Regulamento,  e  os  PatrAes  das  Catraias 
pelos  remadores  da  voga  de  bombordo  das  mesmas  Catraias. 

CAPFTULO  IV. 

Dos  vencimentos. 

Art.  i2.  Os  vencimentos  dos  indivíduos  empregados  nos 
Vapores  de  reboque  e  Catraias  serão  estabelecidos  pela  Direc- 
toria da  Associação,  e  declarados  nos  respectivos  contractos,  no- 
tando-se  nas  matriculas  d'aquellas  embarcações  o  tempo,  porque 
elles  se  obrigão  a  servir,  os  deveres  que  toem  a  desempenhar, 
e  o  modo  de  effectuar-se  o  pagamento  de  taes  vencimentos, 
ou  soldadas  mensaes,  &c. 


TITULO  IV. 

CAPITDLO  1. 

Dos  ancoradouros^  quer  das  Embarcações,  que  teem  de  ser  re- 
bocadas, quer  dos  Vapores, 

Art.  43.  Logo  que  qualquer  Embarcação  estiver  despa- 
chada, tanto  pelas  Repartições  fiscaes,  como  pela  Presidência 
da  Província,  e  prompta  para  seguir  viagem,  irá  ancorar  entre 
o  rio  <(  Poxim  »,  e  o  riacho  «  Tramandahy  grande  ». 

Art.  44.  Segundo  os  números,  em  que  as  Embarcações 
estiverem  na  escala  para  a  sabida,   serão  ellas  amarradas  dÁ 
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bóias,  que  a  Companhia  fará  collocar  conTenientemente ,  de 
modo  que,  á  proporção  que  fòr  sahindo  uma,  vá  outra  sub- 
stituindo-a  na  amarração,  com  a  maior  presteza. 

Art.  45.  O  ancoradouro  dos  Vapores  será  em  lugar, 
d*onde  elles  se  possão  communicar  por  signaes,  com  a  Ata- 
laia, a  Agencia  da  Companhia,  e  os  Navios,  que  estivarem 
para  sahir. 

CAPITULO  II. 

Das  condições  e  requisitos  tssenciaes  para  o  serviço  de  reboque, 

Art.  4G.  Vinte  e  quatro  horas,  pelo  menos,  antes  da  maré 
em  que  tiver  de  sahir  qualquer  Embarcação,  o  seu  Capitão , 
ou  pessoa  por  clle  autorisada»  solicitará  da  Agencia  o  bilhete 
de  reboque ,  no  qual  se  mencionarão  os  requisitos  exarados  no 
art.  13  do  presente  Regulamento,  a  fim  de  que  a  indemnisação 
da  taxa ,  pelo  serviço  do  reboque  por  entrada  e  sabida  do  porto, 
seja  calculada,  segundo  as  toneladas  da  arqueação,  regulada 
pelas  Alfandegas,  e  mais  Repartições  flscaes  do  Império. 

Art.  47.  Duas  horas  antes,  pelos  menos,  da  maré,  em 
que  a  Embarcação  tiver  de  rec^er  o  reboque ,  o  respectivo  Ca- 
pitão se  dirigirá  ao  do  Vapor,  que  o  houver  de  dar,  c,  apre- 
sentando-ihe  o  bilhete  para  a  sabida,  saberá  d*elle  em  que  nu- 
mero está  a  mesma  Embarcação  na  escala  dos  reboques; 
combinando  em  um  signal  do  intelligencia,  feito  no  Vapor,  que 
marque  a  sua  vez,  a  flm  de  que  prevenido  se  aprompte  para 
tomar  o  cabo  de  reboque. 

Art.  48.  Se,  dentro  das  vinte  e  quatro  horas,  cm  que 
uma  Embarcação  tiver  solicitado  o  reboque,  apresentar- se  outra 
com  bilhete  para  esse  fim,  a  segunda  se  apromptará  ( so  puder  J 
para  sahir  na  mesma  maré  com  a  primeira,,  oa  esta  espaçara 
(se  lhe  convier)  sua  sabida,  para  a  seguinte  maré;  porem, 
não  concordando  n*isso  os  Capitães  das  duas  Embarcações,  sa- 
hirá,  a  que  estiver  prompta,  embora  seja  a  única  n'es5a  maré, 
que  o  Vapor  de  reboque  tenha  de  deitar  fora  da  barra. 

Art.  49.  Os  Vapores  farão  o  serviço  de  reboque  diaria- 
mente, e  sempre  que  seja  reclamado,  uma  vez  que  pela  barra 
possão  sem  perigo  transitar  as  Embarcações ,  que  a  isso  se  pro- 
puzerem.  Embora  se  ache  uma  só  Embarcação  na  barra  para 
entrar,  ou  sahir,  o  encarregado  de  dar  o  reboque  não  a  fará 
demorar  alli  á  espera  de  concurrencia. 

Art.  53.  Pela  transgressão  de  qualquer  das  disposições  dos 
dous  artigos  antecedentes,  será  a  Associação  multada  na  quantia 
de  cincoenta  mil  réis  diários,  em  favor  do  proprietário  da  Em- 
barcação, que  tiver  sido  demorada,  por  esse  motivo,  tanto  á 
entrada  como  á  sabida. 
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Art.  51.  OCapitáo  da  Embarcação,  que,  havendo  soli- 
citado reboque ,  nao  a  tiver  prompta  para  o  receber  á  hora, 
que  lhe  fór  designada,  ficará  obrigado  a  indemnísar  a  Associação 
da  importância  do  combustível  gasto  no  Vapor  de  reboque,  e 
ainda  responsável  pelas  consequências  da  demora,  uma  vez  que 
se  prove  cumplicidade,  ou  descuido  da  sua  parte. 

Art.  52.  Verificando-se  que  a  transgressão,  de  que  trata 
o  art.  50,  foi  proveniente  de  descuido,  negligencia,  ou  falta  de 
pontualidade  do  Capitão  de  qualquer  dos  Vapores  de  reboque, 
ou  do  Machinista,  o  culpado  indemnisará  a  Companhia  das 
despezas  do  combustivel  consumido  inutilmente  no  Vapor,  e 
a  Associação  da  quantia,  que  esta  houver  pago  ao  Consigna- 
tário da  Embarcação  retardada  á  sahida,  ou  á  entrada  da  barra. 

Art.  53.  Os  cabos,  ou  espies  empregados  no  rebíKjue 
serão  fornecidos  ás  embarcações  pela  Companhia,  havendo  toda 
a  possível  cautela  a  bordo  das  mesmas,  para  evitar  que  se  es- 
traguem, sob  pena  de  ser  por  elles  responsabiiisado  o  Capitão 
da  Embarcação,  onde  isso  acontecer. 

Art.  54.  O  serviço  de  reboque  terminará,  no  inverno  ás 
5  horas  da  tarde,  e  no  verão  ás  6,  quando  estiver  o  tempo 
regular. 

Art.  55*  Os  Vapores  largarão  as  Embarcações  rebocadas 
fora  dos  bancos  da  barra,  em  distancia  conveniente,  com  attençâo 
ao  vento,  tempo  e  mar,  de  modo  que  ella  possa  pôr-se  a  ca- 
minho, sem  o  menor  perigo;  e  á  entrada  as  conduzirão  até  o 
lugar  das  bóias  de  amarração. 

Art.  56.  Os  Vapores  deixarão  de  prestar  o  reboque,  se, 
a  juiso  do  Pratico  da  Catraia,  que  fôr  sondar  a  barra,  não  se 
achar  esta  nas  circumstancias  de  ser  navegada.  Se,  porem,  os 
Capitães  das  Embarcações  provarem  que  houve  peita  do  Pra- 
tico no  signal  de  não  ter  agua  a  barra,  para  que  os  Vapores 
não  dessem  reboque  a  um  só  Navio  na  sahida,  ou  entrada, 
será  multada  a  Companhia  na  quantia  de  quinhentos  mil  réis; 
revertendo  esta  multa  em  favor  dos  prejudicados. 

Art.  57.  Se  na  occasião  do  reboque  os  Capitães  dos  Va- 
pores reconhecerem  que  não  podem  continuar  a  prestar  esse 
serviço,  sem  perigo  de  perder-se  os  ditos  Vapores,  poderão, 
prevenindo  o  Capitão  da  Embarcação,  que  forem  rebocando, 
largar,  ou  cortar  o  cabo  do  reboque  para  os  salvar;  devendo 
comtudo  prestar  os  necessários  soccorros  aos  passageiros  e  tri- 
polação  da  Embarca«;So,  a  menos  que  força  maior  não  os 
obrigue  ao  contrario,  justificando  este  seu  procedimento  pe- 
rante a  Capitania  do  Porto  e  os  Tribunaes  competentes. 

Art.  58.  O  Capitão  da  Embarcação,  que,  não  pedindo 
reboque,  causar,  no  acto  de  sahir,  ou  entrar  a  barra  avarias, 
perdas,  ou  quaesquer  outros  sinistros  a  algum  dos  Vapores  de 
reboque,  ou  á  Embarcação,  que  este  rebocar,  será  responsável 
á  parte  prejudicada  por  todo  o  damno,  que  n*esle  trajecto 
lhe  fizer. 
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Ari.  59.  Alem  da  taxa  dobrada,  a  que  está  sujeita  a 
Embarcação,  que  pedir  reboque  ern  occasião  de  perigo,  como 
se  declara  no  contracto  approvado  pelo  Governo  Imperial, 
pagará  eita  mais  os  prejuízos,  perdas  e  damnos,  que  occasio- 
nar  ao  Vapor,  conforme  as  decisões  dos  Tribunaes. 

Art.  60.  Os  Navios  de  Guerra,  ou  mercantes  empregados 
em  commissões  do  Governo  Geral,  ou  Provincial,  nâo  paga- 
rão taxa  alguma  por  serviços  que  lhes  forem  prestados,  como 
determina  a  condição  8.'  do  mesmo  contracto. 

Art.  61.  Quando  os  Vapores  não  puderem  trabalhar,  por 
motivo  de  qualquer  concerto,  em  que  se  achem,  será  o  serviço 
da  barra  feito  pelas  Catraias  da  Companhia;  ficando  reduzida 
a  metade  a  taxa  estabelecida  por  cada  tonelada. 

Art.  62.  As  Embarcações,  que  á  entrada,  ou  sahida  da 
barra  dispensarem  o  reboque,  e  |)edirem  somente  Pratico,  será 
este  fornecido,  mediante  o  estipendio,  que  estava  outr'ora 
marcado  por  taes  servfços;  mas,  se  ellas  pedirem  Pratico  e 
Catraia,  papraráo  metade  da  taxa  estabelecida,  quando  o  re- 
boque é  feito  pelos  Vapores. 

Art.  63.  ))o  mesmo  modo  pagarão  a  metade  da  taxa  do 
n^bóquc  por  Vapor  as  pequenas  Embarcações,  que  não  pude- 
rem supportar  a  acção  do  reboque,  sendo  guiadas  nas  entra- 
das e  sabidas  das  barras  por  alguma  das  Catraias. 

Art.  64.  As  questões  sobre  prejuízos,  perdas  e  damnos, 
de  que  trata  este  Regulamento,  serão  decididas  pelos  Tribu- 
naes competentes,  á  vista  das  Leis  e  Regulamentos  em  vigor. 

Art.  65.  A  imposição  da  multa  mencionada  no  art.  51 
do  presente  Regulamento  é  da  attribuição  da  Directoria;  po- 
dendo todavia  o  multado,  se  a  julgar  infundada  e  arbitraria, 
recorrer  para  as  decisões  dos  Tribunaes  respectivos. 

Art.  66.  A  Companhia  é  obrigada  a  ter  na  Agencia,  a 
bordo  dos  Vapores,  e  nas  Catraias  a  Tabeliã  e  Regimento  de 
signaes,  por  onde  se  deve  regular  o  serviço  da  barra. 

Art.  67.  Pelas  infracções,  tanto  do  contracto,  e  dos  Re- 
gulamentos especiaes,  que  para  a  sua  execução  o  Governo 
julgar  conveniente  expedir,  como  dos  Regulamentos  geraes  de 
Policia  e  flscalisação,  e  pelas  faltas  de  cumprimento  de  ordens 
superiores,  fica  sujeita  a  Associação  Sergipense  á  multa  de  cem 
mii  réis  a  um  conto  de  réis,  imposta  administrativa,  ou  di- 
rectamente pelo  Governo,  ou  o  Presidente  da  Província,  com 
o  recurso  estabelecido  na  condição  17.*  das  que  acompanharão 
o  Decreto  n«°   1.457,  de  14  de  Outubro  1834. 

Art.  68.  Logo  que  seja  posto  em  execução  o  presente 
Regulamento,  a  Associação  Sergipense  fará,  á  sua  custa,  im- 
primir os  exemplares  precisos,  a  íiin  de  que,  distribuídos  con- 
venientemente, tenhão  d'elle  sciencia  as  Embarcações,  que  frcí- 
quentarem  o  porto;  entregando  um,  na  occíisião  da  entrada 
de  qualquer  Embarcação,  ao  respectivo  Capitão,  que  á  sahida 
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O  deverá  restituir  depois  de  havel-o  estudado  em  todas  as  saas 
parles. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ora  9  de  Abril  de  1858. 

José  António  Saraiwa. 


N.*  123.  —FAZENDA.— Circular  de  9  de  Abril  de  1858.  — 

Os  livros  de  missa  com  capa  de  veludo   devem  ser 

despachados  — ad  valorem. — 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Prosidenle  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarías 
de  Fazenda,  para  que  o  façdo  constar  aos  das  Alfandegas, 
em  conformidade  da  decisão  dada  á  Alfandega  da  Corte  sobre 
recurso  de  Domingos  José  Gomes  Brandão,  que  os  livros  de 
missa  com  capa  de  veludo  estão  coroprehendídos  nas  dispo- 
sições da  Circular  n.'  6  de  27  de  Fevereiro  ultimo,  e  devem 
ser  despachados  ad  valorem. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*   12Í.— Em  9  de   Abril   de  1858.— Que  hum  lustre  de 
zinco  só  por  assemelhaçào  ou  factura  poderia  ser  depachado. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  ofiicio  n.* 
100  de  12  de  Novembro  ultimo,  que  nfio  procedeo  regu- 
larmente, dando  provimento  ao  recurso  interposto  pela  casa 
commercial  da  Yiuva  de  José  Moreira  da  Silva  &  C*  da  de- 
cisão da  Alfandega,  que  mandou  despachar  ad  valorem  hum 
lustre  de  zinco,  e  determinando  que  subsistisse  o  despacho 
pela  maneira  porque  o  havia  processado  o  Feitor  delle ,  o 
qual,  por  julgar  o  dito  lustre  comprehendido  no  art*  1.027 
da  Tarifa,  classificou-o  nos  arts.  143,  743  e  772  da  mesma 
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Tarifa;  porquanto»  tratando  apenas  o  art.  1.027  de  lustres 
de  vidro,  e  sendo  de  matéria  diversa  o  que  fez  objecto  do 
recurso,  só  por  assemelhaçdo  ou  factura  poderia  realisar-se 
o  respectivo  despacho,  como  he  expresso  nos  arts.  6  e  7 
das  disposições  preliminares  da  tarifa;  mas  não  podendo  pro- 
ceder o  primeiro  modo,  por  não  se  terem  guardado  as  for- 
mulas estatuídas  á  esse  respeito  no  §  l.**  do  dito  art.  6.**, 
he  obvio  que  somente  pelo  segundo  poderia  reaii^ar-se  o 
despacho  do  referido  lustre,  e  por  conseguinte  acertada  foi 
a  decisão  recorrida  do  Inspector  da  Alfandega  da  Capital  da 
mesma  Província. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Abril  de  1858. —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  125.— Em  9  de  Abril  de  1858.— Oí  envoltórios  externos 
de  madeira  não  devem  entrar  no  peso  bruto  para  o  pa- 
gamento dos  direitos  da  mercadoria. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oíBcio  n.*  7  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraría  de  Fazenda  do  Maranhão  de  28  de  Ja- 
neiro ultimo,  no  qual  communica  ter  dado  provimento  ao 
recurso  dos  negociantes  Baltazar  &  Vinhaes,  interposto  da 
decisão  da  Alfandega  da  mesma  Provinda  que  os  sujeitou  ao 
pagamento  dos  direitos  pelo  peso  bruto  não  só  dos  cartões 
de  papelão  contendo  fitas  de  setim,  franjas  e  requifes  de  seda, 
despachados  pelos  mesmos  negociantes,  como  dos  envoltórios 
externos  de  madeira,  em  que  se  achavão  acondicionados 
aquelles  cartões;  mandanda  conseguintemente  restituir  o  quo 
demais  se  cobrou  dos  sobreditos  envoltórios  externos;  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  em  vista  do  disposto  nos  arts. 
755  e  875  da  Tarifa,  approva  a  deliberação  de  que  dá  conta, 
tanto  mais  procedente  actualmente,  quanto  o  art.  3.""  do  De- 
creto n.*"  2.034  de  25  de  Novembro  do  anno  passado  he 
expresso  a  respeito  dos  envoltórios  que  devem  ser  excluídos 
ou  incluídos  na  verificação  do  peso  liquido  das  mercadorias; 
pelo  que  não  devião  entrar  no  peso  bruto  os  envoltórios  de 
madeira. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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BeparileUo  Geral  das  Terras  Publicas* 

N.'  126.— Aviso  de  10  de  Abril  de  1858.  —  ^  respeilo  da 
legitimação  de  posses  pertencentes  a  pessoas  pobres. 

Illm.  e  Eira.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador,  Alten- 
dendo  a  que  entre  os  indivíduos,  cujas  posses  tem  de  ser 
legitimadas  na  conformidade  do  art.  2/i  do  Regulamento  de 
30  de  Janeiro,  alguns  sAo  tão  pobres,  que  não  podem  fazer 
as  despezas,  que  exige  a  respectiva  legitimação,  especialmente 
aquelles  que  possuem  terras  de  mui  pequena  extensão,  e  de 
valor  tal,  que  nâo  chega  á  importância  das  ditas  despezas: 
Houve  por  bem  Resolver,  Conformando-se  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  datado 
de  30  de  Outubro  de  1857.  1/  Que  o  Juiz  Commissario» 
que  tiver  de  proceder  á  mediçdo  para  as  legitimações  das 
referidas  posses,  quando  reconhecer  que  estas  não  excedem 
a  área  de  250.000  braças  quadradas,  e  que  os  respectivos 
posseiros  nSo  tem  meios  para  satisfazer  as  despezas  da  me- 
dição e  legitimação,  deverá  informar  ao  Presidente  acerca  das 
circumstancias  que  occorrerem,  e  que  lhe  pareção  favoráveis 
aos  mesmos  posseiros,  a  fim  de  que  este,  tomando  em  con- 
sideração a  exposiçlio  feita  pelo  mesmo  Commíssarío,  e  pro- 
curando colher,  pelos  meios  ao  séu  akance,  os  precisos  escla- 
recimentos a  tal  respeito,  decida  como  parecer  attendive\; 
2.""  que  se  a  decisão  for  conforme  á  opinião  do  Juiz  Com- 
míssarío, deverá  este  proceder  á  legitimação  por  conta  do 
Governo,  registrando  porém  as  despezas  feitas  com  todo  este 
objecto.  E  porque  a  deliberação  tomada  em  attenção  dos  pos- 
seiros pobres,  fica  dependente  de  resolução  posterior,  e  cumpre 
que  a  Fazenda  Publica  seja  convenientemente  garantida» 
Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  que  o  Juiz  Commissario 
faça  lavrar  o  competente  termo  na  conformidade  do  exposto» 
o  qual  depois  de  assigoado  peio  posseiro,  e  por  duas  tes- 
temunhas, se  ajuntará  aos  autos  respectivos  e  será  julgado 
firme  e  valioso  na  mesma  sentença,  que  julgar  por  finda  a 
legitimação,  observando-se  os  demais  termos  prescríptos  nos 
arts.  49  e  seguintes  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de 
185i.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda.  —Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de 
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*.•  127.  ~  Aviso  n/  10  de  10  de  Abril  de  1858.  —Appro^ 

vando  huma  decisão    relativa  ás  posses  transferidas  a 

segundo  occupaníe. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  presente  á  Sua  Mages* 
tade  o  Imperador  o  oflBcio  de  V.  Ex.  de  6  de  Fevereiro 
ultimo,  em  que  communica  que  em  solução  á  consulta,  que 
fizera  o  Juiz  Municipal  de  Bragança,  decidira  Y.  Ei.  que  as 
posses  transferidas  a  segundo  occupante  por  titulo  aliás  le- 
gitimo, mas  do  qual  só  se  pagara  o  respectivo  impostq 
depois  da  publicaçi^o  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de 
1854,  devem  ser  medidas  na  conformidade  do  art.  44  do  men- 
cionado Regulamento:  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por 
bemapprovar  a  referida  decisão  por  ser  conforme  com  o  que 
muito  expressamente  determina  o  art.  26  do  referido  Re- 
gulamento de  30  de  Janeiro  de  1854.  O  que  communico  a 
y .  Ex.  para  sua  intelligencia  e  em  resposta  ao  referido  ofíicio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 


N.*  128.  —  Aviso  n.»  14  de  10  de  Abril  de  1858.  — Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  DJaranhão.  —  Declarando  exten^ 
siva  a  diária  por  inteiro  aos  Agrimensores^  qi^e  estiverem 
na  Capital  em  consequência  da  estação  invemosa.  , 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Declare  V.  Ex.  ao  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  dessa  Província,  que  a  disposição  do. 
Aviso  de  12  de  Novembro  do  anno  passado  he  extensiva  aos 
Agrimensores,  que  estiverem  na  Capital  retidos  em  conse- 
quência da  estação  invernosa,  ou  por  outro  qualquer  motivo 
independente  de  sua  vontade^  ficando  deste  modo  respondida 
a  consulta  do  dito  Inspector  de  3  do  mez  passado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda.  — Sr*  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão. 
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!f/  Í29.-^ JUSTIÇA. —AtÍso  de  12 de  Abril  de  1858.— Se- 
dara» em  Mluçào  ás  dwoidas  propostas  pelo  PresiderUe  da 
Camará  Municipal  da  Capital  da  Província  de  Parruim- 
buco,  que  o  Vereador  só  pôde  allegar  impossibilidade  para 
êoercer  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  no  impedimento  dos 
respectivos  Supplentes^  por  motivo  de  molestiay  deixando  neste 
eoêo  de  exercer  a  funcção  de  Vereador. 

8.*  SecçSo.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
laneim  em  12  de  Abril  de  1858. 

Illm.  eExm.  Sr.  —  Com  ooíBcio  de  V.  Ex.  de  10  de  Março 
ultimo,  sob  n.^  90,  levei  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  do  Presidente  da  Gamara  Municipal  da  Capital 
dessa  Provincia,  que  remetteo  por  copia,  propondo  as 
seguintes  duvidas. 

1  .*  Se  tendo  passad  oao  Vereador  immediato  a  Tara  de 
Juiz  Municipal,  que  lhe  tinha  sido  transmittida  pelo  nltímo 
dos  respectivos  Supplentes,  por  motivo  de  moléstia,  e  também 
por  que  o  exercício  da  dita  Vara  o  prejudicaria  nas  suas  occa- 
pações  particulares,  lhe  era  licito  continuar  a  desempenhar  as 
funcções  de  Vereador,  como  suppunha  ser  á  vista  do  Aviso 
de  14  de  Abril  de  1847,  por  isso  que  nSo  tinha  tomado  posse 
daquella  Vara. 

2.'  Se  estando  impedidos  ao  mesmo  tempo  os  Supplentes 
dts  duas  Varas  Municipaes,  ou  •o%  de  huma  delias,  e  os  da 
Vara  de  Orphaos,  devia  hum  só  Vereador  exercer  as  respectivas 
funcções,  ou  passar  huma  das  Varas  ao  seu  immediato  em 
votos. 

Quanto  á  1."  duvida,  respondeo  V.  Ex.  ao  Presidente  da 
Camará  Municipal,  que,  nesta  qualidade,  competia-lhe  sub- 
stituir ao  Juiz  Municipal  no  caso  de  impedimento  dos  respe- 
ctivos Supplentes,  não  podendo  passar  a  Vara  ao  seu  immediato 
senSo  por  motivo  legal:  e  a  respeito  da  2."  que,  sendo  sepa- 
rada as  Varas  de  Orphaos  e  de  Juizes  Municipaes,  cumpria  guar- 
dar-se  igual  separação  na  substituição,  occupando  o  Vereador 
mais  votado  a  que  primeiro  vagasse,  e  o  immediato  aquella, 
sobre  a  qual  se  desse  depois  o  mesmo  facto. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  e  Confoman- 
do-Se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com  o  parecer  por  elle  dado, 
Manda  declarar  a  V.  Ex.  que,  em  these,  bem  decidio  as  duvidas 
propostas  pelo  Presidente  da  Gamara  Municipal  da  Capital 
dessa  Província;  devendo  porém  accrescentar-se,  que  jamais 
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fàèe  o  Vereedor  eseosar-se  de  exercer  as  fmeçOe»  dê  loiz 
ManJdpal,  ou  de  Orphãos,  no  ceso  de  que  se  trate,  por  motivos 
de  própria  conveniência,  e  que  só  per  moléstia  deve  consi- 
derar-se  legitima  a  allegação  de  impossibilidade,  que  torna-se 
também  extensiva  ao  exercício  de  Vereador,  ficando  assim 
explicado  o  verdadeiro  sentido  do  Aviso  de  14  de  Abril  de  1847: 
porquanto,  as  disposições  da  Lei  sobre  taes  disposições  são 
obrigatórias,  e  ndo  estão  expostas  ao  arbítrio,  e  ainda  menos 
és  conveniências  dos  Vereadores  das  €amaras. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intdligenda,  e 
para  o  fazer  constar  ao  sobredito  Presidente  da  Camare  Mu- 
nicipal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
conceitos.  —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.o  130.— FAZENDA.— Circular  de  12  de  Abril  de  1858.— 
Corrige  dous  erros  das  alterações  da  Tarifay  que  baixarão 
com  o  Decreto  n.*  2.139  de  27  de  Março  do  corrente 
anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco,   Presidente  do  Tribunal  do 
Theaonro  Nticional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
raiias  de  Fazenda,  para  que  o  façao  constar  aos  das  Alfan- 
degas, que  lias  alterações  da  Tarife,  que  baixárdo  com  o  De- 
creto n.**  2.139  de  27  de  Março  próximo  passado,  deve  ler-se 
oo  n.*  3SA,  columna  unidades,  em  vee  de  dúzia,  li<M*a;  e  no 
n.*  870,  a  respeito  das  gravatas  simples,  colunMa  direitoè^ 
em  vez  de  2ít)000,  4*000. 

Thesouro  Nadonal  em  12  de  Abril  de  1858. — Bernardo 
èe  Souza  nraneo. 
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N.^  131. «-Em  12  de  Abril  de  IS^S.-^Prcmdeneia   »obre 

huma  sociedade   anonyma  insiallada  sem  autorisação 

do  Governo,  nem  estatutos  approvados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Abril  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  oflScio  de  V.  Ex. 
de  23  de  Março  ultimo,  em  cpie  me  communica  ter  man- 
dado suspender  as  operações  da  Caixa  Económica  installada 
na  Cidade  do  Penedo  sem  autorisação  do  Governo,  nem  es- 
tatutos competentemente  approvados,  offerecendo-se-me  res- 
ponder que  a  providencia  regular  nestes  casos  he  fazer  signi- 
ficar que  as  associações  assim  installadas  nâo  tem  existência 
legal,  nem  acção  contra  terceiros,  e  que  os  seus  administra- 
dores ou  directores  respondem  pessoal  e  solidariamente  a  ter- 
ceiros, que  tratarem  com  as  mesmas  associaÇiões,  na  forma 
dos  arts.  295  e  299  do  Código  Commercíal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Bernardo  de  Souza  Franco. —Sr. 
Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


}).•  132.— Em  13  de  Abril  de  1858*--iVao  são  sv^eiíos  ao 

pagamento  do  dmmo  os  couros  extrahidos  nesta  cidade^ 

do  gado  vindo  de  Minas  e  5.  Paulo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Abril  de  1858i 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado,  em 
tesposta  ao  teu  ofBcio  n.**  20  de  15  de  Março  próximo  pas- 
ieiáo,  que  deve  continuar  a  pratica  de  não  cobrar-se  o  dizimo 
dos  couros  extrahidos  nesta  cidade  do  gado  vindo  de  Minas 
e  S.  Paulo  para  o  matadouro  publico,  visto  não  se  acharem 
os  mesmos  couros  comprehendidos  nas  disposições  do  Regu* 
lamento  de  30  de  Maio  de  1836.--Bemardo  de  Souza  Franco. 
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N.'  133.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Abril  de  1858.~AoSre. 
sídenteda  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. — ApprofM  a 
decisão  dada  pelo  referido  Presidente  á  consulta  ao  Juiz 
Municijxd  da  Cidade  de  S.  Joséy  a  respeito  do  Juizo  ou 
Tribunal  em  que  pôde  ser  allegada  e  attendida  a  circum^ 
stancia  justificatim  do  artigo  3^  do  Código  Criminal. 

3/  Secçdo.  Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça.  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Abril  de  1858. 

Ulm.  e  Enn.  Sr. — Accuso  o  recebimento  do  oflicio  de 
V.  Ex.,  de  22  de  Janeiro  ultimo,  sob  n."*  179,  cobrindo,  por 
copia,  o  do  Juiz  Municipal  da  Cidade  de  S.José,  consultando 
em  que  Juizo  ou  Tribunal  se  pôde  allegar  e  attender  a  circum- 
stancia  justificativa  do  art.  S.""  do  Código  Criminal,  visto  que 
nem  delia  se  pôde  conhecer  na  formação  da  culpa,  segundo 
foi  declarado  em  Aviso  de  16  de  Fevereiro  de  1854,  nem 
também  no  Tribunal  do  Jury,  em  presença  do  AccordSo  da 
Relação  da  Corte,  de  23  de  Agosto  de  1850,  citado  no  for- 
mulário que  regula  a  marcha  dos  processos  criminaes;  e  bem 
assim  a  resposta  que  V.  Ex.  dera  ao  referido  Juiz  Municipal. 
Nessa  resposta  declarou  Y.  Ex.  que  na  formação  da  culpa 
não  era  dado  attender-se  á  circumstancia  mencionada,  nem  a 
qualquer  outra  justificativa,  conforme  o  citado  Aviso,  e  os  pre- 
ceitos do  artigo  144  do  Código  do  Processo,  o  qual  estabelece 
que,  na  formação  da  culpa  o  ofiicio  do  Juiz  limlta-se  á  co- 
nhecer da  existência  do  facto,  e  de  quem  seja  o  delinquente 
e  que  no  julgamento  do  Jury  não  se  devia  igualmente  propor 
a  questão  em  tal  generalidade,  não  por  que  seja  matéria  de 
direito,  ou  por  que  não  possa  o  Jury  conhecer  da  intenção 
do  réo,  como  lhe  he  facultado  pelo  art.  18  §  1.*  do  referido 
Código,  mas  pela  razão  de  que  o  artigo  acima  citado  expres- 
samente declarou  a  necessidade  da  intenção  como  elemento 
do  crime  e  condição  essencial  para  a  imputação,  e  a  doutrina 
nelle  estatuída  acha-se  reprodusida  nos  artigos  10  e  13  do  Có- 
digo Criminal,  em  os  quaes  se  apontão  todas  as  hypotheses 
legitimamente  comprehendidas  naquella  disposição  genérica, 
sobre  a  qual  seria  sempre  perigoso  propor  hum  quesito  em 
termos  tão  vagos  e  indeterminados:  que,  não  obstante,  não  ficava 
o  réo  inhibido  de  agitar  semelhante  questão  em  cada  huma  das 
hypotheses  prevenidas  nos  artigos  mencionados. — Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente  o  negocio,  depois  de 
Ouvir  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Houve  por  bem 
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ApinrOTar  a  décMo  dada  por  T.  Ex.  á  coDsuUa  de  referida 
Juiz  Municipal.  O  que  cominuníco  á  V.  £x.  para  soa  iotel- 
ligeAcia. 

Deo6  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
coneellos*  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte. 


K.'  134.— FAZENDA.-Em  16  de  Abril  de  1858.-iVen*iiiiMi 

porcentagem  ou  comtnmao    deve  ser   deduzida  pela 

guarda  e  remessa  dos  dinhiros  de  orphàos  e  auzentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  1858. 

Haja  y.  S.  de  declarar  ao  Administrador  da  Meaa  de 
Rendas  de  Mangaratiba,  em  solução  á  consulta  que  fez  em 
seu  officio  de  8  do  corrente,  que  nenhuma  porcentagem  oo 
commissâo  deve  ser  deduzida  pela  guarda  e  remessa  doa  di* 
nheiros  de  orphfios  e  auzentes;  por  isso  que  a  entrada  te 
táes  dinheiros  nas  estações  fiscaes  elSTectua-se  por  deposito 
para  serem  dalli  enviados  ao  Thesouro. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.*— Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.o  135. —Rio  de   Janeiro  em  21   de  Abril  de  1858.— 

Sobre  a  venda  em  praça  de  mercadorias  avariadas  por 

sui^cessos  do  mar, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr,  Inspector 
da  Thesouraria  de  Santa  Catharina  n.°  198  de  17  de  No- 
vembro ultimo,  acomponliado  do  do  Inspector  da  Alfandega 
da  mesma  IVovincia,  em  que  dá  conta  do  procedimento  qoe 
teve  relativamente  ao  requerimento  em  que  JosdD.Broogthon, 
Capitão  da  barca  americana  ((Francis  Partrídg»  procedente  de 
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Bvltímore  e  arribada  por  força  maknr,  pedio  a  venda  em 
praça  de  algumas  mercadorias  carregadas  na  dita  barca  ^ 
aitegando  acharem-se  bumas  com  avaria  e  outras  ameaçando 
deterioração,  lhe  declara  que  o  sobredito  Inspector  da  AU 
fándega  procedeo  regularmente  Indeferindo  semelhante  ré« 
qoerimento,  visto  nao  ter  o  mencionado  Gapitfio  guardado  H 
formalidades  prescriptas  para  reconhecimento  da  avaria  por 
sncceísos  do  mar  nos  arts-  2.*^  §  1.*  do  Decreto  n.*  590  de 
2t  de  Fevereiro  de  1849  e  19  do  de  26  de  Abril  de  1864; 
e  outrosim  que,  quanto  aos  volumes  com  manteiga  relacionadoa 
como  ameaçando  deterioração  e  as  barricas  com  arro2  deela^ 
radas  avariadas  parcialmente,  deveria  o  mesmo  Inspector  ^ 
visto  tratar-se  de  géneros  alimentícios^  proceder  de  confor- 
midade com  o  disposto  no  art.  288  do  Regulamento  de  8SI 
de  Junho  de  1836,  faiendo-os  examinar,  e  quando  fosse  re- 
conhecida a  deterioração,  consumir  pela  maneira  ahi  deter« 
minada. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.o  136.— Em  22  de  Abril  de   1858.— 5o6re  o  pagamento 

de  direitos  de  exportação  pela  avaliação   da  patM 

da  semana. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbetouro  Racional,  respondendo  ao  oHicío  do  Sr.  Inspector 
da  Tbesouraria  do  Paraná  n.""  123  de  23  de  Outubro  ultimo, 
no  qual  dá  conta  da  resolução,  que  tomou  em  sessão  àá 
Junta,  de  mandar  restituir  ao  negociante  da  Cidade  de  Para^ 
nagué  Joaquim  Américo  Guimarães,  a  differença  de  dfa^itoa 
de  exportação,  que  a  Alfandega  exigio,  de  2.225  arrobas  de 
RWle  despachadas  em  22  de  Agosto  do  anno  findo,  em  cuja 
semana  a  avaliação  da  pauta  era  de  4;tt>500  por  arroba  e 
só  embarcadas  na  barca  ingleza  «Percursor,»  que  as  devia 
eiportar,  no  dia  24  do  mesmo  me^^  quando  essa  avaiiaç&o 
era  de  Á^tt^SOO,  conservando-se  do  dia  ^  a  24  a  bordo  do 
hiate  que  tinha  de  conduzil-as  para  aquella  barca;  lhe  de-^ 
ctan  qoe  meiloa  regularitiente  fodndou  fiiaer  seiBdbaote  res- 
tituição; porque   devendo,  segundo  o  art.    170  d»  B^gfdiíH 


Digitized  by 


Google 


meoto  de  30  de  Maio  de  1836,  os  géneros  despachados  aer 

embarcados  no  mesmo  dia  em  que  entrarem  na  ponte  da 
Mesa,  não  em  hiates  somente,  mas  no  navio  que  tem  de  ex- 
portal-oSy  como  se  conhece  do  art.  165;  e  cobrando-se 
os  respectivos  direitos  conforme  a  avaliação  da  pauta  no  dia 
do  embarque,  art.  161  do  dito  Regulamento ,  bem  procedeo 
a  Alfandega  eiigindo  a  differença  reclamada. 

£  porque  do  exposto  resulta  que  o  hiate  que  em  23  de 
Agosto  recebeo  o  género,  afim  de  conduzil-o  para  bordo  da 
barca  «Percursor,»  irregularmente  o  conservou  até  o  dia  24; 
ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  recommende  á  Alfandega  que 
nâo  consinta  na  reproducção  de  semelhante  abuso,  tomando 
as  medidas  a  seu  alcance  para  que  se  observe  litteralmente 
o  disposto  nos  arts.  164  e  165  do  citado  Regulamento. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Abril  de  1858. — Bemarè 
de  Souza  Franco. 


N.*  137.— Em  23  de  Abril  de  1858.—^*  casas  gue  veiub» 
moveis^  roupasy  íÇc.  fabricados  em  paiz  estrangeiro,  estào 
sujeitas  ao  imposto  do  art.  2.*  §  1.*  e  ao  especial  do 
art.  11  §  2.**  do  Regulamento  de  15  de  JunJio  de  1844. 

Bernardo  de  Souza  Franco,'  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oíficio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Maranhão  de  4  de  Março  ultimo, 
sob  n.*  18,  no  qual  pede  ser  esclarecido  —  se  as  lojas,  ar- 
mazéns ou  sobrados  de  que  trata  o  §  1  .**  do  art.  2."  do  Re- 
gulamento de  15  de  Junho  de  1844,  além  do  imposto  de 
vinte  por  cento  do  aluguel  da  casa  onde  se  achar  o  esta- 
belecimento, estão  também  sujeitos  ao  imposto  especial  do 
art.  11  §§  2.*e  S.^^do  mesmo  Regulamento  pelo  facto  de 
venderem  moveis,  roupa  ou  calçado  fabricado  em  paiz  es- 
trangeiro, bem  como  objectos  de  perfumarias;  declara  que 
nunca  entrou  em  duvida  que  se  devem  cobrar  das  lojas  que 
vendem  moveis,  roupas,  &c.,  n5o  s6  o  imposto  do  art.  2.* 
§  1.%  como  o  especial  do  art.  11  §  2.*  do  citado  Regula- 
mento, quer  se  exerça  nellas,  quer  n5o  se  exerça  outro  gé- 
nero de  negocio. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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N.'  138.  --GUERRA.  —  Aviso  de  33  de  Abril  de  1858.— 
Declarando  que  se  deve  suspender  o  fagamento  de  soldo 
e  quaesquer  vantagens  aos  Officiaes  do  Exercito  nomeados 
para  ifferentes  Commissões  que  não  seguirem  para  seus  des- 
tinos até  30  dias  depois  de  nomeados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
23  de  Abril  de  1858. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  aos  Officiaes  do 
Exercito  nomeados  para  differentes  Commissões,  que  não 
seguirem  aos  destinos  até  30  dias  depois  de  nomeados,  de- 
verá Vm.  mandar  suspender  o  pagamento  do  soldo  e  quaesquer 
vantagens  que  lhes  competir. 

Deos  Guarde  a  Vm.— Jeronymo  Francisco  Coelho, — Sr. 
Inspector  da  Pagadoria  das  tropas  da  Corte. 


Repartiçãio  Geral  das  Terras  Pablieas. 

N."  139.  — Aviso  Circular  de  24  de  Abril  de  1858.— Aos 
Presidentes  de  Províncias.  —  Fixando  o  prazo  durante  o 
qual  deve  ser  tolerada  a  ausência  dos  Agrimensores  do  ser-- 
viço  das  medições. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Convindo  fixar  hum  prazo,  durante 
o  qual  deve  ser  tolerada  a  ausência  dos  Agrimensores,  que 
por  motivo  de  moléstia  deixarem  temporariamente  o  serviço 
duas  medições,  a  fim  de  poderem  gozar  o  favor  concedido  pelo 
Aviso  Circular  de  12  de  Novembro  do  anno  passado:  Deter- 
mina Sua  Magestade  o  Imperador  em  addita mento  ao  men- 
cionado Aviso  que  o  referido  prazo  seja  de  hum  mez,  fi- 
cando porém  V.  Ex.  autorisado  a  proroga-Io  por  mais  dous 
é  vista  de  documento  legal,  que  prove  a  gravidade  e  con- 
tinuação da  moléstia,  e  participando  a  esta  Secretaria  d'Estado 
a  deliberação  que  tomar  a  este  respeito  em  attençâo  nOo  só 
á  gravidade  da  moléstia,  como  também  ao  procedimento  e 
actividade  do  Agrimensor  no  desempenho  dos  seus  deveres. 
O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ei.  —Marquez  de  Olinda.  —Sr.  Pre- 
sidente de  Província  de. . . . 

20 
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N.*  140.— GUERRA.— Aviso  de  26  de  AbrHdé  1858.— De- 

clarando  çt«j  os  artigos  publicados  em  Jomaes  atacando 
ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia  não  dim  sm"  cm- 
siderado  crime  puramente  militar,  ê  deve  reservar-se  qualquer 
outro  procedimento  correctivo  aos  Tribunaes  a  quem  compila, 

Ulm.  e  Exm.  8r. — Tenho  a  honra  de  pastor  ás  tnãos 
e  V.  Ex.  a  inclusa  copia  da  Consulta  das  Sessões  de  Guerra 
e  Marinha  e  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado  sobre  as  aggressões 
commettidas  contra  o  Presidente  da  Província  da  Bahia  em 
artigos  publicados  em  Jornaes  da  Capital  da  mesma  Proflii- 
cia  pelo  Tenente  Coronel  do  Corpo  de  Engenheiros  Innocencto 
Velloso  Pederneiras,  as  quaes  forão  consultadas  sobre  se  tsM 
aggressões  deviao  ser  consideradas  crime  militar,  ou  se  o 
facto  era  puramente  civil;  cumpríndo-me  a  este  respeito  coin- 
municar  a  V.  Ex.  que  Sua  Magestade  o  Imperador  Houfe 
por    bem  Conformar-Se  com  o  parecer  do  Conselheiro  d'Es- 
tado  Visconde  de  Albuquerque,  que  entende  com  as  referidas 
secções,  que  o  foro  da  causa  he  civil,  e  que  havendo  o  Go- 
verno Imperial  exonerado  das  Commissões  em  que  se  achava 
na  dita  Província  o  mesmo  Tenente  Coronel,  que  foi  roao- 
dado  recolher  á  Corte,  deve  reservar  qualquer  outro  proce- 
dimento correctivo  aos  Tribunaes  a  quem  compita  o  conhe- 
cimento da  causa. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Marquez  de  Olinda. 


n 


N.**  141.  — Aviso  de  26  de  Abril  de  ÍS5S.— Declarando  o 
modo  porque  se  deve  fazer  o  pagamento  dos  vendfnentojí 
dos  Officiaes  e  praças   de  pret  em  destacamentos  no  intS' 
rior  das  Provindas, 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm 
26  de  Abril  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Participo  a  V.  Ex.  para  sen  ctn*^ 
cimento,  em  conformidade  da  requisiçllo  que  fiz  em  Avií^ 
de  9  do  corrente  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  écdrca  do  pa; 
gamento  dos  Officiaes  e  praças  de  pret  dos  déstaôaiwn*^  * 
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interior  da  ProWncía  de  Pernambuco  mandara  expedir  ordeni 
á  respectiva  Thesouraria  para  observar  a  semelhante  respeito 
o  aeguínte: 

1.^  Qae  o  vencimento  dos  Ofliciaes  e  praças  de  pretdos 
destacamentos  do  interior  da  Província  sejao  pagos  peias  re»* 
pectíras  eollectorías  da  Fazenda  geral  nos  prazos  e  peia  forma 
prescripta  na  Legislação  militar,  abonando-se  na  Thesouraria 
dos  respectivos  Goliectores,  como  dinheiro  recolhido,  as  quantias 
qao  assim  pagarem. 

2.^  Que,  quando  a  Collectoria  geral  do  lugar  não  poder 
sapprir  o  destacamento,  deprecará  á  Presidência  da  Província 
a  expedição  das  necessárias  ordens  a  fim  de  que  a  Collectoria 
Provincial  seja  autorisada  para  supprir  á  gerai  com  o  que 
faltar  para  o  integral  pagamento  dos  vencimentos  do  desta- 
camento; devendo  tal  supprimento  ser  opportunamente  indem- 
nisado  á  Thesouraria  provincial  pela  Thesouraria  da  Fazenda. 

3."*  Que,  sendo  as  rendas  de  ambas  as  Collectorias  insuf- 
flcientes,  deverá  fazer  remessa  dos  fundos  precisos  á  Ck>lle- 
dOria  geral  respectiva,  mas  nunca  adiantamento  aos  Corpos 
a  que  pertencerem  os  destacamentos  como  estava  em  pratica. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 


N.M42.— Aviso  de  26  Abril  1858.— Ao  Presidente  da 
Provinda  do  Maranhfio.  •—  Declara  que  nas  Comarcas  em  que 
nào  ewisíão  instituições  de  capellas  com  bens  mnculadoSy 
e  ordim  de  succesão  em  sua  administração  e  gozo.  não 
ha  fundamento  para  nellas  serem  estabelecidos  os  livros 
de  TombOy  de   que  trata  o  Regulamento   das  correições. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Abril  de  1858. 

Illm.  eExm.  Sr.— Remetteo  essa  Presidência,  com  ofTicio 
n.*  35  de  27  de  Janeiro  de  1855,  copias  dos  que  recebera 
dos  Juizes  de  Direito  das  Comarcas  da  Capital,  Vianna,  Caxias, 
Itapicuni  e  Chapada,  declarando  que,  por  não  existirem 
nellas  bens  vinculados  em  capellas,  tinha  deixado  de  ser  creado 
o  livro  de  tombo,  de  que  trata  o  Regulamento  das   correi- 
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çOeSy  e  mandado  estabelecer  pela  Circular  de  20  de  Março 
de  1854,  observando  o  juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Viaona 
que  apenas  existem  ali  livros  parciaes,  em  que  os  Adminis* 
tradores  de  alguns  gados,  que  os  fieis  dão  de  esmolas  á 
diversas  Confrarias  para  auxilio  do  Culto  Divino,  prestam 
annualmente  contas,  mas  que  nSo  podia  considerar  esses  gados 
como  bens  de  capellas,  sem  que  lhe  fosse  isso  communicado. 

Em  OIBcio  de  17  de  Janeiro  do  anno  próximo  pretérito 
sob  n/  19 ,  participou  a  mesma  Presidência  que  o  actual 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Yíanna  instava  pela  decisão 
da  duvida  proposta  pelo  seu  antecessor,  sobre  deverem  ou  ndo 
ser  considerados  bens  de  capellas  os  gados  que  os  fieis  dão 
de  esmola  á  diversas  Confrarias. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se  com  o  parecer 
do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  que  foi  ouvido  á  tal  respeito. 
Manda  declarar  á  V.  Ex.  que  uma  vez  que  pelas  informações 
dos  respectivos  Juizes  de  Direito  constava  não  haver  nas  so- 
breditas Comarcas  instituição  alguma  das  que  restrictamentese 
intituiSo  Capellas  com  bens  vinculados,  e  ordem  de  successSo 
em  sua  administração  e  gozo,  era  claro  que  faltava  inteira- 
mente o  fundamento  essencial  para  o  estabelecimento  dos 
livros  de  Tombo,  de  que  falia  o  Regulamento  das  correiçõej; 
sendo  portanto  desnecessário  indagar-se  se  pódcm  ou  não  set 
considerados  bens  encapellados  esses  gados  ofTerecidos  pelos 
fieis,  para  com  seu  rendimento  manter-se  o  Culto  Divino 
nos  Templos  c  Ermidas  administradas  por  Confrarias,  sugeitas 
por  isso  á  prestação  de  contas  no  Juízo  das  Capellas. 

O  que  communico  á  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  para  o 
fazer  constar  aos  mencionados  Juizes  de  Direito. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de 
Vasconcellos. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 
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N.'143.— HARIllIHA.--Aviso  de  26  de  Abril  de  1858.— Ifanda 
observar  nova  tabeliã  em  lugar  da  de  n."  2,  que  acompa-- 
nhou  as  Instrucções  provisórias  annexas  ao  Aviso  regu- 
lamentar de  2^  de  Setembro  do  anno  passado^  designando 
as  rações^  que  devem  ser  distribuiaas  aos  m^enores  da 
Companhia  de  Aprendizes  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Corte. 

Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Marinha 
em  26  de  Abril  de  1858. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  á  vista  do  qae  V.  S.  expoz 
cm  Officio  n."  136,  de  19  do  corrente,  referindo-se  á  pro- 
posta feita  pelo  Commandante  da  Companhia  de  Aprendizes 
menores  d' esse  Arsenal,  Ha  por  bem  que,  em  lugar  da  ta- 
beliã n.^  2,  que  acompanhou  as  Instrucções  provisórias 
annexas  ao  Aviso  regulamentar  de  25  de  Setembro  do  anno 
passado,  designando  as  rações,  que  devem  ser  distribuídas 
aos  ditos  menores,  se  observe  a  inclusa,  assignada  pelo 
Conselheiro  OíGcial  Maior  doesta  Secretaria  de  Estado:  o  que 
communico  a  Y.  S.,  para  sua   intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  António  Saraiva.— Sr 
António  Leocadio  do  Coutto. 
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!!.•  ta.— OUERRA.— Aviso  de  2fr de  Abril  de  1858.  — DéJ- 
elara  que  o  Ajudante  de  ordens  e  outros  Ofíiciaes  empregados 
no  Quartel  General  do  Commando  das  armas  no  Sul  somente 
tem,  direito  ao  abono  de  forragem  para  bestas  de  bagagem 
quando  acompanharem  o  mesmo  Commandante  de  armas 
para  qualquer  ponto  da  campanha. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
27  de  Abril  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  seu  oflBcio  n.*  27 
de  18  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  para  o  fazer  constar  á  Thesouraria  dessa  Província ,  que 
á  vista  do  que  dispõe  o  art.  20  das  Intstrucções  de  2í  de 
Julho  do  anno  passado,  o  Ajudante  de  Ordens  e  outros  offi- 
ciaes  empregados  no  Quartel  General  do  Commando  das  armas 
tem  direito  ao  abono  de  forragem  somente  para  besta  de  ba- 
gagem quando  acompanharem  o  mesmo  Commandante  das 
armas  em  differentes  díggressões  para  differentes  pontos  da 
campanha. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho. 
Sr.  presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N/  145.— FAZENDA.— Em  27  de  Abril  de  1858.— Dwírí- 
buição  da  importância  da  multa  imposta  pelo  accresdmjo 
de  mercadorias  encontradas  além  da  quantidade  mani- 
festada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
27  de   Abril  de  1858. 

Gommunico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  dando 
provimento  ao  recurso  dos  Amanuenses  dessa  Alfandega  Fe- 
iippe  Paes  Sardinha  e  Baldoino  Moniz  Freire,  da  decisão,  que 
mandou  distribuir  pelo  Ajudante  dos  conferentes  José  Luiz 
Pinto  Monteiro,  metade  da  quantia  de  3.838^276,  impor- 
tância da  multa  imposta  ao  Capitão  da  barca  nacional  Im- 
peratriz, na  forma  dos  arts.  4.'  e  6.^  do  Decreto  n.°  1.385 
de  26  de  Abril  de  1854  pelo  accrescímo  de  2.872  arrobas 
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de  carne  e  264  línguas  seccas,  encontradas,  além  da  qoaa- 
tídade  manifestada  destes  géneros,  a  bordo  da  mesma  baiti, 
resolveo  que  fosse  aquella  quantia  distribuída  confonne 
dispõe  o  art.  3/  §  único  do  Regulamento  de  19de  Jmeiro 
de  1838  e  Ordem  de  9  de  Maio  do  mesmo  anno,  caji  iel 
observância  muito  lhe  recommendo. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Gôrte. 


N.*  146.— Em  28  de  Abril  de  1858.— So6re  a  distimã 
dos  novos  e  vellios  direitos  qm  pertencetn  á  Renda  Gtri 
dos  que  pertencem  á  Provincial  para  a  cobrança  do  impoà 
do  §  34  áa  tabeliã  da  lei  n.»  243  de  30  de  Novembro  de  18U. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Abril  de  1858. 

Em  resposta  ao  officio  que  a  V.  S.  dirigio  o  CoUecfor 
das  Rendas  Geraes  de  Nictheroy  em  8  de  Fevereiro  ultíno 
n.""  6,  consultando  se  pelos  privilégios  concedidos  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  a  diversas  emprezas  se  deve  colwr 
o  imposto  do  §  34  da  Tabeliã  annexa  á  lei  n.""  243  de  30 
de  Novembro  de  1841,  haja  V.  S.  de  declarar  ao  mesmo 
Collector  que  para  a  distinção  dos  novos  e  velhos  direitos 
que  pertencem  á  Renda  Geral  dos  que  pertencem  á  Provinda] 
se  deve  regular  pelas  Ordens  n.^*  112  de  17  de  Agosto,  IS 
de  25  de  Setembro  e  167  de  3  de  Dezembro,  todas  do 
anno  de  1847. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.- 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N.*  147.— Em  28  de  Abril  de  Í^S.— Impostos  scibré  casas 
e  agentes  de  leilão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  laneiro  em 
28  de  Abril  de  1858. 

Haja  Y.  S.  de  declarar  ao  Administrador  da  Recebedoria 
do  Município  da  Corte ,  em  resposta  ao  seu  ofBcio  n.*^  28 
de  11  de  Fevereiro  ultimo,  que  no  próximo  exercícios  se- 
guintes deverão  as  casas  de  leilSo  continuar  a  pagar  o  íoiH' 
posto  proporcional  de  20  por  cento  sobre  o  valor  locativo 
de  que  trata  o  art.  1.*  §  1.%  alem  do  imposto  especial  do 
art.  10  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  184ii;  e  que  não 
he  extensiva  aos  Agentes  de  leilões  a  regra  do  art.  13  do 
mesmo  Regulamento,  visto  ser  inherente  ao  officio  o  imposto 
especial. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.—  Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


K.*  148.— Em  28  dé  Abril  de  1858.-^45  gratifcatôes  de  em- 
barque aos  Gxiàrdás  das  Alfandegas  não  forSo  supprimidas 
ou  alteradas  pela  Tabeliã  que  baixou  com  o  Decreto  de 
16  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  ofBcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  daParahiba  de  14  do  corrente» 
em  que  communica  não  ter  mandado  pagar  aos  Guardas  da 
Alfandega,  que  embarcarão  no  mez  de  Março  ultimo,  a  gra- 
tificação diária,  que  pela  tabeliã  annexa  ao  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836  tem  os  mesmos  Guardas  quando  em- 
barcados, pela  rasão  de  não  se  achar  a  mesma  gratiScação 
contemplada  na  Tabeliã  que  baixou  com  o  Decreto  n.^â.MiE 
de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno,  regulando  o  numero  e 
vencimentos  dos  Empregados  das  Alfandegas  do  Império;  de- 
clara ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que  deve  continuar  a  abonar 
às  sobreditas  gratificações;  porquanto  não  forão  ellas,  p^ 
5nia  natureza,  supprimidas  ou  alteradas  pelo  citado  Decreto. 
Thesouro  Nacional  em  28  Abril  de  1858.— Bernardo 
' dé' Souza  Franfco.  .  •"  ' 
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Ki^  149.--4MPfiRI0.— ÁYiM  de  28  de  Abril  de  t858.— iáp-^ 
prova  o  procedimento  do  Director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahtarecusando  admittir  a  exame  dous  estudantes,  depois 
dêfédmdas  as  matrU^ãlas;  recamminda  que^  semetoidenle  jus- 
tiça, não  dewm  os  Directores  interinos  alterar  as  orims 
e  resoluções  do  Director. 


&«*  Seeglo*    Rio  Janeiro^  Ministério  dos  Negócios  do 
lanfie^o,  em  28  de  AbrU  de  1858. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Qoem  foi  presente  o  Officio 
de  V.  S.  de  2d  de  Março  próximo  passado,  em  que  expõe 
o  facto  de  haver  recusado  mandar  admittir  a  exame  da  língua 
inglesa  dous  estudantes  que  o  tinhdo  requerido  em  dias  pos- 
teriores ao  encerramento  dos  ditos  exames  nessa  Faculdade 
ftmdando-se  para  assim  deliberar  nos  arts.  87  e  96  dos  Es- 
tatutos, e  na  intelligencia  do  Aviso  de  10  de  Maio  de  1855, 
bem  como  que  os  ditos  estudantes,  tendo  conseguido  favo- 
rável informaçfio  do  Director  interino,  que  substituirá  a  V.  S. 
durante  o  seu  impedimento  por  moléstia,  obtiver&o  despacho 
do  Presidente  da  Província  mandando-os  admittir  a  exame, 
41  euqo  eamprimento  Y.  S.  se  negara,  por  jukar  Ul^l  «ae 
d6spacbo>  e  contrario  á  letra  expressa  dioart.  38  dos  mesmos 
Estatutos,  e  ao  que  determina  o  citado  Aviso;  pedindo  por 
isso  que  se  lhe  communique  se  este  sen  procedimento  he 
conforme  á  Lei,  e  deve  ser  observado  posteriormente:  Houve 
o  Memno  Augusto  Senhor  por  bem  Mandar  declarar-lhe,  que 
bem  resolveo  Y.  S.  nfio  admittindo  a  exame  os  estudantes 
.que  se  apresentarão  depois  de  encerradas  as  matriculas;  aceres- 
^ndo  a  circunstancia,  de  já  estarem  abertas  as  aulas;  o  qu^ 
tudo  he  conforme  coro  as  disposições  claras  e  terminantes 
-dos  arts.  80e87  dos  Estatutos. 

Quanto  porem  ao  direito,  que  tem  os  díretores  inte- 
rinos, quando  em  exercício,  de  alterar  as  ordens,  e  resoluções 
'áo  IKpector,  nd9  faa  duvida  que  elles  estAo  revestidos  dos 
mesmos  poderes  que  os  Directores,  os  quaes  podem  alterar 
as  de  seus  antecessores;  mas  aconselha  a  prudência  que  sem 
evidente  justiça,  ou  transcendente  utilidade,  não  alterem  a 
jMTcha  estabelecida  para  evitar  amiudadas  inversões  do  regimen 
aeademica»  sendo  de  siippor  que  as  cousas  sejfio  repostas  no 
B0  antigo  pé  em  que  estav&o,  logo  que  entrem  em  exereicio  os 
Directores  os  quaes,  por  sua  parte,  cumpro  pioetdAo  ema  a 
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ONBN&a  cimiDspecçHOf  quando  ^cbem  qualquer  qi^eeto  mi 
regular  andamento. 

A  respeito  da  intervenção  do  Presidente  nesta  matéria 
be  mister  notar  que  a  ella  se  oppõe  os  Estatutos  no  art.  83. 

O  que  communico  a  V.  S.  em  resposta  ao  seu  Officio. 

Deos  Guarde  a  Y.  S. — Marquez  de  Olinda. ^--Sr  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.*  150.— JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Abril  de  1858.  — Ao 
Presidente  da  Província  do  Ceará.  — Declara,  em  mhição: 
á$  dutidfis  afres9níadas  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo 
de  Sobral,  que  mo  pode  haver  foro  Civil  na  Villa  de  Santa 
QuUeria  em  quanto  não  for  apurado  o  numero  de  Jurados 
de  que  trata  o  artigo  31  da  Lei  de  S  de  Dezembro  de  1841; 
nem  o  Juiz  Municipal  e  o  Delegado  do  Termo  de  Sobral 
exercer  ali  autoridade. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Abri!  de  1858. 

nUn.  e  Exm.  Sr.  — Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Magesta- 
àb  o  IndperadkM*  o  Officio  de  V.  Ex.  datado  de  26  do  mez  próximo 
ando,  sob  n.^  58,  cobrindo,  por  copia,  nao  só  o  do  Juiz 
Municipal  do  Termo  de  Sobral,  em  o  qual  pedia  esclareci* 
mentos  sobre  duvidas  que  lhe  oocorriam,  mas  também  o  que 
V.  Gx.  lhe  dirigio  dando  solução  á  taes  duvidas. 

Propòz  o  referido  Juiz:  l.""  se,  estando  installada  a 
Villa  de  Santa  Quitéria,  funccíonando  a  respectiva  Camará 
Municipal,  e  nomeados  os  substitutos  do  Juiz  Municipal,  na 
ffirttado  artigo  18  da  Ld  de  3  de  Dezembro  de  1841,  devia 
haver  ali  foro  Civil  antes  de  verííicar-se  a  qualificação  de 
maior  tiumero  de  Jurados  que  o  declarado  no  art.  31  da 
Lei  citada;  e.  bem  asiro  se,  não  tendo  ainda  sido  nomeado 
Ddiegado  de  Policia  para  aquella  Yilla,  podia  o  do  Termo 
àt  ^bral  exercer  oeila  autoridade:  2.*  se,  pelo  facto  da 
separação  do  Termo  do  Acaracú,  para  onde  lhe  constava 
tct^ão  nomeado  o  respectivo  Juiz  Municipal,  devia  elle  abs^ 
ter-se  de  exercer  ne  dUo  'fermo  ioda  e  qualquer  jurisdicçao, 
inclusive  a  de  que  trata  o  art.  T.""  do  Decreto  de  24  de 


Digitized  by 


Google 


(  164  ) 

Março  18*3,  apesar  de  não  ter  o  Juiz  nomeado  tomado 
ainda  posse  do  Lugar. 

Ao  1.'  quesito  respondeu  V.  Et.  que,  enquanto  nâo 
fosse  apurado  na  Vílla  de  Santa  Quitéria  o  numero  de  Jurados 
de  que  trata  o  art.  31  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  Í841, 
li&o  podia  haver  n'ella  foro  Civil;  e  que  o  Delegado  de  Poli- 
cia do  Termo  de  Sobral  nSo  devia  continuar  a  exercer  auto- 
ridade na  dita  Villa;  e  ao  2.**  que,  pela  razSo  de  estar  o  Termo 
de  Sobral  separado  do  de  Acaraçii.  cessava  neste  toda  a  juris- 
dicçdo  delie  Juiz  Municipal,  inclusive  a  do  art.  7.*  do  Decreto  de 
24  de  Março  de  18ii3;  devendo  portanto  passar  aos  Substitutos 
do  Acaracú  todos  os  papeis  do  Termo,  que  tivesse  em  seu  poder. 

E  havendo  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Approvar 
a  decisão  dada  por  V.  Ex.  ás  duvidas  propostas  pelo  Juiz 
Municipal  do  Termo  de  Sobral,  assim  o  Manda  communicari 
Y.  £x.  para  sua   intelligeneia. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de 
Yasconcellos. — Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Ceará. 


N.*^  15i.— Em  29  de  Abril  de  1858.— ^^  gratificaçâes  de 
exercido  das  Officiaes  do  Corpo  Policial  da  Corte  não 
estão  sujeitas  aos  direitos  da  Tabeliã  de  30  ds  Novembro 
de  1841. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  Rio  de  Janeiro  era 
29  de  Abril  de  1858. 

Em  deferimento  á  representação  do  Commandante  do 
Corpo  Policial  da  Corte,  que  me  foi  transmittida  pelo  Mim'sterio 
da  Justiça  em  Aviso  de  9  do  corrente,  declaro  a  V.  S.,  para 
que  o  faça  constar  á  Recebedoria  do  Município,  que  as  gra- 
íiflcações  de  exercício  dos  officiaes  do  dito  Corpo  nâo  estáo 
sujeitas  aos  direitos  da  Tabeliã  de  30  de  Novembro  de  1841, 
nos  termos  ia  Circular  de  11  de  Julho  de  1842  c  da  Ordem 
de  21  de  Agosto  de  1852. 

Deos  Guarde  aV.  S. — ^Bernardo  de  Souza  Franco.— Sr* 
Director  Geral  interino  das^  Benda^i  Publicas.  > 
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BejpaMiçao  Cerai  Asm  Terras^  Publicai. 

N/  152.  — Aviso  N.»  20  de  30  de  Abril  de  1858.  —  Ao  Pre- 
sidente  da  Provinda  do  Paraná.  —  Mandando  pagar  inte- 
gralmente a  braçagem  do  Inspector  e  Agrimenssores  na 
forma  do  disposto  nos  Arts.  12  e  13  do  Regulamento  de  8 
de  Maio  de  1854. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  recebido  o  oiBcio  de  14  do 
corrente  sob  n.*"  44,  em  que  Y.  Ex.  expõe  o  parecer  da  The- 
souraria  de  Fazenda  dessa  Província  acerca  do  pagamento  da 
gratificação  de  braçagem  do  Inspector  de  medições  e  Agri- 
mensores encarregado  da  demarcação  dos  terrenos  públicos, 
em  virtude  do  qual  foi  recusado  o  pagamento  desta  grati- 
ficação, por  entender  a  Thesouraria  que  aquelles  empregados 
não  tem  direito  a  ella,  senão  depois  de  verificada  a  medição  do 
Território,  cumpre  em  resposta  declarar  a  V.  Ex.  que  tal  opinião 
he  inteiramente  contraria  ás  dísposiç^ões  dos  arts.  12  e  18 
do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854,  os  quaes  mui  clara 
e  terminantemente  mandão  que  a  gratificação  de  braçagem 
seja  paga  mensalmente  quando,  como  no  caso  vertente,  a  me- 
dição for  executada  por  administração.  O  que  communico  a 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  a  fim  de  expedir  neste  sen- 
tido as  ordens  necessárias  á  Thesouraria  de  Fazenda. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Paraná. 


N.^  153.— NAZENDA.— Circular  de  30  de  Abril  de  1858.— 
A  circular  de  27  de  Junho  de  1856  náo  se  refere  aos 
recursos  nos  casos  de  multas  e  apprehensões  de  que  tratão 
os  Decretos  n.*"  177  de  18  de  Janeiro  de  1842  e  1.132  de 
19  de  Março  de  1853. 

Bernardo  de  Souza  Franco ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoura- 
rias  de  Fazenda,  para  o  devido  conhecimento  c  execução,  que 
a  CirQjular  de  27  de  Junho  de  1856,  como  de  seus  termos 
claramente  se  collige,  não  se  refere  aos  recursos  nos  casos  de 
multas  e  apprehensões  de  que  Iratáo  os  Decretos  n."?  177  de 
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quaes,  logo  que  interpostos  forem  nas  Repartições  competentes, 
deterlo  ser  por  estas  directamente  remettidoa  á  Instaocta,  qne 
tiver  de  tomar  conhecimento  delles  na  fÓrma  doa  citadas  De- 
cretos, cumprindo  que  as  Thesourarias,  quando  reenviareni  ás 
mesmas  Repartições  os  processos  com  as  decisdes  que  tiitrem 
proferido,  lhes  façfio  juntar  os  papeis  e. pareceres  que  tiverem 
servido  de  base  ás  referidas  decisões,  afim  de  que,  se  as  par- 
tes rf  cocrerem  de  novo ,  T\âo  seja  retardada  a  sohiçde  da  questão 
M  Instancia  stiperior  com  a  exigência  de  taes  documentos. 

Ibesoaro  Nacional  em  30  de  Abril  de  1858.^BmMi4ê 
de  Souxa  Franco. 


K.»  1S4.~FÁZENDA.— Em  t/ de  Maio  de  iWi.^Dmhr^ 

irregular  o  fogamênio  de  meio  soMe  anUe  de  freen^ 

ckidae  eeríae   farmaliêadee  hg^ue. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  de  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officie  do  Sr.  faispectoc 
da  Thesouraria  de  Mato  Grosso  n.*  151  de  38  de  Desembro 
uUimo,  que  acompanhou  o  processo  de  habilitaçflo  de  D.  Anoa 
Efigenia  Xavier  para  a  percepçfto  do  meio  soldo  de  ses 
finado  marido  o  Alferes  reformado  António  Xavier  do  Yalie, 
lhe  declara  que  a  habilitanda  ainda  nSo  pôde  ser  julgada 
habilitada  para  perceber  o  dito  meio  soldo,  porque  ndo  juntou 
ao  referido  processo  certidão  do  Thesouro  de  que  nada  recebe 
pelos  cofres  públicos,  nem  provou  que  nfio  possue  officio 
oa  emprego  que  lhe  renda  tanto  ou  OMto  do  que  e  nesnio 
meio  soldo.  E  por  esta  occasiio  adverte  ao  Sr.  Inspeetorque 
procedeo  irregularmente  incluindo  a  habilitanda  emfiafta» 
e  mandando  pagar  a  respectiva  pensão  antes  de  ter  sido 
approvada  pelo  Thesouro,  sem  que  eHa  houvesse  prestado  a 
necessária  fiança:  devendo  exigir-se-lhe  o  cumprimento  desta 
formalidade,  sob  pena  de  ser  suspenso  o  pagamento  de  mesma 
pensão. 

Thesouro  Nacional  em  1.''  de  Maio  de  ISSW.^levMvd^ 
de  Souza  Franco. 
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bilhetes  da  Alfandega  pagos  antes  de  sm  teneimmío. 

Bernardo  4e  Souza  Franco,  Presidente  do  TribníHíl  do 
Thesonro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Theson- 
raria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  cfoe  o  mesmo  Tfi- 
bunal  indeferio  o  recurso,  que  acompanhou  o  seu  of&cio 
n.*  18  de  28  de  Janeiro  ultimo,  interposto  pelos  negociantes 
Viuva  Theophilo,  Filho  &  Ribeiro  da  sua  decisão,  que  nfio 
mandou  fazer  o  abatimento  proporcional  do  premio  de  meio 
por  cento  incluído  nos  dez  bilhetes  da  Alfandega  assignados 
pelos  supplícantcs,  pelo  simples  fSeicto  de  lerem  estes  pago  da 
mota  próprio  os  referidos  bilhetes  «Igoss  £a«  antes  de  seu 
Tencimento. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Maio  de  1858.— Bernardo  de 
Settsa  Frasco. 


N«^  15ft.— Circular  de  4  de  Maio  de  1858.~/I^u{a  o  pageh 

mente  dos  vethcimentos  dos  destacamentos  militar^  d» 

interior  das  Provindas» 

Bernardo  áeSowBa  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
aoaro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesourarlas 
de  Fazenda,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  da 
Guerra  do  1  ."^  do  corrente,  que,  no  pagamento  dos  veneimentofi 
dos  destacamentos  militares  do  interior  da  Província»  se 
observe  o  seguinte:  1."  que  os  vaicimentos  dos  ofBciae^ 
ft  pragas  de  piet  dossobreffitos  destacamentos  sqSo  pagos 
pelas  respectivas  CoUectorías  da  Fazenda  geral  noa  pfasoa 
e  pela  forma  prescripta  na legislaçllo  militar,  abonando-se  na 
Thesouraria  aos  respectivos  Collectores,  como  dinheiro  reco- 
lhido, as  quantias  que  assim  pagarem:  2.''  que  quando  a  CoU 
lectoria  geral  do  lugar  n&o  puder  supprir  o  destacamento,  a 
Thesouraria  deprecará  á  Presidência  da  Província  a  expedição 
das  necessárias  ordens ,  a  fim  de  que  a  GoUectoria  provincial 
seja  autorisada  para  supprir  á  geral  com  o  que  faltar  para  o  in- 
tegral pagamento  dos  vencimentos  do  destacamento ,  devendo 
tal  supprimento  ser  opportunamente  indemnisado  á  Thesou- 
raria Provincial  pela  Thesouraria  de  Fazenda:  3.*"  que,  sendo 
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és  iteBdas  de  ambas  as  Collectorios  insaiBcientiiSy  a  Thesov- 
raria^de  Fazenda  deverá  fazer  remessa  dos  fundos  precisos  á 
Collectoria  geral  respectiva,  mas  nunca  adiantamento  aos 
Corpos  a  que  pertencerem  os  destacamentos. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Maio  de  1858.  —  Benardo 
de  Souza  Franco. 


N."*  157.— Em  6  de  Maio  de  1858.— Soòre  o  despacho  enae- 

parado  das  armações  para  chapeas  de  sol  e  das  res^ 

pectivas  coberturas. 

Bernardo  de  Souza  Franco»  Presidente  do  Tiibanaldi 
Thesouro  Nacional»  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooraria 
de  Fazenda  do  Maranhão»  em  resposta  ao  seu  officío  n.* 
86  de  25  de  Setembro  ultimo»  que  bem  procedeo  indeC^ndo 
o  recurso  de  J.  B.  Ovei»  que  pretendia  despachar  separada- 
mente 534  armações  e  177  coberturas  para  chapéos  de  sal, 
segundo  os  direitos  estabelecidos  na  tarifa»  art.  107»  para 
aquellas»  e  art.  497  com  referencia  ao  art.  1.558  para 
estas»  e  assim  sustentandq  a  decisão  da  Alfandega,  que,  em 
vista  do  art.  1."*  das  disposições  preliminares  da  tarifa  e  do 
^sposto  na  nota  81  da  mesma  tarifa»  mandou  reunir  as 
177  coberturas  a  igual  numero  de  armações»  para  sé  co- 
brarem os  direitos  como  177  chapeos  de  sol  acabados  e 
promptos»  e  que  as  357  armações  restantes  pagassem  os 
direitos  a  que  são  especialmente  sujeitas  pelo  artigo  197 
da  tarifa»  attentas  as  circumstancias  do  caso. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Maio  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Firanco.  * 
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N.*  1S8.~IHPERI0.  —Portaria  de 6  de  Maio  de  1858 —  Manda 

observar  a  Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Correio 

da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  qae,  para  exe- 
cuçSo  do  §  4.0  tio  art.  25  da  Lei  n."  939  de  26  de  Setembro 
do  anno  passado  se  observe  a  seguinte  TabcUa  dos  vencimentos 
dos  Agentes  do  (torreio  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


Tabeliã  dos  veiu^mentoei  dos  Acentos  aeiíua 
referido». 


Angra  dos  Reis 30OV00O 

Campos 300»000 

Estrclla 300»000 

Nictheroy • iOtmOO 

Resende 300»000 

Petrópolis 300*000 

S.  João  da  Barra 300»000 

S.  João  do  Príncipe 300!jK)00 

Valença 300ÍKKK) 

Vassouras 300»000 

Nova  Friburgo 300;iK)00 

Macahé 300»000 

Cantagallo 300||K)00 

Iguagsú 3001»000 

Barra  Mansa 192»000 

Itaguahy 192»000 

Magé 192»000 

Parahyba  do  Sul 192»000 

Pirahy 192»000 

Paraty 192*000 

Mangaratiba 192*000 

Cabo  Frio 144*000 

Barra  de  S.  Jo5o 120*000 

Caplvary 120*000 

Itaborahy 120*000 

Maricá 120*000 

Rio  Bonito 120*000 

Rio  Claro 120*000 

Saquarema 120*000 

Santo  António  de  Sá 120*000 

S.  FideUs 120»00a 
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Aos  Agentes  do  Correio  das  Cidades  e  Vlllas  da  Prorineia 
do  Rio  de  Janeiro  fica  marcado  como  Tcncimento  60  •/©  ^o 
rendimento  das  respectivas  Agencias,  nunca  porem  podendo 
perceber  mais  de  7001(^000  cm  cada  hum  anno,  devendo  entrar 
para  os  cofres  públicos  com  o  excedente,  quando  haja. 

Aos  Agentes,  que  pelo  producto  de  porcentagem  não  che- 
garem a  fazer  SOOíl^OOO  fica  marcado  o  vencimento  da  Tabeliã 
retro, 

O  Administrador  do  Correio  da  Corte,  tomando  no  fim  de 
c^dá  anno  as  contas  das  Agencias,  e  verificando  por  ellas  quaes 
aquelles  Agentes  que  pela  porcentagem  não  chegarão  a  receber 
as  quantias  marcadas  na  Tabeliã,  os  incluirá  pela  falta  na  folha 
que  DO  fim  do  mez  reraetter  ao  Thesouro,  a  fim  de  poddpem 
ali  ser  pagos,  como  os  mais  empregados  do  Correio. 

Se  o  producto  da  porcentagem  exceder  a  quantia  fixada 
na  Tabeliã,  o  Agente  o  receberá  por  inteiro,  huma  vez,  que 
nSo  exceda  a  7009000,  nSo  tendo  em  tal  caso  direito  a  quantia 
alguma  dos  cofres  públicos. 

FicSo  subsistindo  as  gratificações  marcadas  ao  Ajudaste  da 
Agencia  do  Correio  de  Nitheroy  e  ao  segundo  Ajudante  4a  Agen- 
cia de  Campos. 

Os  Agentes  do  Correio  da  mesma  Província,  que  n9o  forem 
de  Cidades  ou  Villas,  continuarão  a  perceber  os  vencimentos, 
que  óra  lhes  estão  ou  para  o  futuro  lhes  forem  arbitrados. 

Se  durante  hum  annò  huma  Agencia  for  servida  por  m^ 
de  hum  Agente,  se  fará  a  conta  proporcional  ao  que  cada  hum 
devia  perceber,  e  lhe  será  inteirado  pelo  Thesouro,  quando  por 
ventura  da  porcentagem  não  tenha  tirado  o  equivalente. 

Fica  supprimido  o  lugar  de  segundo  Ajudante  da  Agenda 
de  Paraty. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  cm  6  de  Maio  de  lBS8. — Jf«r^^. 
de  Olinda, 
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8.*  IB9.--*CRRRRA.— Aftao  de  7  de  Maio  de  iS5ft.— A<dl 
guUmâê  o  modo  de  frocedtr-^ê  com  às  praças  qus  tiverem 
dê  ser  dispensadas  do  êerwço  acíito  ou  escusas  por  inca- 
pmiêêde  phifsica. 

Rio  de  Janeiro.  Minsterto  dos  Negócios  da  Guerra  em  7 
éd  Maio  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo-se,  pelas  instrucçdes  de  8  de 
Junho  do  anuo  passado,  regulado  o  modo  da  concessdo  da 
baixa  ás  pratas  que  concluírem  o  tempo  de  serviço  marcado 
I»  Lei»  e  eonvindo  regular  também  os  casos  em  que  se  de- 
verá dispensar  do  serviço  activo  ou  conceder  baixa  do  serviço 
nilitar  por  incapacidade  pbysica  provada  por  inspecção  de 
aaude:  Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que  a  este 
respeito  se  observem  as  inclusas  instrucções.  O  que  eommu- 
nico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução . 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 


WÊÊmUrwcfMem  reg^nlundo  •  modo  de  proeeder*se 
eom  as  praças  qae  tiverem  de  mer  dlspen- 
jM^as  do  serviço  activo,  oa  escusas  por  in- 
capacidade piiysiea. 

Árt.  1."*  As  praças  julgadas  incapazes  por  inspecção  de 
«aude,  se  tiverem  analisado  o  tempo  de  serviço  fixado  em 
Lai»  terfio  baixa  mediante  ordem  do  Ajudante  General. 

Art.  2.''  Se,  nao  tendo  concluído  o  tempo  porque  são 
ièrigadas  a  servir ,  puderem  ainda  prestar  algum  serviço  roo- 
dfirado»  a  juico  dos  membros  da  junta  de  inspecção  de  saúde, 
ferio  passadas  para  as  companhias  de  invalides ,  onde  as 
houver,  e  nfio  havendo,  ficarão  addidas  aos  corpos  ou  com- 
panhias a  que  pertencerem,  até  se  lhes  dar  destino. 

Art.  3.*  As  praças  pertencentes  a  corpos  ou  companhias 
de  invalidoa  que  completarem  o  seu  tempo  de  serviço,  serão 
lego  delle  escusas  por  ordem  do  Ajudante  General  na  Corte, 
ou  dos  Gommeadantes  das  armas  nas  provindas  onde  somente 
hooveren  assistentes  do  Ajudante  General,  sob  proposta  destes 
pelos  Presidentes  das  provindas.  A'8  mesmas  praças  he  livre 
desWreDi  ds  escusa  e  contíniuurem  nos  corpos  e  companhias 
da  ÍMidfidoa  se  assim  o  prurirem. 
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Art.  i."*  Sc,  Dão  tendo  condciido  o  tempo,  forem  jul- 
gadas absolutamente  incapazes  de  todo  o  serviço,  terão  delle 
escusa,  sendo  esta  ordenada  pelos  Presidentes  das  Províncias 
sob  proposta  dos  Gommandantes  das  armas  ou  assistentes,  nas 
Províncias  de  Matto  Grosso,  Goyaz,  Piauhy  e  Amazonas;  nas 
outras,  essas  baixas  serão  dadas  pelo  Ministério  da  Guerra  sob 
informação  do  Ajudante  General.  Estas  praças  terão  tamb^n 
direito  de  preferirem  á  escusa  a  continuação  como  addidas 
aos  corpos  ou  companhias  de  inválidos. 

Àrt.  S^  Os  mappas  relativos  á  inspecção  de  saúde  serSo 
todos  de  modelo  uniforme,  dado  pela  repartição  do  Ajudante 
General,  contendo  os  nomes,  filiação  e  idade,  naturalidade, 
estado,  tempo  de  praça  e  qualidade  da  moléstia,  ou  circum- 
stancia  que  produzio  a  impossibilidade  absoluta  para  o  serviço. 

Paço,  em  1.**  de  Maio  de  1858. — Jeronymo  Francisco 
Coelho. 


N.o  160.— FAZENDA,— Em  8  de  Maio  ÍSÒS.— Restabelece  a 
pratica  de  poderem  os  despachos  de  mercadorias  ser  feitos 
em  nome  daquelles  a  quem  o  importador  transfere  a  pr(h 
priedade  das  mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Maio  de  1858. 

Fique  o  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da  Corte  na 
intelligencia  de  que  deve  ser  restabelecida  a  pratica  anterior- 
mente admittida,  fundada  nos  Regulamentos,  em  virtude  da 
qual  os  despachos  de  mercadorias  podem  ser  feitos  em  nome 
daquelles  a  quem  o  importador  transfere  a  propriedade  das 
mesmas  por  conhecimentos  e  cessões  do  uso  do  commercio , 
ou  outros  titulos  legaes;  ficando  desde  já  sem  vigor  quaesquer 
ordens  que  tenhão  sido  dadas  em  sentido  contrario,  cuja  re- 
vogação he  reclamada  pela  commissão  da  praça  do  commercio. 

E,  outrosim,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  interino  re- 
mettendo  copia  das  decisões  ou  ordens  dadas  pela  Inspectoría 
da  Alfandega  em  sentido  abrogatorio  daquella  pratica,  informe 
ao  mesmo  tempo  quaes  forão  os  motivos  que  derão  cauza  á 
sua  expedição,  para  que  se  tomem  providencias  tendentes  a 
obviares  abuzosa  que  possa  estar  sujeita  a  mencionada  pratica. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Maio  de  1858.  *-^ Bernardo 
de  Souza  Franco* 
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N.*  161.— GUERRA.— Circular  de  10  de  Maio  de  1858.  De^ 
clarando  como  se  hade  abonar  a  etapa  aos  officiaes  e  pes- 
soas de  sua  família  quando  viajarem  por  mar  ou  rio. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
10  de  Maio  de  1858. 

' '  Illm.  e  Exm.  Sr. — Cumprindo  explicar  melhor  o  art.  3.' 
daj^  Instmcções  de  24  de  Julho  do  anno  passado,  na  parte 
relativa  ao  abono  de  etapa  do  oíTicial  que  segue  em  serviço 
por  mar  ou  rio  com  sua  família.  Determina  Sua  Magestade 
o  Imperador  que  as  etapas  que  se  abonarem  nesse  caso  sejão 
as  seguintes: 

l.""  Ao  ofBcial  a  menor  etapa  que  for  marcada  na  tabeliã, 
correspondente  ao  posto  que  tiver. 

2.*    A  mulher  ou  a  mai  a  etapa  de  155000. 

S.""  As  outras  pessoas  de  familia  a  de  1)^400  excepto  aos 
menores  de  dois  annos  de  idade.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de. . . 


N.*  162.— Circular  de  10  de  Maio  de  iSSS.-— Regula  a  exe- 
cução do  Decretou.''  2.160  do  1.*  do  corrente^  que  manda 
proceder  a  huma  nova  matricula  geral  de  todos  os  escravos 
sujeitos  á  taxa- 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  remettendo  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia,  o  Decreto  n.* 
2.160  do  !.•  do  corrente  mez,  que  manda  proceder  a  huma 
nova  matricula  geral  de  todos  os  escravos  sujeitos  á  taxa  annual 
de  quatro  mil  réis,  declara  aos  mesmos  Srs.  Inspectores,  em 
cumprimento  do  art.  11  do  citado  Decreto,  e  para  a  sua  boa 
execução,  que  elle  teve  especialmente  em  vista  uniformizar 
a  applicação  pratica  das  disposições  do  Regulamento  de  11  de 
Abril  de  1842,  a  fim  de  que,  depois  de  proceder-se  á  referida 
matricula,  se  dfectue  a  renovação  desta  na  mesma  época  em 
todo  ó  Império  independente  de  exhibiçao  de  novas  relaçoesi 
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6  «e  appllque  d'ahi  em  diante  as  disposições  penaes  áqoellea 
que  deixarem  do  matricular  os  escraTOS  em  tempo  oppi^QO, 
ficando  removidas  as  duvidas  que  sobre  este  ponto  se  havido 
suscitado  nas  Estações  Fiscaes,  e  assim  conciliados  os  interesses 
da  fiscalisaçâo  com  a  commodídade  dos    contribuintes* 

Os  mesmos  Srs.  Inspectores  fardo  constar  ás  EstacQet 
Fiscaes  arrecadadoras  da  taxa  que,  antes  de  serem  exigidas , 
DO  próximo  mez  de  Julho  nos  lugares  em  que  poder  ser  logo 
executado  o  referido  decreto,  ou  em  alguns  dos  seguintes  neses 
DOS  demais  lugares,  as  relações  dos  escravos  maiores  da  12 
â&nos  no  prazo  de  30  dias,  na  conformidade  do  art.  1.%  de- 
Terá  proceder-se  com  a  maior  brevidade  possiyel  á  demarcaçio 
dos  limites  das  cidades  e  villasnos  termos  do  art.  l.""  do 
Decreto  de  4  de  Junho  de  1845,  se  esta  formalidade  não  tiver 
sido  preenchida  no  annopassado  ouno corrente,  publicando-so 
o  resultado  da  demarcação,  para  que  as  partes  interessadas 
possdo  interpor  os  recursos  legaes. 

Recebidas  as  relações  na  conformidade  do  art  9/  das 
Instrucções  de  28   de  Abril   de  1856  e  art.  4:""  do  Decreto 
n."*  2.160,  far-se-ha  immediatamente  a  matricula  no  livro  qoe 
para  esse   fim  deverão  as  Thesourarias  com  toda  a  urmocíi 
remetter  ás  Estações  Fiscaeà,  em  cumprimento  do  art.  m  do 
Regulamento  de  11  de  Abril  de  1842. 

Concluida  a  matricula,  serão  as  relações  dos  escravos  en* 
víadas  á  Thesouraria  de  Fazenda,  onde  ficarão  archivadas  para 
serem  presentes  aos  empregados  a  quem  competir  por  oceas/âo 
da  tomada  de  contas,  o  para  qualquer  outro  effeito  legnU 

Como  a  cobrança  da  taxa  depende  do  lançamento,  eesles 
da  organisaçâo  da  matricula,  effectuar-se-ha  ella  no  exercido 
futuro  no  mez  de  Setembro,  na  conforiiniáade  daOrdetnn.* 
282  do  1."  de  Dezembro  de  1851,  nos  lugares  em  que  o  lan- 
çamento estiver  feito  nessa  épocha  pela  nova  matricula,  e 
senão  em  quelquer  dos  mezes  seguintes  até  Janeiro  ou  mesmo 
depois  deste  mez,  coroo  o  permitte  para  esta  ve^  somenle 
o  art.  12  do  Decreto  n.^^S.  160,  em  attenção  ás  distancias  das  lo- 
calidades era  que  não  será  possível  a  sua  proiima  eiecução. 

Finalmente  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  a  pontual  e 
immediata  observância  das  presentes  Instrucções,  e  que  o 
mesmo  façãõ  ás  EstaÇ/ões  Fiscaes  subordinadas  quanto  a  todas  nè 
disposições  em  vigor  sobre  a  taxa  dos  escravos,  a  fim  de  que 
a  respectiva  arrecadação  se  realise  com  a  regularidade  e  exa- 
ctidão que  exigem  os  interesses  da  Fazenda* 

Ihesouro  naciobal  etn  tO  de  M«io  de  \fíSÍ.^9ínmè9 . 
de  Souza  Franco. 
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N.*163.~IMPERI0.— Aviso  de  12  de  Maio  de  ÍSSi.^Ordena 
que  o  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Carte,  quando 
não  po^a  ali  comparecer  para  o  exercido  de  suas  funoções,  sê 
faça  substituir  por  quem  competir,  vencendo  este  a  correS'- 
pondente  gratificação. 

â/  Secção.  Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Negócios  do 
Impeiio  em  12  de  Maio  de  18d8. 

Em  resposta  ao  offido  qae  V.  S.  me  dirigio  com  data 
de  10  do  corrente  mez,  tenho  de  declarar-lhe  que»  no  caso 
por  Y.  S.  apresentado^  ou  em  outro  qualquer  em  que  nfto 
seja  possível  ao  Director  comparecer  no  recioto  da  Faculdade 
para  o  exercício  das  respectivas  fancções,  deve  fazer-se  sub- 
stituir por  quem  competir»  vencendo  este  a  gratificação  cor* 
respondente;  pois  que  de  outro  modo  soffrerá  o  serviço  não 
sendo  cumpridos^  como  o  devem  ser,  os  estatutos»  principal- 
mente quanto  á  disposição  13. '^  do  art.  36. 

Deos  Guarde  a  V*  S.— Marquez  de  Olinda.—  Sr,  Di- 
rector interino  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 


«AÉÉ*^.— ..-^ 


IS.''  164.— IMPÉRIO.— Aviso  de  14  de  Maio  de  iSSa.-^Mandet 
tslranhúr  a  deliberação  que  tomou  a  Cornara  Municipal  da 
Cofital  do  MaratJião  de  excluir  de  seu  seio  a  hum  Vereador,  e 
de  suspender  outro:  e  determina  que  s^ão  ambos  reintegrados* 

1.*  Secção.  Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  IA  de  Maio  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  oiBcio  dessa  Presi*- 
dencia  n.*"  20  de  2  de  Novembro  do  anno  passado,  e  papeis 
annexos,  relativos  ás  deliberações  que  a  Gamara  Municipal 
dessa  Capital  tomou  de  excluir  de  seu  seio  o  Vereador  José 
Silvestre  dos  Reis  Gomes,  por  julgar  incompatível  a  accumu- 
lação  deste  cargo  com  o  de  Cirurgião  do  Corpo  de  Policia » 
6  de  responder  a  outro  Vereador  Autonio  Joaquim  Moscoso 
Salgado^  por  nfto  telr  querido  entrar  no  exercicip  do  cargo 
éà.  JttU  muii€q[ial|  qu»  }he  competia  no  impedimeoto  dos 
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sQbstitQtos  do  mesmo  Juiz:  e  Sua  Magestade  o  Imperador» 
Conformando*Se  por  sua  ímmediata  Resolução  de  28  de  Março 
do  corrente  anno,  com  o  parecer  da  referida  SecçSo  eiarado 
em  Consulta  de  21  de  Janeiro  antecedente,  Manda  declarar 
aV.  El. 

1/    Que,  para  se  declarar  incompatível  a  accumulação  de 
cargos  públicos  pelo  terceiro  principio  Ormado  pelo  Atúio 
n."*  89  de  4  de  Junho  de  1847,  be  preciso  que  pratiéamente 
se  mostre  essa  incompatibilidade,  quando  os  mesmos  empregos 
nflo  forem  taes  que  por  sua  natureza,   ou  pelas  Leis  que  as 
regem,  eiijAo   exercício  nos  mesmos  dias,   e  nas  mesmas, 
horas  porque  entdo  he  evidente  quenfio    podem  ser  aoeu- 
mulados;  e  nesta  circumstancia   nfio  estão  os  empregos  do 
primeiro  daquelles  Vereadores  José  Silvestre  dos  Reis  Gomes. 
£  quando  se  verifique  o  caso  da  incompatibilidade  não  são 
as  Gamaras  Munícípaes  as  competentes  para  resolver  as  de 
seus  membros;  mas  sim  ou  devem  esperar  que  o  Vereador 
requeira  excusa  deste  cargo,  ou,  quando  não  o  faça,  e  as 
Gamaras  reconbeção  que  elle  não  pôde  pela  accumulação  desem« 
penhar  satisfactoriamente  o  cargo  de  Vereador,   devem  re- 
presentar á  Presidência,  para  que  esta  applique  o  princ^ 
do  citado  Aviso,  visto  que  he  ao  Governo,  e  aos  seus  IVe- 
legados  nas  Províncias,   que  compete  esta  attribuicão. 

2."*  Que,  comquanto  seja  verdadeira  a  doutrina  exposto  á 
Gamara  Municipal,  de  não  poder  o  Vereador  António  Joaquim 
Moscoso  Salgado  excosar*se  de  substituir  o  Juiz  Municipal 
na  falta  de  outros  Vereadores  mais  votados,  e  ao  mesmo  tempo 
continuar  a  exercer  o  seu  emprego  na  Gamara,  sob  ttmáBr 
mento  de  que  era  Juiz  de  Paz,  por  isso  que  devia  elle  dur 
rante  aquella  substituição  passar  a  outro  a  jurísdicção  deste 
cargo;  comtudo  não  era  a  Gamara  Municipal  competente  para 
determinar  á  sua  suspensão  do  emprego  de  Vereador,  mas  devia 
representar  á  essa  Presidência,  para  chamal-o  ao  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  fazendo-o  responsabilísar,  quando 
insistisse  na  recusa  de  substituir  o  Juiz  Municipal. 

Gumpre  portanto  que  V.  Ex.  dando  conhecimento  á  Ga- 
mara Municipal  dessa  Gapital  das  decisões  acima  e  estranhando 
as  deliberações  que  ella  tomou,  faça  reintegrar  no  cargo  de 
Vereador  os  dois  cidadãos  mencionados,  procedendo-se  para 
com  elles  da  maneira  que  fica  indicada:  ficando  V.  Ex.  na 
intelligencia  de  que  terem  sido  aquellas  questões  afectas 
á  Presidência  no  tempo  de  hum  de  seus  adtecessores  nSo 
impedia  ao  que  lhe  succedeo  no  Governo*  «pie '^eátríssé  ntt' 
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eonhecimento  delias,  e  as  resolvesse,  visto  como  o  antecessor 
nenhuma  deliberaçfio  tinha  tomado,  não  se  podendo  interpretar 
como  approvaç&o  dada  aos  actos  da  Camará  o  silencio  que 
elle  guardou  a  semelhante  respeito. 

O  que  communico  á  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execucfio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Yice^ 
Presidente  da  Província  do  Maranh&o. 


RepartiçSo  «eral  das  Terras  Pablieaa. 

K""  165.— Circular  de  18  de  Maio  de  1858.— So&r€  a 
multa  por  falta  de  registro  de  terras^  e  da  mesma  cobrança. 

nim.  e  Ezm.  Sr. — Convém  que  Y.  £x.,  antes  de  remetter 
á  Thesouraria  da  Fazenda  as  relações,  que  os  Yigarios  devem 
apresentar  dos  multados  por  falta  de  registro  das  terras,  que 
possuem,  faça  constar  a  estes  que  dentro  de  hum  prazo  ra- 
soavel,  que  Y.  Ex.  lhes  marcará,  satisfação  as  multas,  em 
que  tiverem  incorrido,  e  levem  á  Thesouraria  de  Fazenda  a 
importância  respectiva,  devendo  Y.  Ibc.,  outrosim  prevenir 
desta  providencia  a  mesma  Thesouraria,  com  recommendação 
de  que,  findo  o  referido  prazo,  proceda  administrativamente 
á  cobrança  das  multas,  que  não  tiverem  sido  pagas  volun- 
tariamente. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de.... 


N/  166.— Circular  de  19  de  Maio  de  1858.  — Hwomíneti- 
dando  aos  Presidentes  gwc  ordsnem  aos  Directores  de  Í7õ- 
lonias  militares y  que  não  efmprehendào  obra  alguma  nova^  ou 
de  concerto  nas  mesmas  Colónias  militares,  sem  que  apreset^ 
tem  a  respectiva  planta  e  orçamento. 

nim.  e  Exm.  Sr. — Ordene  Y.  Ex.  aos  Directores  dasCo^ 
lonias  Militares  nessa  Província ,  que  n&o  emprehendfio  obra 
nova  ou  concerto  algum,  sem  que  a  respectiva  planta  e  orça* 
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mento  sejSo  previamente  sujeitos  á  appfovftçSo  do  Gòfemo 
Imperial^  ao  qual  serão  remettidos  por  intermédio  da  Pre- 
sidência da  Província,  que  Ities  addicionará  pela  sua  parte 
a  informação  conveniente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.*— Marquez  de  Olinda. —Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de. . . . 


N.o  167^  —FAZENDA.  — Em  19  de  Maio  de  1858.— O  The- 
soureiro  d^ Alfandega,  embora  substituído  pelo  seu  Fielj 
nao  tem  direito  á  gratificaçào  de  que  trata  o  Decreto  de  16 

'    de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoutaria 
de  Fazenda  da  Parahyba,  que,  em  vista  do  disposto  no  art. 
2.*  do  Decreto  n.**  2.082  de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno 
e  na  Ordem  n.""  29  de  28  de  Janeiro  de  1852,  foi  indeferido 
o  requerimento,  que  acompanhou  o  seu  officio  de  14  de  Abn\ 
ultimo  sob  numero  16,  no  qual  pedia*  o  Thesoureiro  da  Al- 
fandega da  mesma  Província,  José  Carlos  de  Almeida  e  AB>a- 
querque,  o  pagamento  da  gratificação,  de  que  trata  o  citado 
Decreto,  relativamente  ao  mez  de  Março  findo  em  que  n8o  ooni- 
pareceo  na  Repartição,  sendo  substituído  peio  seu  Fiel, 
visto  como  o  exercício  deste  nao  faz  cessar,  nem  enfraquece  * 
o  dever  que  aquelle  tem  de  comparecer  na  sua  Repartição. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Maio  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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TH.*  168.— IR^BRIO.-^A  viso  de  19  de  Maio  de  lÈífi.^Béelara 
nào  haver  femoçào  nos  cargos  de  Presidente  e  Seerete^rÍQ  de 
Promncia  hem  como  que  os  nomeados  para  Híes  cargos  estào 
st^tos  ao  pagamento  de  emolumentos;  e  prescreve  gtml  o  do- 
cumento porque  os  Inspectores  das  Tliesourarias  devem  pro^ 
ceder  á  cobrança  desses  emolumentos. 

1/  Secção.    Rio  de  Janeiro.  Mmisterio  dos   Negócios 
do  Império  cm  19  de  Maio  de  1S58. 

Illra.  e  Exm.  Sr. — Em  soluçAo  ás  duvidas  propostas  pelo 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província  em  sei) 
oflicio  n.*  £2  de  15  do  mez  passado;  tenlio  de  declarar  A 
V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ao  mesmo  Inspector:  !.•,  qije 
n&o  ha  remoçfio  nos  cardos  de  Presidente  e  Secretários  de 
Província,  quando  sfio  nomeados  para  servir  em  outras  Pro- 
vindas, por  isso  que  nessas  commissõe»  dá-se  sempre  exone- 
ração de  huma,  enova  nomeação  para  otitra:  S.*",  que  os  no* 
meados  estão  sujeitos  ao  pagamento  dos  emolumentos  tanto 
na  parte  da  mercê  pecuniária  que  lhes  resulta,  como  na  do- 
feitio  do  Titulo,  Decreto,  ou  Câfta  Imperial  do  provimento, 
comprehendidos  por  isso  em  huma  e  outra  das  hypotheses 
por  elle  figuradas  no  seu  indicado  olíicio,  com  referencia  á 
Tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.**  346  de  30  de  Março  de  1844: 
3.%  que  os  Inspectores  das  Theseurarias  de  Fazenda  não  podem 
proceder  á  cobrança  dos  emolumentos  devidos  á  esta  Secretaria 
de  Estado  senão  á  vista  du  nota  de  taes  despezas,  rubricada 
pdo  reapectivo  officiaUmaior,  nos  termos  dos  arts.  12  e  13 
do  Decr^o  n.^*  632  de  27  de  Agosto  de  1849. 

U60S  Guarde  a  V.  Ex. — Marques  de  Olinda.— 8r.  Presi- 
dente da  Província  do  Pará 
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N."*  169.— Aviso  de  19  de  Maio  de  ÍS5S.— Declara  que  o 
Ajudante  Contador  da  Administração  do  Correio  da  Pro- 
vinda do  Espirito  Santo  preste  a  fiança  exigida  pela  The- 
zouraria  de  Fazenda^  por  estar  no  exercido  do  cargo  de 
Administrador. 

3/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  19  de  Maio  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ez.  de  5 
de  Abril  ultimo,  que  acompanhou  o  officio  da  Thesouraria  da 
Província  do  Espirito  Santo  de  11  de  Março  antecedente,  rela- 
tivo á  fiança  que  exige  do  Ajudante  Contador  da  respectiva 
Administração  do  Correio,  por  estar  exercendo  o  cargo  de 
Administrador:  tenho  de  declarar  a  Y.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento que  não  obstante  o  Regulamento  de  21  de  Dezembro 
de  1844  não  importai  obrigação  aos  Ajudantes  das  Adminis- 
trações do  Correio,  deve  aquelle  prestal-a  conforme  a  regra 
estabelecida  pela  Repartição  a  cargo  de  Y.  £x.  em  vista  das 
razões  ponderadas  no  citado  ofBcio,  que  incluso  devolvo. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  BernaiA» 
de  Souza  Franco. 


If.«  170.— Aviso  de  20  de  Maio  de  ÍS5S,— Ordena  qne  no 
julgamento  das  habilitações  dos  candidatos  ao  lugar  de 
Oppodtor  da  Secção  de  Cirurgia  da  Faculdade  de  Me- 
dtdna  deve  a  votação  recahir  em  cada  escrutinio  em  hum 
só  candidato. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Maio  de  1858. 

Em  solução  ao  officio  dessa  Directoria  de  11  do  corrente 
mez,  em  que  se  pede  esclarecimento  sobre  a  duvida  que  se  sus- 
citou acerca  da  maneira  de  votar-se  no  julgamento  das  habili- 
tações dos  candidatos  a  hum  lugar  de  oppositor  da  secção  de 
Cirurgia,  por  entenderem  alguns  Lentes  que,  sendo  os  candi- 
datos de  igual  merecimento,  não  se  podia  verificar  a  votação  da 
preferencia  conforme  o  processo  marcado  no  art.  139  do  Re» 
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gnlamento  annexo  ao  Decreto  n."*  1764  do  14  de  Maio  de 
1856^  pelo  qae  forfio  apresentadas  dnas  propostas  para  soltar 
a  duvida,  propostas  que  pela  Directoria  nfio  forfio  aceitas^  nem 
submettidas  á  approvação  da  Congregação,  por  parecer  que 
vioIavSo  o  segredo  que  o  citado  Aviso  exige,  quando  manda 
votar  em  escrutínio  secreto,  tenho  de  declarar  á  V.  S.  para 
fazer  constar  á  congregação,  que  sendo  expressa,  e  bastante- 
mente  clara  a  disposição  do  já  citado  art.  139  do  Regulamento, 
a  qual  em  termos  bem  explícitos  comprehende  todas  as  bypo- 
theses  que  possSo  apparecer  na  votação  de  que  se  trata,  cumpre 
que  ella  seja  observada  em  toda  a  força  de  sua  lettra,  nao 
devendo  recahir  a  votação  em  cada  escrutínio  senão  em  hum 
s6  candidato.  Assim  se  deve  votar  para  designação  do  que  tem 
de  occupar  o  l.""  lugar  na  proposta  ao  Governo;  e,  designado 
que  seja  elle,  se  votará  da  mesma  man  eira  sobre  os  candi* 
datos  que  devem  ser  collocados  em  2."*  e  S.*"  lugar. 

Deos  Guarde  aV.  S. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Director 
interino  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N.''  171.— FAZENDA.— Em  21  de  Maio  de  1858. -Soôtí? 

o  ponto  dos  Fieis  dos  Thesoureiros  dcut  Thesourorias  de  2.* 

Ordenij  e  sobre  as  faltas  justificadas  destes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Goyaz  n.''  44  de  30  de  Maio  do  anno 
passado,  no  qual  consulta  1.*  se  o  Fiel  que,  com  approvaçao 
da  Thesouraria,  substitueao  Thesoureiro  nos  seus  impedi- 
mentos, deve  ou  não  as**ígnar  o  ponto;  2^  se  as  faltas  do 
mesmo  Thesoureiro,  substituído  por  esta  forma,  devem  ou 
ndo  ser  levadas  em  conta  por  occasiâo  de  sua  aposentadoria; 
lhe  declara:  quanto  á  1/  duvida  que,  embora  seja  de  segunda 
onlemaquella  Thesouraria,  e  por  tanto  nomeado  pelo  Tlie>ou* 
reiro,  nos  termos4o  art.  68  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de 
1850,  o  sobreflito  Fiel,  deve  este  assignar  o  ponto  quando 
estiver  substituindo  o  mesmo  Thesoureiro,  porque,  assim  o 
exige  a  regularidade  do  serviço  publico;  c  quanto,  a  segunda 
que  as  faltas  do  Thesoureiro,  justificadas  na  forma  das  dis- 
posições em  vigor,  devem  ser  incluídas  no  tempo  de  serviço 
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para  B  liquidetâo  do  ordenado  da6  ipoaentadmaafi,  i  viste 4o 
art.  57  §  S.""  do  citado  Decreto»  que  a  tal  respeito  nenbima 

duvida  offerece. 

Thesouro  Nacional  çm  21  de  Maio  de  ISSS.—Beroanla 

de  Sou^  Franco. 


N.'  172.- GUFRRÂ.- Circular  de  21  de  Maio  de  1858— Mar- 
cando a  gratificação  de  ãO«7r  mêmaes  para  os  Àmamienêeã 
dos  Storeíarias  dos  Delegados  do  Cirurgião  Mór  do  Ewercito. 

Rio  de  Janeiro.  Mini&terio  dos  N^ocioa  da  Guerta  em 
21  de  Maio  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Tendo  havido  ommissdo  no  R^ala- 
mento  para  o  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  que  baixou  com 
o  Decreto  n.*  1.900  de  7  Março  do  anno  próximo  passado 
na  parte  relativa  a  gratificação  que  devem  vencer  os  Ama- 
nuenses das  Secretarias  dos  Delegados  do  Cirurgião  Mór  do 
Exercito,  nas  Províncias,  Ha  por  bem  Sua  Magestade  o  Im- 
perador Mandar  marcar  aos  ditos  Amanuenses  a  gratificação 
de  20^000  mensaes,  O  que  communico  a  Y.  Ex.  para 
devidamente  constar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo   Francisco  Coelho — 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 


N.**  173.— Circular  de  22  de  Maio  de  iSòS.— Determinando  que 

a  Diária  para  os  sentenciados  seja  fixada  em   três  quartas 

fartes  do  valor  da  ração  da  eiape  para  as  praças  de  pret. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
22  de  Maio  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  Atteii- 
dendo  a  excessiva  carestia  dos  géneros  alimentícios,  e  á  va- 
riedade dos  das  Províncias  do  Império,  Ha  por  bem  Deter* 
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jDAinwqiie  a  di«ri«  pere  sustento  dos  pram  qentenriados»  e 
çO;KcluidoB  dos  Corpos,  mas  que  tem  de  cumprir  sentença 
nas  prisões  militares,  assim  como  a  dos  ^presos  em  geral  em- 
.pregados  em  serviço  dos  mesmos,  e  das'  Fortalezas,  em  cada 
Provincia,  seja  fixada  em  três  quartas  partes  do  valor  da 
ração  de  etape  das  praças  em  serviço  efiectivo.  O  que  com- 
munico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execuçAo. 

Deos  Guarde  a  V.  E^. — Jeronymq  Francisco  Coelho*-*^ 
Sr.    Presidente  da  Provincia  de. . . 


N.*  174*— Portaria  de  22  de  Maio  de  1858.— D^c/ara  que  o 

Official  dê  Engenheiros  não  tem  direito  aperceber  o  soldo 

quando  servir  o  emprego  de  Presidente  da  Provincia. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
22  de  Maio  de  1858. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria 
de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  da  Parahyba  em  resposta  ao  seu  ofTicío 
N/  4  de  5  de  Março  ultinio,  que  prohibindo  muito  expres- 
samente a  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834  no  artigo  undé- 
cimo, que  08  Presidentes  das  Províncias  accumulem  outro 
algum  vencimento  além  dos  que  lhes  possa  competir  por 
aponsentadoria,  reforma,  tença,  pensão  ou  jubilaçáo,  não 
pôde  por  consequência  ser  applicavel  a  disposição  do  Aviso 
Circular  de  26  Setembro  de  1850  a  nenhum  official  Enge- 
nheiro que  exercer  o  cargo  de  Presidente  ou  outro  qualquer 
emprego  semelhante  para  ter  direito  a  percepção  do  soldo, — 
Jerónimo  Francisco  Coelho. 
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R.«  175.— JUSTIÇA.— Aviso  de  22  de  Maio  de  1858.-- 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  á> 
Sal.  — Approva  p  Regúkmenio  para  a  Praça  do  (^m- 
mercio  da  Cidade  de  Porto  AUgre^  e  ma  commissao  Mm-^ 
nistrativa. 

3/  SecçSo.  Ministério  dos  N^ocios  da  Justiça.  Bíafe 
Janeiro  em  22  de  Maio  de  1858. 

nim.  e  Exm.  Srl — San  Magestade  o  Imperador,  Goi- 
formando-Se  com  o  parecer  do  Tribonal  do  ConuDercio  di 
Capital  do  Império»  e  á  vista  da  informação  porV.  £x.  dadaen 
sen  officio  datado  de  12  de  Março  próximo  findo;  Houve  por 
bem  Approvar  o  Regulamento  organisado  para  a  Praça  do 
Commercio,  creada  na  Capital  dessa  Provinda,  e  que  indoso 
remetto  á  V.  Ex.  assignado  pelo  Conselheiro  OflSdal  Maior 
desta  Secretaria  d'Estado,  á  fim  de  que  lhe  faça  dar  a  de- 
vida execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de  ?»- 
conceitos. — Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 


Begvlameiíto  appmvado  pelo  Governo  ImiM» 
rial  para  a  Praça  do  Commereio  da  Cidade 
de  Porto  Alegre^  e  sua  eonuttissfa 
nistrativa^  de  que  fas  mençSo  o  Aviso 


CAPITULO  L 


DispoiifSes  preliminares. 

Art.  1.*  A  Praça  do  Commereio  de  Porto  Alegre  be  a 
reunião  de  todos  os  Coromerciantes  nacionaes  e  estrangeiros 
Capitães  e  Mestres  de  navios.  Corretores  e  mais  pessoas  en»- 
pregadas  no  commereio,  que  sati>fizerem  os  requisitos  marcadoa 
neste  Regulamento  para  admissão  iCod.  Comm.  T.  2art.32/. 

Art.  2.®  Só  por  votação  por  escrutínio  secreto  da  A»- 
aembléa  Geral»  e  sobre  exposição  motivada  da  Commiisfo 
Admip|8t(ativa,  podará  w  expobo  o  sócio  «dmittídOt 
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Àrt.  3.""  Qual(iuer  sócio  poderá  requerer  a  convocaçSo 
da  Afisembléa  Geral,  qne  será  chamada  a  reunir-se,  se  nisso 
concordar  a  Commissfio  Administrativa,  precedendo  parecer 
de  huma  <x>mmiss&o  especial  nomeada  para  conhecer  da  indi-* 
caç&o. 

Art.  i."*  Será  porém  indispensavelmente  convocada  a 
Assembléa  Geral,  sempre  qne  dez  sócios  o  requererem. 

Art.  S.""  Os  artigos  precedentes  constituem  a  base  do 
presente  Regulamento  da  Praça  do  Commercio  da  Cidade  de 
Porto  Alegre,  o  qual  nao  poderá  ser  alterado,  derrogado,  ou 
abrogado,  senfio  por  resolução  da  Assembléa  Geral. 

CAPITULO  n. 

Ohjeetú  e  fim  da  Praça  do  Commercio. 

Art.  B.""  O  objecto  desta  associação  he  reunir  os  homens 
do  commercio  desta  Cidade  em  hum  centro  que  investigue 
de  suas  necessidades,  concilie  e  promova  os  seus  interesses 
tanto  particulares  como  geraes,  regularise  a  prosperidade  desta 
importante  fonte  de  riqueza  publica,  e  determine  o  que  esta« 
belece  o  art.  33  do  Cod.  Comm.  T.  2). 

Art.  T.""  O  fim  da  associação  he  puramente  Commercial, 
e  nao  admitte  discussfio  ou  questão  alguma  estranha  ao  Com- 
mercio. 

Art.  •  .•  Nenhuma  petição,  representação  ou  queixa  sobre 
objecto  commercial  de  interesse  geral  poderá  ser  levada  aos 
Supremos  Poderes  do  Estado,  sem  ser  apresentada  á  Com- 
missão  Administrativa  e  examinada  por  huma  commissão  espe- 
cial nomeada  por  eila,  e  descutida  em  Assembléa  Geral. 

Art.  O."*  Não  sendo  nos  precisos  termos ,  a  Praça  do 
Commercio  de  Porto  Alegre  não  reconhecerá  como  represen- 
tação do  corpo  do  commercio  desta  Praça. 

CAPITULO  ni. 

Da  Commissão  Administrativa. 

Art.  10.  A  Praça  do  Commercio  he  representada  por 
huma  Mesa  de  direcção  que  se  denominará — Commissão  Ad- 
xninistrativa,  —  compoí^tà  de  hum  Presidente,  hum  Vice-Pre- 
sidente,  hum  Secretario,  hum  Thesoureiro  e  seis  Directores 
eleitos  em  Amwblé^  Geral  por  cedolp  m  esemtinio  secr^tOi 
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elegendo*^  mais  nesta  oocasito  Iram  %""  Seorelmlo»-  pura  no 
impedimento  do  1/  substitui^-lo  em  tudo» 

Art.  11.  Esta  Commissfio  Administrativa  he  hmia  de- 
legação da  associação,  por  via  da  qual  se  admioistsfto  os 
fundos  da  caixa  para  manutenção  da  Praça  e  se  obsenio  as 
despezas  e  seu  regulamento. 

Art.  12.  Bum  dos  primeiros  trabalhos  da  Gommissio 
Administrativa  será  o  de  formar  huma  tabeliã  dos  seis  Di- 
rectores de  meip  para  exercer  as  funcções  marcadas  no  Ca- 
pitulo 5.''  deste  Regulamento,  art.  22. 

Art.  13.    SãoattribuiçõesdaCommissãoAdipinístcatiYas: 

§  l.""    Toda  a  administração  económica  da  associação. 

S  2."*  Nomear  os  empregados  e  serventes  que  vencerem 
salários,  estipular-lhes  os  ordenados  e  obrigações,  determi- 
nando o  pagamento  dos  mesmos,  e  despedi-los  quando  seja 
conveniente. 

§  S."*  Promover  em  todos  os  casos,  ainda  qae  sejão  de 
attribuição  da  Assembléa  Geral,  huma  vei  que  a  utilidade, 
e  necessidade  do  commercío  o  reclame  com  urgência;  prover 
os  casos  omissos  no  presente  Regulamento,  dando  eonia  i 
Assembléa  Geral  na  primeira  reunião. 

S  4.''    Cumprir  e  levar  a  effeíto  as  resoluções  da  Att» 
bléa  Geral. 

§  ò.*"  Abrir  correspondência  com  todos  os  portos  e  praç» 
nacionaes  e  estrangeiras  que  julgar  conveniente. 

§  6.^  Fomentar  ^hum  periódico  commercial,  para  o  ^al 
ministrará  informações,  documentos  e  artigos  proficaos  ao 
commercio  em  geral. 

§  7.'  Procurar  animar  todos  os  ramos  do  commercio  pro- 
movendo associações  de  seguros,  ou  outras  quaesquer  para 
empresas  relativas  ao  augmento  da  navegaçãO;,  industria  e  agri- 
cultura. 

§  S.""  Mandar  vir  os  periódicos,  preços  correntes,  e  mais 
noticias  que  julgar  interessantes  para  informação  commercial 
da  Praça  do  Commercio. 

§  9."  Estabelecer  e  alterar,  como  for  conveniente,  o  re- 
gulamento policial  da  Praça  e  sallas. 

§  10.  Convocar  a  Assembléa  Geral,  por  avisos  na  Praça 
e  nos  periódicos  três  dias  antes  do  prazo  para  isso  marcado. 

§  11.  Receber  e  tomar  em  consideração  as  indicações 
levadas  á  Mesa  pelo  Director  de  mez,  firmadas  por  qualquer 
dos  sócios,  acerca  de  vexames  que  o  commercio  soffra,  ou 
de  medidas  e  providencias  que  convenha  pedir  se  adoptem 
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^  bmefieio  genJ  do  moema  commeicio  (prehenchidas  as  fov- 

malídades  marcadas  do  art.  O.""  Cap.  2/);  discutir  em  sessão 

o  mérito  da  matéria^  e  segundo  o  que  se  vencer,  exercer  ou 

nSo  o  direito  de  petição  em  nome  da  associação»  precedendo 

mais  as  formalidades  designadas  no  arligo  seguinte, 

Art.  14.  Quando  na  Commíssão  Administrativa  se  vencer 
que  a  matéria  da  indicação  deve  ser  levada  ao  conhecimento 
da  autoridade  competente,  convocar-se-ha  a  Assembiéa  Geral, 
e  á  ella  será  presente  o  requerimento  que  se  julgar  a  pro- 
pósito fazer.  A  Assembiéa  Geral,  pela  maioria  presente,  di- 
cidirá  sobre  a  opportunidade,  e  vencendo-se  pela  aílirmativa 
será  o  requerimento  redigido  pela  Commíssão  Administrativa 
assignado  pelo  Presidente  e  Secretario,  e  dirigido  a  quem 
competir. 

Art.  15.  A  Commissão  Administrativa  não  poderá  tornar 
a  tomar  em  consideração  qualquer  matéria,  huma  vez  por 
eila,  ou  pela  Assembiéa  Geral  regeitada,  salvo  vindo  assignado 
pelo  menos  por  trinta  dos  sócios. 

Art.  16.  A  Commissão  Administrativa  se  reunirá  no 
dia  1.°  e  15  de  cada  mez,  e  sendo  Domingo,  ou  dia  Santo 
de  guarda,  no  seguinte»  Além  destas  reuniões  mensaes,  se 
reonirá  mais  em  que  foras  mnecessarías. 

Art.  17.  A  Administração  da  Commissão  Administra- 
tiva durará  por  hum  anno,  sua  eleição  será  sempre  no  dia 
10  de  Dezembro  de  cada  anno,  e  sua  posse  a  3  de  Janeiro, 
porém  a  primeira  Commissão  Administrativa  terá  posse  no  dia 
da  installação  da  associação,  e  finda  na  entrega  a  que  se 
seguir  em  3  de  Janeiro,  se  pelo  menos  tiver  servido  seis 
mezes,  do  contrario  compete-lhe  funcionar  mais  no  anno  que 
se  seguir.  A  Commissão  Administrativa  inteira,  ou  parte,  pode 
ser  reeleita,  mas  não  constrangida  á  servir.  No  caso  de  re- 
cusa serão  chamados  os  Supplentes  mais  votados. 

Art.  18.  Na  eleição  da  Commissão  Administrativa  hum 
dos  membros  serve  de  escrutador  por  nomeação  do  Presi- 
dente. 

CAPITULO  IV. 

Dos  Empregados  eleitos. 

Art.  19.  O  Presidente  dirige  os  trabalhos  da  Commissão 
Administrativa  e  da  Assembiéa  Geral,  tem  voto  igual  ao  dos 
outros  membros,  assigna  as  ordens  e  representações  da  Praç^« 

Art.  20.    O  Secretario  lavra  as  actas  das  sessões  da 
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CommissSo  Àdministrativai  e  Assembléa  Geral;  assigna  sempre 
com  o  Presidente,  e  expede  as  ordens  que  se  detenninSo 
nas  sessões. 

Art.  21 .  O  Thesoureiro  assigna  os  reeibos  por  todas  as 
parcellas  da  receita,  e  para  todas  as  despezas  autorisadas  pela 
Commissâo  Administrativa,  dá  conta  todos  os  mezes  do  estado 
da  caixa,  apresentando  hum  balancete  d'ella,  e  flndo  o  tempo 
de  suas  funcções  entrega  ao  successor  o  livro  caixa  com  todos 
os  documentos  e  o  saldo  existente,  cobrando  de  tudo  recibo 
para  sua  resalva.  Quando  o  Thesoureiro  tenha  em  seu  poder 
reunida  quantia  que  chegue  á  marcada  pelo  Banco  para  ser 
admittida  em  conta  corrente ,  e  não  haja  necessidade  de  ap- 
plicaçdo  próxima  para  occorrer  ás  despezas  deverá  pôr  no  Banco 
em  conta  corrente. 

CAPITULO  V. 

Dos  Empregados  da  Commissâo  Administrativa^  Di- 
rector de  Mez. 

Art.  22.  O  Director  de  mez  he  hum  delegado  da  Cmd- 
missão  Administrativa,  que  no  intenrallo  das  sessões  exene 
as  Tuncções  seguintes: 

S  1.®  Vigiar  que  o  Guarda  Livros,  Guarda  e  Porteiro  da 
Praça  cumprfio  com  os  seus  deveres,  e  dar-lhes  instruoçòes 
que  julgar  convenientes  para  execnçSo  das  ordens  da  Com- 
missâo Administrativa,  e  cumprimento  dos  Regulamentos. 

S  2.**  Autorisar  o  Thesoureiro  para  receber  dos  associados 
admittídos  a  quantia  estabelecida  neste  Regulamento. 

§  3.°  Receber  as  indicações  de  que  trata  o  art.  13  §  li, 
vindo  estas  assignadas  pel^s  pessoas  em  cujos  nomes  estivrrem 
feitas  e  apresenta-las  na  primeira  sessão  da  Commissâo  Admi« 
nistrativa. 

$  4.""  Convocar  extraordinariamente  a  Commissâo  Admi- 
nistrativa, se  algum  caso  imprevisto  e  urgente  o  exigir  antes 
do  tempo   marrado  para  as  sessões  ordinárias. 

Art.  23.    Haverá   hum   Guarda  Livros,  nomeado  pela 
Commissâo  Administrativa,  ao  qual  compete. 

§  1/  Todo  o  trabalho  da  escripturaçâo  da  Praça  sob  as 
ordens  e  inspecção  do  Director  do  mez,  e  prestar-se  aos  mais 
serviços  que  dizem  respeito  á  escrifita  da  Praça,  como  seja 
informações  de  preços  correntes,  &  &c,,  huma  vej  que  o 
Plrw^tor  do  we35  o  ordeoe, 
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Art.  24.  Haveii  hum  Porteiro  que  servirá  também  de 
Guarda  da  Praça,  nomeado  pela  Commissao  Administrativa, 
ao  qual  compete: 

$  1  ."^  Arrecadar  as  chaves  da  Praça  e  salla  dos  assignantes 
abrir  ambas  ás  9  horas  da  manha  e  fecha-las  ao  pôr  do  sol, 
em  todos  os  dias  que  nfto  forem  Domingos,  ou  dias  Santos 
de  guarda. 

$  2.''  Conservar,  tanto  a  Praça  como  a  salla,  com  o  asseio 
e  arranjo  determinado  pela  Gommissao  Administrativa. 

§  S.""  Fazer  as  cobranças  se  lhe  fttr  ordenadas  pelo  The- 
soureiro,  sobre  recibos  assignados  pelo  mesmo,  e  entregar-lhe 
diariamente  o  importe  do  que  fór  recebendo. 

§  4.''  Executar  todas  as  mais  ordens  que  lhe  forem  dadas 
pelo  Director  de  mez,  acerca  de  serviços  da  Praça  do  Com- 
mercío. 

CAPITULO  VI. 

Das  noticias  e  informações   Commerdaes  que  devem 
haver  na  Praça. 

Art.  25.     Haverá  na  Praça, 
$  í."*    Três  registros  separados,  hum  para  entrada  e  sabida 
de  todos  os  navios  e  embarcações  nacionaes  e  estrangeiras, 
e  dous  para  os  manifestos  das  mesmas,  sendo  hum  para  a 
importação  e  outro  para  exportação. 

S  2.''  Taboletas  para  se  afBxarem  os  annuncios,  com  as 
seguintes  classificações: 

Avisos  ofBciaes  ao  Commercio. 
Navios  á  carga  e  para  fretar. 
Leilões,  vendas  e  arrematações. 
Partes  de  vésperas  e  avisos  diversos. 
Todos  os  sócios  sSo  convidados  por  conveniência  geral 
a  fazer  avisos,   no  lugar  próprio  da  Praça,  dos  navios  que 
estiverem  a  carregar,  e  mui  especialmente  dos  que  estiverem 
próximos  a  sahir  para  qualquer  porto  nacional  e  estrangeiro, 
communicando  a  transferencia  quando  houver. 
Art.  26.     Haverá  na  salla  dos  assignantes. 
§  l.""    Preços  correntes  de  todas  as  praças  tanto  nacionaes 
como  estrangeiras,  e  as  noticias  das  occurrencias  marítimas 
que  se  puderem  obter. 

§  2.^    Registro,  por  por  portos,  das  entradas  e  sahidas  de 
navios  que  forem  de  commercio  costeiro. 
$  d.""    Registro  dos  socctos  da  Praça. 
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$  4.^  Tabeliãs  dat  medidas  das  diversas  {Hnças  do  Império, 
e  lugares  do  commcrcio  do  interior  comparadas  entre  si. 

§  5.^    As  folhas  commercíaes  que  se  poderem  obter. 

$  é.*  A  Gommi89(io  Administrativa  tratará  de  comprar , 
i  proporção  qae  os  meios  o  permittirem,  huma  lifraria 
commercial  para  a  salla  dos  assignantes,  a  quiri  constará  espe- 
cialmente de  codigosy  tratados  e  díccionarios  de  Commercio, 
pautas  e  regulamentos  das  Alfandegas,  tratados  sobre  seguros, 
direito  marítimo  e  mappas  geographicos. 

Art.  27.  Todos  os  livros,  folhas^  preços  correntes,  &c., 
que  pertencerem  á  salla,  serão  assignados  pelo  Guarda  da 
Praça  com  o  letreiro  — Salla  dos  assignantes  da  Praça  do  Com- 
mercio— ,  para  evitar  extravios. 

Art.  28.  Serio  (ranças  á  todos  os  assignantes  da  Praça 
as  informações  que  houverem  no  Archivo,  não  será  porén 
permittido  que  alguns  dos  papeis,  livros  ou  mappas  sejao 
levados  d'ahi  para  fora. 


CAPITULO  VII. 
Direitos  e  deveres  dos  Sodas. 

Art.  29.  Todos  os  homens  de  negocio  piopríamente 
ditos  (Cod.  Gomm.  T.  2.)  tem  direito  a  serem  admitttiiof  á 
associação,  gosarem  de  seus  beneficios,  sujeitarem-se  a  seus 
deveres,  e  aceitarem  todos  os  empregos  e  coramiasèes  if^n 
que  forem  nomeados,  podem  porém  escusarem-^e,  provando 
graves  inconvenientes. 

Art.  30.  Para  qualquer  negociante  ser  admittido  «ocío 
será  necessário  que  se  apresente  proposta  á  Commíssao  Admi- 
nistrativa, e  esta  decidirá  por  escrutínio  secreto. 

Art.  31.  Aa  propostas  ser&o  por  escripto,  e  aetlaB  se 
declarará  não  só  o  nome  do  proposto  como  a  qualidade  de 
negocio  e  sua  residência.  Serão  datadas  e  assignadas. 

Art.  32.  Aceito  o  proposto,  o  Presidente  enviar-Ui&-lui 
huma  carta  de  convite ,  com  os  estatutos,  partictpando-lhe 
sua  admissSo. 

Art.  33.  Para  as  despezas  da  associação  cada  sócio  con- 
tribuirá com  a  quantia  de  16-77)000  pagos  na  «atrada,  e 
20^000  por  anno,  cobrados  por  trimestre  adtantadoi. 

Art.  34.  Os  sócios  tem  direito  aos  periodioos,  napfiafi» 
folhetos,  livros,  noticias  da  casa  da  attoaía(fto,  e  p»4sfDi 
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apresentar  visitantéd  de  qualquer  outra  praça  assignando-se 
no  livro  respectivo. 

Art.  35.  Os  correspondentes  da  ÁssocíacSo  ficdo  por 
este  facto  associados,  sem  contribuição  alguma. 

Art.  36.  Todos  os  sócios  ficdo  obrigados ,  cada  hum 
na  parte  que  lhe  toca»   ao  cumprimento  deste  regimento. 

CAPITULO  vra. 

'Disposições  Geraes. 

Art.  37.  As  actas,  as  deliberações  tanto  da  Assembléa 
Geral,  como  da  Conunissão  Administrativa  e  a  matricula  dos 
sócios  serão  lançadas  em  livros  especiaes. 

Art.  38.  Prehenchidas  as  formalidades  do  §  11  do  art. 
13  a  sociedade  se  julgará  em  estado  de  deliberar,  qualquer 
que  seja  o  numero  dos  sócios  reunidos,  huma  hora  depois 
da  marcada  para  a  reunião,  e  suas  decisões  serdo  conside- 
radas, como  emanadas  da  maioria. 

Art.  39.  Este  Regulamento,  depois  de  approvado  com- 
petentemente, será  mandado  a  imprimir,  e  publicado  pelos 
periódicos  desta  Cidade. 

Porto  Alegre,  2  de  Fevereiro  de  1858.  —  Abel  Corrêa 
da  Camará.  —  Constantino  José  de  Barcellos. 

Conforme. —  José  Manoel  Duarte  Lima,  Secretario  do  Go- 
verno. 

Secretaria  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça  em  22  de 
Maio  de  1858. — Josino  do  Nascimento  Silva. 


«.•176.— FAZENDA.— Em  25  de  Maio  de  1858.  — O  w^o 
da  aguardente  restilada  rião  deve  entrar  no  calculo  do  da 
aguardente  simples,  para  a  fixação  do  imposto  de  can-- 
sumo  deste  género  no  districto  do  interior. 

Ministério  dos  Negoci  os  da  Fazenda.  Aio  Janeiro  em  25 
de  Maio  de  1^58. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Município  da 
CArte  fique  na  íntelligencia  de  que,  depois  da  execução  do 
Decreto  n.^  2.169  do  1.*  do  corrente  mez,  no  calculo  do 
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preço  da  aguardente,  para  a  fixaçfio  do  imposto  de  consmiMi 
desse  género  no  districto  do  interior,  nfio  deve  mais  ratrar 
o  da  restilada,  consíderando-se  assim  alterado  o  $  3.*  da 
Portaria  de  6  de  Janho  de  1842.— Bernardo  de  Souza  Franco. 


K.*  1X7.— Em  28  de  Maio  de  1858.— Uesotoe  algmuu  *► 

vidas  occorridas  na  execução  do  Decreto  n*  2.082  de 

16  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Bernardo  de  Souza  Tranco,  Presidente  do  Tribmial  da 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  ofBcio  n.""  41  do  Sr.  Im- 
pector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Paulo  de  27  de 
Abril  ultimo,  no  qual  expõe  a  decisão  que  deo  ao  Inspector 
da  Alfandega  da  Cidade  de  Santos  acerca  da  consulta,  que  o 
mesmo  lhe  fizera,  de  varias  duvidas  que  occorrèrâo  poroccasiio 
de  dar  execução  ao  Decreto  lí."*  2.082,  de  16  de  Janeiro 
de  corrente  anno,  sendo  al.^  se,  vigorando  do  1.*  de  Março 
em  diante  a  tabeliã  que  baixou  com  o  citado  Decreto^  Tisto 
que  fora  este  recebido  na  Repartição  em  Fevereiro,  devia 
a  folha  de  pagamento  pertencente  ao  mesmo  mez  ser  orgaDísada 
pela  antiga  ou  pela  nova  tabeliã;  a  2.*,  se  a  classificação  doa 
guardas  em  1.*  e  2.*  classe  dependia  de  propostas  e  nons 
nomeações,  ou  se  podifio  ser  classificados  pela  própria  AlCaa- 
dega  e  somente  apresentados  para  a  competente  approvaçio; 
a  3.*,  se  estando  fixado  o  n.""  de  12  guardas,  sendo  4  de 
1.^  classe  e  8  de  2.*,  ficava  a  Alfandega  inbibida  de  nomear 
supranumerários  quando  a  necessidade  do  serviço  asmn  o 
exigisse;  e  a  4.*,  se  os  empregados,  cujos  ordenados  forfto 
augmentados  e  a  favor  dos  quaes  se  concederão  grati- 
ficações, estão  ou  não  sujeitos  ao  pagamento  do  selio  e  de 
novos  e  velhos  direitos  em  relação  ao  excesso  que  tiverio: 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  approva  a  soluçfto  que 
deo  as  referidas  duvidas  resolvendo:  quanto  á  1.^,  que 
tendo  sido  o  Decreto  n.""  2.082  de  16  de  Janeiro  dó  cor- 
rente anno  recebido  na  mesma  Alfandega  no  mez  de  Feve- 
reiro^ e  devendo  a  sua  execução  começar  no  mez  segaiate, 
era  claro,  que  os  pagamemtos,  que  dizem  respeito  áqudle 
devião  ser  feitos  pela  tabeliã  anterior,  visto  que  a  nova  ai 
principiava  a  ter  vigor  do  l.""  de  Marpo  em  diante,  e  o  prí- 
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meírD  pagamento»  conforme  ella  dispõe,  só  podia  verificar-se 
em  Abril;  porquanto  o  contrario  lhe  sajeitaria  o  mez  de  Fe- 
vereiro contra  o  disposto  no  art.  6  do  mesmo  Decreto:  quanto 
á  2/,  que  tendo  sido  alterada  a  ordem  acerca  dos  guardas,  e 
coUocados  estes  em  1.*  e  2/  classe,  era  fora  de  duvida 
que  as  classes,  a  que  devião  ficar  pertencendo,  dependido  de 
novas  propostas  e  nomeações,  como  regra  geral  em  casos  de 
nomeação  e  accessos:  quanto  a  3/  que,  sem  embargo  de  ter 
sido  fixado  em  12  o  numero  dos  guardas,  continuava  a  Alfan- 
dega com  a  faculdade  de  nomear  supranumerários  nos  termos 
precisos  do  art.  7."*  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836,  quando  a  necessidade  do  serviço  assim  o  exigisse, 
visto  ser  huma  providencia  de  conveniência  para  occorreraos 
casos  estraordinarios,  e  não  dever  por  isso  considerar-se  re- 
vogada pela  simples  alteração  do  estado  ordinário  da  Repar- 
tição: e  quanto  a  4/,  que  os  empregados  de  que  se  trata 
estavão  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  proporcional  e  ao  dos 
direitos  de  5  Vo.  em  conformidade  do  art.  26  §  1/  do  Re- 

filamento  de  10  de  Julho  de  1850  e^^."*  da  tabeliã  annexa 
Lei  de  30  de  Novembro  de  18iil,  deduzindo-se  as  sobreditas 
taxas  não  só  do  accrescimo  que  tiverão  em  ordenados  e 
gratificações,  como  também  na  porcentagem,  fazendo-se  o 
calculo  desta  na  forma  da  ordem  n.""  118  de  26  de  Outubro 
de  1846. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Maio  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  178.— Em  28  de  Maio  de  1858.  — Owando  se  pôde  dis^ 
.     pensar    a  justificação  judicial    da  idoneidade 
aos  fiadores  fiscaes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Paraná,  em  resposta  a  seu  ollficio  n/  55  de  17  do  mcz 
findo,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveo  approvar  o  procedimento 
da  Junta  da  dita  Thesouraria,  aceitando  independentemente 
de  justificação  judicial,  os  fiadores  apresentados  pelo  Thesou- 
veiro  nomeado  para  a  Alfandega  de  Paranaguá,  João  Ferreira 
Corrêa;  visto  serem  elles  notoriamente  abonados  e  possuirem 
muito  mais  da  importância  em  que  foi  arbitrada  a  dita  fiança. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Maig  çle  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco.  "25  r^        t 
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N.»  179.~GUERR4.— Aviso  de  29  de  Maio  dô  1858.  — Dè- 
^*clarando  que  aos  Empregados  da   Escola   Militar  e  de 
Applicação  do  Exercito  se  deoe  descontar  a  gratificação 
nos  dias  que  faltarem  por  qualquer  motivo  que  hejaé 

Rio  de  Jaheiro,  Minieterio  dos  Negócios  da  Gaerra,  em 
29  de  Maio  de  1858. 

Em  solução  á  duvida  de  que  trata  o  officio  de  ?.  S. 
sob  o  n.*"  531  datado  de  hontem,  se  os  mestres  da  Escola 
Militar  e  de  Ápplícação  estão  sujeitos  ao  disposto  no  Aviso 
de  8  do  corrente  mez  no  que  diz  respeito  ao  desconto  que 
devem  sofrer  por  faltas  que  commetterem,  declaro  á  T.  S., 
piara  seu  governo,  que  a  todos  os  Empregados  da  Escola,  que 
tiverem  ao  mesmo  tempo  ordenado  e  gratificação,  será  esta 
descontada  nos  dias  de  falta,  qualquer   que  seja    o  motivo. 

Quanto  porém  ao  Lente  interino  da  Cadeira  de  Direito 
militar  em  vez  da  gratificação  mensal  de  200'^)  q^e  lhe  foi 
arbitrada,  se  lhe  abonará,  como  nesta  data  se  requisita  ao  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  o  vencimento  correspondente  ao  de  Lente, 
estipulado  na  respectiva  tabeliã,  e  então  se  procederá  areí- 
peito  da  gratificação  segundo  a  regra  commum. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Jeronymo  Francisco  Coelho. — Sr 
Director  da  Escola  Militar  e  de  Ápplicaç&o  do  Exercito. 


N.'  180.  —  Circular  de  1.*  de  Junho  de  1858.— Díter- 
minando  que  seja  remettida  á  Repartição  dé  Quartel 
Mestre  General  nota  da  pólvora  consumida  nas  Provindas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
1.^  de  Junho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Convindo  que  a  Repartição  de  Quartel 
Mestre  General  seja  habilitada  com  os  esclarecimentos  nectís*. 
sarios  acerca  do  consumo  de  pólvora  nas  Provincias  para 
poder  ministrar  a  semelhante  respeito  as  informações  què 
lhe  lôrem  exigidas;  Determina  Sua  Magestade  o  Imperador 
que  Y.  Ex.  expeça  ordem  ao  Director  do  Arsenal  de  Gnèm 
dessa  Província  para  que  remetta  á  referida  Repartlfto  notas 
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cli*ctimfetâíiciai!ás  dâ  pólvora  cotisumida  ahi  nos  Ires  annos  de- 
cotridoâ  de  185S  a  1857,  ficando  isto  como  regra  invariável 
Jjara  ser  observada  ánniialmehte. 

Deoí  feuârde  a  V.  Et.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  ftresidente  da  Pi^òvihcía  de 


N>  iSl.-JííSflÇA.  — Avko  de  á  de  Junho  de  1858.-^ 
Ao  Presidente  interino  do  Tribunal  do  Commercio  da  Prò- 
TÍncta  da  Bahia.  —  í)€clara  que  nos  Tribunajj^do  Commercio 
deve  sér  ouvido  o  Procurador  da  Corôa^  Soberania  e  Fa* 
tenda  Nacional  nas  causas  em  que  a  mesma  Fazenda  [Ar 
interessada. 

3.*  Secção.    Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.    Rio  de 
Jàtieíro  dm  2  de  Junho  de  1858. 

Levej  ab  conhecimento  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
b  offlclo  do  Presidente  desse  Tribunal  do  Commercio,  datado 
de  11  de  Março  do  corrente  anno,  no  qual  expõe  que,  havendo 
o  mesmo  Tribunal  proferido  Accordão  cm  huma  causa  entre 
partes  Marcelino  Joaquim  Monteiro  c  Francisco  Ferreira  de 
Castro,  para  que  fosse  ouvido  o  Procurador  da  Coroa  da  Relação 
dessa  Província,  visto  ser  a  Fazenda  Nacional  interessada  nessa 
causa,  aquelle  Magistrado  á  isso  se  recusara,  com  o  Funda- 
mehto  de  nõo  ser  obrigado  por  artigo  algum  de  Lei  á  intervir 
eiil  cnusa  pendente  no  Tribunal  do  Commercio;  cm  conse- 
quência do  que  o  referido  [^residente  pedia  que  o  Governo  Im- 
perial desse  huma  solàçHo  á  semelhante  negocio,  ponderando 
ao  mfeámo  tempo  que,  posto  nenhuma  Lei  estabeleça  expres- 
samente à  audiência  do  Procurador  da  Coroa  nos  letígios  aue 
correm  perante  o  Tribunal  do  Commercio,  com  tudo  dar-se-nja 
notaVel  incoherencia,  e  até  nullidade,  se  huma  questfio  em 
qwé  a  Fazenda  Publica  fosse  interessada,  e  em  que  dia  li-. 
ttésiSe  -hum  represehtaíite  na  inferior  instancia,  tivesse  de  sér 
julgada  no  referido  Tribunal  á  despeito  da  interferência  áo 
Ftínéótòhárío  encarregado  da  defeza  de  seus  interesses;  e  para 
còfrroboí^ar  está  opinião  citou  as  disposições  do  art.  763  áo 
Regufamétttõ  n.'  737  de  25  de  Novembro  de  185CL  do  sè- 
gtttldD  t^él^iodo  âo  art.  5Í  do  Regulamento  n.^  1.597  do  1> 
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de  Maio  de  1855,  na  expressão  «Fiscaes»,  e  também  do  art. 
7i  deste  ultimo  Regulamento;  e  concluio  com  o  facto  de  ter 
o  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império,  em  scssio 
de  12  de  Novembro  do  anno  próximo  findo  y  mandado  oom 
vista  ao  Conselheiro  Procurador  da  Cor6a  os  autos  entre  portes 
Manoel  José  Gomes  Pereira  de  Macedo,  curador  á  herai^ 
jacente  de  José  António  Pereira  da  Conceição,  e  de  se  nao 
haver  aquelle  Magistrado  recusado  á  officiar  nelles. 

Sendo  ouvido  o  Conselheiro  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  da  Capital  do  Império  acerca  do  objecto,  decfatroa 
que,  embora  ndo  existisse  na  novíssima  reforma  da  Admi- 
nistração da  Justiça  Commercial  disposiç&o  expressa  ordenando 
a  intervenção  dos  Procuradores  da  Coroa  nas  causas  pendentes 
nos  Tribunaes  do  Commercio,  em  que  a  Fazenda  Pabllci 
fosse  interessada,  huma  tal  disposição  se  subentendia  impli- 
citamente em  vigor  nos  termos  do  Direito,  e  do  proceso 
Civil,  em  vista  do  art.  913  do  Código  Commercial,  art.  743 
do  Regulamento  n.*  737  de  25  de  Novembro  de  1850 ,  e 
art.  71  do  Regulamento  n."*  1.597  do  l."*  de  Maio  de  1855. 
Além  de  que  era  expresso  no  Alvará  de  28  de  Março  de 
1617»  de  accordo  com  as  Ord.  do  Liv.  1."  Tit  10^  13  e 
outros  que,  nas  matérias  que  tocão  á  Fazenda  do  Estado,  se 
dè  vista  ao  Procurador  delia  nos  termos  em  que  couber »  e 
antes  de  se  dar  final  despacho  nellas,  para  que  responda  por 
parte — da  Minha  Fazenda,  como  lhe  parecer  de  justiça  e  mais 
convier  ao  Meu  serviço — :  sendo  que  nos  casos  em  qne  se 
lhe  dá  vista  por  desembargo  dos  Tribunaes,  nos  termos  da 
Ord.  do  Liv.  l.*»  Tit  12  §  2.*,  e  Tit.  13  §  *.•,  deve  cUe 
responder  (Assentamento  de  10  de  Dezembro  de  1665):  nio 
entrando  por  tanto  em  duvida  que  á  esta  legislação  se  re- 
porta o  art.  54  do  Regulamento  dos  Tribunaes  do  Commercio 
de  2/  Instancia,  quando  dispõe  sobre  o  modo  da  entr^;a  dos 
feitos  aos  Fiscaes  da  Fazenda  Publica,  que  perante  os  Tri- 
bunaes do  Commercio  só  podem  ser  os  Procuradores  da  Coroa, 
ainda  que  não  sejão  membros  delles,  porque  dahi  só  se  con- 
clue  que  não  são  obrigados  á  assistir  aos  seus  despachos,  e 
a  assignar  os  respectivos  Accordãos,  como  acontece  em  os  de- 
mais Juízos  e  Tribunaes,  ante  os  quaes  com  tudo  fallão,  sem 
que  sejão  também  membros   delles. 

Ouvido  á  final  o  Conselheiro  Procurador  da  Cor6a  foi 
este  de  parecer  que  pelos  antigos  Regimentos  das  Relações 
do  Porto,  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  e  das  mais  que  se  s^aírdo 
fi^i  determinado  em  artigos  expressos  que,  por  não  refogados 
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DO  novíssimo  Regulamento  das  Relações  do  Império,  estão 
em  pleno  vigor  e  pratica  que  os  Procuradores  da  Gor6a  e 
Fazenda,  creados  nas  mesmas  Relações,  seguissem  em  tudo 
que  fosse  applicavel  aos  casos  occorrentes,  as  disposições  do 
Regimento  do  Procurador  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  da 
Casa  da  Supplicaçfio,  o  que  sempre  foi  observado;  e  que, 
se  este  Magistrado  por  força  do  seu  Regimento  e  disposições 
que  se  lhe  annexarão,  devia  ser  ouvido,  sob  pena  de  nulli- 
dade,  indistinctamente  em  todas  as  causas  em  que  a  Fa- 
zenda ou  a  Coroa  podesse  ter  interesse  directo  ou  indirecto, 
sendo  autorisado  para  com  esse  fundamento  intervir  em  quaes- 
quer  pleitos  entre  terceiros,  tratados  na  casa  ou  fora  da  casa, 
requerendo  para  este  fim  vista  dos  respectivos  processos,  ou 
oppondo  embargos,  e  outros  competentes  recursos,  ainda 
mesmo  por  virtude  do  beneficio  da  Restituição  in  itegrum, 
funcções  estas  que  lhe  forão  amplamente  confiadas,  e  que 
não  só  não  tem  sido  derogadas,  mas  antes  vigoradas,  e  talvez 
augmentadas  pela  novíssima  Lei  de  29  de  Novembro  de  1841, 
e  por  muitos  artigos  da  moderna  legislação,  era  evidente  que 
nas  causas  que  em  segunda  Instancia  se  tratarem  nos  Trí* 
bunaes  do  Commercio  não  só  se  não  devem  negar  os  Pro- 
curadores da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional  das  Re- 
lações respectivas  á  responderem  por  bem  dos  direitos  da 
mesma  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  dando-se-lhes 
para  isso  vista  por  Accordão,  mas  ainda  lhes  compete  o  dever 
de  requere-la  em  quaesquer  causas  de  que  tenhão  noticia, 
e  em  que  entendão  poderem  ser  prejudicados  os  mesmos  di- 
reitos. 

E,  Conformando-Se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com  os 
pareceres  dos  sobreditos  Conselheiros  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Capital  do  Império  e  Procurador  da  Coroa, 
assim  o  Manda  communícar  á  V.  S.  para  sua  intelligencía, 
e  para  o  fazer  constar  á  esse  Tribunal  do  Commercio. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos.  — Sr.  Presidente  interino  do  Tribunal  do  Commercio 
da  Província  da  Bahia. 
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N.«  182.-^  FAZENDA. —Em  4  de  Junho  de  1^.— (^ 
pele  ao  Thesouro  autorisar  q  j^agan^entò  ífíW 
praças  reformadas 

Bernardo  de  Souza  Frapco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraw 
de  Fazen4a  do  Ceará,  em  respoila  ao  seu  oflicio  d.°  28  4o 
1.'  de  Maio  ultimo,  e  de  conformidade  com  o  Ayiso  doili- 
nisterio  da  Guerra  de  22  de  Março  do  corrente  anno,  quf 
continue  o  pngnmenlo  que  fez,  cm  virtude  do  Avispdo  mçsnw 
Ministério  de  2i  de  Fevereiro  anterior,  e  de  ordem  do  Pre- 
sidente da  rrovinda,  dos  vencimentos  que  competeo)  ao$  ^^o 
dados  reformados  António  Martins  Benevides  ^  JticardQ  dp 
Sou2a  da  Encarnarão,  sem  que  por  este  facto  considera  re- 
vogada a  Circular  do  Thesouro  de  13  de  Abril  de  1853,  mio 
como  ao  mesmo  Thesouro  compete  auto^ísar  o  pagamento  das 
praças  reformadas  tanto  da  Marinha  como  do  Exercito,  preen- 
chidas as  formalidades  da  Lei  e  do  estilo,  por  pertencer  se- 
melhante despeza  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Thesouro  Míicional  em  4  de  Junho  de  1858. — Berpardo 
de  Souza  Franco. 


N/  183.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  5  de  Junho  de  1858. -io 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Declara  j«e  o  «fj- 
ventario  do  espolio  de  qualquer  Stibdito  Braziletro  foSh" 
eido  em  Angola  ou  a  copia  delle,  que  acompanha  o  fMSino 
espolio,  deve  ser  pago  á  custa  da  herança, 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rw  4e 
Janeiro  em  5  de  Junho  de  1838. 

Illm.  eExm.  Sr.—Sollicitou  V.  Ex.  em  seu  Aviso  de  24^^ 
Março  ultimo,  os  necessários  esclarecimentos,  á  fira  de  fom 
dar  soluçSo  á  seguinte  duvida  do  nosso  Cônsul  residente  na 
Provincia  de  Angola.  ,   . 

Que,  havendo  o  Governador  Geral  daquella  Província 
ordeniuio  á  Junta  da  Fazenda  que,  logo  que  fosse  concIuidOf 
pela  Secção  dos  Ausentes,  o  inventario  de  qualquer  súbdito 
Brazileiro,  sa  entregassem  ao  referido  Cônsul  os  bens  cora 
huma  copia    do   inventario  pago  pelo  producto  do    espolio. 
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'  «^  como  o  erSo  a$  custas,  o  inesmo  Cônsul  aunuira  j  erta 
flfedida  parp  não  paralisar  o  andamento  de  taes  ioventarios, 
como  declarou  ao  Governador  Geral,  e  passou  á  consultar  so« 
bre  este  ponto  ao  Governo  Imperial,  visto  que,  çm  confor- 
midade do  art.  2.'  do  Regulamento  á  que  se  refere  o  Decreto 
tt."*  8ãã  de  8  de  Novembro  de  1S51,  tendo  esses  actos  de  ser 
faito»  oxt*oiIÍGio,  parecia-lhe  que  o  Juiz,  ao  entregar-lhe  os  bens 
áb  ffiUeoido»  dovia  também  acompanha-los  do  inventario  ori- 
gfaat  ex^^oiScio,  ou,  em  lugar  deste,  de  uma  copia,  igualmente 
e»«fficío. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  foi  elle  de  pa- 
reeev,  com  o  qual  Confonnando-Se  soa  Magestade  o  Impera 
dor,  que  não  procedia  a  duvidado  nosso  Cônsul,  antes  reputava 
fondamentada  em  Direito  a  clausula  de  que  foi  acompanhada 
a  ordem  do  Governador  Geral  da  Provincia  de  Angola  á  respe- 
*  otiva  Junta  de  Fazenda;  por  quanto,  no  art.  2.*"  do  citado 
Regulamento  não  se  declarou  que  fossem  gratuitas  e  dispcn-* 
sadba  de  todo  o  ónus  de  custas  e  despesas  as  arrecadações , 
inventários  e  mais  diligencias  ahi  determinadas,  dizendo-se 
apenas,  que  pelo  respectivo  Juizo  se  procedesse  á  esses  actos 
ex-oflBcio,  isto  he,  por  próprio  dever,  independentemente  de  re- 
querimentos de  partes,  clausula  esta  que  nunca  se  entendèo, 
nem  podia  entender-se,  que  envolvia  a  condição  de  serem  gra- 
tuitos todos  esses  actos,  perdendo  os  Juizes,  os  Escrivães  e  mais 
officiaes  do  Juizo  os  emolumentos  devidos  ao  seu  trabalho:  que 
entra  nÓ9  o  mesmo  se  praticava  entrando  as  despezas  com  as 
copias  dos  processos  sempre  na  lista  das  custas,  e  como  taes 
erão  contadas  e  pagas  á  quem  de  direito  pertencia. 

O  que  tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex. 
em  resposta  ao  seu  citado  Aviso. 

Prevaleço-me  da  occasiâo  para  renovar  os  meus  protestos 
de  estima  e  consideração  á  V.  Ex.  a  quem  Deas  Guarde.  — 
Fnatncisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos.  — Sr.  Visconde  do 
Marsnguape. 
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N.»  184.  —FAZENDA. —Em  7  de  Janho  de  1«58.  — il«  fa 
de  ponta  aparelhadas  y  ^c,  devem  ser  despachadas  for 
factura  nos  termos  do  art.  1/*  das  Disposições  Prdmtt' 
nares  da  Tarifa. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  to 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonnoi 
de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta  ao  sea  c^ 
cio  n.*  41  de  26  de  Agosto  ultimo ,  e  para  o  fazer  constar 
á  respectiva  Alfandega,  que  as  facas  de  ponta  apareDiadaf, 
ou  com  cabos  de  metal  branco  ou  amarello,  e  semelhanta, 
com  bainhas  do  mesmo  metal  ou  de  couro,  com  ou  sem  apa- 
relho, não  estão  comprehendidas  na  Tarifa  em  yigor;  derenài 
por  tanto  ter  sido  despachadas  por  factura  as  de  que  trata  o 
referido  oí&cio,  nos  termos  do  art.  7.*"  das  Disposições  Pie- 
liminares  da  mesma  Tarifa,  como  se  pratica  na  Alfandega  di 
Corte. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Junho  de  1858. — Bemaido 
de  Souza  Franco. 


N.*  185.  — GUERRA.— Circular  de  7  do  Junho  de  1858. — 

Declarando  que  deve  subsistir  ás  disposições  acerca  do 

pagamento  das  praças  de  pret  reformaâáu. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
7  de  Junho  de  1858. 

DIm.  e  Exm.  Sr. — Declarando  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, em  Aviso  de  4  do  corrente,  que  a  Circular  do  The- 
souro Nacional  de  6  de  Outubro  do  anuo  findo,  estabele- 
cendo o  modo  porque  devem  ser  pagas  as  praças  dos  desta- 
camentos do  centro  da  Província,  não  alterou  o  disposto  do 
Aviso  de  13  de  Abril  de  1853  a  respeito  do  pagamento  dos 
vencimentos  das  praças  reformadas  do  Exercito  que  contioDa 
como  até  agora  tem  sido  feito,  assim  o  communico  a  V.  £x. 
para  seu  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de.... 
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N/  í 86.— Circular  de  8  de  Junho  de  1858.— Jfanda  sus^ 
pender  o  pagamento  de  todos  os  vencimentos  aos  Ofíieiaes 
do  exercito^  que  não  seguirem  para  seu  destino  no  prazo 
determinado  pelos  Presidentes  ou  pelas  autoridades  militares. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
8  de  Junho  de  1858. 

nim.  e  Exm.  Sr. — Expeça  V.  Ex.  ordem  á  Repartição 
competente  nessa  Província,  a  fim  de  que  aos  Officiaes  do 
Exercito  que  nfio  marcharem  para  o  seu  destino,  dentro  do 
prazo,  que  por  V.  Ex.  lhes  for  marcado,  ou  pela  respectiva 
Autoridade  Militar,  sejSo  suspensos  todos  os  vencimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


H.*  187.  — Circular  de  9  de  Junho  de  1858.  — Uecommem- 
dando  que  sqão  vaetinados  os  recrutas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
9  de  Junho  de  1858. 

Constando  por  officio  do  Director  do  Hospital  Militar  da 
Cdrte,  datado  de  5  do  corrente,  ter  afluído  para  o  mesmo 
Hospital  grande  numero  de  praças  do  Exercito  affectadas  de 
varíola,  devido  isto  sem  duvida  a  n&o  serem  vaccinados  os 
recrutas  e  praças,  que  necessítSo  deste  preservativo,  antes  de 
seguirem  das  Províncias  para  Corte,  Manda  Sua  Magestade  o 
Imperador  Recommendar  a  V.  Ex.  a  exacta  observância  do 
disposto  nos  Avisos  Circulares  de  4  de  Maio  e  23  de  Dezembro 
de  1850,  fazendo  V.  Ex.  vaccinar  os  recrutas  e  praças  de 
pret  e  também  os  presos  sentenciados  que  a  necessitarem , 
por  nfio  terem  tido  bexigas  ou  naturaes  ou  inoculadas,  que  quer 
essas  praças  ou  recrutas  tenhAo  ou  nao  de  sahir  da  Provín- 
cia; participando  V.  Ex.  á  esta  Secretaria  dTstado  quando 
houver  falta  de  púz  vaccinico  para  ser  remettido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Jeronymo  Francisco  Coelho.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . .  • 

26^        T 
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%^  ISS.^Círonlar  de 9  de  Jun))p  de  %9:^,^lkUmílMm40 
gii6  a  correspondência  dos  Assisteni^  dfí  Ajudqn^  G^^eral 
seja  apresentada  aos  Presidi  nies  pçra  lhe  p^  o  vi^io. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
9  de  Junho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo  acontecer  que  a  deficiência 
de  pessoal  da  Repartição  dq  Assistente  do  Ajiid^nte  Qeneral 
.  nessa  Província  torne  inexequível  o  disposto  ^o  iirt.  Õ.""  àm 
Instrucçôes  annexas  ao  Aviso  de  14  de  Março  do  preaente 
anno,  Dstermína  Sua  Magestade  o  Imperador  que,  a  veriií- 
car-se  o  caso  acima  previsto,  toda  a  correspi^nd^oeia»  que 
o  referido  Assistente  tiver  com  o  Quartel  General  do  Exerci  to 
na  Corte ,  seja  presente  a  Y .  Ex.  em  original,  com  a  precisa 
antecedência,  para  que  Y.  Ex.  pondo  nella  sua  rubrica,  possa 
fazer  as  convenientes  observações,  devendo  ficar  registado  na 
Secretaria  do  Governo  Provincial  o  extracto,  tanto  da  sobre- 
dita correspondência  ,   como  das  observações  que  Y.  Ex.  fizer 
nos  originaes;  podendo  também  faze-las  em  officio  espedai 
p  que  tudo  declaro  a  Y.  Gx.  para  spa  íptelligeQCJa  e  go^em. 
Deos  Guarde  a  Y.  Ex.-r-J^roAymo  Fr^^Qqsop  Coelho.— 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de. .. . 


N.*»  189.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  9  de  Junho  de  1858.  ~  Ao 
Presidente  da  Provincia  do  Amazonas.  —  Declara  que  nào 
he  incompatível  o  exercido  do  cargo  de  Juiz  Muni^pal 
Supplenle  com  o  de  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras 

Publicas. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Junho  de  1858. 

Illm.  Exm.  Sr.  — Em  seu  ofBcio  n.*"  55  de  27  de  Abril 
deste  anno,  trouxe  Y.  Ex.  ao  conhecimento  do  Governo  Im- 
perial, que,  havendo  o  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras 
Publicas  nessa  Provincia  consultado  á  Presidência,  se,  em  pre- 
sença do  art.  87  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854, 
era  compatível  o  exercício  simultâneo  do  dito  cargo  e  o  Jun 
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Hni^cbA^,  i  ^piem  cjUR^lwtU  substituir  m  impediíoepto  dos 

re;pi^PU\09  3upplentes ,  por  ser  o  Vereador  do  Camarp  Muni- 
cipal mais  votado,  Y-  £^*  lhe  respon4era,  que  (lâo  procedia 
A  d^Yl^P  proposta,  por  i^o  que  Dão  se  podia  inrerir  daquelle 
drtigo,  Mfí\  4^  alguns  o\itrp  do  citado  Regulamento,  quer  da 
liçcuipuI^çSQ  temporária  de  taes  cargos,  resultasse  impossí* 
^íiidad^  a^  ser  cada  huin  del)es  bem  servido.  O  que  sendo 
presente  á  Sua  Mugestade  o  Imperador,  Houve  o  Mesmo  Augusto 
3eQl)Qr  pof  tepí^  i^pprovar  a  decisão  dada  por  V.  Ex.  á  se- 
lUçjl^Autç  duvida:  o  assim  lhe  communico  para  sua  intelli^ 
Ç|^nç)a,  e  para  o  foier  constar  ao  meqcionado  Delegado. 

peos  âvar4e  a  V.  Ex,  —  Francisco  Diogo  Tcreira  de  Vas- 
pfl^ççjlqii,  1^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.o  igo.^FAZENDA.— EmOde  Junho  de  1858.— /iw<ni(> 

ções  para  a  arrecadação  e   fiscalisação  do  imposto 

do  gado  de  consunio. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  que,  na  arrecadação  e  fiscalisação 
do  imposto  do  gado  de  consumo,  se  observem  as  seguintes 
instrucções: 

Art.  !.•  O  Agente  e  o  Escrivão  deverão  nomear,  este 
hum  Ajudante  e  aquelle  hum  Fiel,  os  quaes  serão  pagos  á 
sua  custa,  e  servirão  sob  sua  responsabilidade,  ficando  as  no- 
meações dependentes  da  approvaçâo  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  2.*  O  Fiel  do  Agente  e  o  Ajudante  do  Escrivão 
coadjuvarão  o  Agente  e  o  Escrivão  no  serviço  a  seu  cargo,  e 
substitui-los-hão  nos  seus  impedimentos  temporários.  Nos 
demais  casos  de  impedimento  o  Agente  será  substituído  pelo 
Escrivão,  que  para  esse  fim  prestará  fiança  idónea  perante  o 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  e  o  Escrivão  por  hum  em- 
prçgado  da  Agencia  ou  da  Recebedoria  que  for  designado 
pelo.  Administrador  da  Recebedoria. 

Art.  3.'*  O  gado,  apprehendido  por  extravio  do  imposto, 
poderá  ser  arrematado  antes  do  julgamento  da  apprehensão, 
annunciando-se  por  editaes  com  o  prazo  de  três  dias,  e  re- 
co^hendo-se  o  producto  a  deposito,  para  se  entregar  a  quem 
de  direito  for,  depois  da  decisão  final.  O  mesmo  gauo  também 
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poderá  ser  logo  entregue  a  seus  donos,  depositando-se  o  len 
valor  nos  cofres  públicos,  ou  prestando-se  fiança  idónea  a 
contento  do  Administrador  da  Recebedoria. 

Art.  4.''  O  gado  que  vier  pela  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II.  não  passará  da  Estação  do  Engenho  Noyo,seni 
prévio  pagamento  do  imposto:  hum  guarda  da  Agencia  scri 
incumbido  de  verificar  a  exactidão  do  despacho»  certificando 
na  guia  por  meio  de  Confere. 

O  que  vier  por  mar  com  direcção  ao  littoral  da  Gdade 
só  poderá  desembarcar  na  praia  de  D.  Manoel,  na  confor- 
midade do  art.  14  do  Regulamento  de  28  de  Março  de  1838; 
exceptua-se  o  que  for  transportado  em  barcas  de  vapor»  o  qoal 
poderá  desembarcar  onde  as  barcas  atracarem,  sendo  porem 
vedado  o  transito  pelas  ruas  da  Cidade  sob  pena  de  appre- 
hensão,  sem  prévio  pagamento  do  imposto  ao  vigia  dolittorsi 
ou  na  Recebedoria  do  Município. 

Art.  5.°  A  despeza  com  o  aluguel  de  casas  e  expe- 
dientes da  Agencia,  e  com  o  deposito  de  aguardente  creado 
pelo  art.  37  do  Decreto  n.""  2.169  do  l.""  de  Maio  deste  anoo, 
será  paga  pela  verba  do  expediente  da  Recebedoria. 

O  numero  e  a  porcentagem  dos  Empregados  da  Agenda 
se  regulará  do  1.**  de  Julho  próximo  futuro  em  diante  pda 
maneira  seguinte: 

Agente    34  quotas. ^ 

Escrivão  22      »       [  9  |  por  Vo  da  renda  divididos  por  120. 
8  Guardas  8        »      ) 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Junho  de  1858.  — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.»  191.— Circular  em  10  de  Junho  de  1858.  — O  cal» 
de  arame  de  ferro  deve  ser  considerado  como  cordoalha 
não  classificada  na  Tarifa;  e  os  cartes  de  fazenda  de  fi 
listrada  ou  palias  para  ponches  como  cortes  de  roupa. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  de  conformidade  com  as  decisões  dadas  nesta  dali 
á  Alfandega  da  Corte,  que  o  cabo  d'arame  de  ferro  deve  ser 
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considerado  no  Ari.  554  como  cordoalha  não  classificada  na 
Taríra,  e  sujeito  por  tanto  ao  pagamento  dos  direitos  ad  valorem; 
e  os  cortes  de  fazenda  de  lã  listrada  ou  palias  para  ponches 
na  disposição  flnal  do  Art.  566  da  mesma  Tarífa,  por  se  con- 
siderarem como   cortes  de  roupa. 

Thesouro  Nacional  em   10  de  Junho  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


H.M92.— IMPÉRIO.— Aviso  de  12  de  Junho  de  1858.— iáj)- 
prova  a  intelligencia  dada  pela  congregação  dos  Lentes  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  aos  arts.  229  e  230  do 
Regulamento  comj^lementar  dos  Estatutos  respectivos  sobre  a 
falta  de  comparectmmto  dos  estudantes  dentro  do  1.**  quarto 
de  hora  das  aulas, 

2/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  12  de  Junho  de  1858. 

Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con* 
selho  de  Estado  sobre  o  ofBcio  dirigido  a  V.  S.  pelo  Lente 
Cathedratico  dessa  Faculdade,  Ur.  José  Maria  de  Avelar  Brotero, 
que  acompanhou  o  seu  officio  de  22  de  Junho  do  anno 
passado;  representando  contra  a  intelligencia  dada  pela  con- 
gregação dos  Lentes  aos  Arts.  229  e  230  do  Regulamento 
complementardes  Estatutos  das  mesma  Faculdade,  que  mandão 
se  marque  huma  falta  ao  estudante  que  não  responder  á 
chamada  logo  que  se  abrir  a  aula,  mas  que  essa  falta  seja 
abonada  pelo  Lente  se  o  estudante  comparecer  dentro  do  pri- 
meiro quarto  de  hora,  contando-se  quatro  dispensas  destas,  seja 
qual  for  o  motivo,  por  huma  falta. 

£  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se  por  sua 
immedíata  Resolução  de  2  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  dita  Secção  exarado  em  consulta  de  9  de  Abril  ultimo 
Manda  declarar  a  V.  S.  que  he  approvada  a  intelligencia 
dada  pela  Congregação  aos  citados  arts.  do  Regulamento  com- 
plementar, com  o  fim  de  determínar-se  a  natureza  daquellas 
dispensas,  ficando  entendido  que  o  Lente  he  obrigado  a  dis- 
pensar a  falta  quando  o  estudante  comparecer  dentro  do  primeiro 
quarto  de  hora,  mas  que  essa  falta  devendo  seguir  a  na- 
tureza das  outras^  de  que  trata  o  art,  113  dos  £statut09|  tem 
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ò  Lente  o  pendente  arbítrio  de  abonal-a  oa  nSo,  cobfofme  b 
pczo  que  lhe  nmerccerem  as  razões  justificativas  que  apresentar 
o  estudante,  de  sorte  que  por  quatro  Taltas  dadas  dentro  do  pri  - 
meiro  quarto  de  hora  se  conte  huma  abonada  ou  nfto»  para 
ser  computada  no  fim  do  anno  ás  que  a  lei  marca^  quer  de 
huma  quer  de  outra  natureza,  para  a  perda  do  anno.  O  que 
communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


N.'  193.-- Aviso  de  12  de  Junho  de  1858.  —Declara  que 
os  meninos  filhos  dos  colonos^  que  forem  estrangeirou  nâo 
estão  comprehendidos  na  disposição  do  arL  64  do  Regu- 
lamento ae  il  de  Fevereiro  de  1854,  para  serem  obrigados 
a  frequentarem  as  escolas  de  instrucção  primaria. 

2."  SecçOo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  cfo 
Império  em  12  de  Junho  de  1858. 

Recebi  o  officio  dessa  Inspectofía  Geral  de  7  de  Abril 
deste  annoy  bem  como  o  do  Delegado  da  instrucçHo  primaría^ 
e  secundaria  da  Ilha  de  Paquetá»  consultando^  se  os  menores 
filhos  dos  colonos  devem  ser  obrigados  a  frequentar  as  escolas. 
Em  resposta  tenho  de  declarar  a  Y.  S.,  dè  conforniidAde 
com  o  que  a  este  respeito  ponderou  a  tnesma  Inspectoríai 
que  os  meninos  filhos  de  colonos,  que  não  foreiti  CidadSos 
Brazileiros,  nao  estão  no  caso  do  art.  6i  do  Regulamento 
de  17  de  Fevereiro  de  1854,  e  por  tanto  que  lhes  he  livre 
frequentar  as  escolas,  se  para  ellas  os  enviarem  volutitdria- 
mente  seus  pães  e  protectores. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  Olinda. — 8r.  Inílpecioí 
Geral  interino  da  instrucção  primaria  e  secundaria  do  MU' 
nicipío  da  Corte. 
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N*'  19**~  Aviso  de  14  de  Janho  de  1858. --Declara  ào 
PtesidenJte  da  Promncia  do  Espirito  Santo  1  .*  que  a  exmsa 
dê  servir  o  corpo  de  Vereador  só  approveita  ao  reeleito  que 
iveer  servido  eomo  Vereador  effectivo ,  e  não  ao  Supplente ; 
ã.""  que  pode  ser  Vereador  o  cidadão  que  não  sabe  ler  e 

•  éscretet. 


.  1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  14  de  Junho  de  1858. 


nim.  e  Exm.  Sr. — Com  os  olDcios  dessa  Presidência  n.'" 
75  e  76  de  3  de  Dezembro  do  anno  passado  forão  submet- 
tiâa9  á  consulta  da  Secçât)  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  às  representações  da  Gamara  Municipal  da 
Yilitt  de  Nota  Almeida,  e  as  decisões  que  o  antecessor  de 
V.  Ex.  proferio  sobre  as  duvidas  que  a  mesma  Camará  propoz, 
a  saber: 

l.""  Se  tendo  a  Camará  dispensado  no  actual  quatriennio 
do  cargo  de  Vereador,  para  que  fora  eleito,  o  cidadão  José  da 
Rocha  Coutinho,  como  este  pedira,  sob  fundamento  de  ter 
servido  no  quatriennio  passado  na  qualidade  de  supplente 
pelo  fallecimento  de  José  Ribeiro  Pinto,  desde  15  de  Junho 
de  1856,*  pode  ser  de  novo  chamado  para  servir  naquella  qua- 
lidade de  Vereador,  como  pretende  hum  dos  Membros  da  Camará 
coAtra  o  voto  Presidente,  fundando-se  aquelle  no  Aviso  de  15 
de  Deíeúibro  de  1832,  e  este  no  de  17  de  Março  de  1835. 

2.*  Se  o  tnesmo  José  da  Rocha  Coutinho  pode  ser  Ve- 
reador, e  como  mais  votado  presidir  a  Camará,  huma  vez 
<{ae  como  elle  confessa,  nSo  sabe  ler  nem  escrever,  mas  so- 
ikiente  assfgna  o  seu  nome  com  dílTiculdade. 

E  Sua  Magestade  ò  Imperador,  Conformando-sc  por  sua 
immediata  Resolução  de  17  de  Abril  ultimo  com  parecer  da 
referida  SecçCío,  exarado  em  Consulta  de  19  de  Dezembro  do 
anno  passado:  Manda  declarar  a  V.  Ei.  que  acertadas  forão 
as  decisões  de  seu  antecessor,  respondendo: 

1/  Que  o  cidadão  José  da  Rocha  Coitinho  fora  illegal- 
mente  dispensado  de  servir  no  actual  quatriennio,  e  que  deve 
ser  chamado  para  tomar  o  seu  lugar  na  Camará,  por  isso 
que  o  citado  Aviso  de  15  de  Dezembro  de  1832,  assim  como 
os  de  22  de  Fevereiro  e  4  de  Março  de  1833,  explicâo  queí 
a  esGONí  lK)r  motivo  de  reeleição  só  aproveita  ao  Vereador 
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que  como  tal  tiver  servido  durante  o  qttatriennio  an- 
terior, e  nao  ao  supplente  que  no  correr  desse  qaatrienoio 
servir  no  impedimento  de  algum  Membro  da  Camará,  qual- 
quer que  seja  o  tempo  que  durar  essa  serventia  interina;  e 
o  Aviso  também  citado,  de  17  de  Março  de  1835  somente 
prohibe,  de  conformidade  coiq  o  disposto  no  art.  18  da  Lei 
do  1."*  de  Outubro  de  1828,  que  seja  admittido,  ou  com- 
pellido  a  servir  o  cai^o  de  Vereador  o  cidadSo  que  pedio 
excusa  do  mesmo  cargo  por  ter  servido  como  Vereador  no  qaa* 
tríennio  anterior. 

2.'*  Que  a  Lei  náo  exclue  do  cargo  de  Vereador  o  ci- 
dadão que  não  sabe  ler  nem  escrever,  e  que  assim  já  foi 
declarado  por  Aviso  dirigido  a  essa  Presidência  em  23  de  Ou- 
tubro de  1841;  e  que  por  tanto  deve  aquelle  cidadfio  ser 
admittido  ao  logar  que  lhe  compete,  tanto  mais  que  no  qua- 
triennio  findo  elie  já  sérvio  na  qualidade  de  supplente. 

O  que  tudo  communico  a  V.  £x.  para  seu  conhecimento 
e  expedição  das  convenientes  ordens. 

Deos  Guarde  a  V.  Et.— Marquez  de  Olinda. — Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oílicío  da  Camará  Municipal  da  Cidade  âg  Fi- 
ctoria  de  30  de  Agosto  deste  aano,  em  que  ella  dá  parte 
da  decisão  de  V.  Ex.  escusando  do  emprego  de  Vereador 
daquella  Gamara  a  Joaquim  José  dos  Reis  Bastos»  pelo  ftm- 
damento  de  não  saber  ler  nem  escrever:  Manda  o  Mesma 
Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex.  que,  não  estando  a  falta 
de  habilitação  que  serve  de  fudameulo  &  referida  decisfio 
comprehendida  nas  disposições  dos  arts.  91  e  92  da  Consti- 
tuição, nem  nas  excepções  dos  arts.  4.**  e  19  da  Lei  do  1.* 
de  Outubro  de  1828,  que  regulão  o  direito  relativo  á  elegi-* 
bilidade  dos  Vereadores  e  á  sua  escusa,  he  claro  que  mui 
de  propósito,  e  prudentemente  foi  omittida  na  Lei  a  exigenciê 
dessa  habilitação,  para  que  se  não  desse  a  impossílidade  de 
se  organisarem  as  Gamaras  Municipaes  em  alguns  ou  muito» 
municípios,  sendo  ainda  de  notar  que  a  mesma  Legislação^ 
antiga  não  tinha  como  regra  geral  a  necessidade  de  sabeff 
ler  e  escrever  quem  houvesse  de  ser  eleito  Vereador:  por 
tanto  cumpre  que  V,  £x,  revogando  a  meQciQonda  d^íaiOt 
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faça  constar  á  Camará  recorrent 
ao  exercido  do  ecaprego  o  Vere^ 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Píí 
23  de  Outubro  de  1841.— Cai 
Sr.  Presidente  da  Provincia  d« 


fím  de  que  seja  chamado 
dispensado, 
ío  do  Bio  de  Janeiro,  em 
*do  José  de  ArujoVianna. — 
Ispirito  Santo. 


N.^  195.— JUSTIÇA. -jplviso  de  14  de  Junho  de  1858.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  —  Declara  que 
segundo  he  expresso  no  art.  20  do  Regulamento  n.°  íiO  de 
31  de  Janeiro  de  1842,  nào  compete  aos  Promotores  Pvr 
blicos  a  requisição  de  força. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  cm  14  de  Junho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Remetteu-me  V.  Ex.  com  o  seu  oíficio 
reservado  de  18  de  Fevereiro  ultimo»  sob  n."  82,  copia  da 
exposição  do  Secretario  interino  d'essa  Provincia,  e  de  vários 
officios  do  Chefe  de  Policia,  e  do  Promotor  Publico  da  Co- 
marca da  Capital,  relativamente  á  entender  aquelle  que  á 
este  competia  executar  a  ordem  de  prisão  expedida  contra 
o  cidadão  António  da  Costa  Carvalho,  e  mesmo  requisitar 
força  para  effectuar  a  prisão,  sendo  o  Promotor  de  opinião 
que  lhe  não  cabião  taes  attribuiçoes,  cm  vista  das  razoes  que 
apresentou:  e  de  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  á 
Quem  forão  presente  os  referidos  papeis,  tenho  a  declarar  á 
y.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  para  o  fazer  constar  á  essaa 
Autoridades,  que,  segundo  he  expresso  no  art.  20  do  Re- 
gulamento n.®  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  não  compete 
aos  Promotores  Públicos  a  requisição  de  força. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos. — Sr,  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes, 
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5.*  196.— Aviso  de  14  de  Junho  de  1858.  — Ao  Presiieiite 

da  Proviacia  do  Amasonas. — Declara  que  os  Siípfkntes 
dos  Juizes  Municipaes  ndU)  ficào  inhibiaos  de  exercer  as 
funcções  respectivas,  por  terem  servido  de  Procuradores  da 
Camará  Municipal^  huma  vez  que  deste  ultimo  Emprego 
tenhao  sido  exonerados, 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Bio  de 
Janeiro  em  14  de  Junho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestide  o  Imperador,  á  Cujo 
Conhecimento  levei  o  ofBcio  de  Y.  Ex.  de  37  de  Abril  ultnno, 
fiob  n.'  56,  cobrindo,  por  copia,  o  do  4.*Supplente  do  Juii 
Municipal  e  de  Orphâos  da  Capital  dessa  Província,  no  qual 
consultou,  se,  por  ter  acceitado  e  servido  o  lugar  de  Pro- 
curador da  Camará  Municipal,  posteriormente  á  sua  nomeação 
para  aquelle  cargo,    tinha  perdido   o  direito   á  este,    não 
obstante  achar-se  já  exonerado  do  referido  lugar  de  Procu- 
rador da  Camará,  Houve  por  bem  Approvar  a  decisão  dada 
por  V.  Ex.  á  duvida  ofiFerecida  pelo  mencionado  4.**  Suppleate 
do  Juiz  Municipal,  quando  lhe  declarou,  em  officio  de  2tdo 
citado  mez,  que  também  enviou,  por  copia,  que  pela  áon- 
trina  consignada  no  Decreto  n.**  429  de  9  de  Agosto  de  18tó, 
c  nos  Avisos  de  20  de  Setembro  de  18á3,  de  ià  de  Abrfl 
de  1847,  e  de  25  de  Abril  de  18i9,  §§  1."  e  2.%   podia 
elle  desempenhar  as  funcções  de  semelhante  cargo,  se  para 
isso  fosse  chamado,  visto  ter  cessado  o  impedimento  com  a 
sua  exoneração  do  lugar  de  Procurador  da  Camâra.   O  que 
communíco  á  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Diogo  Pereira  de  Tas- 
concellos. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Amasonas. 


N.^  197.— FAZENDA.— Circular  em  15  de  Junho  de  1858. 
Os  chalys  de  la  com  listras  de  seda  devem  ser  qucdi/icados 
no  art.  4&3  da  Tarifa  combinado  com  o  art.  1.558  do 
Decreto  de  ^  de  Março  vitimo  e  n.""  Z  da  n/ota  34. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dasThesourarías  de 
Fazenda^  de  conformidade  com  a  decisão  dada  nesta  data  á  AJftn- 
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i)«|a  4a  Corto  «obre  recurso  de  Arthar  Moas  e  CS  QMoafibatys 
do  \h  coiQ  listrai  de  seda  devera  ser  qualificados  oo  ort.  4A3 
dd  Tarifa  combinado  com  o  art.  1.558  do  Decreto  do  27  de 
ll^ço  uUioao  e  n.""  3  da  nota  34  deste  Decreto, 

Tbesouro  Nacional  eip  15  de  Junho  de  1858.  — Bernardo 
do  Souza  Franco, 


«.» 198.— IMPÉRIO.— Avisode  lodo  Junho  de  1858.— iíawii?^ 
duvidas  sobre  a  incompatibilidade  do  cargo  de  Juiz  de  P(ns 
e  substituto  do  Juiz  Municipal  ^  e  acerca  da  maneira  de 
ser  substituido  o  cidadão  excluido  daquelle  cargo  para 
servir  este^  e  do  anno  em  que  elle  deve  servir  na  quaU" 
deídê  de  Juiz  de  Paz. 

1.*  Secção.  Rio   de  Janeiro,    Ministério  dos  Negócios 
do  Império,  em  15  de  Junho  de  1858. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  sobre  o  officio  dessa  presi- 
dência n.""  5  de  ^  de  Janeiro  deste  anuo,  dirigido  «o  Mi* 
laisterio  da  Justiça,  e  por  este  remeUido  i  RepartiçAo  a  n^eu 
cargo,  por  versar  sobre  matéria  de  sua  competência,  com  o 
jQual  a  mesma  Presidência  submette  á  approvação  do  Governo 
imperial  a  decisão  que  proferio  acerca  da  seguinte  duvida  pro- 
posta pelo  cidadão  João  Martins  da  Silva: — Se  tomando  elle 
o  l."*  lugar  na  lista  dos  Juizes  de  Paz  eleitos  para  o  dis- 
tricto  4la  serra,  pelo  facto  de  ter  o  mais  votado  João  Ra- 
ptista  da  Costa  acceitado  e  servido  o  lugar  de  substituto  do 
Juiz  Municipal  do  termo,  compete-lhe  servir  neste  anno. 
E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Gonformando-se  por  sua  im^ 
mediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da 
referida  secçdo,  exarado  em  consulta  de  8  de  Março  ultimo 
Manda  declarar  a  Y.  £x.  que  decidio  bem  o  antecessor  de 
V.  £x.,  resolvendo  que  aquelle  facto  importa  huma  ro^ 
uuBcia  tacita  do  cargo  de  Juiz  de  Paz,  como  he  eipresso 
nos  Avisos  citados  pelo  mesmo  seu  antecessor,  n.^  36,  do  8 
de  Marfo  de  1847  §  1.%  e  d.«  146  de  6  do  Outubro  è^ 
dito  anno  $  S.%  e  ordooando  quo  os  cidadãos  immodíatoa 
om  votos  tomassem  na  Jista  dos  Juízos  de  Paz  os  lugaroa  ioe 
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mediatamente  superiores,  ficando  assim  collocado  o  cidadSo 
João  Martins  da  Silva  em  1."^  lugar,  e  que  se  juramentasse 
o  1,**  Supplente  para  occupar  o  lugar  de  4."  Juiz  de  Paz. 
Mas,  sendo  omissa  essa  decisão  quanto  á  questão  principal, 
isto  he,  si  o  cidadão  collocado  no  1."  lugar  deve  exercer 
neste  anno  o  cargo  de  Juiz  de  Paz:  Manda  outrosim  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex.,  que  a  este  não  pertence 
servir  neste  anno,  uem  nos  futuros,  porque  sendo  o  1.**  da 
lista  só  no  1.**  anno  podia  servir  na  qualidade  de  proprie- 
tário, nSo  sendo  razão  para  que  entre  em  exercício  nesta 
qualidade,  em  o  anno  vigente,  o  não  ter  servido  no  seu  anno 
próprio,  se  he  que  isto  se  deu,  o  que  nSo  consta  dos  papeis 
enviados  pela  Presidência,  porquanto,  segundo  tem  sido  de- 
cidido pelo  Governo  Imperial,  cada  Juiz  de  Paz  deve  servir 
como  proprietário  somente  no  anno  que  lhe  compete.  O  qae 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr  Vice- 
Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


N.*  199.— Aviso  de  15  de  Junho  de  1858.  — D^rtora  ao 
Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo  que,  em  ^pMnto  não 
for  consliluida  a  Camará  Municipal  de  Tauhaté  com  Fí- 
readores  novamente  eleitog^  devem  servir  os  Vereadores  do 
ultimo  quatriennio;  e  que  os  novos  eleitores  devem  receber 
seus  diplomas  passados  pela  Camará  composta  dos  Ve- 
readores antigos  y  devendo  a  posse  delles  ter  lugar  logo 
depois  de  sua  eleição,  se  sobre  esta  não  haver  duvidas. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Junho  de  1858. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  dTstado  sobre  o  officio  de  V. 
Ex.  n.*  177  de  18  de  Novembro  do  anno  passado,  em  que 
communica  as  decisões  que  dera  ás  duvidas  propostas  peio 
Vereador  mais  votado  na  eleição  a  que  se  procedera  para 
Membros  da  Camará  Municipal  da  Cidade  de  Tauhaté,  e  que 
fora  julgada  nulla  pelo  Governo  Imperial,  conforme  commu* 
niquei  a  V.  Ex,  em  A^so  de  24  de  Outubro  do  mesmo  anno: 
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e  Saa  Magestade  o  Imperador ,  Conformando-Se  por  Soa  im^ 
mediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da 
dita  Secç&o,  exarado  em  consulta  de  21  de  Dezembro  ultimo: 
Handar  declarar  a  Y.  £i: 

1."*  Que,  em  quanto  não  for  coBstituida  aquella  Camará 
Municipal  com  Vereadores  novamente  eleitos»  devem  servir 
os  Vereadores  do  quatriennio  passado,  conforme  tem  decidido 
o  Governo  Imperial,  como  se  v6,  d^entre  outros,  no  Aviso 
n.^  8  de  11  de  Jeneiro  de  1849,  na  ultima  parte  do  SS."* 
e  nos  de  26  de  Julho,  2  e  30  de  Agosto  de  1850,  incorpo- 
rados no  appenso  das  decisões  do  Governo  desse  anno. 

2.''  Que,  como  consequência  da  decisão  anterior,  devem 
os  diplomas  dos  Vereadores,  que  forem  novamente  eleitos, 
ser  expedidos  pela  Gamara  composta  daquelles  Vereadores  do 
anterior  quatriennio. 

S.""  Que  a  posse  dos  novos  Vereadores  deve  ter  lugar  logo 
depois  de  concluídos  os  trabalhos  eleitoraes,  salvo  si  occor- 
rerem  no  seu  processo  irregularidades,  taes,  que  tornem  a 
mesma  eleição  dependente  de  previa  approvação  de  V.  Ex. , 
ou  do  Governo  Imperial. 

Deos  Garde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  —Sr.  Paesi- 
dente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.*  200.— Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.— Dcciora  ao 
Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  que  os  Pro- 
fessores e  empregados  da  mesma  Faculdade  devem  cumprir 
as  ordens  que  der  o  mesmo  Director  no  desempenho  de 
suas  attribuições,  embora  não  estejão  ellas  expressadm  nos 
Estatutos  e  Regulamento  complementar  delles;  mas  que 
não  cabe  pela  omissão  no  cumprimento  dessas  ordens  a 
pena  de  privação  de  vencimento^  visto  não  estar  ella  de- 
cretada em  Lei, 

2.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Junho  de  1858. 

Porão  presentes  a  Sua  Magestade  o  Imperador  os  ofGcios 
dessa  Directoria  de  4  e  13  de  Julho  do  anno  passado,  relativos 
á  questão  suscitada  entre  a  mesma  Directoria  e  o  Professor 
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Assis  Carvalho,  por  se  ter  este  negado  a  satffjftiíet'  á  eicU 
geticía  que  lhe  foi  feita  para  remetter  á  Secretaria  da  Fa- 
culdade huma  nota  mensal  dos  estudantes  que  nao  fossem 
á^sidtios  e  eipplicados  tia  sua  aula;  e  bem  assim  outro  ofBcio 
de  t  do  citado  ú\et,  consultatido,  se  pode  etcluír  do  ponto 
os  Professores  daquelle  Collegio,  que  nâo  tiverem  executado 
Más  otdens,  a  fim  de  nso  i^eceberem  seus  venciítaentos  erti 
qtoánto  nSo  as  ctutiprírem. 

K  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Cortforraando-9c  por  SiA 
immedlala  Resolução  de  2t  de  Março  tiltimo,  com  o  parecet* 
da  SecçAò  dos  Negócios  do  ItnpeHo  do  Conselho  d'Éstado, 
etarado  em  Consulta  de  29  de  Dezembro  do  atmó  findo, 
Manda  declarar  a  V.  S. 

l.*'  Que,  com  quanto  nfio  se  encontre  tios  Estatutos  nem 
nó  ftegnlnrhento  dessa  Faculdade  disposição  qtie  obrigue  o 
1*rofe^sor  a  rértietter  fto  tVirector,  ou  ao  Secretario  notas  inensaw 
rtris  faltas  dos  alutnnns  cora  reflexões  acerca  do  seu  apro- 
veitamento, he  evidente  que  o  Professor  nSo  cslfl  sómetite  obri- 
gado á  literal  cxecuçíio  do  que  dispõe  a  legislação  vigenfe 
sobre  o  ensino;  e  que,  cumprindo  áo  Director  nãò  sóraeníe 
fiscalisar  a  cxecuçiío  da  legislação,  mas  tamberii  estudar  w 
factos  que  interessem  o  desenvolvimento  do  ensino,  ea  melhor 
ordem  dos  trabalhos  escolares,  a  fim  de  poder  propor  ao 
Governo  as  alterações,  e  medidas  que  entender  convenieníes 
para  ou  extirpar  abusos,  ou  distruir  os  obstáculos  que  se 
opposerem  a  esse  desenvolvimento,  ou  finalmente  para  dar 
melhor  direcção  ao  ensino,  todos  os  Emjiregados  das  Facul- 
dades Selo  obrigados  a  satisfazer  as  ordens  delle  emanadas, 
'tendentes  a  este  fim.  Por  tanto  he  manifesto  que  o  Pro- 
fessor, de  que  se  trata,  deixou  de  satisfazer  de  propósito, 
e  nao  por  impossibilidade,  á  requisição  do  Director.  E  sendo 
certo  que  as  ordens  deste  forão  expedidas  em  desempenho 
das  funcções  do  seu  cargo,  e  para  a  boa  direcção  dos  estudos 
ò  Professor,  que  as  teve  em  menoscabo,  está  sujeito  ás  penas 
de  desobediência. 

2.''  Que,  quanto  á  pena  de  suspensão  de  vencimentos  dos 
Professores  do  Collegio  das  Artes,  nâo  se  achando  ella  esta- 
belecida nos  Estatutos,  nem  no  Regulamento  Complementaf 
das  Faculdades,  não  pode  ser  de  modo  algum  admittida. 

Deos  Guarde  a  V.  8.  —  Marquez  de  Olinda. ->- Sr.  DN 
Hftrtor  interino  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
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if.*  901.*— lTÍ9o  46  16  de  Junbo  de  iSSS.—Ápfrova  as 
âèmões  do  Presidente  da  Provinda  do  Marannão  scbre 
a  organisação  da  Junta  de  Qualificação  da  ParocMa  ds 
Santa  Rita  do  Codó. 


1.*  Secçfio.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  dos 
Império  em  16  de  Junho  de  1858. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d' Estado  sobre  a  matéria  do  oílicio 
dessa  Presidência  n.**  47  de  30  de  Dezembro  do  anno  passado 
Bttbmettendo  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  as  decisòes 
que  proferira  sobre  as  seguintes  duvidas  propostas  pelo  Juiz 
de  Paz,  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de 
Santa  Rita  do  Codó. 

1/  Se  tendo  convocado  na  falta  de  eleitores,  por  não 
terem  sido  ainda  approvados  os  que  forão  eleitos  para  a  mesma 
Parochia,  os  oito  cidadãos  que  lhe  erão  iramediatos  em  votos 
na  eleição  de  Juiz  de  Paz,  deve ,  no  caso  de  comparecerem 
estes  em  numero  impar,  excluir  para  a  formação  das  turmas 
o  cidadão  mais  votado  dentre  elles. 

2.*  Se,  tendo-se  ausentado  da  Parochia  hum  daquelles  8 
cidadãos,  pôde  ser  chamado  a  substituí-lo  o  que  se  seguir  na 
ordem  da  votação. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se  por  Sua 
immediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  referida  Secção,  exarado  em  Consulta  de  20  de  Fevereiro 
ultimo:  Manda  declarar  V.  £x.  que  forâo  approvadas  as  de- 
cisões que  dera  o  antecessor  de  V.  Ex.,  concebidas  nos  se- 
guintes termos: 

1.*  Que  em  caso  nenhum  he  permíttido  excluir  os  cidadãos 
convocados,  qualquer  que  seja  o  numero  em  que  elles  se 
apresentem,  tendo  o  Presidente  da  Junta  em  vista  que  os 
quatro  mais  votados  representão  a  turma  dos  eleitores,  e  os 
outros  quatro  a  dos  Supplentes;  e  que,  somente  no  caso  de 
não  comparecer  nenhum  dos  cidadãos  que  devem  compor 
huma  ou  outra  Turma,  pôde  o  Presidente  convidar  hum  ci- 
dadão que  tenha  as  qualidades  de  eleitor  para  fazer  a  no* 
meação  que  competir  á  respectiva  turma,  conforme  determinão 
os  arts.  2  e  14  do  Decreto  n.""  1.812  de  23  de  Agosto  de 
1856. 
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2.^  Qae»  segundo  ordena  o  citado  art.  2.*  do  Decreto,  dere 
o  Presidente  da  Junta,  no  caso  figurado  na  decisão  antece- 
dente, convocar  os  8  cidadãos  que  lhe  forem  immediatos  em 
votos,  residentes  na  Parochia;  e  por  tanto  não  basta  a  sim- 
ples ausência  para  que  se  chame  o  immedíato  a  esses  cidadãos, 
mas  he  preciso  para  isto  que  haja  mudança  de  Parochia. 

Deos  Gua,de  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda.— Sr.  Vice- 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


ÍH^  202.  — Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.  —  Resolve  du- 
vidas propostas  pela  Junta  de  Qualifieaça4)  de  Itabaiam 
da  Provinda  de  Sergipe  sobre  a  presidência  da  mesma 
Junta. 

1.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Junho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negocittio 
Império  do  Conselho  d'Estado  sobre  a  matéria  do  oflScioèt 
V.  Ex.  n.""  28  de  5  de  Março  deste  anno;  e  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Conforraando-Se  por  Sua  immediata  Resoluflo 
de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  dita  Secção,  era- 
Tado  em  Consulta  de  19  de  Abril  ultimo:  Houve  por  bem 
Approvar  as  decisões  que  V.  Ex.  deu  ás  duvidas  propostas 
pela  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Itabaiana^  por 
occasião  da  condem  nação  em  processo  de  responsabilidade  do 
Juiz  de  Paz  Presidente  da  mesma  Junta,  concebidas  nos 
seguintes  termos: 

l.**  Que  se  a  sentença  condemnatoria  do  dito  Juiz  Presi- 
dente passou  em  julgado,  ou  porque  houvessem  decorrido  <k 
dias  da  Lei  sem  interposição  do  recurso,  ou  porque  o  mesmo 
Juiz  desistisse  formalmente  delle  por  escripto,  he  indubitável 
que  elle  não  pode  legalmente  continuar  a  presidir  a  Junta 
de  Qualificação. 

2.°  Que  no  caso  figurado  pertence  a  presidência  da  Janta 
ao  Juiz  de  Paz  immedíato ,  embora  esteja  elie,  como  se  diz, 
servindo  na  qualidade  de  Eleitor. 

3."*  Que  verificada  a  falta  de  Membro  da  Junta,  que  se- 
gundo a  decisão  anterior  passa  a  assumir  a  presidência,  cumpre 
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que  a  mesma  Junta  nomeie  quem  substitua  a  esse  Membro 
com  tanto  que  a  eleito  recaia  em  cidadão  que  tenha  as  qua- 
lidades de  Eleitor,  conforme  está  determinado  no  art.  17  do 
Decreto  n.»  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.—Marquea  de  Olinda.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de  Sergipe. 


N.""  203.— Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.  —  Approm  a 
decisão  do  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte^ 
de  deverem  ser  contemplados  como  SuppUntes  de  Eleitores 
nuUs  votados  os  ddadaost  cujos  diplomas  de  eleitores  forão 
annullados  pela  Camará  dos  Deputados,  por  excederem  ao 
numero  que  deve  dar  a  Parochia. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Império  em 
16  de  Junho  de  1858. 

nim.  e  Eim.  Sr. —Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  sobre  o  officio  de  V.  Ex. 
n."*  15  de  17  de  Fevereiro  deste  anno;  e  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Conformando-Se  por  Sua  immediata  Resolução 
de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  dita  Secção,  exa- 
rado em  consulta  de  27  de  Março  ultimo:  Ha  por  bem  Mandar 
declarar  a  Y.  Ex.,  que  acertada  foi  a  sua  decisão  dada  á 
consulta  que  lhe  fez  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de 
Qualiõcação  da  Parochia  de  S.  João  por  occasião  da  orga- 
nisação  da  mesma  Junta,  de  não  deverem  ser  convocados 
como  Eleitores,  mas  como  Supplentes,  os  nove  cidadãos,  cujos 
diplomas  de  Eleitores  forão  cassados  por  deliberação  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  como  excedentes  do  numero  que  po- 
dia dar  a  Parochia,  visto  que,  se  os  mesmos  cidadãos  dei- 
xaváo  por  esse  facto  de  ser  Eleitores,  tomavão  nas  lista  dos 
Supplentes  os  primeiros  lugaes,  e  como  taes  devião  concorrer 
para  a  eleição  dos  membros  da  Junta  que  competia  á  turma 
dos  Supplentes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Parahyba  do  Norte. 
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N.*  804.  ^  Aviso  de  16  de  Junho  de  1088.  —  Affnm  ê 
âmsào  do  Presidente  da  Prminda  do  Ceará  dê  pehenar 
a  resohiçào  das  dueidas  suscitadas  sobre  a  elegibíUdadi 
dos  Membros  das  Juntas  de  Qualifica^  á  Harma  das  ffen 
tares  que  os  tíverem  deito. 


1/  Secção.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Kegocios  do 
Império  em  16  de  Jnnho  de  1858. 


nim.  e  Exm.  Sr. — Foi  ouvidft  a  Secção  dos  Negócios  dB 
Império  do  Conselho  d'£stado  sobre  a  matéria  do  oflBciode 
V.  Ex.  n.""  17  de  10  de  Março  ultimo;  e  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Conformando-Se  por  Sua  immedíata  ResàuçSe  de 
9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  dita  SecçSo,  exarado 
em  Consulta  de  19  de  Abril:  Houve  por  bem  Approvar  a  de- 
claração que  V.  Ex.  fez  ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  JudU 
de  QualificaçAo  de  votantes  da  Parochia  da  Granja ,  de  nâa 
ter  elle  procedido  regularmente  em  sujeitar  á  deliberação  dos 
outros  Membros  da  Junta  a  legalidade  da  eleição  feita  peia 
turma  dos  eleitores  para  supprir  a  falta  de  hum  dos  Membros 
da  eleiçdo  da  mesma  turma,  que  ficara  impossibilitado  de  coo» 
tinuar  nos  trabalhos  da  Qualificação,  e  de.  submetter  depois 
a  mesma  questão,  deaccordo  com  os  ditos  Membros  da  Junta* 
á  decisão  de  V.  Ex.,  por  isso  que,  segundo  a  expressa  de- 
posição do  art.  12  do  Decreto  n.""  1.8H  de  23  de  Agosto  de 
1S56,  as  questões,  que  se  suscitarem  acerca  da  elegilHlidade 
de  qualquer  cidadão  para  membro  da  Junta,  são  decididas 
peia  pluralidade  dos  votos  da  turma  que  o  houver  eleito. 

Deos  Guade  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Ceará. 
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M»*  ÍOB.<-u-A?iflO  de  Ift  de  Jmilio  de  1868. —  AffirmM  m 
Presidmiê  da  Prwmda  dm  Alagoas y  mandando  ãksolver 
a  Junta  de  QualificaçQo  da  Parochia  dos  Prazeres^  por 
não  ter  sido  organisada  de  conformidade  com  a  Lei  da 
reforma  ekitoraL 


1.*  Secçfio.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
império  em  16  de  Junho  de  1858. 


Iltav.  e  Eim.  Sf.  — Foi  ouvida  a  Seoçfio  dos  Negócios 
do  Império  dõ  Cooselho  d^Estado  sobre  a  matéria  do  officio 
de  y.  Ex.  n.""  13  de  l.""  de  Fevereiro  deste  anno,  e  Sua  Ma-» 
gestade  o  Imperador,  Conformando-Se  por  Sua  immediata  Re^ 
soinçfio  de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  dita  Secçfio, 
ei^arado  em  Consulta  de  27  de  Março  ultimo:  Manda  decla- 
rar-Ihe  que  bem  resolveo  V.  Ex.,  conforme  a  opinifio  do 
3.*  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Pa- 
rochia de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres »  que,  nfio  estando  a 
mesma  Junta  organisada  de  conformidade  com  os  Decretos 
nr  842  de  SÕ  de  Agosto  de  1855,  e  1.812  de  23  de  Agosto 
de  1856,  mas  nos  termos  da  Lei  n."*  387  de  19  de  Agosto 
de  1846,  como  verificara  aquelle  Juiz  quando  ass^umío  a  pre- 
sidência da  mesma  Junta  por  impedimento  do  Juiz  que  de 
principio  a  tinha  presidido,  e  na  falta  do  2."*  Juiz  de  Paz, 
cumpria  que  fosse  dissolvida  a  referida  Junta,  e  organisada 
outra  segundo  as  regras  estabelecidas  pelos  citados  Decretos 
qne  alterarão  nesta  parte  a  Lei  também  citada  de  19  de 
Agosto  de  1846. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  das  Alagoas. 
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N.*  â06.— Em  16  de  Janho  de  iSSS.—Sóbre  atúbMa  f^ 

lativa  á  armazenagem  dos  géneros  recolhidos  aos 

trapiches  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxenda.    Rio  de   Janeiro 
em  16  de  Junho  de  1858. 

Em  addítamento  á  Portaria  de  30  de  Dezembro  do  aimo 
passado,  declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado 
que  a  tabeliã,  a  que  a  dita  Portaria  se  refere,  só  he  appfi- 
cavel  aos  géneros,  que  se  recolherem  depois  do  1.^  de  Ja- 
neiro ultimo,  e  aos  recolhidos  antes  quando  depois  dessa  data 
se  vencer  novo  prazo  de  demora  nos  Trapiches.  —  B^nardo 
de  Souza  Franco. 


tí.^  aW.— JUSTIÇA  —Aviso  de  17  Junho  de  1858.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. — Declara^  em  soh^ 
á  dumda  do  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Vassoura  na  m- 
cução  da  pena  de  açoites  e  de  ferro  ao  pescoço,  imposta  a 
hum  réo  na  qualidadie  de  escravo,  mas  ^  tinha  de  obter  a 
sua  liberdade  depois  de  compridas  certas  condições  (estomm- 
tarias  de  seu  fallecido  Senhor ,  que  o  dito  Juiz  deve  neste  caso 
seguir-se  peio  disposto  na  Circular  dei  de  Fevereiro  de  1856. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Junho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Expôz  V.  Ex.  no  seu  ofBcio  n.*  435 
de  15  de  Dezembro  do  anno  próximo  pretérito,  as  duvidas  que 
occorrião  ao  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Vassouras  no  cum- 
primento da  pena  de  450  açoites,  cora  obrigação  de  trazer 
ferro  ao  pescoço  por  espaço  de  hum  anno,  imposta  pelo  Jury 
daquelle  Termo  ao  réo  escravo  Ambrósio,  mas  que  por  dispo- 
siçiío  testamentária  de  seu  Senhor,  antes  de  haver  o  dito  réo 
commettido  o  delicto  porque  fora  condemnado,  lhe  seria  dada 
a  carta  de  liberdade,  logo  que  fosse  satisfeita  a  condição  de 
pagar  elle  com  os  seus  serviços,  bem  como  outros  seus  par- 
ceiros incluídos  na  mesma  disposição,  as  dividas  contrahidas 
pelo  testador^  e  as  despezas  do  inventario;  pedindo  o  referido 
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húi  Municipal  ser  esclarecido,  se,  nas  circamstancias  expostas, 
devia  o  réo  ser  considerado  escravo,  e  como  tal  soffrer  a  pena 
de  açoites,  e  se  a  de  ferro  ao  pescoço  devia  continuar  durante 
todooanno,emque  elle  era  obrigado  á  traze-lo,  ainda  quando 
se  veriflcasse  ficar  livre  em  virtude  da  citada  disposição  testa- 
mentária . 

Ouvidoo  Conselheiro  Procurador  da  CorAa  respondeo  elle 
que  huma  tal  consulta  estava  exactamente  comprehendida  na 
Circular  deste  Ministério,  de  7  de  Fevereiro  de  1856,  cum- 
prindo por  tanto  ao  Juiz,  por  desempenho  do  seu  dever,  e 
sob  sua  responsabilidade,  resolver  o  caso,  e  obrar  como  enten- 
desse de  Direito,  fazendo  a  divida  applicação  das  disposições 
Legislativas,  e  das  genuínas  doutrinas  da  Jurisprudência  Pátria, 
que  constituem  a  invariável  bússola  porque  seguia  o  Julgador 
verdadeiramente  letrado  e  instruído  na  arte  de  julgar,  sem 
attençdo  áquaesquer  controvérsias  que  se  suscitem. 

Consultada  a  Secçfio  de  Justíça  de  Conselho  d'£stado  foi 
estas  de  parecer,  que,  versando  as  duvidas  propostas  sobre  a 
execução  de  huma  sentença  criminal,  e  a  applicação  da  pena 
imposta  considerada  a  qualidade  de  livre  que  pôde  vir  á  ter 
o  réo,  em  virtude  da  disposição  testamentária,  era  evidente 
achar-seocasocomprehendido  na  citada  Circular  de  7  de  Feve- 
reiro de  1856,  em  conformidade  da  qual  devia  o  Juiz  proceder. 
Que  convindo  quando  haja  lacuna  na  legislação,  adoptar-se 
huma  medida  geral  para  casos  idênticos,  nfto  devia  entretanto 
seguir-se  outra  marcha  sendo  a  prescripta  por  aquella  Circular 
e  verificar-se  por  informações  e  averiguações  competentes,  se 
a  falta  de  arestos  e  decisões  dos  Tribunaes  em  matéria  seme- 
lhante, tornavão  o  caso  omisso.  Que  de  outro  modo  iria  o  Go- 
verno invadir  as  attribuições  das  Justiças,  ás  quaes  pertence 
a  execução  das  sentenças,  dando  solução  aos  casos  especiaes : 
acrescendo  ter  a  sentença  de  que  se  trata  passado  em  julgado, 
e  tomando-se  irrevogável,  e  só  competir  ao  Poder  Moderador 
alterar  a  pena  por  ella  imposta. 

£  Havendo  Sua  Magestade  O  Imperador  por  bem ,  por  Sua  Im- 
perial Resolução  de  12  do  corrente  mez,  Conformando-Se  com  o 
parecer  da  sobredita  Secção  de  Justíça  do  Conselho  d'Estado, 
assim  o  Manda  Communicara  Y.  £x.  para  sua  intelligencia, 
e  para  o  fazer  constar  ao  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Vassouras. 

Deus  Guarde  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Yascon- 
eellos.— Sr.  presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.*  a08.  ---niPEBiO.*-ÁvÍBode  17  de  Junho  de  l«SS.  «1)^ 

elara  ao  Prmdefí/UâaPrmuieia  de  Cemrá  fue  ha  éjsofbkuh 
eia  na$  attribuiçõêi  das  Assembléoê  Lcgiêlativaê  PraimmÊm^ 
quando  ellas  Ugislão  êobrs  aposmUadarioê^  ê  mImw  mmneit 
fecwMoriaM  de  wOo/nxa  êemeUumêe. 

1/  SecçSo.  Rio  de  Jueiro.  Minitterio  dos  Negicmdo 
Império  em  17  de  Jimho  de  1658. 

nim.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  «  Imperador,  Cot* 
fennando-Se  por  Sua  immediata  Resolução  de  9  do  oerreate 
raez»  tomada  sobre  parecer  da  Secçfio  dos  Negecios  do  Império 
do  Conselho  d'£stado,  exarado  em  GoosuUa  de  23  de  De- 
Eembro   do  anno  passado:  Manda  declarar  a  V.  Es.  «n  res- 
posta ao  seu  officío  n.*"  97  de  21  de  Setembro  do  WÊesm 
anno,  pedindo  approvaçSo  do  acto  de  ter  sancdonado  a  ile- 
solução  d'  Ássembléa  Legislativa  dessa  ^ovincia,  de  q«e  ^enfii 
copia,  concedendo  aposentadoria  aos  Officíaes  do  Corpo  de 
Policia  que  estiverem  em  certas  cironrostancias,  qve,  wjguuái 
tem  sido  resolvido  constantemente  de  cesformidade  «on  i 
opinifio  do  Conselho  d'Gstado,  sendo  a  «onoessSo  de  aposen- 
tadorias, jubilaçòes,  reformas,  e  outras  mercês  semelhaBlesdi 
privativa  attribuiçdo  do  Poder  Legislativo,  exoibitio  as  i^ 
sembléas   Provinciaes  sempre  que  decretfio  taes  nercès  em 
favor  de  certos  e  determinados  empregados  prowiriaeB. 

Á  Resolução  que  V.  Ex.  siancciouou  não  eslá  nerte  oiso 
ella  estabelece  regras  geraes  para  serem  appiíeadas  pek  Pre^ 
sidente  da  Provincia  aos  OíTiciaes,  que  estiverem  comprdien- 
didos  em  suos  disposições,  e  então  podem  essa  regras  íoomt 
o  caracter  de  condições  dos  empregos:  Mas  lie  eoatroverso , 
segundo  o  nosso  Direito  Publico,  -como  tamiiem  tem  optaade 
o  Conselho  d'Estado,  que  mesmo  essa  matéria  esteja  na  orbita 
das  attribuições  das  Ássembléas  Legislativas  Provinciaes;  e  por 
isso,  na  forma  do  que  se  tem  praticado  em  casos  senettiairtes 
vae  ser  a  referida  Resolução  levada  ao  conhecinento  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa,  da  qual  novamente  se  soliidta  biHBa 
decisão  sobre  este  objecto.  O  que  communico  a  Y.  Ex.  pan 
^o  conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ei. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Vn- 
ridente  da  Provincia  do  Geará. 
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N.*  S09.^JUSTSÇi — ÂTÍ80  de  19  de  Junho  de  1858.— 
Ao  Presidente  da  Provineia  do  Espirito  Santo.  — Declara 

Íue  os  Promotores  Públicos^  bem  como  os  Procuradores 
^iscoBS^  não  fodem  ser  simplesmente  equiparados  aos  Advo- 
gados, em,  vuta  das  LeiSf  que  os  fazem  Fiseaes  delias 
no  foro  e  fára  do  foro. 

3.*  Secçfio.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja* 
neiro  em  19  de  Junho  de  1858, 

IIlm.eEim.  Sr.^-Transmittio-mey.  Ex.  com  oseaofflclo 
D.""  45  de  24  de  Março  ultimo,  a  resposta  dada  pelo  Juiz  de 
Ausentes  do  Termo  da  Capital  dessa  Província,  á  respeito  do 
procedimento  que  tivera  nos  autos  de  inventario  e  arrecadação 
do  espolio  do  fallecido  Súbdito  Português  Jaime  Cogmenes 
Teixeira,  maudando  riscar  algumas  palavras  escriptas  nos 
mesmos  autos  pelo  Procurador  Fiscal  da  Thesouraría  da  Fa* 
2enda,  em  retribuição  á  oatras  que  lhe  dirigio  o  dito  Juiz, 
por  entender  este  que  lhe  erSo  injuriosos. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  e  Confor- 
mando-Se  Sua  Magestade  o  Imperador  com  o  parecer  por  elle 
dado,  Manda  significar  á  V.  Ex.  que  ndo  só  os  Promotores 
Fiseaes,  bem  como  os  Promotores  Públicos,  nfio  podem  ser 
simplesmente  equiparados  aos  advogados  em  vista  das  Leis, 
que  os  fasem  Fiseaes  delias  no  foro  e  fora  do  foro,  e  por 
isso  foi  exorbitante  o  referido  Juiz  em  seu  procedimento,  mas 
também  que  devia  elle  dirigír-se  pelo  que  está  estabelecido  no 
Aviso  de  10  de  Dezembro  de  1838:  cumpri ndo-lhe  ter  pre- 
sente que  as  autoridades  se  devem  harmonísar  sempre  para 
a  melhor  administração  da  Justiça.  O  que  communico  á  V.  Ex. 
paia  sua  intelUgencia,  e  para  fazer  constar  ao  referido  Juiz. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
Goncellos— Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.*  210.  — FAZENDA.  —Em  23  de  Junho  de  1858.— Iform 
provisoriamente  os  vencimentos  dos  Emoregados  da  Mesa 
de  Rendas  de  S.  José  do  Norte. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  ofEcio  de  Y.  Ex. 
de  31  do  mez  findo,  declaro  a  Y.  Ex.  que  ficão  approfados 
para  os  Empregados  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  José  do  Norte, 
creados  pelo  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.*  2.117 
de  10  de  Abril  ultimo,  os  ordenados  e  gratificações  constantes 
da  tabeliã  junta,  os  quaes  serão  provisoriamente  abonados  em 
quanto  não  for  possivel  marcar,  á  vista  da  renda  arrecadada 
pela  dita  Mesa,  os  vencimentos  que  devem  competir  defini* 
tivamente  aos  mesmos  Empregados:  cumprindo  que  V.  Ei. 
ordene  á  Thesouraría  de  Fazenda  dessa  Província  que  informe 
ao  Thesouro  em  tempo  competente  qual  a  renda  da  referida 
Estação  no  primeiro  semestre  do  exercício  de  1858  — 1859, 
a  fim  de  servir  de  base  para  fixação  das  quotas  que  devem 
perceber  os  respectivos  Empregados. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tabeliã  provisória  dos  ordenados  e  grati8- 
eaçdes  dos  Empregados  da  Mesa  de  Rendas 
de  IS.  José  do  Morte,  mandada  observai*  por 
Aviso  desta  data,  diri^do  á  PresideneiA  da 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Éinl. 


EMPREGADOS. 

onDENVDns. 

aVTIFlCArÚES. 

Administrador 

800$000 

soo»ooo 

3009000 
400»000 
3009000 

r— \ g  — rg  -  -r.-a 

1.6009000 

1.0009O0O 

S009O0O 

8009000 

900900O 

TíscrivSo. 

Escrioturario 

Porteiro 

Guarda. 

Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1838.  —  Bernardo  de 
Souza  Franco.  Ponalp 
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N.*  211.— JUSTIÇA.— Aviso  de 26de  Junho  de  1858.~Ao Pre- 
sidente da  Provincia  do  Maranhão.  —  DeclarUj  em  soluçd4)  á 
duvida  proposta  pelo  Promotor  Publico  da  Capital  da  dita 
Provincta,  gue  nas  causas  crim£s  em  que  os  Juizes  tiverem  de 
funcionar  com  Promotores  seus  parentes,  consanguineos,  ^c, 
não  se  devem  dar  de  suspeitos^  sendo  ao  contrario  excluídos 
os  Promotores.  ■ 

3.'  Secçdo.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  lUo  de 
Janeiro  em  26  de  Junho  de  1858. 

nim.  e£xm.  Sr. — Submetteo  V.  Ex.  com  o  seu  ofBcio  n.** 
61  de  15  de  Dezembro  ultimo,  á  consideração  do  Governo  Im- 
perial, por  copia,  o  que  lhe  dirigio  o  Promotor  Publico  da 
Capital  dessa  Provincia,  expondo  que  não  lhe  parecia  justifi- 
cável a  praxe  seguida  na  mesma  Provincia  de  dar-se  o  Juiz  de 
suspeito  nas  causas  crimes,  quando  tem  de  funccionar  com 
Promotor  Publico  sen  parente,  consanguineo  ou  afin  oté  se« 
gundo  gráo,  amigo  intimo,  &c.,  em  virtude  do  art.  61  do  Có- 
digo do  Processo  Criminal,  combinado  com  o  Aviso  de  15  de 
Novembro  de  1834,  e  outros,  que  equiparão  esse  Funccionarío 
Publico  ás  partes  propriamente  ditas. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  Cujo  Conhecimento  levei 
os  citados  officios.  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da 
Corfta,  e  Conformando-Se  com  o  parecer  por  elle  dado.  Manda 
declarar  á  Y.  Ex.  que  nenhum  fundamento  substancialmente 
jurídico  apparece  na  intelligencia  do  Direito  regulador  da  ma- 
téria dada  pelo  referido  Promotor  Publico;  por  quanto,  razões  de 
ordem  publica  muito  fundadas  justificão  a  salutar  disposição  da 
Ord.  Liv.  1^,'  Tit.  48.  §  29,  que  foi  sempre  lítteral  e  escru- 
pulosamente ^8«p4ada  e  applícada  aos  Promotores  e  Fiscaes  do 
Juízo,  cumprindo  que  seja  fielmente  observada,  excluindO'Se, 
nôo  O  Juiz,  mas  os  Promotores,  nos  termos  da  mesma  Ord.;  con- 
vindo entretanto  que  na  nomeação  destes  Empregados  se  pre- 
verião  taes  collisões,  sempre  contrarias  á  boa  administração  da 
Justiça.  O  que  communico  á  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Dço9  Guarde  á  Y.  Ex.  —Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos.^Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.""  312.— IMPÉRIO.  --PorUría  de  26de Jimho  de  {«M.^Ap- 
prava  a  nova  Tabeliã  provisória  das  passagens  e  fretes  nos 
transportes  da  estrada  de  ferro  de  D.  Feiro  JI. 


Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  a  tabeliã 
provisória  das  passagens  e  fretes  nos  transportes  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II  seja  substituída  pela  nova  tabeliã»  qae 
com  esta  baixa^  organisada  pela  Directoria  da  Companhia  da 
dita  estrada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janbo  de  18S8.  ^ 
Uarqttez  de  Olinda 


da  Tabeliã  prai^lsaria  dos  filetes  ^ 
se  devem  eobrar  na  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II. 


Wreieg  potr  peito. 


Art.  1.**  Primeira  Classe. — Géneros  de  importaç&fJí^^ 
lamento  de  26  de  Abril  de  1857,  art.  105  §  i.»j.  Beputto-se 
taes  todos  os  que  percorrerem  a  estrada  de  ferro  em  directo 
da  Corte  para  o  interior,  e  pagarão  os  seguintes  fretes  jpor 
arroba  (exceptuados  os  que  estão  classificados  em  outros  artigos 
desta  tarifa): 

Í  Engenho  Novo *^ 

Cascadura *W 

Maxambomba «•  *I60 

Queimados *4W 

Belôm »»0 

Art.  2.*  Segunda  Classe.  —  Géneros  de  exportação  ( art. 
105  §  2  *»  do  Regulamento).  Entrão  nesta  classe  todas  as  mer- 
cadorias mandadas  de  qualquer  estação  do  interior  para  a  Corte: 
as  quaes  pagarão  por  arroba  (com  excepção  do  art.  precedente), 

Do  Engenho  Novo  para  a  Corte ^ 

De  Cascadura  idem *W 

De  Maxabomba  idem *1W) 

De  Queimados  idem • *160 

De  Belém »200 

Art.  3.*    Terceira  classe.— Géneros  alimentícios  (§  3.*  do 
Hegulamento).  São  considerados. taes  a  farinha  de  trigo,  de 

Digitized  by  VjOOQ IC 


12») 

man<M)eft^  è  quáMiiier  outros  qoe  tenhSo  emprego  como  pSo 
arroz ,  feijSo^  milho»  batatas  e  tubérculos  semelhantes,  assucar, 
bacalhau,  toucinho,  peixes,  e  carnes  seccas,  ou  em  salmoura 
e  o  sal.  Ao  sal  em  saccos  ob  barricas  se  abaterão  40  por  %; 
todos  os  outros  géneros  25  por  Vo  da  1."  ou  â.*^  tabeliã,  se- 
gundo percorrerem  burna  ou  outra  direcção. 

Art.  4.*  As  mascas  indivisa»,  que  lirerem  mais  de  10 
arrobas  de  peso,  ou  de  200  palmos  cúbicos  de  volume,  pa- 
garão huma  taxa  addicional  igual  á  taxa  ordinária,  ou  maior 
até  o  dobro,  sendo  arbitrada  entre  estes  limites,  segundo  as 
circumstancias. 

AjI.  5.*»  Osobjectos  de  maior  responsabilidade,  como  louça, 
indros,  mobília  encaixotada,  e  outros,  pagarão  50  por  «/«  sobre 
a  taxa  ordinária.  As  caixas  de  chapeos,  pianos,  e  outros  ins- 
trumentos de  musica,  pagarão  frete  duplo,  A  Companhia  não 
he  respolisavel  pelas  avarias,  senão  mostrando-se  signaes  exte- 
riores de  estrago  na  caixa,  ou  envolucros,  procedentes  de  culpa 
ou  negligencia  dos  empregados. 

Art.  6.*»  j^odem  ser  recusados,  ou  pagar  o  frete  que  se 
iqustar: 

!.•  Toda  a  massa  Indivisa  superior  a  50  arrobas,  ou  300 
palmos  cúbicos.  E  nas  do  interior  a  que  exceder  a  10 arrobas, 
ou  a  200  palmos  ciibícos. 

Í.\  A  pólvora,  agua  raz,  phosphoros,  vitiiolo,  e  mais  sub- 
stancias de  conducçâo  perigosa. 

Art,  7.*  ííenhum  volume  mandado  isoladamente  por  qual- 
quer pessoa  pagará  menos  de  500  réis,  qualquer  que  seja  o 
pezo,  e  a  distancia. 

Art.  8."  A  pessoa  que  encher  por  sua  conta  hum  (?os 
carros  com  géneros,  due  pagôem  frete  por  pezo,  terá  direito  a 
num  abatimento  de  20  por  7o. 

Art.  9."  Os  objectos  comprehendidos  neste  Capitulo  tem 
direito  a  huma  demora  na  estação  4a  Cdrte  até  48  horas ,  e 
nas  do  interior  até  cinco  dias  livre  de  armazenagem.  Por  cada 
num  did  que  mais  se  conservarem  nos  armazéns  da  Compa- 
5..  ^P^^'  ^^  ^^  ^ías,  20  rs.  por  arroba,  de  10  até  30 
^as,  5»  rs.,  30  até  W,  100  rs.  Passados  os  90  dias,  deve  a 
Companhia  proceder  na  forma  dos  arts.  63  e  65  do  regula- 
mento de  27  de  Abril  de  1857, 

No  caso  de  venda,  o  producto  delia,  dedusido  o  que  se 
dever  a  Companhia,  será  remettido  ao  deposito  publico. 

%i  ^  Companhia  não  responde  por  esgoto  de  li- 

qmdos,  ou  diminuição  de  pezo  dos  objectos  conduzidos  a  frete, 
salvo  provando-se  malversação. 
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Ari.  11.  A  4.*  e  5.*  classes  de  mercadorias  mencionadas 
no  Regulamento  art.  105  serào  somente  acceiios  a  frete,  enchewlo 
hum  carro,  ou  compartimento  de  carro,  e  pagando  a  loU0o 
em  palmos  cúbicos,  que  deve  estar  marcado  em  cada  TehicaVo 
destinado  á  taes  géneros. 

JRrepom  par  jtaliMto  ete^leo. 


=S^=S— =5^^-= 

— 1 

4/  ClHmme. 

b3 

i 

i 

1 

i 

Cal 

»08 

»10 
$15 

*12 
»^5 

*30 

»40 
960 

940 
950 

9035 

9063 
9103 

Telha  e  lijollo  de  alve- 
naria  

Tijollos  d'asphalto 

3.^  Claíise. 

Capim,    fístrumes,    e 
quaeíiquer   subslaii- 
das  do   utilidade  ã 

\ 

lavoura,  e  dr  pouco 

1 

valor  e  pczo  em  re- 
lação ao  volume. , . . 

$06 

;»io 

»23 

1930 

9040  1 

L-^l 
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6.»  Classe. — Lenha  em  achas  até  4  palmos  de  comprimento 
e  nove  polegadas  de  grossura  por  milheiro. 


Do  Engenho  Novo  para  a  Corte 1*000 

De  Cascadura  idem 1*500 

De  Maxambomba  idem 3*000 

De  Queimados  idem ^000 

De  Belém  idem 5*000 

A  que  tiver  maior  grossura  e  comprimento  deve  pagar  re- 
lativamente, de  sorte  que  nunca  venha  a  pagar  menos  do  que 
pagaria  a  que  vae  na  tabeliã  designada. 


CarvSo  em  saccos  de  3 
meios  alqueires .... 


*20 


s 


»30 


»75 


*100 


s 

o» 

§ 

*130 


Art.  12.  Os  objectos  comprehendidos  neste,  e  no  anterior 
capitulo  devem  ser  retirados  no  prazo  de  seis  horas,  não  se  con- 
tando as  que  decorrerem  depois  do  por  do  sol  até  ao  nascer 
no  dia  seguinte.  Não  s^ndo  retirados  nSo  terão  direito  a  recolher-se 
debaixo  da  coberta;  e  pelo  tempo  que  se  demorarem  nos  patcos 
a  Companhia  não  será  responsável  por  qualquer  extravio. 
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Art.  13.    7.*  Oane.-!-^ Madeiras. 


1 


asEc 


Pa  Corte  para 


Taboas  de  25pollegadas 
dtí  serrUo  transversal, 
ou  couvoejras  de  pi- 
nho de  igual  grossura. 

Couçoeiras  de  30  polle- 
gadas  de  secçAo  trans- 
versal, ou  iâ  polle- 
gadas  de  largura,  e 

3  de  grossura 

Idem  de  40  pollegadas, 

ou    pranehões  até  2 
palmos  de  largura,  e 

4  pollegadas  de  gros- 
sura   

Pernas  de  serra  até  14 
pollegadas  de  secção 
transversal 

Prumos,  pernas  de  Ma- 
chado que  nãoexce- 
dáo  a  20  pollegadas 
de  secção  transversal. 

Páos,  cuja  grossura  não 
exceda  a  32  pollegadas 
de  secção  transversal, 
ou  frexaes 

Idem  até  40  pollegadas 
de  secção  transversal, 
ou  vi^iisde  10  polle- 
gadas cm  quadro,  >  ^ 


o. 

B 


$06 


»08 


»12 


»03 


Wl 


1 

es 


909     9022 


j»13 


»18 


l»08 


»10 


920      »30 


»30 


«033 


»03O 


«0i5 


9045     9060 


9020 


9026 


9075 


945     9t20 


9025 


9035 


9100 


9100 


I 


»0I0 


»060 


9075 


f035 


1045 


»130 


As  outras  madeiras  de  maiores  dimensões  terão  frete  con- 
vencional, attento  o  pezo  e  difficuldade  do  carrego. 

Do  interior  para  a  Corte  terão  hum  abatimento  de  aO  •/• 

Art.  14.    He  sempre  livie  á  Companhia  recusar  cargas  de 

madeira,  tijollos,  telhas,  cal  e  tenha  por  affluencia  de  oo^v , 
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e  em  todos  09  casos  as  qne  excederem  a  150  poUegadas  qua^ 
dradas  de  secção,  oa  50  palmos  de  comprimento »  as  quaes; 
se  forem  aceitas,  pagarão  o  que  se  convencionar. 

Trenm  €fe  TiitfinUem. 

Art.  15.    Os  Yiajantes  das  3  classes  pagarão  do  Rio  á  cada 
huma  das  oatras  estaçGes,  e  vice-versa,  o  seguinte- 


EfiTTAÇllES. 

1.»  Classe. 

2/  Class*. 

3.*  Classe. 

Eneenho  Novo 

»900 
1^500 
39000 
49000 
59000 

9600 
19000 
29000 
39000 
49000 

9300 

9500 

19000 

19500 

29000 

Cascadura 

Maxambomba. 

Oneimados. . .  • 

Belém 

Art.  16.  Os  meninos  de  menos  de  10  annos,  podendo  , 
e  querendo  accommodar-se  dous  em  cada  assento ,  pagarfio 
metade  do  frete.  Os  n)cnores  de  três,  que  forem  sempre  ao 
coIlOy  terão  passagem  grutuita. 

Art.  17.  Nenhum  viajante  de  qualquer  classe  pagará  em 
caso  algum  menos  do  que  os  preços  estabelecidos  para  o  En^ 
genbo  Novo,  embora  se  estabeleção  novos  pontos  para  os  tren$. 

Art.  18.  Os  bilhetes,  ou  passes  que  dão  direito  da  ida  e 
volta  em  todos  os  trens  entre  pontos  certos,  não  serão  por 
motivo  algum  transferíveis. 

O  que  comprar  qualquer  destes  bilhetes  assignarà  no  verso 
e  caso  não  seja  conhecido  de  algum  agente  da  Companhia, 
pode  este  exigir  nova  assignatura  em  sua  presença  para  ve- 
ríflk^r  a  identidade  de  pessoa.  Esta  identidade  será  provada 
pelos  que  não  souberem  escrever  á  contento  da  Administração 
quando  esta  o  exigir. 

0«  vrepam  éíe  iaem  pommem  mão: 

Para  hum  mez  o  valor  integral  de  huma  idae  vinda  cada 
dia,  podendo  incluir-se,  ou  excluir-se  os  dias  de  guarda  & 
vontade  do  comprador. 

Para  três  mezeso  mesmo  preço,  com  o  desconto  de  30  poro/'' 
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Para  seis  mezes  o  mesmo  preço  com  o  desconto  de  30  por  % 

Para  hum  anno  o  mesmo  preço  com  o  desconto  de  50  por  J* 

Art.  19.  Os  viajantes  e  todos  os  objectos  remettídos  pelo 
mesmos  trens,  pagarão  á  vista  mediante  a  compra  de  billKtes 
na  estação  da  partida. 

Art.  20.  Hum  comboy  estraordinario  pode  ser  recusado 
pela  Companhia,  e  se  esta  o  conceder,  cobrará  o  valor  total 
da  lotação  com  o  desconto  de  20  por  •/© 

Art.  21.  Se  huma  famiiia  occupar  hum  carro  inteiro  tem 
direito  ao  abatimento  de  10  por  7o 

Art.  22.  Nos  carros  de  1.^  e  2.*  classes  não  pode  entrar 
pessoa  descalça. 

Art.  23.  Nenhum  viajante  de  qualquer  classe  pôde  levar 
comsigo  cães,  salvo  occupando  hum  carro  inteiro,  ou  compar- 
timento de  carro. 

Art.  2iSt.  Nenhum  viajante  pagará  frete  addicional  pda 
bagagem  de  qualquer  f^rma,  pezo,  ou  tamanho,  comtanto  que 
a  leve  comsigo,  ou  vá  por  baixo  de  seu  assento,  não  incom- 
modando  os  outros  passageiros,  do  que  he  juiz  a  pessoa  a  cojo 
cargo  estiver  a  policia  do   trem. 

Art.  25.    Devem  ser  conduzidos  nos  trens  de  viajantes  os 
Seguintes  objectos: 
1."^    Os  saccos  vazios  grátis. 

2.*  Dinheiro,  jóias,  metaes,  e  pedras  preciosas»  pagando  meio 
por  cento  ad  valorem. 

3.^  Ovos,  fructas,  verduras,  raizes,  e  toda  a  sorte  de  miu- 
dezas próprias  para  a  alimentação,  inclusive  capoeiras  de  aves, 
cada  volume  conduzido  por  hum  viajante  de  3.*  classe,  pa- 
gando metade  da  taxa  que  pagão  conductor,  sem  ficar  à com- 
panhia responsabilidade  alguma. 

4.^  Peixe  fVesco  do  mar,  ou  de  agoa  doce,  accondicionado 
em  vazilha  â  vontade  de  quem  remetter,  e  por  «ua  conta  e 
risco. 

5.*  Pequenos  volumes  de  encommendas,  não  excedendo  cada 
hum  a  3  arrobas  e  nem  a  12  palmos  cúbicos  de  volume. 

6."^  Volumes  da  bagagem-' excedente  a  que  acompanha  o 
viajante.  As  três  ultimas  espécies  pagarão  da  COrte  para  cada 
estação  do  interior  e  vice-versa  o  seguinte  por  arroba: 

Engenho  novo i^loO 

Cascadura 8300 

Machambomba tSOO 

Queimados *800 

Belém IW» 

JOom  freiem  jtor  ea^eça. 

Art.  26.  Os  animaes  vivos  pagarão  da  corte  para  o  iate- 
rior,  e  vice-versa,  o  que  consta  da  seguinte  *^*®""*ooQle 
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Art  27.    Quem  eneli^hiin  eano,  €«i  maiiâtf  \ 

hum  certo  numero  de  cabeças,   terá   direito  a  bum  desconto 
de  ao  por  % 


JFreiem  jtor  eaéia  jtefa. 


Art.  28.    Os  carros  vazios»  de  carga  ou  de  Yiigantes,  pa- 
garão os  seguintes  preços: 
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Art.  ^.  A*  exG^)f9o  i^os  vi^aDtes,  e  4^8  ol^eetos  reinetn 
tiâp$  pelo^  piesmos  trens,  todos  ps  fVetes  serão  pagos  na  Cdrte, 
a  paber:  os  do^  geperos  daqui  expedidos  para  o  interior,  adian- 
íaijos  30  expedir-se  o  conbeciípènto  respectiyp,  e  os  (jlie  Tem 
de  ftSra  no  acto  da  entrega. 

Art.  30.  Os  viajantes,  e  mercadorias  que  percorrerem  qual- 
quer porção  de  estrada  entre  estação  e  estação,  pagarão  de 
^§t^  ft  dlfforença  entre  as  taxas  marcadas  da  Corte  dos  pontos 
de  partida  e  de  chegada  com  o  augmento  de  10  por  ^U 

Art.  31.  As  malas  do  correio  e  seus  guardas,  assim  como 
gu^esguer  quantias  de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro  Na- 
cional serão  transportados  gratuitamente  pelos  carro§  da  Com- 
panhia, porém  ao  cuidado,  e  por  conta  e  risco  do  Governo. 
As  sommas  a§sim  remettidas  serão  selladas  em  caixas.  Pelo  trans- 
porte de  todos  os  mais  objectos  pertencentes  ao  Governo  pa- 
gará este  20  '/o  menos  do  que  pagar  o  publico  por  objectos  se- 
fneíbaiiies  (Art.  27.  do  contracto). 

Art.  32.  Os  empreiteiros  da  2.*  secção  terão  gratuitas  as 
passagens  para  si,  e  seus  animaes;  e  quanto  ás  spas  cargas  pa- 
garão o^  preços  da  tabeliã  com  o  abatimento  de  20  por  '/o 

Sala  das  Sessôeç  da  Directoria  em  4  de  Junho  de  1858.— 
Christianno  Benedicto  Ottoni,  Presidente.— João  |  Baptista  da 
Fonseca,  Secretario, 
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N.»  213.  — FAZENDA.  — Em  !.•  de  Julho  de  1858.  — Ife- 

solve  as  questões  propostas  pelo  Mordomo  da  Casa  Impe- 
rial se  ne  elle  o  competente  para  receber  a  prestação  de 
Sua  Magestade  A  Imperatriz  Viuva  A  Senhora  Duquem 
de  Bragança,  e  a  dotação  de  Sua  Alteza  Imperial  e  Real 
A  Senhora  Princeza  D.  Januaria,  e  os  alimentos  dos  Se- 
renissimos  Principes  Seus  Augustos  Filhos, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
1.'  de  Julho  de  1858. 

Remetto  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  execuçSo,  a 
inclusa  copia  authentica  do  Aviso  que  nesta  data  dirijo  ao 
Cxm.  Mordomo  da  Casa  Imperial,  em  resposta  ás  duas  questões 
por  elle  propostas  em  seu  oíBcio  de  15  de  Março  oltímo; 
a  saber  y  huma,  se  a  Mordomia  da  Casa  Imperial  era  compe- 
tente para  receber  a  prestação  concedida  pela  Resolução  de 
19  de  Junho  de  1838  a  Sua  Magestade  A  Imperatriz  Viuva 
A  Senhora  D.  Amélia  Duqueza  de  Bragança:  e  a  outra,  se 
era  a  mesma  Mordomia  igualmente  competente  para  receber 
a  dotação  de  Sua  Alteza  Imperial  e  Real  A  Senhora  Princeza 
D.  Januaria,  a  consignação  marcada  no  art.  3.""  da  Lein.''  166 
de  29  de  Setembro  de  1840,  e  os  alimentos  dos  Sereníssimos  • 
Principes  Seus  Agustos  Filhos:  as  quaes  questões,  como  V. 
S.  verá  do  sobredito  Aviso,  forão  resolvidas,  a  primeira  ne- 
gativamente, e  a  segunda  pela  affirmatíva. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
1.'  de  Julho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  officio  de  V.  Ex. 
de  15  de  Março  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  pede  que,  em  face 
do  art.  114  da  Constituição  do  Império,  s<eja  esclarecido: 
1.*,  se  o  Exm.  Mordomo  da  Casa  Imperial  he  competente  para 
receber  a  prestação  concedida  pela  Resolução  de  19  de  Junho 
de  1838  a  Sua  Magestade  A  Imperatriz  Viuva  A  Senhora 
D.  Amélia  Duqueza  de  Bragança,  e  2."*,  se  o  mesmo  Func- 
cionario  he  também  competente  para  receber  a  dotaçáo  de 
Sua  Alteza  Imperial  e  Real  A  Senhora  Princeza  D.  Januaría, 
a  consignaç^ão  marcada  no  art.  3.''  da  Lei  n.*  166  de  29  de 
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Setembro  de  ÍS&Of  e  os  alimentos  dos  Sereníssimos  Prín- 
cipes Seas  Augustos  Filhos;  ou  se  as  sobreditas  sommas  derem 
ser  pagas  no  Thesouro  Nacional  directamente  aos  Procura- 
dores que  Sua  Magestade  a  Imperatriz  Yiuya  e  Sua  Alteza 
Imperial  e  Real  hajdo  de  constituir  para  tal  fim:  declaro  á 
y.  Ex.y  quanto  á  primeira  questão,  que,  attendendo  á  letra 
e  aos  fundamentos  da  citada  Resolução  de  19  de  Junho  de 
1838,  v6-se  que  a  somma  a  que  ella  se  refere  constituo  huma 
prestação  annual  que  Sua  Magestade  A  Imperatriz  Viuva  per- 
cebe por  titulo  especial  de  concessão,  nfio  podendo  conse- 
guintemente  considerar-se  no  numero  daquellas  prestações 
de  que  faz  expressa  menção ,  e  sob  denominação  privativa, 
o  art.  114  da  Constituição  do  Império;  sendo  que  da  con- 
cessão feita  pela  mesma  Resolução  de  19  de  Junho  de  1838, 
passou-se  Carta  Imperial  pelo  Ministério  do  Império,  proce- 
deo-se  depois  nas  Repartições  de  Fazenda  ao  assentamento 
nos  termos  regulares  e  do  estylo  como  de  pensão;  com  quanto 
o  art.  2.^  S  3.*»  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  1838  a  clas- 
sificasse convenientemente  em  rubrica  especial,  e  a  compre- 
hendesse  na  denominação  genérica  de  «Dotação»,  a  que  se 
prendia  pela  identidade  do  fim  das  demais  dotações  men- 
cionadas no  mesmo  artigo;  por  tanto,  por  esta  e  por  outras 
jurídicas  razões,  a  pessoa  competente  para  receber  no  The- 
souro Nacional  a  prestação  annual  a  que  tem  direito  Sua 
Magestade  A  Imperatriz  Yíuva  A  Senhora  D.  Amélia  Duqueza 
de  Bragança,  he  o  Procurador  que  a  mesma  Augusta  Senhora 
Haja  por  bem  Constituir  com  poderes  bastantes  para  esse  fim. 
Quanto  á  segunda  questão,  porém,  he  o  Exm.  Mordomo  da 
Casa  Imperial  o  competente  para  receber  a  dotação  de  Sua 
Alteza  Imperial  e  Real  A  Senhora  D.  Januaria,  bem  como 
08  alimentos  dos  Sereníssimos  Príncipes  Seus  Augustos  Filhos; 
por  quanto,  prescrevendo  o  art.  112  da  Constituição  do  Im- 
pério que  —  quando  as  Princezas  se  casarem,  a  Assembléa  lhes 
assignará  o  seu  dote,  e  com  a  entrega  delle  cessarão  os  ali- 
mentos, tendo  sido  este  dote  estabelecido  na  supracitada  Lei 
n."  166  de  29  de  Setembro  de  1840,  e  havendo  finalmente 
o  Tratado  Matrimonial  de  26  de  Janeiro  de  1844  ratificado 
em  22  de  Abril  do  msmo  anuo  se  cingido  no  art.  S.""  ás 
disposições  do  art.  1.*  da  mesma  Lei  n.^  166,  que  declara 
que  a  dotação  das  Princezas,  quando  houver  de  realisar-se  o 
seu  consorcio,  será  paga  pela  forma  porque  o  he  o  de  Sua 
Magestade  O  Imperador;  he  evidente  a  competência  da  Mor- 
domia da  Gasa  Imperial  para  receber  do  Thesouro  Nacional^ 
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At  conformidade  do  ftrt.  lU  da  Ck>utitai4to  do  ImpArtoi  C 
dotaçflo  de  qae  se  trata;  acerescendo  a  ilto  aehar-ne  Sua 
ÁlteEa  Imperial  e  Real  fófa  do  Império  por  auseneia  mefa«- 
menté  temporária  com  licença  de  Sua  Magestade  O  Imperadof, 
percebendo  ainda  a  dotação  de  que  trata  o  art.  112  daConátt*- 
tuiçfio»  como  está  previsto  no  art.  11  do  Tratado  Matrimonial. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Bouaa  Franco.-— 
Sr.  Conselheiro  Paulo  Barbeia  da  Silya. 


N/  ai4.— FAZENDA. -^Grcular  em  3  de  Jnlho  de  1858. 
As  ftasy  garça^  lóy  fumo,  eseornilhas  de  teda  a  mat&s  fa^ 
zmdas  semelhatUes  àêvem  $er  dêgpachadài  a  pesú  liquidú. 


Bernardo  de  Sousa  Franco^  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dAs  The- 
aourarias  de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  decisfto  dada 
á  Alfandega  da  Corte  em  Portaria  desta  data,  que  as  fitas » 
garça,  16,  fumo,  escomilhas  de  seda  e  outras  fazendas  se- 
melhantes, que  se  achâo  classificadas  nos  arts.  755  e  826 
da  Tarifa  das  Alfandegas,  devem  ser  despachadas  a  f^ezo  líquido 
e  nao  a  pezo  bruto. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Julho  de  1858.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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N.»  Sl5.— MPERtO.— Em  3  de  Jnlho  de  185S.— Jlfómía  ohserf>(& 

<u  segmMes  Tabeliãs  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Correio 

das  Provindas  abaixo  designadas. 


Sua  Mag6stade  o  Imperador  Ha  por  bem  que,  para  execução 
do  §  4.0  do  art.  2S  da  Lei  n.»  939  de  26  Setembro  do  anno 
passado,  se  observem  as  seguintes  Tabeliãs  dos  vencimentos  dos 
Agentes  do  Correio  das  seguintes  Províncias. 


Tabeliã  dom  veneianentMi  dvs  Asentes  dtt  <7or- 

rek»  das  «idades  e  viUas  da  Província  da 

Bailia. 


Cachoeira 3009000 

Joaxeiro 250»000 

Jacobina 240»000 

Caravellas 192!|>000 

Rio  de  Contas 192»000 

Feira  de  SanfAnna 192*000 

Pmrificaçao . . : 192»  í  50 

Valença 14MW0O 

Santo  Amaro 144»000 

Naiareth 144»000 

Maragogipe , 144*500 

Inhambupe 144*000 

Santa  Izabel  de  Paraguassú 144*000 

Macaúbas 144*000 

Caeté "...' 144*000 

llhéos 144*000 

Porto  S^ro 144*000 

Barra  do  Rio  de  S.  Francisco 150*000 

Abbadia 120*000 

Camamú 120*000 

Sito  José  de  Porto  Alegre 120*000 

Bidraonte 120*000 

Canavieiras 120*000 

Barrado  Rio  deContas 120*000 

Barcellos 120»000 

Ab«oinfaa8 120*000 

Santa  Rita 120*000 

Campo  Largo 120*000 

Hova  Rainha 120*000 

Victoria 120*000 

Carinhanha 1209000 
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Tahella  ãom  iren^mentos  dos  Agenies  ém  Cor- 
reia das   eldadea»  e  filias  da  Provlnria 
de  S.  Paule. 


Santos 7009000 

Pindamonhangaba 300MOO 

Sorocaba 3009000 

Silveiras 300IOOO 

Taubaté 24O9000 

Guaratinguctá 24O9O00 

Ubatuba 2403000 

Lorena 1929OO0 

Bananal 1929000 

S .  Sebastião 1939000 

Constituição 1929000 

Moggy-mirim 1929000 

Itú 1929000 

Arêas •.... 1929000 

Campinas 3009000 

Iguapc 3009000 

Jacarahy 1449000 

Rio  Claro • 1449000 

Moggy  das  Cruzes • 1209009 

Parahibuna 1209000 

Bragança • 1209000 

Itapetininga 1209000 

Franca 1209000 

Araraquára 1209000 

Caçapava • 1209000 

S.  José.. 190I9OOO 

Queluz 1209000 

S.  Luiz 1209000 

Santa  Branca 1309000 

Atibaia • 120M)00 

Caraguatuba 1S09000 

S.   Roque 1209OOO 

Cutia ia09O00 

Faxina 1309000 

Tatuhy 1209000 

Cna 1209000 

Jundiahy 1209000 

Batataes 1209000 

CasaBranca 1209000 

Limeira 1209000 

Porto  Feliz 1209000 

Capivary 1209000 

Pirapóra laiWWQ 


Digitized  by 


Google 


{m  ) 

Parnahiba 120^00 

Itanhaem 120^0 

€ananéa 1209000 

Xiririca 1209000 

Botucatú 120»000 

Cunha 1209000 

TabeUa   dos  ^eneimentos  dosi  Agentes  de  Car- 
reie das   cidades  e  wBlas    da  Província 
do  MaranhSo. 


Caxias 3009000 

Alcântara 1209000 

Viana 1209000 

Codó 1209000 

Coroatà 1449000 

Barra  da  Corda 1209000 

Itapícurú-mirim 12(^000 

Rozario 1209000 

Br€áo 1449000 

Icatu 1209000 

Pastos  Bons 1209000 

Tury-Assú 1209000 

Guimarfies 1209000 

Cururupú 1209000 

Vargem  Grande 1209000 

Chapada 1209000 

Ríachfio 1209000 

Carolina 120»000 

S.  Bento 1209000 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Cor- 
reio das  cidades  e  vilias  d^  Província 
do  Espirito  manto. 

S.    Mathens 1449000 

Barra  de  S.  Malheus 1909000 

Itapimirim 240)H)00 

Benevente 1449000 

Guarapary 1149000 

Serra 120»000 

Nova  Almeida 1209000 

Santi  Cruz 1209000 

i-inharos 1209000 

31 
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Tabeliã  do0  veneimeiítos  dos  Agentes  do  Cor« 

relo  daa  cidades    e  filias  da  Provinda 

de  S.  Pedro. 


Rio  Grande 300«00(> 

Pelotas 300^K)0a 

S.  José  do  Norte SCOííOOO 

Jaguarão 300??000 

Rio  Pardo 300?^00a 

8.  Gabriel 24O5?00O 

Bagé 192?>000 

Alegrete 150^000 

S.  Leopoldo 14W0O 

Piratininim 120?K)00 

Santo  António - lâOíJOOO 

Triumpho 12W00 

Taquary 120^000 

Encruzilhada 120^000 

Cacboeira 120W)00 

Caçapava 1205K)00 

Cruz  Alta 120?K)00 

S.  Borja í^tmo 

Uruguayana 120;»00a 

Vaccaria ISO^OOO 

Sant*Anna  do   Livramento , . . .  120;tK)00 

Itaqui 120íK)00 


Tabeliã  dos  veneimentos  dos  Agentes  do  Cor- 
reio das  eldades  e  filias  da  Província 
do  Paranii. 


Paranaguá 300!IK)00 

Antonina 144;í^00O 

Castro 144^000 

Morretes 120»000 

Guaratuba 120^000 

S.  José  dos  Pinhaes 120;W)00 

Príncipe 144»000 

Ponta  Grossa 120ÍH)00 

Guarapuava Í^O^OúO 
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Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Aa;entes  do  Cor- 
reio das  cidades  e  vlUas  da  Provinda 
de  Pernambuco. 

Olinda 120»000 

Goyana 12O;í?O0O 

Victoria 120^000 

Bonito 120^000 

Caruaru 120;í^000 

Garanhúns 12W0OO 

Villa  B3ÍIa 120»00D 

Ouricury 120»000 

Exú 120í^000 

Iguarassú J20;*000 

Pau  d' Alho 120#000 

Nazaroth 120WO 

Limoeiro 120;!H)00 

Brejo  da  Madre  dí5  Deos 1205ÍK)00 

Pesiueira 120»000 

Flores 120«i000 

Cabo 120*000 

Sorinhaem 120*000 

Rio  Formoso 120*000 

Barreirros \ 120*000 

Agua  Preta 120*000 

Cabrobó 120*000 

Tacaratú 120*000 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Cor^ 

reio  das  cidades  e  villas  da  Provinda 

das  Alagoas. 

Alagoas 127*000 

Penedo 120*000 

Porto  Calvo 120*000 

Porto  das  Pedras 120*000 

Paço  de  Camaragibe 120*000 

Pillar 120*000 

S.  Miguel 120*000 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Cor- 
reio das  cidades  e  vilias  da  Provinda 
de  Sergipe. 

Larangeiras 120*000 

F^tancia 120*000 

Maroim 120*000 


Digitized  by 


Google 


(244) 

Itabaiaiia l-20;i»00O 

Própria 120í>00O 

Capella ilO^fiW 

Rozarlo 120*000 

Villa  Nova 120»000 

Lagarto 120»000 

Campos laOWOO 

Itebaianinha 120»000 

Divina  Pastora Í^WW 

Porto  da  Fglha 120*000 

S.    Chrislovao 120*000 

Simão  Dias 120*000 


Tabeliã  da«  veiMdmentoii  doa  Agentes  do  CJor- 

relo  das  eldades  e  vlllas  da  Provinda 

do  C^ar4. 


Aracati 120*000 

Baturité 120*000 

Canindé. . . .' 120*000 

Cachoeira 120*000 

Crato 1 120t000 

Granja 1U*000 

Icó 120*000 

Ipú 120*000 

Lavras. . . . : 120*000 

Saboeiro 1 20*000 

Queixeramobim 120*000 

Sobral 192*000 

S.  João  do   Priíicipe 120*000 

Viçosa 120*000 

S.  Bernardo 120*000 

Imperatriz 120*000 

Aos  Agentes  do  Correio  das  cidades  e  villas  das  Províncias 
designadas  nas  tabeliãs  supra  fica  marcado  como  vencimenlo 
cincoenta  por  cento  do  rendimento  das  respectivas  Agencias, 
nunca  porém  podendo  perceber  mais  de  700*000  em  cada  hum 
anno,  devendo  entrar  para  os  cofres  públicos  com  o  excedente, 
quando  o  haja. 

Aos  Agentes,  que  pelo  produclo  da  porcentagem  não  che- 
garem a  fazer  300*000  flca  marcado  o  vencimenlo  da  tabeliã 
relativa  a  cada  huma  das  Províncias. 

Os  Administradores  dos  Correios  tomando  no  fim  de  cada 
anno  as  contas  das  Agencias,  e  verificando  por  ellas  quaes  aquelles 
Agentes  que  pela  porcentagem  não  chegarão  a  rebeber  as  quantias 


Digitized  by 


Google 


(245) 

marcadas  nas  tabeliãs,  os  incluirão  pela  falta,  na  Tolha  que  no 
íim  do  mez  remellerem  ás  Thesourarias,  a  fim  de  poderem  ali 
ser  pagos  como  os  mais   Empregados  dos  Correios. 

Se  o  producto  da  porcentagem  exceder  ás  quantias  fixadas 
nas  tabeliãs,  o  Agente  o  receberá  por  inteiro,  huma  vez  que 
não  exceda  a  700|K)00,  n&o  tendo  em  tal  caso  direito  á  quantia 
alguma  dos  cofres  públicos. 

Os  Agentes  do  Correio  das  províncias  designadas  nas  ditas 
tabeliãs,  que  não  forem  de  cidades  ou  villas,  continuarão  a 
perceber  os  vencimentos  que  ora  lhes  estão,  ou  para  o  futuro 
lhes  forem  arbitrados. 

Se  durante  hum  anno  huma  Agencia  for  servida  por  mais 
de  hum  Agente,  se  fará  a  conta  proporcional  ao  que  cada  hum 
devia  perceber,  e  lhe  será  inteirado  peia  respectiva  Thesouraria» 
quando  por  ventura  da  porcentagem  não  tenha  tirado  o  equi- 
valente. 

Ficão  subsistindo  os  seguintes  Empregados: 

O  Ajudante  e  o  Praticante  da  Agencia  do  Correio  de  Santos, 
na  Província  de  S.  Paulo,  aquelle  com  a  gratificação  de  4009» 
e  este  com  a  de  3009000;  ficando  supprimidos  os  2.°'  Ajudantes 
das  Agencias  de  Sorocaba  e  Campinas  da  mesma  Província. 

Os  â.""*  Ajudantes  das  Agencias  do  Correio  de  Pelotas,  Hio 
Pardo,  Rio  Grande,  e  o  Praticante  desta,  todos  na  Provinda 
de  S.  Pedro,  vencendo  o  !.•  10  7o  do  rendimento  da  Agencia, 
o  2.«  20  7o,   o  3.»  8  7o  e  o  4.»  6  7o. 

O  2.*  Ajudante  da  Agencia  do  Correio  de  Paranaguá ,  na 
Província  do  Paraná,  com  o  vencimento  de  10  7o  do  rendimento 
da  Agencia. 

O  2.''  Ajudante  da  Agencia  de  S.  João  d'El-Rei,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  com  a  gratificação  de  24^9000;  ficando 
supprimido  o  2.*"  Ajudante  da  Agencia  da  Diamantina  da  mesma 
Província. 

O  2.''  Ajudante  da  Agencia  do  Correio  de  Caxias,  na  Pro- 
víncia do  Maranhão,  com  o  vencimento  de  15  7o  do  rendimento 
da  Agencia. 

Palacjo  do  Rio  de  Janoiro  cm  3  de  Julho  de  1858.  — Marquez 
de  Olinda. 
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N.°  216. —  Portaria  de  7  de  Julho  de  1858.  —Manda  ob- 
servar as  TabeHas  dos  vencimentos  dos  Agentes  de  Correio 
nas  Cidades  e  Villas  das  Províncias  abaixo  designadas. 


Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que,  para  exe- 
cução do  §  i.""  do  art.  25  da  Lei  n.°  939  de  26  de  Setembro 
do  anno  passado,  se  observem  as  seguintes  Tabeliãs  dos  ven- 
cimentos dos  Agentes  dos  Correios  das  seguintes  Provincias. 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Cor- 
reio das  cidades   e  villas  da  Provlni^ia 
do  Anaasonas. 


Cidade  de  TeíTé 120*000 

Bella  da  Imperatriz 120^00 

Maués 120W)00 

Barcellos 120»000 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Acentos  do  C!or- 

relo  das  cidades  e  villas  da  Provinda 

de  Matto  Grosso. 

Cidade  de  Matto  Grosso 120»000 

Villa  do  Diamantino 120»000 

»         Maria 120í^00O 

»         Paconé 120tiO0O 

»         Santa  Anna  de  Parnahyba 12a»000 

»        Miranda 120»oaO 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentem  do  Cor- 
reio das  cidades  e  villas   da  Provinda 
do  ParÀ. 

Ourupá 240*000 

Santarém 192*000 

Cametá 144*000 

Macapá 144*000 

Óbidos 144*000 

Breves 120*000 

Bragança 120*000 

Vigia 120*000 

Cachooira 120*000 
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Tabeliã  dos  venelmentos  dos  Agentes  do  C7or« 

relo  das  cidades   e  atilas  da  Província 

do  Piauhy. 

Parnahyba • . . .  i92«000 

Oeiras 192?JC0O 

S.  Gonçalo 120;|?0C0 

Jeronieiiha 120»000 

Paranaguá 120^000 

Valença • 120í?000 

Jaicoz I2O7OCO 

Príncipe  Imperial 120^000 

Campo  Maior 120^000 

Barras 120^000 

Peracuruca 120;|^000 

Marvôo 120;í^000 

União 120^000 

S.  Gonçalo  da  Batalha i20íí>OCO 

Pedro  Segundo 120;|^000 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Ajçentes  do  Cor- 
reio das  cidades   e  villas  da  Província 
da  Parahyba. 

Mamanguape •. 120;è^00O 

Independência 120;{K)00 

Arôa I20í^000 

Bananeiras 120^(^000 

Alagôa  Nova 120^00 

Pilar 120;(^000 

Ingá 120^00 

Campina  Grande 1201(^000 

Cabaceiras 120;(^000 

S.  João 1203^000 

Patos 120;(^000 

Pombal 120»000 

Catolé  da  Rocha 120»000 

Pianco % 120»000 

Souza 120»000 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Algentes  do  Cor- 
reio das  cidades  e  vlllas  da  Província  do 
Rio  Grande  do  IVorte. 

S.  José i2o»oao 

Imperatriz 120^'ÍOOO 

Assú 120:{í000 
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Coyaninlia laWOW 

Vniar l|g«J 

Extreinoz Í^Í52 

S.  Gonçalo 12W«» 

Angicos 12M0W 

Mossoro ia»WJ 

Maçan }|WJJ 

Apudi JUJJ 

Príncipe- 12gOJJ 

Porto  Alegre Í2tt»0W 

Santa  Anna  de  Mattos **"'IS 

j^cari I20J0W 

Touros laWOOO 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Clar- 

reio  das,  cidades  e  villas  da  Província 

de  Goyaz. 

Catalão !t^Í52 

Bomflm ItvSSz 

Cavalcante IMjOOO 

Porto  Imperial 1ÍSSS 

Arraias laWOOO 

Boa  Vista 12O|0W 

Conceição 120a000 

Corumbá lagOOO 

Flores laMWOQ 

Famosa Í^S?5? 

Jaraguâ 1M5C00 

Meia  Ponte 12ffíOO0 

Natividade tíOaXm 

Palma 120*000 

Pilar tíXmM 

Santa  Cruz 12O»O00 

S.  José 120*000 

Santa  Luzia 120»000 

Traliiras 120»000 

Tabeliã  dos  venciment^ls  dos  Agentes  do  Cor- 
reio das  idades  e  villas  da  novfaicia   de 
Santa  Catharina. 

Cidade  de  S.  Francisco 3OO9000 

»         Laguna 3009000 

Villa  do  Porto  Bello 12O9Q00 
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Aos  Agentes  dos  Correios  das  Cidados  e  Villas  das  Pro*« 
vincias  designadas  nas  Tabeliãs  supra  íica  marcado  como  ven- 
cimento 50  <^/o  do  rendimento  das  respectivas  Agencias,  nunca 
porém  podendo  perceber  mais  de  700^000  em  cada  hum  anno» 
devendo  entrar  para  os  cofres  públicos  com  o  excedente  quando 
o  haja. 

Aos  Agentes,  que  pelo  producto  da  porcentagem  nfio  cha- 
garem a  fazer  3()0<^000,  fica  marcado  o  vencimento  da  tabeliã 
relativa  a  cada  huma  das  Províncias. 

Os  Administradores  dos  Correios  tomando  no  fim  de  cada 
anno  as  contas  das  Agencias,  e  verificando  por  elles  quaes 
aquelies  Agentes  que  pela  porcentagem  não  chegarão  a  receber 
as  quantias  marcadas  nas  tabeliãs,  os  incluirão  pela  falta  na 
Folha  que  no  fim  do  mez  remetterem  ás  Thesourarias ,  a  fim 
de  poderem  ali  ser  pagos  como  os  mais  empregados  do  Cor- 
reio. 

Se  o  producto  da  porcentagem  exceder  ás  quantias  fixadas 
nas  tabeliãs,  o  Agente  o  receberá  por  inteiro,  huma  vez  que 
não  exceda  a  700^000,  não  tendo  em  tal  caso  direito  a  qoantla 
alguma  dos  cofres  públicos. 

Os  Agentes  do  Correio  das  ProTincias  designadas  nas  ditas 
tabeliãs,  que  não  forem  de  Cidades  ou  Villas  continuarão  a  per- 
ceber os  vencimentos,  que  óra  lhes  estão  ou  para  o  futuro  lhes 
forem  arbitrados. 

Se  durante  hum  anno  húma  Agencia  for  servida  por  mais 
de  hum  Agente,  se  fará  a  conta  proporcional  ao  que  cada  hum 
devia  perceber,  e  lhe  será  inteirado  pela  respectiva  Thesou- 
raria  quando  por  ventura  da  porcentagem  não  tenha  tirado  o 
equivalente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  18S8.  —Marquess 
de  Olinda, 
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N."  217.  —  FAZENDA.  —  Em  7  de  Julho  de  1858.  —  Verh^g 
a  que  devem  ser  levados  os  vencimentos  de  Em- 
pregados que  substituem  outros. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oflicío  do  Sr.  Inspector 
da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pianhy,  n/28 
de  27  de  Março  deste  anno,  em  que,  por  occasíâo  de  ihe 
requererem  alguns  Empregados  da  mesma  Thesouraria,  ba- 
zeados  na  disposição  do  Decreto  n.'  1.995  de  14  de  Oulubro 
ultimo,  o  pagamento  da  quinta  parte,  por  conta  da  Fa- 
zenda Nacional,  dos  ordenados  dos  lugares  que  substituirão 
no  decurso  do  anno  passado,  a  contar  da  data  do  rererido 
Decreto;  consulta:  se  deve  mandar  fazer  o  pagamento  pela 
verba  «Thesourarias»,  ou  se  pela  «Eventuaes»,  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que,  quando  hum  lugar  está  vago,  ou 
quando  o  proprietário  ndo  tem  direito  ao  todo  ou  á  parte  dos 
vencimentos  delle,  a  despeza  deve  ser  levada  á  verba  por 
onde  se  pagando  ao  proprietário  os  ditos  vencimentos,  se 
porém  este,  apozar  de  impedido,  tem  direito  aos  vencimentos 
por  inteiro  do  seu  lugar,  a  despeza  deve  ser  levada  á  verba 
«Eventuaes» . 

Thesouro  Nacional  cm  7  de  Julho  de  1858— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  218.  — Em  10  de  Julho  de  1858.  — Soòrc  titulas  e  pa- 
gamento de  divida  inscripta, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oílicio  do  Sr.  Inspector 
da  Tbesouraria  do  Rio  Grnnde  do  Sul  n.**  287  de  21  de  Abril 
ultimo,  no  qual  pondera  que  achando-se  inscripta  no  auxi- 
liar da  divida  publica  da  mesma  The>ouraria  a  quantia  de 
661^000  em  nomo  de  Manoel  José  Machado,  e  tendo  re- 
querido hum  novo  cnfihccimcnto  dessa  divida  o  Bardo  de 
Ôuarahim  ,  o  Dr.  João  Dias  de  Castro  e  Manoel  José  de  Freitas 
Travassos,  genros  e  herdeiros  daquelle  credor,  por  ter-se 
extraviado  o  conhecimento  que  tinhfio,  entra  em  duvida  8e 
lhes  deve  dar  huma  certidão  extrahida  da  respectiva  inscripçâo 
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para  servir  de  titulo  da  divida,  por  nâo  ter  a  Thesoararia 
conhecimentos  próprios,  ouse,  prescindindo  disso,  Ities  pôde 
passar  a  apólice,  por  assim  o  pedirem;  e  se  neste  caso  tal 
apólice  íleve  ser  passada  aos  trcs  herdeiros,  a  quem  pertence 
a  referida  quantia,  ou  se  deve  dividir  essa  importância  em 
partes  iguaes,  por  não  caber  huma  apólice  a  cada  hum ,  a 
Hm  de  lhes  serem  pagas  em  dinheiro: — declara  quanto  d 
1/  parte,  que  deve,  na  falta  de  conhecimento  próprio,  passar 
em  substituição  do  perdido  outro  (nanuscripto  observando  as 
(autellas  recommendadas  na  ordem  n.'  tí  de  18  de  Setembro 
de  18il ;  e,  quanto  ao  modo  de  fazer-se  o  pagamento, 
que,  visto  o  numero  dos  herdeiros  ser  tal  que  nao  cabe  a 
cada  hum  quota  maior  de  quatrocentos  mil  réis,  deve  ser 
elle  feito  em  dinheiro,  embora  seja  o  total  inscripto  solúvel 
cm  apólices,  como  se  pratica  no  Thesouro. 

Thesouro  iNacional  em  10  de  Julho  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*219.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  13  de  Julho  de  1858.— De- 
clara  ao  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão  que  nao  ha 
incompatibilidade  entre  o  cargo  de  Juiz  de  Paz  e  de  Cirurgião 
do  Corpo  de  Policia,  tendo  a  Camará  Municipal  da  Ca^ 
fitai  exorbitado  quando  exclnio  do  cargo  de  Juiz  de  Paz 
por  aquelle  motivo  o  cidadão  José  Silvestre  dos  Reis  Gomes, 
o  qual  está  habilitado  para  presidir  á  Junta  de  Qualifi- 
cação  da  Parochia  a  que  pertence. 

1.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Julho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secçflo  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  sobre  os  odicios  dessa  Pre- 
sidência n.*"*  54  e  57  de  1  e  9  de  Fevereiro  deste  anno, 
com  os  quaes  submetteo  á  approvaçUo  do  Governo  Imperial 
as  decisões,  que  proferio  por  occasião  da  deliberação  que  a 
Camará  Municipal  dessa  Cidade  tomou,  de  excluir  o  cidadão 
José  Silvestre  dos  Reis  Gomes,  da  lista  dos  Juizes  de  Paz  do 
dístrícto  da  Parochia  da  dita  Cidade,  sob  pretexto  de  que 
este  cargo  era   incompatível  com  o  de  Cirurgião  do  Corpo 
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d6  Policia;  preteito  que  anteriormente  allegára  a  mesma 
Camará ,  para  também  o  excluir  do  cargo  de  Vereador ,  con- 
forme me  foi  communicado  em  oOicio  do  antecessor  de  V. 
£x.  n.^  2  de  2  de  Novembro  do  anno  findo,  a  que  respondi 
por  Aviso  de  14  de  Maio  ultimo. 

£  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se  por  Sua 
immediata  Resolução  de  7  do  ullimo  mez  com  o  parecer  da 
dita  Secçfio»  exarado  em  consulta  de  15  de  Março  próximo 
passado:  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  forão  approvadas  as 
decisões  dessa  Presidência,  não  só  declarando  aqueíle  cidadão, 
em  soluç&o  á  consulta  que  elle  fizera,  que  podia  exercer  o 
cargo  de  2/  Juiz  de  Paz,  visto  nfto  haver  Lei  que  decrete  a 
incompatibilidade  allegada  pela  Camará  Municipal,  nem  esta 
he  competente  para  estabelece-la,  tendo  inteira  applícaçfio  ao 
caso  vertente  os  princípios  que  expuz  no  1.*  quesito  do  meu 
citado  Aviso  de  14  de  Maio,  como  também  fazendo  constar 
ao  3^  Juiz  de  Paz  do  districto  da  Cidade,  que  o  consultara 
sobre  a  exclusão  resolvida  pela  Camará,  que  o  mesmo  ci- 
dadão José  Silvestre  dos  Reis  Gomes,  na  qualidade  de  2.*"  Juiz 
de  Paz  que  era  do  mesmo  dÍ!<tricto,  em  virtude  daquella 
decisão,  podia  presidir  á  Junia  de  Qualilicaçifio  dos  votantes 
da  Parochia  da  Cidade,  embora  pela  creação  da  nova  Parochía 
em  território  do  referido  districto,  elle  ficasse  pertencendo  a 
esta,  visto  que  sua  eleição  devia  prevalecer,  até  que  se  fi- 
zesse nova  divisão  de  dístrictos  de  paz,  e  se  procedesse  á 
eleição  geral  de  Juizes  para  elles,  conforme  está  resolvido 
pelos  Avisos  citados  por  essa  Presidência,  de  31  de  Janeiro 
dd  1831,  e  n.«  110  de  10  de  Agosto  de  1847.  . 

Posteriormente  aos  citados  ofiícios  de  1  e  9  de  Feve- 
reiro recebi  outro  oITicio  da  dita  Presidência  datado  de  13 
do  mesmo  mez,  submettendo  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  a  resposta,  que  dera  ao  oíli^^ío  da  mencionada 
Camará  Municipal ,  pedindo  a  confirmação  daquella  sua  de- 
liberação. Sobre  este  oOicio  também  consultou  a  Secção 
do  Conselho  d'Estado,  a  qual  foi  de  parecer  que  a  sua  ma- 
téria estava  comprehendida  nas  anteriores  decisões  da  Pre- 
sidência, cujos  fundamentos  não  forão  destruídos  pelas  razões 
apresentadas  pela  Camará.  E  Assim  o  Resolveo  Sua  Magestade 
o  Imperador,  por  Sua  immediata  Resolução  de  9  do  citado 
mez  de  Junho.  O  que  tudo  communioo  a  Y.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda. —  Sr.  Víoe- 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.'  220.  — Aviso  de  15   de  Julho  de    Í^S.— Resolve  d«- 

vidcu  sobre  eleições  de  Juizes  de  Paz  do  Municipio  de 

llapemirim  na  Provinda  do  Espirito  Santo. 


1.*  Secção.   Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Jullio  de  1858. 


Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Nejço- 
cios  do  Império  do  Conselho  d' listado  sobre  o  oíTicío  dessa 
Presidência  N."  8  de  27  de  Janeiro  do  corrente  anno,  relativo 
ás  eleições  de  Juiz  de  Pnz,  a  que  se  mandou  proceder  para 
os  novos  districtos  da  Barra  do  Cnchoeiro,  e  Alegre,  do  Mu- 
nicipio de  Itapimirim,  creadas  pela  lei  provincial  de  13  de 
Julho  do  anno  passado;  e  Sua  Magestade  o  Imperador  Ten- 
do-Se  conformado  por  Sua  ímmediata  Kesoluçfio  de  7  do  cor- 
rente mez  com  o  parecer  da  dita  Secção,  exarado  em  consulta 
de  26  de  Março  ultimo:   Manda  declarar  a  V.  Ex: 

1  .•  Que  certamente  deve  marcar-se  novo  dia  para  a  eleição 
de  Juízes  de  Paz  do  districto  da  Barra  do  Cachoeiro,  como 
bem  entendeo  o  seu  antecessor,  por  nfio  ter  comparecido 
nem  hum  só  Y^Jante  no  dia  anteriormente  designado :  mas 
que  tendo  o^cus  domicílios  naquelle  districto,  que  foi  des- 
membrado do  da  Barra  de  Itabapoana,  os  Juizes  de  Paz  do 
1.%  2.**  e  /i.*  annos,  eleitos  p.ira  lodo  o  território  na  eleição 
geral  de  1856,  segundo  informa  seu  antecessor,  deve  a  re- 
ferida eleição  versar  somente  sobre  o  Juiz  de  Paz  para  o 
8.*  anno,  servindo  aquelles  três  no  districto  da  Barra  do  Ca- 
choeiro  até  a  eleição  geral,  que  hade  veri6car-se  em  1860. 

2/  Que,  de  conformidade  e  como  consequência  da  decisSo 
anterior,  deve  fazer-se  nova  eleição  de  Juizes  de  Paz  do 
1.*",  2.''  e  4.*  annos  para  o  antigo  districto  da  Barra  de  Itaba- 
poana, que  actualmente  só  tem  o  do  3.*'  anno. 

3."*  Finalmente,  que  deve  proceder-se  a  nova  eleição  de 
Juizes  de  Paz  para  o  novo  districto  do  Alegre,  visto  nfio  poder 
prevalecer  a  que  se  fez  era  Dezembro  do  anno  passado,  na 
qual  comparecerão  unicamente  seis  votantes,  menos  da  terça 
parte  dos  que  se  achdo  qualificados. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento, e  para  expedição  das  convenientes  ordens. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provineia  do  Espirito  Santo. 
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N.^  221.— FAZENDA. —Em  16  de  Julho  de  1858.  — Oí 
emolumentos  dos  tiitdos  dos  novos  Ewpregadm  das  Se-- 
cretarids  de  Policia  devem  ser  arrecadados  e  considerados 
como  renda  geral. 

Bernardo  de  Sonza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesourariíi 
do  Paraná,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  da 
Justiça  de  9  do  corrente,  e  em  solução  á  duvida  constante 
de  seu  ollicio  n."  115  de  5  de  Oututro  ultimo,  acerca  da 
cobrança  dos  emolumentos  dos  títulos  dos  novos  Empregados 
das  Secretarias  da  Policia,  que  taes  emolumentos  devem  ser 
arrecadados  e  considerados  como  renda  geral,  á  vista  do  qtie 
dispõe  o  art.  36  do  Decreto  n."  1.7Í6  de  16  de  Abril  de 
1856. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Julho  de  1858.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


RepnrtieHo   Geral  das  Terras  Publieas. 

N.*  222.  —  Aviso  N.°  14  de  17  de  Julho  de  1858.  — Dfc/a- 
rando  não  haver  incompalibilidade  no  erercicio  dos  cargos 
de  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas  e  de 
Vereador  da  Camará  MunicipaL 

Illm.  e  Exra.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  olTicio  de  V.  Ex.  de  7  de  Abril  passado,  con- 
sultando se  havia  incompatibilidade  no  exercício  dos  cargos 
de  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas ,  e  de 
Vereador  da  Gamara  Municipal,  Houve  por  bem  Mandar  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  nflo  se  dá  incompatibilidade  entre  os  re- 
feridos cargos,  visto  nSo  se  verificarem  as  circumstancias,  que 
a  estabelecem.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  iulelli- 
gencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Amazonas. 
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N/  223.— GUERRA. —Circular  de  20  de  Julho  de  1858. 
Determinando  a  maneira  por  que  serào  abonadas  as  praças 
de  prel  da  elape  quando  marcharem  isoladamente  em 
serviço. 

Rio  de  Janeiro.  Minislerio  do3  Negócios  da  Guerra  em 
20  de  Julho  de  1858. 

lUm.  e  Exra.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por 
bera  Determinar  que  ás  praças  de  pret  do  Exercito,  que  mar- 
charem isoladamente  em  serviço,  ou  com  passagem  de  hum 
para  outro  Corpo  se  abone  a  etape  correspondente  ao  tempo 
da  viagem,  que  houverem  de  fazer,  calculada  esta  a41egoas 
por  dia ,  o  que  se  declarará  nas  respectivas  guias;  ficando 
porém  as  mesmas  praças  sem  direito  a  semelhante  vencimento 
nos  dias  em  que  excederem  o  tempo  que  se  lhes  marcar, 
salvo  em  caso  de  moléstia.  O  que  declaro  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  execução. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de. . . . 


Repartiçilo  Geral  daii  Terras  Publicaii. 

m^  22Í.  —Aviso  N.°  160  de  21  de  Julho  de  1858.  — ^'c^rca 

das  terras  da  extincta  aldêa  dos  índios  da  Baixa  Verde^ 

municipio  da  Villa  Bella. 

Illm.  e  Exra.  Sr.  —  Tendo-se  suscitado  duvidas  a  res- 
peito de  meia  legoa  de  terra  pertencente  ahuma  extincta  aidéa 
de  índios  no  lugar  denominado  —  Baixa  Verde  —  municipio 
de  Villa  Bella,  Provincia  de  Pernambuco,  a  que  se  refere  o 
Aviso  n.°  67  de  21  de  Abril  de  1857,  dirigido  por  este  Mi- 
nistério ao  da  Fazenda,  rogo  a  Y.  Ex.  se  digne  mandar  de- 
clarar á  Thesouraria  da  Fazenda  da  referida  Provincia  ^  que 
as  ditas  terras  são  Nacionaes  no  sentido  de  devolutas,  para 
serem  applicadas  na  conformidade  da  Lei  n.^^COl  de  18  de 
Setembro  de  1850,  e  que  por  tanto  nSo  podem  ser  arreca- 
dadas como  Froprio  Nacional  no  mentido  dos  que  estão  ins- 
criptos  e  designados  com  este  nome,  competindo  ás  mesmas 
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ThcsourartQS  somente  a  administração  daquella  meia  legoa 
nos  termos  do  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1850,  e  devendo 
enterder-se  assim  o  já  citado  Aviso  de  21  de  Abril  doanno 
passado. 

Deos  Gnarde  aV.  Ex.  — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N*  225.-  FAZENDA.  — Em  21  de  Julho  de  1858.  — Con- 
verte em  Meza  de  Rendas  a  Agencia  da  de  S.  Sebas- 
tião no  porlo  de  Caragualatuba^  Província  de  S,  Paulo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Julho  de  Í8ó8. 

nim.  eExm.  Sr. —  Declaro  aV.  Ex.,  em  resposta  a  seu 
oiEcio  n.<*  30  de  31  de  Outubro  ultimo,  que  fica  convertida 
em  Meza  de  Rendas  a  Agencia  da  de  S.  Sebasliâo  crcada  no 
porto  de  Caraguatatuba  pelo  Aviso  de  28  de  Julho  de  1856: 
devendo  V .  Ex.  expedir  d  Thesouraria  dessa  Província  as  ordens 
para  tal  fim  necessárias. 

Deos  Guarde  a  T.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 


N.*  226.— Em  22  de  Julho  de  íSõS.  — O  Ajudante  e  Con- 
tador do  Correio,  que  serve  interinamente  o  lugar  vago 
de  Administrador,  percebe  o  ordenado  deste  integredmente. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Espirito  SantOy  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Minis- 
tério do  Império  de  16  do  corrente,  que  ao  Ajudante  do 
Contador  do  Correio  da  mesma  Província,  que  serve  inte* 
rinamente  o  lugar  de  Administrador,  vago  por  morte  de  João 
Malaquias  dos  Santos  Azevedo,  compete  o  vencimento  por 
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inteiro  do  lugar  ()ue  serve,  cm  quanto  se  conservar  conno  ser- 
ventuário» na  forma  do  §  2."  do  Aviso  n.*  302  de  4  de  Se- 
tembro do  anno  findo. 

Thesouro  Nacional  cm  22  de  Julho  de  1858.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N/  227.  —  Em  22  de  Julho  de  1858.  —Não  compele  á  Tfie- 
souraria  fiscalisar  os  bancos  appnwados,  mas  incumbe  á 
Presidência  da  Província  noliciar  ao  Governo  as  irans- 
gressóes  dos  respectivos  estatutos. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oílicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Bahia  n.^^lSS  de  27  de  Maio  ultimo,  no 
qual  consulta  se  a  mesma  Thesouraria  á  vista  dos  arts.  88  e 
91  dos  Estatutos  do  Banco  da  Bahia,  approvados  pelo  De- 
creto n.**  2.140  de  3  de  Abril  do  corrente  anno,  tem  alguma 
fiscalisaçao  a  exercer  sobre  o  dito  Banco,  lhe  declara,  de  con-* 
formidade  com  a  ordem  n."*  127  de  28  de  Março  de  1856, 
l.""  que,  ndo  sendo  aquelle  estabelecimento  subordinado  á 
Thesouraria,  a  esta  ndo  compete  exercer  sobre  elle  físcalisação 
alguma;  2.''  qúe  he  a  Presidência  a  quem  corre  a  obrigação 
de  informar  o  Ministério  da  Fazenda  das  transgressões  dos 
referidos  Estatutos,  que  por  ventura  se  derem,  a  fim  de  pro- 
ceder-se  como  se  acha  nelles  determinado,  ou  na  forma  do  De- 
creto n.""  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Julho  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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^^  228.-lMrERI0.— Aviso  de  22  de  Julho  de  ÍS5».— Declara 
que  nào  lie  conforme  ao  Acto  Addidonal  a  Lei  Provineml  da 
Bahia  mandando  considerar  a  Manoel  Gonçalves  Dormund 
somo  addido  ao  Administrador  das  obras ptÂlitas,  pagando- 
se-lhe  a  gratificação  que  tenda  desde  a  data  da  sua  de-- 
missão  do  lugar  de  Administrador  das  ditas  obras. 

i .'  Secção.  Rro  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negodos  do 
Império  em  22  de  Joilio  de  1858. 

Ilim.  c  Eim.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secç5o  dos  Negocio» 
do  Impcrio  do  Conselho  dTstado  sobre  o  oíficio  do  ante- 
cessor  de  V.  £x.  n.""  159  de  10  de  Maio  deste  anno,  sub- 
mettendo  a^  conhecimento  do  Governo  Imperial  a  represen- 
tação que  a  Gamara  Municipal  dessa  Capital  dírígio  ao  mesmo 
seu  antecessor  contra  a  Lei  provincial  n.*  665  de  31  de  De- 
zembro do  anno  passado,  de  que  V.  Ex.  enviou  hum  exem- 
plar impresso  com  seu  ofltcio  n.""  8  de  9  de  Junho  ultimo, 
pela  qual  se  ordenou  que  a  dita  Camará  considerasse  a  Ma- 
noel Gonçalves  Dormuud,  que  fora  demittido  por  eila  do  lugar 
de  Administrador  de  suas  obras,  como  empregado  addido  ao 
mesmo  Administrador,  vencendo  à  gratificarão  que  tinha  de 
600^000,  a  qual  lhe  seria  abonada  desde  a  data  da  sua  de- 
missão até  aquella  cm  que  se  desse  cxecuçSo  á  referida  Ixi. 
E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformaodo-Se  por  Sua  im- 
mediata  Resoluçilo  de  17  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  dita  Secção  exarado  em  Consulta  de  20  'do  citado  mez 
de  Junho:  Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que,  sendo 
menos  coBf(M*me  ao  Acto  AdJicional  a  citada  Lei  provincial 
ou  se  considere  ordenando  a  reintegração  disfarçada  de  bum 
empregado  que  fora  competentemente  demittido,  o  que  ím* 
porta  nomeação,  e  por  conseguinte  fora  das  faculdades  do 
Poder  Legislativo,  ou  se  considere  creando  emprego,  e  desde 
logo  designando  a  pessoa  que  deve  occupa-Io,  porque,  sendo 
isto  huma  verdadeira  nomeação,  incorre  na  mesma  censura 
de  exorbitância  de  attríbuiçdo,  vai  a  mesma  Lei  ser  levada 
ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  para  que 
em  sua  sabedoria  resolva  o  que  parecer  mais  acertado,  não 
se  lhe  dando  entretanto  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.  —Sr,  Vice- 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.-229.  — FAZENDA.— Em  23  de  Julho  de  1858.- Jfamía 
pagar  o  ordenado  de  hum  Empregado  á  vista  da  guia  que 
Irouoce  embora  nella  se  nào  declarasse  que  ficava  suspenso 
o  pagamento  do  seu  vencimento . 


Ministério  dus  Negócios  da  Fazenda.  Uio  de  Janeiro  em 
23  de  Julho  de  1858. 

Faça  y.  S.  pagar  pelo  Thesouro  ao  Praticante  da  The- 
souraria  de  Goyaz  João  Luiz  da  Silva  Brandão  o  ordenado 
a  que  tiver  direito  desde  o  l.""  de  Abril  ultimo,  á  vista  da 
guia,  que  apresentou»  passada  pela  mesma  Thesouraria,  por 
Dão  haver  receio  de  duplicata  de  pagamento,  visto  como  a 
Repartição  que  passar  guia  a  qualquer  funccionario  não 
pôde  mais  fazer-Ihe  pagamento  algum ,  nem  a  procurador 
por  elle  instituído,  em  quanto  lhe  não  fur  restituída  a  mesma 
gaia  com  a  nota  dos  pagamentos  feitos  pela  Estaçõo  a  que 
tiver  sido  apresentada,  ou  sem  nota  alguma  se  o  empregado 
Dada  houver  recebido. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Bernardo  de  Souza  Frawco.  — 
Sf.  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.^230.— IMPÉRIO.— Aviso  de  27 de  Julho  de  1858.— Dec/ara 
ao  Presidente  da  Provinda  de  Sergipe^  que  a  respectiva  Assem- 
bléa  Legislativa  estava  no  seu  direito  annullando  as  eleições  fei- 
tas em  duplicata  no  districto  eleitoral  de  Própria^  e  que 
elle  Presidente  procedeo  com  acerto  abrindo  a  mesma  As- 
sembléay  não  obstante  a  falta  de  Membros  pelo  dito  districto. 

1.*    Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  27  de  Julho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  outro  Aviso  desta  data  dou  solu- 
ção ao  §  l.""  do  oiTicío  reservado  de  Y.  Ex.  n.""  3  de  18  de 
Abril  próximo  passado,  relativo  ás  incompatibilidades  decre- 
tadas pelo  artigo  1.""  §  20  do  Decreto  da  reforma  eleitoral,  n.** 
842  de  19  de  Setembro  de  1855.  Tratando  neste  das  maté- 
rias que  se  coroprebendem  nos  $$  2.''  e  3.''  do  mesmo  oflicio, 


Digitized  by 


Google 


(260  ) 

communico  a  V.  E^.  que,  senJo  sobre  ellas  ouvida  a  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'E^tado,  foi  esta  de  parecer, 
exarado  em  Consulta  de  24  de  Maio  ultimo: 

1.°  Que  a  Assembléa  Legislativa  dessa  Província  usou  do 
direito  que  lhe  confere  o  Acto  Addicional,  annullando  as  elei- 
ções feitas  pelas  duas  turmas  de  eleitores  do  districto  de  Pró- 
pria, quer  a  que  elegeo  o  Deputado  á  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva Jodo  Baptista  Monteiro,  quer  a  que  votou  no  Tenente  Coronel 
Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragibe,  cujo  diploma  foi  anniil- 
lado  pela  Camará  dos  Deputados;  por  isso  que  pelo  artigo  6.' 
do  Acto  Addicional  á  Constituição  do  Império  compete  ás  As- 
sembléas  Provinciaes  a  verificação  dos  poderes  dos  seus  Membros: 
e  por  que,  com  quanto  pelo  artigo  121  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições  ficou  decidido  que  ellas  devem  respeitar  as  ded- 
sões  da  Camará  dos  Deputados  sobre  a  validade  dos  poderes 
dos  Eleitores,  todavia  nenhuma  disposição  constitucional,  ou 
legal  as  torna  adstrictas  ás  mesmas  decisões  da  Camará,  rela- 
tivas as  eleições  secundarias,  em  quanto  as  formalidades  dos 
trabalhos  dos  collegios  eleitoraes. 

2.**  Que  V.  Ex.  procedeo  com  acerto ,  abrindo  a  Assem- 
bléa coma  falta  dos  seis  membros  do  dito  districto,  visto  que  os 
dos  outros  formavdo  a  maioria  dos  membros  que  a  I^i  exige 
para  que  haja  sessão. 

E  Sua  Mageslade  o  Imperador,  Confbrmando-Sc  por  Sua 
immediata  Resolução  de  17  do  corrente  mez  com  o  referido 
parecer,  assim  o  Manda  communicar  a  V.  Ex.  louvando-o  pela 
maneira  prudente  e  circunspecta  com  que  se  houve  por  occa- 
siao  da  questão  suscitada  na  referida  Assembléa  na  verificação 
dos  poderes  dos  dous  membros  eleitos  pelo  districto  eleitoral  de 
Própria. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda, — Sr.  Presidente 
da  Província  de  Sergipe. 
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N.»  231.— Aviso  de  27  de  Julho  de  iSòS.  —  Declara  ao 
Presidente  da  Província  de  Sergipe  que  pertence  ao  Poder 
Legislativo  a  interpretação  do  %  20  do  art.  1.*  do  De- 
creto da  reforma  eleitoral  n."  8.í2  de  19  de  Setembro  de 
1855;  e  que  a  Assembléa  Legislativa  da  mesma  Provinda 
atidou  acautelada  cingindo-se  á  letra  do  mesmo  §. 

1.*    Secçllo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  27  d  Julho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secç-flo  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  dTstado  sobre  o  oflicio  reservado  de  V.  Ex.  n.* 
3  de  18  de  Abril  deste  anno,  em  que  me  communica  as  diver- 
sas occorrencias  que  se  derão  na  verificação  dos  poderes  dos 
membros  da  Assembléa  Legislativa  des^a  Província  em  suas 
sessões  preparatórias  da  ultima  reunião. 

Das  matérias  dos  §§  2°  e  3.""  do  mesmo  oOicio  trato  em 
outro  Aviso  desta  data;  e  quanto  ao  objecto  do  §  1/  relativo 
á  eleição  de  hum  substituto  de  Juiz  Municipal  em  exercício, 
cujo  diploma  foi  approvado  pela  Assembléa  Legislativa  dessa 
Província,  por  não  o  julgar  comprehendido  na  disposiçfiodo  art. 
!.•  §  20  do  Decreto  da  reforma  eleitoral  n.*  842  de  19  de  Se- 
tembro de  1855,  communico  a  V.  Ex.  que  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Conformando-Se  por  Sua  immediala  Resolução  de 
17  do  corrente  mez  com  o  parecer  que  a  SecçSio  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  deu  a  tal  respeito  em  con- 
sulta de  24  de  Maio  ultimo;  Houve  por  bem  determinar  que 
seja  o  mesmo  objecto  submettido  ao  conhecimento  da  Assem- 
bléa Geral  Legislativa,  a  fim  de  ser  fixada  a  verdadeira  intellí- 
gencia  daquella  disposição,  visto  que  nQo  está  isto  na  alçada 
do  Governo  Imperial,  entendendo  a  dita  Secção  que  a  Assem- 
bléa Provincial  andou  acautelada,  attendendo  unicamente  ao 
sentido  litteral  da  mesma  disposição. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Sergipe. 
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N.'  232.— MARINHA.— A  viso  de  27  de  Julho  de  ÍSSS.-Manãa 
abseriar  o  Regulamento  provisório^  para  o  Corpo  de  SatuLe  du 
Armada^  na  forma  do  Plano^  que  baixou  com  o  Decreto  n.*^ 
1.981,  de  30  Setembro  de  1857. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  em 
27  de  Julho  de  1858. 

Sua  Mageslade  O  Imperador  Ha  por  bem  que  se  executo 
o  incluso  Regulamento  provisório,  para  o  Corpo  de  Saúde  da 
Armada,  na  forma  do  Plano,  que  baixou  com  o  Decreto  n."* 
1.981,  de  30  de  Setembro  do  anno  passado;  devendo  V.  S., 
de  accordo  com  o  Cirurgião  Mór,  informar  a  esta  Secretaria 
d*Estado,  no  flm  de  seis  mezes,  sobre  os  defeitos,  que  pela  ex- 
periência se  reconhecerem  no  mesmo  Regulamento,  para  serem 
corrigidos:  o  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia,  e 
expedição  das  convenientes  ordens  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  António  Saraiva. — Sr.  Joaquim 
José  Ignacio 

Regulamento  provisório,  para  o  Corpo  4e 
Saúde  da  Armada^  na  fdrnia  do  Piano*  que 
baixou  €M»ni  o  Deerelo  n.*"  l.OSl^  de  30  de 
fieleniliro  de  1859. 


TITULO  I. 

CAPITULO  I. 

Do  Cirurgião  Mór  da  Armada. 

Art  1.*  O  Cirurgião  Mór  da  Armada  inspeccionará  por 
si,  e,  onde  não  estiver  presente,  por  Delegados  de  sua  escolha,  ap- 
provados  pelo  Governo,  o  serviço  de  saúde,  tanto  aos  Hospitaes, 
como  a  bordo  dos  Navios  de  Guerra,  e  em  todos  os  logares,  onde 
houver  gente  de  Marinha  reunida;  fará  manter  a  ordem,  regula- 
ridade ,  e  bom  desempenho  d^aquelle  serviço ;  e  n'esse  sentido 
proporá,  sempre  que  julgar  conveniente,  as  medidas  necessárias, 
principalmente  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  S.*"  Manterá  a  ordem  o  a  disciplina  entre  os  seus 
subordinados,  obrigando  cada  um  ao  exacto  cumprimento  de 
seus  deveres,  pondo  em  execução  o  disposto  no  art.  15  do 
Plano  de  30  de  Setembro  de  1857 ;  se  porem  a  falta,  que  conn- 
metterem,  merecer  maior  castigo  do  que  os  marcados  no  refe- 
rido artigo,  dará  im mediatamente  parte  ao  Governo,  por  inter- 
médio do  Quartel  General,  a  fim  de  proceder-se  na  forma 
das  Leis. 
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Art.  3.*  Dirigirá  todo  o  serviço  de  saúde»  nomeando  oâ 
Cirurgiões,  que  a  Autoridade  superior  requisitar,  para  os 
Navios  da  Armada,  Corpos,  e  quaesquei  outras  commissões, 
e  propondo  ao  Governo  os  que  Julgar  mais  aptos,  juira  servi- 
rem nos  Hospitaes,  Esquadras  e  Divisões  Navaes.  Dará  ins' 
trucções  nSo  só  à  bem  da  salubridade  dos  Navios,  Prisões^ 
Quartéis,  Arsenaes  e  Hospitaes,  como  sobre  o  modo,  ou  me^ 
thodo  de  fazer-se  o  serviço  de  saúde  á  bordo  dos  Navios. 

Art.  k,^  Executará  as  ordens  e  commissões,  que  lhe  forem 
dadas  pela  Secretaria  d*£stado,  á  qual  se  dirigirá,  por  inter- 
médio do  Quartel  General,  tanto  para  o  que  fôr  necessário  â 
marcha,  ordem,  disciplina  e  regularidade  do  serviço  de  saúde 
na  Corte,  ou  fora  d'ella,  como  para  a  remessa  dos  relatórios  an- 
nuaes,  e  propostas  sobre  alteraçOcs  dos  respectivos  Regula- 
mentos. 

Art.  5."*  Dará  ao  Governo  as  inrormações,  que  cUe  exigir, 
assim  relativas  a  este  Corpo,  como  acerca  de  tudo  quanto  disser 
respeito  á  saúde,  alimentação,  vestuário  e  alojamento  da  gente 
de  Marinha. 

Art.  6.®  De  suis  em  seis  mezes  informará  ao  Governo, 
por  escripto,  sobre  a  conducta  de  seus  subordinados,  notando 
as  faltas,  que  commetterSo,  e  o  bom  desempenho  dascommissões, 
de  que  tiverem  sido  encarregados,  e  propondo,  para  recom- 
pensas honorificas,  os  que  julgar  d'ellas  merecedores,  pelos  ser- 
viços notáveis,  que  tenhão  prestado. 

Art.  T.""  No  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  enviará  ao 
Governo  um  relatório  circumstanciado,  acerca  do  serviço  de 
saúde  naval,  propondo  os  melhoramentos,  que  reclamar  este 
ramo  d'Administração  da  Marinha;  devendo  o  dito  relatório 
ser  acompanhado  de  um  mappa  estatístico  dos  doentes  tratados 
em  todos  os  Hospitaes,  e  Enfermarias  de  Marinha  no  anno 
aBterior. 

Art.  8.*  O  Cirurgião  Mór  da  Armada,  como  Presidente,  e 
os  dous  l.""*  Cirurgiões  do  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  como 
Vogaes,  formarão  uma  Junta  de  Saudc,  que  terá  as  seguintes 
altribufções: 

S  1.°  Organisar  o  Regulamento  indicativo  das  moléstias, 
que  isentão  do  serviço  da  Armada,  e  o  Formulário,  pelo  qual 
rlefvem  ser  feitas  todas  as  prescripções  de  remédios  nos  Hos- 
pitaes, Enfermarias  e  a  bordo  dos  Navios. 

J§  2.^  Examinar  o  Formulário  no  principio  de  cada  anno, 
a  fim  de  vêr,  se  convém  ser  corrigido,  ou  augmentado  de  for- 
mulas novas,  propondo  ao  Governo  a  impressão  de  nova  edição, 
se  fôr  necessária. 

§3."    Tratar  de  todas  as  questões  de  Hygiene,  relativas  ò 
conservação  da  saúde  da  gente  de  Marinha,  e  examinar  os  diários 
apresentados  pelos  Cirurgiões. 
§  4.*    Propor  ao  Governo,  nos  casos  de  epidemia,  ou  de 
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probabilidade  de  .'ipparocimento  d'ena,  todos  os  meios  conve- 
nientes, para  suspender  o  seu  progresso,  ou  cviíal-a,  orgánisando 
para  esse  fim  instrucções,  que  deverfio  ser  executadas  pelos 
OÍTiciacs  do  Corpo,  e  om  que  os  aulorisarà  a  desviar-se,  sob 
sua  responsabilidade,  dos  preceitos  impostos,  se  a  moléstia,  quês 
constituir  a  epidemia,  apresentar  symptomas  insólitos,  ou  fôr 
modificada  em  sua  nafuresa  e  gravidade  pelas  localidades,  de 
modo  iníprevisto  nas  ditas  inslrucçOes. 

§  5.°  Propor  igualmente  ao  Governo  o  material  necessário, 
paVa  uso  dos  doentes,  e  preparaçiio  dos  medicamentos  cal  i  mentos, 
assim  como  a  qualidade  e  quantidade  d* estes,  para  a  formação 
das  dietas. 

§  6.°  Inspeccionar  osOíTiciaes,  praças  de  pret,  e  marinhagem 
da  Armada,  que  para  esse  fim  indicar  o  lilncarregado  do  Quar- 
tel General. 

§  7.*"  Inspeccionar  t  ri  mensalmente  a  botica  do  flospital  de 
Marinha,  inutilisando  os  medicamentos  c  drogas,  que  encontrar 
deteriorados. 

Art.  9."  Nas  Estações  Navacs  também  S3  formarão  Juntas 
presididas  pelos  Chefes  de  Saúde,  e  compostas  d* estes,  cde  mais 
dous  Cirurgiões,  por  elles  propostos  e  approvados  pelo  Com- 
mandante  em  Chefe.  Em  circumstancias  extraordinárias  poderão 
convocar  maior  numero  de  Cirurgiões,  para  discutirem  o  objecto, 
de  que  se  tratar, 

Art.  10.  Nas  Províncias,  onde  nao  houver  Estação  Naval, 
o  existirem  mais  de  três  Cirurgiões  da  Armada,  a  Autoridade 
militar  do  Marinha  formará  d'eUes  uma  Junta  de  Saúde,  que 
será  presidida  pelo  mais  graduado,  ou  antigo. 

Art.  11.  As  Juntas  de  Saúde  das  Províncias  c  das  Esta- 
ções Navaes  terão  por  altribuições  as  que  vâo  marcadas  nos  §§ 
k,°  e  6.°  do  Art.  8.°,  com  referencia  aos  Commandantes  das  Esta- 
ções, ou  aos  Inspectores  dos  Arsenaes  de  Marinha  das  mesmas 
Províncias. 

Art.  12.  As  actas  das  sessões  das  Juntas  serão  lavradas, 
na  Corte  pelo  Secretario  do  Corpo  de  Saúde,  ou  pelo  Cirurgião, 
que  o  Cirurgião  Mor  designar;  e  nas  Províncias  c  Estações  Navaes 
pelo  membro  menos  graduado,  ou  mais  moderno  das  mesmas 
Juntas. 

Art.  13.  Do  resultado  das  inspecções  dosOfficiaes  e  praças 
da  Armada  as  Juntas  remetterAo  um  extracto  circumslanciado 
á  Autoridade,  que  mandou  e\aininal-os,  e  das  mais  resoluçõos 
daríio  conta  á  Autoridade  superior  competente,  pelos  tramites 
estabelecidos,  a  fim  de  se  tomarem  as  providencias,  que  o 
objecto  reclamar.  Os  Presidentes  das  Juntas ,  quando  nào  se 
conformarem  com  as  decisões  da  maioria,  dar3o  sua  opinião 
reservada,  em  termos  precisos,  á  Autoridade  superior,  expli- 
cando as  razõos,  que  para  isso  tenhao. 

Art.  14.     A  Junta  de  Saúde  da  Corte  celebi^ará  suas  sessões 
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no  logar,  que  fôr  indicado  peloGoverao,  e  se  reunirá  quando 
rOr  convocada  pelo  Cirurgião  ^lór  da  Armada,,  sempre  que  as 
necessidades  do  serviço  o  reclamarem.. 

Art.  15.  No  local,  que  fdr  designado  para  as  sessões  da 
Junta,  haverá,  alem  da  mobília,  e  mais  objectos  necessários 
para  archivo,  uma  bibliotheca,  composta  de  obras  de  Anatomia^ 
Medicina ,  Cirurgia  •  Hygiené  navaes ,  e  de  outras  sciencias 
accessorias,  á  escolha  do  Cirurgião  Mór,  para  serem  consultadas 
pelos  Cirurgi<3es  do  Corpo  denude.  O  Secretario  do  dito  Corpo 
será  responsável  por  todos  estes  objectos,  bem  como  pela.  sua 
guarda  e  conservação. 

CAPITULO  II. 

Dos  Cirurgiões  de  Esquadra  e  de  Divisão. 

Art.  16.  Os  Cirurgiões  de  Esquadra  c  de  Divisão,  que 
forem  empregados  na  Escola  de  Marinha,  ou  no  Hospital  de 
Marinha  da  Corte,  como  1.°  Medico,  e  l.""  Cirurgião,  cumprirão 
restrictamente  os  Regulamentos ,  que  regem  aquelles  Estabele- 
cimentos, na  parle  que  lhes  disser  respeito. 

Art.  17.  Os  que  forem  Delegados  do  Cirui^ião  Mór  da 
Armada  nas, Províncias,  ou  servirem  de  Chefes  de  Saúde  das 
Esquadras,  ou  Divisões  Navaes,  se  regularão  pelo  que  dispõem 
os  arts.  14  e  15  do  Plano  de  30  de  Setembro  de  1857,  e  cum- 
prirão todas  as  ordens  dos  Commandautes  em  Chefe,  e  as  do 
Cirurgião  Mór,  relativas  ao  serviço  de  saúde,  quando  não.  con- 
trariarem as  dos  mesmos  Commandantes. 

Art.  18.  Velarão  na  execução  d'essas  ordens,  assim  como 
na  da  Lei,  que  rege  o  Corpo  de  Saúde,  e  na  do  presente  Re- 
gulamento. 

Art.  19.  Se  julgarem  conveniente  ao  serviço  da  Esquadra, 
ou  Divisão  Naval ,  para  preservar ,  ou  conseivar  a  saúde  das 
equipagens,  dar  instrucções  reclamadas  por  circumstancias  ex- 
k'aordinarias,  como  sejão  o  desenvolvimento  de  uma  epidemia 
4  bordo  de  qualquer  Navio,  não  deverão  pol-as  em  execução, 
sem  prévia  ap{Hrovação  do  Commandante  em  Chefe. 

Axt.-30.  Visitarão  frequentemente  os  Navios,  de  que  se 
compozer  a  Esquadra,  ou  Divisão,  e  darão  conta  ao  Comman- 
dante. em  Chefe  das  irregularidades ,  que  encontrarem  no  ser- 
viço de  saúde,  e  das  medidas,  que  tiverem  tomado  para  fazeF-as 
desapparecer. 

Art.  21 .  Exigirão  semanalmente  dos  Cirurgiões  dos  Navios 
da  Esquadra,  ou  Divisão  uma  conta  do  estado  sanitário  dos 
respectivos  Navios,  do  numero  e  estado  dos  doentes,  das  medidas 
tomadas,  para  conservar  a  saúde  da  equipagem ,  e  a  salubri- 
dade dos  Navios,  e  da  situação  dos  medicamentos,  viveres,  be- 
bidas e  quaesquer  effeitos  embarcados  para  os  doentes. 
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Art.  22.  Quando  na  Esquadra»  ou  Divisio  houycr  algum 
Navfo^  ctoe  sirva  de  Hoq[>ital,  proporão  ao  Columandante  em 
Chefe  um  Cirurgião,  para  dirigir  ali  o  serviço,  como  primeiro, 
e  os  que  forem  necessários  para  coadjuval-o. 

Art.  23.  Se  por  circumstancias  ettraordiuarías  os  Cirur- 
giães dos  Navios  apresentarem  pedidos  de  medicamentos ,  ou 
quaesquer  outros  objeclos,  para  uso  dos  doentes,  antes  de  sub- 
mettel-os  á  rubrica  do  Commandante  em  Chefe,  os  examinarão 
e  assignarão,  fazendo  as  observações  e  alterações,  que  julgarem 
eonvenientes. 

Art.  24.  De  três  em  três  mezes,  e  ao  recolherem-se  de 
suas  commissões,  remetterão  directamente  ao  Cirurgião  Mór  um 
relatório,  não  só  das  moléstias,  que  tiverem  reinado  nos  Navios 
da  Esquadra,  ou  Divisão,  e  do  tratamento  aproveitado,  mas 
ainda  dos  casos  cirúrgicos,  que  houverem  tido  logar  durante 
aquelie  tempo.  Nas  mesmas  épocas  enviarão  também  um  roappa 
esiatistico  e  nominal  dos  doentes,  conforme  o  modelo  em  vigor. 
Art.  35.  Terão  um  livro,  em  que  notarão  os  serviços  e 
Mtas  dos  Cirurgiões,  que  estiverem  debaixo  de  sua  autoridade, 
e  todas  as  alterações,  que  houverem  na  marcha  do  serviço  de 
saúde  na  Esquadra,  ou  Divisão.  No  fim  de  cada  anno,  ou  ao 
recolherem-se  das  commissões,  remetterão  este  livro  ao  Cirur- 
gião M6r ,  a  fim  de  extrahir  d'elie  o  que  convier,  para  os  as- 
sentamentos dos  Cirurgiões,  ou  para  dar  informações  ao  Go- 
verno* 

Art.  26.  Antes  da  partida  de  uma  Esquadra^  ou  Divisão 
Nairal>  o  Chefe  de  Saúde  req[)ectivo  visitará  os  Navios,  de  que 
ella  se  compozer,  e  inspeccionará  especialmente  a  enfermaria  de 
«ada  um ,  assim  como  o  logar  destinado  a  receba  os  feridos 
•durante  o  combate;  e  examinará,  se  os  instrumentos,  e  ambu- 
lâncias estão  convenientemente  arranjados,  e  são  os  precisos 
para  qualquer  emergência,  dando  logo  porte  ao  CoiAmándante 
em  Chefe  das  faltas,  que  encontrar,  a  fim  de  se  tomarem  as 
providencias,  que  o  caso  exigir. 

Art.  27.  Quando  hsja  ordem  de  se  preparar  para  oem-* 
bate,  i^rá  com  que  os  Cirurgiões  de  todos  os  Navios  da  Esqua^» 
dra,  ou  Divido  tratem  de  arranjar  o  logar  destinado  aos  doentes^ 
pondo  em  estado  de  servir  tudo  quanto  f6r  necessatío,  para  o 
curativo  dos  feridos. 

Art.  28.  Durairte  o  combate,  tanto  elle,  como  os  outros 
Ciftífltgfões ,  estarão  no  lugar  destinado  aos  doentes,  onde  se 
conservarão,  até  que  cesse  o  fogo ,  e  tenhão  curado  todos  os 
f^rfdos^  não  podendo  sahir  d*aU,  sem  ordem  expressa  do  res- 
pectivo Coemiandante. 

Art.  20%  Depois  do  combate,  e  com  permissão  do  Gobh 
mandante  da  Esquadra,  ou  Divisão,  o  Chefe  de  Saúde  se  dirigirá 
á  bordo  de  todos  os  Navios,  que  tiverem  entrado  em  aoção,  e 
visitará  00 feridos,  tomando  nota  do  seu  numero  e  estado,  e 
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informando-se  dos  cuidados,  que  lhes  houverem  prestado  os  res» 
pectivos  Cirurgiões,  Tazendo  de  tudo  um  relatório,  que  entregará 
ao  mesmo  Commandante,  para  ser  transmittido  ao  Governo. 
Art.  30.  No  caso  de  arribada,  ou  n^aqueiles  em  que, 
achando-se  estacionada  a  Esquadra,  ou  Divisão  Naval»  os  doentes, 
ou  feridos,  que  se  dovão  tratar  em  terra,  n9o  possSo  ser  re- 
cebidos nos  Hospltaes  do  paiz,  e  se  torne  indíspenaavel  o  seu 
desembarque,  o  Chefe  de  Saúde,  autorísado  pelo  Commandante 
em  Chefe,  escolherá  um  local  conveniente,  onde  se  estabeleça 
uma  enfermaria  provisória»  que  se  regerá,  no  que  fôr  appii* 
cavei,  pelos  Regulamentos  dos  Hospitaes  de  Marinha,  ou  poi 
instrucçOes,  queelle  fizer,  eo  mesmo  Commandante  approvar. 
Art.  31.  Os  Chefes  de  Saúde,  quando  se  acharem  esta- 
cionadas as  Esquadras ,  ou  Divisões ,  a  que  pertencerem  >  im>^ 
mearão,  de  vinte  em  vinte  quatro  horas,  com  approvação  dos 
Commandantes  em  Chefe,  um  Cirurgião,  que  se  denominará 
— de  dia—-,  para  visitar  os  respectivos  Navios.  Se  fora  da  hora  da 
visita  apparecer  qualquer  accidente  grave  á  bordo  de  algum 
d*elles,  será  immediatamente  chamado  o  Cirurgião  de  dia,  e 
avisado  o  Chefe  de  Saúde.  No  Navio,  em  que  estiver  o  dito 
Cirurgião,  o  Commandante  em  Chefe  mandará  arvorar  um 
signal  convencionado. 

Ao  Cirurgião  de  dia  compete: 

§1.''  Dar  conta,  por  escrito,  ao  Chefe  de  Saúde  do  que 
occorreo  no  dia  antecedente,  a  íim  de  que  o  participe  ao  Com- 
mandante em  Chefe. 

§  2.<'  Acudir  a  qualquer  accidente,  que  tenha  legar  á  bordo 
de  algum  Navio. 

§  3.*"  Enviar  para  o  Hospital  os  indivíduos»  que  adoec^euii 
depois  da  visita  diária  dos  Cirurgiões  dos  Navios,  e  não  poderem 
ser  tratados  n'estes;  classificando  a  moléstia,  e  notando  as  cir- 
cumstancias  extraordinárias,  que  tenhão  occorrido.  A^  baixas 
serão  por  elle  assignadas,  e  rubricadas  pelo  Commandante  do 
Navio,  ou  por  quem  ^uas  vezes  fizer. 

CAPITULO  ui. 
Dos  l.'»»  0%*"' Cirurgiães. 

Art.  32:  Os  Primeiros  Cirurgiões,  que  forem  nomeados 
Chefes  de  Saúde,  serão  revestidos  das  mesmas  attríbuicões,  que 
estio  marcadas  para  os  Cirurgiões  de  Esquadra  e  de  Divisão. 

Art.  33.  Quando  empregados  nos  Hospitaes ,  se  cingirão 
aos  Regulamentos  respectivos,  na  parte  que  lhes  tocar. 

Art.  3&'.  O  que  servir  no  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  como 
encarregado  do  serviço  medico,  o  l."*  Pharmaceutico,  e  o  Al- 
moxarife formarão  uma  commissão,  que  será  incumbida  da 
escolha  dp$  mediçanM^itos  e  drogas,  q«e  se  houverem  de  em- 
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pregar  no  me&mo  Hospital  e  nos  Navios  da  Armada.    A  despeza 
da  compra  doestes  objectos  ficará  pertencendo  áquelle  Eslabe 
lecimento. 

Art.  35.  01.°  CirurgiSo  encarregado  do  serviço  cirúrgico, 
alem  das  obrigações,  que  lhe  competem,  terá  á  seu  cargo  a 
escolha  dos  instrumentos  cirúrgicos,  e  a  inspecção  do  prepara 
tivo  de  bandagens  e  apparelhos  necessários,  assim  para  ser- 
viço do  Hospital,  como  para  o  fornecimento  das  ambulâncias 
dos  Navios  de  Guerra;  devendo  a  compra  dos  instrumentos  ser 
feita  pelo  Director  do  Hospital,  com  approvação  do  Cirurgião 
Mór. 

Art.  36.  Terá  todo  o  cuidado  em  que  haja  sempre  em 
deposito,  e  convenientemente  acondicionadas,  bandagens,  enro- 
ladas a  um  e  dous  chefes ,  do  comprimento  e  largura ,  que 
prescreve  a  Arte,  para  terem  prompta  applicação  no  Hospital, 
e  para  fornecimento  das  ambulâncias. 

Art.  37.  Nas  ambulâncias,  que  se  derem  aos  Navios  de 
Guerra,  haverá  as  bandagens,  apparelhos,  instrumentos,  e  mais 
objectos  necessários  para  o  curativo  dos  doentes;  fornccendo-se 
tudo  por  pedidos,  feitos  pelos  respectivos  Cirurgiões ,  com  a 
rubrica  do  Cirurgião  Mór,  que  poderá  restringir,  ou  ampliar 
os  mesmos  pedidos. 

Art.  38.  Em  tempo  de  guerra,  o  !.•  Cirurgião  encarre- 
gado do  serviço  de  cirurgia  empregará  dobrado  zelo,  para  que 
no  deposito  cirúrgico  do  Hospital  haja  superabundância  de  ap- 
parelhos, bandagens,  panno,  fios,  e  mais  misteres,  para  for- 
necimento dos  Navios  armados  em  guerra. 

Art.  39.  Os  Cirurgiões  empregados  nos  Corpos,  e  nas 
Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros ,  terão  uma  pequena 
ambulância  para  três  mezes,  a  qual  estará  depositada  no  res- 
pectivo Corpo  ou  Companhia. 

Art.  40.  Trataráo  nos  mesmos  de  todas  as  praças  afiectadas 
de  moléstias,  que  forem  passageiras,  ou  não  ofTerecerem  n'isso 
inconveniente,  remettendo  para  o  Hospital  as  que  não  possão, 
ou  devão  ser  tratadas  nos  Quartéis. 

Art.  41.  Farão  diariamente  visita  aos  doentes  ás  horas, 
que  forem  convencionadas  com  os  Commandantes ,  aos  quaes 
entregarão  todos  os  dias  uma  relação  das  praças  que  tiverem 
ido  para  o  Hospital,  e  outra  das  que  ficão  no  Quartel  doentes, 
ou  em  convalescença;  praticando  o  mesmo  fora  da  hora  da  vi- 
slta,  sempre  que  haja  qualquer  accidente. 

Art.  42.  Cumprirão,  no  que  diz  respeito  á  escrituração 
do  receituário,  o  que  está  determinado  para  os  Cirurgiões  em- 
barcados; e  no  principio  de  cada  mez  enviarão  ao  Cirurgião 
Mór  uma  estatística  das  moléstias  tratadas  no  mez  antecedente, 
organisando-a  conforme  o  modelo  em  vigor. 

Art.  43.  Quando  haja  no  Hospital  doentes,  que  pertençào 
aos  Corpos  c  Companhias,  onde  servirem,  irão  uma  vez  por 
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semana  visital-os  ^  e  informar-se  do  seu  estado ,  dando  parte 
aos  Comuiaudantes  do  resultado  de  sua  visita. 

Art.  44.  Os  Cirurgiões  empregados  nos  Corpos,  com  au- 
torisação  dos  Commandantes,  inspeccionarfto,  de  oito  em  oito 
dias»  todas  as  praças  de  pret ;  devendo  as  que  forem  encon- 
tradas com  moléstias  syphiliticas  ser  logo  remettidas  para  o 
Hospital. 

Art  45.  Tanto  os  ditos  Cirurgiões,  como  os  das  Compa- 
nhias de  Aprendizes,  empregarão  todo  o  cuidado,  a  fim  de 
que  os  indivíduos,  que  nâo  tiverâo  bexigas,  ou  forão  vaccinados 
sem  proveito,  o  sejão  immediatamente,  requisitando  ao  Insti- 
tuto vaccinico,  por  intermédio  do  Cirurgião  Mór,  o  fluido  para 
isso  necessário. 

Art.  46.  Inspeccionarão  diariamente  a  caldeira ,  e  mais 
utensílios  de  cozinha,  dando  parte  aos  Commandantes  do  esta- 
do, em  que  os  acharem,  para  serem  estanhados,  quando  fór 
preciso. 

Art.  47.  Assistirão  á  escolha  dos  viveres  destinados  aos 
Corpos  e  Companhias,  a  que  pertencerem,  podendo  rejeitar  os 
que  estiverem  alterados,  ou  falsificados. 

Art.  48.  Se  observarem  qualquer  moléstia  contagiosa  em 
alguma  praça  mandarão  logo  separal-a  das  outras,  e  a  remct- 
terão  para  o  Hospital,  fazendo  especial  menção  da  dita  molés- 
tia ;  e,  no  caso  de  desenvolvimento  de  epidemia  nos  Quartéis, 
alem  da  parte,  que  immediatamente  devem  dar  aos  Comman- 
dantes ,  o  communicarão ,  com  urgência  ,  ao  Cirurgião  Mór  y 
para  providenciar,   como  julgar  necessário. 

Art.  49.  Os  1.""  Cirurgiões  embarcados  nos  Navios  de 
Guerra,  collectiva,  ou  isoladamente,  executarão,  e  farão  execu- 
tar pelos  seus  subordinados  as  ordens  e  Regulamentos  acerca 
do  serviço  de  saúde,  e  as  que  lhes  forem  dadas  pelos  Comman- 
dantes dos  respectivos  Navios. 

Art.  50.  Exercerão,  no  que  disser  respeito  ao  serviço  de 
saúde,  uma  aulorídade  immediata  sobre  os  2."'  Cirurgiões, 
Pharmaceuticos,  e  Enfermeiros ;  e,  no  caso  de  insubordinação, 
ou  falta  de  serviço,  poderão  prendel~os  á  ordem  do  Comman- 
dante,  dando  logo  parte  a  este,  que,  informando-se  do  facto, 
procederá  na  conformidade  das  Leis  militares.  Havendo  ur> 
gencia  do  serviço,  os  Offlciaes  de  Saúde  presos  não  serão  d*eUe 
dispensados. 

Art.  51.  Farão  a  visita  e  o  curativo  diário  dos  doentes 
às  horas,  que  forem  marcadas,  de  accordo  com  os  respectivos 
Commandantes,  a  quem  darão  conta  todas  as  manhãs  do  es- 
tado sanitário,  da  equipagem,  e  do  Navio,  propondo  as  me- 
didas, que  julgarem  convenientes,  para  prevenir  as  moléstias, 
ou  fazer  parar  os  progressos  das  que  se  tiverem  manifestado. 

Art.  52.  Remetterao  todos  os  dias  ao  Commandante  do 
Navio,  em  que  se  acharem  embarcados,  um  mappa  dos  doen- 
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tes  entrados  para  a  Enfermaria,  dos  que  tiverem  tido  alta ,  e  dos 
convalescentes,  que  deverem  ser  isentos  do  serviço,  emquanto 
não  o  puderem  fazer;  o  determinarão  aos  2.""  Cirurgiões  encar- 
regados das  funcções  de  Pharmaceuticos,  que  assistão  á  receita 
dos  medicamentos,  efleitos  e  utensiiios  que  se  fornecerem,  para 
o  serviço  dos  doentes. 

Art.  53.  Os  Primeiros  Cirurgiões,  e  os  Segundos,  que  forem 
encarregados  das  funcções  d^aquelles,  farão  parte  das  commis- 
soes  nomeadas,  para  examinar,  e  receber  os  viveres  destinados 
aos  Navios.  Os  últimos  terão  todas  as  attribuições,  que  estão 
marcadas  para  os  Primeiros,  e  perceberão  as  gratificações  e 
mais  vantagens,  que  a  estes  são  abonadas. 

Art.  5i.  Quando  armar-se  qualquer  Navio,  o  Cirurgião 
para  cile  nomeado  inspeccionará,  á  medida  que  forem  chegando 
á  bordo,  os  marinheiros  e  soldados  destinados  á  formar  a  guar- 
nição do  mesmo  Navio,  e  fora  uma  relação  dos  que  não  Julgar 
aptos  para  a  viagem,  indicando  as  moléstias  da  cada  um ,  e  a 
entregará  ao  respectivo  Commandante. 

Art.  55.  Se  na  inspecção,  a  que  proceder,  tiver  obser- 
vado alguma  moléstia  contagiosa,  de  qualquer  natureza  que 
seja,  o  participará  ao  Commandante  do  Navio,  e  remetterá  logo 
para  o  Hospital  o  individuo,  ou  individues  affectados  da  refe* 
rida  moléstia. 

Art.  56.    Inspeccionará,  ou  fará  inspeccionar  pelos  seas 
subordinados  a  caldeira  da  equipagem,  c  outros  atensilios  ào 
cozinha;  tendo  todo  o  cuidado  em  que  se  conservem  no  maior 
aceio;  e,   quando  Julgar  conveniente,  requisitará  do  OíOcial 
Immediato,  que  os  mande  estanhar. 

Art.  57.  Durante  os  exercícios  geraes,  os  Primeiros  Ci- 
rurgiões e  seus  subordinados  se  conservarão  à  bordo,  para 
occorrer  a  qualquer  accidente,  que  possa  ter  logar. 

Art.  58.  Sempre  que  se  houver  de  applicxr  qualquer 
castigo  corporal  á  alguma  praça  do  Navio,  o  Cirurgião^  que 
estiver  de  serviço,  será  chamado,  para  assistir  a  elle,  e  exa- 
minará, se  o  estado  physico,  ou  pathalogico  do  individao 
admitte  o  castigo,  que  tem  de  se  lhe  InQigir,  sem  ficar 
compromettida  gravemente  sua  saúde  no  presente,  ou  no  futuro. 

Se  o  castigo  fôr  incompatível  com  o  estado  physico,  ou  pa- 
thalogico do  individuo,  o  mesmo  Cirurgião  emittirá  esse  juízo 
porescripto,  motivando-o. 

Art.  59.  Os  Cirurgiões,  que  emittírem  um  Juizo  ma- 
nifestamente falso,  em  relação  a  castigos  corporaes,  serão  por 
elle  responsabillsados,  conforme  o  disposto  no  art.  2.**  dos  de 
guerra  do  Regulamento  militar  de  1763,  ou  esse  Juizo  tenda 
a  subtrahir  o  criminoso  a  um  castigo  compatível  com  o  seu 
estado,  ou  a  que  se  lhe  appliquc  o  castigo,  de  modo  que 
sua  vida  perigue  no  presente,  ou  no  futuro. 

Art.  60.    Quando  se  tenba  de   entrar  em  cooibate»  os 
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l.""  Cirurgiões y  e  sons  immediatoSy  observarão,  pela  parle 
que  lhes  toca,  o  disposto  nos  arts.  37  e  28  do  presente  Re- 
gulamento. 

Art.  61.  Depois  do  combate,  curados  os  feridos,  e  coU 
locados  em  seus  leitos,  farão  d'elles  uma  relação,  notando 
a  natureza  e  gravidade  das  feridaii,  e  a  entregarão  ao  Gom- 
mandante,  devendo,  quando  servirem  em  alguma  Esquadra, 
ou  Divisão  Naval,  dar  ouira  relação  semelhante  ao  respectivo 
Chefe  de  Saúde. 

Art.  62.  O  Cirurgião  de  qualquer  Navio,  logo  que  algum 
doente  esteja  era  perigo  de  vida,  fará  aviso  ao  Capeilão,  para 
lhe  prestar. os  soccorros  espirituaes. 

Art.  63.  Assim  que  morrer  qualquer  doente,  dará  parte 
ao  Immediato,  ao  Oífícial  de  quarto,  e  ao  Commissario,  e  os 
previnirá  da  hora,  em  que  deva  ser  sepultado. 

Art.  64.  Se  Julgar  que  as  cobertas,  colchões,  capotes  e 
outros  objectos,  que  tenhão  servido  aos  doentes,  devão  ser 
expostos  ao  ar  e  purificados,  o  participará  ao  Immediato;  e, 
se  fôr  necessário,  para  a  salubridade  do  Navio  e  saúde  da 
equipagem,  que  se  lancem  ao  mar  taes  objectos,  dará  parte 
ao  Commandante,  a  fim  de  que  este  ordene  ao  Escrivão,  que 
faça  de  tudo  um  rói,  que  será  por  elle  rubricado. 

Art.  65.  No  dia  designado  pelo  Commandante  para  a 
inspecção  de  saúde,  que  será  feita  de  oito  em  oito  dias,  examinará 
todos  os  individuos  da  equipagem  sem  excepção,  e  se  infor- 
mará da  existência  de  qualquer  moléstia  contagiosa,  seja  de 
que  natureza  fdr. 

Art.  66.  Depois  da  inspecção,  o  1.""  Cirurgião,  quando 
haja  mais  de  um  á  bordo,  dará  conta  das  suas  observações  ao 
Gommandante  e  ao  Immediato. 

Art.  67.  Os  indivíduos,  que  estiverem  affectados  de  mo- 
léstia syphilitica,  serão  logo  remettidos  para  o  Hospital,  se  os 
Navios,  a  que  pertencerem,  se  acharem  fundeados  em  porto^ 
otkéeo  hsga;  devendo,  no  caso  contrario,  ser  conservados  abordo, 
com  prohibição  de  vir  á  terra. 

Art.  68.  Quaudohouyerno  Hospital  doentes,  que  pertençSo 
a  <puilqoer  Navio,  o  Cirurgião  respectivo  irá  uma  vez,  por  &&• 
mana,  yisital-os,  e  informará  ao  Gommandante  a  respeito  do  seu 
estado. 

Art.  60.  Dando-se  o  caso  de  desembarque  era  occasião 
de  combate,  am  ou  mais  Cirurgiões  acompuiharão  a  força, 
levando  com  sigo  um  ou  mais  Enfermeiros,  que  conduzirão  os 
instrumentos,  panno,  fios,  e  aprestos  necessários  para  os  pri- 
meiros curativos  dos  feridos. 

Art.  70.  Nos  Navios,  em  que  houver  mas  de  hum  Cirur- 
gião, o  menos  graduado,  ou  o  mais  moderno  terá  a  seu  cargo 
os  instrumentos  cirúrgicos,  botica,  e  objectos  pertencentes  á 
ambulância,  o  será  responsável  pela  sua  guarda  e  conscr- 
vaçiío. 
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Art.  Tl.  Se  o  Navio  não  tiver  PharinaceoUoo,  o  Cirorgilo, 
qoe  reunir  as  duas  funcçOes,  perceberá  uma  gratíOca^o  mensal 
de  doze  mil  réis,  pelo  accrescimo  de  trabalho,  e  paraasqocfans 
no  peso  dos  medicamentos. 

Art.  72.  Os  Segundos  Cirurgiões,  que  accomularan  as 
Tuncções  de  Pharmaceuticos»  alem  do  serviço  proGssioaal,  serio 
encarregados  de  escrever  as  prescripções  que  forem  feitas  4ii- 
rante  a  visita  dos  doentes  pelos  Primeiros,  e  com  estes  assignaila 
o  livro  do  receituário.  Os  remédios  prescríptos  serio  prepa- 
rados por  elles  e  distribuídos  aos  doentes  pelos  Enfermeiíos 
em  sua  presença. 

Art.  73.  Os  Cirurgiões  embarcados,  qualquer  que  laro 
seu  posto,  farão  um  Diário  de  observações  das  moléstias,  de 
que  tiverem  tratado  á  bordo,  notando  especialmente  as  qw 
ofTerecerem  gravidade,  ou  circumstancias  extraordinárias.  Vt^ 
Diário  extrahirão  uma  parte  circumstanciada,  que  remetterio 
mensalmente  aos  Chefes  de  Saúde,  quando  senrlrem  em  alguma 
Esquadra  ou  Divisão;  ou  ao  recolherem-se  de  suas  viagens, 
ainda  que  sejão  de  pouco  tempo,  ao  Cirurgião  Hrá',  se  per- 
tencerem a  Navios  soltos. 

Art.  74.  N'esse  Diário  mencionarão  a  classe  dos  doentes, 
a  qualidade  e  natureza  da  moléstia,  bem  como  otratametílo 
seguido,  fazendo  as  reflexões,  que  lhes  occorrerem,  e  d'eUe  extra 
hirão  os  mappas  estatísticos. 

Art.  75.  Os  Diários  feitos  pelos  Cirurgiões  serão  satmiet- 
tidos  à  Junta  de  Saúde  formada  na  Corte,  a  qual  emittirá 
sobre  elles  o  seu  Juiso,  que  será  levado  ao  conheeimentodo 
Governo,  declarando  o  mérito  ou  demérito  de  cada  um,  a  fim 
de  se  tomarem  em   consideração  para  os  acoessos. 

Art.  76.  Os  Segundos  Cirui^ões  desembarcados  serio 
destacados  para  o  Hospital  de  Marinha  da  CArte,  a  Gm  de  assis- 
tirem ás  visitas  dos  primeiros  Ciru^ões,  revesando  uo  senfi(o 
de  dia  com  os  segundos  do  Hospital,  sem  que  estes  deixem 
de  passar  a  visita  diária  das  Enfermarias,  de  que  estiveras 
encarregados. 

Art.  77.  O  Primeiro  o  o  Segundo  Cirurgião  do  Hospital, 
encarregados  do  serviço  cirúrgico,  farão  ensaios  de  opençOes 
sobre  cadáveres  durante  o  inverno,  dirigindo  os  Segundos,  qae 
ali  se  acharem  destacados,  e  não  estiverem  sufficieatemente 
adestrados  em  taes  operações;  devendo  do  mesmo  modo  exer- 
citar-se  na  applicação  de  bandagens,  e  apparelhos  em  manequins 
para  isso  destinados. 

Art.  78.  O  Governo  arbitrará  ao  !.•  e  ao  2.^  Cirurgiio, 
encarregados  do  serviço  cirúrgico»  uma  gratificaçio  rasoaiel 
j>or  este  serviço. 
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CAPITULO  IV. 
Dos  Pharmaceulicos: 

Art.  79.  Os  Pharmaceuticos  empregados  nos  Hospilaes  de 
Marinha  serão  incumbidos  das  obrigações,  que  se  achão  mar- 
cadas nos  respectivos  Regulamentos,  na  parte  que  lhes  tocar, 
alem  do  que  fôr  determinado  pelos  Facultativos. 

Art.  80.  Os  que  servirem  nos  Navios  de  Guerra  terão  â 
seu  cargo  a  composição  e  distribuição  dos  remédios  aos  doentes, 
executando  o  que  prescreverem  os  Cirurgiões  dos  mesmos  Na- 
vios ;  e  transcreverão  diariamente  em  um  livro  as  receitas  dos 
ditos  Cirurgiões,  e  com  eiles  assignarào.  Este  livro,  e  as  receitas 
originaes  servirão  de  documentos,  para  as  contas  dosPharma- 
ceulícos. 

CAPITULO  V. 

Dos  Enfermeiros. 

Art.  81.  £m  quanto  se  não  organisa  a  «Companhia  de  En- 
fermeiros, de  que  trata  o  §  8.°  do  art.  l.*»  do  Plano  de  30  de 
Setembro  de  1857,  continuarão  o  Enfermeiro  Mór  e  mais  Enfer- 
meiros a  ser  destinados  ao  serviço,  tanto  dos  Hospitacs  e  Enfer- 
marias de  Marinha,  como  dos  Navios  de  Guerra,  que  tiverem 
Cirurgiões. 

Art.  82.  Os  que  forem  empregados  nos  Hospitaes  e  En- 
fermarias serão  divididos  em  Primeiros  e  Segundos  Enfermeiros. 

Art.  83.  Da  classe  dos  Primeiros  Enfermeiros  se  escolherão 
dous,  um  para  Enfermeiro  Mór ,  e  outro  para  seu  Ajudante , 
com  a  graduação,  aquelle  de  Primeiro,  e  este  de  Segundo  Sar- 
gento. 

§  Único.  Para  ser  Enfermeiro  ó  preciso  saber  ler  e  escrever 
correctamente,  preferindo-se  os  indivíduos,  que  tenhão  servido 
na  Armada,  no  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  ou  no  Batalhão 
Naval.  Para  Enfermeiro  Mór  requer-se  mais  o  disposto  no  art. 
25  do  Plano,  que  acompanha  o  Decreto  n.*»  1.981 ,  do  30  do 
Setembro  de  1857,  e  ser  Cidadão  Brasileiro. 

Art.  84.  No  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  alem  do  nu- 
mero necessário  de  Primeiros,  e  Segundos  Enfermeiros  para  o 
serviço  do  Estabelecimento,  haverá  sempre  alguns  supranume- 
rários para  praticarem;  devendo  ser  por  elles  substituídos  os 
que  forem  tirados,  para  embarcar  nos  Navios  de  Guerra,  ou 
servir  nos  Hospitaes  e  Enfermarias  das  Províncias. 

Art.  85.  Ao  Director  do  Hospital  de  Marinha  da  Corto 
compete  a  nomeação  e  demissão  dos  Enfermeiros,  quando  não 
cumprão  os  obrigações,  que  lhes  são  impostas  polo  Regulamento 
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dos  Hospitaes,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.*»  1.104,  de  3  de 
Janeiro  de  1853,  podendo  os  Intendentes  nas  Províncias  sus- 
pendel-os,  coniraunicando-o  ao  Quartel  General,  e  requisitar 
outros,  para  servirem  intorinameute,  d'entre  os  que  se  acharem 
embarcados  nos  Navios  estacionados  nas  mesmas  Provincias. 

Art.  86.  A  nomeação  e  demissão  do  Enfermeiro  More  seu 
Ajudante  compete  ao  Cirurgião  Mor  da  Armada,  por  proposta 
do  Director  do  Hospital. 

Art.  87.  Os  vencimentos  dos  Enfermeiros,  tanto  empre- 
prados  nos  Hospitaes  e  Enfermarias  de  Marinha,  como  embar- 
cados nos  Navios  de  Guerra,  serão  os  que  marca  a  tabeliã 
annexa  a  este  Regulamento. 

Art.  88.  Os  Enfermeiros,  que  contarem  vinte  e  cinco  annos 
de  serviço  efíectivo,  quer  nos  Hospitaes,  quer  embarcados  em 
Navios  de  Guerra,  terão  direito  á  reforma,  percebendo,  como 
ordenado,  o  vencimento  estabelecido  para  os  Enfermeiros  de 
Hospitaes  na  tabeliã,  que  acompanha  o  presente  Regulamento. 

CAPITULO  VI. 

Dos  Alumnos  Pensionistas. 

Art.  89.  Os  Alumnos  Pensionistas  estarão  debaixo  da  au- 
toridade immediala  do  Director,  e  subordinados  aosl."  e  2.** 
Cirurgiões  do  Hospital. 

Art.  90.  Alem  das  obrigações,  que  lhes  forem  determi- 
nadas pelos  Chefes  do  serviço  de  Saúde  do  Hospital,  auxiliarão 
os  2.^*  Cirurgiões  no  curativo  dos  doentes,  e  por  escala ,  que 
fará  o  Director,  entrarão  de  dia  com  os  ditos  Cirurgiões. 

Art.  91.  Durante  as  ferias,  farão  exercícios  de  anatomia 
e  operações,  dirigidos  pelo  2."  Cirurgião,  encarregado  do  ser- 
viço de  cirurgia. 

Art.  92.  O  mesmo  Cirurgião  terá  debaixo  de  seu  com- 
mando  todos  os  Pensionistas,  indicará  os  curativos,  que  devem 
fazer,  o  será  por  elles  auxiliado  na  confecção  das  bandagens, 
apparelhos,  &c.,  assim  para  o  serviço  do  Hospital,  como  para 
o  fornecimento  de  ambulâncias  destinadas  aos  Navios  de  Guerra. 

Art.  93.  Os  Pensionistas  não  sahirão  do  Hospital ,  sem 
licença  do  Director,  e,  durante  somente  as  horas,  que  teem  de 
assistir  ás  lições  na  Escola  de  Medicina,  poderão  conservar-so 
fora  do  Estabeleci raento. 

Art.  94  O  Director  se  informará  das  horas,  em  que  co- 
moção as  aulas  por  elles  frequentadas,  e  d*aquellas  que  terminão, 
a  tím  de  lhes  conceder  o  tempo  necrssarto,  para  ida,  estada  o 
volta. 

Art.  95.  Os  Alumnos  Pensionitas  ordinários  terão  o  uni- 
forme de  Guardas  Marinhas,  c  com  elle  farão  o  serviço  das 
Enfermarias. 
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Ari.  96.  O  Director  c  os  1."  Cirurgiões  no  exercido  de 
suas  attribuições  disciplinares  poderão  prender  qualquer  Pcn- 
sionista  no  próprio  Hospital  por  espaço  de  ires  dias,  no  má- 
ximo, e  reprehendel-os  verbalmente,  e  porOflSeio,  ou  era  Ordem 
do  dia  do  Hospital. 

O  Director  poderá  também  dar  licença  aos  Pensionistas 
por  quatro  dias. 

Art.  97.  Os  Alumnos  Pensionistas  de  Pharmacia  estarão 
subordinados  ao  1.**  e  ao  2."^  Pharmaceuticos  do  Hospital,  que 
lhes  marcarão  os  seus  serviços  e  obrigações. 

Art.  9á.  Os  Pensionistas  cxtraoixlinarios  farão  semanas  no 
Hospital,  revesando  uns  com  os  outros  por  escala  organisada  pelo 
Director,  sendo  obrigados,  durante  ellas,  aos  mesmos  serviços, 
que  os  ordinários,  e  n'esse  tempo  terão  ração,  cama  e  luz  no 
Hospital. 

Art.  99.  Durante  as  ferias,  assistirão  também  aos  exer- 
cícios práticos  com  os  outros  Pensionistas,  e  ajudarão  os  tra- 
balhos relativos  ao  arranjo  das  ambulâncias  para  os  Navios  da 
Armada. 

Art.  lOO.  Os  Pensionistas  serão  nomeados  pelo  Governo, 
precedendo  informação  do  Cirurgião  Mór  da  Armada,  que 
tomará  em  consideração  as  propostas,  que  fizer  o  1.°  Phar- 
mactHitico  do  Hospital ,  a  respeito  dos  que  devem  ser  Prati- 
cantes de  Pharmacia. 

Art.  101.  Os  Alumnos  Pensionistas,  que  tiverem  máo 
comportamento,  e  deixarem  de  cumprir  as  suas  obrigações, 
alem  dos  castigos,  que  soíTrerem,  serão  despedidos,  perdendo 
o  direito  ás  vantagens,  que  lhes  dá  o  Decreto  n.""  1.981,  de 
30  de  Setembro  de  1857. 


TITULO  n. 
Disposiçlles  Gerae». 

CAPITULO   VII. 

Art.  102.  Os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada 
receberão  as  ordens  concernentes  ao  serviço,  na  Corte,  dire- 
ctamente do  Cirurgião  Mór,  e  nas  Províncias,  bem  como  nas 
Estações  Navaes,  dentro  ou  fora  do  império,  ix)r  intermédio 
dos  Delegados  do  mesmo  Cirurgião  Mór,  ou  dos  Chefes  de 
Saule,  segundo  os  tramites  estabelecidos  pelas  ordens  geraes 
da  Armada. 

Art.  103.  Por  esses  mesmos  tramites  o  Cirurgião  Mór 
informará  ao  Governo  sobre  todas  as  prctenções  dos  Cirurgiões 
militares  o  d*aquelles,  que  pretenderem  ser  admiltidos  ao  ser- 
viço da  Armada. 
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Art.  lOi^.  Na  Secretaria  do  Corpo  de  Saúde  haverá  não 
só  um  Livro  Mestre  para  registro  dos  assentamentos  dos 
Officiaes  do  dito  Oorpo,  mas  também  os  que  forem  necessá- 
rios, para  a  regularidade  e  clareza  da  administração,  sendo 
todos  pedidos  peio  Cirurgião  Mór. 

Art.  103.  Os  instrumentos  cirúrgicos  destinados  ao  Corpo 
de  Saúde  serão  marcados  com  as  iniciacs  C.  S«  A.  Os  Cirurgiões, 
que  os  receberem,  ficarão  por  elles  responsáveis,  no  caso  do 
extravio  ou  deterioração,  por  motivo  de  negligencia  na  guarda 
o  conservação  dos  mesmos. 

Art.  106.  Os  Offíciaes  da  Armada  de  qualquer  gradua- 
ção ,  nos  limites  de  sua  autoridade  disciplinar  e  administra- 
tiva, não  contrariarão  de  nenhuma  forma  a  acção  dos  Fa- 
cultativos cm  tudo  o  que  puder  influir  sobre  a  saudc  das 
praças  da  mesma  Armada;  mas  no  caso  de  occorrcrem  a  esse 
respeito  particularidades  manifestamente  contrarias  aos  princi- 
pios  comesinhos  da  hygiene  e  tratamento  dos  enfermos ,  a 
Autoridade  disciplinar  e  administrativa,  se  conhecer  que  o  Fa- 
cultativo as  pcrmitte,  ou  autorisa,  dará  logo  parte  d*ellas  ao 
superior  competente,  para  este  providenciar,  como  convier. 

Art.  107.  Os  Chefes  do  serviço  militar  de  saúde  não 
imporão  a  seus  subalternos,  n*elle  empregados,  systemas  ou  dou- 
trinas medicas,  nem  dirigirão  o  tratamento  de  um  ou  outro 
doente  em  particular,  quando  este  se  achar  incluido  na  ge- 
neralidade dos  que  estiverem  confiados  aos  cuidados  dos  ditos 
subalternos ;  cumprindo-lhes  somente  auxiliar  a  estes  com  suas 
luzes  e  experiência. 

Art.  108.  Se  occorrer,  porem,  a  intervenção,  ou  a  im- 
posição, de  que  tratão  os  dous  artigos  antecedentes,  e  o  OíH  - 
ciai  de  Saúde,  com  quem  se  der  o  facto,  entender  que  n'essa 
conjunctura  fica  compromettida  a  vida,  ou  saúde  dos  en- 
fermos, representará  ao  competente  chefe  superior,  para  este 
resolver,  ou  levar  o  mesmo  facto  ao  conhecimento  do  Governo, 
se  o  julgar  necessário. 

Art.  109.  Nos  Navios,  em  que  estiverem  os  Com  man- 
dantes das  Esquadras  ou  Divisões,  e  onde  sempre  embarcarão 
os  Chefes  de  Saúde ,  haverá  um  ou  mais  Cirurgiões,  dos  quaes 
será  um  encarregado  do  serviço  de  saudc  dos  ditos  Navios. 
Art.  110.  Os  Chefes  de  Saúde  farão  parte  do  Estado  Maior 
General ;  receberão  directamente  dos  Commandantes  em  Chefe 
as  ordens  para  o  serviço,  vocalmente  ou  por  escrito;  e  com 
elles  se  corresponderão  também  directamente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Julho  de  1858,  — 
Jo^é  António  j^nrolva. 
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Tabeliã  dos  vencímenlus  mensaes  dos  EnFermeiros,  auoexos 
ao  Corpo  de  Sande  da  Armada. 


CLASSES. 

No  Hospilal 
da  Corte. 

Nos 
Rospilae^e 
Enfermarias 

das 
Províncias. 

Embar- 
cados. 

Enfermeiro  Mór 

50^00 
41^606 
33S333 
25^00 

33^333 
25»000 

50$000 
41*666 

Ajudante  do  Enfermeiro  Mór. . 

Primeiros  Enfermeiros 

Segundos  Enfermeiros 

Enfermeiros  supranumerários . . 

Observaeuo. 

Os  Enfermeiros  empregados  nos  Hospitacs  c  Enfermarias 
tcrâo  a  ração  marcada  no  llegulamento  respectivo  ,  e  os  em- 
barcados a  que  se  abona  á  bordo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  27  de  Julho  de  1858. — 
José  António  (Saraiva. 
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«.•  233.  — FAZENDA.— Circular  era  28  de  Julho  de  1858. 
Declara  que  o  Governo  de  Portugal  prohibio  nas  Alfan- 
degas deste  Reino  e  Ilhas  adjacentes  o  despacho  dt  con- 
sumo ás  mercadorias  que  não  forem  descriptas  fios  mani- 
festos com  todos  os  requisitos  designados  no  formulário 
do  Código  Consular  Portuguez. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  Thc- 
sourarias  de  Fazenda,  a  fim  de  o  fazerem  constar  ás  Mesas 
de  Consulado,  para  conhecimento  dos  interessados ,  que  o 
Governo  de  Portugal ,  tendo  cm  vista  obstar  a  defraudaçâo 
dos  direitos  da  Fazenda,  a  que  tem  dado  lugar  a  importa- 
ção de  volumes  compostos  de  outros  mais  pequenos  com  as 
mesmas  marcas,  ou  sem  ellas ,  e  sobretudo  a  circumstancia 
de  nfio  ser  declarado,  como  devera,  no  manifesto  da  carga 
do  navio,  o  pezo  de  taes  volumes,  prohibio  nas  Alfandegas 
do  mesmo  Reino  e  Ilhas  adjacentes  o  despacho  de  consumo 
ás  mercadorias  que  não  forem  descriptas  nos  referidos  mani- 
festos com  todos  os  requisitos  designados  no  formulário  an- 
nexo  ao  Código  Consular  Portuguez;  ordenando  que  em  cada 
volume  se  marque  o  competente  pezo  e  se  mencione  no  ma- 
nifesto somente  o  pezo  total  dos  volumes  de  huma  mesma 
marca,  devendo  começar  o  efleito  desta  medida  sessenta  dias 
depois  da  sua  publicação. 

Thesouro  Nacional  cm  28  de  Julho  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  234.  — LMPERIO.— Portaria  de  30  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  tabeliã  das  passagens  nos  paquetes  de  vapor 

da  linha  intermediaria  da  Corte  á  Santa  Catharína. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  a 
tabeliã  das  passagens»  que  se  hão  de  cobrar  á  bordo  dos  pa-* 
quetes  de  vapor  da  linha  intermediaria  desta  Corte  á  Pro-> 
vincia  de  Santa  Catharína,  e  que  com  esta  baixa,  organisada 
pelo  respectivo  emprç3ario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  30  de  Julho  de  1858.— 
Marquez  de  Olinda. 
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N/  235.  —FAZENDA.— Era  30  de  Julho  áetSõS.— Declara 
que  a  siza  he  devida  embora  nào  haja  escriptura  publica. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  responde  ao  oOicio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará,  n.^^Ol  de  24  de  Maio  ultimo, 
que  bem  resolveo,  declarando  ao  Collector  da  Cidade  de  Ca^ 
meta»  por  occasiâo  de  o  ter  elle  consultado — se  devia,  ou 
não»  cobrar  a  siza  da  compra  e  venda  de  bens  de  raiz  de 
maior  valor  que  duzentos  mil  réis,  cm  vista  de  escriptura 
particular,  ndo  obstante  o  art.  11  da  Lei  n.*  840  de  15  de 
Setembro  de  1855;  que  deve  cobrar  a  dita  siza  de  compra 
e  venda  de  bens  de  raiz  excedentes  de  duzentos  mil  réis, 
embora  feita  por  escriptura  particular;  visto  que,  como  dispõe 
a  Ordem  do  Thesouro  n.*  106  de  30  de  Outubro  de  18/i4, 
para  serem  devidas  as  sizas  dos  bens  de  raiz,  não  he  pre- 
ciso que  as  compras,  vendas  e  trocas  dellcs  se  facão  por 
escripturas  publicas;  não  competindo,  na  conformidade  da 
Ordem  n.*  138  do  1/*  de  Outubro  de  1847,  aos  Empregados 
Fiscaes  discutir  a  validade  do  titulo  de  tranferencia  de  pro- 
priedade, quando  as  partes  a  elles  se  dirigem  para  o  pa- 
gamento da  siza. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Julho  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  236.  — Em  31  de  Julho  de  1858. — Declara  quaes  os  ven^ 
cimentos  dos  Officiaes  Maiores  das  Secretarias  das  Pre- 
sidencias  de  Protincia  quando  exercem  o  lugar  de  Secre- 
tario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidonte  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Goyaz ,  o  incluso  processo,  em  que  Bento  José  Pereira, 
OíTiciat  Maior  da  Secretaria  do  Governo,  pede  pagamento  do 
vencimento  do  lugar  de  Secretario,  que  exerceo  interinamente, 
e  ordena-Ihe  que  proceda  á  nova  liquidação  da  divida,  abo- 
nando ao  mesmo  Oflicial  Maior  o  ordenado  por  inteiro  do 
Secretario  no  tempo  em  que  este  o  não  tiver  percebido,  e 
a  5.*  parte  quando  elle,  ainda  que  impedido,  tiver  direito 
ao  ordenado  por  inteiro,  cumprindo  que  especifique  as  épocas 
a  que  pertencer  o  vencimento  que  for  liquidado.  Oulrosim 


Digitized  by 


Google 


l  280  ) 

Ordena  ao  Sr.  Inspector  que  informe  se,  como  despeza  cor- 
rente, pagou  ao  Óíncial  Âlaior,  de  quem  se  traia ,  ordenado 
por  inteiro  do  tempo  em  que  somente  devera  perceber  a  5.* 
parte,  declarando  as  quantias  e  os  exercícios  a  que  pertencem. 
Thesouro  Nacional  em  31  de  Julho  de  1858.  —Bernarda 
de  Souza  Franco. 


N.«  237.— FAZENDA.  — Em  2  de  Agosto  de  1858.—  O* 
tilulos  de  declaração  de  ordenado  de  aposentados  perten- 
centes a  outros  Ministérios  não  pagão  emolumentos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Ceará,  n."  38  de  24  de  Maio 
ultimo,  no  qual,  por  occasiao  de  mandar  abrir  assentamento, 
e  incluir  em  folha  o  Juiz  de  Direito  aposentado  José  Carlos 
Pereira  Ibiapina,  depois  de  pagos,  alôra  dos  direitos  de  cinco 
por  cento  e  sello,  os  emolumentos  do  titulo  de  declaração 
de  ordenado,  incluídos  os  das  verbas  de  registro,  consulta: 
se  forao,  ou  não,  legalmente  recebidos  aquelles  emolumentos, 
parecendo-lhe  que  ao  aposentado  competia  pagar,  nflo  esses, 
por  n3o  pertencer  elle  ao  Ministério  da  Fazenda,  mas  algum 
outro  pelo  mesmo  titulo,  ou  como  Portaria  expedida  em  favor 
de  partes,  ou  como  remoçio  do  vencimento  de  huma  para 
outra  folha,  na  conformidade  da  Tabeliã  de  19  de  Abril  de 
1844,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  a  ordem  do  The- 
souro n.«  206  de  19  de  Setembro  de  1853  determina  que 
dos  títulos  de  declaração  de  ordenado  passados  pelo  Ministério 
da  Fazenda  a  favor  dos  Empregados  dos  outros  Ministérios 
não  se  reccbão  emolumentos;  e  outrosim  que,  como  declara 
a  mesma  ordem,  não  havendo  na  mencionada  Tabeliã  para- 
grapho  em  que  se  possão  encabeçar,  não  deve  o  Sr.  Inspector 
cobrar  nem  mesmo  a  taxa  de  lí^OOO  da  verba  do  registro 
ali  estabelecida. 

Thesouro  Nacional  cm  2  de  Agosto  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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OBSERVAÇÕES. 


Por  esta  poderá  regular 
•as  passagens  de  S.  Sebas- 
tião para  o  Sul. 


As  críanças  menores  de 
3  annos  nada  pagão;  de 
^3  a  10  annos  pagão  a  me- 
tade da  passagem  de  ré; 
criadas  duas  terças  partes 
da  passagem  de  ré. 


Digitized  by 


Google 


i  /  •         ^  DigitizedbyGoOQÍe 


(281) 

N.o  238.  — Ecn  3  de  Agosto  de  íS5S~Sobre  o  abono  ck 
ajuda  de  custo,  e  ordenado  a  hum  Juiz  removido 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  NacionaU  em  vista  do  requerimento  que  acompa- 
nhou o  officio  da  Presidência  da  Província  deSergipe,  n/35 
de  26  de  Junho  ultimo»  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda,  da  mesma  Província»  qtíe  approva  a.  deli- 
beraç^lo  que  tomou,  indeferindo  o  dito  requerimento,  no  qual 
o  Juiz  de  Direito  Julío  Cezar  Berenguer  Bittencourt  pedia  que 
se  lhe  mandasse  pagar,  nao  só  a  ajuda  de  custo  a  que. tinha 
direito  pela  sua  sua  remoçfio  da  Comarca  de  S.  Matheos  da 
Província  do  Espirito  Santo  para  a  da  Estancia  na  sobredita 
Província,  como  também  os  seus  ordenados  desde  o  dia  da 
remoçflo. 

Quanto  á  ajuda  de  custo;  nãó  pela  razão  que  allega  o 
Sr.  Inspector,  de  que  a  importância  da  dita  ajuda  de  custo 
devia  sahir  dos  Cofres  da  Thesouraria  do  Espírito  Santo;  visto 
que  semelhante  regra  não  se  acha  expressamente  estabelecida 
nos  arts.  10  e  25,  que  invocou,  do  Decreto  n.''  687  de  26 
de  Julho  de  1850,  mas  porque,  sendo  a  Presidência  do  Espi- 
rito Santo  a  única  habilitada  para  avaliar  as  circumstancias 
em  que  se  achava  o  Juiz  removido,  antes  de  partir,  Dík>  podia 
a  Thesouraria  de  Sergipe  pagar  a  ajuda  de  custo,  de  que.se 
trata,  sem  que  tivesse  sido  Qxada.  pela  autoridade  compe? 
tente,  na  forma  do  citado  art.  10.  . 

•  Quanto  aos  ordenados;  porque,  determinando  o  art.  2.'' 
do  Decreto  n."*  560  de  28  de  Junho  de  1850  que  o  Juiz  re- 
movido tem  direito  ao  ordenado  do  novo  lugar»  desde  a  com- 
municaçâo  official  da  remoção,  se  a  acceita  dentro  de  hom 
mez,  nem  a  Thesouraria  de  Sergipe  podia  ;isátísfazer  ao  pre- 
tendente o  ordenado  desde  a  data  da  nemoçSo,  nem  da  data 
da  comraunieaçSo  em  diante,  sem  que,  neste  ultimo  caso,  a 
do  Espirito  Santo  informasse  a  tal  respeito. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Agosto  de  1858. -^Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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TH.""  399.  — Círcalar  em  7  de  Agosto  de  1858.-1  avéa 

em   grão  deve  ser  qualificada  no  art.  739  da  Tarifa 

e  pagar  a  taxa  de  90  reis  por  arroba. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tríbanal  do 
Thesoiiro  Nacional,  declara  aoa  Srs.  Inspectores  das  Theson* 
rarias  de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  decisão  dada  nesta 
data  á  Àlfiindega  da  Corte  sobre  recurso  de  Thomaz  Cockrane, 
para  o  fazerem  constar  nas  demais  Aliândegas,  que  a  avéa  em 
grão  de?e  ser  quali&cada  no  art.  799  da  Tarifo  e  pagar  a 
laxa  de  90  réis  por  arroba. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Agosto  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


n.^  240.—  Em  10  de  Agosto  de  1858.  —  Sobre  o  modo  de 
verifiear-se  a  idoneidade  dos  fiadores. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidento  do  Tríbanal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  lQq)ector  da  Thesouraria 
do  Paraná,  em  solução  a  duYÍda  proposta  em  seu  oBfcio  n.*^ 
35  de  13  de  Março  ultimo  soI»e  o  modo  de  veríflcar-se  a 
Idoneidade  dos  fiadores  dos  responsáveis  á  Fazenda  Nacional, 
que  a  Ordem  do  l.""  de  Março  de  1855  nlo  revogou  a  de 
S5  de  Outubro  de  1853  e  outras  que  permittom  a  aceitaçflo 
dos  fiadores  dos  mesmo  responsáveis  independentemenie  de 
jttstificaçfto  judicial,  quando  nSo  for  necessária  para  o  pleno 
conhecimento  da  sua  idoneidade;  tendo  simplesmente  por  fim 
prohibir  que,  dispensada  a  justificação  judicial  na  hypothese 
figurada,  se  dispensasse  igualmente  a  justificação  adraínis*^ 
trativa;  por  quanto  em  todo  caso  o  fiador  deve  provar  que 
he  idóneo,  senfio  judicialmente  ao  menos  perante  a  antori* 
dade  administrativa  competente,  demonstrando  com  docu- 
mentos ser  possuidor  de  bens  de  raiz  livres  de  qualquer  ónus, 
suflicientes  para  garantir  a  fiança  assim  como  que  nâo  tem 
outra  responsabilidade  pecuniária  para  com  a  Fazenda. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Agosto  de  1858.  —Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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N.'  2Al.~Ein  10  de  Agosto  dô  iSò9.— Manda  admittir 
a  despacho  huns  botõêg  de  melai  com  enMemas. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional»  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Rio  Grande  do  Sul,  que  o  mesmo  Tribunal  deo  provi- 
mento ao  recurso,  que  acompanhou  o  seu  olBcío  n.''  S98 
de  3  do  mez  flndo,  interposto  pelos  negociantes  Pearron  & 
Sampaio  da  decisfio  da  dita  Thesouraria»  conGrmatoria  da  Alfan- 
dega da  Cidade  do  Rio  Grande»  que  mandou  inutílisar  trinta 
e  seis  dusias  de  botões  de  metal  branco  e  amaretloi  sob  o 
fundamento  de  traserem  como  emblemas  o  cunho  de  moedas; 
por  quanto  nem  a  ordem  n."*  34  de  7  de  Junho  de  1844» 
nem  a  de  n.""  365  de  20  de  Novembro  de  1855»  em  que  o 
Sr.  Inspector  se  baseou,  podem  ter  applicaçdo  ao  caso  de  que 
se  trata»  e  sim  o  Aviso  expedido  á  Alfandega  da  Corte  em 
12  de  Agosto  de  1857,  que  determinou  fossem  aídmittidos  a 
despacho  botões  inteiramente  semelhantes. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Agosto  de  1858.  —Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  242.  —GUERRA.  —Aviso  de  14  de  Agosto  de  185L.  — 

Approt>ando  a  Tabeliã  do  fárdamenío  que  se  deee  dinti- 

buir  tíoe  Aiumnos  da  Sseolà  militar  de  AppUòopào. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em 
14  de  Agosto  de  1854. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  -^Remetto  a  V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento a  Tabeliã  approvada  pelo  Governo  Imperial»  do  Far- 
damento cpie  se  dere  distrièuir  aos  aiumnos  da  Escola  Mi- 
litaf  e  de  Ap^tícaçSO. 

IkM  GmrdeaV.  Et.-- Jesé  António  Saraiva.-^ Sr.  Bano 
de  Shnuhy. 
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N.*  243.— Aviso  de  18  de  Agosto  de  ISòS.— Determina 
que  seja  paga,  indepetidente  de  ordem  da  Secretaria  d' Es- 
tado a  importância  da  despeza  que  se  fizer  com  artigos 
para  o  expediente  dos  Assistentes  do  Ajudante  GeneraL 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
18  de  Agosto  de  1858. 

Illm.  e  Etm.  Sr. — Determinando  Sua  Magestade  o  Im- 
perador que  V.  Ex.  mande  pagar,  independente  de  ordem 
desta  Secretaria  d'Estado,  a  importância  da  despeza  que  fizer 
com  artigos  para  o  respectivo  expediente  o  Assistente  do  Aju- 
dante General  do  Exercito  nessa  Província,  huma  vez  que  o 
pedido  de  taes  artigos  tenha  sido  previamente  approvado  por 
V.  Ex>  e  a  conta  da  despeza  esteja  legalisada  com  os  docu- 
mentos comprobatórios:  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para 
seu  conliecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de 


N.'  244.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  19  de  Agosto  de  1858.— 
Ao  Vice-Presidente  da  Província  da  Bahia. — Declara  quê 
nas  Comarcas  onde  houver  mais  de  hum  Juiz  de  Direito^ 
a  nomeação  do  Promotor  Publico  interino  compete  ao  que 
estiver  presidindo  a  Sessão  do  Jtiry,  ou  houver  de  pre- 
sidi-la» 

i 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Agosto  de  185(8. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  os  documentos  que  retaiao  o  conSicto 
>^que  ultimamente  se  deu  entre  os  Juizes  de  Direito  da  Capital 
dessa  Província ,  querendo  o  da  1.*  Vara,  que  lhe  seja  et— 
clusíva  a  nomeação  do  Promotor  Publico  nos  impedimentos 
temporários  do  effectivo,  e  o  da  2/  Vara  que  seja  cumulativa 
essa  attribuiçfio ;  e  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Mandar  declarar  á  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  aos  referidos 
Juizes  de  Direito,  que,  á  vista  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
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1841,  he  sem  duvida  cumulativa  a  atlribuição  conferida  aos 
Juizes  de  Direito,  nas  Comarcas  onde  houver  mais  de  hum, 
para  nomear  Promotor  interino,  e  que,  para  evitar  conflíctos, 
deverá  a  nomeação  ser  feita  pelo  Juiz  de  Direito  que  estiver 
presidindo  a  Sessão  do  Jury,  ou  houver  presidi-la,  quando 
este  Tribunal  não  esteja  funccionando. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellosi* — Sr.  Vice-Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.' 245.  — FAZENDA.  — Em  20  de  Agosto  de  1858.  — O 

Juiz  Municipal  que  lambem  serve  de  Distribuidor  Cottr 

ladarnão  está  sujeito  ao  imposto  de  escriptorio. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Theaouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Pernambuco,  que  encerre  a  conta  que  abrto 
ao  Juiz  Muaicipal  e  de  Orphãos  da  Cidade  de  Goiana,  o  Ba* 
charel  Caetano  Estellita  Cavalcante  Pessoa,  pela  importância 
do  imposto  de  escriptorio  em  que  foi  collectado  na  CoUectoria 
da  mesma  Cidade  como  Di^tribuidor  e  Contador  do  Juízo;  de- 
vendo o  Sr.  Inspector  communicar  ao  respectivo  Procurador 
Fiscal  e  dos  Feitos,  para  os  Sns  convenientes,  que  fica  anul- 
lada  a  certidão  de  divida  daquella  importância,  remettida  para 
o  Juízo  dos  Feitos;  visto  como,  servindo  o  referido  Bacharel 
aquelles  oDicios  na  sua  qualidade  de  Juiz,  por  não  haver  no 
Juízo  Distribuidor  e  Contador  nomeado,  não  está  com prehen- 
dido  no  §  10  do  art.  2.^  do  Regulamento  n.^^Sôl  de  15 
de  Junho  de  1844. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Agosto  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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».•  246.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Agosto  de  1858.- 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhfto. — Dedara  qtâe 
nào  ha  incompatibilidade  na  aeeumulação  no  lugar  de  Juiz 
Municipal  com  o  de  Vereador^  huma  te%  que  este  seja 
chamado  á  exercer  aquelle  emprego  em  virtude  da  Lei^  e 
não  por  nomeação  do  Governo. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Agosto  de  1858. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  seu  olEcio  n.""  kO,  de  31 
de  Maio  ultimo»  remetteo  V  Ex.,  por  copia,  o  que  recebeo 
da  Gamara  Municipal  da  Capital  dessa  Provincia,  represen- 
tando contra  o  procedimento  do  Presidente  da  mesma  Ga- 
mara José  Vieira  da  Silva,  e  do  Vereador  immediato  em  votos, 
António  Joaquim  Moscoso  Salgado,  em  funccionarem  como 
taes,  achando-se  o  1  ."*  no  exercício  do  Lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal da  1  .•  Vara,  e  o  2.«  no  da  2.*  Vara;  remetlendo 
y.  Ex.  igualmente,  por  copia,  a  resposta  que  dera  á  refe- 
rida Camará,  fazendo-lhe  ver  que  o  Decreto  de  9  de  Agosto 
de  1845,  e  o  Aviso  de  21  de  Outubro  do  anno  próximo 
passado,  citados  por  ella  para  provar  a  incompatibilidade  da 
accumutaçâo  dos  dous  lugares,  só  se  referem  ao  caso  de  ser 
o  Vereador  Juiz  Municipal  nomeado  pelo  Governo,  em  que 
entfio  deixa  o  exercício  de  Vereador,  nfto  sendo  applicavel 
á  hypothese  que  se  dá  com  aquelles  Cidadftos,  que  servem 
taes  lugares  de  Juizes  Municipaes  na  qualidade  de  Vereadores, 
estando  pnor  isso  comprehendidas  nas  disposições  do  Aviso 
deste  Ministério,  de  3  de  Setembro  do  dito  anno  passado, 
que  declarou  accnmulavel  o  exercício  de  Juiz  Municipal  eom 
o  de  Vereador,  quando,  em  cumprimento  da  Lei  he  este 
chamado  para  servir  aquelle. 

Sendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  GorAa,  foi 
elle  de  parecer  que  a  decisão  dessa  Presidência  estava  em 
harmonia  com  a  do  referido  Aviso  de  3  de  Setembro  do 
anno  passado,  sendo  bem  distínctas  e  claras  as  hypotheses 
de  servir  o  Vereador  por  expressa  e  immediata  disposição  da 
Lei,  ou  por  virtude  da  nomeação  do  Governo.  E  Confor- 
mando-Se  Sua  Magestade  o  Imperador  com  semelhante  pa- 
recer, assim  o  Manda  coromunicar  á  V.  Ez.  para  seu  co- 
nhecimento, e  para  o  fazer  constar  á  mencionada  Camará 
MunicipaL 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.*  247.  — FAZENDA.— Em  2*  de  Agosto  de  1858.—  Sobre 
a  svM  relativa  a  hum  prédio  rifado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Agosto  de  1858. 

Era  resposta  ao  officio  do  Agente  do  Administrador  da 
meza  de  Rendas  de  Angra  dos  Reis  de  20  de  Julho  próximo 
passado,  em  que  consulta  se  deve  cobrar  a  siza  relativa  a 
ham  prédio,  que  tocou  por  sorte  a  Manoel  Joaquim  de  Bulhões 
Dias  em  huma  rifa,  que  elle  mesmo  fez,  haja  V.  S.  de  de- 
clarar-lhe  que  deve  proceder  n  semelhante  respeito  de  con-> 
formidade  com  a  ordem  do  Thesouro  n.°  143  de  14  de  Abril 
de  1856,  e  que  ás  autoridades  competentes  cabe  proceder, 
conforme  o  declara  a  Ordem  de  1."^  Outubro  de  1847,  contra 
aquelles  que  fizerem  rifas  prohibidas  por  Lei. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Bernardo  de  Souza  Franco, — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


Repartlçlto  Cíeral  das  Terras  Publicas. 

N.'  248.— Aviso  N.^"  51  de  24  de  Agosto  de  1858.— Ao 

Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. — A* cerca  da 

medição  dos  terrenos  enrcavados. 

Illm.  e  Exm,  Sr.  — Em  resposta  ao  seu  officio  n.""  65  de 
4  do  corrente  tenho  de  dízer-llie  que  nada  ha  a  providenciar 
para  evitar  os  embaraços,  que  diz  o  Encarregado  das  medi^ 
C$6a  dessa  Provinda,  Oscar  Roberto  Hennig,  terem  opposta 
08  posseiros  e  concessionários  ao  transito  dos  agrimensore» 
por  serem  paramente  imaginários  segundo  as  informaçõe» 
prestadas  pelo  Inspector  interino  das  medições,  e  remettidas 
nesse  mesmo  ofBcio.  Declaro  mais  a  Y.  Ex.  que  quando  se 
derem  sobras  de  terrenos  devolutos  cm  extensão  não  superior 
a  huma  legoa,  encravados  em  terrenos  particulares,  e  de  li- 
mites irregulares,  o  Engenheiro  se  afastará  das  regras  geraes  e 
procederá  á  medição  e  demarcação  como  mais  conveniente  for^ 
tendo  sempre  á  vista  os  arts.  28  e  29  do  Regulamento  de  8 
de  Maio  de  1854. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Pedro. 
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N.<»  249.— IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  Agosto  de  1858. 
Annulla  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  daPorochia 
de  Missão  Velha  do  Município  de  Barhalha,  por  nào  Itrem 
sido  feitas  as  chamadas  dos  volantes  na  forma  duLei,  e  itr-si 
concluído  a  eleição  em  huma  casa  particular. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  !25  de  Agosto  de  1858. 

Illm.  e  Eim.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Cons'4ho  d'Estado  sobre  os  oflicios  dessa  Presi- 
dência n.°'  16  e  21  de  G  e  21  de  Fevereiro  do  anoo  passado, 
e  documentos  que  os  acompanharão,  e  sobre  as  informações 
qne  Y.  Ex.  prestou  em  ofOcio  n.*  42  de  26  de  Junho  oltiroo, 
relativamente  ás  irregularidades  arguidas  contra  a  eleíçSo  de 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  feitas  em  Setembro  de  1856  n 
Parochia  de  Missão  Velha  do  Município  da  Rarbalha;  e  Soi 
Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  por  Sua  immediati 
Resolução  de  21  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  dita SecçSo 
exarado  em  Consulta  de  7:  Houve  por  bem  annullar  a  refe- 
rida eleição,  visto  que  a  arguição  de  se  ter  preterido  a  for- 
malidade substancial  exigida  pelo  art.  48  da  Lei  Regulamentar 
das  eleições,  de  fazerem-se  3  chamadas,  e  a  3.' no  dia  íD' 
mediato  ao  da  2.',  em  hora  annunciada  pelo  Presidente  da 
Mesa  Parochiol,  prova-se  pela  falta  das  actas  das  chamadas 
dos  votantes,  formalidade  também  prescripta  peia  dila  I/i, 
e  que  não  deve  ser  omitlida  accrescendo  o  ter-se  coacioido 
a  eleição  em  huma  casa  particular,  conforme  se  prova  pelo 
termo  de  protesto  lavrado  pelo  Tabellião,  e  não  desmentido 
pelo  Presidente  da  Mesa  a  quem  se  attríbue  a  remoção  da 
urna  da  Igreja  Matriz. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  para  que  mande  proceder  a  nova  eleição  de  Juizes  de  Pv 
na  Parochia  de  Vianna,  e  bem  ai*sim  para  Vereadores  em  todas 
as  Parochias  da  Villa  da  Barhalha,  se  o  numero  dos  votantes 
daquella  constituir  a  maioria  do  Município. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda.— Sr.  P«* 
sidente  da  Piovincia  do  Ceará. 
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N.'  250.—  Aviso  25  de  Agosto  de  1858.  — Dcclora  ao  Pre^ 
sidmíe  da  Provincia  da  Maranhão  que  hum  Vereador  nuo 
está  inhibido  de  servir ^  como  tal ,  fio  Conselho  Municipal 
de  Recurso,  embora  lenha  intervindo  na  organisação  da 
Junta  de  Qualificação  da  Parochicu 


1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  25  de  Agosto  de  1858. 


lilm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador,  Ten- 
do-se  conformado  por  Sua  imraedíata  Resolução  de  18  do 
corrente  mee  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d'£stado,  exarado  em  Consulta  de  5:  Manda 
declararar-lbe,  em  resposta  ao  seu  officio  n.""  21  de  31  de 
Maio  ultimo,  que  decidio  Y.  £i«  acertadamente,  respondendo 
á  consulta  que  lhe  fez  hum  Vereador  da  Camará  Munrcipai 
da  Cidade  de  Yíanna,  que  o  Membro  deila  Jofio  Raymundo 
Pereira  de  Silva,  que  interviera  na  organisação  da  Junta  de 
Qualiflcaçâo  da  Parochia  da  mesma  Cidade,  nfto  estava  inhi- 
bido de  servir  no  Conselho  Municipal  de  Recurso  como  Ve- 
reador, visto  que  o  art.  33  da  Lei  n.*  387  de  19  de  Agosto 
de  1846  somente  probibe  que  sirva  no  dito  Conselho  o  iodi* 
viduo  que  tenha  feito  parte  da  Junta  Qualiíicadoni  do  Termo» 
o  que  ndo  se  deu  com  aquelle;  e  neste  sentido  são  conce- 
bidas as  decisões  do  Aviso  citado  por  V.  Ex.  n.""  70  de  15 
de  Junho  de  18^8,  no  §  1  ."^  e  d'outros  expAdidos  para  exe* 
cução  do  citado  Artigo  da  Lei. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda. —*Sr.  Vice- 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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K/  Í51.  — Aviso  de  26  de  Agosto  de  tS^.  —  Approva  a 
deliberofàa  da  Presidente  da  Provinda  de  Goyaz,  de  não 
mandar  publicar  huma  Resolução  da  respectiva  AssenMéa 
Legislativa,  pela  qual  erão  approvados  ^iversos  artigos  de 
posturcís  municipaes,  visto  como  não  precedeo  proposta  da 
Camará  Municipal ,  segundo  o  art,  10  §  4.**  íÍo  Acto  Ad- 
dicionaL 


1/  Secçfio.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Agosto  de  1858. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  Secçfio  dos  Negócios 
do  Império  do  Consellio  d^Estado  sobre  o  oiricio  de  V.  £. 
D.*  51  de  10  de  Maio  ultimo,  que  acompanhou  os  exemplares 
dos  actos  legislativos  dessa  Província»  promulgados  no  anno 
passado,  foi  ella  de  parecer  que  estfio  regulares  os  ditos  actos. 
£  quanto  á  parte  do  mesmo  officío  relativo  á  Resolução  que 
approva  diversos  artigos  de  posturas  municipaes  da  Yilla  de 
Flores,  entende  a  Secçfio  que  V.  Ex.  procedeo  bem  cm  nfio  man- 
dal-a  publicar,  por  nfio  constar  do  projecto  respectivo  que  tivesse 
precedido  proposta  da  Camará  Municipal,  como  exige  o  artigo  10 
S4.*do  Acto  Addjcíonal;  mas  que  sendo  a  mesma  Resoluçfio 
pffensiva  da  Constituição,  visto  queo  he  do  Acto  Addicional  que 
fax  parte  delia,  devia  V.  Ex.  faxel-a  voltar  á  Assembléa,  e  seguir 
a  seo  respeito  o  processo  que  se  observa  com  as  Leis  que  offen- 
dem  aConstituiçfio,  na  conformidade  da  Consulta  de  8  de  No- 
vembro de  1845,   resolvida  em   10  de  Dezembro  seguinte. 

£  Sua  Magcstade  o  Imperador,  Conformando-se  por  Sua 
immediata  Resoluçfio  de  21  deste  mez  com  aquelle  parecer, 
exarado  em  Consulta  de  16,  assim  o  Manda  communicar  a 
V.  Ex.  e  remetter-lhe  huma  copia  da  dita  Consulta  de  1845. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Govaz. 
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».«  232.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  Agosto  de  1858. -r 
Determina  que  os  Officiaes  Generats  preslem  o  juramento 
de  seus  postos  perante  o  Ministro  e  Secretario  d'Es$ado 
dos  Negócios  da  Guerra, 

Rio  de  Janeiro.  Minislerío  dos  Negócios  da  Guerra  em 
27  de  Agosto  de  1857. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  em  vista 
do  que  V.  Et.  expòe  em  seu  oITicio  sob  o.''  2.930  de  25  do 
corrente,  lia  por  bem  Approvar  que  os  Officiaes  Generaea 
prestem  juramento  de  seus  postos  perante  o  Ministro  e  Se- 
cretario d'Es(ado  dos  Negócios  da  Guerra,  lavraodo-se  termo 
em  livro  especial  que  haverá  na  respectivo  Secretaria  d'Estado 
onde  se  fará  a  competente  nota  nas  Patentes  analogamente 
ao  que  está  em  pratica  a  respeito  dos  mais  Officiaes  do  Exercito^ 
O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimentos  governo, 
e  em  resposta  ao  dito  ofScio. 

Deos  Guarde  a  V.  El. — José  António  Saraiva.  —  Sr.  Barfto 
de  Sunihy. 


N.'  253.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  30  de  Agosto  de  1858.— 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco.  — Declara  que 
nào  obstante  a  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  21  de 
Abril  de  1832,  devem  conservar-se  os  direitos  dos  Ava-- 
liadores  anteriormente  providos  vitaliciamente^  e  confirma 
a  declaração  feita  em  Aviso  de  3  de  Dezembro  de  1855 
sobre  custas  judiciaes. 

1."  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Jusliva.  Rio  de 
Janeiro  em  30  de   Agosto  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  requerimento  em  que  João  dos  Santos  Porto, 
provido  e  encartado  no  oíTicio  de  Avaliador  de  bens  de  raiz 
do  Termo  do  Recife,  nessa  Província,  se  queixa  por  n&o  querer 
o  Juiz  de  Orphaos  reconhece-Io  como  tal  em  seu  Juizo,  pri- 
vando'0  do  gozo  do  seu  ofBcio,  e  pede  ndo  só  a  manutenção 
dos  direitos  adquiridos  por  sua  carta,  como  também  que  se 
declara  dever-se  ao  supplicante  tantas  vezes  o  saltario  mar- 
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cado  no  Regimento  de  cusUs  quantas  forem  as  partes  oa 
solos  aforados,  embora  nao  constituão  todos  ma»  de  hama 
posse  em  relação  do  posseiro. 

E  sendo  ouvido  a  respeito  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  Confor- 
roando-Se  com  o  seu  Parecer,  Mandar  declarar  que  se  devera 
guardar  ao  Supplicante  os  direitos  que  resultar  de  sua  carta 
tfio  inteiros  como  ncUa  se  cor»t6m,  sem  embargo  da  Reso- 
lução da  Consulta  de  24  de  Abril  de  1852,  que  nâo  pode 
referir  se  aquelles  indivíduos,  que,  como  o  Supplicante,  já 
estavdo  encartados  no  officio  de  Avaliador. 

Quanto  á  segunda  parte  porém,  nAo  tem  lugar  o  que 
pretende  o  supplicanle,  á  vista  do  que  foi  declarado  em  Aviso 
de  3  de  Dezembro  de  1855. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
conecllos. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco, 


K.^  254. —  Aviso  de  31  de  Ago?to  de  1858.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão. — Declara  que,  por  excepção 
de  regra,  e  á  grande  afjluencia  de  negócios  o  exigir,  podem 
os  Juizes  especiaes  do  Commercio  cliamar  qualquer  dos 
Esgrimes  da  Civel  para  diligencias  urgentes. 

!.•  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  cm  31  de  Agosto  de  1858. 

Illm.  e  Ex.  Sr.  —  Tendo  o  Bacharel  Viriato  Bandeira 
Duarte,  Juiz  de  Direito  Especial  do  Commercio,  dessa  Pro- 
víncia, em  seu  oITicío  de  21  do  mez  Gndo,  soUicitado  auto- 
risaçâo  para  chamar  qualquer  EscrivOo  do  Civel,  para  w 
diligencias  ou  procedimentos  que  nao  soUhlo  demora,  quando 
a  accumulaçâo  de  trabalhos  não  permittir  que  o  Escrivão 
respectivo  os  satisfaça,  Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por 
bem,  Conformando-Se  com  os  pareceresdosConselheiros  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Commercio  desta  Corte  e  do  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Mandar  Declarar  a 
V.  Ex.  para  fazer  constar  ao  dito  Juiz  Especial  do  Commercio, 
e  a  quem  mais  convier,  que  quando,  por  excepção  de  regra, 
a  grande  afliuencia  de  negocis  dê  lugar  a  essa  accumulaçSo^ 
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mormente  fora  do  cartório,  que  simiiltancamenle  nSo  possSo 
ser  desempenhados  por  hum  só  Escrivão,  sem  prejuízo  do 
«erviço  publico  ou  particular,  o  mesmo  Juiz  está  autorisado 
a  chamar  qualquer  dos  Escrivães  do  Civel  para  essas  dili- 
gencias, porque  dando-se  assim  hum  impedimento,  preva- 
lece, por  identidade  de  razão,  a  disposição  do  art.  8/  da 
Lei  de  11  de  Outubro  de  1827;  sendo  excnsado  accrescenlar, 
que,  no  exercício  deste  direito,  deve  conciliar-sc  o  serviço 
com  os  interesses  de  hum  Escrivão,  que  he  privativo,  dan- 
do-se-lhe  preferencia  a  respeito  daquelles  actos  deoUicio,  que 
forem,  ou  lhe  parecerem  mais  lucrativos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


«.•  255.  — FAZENDA.  — Em  31  de  Agosto  de  1858.  — ^05 
Guardas  de  1.'  e  2."  classe  das  Alfandegas  devem-se  passar 
novos  lindos^  os  quaes  estào  sujeitos  ao  sello  correspondente 
a  l  7o  do  vencimento  de  lium  anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  oiricio  n."  76  de  6  do 
mez  findo,  que  a  ordem  de  28  de  Maio  deste  anno  expedida 
a  Thesouraria  de  S.  Paulo  na  parle  relativa  ao  sello  e  novos 
direitos  que  devem  pagor  os  Guardas  da  Alfandega  de  Santos, 
não  tem  por  fim  alterar  a  Ordem  n.°  228  de  4  de  Outubro 
de  1852,  segundo  a  qual  estão  sujeitos  ao  sello  correspon- 
dente á  totalidade  do  vencimento  de  hum  anno  os  titules  de 
nomeação  que  se  passarem  aos  referidos  empregados;  e  que 
foi  somente  com  referencia  aos  direitos  de  5  Vo  que  a  ordem 
citada  de  28  de  Maio  mandou  cobrar  a  taxa  do  accrcscimo 
de  vencimentos,  em  cujo  sentido  deverá  ser  executada. 

E  por  esta  occasião  declara  ao  Sr.  Inspector  que  tendo  o 
Decrecto  n.*  2.082  de  16  de  Janeiro  ultimo  dividido  em  duas 
classes  os  Guardas  das  Alfandegas,  cumpre  que  novos  tilulos 
se  passem,  pela  forma  indicada  no  art.  11  §  1.'  do 'Regula- 
mento de  22  de  Junho  de  183,6,  aos  da  Alfandega  de  Paranaguá, 
de  accordo  com  essa  divisão ;  para  o  que  se  deverá  attender 
aos  gerviços  e  ao  mérito  de  cada  hum. 

Thesoiwo  Nacional  em  31  de  Agosto  de 4858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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Repartição  Geral  das  Terras  Publieas. 

N.*^  256.— Aviso  N/  52  de  31  de  Agosto  de  1858.  —Ao  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Pedro.  —  Declarafido  que  ao  Go^' 
verno  Imperial  compele  marcar  prazos  para  a  medição  e 
demarcação  das  posses  e  sesmarias,  ifc,  embora  mo  eslejào 
sujeitas  á  legitimação  e  revalidação^  que  confinarem  com 
terrenos  devolutos. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  aQuoni 
foi  presente  a  consulta  constante  do  oflicio  de  V.  Ex.  datado 
de  27  de  Julho  e  sob  n  "  59,  Houve  por  bem  Declarar  que 
ao  Governo  Imperial  compete  marcar  prazos  dentro  dos  qnaes 
se  meçdo  e  demarquem  as  posses  e  sesmarias,  e  outras  con- 
cessões, que  confinarem  com  terrenos  devolutos,  embora  não 
estejão  sujeitas  a  legitimação  nem  a  revalidação.  O  que^om- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligenr.ia  e  e\ecuç<lo,  e  em  res- 
posta ao  citado  ofíicio,  accresceutando  que  fica  V.  Ex.  auto- 
risado  a  marcar  os  ditos  prazos. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx. — Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Pedro. 


N.'  257. —GUERRA.  — Aviso  de  1.»  de  Setembro  de  1858. 

Manda  abolir  a  pratica  de  lerem  os  Piquetes  do  Com- 

mandante  das  Armas  fardamento  de  phanlasia. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
1.''  de  Setembro  de  1858. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Mande  V.  Ex.  abolira  pratica,  nessa 
Província  introduzida,  de  terem  os  Piquetes  a  serviço  dos  res-* 
pectivos  Commandantes  de  Armas,  fardamento  de  phantasia 
como  V.  Ex.  informa  em  seu  oflicio  n.*"  185  de  19  do  mez 
passado,  devendo  as  praças,  que  formarem  aquelles  Piquetes 
usar  o  fardamento  dos  Corpos  do  Exercito  a  que  pertencerem 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  António  Saraiva.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
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M  •  258.  — Aviso  de  l.Nle Setembro  de  iSòS.-^ Declarando 
que  os  Presidentes  das  provindas  podem  ter  as  orde- 
nanças que  julgarem  precisas  ás  urgências  do  serviço. 

Rio  de  Janeiro.  Minislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em 
l.«  de  Setembro  de  1858. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  de  reconhecida  conveniência  e 
precisão  que  os  Presidentes  das  Províncias  tenhâo  á  sua  dis- 
posição as  ordenanças  de  tropa  de  linha  necessárias,  não  só 
para  as  urgências  do  serviço  publico,  mas  também  para  res- 
peito e  guarda  de  suas  pessoas  como  primeira  autoridade  nas 
mesmas  Províncias;  Mnnda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar 
a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  para  o  fazer  constar  a  quem 
competir,  que  o  referidos  Presidentes  podem  ter,  para  aquelle 
fim,  as  ordenanças  que  julgarem  precisas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ei.  —  José  António  Saraiva.  —  Sr.  Bardo 
de  Suruhy 


N.»  259.— FAZENDA.— Em  o  1/  de  Setembro  de  1858. 

As  escovas  de  crina  com  alça  ficão  assemelliadas  ás 

escovas  para  calçado  e  arreios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
o  1  .•  de  Setembro  de  1858. 

Declaro  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da  Corte, 
4im  resposta  ao  seu  ollicio  n.""  181  de  18  do  corrente,  que 
fica  approvada  a  assemelhaçfto  das  escovas  de  crina  com  alça 
ás  escovas  para  calçado  e  arreios  de  que  trata  o  art.  669  da 
Tarifa,  para  pagarem  a  taxa  de  900  réis  por  dúzia.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco 

Etpedio-se  Circular  ás  Thesourarias  de  Fazenda  no  mesmo 
sentido. 
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Repaririçilo  Cíeral  cias  Terras  Publicas. 

N."  260.  — Aviso  n."  184  de  2  de  Setembro  de  1858.  —  Ao 
Ministro  da  Fazenda.  —  Sobre  o  pagamento  de  divida  de 
exercidos  findos  do  Bacharel  Francisco  Pereira  de  Souza 
Júnior,  Fiscal  interino  da  Repartição  Especial  de  Terras 
Publicas  na  Provinda  do  Pará. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Aviso  datado  de  25 
do  mez  findo,  que  V.  Ex.  se  dignou  dirigirme  com  a  infor- 
mação da  Secção  de  Divida  da  Directoria  da  Contabilidade 
do  Thesouro  Nacional,  que  devolvo,  versando  sobre  o  paga- 
mento da  divida  de  exercicios  findos  do  Bacharel  Francisco 
Pereira  de  Souza  Júnior,  do  tempo  que  sérvio  interinamente 
o  lugar  de  Fiscal  da  Repartição  bspecial  das  Terras  Publicas 
do  Pará,  cumprc-me  declarar  a  Y.  Ex.  em  solução  ás  qnestoes 
ahi  propostas,  que  o  dito  Bacharel  deve  ser  pago  na  razão 
de  huma  gratificação  igual  á  que  vence  o  Fiscal  effectivo, 
ficando  esta  resolução  d'ora  em  diante  firmada  como  regra 
para  casos  idênticos.  O  que  tenho  a  honra  de  communicar  a 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N."  261.— GUERRA.  — Aviso  de  A  de  Setembro  de  1858. 
Sobre  a  questão  de  competência  de  autoridade,  entre  o 
Commandante  das  Armas  e  o  Comnuindante  Superior  da 
Guarda  Nacional  querendo  este  que  lhe  seja  sujdta  a  mesma 
Guarda  Nacional  quando  destacada. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
3  de  Setembro  de  1858. 

Rim.  e  Exm.  Sr. — Levei  á  Presença  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oflicio  de  Y.  Ex.  sob  n.°  í  18  de  28  de  Maio  ultimo, 
pedindo  ser  esclarecido  acerca  da  questão  de  competência  de 
autoridade  suscitada  entre  o  Commandante  das  Armas  dessa 
Província,  e  o  Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional, 
querendo  este  que  continue  a  ficar-lhe  sujeita  a  forç^  da  mesma 
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Gtlarda  destacada  em  vários  pontos  que,  com  quanto  tenha 
substituído  a  tropa  de  linha,  não  se  acha  porém  addída  a  ella» 
e  aqueYle  o* contrario,  por  entender  que,  ainda  assim,  liie 
está  subordinada  toda  a  força  publica  da  Província;  e  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
que,  nos  termos  da  Lei  n.**  602  de  19  de  Setembro  de  1850» 
a  Guarda  Nacional  em  destacamento  conserva-se  sujeita,  quanto 
á  disciplina,  processos  e  punições,  as  autoridades  da  mesma 
Guarda. 

Assim  os  respectivos  OfBciaes  empregados  nessa  Província 
nos  Commandos  de  Fronteira,  de  Districtos  militares  e  do 
Destacamento  da  Capital  sSò  obrigados  a  executar  as  ordens 
que  lhe  dirigir  o  Commandante  das  Armas  para  a  guarda  e 
policia  dos  referidos  pontos  e  para  a  guarnição  da  Capital,  no 
que  o  Commandante  Superior  nenhuma  ingerência  pode  ter. 
£  porque  da  boa  intelligencía  entre  aquelles  dous  chefes  no 
exercício  de  suas  attribuições  depende  o  andamento  conve- 
niente e  proficuo  desse  ramo  do  serviço  publico  Y.  Ex.  lhes 
fará  sentir  a  indispensável  necessidade  de  manterem  mutua 
armonia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — José  António  Saraiva.  — Sr.  Pre^ 
sidente  da  Província  de  Matto  Grosso. 
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N.«362.-IMPERIO.-P0r1aria  de  3  (leSetmbro  del8Sa.^^p- 
prova  as  Tabeliãs  que  re^ulw  oi  fauagens^  e  os^  freUs  a  kordo 
dos  Vigores  da  Companhia  de  Nav^gaçàQ  e  Cammercio  io  Anu^ 
sonaSf  nas  1/  e  3.'  linhas  de  navegação^  e  os  praxos  de  demora 
dos  ditos  vapores  em  cada  hum  dos  portos  de  escala  das  tnemuu 
Knhas. 

Sm  MagesUdeo  Imperador  Ha  por  bem.  Tendo  Ouvido  oa 
(residentes  das  ProyiBcia»  do  Pari,  e  do  Amazonas  o  de  aceorda 
com  a  Directoria  da  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  úe 
j^mazonasy  Approvar  as  TabeUaii  por  esta  orgaaiaadaa»  e  que 
l^aixão^  pelas  quaes  são  reguladas  as  passagens,  e  os  firetes  a 
bordo  dos  vapores  da  mesma  Companhia  na  1."  e  3/  Unha  de  na* 
tegaçSo,  e  os  prazos  de  demora  dos  ditos  vapores  em  cada  haiB 
dos  portos  de  esoata  das  mesmas  linhas,  com  as  seguintes  alte^ 
rações  nos  fretes  da  1.*  linha:  Por  barrica  de  bolacha  ao  port0 
de  Manáos  se  pagarft  o  ft^ete  de  mil  e  seiscentos  réis,  e  por  barril 
de  quinto  de  vinagre  ao  mesmo  porto  o  frelede  dons  mil  e  qui- 
nhentos réis;  devendo  a  Companhia  em  prazo  eurlo  eonairuir 
norefi^rido  porto  hum  trapiche  em  qoesoreeolhfto  os  géneros  que 
tiverem  de  ser  embarcadios. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1858.  ^ 
Marqucx  de  Olinda. 
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j^fnhia  de  Navegação 


1.»  Os  passag' 
2.*  Os  menor 
8.*  As  criançí 
4.*  Concede-s< 
Aos  pas 


lo  t.*  classe.. 


» 
Quando 

5  »    Não  hc  DÍ^  passageiros. 

6  *    Não  se  ff®"^  viajar  sem  clle.— Escriptorio   da  Companhia 
de  Navegação   c 
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tia   de  Navegação  e  Commei^cio 
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dos  portos  se^intes  para  Belém. 

VílIaBella.l    Óbidos.     Santarém.  1  Prainha.      Gnrapi   j    Breves. 

do   a  pagar  írete  duplo  pelos  objectos  não  manifestados:   se 
leelarados,    embora  prove  concludentemente  qae  outro  era 

das   dos  Breves  para  Belém,   e  por  mais  cada  huma  escala 
ifgas  entre  os  referidos  portos,  se  organisará  tabeliã  especial. 

não  forem  retiradas   do  mesmo  pagarão,   de  armazenagem 

Uo  de  Mauáj  Presidente  da  Companhia. 
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Unidade. 

Taxa.           1 

Arroba 

9120 
9100 
19000 
9600 
9100 
9800      J 

Idem 

t  •  •  ■ 

Huma 

Idem 

Arroba 

Hum 

0  cor 
entn 

npanhia. 
ígaes. 

;as  quantidades,  mcdianto  oonveução   especial  e  as 

vapores,  a  fim  de  impedir  a  infracção  da  condição 

i  o  risco  da  conducçao  para  bordo  dos  vapores, 
de  huma  guia  conforme  a  praxe  até  hoje  em  vigor, 
volumes. 

)or  meias  unidades  se  estiverem  abaixo  deste  limite. 

ihida  do  vapor  ser&o  reconduzidas  a  este  porto  por 

outros  quaesquer  documentos;  servindo-lhe  também 

contento  do  respectivo  empregado  da    companhia 
assignado  pelo  carregador, 
ir  frete  duplo  pelos  objectos  nfio  manifestados:  se 
ora  prove  concludentemente  que  outro  era  o  conteúdo, 
iáf  Presidente  da  Companhia. 
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úm  para 

OS  portos  seguinles 

1 

recebidos  a  bordo.                                                  1 

inhia. 
ntrcgues. 

.minutas  quantidades,  mediante  convenção  especial 

m  seus   vapores,  a  fim   de  impedir  a  infracção  da 

»nducçSo  para  bordo  dos  vapores. 

ahar  de  huma  guia  conforme  a  praxe  ate  hoje  em 

m\e  ou  volumes. 

Tl  destinados. 

meias  unidades  se  estiverem  abaixo  deste  limite- 

lo    vapor,    serão   reconduzidas    a    este  porto,  por 

iginal  e  outros  quaesqucr  documentos;  servindo-lhe 

i^as  a  contento  do  respectivo  empregado  da  Compa- 
;arga  assignado  pelo  carregador, 
ar  frete  duplo  pelos  objectos  não  manifestados:  se 
3ra  prove  concludentemente  que  outro  era  o  conteúdo, 
qui  para  os  Breves,  e  por  mais  cada  huma  escala 
•.  os  referidos  portos  se  organisará  tabeliã  cLpccial. 
«á,  Presidente  da  Companhia. 
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N/  263.— FAZENDA.  —Em  4  de  Setembro  de  1858.  —Oi 
relógios  de  ouro  nõò  êstavào  stgeiíof  á  taxa  de 
10^  antes  do  Decreto  n/  2. 139. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Setembro  de  1858. 

Declaro  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da  C6rte, 
que  o  Tribunal  do  Thesouro  em  deferimento  ao  recurso  de 
Melly  e  Raffard,  interposto  da  decisão  da  mesma  Alfandega» 
sujeitando  os  39  relógios  de  ouro  despachados  como  ordinários 
á  taia  de  10 4^  do  art.  1.396  da  Tarifa,  por  terem  sido 
reputados  de  patente  na  conferencia  da  sabida,  resolveu. que 
os  ditos  relógios  não  estav&o  sujeitos,  antes  da  alteração  do 
citado  art.  1.396  pelo  Decreto  n  *  2.139  de  27  de  Margo 
ultimo,  á  referida  taxa  de  104^:  visto  que  esta  era  imposta 
unicamente  aos  de  patente  ou  chronometros ,  qualidade  que 
86  n&o  pôde  dar  aos  de  que  se  trata.  —  BernaMo  de  Sotizá 
Franco. 


^mt 


Hr  264.— GUERRA.— Aviso  de  6  de  Selem1>ro  de  1858. 

Declara  que  ainda  mesmo  as  partes  nOeresiodas  quando 

pedirem  certidões  devem  declarar  para  que  fim. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  do»  Negócios  da  Guerra  em 
6  de  Setembro  de  1858. 

Em  fesposta  ao  seu  oílicio  de  4  do  corrente^  perguntando*se 
ao  Alferes  reformado  Jofio  Gonsalves  de  Carvalho»  que  pedio 
por  certidão  o  theor  da  fé  de  officio  do  2.*  Tenente  do  antigo 
Corpo  de  Artilharia  da  Corte  Joaquim  Bernardino  de  Moura 
e  a  outros,  pode  passar  taes  certidões,  apesar  de  nfio  mostrar 
o  requerente  e  xpresso  direito,  declaro  a  Ym.  para  seu  conhe- 
cimento e  governo,  que  ainda  mesmo  as  partes  interessadas 
quando  tiverem  de  requerer  essas  certidões  devem  declarar 
para  queflm. 

Deos  Guarde  a  Ym.  — José  António  Saraiva.  —  Sr.  Contador 
Geral  interino  da  Repartição  da  Guerra. 
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N.*  265.— FIZEKDA.  —  Em  11  de  Setembro  de  1858. r^ 
Augmento  do  vencifMnío  do  Piloto  da  Escuna  Argos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Setembro  de  1858.  i 

Declaro  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da  Corte 
que  ficâo  igaalados  òs  vencimentos  do  Piloto  da  Armada  Na- 
cional Jofio  António  de  Oliveira,  embarcado  na  Escuna  Argcfs 
do  serviço  da  dita  Repartição,  nos  que  percebem  os  oíTiciaes 
da  mesma  classe  pela  nova  tabeila  annexa  ao  Derreto  n.* 
2.110  de  20  de  Fevereiro  do  corrente  anno.  —  Bernardo  de 
Souza  Franco. 


K.^  266.-- FAZENDA.  — Em  13  de  Setembro  de  1858.— 

Não  he  permittido  reunir-se  em  hum  só  despacho  objectos 

vindos  em  Navios  differentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Setembro  de  1858. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da 
CArte,  que  o  Tribunal  doThesouro  indeferio  o  recurso  interposto 
por  Daeniker&C*  da  decisão  da  mesma  Alfandega,  que  lhes 
negou,  em  vista  do  art.  38  das  Disposições  preliminares  da 
Tarifa,  reunirem  em  hum  só  despacho  as  peças  avul^s  de 
huina  porção  de  cadeiras  vindas  nos  navios  Villa  RicaePtírch- 
polis^  comprehendendo  as  ditas  peças  no  1  *"  período  da  nota 
81  &o  art.  1.044  para  pagarem  direitos  na  razUo  de  objectos 
«completos.  ^  Bernado  de  Souza  Franco. 
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N.»  267— FAZKNDA.  — Em  14  de  Setembro  de  1858.— 
Os  Tliesoureiros  das  Alfandegas  mo  teem  direito  á  gratifi- 
cação nos  dias  em  que  faltaremy  embora  tenhão  fieis  pagot 
á  sua  custa. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria 
de  Fazenda  da  L^arabyba,  que  foi  indeferido  o  requerimento, 
a  que  acompanhou  o  Officio  da  Presidência  da  Província  n."" 
36  de  14  de  Julho  ultimo,  no  qual  o  Thesoureiro  da  Alfan* 
dega  respectiva,  João  Carlos  de  Almeida  e  Albuquerque,  pede 
que  se  lhe  mande  abonar  a  gratificação  relativa  aos  dias  em 
que  faltou  ao  hcrviço  da  Repartição,  aliegando  que,  tendo 
sido  o  mesmo  serviço  feito  pelo  Fiel,  pago  á  sua  custa,  não 
pôde  ser  lhe  applicada  a  disposição  do  art.  2^  do  Decreto  n."* 
2.082  de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno,  de  que  trata  a 
Ordem  do  Thesouro  n.*  16  de  19  de  Maio  ultimo;  visto  que 
nos  vencimentos  marcados  para  os  Thesoureiros  na  tabeliã 
que  baixou  com  o  citailo  Decreto,  independentemente  da  gra- 
tificação, se  teve  em  vista  o  ónus  que  lhes  impòe  o  art.  36 
§  6.''  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  de  terem 
hum  fiel  pago  á  sua  custa. 

Thesouro  Nacional  em  IA  de  Setembro  de  1858.  —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


M.*  268.— Em  i4  de  Setembro  de  1858.  — Em  quanto  o 
extincto  morgado  de  Santa  Barbara,  da  Bahia  ^  não  for 
definitivamente  encorporado  aos  bens  nadanaes,  deve  abo- 
nar^se  aos  emj>regados  da  Recebedoria  das  rendas  internas 
da  dita  Provinda  pela  arrecadação  dos  respectivos  renr 
dimentos  a  commissão  de  1  por  cento  que  percebem  os  sxor 
ctor^s  da  Fazenda  pela  dos  bens  de  órfãos  e  auzentes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria 
da  Bahia,  em  deferimento  ao  requerimento  dos  Empregados 
da  Recebedoria  das  rendas  internas  da  mesma  Província,  que 
acompanhou  o  seu  officio  de  20  de  Março  ultimo,  n.*  83,  que, 
cm  quanto  o  extincto  morgado  de  Santa  Barbara  não  Tor  de- 
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fioitivainenle  encorporado  aos  Próprios  nacionaes,  «  arreca- 
dação dos  respectivos  rendimentos  pela  Fazenda  Publica  nâo 
pode  deixar  de  ser  considerada  seniio  como  bens  vagos ;  de-- 
vendo  por  tanto  abonar-se  aos  supplicantes  por  essa  aireca- 
daçfio  a  commissâo  de  1  por  V*  Que  percebem  os  exactores  da 
Fazteda  pela  dos  bens  de  orphsos  e  ausentes ,  visto  ser  esta 
uHima  connexa  com  a  dos  bens  vagos,  nos  termos  do  Capitulo 
1/  do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842. 

Thesouro  Nacional  em  14  de  Setembro  de  1858. -*-Ber* 
nafd»  de  Souza  Franco. 


K.**  269.— Em  15  de  Setembro  de  1858.— 5e/fo  quê  se  detive 
eaigir  da  emissão  do  Banco  CommercM  e  Agrícola. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxeoda.  Rio  de  Janeiro  eni 
15  de  Setembro  de  1858. 

Respondendo  ao  oíBcio  que  Ym.  dirígio-me  em  data  do 
4.*  do  corrente,  te&bo  a  dedarar-Ihe,  que  eon  raUio  o  Ad- 
ministrador da  Recebedoria  do  Municipto  exige  o  pagamento 
do  sello  da  emisitfio  do  Banco  Commerctal  e  Agrieola  segundo 
o  disposto  no  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1852,  que  obriga 
os  Bancos  de  emissfio  a  pagarem  em  cada  semestre  a  taxa 
correspondente  ao  total  da  emiss&o  auctorisada  pelos  respec- 
tivos estatutos.  Gomo  porem  a  emissfio  auctorisada  ao  Banco 
Commercial  e  Agrieola  n&o  be  sempre  igual  ao  seu  capital 
effectívo,  mas  limitada  ao  prescripto  no  ait.  15  dos  seus 
Estatutos»  como  ficou  redigido  pelo  Decreto  n.*  1 .071  de  31 
de  Agosto  de  1857;  o  aeflo  que  o  mesmo  Banco  tem  de  pagar 
em  cada  semestre  he  o  da  somma  que,  para  garantia  da  emissão 
estiver  depositada  em  apólices  da  dívida  puldica  e  aog^  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  2.'',  e  era  metaes  ou  notas  do 
Thesouro. 

Deos  Gu8[rde  a  Vm.-*- Bernardo  de  SoUEaFraDOo.— Sr. 
Presidente  do  Banco  Commercial  e  Agrícola. 


s 


Digitized  by 


Google 


(303) 

N.*  âf70.— Em  15  de  Setembro  de  1S58.  -^  0$  EmpregaJki 

das  Àlfandegm  qiie  se  retirão  antes  de  findar  o  exfe^ 

diente  perdem  a  gratificação  do  dia* 

Bernardo  de  Souta  Franco,  Presidente  do  Tribunal  dO 
Tbesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooraria 
de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  á  consulta  que  tez  no  seu 
oOicio  n.*  83  de  12  de  Maio  ultimo,  que,  em  vista  da  dis- 
posição do  art.  2."*  do  Decreto  n.^  2.082  de  16  de  Janeiro 
deste  anno,  nenhum  direito  teem  os  Empregados  das  Alfan- 
degas a  perceberem  gratificação  nos  dias  em  que  se  retirao 
por  doentes  antes  de  findar  o  expediente,  por  quanto  o  ci- 
tado artigo  exceptua  unicamente  os  casos  de  impedimento 
resultante  de  serviço  gratuito,  em  virtude  de  Lei,  ou  ordem 
superior;  e  outrosim  que  aos  que  se  acbfio  com  licença  se 
deve  descontar  nfio  s6  toda  a  gratificação,  como  também  o 
ordenado  e  porcentagem,  na  proporção  estabelecida  pelo  art. 
55  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Setembro  de  1858.  -*- Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N/  271.-^  Em  15  de  Setembro  1858.— Soõre  a  èkiçm  da 
Direeknia  do  Bosícq  Commereial  e  Ágricola 

Ministério  dosi  Negoeim  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  eoi 
15  de  Setembro  de  1858. 

Declaro  a  Ym.  em  resposta  á  consulta  que  me  fez  em 
seu  oflkio  de  30.  do  mez.  passado,  que  á  vista  Ass  disposi- 
ções dos  arts.  67,  60,  70  e  75  dos  Estatutos  approvados 
pelo  Decreto  n.<*  1.071  de  31  de  Agosto  de  1857,  o  Presir- 
dente  e  Vice-Presidente  da  Banco  Comonerdal  e  Agrícola, 
como  Membros  da  Directoria,  estfio  sujeitos  ieleiçCo  trienal, 
de  que  trata  o  art.  70,  'podendo  ser  reeleitos  suecessivameote; 
mas  nfio  assim  dous  dos  Directores  que  a  antiguidade  ou  a 
sorte  designar  para  se  retirarem  annuahnente.  Nfio  se  comple- 
tando porem  ainda  bum  anno,  desde  que  o  Banco  entrou  em 
operações  até  a  sua  primeira  reunifio  da  Assembléa  Geral  or- 
dinária, deve-sç  entender  espaçadas  as  eleições  para  a  seguinte 
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reunUo,  na  qaal  será  igualmente  subsUiuido  o  Membro  da 
Gommíssao  Fiscal,  que»  na  formado  art.  75,  tem  derelirar-se 
anDualmente. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Bernardo  de  Souza  Franco.  —  Sr. 
Presidente  do  Banco  Commercial  e  Ãgricola 


N.®  272.-^ Em  15  de  Setembro  de  iS^.  — Estão  isentos  do 
pagamento  do  sello  fixo  os  papeis  que  já  pagarão  o  propor- 

'  cional,  e  não  estão  sujeitos  a  segundo  sello  da  mesma  espe^ 
cie  os  que  já  krnna  vez  pagarão  o  sello  fixo  ou  proporcional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  era 
15  de  Setembro  de  185S. 

Illm;  eExm;  Sr. — Respondendo  ao  oiBcio  de  V.  Ex.  de 
25  do  mez  findo,  em  que  consulta  acerca  das  seguintes  du- 
vidas propostas  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo  Paracatú,  1.* 
se  os  títulos  comprehendidos  na  1.'  classe  do  art.  1."  do  Re- 
gulamento do  i.""  de  Julho  de  1850,  que  se  achâo  sujeitos 
ao  sello  proporcional  devem  pagar  o  fixo,  quando  juntados 
como  documentos;  2.*  se  a  isenç&o  do  pagamento  de  dous 
itelles  em  huma  mesma  transacção,  de  que  trata  o  §  3.*  do 
art.  15  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  deve  entender-se 
a  respeito  da  repetição  de  ambos  os  sellos  proporcional  e  fixo, 
^ude  qualquer  delles:  cabe-me  declarar  a  Y.  Ex.  quanto  á  1.^ 
duvida,  que  a  ordem  n.""  157  de  23  de  Junho  de  1852  e 
o  próprio  Regulamento  do  sello,  art.  52  §  3.%  confirmando 
a  regra  de  direito  de  que  buma  mesma  cauza  ndo  deve  pagar 
mais  de  hum  imposto  da  mesma  natureza,  isentâo  do  sello 
fixo  os  papeis  que  já  pagár&o  sello  proporcional;  e  quanto 
á  2.%  que  não  se  deve  sujeitar  a  segimdo  sello  da  mesma  espécie 
-os  papeis  que  já  huma  vez  pagarão  sello  fixo  ou  proporcional. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.-^  Bernardo  de  Souza  Franco— Sr. 
Presidente  da  Província  ^e  Minas  Geraes. 
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^.^  273.  — FAZENDA.  — Em  21  de  Setembro  de  1858.— 
Sobre  a  admissão  de  hum  rectirso  da  apprehensão  do  ve- 
hicnlo  que  conduzia  aguardente^  e  intelligenda  do  art.  286 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Setembro  de  1858. 

O  Tribunal  do  Thcsoaro  Nacional,  tomando  conheci- 
mento do  recurso  interposto  por  Manoel  Martins  da  decis&o 
da  Recebedoria  do  Município  sobre  a  apprehensfio  de  huroa 
carroça  e  animaes,  que  conduziâo  aguardente,  nos  termos 
dos  arts.  59  §  3."*  e  65  do  Regulamento  do  1."*  de  Maio 
deste  anno,  por  ser  admissível  o  dito  recurso,  nfio  obstante 
n  disposição  do  art.  286  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  que  se  refere  ás  mercadorias;  e  considerando  que  a 
sobredita  apprehensfio  teve  lugar  no  dia  12  de  Maio  em  que 
se  publicou  o  citado  Regulamento,  deliberou  dar-lhe  provi- 
mento para  o  effeito  de  julgar  insubsistente  a  mesma  decisão 
quanto  aos  vehiculos  c  anima  es,  attenta  a  disposição  da  Ord. 
Liv.  1.*  Tit.  2.°  §  10  que  marca  a  epocha  em  que  as  Leis 
começão  a  obrigar  na  Corte;  e  assim  o  communico  ao  Sr. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Município  para  sua  intel- 
ligencia  e  execução. — Bernardo  de  Souza  Franco. 


K.*  274.— Em  22  de  Setembro  de  \^h%.—Sohre  o  sello  de 

cessão  de  acções,  e  intelligencia  do  art.  13  da  Lei  de  26 

de  Setembro  de  1857. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Setembro  de  1858. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio que  o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando  conhecimento 
do  recurso  ex--ofBcio  interposto  pelo  mesmo  Sr.  Administrador, 
em  officio  n.""  17  de  13  de  Julho  ultimo,  da  decisão  que 
proferio  em  requerimento  de  António  José  de  Moura,  fazendo 
revalidar  coro  o  tresdobro  da  taxa  competente,  na  forma  do 
art.  14  S  1.*  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  a  declaração 
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^e  26  de  Setembro  do  annopassado,  escripta  em  papel  sellado 
da  taxa  de  160  réis»  pela  qual  António  José  Domingues  Fer- 
reira cedeu  ao  dito  Moura  o  excesso  de  preço  que  tivessem, 
até  a  somma  de  Rs.  675.000^000,  quando  vendidas  fossem 
para  pagamento  dos  Bancos  do  Brasil  e  Rural  e  Hypothecario 
s  d'outros  credores,  diversas  acções  dadas  em  penhor  e  garantia 
aos  mesmos  Bancos  e  credores;  resolveu  approvar  a  mesma 
decisão,  por  isso  que  sendo  aquelle  contrato  hum  titulo  de 
transferencia  de  propriedade  deveria  ter  pago  no  prazo  do  art. 
19  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  não  o  sello  fiio. 
mas  sim  o  proporcional  á  refeiid»  importância,  sem  embargo 
de  ficar  dependente  de  ulterior  liquidação  o  conhecimento 
exacto  do  ágio  transferido  e  a  responsabilidade  do  cedente; 
ficando  d'estc  modo  tambcm  confirmada  a  intelligencia  que 
deu  ao  art.  13  da  Lei  de  26  de  Setembro  de  1857 ,  julgando-a 
iapplicavel  somente  aos  títulos  e  papeis  sujeitos  ao  sello  pro- 
porcional que  núo  tiverem  pago  sello  algum  noâ  prazos  esta- 
belecidos.—  Bernardo  de  Souza  Franco. 


«.•275.  — Em  24  de  Setembro  de  Í^S.  — Declara  t> 
ordenado  que  compete  ao  Continuo  da  Thesouraria  de 
Goyaz  substituindo  o  Porteiro ,  que  se  achava  desta- 
cado na  Guarda  Nacional,  e  o  do  Correio  substituindo 
por  semelhante  motivo  ao  Continuo. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  respondendo  ao  oíHciodo  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Goyaz,  n.**  78  de  10  de  Julho  ultimo,  no  qual 
transmittindo  o  requerimento  em  que  o  Continuo  da  mesma 
Thesouraria  Angelo  José  de  Gusmão  pede  que  se  lhe  mande 
abonar  o  ordenado  do  lugar  de  Porteiro,  <(ue  substitue,  por 
achar-se  o  proprietário  destacado  na  Guarda  Nacional,  consulta 
«e  no  caso  de  ser  attendida  esta  pretenção,  deve  o  Correio 
perceber  também  o  ordenado  do  lugar  de  Continuo ;  lhe  de- 
clara que,  huma  vez  que  o  dito  Porteiro  perdeo  o  vencimento 
do  seu  emprego,  á  vista  das  ordens  de  27  de  Dezembro  de 
1855,  n.""  397  á  Presidência  de  S.  Paulo,  e  de  17  de  igual 
mez  de  1856  n.''  412  á  referida  Thesouraria,  está  a  5ua  sub- 
stituição comprehendída  na  disposição  do  art.  2.""  dp  Decreto 
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n.""  1.995  de  14  de  Outubro  do  anno  passado;  cabendo  por 
tanto  ao  Continuo  substituto  o  ordenado  integral  do  mencionado 
emprego  desde  a  data  em  que  começou  a  servir,  e,  pelo  que 
respeita  á  substituição  do  sobredito  Continuo  pelo  Correio,  se 
este  accumula  o  exercício  de  hum  e  outro  lugar,  tem  direito- 
á  5/  parte  somente  do  ordenado  de  Continuo,  na  forma  da 
2**  parte  do  art.  l.**  do  citado  Decreto,  e  ao  vencimento  in^ 
tegral,  se  foi  chamado  outro  individuo  para  servir  de  Correio, 
cm  quanto  durar  o  seu  impedimento. 

E  por  esta  occasião  adverte  ao  Sr.  Inspector  que  devia 
ter  decidido  estas  questões,  á  vista  do  disposto  nos  §§  10: 
e  15  do  art.  1.»  do  Decreto  n.'  870  de  22  de  Novembro  de 
1851,  submettendo  sua  deliberação  ao  conhecimento  do  The- 
souro. 

Thesoura Nacional  em  24  de  Setembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


K.*  27ft.  —GUERRA..  —Circular  de  24  de  Setembro  de  1858^ 

Providenciando  para  que  os  recrutas  não  soffrào 

privação  de  alimentaçãOy  e  de  vestuário. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
24  de  Setembro  de  1858. 

nim.  e  Exm,  Sr. — Sendo  da  máxima  importância  evitar 
que  os  recrutas,  que  se  destinão  ás  fileiras  do  Exercito,  soffrâo 
privações  de  alimentação  e  vestuário,  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Manda  recommendar  4  V.  Ex.  a  adopção  das  medidas 
mais  convenientes  para  obstar  á  reproducção  de  faltas  dessa 
natureza,  podendo  V*  Ex.,  se  as  circumstancia  o  exigirem, 
encarregar  a  algum  negociante  prestimoso,,  ou  á  pessoa  da 
sua  confiança,  do  fornecimento  das  diárias  devidas  aos  recrutas, 
quando  as  autoridades  recrutadoras  nâo  se  acharem  habilitadas 
para  despender  as  quantias  indispensáveis.  O  que  tudo  declaro 
á  V.  Ex.  para  sua  inteHigencia  e  governo,  prevenindo-o  de 
que  por  Aviso  desta  data  rogo  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
haja  de  expedir  as  suas  ordens  ás  Thesourarias  das  Províncias 
para  que  emjwsnhem  a  maior  deligencia  possível  no  processo 
e  pagamento  das  contas  relativas  ao  recrutamento^  a  fim  da 
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qae  das  didiculdades  e  delongas  desse  pagameolo  não  se 
derivem  os  receios  que  grande  parte  das  pessoas  mostra  no  adiao- 
lamento  dos  dinheiros  para  semelhante  fim. 

Deos  Guarde  a  V.  £x.-^  José  António  Saraiva. — Sr.Pre-^ 
sidente  da  Provinda  de 


«.•  277.— FAZEXDA.  —  Em  25  de  Setembro  de  1858.—  Des- 
pacho livre  de  peças  próprias  para  caldeiras  tubulares 
de  machinismo  a  vapor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Setembro  de  1858. 

Yerificando-se  agora  que  os  tubos  de  bronze,  sobre  que 
versa  a  reclamação  de  Miers  Irmãos  &  Maylor,  são  peças  pró- 
prias para  caldeiras  tubulares  de  machinismo  a  vapor,  segundo 
a  informação  constante  do  seu  oíTicío  n."*  273  de  18  do  cor- 
rente, mande  V.  S.  despachar  os  referidos  tubos  livres  de  di- 
reitos, na  conformidade  da  disposição  do  art.  31  da  Lei  n."* 
939  de  26  de  Setembro  de  1857,  combinada  com  a  da  Circular 
n.*  45  de  25  de  Novembro  do  mesmo  anno,  ficando  sem 
êffeito  a  Portaria  de  30  do  mez  findo  na  parte  que  lhes  diz 
respeito. 

Deos  Guarde  a  V.  S, — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Carte. 


H.*  278.— Em 25 de  Setembro  de  iS5S.— As  laias  enver* 

nisadas  contendo  pólvora  devem  pagar  os  direitos  de 

1$200  por  dúzia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  era 
25  de  Setembro  de  1858. 

Communico  á  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  inde- 
ferio  o  recurso  de  Rocha  Sobrinho  &  C/  interposto^  da  áe^ 
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cisão  dessa  Alfandega  classiGcando  no  art.  1.316  da  Tarifa, 
para  pagarem  direitos  á  razão  de  1  $200  por  dúzia,  as  latas 
envernisadas  contendo  pólvora  que  elles  pretendido  despachar 
como  envoltórios;  por  quanto  a  decisão  recorrida  foi  bazeada 
na  ordem  do  Thesouro  de  20  de  Abril  ultimo,  que  mandou 
cobrar  iguaes  direitos  de  mercadorias  idênticas. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —Bernardo  de  Souza  Franco.— Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.*  279.— Em  27  de  Setembro  de  iSSS.  — Sobre  a  inteU 

ligencia  dos  ar  Is.  90  e  146  §  4.""  do  Regulamento  de  22 

de  Junlw  de  1836. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  oITicio  n.""  115 
de  22  de  Dezembro  ultimo,  que  o  mesmo  Tribunal  deu  pro- 
vimento ao  recurso  interposto  por  Leite  &  Irmão,  no  que 
respeita  á  decisão  da  Alfandega  respectiva,  conGrmada  pela 
dita  Thesouraria,  que  os  obrigou  ao  pagamento  dos  direitos 
de  reexportação  da  parte  do  carregamento  do  Hiate  ame- 
ricano Harriet  Hallock,  que  vinha  declarada  no  manifesto  com 
destino  ao  Pará;  devendo  ser-lhes  restituída  a  importância 
daquelles  direitos,  visto  que  pelo  art.  90  e  §  4.''  do  art.  146 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  nenhum  incon- 
veniente havendo  em  que  as  embarcações  se  dirijâo  com  o 
respectivo  carregamento  a  roais  de  hum  porto,  e  sendo  o 
do  Pará,  no  presente  caso,  o  ultimo  do  destino  do  referido 
Hiate,  devia  aquella  Alfandega  ter  considerado  o  porto  da 
Província  do  Maranhão  como  de  mera  escala ,  e  procedido  na 
forma  da  segunda  parte  do  art.  15ii  do  citado  Regulamento; 
e  que  o  indeferio  quanto  ao  carregamento  do  Patacho  George 
C.  Akerly;  porque,  odo  importando  a  declaração  contida  no 
manifesto, — de  hum  mercado  consignado  aos  recorrentes, — 
a  designação  expressa  do  porto  do  destino,  como  exige  o  men- 
cionado art.  Ii6  §  4.*,  não  podia  semelhante  manifesto  ser 
recebido  como  regular  na  Alfandega  do  Pará;  ficando  por- 
tanto nesta  parte  confirmada  a  decisão  da  Alfandega  que  o 
sujeitou  a  despacho  para  reexportação. 

Thesouro  Nacional  em  27  de  Setembro  de  1858. —Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.*  280.  — Em  27   de  Setembro  de  1858.  —  5o5r«  a  ^w- 
Uficação  de  huns  curtes  de  colletes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro oi 
27  de  Setembro  de  1858. 

Declaro  á  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thcsouro  dea  pro- 
vimento  ao  recurso  interposto  por  Binoche  Debione  &  C 
da  decisão  que  os  mandou  pagar  direitos,  como  tecidos  de  N.*  1, 
dos  cortes  de  colletes,  e  fazenda  a  que  se  refere  o  mesmo 
recurso,  porquanto  do  exame  dos  mesmos  cortes  e  fazendi 
se  reconhece  que  sao  tecidos  em  que  a  se<ia  e  o  algodão  entráo 
em  partes  iguaes,  e  csláo  no  caso  de  ser  classificados  em  o 
N.*  2  do  art.  1.538  com  referencia  á  nota  34,  pelo  que  o 
Sr.  Inspector  os  fará  despachar  pagando  431)  por  libra. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Bernardo  de  Souza  Franco. - 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


K.*  281.— GUERRA.  — Aviso  de  29  de  Setembro  de  1858. 
Dando  esclarecimentos  acerca  da  genuína  intelligencia  qut 
deve  dar-se  á  disposição  do  §  3.*  das  Instrucções  de  2* 
de  Julho  de  1857  relativa  a  transporte  dos  Ofjiciaes  que 
marchào  em  serviço,  e  declarando  que  não  se  deve  atten^ 
ás  reclamações  de  indemnisaçào  pela  intelligencia  anU^ 
riarmente  dada  ao  referido  §  3.* 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  en 
29  de  Setembro  de  1858. 

Tllm.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  a  recepçío  do  officio  de 
V.  Ex.  sob  n.'  157  de  24  de  Julho  ultimo,  cobrindo  o  do 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda,  datado,  do  dia  antece- 
dente, em  que  pede  esclarecimentos  acerca  da  genuii:a  intel- 
ligencia que  deve  dar  á  disposição  do  §  3.'  das  Instrucções 
de  24  de  Julho  de  1857  relativa  ao  transporte  para  os  oi6- 
ciaes  que  viajão  em  commissâo  do  serviço,  e  a  semelhante 
respeito:  Manda  SuaMagestade  o  Imperador  declarará  ¥•  Ex. 
para  o  fazer  constar  ao  referido  Inspector,  que,  tratando  o 
§  I  ."^  das  citadas  Instrucções  das  vantagens  devidas  aos  oit 
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ciaes  que  marchao  de  Imma  para  outra  Província ,  o  §  2.** 
das  que  competem  aos  que  viajão  na  mesma  Província,  e  os 
§§  S.**  e  i.**  dos  meios  para  transporte,  sem  fazer  excepçOo 
alguma;  he  concludente  que  abrangem  em  suas  disposições 
ambos  os  casos  designados  nos  §§1."*  e  2.*  conforme  decidio, 
e  assim  entende  a  Contadoria  Geral  da  Guerra,  como  se  vè 
das  informações  inclusas  por  copia.  Pelo  que  respeita  á  du- 
vida, se  deve  haver  indemnisaç^o,  quando  for  requerida  por 
aquelles  que  não  forâo  altendidos  favoravelmente  em  rasâo  da 
inlelligcncia  anteriormente  dada  á  disposição  do  § 3."  em  queslâo; 
declara  também  á  V.  Ex.  de  Ordem  do  Mesmo  Augusto  Senhor 
para  o  fazer  sciente  ao  sobredito  Inspector,  que  nenhuma 
indemnisaçâo  se  deve  fazer  por  semelhante  motivo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  António  Saraiva. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


H.*  282.— Avisa  de  29  de  Setembro  de  ÍSõS.— Declarando 
que  se  deve  abonar  dura  em  diante  aos  Secretários  dos 
Corpos  de  í.^  e  2.*  Classes  vencimentos  iguaes  aos  dos 
Secretários  dos  Corpos  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
29  de  Setembro  de  185S. 

Declaro  á  Ym.  para  seu  governo,  que  aos  Secretarias 
dos  Corpos  do  Estado  Maior  de  1.^  e2.''  Classe,  deve  abonar, 
d*ora  em  diante,  iguaes  vencimentos  aos  que  se  abondo  aos 
Secretários  dos  Corpos  do  Exercito. 

Deos  Guarde  a  Vm.— José  António  Saraiva.  — Sr.  In- 
spector da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 
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N.*  283.— Aviso  de  29  de  Setembro  de  1858.  — Bec/tf- 
rando  qtie  em  hum  mesmo  dia  se  não  pôde  contar  m 
alumnos  da  Escola  Central  senão  numa  falta. 

Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  m 
29  de  Setembro  de  1858. 

Em  resposta  ao  seu  olTicío  que  cm  data  de  2i  do  cor- 
rente n.'  65  V.  S.  dirigio-me  pedindo  esclarecimento  ácerci 
do  modo  de  contarem-sc  as  falias  aos  alumnos  dessa  Escoli, 
declaro  á  V.  S.  que  em  bum  mesmo  dia  se  não  pode  conlir 
ao  alumno  sendo  huma  falta,  conforme  Y.  S.  informa  no  sei 
citado  ofTicío. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — José  António  Saraiva. —Sr  Di- 
rector da  Escola  Central. 


».•  284.  — FAZENDA.  — Em  29  de  Setembro  de  1858.- 
0  art,  13  da  Lei  n.'»  939  de  26  de  Setembro  de  1857  fe 
sámente  applicavel  ao  sello  proporcional y  e  não  se  pódeei- 
tender  ao  fixo. 

Bernardo  de  Souza  Franco,,  presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoanria 
da  Província  do  Espirito  Sant9^  em  resposta  a  seu  oíBcio  n.' 
133  de  23  de  Julho  ultimo,  que  bem  resolveu  a  duvida  qae 
lhe  foi  proposta  pelo  Inspector  da  respectiva  Alfandega  acerca 
dos  casos  em  que  devia  impor  a  multa  de  10  a  20  por';, 
pela  revalidação  do  sello  fixo  e  proporcional ,  cx>nfonDe  o 
art.  13  da  Lei  n.°  939  de  26  de  Setembro  de  1857,— eoteo- 
dendo  que  este  artigo  he  somente  applicavel  ao  sello  pro- 
porcional e  não  pôde  extender-se  ao  fixo,  a  respeito  doqaal 
se  deve  continuar  a  observar  o  art.  14  da  Lei  de  21  de 
Outubro  de  1843  na  parte  que  lhe  he  relativa. 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Setembro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.*  285.— Em  29  de  Setembro  de  1858.— .45  mulherêê  nãú 
podeni  servir  de  fiadoras. 

Bernardo  de  Soura  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  devolvendo  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará  a  copia  do  termo  de  fiança  do  Thesou- 
reiro  da  mesma.  Thesouraria  Vicente  Baptista  de  Miranda,  e 
o  processo  de  avaliação  dos  bens  da  Fiadora,  que  apresentou^ 
transmlttídos  com  o  seu  oíGcio  n.""  138  de  16  de  Agosto  ultimo; 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que  o  Tribunal  do  Thesouro 
resolveo,  por  despacho  de  27  do  corrente,  que  não  fosse  acceita 
a  dila  fiança;  porque  ex  vi  da  Ord.  Liv.  4.*  Tit.  61  §  9.% 
cuja  doutrina  foi  confirmada  por  decisfio  do  mesmo  Tribunal 
de  17  de  Setembro  de  Í855,  e  pela  Ordem  de  7  de  Outubro 
do  anno  passado,  não  podem  as  mulheres  ser  fiadoras,  ainda 
mesmo  renunciando  o  beneficio  de  Velleiano. 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Setembro  de  1858.  — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N/  286.— Em  2  de  Outubro  de  1858.- Sofcre  á  occasiao 
em  que  podem  aproveitar  ás  mercadorias  sujeitas 
a  despacho  as  alterações  da  Tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Outubro  de  1858. 

Declaro  á  V.  S.,  que  o  Tribunal  do  ThesoUro  nâo  tomou 
conhecimento  do  recurso  de  António  de  Serpa  Pinto  &  C.*» 
acerca  da  classificação  das  cadeiras  que  submetterão  a  despacho 
em  6  de  Fevereiro  ultimo',  porquanto,  recorrendo  elles  da  dene- 
gação dessa  Alfandega  á  reclamação  que  fizerão  para  pagar  os 
respectivos  direitos,  não  pela  Tarifa  que  vigorava  naquella  data, 
roas  pelo  Decreto  de  27  de  Março  do  corrente  anno,  não  apresentão 
documento  algum  por  onde  conste  tal  denegação. 

E  porque  convenha  remover  as  duvidas»  que  se  tèm  sus* 
citado  sobre  a  occasiao  em  que  podem  aproveitar  ás  merca* 
dorias  propostas  a  despacho  as  alterações  da  Tarifa  das  Alfan-^ 
degas,  e  fixar  a  este  respeito  huma  regra  invariável ;  declaro 
outrosim  á  V.  S.,  que  huma  vez  apresentada  a  nota  de  que 
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trata  o  art.  193  do  Regulamento  de  22  de  Juoho  de  1836, 
e  feita  a  distribuição,  nos  termos  do  art.  196  do  mesmo  Re- 
gulamento, ficão  as  mercadorias  sujeitas  aos  direitos  em  ?igor 
na  data  da  distribuição,  embora  durante  o  processo  ulterior 
do  despacho  se  publiquem  alterações  á  Tarifa, 

Deos  Guarde  a   V.  S. — Bernardo  de  Souza  ^anco. — 
$>r.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 


N/  287.— Circular  em  2  de  Outubro  de  ÍSSS.—Deelara  em 

que  occasião  devein  as  alterações  da  Tartfa  aproveitar  ás 

mercadorias  propostas  a  despacho. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  de  conformidade  com  a  decisão  dada  nesta 
data  á  Alfandega  da  Corte,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dasThe- 
sourarias  de  Fazenda,  a  fim  de  remover  as  duvidas  que  podem 
ser  suscitadas  nas  respectivas  Alfandegas  sobre  a  occasião  em 
que  as  alterações  da  Tarifa  devem  aproveitar  ás  mercadorias 
propostas  a  despacho,  que  huma  vez  apresentada  a  nota  de  que 
trata  o  art.  193  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1830, 
e  feita  a  distribuição,  nos  termos  do  art.  19Gdo  mesmo  Regu-^ 
lamento,  ficão  as  mercadorias  sujeitas  aos  direitos  em  vigor 
na  data  da  dislribuiç^ão,  embora  durante  o  processo  ulterior  do 
despacho  se  publiquem  alterações  á  Tarifa:  o  que  os  mesmos 
Srs.  Inspectores  forão  constar  aos  das  Alfandegas. 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Outubro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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íí.*  288.— Em  2' (íe  Outubro  de   1858.—  Vencimentos  que 

tQmpeUni  aos  Fiseaes  interinos  dá  Repartição  Especial 

das  Terras  Publicas. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  d(f 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Fará,  que,  por  conta  do  credito  do  §  i.""  do 
art.  11  da  Lei  n.*  668  de  11  de  Setembro  de  1852,  pague 
ao  Bacharel  Francisco  Pereira  de  Souza  Júnior  a  quantia  de 
setenta  e  oito  mil  tresentos  trinta  e  dous  réis,  que  vcnceo 
como  Fiscal  interino  da  Rcparliçáo  Especial  das  Terras  Pu- 
blicas da  referida  Província,  de  27  de  Junho  a  30  de  Julho  de 
de  1855,  e  de  31  deste  a  30  de  Setembro  do  mesmo  anno, 
como  substituto  do  proprietário,  impedido  por  moléstia;  pro- 
vindo a  differença  entre  esta  quantia  e  a  de  cincoenta  e  dous 
mil  novecentos  e  vinte  nove  réis,  liquidada  na  Tliesouraria , 
de  ter  ella  calculado,  por  metade,  o  vencimento  relativo  ao 
tempo  da  substituição;  sendo  que  o  dito  Bacharel  deve  ser 
pago,  conforme  foi  declarado  pelo  Ministério  do  Império  em 
Aviso  de  2  de  Setembro  próximo  findo,  á  razão  de  huma 
gratificação  igual  á  que  vence  o  fiscal  eflectivo;  ficando  esta 
resolução  firmada,  d'ora  cm  diante,  como  regra  para  casos 
idênticos. 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Outubro  de  1858.  —  Bernardo 
4e  Souza  Franco. 


M.*  289.  —Em  4  de  Outubro  de  1858.  —Sobre  a  mtelli- 

gencia  do  additamento  feito  pelo  Decreto  n.'*  2.140 

do  art,  78  dos  Estatutos  do  Banco  da  Bahia, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Outubro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  solução  á  duvida  proposta  pelo 
Conselho  de  direcção  do  Banco  dessa  Província  no  requeri- 
mento que  acompanhou  o  ofiicio  de  V.  Et.  de  12  de  Agosto 
ultimo,  sobre  a  intelligencia  do  additamento  foito  pelo  De- 
creto n.""  2.140  de  3  de  Abril  do  corrente  anno  ao  art.  78 
dos  Estatutos  do  mesmo  Banco;  declaro  áV.  Ex.»  para  que 
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o  Taça  constar  ao  Supplicante,  que  a  simples  enunciação  das 
palavras— transacções  effectivamente  concluídas  c  liquidadas — 
que  se  lêem  no  dito  additamcnto,  basU  para  fazer  ver,  que 
dos  dividendos  semestraes  do  Banco  nao  podem  fazer  parle 
prémios  de  letras,  cujo  valor  nHo  tenha  ainda  sido  pago  ao 
Banco,  excepto  nos  casos  de  reforma,  em  que  o  premio  ven- 
cido até  o  dia  em  que  ella  tem  lugar  deve  ser  considerado 
como  lucro  de  huma  transacção  liquidada  até  essa  data ,  e 
por  tanto  no  caso  de  entrar  no  dividendo.  He  neste  sentido 
que  tem  sido  entendida  e  executada  por  outros  Bancos  a  dis- 
posição de  que  se  trnia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


«.•  290.— Em  4  de  Outubro  de  iSòS,  — Custas  a  qu4   a 
Fazenda  Nacional  está  obrigada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Janeiro  em 
4  de  Outubro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  -  Havendo-se  Dignado  Sua  Magestade 
e  Imperador  Declarar,  por  Sua  Immediata  ResoluçiK)  de  2 
do  corrente,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  d'Estado ,  com  a  qual  Se  Conformou ,  que  as 
custas,  a  cujo  pagamento  a  Fazenda  Nacional  está  sujeita,  nos 
termos  do  art.  50  da  Lei  n.*  514  de  28  de  Outubro  de  1848, 
sfio  as  de  todas  as  demandas  em  que  a  mesma  Fazenda  de- 
cahir,  qualquer  que  seja  o  Juizo  em  que  ellas  tenhao  corrido: 
assim  o  communico  á  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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N.'  291.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  5  de  Outubro  de  1858.— 
Mandando  pôr  em  execução  as  Jnslrucções  organisadas  etn 
virtude  do  Decreto  n.«  2.081   de  Í6  de  Janeiro  de  1858. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  cm 
5  de  Outubro  de  1858. 

O  Governo  Imperial  Houve  por  bem  Approvar  as  inclusas 
Instrucçòes,  por  V.  S.  organisadas,  para  o  serviço  das  patrulhas 
do  Corpo  Policial  da  Côrle,  as  quacs  Y.  S.  mandará  pôr  em 
execução  com  as  alterações  feitas  nos  arts.  2.°  §  16  e  3.*  §8 
das  mesmas  Instrucçòes,  dando  delias  conhecimento  ao  Co- 
ronel Commandnnte  Geral  daquelle  Corpo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos. — Sr.  Isidro  Borges  Monteiro. 


InstrueçUes  org;anuia€la9  cm  \irtude  do  art« 
24  do  Dcci*eto  n.«  S.OSt  tie  te  *de  Janeiro 
de  ISftS,  pelas  qiiaes  se  devem  reger  as 
rondas  e  patrulhas  no  serviço  ordinário  da 
policia  da  cidade  e  approvaifas  pelo  Aviso  do 
Hinisterio  dos  Hegocios  da  Justiça  de  5  de 
Outubro  de  t§5S. 

Art.  l.""  Haverá  o  numero  de  patrulhas  diurnas  e  no* 
turnas  que  o  Chefe  de  Policia  entender  necessário,  e  nos  lu- 
gares por  elle  indicados. 

Art.  2*    As  patrulhas  devem: 

§  1  .•  Prender  as  pessoas  que  forem  encontradas  comettendo 
algum  crime,  ou  em  quanto  fogem  perseguidos  pelo  clamor 
publico. 

§  2.*  Prender  as  que  forem  encontradas  com  vestes  en- 
sanguentadas, ou  com  qualquer  outro  indicio,  pelo  qual  ma- 
nifestamente se  conclua  que  comettÊrfio  algum  delicto . 

§  3/  Prenderas  que  forem  encontradas  com  gazúas,  ou 
quaesquer  outros  instrumentos  ou  apparelhos  próprios  para 
roubar. 

§  4."  Prender  as  que  forem  encontradas  com  armas  pro- 
híbidas  pelas  poifturas  da  Illm.  Camará  Municipal. 

§  5.*  Prender  as  que  forem  encontradas  damnificando  os 
caminhos,  cercas  nativas,  e  quaesquer  edifícios  e  obras  pu- 
blicas ou  particulares. 
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§  6.**  Constranger  os  cocheiros,  cavalleíros,  e  quacsqoer 
conductores  de  vehículos  ou  animaes,  para  que  os  guiem  de 
modo  que  não  sejdo  atropelados  os  viandantes,  e  prender 
aquelles  que  por  imprudência  ou  negligencia  forem  causa  de 
algum  sinistro  nas  ruas  ou  praças  publicas. 

§  7.**  Tomar  nota  do  numero  ou  do  nome  do  proprietário 
ou  conductor  dos  vehiculos,  cujos  conductores  infringirem  as 
posturas  Municipaes  ou  llcgulamentos  Policíaes,  fazendo  so- 
mente recolher  em  deposito  os  vehiculos,  que  forem  ou  es- 
tiverem abandonados  pelos  mesmos  conductores. 

S  8.'  Acudir  ao  lugar,  em  que  tiver  apparecido  incêndio, 
mandando  immediatamentc  huma  das  praças  dar  parte  na 
Secretariada  Policia,  ou  mais  próxima  estaçSo  do  Corpo  de 
Bombeiros,  providenciando,  quanto  for  possivcl,  para  nâo  pro- 
gredir o  incêndio  ató  que  se  apresente  a  autoridade  com- 
petente. 

§  9,"  Acudir  também  ao  lugar,  onde  se  estiver  comeltcn<!o 
algum  crime,  ajudar  á  prestar  soccorro  a  qualquer  ofCciai 
de  Justiça  que  soffrer  resistência. 

§  10.  Prender  os  desertores  do  exercito,  armada,  ou 
Corpo  policial,  que  conhecerem,  ou  a  respeito  dos  quaes 
houverem  notas  com  os  respectivos  signaes  característicos, 
remettida  pelas  autoridades  competentes. 

§11.  Prender  os  contrabandistas  ou  ladrões  que  forem 
encontrados  conduzindo  mercadorias  passadas  por  alto,  ou 
objectos  perdidos,  apprehendendo  as  ditas  mercadorias  e 
objectos. 

§  12.  Prender  os  criminosos,  pronunciados  ou  con- 
demnados,  que  conhecerem  ou  dos  quaes  tiverem  as  notas 
e  signaes  característicos  remettidos  pelas  autoridades  com- 
petentes. 

§  13.  Communicar  de  prompto  á  autoridade  do  lagar 
o  apparecimento  de  qualquer  cadáver,  que  for  encontrado. 

§  14.  Recolher  ao  Hospital  da  Misericórdia  qualquer 
pessoa,  que  for  acommeltida  de  enfermidade  repentina,  ou 
que  for  achada  em  abandono  nas  ruas  e  praças,  necessitando 
de  soccorros  médicos. 

§  15.  Recolher  também  ao  Hospital  da  Misericórdia  qual* 
quer  pessoa ,  que  estiver  ferida  ou  espancada,  dando  imme- 
diatamente  parte   circumstancinda  ú  autoridade  do  lugar. 

§  16.  Auxiliar  as  prisões  dos  indivíduos  que  estiverem 
commettendo  algum  crime,  ou  se  acharem  pronunciados  ou 
condemnados,  ou  finalmente  aquelles  contra  quem  se  houver 
ilYpedido  ordem  de  prisdo  por  qualquer  motivo     críraiDoso 
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Auxiliar  aos  iDspeetorcs  de  Quarteirão  no  qué  disser  respeito 
á  prevenção  dos  delidos,  nas  prisões  dos  criminosos  em  fla- 
grante, dos  pronunciados  ndo  aGançados,  devendo,  quando 
este  auxilio  for  reclamado,  cingirem-se  ás  instrucçòes  dos 
mesmos  Inspectores^  debaixo  de  cuja  responsabilidade  correm 
as  diligencias. 

§  17.  Prender  os  que  forem  encontrados  em  estado  de 
embriaguez,  ou  de  alienação  mental,  assim  como  os  que  es- 
tiverem dormindo  fora  de  horas,  por  não  terem  domicilio, 
nas  ruas^  praças^  adros  dos  templos  e  lugares  semelhantes. 

§  18.  Prender  os  escravos  fugidos,  ou  que  foicem  en-* 
contrados  nas  ruas  depois  das  10  horas  da  noite  sem  bi- 
lhete dos  senhores. 

Art.  3.*"    He  recommendado  ás  palrulhas: 

$  l.""  Empregar  todos  os  meios  brandos  para  prevenir 
desordem,  apartando  os  rixosos,  e  nâo  consentindo  vozerias^ 
oú  gritarias,  que  perturbem  o  socego  publico,  e  ameaçando-os 
com  prisão,   que  se  realisará,  no  caso  de  se  não  apasiguai^em.- 

§  2.''  Ordenar  aos  donos  e  caixeiros  de  qualquer  taiberna, 
botequim,  &c.,  que  fechem  as  porias  logo  que  forem  10 
horas  da  noite,  dando  parte  das  infracções,  que  notarem,  e 
prendendo  os  desobedientes. 

§  d.""  Dispersar  ajuntamento  de  escravos  nas  tabernas,  e 
quaesquer  casas  de  negocio,  dando  parte  dos  donos  e  caixeiros 
das  mesmas,  que  o  consentirem,  apesar  da  advertência. 

§  ii.?  Encontrando  aberta  fora  de  horas,  a  porta  exterior 
de  alguma  casa,  sem  haver  luz  no  corredor,  ou  as  janellas 
de  casa  térrea,  prevenir  o  morador  para  fechar  aquella, 
ou  estas. 

§  5.*  Avisar,  sem  perda  de  tempo,  á  autoridade  do  lugar 
no  caso  .  de  ouvir  ióra  de  horas  gritos  do  interior  de  alguma 
casa,  que  denctem  estar-se  commettendo  algum  crime ,  ou 
implorando^se  soccorro,  e  bater  á  porta  para  presta-lo,  ou 
prender  logo  o  malfeitor. 

§  6.''  Recolher  ao  xadrez  da  Policia  os  menores,  que 
andarem  vagando  pelas  ruas,  por  não  terem  quem  delles  tome 
conta,   a  flm  de  lhes  dar  o  conveniente  destino. 

§  7.*  Recolher  á  Secretaria  da  Policia  as  crianças  perdidas 
para  serem  entregues  á  pessoa,  em  cuja  companhia  viverem. 

§  8.*  He  prohibido  ás  patrulhas  sahir  fora  do  districto 
da  ronda,  salvos  os  casos  expressos  cm  lei  e  as  requisições» 
das  autoridades  e  Inspectores  de  Quarteirão. 

Neste  caso,  quem  fizer  a  requisição  deverá  prevenir  im-» 
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mediatamente  depois  o  Chefe  de  Policia»  dos  motiTos  qtte 
tornarão  necessária  essa  medida;  e  as  patrulhas  dnrao  ignal^ 
mente  conta  ao  Commandante  Geral,  informando^o  á  cuja 
requisição  obedecerão. 

Art.  4"    Ue  absolutamente  prohibido  ás  patrulhas: 
§  1  .*     Altercar  ou  discutir  com  qualquer  pessoa  relativ«« 
mente  ao  modo  de  desempenhar  seus  deveres. 

§  2.''  Injuriar  de  qualquer  maneira  os  presos»  ou  seja 
por  palavras  ou  seja  por  gestos,  e  muito  menos  maltrata-las 
phisicamente,  podendo  somente  em  caso  extremo,  empregar 
o  gráo  de  força  necessária  para  conter  os  resistentes. 

Somente  poderão  usar  de  suas  armas  nos  seguintes  casos: 
1.*,  se  se  empregar  contra  ellas  violências,  ou  vias  de  facto; 
2^y  quando  por  outro  meio  não  for  possível  guardar  as  pes- 
soas, que  lhes  são  confiadas,  ou  destruir  a  res^istencia  que 
lhes  for  opposta. 

Art.  5.*  Todas  as  prisões  serão  feitas  á  ordem  do  Chefe 
de  Policia,  exceptuadas  somente  as  que  forem  feitas  á  requi- 
sição dos  Delegados  e  Subdelegados,  por  escripto  ou  pessoal 
mente,  ou  de  oflicíaes  de  justiça  munidos  de  ordem  escripta 
das  respectivas  autoridades. 

Art.  6.*  Logo  que  se  effectuar  qualquer  prisão,  será 
o  preso  conduzido  á  presença  da  autoridade»  sendo  posto  em 
custodia  no  caso  de  ser  fora  de  horas»  ou  de  ausenda  da 
mesma  autoridade,  que  tomará  conhecimento  do  caso,  logo 
que  chegue. 

Art.  7^  Os  presos  serão  recolhidos  á  prisão  mais  pro« 
xíma. 

Art.  S.""  As  patrulhas  devem  dar  parte  minuciosa  e  cir« 
cumstanciada  de  todas  as  prisões»  que  effectuarem,  assim  como 
das  occurrencias  que  tiverem  lugar  durante  a  ronda. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  em  5  de 
Outubro  de  1858.  — /oztno  do  Nascimento  Silm, 
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N.^  292— FAZENDA.— Em  6  de  Outubro  de  1858.— ilu- 

gmento  dos  vmcimentos  do  Commandante  e  do  Mutre 

do  Cuter  Vigilant€. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Outubro  de  1858. 

Declaro  a  V.  S.  que  ficdo  igualados  os  vencimentos  do 
Piloto  Commandante  do  Cuter  VigilaiUej  Joaquim  Pereira  Nunes 
Franco,  e  do  Mestre  José  Manoel  Rodrigues  aos  marcados  para 
os  OÍIiciaes  das  mesmas  classes  da  Armada  Nacional  pela  Ta- 
beliã annexa  ao  Decreto  n.*  2.110  de  20  de  Fevereiro  deste 
anno;  e  que  o  Guardião  do  dito  Cuter  Luiz  Francisco  das  Chagas 
continua  com  os  vencimentos  que  ora  percebe,  visto  serem 
iguaes  aos  da  Tabeliã  citada. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Bernardo  de  Souza  Franco.  —  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Aifondega. 


».•  293.— Em   6  de  Outubro  de    1858.— i4«  cadeiras  de 
madeira  ordinárias,  de  abrir  e  fechar,  devem  ser  despa- 
chadas ad  valorem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Outubro  de  1858. 

Communico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando 
conhecimento  do  recurso  de  Manoel  Olegário  Abranches,  inter- 
posto da  decisão  dessa  Alfandega,  pela  qual  forâo  comprehen- 
didasas  cem  cadeiras  de  madeira,  ordinárias,  de  abrir  e  fechar, 
no  art.  1 .0^4  da  Tarifa  para  pagarem  a  taxa  de  2^400  por 
arroba,  resolveu  que  as  ditas  cadeiras  sejâo  despachadas  ad 
valorem. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.  — Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 


il 
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M/  294._Em  7  de  Outubro  de  1858.— -^7/o  .ç-  dev^  cobrar 

mais  de  IGO  réis  por  cada  nxeia  folha  de  papel  que 

couicvha  mais  de  huma  eerlidào, 

Minisicrio  dofs  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cni 
7  de  Outubro  de  1858. 

Declnro  a  V.  S.,  cm  solução  á  representaçSo  da  3.*  Con- 
lodoria  de  il  do  mez  passado,  que  á  vista,  nAo  só  da  dispo- 
sição final  do  período  !.•  do  §  2.'  art.  12  da  Lei  n."  317  de 
21  do  Outubro  de  18i3,  coroo  das  palavras— -por  tada  meia 
folha — que  se  kem  no  art.  35  do  Decreto  n.*  681  de  10  de 
Julho  de  1S50,  não  se  pode  cobrar  noais  de  160  réi^  desello 
íixopor  cuda  meia  folha  de  papel  que  contenha  mai«  de  huma 
certidão;  ficando  por  tnnto  revogadas  as  Ordens  de  29  de  De- 
zembro de  1854  e  15  de  Setembro  de  1856. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernarda  de  Souza  Franco.  —  Sr. 
Director  da  Contabilidade. 

Expedjo  se  Circular  ás  Thesourarias  de  Fazenda  no  mesmo 
sentido. 


•> 


K.*  295.  — Km  7  de  Outubro  de  1858. — EapUcação  áeprca 

da  qualificação  de  mercadorias  contendo  sedas 

e  outras  malerias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Kio  de  Janeiro  em 
7  de  Outubro  de  1858. 

Declaro  a  V.  S.  cm  dcfcrimeiito  á  reclamaçío  de  Glette 
Rathsack  &  t\",  sobre  que  informou  essa  Alfandega  em  oíTicio 
n.**  312  de  28  de  Setembro  próximo  passado,  que  estando 
disposto  no  art.  558  do  Decreto  n.**  2.139  de  27  de  Março 
do  corrente  anno,  sob  o  artigo  —  tecidos  de  seda — que  sejáo 
classificados  em  n.**  2  aquelles  em  que,  havendo  mistura  de 
seda  com  outra  matéria,  entre  a  seda  em  partes  iguaes,  re- 
gulando esta  igualdade  o  facto  de  ser  de  seda  a  trama  do  tecido 
1  matéria  a  ordidura,  ou  vlce-versa,  como  se  acha 
Tia  nota  34  no  mesmo  Decreto;  hc  evidente  que. 
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havendo  tecidos  cm  que  os  fios  de  seda,  da  Irama  ou  da  ordi- 
dura,  sejao  mais  finos  e  menos  pesados  que  os  da  outra  ma- 
téria concurrente,  não  se  verifica  a  igualdade  das  matérias, 
necessárias  para  que  o  tecido  se  classifique  sob  n.""  2,  e  pague 
como  seda  na  forma  do  principio  estabelecido  no  art.  3.""  das 
dispo^iições  preliminares  do  Decreto  n.'  1 .914  de  28  de  Março 
de  1K57.  1'elo  que  fique  V.  S.  na  intelligcncia  de  que 
quando  o  tecido  se  achar  nas  condições  de  desigualdade  que 
acabo  de  assignalar  deve  ser  cla^ísificado  em  n.»  3  e  assim 
despachado;  e  nesta  conformidade  faça  V.  S.  despachar  os 
cortes  de  vestidos  popelina,  sobre  que  versa  a  reclamação  dos 
refloridos  Glelte  Uathsak  &  C.',  que  com  esta  ordem  lhe  he 
devolvida. 

Deos  Guarde  a  V.  S. —  Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr. 
Conselheiro  inspector  da  Alfandega. 


N.«290.— MARINHA.  — Aviso  de  7  de  Outubro  de  1858.— 
A  Itera  o  art.  1 9  do  Regulamento  para  a  Pralkagem  da  barra^ 
e  porto  da  Cidade  de  Paranaguá  na  Província  do  Paraná^ 
mandado  observar  provisoriamente  por  Aviso  de  8  de  Fe^ 
vereiro  doeste  anno. 

Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Mariniia  em 
7   de  Outubro  de   1858. 

N.'  35. — Tllm.  eExm.  Sr. — Sua  Magestade  O  Imperador, 
Conformando- Se  com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emiltidoem 
Consulta  n.' 18,  de  28  de  Setembro  próximo  pretérito,  sobre  o 
que  representou  oCapitao  do  Porto  da  Cidade  de  Paranaguá  no 
OÍTicio,  que  acompanhou  o  de  V.  Ex.  n.°  14,  de  12  de  Maio 
ultimo,  a  respeito  da  exiguidade  dos  vencimentos  arbitrados  aos 
Empregados  da  Praticagem  da  barra  e  porto  da  dita  Cidade  no 
art.  19  do  respectivo  Regulamento,  mandado  observar  pro- 
visoriamente por  Aviso  de  8  de  Fevereiro  do  presente  anno, 
lia  por  bem,  Alterando  o  referido  artigo,  na  parte  relativa 
aos  vencimentos  fixos,  e  gratificações,  que  se  observe  a  inclusa 
Tabeliã:  o  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
c  execuç^lo. 

Deos  Guarde  a  V.  E\. — José  António  Saraiva,  —Sr.  Pre- 
bidcntc  da  Província  do  Pjarana. 
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Tabeliã  dím  vencimentos  dos  Empre^^AdM  d« 
Praticarem  da  barra  e  porto  da  fJiclAde  de 
Parana^uÀ^  na  Provineta  do  Paraná,  a^ae 
se  refere  o  Aviso  d*esta   data. 


1 

Vencimento  Anoaal 


Fixo, 


Gratifica- 
ções , 


Total 


Pratico  Mór 

Seis  Práticos— cada  um 

I>ous  Praticantes — Idem. . . . 

Dous  Patrões— Idem 

Quatorze  Remadores— Idera^ 


300»000 
200^00 
100«000 
144$000 

nomo 


3009000 
30011^000 
100»000 
276^000 
240»000 


6OttM)00 
500^^)00 
200MOO 
42O9000 
3609000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outubro   de  18S8.— 
iTo^e  António  Saraiva, 
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N.-  297.— FAZENDA.— Em  9  de  Outubro  de  1858.-5oftnf 

as  gratificações  dos  Empregados  das  A  Ifandegas 

quando  falíào  ao  serviço. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoiiraria 
de  Santa  Catharina,  em  resposta  á  consulta  feita  em  seu  oITicio 
n.'  254  de  16  do  mez  Gndo,  que  as  gratificaçòes  de  exercício 
concedidas  aos  empregados  da  Alfandega  só  devem  ser  abonadas 
quando  as  falias  por  elles  dadas  forem  em  consequência  de  ser- 
viço gratuito  a  que  sejao  obrigados  em  virtude  de  Lei  ou  ordem 
superior,  nas  quaes  não  estflo  contempladas  as  que  sõo  moti- 
vadas por  moléstia,  nojo  ou  gala  de  casamento. 

Pelo  que  respeita  ás  gratificações  de  exercício  que  se 
abonão  aos  empregados  da  Secretaria  da  Policia ,  nesta  data 
se  requesita  do  Alínisterio  da  Justiça  que  haja  de  declarar  se 
ellas  são  idênticas  ás  que,  na  forma  do  Decreto  n.""  2.082  de 
16  de  Janeiro  ultimo,  seabonão  aos  das  Alfandegas;  e  oppor- 
tunamente  se  commtinicará  ao  Sr.  Inspector  o  que  sobre  tal 
assumpto  for  resolvido. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Outubro  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


K."  298. —Em  11  de  Outubro  de   1858.—  O  aiigmenío  de 
côngrua  só  comprehende  os  Parochos  collados  ou  perpétuos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oITicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Bahia  n."  145  de  10  de  Junho  ullimo, 
lhe  declara,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Minsterio  da 
Justiça  de  2  do  corrente,  que  a  Lei  de  26  de  Setembro  do 
anno  passado,  elevando  no  §  3.""  do  art.  29  a  600$)000cis 
côngruas  dosdifferentes  Vigários,  só  fez  extensivo  o  beneficio 
desse  augmento  aos  Parochos  collados  ou  perpétuos. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Outubro  de  1858.  —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.^  299.— GUERRA.  — Aviso  de  12  de  Outubro  de  1858. 
Approvando  o  modelo  do  mappa  conta  corrente  da  pól- 
vora, recebida^  despendida  e  vendida. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
12  de  Outubro  de   1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Approvando-se  nesta  datao  incluso  mo- 
delo, por  copia,  da  conta  de  pólvora  apresentado  pelo  (^ht-fe 
da  Repartição  de  Quartel  Mestre  General,  cm  substituiç<lo  ao 
de  N."*  3  das  Instrucçôes  de  3  de  Agosto  de  18H,  e  >obre 
que  versa  a  informação  de  V.  Ex.  cm  ollicio  n.°  3.222  de 
9  do  corrente,  cumpre  que  V.  E\.  o  faça  publicarem  ordem 
do  Dia  do  Quartel  General  do  Exercito  a  fim  de  que  as  Esta- 
ções militares  tenhão  delle  conhecimenlo  para  a  confecção 
das  contas  mensaes  do  movimento  da  pólvora  que  tem  de 
enviar  áquella  Rrpartiçáo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  António  Saraiva.  —  Sr.  Barão 
de  Suruhy. 
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lí/  300.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  13  de  Outubro  de  1858.— 
Ao  Presidente  da  Província  dà  Bahia.  —  Decidindo  a  du- 
vida apresentada  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Ja- 
cobina, sobre  o  modo  porque  devem  os  Escrivães  cobrar 
os  emolumentos  das  certidões  e  traslados  que  passão  á  reque* 
rimcnío  de  parles. 

3.'  Secção,   Ministério  dos  Nefrocios  da  Justiça.  Rio  dê 
Janeiro  em   13  de  Outubro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  feito  chegar  á  Augusta  Pre- 
sença de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  oíTicio  dessa  Presi- 
dência, dalado  de  21  de  Agosto  do  anno  próximo  passado, 
sub  n."  156,  submettendo  á  decisão  da  Governo  Imperial  a 
duvida  que  lhe  foi  apresentada  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo 
de  Jacobina  dessa  Provincia ,  sobre  o  modo  porque  devem 
os  Escrivães  cobrar  os  emolumentos  das  certidões  e  traslados 
que  passao  á  requerimento  de  partes,  por  entenderem  huns 
que  nâo  devem  elles  entregar  os  ditos  traslados  ou  certidões 
si-m  que  sejao  contados  pelo  respectivo  Contador,  fundando-se 
para  isso  no  Art.  160  do  Regimento  de  custas,  em  quanio 
outros  julgão  que  podem  receber  seus  emolumentos  estando 
Á  margem  dos  traslados  ou  certidões  a  importância  delles, 
na  forma  do  art.  184  do  mesmo  Regimento:  Houve  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem,  tendo  Ouvido  a  opinião  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa  e  Soberania  Nacional,  com  a 
qual  Se  Conformou,  Urdenar-me  que  respondesse  á  V.  Ex., 
para  sua  intelligencia,  e  para  que  o  faça  constar  ao  Juiz  Mu- 
nicipal do  Termo  de  Jacobina,  que,  á  vista  da  disposição  dos 
arts.  1  GO  e  184  do  Regulamento  de  3  de  Março  de  1855, 
não  pode  haver  razão  alguma  fundada,  nem  ainda  plausi^iel 
Tiara  obrigar-se  as  partes  á  pagarem  contas  indevidas  a^s 
Contadores  do  Juizo,  alòm  da  ínfallivel  mora  que  tem  de 
soílrer  no  expediente  de  seus  negócios:  sendo  que  pela  letia 
do  art.  160  obviamente  se  conhece  que  a  sua  disposição  re- 
fere-se  precisamente  á  conta  dos  processos  e  actos  judiciaes 
in  especiCy  e  nâo  de  papeis  avulsos;  o  que  se  confirma 
pelo  art.  I8i  que  não  impõe  aos  Escrivães  e  Tabeliães  a 
condição  de  receberem  os  seus  salários  depois  de  contados, 
antes  expressamente  os  autorisa  a  have-los  logo  que  sejâo 
concluid<)S  os  actos  respectivos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaj- 
concellos. — Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 

Digitized  by  VjOOQ IC    ^ 


V* 


•> 


(  328  ) 

N."  301. -FAZENDA. -Em  14  de  Outubro  de  18.58.^0 
sal  mporlado  deve  pagar  o  expediente  de  1  |  por  •/, 

Ministério  dos  Npi?ocíos  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
li  de  Outubro  de  1858. 

Communico  a  V.  S.  que  foi  indeferido  o  requerimento 
em  que  José  Romaguera  *  C.»  pedem  a  re.*tituiçao  do  imposto 
ae  l  ,  por  «/.  de  evpetlfc/ite,  que  pagarão  pelo  despacho  de 
hum  carregamento  de  sal  vindo  da  Patagonia  na  Escuna  Argen- 
Una  —  Sete  de  Março  —  ;  visto  que  essa  imposiçfto  he  expressa 
no  art.  21,  combinado  com  o  art.  20  §  6.%  das  disposições 
prelimmares  da  Tarifa.  ^ 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Bernardo  de  Souza  Franco  — 
hr.  Lonsellíeiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


^-  ^^2.  — GUERRA.  — Aviso  de  U  de  Outubro  de  1858. 
Uetíara  que  os  Pensionistas  extranumerarios  do  Hospital 
nulttar  obrtgados  ao  desconto  no  vencimento  dos  dias  que  fal- 
tarem sem  causa  justificada. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  e  n 
1*  de  Outubro  de  1858. 

Declaro  a  Vm.  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.»  369  de  1 1 
rt«  corrente,  que  os  Pensionistas  extranumerarios  do  Hospital 
naiiur  devem  soffrer,  semilliantemente  como  o  Pensionista 
ue  numero,  disconto  no  vencimento  que  percebe  pelos  dias 
que  faltarem  sem  causa  justificada  ao  serviço  a  que  sáo  otrl- 

Ocos  Guarde  a  Vm.  —José  António  Saraiva.  —Sr.  Dire- 
ctor do  Hospital  militar 
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N/  303.— FAZENDA.— Em  16  de  Outubro  de  1858.  — Oí 

Parochos  encommendadosy  quando  licenciados^  mo 

têm  direito  ao  terço  da  côngrua. 

u 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Sant%  Gatharína,  n.""  62  de  5  de  Março  ultimo, 
no  qual  suscita  duvUla  sobre  a  côngrua  que  compete  aos  Vi- 
gários encommendados  que  se  achfto  com  licença,  e  aos  Sa- 
cerdotes que  os  substituem,  lhe  declara,  de  conformidade 
com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  29  do  mez  findo, 
que  nenhum  direito  tem  a  percepção  do  terço  da  respectiva 
côngrua  hum  Parocho  encommendado  quando  com  licença. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Outubro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*  304.— Em  18  de  Outubro    de  ÍS5S. —Sobre  habili- 
taçõjodeherdeirási  e  direitos  gue  se  devem  cobrar, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oflicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Espirito  Santo,   n."*  80  de  15  de   Maio 
ultimo,  no  qual  participa  que,  tendo  fallecido  na  Capital  da 
Província   o  súbdito  portuguez   António  Ferreira  da  Rocha, 
deixando  herdeiros    ausentes,  mandara  o  Juiz  entregar  os 
respectivos  quinhões»    a   vista  de    habilitações    feitas   em 
Portugal,    as  quaes  nflo  sujeitou  ao  pagamento  dos  direitos 
devidos;  e  outrosim  qne  julgando  ter  havido  com  tal  pro- 
cedimento, prejuiso  á  Fazenda  Nacional,  remettera  os  papeis 
relativos  á  questdo  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  para  fazer 
o  que  fosse  a  bem  do  serviço  publico:  lhe  declara  que,  embora 
em  alguns  Juízos  se  tenha  entendido  que  para  se  mostrar 
qual  o  gráo  de  parentesco  entre  o  fallecido  e  seus  herdeiros 
em  cumprimento  da  parte  final  do  art.  3."*  do  Decreto  de  8 
de  Novembro  de  1851,  basta  a  apresentação  de  documentos 
flufiicientes  e  devidamente  legalisados,  isto  he,  oríginaes, 
anthenticos  e  revestidos  das  formalidades  exigidas  pelas  Leis 
do  respectivo  p9iz,  legalisados  pelos  Cônsules  Brasileiros,  com 
a  audiência  imprescindível  dos  Agentes  Fiscaes  competentes, 
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intelligencia  esta  que  não  he  apoiada  pela  pratica  invariável 
dos  Juizod  e  Tribunaes  da  Corte  e  de  outros  lugares  do  Império 
em  que  regularmente  se  procede  á  habilitação  nos  termos  do 
Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842,  e  mais  disposições  em 
vigor;  he  todavia  fora  de  duvida  que  os  herdeiros  assim 
reconhecidos  pela  apresentação  de  taes  documentos  devem 
pagar  os  direitos  do  §  42  da  tabeliã  annexa  á  I^i  de  30 
de  Novembro  de  1841»  e  o  sello  dos  quinhões  hereditários 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  art.  14;  cum- 
prindo por  tanto  que  se  promova  contra  qnem  de  direito 
for  a  indemnisação  da  Fazenda  pelos  dii  eitos  devidos  das 
habilitações  de  que  se  trata. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Outubro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*  305.— Em  19  de  Outubro  ie  1858.  — A^o5  despachos  d^ 
baldeação  e  reexportação  de  mercadorias^  não  svjeitas  a  di- 
reitos de  consumo y  não  se  deve  exigir  a  caução  do  art,  240 
do  Regulamento  de  "iâde  Junho  de  1836. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Outubro  de  1858. 

Respondendo  ao  oflicio  de  Y.  S.  de  29  de  Setembro  próximo 
passado,  em  que  dá  conta  da  resolução  que  tomara,  ftmdando-^se 
na  disposição  do  art.  33  §  4.''  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  de  nao  sujeitar  as  mercadorias  estrangeiras,  actual- 
mente isentas  de  direitos  de  comsumo,  que  8ík>  despachadas  por 
baldeaç&o  e  reexportação,  á  caução  do  art.  240  do  mesmo 
Regulamento;  nem  ao  pagamento  de  1  1/2  por  */o  do  expe- 
diente ;  mas  somente  ao  dos  direitos  de  1  por  7o  de  reexportação 
e  baldeação;  declaro  a  V.  S.,  que  bem  resolveu  quanto  á  pri- 
meira e  terceira  questão:  não  assim  quanto  á  segunda  por-- 
quanto,  em  vista  da  disposição  do  art.  98  do  supracitado 
Regulamento ,  que  se  acha  confirmada  pela  do  art.  21  das 
preliminares  da  Tarifa  em  vigor,  e  em  face  dos  §§  2.%  4.'' 
e  6.*"  do  art.  7."*  da  Lei  de  26  de  Setembro  de  1857,  he  também 
devido  o  expediente  de  1  1/2  por  7o  sempre  quetettha  lugar 
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o  despacho  para  consumo,  reexportação  ou  baldeação  das  mer- 
cadorias de  que  se  trata. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 

Expedio-se  Circular  ás  Thesourarías  de  Fazenda  no  mesmo 
sentido  cm  25  deste  mez. 


Reparliçao  Geral  das  Terras  Publicas. 

N."  306.— Aviso  N.°  29  de  21  de  Outubro  de  1858.— Ao 
Presidente  do  Pará. — Autorisando  a  estabelecer  ao  longo 
da  estrada^  que  liga  a  Promncia  á  do  Maranhão,  presídios 
militares. 

Illm.  e  ExDi.  Sr. — Sua  Hagestade  o  Imperador  Atten- 
dcndo  ao  que  essa  Presidência  representa  em  olEcio  n.""  65 
de  11  do  passado,  relativamente  á  necessidade  de  povoar 
de  alguma  forma,  a  nova  estrada,  que  vae  ligar  essa  Capital 
á  Província  do  Maranhão,  Houve  por  bem  autorisar  a  V.  Ex. 
a  estabelecer  ao  longo  da  referida  estrada  e  de  4  em  4Iegoas,  pre- 
sídios militares  de  4  praças  e  1  cabo,  preferindo  sempre  os 
casados.  A  cada  hum  destes  indivíduos  nada  mais  se  abonará 
alem  dos  respectivos  soldos,  e  etapes,  que  serfio  pagos  pela 
Repartição  da  Guerra,  se  não  hum  lote  de  terras  de  250  braças 
de  lado  ou  62,500  braças  quadradas,  sobre  o  qual  adquirirá 
direito  de  propriedade  depois  de  3  annos  de  effectivídade 
e  cultura,  única  obrigação,  que  se  lhe  impõe. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 
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N/  307.— FAZENDA.— Em  21  de  Outubro  de  1858.  — SWto 

de  traslado  de  hum  autos  eiveis^  que  ja  tinha» 

seguido  por  appellação. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tomando  em  consideração  o  officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  do  Paraná,  n.**  92  de  9  do  mez  findo, 
lhe  declara  que  bem  respondeo  na  Portaria  de  3  do  mesmo 
mez,  que  enviou  por  copia,  á  consulta  feita  pelo  Collector 
da  Capital  da  Provinda  sobre  o  sello  que  deveria  exigir  do 
traslado  de  huns  autos  eiveis,  que  já  tinhdo  seguido  por  appel- 
laçdo  para  o  Tribunal  competente,  segundo  informara  a  Admi- 
nistração do  Correio;  por  quanto,  á  vista  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850,  os  traslados  de  autos  devem  ser 
sellados  antes  da  assignatura  ou  concerto,  nflo  se  exigindo  re- 
validação dos  que  forem  apresentados  em  taes  circumstancias; 
e  se  no  caso  especial  de  que  se  trata,  o  Escrivflo  respectivo 
commettco  a  falta  de  fazer  seguir  a  appellação  sem  ficar  o 
traslado  preparado,  he  a  Autoridade  judiciaria  a  competente 
para  tomar  conhecimento  de  tal  falta,  e  a  ella  devem  os 
empregados  encarregados  da  arrecadação  do  imposto  do  sello 
requerer  os  exames  necessários  para  que  tenha  lugar  a  impo- 
siç^ão  das  penas  do  referido  Regulamento,  não  sendo  permittido 
aos  mesmos  empregados  apprehender  e  reter  os  papeis,  a 
pretexto  de  revalidação,  a  qual  he  acto  voluntário  das  partes 
como  foi  declarado  pela  Ordem  n.''  20.i  de  12  de  Setembro 
de  1853. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Outubro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N."  308.  —  Em  22  de  Outubro  de  1858.  —  Os  Chefes  das  Se- 
cretarias  do  Tribunal  do  Commercio  são  considerados  como 
responsáveis  á  Fazenda  Nacional  pelos  emolumentos  que 
arrecadào, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu 
olBcio  n.""  94  de  28  de  Agosto  ultimo,  que  deve  considerar 
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o  Chefe  da  Secretaria  do  Tribunal  do  Commercio  como  hum 
Responsável  á  Fazenda  Nacional  pelos  emolumentos  que  arre- 
cadar, e  por  tanto  com  obrigação  de  prestar  contas  á  mesma 
Thesouraria;  seguindo  para  isto  as  regras  estabelecidas  na 
Legislação  em  vigor. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Outubro  de  1858. —Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 

OflTiciou-se  no  mesmo  sentido  ao  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Corte. 


N.o  309.— Em  22  de  Outubro  de  1858.  —Do5  abtisos  e  ex- 
cessos^ que  cometterem  as  Commissões  incun^idas  de  fixar 
os  limites  das  cidades  e  villas,  podem  recorrer  tanto  os  par- 
ticulares eomo  as  Autoridades  Fiscaes, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em  resposta  á  con- 
sulta que  faz  em  seu  officio  n.""  118  de  6  de  Setembro  ultimo, 
que,  dando  o  Decreto  de  20  de  Junho  de  1846  recurso  na 
Corte  para  o  Ministério  da  Fazenda,  e  nas  Províncias  para 
as  Thesourarias  e  destas  para  o  mesmo  Ministério,  não  só 
dos  excessos,  como  dos  abusos  na  designação  dos  limites 
das  Cidades  e  Villas,  feita  pelas  Commissões  de  que  trata  o 
art.  1.*  do  Decreto  n.*  409  de  4  de  Junho  de  1845  e  art. 
l.""  do  Decreto  n.""  411  da  mesma  data,  e  podendo  interpo-lo 
tanto  os  particulares  que  se  sentirem  prejudicados ,  como  os 
Administradores  das  Recebedorias,  ou  Mesas  de  Rendas,  onde 
as  houver,  Collectores  e  Procuradores  Fiscaes,  que  a  suppo- 
serem  em  damno  dos  interesses  da  Fazenda  Nacional;  assim 
deve  o  Sr.  Inspector  declara-lo  ao  Collector,  a  que  se  refere 
no  sobredito  oiTicio,  para  sua  intelligencia,  e  a  fim  de  que 
elle  possa  interpor  para  a  Thesouraria  o  recurso  facultado 
pela  Legislação  em  vigor,  sobie  o  qual  a  mesma  Thesouraria 
decidirá  como  entender  de  justiça. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Outubro  de  1858.— -Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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BepartiçUo  Geral  das  Terras  Pablieas. 

PI/  310.— Aviso  Circular  de  22  de  Outubro  de  1858.— 
Determinando  o  Ivgar  onde  se  deve  fazer  o  registro  du 
terras  possuídas,  depois  de  expirados  os  prazos  marcaitt 
para  esse  fim. 

BIm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  Coo- 
formando-Se  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d'Estado  exarado  em  consulta  de  14  deS^ 
tembro  ultimo.  Houve  por  bem  Declarar  por  Sua  ImmedisU 
Resolução  de  22  do  mesmo  mez,  que  íindos  os  prazos  mar- 
cados pelo  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854  para  o 
registro  das  terras  possuídas  deve  este  continuar  a  ser  feito 
na  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas,  ou  na  Thesourark 
onde  se  acharem  os  respectivos  livros,  em  seguida  ao  tenw» 
de  encerramento  remettendo  para  esse  fim  os  Vigários  a  nota, 
que  deve  ter  flcado  em  seu  poder,  segundo  o  art.  101  do 
Regulamento  citado,  e  declarando  o  possuidor  incurso  nas 
multas  respectivas,  seja  não  o  tiveram  feito.  E  para  estimular 
os  possuidores  de  terras  ao  cumprimento  da  Lei  já  tâo  retar- 
dado, Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Ordenar, 
que  esses  possuidores  omissos  sejâo  multados  no  1.*  anuo 
seguinte  ao  do  ultimo  prazo,  em  150^  réis;  no  2.*  em  200^  réis, 
e  em  cada  bum  dos  que  se  seguirem  ao  effectivo  cumpri- 
mento da  Lei,  nos  mesmos  200^  réis.  O  que  tudo  comaii- 
nico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução  e  em  solocio 
ao  seu  officio  n."*  12  de  4  de  Maio  ultimo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Pre- 
sidente de 
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N.*  311.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  Outubro  de  iS&S.— De- 
clarando: 1  .•  que  a  apuração  de  que  trata  o  art.  56  do  Regu- 
lamento da  Escola  Central,  terá  lugar  somente  em  relação  aos 
alumnos,  que  ainda  não  tiverem  perdido  o  anno:  2.*  que  as 
faltas  devem  ser  justificadas  perante  o  Director  cué  o  dia  5 
do  mez  seguinte:  3.*  que  completas  as  faltas  que  fasem  perder 
o  anno  seja  lavrada  a  nota  no  livro  respectivo  participando-se 
ao  Governo, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  22 
de  Outubro  de  1858. 

Em  resposta  ao  olBcio  de  V.  S.  n.^  68  de  20  do  corrente, 
pedindo  solução  ás  seguintes  duvidas. 

l.'  Se  a  operação  de  que  trata  o  art.  56  do  Regulamento 
vigente,  terá  lugar  somente  em  relação  á  aquelles  alumnos  que 
ainda  não  tiverem  perdido  o  anno  até  ao  primeiro  dia  do  ul- 
timo mec  lectivo, 

2.*  Se  as  faltas  commettidas  pelos  alumnos  em  cada  mez, 
só  poderão  ser  justificadas,  perante  o  Director,  até  o  dia  5  do 
mez  seguinte,  como  se  determina  no  art.  100  do  Regula- 
mento a  respeito  dos  Lentes,  Professores,  Opozitores,  e  Ad- 
juntos. 

3.*  Se  no  decurso  do  anno  logo  que  o  alumno  tiver  com- 
pletado as  faltas  que  na  forma  do  Regulamento  fazem  perder 
o  anno,  se  deverá  lavrar  no  livro  respectivo,  participando  ao 
Governo  essa  circumstancía,  como  se  faria  na  extincta  Escola, 
de  conformidade  com  o  art.  11  do  seu  Regulamento  interno. 
Declaro  a  Y.  S.  pela  alTirmativa  para  que  proceda  assim 
a  respeito  das  duas  ultimas  duvidas,  e  da  mesma  sorte,  quanto 
a  primeira,  se  os  alumnos  não  tiverem  ainda  perdido  o  anno. 
Deos  Guarde  aV.  S.  —  José  António  Saraiva. — Sr.  Di- 
rector da  Escola  Central. 
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N.*  312.  —Aviso  de  22  de  Outubro  de  iSõS.  —  DedaraçHe 
as  Portarias  dos  Presidentes  concedendo  licenças  aos  Of- 
does  e  praças  do  Exercito  estào  camprehendidas  no  Atmo  de 
5  de  Setembro  de  1848  não  se  devem  cumprir  sendo  apresm- 
todas  depois  de  hum  mez. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  S 
de  Setembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  seu  officio  d.'  3.296  àt 
20  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhedinento,  qae 
as  Portarias  das  Presidências  concedendo  as  licenças  que  estio 
em  suas  attribuiçòes  aos  oíficiaes  e  praças  do  Exercito,  A 
comprehendídas  no  disposto  uo  Aviso  desta  Secretaria  d^Estad» 
de  5  de  Setembro  de  1858,  isto  é,  ndo  devem  ter  execocio 
quando  n&o  sejfio  apresentadas  no  próprio  prazo  de  hum  meL 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —José  António  Saraiva. — Sr.  Barfe 
de  Suruhy. 


N.*313.— MARINHA.— Aviso  de  26  de  Outubro  de  1858. 
Manda  augmentar  varias  porcentagens  ao  preço  das  obres 
manufacturadas  nas  diversas  ofj^dnas  dos  Arsenaes  e  EsiSr 
belecxmentos  de  Marinha  do  Império. 

Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  em 
26  de  Outubro  de  1858. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Gonformando-Se  com  o  pt- 
recer  do  Conselho  Naval,  emittido  em  Consulta  n."* 22,  de  8 do 
corrente,  sobre  o  que  V.  S.  expoz  em  OíTicio  n.*  273,  de  24 
de  Julho  ultimo,  Ha  por  bem  que  em  todos  os  Arsenaes  e  Es- 
tabelecimentos de  Marinha  do  Império  se  observe  o  seguinte: 

1 ."  Que  nas  guias  de  remessa  ao  Almoxarifado,  ou  a  outros 
destinos  das  obras  manufacturadas  nasofBcinas  se  calcule  dez 
por  cento  sobre  o  valor  total  da  matéria  prima,  e  m&o  d'obn, 
a  fim  de  cobrir  as  despezas  geraes  de  administração,  {ena- 
mentas,  machinas,  &c. 

2.*  Que,  tendo  de  supprir-se  a  particulares  qualquer  obra 
manufacturada  nas  ditas  officínas,  scaddícione  aocusto^  emique 
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ficar,  segundo  o  disposto  no  artigo  antecedente,  mais  vinte  por 
cento,  para  iodemnisaçfio  da  differença  de  cambio,  e  direitos 
correspondentes  á  matéria  prima. 

3.**  Que,  sendo  o  supprímento  a  particulares  somente  de 
mataria  prima,  ou  de  objectos  nfto  manufacturados  nos  Ar- 
senaes,  que  existirem  nos  Armazéns  de  Marinha,  se  deverá 
addicionar  ao  seu  custo  a  porcentagem  de  vinte  por  cento , 
para  indemnísaçfto  dos  referidos  direitos,  differença  de  cambio, 
e  outras  despezas:  o  que  communico  a  V.  S.,  para  sua  in- 
telligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— José  António  Saraiva.— Sr.  Diogo 
Ignacio  Tavares. 


N.*  314.  — FAZENDA,  — Em  S8  de  Outubro  de  1858.  — O 
produeto  da  arrematação  dos  objectos  salvados  de  hum  nau- 
frágio só  podem  ser  entregues  a  quem  se  mostrar  com  direito 
a  elles 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Outubro  de  1858. 

nim.  e  Exm  Sr. —  Requisítândo-me  V.  Ex.  em  Aviso  de 
S3  de  Junho  ultimo,  sob  n.*  49,  que  seja  entregue  pela  The* 
souraria  de  Facenda  da  Província  do  Pará  ao  Cônsul  Portngnez 
ali  residente  o  produeto  da  arrematação  dos  salvados  do  Brigue 
da  mesma  naçfio  Tarujo  3."^,  naufragado  naquella  Província 
no  lugar  denominado  Caethé ,  conforme  solicita  a  Legaçfio  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  na  Corte;  tenho  a  declarar  a  Y.  Ex. 
que  nfio  pôde  ser  satisfeita  esta  requisição,  por  isso  que  a 
entrega  daquelle  produeto,  como  bem  eotendeo  a  Thesouraria, 
só  deve  ser  feita  a  quem  se  mostrar  legitimo  dono  dos  objectos 
arrematados,  na  forma  do  art.  281  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836,  visto  a  disposição  do  art.  301  do  mesmo 
Regulamento ;  disposição  que  está  de  accordo  com  a  do  art. 
733  do  Código  Commercial,  e  á  qual  não  se  oppõe  o  art. 
12  do  Regulamento  n.^  855  de  8  de  Novembro  de  1851, 
quando  auctorísa  os  Agentes  Consulares  estrangeiros,  para  pra- 
ticar tudo  quanto  julgarem  conveniente  para  a  salvação  dos 
navios  das  respectivas  naç^ões,  que  naufragarem,  e  dos  seus 
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pertences  e  carrsffdinentos ;  porquanto  essa  autorisaçftoheam- 
ferída,  salva  a  intervenção  das  Autoridades  territoriaes,  ]m 
soccorreros  náufragos,  manter  a  ordem,  goraniir  os  intereacs 
tanto  dos  proprietários  do  casco  e  carregamenlo,  como  os  di 
Fazenda  Nacional,  para  legalidade  do  inventario,  authentí- 
cidade  dos  objectos  naufragados,  seu  deposito  na  Alfandega, 
&c ;  sendo  certo  que  a  maior  garantia  dos  interesses  comniaos 
da  Fazenda  Nacional  e  dos  proprietários  dos  referidos  objectos 
está  na  entrega  do  seu  producto  pelo  modo  prescripte  no  ci- 
tado Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

Deos  Guarde  a  V.  Ei.  — Bernardo  de  Souza  Franco. - 
Sr.  Visconde  de  Maranguape. 


N.*  315.  — GUERRA.  — Circular  de  29  de  Outubro  de  1858. 
Declarando  que  deve  cessar  a  pratica  de  abonar-se  aos  Ci- 
rurgiões do  corpo  de  saúde  encarregados  de  Uospitaes  w 
Enfermarias^  gratificações  que  nào  sejão  as  designadas  m 
Decreto  n^  1 .900  dé  7  de  Março  de  1857. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Gaerrs  eu 
29  de  Outubro  de  1858. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  —  Ifâo  devendo  continuar  a  pratica  fc 
abonarrse  aos  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  eo- 
carregados  de  Hospitaes  ou  Euferniarias,  vencimentos  quenio 
sejâo  os  estabelecidos  na  Tabeliã  anneta  ao  Regulamento  do 
mesmo  Corpo,  approvado  por  Decreto  n.""  1.900  de  7  deMarç» 
do  anno  proiimo  pretérito;  Determina  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador que  V.  £x.  mande,  não  só  cessar  qualquer  outro  abono 
que,  por  semelhante  motivo,  se  esteja  fazendo  nessa  Provinda 
como  também  indemnisar,  por  meio  de  desconto,  a  Faieoda 
Publica  do  que  se  tiver  pago  a  algum  Cirurgião. 

Deos  Guarde  a  Ex. — José  António  Saraiva.  —  Sr.  fteár 
dente  da  Província  de. . . . 
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N.«  316.  — FAZENDA.— Em  3  de  Novembro  de  1858.--* 
Sobre  questões  de  sello. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  da 
Tfaesouro  Nacional,  respondendo  ás  consultas  feitas  pelo  Sr. 
Inspector  da  Thesouraría  de  Fazenda  de  Pernambuco,  em  seu 
oflBcio  n.""  115  de  3  de  Setembro  ultimo,  lhe  declara:  l."" 
que  o  art.  13  da  Lei  n.*"  939  de  26  de  Setembro  de  1857 
he  exclusivamente  applicavel  ao  sello  proporcional,  devendo 
continuar  se  a  observar  acerca  do  sello  fixo  o  art.  íà  da  Lei 
de  21  de  Outubro  de  1843,  na  parte  que  lhe  he  relativa; 
2."*  que  aos  Chefes  das  Repartições  fiscaes  arrecadadoras  conih 
pete  impor  a  multa  de  10  a  20  por  ""/o,  de  que  trata  a  refe- 
rida Lei  n  ""  939,  como  lhes  parecer  justo;  attentas  as  circuni- 
stancias  do  facto,  e  em  qualquer  rasão  comprehendida  enire 
os  extremos  — 10  e  20  por  Vo — ,  sendo  porém  mais  regular 
que  em  taes  casos  se  siga  a  doutrina  do  art.  63  do  Código 
Criminal,  3.''  finalmente,  que  na  escripturaçfio  das  mesmas 
multas  se  deve  continuar  a  observar  a  pratica  estabelecida» 
em  virtude  da  qual  sâo  ellas  classificadas  na  verba  «Receita 
de  Sello». 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Novembro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.'  317. — Em  3  de  Novembro  de  1858.  —  Competência  doi 

Chefes  das  Repartições  de  Fazenda  para  a  suspensão 

dos  Empregados. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  oíTicío  n.®  106 
de  9  de  Agosto  ultimo,  que  a  dísposiçfio  do  §  2.''  do  art: 
36  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836,  que  dá  aos 
Administradores  das  Recebedorias  e  Mesas  de  Rendas  a  facul- 
dade de  suspender  do  exercício*  de  seus  empregos,  por  tempo 
que  nâo  exceda. a  hum  me^,  aquelles  de  seus  empregados» 
que,  jem  motivo  íostificado,  feliacem  quÂzediasuteíadeatro 
do  anno  financeiro,  acba-se  implicitamente  abrogada  pelo 
art.  63  do  Decreto  a.'  736  de  20  de  Novembro  de  ÍÃ50, 
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qoe  concede  aos  Chefes  Superiores  das  diversas  Estações  âo 
Thesoaro,  e  aos  Inspectores  das  Tbesourarias  o  direito  de  sus- 
pender  até  o  tempo  de  quinze  dias  os  respectivos  empregados» 
que  acharem  em  negligencia ,  ou  em  falta ,  disposição  que  o 
art.  83  do  mesmo  Decreto  fez  extensiva  aos  empregados  de 
todas  as  Repartições  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda, 
e  que  de  forma  alguma  repugna  com  o  que  se  acha  determi- 
nado no  art.  59;  por  quanto  a  hypothese  que  faz  objecto  deste 
artigo  diversifica  da  que  he  figurada  no  art.  63,  resultando 
da  combinação  destes  dous  teitos,  que  os  Chefes  das  Estações 
Fiscaes,  pelo  facto  de  haverem  inflingido  aos  seus  empregados, 
por  huma  ou  mais  vezes,  as  penas  do  art.  59,  nfto  ficdo  inhi- 
bidos  de  suspendel-os  por  tempo  que  nfio  exceda  a  quinze 
dias  nos  casos  de  que  trata  o  art.  63 ;  e  por  isso  bem  pro- 
eedeo  o  Sr.  Inspector,  fazendo  sentir  ao  Administrador  da 
Recebedoria  de  Rendas  internas,  que  havia  faltado  aos  seus 
deveres  em  deixar  de  suspender  o  Praticante  da  mesma  Re- 
partição Juvelino  Ármine  de  Barros  Correia,  que  dentro  do 
anno  financeiro  próximo  passado  faltara  quarenta  e  três  dias 
interpolladamente,  sem  motivo  justificado. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Novembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*  318.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  5  de  Novembro  de  1858.— 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. — Declara  aue 
aos  Prelados  Diocesanos  campeie  a  administração  das  Fa^ 
bricas  das  Matrizes^  e  a  auíorisaçdo  das  despezas  nellas 
feitas;  e  ao  Juizo  temporal  unicamente  a  tomada  e  fis- 
calisação  das  contas. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Accusando  a  recepção  do  officío  que 
V.  Ex.  me  dirigío  com  data  de  28  de  Setembro  ultimo,  sob 
n.^  107,  acompanhando  copia  do  qne  lhe  remetteo  o  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos  do  Termo  de  Guimarães,  e  a  resporta 
que  ao  mesmo  Juiz  V.  Ex.  deu^  tenho  a  significar-lbe  que 
o  Governo  Imperial,  á  cujo  exame  submettt  a  questão»  houve 
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por  bem  conformar-se  com  a  decisíio  de  V.  Ex.,  isto  he,  qae, 
competindo  aos  Prelados  Diocesanos,  nos  termos  do  Aviso  de 
27  de  Abril  de  1855.  a  nomeação  dos  Fabriqueiros  das  Ma- 
trizes, he  claro  qne  á  elles  igualmente  cabe  a  administração 
das  fábricas,  e  portanto  a  autorisaçflo  dasdespezas,  segundo 
as  necessidades  das  mesmas  Matrizes;  nfio  podendo  pois  o 
dito  Juiz  Municipal  oppor-se  a  que  o  Fabriqueiro  da  Igreja 
Matriz  daquella  Villa,  em  obediência  ás  determinações  do  Dio- 
cesano, pague  as  despezas  nella  feitas  por  ordem  do  respectivo 
Parocho;  cabendo  tfio  somente  á  elle,  na  qualidade  de  Juiz 
temporal,  a  tomada  e  fiscalisaçdo  das  contas,  sem  a  menor 
ingerência  no  que  unicamente  incumbe  ao  Poder  Espiritual. 
O  que  communíco  á  V.  £x.  para  seu  conhecimento,  e  para 
o  fazer  constar  ao  referido  Juiz  Municipal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N.*  319.— FAZENDA.— Em  6  de  Novembro  de  1858. — 

Eleva  o  preço  da  armazenagem  das  géneros  recolhidos  nos 

trafiches  e  armazéns  alfandegados  aa  Cidade  da  Bahia. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Nacional,  deferindo  ao  requerimento  dos  proprietários 
rendeiros  e  administradores  dos  Trapiches  e  armazéns  alfan- 
degados da  Capital  da  Provincia  da  Bahia,  em  que  pedem  seja 
elevado  o  preço  da  armazenagem  dos  géneros  recolhidos  nos 
mesmos  trapiches  e  armazéns,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  dita  Provincia  que  nesta  data  approvou  a 
tabeliã  junta,  para  por  ella  ser  paga  a  armazenagem  dos 
géneros  ahi  mencionados. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Novembro  de  1858.  — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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I  aUanilegadlos  da  Cidade  da  BaUi 
gemeras  abai&o  meaeionados. 


Assucar. 

Entrada  e  estada  por  seis  mezes arroba- .         Í19 

r  Caixa..  .       d646 

Lingagemporsahida J^^ ;       J* 

V  Sacco...         ilO 

Fumo  em  rolo  ou  fardo. 
Entrada  e  estada AiO 

Algodão  em  fardo. 
Entrada  e  estada ^140 

A  annaienageni  dos  outros  géneros  ou  mercadorias  que 
se  recolhereni  aos  referidos  trapiches  será  a<|tiella  tm  qoe 
se  eonrendonarem  as  partes,  até  que  se  organise  buma  tabdia 
geral  das  taxas  para  todos  os  géneros;  não  podendo. ^itfli 
d'ora  em  diante  os  trapicheiros  exigir  augraento  superior  a 
85  por  7o  sobre  os  preços  que  estão  eni  liso  cobrar. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Novembro  de  1858.  —Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.*  320. -FAZENDA. -Em  8  de  Novembro  de  1858.— il 
Faxmda  proisineial  está  isenta  dõ  pagamento  da  siza  nas 
compras  e  vendas,  mas  não  nas  adjudicações  dos  bens  de 
raiz  que  lhe  forem  feitas  em  execuções  que  promover  contra 
seus  devedores. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Minas,  em  resposta  ao  seu  offido  n.""  65  de  27  de  Agosto 
ultimo,  que  bem  resolveo  a  duvida  proposta  pela  l.'Secçfto 
da  respectiva  Contadoria,  decidindo,  de  harmonia  com  o  pa- 
recer do  Procurador  Fiscal,  que  a  disposição  do  Decreto  n.* 
776  de  6  de  Setembro  de  1854,  apenas  isenta  a  Fazenda 
Provincial  do  pagamento  de  siza  nas  compras  e  vendas,  e 
não  nas  adjudicações  dos  bens  de  raiz  que  lhe  forem  feitas 
em  execuções  por  ella  promovidas  contra  seus  devedores; 
sendo  que  o  Decreto  n.""  663  de  2i  de  Dezembro  de  1849 
expressamente  determina  que  de  taes  adjudiciíções  se  deve 
sisa. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Novembro  de  1858. —Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.«  321.  — fiUERRA.— Aviso   de  8  de  Novembro  1858.— 
Declarando  que  os  Commandantes  das  Fortalezas  estão  ou- 
íorisados  para  nomearem  os  Patrões  dos  escaleres. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
8  de  Novembro  de  1858. 

Declarando  o  Ajudante  General  do  Exercito,  em  oflicio  n.* 
3. 365  de  â  do  corrente,  que  se  as  nomeações  dos  Patrões 
dos  escaleres  do  serviço  das  Fortalezas,  sSo  feitas  pelos  res- 
pectivos Commandantes ,  he  por  terem  srdo  autorísados  para 
isso,  em  Aviso  de  4  de  Março  de  1853  expedido  ao  Comman- 
dante  das  Armas  da  Corte,  assim  ocommunico  a  V.  S.  para  seu 
conhecimento,  e  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.""  318  de  21  de 
Agosto  ultimo. 

Deos  Guarde  aV.  S.  — José  António  Saraiva.  — Sr.  Di- 
rector do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 
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N.*  322.  —  Aviso  de  8  de  Novembro  de  1858.  —  RemeUendo 

X'a  das  Insirucções  appromdas  para  occarrer  aopagamenio 
deêlacamentas  de  1  /  Linha  ao  inUrior  da  Promneia  de 
Goyaz. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
8  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  Governo  Imperial  appro- 
vado  as  Instrucçòes  appresentadas  pela  Contadoria  Geral  da 
Guerra,  para  regular  e  facilitar  os  pagamentos  de  vencimentos 
ás  praças  dos  destacamentos  de  1/  Linha  do  interior  dessa 
Província,  remettoa  V.  Ei.  huma  copia  das  mesmas  Instrucçòes 
a  fim  de  que  V.  Ex.  as  faça  observar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Goyaz. 


Instmçlles  para  se  occorrer  aopaMmeMtodas 

vencinientofl  dos  destaf^mentos  úe  1."  Unha 

do  interior  da  Provineia  de  Goyaa. 


l.*"  As  praças  dos  destacamentos  do  interior  da  Província 
serfto  pagas  mensalmente  pelas  Gollectorias  da  Fazenda  Geral 
mais  próximas  ou  a  prazo  roais  curto  de  15,  ou  10  dias,  se 
for  possível,  obonando-se  na  Thesouraria  dos  respectivos  Col* 
lectores,  como  dinheiro  recolhido,  os  documentos  de  despeza, 
que  assim  houverem  feito. 

2.*  Quando  a  Collectoria  geral  do  lugar,  por  delBciencía  de 
meios,  não  puder  occorrer  ao  pagamento  do  destacamento, 
a  Presidência  autorisará  á  Collectoria  provincial  a  supprir  á 
geral  com  o  que  faltar  para  o  integral  pagamento,  devendo 
o  Cofre  provincial  ser  opportunamente  indemnísado,  pela  The- 
souraria da  Fazenda,  das  quantias  que  houver  supprido. 

3."*  Se  nfto  houver  Collectoria  geral  próxima  ao  lugar  do 
destacamento,  mas  sim  Collectoria  provincial,  por  esta  se  fará 
o  pagamento  da  mesma  forma,  autorisado  pela  Presidência 
e  indemnísado  pelo  Cofre  geral. 

4.*  No  caso  de  que,  nem  a  Collectoria  geral,  nem  a  pro- 
vincial tenhão  fundos  sufBcientes  ou  quando  não  haja  Golle- 
ctorias a  distancia  conveniente,  a  Presidência  mandará  em 
determinados  prazos,  hum  ou  mais  ofDciaes,  ou  ofBciaes 
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Inreriores  de  confiança,  com  os  fundos  necessários  para  fazerem 
iaes  pagamentos;  passando  elies  recibo  das  quantias,  que  se  lhes 
entregarem,  no  próprio  pedido  do  Commandante  do  Corpo, 
que  elle  declarará  áa  quantas  praças  se  compõem  o  destaca- 
mento. 

5.''  Os  pagamentos  quer  pelas  Collectorias,  quer  por  offi- 
ciaes  ou  Inferiores  a  esse  fim  mandados,  serão  feitos  por 
pretes  interinos,  que  lhes  servirão  de  descarga;  e  serão  res- 
gatados pelo  Corpo  em  ajuste  de  contas. 

6.^*  A  Thesouraria  de  Fazenda  dará  aos  CoIIectores  huma 
Tabeliã  dos  vencimentos  das  praças  de  pret,  para  regularem 
a  conferencia  dos  mencionados  pretes  interinos,  que  serfto 
organisados  em  relações  nomlnaes,  á  vista  dos  quaes  os  CoI- 
Iectores verificarão  a  existência  das  praças  dos  destacamentos, 
pagando  as  presentes,  e  notando  as  que  houverem  desertado, 
ou  tiverem  tido  outro  destino,  mencionando  até  quando  ficdo 
pagas  asprimeiras,  e  a  data  da  deserção,  ou  marcha  das  outras. 
Os  officiaes  ou  Inferiores,  que  substituírem  os  CoIIectores 
neste  serviço  procederão  semelhantemente. 

T.""  Se  algum  dos  destacamentos  for  commandado  por  offi- 
cial,  a  Thesouraria  da  Fazenda  fará  saber  á  Collectoria  próxima^ 
ou  ao  official  ou  Inferior  incumbido  do  pagamento,  quaes  os 
vencimentos  que  competem  áquelle,  á  vista  da  Tabeliã  de  1.* 
de  Maio  de  1858. 

S.""  Os  Officiaes  Inferiores,  que  forem  pagar  aos  destaca- 
mentos levarão  além  das  quantias  necessárias  para  pagar-lhes 
os  vencimentos  até  a  data  de  sua  chegada,  hum  mez  da  res- 
pectiva etapa  adiantada,  ou  mais  se  a  distancia  for  tal  que 
difficulte  as  viagens  a  miúdo. 

9.""  Os  erros  de  calculo,  ou  de  vencimentos  indevidos  seráo 
corregidos  no  acto  de  ajustamento  de  contas  com  o  Corpo,  índem- 
nisando-se  este  ou  a  Fazenda  Nacional  pelo  pret  geral ,  abo- 
nando-se  ou  deduzindo-se  a  importância  da  diSerença. 

10."*  Os  Officiaes  empregados  neste  serviço  perceberão  as 
vantagens  marcadas  nas  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857; 
e  aos  Officiaes  Inferiores,  a  Presidência  arbitrará  huma  quantia 
proporcional,  para  as  despezas  da  viagem,  que  não  exceda  da 
metade  do  que  se  abonaria  aos  Officiaes  pelo  mesmo  motivo. 

11."*  A  Thesouraria  da  Fazenda  dará,  outrosim,  as  Ins- 
trucções que  Julgar  necessárias  para  o  bom  desempenho  deste 
serviço. 

Contadoria  Geral  da  Guerra  em  2  de  Novembro  de  1858. 
José  António  Calazans  Rodrigues. 
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IV.*  323.— Em  9  de  Novembro  de  ÍS5S.— Não  campeie 00 
Alfandegas  apreciar  os  documenlos  necessários  para  obtençàQ 
da  carta  de  registro  $  matricula  de  qualquer  embarcação 
como  brasileira. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tríbanal  do 
Thesoaro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Paraná  que  o  mesmo  Tribunal  deo  proTímento  ao  recurso 
transmittido  com  o  seu  oflicio  n/  106  de  24  do  mez  flndo, 
interposto  por  José  António  Pereira  Alves,  da  decisão  da  dita 
Thesouraria  conGrmatoria  da  da  Alfandega  de  Paranaguá ,  que 
negou  consentimento  para  começar  a  carregar  a  barea  sueca 
«SiriDf  por  elle  arrematada  em  praça  do  Juízo  do  Commercio, 
e  naeionalisada  sob  a  denominação  de  «Hermancia» ,  pelo 
fundamento  de  que  á  sua  arrematação  não  precederão  05 
requisitos  do  art.  3.*  do  Decreto  n.""  481  de  ^  de  Outubro 
de  1846;  por  quanto,  tendo  sido  apresentada  a  carta  de  re- 
gistro e  matricula  da  dita  barca,  como  embarcação  brasileira 
passada  pelo  Tribunal  do  Commercio  da  Corte,  autoridade 
competente,  nos  termos  do  art.  460  do  Código  Commercial; 
e  nao  podendo  ella  ser  obtida,  á  vista  do  art.  5.*  do  I>e- 
creto  citado,  se  não  houvessem  sido  satisfeitos  aquelles  te^ 
quisitos,  nfto  podia  a  sobredita  Alfandega  recusar  o  referido 
consentimento,  huma  vez  que  lhe  não  compete  apreciar  o» 
documentos  necessários  para  a  obtenção  de  semelhante  carta. 

Deve  pois  o  Sr.  Inspector,  visto  achar-se  a  barca  de  qiie 
se  trata  competentemente  habilitada  para  ser  admittida  a 
despacho,  expedir  as  precisas  ordens  para  que  elle  se  veriflaue. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Novembro  de  1858.  —  Ber- 
nardo de  Souia  Franco. 


N.""  32ii.  — Em  10  de  Novembro  de  1858.— il  suspêMa^ 

administrativa  nao  prim  o  empregado  de  perceber  iMè- 

gralmeníe  o  seu  ordenado. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribanãl  ê0 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesóurèlia 
de  Minas,  em  resposta  ao  seu  oRicio  n.*  88  de  28  do  mez 
findo»  que  deve  mandar  abonar  ao  Bacharel  Flávio  Famese  o 
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ordenado  por  inteiro  correspondente  ao  tempo  em  que,  por 
ordem  da  Presidência,  esteve  suspenso  do  eii^ercicío  do  cargo 
de  Procurador  Fiscal  da  mesma  Thesouraria ,  sem  que  todavia 
houvesse  sido  pronunciado  cm  juízo  competente;  porque  he 
contra  a  litteral  disposição  da  Ordem  n.*"  66  de  9  de  Março 
de  1849  a  decisSo  que  negou  ao  referido  Bacharel  os  respectivos 
vencimentos  pelo  tempo  da  suspensSo  administrativa. 

Thesouro  Nacional  cm  10  de  Novembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*  325. —Em  10  de  Novembro  de  1858.  — Sdk>  isentos  do 

imposto  õs  barcos  pertencentes  ao  serviço  e  costeio  dos  esta^ 

belecimentos  ds  industria  fabril  e  rural. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Novembro  de  1838. 

Estando  isentos,  na  forma  do  art.  28  do  Regulamento 
4e  15  de  Junho  de  1844,  do  imposto  de  quatro  mil  c  oito- 
centos réis,  estabelecido  pelo  §  3.'  do  Alvará  de  20  de  Outu- 
bro de  1812,  os  barcos  pertencentes  ao  serviço  e  costeio 
dos  estabelecimentos  de  industria  fabril  e  rural,  haja  V.  S. 
de  declarar  ao  Collector  do  Municipio  de  Itaborahy,  cm  defe- 
rimento ao  requerimento  de  José  Francisco  Belens  de  Lima, 
que  o  Barco  que  o  supplícante  possue  para  serviço  de  sua  fa- 
zenda sita  no  mesmo  Municipio  foi  indevidamente  lançado  nos 
eiercicios  de  1855—56  e  1856—57  para  pagamento  daquelle 
imposto,  do  qual  deve  ser  o  suplicante  relevado,  assim  como 
das  respectivas  maltas;  visto  que  o  simples  facto  de  tomar 
algumas  vezes  volumes  a  fretes  o  barco  de  que  se  trata  não 
pode  invalidar  o  favor  e  protecção  concedidos  pela  Lei  aos 
referidos  estabelecimentos,  como  cntendeo  aquelle  Collector^ 
procedendo  irregularmente  ao  mencionado  lançamento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —Bernardo  de  Souza  Franco.  — Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  das  Kendas  Publicas. 
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N.»  326.— Em  10  de  Novembro  de  iSòS.— Nas  deprecadas 
para  levantamento  da  taxa  de  heranças  e  legados  perten- 
cente á  Fazenda  Provincial  mo  se  exigem  os  requisitos 
dos  arts,  33  e  36  do  Regtdamento  n."*  160  de  9  de  Maia 
de  1842. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm  Sr. — Declaro  á  V.  Ex.,  em  resposta  a  seu 
oíBclo  n.""  31  de  9  de  Agosto  ultimo,  que  estando  passado 
em  devida  forma  a  deprecada  expedida  para  levantamento  e 
entrega  da  quantia  de  4.545^691,  importância  da  taxa  de 
heranças  e  legados  pertencente  á  Fazenda  Provincial,  prove- 
niente da  herança  de  Domingos  José  da  Costa,  que  Tora  reco- 
lhida aos  cofres  geraes  como  jacente,  não  pôde  a  Thesouraria 
de  Fazenda  negar-se  a  cumpril-a,  por  quanto  da  Fazenda  Pro- 
vincial não  se  exigem  em  semelhantes  dcprecadas  os  requisitos 
dos  arts.  35  e  36  do  Regulamento  n.*  160  de  9  de  Maio  de 
1842,  não  precisando  habilitar-se  para  tal  effeito  a  mesma 
Fazenda  Provincial,  que  nao  está  sujeita  aos  direitos  de  4  por 
7o  ou  ao  sello  proporcional  sobre  a  importância  da  referida 
taxa,  que  lhe  compete  arrecadar  para  seus  cofres  como  artigo 
de  receita  creado  em  Lei. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 


N.*"  ^7. — Em  11  de  Novembro  de  1858. — Quando  houver 
suspeita  de  fraudes  em  volumes  que  se  exportào  deve  tomar-se 
a  providencia  do  art,  159  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Novembro  de  1858. 

lilm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  oflicio  dessa  Presi- 
dência n."*  /i  de  28  de  Maio  ultimo,  acompanhado  de  hum 
relatório  do  Vice-Consul  do  Império  em  Bremen,  transmittído 
com  ofGcio  do   Cônsul  Geral   em  Hamburgo,   no  qual  são 
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expostas  as  fraudes  descobertas  em  fardos  de  tabaco  idos  dessa 
Província,  cabe-me  declarar  á  V.  Ex.  que,  para  obviar  seme- 
lhantes fraudes,  deve  tomar-se  a  providencia  marcada  no  art. 
159  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1636,  podendo  os 
Empregados  da  Mesa  do  Consulado  proceder  aos  precisos  exames 
nos  referidos  volumes  em  virtude  de  suspeita  que  tinhão,  ou 
lhes  seja  communicada  pelo  exportador  do  producto. 

Deos  Guarde  a  V.  Kx. — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.'  328.  — Em  11  de  Novembro  de  iSõS.— Os  empregados 
de  fazenda  nào  tem  direito  de  perceber  a  5.'  parte  do  or- 
denado dos  lugares  que  interinamente  servem  por  tempo  menor 
de  60  dias. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional,  em  soluçUo  á  consulta  feita  pelo  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraría  da  Bahia  em  seu  officio  n.""  2i0  de  2 
do  mez  findo,  declara -lhe  que  bem  procedeo  negando  a  quinta 
parte  dos  vencimentos  do  lugar  de  Chefe  de  Secção  aos  pri- 
meiros Escripturarios  da  mesma  Thesouraria  Manoel  Pereira 
de  Mesquita  e  Pompilio  Manoel  de  Castro  que  servirão  inte- 
rinamente esse  lugar  em  consequência  de  moléstia  do  pro- 
prietário por  tempo  menor  de  sessenta  dias;  por  quanto  nesta 
hypolhese  a  Fazenda  Publica  ndo  he  obrigada  a  pagar  a  mesma 
quinta  parte,  como  he  expresso  no  §  2.''  do  art.  3."*  do  De- 
creto n.*  1.995  de  14  de  Outubro  do  anno  passado,  o  qual 
somente  alterou  a  doutrina  dos  arts.  l.""  e  2.*  do  Derreto 
de  27  de  Julho  de  18i6  quanto  ao  prazo  das  substituições 
gratuitas  por  moléstia,  o  qual  foi  ampliado  de  quarenta  para 
sessenta  dias. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Novembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.^  329.  — GUERRA.  — Aviso  de  11  Novembro  de  1858.— 

Approvando  as  Instrucções  para  êscripluração  dos  livros 

de  registro  dos  assentamentos  dos  cavallos  de  praça. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
11  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Saa  Mageslade  o 
Imperador  Approvar  as  Instrucções  que  acompanharão  o  seu 
oflicio  n.""  3.251  de  13  Outubro  ultimo,  para  escripturaçdo 
dos  livros  de  registro  dos  a<isentamentos  dos  cavailos  de 
praça;  assim  o  declaro  á  V.  £x.  para  seu  conhecimento  e 
execuçSo. 

Deos  Guarde  aV.  Ex.-^José  António  Saraiva.  — Sr.  Bardo 
de  Suruhy. 


Instrucçiles  para  a  férma  c  csriptiiraeito  dos 
livros  de    assentamentos    dos    cavallos  de 

Íiraça  pertencentes  aos  corpos  de  caval- 
aria, e  de  artilharia  a  cavallo  do  exercito^ 
instituídos  pelo  Aviso  do  .Ministorlo  da 
CrHcrra  de  94  de  Dezembro  de  1.8&&. 

Art.  l.""  Cada  corpo  de  covallaria,  e  artilharia  a  cavallo 
terá  hum  livro  gerai  para  assentamento  dos  respectivos  ca- 
vallos  de  praça.  Esse  livro  terá  hum  numero  de  folhas  na 
raz&o  composta  do  das  companhias  e  de  25  folhas  por  cada 
companhia. 

Art.  2.^  Cada  companhia  do  corpo  terá  também  o  seu 
livro  para  assentamento  dos  cavallos  que  lhe  pertencerem;  e 
esse  livro  conterá  o  numero  de  folhas  indicado  na  ultima  parte 
do  art.  1/ 

Art.  3.*  Serão  comprehendidos  nos  dous  arls.  antece- 
dentes os  corpos  mixtos  em  cuja  composição  eulrar  a  arma 
de  cavallaria,  e  as  companhias  isoladas  desta  arma. 

Art.  4/  O  livro  gerai,  e  os  das  Companhias  serdoorga- 
nisados  com  as  mesmas  dimensões  estabelecidas  para  os  Livros- 
Mestres  dos  corpos  cspeciaes,  e  das  três  armas  do  Exercito. 

Art.  5.*  As  duas  paginas  que  no  modelo  annexo  vfio 
marcadas  com  as  letras  —  A  e  B —  formarão  huma  folha  do 
livro,  a  qual  conterá  casas  para  doze  assentamentos,  dando-se 
seis  a  cada  pagina. 
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Art.  õ.*"  Os  assentameDios  serão  escriptos  em  casas  suo 
cessivasy  numeradas  cardinalmente ,  sem  deixar-se  nenhuma 
de  intervallo  para  qualquer  fim  que  seja ;  e  á  proporção  que 
os  cavalios  forem  assentando  praça. 

Art.  7.**  Começando-se  a  escripturar  o  livro,  os  assen* 
tamentos  dos  cavalios  serfio  lançados  segundo  o  valor  dos  al- 
garismos da  marca  numérica  destes,  principiando  pelo  menor 
que  houver  na  companhia,  e  seguindo  até  ao  maior. 

Art.  8."*  Feito  o  lançamento  dos  cavalios  existentes,  o 
que  entrar  depois  tomará  a  marca  numérica  do  primeiro  que 
houver  sahido  do  estado  etTeclivo,  e  assim  successivamente;  de 
modo  que  só  se  dará  nova  marca  numérica  quando  estiverem 
suppridas  todas  as  que  se  houver  perdido. 

Art.  9.*  Quando  voltarem  ao  corpo  cavalios  extraviados 
por  fuga  ou  tomadia,  se  lhes  abrirá  novo  assentamento  no 
livro  da  mesma  companhia  a  que  pertencia,  conservando  porém 
as  mesmas  marcas  numéricas  que  tinhdo,  embora  estas  tenhdo 
sido  dadas  a  outros,  segundo  o  principio  estabelecido  no  art.  8.** 

Art.  10."*  Os  cavalios  addidos  ter&o  assentamento  no  livro 
promiscuamente  com  os  effectivos,  e  do  mesmo  modo  que  estes ; 
mas  emquanto  servirem  como  taes  não  se  lhes  dará  marca 
numérica. 

Art.  11."*  Os  cavalios  pertencentes  a  qualquer  companhia 
que  tiverem  já  a  marca  numérica  della«  não  devem  ser  trans- 
feridos  para  outra  companhia  do  mesmo,  nem  de  outro  corpo. 

Art.  12.*"  Os  assentamentos  serão  escripturados  com  toda 
lucidez  e  concisão,  e  serão ,  o  mais  possível ,  adslrictos  aos 
exemplos  de  notas  especificadas  no  modelo,  das  quaes,  por 
analogia,  se  tirarão  as  outras  que  exigirem  as  diversas  occur- 
rencias  não  exemplificadas. 

Quartel  General  do  Exercito  na  CArte  em  13  de  Outubro 
de  1858. —O  Tenente  General  Barão  de  Suruby,  Ajudante 
General  do  Exercito. 
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N.^  330.— Era  12  de  Novembro  de  1858.-0  fr^fmar  quã 

por  falta  de  alumnos  nào  exerce  o  magúlerio  tem 

direito  ao  respectivo  vencimento. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  ofGcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul  n.""  807  de  15  de  Se« 
tembro  ultimo,  no  qual  consulta  se  o  Professor  de  Theolo- 
gia  moral  do  Seminário  Episcopal  da  mesma  Província ,  Padre 
Vicente  Zeferino  Dias  Lopes,  tem  direito  ó  percepção  do  res-* 
pectivo  vencimento  relativo  ao  tempo  em  que  ndo  exerceo 
o  magistério  por  falta  de  alumnos,  declara  de  conformidade 
com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  4  do  corrente,  que 
ao  referido  Professor  assiste  aquelie  direito,  visto  como  a 
falta  no  magistério  foi  devida  a  huma  eventualidade  inteira* 
mente  estranha  á  sua  vontade. 

Thesouro  Nacional  cm  12  de  Novembro  de  1858. —Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N."  331.— Em  13  de  Novembro  de  1858.— ííoferc  o  despacho 
de  sanefas  de  seda  com  boxlas  e  gregas,  ífc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Novembro  de  1858. 

Communico  á  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  to- 
mando conhecimento  do  recurso  de  Wallerstein  Masset  &  C/, 
relativo  a  oito  sanefas  de  damasco  de  seda  com  borlas  e  gregas 
também  de  seda,  resolveo  que  semelhante  mercadoria  seja 
despachada  conforme  o  disposto  na  nota  do  art.  1.558  do  De- 
creto de  27  de  Março  do  corrente  anno,  cobrando-se  5^  ^or 
libra;  quanto  ás  argolas  das  mesmas,  que  se  proceda  con- 
forme o  disposto  no  art.  4.*"  do  Decreto  ii.''  2.034  de  25  de 
Novembro  de  1857,  desprendendo-se  apenas  huma  ou  duàaí 
para  se  calcular  pelo  seu  pezo  o  direito  de  todas;  e  quanto 
ás  lanças  que  se  cobre  o  imposto  da  Tarifa  que  lhe  he  appli- 
cavei. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Bernardo  de  Souza  Francoi  — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 

45 
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N/  332.  -  JUSTIÇA.  —Aviso  de  13  de  Novembro  de  1838. 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. — Declara  quBOê 
Parochos  não  fodem  receber  em  maírimonio  arphãos  me- 
nores sem  previa  licença  do  respectivo  Juiz. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Recebi  o  officio  de  Y.  Ex.  de  10 
de  Setembro  ultimo,  n.*  274»  acompanhando,  por  copia,  o 
do  Juiz  de  Orphdos  do  Termo  de  Jundiahy,  dessa  Província, 
pedindo  providencias  contra  a  pratica  introduzida  pelos  Pa- 
rochos das  Freguezias  do  mesmo  Termo  de  receberem  eok 
matrimonio  Orphaos  menores  sem  o  prévio  consentimento  do 
respectivo  Juiz;  e,  em  resposta»  Manda  Sua  Magestade  o  Im- 
perador declarar  á  V.  Ex.  que,  em  quanto  a  Assembléa  Geral 
Legislativa  nâo  der  huma  providencia  a  respeito  deste  objecto 
na  conformidade  da  Imperial  Resolução  de  25  de  Novembro 
do  anno  próximo  pretérito,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  d'Estado,  deve  ser  observada  a  Ord. 
Liv.  1  .*  Tít.  88,  em  virtude  da  qual  torna-se  indispensável 
a  licença  do  competente  Juízo  para  o  casamento  dos  OrphAoa 
menores.  O  que  V.  Ex.  fará  constar  aos  Parochos  das  Fre- 
guezias do  mencionado  Termo,  afim  de  que  assim  o  cumprto. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos. — Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 


N.«  333— FAZENDA.— Em  16  de  Novembro  de  1858.  — 
Ikve  exigir-se  multa  dos  coníribuintes  que  pagarem  o  impasio 
firja  do  prazo,  embora  s^a  por  elles  feito  o  pagamento  na 
Bste^  arrecadadora. 

Ministério  doa  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Novembro  de  1858. 

Em  resposta, ao  ofBcio  do  CoRector  do  Munídpio  do  Rio 
Claro  de  20  de  Setembro  ultimo,  pode  V.  S.  declarar-lhe, 
quanto  ao  1/  ponto^  que  em  virtude  da  Ordem  n.*  216  de 
18  de  Setembro  de  1852,  que  alterou  a  de  n."*  245  de  14 
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de  Novembro  de  1849,  deve  exigir  a  multa  dos  contribuintes 
que  pagarem  o  imposto  fora  do  prazo  estabelecido,  embora 
seja  por  elles  feito  o  pagamento  na  Estação  arrecadadora ;  e, 
quanto  ao  2.*  que  huma  vez  que  o  rendimento  do  exercício 
de  1857—58  nSo  excede  de  10.000^000  podem  o  mesmo 
Collector  e  seu  Escrivão  cobrar  pela  renda  do  l.""  quartel  o 
que  de  menos  deduzirão  no  4.*  quartel,  cuja  renda  foi  maior 
de  2.500^000. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.^  334.  — FAZENDA.— Em  18  de  Novembro  de   1858.— 

Os  insírumeníos  e  uíensis  destinados  á  lavoura  estão 

sujeitos  á  direitos  de  importação. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  olBcio  n.""  149 
de  14  de  Setembro  ultimo,  que  a  alteração  feita  pelo  Decreto 
n.'  1.969  de  26  de  Agosto  de  1857  no  art.  1.Ò38,  que  foi 
reproduzida  no  art.  31  da  Lei  n.""  939  de  26  de  Setembro  de 
1857,  isentando  de  direitos  de  importação  as  machinas  pró- 
prias para  lavrar  a  terra  e  preparar  os  productos  da  agricul- 
tura, e  bem  assim  para  o  serviço  de  quaesquer  fabricas,  para 
os  navios  a  Vapor  e  para  as  estrpdas  de  ferro,  não  compre- 
hendeo  os  instrumentos  e  utensis  destinados  á  lavoura  e  sujeitos 
pelo  art.  451  a  pagamento  de  direitos,  de  que  só  depois  forão 
aliviados  pelo  Decreto  de  27  de  Março  do  corrente  anno;  e 
porque  não  se  tenha  feito  especial  menção  do  art.  23  da  Tarifa, 
que  comprehende  utensis,  instrumentos  e  aparelhos  empre- 
gados na  preparação  dos  productos  da  lavoura,  edando-se  para 
com  elles  a  mesma  razão  que  houve  para  se  não  julgar  com- 
prehendido  na  alteração  do  Dccrecto  de  26  de  Agosto  de  1857 
o  art.  451 ,  deve  entender-se  que  se  acha  ainda  om  vigor 
aquelle  «rt.  22,  e  que  são  sujeitos  aos  direttos  de  5  por  Vo 
ad  valorem  todos  os  objectos  nelle  incluídos;  ficando  por  tanto 
approvada  a  decisão  da  mesma  Thesouraria,  que  assim  ore- 
solveo. 

Thesouro  Nacioúdl  em  18  de  Novembro  de  1858.— Ber- 
nardo  de  Souza  Franco. 
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■tepartiçAo  Geral  das  Terras  Pabliciuí* 

N.*  335.  — Portaria   de   18  de   Novembro   de   1858.— D» 

instrucções  para  a  imporlação,  distribuição  e 

eslabelecimenlo  de  colonos. 

Saa  Magestade  O  Imperador  Houve  por  bem  ordenar  que 
se  observem  as  seguintes  iastrucçOes,  para  a  iroportaçlo,  dis- 
tribuição e  estabelecimento  de  colonos. 

Árt.  1/  Aos  colonos,  que  chegarem  aos  portos  do  Im- 
pério com  suas  passagens  pagas,  e  quizerem  estabelecer-se  nas 
colónias  creadas  pelo  Governo,  comprando  terras,  serão  ven- 
didas estas  com  as  clausulas  seguintes : 

1.*  Se  a  venda  for  feita  dinheiro  á  vista,  o  preço  será 
de  hum  real  para  as  terras  de  melhor  qualidade,  e  de  meio 
real  para  as  de  qualidade  inferior. 

2/  Se  porém  a  venda  for  a  prazo,  o  preço  será  de  real 
e  meio  para  as  de  melhor  qualidade,  e  de  hum  real  para 
as  de  qualidade  inferior. 

3/  Na  hypothese  da  clausula  antecedente  o  colono,  que 
fiíer  08  pagamentos  antes  das  épocas  dos  respectivos  venci- 
mentos, terá  o  abatimento  de  6  '^U  P^lo  tempo,  que  faltar, 
para  preencher  o  termo  do  contrato. 

4.*  Na  hypothese  de  venda  a  prazo,  o  colono  não  poderá 
alienar,  ou  sugeitar  a  ónus  real  de  qualquer  natureza  que  seja, 
nem  as  terras,  nem  as  bemfeitorias,  que  ficarão  ambas  hypo- 
thecadas  para  o  pagamento. 

Fica  entendido  que  não  se  comprehendem  nesta  dispo- 
sição os  casos  de  herança  legílima  ou  testamentária,  ou  de 
legado,  nos  quaes  passará  a  propriedade  para  o  herdeiro  oa 
l^atario,  mas  sempre  com  o  ónus  da  hypolheca. 

5.*  Os  títulos  de  venda  serdo  passados,  na  corte  pelo  Di- 
rector .Geral  das  Terras  Publicas,  e  nas  províncias  pelos  De- 
legados deste,  com  o  visto  e  approvaçdo  dos  Presidentes  das 
mesmas;  e  serão  dados  gratuitamente  sem  ónus  nenhum  pe- 
cuniário. 

6.*  Se  forem  em  numero  de  cinco  ou  seis  as  pessoas,  que 
composerem  as  famílias  dos  colonos,  de  que  se  trata  neste 
artigo,  que  sdo  os  que  formarem  estabelecimentos  agrícolas, 
e  se  elles  comprarem  as  terras  dinheiro  á  vista,  o  governo 
pagará  huma  passagem,  e  se  passarem  de  seis,  pagará  duas. 
Fica  declarado  que  no  numero  de  pessoas  de  família  nSo 
se  comprehendem  os  maiores  de  50  annos,  nem  os  menores 
de  12. 
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7."  Entcndc-se  formada  a  Tamilia,  quando  composta  de 
marido  e  mulher,  ou  de  pai  e  filhos,  ou  de  irmdos  e  irmAs 
ou  de  tutor  e  pupilos. 

8/  Além  das  passagens  gratuitas,  de  que  se  Talla  na  clausula 
6/,   o  governo  pagará  as  dos  menores  de  12  annos. 

9.*  Se  os  colonos,  chegando  a  hum  porto  do  Brasil,  ti- 
verem de  seguir  para  outro  porto,  a  fim  de  se  encaminharem 
para  o  lugar  do  estabelecimento,  as  despezas  das  passagens 
para  este  segundo  porto  serão  á  custa  do  Governo. 

10.  Nos  lotes  de  terras,  que  forem  vendidos,  o  Governo 
mandará  levantar  hiima  casa,  que  sirva  provisoriamente,  e 
preparar  o  terreno  com  derribamento  de  mato  na  superfície 
correspondente  á  de  hum  quadrado  de  100  braças  por  lado, 
assim  como  fornecerá  no  primeiro  anno  a  cada  familia,  ou 
colono  estabelecido  sobre  ?i,  as  primeiras  semenles  corres- 
pondentes a  esta  área,  e  de  mais  hum  cavallo  ou  muUa,  hum 
boi  ou  vaccn,  hum  gallo,  duas  gallinhas  e  hum  leitão,  ex- 
pirado o  anno;  cessará  este  favor. 

11.  Os  favores  expressados  nos  paragraphos  antecedentes, 
são  assegurados  somente  as  primeiras  150  famílias,  que  come- 
çarem a  povoar  huma  colónia,  das  que  são  estabelecidas  pelo 
Governo. 

Fica  declarado  que,  para  ser  considerado  primeiro  po- 
voador, não  se  exige  que  este  seja  casado;  bastando  que  compre 
terras  e  nellas  forme  e.4abcIecimento  agrícola. 

12.  Para  gozarem  dos  favores  aqui  concedidos,  os  co- 
lonos deverão  trazer  attestados  dos  cônsules  brazileiros;  dos 
quacs  conste  que  são  de  bons  costumes,  e  tem  hábitos  de 
trabalhos  agrícolas;  assim  como  quaes  são  as  relações  dos 
membros  da  familia  entre  si. 

Art.  2."^  Por  espnço  de  trcs  annos,  contados  desta  data, 
o  Governo  dará  gratuitamente  passagens  aos  colonos,  que  os 
fazendeiros  ou  lavradores  de  conceito  quizerem  tomar  para 
suas  fazendas,  com  tanto  que  a  somma  total  por  anno  não 
exceda  á  quantia  d6  tresentos  contos;  observadas  as  clausulas 
seguintes: 

1  .*  Deverão  fazer  constar  á  Directoria  da  Associação  Central 
de  Colonisação  o  numero  de  indivíduos  ou  de  famílias,  que 
quizerem,  e  a  nação  a  que  deverão  pertencer. 

2.*  Deverão  declarar  a  natureza  dos  trabalhos,  a  que  os 
destinão,  as  profissões,  que  deverão  ter,  e  o  lugar  do  estabe- 
lecimento. 

3/    Não  $erão  facultados  a  cada  hum  fazendeiro  ou  la- 
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vrador  de  conceito  colonos  com  passagens  pagas  pelo  Governo 
senão  até  o  numero  de  80,  de  todas  as  idades. 

Este  numero  poderá  ser  elevado  a  100,  se  dentro  em 
hum  anno  do  dia,  cm  que  elle  for  preenchido,  nâo  appareccr 
outro  fazendeiro,  que  igualmente  os  queira. 

4.*  Fica  declarado  que  para  huma  e  a  mesma  fazenda  nâo 
SC  poderá  exceder  o  numero  de  colonos  marcado  na  clausula 
antecedente,  sejâo  quantos  forem  seus  donos,  c  seja  qual  for 
a  forma  de  sua  administração,  e  a  maneira  de  aproveitar  as 
terras,  ou  trabalhando  todos  cm  commum,  ou  cada  hum  sobre 
si  dentro  da  mesma  fazenda. 

5.*  O  fazendeiro  será  obrigado  a  admittir  huma  ramílía 
por  cada  seis  colonos,  que  quízer  contratar. 

A  familia  julga-se  composta  nos  termos  do  art.  1.**  clau- 
sula 7." 

6.*  Os  favores  concedidos  neste  art.  2.**  não  s<io  exten- 
sivos a  companhias,  cmprezarios  de  colónia,  ou  particulares, 
que  tenhâo  formado,  ou  houverem  de  formar  estabelecimentos 
coloniaes  com  prémios,  empréstimos,  ou  quaesquer  soccorros 
pecuniários  concedidos  pelo  Governo. 

7.*  Fica  inteiramente  livre  aos  colonos  celebrarem  os  con- 
tratos, que  quizerem. 

Se  porem  os  primeiros  contratos,  que  celebrarem,  forem 
de  locação  de  serviços,  não  poderão  ter  vigor  por  mais  de 
dous  annos.  E  se  forem  de  outra  qualquer  natureza,  poderão 
vigorar  até  o  espaço  de  cinco  annos. 

8.*  No  fim  dos  prazos  declarados  na  clausula  antecedente 
os  colonos  poderão  dispor  de  si  como  bem  quizerem,  sem  que 
para  isso  possão  servir  de  embaraço  quaesquer  dívidas,  que 
elles  hajâo  contraliido  com  o  fazendeiro;  ficando,  porém,  exce- 
ptuadas as  que  procederem  de  fornecimento  de  vestuário  ne- 
cessário e  de  sustento,  no  caso  em  qui  o  fazendeiro  não  seja 
obrigado  a  fornecc-lo;  fazendo-se  para  esse  fim  ajuste  espe- 
cial na  occasiâo  do  contrato  com  o  colono,  mediante  appro- 
vaçâo  da  autoridade,  que  por  Lei  for  estabelecida  para  pro- 
tecção dos  colonos. 

9.*  Sc  o  contrato  for  de  locaçáo  de  serviços,  além  das 
obrigações,  a  que  fica  sujeito  o  fazendeiro  pela  clausula  15.* 
pagar-lhcs-ha  lium  salário  que  não  será  por  mez  menos  de 
8^000  nem  mais  de  127ÍOOO;  excepto:  1.*,  se  o  colono  for 
oflicial^»  oflicio,  que  neste  caso  poderá  ser  mais  elevado, 
"^  natureza  do  mesmo  olBcio;  2.'',  se  for  maior 
«  e  menor  de  16,  que  enlão  será  regulado  o  sa- 
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lario  de  accordo  com  o  pai  oi|  tutor,  e,  na  falta  de  ambos» 
com  bum  tutor  nomeado  pelo  Presidente  da  Associação  Central 
de  Colonisaçdo;  e  com  os  mesmos  se  regulará  a  quantia,  que 
o  menor  deverá  receber  mensalmente,  depositando-se  o  exce- 
dente de  modo  seguro  que  forme  hum  pecúlio,  que  elle  ache 
quando  se  estabelecer  sobre  si. 

10.  O  fazendeiro  não  poderá  traspassar  o  contrato  a  outrem, 
sem  consentimento  expresso  do  colono  e  approvação  do  Pre- 
sidente da  Associação  Central  de  Colonisaçfio,  ou  de  seus  com- 
míssarios  nas  províncias,  para  verificarem  as  seguranças  da 
eiecuçAo  do  contrato. 

11.  Se  acontecer  que  o  colono  consinta  no  traspasso,  e 
o  que  esliver  disposto  a  recebe-lo,  nfio  queira  responsabi- 
lisar-se  pelas  obrigações  contrahidas,  ou  n&o  possa  offerecer 
as  seguranças,  que  se  exigirem,  poderá  todavia  ser  permittido 
o  contrato  de  traspasso,  se  o  primeiro  contratante  se  respon- 
sobilisar  por  todas  as  obrigações,  e  com  as  mesmas  garantias 
anteriores,  consUtuindo-se  principal  responsável  como  se  con- 
tinuasse a  ter  o  colono  nos  trabalhos  de  sua  lavoura. 

12.  O  fazendeiro  fica  obrigado  a  fazer  as  despezas  de  hos- 
pedaria no  porto,  ou  portos,  em  que  os  colonos  desembar- 
carem, e  as  de  conducção  para  a  fazenda;  sem  que  exija 
retribuição  do  colono. 

13.  Se  o  fazendeiro  nfio  tiver  dado  as  necessárias  provi- 
dencias para  o  recebimento  dos  colonos  no  porto,  ou  portos 
de  desembarque,  as  despezas  serfio  feitas  pela  Associação  Central 
de  Colonisaçfio,  para  serem  por  elle  pagas  na  sua  integri- 
dade com  o  juro  de  6  V» 

14.  O  fazendeiro  nfio  poderá  recusar  as  contas,  que  para 
o  fim  da  clausula  antecedente  lhe  forem  apresentadas  pelo 
Presidente  da  Associação,  ou  seus  commissarios  nas  provín- 
cias ;  nem  será  ouvido  em  juizo  sobre  qualquer  reclamação, 
que  sobre  cilas  tenha  de  fazer,  sem  que  primeiro  deposite 
a  quantia  pedida. 

15.  O  fazendeiro  deverá  dar  aos  colonos  morada  gra« 
tuita,  qualquer  que  seja  a  forma  do  contrato,  com  as  ne- 
cessárias accommodações  para  suas  famílias;  assim  como  lhes 
dará  o  sustento  necessário  e  os  tratará  em  suas  moléstias. 
Lhes  fornecerá  os  instrumentos  necessários,  e  porá  á  dispo- 
sição dos  mesmos,  quando  a  fazenda  tenha  proporções  para 
isso,  algum  terreno  para  suas  plantações  particulares  no  tempo, 
que  lhes  restar;  sem  que  fiquem  jamais  com  direito  a  esses 
terrenos,  nem  possfio  exigir  pagamento  de  bemfeitorias,  de- 
vendo larga-los  logo  que  expire  o  contrato. 
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16.  Êm  compensação  dat  despezas,  que  se  h8o  de  Ener 
com  os  colonos,  o  fazendeiro  terá  direito  aos  trabalhos  destes 
pelo  tempo  declarado  na  clausula  7.*  deste  artigo»  mediaole 
o  salário,  conforme  a  clausula  9/  do  mesmo  artigo,  se  • 
contrato  for  dessa  natureza. 

17.  Os  fazendeiros  dardo  segurança  suflBciente  para  o 
cumprimento  do  contrato,  sendo  obrigados  a  receber  os  co- 
lonos que  pedirem,  e  vierem  por  ordem  sua;  salvo  se  esti- 
verem tocados  de  moléstia  contagiosa ,  ou  não  se  ackarem  nas 
circumstancias  indicadas  no  pedido. 

18.  Fora  dos  casos  declarados  na  clausula  antecedente, 
se  os  fazendeiros  se  recusarem  a  recebe-los,  serSo  responsaTeis 
por  todas  as  despezas,  que  comelles  se  fizerem»  ass^ioi  de 
passagens,  como  de  outras  quaesquer  que  resultem  da  recusa. 

19.  Se  o  colono  estiver  doente  por  mais  de  15  dias  se- 
guidos, será  obrigado  a  servir  por  mais  esse  tempo. 

E  se  no  decurso  do  anno  o  total  dos  dias,  que  deixar  de 
trabalhar,  exceder  de  vinte  dias,  ainda  que  de  cada  vez  nio 
chegue  a  quinze,  será  obrigado  a  preencher  esse  tempo. 

A  cessação  voluntária  de  trabalho,  traz  a  obrigação  de 
o  preencher  por  outro  tanto  tempo  de  serviço,  ou  por  outro 
qualquer  modo,  que  convencionarem. 

20.  Ao  colono,  que  satisfizer  seus  deveres  pelo  tempo  do 
contrato,  tendo  dado  provas  de  bom  comportamento,  se  ven- 
derão terras  nas  colónias  do  Governo,  que  elle  escolher,  com 
as  condições  constantes  das  clausulas  1  %  2.%  3.*  e  4.*  do 
art  1  ^  destas  instrucções. 

21.  O  colono  nao  será  obrigado  a  trabalhar  nos  domingos 
e  dias  santos;  ficando  exceptuados  os  tempos  de  colheita 
que  exija  trabalho  nesses  mesmos  dias;  assim  como  ndo  será 
obrigado  a  trabalhar  por  dia  sen8o  até  12  horas,  ficando  salvo, 
durante  este  espaço,  o  tempo  necessário  para  descanço  e 
comida. 

Fica  entendido  que  o  colono  pôde  dispor  de  si  fora  das 
horas  de  trabalho,  as  quaes  aliás  serão  sempre  marcadas  pdo 
fozendeiro. 

Art.  3.'*  Os  colonos,  de  que  trata  o  art.  2.%  serfto  con- 
tratados e  transportados  por  intermédio  da  Associação  Central 
de  Colonisaçfio  até  o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  ou  de  qualquer 
outra  província  marítima,  conforme  for  mais  conveniente  para 
os  rohnos  se  dirigirem  para  o  estabelecimento. 

^acío  do  Hío  de  Janeiro,  em  18  de  Novembro  de 
Marquez  de  Olinda. 
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N.*  336.— FAZENDA,— Em  20  de  Novembro  de  1858.— 
Veri/icando-se  exírmio  dos  bens  de  huma  herançaj  o  folie*- 
cimento  do  Juiz  e  Escrivão  que  procederão  á  respectiva  arre- 
cudação  não  impede  que  o  Curador  da  m^sma  herança  e 
os  agentes  fiseaei  competentes  promovão  as  acções  necessárias 
para  a  indemnisação  do  damno  causado  pelo  extravio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  officio  de  V.  Ex.  n."" 
13  de  10  de  Julho  ultimo,  no  qual  participa  ter  o  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  do  Rio  Paranahyba,  aquém  V.  £x.  ordenara 
que  procedesse  contra  os  funccionarios  responsáveis  pelo  ex- 
travio dos  bens  do  fallecido  José  de  Sousa  e  Silva,  no  caso  de 
serem  exactas  as  informações  a  este  respeito  prestadas  a  V. 
Exm  declarado  em  officio  de  18  de  Março  do  corrente  anno  que 
nfio  instaurou  o  competente  processo  visto  serem  fallecidos  o 
Juiz  e  o  Escrivão  que*  procederão  á  respectiva  arrecadação ; 
cabe-me  ponderar  a  V.  Ex.  que  o  facto  de  que  dá  conta  o  so- 
bredito Juiz  de  Direito  nao  impede  que  o  Curador  da  herança 
de  que  se  trata  c  os  agentes  fiscaes  competentes  promovOo  as 
acçdes  necessárias  para  a  indemnisaçâo  do  damno  causado  pelo 
referido  extravio;  recolhendo-se  á  Thesouraría  de  Fazenda  o 
producto  de  tal  indemnisação  para  ter  opportunamentc  o  devido 
destino. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr. 
Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.«  337.— GUERRA.  —Aviso  de  23 de  Novembro  de  1858. 
Determinando  que  aos  Commandantes  de  esquadrões  formando 
Corpos  isolados  se  arbitre  a  gratificação  de  exercido  cor- 
respondente  ao  seu  posto  commandando  Corpo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
23  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
|)erador  o  oflkio  de  V.  Ex.  sob  n.""  197  de  3  de   Setembro 
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uliiino,  e  bem  assim  09  que,  por  copia,  o  acompanlMrfo. 
versando  sobre  a  gratificação  que  dere  perceber  ha  Ikiv 
Conunandante  de  hnro  esquadrão  da  Guante  Nacumalem  des- 
tacamento, e  o  Mesmo  Augnsto  Seuhor  ConfomaBdo-Se  am 
a  informacdo  a  semelhante  respeito  dada  pelo  Ajrdaait 
tieneral  do  Exercito,  constante  da  copia  iortnsa.  Ha  p«r  ba 
Determinar  que  aos  Commandantes  de  esquadrões  fánmwM 
Corpo  isolado  se  arbitre  a  gratificação  de  exenâcio  mm- 
pondente  ao  seu  posto  commandando  Corpo,  attentas  as  mte 
produzidas  pelo  reíerído  Ajudante  General.  O  que  coma»- 
nico  a  V.  £z.  para  sen  conhecimento  c  goTemo  e  cm  res- 
posta ao  dito  seu  ofDcio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Josc  António  SaraÍTa. — Sr.  Pke- 
siilente  da  Pronncia  do  Rio  Grande  do  SdI. 


?%/  S.4tt».— «iMrtel  eeneral  do  EíLcrcit^ 
C«rte^  em  4»  de  l^evembro  de  48*8. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Devoirendo  a  V.  £x.  os  papei»  qae 
acompanharão  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  9  do  mez 
passado,  compre-me  dizer,  em  virtude  do  mesmo  Aviso  que 
Ddo  concordo  com  nenhuma  das  informações  dadas  sobre  qual 
a  gralificaçdo  do  exercício  que  deve  perceber  bum  Major 
t^^mmandantc  de  hum  Esquadrão  da  Guarda  Nacional  em  des- 
tacamento. Não  concordo  por  dous  motivos.  He  o  1  .*  o  fuc- 
darem-se  cilas  em  razoes  que  se  apartto  dos  princípios  de 
equidade  e  da  Justiça.  E  o  2.*  o  não  estarem  de  accmdo 
com  o  espirito  da  tabeliã  de  vencimentos  do  1.*  de  Maio 
deste  anno.  No  quadro  do  nosso  Exercito  nSo  ba,  he  verdade, 
esquadrões  isolados ,  e  independentes ;  mas  ba*os  na  Gnaida 
Nacional. 

Quando  hum  destes  destaca  para  coadjuvar  a  forra  de 
linha  no  servífo  da  guarnição,  be»  posto  que  provísoríameirie, 
hom  Corpo  do  Exercito,  na  fórma  da  Lei  de  19  de  Setembro 
de  1850,  e  então  o  seu  pessoal  deve  perreber  os  mesmos  vcn* 
cimentos  que  percebe  o  dos  Corpos  do  Exercito.  V.£x.  sabe 
que  hum  esquadrão  compõe-se  de  duas  companhias,  edie  dna5 
companhias  compoe-se  também,  por  exemplo  o  Corpo  de 
Artífices  da  CArte,  cujo  Conunandante,  também  Major,  per- 
cebe a  gratificação  de  exercido  marcada  na  tabeliã  do  1.* 
ilc  Mnío,  pam  os  Commandantes  de  lx)rp€s.     Assiin  pois  me 
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pftfece  que  seria  de  equidade  c  de  justiç^*^  que  aos  Comman* 
dantes  de  Esquadrão,  formando  Corpo  iHolado,  e  indepen- 
dente, se  arbitrasse  a  gratificação  de  eiercicio  correspondente 
a  seu  posto  commandando. Corpo,  tia  mais  razão  para  isso 
do  que  para  se  abonar  a  taes  Commandantcs  gratificação  de 
Cominando  de  Companhia  ou  de  exercício  de  Fiscal.  Se  as 
opiniões  advc^ando  esse  abono  assentarão  em  razoes  de  eco^ 
uomia  dos  dinheiros  públicos,  também  be  inquestionável  que 
(ai  economia  nao  deve  prevalecer  contra  os  sãos  princípios  de 
igualdade,  de  equidade  e  de  juãtiya  remunerativa. 

Deos  Guarde  a  V.  Ei.— 'llím.  e  Eim.  Sr.  Conselheiro  José 
António  Saraiva,  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  interinamente  dos  da  Guerra. — O  Tenente  Ge- 
neral Barão  de  Suruhy,  Ajudante  General  do  Exercito. 


X."  338.— FAZENDA.— Era  26  de  Novembro   de  1858.— 

Quando  se  pôde  embargar  ou  penhorar  as  mercadorias 

existentes  nas  Alfandegas  ou  depósitos  alfandegados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm 
26  de  Novembro  de  1858. 

lllm.  e  Etm  Sr. — Respondendo  ao  ofBcio  de  V,  Ex.  n.* 
19  de  11  de  Agosto  ultimo,  que  acompanhou  o  que  foi  a  V. 
Ex.  dirigido  pelo  Juiz  Municipal  da  Cidade  de  Sanlos,  parti- 
pando  que,  tendo  expedido  huma  precatória  á  Alfandega  da 
mesma  Cidade  a  fim  de  serem  embargadas  algumas  mercadorias 
pertencentes  ao  negociante  Joaquim  José  Fiusapara  pagamento 
do  que  deve  a  Louzada  c  Bastos,  recusou  o  respectivo  Inspector 
dar  cumprimento  a  essa  precatória  por  nSo  ser  a  divida  da 
natureza  daquellas  de  que  trata  o  art.  527  do  Código  Com- 
mercial,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  procedeo  regularmente 
o  referido  Inspector,  por  quanto  fora  dos  casos  do  citado  art. 
527,  a  que  se  refere  o  art.  520  do  Regulamento  n.*  737  de 
25  de  Novembro  de  1850,  e  que  constituem  as  únicas  excepções 
á  disposição  (ío  art.  87  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836,  não  se  pôde  embargar  ou  penhorar  as  mercadorias  exis- 
tentes nas  Alfandegas,  salvo  para  pagamento  de  dívidas  á  Fa* 
zcnda  Nacional. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco.— Sr, 
rrcsídcnto  da  Trovincia  de  S.  Paulo. 
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K/  339.— IMPÉRIO.  —Portaria  de  28  de  Norembro  ée  1KS. 
Afprova  a  nota  Tabeliã  das  demoras  quedevetn  terás  ímm 
da  Companhia  Brazileira  de  PaqueUs  de  vapor ^  iasUm  w 
portas  do  Norte  como  do  Sul. 

Sua  Magestade  e  Imperador  Ha  por  bem  Appro?ar  i 
nofa  TabeHa  das  denoras  que  devem  ter  as  barcas  da  Ciw- 
panhia  Brazileira  de  Paquetes  de  vapor,  tanto  bo^  pocios  di 
Norte  como  do  Sol,  oi^nisada  pelo  Gerente  da  mesma  Goa- 
panhia,  que  cora  esta  baixa. 

Palácio  do  Rio  de  Jaoeiro  em  28  de  Novembro  de  1858.— 
Marquez  de  OUoda. 
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Tabeliã  das  tleitioraii  dosi  Paqueieis  da  Conà* 
panUa  Brazileira  de  Paqaetesi  de  vapor  a 
que  se  refere  a  Portaria  supra. 


rates  10  i8Bf  1» 

Portos. 

Ma. 

Volto. 

Observasses. 

Bahia. 

Maceió . .  1 . . 
Pernambuco  • 
Parahyba... . 

Natal 

Ceará 

Maranhão.  .  . 
Pará 

12  horas. 
4      » 

24      » 
6      » 
2      » 
6      » 

12      » 

24      » 

12  horas. 
4      » 

24      » 
6      » 
2      » 
8      » 

2/i      » 

As  horas  sao  mar- 
cadas de  Sol  a 
Sol,  não  sendo 
contadas  as  da 
noite. 

fmim  PO  iii. 

Portos. 

Ida. 

Volto. 

ObservaçSes. 

Santa  Gath.. 
Rio  Grande.. 
Porto  Alegre. 
Montevideo. . 

1 

12  horas. 
6      » 
24      >.  * 
30      » 

8  horas. 
8      » 

As  horas  são  mar- 
cadas do  Sol  a 
Sol,  nSo  sendo 
contadas  as  da 
noite. 
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Condições  do  Contraio  de  2  de  Janeiro  de  1855 ,    que  Um 
relação  com  estas  Tabeliãs^  a  saber : 

9."  Nõo  será  permiti  ido  aos  paquetes  da  Companhia  o 
demorarem-se  nos  diversos  poríos  mais  do  que  o  prazo  esti- 
pulado em  huma   Tabeliã  approvada  pelo  Governo. 

10/  Os  prazos  de  demora  marcados  na  referida  Tabdia 
deverão  conlar-sc  do  momento  em  que  fundearem  os  paquetes, 
quer  seja  em  dia  util,  quer  cm  domingo  ou  dia  Santo;  íkM 
entendido  que  o  máximo  do  tempo  de  demora  nâo  be  obri- 
gatório; devendo  os  governos  das  Províncias  despachar  antes 
daqueHe  prazo  os  paquetes,  sempre  que  seja  pessivet,  e&m 
especialidade  em  Pernambuco,  Parahyba,  Maranhão  e  Pará, 
para  que  possão  aproveitar  a  maré. 

11.*  Quando  occorrcr  demora  maior,  a  qual  nunca  terí 
lugar  por  parle  do  Governo  sera  ordem  por  escriplo  do  Pre- 
sidente da  respectiva  Província  ao  Agente  que  nella  tiver  i 
Companhia,  ou  ao  Commandante  do  Paquete  no  impedimento 
ou  falta  daquelle,  a  parte  que  occasionar  semelhante  demora 
pagará  á  outra  a  quantia  de  2o0jt>000  por  cada  prazo  de 
12  horas  que  a  hora  de  partida  cBcctiva  eicccda  &  da  partida 
ordinária,  salvo  se  por  parte  da  Companhia  se  der  a  demora 
e  ella  provar  que  a  isso  foi  obrigada  por  força  maior. 

A  mesma  pena,  c  pela  mesma  forma,  terá  lugar  relati- 
vamente á  sabida  dos  Paquetes  do  Rio  de  Janeiro  quando  esta 
não  se  realisar  no  dia  marcado. 

Com  tudo  o  Governo  não  íkará  sujeito  á  referida  pena 
se  a  demora  for  causada  por  sedição,  rebelliSo,  ou  qualquer 
perturbação  da  ordem  publica,  que  tiver  occorrido  em  qualquer 
dos  portos  das  duas  linhas  dependentes  do  mesmo  Governo. 

Só  se  contará  cada  prazo  de  12  horas  para  imposição  da 
multa  estabelecida  nesta  condição  quando  o  excesso  da  demora 
passar  de  3  horas.  • 

12.*  A  repartição  dos  Correios  deverá  ter  as  suas  malas 
sempre  promptas  a  tempo  de  não  retardar  a  viagem  dos  Paquetes 
além  da  hora  marcada  para  a  sahidaj  c  quando  por  culpa 
sua  haja  demora  soffrerá  a  mesma  repartição  a  multa  de  que 
trata  a  condição  antecedente. —II.  H.  Carneiro  Leõo, 
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?i.»  3iO.— FAZENDA.  — Em  29  de  Novembro  do  1858.— 
Sobre  attribuições  das  Assembléas  Procinciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm 
29  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Tendo  a  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho d'Iilstado  consultado  acerca  dos  actos  da  Assembléa  Legis- 
lativa dessa  Provincia  promulgados  noanno  próximo  pretérito, 
foi  de  parecer  que  se  remettessem  ao  poder  competente  para 
tomal-as  em  consideração:  1  .*,  a  Lei  n  ."^  394  de  26  de  Novembro 
no  art.  3.%  que  autorisa  as  retiradas  livres  dos  depósitos  que 
a  Presidência,  por  meio  de  contas  correntes  com  vencimento 
de  juros,  mandar  Tazer  provisoriamente  na  Caixa  Qlial  do  Banco 
do  Brnzil  que  existe  na  Cidade  do  Rio  Grande,  por  isso  que  esta 
disposição  he  manifestamente  contraria  ao  art.  11  n.""  4  dos 
Estatutos  do  Banco  do  Brazíi,  approvados,  em  virtude  da  Lei 
n.**  683  de  5  de  Julho  de  1853,  pelo  Decreto  n.«  1.223  de 
3i  de  Agosto  do  mesmo  anno,  e  não  he  lícito  ás  Assembléas 
Provi  iiciaes  legislar  sobre  actos  que  tem  o  seu  fundamento 
n'huma  Lei  geral  relativa  d  objecto  da  competência  do  Poder 
Geral,  á  vista  do  que  detennindo  o  Acto  Addicional  e  o  art. 
».•  da  Lei  n.*  105  de  12  de  Maio  de  1840;  e  2.%  a  Lei  n.* 
403  de  18  de  Dezembro  no  art.  2.*"  §  23,  que  designa  como 
fonte  de  receita  provincial  o  imposto  de  200i)000  sobre  cada 
escravo  importado  na  Provincia,  por  ser  esta  disposição  liltc- 
ralmentc  offensiva  do  art.  12  do  Acto  Addicional.  EHavendo-sc 
Sua  Magestade  o  Imperador  Conformado  com  o  referido  parecer 
por  sua  Immeditada  Resolução  de  26  do  corrente.  Manda  recom- 
mendar  a  V.  Ex.  que  haja  do  evitar  que,disposições,  como  as 
de  que  se  trata,  se  reprodusão  em  outras  Leis  provinciaes; 
nfio  devendo  V.  Ex.  celebrar  com  a  Caixa  filial  do  Banco  do 
Brazil  existente  na  Cidade  do  Rio  Grande  contracto  algum, 
cujas  condições  ndo  estejao  de  perfeito  accorJo  com  os  men-» 
cionados  Estatutos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr* 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.*  341.— Em  30  de  Novembro  de  1858.  —  Ok 

das  Secretarias  de  Policia  só  tem  direito  á  wes^pêcisn 
gratificação  quando  estiverem  em  exercida^ 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tbesouro  !b- 
cional,  respondendo  ao  ofBcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouiam 
de  Santa  Catbarina  n/  23i  de  16  do  mez  findo,  na  parte  ca 
que  consulta  se  os  empregados  da  Secretaria  da  Policia  ttm 
direito  á  gratificação  de  exercício  nos  dias  que  Edtâo  â  Re- 
partição por  motíTO  de  moléstia,  licença  ou  senriço  poblioo, 
lhe  declara,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Miniâteiio  di 
Justiça  de  30  do  mesmo  mez,  que,  á  vista  da  disposiçftoda 
art.  26  do  Regulamento  de  16  de  Abril  de  1856,  só  tea 
direito  áquella  gmtificaçdo  o  empregado  do  que  estÍTer  ca 
exercicio. 

Tbesouro  Nacional  em  30  de  Novembro  de    1858.— 
Bernardo  de  Souza  Franco. 


N/  342.— Em  1.*   de  Dezembro   de   1858.— Qs  tiíuks 

de  Delegado  e  Subdelegado  de  Policia  só  estão  sujeiias 

ao  sello  de  cento  e  sessenta  réis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  ea 
1/  de  Dezembro  de  1858. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  oOicio  de  V.  Ei. 
de  24  do  mez  findo,  no  qual  participa  ter  ordenado  i  Col- 
lectoría  de  Kkterohy  que,  pelos  títulos  de  Delegado  e  Sub- 
delegado de  Polícia,  só  cobrasse  o  sello  de  cento  esesseola 
réb,  e  nte  as  taxas  de  dous  mii  réis  e  mil  réis,  como  pra- 
ticava em  consequência  de  huma  decisão  da  extincta  The- 
souraria  dessa  Provinda,  cabe*me  declarar  que  foi  approvada 
a  determinação  de  V.  Ex.,  em  tudo  conforme  ao  Aviso  deste 
Ministério  n.*  413  de  18  de  Novembro  do  anno  proxlmo  pre- 
térito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Presidente  da  Provincía  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.*  3/i3.— Circular  de  3  de  Dezembro  de  iSõS.  —  ímposlos 

e  emolumentos  que  devem  pagar  os  Offictaes  do 

Corpo  de  Saúde  da  Armada. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,  communica,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  da  Marinha  de  17  de  Novembro  próximo  pas- 
sado, aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  para 
a  devida  execuçõo,  que  Sua  Magestade  o  Imperador,  Con- 
formando-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittído  em 
Consulta  n.*  30  de  22  de  Outubro  ultimo,  sobre  represen- 
tação do  Cirurgião  mor  da  Armada,  Houve  por  bem  Declarar 
naquella  data,  que  os  Ofliciaes  do  Corpo  de  Saúde  da  mesma 
Armada  não  estão  sujeitos  aos  impostos ,  que  cobra  o  The- 
souro  pelas  mercês  dos  empregos  e  officios  geraes,  nem  aos 
emolumentos,  que  se  recebem  na  Secretaria  d'£stado  daquelle 
Ministério,  huma  vez  que  suas  nomeações  sejão  para  o  ser- 
viço regular  e  eventual,  a  que  os  destina  o  respectivo  Re- 
gulamento e  se  não  facão  por  meio  de  Titulo;  bem  como 
que  devem  pagar  o  sello  fixo  e  os  ditos  emolumentos  quando 
suas  nomeações  de  exercício  se  fizerem  por  Titules. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Dezembro  de  1858. —Bar- 
nardo  de  Souza  Franco. 


BepaHIeSo  Geral  das  Terras  Piiblieaii. 

H.o  344.— Aviso  N.*  131  de  7  de  Dezembro  de  1858.— Ao 
Presidente  do  Espirito  Santo.  —  A  respeito  de  aforamentos 
feitos  pela  Camará  Municipal  da  Villa  de  Nova  Almeida 
de  terrenos  pertencentes  a  sesmarias  de  índios. 

Illro.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  ofBcio  de  Y.  Ex.  de  26  de  Julho  passado,  em 
que  communica  a  resposta,  que  dera  ao  Juiz  Commissario  da 
Villa  de  Nova  Almeida,  resolvendo  duvidas  por  elle  propostas 
acerca  dos  aforamentos  feitos  pela  Camará  Municipal  da  mesma 
Villa,  de  terrenos  pertencentes  á  sesmaria  de  índios.  Manda 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  á  V.  Ex.;  1/  que  não  tendo 
sido  nunca  as  Camarás  Municipaes  autorisadas  a  administrar 
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terras  de  índios»  os  aforamentos,  que  de  taes  tems  ta  a 
Camará  Hanicipal  da  Viila  de  No?a  Almeida,  aSo  podem  «r 
considerados  legaes  em  nenhuma  circamstancia,  deTendo  ia> 
obstante  ser  respeitadas  as  posses  obtidas  por  esse  meio,  e 
recebidos  os  foros,  alé  que  por  medida  geral  se  resolTa  de- 
finitivamente sobre  este  objecto;  2/  que  be  approrada  a  ±* 
decisão  por  V.  Ex.  dada  ao  dito  Juiz,  declarando-lhe  que  m 
aforamentos  sobreditos  que  só  começarão  a  ter  ciilliira  pos- 
teriormente á  publicação  do  Regulamento  de  30  de  Janeirv 
de  1854,  também  em  nenhuma  circumstancia  peidem  ser 
considerados  como  legaes,  defendo  entretanto  ser  respeitadv 
as  posses,  e  recebidos  os  foros  como  no  1.*  caso;  e  3.*  f- 
nalmente  que  também  he  appro?ada  a  terceira  decisão,  pdi 
qual  declarou  T.  Ex.  ao  dito  Juiz,  que  as  sentenças  profe- 
ridas pelo  Juiz  Municipal  sobre  medições  de  taes  terrenos  devea 
sor  respeitadas,  cumprindo  porém  advertir  que  depois  do  De 
creto  de  13  de  Fevereiro  do  corrente  aono,  as  justiças  ordi- 
nárias ndo  sâo  competentes  para  as  medições  de  terras  coa- 
linantes  com  terrenos  devolutos,  como  sdo  os  comprehoididos 
nas  sesmarias  dos  Índios,  achando-se  desoccupados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ei.  —  Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Pke- 
sidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo. 


R/  345— FAZENDA.— Em  11  de  Dezembro  de  1858.— 
Os  Immediatos  dos  vapores  das  Companhias  de  Paquetes 
a  vapor  Brasileiras  são  competentes  para  receberem  di- 
nheiros nas  Thesourarias  na  falta  das  respectivos  Com- 
mandantes, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Ceará,  em  resposta  ao  seu  oiEcio  n.*  76  de  9 
de  Novembro  ultimo,  que,  pelo  art.  218  $  1.*  do  Regulamento 
para  os  vapores  da  Companhia  Brasileira,  expedido  em  11 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  incumbindo  aos  immediatos  dos 
vapores  da  mesma  Companhia  substituir  os  Commandantes  nas 
suas  faltas  e  impedimentos,  podem  elles  receber  da  Thesou- 
raria os  dinheiros  pertencentes  ao  Estado,  que  tenhao  de  ser 
conduzidos  nos  referidos  vapores,  e  assigoar  o  respectivo  co- 
nhecimento ,   pela  forma  determinada  na  Circular  de  6  de 
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Fevereiro  de  1855,  quando  os  Gommandantcs  se  acharem 
absolutamente  impedidos;  não  obstando  a  esta  inteilígencía 
os  arts.  104  e  109  do  citado  Regulamento,  que  vedão  aos 
Comroandantes  delegar  a  outrem  o  recebimento  daquellcs  di- 
nheiros, visto  que  semelhante  disposição  nSo  pôde  vigorar 
nos  casos  em  que  houver  real  e  eOTectivo  impedimento  dos 
Commandantes,  bastando,  para  prova  de  tal  impedimento, 
que  o  Agente  da  Companhia,  na  resposta  que  der  ao  olDcío 
da  Thesouraria  recommendándo-lhe  a  eipediçao  das  ordens 
necessárias,  para  que  o  Commandanie  vá  receber  o  dinheiro 
que  tem  de  conduzir,  declare  que  vae  o  immediato,  por 
«char-se  impedido  o  Commandante. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Dezembro  de  1858.  — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


H.-346.  — FAZENDA.  — Em  17  de  Dezembro  de  1858.— 
Pena  em  qm  incorrem  os  Trapicheiros  e  Adminiêíradore» 
dos  armazéns  de  deposito  qumdo  faltarem  ao  disposto  na 
i.^  parte  do  art.  87  do  Código  Commercial. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  do  Ceará,  em  resposta  ao  seu  oíTicio  n.* 
78  de  25  de  Novembro  ultimo,  que  a  pena  em  que  incorrem 
os  Trapicheiros  e  Administradores  dos  armazéns  de  deposito, 
de  que  trata  no  referido  oilício,  quando  faltem  ao  disposto 
na  primeira  parte  do  art.  87  do  Código  Commercial ,  he^  a 
que  commina  a  segunda  parte  do  mesmo  artigo;  cumprindo 
portanto  que,  quando  nâo  satisfação  áquella  disposição  no 
tempo  marcado,  assim  o  faça  o  Sr.  Inspector  saber  á  com- 
petente autoridade  coioimercial. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Dezembro  de  1858.  — 
Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 
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N.»  3*7.— FAZENDA.  — Em  21  de  Dezembro  de  1858.- 
Prazos  para  a  apresentação  daí  licenças. 


Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oRicío  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Amazonas,  n.*  40 
de  28  de  Outubro  uUimo,  em  que  consulta,  se  os  prazos  mar- 
cados pela  Ordem  do  Thesouro  n.*  120  de  26  de  Outubro  de 
18i6,  para  a  apresentação  das  licenças  dos  Empregados  de 
Fazenda,  são  também  applicados  ás  concedidas  pelas  Presi- 
dências das  Províncias,  e,  no  caso  negativo,  quaes  os  que 
devem  ser  estabelecidos;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que 
deve  a  citada  Ordem  ser  observada  nas  Thesourarias,  quer 
com  as  licenças  concedidas  pelo  Thesouro,  quer  com  as  que 
forem  concedidas  pelas  Presidências;  ficando  porém  fixado 
para  estas  ultimas,  quando  respeitem  a  Empregados  residentes 
nas  Capitães,  o  prazo  de  hum  mez,  para  sua  apresentação  e 
cumprimento. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Dezembro  de  1858.— 
Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


!{/  348.  —Em  22  de  Dezembro  de  1858.  —  O  prazo  de  tm 
mezes  dentro  do  qual  os  despacharas  de  agucárdente  devem 
apresentar  na  Mesa  do  Consulado  certidão  com  que  provem 
a  entrada  do  dito  género  nos  portos  ou  quàlqtter  outro 
ponto  da  Província  do  Rio  de  Janeiro^  deve  ser  conlaio 
da  data  do  despacho  da  mesma  aguardente. 


Ministério  dos  Negócios  do  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Dezembro  de  1858. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado,  em 
solução  á  duvida  proposta  em  seu  oflicio  n.°  91  de  16  do 
corrente,  que  o  prazo  dé  três  mezes,  dentro  do  qual  os  des- 
pachantes de  aguardente,  que  depositarem  a  importância  dos 
direitos  de  consumo  e  taxa  municipal,  ou  prestarem  fiança 
para  satisfaç^do  destes  impostos»  sao  obrigados  a  apresentar 
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na  Mesa  do  Consulado  certidão  do  Colleclor  das  Rendas  Pro- 
vinciaes,  com  que  provem  a  entrada  do  dito  género  nos 
portos  ou  qualquer  outro  ponto  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiroy  deve  ser  contado  da  data  do  Despacho  da  mesma  aguar- 
dente e  nSo  da  da  sabida  delia  do  Trapiche  da  Ordem  para 
o  seu  destino.  — Francisco  de  Saltes  Torres  Homem. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


"^- 


Digitized  by 


Google         i 


Digitized  by  VjOOQ IC^ 


1 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by  VjOOQ IC 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by  VjOOQ IC^ 


> 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by  VjOOQ IC^ 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by  VjOOQ IC 


> 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by  VjOOQ IC 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by  VjOOQ IC 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by  VjOOQ IC^ 


